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N.8672.— AGRICULTURA.  — Decreto  de  16  de  Setembro 
de  1882.  —  Ciincede  a  Lauríano  Rodrigues  de  An- 
drade e  Arens  Irmãos  privilegio  para  o  apparelbo 
de  sua  invenção,  e  a  que  denominaram  —Segadei- 
ra  dynamlca,  destinada  a  capinar  cafesaes 2&3 

N^  8673.— AGRICULTURA.  —  Decreto  de  16  de  Setembro  de 
1882.  —  Concede  a  Luiz  José  Gonçalves  Neves  pri- 
vilegio para  a  machina  destinada  a  beneflcíar  café, 
arroz,  trigo  e  outros  cereaes^  de  sua  invenção^  e  a 
que  denominou  —Marte 243 

N.  8674.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  16  de  Setembro  de 
1882. —Concede  a  Alexander  Delmar  privilegio 
para  o  melhQramento  do  systema  bydraulico  de 
mineração  do  ouro,  de  sua  invenção 2i4 

N.  8675.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  16  de  Setembro  de 
1882.  —  Concede  a  Theotonio  Baptista  privilegio 
para  o  apparelho  de  sua  invenção,  que  denominou 
—  Transmissor  eléctrico 244 

N.  8676.—  AGRICULTURA .  —  Decreto  de  16  de  Setembro  de 
1882.  —  Concede  permissão  a  Paschoal  Telles  Cosme 
dos  Reis  para  explorar  ouro,  chumbo  e  outros  mi- 
neraes  na  comarca  de  Antonina^  Provinda  do 
Paraná 245 

N.  8677.— AGRICULTUtíA.  -  Decreto  de  16  de  Setembro  de 
1882.  —Concede  permissão  a  Isaias  José  Cavalcanti 
para  explorar  ouro  e  outros  mi  neraes  na  Provín- 
cia do  Rio  de  Janeiro 248 

N.  8678.—  AGRICULTURA .  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de 
1882.  —  Fixa  a  intelligencia  do  privilegio  concedido 
ao  Dr.  Guilheme  Schuch  de  Capanema^  boje  Barão 
de  Capanema,  para  a  extincção  da  formiga  saúva     250 
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N.  8679.—  IIIPRRIO.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de  1882. 
•^Appiova  os  estatutos  da  Suciedade  Beneficente 
dos  Empregados  no  Fumo 251 

N.  8680.—  LMPERIO.  —  Decreto  dp  23  de  Setembro  de  1882. 
"  Approva  os  estatutos  da  Associação  de  Soccuiros 
Familiar  Homenagem  a  Serpa  Pinto 263 

N.  8681.—  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de  1882. 
—  Approva  os  estatutos  da  Associação  de  Soccorros 
Mútuos  D.  Maria  Pia 279 

N.  8682.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de 
1882.  —  CoiiCt'de  privilegio  ao  Dr.  Joaquim  José  de 
Menezes  Vieira  para  o  appa relho  gi  aphoscopio,  de 
sua  invenção 304 

N.  8C83.—  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de 
1882.— Concede  a  António  Fernandes  Corrêa  per- 
missão para  explorar  ou  investigar  minas  de  ouro 
e  outros  minerais  no  muníi'Jpi«<  de  S.  José  dosPi- 
'    nbaes,  na  Província  do  Paraná 304 

If.  8684.— AGRICULTURA.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de 
1882.  —  Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Com- 
panbia  Transportes  Urbanos 307 

N.  8S83.—  AGRICULTURA.  -  Decreto  de  23  de  Setembro  de 
1882.  —  Approva  a  rclorim  dos  estatutos  da  Com- 
panhia estrada  de  ferro  Barão  de  Araruama 316 

N.  8686.-  AGRICULTURA.  —  Decreto  de  23  de  Setembro  de 
1882.  —  Proroga  o  prazo  coneed ido  á  Companhia 
Fidelidade  de  Lisboa  para  realizar  operações  no 
Império 317 

N.  8687.-  AGRICULTURA.  -  Decreto  d^  23  de  Setembro  de 
1882.—  Approva  a  transferencia  ao  Commendador 
António  Nunes  Pires  da  linha  de  carris  de  ferro 
de  que  trata  o  Decreto  n.  8483  de  15  de  Abril  de 
1882 317 

N.  8688.  -  AGRICULTURA.  -  Decreto  de  30  de  Setembro  de 
1882.  -Concede  privilegio  a  Francisco  Maria  de 
Mello  e  Oliveira  para  extrahir  óleo  do  fructo  de- 
nominado Johanesia  Princípe.N 318 

N.  8689.—  AGRICULTURA.  —  Oecreto  de  30  de  Setembro  de 
1882. — Concede  privilegio  a  António  Roux  para 
a  machina  de  descascar  arroz,  de  sua  invenção..      318 

N.  8690.—  AGHICfLTUR  A.  —Decreto  de  30  de  Setembro  de 
1882.  —  Concede  permissão  a  Joaquim  Rodrigues 
de  Moraes  Goyano  para  lavrar  mlneraes  no  Rio 
das  Velhas,  da  Provinda  de  Minas  Geraes^  e  au- 
toriza-o  a  transferir  a  dita  concessão  a  Tbomaz 
Duflles  e  outros 3i9 

N.  8691.— AGRICULTURA.  —  Decreto  de  30  de  Setembro  de 
1882.  —  Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Com- 
panhia do  Queimado 323. 

Jf.  8691  A.— JUSTIÇA. —  Decreto  de  30  de  Setembro  de 
1882.  —  Altera  a  ti  bel  la  das  com  missões  devidas 
aos  Corretores  da  praça  commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro       324 
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N.  8692.—  IMPÉRIO.  —  Decreto  de  4  de  Outabro  de  i88â. 
—  Proroga  novainonte  a  actual  sessAo  da  Assem- 
bléa  Geral  Legislativa  até  ao  dia  20  do  corrente 
luez , 33S 

N.  8893.— JUSTIÇA.  —  Decreto  de  4  de  Outubro  de  i882.  — 
Extingue  a  2*  vara  eivei  da  capital  4la  Província 
de  Goyaz  e  providencia  sobre  as  respectivas  func- 
ções 325 

N.  869i.— AGRICULTURA,  — Decreto  de  4  de  Outubro  de 
1882.  —  Renova  a  coiicessáo  feita  a  Manoel  Gon- 
çalves da  Rosa  para  lavrar  ferro  e  outros  iníneraes 
na  Província  de  Santa  Catliarina 326 

N.8695.— AGRICULTURA.  — Decreto  de  7  de  Outubro  de 
4882.  —  Approva^  com  alterações,  os  esiatutos  da 
Companhia  Geral  das  estradas  de  ferro  do  norte 
da  Provinda  do  Rio  de  Janeiro,  e  autoriza-a  a 
f  unccionar 326 

N.  8693.— AGRICULTURA.-  Decreto  de  7  de  Outubro  de 
1882.—  Considera  justiUcado  o  excesso  bavído  nos 
prazos  marcados  para  a  conclusão  das  vi;)gens  feitas 
pelus  pnquetes  Cervantes ,  Calderon  e  Canova,  nos 
mezes  de  Abril  e Maio  decorrente  anno 837 

N.  8697.— AGRICULTURA.- Decreto  de  7  de  Outubro  de 
1882.—  Declara  de  nenhum  eíTeíto  o  Decreto  n.  7488 
de  13de  Setembro  de  1879 338 

N.  8698.  — AGRICULTURA.— Decreto  de  7  de  Outubro  de 
1882.  — Concede  a  Lourenço  Gomes  Ferreira  privi- 
legio para  a  cadeira-mobilia  de  sua  invençáo 338 

N.  8699.— AGRICULTURA.— Decreto  de  7  de  Outubro  de 
1882.— Concede  a  Arens  Iriiiâos  privilegio  para  os 
melboramentos  das  machinas  de  ventilar,  des- 
cascar, catar  e  despolpar  café,  de  sua  invenção... .     339 

N.  8780.— AGRICULTURA.— Decreto  de  7  de  Outubro  de 
1882.— Concede  privilegio  a  Raphael  Josia  para  o 
melhoramento  na  fabricaç&o  de  pedra  e  mármore 
artificial,  de  sua  invenção 3&0 

N.  8701.— AGRICULTURA.— Decreto  de  7  de  Outubro  de 
1882.— Concede  a  Daniel  Pedro  Ferro  Cardoso  pri- 
vilegio para  o  melhoramento  da  macbina  de  scccar 
café,  desua  invenção 340 

N.  8702.— AGRICULTURA.- Decreto  de  7  de  Outubro  de 
1882.— Concede  a  Francisco  Marques  Teixeira  per- 
missão para  explorar  mineraes  combusliveis  e 
outros,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro 341 

N.  8703.— AGRICULTURA.— Decreto  de  7  de  Outubro  de 
1882.—  Concede  permissão  a  Gustavo  fimilio  Olan- 
derpara  explorar  jazidas  de  petróleo  nas  comarcas 
de  Campo  Largo  e  da  Lapa,  na  Província  do  Pa- 
raná      344 

N.  8704.— AORICULTURA.— Decreto  de  7  de  Outubro  de 
1882.— Concede  ao  Dr.  José  de  Aqaino  Tanajura  e 
outros  permissão  para  explorarem  minas  de  coro 
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na  comarca  do  Rio  de  Contas,  na  Província  da 
BabU 3i7 

K.  8705.  —  JOSnÇA.—  Decreto  de  14  do  Outubro  de  1882.- 
Fixa  a  remuneraçAo  dos  árbitros  de  que  trata  o 
art,  783  do  Código  Com mercial 350 

li.  8706.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1882.— 
Crêa  mais  um  batalhão  de  guardas  nacionaes  do 
serviço  da  reserva  na  comarca  de  S.  José  dos 
Matões,  da  Provincia  do  MaranhAo 350 

N.  8707.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1882.— 
Altera  a  organizaçáo  do  Com  mando  Superior  da 
Guarda  Nacional  da  comarca  da  Cruz  Alta,  na  Pro- 
víncia do  Bio  Grande  do  Sul 351 

N.  8708 — JUSTIÇA.—  Decreto  de  14  de  Outubro  de  1882.— 
Crêa  mais  uma  secção  de  guardas  nacionaes  do  ser- 
viço da  reserva  na  comarca  de  No>sa  Senhora  da 
Oliveira^na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul 352 

N.  8709.-*  IMPÉRIO.-  Decreto  de  17  de  Outubro  de  1882.— 
Proroga  novamente  a  accual  sessão  da  Assembléa 
Geral  Legislativa  até  ao  dia  28  do  corrente  mez  de 
Outubro • • 3S2 

N.  8710.— AGRICULTURA.— Decreto  de  17  de  Outubro  de 
188i.—  Declara  sem  effeito  o  decreto  que  concedeu 
privilegio  a  António  Francisco  Bandeira  Júnior 
para  uma  linha  de  carris  de  ferro  entre  Santa  Cruz 
e  o  porto  de  Sepetiba 353 

N.  8711.-  AGRICULTURA.-  Decreto  de  17  de  Outubro  de 
1882.— Conoetle  privitegio  a  Frederico  António 
Stecke!  e  outro  para  uma  iinba  de  carris  de  ferro 
entre  Santa  Cruz  e  o  porto  de  Sepetiba 353 

N*  8712 — AGRICULTURA. -Decreto  de  17  de  Outubro  de 
1882.— Concede  privilegio  a  Fructuoso  de  Car- 
valho Ruas  para  o  apparelbo  de  sua  invenç&o,  des- 
tinado a  ecoDomtsar  cumbusiível 358 

N.  8713.- AGRICULTURA.— Decreto  de  17  de  Outubro  de 
1882.—  Concede  permissão  a  Vicente  de  Paula  Sea- 
bra e  outro  para  explorarem  ferro  e  outros  mi- 
neraes  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro 388 

M.  8714.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  17  de  Outubro  de 
1882.—  Renova  o  prazo  concedido  a  Ignacio  Dias 
Paes  Leme  para  explorar  ouro  e  outros  mineraes 
na  Provincia  de  Goyaz 361 

K.  8715.— JUSTIÇA — Decreto  de  21  de  Outubro  de  1882.- 
Eleva  a  quatro  esquadrões  o  9'  corpo  de  cavai laria 
da  Guarda  Nacional  das  comarcas  da  Encruzilhada 
e  Camaquam,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul, 
e  crêa  mais  um  corpo  da  mesma  arma  nas  refe- 
ridas comarcas 362 

W.  8716.— IMPÉRIO.—  Decreto  de  21  de  Outubro  de  1882.— 

Designa  o  Vereador  que,  antes  da  eleição  do  Presl- 

«  dente  elTectivo,  deve  presidir  a  primeira  sessão  na 

Camará  Hunicipai ,  no  1^  anuo  do  quairiennio 362 
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N.  8717.—  AGRICULTURA.-  Decreto  de  21  de  Outubro  de 
i88i.— AcPita  a  desistência  que  fazem  José  Pe- 
reira Sodré,  Joaquim  António  Lobato  de  Vascon- 
celios  e  o  Bacharel  Paulo  Francisco  da  Co^ta 
Vianna,  em  favor  de  José  Marcellino  Pereira  de 
Moraes,  das  roncessôes  constantes  dos  Decretos  ns. 
7585,  7715  e  8404,  á(^  3  de  Janeiro  e  15  de  Maio  de 
I880ell  de  Fevereiro  do  corrente  anno 36* 

N.  8718.- AGRIOULTUIU.— Decreto  de  21  de  O  itubro  de 

1882.  — Concede  permissão  a  Francisco  Marques 
de  Souza  e  a  Henrique  Marques  List)oa  para  expio- 
rarem  mineraes  na  Província  do  Ceará 364 

N.  8719.-  AGRICULTURA.— Decreto  do  28  de  Outubro  de 

1883.  -  Altera  o  traçado  do  prolongamento  da  rua 

de  Luiz  de  Vasconcellos * 367 

N.  8720.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  28  de  Outubro  de 
1882.— P  orou'a  por  mais  seis  mezeso  prazo  mar- 
cado no  Decreto  n.8424  de  18  de  Fevereiro  de  1882..     367 

N.  8721.-  AGRICULTURA.—  Decreto  de  28  de  Outubro  de 
1882.— Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  concedido  no 
Bacharel  JoAo  Franltlin  de  Al(*ncar  Lima,  peio  Dis- 
creto n.  8406,  de  11  de  Fevereiro  de  1882,  para  or- 
ganizar companhia,  afím  de  estal)elecer  um  en- 
genho central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de 
canna,  no  municipio  de  Mecejana,  da  Província  do 
Ceará 36a 

N.  8722.— AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Outubro  de 
1882.— Autoriza  a  contratar  o  serviço  de  nave- 
gação a  vapor  do  rio  Parnahyba,  na  Província  do 
Piauhy,  com  a  Companhia  de  navegaváo  a  vapor 
desta  denom  i  nação 36a 

N.  8723.—  AGRICULTliRA.—  Decreto  de  2  de  Novembro  de 
1882.— Concede  ao  Bacharel  António  Vieira  da 
Costa  Machado  privilegio  por  30  ann>)S  para  a  con- 
strucçâo,  uso  e  gozo  de  uma  linha  de  carris  d(?  ferro 
ehtre  a  cidadedo  Mar  de  H'*si>anlia,  Província  de 
Minas  Geraes.  e  a  estaçáo  de  Santa  Fé^  da  Estrada 
de  Ferro  D.  Pedro  ll 37$ 

N.  8724.—  AGRICULTURA.-  Decreto  de  2  de  Novembro  de 
1882  —  Approva  a  modiflcação  do  traçado  da  es- 
trada de  ferro  Ramal  Bananalerise 37a 

N.  8725.-  AGRICULTURA.—  Decie.o  de  4  de  Novembro  de 
1882.— Concede  a  Aiipio  Luiz  Pereira  da  Silva,  ou 
á  companhia  que  organizar,  privilegio  para  a  con- 
strucçao  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  e  a  raiz  da  serra  de  Petrópolis Z7^ 

N.  8726.—  AGRICULTU  í A.  -  Decreto  de  4  de  Novembro  de 
1882.  —  Proroga  o  prazo  con^-ed ido  para  o  começo 
d  s  trabalhos  e  apresentação  dos  estudos  da  estrada 
de  ferro  do  Corcovado,  com  dispensa  de  muita...      Z9% 

N.  8727  —  IMPÉRIO —Decreto  de  4  de  Novembro  de  18S2. 
—  Manda  observar  o  Regulamento  da  Escola  de 
Minas 392 
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N.  87i8.—  AGRICULTUn A. —Decreto  de  4  de  Novembro  de 
I88S.—  Proroija  por  seis  nipzes  o  prazo  concedido 
ao  Dr.  Possfdonio  de  Carvalho  Moreira^  pelo  De- 
creto n.8t80  do  15  de  Al  rrl  de  ISSâ,  para  orjianlzar 
companhia  aflm  de  ostnhele^-er  dous  engenhos  cen- 
traes,  destinados  ao  fnbiico  de  assucar  de  canna, 
nos  municípios  do  Pilar  e  Camaragibe,  da  Provin- 
da das  Alagoas 406 

N.  8721>.— AGRICULTURA — Decreto  de  4  de  Novembro  de 
i88à  —  Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  concedido  a 
Joaquim  Cuidido  Guiinardes  Júnior  e  ao  Enge- 
niiPiro  André  Paturau,  pelo  Decreto  n.  8403,  de  li 
de  Fevereiro  de  1883,  para  organizarem  companhia 
afím  de  estabelecei  um  engenho  central  destinado 
ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  á  margem  do  rio 
Vasa-Barris,  do  município  de  S.  Christovão,  Pro- 
vinda deSergipe 407 

K.  8730.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  4  de  Novembro  de 
1883.— Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  concedido 
ao  Commendador  Francisco  de  Paula  Miyrink, 
pelo  Decreto  n.  840i,  de  11  de  Fevereiro  de  1882, 
para  organizar  companhia  afím  de  estalx^lecer  um 
engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar 
de  canna,  no  município  de  Maroim,  da  Província 
deSergipe 407 

N.  8731.  — AGRIi:ULTURA.  — Decreto  de  4  de  Novembro  de 
1882. —  Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  concedido  a 
Domingos  Moltinbo,  pelo  Decreto  n.  8i83,  de  15 
de  Abril  de  1883,  para  organizar  companhia  aflm 
de  estabelecer  seis  engenhos  centraes  destinados  ao 
fabrico  de  assucar  de  canna,  nos  municípios  de 
Nazarcth,  Pau  d'Alho.  Iguaras^ú,  Itambé,  Ipojuca 
eSerinfaaem,  da  Província  de  Pernambuco 408 

N.  8733.— JUSTIÇA.—  Derreto  de  11  de  Novembjo  de  1882. 

—  Crêa  ulii  Cominando  Superior  de  guardas  nacio- 
naes  na  comarca  do  rio  Piracaujuba,  da  Província 

de  Goyaz • 409 

N,  8733.— AGRICULTURA.— Decreto  de  11  de  Novembro 
del882— Eleva  o  prazo  marcado  na  clausula  4* 
do  Decreto  n  8436  de  18  de  Fevereiro  de  1882, 
para  o  estabelecimento  das  communicaçOes  tele- 
graphícas  entre  a  cidade  da  Fortaleza  e  os  fiistados- 
Unidosda  America 400 

N.  873Í.— AGRICULTURA — Decreto  de  11  de  Novembro 
de  1882.—  Approva  a  alteração  do  traçado  da  es- 
trada de  ferro  do  Recife  a  Caruaru , 410 

K.  8733.- IMPÉRIO.— Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Fixa  os  vencimentos  do  pessoal  creado  pelos 
SS  3'etf*'do  art.  2^  da  Lei  de  Orçamento  n.  3141 
de  30  de  Outubro  ultimo,  para  o  ensino  pratico 
das  Faculdades  de  Medicina  do  Império  e  para  as 
respectivas  secretarias  e  bibliotbecas 411 

lí.  8736.— AGRICULTURA. -Decreto  de  18  de  Novembro  do 
1882.— Approva  o  contrato  provisório  celebrado 
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com  a  Rio  de  Janeiro  Gas  Company,  Hmited,  para 
continuar  a  illuniinar  a  cidade  do  hio  de  Janeiro..      413 

N.  8737.—  MARINHA.—  Decreto  de  18  de  Novembro  do  1882. 

—  Manda  substitiâr  pelo  pieaente  o  Ue;;ulamento 
que  baixou  Cvin  o  Decreto  n.  2790  Je  1  de  Maio  de 

1861 419 

Jf.  8738.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  18 de  Novembro  de 
1882.— Approva  a  planta  apresentada  peiaCompa* 
nriia  The  Rio  de  Janeiro  City  Improvements  para  o 
estabelecimento  da  casa  de  mac binas,  no  prolon- 
gamento das  obras  «te  esgotos  no4odístricto,  e  bem 
assim  declara  de  utilidade  publica  a  desapropriação 
do  terreno  não  ediUcado  da  rua  da  Alegria,  canto 
da  rua  Bella  de  S.  ioâo 439 

N.  8739.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Desig^na  a  ordem  da  substituição  reciproca  dos 
Juizes  de  Direito  da  Corte  no  annodel883 430 

N.  8740.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Desii^iia  a  ordem  em  que  os  Juizes  substitutos  da 
Corte  deverão  cooperar  com  os  Juizes  de  Direito  e 
substituir-se  reciprocamente  no  aiino  de  1883....      433 

N.  8741.-  JUSTIÇA.-  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Crôa  o  loíirar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpbãosdos 
termos  reunidos  de  Sant*Anna  de  Matos  e  Angicos» 
na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  separados  do 

de  Maca u 43i 

N.  8742.-  JUSTIÇA.-  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Crôa  o  loi?ar  de  Juiz  Municipal  e  de  OrpbAos  no 
termo  de  Santa  Quitéria,  na  Provinda  do  Ceará, 
separado  do  de  Tamborit 43fc 

N.  8743.—  JUSTIÇA.— Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Crôa  um  lo^ar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpbàos. 
no  termo  da  Cachoeira,  da  Província  do  Pará,  se- 
parado do  de  Ponta  de  Pedras 435 

If .  874V.-  JUSTIÇA.—  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1832. 
^Crôa  o  li)gar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphdos  no 
termo  de  Entre-liíos,na  Província  de  Minas  Geraes, 
separado  do  de  Bomílm 433 

N.  874J5.- JUSTIÇA.— Decrolo  de  18  de  Novembro  de  1882.' 

—  Crôa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de  OrpbAos  em 
cada  um  dos  termos  de  S.  Lourenço  do  Manbuassú, 
Monte  Alegre  e  Bom  Successo,  na  Proviucia  de 
Minas  Geraes • 436 

N.  874ff.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Crôa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpbáos  eui 
cada  um  dos  termosdo  Palmeira,  Ladroa  Vermplba  e 
Arroio  Grande,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sul.     435 

N.  8747.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Crôa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  nos 
termos  reunidos  de  S.  Francisco  de  Paula  de  Cima 
da  Serra  e  Santa  Christina  do  Pinhal,  na  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul 437 
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N.  S748.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1883. 

—  Crôa  o  loj^ar  de  Juiz  Manicipal  e  de  Orptjaos 
nos  termos  reunidos  do  Viam&o  e  Gravataiiy,  na 
Fij>vinciado  Hio  Graade  do  Sul 437 

N.  8749.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Créa  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de  OrphiVis  em 
cada  uin  dos  termos  de  S.  Sebastião  do  Tijuco 
Preto  e  Penha  do  Hio  do  Peixe,  ni  Provinda  de 

S.  Paulo 438 

X,  8730.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 
Crêa  o  Jogar  de  Juiz  Municipal  e  de  urpbâos  no 
termo  de  Bene vente,  na  Província  do  Espírito 
Santo,  separado  do  deGuarapary 433 

N.  8751.- JUSTIÇA.-  Decreto  de  i8  de  Novembro  de  1882, 

—  Crôa  o  lo$;ar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orpbílos  em 
cada  um  dos  termos  de  Orobó,  Tucano  e  Prado,  na 
Província  da  Bahia • 439 

N.  8752.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Crôa  o  loirar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  em 
cada  um  dos  termos  de  S.  José  da  Laj^e  e  Agua 
Branca,  na  Província  das  Alagoas 439 

N.  8753.— JUSTIÇA.— Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Créa  o  lof(ar  de  Juiz  Municipal  e  de  Orphâos  no 
termo  de  Porto  dt  Pedras,  na  Província  das  Ala- 
goas, separado  do  do  Passo  de  Cam:írag.il)o 440 

N-  8754.—  JUSTIÇA.— Dpcreto  dn  IS  de  Novemliro  de  1882. 

—  Créa  o  lo<;ar  de  Juiz  Municipal  o  de  Orphí)os  no 
termo  da  Leopoldina. na  Pioviui  ia  de  Pernambuco, 
separado  do  de  Salgueiro 440 

N.  8753. —  JtlSTIÇA.—  Decrelo  de  *8  de  Novembro  de  1882. 

—  Crôa  o  lo;,'ar  de  Juiz  Municipal  e  de  OrphAoh  no 
termo  do  Teixeira,  na  Província  da  Parahyba....      4il 

N.  8736.—  JUSTIÇA.— Decreto  (\o  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Crôa  uio^nr  de  Juiz  Municipal  e  de  OrphAos  no 
termo  de  Blumenau,  na  Província  de  Santa  Ca- 
ttjaríua 4il 

N.  8757.—  JUSTIÇA.  —  Decrelo  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Declara  a  entrancia  da  comarca  de  Itajahy,  na 
Província  de  Santa  Gatbarina,  e  marca  o  venci- 
mento do  respectivo  Promotor  Publico 442 

N.  8738.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Declara  a  entrancia  das  comarcas  de  S.  Carlos 
do  Piniial,Tleté  e  A  ti  baia,  na  Província  de  S.  Paulo, 
e  marca  o  vencinienlo  dos  respectivos  Promotores 
Públicos 442 

N.  873».— JUSTIÇA.— Decreto  de  18  de  xXovembro  dn  1882. 

—  Declara  a  entrancia  da  comarca  de  Ponta  Grossa, 
n<a  Província  do  Paraníi,  e  ntarca  o  vencimento  do 
respectivo  Promotor  Publico 443 

N.  8760.— JUSTIÇA. -Dícreto  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Declara  a  entrancia  das  comarcas  da  PuriíícaçAo, 
Santo  António  da  Barra,  Bom  Jesus  dos  Meiras, 
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Monte  Alto,  Macahubas  e  Arein.  na  Província  da 
Bahia,  e  marca  o  vencimento  dos  respectivos  Pro- 
motores Publicas 4i3 

X.  8701 .—  JUSTIÇA.  —  Decreto  de  18  de  Novembro  de  4682. 
»  Declara  n  entr.-incía  da  comarca  de  liorbun^ma^ 
na  Província  dn  Parahyba,  e  marca  o  vncimeiítu 
do  respectí  vo  Promotor  Pu bl ico 441 

N.  8762.— JUSTIÇA.—  D^croto  de  18  do  Novembro  de  1888. 

—  teclara  a  entra ncía  das  comarcas  de  Soure  e 
P.irlo  de  Moz,  na  Província  do  Pará.  e  marca  o  ven- 
cimento dos  respectivos  Promotores  Públicos 444 

N.  8763.-  JUSTIÇA.—  D<^creto  de  18  de  Novembro  do  1882. 

—  Declara  a  entrancia  das  comarcas  de  Itatiaia, 
GrAo-.Mogoi  e  Rio  Manbunssú,  na  Província  de 
Minas  Gfraes,  e  marca  o  vencimento  dos  respe- 
ctivos Promotores  Pubrcos 445 

N.  8764.— JUSTIÇA.—  Decreto  de  18 de  Novembro  de  1882. 

—  D*»clara  a  erilrancia  das  romar  as  de  ViamAo, 
Santa  Chrfslina  do  Pinbàl  e  Soledade,  na  Província 
de  S.  P»*dro  do  Rio  Grande  do  Sul,  c  marca  o  ven- 
cimento dos  respectivos  Promotores  Públicos 4i6 

N-  8765.—  JUSTIÇA.—  D*^crelo  de  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Crôa  um  Gommando  Superior  de  guardas  na- 
cíonaps  na  comarca  da  Puriiica(;âo,  na  Provincia 

da  ftibia.... 446 

N.  8766.— IMPKRIO.—  Derreto  d<*  18  de  Novembro  de  1882. 

—  Approva  os  estatutos  do  Corpo  Collectivo  Uniâo 
Operaria 447 

N.  87C7.— AGRICULTURA.- Decreto  de  18  de  Noveml)ro 
de  líi82.—  Declara  sen)  eíTeilo  o  Decreto  n.  8686  de 
2 -do  St>teuibro  do  corrente  anno,  que  concpd<'U 
prlvileífio  de  ínvençAo  a  António  Augusto  Coelho.      452 

N.  8768.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Novembro  de 
188á  — Conc»*»»e  pt^rmissiloaJosé  Franri^co  Thomaz 
do  Nascimento  para  explorar  carvão  de  pedra  e 
outros  mineraes  na  Provincia  de  Santa  Catbarina.      45í5 

N  8769.— AGRICULTURA.-  Decreto  de  18  de  Novembro  de 
1882.-Cv>niede  p^TmissAo  a  Tertuliano  de  Araújo 
GóHS  para  explorar  mineraes  na  Provincia  de  Idinas 
Geracs • ••• •      455 

N,  8770.— AGRICULTURA.-  Decreto  de  18  de  Novembro  de 
1882.— Prorojía  o  prazo  concedido  a  José  Maria 
Gavião  Peixoto  e  Pedro  da  Silva  Pereira  para  mi- 
nerarem ouro  na  Provincia  de  S.  Paulo 458 

N.  8771.— AGRICULTURA.— Deíreto  de  18  de  Novembro  de 
1882.— Concede  permiss^^o  a  Aurélio  Vaz  de  Mello 
para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  na  Provin- 
ciadeMinas  Geraes 4i» 

N  8772  —AGRICULTURA.-  !>«  cret )  de  18  de  Nov«  mbro  de 
1882.— Concede  permissão  a  Alberto  da  Silveira 
Lobo  e  Bacharel  João  José  lo  Monte  para  explo- 
rarem ouro  na  Provincia  de  Minas  Geraes £(S 
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N.  8773.— AGRICULTURA.— Decreto  de  18  de  Novembro  de 
188).— Declara  a  data  de  que  deve  ser  coutado  o 
prazo  para  a  apresentação  dos  estudas  da  estrada 
de  ferro  de  Ragé  a  Gacequy 465 

ff.  8774.— AGRICULTURA.- Decreto  de  i8  de  Novembro  de 
1882.— Approva  a  aiteraçfto  do  traçado  da  linba 
de  carris  de  fprro  entre  a  Praia  Formosa  e  a  es- 
tação de  S.  Cbrtstovâo 465 

N.  8775.— AGRICULTURA.— Decreto  de  25  de  Novembro  de 
1882.— Approva  o  Regulamento  provisório  para 
execução  da  Lei  n.  2639  de  22  ae  Setembro  de 
1875 466 

N«  8776.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  25  de  Novembro  de 
1882.— Proroga  o  prazo  concedido  ao  Commendador 
Francisco  Eugénio  de  Azevedo  para  o  começo  das 
obras  da  linha  de  carris  de  ferro  entre  a  Praia  For- 
mosa e  a  estaçáo  de  S.  Gtiristov&o 472 

N.  8777.— AGRICULTURA.— Decreto  de  25  de  Novembro 
de  1882.— Proroga  por  seis  mezeso  prazo  conce- 
dido a  George  H^rvey  Duder,  para  organizar  com- 
panbía,  aflm  de  estal)eiecer  um  engenbo  central 
para  o  fabrico  de  assucar  de  canna,  no  município 
deNaziretb,  da  Província  da  Bahia 472 

N.  8778.-  AGRICULTURA.— Decreto  de  25  de  Novembro  de 
1882.— Aceita  a  desistência  que  fazem  Eduardo 
O*  Connel  Reilly  e  Manoel  Alves  da  Silva  em  favor 
do  Dr.  Carlos  Tbeodoro  de  Bustamante^  das  con- 
cessões constantes  dos  Decretos  ns.  758i  de  2  de  Ja- 
neiro de  1880  e  8088  de  7  de  Maio  de  1831,  para  a 
fundação  de  um  engenho  central  para  o  fabrico  de 
assocar  de  canna,  em  cada  um  dos  municípios  de 
Araruama  e  Mangaratiba,  na  Província  do  Rio  de 
Janeiro 478 

N.  8779.— AGRICULTURA.- Decreto  de  2"^  de  Novembro 
dA  1882.— Concede  permissão  a  M^inoel  Joaquim 
Borges  de  Lima  e  Augusto  de  Almeida  Torres  para 
explorarem  ouro  e  outros  mineraes  na  Província 
de  Mato  Grosso.. 473 

N.  8780.— AGRICULTURA.— Decreto  de  25  de  Novembro 
de  1882.— Concede  permissão  á  Baroneza  de  Vllla 
Maria  para  lavrar  ferro  e  outros  mineraes  na  Pro- 
viucia  de  Mato  Grosso • 476 

N.  8781.-  AGRICULTURA  —  Decreto  de  25  de  Novembro 
de  188i.—  Concede  permissão  a  Bernardino  Salo- 
moni  para  lavrar  ouro  e  outros  mineraes  no  rio 
Pai melia,  da  Província  de  Minas  Geraes 481 

M.  8782.—  AGRiCULI  URA.— Decreto  de  25  de  Novembro 
de  1882.— Approva,  com  modificação,  os  estatutos 
da  Companhia  de  seguros  marítimo  e  terrestre  Am- 
pbi  trite,  e  autoriza-a  a  f uncclonar 485 

N.  8788.- FAZE.NDA.— Decreto  de  30  de  Novembro  de  i882. 

^  Altera  o  piano  das  loterias  do  Estado 498 
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N,  a784.—  JUSTIÇA.—  Detreto  de  30  de  Novembro  de  i889. 

—  Crêaum  Com  mando  Safterior  de  guardas  nacfo- 
naes  nas  comarcas  da  línperatriz  e  Formoza,  na 
Província  deGoyaz • 494 

N.  8785.-  IMPÉRIO.--  Discreto  de  30  de  Novembro  de  Í88S. 

—  Extingue  a  aula  preparatória  da  Escola  Poiy- 
tecbnica  e  declara  quaes  as  matérias  necessárias 
para  a  matricula  ou  exame  do  i®  anno  do  curso 
gerai  da  mesma  Escola 494 

N.  8786.— AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Novembro 
de  1882.—  Proroga  por  60  dias  o  prazo  marcado 
para  a  assignatura  do  contrato  que  tem  de  ser  ce- 
lebrado com  o  Dr.  João  António  Coqueiro,  em  vir- 
tude do  Decreto  n.  8556  de  27  de  Maio  de  1882. ....     496 

N.  8787.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  30  de  Novembro 
de  i882.—  Proroga  por  seis  mezes  os  prazos  mar- 
cados para  a  organização  das  companhias  a  que 
se  referem  os  Decretos  ns.  7585.  77i5,  7829  e  8i0i, 
de  3  de  Janeiro,  15  de  Maio  e  21  de  Setembro  de 
1880,  e  11  de  Fevereiro  de  1882 496 

N.  8788.-  FAZENDA.— Decreto  de  6  de  Dezembro  de  1882. 

—  Revoga  a  faculdade  conferida  ao  Governo  para 
conceder  loterias^  e  prohlbe  a  venda,  sob  a  sancç&o 
legal,  de  bilhetes  de  loterias  das  províncias  na 
Corte  e  estrangeiras  em  todo  o  Império 496 

N.  8790  (*)  -  AGRICULTURA.—  Decreto  do  9  de  Dezembro 
de  1882. ~  Eleva  á  1'  ciasse  a  Administração  dos 
Correios  das  Provindas  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande 
do  Sul,  Minas  Geraes  e  Pará,  e  á  3*  ciasse  a  do 
Paraná 497 

N.  8791.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Dezembro  de 
1882.—  Approva  o  contrato  celebrado  com  a  Com- 
panhia de  navegação  Bahiana 498 

N.  8792.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Dezembro  de 
1882.—  Permitte  que  as  datas  mineraes  concedidas 
por  Decreto  n.  8662  de  9  de  Setembro  do  corrente 
anno  á  viuva  e  herdeiros  do  Coronel  Carlos  de 
Assis  Figueiredo  e  D.  Maria  Olympia  de  Figueiredo 
em  sua  propriedade  de  Yelloso,  sejam  completadas 
nos  terrenos  adjacentes 605 

N.  8793.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Dezembro  de 
1882.— Supprime  um  dos  logares  de  Amanuense  da 
Inspectoria  Geral  das  Terras  e  Colonisação 505 

N.  8794.—  AGRICULTURA.—  Decretb  de  9  de  Dezen^bro  de 
1882.—  Proroga  por  30  dias  o  prazo  marcado  para 
a  apresentação  da  planta,  orçamento  e  contratos 
de  fornecimento  do  engenho  central  —  Aracaty, 

—  do  município  de  Leopoldina^  provlílcia  de 
Minas  Geraes * ' 506 
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N.  879S.^A^GRIGULTURA.— Decreto  de  9  de  Dezembro  de 
1881.— Autoriza  a  transferenciada  concessão  feita 
a  Gustavo  Meinick  pelo  Decreto  n.  8004  de  14  de 
Maio  de  1881  para  lavrar  minas  de  ouro  e  outros 
mineraes  ua  comarca  de  Castro,  proyincia  do  Paraná     806 

N.  8796.—  IIABINHA.—  Decreto  de  9  de  Dezembro  de  188S. 
—  Uanda  restaurar  o  pessoal  artístico  e  dos  ser- 
ventes, e  bem  assim  o  quadro  administrativo  do 
Arsenal  de  Marinha  da  Província  de  Pernambuco.     807 

N.  8797.— AGRICULTURA.— Decreto  de  9  de  Dezembro  de 
1881.— Aiíera  algumas  das  clausulas  do  Decreto 
n.  8711  de  17  de  Outubro  do  corrente  anno,  que 
autorizou  a  construcçâo  de  uma  linha  de  carris 
de  ferro  entre  Santa  Cruz  e  sepetlba 8^1 

N.  8798.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Dezembro  de 
1882.— Approva  o  regulamento  para  o  serviço  da 
construcçáo  e  trafego  da  estrada  de  ferro  de  Porto 
Alegre  á  Uruguayana 81S 

N.  8799.— AGRICULTURA.—  Decreto  de  9  de  Dezembro  de 
1882.^  Concede  permissão  a  Tbomaz  Larangeira 
para  colher  herva-matte  na  Província  de  Mato 
Grosso 830 

N.  8800.— AGRICULTURA.— Decrete  de  16  de  Dezembro 
de  1882. —Autoriza  o  Governo  Provincial  de 
S.  Paulo  a  proceder  á  execução  das  obras  de  me- 
lhoramento, de  que  carece  o  litoral  da  cidade  de 
Santos 632 

N.  8801.— IMPÉRIO.— Decreto  de  16  de  Dezembro  de 
188i.—  Abre  ao  Ministério  do  Império  um  credito 
extraordinário  de  4uO-000/(.  por  conta  do  exercício 
de  188i-1883j  afim  de  occorrer-se  ás  despezas  que 
se  estão  fazendo  com  soccorros  publicos,pnr  motivo 
da  ('pidt^mia  de  varíola  que  se  manifestou  nesta 
Corte e  na  maior  parte  das  províncias  do  Império..     836 

N.  8802.— IMPÉRIO  —  Decreto  de  16  de  Dezembro  de 
1882.— Crêa  na  Academia  das  Bellas  Artes  a  ca- 
deira  de  xylo;:rapbía 837 

N.  8803.-  AGRICUI^TURA.—  Decreto  do  16  de  Dezembro  de 
1882.— Proro^a  o  prazo  fixado  na  clausula  2'  do 
Decreto  n.  6996  de  17  de  Agosto  de  1878,  que  con- 
cedeu autorização  a  Francisco  Ray  mundo  Luiz  dos 
Santos  e  AfTonso  Augusto  Rodrigues  de  Vasconcei- 
los,  para  lavrarem  ouro  e  outros  mineraes  no 
município  de  S.  José  d'£l-Reí,  Província  de  Minas 
Geraes • 887 

N.  8804 —AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Dezembro 
de  1882.—  Proroga  o  prazo  concedido  para  a  con- 
clusão das  obras  do  elevador  do  morro  de  Paula 
Mattos 838 

N.  8805.— AGRICULTURA.- Decreto  de  23  de  Dezembro 
d<)  1882.  •  Revalida  a  concessão  feita  a  Paulino 
Lucio  de  Lemos  e  Francisco  de  Miranda  Leoni,  para 
lavra  de  ouro  na  freeuezia  de  S.  Gonçalo  daCam- 
panhây  na  Província  de  Minas  Geraes 836 
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N.  8806.— AGRICULTURA.— Decreto  de  S3  de  Dezembro 
de  i8Sà.—  Proroga  por  10  annos  o  prazo  concedido 
a  Gustavo  Hu^o  Elste  para  o  fabrico  do  gaano  ar- 
tificial   889 

N.  8807.- AGRICULTURA.»  Decreto  de  23  de  Dezembro 
de  1882.— Concede  permissão  a  Francisco  Luiz 
Barbosa  da  Cunha  para  la^^rar  li^niio  e  explorar 
minerais  na  Provincia  de  Minas  Geraes S39 

N.  8806.— APiRICULTURA.— D  creio  de  23  de  Dezembro 
de  18S2.— Concede  permissAo  a  Minoel  Tiiiiotbeo 
da  Costa  e  Augusto  dâ  Almeida  Torres  para  la- 
vrarem ouro  e  outros  mineraes  na  Provincia  de 
Minas  Geraes 8U 

If.  8800.— AGRICULTURA. -Docreto  de  23  de  Dezembro 
de  188i.— Proroga  o  prazo  concedido  a  Tibério 
Gesar  de  Lemos  pira  exploraçAo  dn  carváo  de 
pedra  e  outros  mineraes  na  Provincia  ilo  Ma- 
ranhão      849 

N.  8810.— AGRICULTURA.— Derreto  de  23  de  Dezembro 
de  1882.— Declara  extensivo á  companiiia  orga- 
nizada para  a  construcçAo  do  en'^'eubo  central  do 
valle  do  Geará-mirím,  na  Província  do  Rio  Gr^tude 
do  Norte^  os  favores  «lo  Regulamento  de  24  de 
Dezembro  de  1881,  mediante  algumas  condíçOes..     840 

N.  8811.- AGIUCULTURA.—  D  creto  de  23  de  Dezembro 
de  188i.—  Proroga  o  prazo  fixado  na  clau^iuia  6* 
das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  7138  de  28 
de  Janeiro  de  1879,  e  estabelece  outras  condições 
para  a  construcçâo  de  um  engenho  centrai  no 
Viile  do  Copio,  município  de  S.  José  de  Mipibú, 
Província  do  tiio  Grande  do  Norte 880^ 

N.  8812.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Dezembro 
de  1882.—  Proroga  por  seis  mezesoprazo  conce- 
dido para  a  encorpo raçAo  da  companhia  que  tem 
de  construir  um  engenho  centrai  no  município 
de  Alagòa-s  da  Província  deste  nome 881 

N.  8813.— AGRICULTURA.— Decreto  de  23  de  Dezembro 
de  1882— Approva  a  planta  apresentada  pnra  a 
execução  do  plano  de  viaçfto  urbana,  autorizada 
pelo  Decreto  n.  8894  de  17  de  Junho  do  corrente 
anno,  com  algumas  modificações 881 

N.  8814.—  AGRICULTURA.-  Decreto  de  23  de  Dezembro 
de  1882.—  Approva  as  Instrucções  regulafiienta- 
res  e  tarifas  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Ale- 
gre á  Urugu»yana • 884 

N.  8818.— AGRICULTURA.  —Decreto  de  23  de  Dezembro 
de  1882.—  Proroga  o  prazo  para  a  apresentação  dos 
estudos  da  estrada  de  ferro  de  Bagé  a  Cacequy..     622 

N.  8818.— JUSTIÇA.- Decreto  de  30  '1e  Dezembro  de  1882. 
—  DToga  o  Decreto  n.  1831  de  10  de  J.meiro 
de  185!^,  relativamente  ás  declarações  exigidas  aos 
estrangeiros  no  acto  da  visita  da  Policia 622 

N.  8817.—  FAZENDA.—  Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
1882.—  Approva,  com  modificações,  a  reforma   de 


DO  FODiB  mcunvo  SI 

algumas  disposições  dos  estatutos  da  Associação  e 
Com panb ia  »  Garantia  Nacional. 613 

N.  8818.— PAZGiNDA.— Decreto  de  30  de  Dezembro  de 
188S  —  Eleva  a  Tiiesouraria  de  S.  Paulo  e  :ís  Alfan- 
degas de  Santos e  do  Pará  á  1*  classe  da  i*  ordem. •     617 

N.  8819.— AGRICULTURA.— Decrpto  de  30  de  Dezembro 
de  1881.-  Appruvaa  innovaçâo  do  contrato  cele- 
brado com  a  Sociedade  Golonisadora  de  1849,  em 
Hamburgo,  para  introducçAo  e  estabelecimento  de 
colunos 630 

N.  8810.—  AGRICULTURA.—  Decreto  de  30  de  Dezembro 
de  1881.^  Approva  o  Regulamento  para  a  execuç&o 
daLei  n.3i29dei4de  Outubro  de  1882 686 

N.  88S1.—  JUSTIÇA.—  Decreto  de  30  de  Dezembro  de  188S. 
—  Dá  Regulamento  para  a  ^xecuçáo  da  Lei  n.  3150 
de4de  Novembro  de  I88S • 667 

N.  88tl.— AGRICULTURA.- Decreto  de  30  de  Dezembro 
de  18  S.— Declara  de  interesse  geral  do  Estado 
a  estrada  de  feiro  do  Recife  ao  Limoeiro  e  o  ra- 
mal de  Nazaretti  com  o  seu  prolongamento  até 
entroncar  na  estrada  de  ferro  Conae  d*Eu,  na 
Provinclada  Parabyba 68S 

N.  88S3.— AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Dezembro 
de  188i.—  Concede  permissão  a  Tbeopbilo  Duarte 
e  Castro  para  explorar  mineraes  na  Província  do 
Espírito  Santo 

N.  8834.— AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Dezembro 

de  1882.— Concede  permissão  a  Pedro  Rodrigues 

Fróe.H  e  Biraben  &  Bouvet,  para  explorarem  ouro 

'  e  outros  mineraes  no  município  de  Poconé,  da 

Província  de  Mito  Grosso 698 

N.  8825.—  AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Dezembro 
de  1882.—  Concede  permissão  a  Ricardo  F.  Creagh 
e  Tertuliano  de  Araújo  Góes  para  explorarem  mi- 
neraes na  Província  do  Paraná 701 

N.  8826.— AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Dezembro 
de  1882.  — Cvincode  pormissáo  a  Jofto  Cprysostomo 
do  Amaral  Brísoia  para  explorar  mineraes  na 
Provinda  de  S.  Paulo 704 

N.  8827.— AGRICULTURA — Decreto  de  30  de  Dezembro 
de  188i.—  Concede  permissão  a  Manoel  Pedro  Mar- 
ques e  Joaquim  de  Novaes  Campos  para  explora- 
rem ouro,  ferro,  platina  e  outros  mineraes  na 
Província  do  Espirito  Santo 707 

N.  8828.— AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Dezembro 
del88i.— Concede  permissão  a  Felisbino  Alfredo 
Guimarães  e  António  José  de  Oliveira  Marques 
para  lavrarem  ouro.  ferro,  prata  e  outros  mineraes 
na  Provinda  do  Rio  de  Janeiro 710 

N.  8829.— AGRICULTURA.— Decreto  de  30  de  Dezembro 
de  1882.—  Concede  permissão  a  E  luardo  Ribeiro 
Mendes  para  explorar  ouro.  ferro  e  outros  mine- 
raes na  Provinda  do  Espirito  Santo 715 
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DECRETO  N;  8tíÍ2-^DB  íii  juiÍo'Í)b  1*^2 


Coneedo  permissSo  a  Manoel  Cardoso  Daar(«  e  JoSo  Gafdoso  de  Agaiar  So- 
brinho para  explorarem  prata  e  outros  metaes  na  Provineia  do  Santa 
Catharina. 


Attendendo  ao  que  Me  requereram  Manoel  Cardoso  Duarte  e 
JoSo  Cardoso  de  Agaiar  Sobrinho,  Hei  por  bem  Conceder-lhes 
permissão  para  explorarem  prata  e  outros  metaes  no  município 
da  Laguna»  na  Província  de  Santa  Gatharin»,  coia  excepção 
da  íreg'uezia  de  Imaruhy,  e  mediante  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Manoel  Alves  de  Araújo,  do  Meu  .Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultora, Commercio  e  Obras  Publicas,  <|ue  assim  o  tenha  ea- 
tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de 
Julho  de  1882^  61^  da  Indapeadencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impender. 

Man^  Áh^$s  dê  Araújo^ 

T.  n. 


> 


2  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Glau«ula«  a  que  se  reteve  o   Decreto  n«  8B19 

de«ta  data 

I 

E*  concedido  o  prazo  de  dous  annos  a  Manoel  Cardoso  Duarte 
e  JoSo  Cardoso  de  Aguiar  Sobrinho,  contados  desta  data,  para, 
sem  prejuizo  de  dii*eitos  de  terceiro,  explorarem  prata  e  qual- 
quer outro  metal  no  municipio  da  Laguna,  na  Província  de 
Santa  Catharina. 

II 

As  explorações  poderSo  ser  feitas  por  qualquer  dos  modos 
recommendados  pela  sciencia.  As  que  tiverem  de  ser  feitas 
em  terr  >nos  possuídos,  por  meio  de  sondagens,  cavas,  poços, 
galerias  a  céo  aberto,  não  poierão  sor  executadas  sem  auto- 
rização escrípta  dos  proprietários. 

Si  esta,  porém,  lhe«  fòr  negada,  poderá  ser  supprida  pela 
Presidência  da  província,  mediante  éança  prestada  pelos  con- 
cessionários, que  responderão  p  la  indemniz  «ção  de  todos  os 
pr^uizos,  perdas  e  damnos  causados  aos  proprietários. 

Para  a  concessSo  da  semelhante  supprimento  o  Pr^^sidente 
da  provinci%  maadará^  4X)rv-^ítaes,  intimar  os  proprietários 
pari,  dentro  4^  *i>K%  i^f^^ft^^l  qiie  marcar,  apresentarem  os 
motivos  de  sua  dp^osiçfiõ^  nrâqaeterem  o  que  julgarem  neces- 
sário a  seu  direito. 

:•    •  • .-.      •    •".•-. 

o  Presidente  da  Província  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido  á  vista  das  razões  expendidis  pelos  proprie- 
tários, ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  d )  sua 
decisão,  da  (^ual  poderáo  os  interessados  recorrer  para  o  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Este  recurso,  porém,  não  t?rá  eífeito  suspensivo. 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  proceder- 
se-ha  immeiiatamente  á  avaliação  de  que  trita  a  clausuli  2^. 
ou  á  indemnização  dos  prejuízos  allegados  pelos  proprietários, 
por  meio  de  árbitros  que  serão  nomoaios,  dous  pelos  conces- 
sionários e  dous  pelos  proprietários ;  si  houver  empates,  será 
decidido  por  um  quinto  arbitro  nomeado  pelo  Presidente  da 
província. 

Si  08  terrenos  pertencerem  ao  Estado,  o  5<>  arbitro  será  no- 
meado pelo  Juiz  de  Direito. 

Proferido  o  laudo,  os  concessionários  serSo  obrigados  a  effe* 
ctuar,  no  prazo  de  oito  dias,  o  deposito  da  fiança  ou  pagamento 
da  importância  em  que  fôr  arbitrada  a  indemnização,  sem  o 
que  não  lhes  será  concedido  o  supprimento  da  Ucença*. 


ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  antecedente  será 
deyida  ainda  quando  as  explorações  forem  feitas  em  terrenos  de 
propriedade  dos  concessionários  oi  do  Estado,  uma  vez  que 
delias  possa  provir  damno  ou  prejuízo  aos  proprietários  con- 
frontantes. 

VI 

Seríío  igualmente  obrigados  a  restabelecer  á  sua  custa  o 
curso  natural  das  aguas  que  tiverem  de  desviar  de  seu  leito  pela 
necessidade  dos   trabalhos  da  exploração. 

Si  o  desvio  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro  nfto  o  poderão 
£azer  sem  licença  deste,  que  poderá  ser  supprida  mediante  in- 
demnização, na  forma  estabelecida  na  clausula  4.* 

VII 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de  pân- 
tanos ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar  a  saúde 
dos  moradores  da  circum vizinhança,  os  concessionários  serão 
obrigados  a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restiluindo-os  a  seu 
antigo  estado. 

VIII 

As  pesquizas  de  minas,  por  meio  de  cavas,  poços  e  galerias 
no  território  desta  concessão  não  terão  logar: 

l.o  Sob  os  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia, 
salvo,  na  ultima  hypothese,  somente  com  consentimento 
expre iSO  o  por  escripto  do  respectivo  proprietário. 

Ê^te  consentimento  não  poderá  ser  supprido  pela  Presidên- 
cia da  província. 

2."  Nos  caminhos  e  estradaâ  publicas  e  a  10  metros  de  cada 
lado  delles. 

3.*^  Nas  povoações. 

IX 

Os  concessionários  farão  levantar  plantas  geológica  e  topo- 
graphica  dos  terrenos  explorados  com  perfis  que  demonstrem, 
tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos  que  tiverem  f  «ito,  a  su- 
perpo^içào  das  camadas  mineraes,  e  remetterãoas  ditas  plantas, 

Ê)r  intermédio  da  Presidência   da  província,  á  Secretaria  de 
atado  dos  Negócios   da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  pu- 
blicas, acompanhadas : 

1.'  De  Hmo8t*as  doa  mesmos  mineraes  e  das  variedades  das 
camadas  de  terra ; 

2.»  De  uma  descripção  minuciosa  da  possança  das  minas, 
dos  terrenos  de  domínio  pubUco  e  particular  necessários  á 
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mineraçSo,  com  designação  dos  proprietários,  das  odificaç5es 
nellos  existentes  e  do  uso  ou  emprego  a  que  são  destinados . 
Outrosim,  indi  .'arSo  qual  o  meio  mais  apropriado  para  o  trans- 
porte dos  prod actos  da  mineração  e  qual  a  di^itancia  entre  cada 
uma  das  minas  e  os  povoados  mais  próximos. 


Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  ser-lhes-ha  concedida 
autorisaçâo  para  lavr&rem  as  minas  que  descobrirem  nos  le- 
gares por  elles  indicados,  si  provarem  t^r  a  ficu Idade  precisa 
para,  por  si  ou  por  meio  de  companhia  que  organizarem,  man- 
terem 08  trAbiihos  da  mineração  no  estado  exigido  pela  pos- 
sança  das  minas. 

Na  hypothese  de  não  ser-lhes  concedida  a  lavra  das  minas, 
como  descobridores  destas  t3rSo  direito  a  um  premio  fixado  pelo 
(Governo,  segundo  a  importanciai  das  minas,  e  que  lhes  será 
pago  por  aquelld  a  quem  forem  ellas  concedidas. 

No  acto  da  concessão  da  lavra  serão  estabelecidas  condições 
que  o  Qoverno  entender  convenientes  no  interesse,  quer  da 
mineração  em  geral,  quer  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Julho  de  1882.—  Manoel 
Alves  de  Araújo. 


t/:)J\f!\J\l!\J!\i/!Sí/* 


DECRETO  N.  8612  A  —  dx  1  dx  julho  dx  1882 

CSono«4o  priTllflfio  a  Agostinho  Peretta  liberato  para  explorar  ODro,  prata, 
chumbo,  carySo  de  pedra  e  outros  mineraes,  em  Santa  Gatharina. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Agostinho  Pereira  Libe- 
rato, Hai  por  bem  Gonceder-lhe  permissão  para  explorar 
ouro,  prata,  chumbo,  carvão  de  pedra  e  outros  mineraes  na 
zona  da  freguezia  áe  Imarahy,  comarca  da  Laguna,  na  Pro- 
vincia  de  Santa  Gatharina,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  Manoel  Alves  de  Araújo,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  fitça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  1  de  Julho  de  1882,  61«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Jfimodl  Alvee  de  Àrauje» 


ACTOS  DO  PODER  BXECUTiyO  5 

CaaoftuIflM  a  que  me  i^rere  o  Deoroto  n.  8015S^  A 

deftla  data 

I 

# 
E'  concedido  o  prazo  de  doas  annos,  contados  desta  data,  a 
Agostinho  Pereira  Liberato  par^i,  s  >m  prejuízo  de  direitos  de 
terceiro,  expler.ir  jazidas  de  ouro,  prata,  chumbo,  carvão  de 
pedra  e  outros  mineraes  na  zona  da  freguezia  de  Imaruhy, 
comarca  da  Laguna,  da  Província  de  Santa  Gatharina. 

II 

As  explorações  poderSo  ser  feitas  por  qnalquer  dos  modos 
recommendados  pela  sciencia.  As  que  se  tivereo»  de  fazer 
em  terrenos  possuídos,  por  meio  de  sondagens,  cavas,  poços, 
galerias  ou  a  céo  aberto,  não  poderSo  ser  executadas  sem 
autorização  escripta  dos  proprietários. 

Si  esta,  porém,  lhe  fòr  ne^da,  poderá  ser  supprida  pela 
Presidência  da  província,  mediante  fiança  prestada  pelo  con- 
cessionário, que  responderá  pela  indemnizaçáo  de  todos  os  pr^ 
juízos,  perdas  e  damnos  causados  aos  proprietários. 

Para  concessão  de  semelhante  supprimento  o  Presidente  da 
província  mandará,  p)r  editaes,  intimar  os  proprietários  para, 
dentro  de  prazo  razoável  que  marcar,  apresentarem  os  motivos 
de  sua  opposição  e  requererem  o  que  julgarem  necessário  a 
sen  direito. 

III 

O  Presidente  da  província  concederá  on  negará  o  supprimento 
requerido,  á  vista  das  razões  expendidsts  pelos  proprietários  ou 
á  sua  revelia,  dc^clarando  os  fundamentos  de  sua  decisão,  da 
qual  poderão  os  interessados  recorrer  para  o  Ministério  da, 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.  Este  recurso,  porém 
não  terá  effeito  suspensivo. 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  proce- 
der-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança  de  que  trata 
a  clausula  2^  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  allegados  pelos 
proprietario3  por  meio  de  arbitro?  que  s3rão  nomeados,  dous  pe- 
lo concessionário  e  dous  pelos  proprietários.  Si  houver  empate, 
será  decidido  por  um  quinto  arbitro  nomeado  pela  Presidência 
da  província.  Si  os  terrenos  pertencerem  ao  Estado  o  quinto 
arbitro  será  nomeado  pelo  Juiz  de  Direito. 

Proferido  o  laudo,  o  concessionário  será  obrigado  a  efiectuar 
no  prazo  de  oito  dias  o  deposito  da  fiança  ou  pagamento  da 
importância  em  que  fòr  arbitrada  a  indemnização,  sem  o  que 
não  lhe  será  concedido  o  supprimento  da  licença. 
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A  indemnização  de  que  tT*ata  a  clausula  antecedent'^  será 
devi  la  aindi  quando  as  e^ploraçõeK|/orem  feitas  em  terrenos 
de  propriedade  do  concessionário  ou  do  Estado,  uma  vez  que 
delias  possa  provir  damno  ou  prejuizo  aos  proprietários  con-* 
írontantes. 

VI 

Será  igualmente  obrigado  a  restabelecer  á  sua  cu^ta  o  curso 
natural  das  aguas  aue  tiver  de  desviar  de  seu  leito  pela 
necessidad")  dos  trabalhos  da  exploração. 

Si  o  aes«'io  dessas  aguas  prejudicar  a  terceiro,  n£o  o  poderá 
fazer  S3m  licença  deste,  que  poderá  ser  supprida  mediante 
indemnização,  na  forma  estabelecida  na  clausula  4> 

Vil 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  a  formação  de  pânta- 
nos ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  circumvizinhança,  o  concessionário  será  obri- 
gado a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restituindo-os  a  seu 
antigo  estado. 

VIII 

As  pesquizas  de  minas  por  meio  de  cavas,  poços  e  galerias 
no  território  desta  concessão  não  terão  logar  :  !.<>,  sob 
08  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo,  na 
ultima  hypothese,  somente  com  consentimento  ezpr3S'<o  e  por 
escripto  do  respectivo  proprietário ;  2.o,  nos  caminhos  e 
estradas  publicas  e  a  10  metros  de  cada  lado  deiles;  3.<>, 
nas  povoações. 

IX 

O  concessionário  fará  levantar  plantas  geológica  e  topo- 
graphica  dos  terrenos  explortdos  com  perfis  que  demonstrem, 
tanto  quanto  permittirem  os  trabalhos  que  tiver  feito,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes,  e  remett^rá  as  ditas  plantas, 
por  intermédio  da  Presidência  di  província,  á  Secrotiria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  pu- 
blicis,  acompanhadas  :  1<^,  de  amostras  dos  mesmos  mineraes  e 
das  variedades  d  s  camadas  de  terra;  2»,  d3  uma  descripção 
minuciosi  da  possança  das  minas,   dos    terrenos  d?   domínio 

Sublico  e  particular  necessários  á  mineração,  com  designação 
os  proprietários,  das  edificações  nelles  existentes  e  do  uso  ou 
emprega  a  que  são  destinados. 


*    t 
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Oalroaioi  indicirá  qual  o  meio  mais  apropriado  para  o 
iransp  >rt3  dos  productos  da  mineração  e  qual  a  distancia 
entre  cada  uma  das  minas  e  os  povoados  mais  próximos. 

•  X 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  serlhe-ha  concedida 
autorização  para  lavrar  as  minas  quo  descobrir  nos  legares  por 
elle  indicados,  si  provar  ter  a  faculdade  p.^ecisa  para,  por  si  ou 
por  meio  de  companhia  que  organizar,  manter  os  trabalhos  de 
mineração  no  estado  erigido  pela  possança  das  minas. 

N.Í  hypothese  de  não  ser-lhe  concedida  a  lavra  das  minas, 
como  dascobridor  destas  terá  direito  a  um  premio  fixado  pelo 
Governo,  segundo  a  impartancia  das  minas,  e  que  lhe  será  pago 
por  aquelle  a  quem  forem  ellas  concedidas. 

No  acto  da  concessão  da  lavra  serão  estabelecidas  coudiçSes 
que  o  Governo  entender  convenientes  no  interesse,  quer  da 
mineração  em  geral,  quer  do  Estado  e  dos  particulares. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Julho  de  1882«—  ilf  a- 
noel  Alves  de  Araújo, 


DECRETO  N.   8613  —  de  1  dk  julho  db  1882 

Elimina  as  clautalas  34  e  lOi  doDocroto  d.  3571  de  U  de  Março  de  1874,  a 
qoo  se  refere  o  Decreto  d.  7ii5  do  15  do  Março  de  1879. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  D.  Antonina  de  Cantos 
Durão,  concessionaria  das  minas  de  carvão  de  pedra,  ferro  e 
outros  mineraes  existentes  no  território  que  demora  entre  as 
cabeceiras  do  rio  Santa  Maria,  e  os  rios  Candiotinha,  Can- 
diota,  Ja^uarão  e  Jaguarão-Chico,  na  Província  de  S .  Pedro  do 
Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Eliminar  as  clausulas  3*  e 
IO**  do  Decreto  n.  5571  de  14  de  Março  de  1874,  a  que  se  refere 
o  Decreto  n.  7215  de   15  de  Março  de  1879. 

Manoel  Alves  de  Araújo,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  1  de  Julho  de  1882,  61<>  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Manoel  Alves  de  Araújo, 
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DBGRETO  N.  8614—  db  10  db  jvlho  dk  1882 

ApproTa  os  estatatot    dt  AtsoeiaçSo    de   Soeeorros  Hatoos   Prineipe  do 

Grio-Pará. 

AUendendo  ao  que  requereu  a  directoria  da  AssociaçAo  de 
Soeeorros  Mútuos  Príncipe  do  Gr&o-Pará,  e  Conformando- me 
com  o  parecer  da  SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho 
de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  23  de  Março  do  corrente 
anno,  Hei  por  bem  Approvar  os  estatutos  da  mesma  associação. 

Quaesquer  alterações  que  sa  fizerem  nos  ditos  estatutos 
nSo  poderão  ser  postas  em  vigor  sem  previa  approvaçSo  do 
Governo  Imperial. 

Pedro  LeSo  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Impé- 
rio, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  10  de  Julho  de  1882,  òi^  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso. 

Estatutos  da  Associação  de  Soeeorros  Mútuos 

Príncipe  do  Grao-Pará 

CAPITULO  I 

da  OnOANIZAÇÃO  X  FINS  DA  ASBOOIAQÃO 

Art.  1.*  A  associaçSo,  fundada  no  dia  15  de  Outubro  de 
1876,  na  cidade  de  S.  SebastiSo  do  Rio  de  Janeiro,  onde  terá 
a  sua  sede,  durará  por  tempo  indeterminado  e  denominar-se^ha 
— Associaçio  de  Soeeorros  Mútuos  Prineipe  do  GrSo-Pará. 
Compor-se-ha  de  iUimitado  numero  de  associados  de  qualquer 
nacionalidade  e  sexo  que  a  ella  queiram  pertencer,  desde 
qae  se  achem  comprehendidoe  nas  disposições  destes  estatutos. 

Art.  2.^  A  associação  tem  por  fim  : 

g  1.*  Soecorrer  seus  associados,  quando  enfermos,  com  uma 
quantia  mensal. 

§  2.«  Concorrer  para  o  funeral  dos  que  fallecerem. 

§  3.^  Soecorrer  com  uma  quantia  mensal  os  que  se  invali- 
darem por  moléstia  ou  desastre. 

§  4.®  Prestar  um  auxilio  para  o  transporte  aos  que  tiverem 
de  se  retirar  para  o  interior  ou  para  o  exterior. 

§  5.^  Auxiliar  com  uma  pensSo  mensal  a  familia  do  associado 
que  fiaUecer. 
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CAPITULO  II 

DA  ADBnBSÃO    DOS    ASSOCIADOS 

Art.   3."  Para  sdr  adraittido  como   associado  exige-se: 

§1.0  Nâo  ser  menor  de  15,  nem  maior  do  40  annos  ;  os  que 
tÍTerem  de  41  a  50  annos  só  poderã:>  entrar  remidos. 

§  2. o  Estar  no  gozo  de  perfeita  saúde  e  não  tor  defeito  pby- 
eico,  nem  molostia  chronica  ou  incurável,  que  para  o  futuro  o 
impossibilite  de  trabalhar. 

§  3.<>  Exercer  occupação  honesta,  d'onde  tire  os  meios  de  sub- 
sistência, ser  de  condiçáo  livre,  morigerado,  e  não  se  achar 
pronunciado. 

§  '  ,^  Ser  proposto  por  um  associado  que  esteja  no  gozo  de 
todos  os  direitos  sociacs. 

§  5.°  Residir  na  Corte,  seus  arrabaldes  ou  na  cidade  de 
Nictheroy,  dentro  dos  limites  percorrido  pelas  linhas  de  fer- 
ro-carris  urbanas. 

Art.  4.0  A  proposta  para  admissão  deverá  ser  feita  de  accòrdo 
com  o  que  se  acha  disposto  nos  §§  !<>  a  5^  do  artigo  antecedentei 
e  nella  se  declarará  o  nome,  idade,  naturalidade,  estado, 
profissão  e  residência  do  proposto,  e  será  assignada  pelo  pro- 
ponentí  ou  a  seu  rogo. 

Paragrapho  único.  As  propostas  de  senhoras  serão  feitas: 
das  casadas,  por  seus  maridos  ou  filhos  ;  dts  solteiras,  por  seus 
paiseirmãoã.  As  propostas  de  menores  de  21  annos  devem 
ser  acompanhadas  de  declaração  escripta  de  seus  pais,  tutores 
ou  curadores,  de  que  consentem  na  proposta  e  se  responsa- 
bilisam  pelas  obrigações  pecuniárias  do  menor. 

Art.  5. o  A  proposta,  depois  de  lida  em  sessão  do  conselho, 
B^^rá  remettida  á  commissâo  de  syndicancia  para  sobre  ella 
dar  parecer,  o  qual  deverá  ser  apresentado  na  sessão  seguinte; 
approvado  o  candidato,  o  i^  secretario  lhe  expedirá  officio, 
afim  de  que,  no  prazo  de  30  dia5;,  contados  da  data  deste,  entre 
para  os  cofres  sociaes  com  a  importância  da  jóia  e  do  diploma, 
ficando  sem   eíTeito  a  proposta   quando   nuo  o  faça. 

CAPITULO  III 

DA    CLASSIFICAÇÃO,    JÓIAS,  BfXNSALIDADBS    B    REMISSÕES 

Art.  6.^  Os  associados  dividem-se  nas  seguintes  classes  :  fun- 
dadores, contribuintes,  remidos,  beneméritos,  benemeritos-dis- 
tinctos,    bemfeitores,  bemf  «itores-distinctos  e  honorários. 

§  i.o  São  fundadores  todos  os  que  se  insTeverem  nas  listas 
apresentadas  até  31  de  Agc^to  de  1882  e  estiverem  quites  de 
suas   primeiras  entradas  até  31   do  Outubro  de  1882. 

§  2. o  Contribuintes  serão  todos  os  ({uo,  tendo  de  15  a  40 
aonoM,  entrarem  depois  da  installação  e  contribuírem  com  a  jóia 
de  5$  e  a  mensalidade  de  1$,  paga  em  trimestres  adiantados, 
além  da  quantia  de  1$  pelo  diploma,  e  bem  assim  os  que,  nSo 
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tendo  realizado  o  pagamento  da  quantia  estipulada  para  a 
sua  remi<8&o  como  fundidores,  passem  a  pertincer  á  classa  de 
cootribuintea. 

§  3.^  Seráo  remidos  os  que  contribuirem  ,  até  á  approvaQfto 
dos  estatutos  pelo  G  )verno  Imperial,  com  a  quantia  de  50$ 
ou  com  a  de  150$  d*ahiem  dianti,  leyando-se-lhes  em  conta  a 
e  tes,  caso  ji  sejam  contribui nt^^s,  50  o/o  dás  mensalidades 
que  houverem  pago,  ficando  todos  obrigados  ao  pagam^^nto 
do  diploma ;  os  que  tiverem  proposto  40  associados,  reali- 
zando e8t)s  as  suas  entradas. 

§  4.^  Serão  beneméritos  03  que  tivorem  proposto  30  sócios  e 
que  estes  hajam  realizado  as  suas  entradis,  não  se  contando 
para  est«  elieito  os  tssociad^s  pro  )Ostos  na  conformidade  do 
paragra;)ho  antecedente  ;  os  que  sarvireui  no  conselho  durante 
três  annos  consecutivos  ou  quatro  int  ^rcalados,  não  faltando  a 
mais  de  seis  s^ssõ  <s  em  c  da  anno  ou  compar<3cendo  a  60  por 
diversas  vezes  ;  os  oue  fizeren  ofifjrtas  na  importância  de  200$ 
em  dinheiro  ou  oOO$  em  valores,  por  uma  ou  mais  vezes  ;  os 
que  passarem  benefícios  em  favor  da  associação,  e  que  estes 
produzam  a  quantia  de  6001,  também  por  uma  ou  mais 
vezes;  os  que  durante  10  annos  ssguidos  não  receberem 
soccorros  da  associação. 

§  5. o  Benemerit)a-distinct09  soi^  aquelles  que  tenham 
direito  ou  conqui  tem  segunda  benemerência. 

§  6.<>  Bemfeitores  serão  aquelles  que  propuzerem  sócios  ou 
prestarem  serviços  de  uma  só  vez  na  razão  decupla  dos  exigidos 
para  os  beneméritos  e  os  que  obtiverem  segunda  benemerência. 

§  7,^  Bem  foi  tores-di^  ti  netos  serão  os  que  conquistarem 
segunda  vez  o   titulo  de  bemfeitor. 

§  8.<>  Conceder-se-ha  o  titulo  de  honorários  a  todos  aquelles 
que,  não  pertencendo  á  associação,  prestem  a  ella  os  serviços 
de  Rua  profissão  ou  arte,  desde  que  estes  estejam  ostimados  om 
300$.  Os  honorarlis  gozarão  de  todas  as  regalias  con''edila8 
nestes  estatutos,  desde  que  passem  á  classe  dos  contribuintes, 
fícando  unicamente  isentos  do  pagamento  da  jóia,  que  effo- 
ctuArão  si  o  quizerem. 

Art.  7.0  O)  fundadores  poderão  remir- se  em  qualquer 
tempo  com  a  quantia  de  20$,  independente  das  mensali- 
dades que  houverem  pago . 

CAPITULO  IV 

DOS  DIREITOS  DOS  ASSOCIADOS 

Art.  8.0  Todo  o  associado,  excepto  o  honorário,  tem  direito: 

§  1.»  De  votar  e  ser  votado  para  os  cargos   electivos. 

§  2.0  De  percebir  os  soccorros  estipulados  nestes  estatutos, 
desde  que  o  requ'^ira  legalmente  o  de  accórdo  com  as 
disposições   nelle  contidas. 

§  3.0  De  tomar  parte  nos  trabalhos  das  assembléas  geraes, 
discutindo,   approvando  ou  rejeitando. 
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§  4.^  Do  reqaerer  dispeQsa  do  pagamento  de  suas  mensali- 
dades, qaand)  se  ausentar  da  Còrte«  e  deverá  participar  o  sea 
regresso  no  pr^azo  de  30  dias,  contados  da  d  ta  em  qu<)  este  se 
realize,  Bujeit  ndo-ae  ás  penas  que  lhe  forem  applicaveis, 
quaa  to  o  não  faça. 

§5.<>  De  propor  por  escripto  ao  conselho  as  medidas  que 
julgar  úteis,  podendo  discutil-as  p^ómente  ;  apresentar  á 
asse mbléa  geral  ou  ao  conselho  queixa  ou  reclamação  quando 
ae  julga  ofendido  em  seus  direitos,  devendo  esta  ser  por  otiicio 
ao  conselho  em  termos  comedidos,  ou  verbalmente  em  assemblóa 
geral. 

§6.^  D")  passar  do  uma  para  outra  classe  desde  quo  d*ahi 
nSo    resulte  prejuízo   á  associação. 

§  7.<>  De  desligar-se  da  associaçâio  por  meio  de  oommunica- 
çSoescripta,  dirigida  ao  presidenta  do  conselho. 

§8.0  De  requerer  ao  pn^sidente do  concelho  a  convocação  da 
assenibléa  geral,  mediante  requerimento  assíg-nado  por  10 
sócios  quit>8,  no  qual  serão  de^Uridos  os  motivos  da  convoca- 
çfto,  nSo  lhes  podendo  esta  ser  negada  pelo  presidente,  nem 
demorada  por  mais  de  15  dia^,  so'}  pena  de  ser  ella  feita 
legalnimte  pelos  requerestes,  declarando  os  motivos  por  que 
assim  procedem. 

Art.  9.0  Não  podarão  votar,  nem  ser  votados  para  os  cargos 
electivos  :  os  associados  enfermos  ou  inválidos  que  estiverem 
p3rcebendo  soccorros  dos  cofres  ^ociaes  ;  as  senhoras  ;  os 
nonorarioB,  excepto  os  compr^hondidot  n&  segunda  parte  do 
§  80  art.  6o;os  menores  de  21annos;  os  ausentes  que  não 
tiverem  participado  o  seu  regresso  ;  os  que  estiverem  em 
debito  para  com  os  cofres  sociaes  por  qualquer  titulo  que  s^ja;  01 
emprega  los  ou  agentes  estipen  liados  pela  associação  e  os  qno 
n&o  se  acharem  quites.  Os  anal  'habetos  poderão  somente  votai*. 
Art.  10.  Os  associados,  um  anno  d  pois  de  havei-em  realizado 
o  pagamento  de  sua  jóia  e  achanlo-^^equitesde  12  mezes  de 
suas  mensalidad'S  vencidas  e  des^^mbaraçados  de  qualquer 
compromisso  contrahido  com  a  associação,   tem  direito  : 

§   1.0  Aos  soccorros  estabelecidos   nos  §§  1®,   3*   e  49  do 
art.  2.» 
§  2.<>  Ao  funeral,  de  accòrdo  com  o  §  2<'  do  mesmo  artigo. 
§  3."  A  legar  uma   ponsão,  na  forma  do  disposto  no  §  5*  do 
citado  artigo. 

CAPITULO  V 

DOS    DEVERES    E       PENAS    DOS     ASSOGIADes 

Art.  11.  E'  dever  de  todo  o  associado,  excepto  o  honorário  : 
§  1.0  Pagar  as  suas  mensalidades  por  trimestres  adiantados 

e   a   importância  de   seu  diploma. 
§  2.0  Esfar  quit3  com  as  suas  contribuições,  consid^^rando- 

se  como  tal  os  que  deverem  menos  de  30  dias  d ")  mensalidades, 

excepto  no  primeiro  trimestre  do  anno  social. 
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§  3.0  Comparecer  ás  assemblóas  geraes,  portando-se  com  o 
devido  respeito. 

§  4.0  Respeitar  e  cumprir  as  disposições  dos  estatutos  eas 
do  regiment)  int?rno. 

§  5.<>  Ministrar  ao  conselho  o  auxilio  de  seus  conheci- 
mentos a  bem  do  engrandecimento  da  associação. 

§  6.<>  Concorrer  para  a  boa  ordem  e  harmonia  dos  associados, 
quer  no  recinto  da  associação,  quer  durant^i  as  sessões. 

§  7.0  Concorrer  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para  a 
prosperidade  da  associação. 

§  8."  Aceitar  o  exercer  com  zelo  e  dedicação  os  cargos  ou 
commissões  para  que  fòr  eleito  ou  nomeado,  só  podendo  escu- 
sar-se  por  motivo  legalmente  justificado  ou  no  caso  de 
reeleição. 

§  9.0  Participar  por  escripto  ao  lo  secretario  quando  mude 
de  nome  ou  residência,  bem  assim  o  seu  regresso  quando  se 
tenha  ausentado. 

§  10.  Dirigir-se  por  escripto  ao  conselho  quando  pretenda 
alguma  cousa  que  tenha  relação  com  os  interesses  communs  da 
associação. 

Ari.  12.  Perdem  os   direitos  de  associados: 

§  1.0  Os  qu3  deixarem  de  pagar  as  suas  mensalidades  durante 
seis  mezes  consei^utivos ;  podendo  comtudo  requerer  ao  conselho 
para  realizar  tal  pagamento,  c,  no  caso  de  acharem-se  com- 
prehendidos  nas  disposições  dos  §§  2»,  3»  e  5»  do  art.  3',  e  si 
forem  attendidos  só  poderão  recobi3r  soccorros  seis  mezes  dopeis 
de  efiTectuado  o  pagamento. 

§  2.0  Os  que,  tendo  abandonado  os  meios  de  vida  que  tinham 
quando  se  inscrevo ram  como  associados,  não  procurarem  outra 
occupação  honesta. 

§  3.0  Os  gue  dirí^ctamento  promoverem  o  descrédito  da  admi- 
nistração, ridicularisando  seus  artos  e  menosprezando  sua  auto- 
ridade, ou  a  ruina  da  associação,  afastando-lhe  sócios  e  evitando 
que  sejam  outros  admittidos. 

§  4. o  Os  que  forem  condem n  idos  por  crimes  contra  a  vida,  a 
honra,  a  propriedade  e  os  bons  costumes. 

§  5.0  Os  que  tiverem  sid )  admittidos  p^r  informações  inexa- 
ctas e  sem  os  requisitos  marcados  nestes  estatutos,  verificando-se 
isso  dentro  do  1"  anno  de  sua  aimissSo. 

§  6.0  Ob  que  faltarem  com  o  d  íviJo  respeito  a  qualquer 
senhora  pertencente  á  familia  dos  associados,  desde  que  se 
achem  representando  a  issocíação. 

§  7.0  Os  que  extraviarem  dinheiro,  moveis  ou  qualquer 
objecto  ou  bens  pert  ^ncentes  á  associação,  ficando  a  esta  salvo 
o  direito  de  havel-os  julicialmente. 

Art.  13.  Nos  casos  de  perda  de  direitos  «lociaos,  de  que  trata 
este  cipitulo,  haverá  recurso  para  a  assembléa  geral ;  não  tendo 
porém  o  associado  que  se  desligar  ou  fòr  oliminaJo  do  quadro 
social  o  direito  de  reclamar  a  restituição  de  qualquer  quantia 
ou  objecto  com  que  para  ella  tenha  entrado,  salvo  si  fòr  por 
empréstimo,  devendo  nesse  caso  serem-Ihe  entregues. 
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CAPITULO  VI 

DOBSOCCOREOa   EM  GERAL 

Art.  14.  Qaando  a  associação  possuir  um  fundo  perxnaneHte 
de  10:000$  estabUecerá  uma  benefíceacia  de  25$  mensaes  para 
o  associado  que,  um  anno  depois  de  realizar  o  pagamento  de 
aua  jóia,  achando-se  quite,  não  só  das  mensalidades  correspon- 
dentes a  esse  periodo,  como  de  qualquer  outro  compromisso 
contrahido  para  com  a  associação,  âcar  impossibilitado,  por 
motivo  de  moléstia,  de  procurar  os  meios  pira  sua  subsistência. 
Esta  beneficência  terá  o  augmento  de  5$  em  cada  graduação 
qae  possuir  o  associado. 

Art.  15.  O  associado  que,  por  desastre,  avançada  idade,  mo- 
léstia physica  ou  moral  se  tornai*  invalido  e  não  possa  angariar 
os  meios  de  subsistência,  terá  direito  a  uma  pensão  mensal  na 
imp.>rtancia  de  15$,  a  qual  terá  o  augmento  de  5$  em  cada  gra^ 
duaçâo  e  cessará  desde  que  desappareça  o  motivo  que  a  deter- 
minou . 

Paragrapho  único.  Ab  beneficências  de  que  trata  o  art.  14 
serão  pagas  por  quinzenas,  sendo  a  primeira  adiantada,  e 
levadas  á  residência  do  associado,  si  elle  residir  dentro  dos 
limites  marcados  no  §  5<>  do  art.  3.°  As  pensões  a  que  se 
refere  o  art.  15  serão  pagas,  depois  de  vencidas,  mensalmente 
e  na  sala  da  associação. 

Art.  16.  O  associado  para  ter  direito  á  beneficência  deverá 
requerer  ao  presidente  do  conselho,  designando  em  sua  peti- 
çSo  :  a  rua  e  numero  de  sua  residência  ou  estadia,  juntando 
recibo  do  ultimo  trimestre  em  cobrança  ou  a  sua  importância, 
caso  ainda  não  o  tenha  pago. 

Art.  17.  Todo  o  associado  quefallecer,  achando-se  quite  com 
a  associação,  terá  direito  á  quantia  de  38$  para  o  seu  enterro, 
bí  fòr  contribuinte  ou  remidío,  e  á  de  50$,  si  fôr  titular. 

Art.  18.  O  associado  que,  por  motivo  de  moléstia,  provada 
com  attestado  de  medico,  junto  ao  seu  requerimento,  tenha  de 
mudar  de  clima,  receberá  de  uma  só  vez  a  quantia  do  50$,  si 
fôr  para  o  interior  do  paiz,  e  de  80$  si  fòr  para  o  exterior,  só 
podendo  receber  novamente  soccorros  seis  mezes  depois  de  seu 
regresso.  Este  auxilio  terá  o  augmento  de  5$  em  cada  gra- 
duação. 

Art.  19.  A  beneficência  será  paga  pela  respectiva  commis- 
são  ao  associado  em  seu  domicilio  ou  em  algum  hospital  em  que 
elle  se  ache  e  lhe  seja  permittida  a  entrada  ;  no  caso  contrario, 
receberá  quando  sahir  do  hospital  ou  será  entregue^  si  elle 
assim  o  re  iuerer,  á  sua  familia  ou  pessoa  idónea  por  elle  desi- 
gnada em  seu  requerimento,  ficando  comtudo  sujeito  á  fisca- 
lisaçâo  da  commissão . 

Art.  20.  Quando  a  associação  possuir  um  fundo  permanente 
de  80:000$  em  apólices,  abrir-se-hão  as  pensões  de  que  trata  o 
85*  do  art.  2^,  as  quaes  serão  pagas  com  os  juros  das  mesmas 
apoliesd  e  o  capital  que  a  etuM   fundo  fôr  addicionadOí  prooe- 
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dendo-se  a  rateio  proporcionalmente  no  caao  da  quantia  exis- 
tente em  cofre  nSo  chegar  para  o  pagamento  integral  de  cada 
uma  delias. 

Art.  21 .  O  assiciadoque  cinco  annos,  depois  de  haver  rea- 
lizado o  pagamento  do  sua  jóia,  achando-se  quite  de  suas  men- 
salidades e  de  qualquer  compromisso  contrahido  com  os  cofres 
sociaes,  e  não  lenha  durante  sua  vida  recebid  >  qualquer  soccorro 
da  associação  ou  tenha,  no  caso  contrario,  indemnizado  o  cofre 
social,  legará  á  sua  família  uma  pensão  mensal  de  5^  lOO  si 
fòr  contribuinte  ou  remido,  de  8$0(X)  si  fôr  benemérito,  de 
iO$CX)0  sendo  benemerito-distincto,  de  12$000  bemfeitor  e  de 
14$000  bemfeitor-distincto. 

Art.  22.  Gonsidera-se  família  do  associado,  com  direito  á 
pensão  de  que  trata  o  artigo  anterior,  cada  uma  das  seguintes 
classes:  a  viuva«  emquanto  se  conservar  nesse  estado ;  filhos 
legítimos  ou  legitimados,  sendo  as  solteiras  até  aos  21  annos  e 
os  filhos  até  aos  14,  repartida  mente ;  o  pai  ou  mãi  que  prove 
ter  mais  de  60  annos  oii  esteja  impossibilitado  de  procurar  ob 
meios  de  subsistência.  A  pensão  cr  ssará  em  qualquer  dos  se- 
guintes casos:  maioridade,  renuncia,  fallecimento  ou  mu- 
dança de  estado,  não  havendo  reversão  de  pensão,  nem  po- 
dendo ser  concedida,  sob  qualquer  titulo,  mais  de  uma  á  mesma 
pessoa;  mas  não  perderá  o  direito  á  sua  quota  a  pensionista 
que,   sendo   associada,  estiver  recebendo  beneficência. 

Art.  23.  Para  ter  direito  á  pensão  é  Bec388ario  requerer 
ao  conselho,  j  untando  os  seq:uintes  documentos  :  certiláo  de 
óbito,  d.^  casamento,  o  ultimo  recibo  pa^o,  certidões  de  baptismo 
ou  de  legitimação,   bem  assim   attestado  de  vida  honesta. 

Art.  24.  As  pensõe?  serão  !>agas  monsalmente  na  sala  da 
associação  á?  próprias  pensionistas  ou  a  seus  procuradores 
quando  por  motivo  justificado  ou  d )  moléstia  não  possam  com- 
parecr^r,  considerando-se  h  ivor  renunci'>do  o  direito  á  que  lhe 
compete  a^^nella  quo  no  decurso  de  tros  mezos  consecutivos 
deixe  de  receber. 

CAPITULO  VII 

DO    CAPITAL    DA    ASSOCIAÇÃO 

Art.  25.  o  capital  da  associação,  que  será  illimitado,  di- 
vide-se  em  fundo  permaneate  e  disponível. 

§  1.**  O  fundo  permanente  se  comporá  de  tudo  o  que  con- 
stituo o  património  d  <  sociedade,  como  sejam  apolic^  s,  moveis 
e  quaesquer  outros  bens  de  seu  uso  o  gozo,  os  quaes  serSo 
inalienáveis. 

§  2.0  O  fundo  disponível  será  formado  do  producto  das 
jóias,  mensalidades,  '  diplomas,  beneficies,  donativos,  e,  em 
geral,  de  toda  a  importância  que  se  arrecadar  durante  o  anno 
administrativo,  devendo  o  conselho  conservar  em  mão  do  the- 
soureiro  somente  a  quantia  necessária  para  &zer  face  aos  com- 
promisios  sociaesi  e  converter  em  apólices  o  excedente  ca 
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recolhel-o  a  um  estabelecimento  bancário  de  reconhecido  cre- 
dito, á  escolhi  do  conselho,  náo  podendo  delle  lançar  mSo 
o  mesmo  conselho  senão  quando  a  receita  não  comportar  a  des- 
peza  o  haja  nec^ssidaie  urgente  de  satisfazer  tompromissos 
sociaes,  e  precedendo  autorização  ila  as^embléa  geral,  consti- 
tuida   como  nos  casos  ordinários  marc  iJos  nestes  estatutos. 

§  3.<>  O  fundo  permanente  só  poierá  ser  alienado  em  caso  de 
dÍ883lução  da  associação  e  si  a  isso  annuirem  dous  terços  dos 
assoe iaiOB  quites,  constítuidos  em  assembléa  geral  convocada 
especialmente  para  esse  fim. 

CAPITULO  VIII 

DA  AS8BMBLÊA  GERAL 


Art.  26.  A  assembléa  geral,  que  é  a  reunião  de  associados 
quites  e.ii  numero  sufficienie  para  ser  ella  constituída,  nafó  'ma 
das  dispoaiçõtís  destes  estatutos,  reune-se  ordinariamente  três 
vezes  per  anno  e  extraordinariament  t  todas  as  vezes  que  o  bem 
social  o  exibir  e  seja  convocada  p  lo  conselho,  em  virtude  de 
deliberação  sua  ou  a  requerim.'3nto  de  associados,  de  conformi- 
dade com  estes  estatutos.  A  assembléa  se  julgará  constituida 
desd)  que  se  achem  reunidos  40  associados  quites,  preced>ndo 
annuncio  por  três  dias  consecutivos  nos  jornaes  de  maior  cir- 
culação ;  quando,  porem,  fôr  convocada  para  tomar  contas  ao 
conselho  ou  para  fazer  alterações  ou  reforma  úq  estatutos,  sara 
necessária  a  presenç  i  de  6J  associados  quites,  pela  primeira 
vez,  e  de  40  pela  segunda,  si  ne^^sa  segunda  reunião  os  membros 
do  conselho  administrativo  estiverem  em  minoria.  Não  estando 
em  minoria,  far-se-ha  terceira  convocação,  annunciando-se  com 
tros  dias  de  antecedência  e  todos  os  dias,  nos  jornaes  de  maior 
circulaçio,  que  a  assembléa  ^eral  ficará  constituida  com  qual- 
([uer  numero  d3  associados  que  compareça,  e  declarando-se  nos 
annuncios  os  fins  da  reunião  com  toda  a  individuação  e  clareza. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  é  a  autoridade  soberana  da 
associação,  e,  como  tal,  compete-lhe:  conhecer  e  delib^^rar  sobre 
todos  os  negócios  sociaes,  de  accòrdo  com  estes  estatutos,  re- 
solvendo as  duvidas  do  coní^elho,  que  é  seu  delegado,  provi- 
denciando sobre  os  caso^  omissos. 

Art.  28.  As  assembléas  geraes  serão  presididas  por  um 
associado  eleito  ouacclvmado  na  occasião,  o  qual  convidará 
dous  outros  associados  para  serviram  de  1<>  e  2'*  secretários, 
e  doas  para  escrutadores,  quando  se  tratar  de  eleição  ;  não 
podendo  Lzer  parte  da  mesa  os  membros  do  conselho  que  esti- 
verem servindo,  ainda  mesmo  os  que  nào  hajam  compl  tado 
o  anno  Je  exercicio,  os  da  commissão  de  exame  do  relatório, 
nem  os  empr  '^ados  da  associação. 

Art.  29.  As  assembléas  geraes  ordinárias  terão  logar:  a  1* 
no  dia  15  do  inez  de  Setembr )  de  cada  anno,  a  2^  no  ma^ímo 
intervallo  de  15  dias,  o  a  3^  oito  dias  depois  da  2.* 
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§  1  .<»  Na  primeira  assembléa  geral  será  apresentado  pelo  pre- 
sidente do  conselho  o  relatório  e  o  balanço  geral,  em  seguida 
se  procederá  á  eleição  de  uma  commissâo,  composta  de  ires 
membros,  á  qual  o  conselho  deverá  ministrar  os  dados  neces- 
sários para  sobre  elles    dar  parecer. 

§  2.0  A'  2*  assembléa  geral  compete:  ouvir  a  leitura  do  pa- 
recer da  commis<ião  eleita  na  sessão  anterior,  o  qual  será 
discutido  e  votado,  bem  como  o  relatório  e  o  balanço  ;  tomar 
conhecimento  de  qualquer  reclamação,  proposta  ou  indicação 
dos  associados,  e  eleger  o  conselho  administrativo,  composto 
de  21  membros,  inclusive  o  thesoureiro,  que  será  eleito  di- 
rectamente . 

§  S.^  A  3^  assembléa  geral  realizar-se-ha  para  a  posse  do 
novo  conselho  e  entrega  dos  diplomas  de  associados  bene- 
méritos, benemeritos-distinctos,  bemfeitores,  bemfeitores-dis- 
tinctos  e  honorários,  não  se  podendo  na  dita  reunião  tratar  de 
•assumpto  alheio   ao  acto  a  que  ella  é  destinada. 

Art.    30.   E'   da   competência  da  assembléa  geral: 

§  1.0  Deliberar  sobre  a  alteração  dos  estatutos,  regimento 
interno  e  collocação  dos  fundos  sociaes.  A  alteração  dos  esta- 
tutos, porém,  fica  dependente  da  approvação  do  Governo  Impe- 
rial, emquanto  estiver  em  vigor  a  legislação  actual  sobre  so- 
ciedades anonymas. 

§  2.0  Conhecer  e  resolver  sobre  qualquer  duvida  que  se 
suscitar  entre  o  conselho  e  os  associados,  e  sobre  os  recursos 
que  estes  podem  interpor  de  qualquer  decisão  do  conselho  que 
entenderem  contraria  aos  seus  direitos,  assim  como  sobre 
as   duvidas  que  occorrerem  nas  sessões  das  assembléas  geraes. 

§  3.0  Conceder  ou  negar  aos  associados  a  escusa  que  peçam 
dos  cargos  para  que  tenham  sido  eleitos. 

§  4.0  Conferir  os  titules  honoríficos  de  que  trata  o  art.  7»  g§ 
4."  a  6o  áquelles  que  os  tiverem   merecido. 

§  5. o  Ouvir  as  razões  dadas  pela  directoria,  no  caso  desta 
ter  suspendido  o  thesoureiro,  e,  sendo  justificadas,  responsa- 
bilisal-o  e  processal-o  pelo  desvio  de  fundos  sociaes,  ou  por 
faltas  occorridas  no  exercido  do  seu  cargo. 

§  6.0  Deliberar  sobre  todos  os  negócios  da  associação  não 
especificados  nesies  estatutos. 

§  7.0  O  presidente  da  assembléa  geral  só  poderá  tomar  parte 
nos  debates,  occupando  a  caieira  presidencial ,  quando  em 
defesa  ou  acerca  de  actos  relativos  á  mesi,  e  só  terá  o  voto 
de  qualidade  nas  votações  por   escrutínio  secreto. 

CAPITULO  IX 

DO    PROCESSO  ELEITORAL 

Art.  31.  Na  primeira  assembléa  geral,  depois  da  leitura 
do  relatório  e  balanço  geral,  se  procederá  á  eleição  da  com- 
missâo encarregada  de  dar  parecer  sobre  os  mesmos,  a  qual  se 
denominará  —  cemmissfio  de  exame  de  contas  e  do  relatório,— 


í 


ACTOS  DO  PODER   EXECUTIVO  17 

votando  os  associados  em  listas  de  três  nomes,  fazendo  o  l^* 
secretario  a  chamada  pelo  livro  de  presença,  não  so  admit- 
tindo  votos  por  procaraçSo. 

Art.  32.  Depois  de  concluída  a  cbamadi,  o  presidente  con- 
frontará o  numero  de  cédulas  existentes  na  urna  com  o  dos 
votantes,  e  procederá  á  apuração,  não  devendo  S3r  apuradas 
as  listas  que  contiverem  nomes  trocados  ou  incompletos,  er- 
rados ou  riscados,  nem  os  que  excederem  ao  numero  marca- 
do, mas  sel-o-hSo  as  que  tiverem  menos  do  que  o  numero  mar- 
cado. Haverá  segunda  chamada  para  os  que  não  tiverem  acu- 
dido á  primeira,  ou  comparecerem  depois  delia  ter  princi- 
piado 6  não  houverem  assignado  o  respectivo  livro  ;  fazendo-o, 
poróm,  em  lista  supplementar.  O  associado  antes  de  votar 
deverá  exhibir  á  mesa  o  recibo  do  ultimo  trimestre  em  cobrança, 
sem  o  que  não  terá  esse  direito. 

Paragrapho  único.  As  mesmas  disposições  terão  vigor  na 
segunda  assembléa. 

Art.  33.  Si  da  confrontação  verifícar-se  diffei'ença  entre  o 
numero  de  cédulas  recebidas  e  o  dos  votantes,  á  assembléa 
geral,  que  deverá  conservar-se  reunida  até  ao  fim  da  apuração, 
competedecidirda  validade  das  eleições,  assim  como  de  qual- 
quer duvida  qne   se  suscite  durante  a  apuração. 

Art.  34.  Quando  não  seja  possível  concluir-se  a  apuração 
no  mesmo  dia,  lavrar-se-ha  um  termo^  com  as  procisas  decla- 
rações, o  qual,  depois  de  assignado  pelos  membros  da  mesa, 
será  guardado,  com  as  cédulas  ainda  não  apuradas  e  com  as  da 
apuração  já  feita,  na  urna,  que,  além,  de  fechada  com  três  cha- 
Tes  differentes,  que  ficarão  em  poder  do  presidente  o  dos  es- 
cratadores,  será  lacrada  e  sellada  pelos  membros  da  m3sa. 

Art.  35.  Logo  que  seja  ultimadsi  a  apuração  e  conhecido  o 
resultado  da  eleição,  o  presidente  proclamará  eleitos  os  que 
houverem  obtido  a  maioria  relativa  de  votos,  salvo  o  thesoureiro, 
que  deverá  sel-o  por  maioria  absoluta,  si^ndo  considerados  sup- 
plentes  os  imnaeiiatos  que  houverem  obtido  até  cinco  votos, 
e  mandará  pelo  1^  secretario  lavrar  a  acta,  na  qual  se  mencio- 
narão todas  as  occurrencias  que  se  derem,  os  protestos  e  con- 
tra-protestofl  apresentados,  os  qua^s  deverão  ser  tomados  em 
consideração,  quer  antes,  quer  depois  de  acclamados  os  novos 
eleitos. 

Art.  36.  O  lo  secretario  da  assembléa  geral  officiará  com 
urgência  aos  eleitos  para  a  commissão  de  exame  do  relatório, 
cujo  relator  será  o  mais  votado,  e,  em  caso  de  empate,  o 
designado  pela  sorte  ;  mas  essa  participação  só  terá  logar  não 
havendo  protesto  j^endente  de  decisão,  devendo-se  neste  caso, 
e  na  falta  da  providencia  indicada  no  art.  33,  convocar  a  as- 
sembléa geral  para  resolver  sobre  o  assumpto. 

Art.  37.  Terminados  os  trabalhos  da  segunda  assembléa  geral 
o  conhecido  o  resultado  da  eleição,  o  1^  secretario  da  mesma 
assembléa  remetterá  a  cada  um  dos  eleitos  para  o  conselho 
um  ofScio,  que  lhe  servirá  de  diplom,a  declarando  o  numero 
de  votos  que  obteve  e  indicando-lhe  o  dia,  hora  e  logar  da  sessão 
de  posse,  a  qual  deverá  ser  precedida  da  sessão  preparatória 
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do  conselho,  prendida  pelo  mais  votado,  e,  em  caso  de  empate, 
pelo  mais  antigo  na  associação,  o  na  ^ual  se  procederá  á 
eleição  para  os  diversos  cargos  da  directoria  e  commissões. 

CAPITULO   X 

DO  OONSSLHO  ADMINISTRATIVO,  SSDS  DBVERSS  ■  ATTRIRUIQQeS 

Art.  38.  A  associação  será  administrada  por  mn  conselho, 
composto  de  21  membros,  eleitos  annualmente  pela  assemblóa 
geral,  os  qaaes  de  entre  si  elegerfio  a  directoria,  que  constará 
do  presidente,  vice-presidente,  1^  e  2»  secretários  e  procurador, 
além  do  thesoureiro,  eleito  directamente  pela  assemblóa  geral» 
e  as  commissões  de  syndicancia  e  de  beneficência,  compostas 
cada  uma  de  seis  membros,  e  a  de  contas,  que  será  de  três. 

Art.  39.  O  conselho  administrativo  é  solidariamente  respon- 
sável por  seus  actos  na  direcçSo  dos  negócios  sooiaes  que  nSo 
forem  da  competência  da  assemblóa  geral,  e  compete-lhe  : 

§1.0  Reunir-se  em  sess&o  preparatória  para  proceder  ás  elei- 
çQes  designadas  no  art.  37;  ordinariamente  duas  vezes  por  mez, 
e  extraordinariamente  sempre  que  fòr  convocado  pelo  1"  secre- 
tario, de  ordem  do  presidente,  nSo  podendo  haver  sessSo  sem  se 
acharem  presentes  pelo  menos  11    membros.  Perderfio  oere»- 

{ lectivos  cargos  os  conselheiros  que  faltarem,  sem  ser  por  mo- 
estia  ou  motivo  justificado,  a  mais  de  três  sessOes  seguidas. 

§  2.0  Executar  e  fazer  cumprir  os  presentes  estatutos  e  o 
regimento  interno,  providenciar  afim  de  que  com  urgência  sejam 
prestados  os  soccorros,  e  suspendel-os  quando  sejam  indevida- 
mente prestados  ;  ouvir  e  attender  ás  queixas  dos  associados, 
desde  que  ellas  sejam  justas;  autorizaras  despezas  sociaes, 
cvnas  contas  nSo  serão  pagas  sesa  estarem  rubricadas  pelo  pre- 
sidente. 

§  3. o  Tomar  contas  ao  thesoureiro  no  fim  de  cada  trimestre, 
ou  em  qualquer  occasiSo  que  lhe  parecer  conveniente,  e,  á 
vista  do  parecer  da  commissâo  de  contas,  approval-as  ou  re- 
jeital-as . 

§4.0  Providenciar  sobre  as  quantias  existentes  em  poder  do 
thesoureiro,  excedentes  da  necessária  para  oc correr  ao  paga- 
mento das  despezas  ordinárias  e  extraordinárias,  applicando-as 
na  compra  de  apólices  da  divida  publica  ou  depositando-as  em 
algum  estabelecimento  bancário  de  reconhecido  credito,  se- 
gundo julgar  conveniente  aos   interesses  sociaes. 

§  5.0  Mandar  passar  diplomas  aos  associados  que,  em  vir- 
tude do  disposto  nestes  estatutos,  art.  6»,  §§3oa  7o,  tenham 
direito  a  elles,  desde  que  o  requeiram  e  a  secretaria  informe 
favoravelmente,  ou  a  outros  individues  aue  por  seus  serviços 
tenham  obtido  em  assemblóa  geral  qualquer  titulo  honorifico 
da  associação. 

§  6.0  Suspender  qualquer  membro  do  oonselho  quando  nSo 
cumpra  com  zedo  e  dignidade  as  attriboiçdes  dé  seu  oargo. 
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§  7.0  Requerer  ao  presidento  a  convocação  da  assembléa 
greral  sempre  que  o  entender  necessário,  de  accòrdo  com  estes 
estatatot. 

§  8.^  Formular,  discutir  e  submetter  á  approvação  da  as- 
sembléa geral,  depois  de  organizado,  um  regimento  interno, 
em  (}ue  se  regulem  os  trabalhos  das  sessões  da  associação  e 
se  discriminem  os  deveres  da  directoria  e  das  commissões 
6  outros  serviços  internos. 

§  9.<>  Accusar,  perante  a  justiça  do  paiz,  ao  thesoureiro  ou 
qualquer  associado,  quando  defraudarem  os  cofres  e  bens  da 
associa^So. 

§  10.  Requisitar  da  assembléa  geral  qualquer  providencia 
que  nSo  seja  de  sua  competência. 

§  11 .  GhamaY,  em  caso  de  falta,  âLllecimento,  retirada  ou 
atrazo  de  mensalidades,  os  supplentes  de  conselheiros  se- 
gundo a  ordem  da  votação . 

CAPITULO    XI 

DOS     MSMBROS   DA  DIRXGTORIA,    BKUS    DEVXRKS     E    ÀTTRIBUIQQbS 

Art.  40.  A  directoria  será  encarregada  de  dar  cumprimento 
ás  deliberações  do  conselho,  bem  como  de  passar,  com  prévio 
assentimento  deste,  procurações,  autorizações  ou  qUaesquer 
petições  que  tenham  de  subir  aos  poderes  do  Estado. 

Art.  41.  Ao  presidente  compete  : 

§  1.0  Presidir  ás  sessões  do  conselho,  dirigir  os  trabalhos, 
na  forma  determinada  nestes  estatutos  e  no  regimento  interno ; 
estabelecer  a  maneira  das  discussões  e  das  votações,  manter 
a  ordem  e  suspender  a  sessão  quando  se  torne  tumultuosa  e 
nSo  forem  attendidas  as  suas  advertências. 

§  2.^  Rubricar  os  livros  da  associação,  depois  de  competon- 
temente  numerados  pelo  í^  secretario,  dar  destino  m  ex- 
pediente, examinar  o  estado  da  escripturaçâo  da  secretaria  e  da 
thesouraria  e  providenciar  sobre  as  faltas  e  irregularidades 
que  encontrar,  de  accòrdo  com  os  respectivos  chefes. 

§  3.^  Autorizar,  independente  da  intervenção  do  conselho, 
todas  as  despezas  que  forem  urgentes ;  mandar  passar  as 
certidões  requeridas  pelos  associados  e  dar-lhes  connecimento 
das  deliberações  do  conselho  que  disserem  respeito  a  qualquer 
petição,  proposta  ou  representação  por  elles  feita. 

§  4  .o  Despachar  todos  os  papeis  que  não  dependerem  da 
deliberação  do  conselho,  rubricando  e  datando  os  seus  des- 
pachos e  todos  os  documentos  de  despeza ;  bem  assim  assignar 
oom  o  i^   secretario  e  o  thesoureiro  os  diplomas. 

§  5.0  Ordenar  a  entrega  das  beneficências  e  a  importância 
dos  funeraes  logo  que  qualquer  associado  as  reclame  e  tenha 
direito  a  recebel-as. 

§  6.0  Organizar  e  apresentar  á  assembléa  geral,  na  sua  pri- 
meira reani&o  ordinária,  um  relatorio  cireumstanciado  de 
todos  08  trabalhos  e  ocearrenoias  do  anno  •ocial»  acompanhado 
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do  balanço  geral  e  de  mappas  discriminativos  de  todo  o  movi- 
mento e  estado  dos  cofres  da  associação  durante  o  anno. 

§  7.0  Nomear  com  missões  para  representar  a  associação 
quando  convidada  para  assistir  a  qualquer  acto  solemne. 

Art.  42.  Ao  vice-presidente  compete: 

Substituir  o  presidente  em  todos  os  seus  impedimentos, 
ainda  mesmo  momentâneos,  excepto  nos  casos  de  demissSo 
ou  de  fallecimento,  em  que  deverá  ser  preenchida  a  vaga  por 
nova  eleição,  assumindo  o  vice-presidonte,  durante  o  tempo  de 
substituição,  qualquer  quo  elle  seja,  todas  as  attribuiçQes  e 
responsabilidides . 

Art.  43.  Ao  lo  secretario  compete : 

§  1.0  Substituir  o  presidente,  na  falta  ou  impedimento  do 
vice-presidente,  assumindo  todas  as  suas  attribuiçQes  e  res- 
ponsabilidades, e  nomeando  quem  substitua  o  2o  secretario, 
que  passará  a  1 .  o 

§  2.0  Fazer  a  leitura  das  aclas  o  do  expediente,  redigir  e 
assignar   toda  a  correspondência  do  conselho. 

§3.0  Matricular  os  associados  pela  ordem  chronologica  de 
suas  entradas,  que  lhe  serão  fornecidas  mensalmente  pelo 
thesoureiro,  devendo  constar  com  clareza  do  dito  livro  o 
nome,  idade,  estado,  naturalidade,  profissão,  residência  do  can- 
didato, e  o  nome  do  proponente. 

§  4.0  Registrar  o  nome  dos  associados  que  requererem 
soccorros  ou  beneficências,  declarando  a  época  em  que  come- 
çaram e  deixaram  de  ser  soccorridos,  e  em  um  livro  especial 
os  daquelles  que  prescindirem  dos  soccorros,  quando  enfermos 
ou  inválidos. 

§  5.0  Ck)nservar  na  melhor  ordem  o  archivo  da  associaçãd, 
pelo  qual  é  responsável,  e  ter  sempre  em  dia  a  escripturação 
a  seu  cargo . 

§  6. o  Annunciar  e  avisar,  em  nome  do  presidente,  aoB 
membros  de  conselho  o   dia,  logar  e  hora  das  sessões. 

§  7.0  Fazer  os  pedidos  de  livros  e  de  tudo  quanto  fòr  ne- 
cessário para  a  escripturação  e  expediente  ;  lavrar  ordens 
para  a  entrega  de  dinheiros,  de  conformidade  com  o  que  o 
conselho  ou  o  presidente  ordenarem. 

•  §  8.0  Inventariar,  em  livro  especial,  os  moveis,  apólices  e 
mais  objectos  que  pertencerem  á  associação  e  que  constituam 
o  seu   património. 

§  9.0  Expedir  com  a  promptidão  possivel,  por  intermédio 
dos  agentes  da  thesouraria,  os  avisos,  officios,  diplomas,  cir- 
culares e  mais  papeis  concernentes  á  associação. 

§  10.  Passar,  mediante  despacho  do  presidente,  as  cer- 
tidões que  forem  requisitadas  pelos  associados,  cobrando  de 
cada  uma  a  quantia  de  2$,  que  entregará  ao  thesoureiro,  para 
ser  escripturada  como  receita. 

Art.  44.  Ao  thesoureiro  compete  : 

§  l.o  A  responsabilidade  por  todo  o  dinheiro,  titulos  e  beas 
da  associação  quo  estejam  sob  sua  guaràa. 
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§2.0  Receber  e  despender  0  diaheiro  da  associaçSo,  de 
accôrdo  com  estes  estatutos,  sendo  responsável  por  si  e  por 
seus  prepostoe. 

§  3.<>  Recolher  a  um  estabelecimento  bancário  de  reco- 
nhecido credito,  designado  pelo  conselho,  em  conta  corrente 
com  a  associação,  todas  as  (juantias  (jue  receber,  empregando 
na  compra  de  apólices  da  divida  publica,  mediante  a  compe- 
tente autorização  do  conselho,  todas  as  quantias  que  para  tal 
fim  possam  ser  applicadas,  sem  prejuizo  das  despezas  calcu- 
ladas e  prováveis  da  associação,  para  as  quaes  reservará 
sempre  em  caixa  a  quantia  de  2;OO0$OOO. 

§  4.<>  Proceder  ou  mandar  proceder  á  cobrança  das  jóias, 
diplomas,  mensalidades  e  remissões  e  directamente  á  cobrança 
dos  juros  das  apólices. 

§  5.0  Admittir,  com  approvaçSo  do  conselho  e  sob  sua  res- 
ponsabilidade, um  ou  mais  agentes  para  fazerem  a  cobrança 
da  associaçSo,  aos  quaes  pagará  uma  porcentagem  nunca 
maior  de  10  0/0  de  toda  a  cobrança,  excepto  a  de  beneficios, 
sendo  os  mesmos  obrigados  a  entregar  o  expediente  da  secre- 
taria e  thesouraria  de  que  forem  incumbidos. 

§  6.0  Entregar  as  quantias  pracisai  para  pagamento  das 
beneficências,  funeraes  e  mais  despezas  legalmente  requisi- 
tadas ;  fazer  directamente,  na  secretaria  da  associaçSo,  do 
dia  1  a  6  de  cada  mez,  o  pagamento  dos  pensionistas,  pela 
forma  determinada  no  regimento  interno. 

§  7.<>  Apresentar  ao  conselho,  no  fim  de  cada  trimestre,  um 
balancete  circumstanciado  e  documentado  da  receita  e  despeza, 
o  no  fim  do  anno  um  balanço  geral,  que  deve  acompanhar  o 
relatório. 

§  8.0  Dar,  verbalmente  ou  por  escripto,  todis  as  informa- 
ções que  pelo  conselho  lhe  forem  exigidas  relativamente  á 
thesouraria. 

§  9.0  Nflo  pagar  quantia  superior  a  100$  sem  autorizaç&o  do 
conselho  e  —  cumpra-ee  —  do  presidente. 

g  10.  Ter  um  livro  de  onde  conste  com  clareza  o  nome  dos 
associados  e  o  pagamento  das  jóias,  diplomas,  mensalidades  e 
remissões,  e  outro  para  o  lançamento  da  receita  e  despeza  da 
associaçSo,  os  quaes  serSo  rubricados  pelo  presidente. 

Art.  45.  Ao  procurador  compete  : 

§  1.0  Tratar  do  funeral  do  associado,  quando  feito  directa- 
mente pela   associaçSo. 

§  2.0  Desempenhar  com  zelo  e  dedicaçSo  as  commissSes 
para  que  fôr  nomeado. 

§  3.0  Representar  a  associaçSo  em  Juizo,  quando  para  isso 
fôr  autorizado. 

CAPITULO  XII 

DAS    commiss5ks 

Art.  46.  Além  da  commissSo  encarregada  do  exame  do  rela- 
lorio  e  contas  apresentados  na  primeira  assemblóa  geral  ordi- 
nária, haverá  mais  três  commiss5es  permanentes,    eleitas  no 
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conselho,  denominadas  :  de  beneficência,  de  syndicancia  e  de 
contas ;  sendo  a  primeira  e  a  segunda  compostas  de  seis  mem«- 
bros  cada  uma  a  ultima  e  de  três. 

Art.  47.  A*  commissão  de  beneficência  compete  : 

§  1.0  Distribuir  as  beneficências  aos  associados  enfermos 
que  as  requererem,  desde  que  residam  nos  limites  marcados 
no  art.  3»  §5. o 

§  2.<'  Informar  ao  conselho  sobre  as  queixas  ou  reclamaçQes 
qme  os  associados  enfermos  ou  inválidos  fizerem  com  relaçSo 
a  faltas  na  prestação  dos  soccorros. 

§  3.*  Requisitar,  quando  julgar  necessário,  que  os  associados 
enfermos  ou  inválidos  sejam  inspeccionados  pelo  medico  da 
associação. 

§  4."  Propor  ao  conselho  a  suspensão  dos  soccorros  indi- 
cados neste  artigo  quando  entender  que  estfio  sendo  dados 
indevidamente. 

Art.  48.  A'  commissão  de  syndicancia  compete  : 

§  1.0  Verificar  pelos  meios  a  seu  alcance,  com  zelo  e  pra- 
dencia,  si  as  pessoas  propostas  para  associados  est&o  nas  con- 
dições de  serem  admittidas  ao  grémio  social,  dando  o  parecer 
por  escripto. 

§  2.0  Arbitrar  idade  ao  candidato  proposto,  quando  não  se 
conformar  com  a  que  se  achar  na  proposta  e  não  fôr  ella  pro* 
vada  com  certidão  ou  documento  valioso . 

§  3.°  Auxiliar  o  conselho  e  a  commissão  de  beneficência 
naquillo  que  disser   respeito   a  assumpto  de  sua  attribuição. 

Art.  49.  A*  commissão  de  contas  compete  : 

§  1.0  Examinar  os  balancetes  trimensaes  do  thesoureiro,  dar 
parecer  sobro  elles  e  chamar  íi  attonçSo  do  conselho  quando 
não  forem  observadas  as  disposições   contidas  nestes  estatutos. 

§  2. o  Dar  parecer  sobre  qualquer  objecto  ou  deliberação  re- 
lativos a  finanças  da  associação . 

§  3. o  Propor  todas  as  medidas  que  julgar  convenientes, 
tanto  para  a  málhor  economia  e  fiscalisação  dos  dinheiros  da 
associação,  como  também  para  a  boa  arrecadação  e  augmento 
do  seu  capital. 

CAPITULO  XIII 

DISPOSIÇÕES    OBRABS 

Art.  50.  A  associação  não  poderá  contrahir  divida  alguma, 
nem  fazer  juncção  com  qualquer  outra,  embora  do  mesmo 
género,  senão  por  deliberação  de  uma  assembléa  geral  es- 
pecialmente convocada  para  e^se  fim,  e  annuindo  a  isso  dous 
terços  dos  associados  que  comparecerem  á  mesma  assemblóas 

Art.   51.    A's  sessões  do  conselho   poderá  assistir  qualquer 
associado,  portando-se  com  a  devida  decência  e  como  simples 
espectador.    Os  associados  titulares  poderão  obter  a  palavra* 
nas  ditas  sessões  e  discutir,  mas  não  votar. 
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Ari.  52.  o  eonaellio  organizará  um  regimento  interno,  o 
qual  será  enjeito  á  discmsefio  e  approvaçflo  da  aesembléa  gend, 
para  regvlar  os  trabalhos  das  assembléas  geraes,  do  conselho 
e  das  commiBSões,  bem  assim  as  obrigações  dos  empregados  e 
tado  qaanto  disser  respeito  á  boa  ordem  e  ao  regimen  interno 
da  asaociaçSo. 

Art.  53.  As  attribaiç5es  do  conselho  director  cessam  com  a 
posse  da  nova  administraçio,  a  cujo  thesoureiro  serSo  entre» 
gnes  todos  os  titnlos,  valores,  moveis  e  immoveis,  qne  perten- 
çam á  associaçSo,  dando-se  ao  ez-thesoureiro  qnitaçSo,  as- 
signada  pelo  novo  conselho,  ou  pela  maioria  deste. 

Art.54.  NSose  consideram  ausentes,  embora  o  estejam, 
para  os  effeitos  do  disposto  no  art.  8o  §  4o,  os  associados  remi- 
dos 6  08  qne  estiverem  contribuindo  com  as  mensalidades, 

Art.  55.  O  associado  que  se  quizer  remir  e  esteja  em  debito, 
em  virtude  de  dispensa  por  motivo  de  ausência,  de  mensalida- 
des, só  o  poderá  fazer  realizando  o  pagamento  daquellas  que 
deizon  de  satisfazer  durante  esse  intersticio. 

Art  56.  Crear-se-ha  nm  livro  especisJ  para  nelle  registr&- 
rem-se  os  nomes  dos  associados  titulares  e  os  relevantes  ser- 
viços por  elles  prestados. 

Art.  57.  Todo  o  associado  tem  por  obrigaçSo  ezhibir  o  seu 
recibo  nas  assembléas  geraes  em  qme  se  tratar  de  prestaçSo  de 
contas  ou  eleições,  bem  assim  quando  a  directoria  o  julgue 
conveniente  ;  neste  ultimo  caso,  porém,  deverá  esta  resolução 
eonstar  do  annuncio  feito  pelo  1»  secretario. 

Art.  58.  De  todos  os  actos  e  decisões  do  conselho,  auer  indi- 
vidnaes,  quer  coUectivos,  terá  o  associado  a  &culdade  de 
recorrer  para  a  assembléa  geral  ordinária  ou  extraordinária, 
por  meio  de  requerimento  assignado  por  10  associados  quites, 
declarando  o  motivo  por  que  assim  procedem,  e  podendo  a 
convocação  ser  feita  pelos  mesmos  associados,  si  o  presidente 
do  conselho  a  isso  se  recusar,  ou  no  caso  de  nSo  oonvocal-a 
dentro  do  prazo  de  15  dias,  contados  da  dsta  em  que  tiver 
recebido  o    requerimento. 

Art.  59.  Os  recibos  exhibidos  pelos  associados  nos  casos  do 
art.  57  serio  carimbados  pela  mesa  e  restituidos  depois;  os 
de  remidos,   porém,  nflo  serSo  carimbados. 

Art.  60.  A  família  do  associade  que,  sendo  remido,  fallecer 
antes  do  prazo  da  cinco  annos,  marcado  no  art.  21,  ficará 
garantido  o  direito  á  pensSo  de  que  trata  o  mesmo  artigo ; 
náo  podendo,  porém,  entrar  no  gozo  delia  antes  de  haver 
decorrido  o  citado  prazo. 

Art.  61.  O  associado  que  se  tenha  compromettido  afazer 
qualquer  donativo  á  associaçSo  ou  haja  aceitado  bilhetes  para 
algam  beneficio,  só  será  considerado  ouite  depois  que  houver 
satisfeito  a  importância  por  que  se  tenha  obrigado. 

Art.  62.  Todo  o  associado  que  se  quizer  remir  deverá 
estar  nessa  occasiSo  inteiramente  quite  com  os  cofres  sociaes, 
bem  assim  nada  dever  por  qualquer  titulo. 

Art.  63.  NBo  havendo,  uma  hora  depois  da  annunciada 
para  as  assembléas  geraes,  apezar  de  numero  legal,  nenhum 
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membro  da  directoria  presente,  serSo  os  trabalhos  abertos 
por  qaalquer  membro  da  directoria  ou  conselho  para  isso 
convidado,  emquanto  a  assemblea  geral  elege  o  seu  pre- 
sidente. 

Art.  64.  Fora  dos  casos  previstos  nos  arts.  35  e  36  do 
Decreto  n.  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860,  a  associaçflo 
não  poderá  ser  dissolvida  senão  pela  assemblea  geral,  repre- 
sentada por  dous  terços  dos  associados  quites,  devendo  a 
convocação  ser  feita  especialmente  para  esse  íim  e  annun- 
ciada  pelo  presidente  do  conselho  por  espaço  de  15  dias  con- 
secutivos nos  jornaes  de  maior  circulação. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  resolver-se  a  dissolução 
deverá  o  conselho  fazer  cessar  desde  logo  todos  os  soccorros, 
encerrar  a  extracção  e  cobrança  dos  recibos,  inventariar 
judicialmente  o  converter  cm  moeda  corrente  do  paiz  todos 
os  titules  de  valor,  bens  moveis  e  immoveis,  pagar  todas  as 
dividas  provenientes  de  despezas  realizadas  com  autorização 
conferida  por  estes  estatutos,  e  dividir  o  saldo,  si  o  houver, 
em  duas  partes,  sendo  uma  distribuída  pelos  associados  neces- 
sitados qtie  nunca  tiverem  recebido  beneficência  e  a  outra 
pelos  inválidos  e  pensionistas  em  geral.  Esta  incumbência 
poderá  ser  pela  assemblea  geral,  si  o  quizer,  conferida  a 
uma  commissão  especial,  a  qual  prestará  contas,  assim  como 
o  conselho,  quando  ultimarem  o  seu  trabalho  no  prazo  que 
lhes  fôr  marcado  pela  assemblea  geral ;  no  caso  que  o  não 
realizem,  a  directoria  ou  a  maioria  dos  associados  os  fará 
prestar  contas  em  Juizo.  Terminados  os  compromissos  e  pres- 
tadas as  contas,  será  o  archivo  da  associação  recolhido  ao 
Archivo  Publico  do  Império. 

Art.  65.  Todo  o  associado  que  obtiver  qualquer  titulo  ho- 
norifico pagará  pelo  respectivo  diploma,  excepto  o  honorário, 
a  quantia  de  5$  na  occasião  de  recebel-o. 

Art.  66.  O  associado  q^ue  passar  para  a  classe  de  inválidos 
e  nella  fallecer  não  terá  direito  em  caso  algum  á  pensão  de  que 
trata  o  art.  21. 

Art.  67.  Qualquer  associado  ou  conselheiro  terá  o  direito 
de  appellar  para  a  assemblea  geral  nos  casos  de  suspensão 
ou  eliminação. 

Art.  68.  Aos  associados  que  tiverem  direito  aos  titulos  em 
virtude  de  disposição  expressa  destes  estatutos,  e  o  requeiram 
legalmente,  poderá  o  conselho  conferir  os  referidos  titulos, 
ficando  este,  como  os  demais  actos  da  administração,  sujeitos 
á  ap provação  da  assemblea  geral  e  responsável  pela  sua  lega- 
lidade. 

Art.  69.  E'  inherente  o  titulo  de  remido  a  todo  o  associado 
que  conquistar  o  de  bemfeitor. 

Art.  70.  O  associado  que  tiver  recebido  beneficência  poderá 
equiparar-se  aos  não  soccorridos  para  o  effeito  de  legar  pensão 
indemnizando  por  si  em  vida  ou  sua  viuva  por  meio  da  pensão  os 
cofres  sociaes  da  importância  que  houver  recebido ;  no  segundo 
caso  porém  a  indemnização  só  terá  logar  si  a  divida  do  asso- 
ciado não  exceder  de  200$000. 
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Art.  71.  Estes  estatutos,  depois  de  approvados  pelo  Governo 
Imperial,  serSo  postos  em  ezecuçSo,  e  só  poderão  ser  refor- 
mados oa  alterados  em  assembléa  geral  especialmente  con- 
T^ocada  para  esse  fim,  n9o  podendo  a  dita  reforma  ou  idteraçSo 
ser  posta  em  rigor  sem  que  obtenha  a  sancçSo  do  mesmo 
Gorerno   Imperial.    (SegUemnse  as  assignaturÀs). 
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DECRETO  N.  8615  —  de  15  de  julho  db  1882 

IMlarmioa  a  remoçio  da  3*   escola  pabliea  de   meninas  da  fregaezia  de 
Santo  ÂDlonio  para  a  do  Engonbo  Velho. 

Attendendo  a  que  ó  frequentada  por  mui  diminuto  numero 
de  alumnas  a  2^  escola  puoliea  de  meninas  da  freguesia  de 
Santo  António,  creada  e  estabeleeida  no  morro  de  Santa  Thereza 
em  virtude  do  Decreto  n.  4770  de  12  de  Agosto  de  1^1,  Hei  por 
bem,  de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  8»  §  lo  do  de 
n.  7247  de  19  de  Abril  de  1879,  que  soia  removida  a  mencio- 
nada escola  para  a  freguezia  do  Engenho  Velho. 

Pedro  Leão  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocies  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  15  de  Julho  de  1882,  01o  da  Independência  e  do 
Império. 

Cem  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Yettbso. 
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DECRETO  N.  8616  — db  15  de  julho  de  1882 

Promulga  a  Conrençio  eontnlar    eonclaida  entre   o  Braiil  e   o   Império 

AlleroSo  em  10  do  Janeiro  de  1889. 

Tendo-se  concluido  e  assignado  nesta  Corte  aos  dez  dias  do 
mez  de  Janeiro  do  corrente  anno  uma  Convenção  consular  entre 
o  Brazil  e  o  Império  AllemSo,  e  tendo  sido  essa  ConvençSo 
mutuamente  ratificada,  trocando-se  as  ratificações  no  dia  6 
de  Julho,  Hei  por  bem  que  seja  observada  e  cumprida  tSo 
inteiramente  como  nella  se  contém. 
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Lonrenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Ck>iuielho,  Mi- 
nistro* e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  15  de  Julho  de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 

Nós  D.  Pedro  II,  por  Graça  de  Deus  e  Unanime  AcclamaçSo 
dos  Povos  Imperador  Constitucional  e  Defensor  Perpetuo  do 
Brazil,  etc .  Fazemos  sabor  a  todos  os  que  a  presente  Carta 
de  approvaçáo,  confirmação  e  ratificação  virem,  que  no  dia  10 
de  Janeiro  do  corrente  anno  se  concluiu  e  assignou  nesta 
Corte  entre  Nós  e  Saa  Magestade  o  Imperador  Allemão  e  Rei 
da  Prússia  em  nome  do  Império  Allemão,  pelos  respectivos 
Plenipotenciários  munidos  dos  competentes  plenos  poderes,  uma 
Convenção  consular  do  teor  seguinte  : 

Convençfto  eonaulai*  entre  o  Brazil  e  o  Império 

A  liem  Ao 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  por  uma  parte,  e 
Sua  Magestade  o  Imperador  Allemão  e  Rei  da  Prússia  em  nome 
do  Império  AUemSo  por  outra  parte,  animados  do  desejo  de  de- 
terminar e  fixar  de  maneira  clara  e  precisa  as  attribuiçQes, 
prerogativas  e  immunidades  de  que  deverão  gozar  os  agentes 
consulares  em  cada  um  dos  dous  paizes  no  exercício  de  suas 
funcções,  resolveram  celebrar  uma  Convenção  e  para  este  fim 
nomearam  seus  Plenipotenciários,  a  saber  : 

Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  ao  Sr.  Franklin 
Américo  de  Menezes  Dória,  do  Seu  Conselho,  Commendador  da 
Ordem  da  Rosa,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocioa 
da  Guerra  e  interino  dos  Negócios  Estrangeiros  ; 

E  Sua  Magestade  o  Imperador  Allemão  e  Rei  da  Prússia  ao 
Sr.  Rodolpho  Le  Maistre,  conselheiro  intimo  de  legação,  con- 
decorado com  a  Real  Ordem  Prussiana  da  Águia  Vermelha,  se- 
gunda classe  com.  folhas  de  carvalho,  commendador  da  Real 
Ordem  Bavara  de  Mérito  de  S.  Miguel,  commendador  de 
segunda  classe  da  Real  Ordem  Wurtembergueza  de  Frederico, 
commendador  de  primeira  classe  da  Ordem  da  Casa  Ernestina 
da  Saxonia,  official  da  Real  Ordem  Belga  de  Leopoldo,  oom- 
mondador  da  Ordem  Imperial  da  Rússia  de  Sant*Anna,  se- 
gunda classe,  e  grande  official  da  Real  Ordem  da  Coroa  de 
Itália,  seu  enviado  extraordinário  e  ministro  plenipotenciário 
janto  a  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil ; 

Os  quaes,  depois  de  trocaremos  seus  plenos  poderes,  que  foram 
achados  em  boa  e  devida  forma, convieram  nos  artigos  seguintes  : 

Art.  l.«  Cada  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  terá  a  £»- 
culdade  de  estabelecer  e  manter  cônsules    geraes,    cônsules, 
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vice-conraleB  e  agentes  consulares,  nos  portos,  cidades  ou 
logarea  do  território  da  outra,  onde  forem  precisos  para  o  desen- 
TolYimento  do  commercio  e  protecçfto  dos  direitos  e  interesses 
de  seus  respectivos  súbditos,  reservando-se  exceptuar  qualquer 
localidade  onde  nSo  s^a  conveniente  o  estabelecimento  de  taes 
agentes. 

Esta  reserrat  porém,  nSo  será  applicada  a  uma  das  Altas  Par- 
tes Contratantes  sem  o  ser  igualmente  a  qualquer  outra  potencia. 

Art.  2. o  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e 
agentes  consulares,  nomeados  para  o  Brasil  e  o  Império 
AllemXo,  nSo  poderSo  entrar  no  desempenho  de  suas  attri- 
buiçOes  sem  que  submettam  as  respectivas  nomeações  ao 
exequatur  segundo  a  forma  adoptada  no  paiz  em  que  tiverem 
de  residir. 

Ab  autoridades  administrativas  e  judiciarias  dos  districtos 
para  onde  forem  nomeados  taes  agentes,  á  vista  do  exe" 
quatur,  que  lhes  será  expedido  grátis,  os  reconhecerffo  im- 
mediatamente  no  exercicio  de  seus  cargos  e  gozo  das  prero- 
gativas  e  immunidades  que  lhes  concede  a  presente  ConvençSo. 

A  carta  patente  de  nomeaçfio  deverá  declarar  a  sede  e  o 
districto  consular.  Qualquer  alteração  que  occorrer  no  districto 
consular  será  levada  ao  conhecimento  do  Governo  que  tiver 
concedido  o  exeqtuUur. 

Este  ultimo  terá  a  faculdade  de  retirar  o  exequatur ^  manifes- 
tando 08  motivos  que  a  isso  o  determinarem. 

Art.  3.  o  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e 
agentes  consulares,  quando  forem  súbditos  da  Alta  Parte  Con- 
tratante que  os  houver  nomeado,  serão  isentos  do  alojamento 
militar  e  de  outras  imposições  militares,  e  do  serviço  tanto 
no  Exercito  regular  de  terra  ou  de  mar,  como  na  Guarda 
Nacional  ou  cívica,  ou  na  milícia .  No  mesmo  caso  serio  igual- 
mente isentos  do  imposto  p^s^oal  e  de  quaesquer  outras 
contribuições  publicas,  arrecadadas  por  conta  do  Estado,  das 
provincias,  communas  ou  Municipalidades,  e  que  tenham  o 
caracter  de  directas  ou  pessoaes,  S3m  que  todavia  possa  esta 
immnnidade  estender-se  aos  direitos  de  Al&ndega,  sizas  ou 
direitos  de  entrada  sobre  os  géneros  da  terra  (octroi),  ou  ás 
contribuições  indirectas,  Quando,  porém,  os  funccionarios  men- 
cionados na  primeira  parte  deste  artigo  possuírem  no  paiz  de 
sua  residência  propriedades  territoriaes  ou  exercerem  algum 
commercio  ou  alguma  industria,  serão  sujeitos,  quanto  ás  suas 
propriedades,  seu  commercio  ou  industria,  ás  mesmas  contri- 
buições e  impostos  que  os  nacionaes. 

Art.  4.*  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e 
agentes  consulares,  súbditos  da  Alta  Parte  Contratante  que 
08  houver  nomeado,  gozarão  da  immunidade  pessoal,  excepto 
por  craves  actos  puníveis.  Como  taes  serão  considerados  no 
Brazil  os  que  a  legislação  brasileira  qualifica  de  crimes  in- 
afiança veiSf  e  na  Allemanha  os  que  as  leis  penaes  allemãs 
qualiicam  de  crimes.  Sendo  negociantes,  lhes  poderá  ser 
applicada  a  pena  de  prisão  (contrainte  par  corps)  por  factos 
relativos  ao  seu  commercio. 
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Ob  funccionarioB  mencionados  na  primeira  parte  deste 
artigo  nfio  poderfio  ser  obrigados  a  comparecer  como  teste- 
munhas perante  os  tribunaes.  Necessitando  a  autoridade 
local  obter  delles  alguma  declaração  ou  informaçSo,  deverá 
requisital-a  por  escripto  ou  dirigir-se  ao  seu  domicilio  para 
recebel-a  pessoalmente. 

Art.  b,^  Quando  uma  das  Altas  Partes  Contratantes   nomear 

Sara  seu  agente  consular  no  território  da  outra  um  súbdito 
esta,  esse  agente  continuará  a  ser  considerado  como  súbdito 
da  nação  a  que  pertencer,  e  ficará  sujeito  ás  leis  e  regula- 
mentos que  regerem  os  nacionaes  no  logar  de  sua  resi- 
dência, sem  que  entretanto  semelhante  obrigaç£o  possa  por 
forma  alguma  coarctar  o  exercício  de   suas  funcções . 

Art .  6.<>  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agen- 
tes consulares  poderio  collocar  na  parte  exterior  da  casa  do 
consulado  o  escudo  das  armas  de  sua  nação  com  a  seguinte 
inscripção  :  €  Consulado  geral,  consulado,  vice- consulado  ou 
agencia  consular  de . . .  »,  e  arvorar  a  respectiva  bandeira  nos 
dias  festivos,  segundo  o  uso  de  cada  paiz. 

Poderão  igualmente  arvorar  a  bandeira  nos  escaleres 
em  que  embarcarem  para  exercer  funcções  consulares  no 
porto. 

Art.  7.^  Os  archivos  consulares  sSo  invioláveis,  e  as  auto- 
ridades locaes  nSo  poderão  em  nenhum  caso  devassal-os  nem 
embargal-os,  devendo  para  esse  fim  estar  sempre  separados 
dos  livros  e  papeis  relativos  ao  cominercio  òu  industria,  que 
possam  exercer  os  respectivos  agentes  consulares. 

Si  fallecer  o  chefe  de  algum  consulado  sem  substituto 
designado,  a  autoridade  local  procederá  immediatamente  á 
apposição  dos  sellos  nos  archivos,  devendo  assistir  a  esse 
acto  um  agente  consular  de  outra  nação  amiga,  residente 
no  districto,  si  fôr  possível^  e  duas  pessoas  súbditas  da 
Alta  Parte  Contratante  que  houver  nomeado  o  faUecido 
funocionario  consular,  ou  na  âilta  destas  duas  das  mais  no- 
táveis do  logar. 

Deste  acto  lavrar-se-ha  termo  em  duplicata,  remettendo-se 
um  dos  exemplares  á  legação,  ou  ao  consulado  a  que  estiver 
subordinada  a  agencia  consular  vaga. 

Quando  o  novo  funocionario  houver  de  tomar  posse  dos  ar- 
chivos, o  levantamento  dos  sellos  será  feito  na  presença  da 
autoridade  local  e  das  mesmas  pessoas  que  tiverem  assistido 
á  sua  apposição,  e  se  acharem  no  logar. 

Art.  8.0  Em  caso  de  impedimento,  ausência  ou  morte  dos 
cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agentes  consulares, 
os  alumnos  consulares,  chancelleres  ou  secretários,  depois  de 
notificado  o  seu  caracter  offlcial  á  outra  Alta  Parte  Contra- 
tante, serão  de  pleno  direito  admittidos  a  exercer  interi- 
namente as  respectivas  funcções  consulares. 

Para  esse  fim  o  chefe  de  cada  consulado  quando  tomar 
posse  do  seu  logar  fornecerá  ao  Governo  territorial  uma  re- 
lação do  pessoal  do  consulado,  e  levará  depois  ao  seu  conhe- 
cimento as  alterações  que  occorrerem. 
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As  autoridades  locaes  deverão  prestar  a  estes  fanccionarios 
interinos  todo  o  auxilio  e  protecção,  e  adxnittil-os  durante  essa 
gestflo  temporária  ao  gozo  de  todas  as  liberdades,  direitos,  im- 
munidades  e  privilégios,  que  pela  presente  Convenção  são  con- 
cedidos aos  ^agentes  consulares  de  ambas  as  Altas  Partes  (Con- 
tratantes. 

Art.  9.®  Os  cônsules  geraes  e  cônsules  poderão  nomear 
vice-consnles  e  agentes  consulares  em  todas  as  cidades,  portos 
e  logares  comprehendidos  nos  seus  districtos,  si  as  leis  da  Alta 
Parte  Contratante  que  os  houver  nomeado  lhes  derem  essa  facul- 
dade, e  o  Governo  que  tiver  concedido  o  exequatur  consentir. 
Os  agentes,  assim  nomeados,  poderão  ssr  escolhidos  indistin- 
ctamente  d*entre  os  súbditos  de  ambas  as  Altas  Partes  Contratan- 
tes ou  d*entre  os  cidadãos  de  outras  nações .  Serão  munidos  de 
cartas  patentes  passadas  pelo  cônsul  que  os  nomear,  e  exercerão 
soas  funcçOes  segundo  as  instrucções  que  por  elle  lhes  forem 
dadas. 

Gozarão  dos  privilégios  e  immunidades  estipulados  nesta 
Convenção,  com  excepção  dos  mencionados  nos  arts.  3*  e  4.o 
Art.  10.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agen- 
tes consulares,  ou  aquelles,  que  suas  vezes  fizerem,  poderão 
dirigi r^se  ás  autoridades  dos  seus  districtos  para  reclamar  con- 
tra qualquer  infracção  dos  tratados  ou  convenções  existentes 
entre  as  duas  Altas  Partes  Contratantes,  ou  contra  quaesquer 
abusos  de  que  se  queixem  os  súbditos  da  Alta  Parte  Contratante 
que  os  houver  nomeado. 

Si  as  suas  reclamações  não  forem  acolhidas  pelas  autoridades 
dos  seus  districtos,  poderão  recorrer,  na  falta  de  agente 
diplomático  da  Alta  Parte  Contratante  mencionada,  ao  Governo 
central  do  paiz  em  que  residirem  • 

Art.  11.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  ou  agen- 
tes consulares  de  ambas  as  Altas  Partes  Contratantes,  ou  quem 
suas  vezes  fizer,  poderão,  de  conformidade  com  as  leis  da  Alta 
Parte  Contratante  que  os  houver  nomeado: 

1.0  Receber  nas  suas  chanceliarias,  nas  suas  casas  particula- 
res, nas  das  partes  e  a  bordo  das  embarcações  da  respectiva 
nacionalidade  as  declarações  dos  capitães  e  tripolantes  dos 
navios,  dos  passageiros,  ^ue  se  acharem  a  bordo,  ou  de  qualquer 
outro  súbdito  da  mencionada  Alta  Parte  Contratante ; 

2.0  Promover  nos  litigies,  que  estes  súbditos  tiverem  enti*e 
si,  ou  com  súbditos  da  outra  Alta  Parte  Contratante  ou  de 
terceiro  Estade,  a  pedido  das  partes,  composições  amigáveis, 
e   aceitar  a  nomeação    de  árbitros. 

Art.  12.  Os  funccionarios  consulares  terão  também,  na 
hypothesedo  art.  11,  a  faculdade  de  intervir  como  notários  ou 
escrivães  públicos  nos  negócios  dos  súbditos  da  Alta  Parte 
Contratante,  que  os  houver  nomeado,  podendo  lavrar  testamen- 
tos ou  outras  disposições  de  ultima  vontade,  partilhas  ami- 
gáveis, quando  os  herdeiros  forem  todos  maiores  e  estiverem 
presentes,  e  praticar  todos  os  demais  actos  da  jurisdicção 
voluntária,  si  estes,  pelas  leis  vigentes  no  território  em  que 
08  funccionarios  consulares  residirem,  não  competirem  exclu- 
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sivamente  aos  tribunaes  ou  outras  autoridades  desse  mesmo 
território. 

Quando  estes  aetos  se  referirem  a  bens  immoveis  situados 
neste  território,  si  o  direito  neste  adoptado  exigir  para  a 
validade  do  acto  uma  escriptura  publica,  o  funccionano  con- 
sular chamará  um  notário  ou  escrivSo  publico  competente  do 
logar,  que  a  assignará  com  elle,  sob  pena  de  nullidade. 

Art.  13.  As  disposições  do  art.  12  serão  também  appli- 
caveis  a  todos  os  actos  convencionaes  entre  súbditos  da  Alta 
Parte  Contratante  que  houver  nomeado  o  agente  consular  e 
súbditos  ou  outros  habitantes  do  território,  em  que  residir  o 
dito  agente.  Quanto  a  outros  actos  de  idêntica  natureza,  (jue  in« 
teressem  unicamente  a  súbditos  deste  ultimo  território,  oa 
de  terceiro  Estado,  o  agente  consular  poderá  intervir  quando 
esses  actos  se  refiram  a  bens  moveis  ou  inmioveis  que  se 
achem  no  território  da  Alta  Parte  Contratante,  que  o  houver 
nomeado,  ou  a  negócios  que   nelle   tenham  de  ser  tratados. 

Art.  14.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vic^consules  e 
agentes  consulares  terfio  o  direito,  de  conformidade  com  as 
leis  da  Alta  Parte  Contratante,  que  os  houver  nomeado,  de  ce- 
lebrar casamentos  de  súbditos  dessa  Alta  Parte,  e  de  receber 
os  termos  de  nascimento,  casamento  e  óbito  dos  mesmos 
súbditos.  Fica  entendido  que  perante  o  funccionario  consular 
nenhum  casamento  se  poderá  celebrar  que  tenha  effeitos  le- 
gaes  no  território  em  que  o  mesmo  funccionario  residir, 
quando  um  dos  nubentes  for  súbdito  da  Alta  Parte  Contratante, 
em  cujo  território  se  effectuar,  ou  pertencer  a  terceiro  Es- 
tado. 

Art.  15.  Os  actos  assim  feitos  pelos  funccionarios  con- 
sulares, de  conformidade  com  os  arts.  11  a  14  e  os  ex- 
tractos ou  traslados  dos  mesmos  devidamente  legalisadoa  pelos 
mencionados  funccionarios  e  sella  dos  com  o  respectivo  sello 
official,  farSo  fé  perante  qualquor  autoridade  judiciaria  ou 
administrativa  do  Brazil  ou  da  AUemanha  e  terffo  respectiva- 
mente a  mesma  força  e  validade  como  si  fossem  passados  por 
•  notários  ou  outros  officiaes  públicos  competentes  de  ama  ou 
outra  das  Altas  Partes  Contratantes,  uma  vez  que  sejam  la- 
vrados conforme  as  leis  da  Alta  Parte  Contratante,  que  houver 
nomeado  o  funccionario  consular,  e,  quando  o  assumpto  o 
exigir,  tenham  sido  previamente  submettidos  ao  s?llo,  re- 
gistro, insinuaçSo  e  a  quaesquer  outras  formalidades  que 
rejam  a  matéria  no  paiz  em  que  tiverem  de  ser  cumpridos. 

Art.  16.  Os  mesmos  funccionarios  poderão  servir  de  inter- 
pretes om  Juízo  e  traduzir  e  legalizar  documentos  de  qual^ 
quer  espécie,  escriptos  na  lingua  da  Alta  Parte  Contratante, 
que  os  houver  nomeado. 

Estas  traducçQes  farão  prova  no  Brazil  e  na  AUemanha, 
como  si  tivessem  sido  feitas  pelos  respectivos  interpretes  ju- 
ramentados ou  traductores  públicos. 

Art.  17.  No  caso  de  morte  de  súbdito  de  uma  das  Altas 
Parles  Contratantes  no  território  da  outra,  a  autoridade  local 
competente  deverá  oommanioal-a    sem    demor»  ao  oonsol 
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geral,  cônsul,  vice-consul  ou  agente  consolar  respectivo,  e 
estes,  por  sna  parte,  a  commanicarão  igualmente  áquella  au- 
toridade, si  antes  tiverem  conhecimento. 

Art.  18.  Aos  funccionarios  consulares  da  Alta  Parte  Contra- 
tante, de  quem  o  fEillecido  tiver  sido  súbdito,  pertence  exercer 
todos  os  actos  necessários  para  a  arrecaidaçSo,  guarda, 
conservaçSo,  administração  e  liquidação  da  herança,  assim 
como  para  a  sua  entrega  aos  herdeiros  ou  seus  mandatários 
devidamente  autorizados,  nos  casos  seguintes: 

1.^  Quando  os  herdeiros  sSo  desconhecidos; 

2.0  Quando  os  herdeiros  pertencem  á  nacionalidade  do  finado, 
e  sáo  menores,  ausentes  ou  incapazes; 

3.0  Quando  o  executor  testamentario  está  ausente  ou  nfio 
aceita  o  encargo. 

Art.  19.  Competem  exclusivamente  aos  cônsules  geraes, 
cônsules,  vice-consules  e  agentes  consulares  todos  os  actos 
necessários  para  a  inventariaçfto,  guarda,  administração,  liqui- 
dação e  entrega  da  herança,  quando  se  trata  de  espolio  do 
marinheiros,  passageiros  ou  outros  viajantes  que  pertençam  á 
Alta  Parte  Contratante  por  auem  houver  sido  nomeado  o  func- 
cionario  consular,  e  que  udlecerem  em  terra  ou  a  bordo 
do  navio  de  sna  nação  durante  a  viagem  ou  no  porto  do 
destino. 

Ari.  20.  Em  todos  os  casos,  nSo  comprehendidos  nos  arts.  18 
e  19,  o  inventario,  administração  e  a  liquidação  do  espolio 
competem  ao  Juizo  territorial,  de  conformidade  com  as  leis 
que  09  regem. 

Art.  21.  Si  em  aualquer  dos  casos  da  competência  da 
autoridade  territorial  (art.  20)  concorrer  herdeiro  ausente, 
menor  ou  incapaz,  que  seja  da  nacionalidade  do  finado,  o  cônsul 

Seral,  cônsul,  vice-consul  ou  agente  consular  terá  o  direito 
e  se  informar  junto  da  autoridade  local  de  todos  os  actos  de 
arrecadação,  administração  e  liquidação  da  herança  e  de  fazer 
as  reclamações  que  lhe  parecerem  fundadas. 

O  agente  consular  poderá  requerer  á  competente  autoridade 
local  a  nomeação  de  tutor  ou  curador  para  o  herdeiro  menor, 
ausente  ou  incapaz,  e  a  dita  autoridade  poderá  nomear  o 
mesmo  agente,  si  eUe  o  solicitar  e  a  isso  se  não  oppuzerem 
motivos  legaes  ou  outros  que  lhe  pareçam  attendiveis. 

Si  a  tutela  dos  menores  competir  por  lei  ou  disposição 
testamentária  a  qualquer  outra  pessoa,  o  funccionario  consular 
poderá  ser  investido  nas  attribuiçQes  de  curador  dos  ditos 
menores,  si  a  isto  se  nSo  oppuzer  o  direito  territorial.  Si  o  tutor 
declarado  falleeer  ou  fôr  removido,  observar-se-ha  o  que  dispõe 
a  parte  anterior  deste  artigo. 

Art.  22.  Feita  a  partilha  pela  autoridade  local,  arrecadará 
o  funccionario  consular  nos  casos  do  artigo  anterior  a  quota 
hereditária  que  couber  aos  seus  representados,  e  continuará  na 
administra^  dos  bens,  assim  como  das  pessoas  dos  menores  e 
incapazes* 

Art.  23.  Aos  filhos  de  súbdito  allemão  nascidos  no  Brazil 
será  applicado  o  estado  civil  de  sen  pai  até  á  sua  maioridade^ 
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nos  termos  da  Lei  de  10  de  Setembro  de  1860,  e  para  os  effeitos 
do  que  é  estipulado  na  presente  convenção. 

Do  mesmo  modo  e  para  os  mesmos  effeitos,  será  applicado 
aos  filhos  de  brazileiro,  nascidos  na  Allemanha,  o  estado  civil 
de  seu  pai. 

Nos  effeitos  de  que  trata  este  artigo  nSo  se  comprehendeni 
as  tutelas  e  curatelas,  as  quaes  só  podem  ser  conferidas  pela 
autoridade  local  e  reguladas  pelas  leis  do  paiz. 

Art.  24.  Os  legatários  universaes  são  equiparados  aos  her- 
deiros, no   sentido   desta  Convenção. 

Art.  25.  Quando  todos  os  herdeiros  forem  maiores  poderSk), 
de  livre  vontade  e  por  mutuo  accôrdo,  incumbir  ao  func- 
cionario  consular  do  inventario,  administração  e  liquidação  da 
respectiva  herança. 

Art.  26.  O  funccionario  consular,  nos  casos  em  que  pelo 
art.  18  lhe  compete  exclusivamente  a  arrecadação,  inventario, 
guarda,  administração  e  liquidação  da  herança,  deverá  observar 
as  seguintes  disposições  : 

1.*  Si  o  arrolamento  de  todos  os  bens  fòr  possível  em  um  dia, 
praticará  esta  diligencia  logo  depois  do  fallecimento,  tomando 
os  ditos  bens  sob  sua  guarda  e  administração  ; 

2.*  Quando  o  arrolamento  nSo  puder  ser  feito  dentro  desse 
prazo,  porá  incontinenti  os  sellos  nos  bens  moveis  e  papeis  do 
fallecido,  fazendo  depois  o  rol  de  todos  os  bens  existent^s^ 
aos  quaes  dará  o  destino  declarado ; 

3.^  Os  actos  referidos  nos  dous  números  antecedentes  serSo 
praticados  na  presença  da  autoridade  local,  si  esta,  depois  de 
prevenida  pelo  funccionario  consular,  entender  que  deve  as- 
sistir, o  de  duas  testemunhas  idóneas ; 

4.^  Si,  depois  do  fallecimento,  observado  o  disposto  no 
art.  17,  a  autoridade  local,  comparecendo  na  rdsidencia  do 
finado,  ahi  não  encontrar  o  funccionario  consular,  limitar-se-ha 
a  appor  os  seus  sellos. 

Chegando  o  funccionario  consular,  si  estiver  presente  a  au- 
toridade local,  serão  levantados  os  sellos,  e  o  dito  funccionario 
procederá  na  presença  da  mesma  autoridade  ao  arrolamento 
dos  bens,  querendo  ella  assistir. 

Si  nSo  estiver  presente  a  mencionada  autoridade,  o  func- 
cionario consular  a  ella  se  dirigirá  por  escripto,  convidando-a 
a  comparecer  em  um  prazo  nunca  menor  de  três  dias,  nem 
maior  de  oito,  para  que  tenha  logar  o  levantamento  dos  sellos 
e  demais  actos  enumerados.  NSo  comparecendo  a  autoridad3 
local,  o  funccionario  consular  procederá  por  si  só  ; 

5.^  Si  durante  as  supracitadas  operações  apparecer  testamento 
entre  os  papeis  do  defunto,  ou  si  existir  testamento  em  qualquer 
outra  parte,  a  sua  abertura  será  feita,  segundo  as  formalidades 
legaes,  pelo  Juiz  territorial,  o  qual  remetterá  cópia  authentica 
delle  dentro  do  prazo  de  quatro  dias  ao  funccionario  consular ; 

6.*  Dentro  do  prazo  de  quatro  dias  o  funccionario  consular 
remetterá  á  autoridade  local  cópia  authentica  dos  termos, 
tanto  da  apposição  e  levantamento  des  sellos,  como  do  arrola- 
mento dos  bens ; 
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7.*  O  fanccionario  consular  annunciará  o  fallecimento  do 
aator  da  herança  dentro  de  15  dias  da  data  em  que  tiver  rece- 
bido a  noticia. 

Art.  27.  As  questões  de  validade  de  testamento  serfio  submet- 
tidas  aos  Juizes  competentes. 

Art.  28.  O  funccionario  consular,  depoi«  de  praticar  as 
operações  que  ficam  mencionadas  no  art.  25,  observará  na  ad- 
ministração e  liquidação  da  herança  estes  preceitos: 

l.o  Pagará  antes  de  tudo  as  despezas  do  funeral,  que  tive- 
rem sido  feitas  confDrme  a  posiçfto  e  fortuna  do  faÚecido  ; 

2.0  Venderá  immediatamente,  em  publico  leilSo,  na  forma 
das  leis  e  usos  estabelecidos,  os  bens  que  se  possam  deteriorar 
ou  que  sejam  de  difficil  ou  dispendiosa  guarda  ; 

Para  a  venda  dos  inunoveis,  e  afim  de  que  ella  se  &ça  com 
as  formalidades  prescriptas  pelas  leis  territoriaes,  requererá 
o  fanccionario  consular  a  permissão  da  autoridade  local. 

3."*  Cobrará  amigável  ou  judicialmente  as  dividas  activfts, 
rendas,  dividendos  de  acções,  juros  de  inscripções  da  diVida 
publica  ou  apólices,  e  quaesquer  outros  rendimentos  e  quan- 
tias devidas  á  herança  e  passará  quitações  aos  devedores  ; 

4aO  Pagará,  com  as  quantias  pertencentes  á  herança  ou  com 
o  producto  da  venda  dos  bens,  tanto  moveis  como  immoveis, 
todos  os  encargos  e  dividas  da  herança,  cumprindo  os  legados 
de  que  ella  esteja  onerada,  conforme  as  (usposições  testa- 
mentárias ; 

5.0  Si,  allegandoa  insufficiencia  dos  valores  da  herança,  o 
fanccionario  consular  se  recusar  ao  pagamento  de  todos,  ou  de 
parte  dos  créditos  devidamente  comprovados,  os  credores  lerão 
o  direito  de  requerer  á  autoridade  competente,  si  o  julgarem 
conveniente  a  seus  interesses,  a  faculdade  de  se  constituírem 
em  concurso. 

Obtida  esta  faculdade,  nos  termos  e  pelos  meios  estabele- 
cidos na  legislação  de  cada  um  dos  deus  paizes,  o  funccionario 
consular  deverá  immediatamente  remetterá  autoridade  judicial 
ou  aos  syndicos  da  fallencia,  segundo  competir,  todos  os  docu- 
mentos, effeitos  ou  valores  pertencentes  á  herança,  ficando  o 
referido  funccionario  encarregado  de  representar  os  herdeiros 
ausentes,  os  menores  e  os  incapazes. 

Art.  2è.  A  superveniencia  de  herdeiros  de  nacionalidade 
diversa  da  do  íallecido  não  fará  cessar  a  arrecadação  e  admi- 
nistração da  herança,  que  se  efSécUJsr  nas  hypotheses  em  que 
esses  actos  competem  ao  funccionario  consular  segundo  o 
art.  18.  Terá  sem  embargo  a  autoridade  loeal  a  faculdade  de 
ordenar  em  tal  caso  o  deposito  de  uma  parte  adequada  da  he- 
rança para  garantir  os  direitos  dos  herdeiros  supervenientes. 
Art.  30.  Si  o  fisdlecimento  se  der  em  locali^lade  onde  não  haja 
funccionario  consular,  a  autoridade  local  o  communicará  imme- 
diatamente ao  funccionario  consular  mais  próximo,  incluindo 
na  sua  participação  todos  os  esclarecimentos  que  houver  obtido 
sobre  o  easo  e  suas  circumstancias,  e  procederá  á  apposiçfto 
dos  seUos,  arrolamento  dos  bens  e  actos  subsequentes  âk  admi- 
nistração da  herança.  O  mencionado  ámocionario  consular  po- 
»0DBa  itiouTiTo  i88l  V.  n.— 3 
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dera  comparecer  no  logar,  ou  nomear  sob  sua  responsabilidade 
quem  o  represente,  e  elle,  ou  o  seu  representante,  receberá 
a  herança,  proseguindo  na  liquidação,  si  não  estiver  terminada. 

Art.  31.  Si  o  fallecido  tiver  pertencido  a  alguma  sociedade 
commercial,  proceder-se-ha  na  forma  das  leis  commerciaes  do 
logar  em  que  a  sociedade  tiver  a  sua  sede.  As  quantias  que 
pela  liquidação  resultarem  para  a  herança  serão  entregues  ao 
agente  consular  nos  casos  em  que  a  administração  do  espolio 
a  elle  competir. 

Art.  32.  Si  ao  tempo  do  fallecimento  os  bens  ou  parte 
dos  bens  de  uma  herança,  cuja  administração  e  liquidação 
competem  ao  funccionario  consular  em  conformidade  com  o 
estipulado  nesta  Convenção,  se  acharem  embargados,  pe- 
nhorados ou  sequestrados,  o  dito  funccionario  não  poderá 
tomar  posse  delles  antes  do  levantamento  do  mesmo  embargo, 
penhora  ou  sequestro. 

Si  durante  a  liquidação  sobravier  embargo,  j^enhora  ou 
sequestro  dos  bens  de  uma  herança,  o  funccionario  consular 
será  depositário  dos  mesmos  bens  penhorados,  embargados 
ou  sequestrados. 

As  quantias  que  sobrarem  do  preço  alcançado  com  a  venda  de 
objectos  penhorados,  serão  entregues  ao  funccionario  consular. 

Art.  33.  Nos  casos  dos  arts.  3 1  e  32  o  funccionario  consular 
conserva  sempre  o  direito  de  ser  ouvido  e  de  velar  na  obser- 
vância das  formalidades  exigidas  pelas  leis ,  podendo  em 
todos  os  casos  requerer  o  que  julgar  necessário  para  resguardar 
os  interesses  da  herança. 

Art.  34.  Liquidada  a  herança,  o  funccionario  consular 
extrahirá  dos  respectivos  documentos  um  mappa  do  monto 
partivel,  e  remettel-o-ha  á  autoridade  local  competente,  acom- 
panhado de  uma  demonstração  da  administração  e  liquidação. 

Estes  dous  documentos  poderão,  si  a  autoridade  local  assim 
o  requisitar,  ser  conferidos  com  os  originaes  que  para  tal 
fim  serão  franqueados  no  archivo  consular. 

A  autoridade  local  mandar i  juntar  o  mappa  e  demonstração 
ás  cópias  authenticas  dos  termos  do  apposição  e  levantamento 
dos  sellos  e  arrolamento  dos  bens,  e,  si  lhe  competir  de  con- 
formidade com  as  leis  que  regem  a  matéria,  fará  a  partilha, 
formando  os  quinhões  e  designando  as  tornas,  si  houver  logar. 

Em  nenhum  caso  os  cônsules  serão  juizes  das  contestações 
relativas  aos  direitos  dos  herdeiros,  collaçõos  á  herança,  le- 
gitima o  parte  sujeita  á  livre  disposição  do  fallecido.  Estas 
contestações  serão    submettidas  aos  tribunaes  competentes. 

Quando  a  partilha  competir  á  autoridade  local,  esta,  depois 
do  a  concluir,  remetterá  ao  funccionario  consular  um  traslado 
do  respectivo  documento  e  do  calculo  feito. 

Art.  35.  Si  algum  súbdito  de  uma  das  Altas  Partes  Contra- 
tantes fallecer  no  território  da  outra,  a  sua  successão  no  que 
respeita  á  ordem  hereditária  e  á  partilha  será  ro guiada  segundo 
a  lei  do  paiz  a  que  elle  pertencer,  qualquer  que  seja  a  natureza 
dos  bens,  observadas  todavia  as  disposições  espcciaes  da  lei  local 
que  regerem  os  immoveis. 
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QaandOf  porem,  acontecer  que  um  súbdito  da  Alta  Parte  Con- 
tratante em  cujo  território  se  abrir  a  herança,  concorra  com 
herdeiros  que  não  pertençam  a  essa  Alta  Parto  Contratante,  terá 
o  dito  súbdito  o  direito  de  preferir  que  o  seu  quinhão  heredi- 
tário seja  regulado   nos  termos  das  leis  do  referido  território. 

Art.  36.  O  funccionario  consular  não  poderá  &zer  remessa 
ou  entrega  da  herança,  ou  de  parte  delia  aos  legitimes  her- 
deiros, ou  a  seus  procuradores  senão  depois  de  satisfeitas  todas 
asobrigições  a  que  a  herança  estiver  sujeita  no  paiz  em 
que  fòr  regulada,  ou  depois  de  haver  decorrido  um  anno,  a 
contar  do  fallecimento,  sem  que  se  tenha  apresentado  recla- 
mação alguma  coutra  a  herança. 

Art.  37.  Antes  de  qualquer  distribuição  do  producto  da  he- 
rança aos  herdeiros,  deverão  ser  pagos  os  direitos  físcaes  do 
paiz  onde  se  abrir  a  successão. 

Estes  direitos  serão  os  mesmos  que  pagam  ou  vierem  a 
pagar  os  súbditos  do  paiz  em  casos  análogos. 

O  funccionario  consular  declarará  previamente  ás  autori- 
dades âacaes  os  nomes  dos  herd  aros  e  o  seu  gráo  de  paren- 
tesco, e,  pagos  os  direitos,  farão  as  mesmas  autoridades  a 
transferencia  do  dominio  e  posse  da  herança  para  o  nome  dos 
herdeiros,  nos  termos  dessa  declaração,  si  assim  o  exigirem 
as  leis  territoriaes. 

Art.  38.  Aq  despezas  que  o  funccionario  consular  fôr  obri- 
gado a  f&zQT  em  bem  da  herança  ou  de  parte  delia  que  não  estiver 
sob  sua  guarda  e  administração,  nos  termos  desta  convenção, 
serão  abonadas  pela  autoridade  local  competente  e  pagas  como 
despezas  de  tutoria  ou  curadoria  pelas  forças  da  mesma  herança. 

.\rt.  39.  Si  a  herança  d^  súbdito  de  uma  das  Altas  Partes 
Contratantes,  fallecido  no  território  da  outra,  se  tornar  vaga, 
isto  é,  si  não  houver  cônjuge  sobrevivente  nem  herdeiro  em 
gráo  successivel,  será  devolvida  á  fazenda  publica  do  paiz  em 
que  se  houver  dado  o  fallecimento.  Quando,  porém,  se  en- 
contrarem bens  pertencentes  á  herança  no  território  da  Alta 
Parte  Contratante  de  quem  o  fallecido  houver  sido  súbdito, 
serão  estes  entregues  ao  fisco  do'  paiz  em  que  se  acharem . 

Por  diligencia  da  autoridade  local  competente  serão  publi- 
cados nos  jornaes,  de  conformidade  com  as  leis  e  usos  locaes, 
os  annuncios  necessários  relativamente  á  pessoa  do  defunto, 
bem  como  a  data  e  logar  do  fallecimento . 

Si,  decorridos  dous  annos  a  contar  do  fallecimento»  não  se 
tiver  apresentado  cônjuge  sobrevivente  ou  herdeiro,  quer  pes- 
soalmente, qu^^r  por  ])rocurador,  a  autoridade  local  ordonará 
a  entrega  da  herança  ao  Estado,  sendo  essa  resolução  intimada 
ao  funccionario  consular.  A  administração  da  feizenda  publica 
tomará  então  posse  da  mesma  herança,  ficando  obrigada  a 
prestar  contas  aos  herdeiros  que  se  apresentaram  dentro  dos 
prazos  em  que  o  direito  de  petição  de  herança  se  pôde  tornar 
efTectivo  a  favor  dos  súbditos  nacionaes  em  idênticas  circum- 
stancias. 

Art.  40.  Depois  das  visitas  da  saúde  e  da  policia  os  cônsules 
geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agentes  consulares  poderão 
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dirigir-89  pessoalmente  oa  mandar  representante  sen  a  bordo 
dos  navios  da  Alta  Parte  [.Contratante  que  os  houver  nomeado, 
para  interrogar  os  officiaes  e  pessoas  da  eqaipagem,  examinar 
OB  i>apeÍB  de  bordo,  receber  declarações  sobre  a  viagem  e  seus 
incidentes  e  sobre  o  porto  do  destino,  lavrar  manifestos,  facilitar 
a  entrada  e  expedição  dos  mesmos  navios,  e,  emfím,  acom- 
panhar 08  ditos  officiaes  e  pessoas  da  equipagem  quando  tiverem 
de  apresentarão  perante  as  autoridades  judiciarias  ou  adminis- 
trativas do  paiz  e  servir-lhes  de  interpretes  sem  prejuizo  da 
justiça  e  das  leis  locaes.  Fica,  porém,  entendido  que  os  func- 
cionarios  consulares  não  usarSo  desta  faculdade  sem  avisar 
previamente  a  repartição  da  Alfandega  para  que  os  faça  acom- 
panhar de  um  empregado  âscal,  si  o  julgar  conveniente. 

As  autoridades  judiciarias,  policiaes  ou  fiscaes,  quando  ti- 
verem de  praticar  actos  de  sua  competência  a  bordo  dos  navios 
mercantes,  convidarão  o  respectivo  agente  consular  a  assistir 
a  elles,  si  o  julgar  conveniente. 

Do  mesmo  modo,  quando  os  officiaes  ou  pessoas  pertencentes 
á  equipagem  tiverem  de  fazer  algum  depoimento  ou  decla^ 
ração  perante  os  tribunaes  ou  autoridades  do  logar,  serão  os 
mencionados  funccionarios  avisados  a  tempo  para  que  possam 
comparecer,  e,  sem  prejuizo  da  ^'ustiça  e  das  leis  locaes,  evitem 
como  interpretes  qualquer  equivoco  que  seja  prejudicial  aos 
mencionados  individues.  O  aviso  dirigido  aos  cônsules  geraes, 
cônsules,  vice^onsules  ou  agentes  consulares  deverá  indicar 
a  hora  marcada  para  o  procedimento.  Não  comparecendo  os 
ditos  funccionarios,  poder-se-ha  proceder  em  sua  ausência. 

Art.  41.  Em  relação  á  policia  do  porto,  á  carga  e  descarga 
dos  navios,  assim  como  á  segurança  dos  géneros,  das  merca- 
dorias e  bagagens,  os  súbditos  das  Altas  Partes  Contratantes 
estarão  sujeitos  ás  leis  e  aos  regulamentos  locaes. 

Será,  porém,  da  exclusiva  competência  dos  cônsules  geraes, 
cônsules,  vice-consulee  e  agentes  consulares  a  ordem  interna  a 
bordo  dos  navios  da  Alta  Parte  Contratante  que  os  houver  no- 
meado ;  e  a  elles  pertence  tomar  conheci ment  >  das  desavenças 
que  sobrevierem  entre  o  capitão,  officiaes,  marinheiros  e  outros 
indivíduos  inclaidos  sob  qualquer  titulo  na  matricula  da  equi- 
pagem, comprehendido  tuao  o  que  fôr  relativo  a  soldadas  e  exe- 
cução de  contratos  mutuamente  celebrados. 

As  autoridades  locaes  só  poderão  intervir  no  caso  de  serem 
as  desordens,  que  d*ahi  resultarem,  de  natureza  tal  que  per- 
turbem a  tranauillidade  e  ordem  publica  em  terra  ou  noíporto, 
e  de  se  achar  implicada  alguma  pessoa  do  paiz  ou  estranha  á 
equipagem. 

Em  todos  06  demais  casos  as  ditas  autoridades  se  limitarão 
a  dar  auxilio  eficaz  aos  agentes  consulares,  quando  fôr  por 
elles  requisitado,  para  mandar  reconduzir  a  bordo  ou  prender 
algum  individuo  da  equipagem. 

Art.  42.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e  agen- 
tes consulares  das  duas  Aitas  Partes  Contratantes  poderão 
respectivamente  ÍSuer  prender  e  reenviar,  quer  para  bordo, 
faer  para  seus  palies,  Iodas  as  pessoas  pertencentes  á  equi- 
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pagem  dos  navios  mercantes  e  de  gnerra  da  Alta  Parte  Con- 
tratante que  08  houver  nomeado,  que  tiverem  desertado  de 
algum  desses  navios  em  porto  da  outra. 
^  Para  este  fim  se  dirigirão  por  escriuto  ás  competentes  auto- 
ridades locaes,  e  justificarão,  pela  exhibiçSo  em  original,  ou 
por  cópia  devidamente  legalisada,  dos  registros  do  navio  ou  do 
rol  de  equipagem,  ou  por  outros  documentos  officiaes,  que  os 
individues  que  reclamam  faziam  parte  da  dita  equipagem. 

Si  a  deserçSo  fòr  de  bordo  de  um  navio  de  guerra,  deverá 
ser  provada  por  declaração  formal  do  commandante  do  dito 
navio,  ou  do  cônsul  respectivo  na  sua  ausência. 

Nas  localidades  em  que  não  houver  agentes  consulares  essas 
diligencias  serão  requisitadas  pelos  próprios  commandantes  dos 
navios  ou  pelo  agonte  consular  do  districto  mais  próximo, 
observadas  as  mesmas  formalida'les. 

A'  vista  da  requisição  assim  justificada,  não  poderá  ser  re- 
cusada a  entrega  de  taes  individues;  e  a  autoridade  local 
prestará  todo  o  auxilio  e  assistência  necessários  para  a  busca» 
captura,  prisão  e  reconducção  a  bordo  dos  ditos  desertores,  os 
quaes  serão  mantidos  nas  cadeias  do  paiz  a  pedido  e  á  custa  dos 
referidos  agentes  até  que  estes  achem  occasião  de  fazel-os  partir. 

Esta  detenção  não  poderá  durar  mais  de  três  mezes,  decor- 
ridos os  quaes,  mediante  prévio  aviso  de  três  dias  ao  agente 
consular,  será  o  encarcerado  posto  em  liberdade,  e  não  poderá 
ser  preso  pelo  mesmo  motivo. 

Si  o  desertor  tiver  commettido  algum  delicto  em  terra,  a  sua 
entrega  será  adiada  até  que  o  tribunal  competente  profira 
sentença  e  esta  tenha  plena  execução. 

Os  marinheiros  e  outros  individuos  da  equipagem,  sendo 
súbditos  da  Alta  Parte  Contratante  em  cujo  território  se  tivesse 
de  effe  tuar  a  captura,  são  exceptuados  das  estipulações  do 
presente  artigo. 

Art.  43.  Todas  as  vezes  que  não  houver  estipulaoQes  con- 
trarias entre  os  armadores,  carregadores  e  seguradores  dos 
navios  de  uma  das  Altas  Partes  Contratantes,  aue  se  dirigirem 
aos  portos  da  outra  voluntariamente  ou  por  torça  maior,  as 
avarias  serão  reguladas  pelos  respectivos  cônsules  geraes, 
cônsules,  vice-consules  ou  agentes  consulares,  salvo  si  nellas 
forem  interessados  individuos  pertencentes  á  Alta  Parte  Con- 
tratante em  cujo  território  residirem  o?  ditos  funccionarios,  ou 
de  tcirceira  potencia,  porquanto  neste  caso,  a  não  haver  com- 
promisso ou  accòrdo  entre  todos  os  interessados,  deverão  ser 
reguladas  pela  autoridade  local  competente. 

Art.  44.  Quando  um  navio  pertencente  ao  Governo  ou  a 
súbdito  de  uma  das  Altas  Partes  Contratantes  encalhar  ou  nau- 
fragar nas  aguas  territoriaes  da  outra,  as  autoridades  locaes 
deverão  prevenir  immediatamente  do  occorrido  ao  funccionario 
consular  mais  próximo  do  legar  do  sinistro. 

Todas  as  operações  de  salvamento  concernentes  a  navios 
brazileiros  naufragados  ou  encalhados  nas  aguas  territoriaes 
allemãs  serão  feitas  de  conformidade  com  as  leis  allemãs  ;  e, 
vice-versa,   todas  as  operações  de  salvamento  concernentes  a 
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navios  allemSes  naufragados  ou  encalhados  nas  aguas  terri- 
toriaes  brazileiras  serão  feitas  de  conformidade  com  as  leis 
brazileiras.  Os  funccionarios  consulares  só  terão  de  intervir 
para  fiscalisar  as  medidas  que  forem  temidas  em  relação  aos 
concertos,  ao  novo  abastecimento,  ou,  dado  o  caso,  á  venda 
do   navio  naufragado  e  damnifícado  na  costa. 

Para  a  remuneração  da  actividade  das  autoridades  locaes 
nas  operações  do  salvamento  não  se  poderão  cobrar  outros  emo- 
lumentos senão  os  que  forem  pagos  em  casos  idênticos  pelos 
navios  nacionaes. 

As  m'írcadorias  e  effeitos  salvados  não  serão  sujeitos  a  ne- 
nhum direito  da  Alfandega,  salvo  si  forem  admiltidos  a  consumo 
interno. 

No  caso  de  duvida  sobre  a  nacionalidade  dos  navios,  as  attri- 
buições  mencionadas  no  presente  artigo  serão  da  exclusiva 
competência  da  autoridade  local. 

Art.  45.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  vice-consules  e 
agentes  consulares  poderão  delegar  todas  ou  parte  das  attri- 
bilições  que  lhes  competem  nos  termos  da  present3  Con- 
venção ;  e  os  agentes  ou  delegados,  que  sob  sua  responsabi- 
lidade nomearem  para  represental-os,  procederão  dentro  dos 
limites  dos  poderes  que  lhes  forem  conferidos,  mas  não  go- 
zarão de  nennum  dos  privilégios  concedidos  nos  arts.  3<>  e  4.<* 

Art.  46.  As  autoridades  locaes  limitar-se-hão  a  prestar  aos 
funccionarios  consulares  todo  o  auxilio  necessário,  que  elles 
requisitarem  para  o  perfeito  cumprimento  das  disposições  da 
presente  Convenção  ;  e  será  nullo  tudo  quanto  em  contrario  a 
esta  fôr  praticado. 

Art.  47.  Os  cônsules  geraes,  cônsules,  seus  chancelleres  e 
vice-consules,  bem  como  os  agentes  consulares,  gozarão  nos 
dous  paizes,  sob  a  condição  de  reciprocidade,  de  todas  ou 
quaesquer  outras  attribuições,  prerogativas  e  immunidades 
que  já  tenham  sido  ou  venham  a  ser  concedidas  aos  agentes  da 
mesma  categoria  da  nação  mais  favorecida. 

Art.  48.  A  presente*  Convenção  será  approvada  e  ratificada 
pelas  duas  Altas  Partes  Contratantes,  e  as  ratificações  serão 
trocadas  no  Rio  de  Janeiro  no  mais  curto  prazo  possível. 

Durará  por  cinco  annos  contados  da  troca  das  ratificações. 
Comtudo,  si  doze  mezos  antes  de  findar  ess '  prazo  nenhuma 
das  Altas  Partes  Contratantes  notificar  a  intenção  de  a  fazer 
cessar,  continuará  a  convenção  em  vigor  até  que  se  faça  a 
devida  notifioção ;  de  modo  que  só  expirará  um  anno  depois 
do  dia  em  que  houver  sido  denunciada. 

Em  fé  do  que  os  Plenipotenciários  r.^.spectivos  assignaram  em 
duplicata  a  presente  Convenção  e  a  sellaram  com  os  seus  sellos. 

Peita  no  Rio  de  Janeiro  aos  dez  dias  do  mez  de  Janeiro  do 
anno  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  de  mil  oitocentos  oitenta 
e  dous. 

(L.  S.)    Franklin  A.  de  M,  Loria. 
(L,  S.)  R.  Le  Maistre, 
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E  8endo-No8  presente  a  mesma  ConvençSo,  cujo  teor  fica 
a^ima  inserido,  e  bem  visto,  considerado  e  examinado  por  Nós 
tado  quanto  neJla  se  contém,  a  Approvamos,  Confirmamos  e 
Ratificamos,  assim  no  todo  como  em  cada  um  dos  seus  artigos 
e  estipulações,  e  pela  presente  a  Damos  por  firme  e  valiosa 
para  produzir  os  seus  devidos  effeitos,  promettendo  em  Fé  e 
Palavra  Imperial  observal-a  e  cumpril-a  inviolavelmente, 
e  fazel-a  cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  possa  ser . 

Em  testemunho  e  firmeza  do  que  Fizemos  passar  a  presente 
Carta,  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  sello  das  Armas  do 
Império  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
abaixo  assignado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  treze  dias  do  mez  de 
Maio  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Ghristo  de 
mil  oitocentos  oitenta  e  dous. 

(L.  S.)  Pedro,  Imperador  (com  guarda) 

Feltjjpe  Franco  de  Sá. 
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DECRETO  N.    8617— de  15  de  julho  de  1882 


ApproTa,  com  modiíieaçSes,   os   dotos  estatotos    da  Companhia  estrada  de 

forro  Santo  António  de  Pádua. 


Attendendo  ao  ^ue  Me  requereu  a  Companhia  estrada  de 
ferro  Santo  António  de  Pádua,  devidamente  representada,  e 
de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  17  de 
Junho  ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios 
de  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  8 
de  Abril  findo.  Hei  por  bem  Approvar  os  novos  estatutos  da 
mesma  companhia,  com  as  modificaçQes  que  com  este  baixam, 
assignadas  por  André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de 
Julho  de  1882,  ôl»   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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niodlfloações  a  que  «e  refere  o  Decreto  n.  8B1T 

desta  data 

I 

A  redacçSo  do  art.  12  fica  substitaida  pela  seguinte  »  Oa 
accionistas  sSo  responsáveis  pelo  valor  das  acções  que  lhes 
forem  distribuidas. 

II 

No  §  lo  do  art.  13  depois  das  palavras— justificados  perante 
a  directoria  —  acrescente-se  — >  em  sessfto  conjuncta  com  a 
commissSo  fiscal  —  aeguindo-se  o  mais  como  está. 

III 

No  art.  17  substituam-se  as  palavras  finaes  —  emquanto 
durar  a  respectiva  gest&o  —  pelas  seguintes  •—  emquanto  nSo 
forem  approvadas  as  contas  da  respectiva  gestão. 

IV 

Aos  §§  4o  e  13  do  art.  20  depois  das  palavras  —  marcar-lhea 
vencimentos  —  ou  os  respectivos  vencimentos  —  acrescente-se 

—  que  fícarSo  dependente i  de  approvaç&o  da  assemblóa  geral 

—  o  mais  como  está  no  §  4«o 


Ao  §  5*  do  art.  22  acrescente-ee  no  fim  —  além  da  reuniSo 
ordinária  que,  ao  menos  uma  vez  úiensalscient  *,  deve  a  di- 
rectoria effectuar,  em  dia  annunciado  com  a  competento  ante- 
cedência. 

VI 

No  g  7o  do  mesmo  arti^  —  em  vez  de  um  terço  —  leia-se  — 
um  quinto  das  acções  emiltidas. 

VII 

Ao  art.  25  acrescente-se  —  nesta  eleiçSo  nSo  serSo  admittidos 
também    votos   por  procurador. 

VIII 

No  art.  40.  O  paragrapho  único  passará  a  ser  primeiro, 
acre<>centando-se-lhe:  ^S  2.o  No  caso  do  presidente  recusar 


ACTOS  DO  PODBR  EXEGUTITO  41 

fazer  a  reanifio  da  assembléa  geral  extraordinária,  requerida 
por  accionistaB  repreaentantes  do  terço  das  acções  emittidas 
ou  a  conyocal-a  de  modo  que  a  reuniSo  tenha  logar  depois  do 
prazo  marcado  no  art.  42,  os  accionistas  que  tiverem  requerido 
a  reunião,  poderão  fazel-a,  declarando  o  motivo  nos  annuncios 
respectivos . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Julho  de  1882.—  André 
Augusto  de  Padtia  Fleury. 


Estatutos  da  Companhia  estrada  de  ferro 
Santo  António  de  Pádua 

CAPITULO  I 

NOME,   SÉDX,    FINS  X  DURAÇÃO 


Art.  1.0  A  Companhia  estrada  de  ferro  Santo  António  de 
Pádua,  sociedade  anonyma,  constituida  por  Decreto  n.  5994 
de  17  de  Setembro  de  lo75,  continuará  a  existir  com  a  mesma 
denominação  e  será  regida  por  estes  estatutos  em  substituiçSo 
dos  anteriores  e  de  quaesquer  disposições  que  a  elles  se  re- 
firam. 

Art.  2.0  A  sede  da  companhia  será  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro. 

Art.  3.0  O  fim  da  companhia  é  a  construcçSo  e  exploração 
de  umi  estrada  de  f  Tro  e  respectivos  ramais,  entre  S.  Fid  lis 
e  a  freguezia  de  Santo  Antonie  d  i  Pádua,  nos  t'^rmo3  do  con- 
trato que  a  m^^sma  companhii  adquiriu,  celebrado  com  o 
Governo  da  Provincia  do  Rio  de  Janeiro  om  11  de  Maio  de  1872 
em  virtude  da  L  'i  n.  1574  de  31  do  Dezombro  de  1871  e  mais 
actos  officiaes  posterior"B. 

Art.  4. o  O  prazo  da  duraçSo  da  companhia  sorá  de  30 
annos,  contados  da  data  do  privilegio  n  que  se  refere  o 
contrato  mencionado  no  artigo  ant  TÍor,  podendo  ser  pro-> 
rogado  si  a  assembléa  g^ral,  expressamente  convocada  para 
ess'^  fim,  assim  o  resolver  e  fòr  approvado  paio  Governo  Im- 
perial. 

Antes,  porém,  da  época  referida  considerar-se-ha  a  com- 
panhia dissolvida  e  entrará  cm  immediata  liquidaçSo  desde 
que  soffrer  prejuízos  que  absorvam  o  fando  do  reserva  e  me- 
tade do  capital  social,  bem  como  poderá  ser  dissolvida  : 

l.o  Verificando-S)  alguma  das  hypotheses  especificadas  no 
art.   295  do  Código  Comm^rcial; 

2. o  Resolve ndo-o  a  assembléa  geral  dos  accionistas  por 
dou  ^  terços  das  acçQes  emittidas  e  eendo  expressamente  cón- 
TOcadA  oom  antecipaçlo  de  30  dias. 
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CAPITULO  n 

DO    CAPITAL  SOCIAL 

Ar t.  5.0  o  capital  da  companhia  será  de  2.000:000$  di- 
vidido em  duas  series  de  1.000:000$  cada  uma,  sendo  cada  serio 
representada  por  5.000  acções  do  valor  nominal  de  200$000. 

§1.00  capital  poderá  ser  augmentado  si  a  assemblóa  gerai, 
constituida  por  dous  terços  das  acções  emittidas,  assim  o  resolver 
e  o  Governo  approvar. 

§  2.0  As  acções  da  1^  serie  não  subscriptas  ainda  ou  cabidas 
em  commisso  deverão  ser  emittidas  pela  directoria  desde  que 
para  ellas  haja  tomadores . 

§  3.0  As  acções  da  2^  serie  só  poderão  ser  emittidas  quando 
e  pelo  modo  que  fòr  determinado  peia  assembléa  geral,  sendo 
preferidos  os  accionistas  da  1*  serie  na  proporção  das  acções 
que  possuirom  na  data  da  emissão . 

Art.  6.0  Si  a  directoria  entender  conveniente,  antes  de  realizar 
a  emissão  das  acções  da  2^  serie,  contrahir  empréstimo  que  não 
exceda  o  valor  total  das  acções  da  mesma  serie,  sob  garantia 
de  titules  de  prelação,  o  poderá  fazer,  precedendo  approvação 
da  assembléa  geral,  a  qual  fixará  o  juro  e  amortização  dos 
mesmos  ti tulos. 

Art.  7. o  As  entradas  de  capital,  no  tocante  ás  acções  por 
emittir  da  1*  serie  e  á  totalidade  das  da  2*  serie,  serão  feitas  por 
chamadas  nunca  excedentes  a  20  o/^,  com  intervallo  de  uma  a 
outra,  pelo  menos,  de  20  dias,  e  precedendo  aviso  pelo  menos 
de  oito  dias. 

Paragrapho  único.  O  aviso  a  que  se  refere  esto  artigo  será 
feito  por  annuncios  em  um  dos  jornaes  da  sede  da  companhia 
e  por  carta  registrada^  expedida  pelo  Correio,  aos  accionistas 
que  tiverem  a  sua  residência  inscripta  no  escriptorio  da  com- 
panhia, no  mesmo  dia  em  que  fòr  pela  primeira  vez  publicado 
o  annuncio  referido. 

CAPITULO  III 

DAS   ACÇÕES  E  DOS  ACCIONISTAS 

Art.  8.0  As  acções  serão  nominativas,  assignadas  por  dous 
directores,  e  em  cada  uma  delias  se  fará  expressa  menção  do 
valor  nominal  que  representar,  bem  como  da  importância  das 
prestações  pagas. 

Art.  9.0  A  transferencia  das  acções  só  poderá  eífectuar-se 
no  livro  competente  da  companhia,  precedendo  approvação  da 
directoria  sempre  que  se  tratar  de  acções  cujas  entradas  não 
estejam  totalmente  realizadas,  e  por  termo  assignado  pelo  ce- 
dente e  cessionário  ou  procuradores  com  poderes  especiaes 
para  o  acto  e  por  um  dos  directores. 

Paragrapho  único.  Não  são  transferíveis  as  acções  que  não 
tiverem  25  o/^  do  seu  valor  nominal  realizado . 
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Art.  10.  Cada  acção  é  indivisivel  com  relaçSo  á  companhia, 
e  desde  que  recahir  em  daas  ou  mais  pessoas  a  propriedade  de 
uma  acção  poderão  ellas  receber  os  dividendos,  mas  não  exercer 
os  demais  direitos  de  accionistas  emquanto  não  fizerem  in- 
screver um  só  individuo  como  accionista. 

Art.  11.  Os  credores  ou  herdeiros  de  accionistas  não  poderão 
em  caso  algum  arrestar  as  propriedades  da  compinhia,  mas 
somente  os  titules  que  pertencerem  aos  seus  devedores  ou 
ao  acervo  sobre  o  qual  tiverem  direito  ;   e  os  recibos   passados 

{»elos  accionistas,   pelos  seus  procuradores  ou  representantes 
egaes,  de  qualquer  dividendo  ou  outra   somma  que  lhes  seja 
referente,  equivalem  para  a  companhia  á  plena  quitação. 

Art.  12.  Os  accionistas  da  companhia  são  solidariamente 
responsáveis  pelo  valor  das  entradas  de  capital  não  realizadas 
das  acções  que  possuir  em  por  distribuição  primitiva  ou  trans- 
ferencia . 

Art.  13.  O  accionista  que  não  realizar  as  entradas  a  que 
se  refere  o  art.  ?<>  nas  épocas  annunciaJas  perderá,  em  benefi- 
cio da  companhia,  o  direito  ás  acçQes  cujas  entradas  não 
realizar,  bem  como  a  quaesquer  prestações  que  sobre  ellas  tenha 
anteriormente  eSectuado. 

§  i,^  Exceptuam*se  os  casos  em  que  occorrerem  circum* 
stancias  extraordinárias  devidamente  justificadas  perante  a 
directoria,  dentro  do  prazo  de  60  dias,  contados  do  ultimo 
annunciado  para  se  realizarem  as  entradas,  e  sujeitando-se 
o  justificante  a  uma  multa  de  5  ^/o  do  valor  das  entradas  que 
dever. 

§  2.0  Ab  acções  cabidas  em  commisso  serão  de  novo  emitti- 
das,  salvo  resolução  em  contrario  tomada  pela  assemblóa  geral 
dos  accionistas. 

§  3,°  A  pena  de  commisso  imposta  neste  artigo  não  poderá 
prejudicar  a  terceiros  e  somente  isentará  o  accionista  impon- 
tnai  de  qualquer  responsabilidade  para  com  a  própria  compa- 
nhia. 

Art.  14.  Qualquer  pessoa  nacional  ou  estrangeira  ou  asso- 
ciação poderá  ser  accionista,  operando-se  o  direito  de  repre- 
sentação pela  seguinte  forma  : 

1.0  As  firmas  sociaes  por  um  dos  sócios  ; 

2.0  As  mulheres  cisadis  por  seus  maridos  ; 

3.°  As  viuvas  e  solteiras,  sui  júris,  por  procurador  ; 

4.0  Os  menores  e  interdictos  por  seus  pais,  tutores  ou  cura- 
dores ; 

5.0  Os  acervos  pro  indiviso  pelos  respectivos  inventi- 
riintes  ; 

6. o  As  sociedades  ou  corporações  por  um  director,  gerente 
ou  proposto. 

Paragrapho  único.  Os  documentos  comprobativos  desta 
representação  vigoram  nas  assembléas  geraes  até  que  a  di- 
rectoria seja  notificada  de  haverem  aquelles  poderes  sido  cas- 
sados. 


» 
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CAPITULO  IV 

DA  ADMINIBTRAÇXO 

Art.  15.  A  adminiBtraçSo  dos  negócios  da  companhia 
pertencerá  a  uma  directoria  composta  de  três  membros,  doB 
quaes  um  será  presidente,  outro  secretario  e  outro  thesoureiro, 
escolhidos  d*entre  si  na  primeira  reunião  que  celebrarem. 

§  l.o  A  eleiçfto  da  directoria  será  feiti  em  assembléa  geral 
dos  accionistas,  de  três  em  três  annos,  á  maioria  relativa  de 
votos,  por  escrutinio  secreto,  contendo  as  cédulas  a  declaração 
exterior  dos  votos  que  o  accionista  possuir,  e  decidindo  a  sorte 
no  CISO  de  empate. 

|.  §2.0  Nesta  eleição  nâo  serSo  admittidos  votos  por  procu- 
ração, ficando,  porém,  esta  disposição  sem  vigor  desde  que  por 
lei  geral  do  paiz  seja  permittido  o  contrario. 

Art.  lÔ.  Os  membros  da  directoria  poderão  ser  reeleitos,  e 
quando  o  não  sejam  servirão  até  que  a  nova  directoria  se  apre- 
sente para  tomar  posse. 

§  1.0  Não  poderá  ser  eleito  para  o  cargo  de  director  o 
accionista : 

1.0  Que  fôr  empregado  da  comp')nhia  ; 

2.0  Que  tiver  contrato  de  fornecimento  por  tempo  ajus- 
tado ; 

3.0  Qut  fôr  empreiteiro  das  obras  da  companhia; 

4,^  Que  estiver  por  si  ou  seu  preposto  ligado  á  companhia 
por  quaosquer  contratos  de  que  aufira  ou  possa  auferir  yan- 
tagena  pecuniárias ; 

5.<>  Que  fôr  impedido  de  negociar  segundo  as  disposiçOea 
do  Código  Criminal. 

§  2.0  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o  cargo  de  di- 
rector : 

l.o  Pai  e  filho; 

2.0  Sogro  e  genro; 

3«°  Irmãos  e  canhados  durante  o  cunhadio ; 

4.0  Parentes    por   consanguinidade     até  ao  2<>  gráo  ; 

5. o  Os  sócios  de  uma  mesma  firma. 

Art.  17.  Poderá  ser  eleito  dire<'tor  o  accionista  que  possuir 
qualquer  numero  de  acç5es  livres  e  desembaraçadas  de  qual- 
quer ónus  ou  penhor,  com  tanto  qu  i  no  acto  de  tomar  posse 
do  cargo  possua  50  acções  das  quaes  não  poderá  dispor  em- 
quanto   durar  a  respectiva   gestão. 

Art.  18.  No  impedimento,  por  mais  de  três  mezes,  renuncia 
ou  feita  de  qualquer  membro  da  directoria,  esta  chamará  una 
accionista  que  exercerá  as  funcções  de  director  até  á  primeira 
reunião  da  assembléa  geral  na  qual  a  vaga  Bera  definitivamente 
provida,  servindo  o  eleito  pelo  tempo  que  faltar  ao  substituído. 

Paragrapho  único.  Nos  casos  deste  artigo  será  observado 
o  que  se  acha  disposto  no  artigo  anterior. 

Art.  19.  Os  directores  perceberão  comt  honorário  a  quantia 
de  6:000$  por  anne  cada  um. 
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Art.  20.  Sfio  attribaiçSes  da  directoria: 

§  1  .^  Administrar  todos  os  negócios  da  companhia  e  effectnar 
a  compra  de  tado  quanto  fôr  necessário  á  mesma  companhia 
e  represental-a  perante  o  Governo  Imperial,  em  Juizo  ou  íóra 
delle,  para  o  que  lhe  sAo  concedidos  plenos  poderes. 

§  2.<»  Fixar  a  época dae entradas  que  os  accionistas  tiverem 
de  realizar.  . 

§3.0  Celebrar  contratos  para  a  feitura  da  estrada  ou  para 
qualquer  outro  fim   social. 

§  4.0  Nomear  e  demittir  todos  os  empregados  da  companhia 
e  marcar-lhos  03  vencimentos,  ouvindo,  quanto  ao  exercicio 
desta  attribuiçSo,  si  entender  conveniente,  o  empregado  a  que 
ae  refere  o  §  13 . 

§  5.0  Resolver  sobre  o  commisso  das  acçSes,  nos  termos  do 
art.  13. 

§  6.  o  Autorizar,  dos  lucros  liquidados,  os  dividendos  semes- 


§  7.0  Apresentar  á  ass^^mbléa  gerai  ordinária,  que  se  veri- 
ficar de  Julho  a  Agosto,  um  relatório  circumstanciado  das  ope- 
rações da  companhia,  o  qual  será  acompanhado  do  balanço 
g'eral,  da  demonstração  da  conta  de  lucros  e  perdas  e  bem 
assim  do  parecer  da  commissSo  fiscal  acerca  do  mesmo  relatório 
e  contas. 

§  8.  o  Escolher  o  estabelecimento  bancário  a  que  deverSo  ser 
recolhidos  os  dinheiros  da  companhia . 

§  Q.**  Nomear,  nos  termos  do  art.  18,  o  accionista  que  ha  de 
substituir  o  director  impedido  por  falta  ou  renuncia. 

§  10.  Contrahir,  si  entender  conveniente  e  a  assembléa 
geral  autorizar,  o  empréstimo  a  que  se  refere  o  art.  6. o 

§  11 .  Tomar  em  commum,  e  por  maioria  de  votos,  as  delibe- 
rações necessárias  ao  bom  andamento  dos  neg-ocios  da  compa- 
nhia, lavrando  actas  das  suas  reuniões  em   livro  especial. 

§  12.  Ouvir  a  commiesSo  -fiscal,  sempre  que  se  tratar  de 
objecto  importante  ou  quando  a  mesma  commissâo  lh*o 
requerer. 

§  13.  Nomear,  na  qualidade  de  seu  delegado,  ai  assim  en- 
tender conveniente,  um  gerente,  que  poderá  accumular  as 
funcções  de  engenheiro  e  chefe  do  trafego,  demittil-o  e  marcar 
oa  respectivos  vencimentos. 

§  14.  Prover,  a  bem  da  companhia,  em  todos  os  casos  ur- 
gentes e  nSo  previstos,  ouvida  a  commissâo  fiscal. 

Art.  21.  Para  deliberar  basta  a  presença  de  douB  directores, 
si  08  seus  pareceres  forem  concordes,  aliás  será  necessária 
a  presença  dos  três. 

Art.  22.  Compete  ao  presidente,  além  das  attribuiçSes 
inherentes  ao  cargo  de  director : 

§  l.o  Ser   orgSo  da  directoria,  representando-a  em  Juizo. 

§  2.  o  Presidir  as  reuniões  da  directoria  e  ainda  as  da 
commissSo  fiscal,  quando  esta  funccionar  com  aquella  em 
sessão  conjuncta,  e  bem  assim  os  trabalhos  preparatórios  da 
assembléa  geral,  até  procederão  á  eleiçffo  do  presidente  respe^ 
ctivo. 
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§  3.0  Assignar  todos  os  papeis,  com  excepção  dos  contratos 
e  escriptaras,  que  serão  assignados  pelos  três  directores. 

§  4.0  Rubricar  e  encerrar  os  livros  em  que  forem  registradas 
as  actas  das  assembléas  geraes  e  as  das  reuniões  da  directoria, 
o  da  transferencia  e  o  de  registro  de  acções,  e  bem  assim  os 
que  servirem  para  lançamentos  importantes  e  não  foreai 
rubricados  na  Junta  do  Commercio. 

§  5. o  Ck)nvocar  as  reuniões  da  directoria  e  as  de  sessão 
conjuncta  com  a  commissão  fiscal  e  dar  cumprimento  ás  deli- 
berações respectivas. 

§  6."  Assignar  com  .o  director-thesoureiro  os  recibos  para 
movimento  em  conta  corrente  com  estabelecimentos  bancários. 

§  7.0  Convocar  as  assembléas  geraes  ordinárias,  na  forma 
preceituada  no  ai*t.  39,  e  as  extraordinárias  sempre  que  por  si 
ou  pot  deliberação  da  directoria  forem  julgadas  convenientes 
ou  requeridas  pela  commissão  fiscal  ou  por  accionistas  que 
representem  pelo  menos  um  terço  das  acções  emittidas. 

Art.  23.  Compete  ao  secretario,  além  das  attribuições  inhe- 
rentes  ao  cargo  de  director  : 

§  1.0  Substituir  o  presidente  nos  seus  impedimentos  momen- 
tâneos. 

§  2.0  Redigir  todas  as  actas  das  reuniões  da  directoria, 
consignando  nellas  as  deliberações  que  forem  tomadas  e 
assignando-as  com  os  demais  directores. 

§  S.o  Velar  mais  particularmente  pela  regularidade  da  escri- 
pturação  da   companhia  e  boa  ordem  do  archivo. 

Art.  24.  Compete  ao  thesoureiro,  além  das  attribuições 
inher entes  ao  cargo  de  director  : 

§  i.o  Receber  todos  os  dinheiros  pertencentes  á  companhia 
e  pagar  o  que  fôr  devido,  de  conformidade  com  as  resoluções  da 
directoria. 

§  2.0  Depositar  no  estabelecimento  bancário  que  a  directoria 
escolher  os   saldos  existentes  em  caixa. 

§  3. o  Assignar  com  o  presidente  ou  com  uu em  o  substituir 
momentaneamente  os  recibos  para  movimento  de  conta  corrente 
como  estabelecimento  bancário. 

§  4.0  Substituir  o  secretario  nos  seus  impedimentos  momen- 
tâneos. 

CAPITULO  V 

DA    COMMISSÃO  FISCAL 

Art.  25.  A  fiscalisaçSo  dos  negócios  da  companhia  será  con- 
tada a  uma  commissão  fiscal  formada  de  três  membros  eleitos 
pela  assembléa  geral,  do  três  em  três  annos,  d*entre  os  accio- 
nistas possuidores  pelo  menos  de  10  acções,  das  qu  ^es  os 
eleitos  não  poderão  dispor  emquanto  se  conservarem  no  exer- 
cicio  do  cargo. 

Art.  26.  No  caso  de  fallecimento,  renuncia  ou  ausência  por 
mais  de  três  mezes,  os  membros  restantes  chaiparão  para  pre- 
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encher  a  Vj^^  um  accionista  com  as  condições  reaueridàs 
para  os  eleitos,  e  este  servirá  até  á  primeira  assembléa,  em 
qne  a  vaga  será  definitivamente  provida. 

Art.  27.  A*  commissão  fiscal  compete  : 

§i.®  Examinar  e  fiscalisar  a  escripturaçao  e  serviços  da 
companhia,  velando  peia  stricta  execução  dos  estatutos  e  das 
resoiQçÕos  da  assembléa  gersl . 

§  2.<>  Convocar  a  directoria  á  conferencia  sempre  que  o 
julgar  de  interesse  para  a  companhia. 

§  3.^  Dar  o  seu  parecer  sobre  o  relatório  e  contas  annuaes 
que  lhe  apresentar  a  directoria,  e  bem  assim  sobre  os  assum- 
ptos em  que  fòr  ella  consultada. 

CAPITULO  VI 

DA    ASSEMBLÉA    GERAL 

Art.  28.  A  assembléa  geral  será  composta  dos  accionistas 
cujas  acções  se  acharem  averbadas  no  registro  da  companhia 
30  dias  antes  da  data  em  que  a  assembléa  se  verificar. 

Art.  29.  A  mesa  da  assembléa  será  sempre  composta  de  um 
presidente  e  dous  secretários,  sendo  aquelle  eleito  por  acclà- 
mação  ou  por  escrutínio  e  estes  nomeados  pelo  presidente. 

Paragrapho  único.  Os  membros  da  directoria  ou  da  commis- 
são fiscal  não  poderão  fazer  parto  da  mesa. 

Art.  30.  A  assembléa  geral  não  poderá  constituir-se  scnSo 
com  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  a  torça  part9  das 
acções  emittidas,  e  com  este  numero  resolverá  sobre  qualquer 
assumpto,  salvo  augmento  de  capital,  reforma  de  estatutos  e 
dissolução  da  companhia,  em  que  será  mister  acharem-se  re- 
presentados dous  terços  das  acções  emittidas. 

Art.  31.  A  assembléa  geral  representa  a  totalidade  dos  accio- 
nistas, "  suas  deliberações,  conforme  as  disposições  destes 
estatutos,  obrigam  a  todos,  quer  presentes,  quer  ausentes  ou 
dissidentes . 

Art.  32.  Todos  os  accionistas  podem  fazer  parte  da  assem- 
bléa geral,  quer  possuam  as  suas  acções  livres  e  desembara- 
çadas, (juer  as  tenham  caucionado  ou  dado  em  penhor  mercantil. 
Art.  33.  Não  se  reunindo  numoro  suffici -nte  de  accionistas 
na  primeira  convocação  da  assembléa  gerai  até  uma  hora 
depois  da  annunciada,  far-se-ha  nova  convocação  para  d'ahi  a 
oito  dias,  e  nesta  se  deliberará  com  o  numero  que  estiver  pre- 
sente, inserindo-se  esta  disposição  no  annuncio  respectivo. 
§  1.^  Nesta  segunda  reunião  só  se  poderá  tratar  do  objocto 
que  tiv o r motivado  a  primoira  convocação. 

§  2. o  Noi  casos  exceptuados  no  art.  30,  quando  tiver  de 
verificar-B3  segunda  assembléa,  no?  termos  dest ;  artigo,  só  s-^ 
pod  ^rá  deliberar  achando-se  representadas,  pelo  menos,  metade 
das  acções  emittidas. 

Art.  34.  Todos  os  que  comparecerem  ás  assembléas  geraes 
inscrever-se-hão  em  um  livro  de  presença,  declarando  o  numero 
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de  acções  que  possuírem  ou  as  que  representarem  como  pro- 
curador es. 

Art.  35.  A  ordem  da  votação  será  de  um  voto  por  cada 
10  acções  até  150,  que  terão  15  votos.  Além  deste  numero 
de  votos  nenhum  mais  se  contará,  seja  qual  fòr  o  numero  de 
acções  que  o  accionista  possua  ou  represente  por  procUraçSo, 
mandato  este  que  aliás  poderá  ser  commettido  a  individuo  nSo 
accionista. 

Art.  36.  Os  accionistas  que  possuirem  de  uma  até  nove 
acções  poderSo  assistir  ás  assembléas  geraes,  propor  o  que 
lhes  parecer  conveniente  aos  fins  sociaes  ^  tomar  parte  nas 
discussões,  mas  não  terSovoto. 

Art.  37.  A  votação  das  questões  sujeitas  á  discuss&o  ser& 
por  maioria  relativa  de  votos  per  capita  e  far-se-ha  por 
acções  desde  que  o  reclame  um  accionista  e  a  assemblóa 
assim  o  resolver. 

Art.  38.  Compete  á  assemblea  geral  : 

§1.0  Resolver  acerca  de  todos  os  negócios  que  não  estiverem 
expressamente  commettidos  á  directoria. 

§  2.0  Reformar  os  presentes  estatutos,  achando-se  constituída 
nos  termos  do  art.  30. 

§  3.0  Eleger  a  directoria  e  a  commissão  fiscal  nas  épocas 
marcadas. 

§  4.0  Deliberar  sobre  o  relatório  e  contas  da  directoria  e 
parecer  da  commissão  fiscal. 

§  5.0  Destituir,  por  maioria  absoluta  de  votos  presentes,  a 
directoria  e  commissão  fiscal  antes  da  época  da  eleição,  havendo 
para  isso  motivos  muito  ponderosos  e  justificados. 

§  6.0  Deliberar  acerca  do  augmento  do  capital  da  companhia, 
dissolução  ou  prorogação  delia  e  empréstimo  com  emissão 
de  títulos  de  prolação  nos  termos  fixados  nos  presentes  estatutos. 

§  7.0  Deliberar  acerca  de  quaisquer  proposta  iniciada  por 
algum  dos  seus  membros,  pela  directona  ou  pela  commissão 
fiscal. 

Art.  39.  Haverá  uma  sessão  da  assemblea  geral  ordinária, 
em  cada  anno,  nes  mezes  de  Julho  a  Agosto,  para  tratar  dos 
assumptos  que  lhe  são  commettidos  pelos  presentes  estatutos  e 
bem  assim  mais  dos  objectos  que  forem  propostos  e  apresentados 
para  discussão. 

Paragrapho  único.  Esta  sessão  poderá,  em  caso  de  necessi- 
dade, durar  até  três  dias,  adiando-se  os  trabalhos  de  uns  para 
outros  com  determinação  de  hora  certa. 

Art.  40.  Haverá  tantM  reuniões  da  assemblea  geral  extraor- 
dinária quantas  forem  julgadas  necessárias  pelo  presidente, 
pela  directoria,  requeridas  pela  commissão  fiscal  ou  por  accio- 
nistas que  representem,  pelo  menos,  um  terço  das  acções 
emíttidas. 

Paragrapho  único.  Nestas  assembléas  não  poderá  tratar-se 
senão  do  assumpto  que  tiver  motivado  a  sua  convocação. 

Art.  41.  A  approvaçSo  das  contas  apresentadas  pela  directo- 
ria, em  assemblea  geral  e  sob  o  parecer  da  respectiva  commissão 
fiscal,  importa  plena  e  geral  quitação  para  a  mesma  directoria. 
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Art.  42.  Todas  as  assembléaa  geraes  a&rSo  sempre  convo- 
cadas por  annoncioa  e  cartas,  nos  termos  4o  paragrapho  anioo 
do  art.  ?.• 

CAPITULO  vn 

DOS  FUNDOS  DK  RJUSRYA  X  Dl]^BTKRIOaAMXl«TO  X  DOS  DnriDSNDOB 

Art .  43.  o  fundo  de  reserva  será  formado  de  5  ^/o  tirados  dos 
lucros  liqaidos  de  cada  semestre, 

Paragrapho  nnico.  Este  fundo  ó  exclusivamente  destinado 
a  íazer  face  ás  perdas  do  capital  social  ou  para  substituil-o. 

Art.  44.  O  fiindo  de  deterioramento  será  constituido  com 
15  <>/o  tirados  dos  lucros  liquidos  de  cada  semestre. 

Paragrapho  nnico.  Este  fundo  ó  expressamente  creado  para 
ser  appiicado  nos  concertos  e  reparos  importantes  ou  na 
reconstrucçâk)  do  material  da  companhia. 

Art.  45.  As  sommas  destinadas  para  os  dous  fundos  a  que  se 
referem  os  artigos  anteriores  deverão  ser  depositadas  em 
estabelecimento  bancário  ou  convertidas  em  apólices  da  divida 
publica  ou  bilhetes  do  Thesouro. 

Art.  46.  Os  lucros  liquidos,  provenientes  das  operações 
effectivamente  concluídas  dentro  do  respectivo  semestre,  e 
depois  de  feitas  as  deducçoes  anteriores  autorizadas  nos 
presentes  estatutos,  serák)  distribuídos  aos  accionistas  em 
dividendos  pagos  nos  mezes  de  Janeiro  a  Fevereiro  e  de  Julho 
a  Agosto* 

An.  47.  Quando  o  fundo  de  reserva  attingirá  somma  de 
400:000$  não  se  fará  mais  a  deducçfio  a  que  se  refere  o  art. 
43,  continuando,  porém,  a  subsistir  a  de  que  trata  o  art. 
44. 

Art.  48.  NSo  se  fará  distribuiçSo  de  dividendos  emqaaato 
o  capital  social,  desfalcado  em  virtude  de  perdis,  não  fòr 
integralmente  restaurado. 

Art.  49.  Os  dividendos  que  não  ferem  reclamados  no  prazo 
de  cinco  annos,  contados  do  primeiro  dia  que  fór  nxado 
para  o  seu  pagamento,  prescrevem  em  beneficio  da  compti- 
nhia. 

CAPITULO  VIII 

DISP0flZg5l8  aERASS 

Art.  50*  A  companhia  aceita  em  sua  integra  o  contrato  ee*- 
lebrado  entre  o  ex-emprezario  e  os  concessionários  da  estrada 
de  ferro  dos  Quatis  dos  Arripiados  e  da  directoria  da  Companhia 
da  estrada  de  ferro  Macahé  e  Campos  para  a  liga  e  entronca- 
mento das  três  estradas. 

PODBn  BXBCDTITO  ISèl  ▼•   II «—4 
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Art.  51.  Quando  a  companhia  tiver  de  liquidar,  a  assembléa 
geral  determinará  o  modo  por  que  a  liquidação  se  ha  de 
effectuar. 

Art.  52.  O  anno  administrativo  da  companhia  principia  a 
1  de  Julho  6  finda  a  30  de  Junho. 

CAPITULO  IX 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  53.  Emquanto  a  assembléa  geral  não  resolver  o  con- 
trario, um  dos  directores  em  exercício  deverá  ter  residência 
no  municipio  d9  S.  Fidelis. 

Art.  54.  Os  accionistas  reunidos  em  assembléa  geral  extra- 
ordinária, convocada,  além  de  outros  fins,  para  o  de  reforma 
dos  estatutos,  eassignados  na  acta  respectiva,  aceitam  e  ap- 
provam  os  presentes  estatutos  e  concedem  á  actual  dire- 
ctoria os  necessários  poderes  não  só  para  impetrar  do  Governo 
Imperial  a  approvação  dos  mesmos,  como  também  para  aceitar 
qualquer  alteração  que  nSo  annulie  as  bases  essenciaes . 

(Seguem-se  as  assignaturas.) 


t/t^9^s/^Cp\J\P^ 


DECRETO  N.  8618  —  de  22  de  julho  db  1882 
Approva  os  estatutos  da  Sociodade  UoiSo  Benoficonto  Prot«ctora  dos  Coehoiros 

Attendendo  ao  que  requereu  a  directoria  da  Sociodade  União 
Beneficente  Protectora  dos  Cocheiros,  e  Conformando-me  com 
o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  do 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  17  de  Junho  ultimo  :  Hei  por 
bem  Approvar  os  estatutos  da  mesma  sociedade. 

Quae^quer  alterações  ^ue  se  fizerem  nos  ditos  estatutos  n&o 

{»oder£o  ser  postas  em  vigor  sem  prévia  approvaçâo  do  Governo 
mperial. 

Pedro  LeSoVelloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  22  de  Julho  de  1882,  61»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso. 


ACTOS  DO  PODRR  EXECUTIVO  ^1 

Estatutos  da  Sociedade  União  BeneAcente 
Protectora  dos  Cocheiros 

CAPITULO  I 

DA    ORGANIZAÇÃO  E  FINS    DA   SOCIEDADE 


Ârt .  l.^*  Fica  organizada  nesta  Corte,  onde  terá  sua  sede, 
a  aociedade  denominada  <  União  Beneficente  Protectora  dos 
Cocheiros  »,   composta  de  illimitado  numero  de  sócios. 

Art.  2.<>  O  fim  nnico  da  sociedade  é  a  protecção  reciproca 
entre  os  seus  membros. 

Art.  3.0  A  protecção  effectuar-se-ha,  desde  que  fòr  solici- 
tada, nos  seguintes  casos : 

§  1.0  Quando  qualquer  sócio,  por  moléstia  grave  e  pro- 
longada, ficar  impossibilitado  de  trabalhar,  será  auxiliado 
com  a  quantia  de  20$  mensaes  por  espaço  de  seis  mezes  ;  e  si 
&  moléstia  continuar  além  deste  prazo  o  auxilio  será  redu- 
zido a  15$  por  mez,  emquanto   durar  a  enfermidade. 

§  2. <>  Quando  qualquer  sócio  fòr  chamado  a  Juizo,  injusta- 
mente accusado,  terá  direito  aos  serviços  de  um  advogado, 
bem  assim  á  quantia  precisa  para  a  prestação  de  fiança,  caso 
o  delicto  imputado  seja  afiançavel.  O  auxilio  de  que  trata 
est3  paragrapho  só  será  prestado  si  assim  o  entender  a  di- 
rectoria. 

Art.  4.<>  A  beneficemcia  estipulada  no  artigo  antecedente,  só 
poderá  efiectuar-se  depois  do  approvados  estes  estatutos  pelo 
Governo  Imperial  e  desde  quo  a  sociedade  tenha  um  fundo 
liquido  superior  a  10:000|000. 

Art.  5.(>  Independente  mente  deste  fundo  social,  quando  a 
directoria  o  queira  manter,  ou  quando  o  julgue  insiáicicinte, 
08  soccorros  poderSo  ser  prestados  com  o  producto  de  uma 
Bubscripção  que  correrá  entre  os  sócios,  revertendo  em  bene- 
ficio do  fundo  social  a  quantia  que  exceder  á  precisa  para 
os  ditos  soccorros. 

Art.  6. o  A  sociedade  fará  o  enterro  dos  sócios  que  falleoe- 
rem  em  estado  de  indigência,  despendendo  para  isso  a  quantia 
de  22$  ;  sendo  o  enterro  acompanhado  por  uma  cemmissSo 
de  sócios,  correndo  a  despeza  do  carro  por  conta  da  socie- 
dade^  que  mandará  celebrar  uma  missa  no  7^  dia  do  falle- 
cimento. 

Art.  7. o  Só  terão  direito  aos  beneficies  estipulados  nestes 
cstatatos,  os  sócios  que  estiverem  quites  com  a  sociedade  e 
uma  vez  que  tenham  decorrido  seis  mezes  depois  de  sua  entrada 
para  a  sociedade* 
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CAPITULO  II 

DA8  famílias    DOS    SÓCIOS 

Art.  8.0  A  viuva  do  sócio  aue  fallGcer  em  indigência  terá 
direito  á  pensão  mensal  de  10$000,  emquanto  viver  com  ho- 
nestidade e  em  estado  de  viuvez.  O  mesmo  direito  terSo  os 
fiUios  até  15  annos  e  as  filhas  emquanto  solteiras,  desde  que 
vivam  com  honestidade. 

CAPITULO  III 

DOS  sócios 


Art.  9.0  Só  poder So  ser  admittidos  como  sócios  os  proprie- 
tários de  carros,  os  cocheiros  e  seus  adjuntos,  desde  que 
sejam  reconhecidamente  de  bons  costumes. 

Paragrapho  único.  O  sócio  que  deixar  de  ser  proprietário  de 
carros,  cocheiro  ou  adjunto  destes,  poderá  continuar  a  £azer 
parte  da  sociedade  e  gozar  dos  direitos  garantidos  nestes  esta- 
tutos, menos  o  de  ser  eleito  para  os  cargos  da  directoria. 

Art.  10.  O  sócio  deverá  concorrer  com  a  jóia  de  5$,  no 
acto  da  entrada ;  com  a  quantia  de  1$  pelo  diploma  e  com  a 
mensalidade  de  1$  paga  em  trimestre  adiantado. 

Art.  11.  O  sócio  que  deixar  de  pagar  dous  trimestres  se- 
g^uidos  de  mensalidades,  será  eliminado,  e  só  será  readmittido 
SI  satisfizer  o  seu  debito. 

Art.  12.  Será  eliminado  da  sociedade  o  sócio  que  adquirir 
o  vicio  de  embriaguez  ;  o  que  tivnr  máo  pro3edimento  ;  o 
que  perturbar  as  sessões,  e  depois  de  admoestado  náo  se 
corrigir  ;  e  os  que  se  oppuzerem  ás  deliberações  da  directoria 
e  da  assembléa  geral. 

Parsigrapho  único.  A  eliminação  só  será  decretada  pela 
assemblea  geral,  precedendo  infi)rmaçSo  da  directoria  e  ouvido 
oBocio. 

Art.  13.  Serio  considerados  remidos  e  não  sujeitos  ao  paga- 
nanto  das  mensalidades  de  que  trata  o  art.  10,  os  sócios  que 
de  uma  só  vez  entrarem  para  os  cofres  da  sociedade  com  a 
quantia  de  60$000. 

Art.  14.  SerSo  considerados  sócios  beneméritos  aquelles 
que  se  distinguirem  por  sua  dedicação  á  sociedade,  ou  que 
houverem  proposto  40  sócios  que  estejam  quites. 

Art.  15.  Será  também  considerado   benemérito,  e  isento  do 

Ságamento  de  mensalidades,  o  sócio  ^ue  propuzer  70  candidatos, 
esde  que  estes  paguem  a  respectiva  joia  e  se  achem  quites 
eoma  sociedade. 

Art.  16.  Será  considerado  bemfeitor  o  sócio  que  offertar  á 
fliMBiedadie  a  quantia  de  JM$  ou  qualquer  objecto  que  tenka 
eiAlé  valor. 
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Art.  17.  Podem  ser  nomeados  sócios  honorários  os  quov 
não  pertencendo  á  sociedade,  a  ella  prestarem  beneficies  ou 
serviços   importantes. 

Art.  18.  Serão  considerados  remidos  ob  sócios  fundadores 
qae  durante  cinco  annos  não  receberem  beneficência  alguma  ; 
tendo  os  demais  sócios,  nas  mesmas  condições,  igual  direito, 
levando-se-lhes  em  conta  metade  das  mensalidades  pagas 
para  completar  a  (juantia  de  que  trata  o  art.    13. 

Art.  19.  Os  sócios  bemfeitores,  beneméritos  e  honorários 
terão  um  diploma  especial. 

CAPITULO  IV 

•  DAS   OBRIGAÇÔBS   DOS    SÓCIOS 

Art.  20.  Além  das  obrigações  impostas  aos  sócios  nos  ar- 
tigos antecedentes,  cumpre-lhes  : 

§  1.0  Comparecer  ás  sessões  da  assembléa  geral,  portando- 
se  <Mm   decência,  urbanidade  e  moderação. 

§  2. o  Exercer  os  cargos  e  commissões  para  que  forem 
eleitos  oa  nomeados,  só  podendo  recusal-os  por  motivo  justi- 
ficado oa  reeleição. 

§  3. o  Discutir  e  votar  sobre  assumptos  que  forem  sujeitos 
á    deliberação  da    assembléa  geral. 

§  4.*  Usar  da  palavra  duas  vezes  sobre  os  assumptos  que 
se  discutirem,  salvo  nas  questões  que  se  ventilarem  na  occasião 
em  que  poderá  fallar  mais  de  uma  vez  pela  ordem. 

Art.  21.  Nenhum  membro  da  directoria  ou  do  conselho 
poderá  faltar  ás  sessões  da  directoria  e  da  assembléa  gorai, 
sem  que  justifique  por  escripto  o  motivo,  perdendo  o  logar 
que  exercer  si  faltar  a  quatro  sessões  consecutivas,  elegendo-se 
quem  o  substitua. 

CAPITULO  V 

DAS    ASSBMBLIÈAS    GBRASS 

Art.  22.  A  assembléa  geral  se  julgará  constitoida  desde  que 
esteja  presente  uma  terça  parte  dos  sócios  quites,  e  d^iberará 
por  maioria  relativa  de  votos. 

Paragrapho  único.  As  assembléas  geraes  serão  presididas 
por  um  dos  sócios  eleitos  na  occasião,  o  qual  convidará  outros 
dous  para  occuparem  os  legares  de  1^  e  2»  secretaries,  nSo 
devendo  a  escolha,  quer  daquelle,  quer  destes,  recahir  em  men^ 
broeda  directoria  e  conselho  ou  empregados  da  sociedade. 

Art.  23.  Si  depois  de  convocada  auas  vezes,  não  se  conseguir 
reunir  a  assembléa  geral,  por  Êilta  do  numero  de  sócios  exigido 
no  artigo  antecedente,  se  fará  nova  convocação  declarando-se  que 
&  sessão  se  effectuará  com  o  numero  de  sócios  que  comparecer. 

Art.  24.  No  domingo  de  Paschba  da  Resurreição  de  cada 
anão,  reuair-s^ha  a  assembléa  geral  afim  de  eleger  a  directoria 


í 
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qae  tem  de  servir  no  anno  seguinte,  bem  assim  o  conselho 
íiscal ;  podendo  além  disso  havar  tantas  sessões  da  asssmbléa 
geral  quantas  a  diractoria  entender  c  inveuientes. 

Art.  25.  Todas  as  vezes  que  dez  sócios  quites  o  requererem, 
gera  convocada  uma  reuniSo  extraordinária  da  mosma  assem- 
bléa«  desde  que  os  requerentes  declarem  o  fim  para  que  pedem 
a  convocaçSo  ;  e  no  caso  de  recusa  ou  negligencia  do  presidente 
a  convocação  poderá  ser  feita  pelos  que  a  requereram,  os  quaes 
declararão  os  motivos  por  qu^  a^ssiai  procedem. 

Art.  26.  Compete  á  assembióa  geral  : 

§  1.0  Resolver  sobre  qualquer  conflicto  entra  a  directoria 
e  os  sócios . 

§  2.0  Fazer  as  modificações  que  for^^m  necessárias  aos  esta- 
tutos, sujeitindo-as  á  approvação  do  Governo  Imperial.        • 

§  3.0  Eleger  os  membros  da  directoria  e  do  conselho,  quer 
por  extincção  do  mandato,  quer  por  fallecimento,  recusa,  im- 
pedimento ou  perda  do  cargo. 

§  4.  o  Providenciar  sobre  tudo  quanto  nSo  fòr  da  competência 
da  directoria  e  do  conselho. 

Art.  27.  A'  assembióa  geral  prestará  contas  a  directoria  de 
três  em  três  mezes. 

CAPITULO  VI 

DA     DIRECTORIA 

Art .  28.  A  directoria  será  composta  dos  seguintes  membros  : 
um  presidente,  um  vice-presidente,  um  iP  e  um  2o  secretários, 
um  thesoureiro  o  um  procurador. 

Art.  29.  Ao  presidente  compete  : 

§  1.0  Presidir  as  reuniões  da  directoria,  tendo  o  voto  de 
qualidade. 

§  2. o  Dirigir  a  ordem  dos  trabalhos  e  d  ir  destino  ao  expe- 
diente. 

§  3. o  Suspender  as  sessões  quando  se  tornem  tumul- 
tuosas. 

§  4.0  Rubricar  todos  os  livros  da  sociedade,  lavrando  os 
competentes  termos  de  abertura  e  de  encerramento . 

§  5.0  Ordenar  a  entrega  das  baneficencias  logo  que  forem 
resolvidas  pela  directoria,  o  nos  casos  urgentes  determinar  por 
si  dando  logo  conta  á  directoria. 

§  6.0  Convocara  assembióa  geral  quando  a  directoria  assim 
o  deliberar. 

§  7.0  Suspender  a  qualquer  membro  da  directoria  quando 
não  proceder  convenientemente  nas  sessões. 

Art.  30.  Ao  vice-presidente  compete  substituir  o  presidente 
em  seus  impedimentos  ou  faltas. 

Art.  31.  Ao  lo  secretario  compete: 

§  1.0  Substituir  o  vice-presidente  em   seus  impedimentos. 

§  2.0  Annunciar,  pelos  jornaes  de  maior  circulação,  as 
sessões  da  sociedade. 
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§3.^  Lavrar  as  actas  das  sessSds  da  directoria  e  fazer  a 
leitura  delias  e  do  expediente. 

§  4.»  Redigir  a  correspondência  da  sociedade. 

§  5.0  Conservar  em  boa  ordem  todo  o  archivo  da  sociedade, 
não  deixando  sahir  delle  papel  algum  sem  mencional-o  no  pro- 
tocollo  para  esse  fim  destinado,  no  qaal  passará  o  competente 
recibo,  aae  será  datado  e  assignado  por   qaem  o  levar. 

§  6.0  Lavrar  e  assignar  com  o  presidente  as  ordens  de  paga* 
mento. 

§  7.«  Cumprir  todas  as  deter minaç5es  do  presidente. 

Art.  32.  Compete  ao  2»  secretario  sub^ititnir  o  !<>  nos  seus 
inipedimentos  ou  faltas,  menos  quanto  á  presidência  da  dire* 
ctoria. 

Art.  33.  Ao  thesoureiro  compete: 

g  l.o  Ter  em  boa  guarda  todo  o  dinheiro,  papeis  e  livros  da 
thesooraria. 

§  2.0  Arrecadar  por  si  ou  por  proposto  seu  tudo  quanto  per- 
tencer á  sociedade. 

§  3.0  Proceder  á  cobrança  dos  dinheiros  pertencentes  á 
sociedade. 

§  4.0  Conservar  em  seu  poder  a  quantia  de  500$,  para  paga- 
mento das  despezas  ordinárias,  e  recolher  em  conta  corrente  a 
um  estabelecimento  bancário  de  confiança  da  directoria  as  quan- 
tias excedentes. 

§  5.0  Converter  em  apólices  da  divida  publica  os  fundos 
Bociaes,  quando  a  directoria  assim  o  determinar. 

§  6.0  Apresentar  nas  sessões  da  assemblca  geral  um  balan- 
cete do  estado  da  caixa. 

§  7.0  Pagar  todas  as  despezas  ordinárias  da  sociedade,  bem 
assim  as  beneficências,  quando  tiver  ordem  escripta  pelo  1» 
secretario  e  assignada  pelo  presidente. 

Art.  34.  Ao  procurador  compete  : 

§  l.o  Desempenhar  com  zelo  e  actividade  todas  as  diligen- 
cias e  commissões  de  que  fòr  encarregado  pela  directoria  ou 
pelo  presidente. 

§  2. o  Cuidar  do  enterro  dos  sócios  fallecidos,  bem  assim  do 
que  ^^termina  a  2»  parte  do  art.  6.^ 

Art.  35.  No  impedimento  ou  falta  do  presidente,  do  vice- 
presidente  e  do  lo  secretario,  as  sessões  da  directoria  serSo 
presididas    pelo  membro  mais  votado  do  conselho. 


CAPITULO    VII 


DO  CONSELHO 


Art.  36,  Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  15  membros 
eleitos  pela  assembléa  geral,  o  qual  funccionará  sob  a  direcção 
de  um  presidente  e  de  um  secretario  eleitos  pelos  membros 
do  conselho  entre  si. 
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Art  37.  Campre  ao  conselho  : 

§  l.<^  Syndicar  a  respeito  da  idoneidade  dos  que  forem 
propostos  para  sócios. 

§  2.«  Fiscalisar  os  actos  da  directoria. 

§  3.^  Informar  sobre   todos   os   pedidos  de  soccorros. 

§  4.^  Indagar  do  estado  dos  enfermos  Boccorridos  pela 
sociedade,  de  modo  que  a  directoria  possa,  quando fòroppor- 
tuno,  fazer  cessar  a  benr^íicencia. 

§  5.^  Apresentar  annualmente  á  asserabléa  geral,  por  occa- 
siâo  da  elei^  da  nova  directoria,  um  parecer  sobre  os  actos 
da  que  findou  o  mandato. 

§  6.<>  Eleger  d'eatre  os  seus  membros  as  commissões  que 
forem  precisas  para  desempenho  das  obrigações  que  lhes  sào 
impostas  nestes  estatutos. 

CAPITULO  VIU 

DO  ADTOaADO 

Art.  38.  A  sociedade  terá  um  ou  mais  advogados  para  o 
fim  indicado  no  §  29  âo  art.  3.^ 

São  deferes  do  advogado  : 

§  1.0  Prestar  com  presteza  seu  patrocínio  a  qualquer  sócio 
que  delle  precisar,  qaer  por  solicitaçSo  da  directoria,  quer 
por  pedido  do  mesn^o  sócio,  desde  que  este  provar  que  está 
qcUe  com  a  sociedade. 

§  2.0  Informar  mensalmente  á  directoria  a  respeito  dos 
sefvjcos  qae  houver  prestado,  designando  os  nomes  dos 
sócios  a  qcem  prestou  seu  patrocínio  e  as  causas  que  defendeu. 

CAPITULO  IX 

DA  DURAgÃO    B  LTQUIDAgÃO     DA   SOOIEDADB 

^  Art.  39.  A  daraçSo  da  sociedade  será  indeterminada,  e  sua 
liquidação  só  poderá  effectuar-se,  além  dos  casos  especificados 
no  Decreto  n.  2711  de  19  do  Dezembro  d  3  18Ô0,  quando  ella 
nSo  pudoí*  satisfazer  os  fins  a  que  se  destina. 

Art.  40.  No  caso  de  liquidação  a  assembléa  geral,  especial- 
mente convocada  para  esse  fim,  determinará  como  ella  deve 
ser  foita. 

Art.  41.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  approvados  pelo 
Gbverno  Imperial,  só  poderão  ser  reformados  na  conformidade 
do  disposto  no  §  2^  do>rt.  26. 

^kgaem-BO  as  assignaturas.) 
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DECKBTO  N.  8619  —ds  22  dx  julho  dk  18S2 

Approra   a  reforma  dos  ettatatos  da  Companhia  de  seguros  muritimos  o  tor- 

restret  denominada  —  Integridade. 

Attondendo  ao  que  Me  requoreu  a  Companhia  de  seguros 
marítimos  e  terrestres  denominada  — In tegndade,  dovidaraen^e 
re  rebentada,  e  de  conformidade  com  a  Minha  immediala  Reso- 
lução de  15  do  corrente  mez,  tomada  «obre  parecer  da  Secção 
doB  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em 
Consilta  fio  26  de  Janeiro  ultimo,  Hei  por  bem  Approvar  a  re- 
forma de  seus  estatutos,  deliberada  em  sessão  da  assemblóa 
geral  da  mesma  companhia,  effectuada  a  3  de  Setembro  do 
anno  próximo  passado,  menos  a  suppressáo  do  art.  13  dos 
mesmos  estatutos  que,  nos  termos  da  Imperial  Resolução  de 
Consulta  das  S  cçÕes  reunidas  dos  Negócios  do  Império  e  da 
Jastiçjk  do  Conselho  de  Estado  de  18  de  Janeiro  de  1877*  não 
cabe  nas  faculdades  do  Governo  Imperial  autorizar. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  ex^ 
oatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Julho  de  1882«  6i^ 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 

Reforma  dos  estatutos  da  Companhia  de  seguros 
marítimos  e  terrestres  —  Integridade 


o  art.  1"—  como  está. 

No  art.  2»,  onde  se  diz  20,   diga-se  30 ;  o  mais  como  est&. 

Os  arts.  3<>  e  4**,  como  estão. 

O  art.  5"  substitua-se  pelo  seguinte: 

O  fundo  social  será  de  8.000:000$,  dividido  em  8.000  acções 
de  1:000$  cada  uma. 

§  1.0  Serão  emittidas  immediatamente  4.000. 

§  2. o  As  restantes  4.000  acções  sel-o-hão,  por  uma  ou  mais 
Tezes  quando,  por  proposta  da  directoria,  assim  fôr  determi- 
nado pela  assembléa  geral  em  que  esteja  representado,  pelo 
menos,  um  terço  das  acções  emittidas. 

§  3.®  Nas  emissões  que  se  forem  saccedendo  serão  prefe- 
ridos, em  primeiro  logar,  os  accionistas  que  não  tiverem  attin- 
gido  o  máximo  mar>^ado  no  art.  14,  paragrapho  único. 

§  4.°  Qualquer  premio  que  as  acções  então  produzirem  será 
levado  ao  fundo  de  reserva. 
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O  art.  5°  sub3titaa-se  pelo  seguinte: 

O  capital  effectivo  da  companhia  será  de  10  ojo  do  valor  das 
acções  emittidas. 

O  art.  7^  substitua-se  pelo  seguinte  : 

Sempre  que  o  capital  fòr  desfalcado,  em  yirtude  de  perdas, 
fará  a  directoria  novas  chamadas  nos  jornaes  de  maior  curso  e 
com  anticipaçáo  de  15  dias,  de  forma  que  nunca  deixe  de  exis- 
tir 10  "/o  do  capital  emittido. 

O  art.  8o  substitua-se  pelo  seguinte  : 

A  falta  de  entrada  de  qualquer  prestação  de  capital,  cha- 
mada conforme  se  estipula  no  artigo  antecedente,  sujeita  o 
accionista,  além  da  satisfação  delia,  mais  á  multa  mensal  de 
5  o/o  da  sua  importância  ou  á  pena  de  commisso,  a  arbítrio  da 
directoria,  e  o  quo  produzir  a  multa  ou  o  commisso  será  credi- 
tado no  fundo  de  reserva. 

O  art.  9o  substitua-se  pelo  seguinte: 

A  directoria,  quando  julgar  opportuno,  poderá  empregar, 
temporária  ou  permanent  'mente,  metade  do  capital  realizado  e 
o  fundo  de  reserva  em  tituloa  da  divida  publica  nacional,  em 
bilhetes  do  Thesouro  Nacional  o  em  letras  hypothecarias  de 
bancos  de  credito  real,  que  gozem  de  elevado  credito. 

Paragrapho  único.  Qualquer  quantia  que  existir  em  caixa, 
superior  a  500$,  será  depositada  em  um  banco,  á  escolha  da 
directoria,  em  conta  corrente  ou  por  letras,  como  ella  entender. 

O  art.  10  substitua-se  pelo  seguinte  : 

A  companhia  poderá  emprestar,  sob  caução  de  titulos  da 
divid  i  publica  nacional,  de  ditos  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
acções  de  bancos,  bilhetes  do  Thesouro,  metaes  amoedados, 
letras  de  bincos  e  letras  hypothecarias  de  bancos  de  credito 
real,  até  80  o/o  de  seu  capital  realizado  e  o  fundo  de  reserva, 
comtanto  que  estas  operações  não  tenham  prazo  superior  a  seis 
mezes . 

O  paragrapho  único  substitua-se  pelo  seguinte  : 

Na  realização  deitas  operações  far-se-ha  sempre  uma  pru- 
dente reducção  no  valor  por  que  estiverem  cotados  na  praça  os 
titulos  mencionados,  para  garantir  os  empréstimos,  devendo  a 
directoria  fazer  reforçar  as  cauções  sempre  que  assim  o  en- 
tender . 

O  art.  11  como  está. 

O  art.  12  substitua-se  pelo  seguinte  : 

Dos  lucros  verificados  em  cada  semestre,  dedozir-se-ha  10  o/o 
para  fundo  de  reserva,  cessando  essa  reducção,  logo  que  este 
fundo  haja  attingido  a  somma  igual  do  capital  realizado. 

Paragrapho  único .  A  directoria  podorá  também  deduzir  dos 
lucros  semestraes,  conforme  suas  forças,  uma  porcentagem  que 
será  escripturada  sob  o  titulo  de  —  lucros  não  distribuídos  — 
para  melhorar  ou  constituir  os  dividendos,  bem  como  occorrer 
á  satisfação  de  compromissos  sociaes,  toda  a  vez  que  a  mesma 
directoria  o  julgue  opportuno. 

O  art.  13  supprima-se. 

O  art.  14  (que  passará  a  13)  como  está. 
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No  art.  15  (que  passará  a  14)  substitua-se  a  palavra  —  em 
-^  pela  —  de  quarenta  — ;  o  mais  como  está . 

O  art.   16.  (que  passará  a  15)  substitua-se  pelo  seguinte  : 

A  transferencia  das  acções  será  feila  por  termo  em  livro  es- 
pecial, obrigando-se  os  concessionários  pela  responsabilidade 
dos  cedentes. 

Para^rapho  único.  Os  termos  de  transferencias  devem  ser 
assigpnados  pelos  cedentes  e  cessionários  e  por  um  director  da 
companhia. 

Os  arts.  17  e  18  (que   passarão   a  ser  16  e  17),  como  estão. 

O  art.  19  (que passará  a  18)  substitua-se  pelo  seguinte  : 

Gadi  duas  acções  dào direito  a  um  voto,  mas  nenhum  accio- 
nista, ainda  como  procurador  de  outro,  poderá  ter  mais  de 
20  votos. 

Os  arts.  20  e21  (que  passarão  a  19  e  20),  como  estão. 

No  art.  22  (que  passará  a  21),  depois  da  palavra  —  votos  — 
diga-se  — -  ou   por  acciamação  ^;  o  mais  como  está. 

O  art.  23  (que  passará  a  22)  substitua-se  pelo  seguinte  : 

A  assemblea  geral  se  reunirá  ordinariamente  uma  vez  por 
anuo,  no  mez  de  Julho,  para  lhe  ser  apresentado  o  relatório 
da  directoria  e  parecer  sobre  o  mesmo  do  conselho  fiscal,  que 
serão  publicados  em  um  dos  jornaes  de  maior  circulação,  três 
dias,  pelo  menos,  antes  do  marcado  para  a  reunião. 

Paragrapho  único.  Em  seguida  á  apresentação  do  relatório 
da  directoria  e  parecer  do  conselho  fiscal,  serão  estes  subraet- 
tidos  á  approvação  da  assemblea  geral,  podendo  os  accionistas 
exigir  todas  as  informações  que  julgarem  precisas  para  escla- 
recer o  seu  voto,  procedendo-se  também  á  eleição  da  directoria, 
sendo  necessário. 

Ob  arts.  24,  25,  26,  27  e  28  (que  passarão  a  23,  24,  2ò,  26  e 
27)  como  estão. 

O  art.  29  (que  passará  a  28)  substitua-se  pelo  seguinte  : 

Todo  o  accionista  pôde  £azer  parte  da  assemblea  geral  e  dis- 
cutir, mas  para  votar  é  indispensável  que  se  ache  inscripto 
nos  livros  da  companhia,  pelo  menos,  três  mezes  antes  da 
reunião  da  assemblea  geral. 

O  art.  30  (que  passará  a  29)  substitua-se  pelo  seguinte  : 

A  companhia  será  administrada  por  uma  directoria  com- 
posta de  cinco  accionistas,  que  possua  cada  um  dez  ou  mais 
acções,  durando  o  seu  mandato  três  annos  e  podendo  ser  re- 
eleita. 

Paragrapho  único.  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer 
delles,  como  do  art.  35,  os  que  estiverem  em  exercício  cha- 
marão para  o  substituir  um  accionista  que  tenha  as  acções 
necessárias  para  exercer  o  logar  até  á  reunião  da  assemblea 
geral,  a  qual  por  eleição  preencherá  a  vaga  ou  vagas  que 
sissim  se  houverem  dado. 

O  art.  31  (que  passará  a  30)  como  está. 

No  art.  32 (que  passará  a  31),  onde  se  lê— 50,  diga-se — 10 — ; 
o  mais  como  está. 

O  art.  33  (  que  passará  a  32  )  como  está. 

O  art.  34  supprima^se. 
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No  art.  (35  que  passará  a  33),  depois  das  palavra-  —  pelo 
presidente  e  secretario  da  directoria  —  acresce nte-se  —  bem 
como  quaesquor  documentos  0  pa[»eÍ8  e  os  tituios  das  acções—, 
o  mais  como  está. 

Os  arts.  36,  37  e  38  ( que  passarão  a  34,  35  e  36 )  como  estSo, 
menos  a  referenci  i  do  art.  37  onde  diz  —  no  art.  18  —  leia-ae 
—  17. 

O  art.  39  (  que  passará  a  37  )  substitua-se  pelo  seguinte  : 

Haverá  um  conselho  fiscal  composto  de  cinco  accionistas 
possuidores  do  dez  ou  mais  acções  cada  um,  c  cujas  funcç5es 
durarão  três  annos,  podendo  ser  reeleito  dous  dos  seus  mem- 
bros. 

Este  conselho  fiscal  será  constituido  na  occasião  e  pela 
mesma  forma  estabelecida  para  se  eleger  a  dir^ctorii,  pod<'ndo 
os  accionistas  simultaneamente  levar  á  mesa  cédulas  rotuladas 
para  os  dous  fíns,  as  quaes  serão  lançadas  separadamente  na« 
urnas  respectivas . 

São  attribuições  do  conselho  fiscal  : 

i.<>  Poder  exigir  a  apresentação  de  todos  os  livros  e  papeis 
da  companhia  as  vezes  que  julgar  necessárias  para  os  verificar, 
bem  como  pedir  todas  as  explicações  á  directoria,  afim  de  oppor- 
tunamente  fundar  o  seu  parecer,  que  será  impresso  e  annexo 
ao  relatório. 

2.0  Examinar  os  balanços  semestraes  antes  de  serem  re- 
mettidoB  ao  Governo . 

3.0  Funccionar  com  trcs  membros. 

4.0  Dar  voto  nas  questões  em  que  pela  directoria  fòr  consul- 
tado. 

5.0  Na  falta  ou  impedimento,  como  do  art.  35,  referente  á 
directoria,  de  qualquer  de  seus  membros,  proveram  os  demais 
a  vaga,  pela  forma  prevista  para  a  dos  niembros  da  directoria. 

O  art.  40  (que  passará  a  38)  substitua-so  pelo  seguinte  : 

A  companhia  não  poderá  segurar  em  um  só  navio  á  vela 
mais^de  2 o/o  de  seu  capital  emittido  e  4  ^o  em  vapores. 

O  art.  41  (que  passará  a  39)  substitua-se  pelo  seguinte : 

NoB  seguros  terrestres  não  poderá  a  com,^anhia  segurar  em 
cada  casa  ou  armazém  particular  mais  de  2  1/2  o/,  de  seu  capital 
emittido,  ficando  as  Alfandegas  e  trapiches,  bem  como  o 
máximo  marcado  para  o  seguro  marítimo,  ao  prudente  arbítrio 
da  directoria. 

Quanto  ao  seguro  terrestre  do  mercadorias  em  transito,  nada 
se  determina  pela  impossibilidade  delles  se  ofiferecerem  de 
grande  valor. 

Os  arts.  42, 43  e  44,  (que  passarão  a  40,  41  e  42),  como  estão. 

Os  arts.  45,  46  e  47  supprimam-se. 

Art.  43.  Os  tituios  actuaes  dsis  acções  serão  recebidos  dos 
respectivos  accionistas,  dando-se-lhes  em  troca  outros,  repre- 
sentando ama  acção,  por  cada  cinco  das  primitivas. 
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Art.  44.  o  capital  realizado  correspondente  a  15  ^jo,  que 
tem  de  aer  entregue  ao8  accionistas,  em  virtado  da  presente 
reforma  de  estatutos,  só  lhes  será  distribuido  depois  que 
hajam  sido  liquidados  os  seguros  effectuados  até  á  data  da 
reiorma. 

Art.  45.  Fica  a  directoria  autorizada  a  requerer  ao  Governo 
Imperial  a  approvaçáo  destes  estatutos  e  a  aceitar  as  modifica- 
ções que  lhe  sejam  feitas. 

Rio  de  Janeiro»  3  de  Setembro  de  1881 .  (Segaem-se  as  as- 
8ignatura8.) 


,a/r\g/\p\J!t,^fi^!\g/'^ 


DECRETO  N.  8620  —  db  22  db  julho  db  1882 

GoDCode  priTilegio   a   JoSo  Frederico  Maclaren  para  o  systema  do  tachas 

para    TaporaçSo  no  raeno. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  JoSo  Frederico  Maclaren,  e 
de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder- 
lhe  privilegio  para  o  systema  de  tachas  para  vaporaçSo  no 
yacao,  que  allegou  ter  inventado,  e  cuja  descripção  e  desenho 
depositou  no  Archivo  Publico,  com  a  clausula  de  que  sem  o 
exame  prévio  do  referido  systema  nSo  será  effectivo  o  privi- 
legio, cessando  a  patente  nos  casos  previstos  no  art.  10  da 
Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tonha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  22  de  Julho 
de  1882,  ôl«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


^/\'/\/\P:ftíf\/^^ 


í 


62  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  8621  — de  28  dk  julho  de  1882 

Marca  a  hora  em  que  devem  começar  as  conferencias  do  Sapremo  Tribunal 

de  Justiça. 

Attendendo  ao  que  representou  o  Conselheiro  Presidente  do 
Supremo  Tribunal  de  Justiça,  Hei  por  bem  Decretar  que  as 
conferencias  do  mesmo  Tribunal  comecem  ás  10  horas  da 
manhS,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de 
Julho  de  1882,  òí^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura, 


4fi\t/!\:f!\»/f(f\:f\cf^\ir>' 


DECRETO  N.  8622  —  de  28  de  julho  de  1882 

Proroga  o  prazo  marcado  na  clausula  7a  das  quo    baixaram  com  o  Decreto 

n.  8054  do  34  de  Março  do  1881. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  engenho  cen- 
tral de  Bracuhy,  líoi  por  bem  Prorogar  por  três  mezes  o  prazo 
de  seis,  que  lhe  foi  marcado  na  clausula  7»  das  que  bai- 
xaram com  o  Decreto  n .  8054  de  24  de  Março  de  188i ,  para 
Bubmetter  á  approvaçâo  do  Governo  o  plano  e  orçamento  de 
todas  as  obras  projectadas^  os  desenhos  dos  apparelhos,  a  descri- 
pçâo  dos  processos  empregados  no  fabrico  de  assucar  e  os  novos 
contratos  que  celebrar  com  os  proprietários  agricolas,  plan- 
tadores e  fornecedores  de  canna. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estido  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas^  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  do  Julho  de  1882,  61o  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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DECRETO  N.  8623  —  de  28  de  julho  de  1882 
Approra  of  eslatutos  da  Sociedade  do  Soccorros  Mútuos— Luiz  de  CamSes. 

At  tendendo  ao  que  requereu  a  directoria  da  Sociedade  do 
Soccorros  Mútuos  Luis  de  Camões^  e  Conforma mdo-me  com  o 

êarecer  da  Secção  doe  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
1  atado,  exarado  em  Consulta  de  10  de   Junho  ultimo,  Hei  por 
bem  Approvar  os  estatutos   da  mesma  sociedade . 

Qua^^squer  alterações  que  se  fizerem  nos  ditos  estatutos  nâo 
poderSo  ser  postas  em  execução  sem  prévia  approvaçSo  do 
Governo  Imperial. 

Pedro  Leão  VeUoso,  do  Meu  Conselho,  Sonador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Julho  de  1882,  61»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso . 

Estatutos  da  Sociedade  de  Soccorros  Mútuos 

Luiz  de  Camões 

CAPITULO  I 

DA  ORGANIZAÇÃO    E  FINS  DA    SOCIEDADE 


Art.  l.o  A  Sociedade  de  Soccorros  Mutues — Luiz  do  Camões, 
fundada  na  cidade  de  S.  Sebastião  do  Rio  de  Janeiro,  onde  terá 
a  sua  sede,  em  10  de  Junho  de  1880,  será  composta  do  illimi- 
tado  numero  de  sócios  de  qualc^uer  nacionalidade,  desde  que 
se  achem  nas  condições  prescriptas  nestos  estatutos. 

Art.  2. o  O  titulo  da  sociedade,  homenagem  prestada,  por 
occasiào  dos  festejos  do  tri-centenario,  ao  principe  dos  poetas 
poriuguezes,  Luiz  de  Cimões,  será  immutavel,  para  que  fique 
perpetuada  a  memoria  da  sua  fundação  e  a  de  seus  fundadores. 

Art.  3.0  Os  fins  da  sociedade  são  os  seguintes  : 

§  l.<*  Soccorrer  aos  seus  sócios  quando,  por  enfermos  ou 
inválidos,  fiquem  impossibilitados  de  trabalhar . 

§  2.<*  Concorrer  para  o  funeral  dos  que  fallecerem. 

§  3.0  Soccorrer  com  uma  pensão  ás  viuvas  ou  filhos  menores, 
legitimos  ou   legitimados,  dos  sócios  fallecidos. 
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CAPITULO  II 


DA  ADMISSÃO  BOS  SÓCIOS 


Art.  4. o  Para  ser  admittido  camo  sócio  desta  sociedade 
exige -se  : 

§  1.0  Estar  no  gozo  de  perfeita  saúde,  e  não  ter  defeito 
physico,  nem  moléstia  chronica,  ou  incurável,  que  no  futuro 
possa  allegar  como  prova  de  impossibilidade  para  trabalhar. 

§  2.0  Não  ser    menor   de  15,   nem  maior  de  50  annos. 

§  3.<>  Exercer  occupaçSo  honesta,  d*onde  tiro  os  meios  de 
subsistência,  ser  de  condição  livre  e  morigerado  e  não  estar 
pronunciado. 

§  4. o  Ser  proposto  por  um  sócio  no  gozo  de  todos  os  seuB 
direitos  sociaes. 

§  5.0  Residir  nesta  Corte,  seus  arrabaldes,  ou  na  cidade  da 
Nictheroy,  dentro  dos  limites  percorridos  pelas  linhas  de  carris 
urbanos. 

Art.  5.0  A  proposta  será  feita  de  accôrdo  com  os  §§l*a 
&>  do  art.  4^,  declarando-se  mella  o  nome,  idade,  nacionalidade, 
estado,  profissão  e  residência  do  proposto,,  e  virá  assignada 
pelo  proponente,  que  por  ella  ficará  responsável,  ou  a  seu 
rogo. 

Paragrapho  único .  As  propostas  de  menores  de  21  annos 
devem  ser  acompanhadas  de  deelaraçSo  escripta  de  seus  pais, 
tutores  ou  curadores,  de  que  consentem  na  proposta  e  seres- 
ponsabiiisam  pelas  obrigações  pecuniárias  dos  ditos  menores. 

Art»  6. o  Lida  a  proposta  em  sassão  do  conselho,  será  i'e- 
mettida  á  commissão  respectiva,  que  sobre  ella  dará  seu  pa- 
recer na  sessão  seguinte,  e,  logo  que  seja  approvadi,  o  1^  se- 
cretario expedirá  officio  d^  communicação  ao  sócio  proposto, 
dervendo  este  entrar  para  os  cofres  sociaes,  no  prazo  de  36  dias 
e  sob  pena  de  ficar  a  proposta  sem  ofToito,  com  a  importância 
da  jóia  e  diploma. 


CAPITULO  III 


DA  CLASSIFIGAçIlO,   jóias,   MENSALIDADES  B  REMISSÕES 


Art.  7.0  Os  sócios  dividem -se  em  seis  classes:  fundadores, 
contribuintes,  remidos,  beneméritos,  beAemeritos-disti  netos  e 
honorários . 

§  l.o  São  sócios  fundadores  todos  os  que  se  inscreveram  até 
á  data  da  fundação  da  sociedade  e  estiverem  quites  até  ao  dia 
30  de  Setembro  de  1880. 
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§  2.^  €k>iiiribuintes  sSoosque,  tendo  de  15  a  50  annoB  de 
idade,  entrarem  com  a  jóia  de  5$  e  contribuírem  com  a  men- 
Balidade  de  1$,  paga  em  trimestres  adiantados,  além  da  quantia 
de  2$  pelo  diploma. 

§  3.<^  Sâk>  remidos  aquelles  que  contribuírem  de  uma  só  vez 
com  a  quantia  de  80$  até  á  data  da  approyaçSo  destes  estatutos 

Selo  Governo  Imperial,  ou  com  a  de  150$  d*ahi  em  diante,  além 
a  importância  do  diploma. 

§  4. o  Beneméritos  sSo  os  que  tiverem  proposto  40  sócios, 
desde  que  estes  hajam  realizado  o  pagamento  de  suas  jóias ; 
os  que  servirem  no  conselho  administrativo  durante  três 
annos  consecutivos  ou  intercalados,  comparecendo  a  56 
sessões ;  os  oue  âzerem  á  sociedade  donativos  na  importância 
de  300$  em  oinheiro  ou  em  valores,  por  parcellas  ou  de  uma 
8Ò  vez  ;  os  que  passarem  benefícios  a  favor  da  sociedade  e  ^ue 
estes  produzam  a  quantia  de  1:000$000. 

§  5.<»  SerSo  beneméritos -dis  tine  tos  aquelles  que,  depois  de 
já  terem  adquirido  o  titulo  de  beneméritos,  prestarem  novos 
serviços  dos  enumerados  no  paragrapho  antecedente. 

§  6.«  Sócios  honorários  serão  aquelles  que,  não  fazendo 
parte  da  sociedade,  lhe  hajam  prestado  relevantes  sarviços  o 
tenham  por  isso  merecido  essa  distíncçSo. 
^  Art.  8.0  Os  sócios  honorários  gozarão  de  todas  83  pre roga- 
tivas concedidas  nestes  estatutos,  quando  tenham  satisfeito,  não 
BÓ  o  disposto  nos  §§  1»  a  5o  do  art.  4°  e  nos  arts.  5^  e  6», 
como  também  no  §2^  do  art.  7^,  excepto  no  que  diz  respeito 
á  jóia,  que  pagarão  si  o  quizerem. 

Art.  9.0  Os  sócios  fundadores  poderão  remir-se,  em  qual- 
quer tempo,  entrando  com  a  quantia  de  20$,  e  os  contri- 
buintes também  o  poderão  fazer  de  accôrdo  com  o  §  3o  do  art. 
7o,  levando-se-lhes  em  conta  50  oj^  ^as  mensalidades  pagas 
sem  interrupção,  devendo  nessa  occasião  estar  completamente 
quites  de  obrigações  pecuniárias  ou  compromissos. 


CAPITULO  IV 


DOS   DIREnOS  DOS  SÓCIOS 

Aft.  10.  Todo  sócio,  excepto  o  honorário,  tem  direito  : 

§  l.o  De  votar  e  ser  votado  para  os   cargos  electivos. 

§  2.0  De  tomar  parte  nos  trabalhos  das  assembléas  geraes, 
discutindo,  approvando  ou  rejeitando. 

§  3.0  De  ser  dispensado  do  pagamento  de  mensalidades, 
quando  se  ausentar  da  Corte,  si  assim  o  requerer ;  devendo 
participar  o  seu  regresso  no  prazo  de  30  dias,  contado  da  data 
em  que  houver  chegado  ;  e  os  qUe  o  não  fizerem  ficam  sujeitos 
ao  que  dispõe  o  §  l*'  do  art.  14. 

§  4.0  De  apresentar  ao  conselho  administrativo  ou  á  assem- 
bloa  geral  qualquer  queixa  ou  reclamação,  quando  se  julgar 

fovia  IZBCUTITO    1889  V.  II.— 5 


66  ACTOS  00  PODER  BZBCDTIVO 

offendido  em  sens  direitOB  de  bocío,  por  si  oa  por  ontros  só- 
cios, por  meio  de  officio,  em  termos  comedidos  e  nrbanos,  oa 
verbalmente  em  assembléa  geral. 

§  5.0  De  passar  de  uma  classe  para  outra,  desde  que  d'ahi 
náo  resulte  prejaizo  para  a  sociedade. 

§  6.®  De  desligar-se  da  sociedade,  por  meio  de  commuuicaçfto 
escripta,  dirigida  ao  presidente  do  conselho  administrativo. 

§7.o  De  usar  nas  reuniões  da  sociedade,  no  recinto  do  res- 
pectivo ediâcio  ou  em  commissSes,  das  medalhas  ou  distin- 
ctivos  que  lhe  forem  conferidos  pela  sociedade. 

§  8.*  De  requerer  ao  presidente  do  conselho  administra- 
tivo a  convocação  d^  assembléa  geral,  por  meio  de  requeri- 
mento assignado  por  10  sócios  quites,  declarando  nelle  os 
motivos  da  convocação,  a  qual  não  lhe  poderá  ser  negada  pelo 
presidente,  nem  demorada  por  mais  de  15  dias,  sob  pena  de  ser 
ella  feita  legalmente  pelos  requerentes. 

Art.  11.  NSo  poderão  votar,  nem  ser  votados  para  os  cargos 
electivos  da  sociedade  :  os  sócios  enfermos  ou  inválidos,  qvLQ 
estiverem  percebendo  soccorros  dos  cofres  sociaes  ;  os  sócios 
honorários,  excepto  os  comprehendidos  no  art.  8o ;  os  menores 
de  18  annos ;  os  ausentes  que  nSo  tiverem  participado  o  seu 
regresso  ;  os  que  estiverem  em  debito  para  com  a  sociedade 
por  dinheiro  proveniente  de  beneâcio  ou  qualquer  outro  desta 
natureza ;  os  empregados  ou  agentes  da  sociedade,  que  delia 
perceberem  vencimentos  sob  qualquer  titulo,  e  os  que  não  se 
acharem  quites.  Os  analphabetos  só  poderão  votar. 

Art.  12.  Os  sócios  quites,  que  tiverem  um  anno  de  estabi- 
lidade na  sociedade  e  se  acharem  desembaraçados  de  todos  os 
compromissos,  de  qualauer  natureza  que  sejam,  contrahidos 
para  com  eila,  e  que  tennam  proposto  um  sócio  e  qua  este  realize 
o  pagamento  da  jóia,  tem  direito: 

1.^  Aos  soccorros  estabelecidos  no  art.  15; 

2.<»  Ao  funeral,  de  accôrdo  com  o  art.  18; 

3.0  A  legar  uma  pensão,  na  forma  do  disposto  no  art.  20. 

Paragrapho  único.  Ficam  isentos  da  obrigação  da  ultima 
parte  deste  artigo,  que  trata  da  admissão  de  um  sócio,  os  sócios 
existentes  antes  da  approvação  destes  estatutos  pelo  Governo 
Imperial. 


CAPITULO    V 


DOS  DSTIRS3  B  DAS  PUNAS  DOS  SOOIOS 

Art.  13.  E*  dever  de  todo  sócio,  excepto  o  honorário  : 
§  l.<>  Pagaras  suas  mensalidades  por  trimestres  adian- 
tados e  a  importância  do  seu  diploma. 

§  2.0  Estar  quite  com  as  suas  contribniçSes,  conaiderando- 
se  apenas  como  tal  os  que  deverem  menos  de  30  dias  de  men- 
salidades, excepto  Bo  1«  trimestre  do  anno  social.  ( 
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%  3.*  Gomparoeer  ás  aasembléas  geraes,  devondo  portaiHie 
oom  o  d«TÍdo  respeito. 

§  4.*  Gommaiucar,  por  escripto,  i  sociedade  qnaúdo  mndar 
de  residência  oa  de  estado,  e  bem  assim  o  sea  regresso  qaando 
se  tenha  ausentado. 

§5.^  Dirigir-se,  porescrípto,  ao  conselho  administratiyo, 
qaando  pretenda  alguma  cousa  que  entenda  com  os  interesses 
mataos  da  sociedsae. 

§  6.«  IVestar  os  seus  serviços  á  sociedade,  aceitando  e  ezeiv 
eendo  com  zelo  e  dedicaçflo  o  cargo  ou  oommissSo  para  ^ue 
fôr  eleito  ou  nomeado,  só  podendo  escusar-se  por  motivo  jus- 
tificado, ou  no  caso  de  reeleiçSo. 

8  7. o  Concorrer  para  o  engrandecimento  da  sociedade,  por 
meio  da  acquisiçflo  de  sócios,  ou  por  outro  qualquer  que  esteja 
ao  seu  alcance. 

8  8.*  Ministrar  ao  conselho  o  auxilio  de  seus  conhecimentos, 
a  bem  da  sociedade. 

8  9.<»  Respeitar  e  cumprir  as  disposições  dos  presentes  esta* 
tntos  eas  do  regimento  interno  <ut  sociedade. 

8  iO.  Concorrer  para  a  boa  ordem  e  harmonia  dos  sócios  no 
recinto  da  sociedade,  dispensando-lhes  a  maior  delicadeza  no 
tratamento. 

Art.  14.  Perdem  os  direitos  de  sócios : 

8  !•*  Os  que  deixarem  de  pagar  as  suas  mensalidades  durante 
seis  meses  podendo,  porém,  requerer  ao  conselho  para  effectuar 
o  pagamento  de  seus  atrazos,  e  para  ser  attendido  deverá  achar- 
•e  comprehendido  nas  disposiçOes  dos  §§!<>,  3»  e  5»  do  art.  4^  e 
■6  poderá  receber  soccorros  seis  mezes  depois  de  haver  realizado 
a  qnitaçflo. 

8  2.*  Os  que  extrariarem  dinheiro,  moveis  ou  objectos'per- 
tencentes  á  sociedade,  além  do  recurso,  que  fica  salvo  á  mesma 
Boeledade,  de  havel-os  judicialmente. 

8^  3.^  Os  que  forem  condemnados  por  crimes  contra  a  honra, 
a  Tida,  a  propriedade  e  os  bons  costumes. 

8  4.^  Os  que  tiverem  sido  admittidos  por  informações  inexa- 
ctas, e  sem  os  requisitos  marcados  nestes  estatutos. 


CAPITULO  VI 


DOS  sooconaos  bm  oeslál 

Art.  15.  Qaando  a  sociedade  possuir  um  fundo  permanente 
de  20:000$  estabelecerá  uma  beneficenda  mensal  de  20$ 
para  o  sócio  que,  um  anno  depois  do  pagamento  da  sua  Jóia, 
achando-ee  quite  nflo  só  das  mensalidades  como  de  qualquer 
outro  compromisso  que  tenha  contrsJiido  para  com  a  sociedade, 
ficar  impossibilitado  de  trabalhar  por  moléstia.  Esta  benefi- 
ceada  será  de  25$  para  os  beneméritos  e  de  30$  para  os  bene- 
iMritoB-disAiactos . 


/ 
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Art.  16.  Os  sócios  aue,  por  desastre»  avançada  idade,  mo- 
léstia physica  ou  moral,  se  tornarem  inválidos  e  nSo  possam 
angariar  os  meios  de  subsistência,  terSo  direito  a  ser  soccor- 
ridoB  com  uma  pensSo  mensal,  a  qual  será  de  15$  para  os 
contribuintes  ou  remidos ;  de  20$  para  os  beneméritos,  e  de 
25$  para  os  benemeritos-distinctos. 

Paragrapho  único.  As  beneficências  de  que  trata  o  art.  15 
serSo  pagas  por  quinzenas,  sendo  a  1^  adiantada,  e  levadas  á  re- 
sidência dos  SÓCIOS,  si  elles  morarem  dentro  dos  limites  per- 
corridos pelos  carros  das  companhias  ferro-carris  urbanas,  na 
Corte  ou  na  cidade  de  Nictheroy. 

Art*  17.  Para  ter  direito  á  beneficência  o  sócio  nas  con- 
dições dos  artigos  antecedentes  deverá  requerer  ao  presidente 
do  conselho  administrativo,  designando  na  petiçSo  :  a  rua  e 
numero  de  sua  residência  ou  estadia,  e  juntando  o  recibo  do 
ultimo  trimestre,  pelo  qual  mostre  estar  quite  com  a  so- 
ciedade. 

Art.  18.  Ao  sócio  que  fallecer  quite  com  a  sociedade  se  lhe 
fará  o  enterro  na  importância  de  od$ ;  si,  porém,  a  sociedade 
nSo  tiver  em  tempo  sciencia  do  fallecimento,  será  a  dita 
quantia  entregue  á  viuva,  filhos,  pais  ou  outra  pessoa  idónea, 
caso  a  requeiram,  no  prazo  de  oito  dias,  contado  da  data  do 
fallecimento. 

Art.  19.  Quando  a  sociedade  possuir  um  f ando  permanente 
de  150:000$,  representados  por  apólices  da  divida  publica, 
abrir-se-hSo  as  pens5es  de  que  trata  o  artigo  e  paragrapho 
seguintes.  No  caso  dos  juros  das  apólices  nSo  chegarem  para 
o  pagamento  integral  das  pensões  estabelecidas,  soSrei^  estas 
rateio,  segundo  as  suas  categorias. 

Ari.  20.  As  viuvas  ou  filhos  menores,  legítimos  ou  legiti- 
mados, dos  sócios  que,  cinco  annos  depois  de  efibctuadas  as  suas 
entradas,  não  tiverem  recebido  beneficência  e  acharem-se 
auites  com  a  sociedade,  requeròrem,  juntando  o  ultimo  recibo  oa 
aocu mento  provando  o  allegado,  e  viverem  honestamente, 
terSo  direito,  á  sua  escolha,  de  uma  só  vez,  á  quantia  de  100$, 
si  os  fallecidoB  sócios  forem  contribuintes  ou  remidos ;  de  120$, 
si  forem  beneméritos ;  de  150$,  si  forem  benemeritos-distinctos ; 
ou  mensalmente  ás  seguintes  pensSes:  de  10$  para  as  dos 
sócios  contribuintes  ou  remidos ;  de  12$  para  as  dos  bene- 
méritos ;  de  15$  para  as  dos  benemeritos-distinctos,  sem  ónus 
algum  de  mensalidade. 

Paragrapho  único.  Na  falta  da  viuva,  as  pensões  que  acima 
ficam  estabelecidas  serão  concedidas  repartidamente  entre  os 
filhos  e  filhas,  legitimes  ou  legitimados,  do  sócio  fallecido,  sendo 
para  aquelles  até  á  idade  de  15  annos,  e  para  estas  até  á  de  21 
e  em  quanto  se  conservarem  solteiras.  Estas  pensões  transmít- 
tir-se-hSo  ainda  repartidamente,  entre  os  irmSos,  por  morte  dè 
um  ou  mais  dos  instituidos,  aos  irmSos  sobreviventes,  e 
cessarão  desde  que  attinjam  á  idade  marcada  nestes  estatutos, 
mudarem  de  estado  ou  falleça  o  ultimo  pensionista. 

Art.  21'.  A  beneficência  a  que  o  sacio  tiver  direito  será  paga 
pela  commissSo  hospitaleira,   que  a  levará  ao  domicilio  dd 
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aocio  ou  a  algum  hospital  em  que  elle  esteja,  si  fôr  isso 
perxAittido,  quando  resida  dentro  dos  limites  estabelecidos  no 
§  5o  do  art.  4<^,  ou  será  paga  á  familia  do  beneficiado,  quando 
este  assim  o  requerer. 

Art.  22.  O  sócio  oue,  por  motivo  de  moléstia,  tiver  de  mudar 
de  clima  receberá,  de  uma  só  vez,  três  mezes  adiantados  de 
beneficência,  si  assim  q  requerer,  juntando  attestado  medico. 
Esta  beneficência  só  poderá  ser  novamente  concedida  seis 
mezes  depois,  si  fôr  outra  vez  requerida  e  provada  a  moléstia 
por  attestado  medico  e  a  juizo  do  conselho  administrativo. 

Paragrapho  único.  Esta  beneficência  será  concedida  unica- 
mente ao  sócio  que  tiver  de  retirar-se  para  o  estrangeiro  ou 
para  alguma  das  províncias  do  Império. 

CAPITULO  vn 

DO   CAPITAL   DA    SOCIEDADE 

Art.  23.  o  capital  da  sociedade,  que  será  illimitado,  divide-se 
em  fundo  permanente  e  disponível. 

§  l.o  O  lundo  permanente  se  comporá  de  tudo  o  que  constituo 
o  património  da  sociedade,  como  sejam  apólices,  moveis  e 
quaeaquer  outros  bens  de  seu  uso  e  gozo,  os  quaes  seráo  in- 
alienáveis. 

§  2.0  O  fundo  disponível  será  formado  do  producto  das  jóias, 
mensalidades,  diplomas,  beneficies,  donativos,  e,  em  geral,  de 
toda  a  importância  que  se  arrecadar  durante  o  anno  admi- 
nistrativo, devendo  o  conselho  conservar  em  mSo  do  the- 
■oureiro  somente  a  quantia  necessária  para  &izer  íaco  aos 
compromissos  sociaes,  e  converter  em  apólices  o  excedente  ou 
recolhel-o  a  um  estabelecimento  bancário  de  reconhecido 
credito,  á  escolha  do  conselho,  não  podendo  delle  lançar  mSo 
ô  m^^smo  conselho  senão  quando  a  receita  não  comportar  a 
despeza  e  haja  necessidade  urgente  de  satisfazer  compromissos 
aociaes ,  e  precedendo  autorização  da  assembléa  geral,  con- 
stituída como  nos  casos  ordinários  marcados  nestes  estatutos. 

§  3.0  O  fundo  permanente  só  poderá  ser  alienado  em  caso  de 
dissolução  da  sociedade  e  si  a  isso  annuir  dous  terços  dos 
sócios  quites,  constituídos  em  assembléa  geral  convocada  espe- 
cialmente para  esse  fim. 

CAPITULO  VIII 

DA  ASSEMBLÉA  GERAL 

Art.  24.  A  assembléa  geral,  que  é  a  reunião  de^  sócios 
quites  em  numero  suficiente  para  ser  ella  constituída,  na 
forma  das  disposições  destes  estatutos,  reune-se  ordinaria- 
mente três  vezes    por  anno  e  extraordinariamente  todas  as 
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TMM  que  o  bem  social  o  exigir  e  Bcja  eonTooada  pelo  coa- 
■élho,  em  virtude  de  deliberaçfio  soa  oa  a  requerimento  de 
80CÍ08,  de  conformidade  com  estes  estatutos.  A  assembléa  se 
julgará  constituída  desde  que  se  achem  reunidos  40  sócios 
quites,  precedendo  annuncio  por  três  dias  consecutivos  nos  jor- 
naes  de  maior  circulaçSo  ;  quando,  porém,  fôr  convocada  para 
tomar  contas  ao  conselho  ou  para  fazer  alteraçOes  ou  reforma 
de  estatutos  será  necessária  a  presença  de  60  sócios  quites 
pela  primeira  vez,  e  de  40  pela  segunda,  si  nessa  segrunda 
reuni&o  os  membros  do  conselho  administrativo  estiverem 
em  minoria,  NSo  estando  em  minoria,  farnse-ha  terceira  con- 
vocaçSo,  annunciando-se  com  três  dias  de  antecedência  e 
todos  os  dias,  nos  jornaes  de  maior  circulaçSo,  que  a  assembléa 
geral  ficará  constituída  com  qualquer  numero  de  sócios  que 
comparecer,  e  declarando-se  nos  annuncios  os  fins  da  reunião 
com  toda  a  individuação  e  clareza. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  é  a  autoridade  soberana  da 
sociedade,  e  como  tal  compete-lhe  conhecer  e  deliberar  sobre 
todos  os  negócios  sociaes,  de  accôrdo  com  estes  estatutos, 
resolvendo  as  duvidas  do  conselho,  que  é  seu  delegado,  e  pro- 
videnciando sobre  os  casos  omissos. 
^  Art.  26.  As  assembléas  geraes  serão  presididas  por  um  pre- 
sidente eleito  ou  acclamado  na  occasiSo,  o  qual  convidará  dous 
sócios  para  servirem  de  i^  e  2»  secretários,  e  dous  para  escru- 
tadores quando  se  tratar  de  eleição ;  não  podendo  fazer  parte  da 
mesa  os  membros  do  conselho  que  estiver  servindo,  ainda  mesmo 
08  que  não  hajam  completado  o  anno  de  exercício,  os  da  com- 
missão  de  exame  do  rélatorio,  nem  os  empregados  da  sociedade. 

Art.  27.  As  assembléas  geraes  ordinárias  terão  logar:  a  1* 
na  2^  dominga  do  mez  de  Julho  de  cada  anno,  a  2*  no  máximo 
intervallo  de  15  dias,  e  a  3*  na  1^  dominga  de  Agosto. 

§  1.0  Na  1^  assembléa  geral  será  apresentado  pelo  presidente 
do  conselho  o  rélatorio  e  o  balanço  geral,  e  em  seguida  se 
procederá  á  eleição  de  uma  commissão,  composta  de  três 
membros,  á  qual  o  conselho  é  obrigado  a  ministrar  os  dados 
necessários,  para  sobre  elles  dar  parecer. 

§  2.0  A*  2^  assembléa  geral  compete  ouvir  a  leitura  do  pare» 
cer  da  commissSo  eleita  na  sessão  anterior,  o  qual  será  discutido 
e  votado,  bem  como  o  rélatorio  e  o  balanço ;  tomar  conhecimento 
de  qualquer  reclamação,  proposta  ou  indicação  dos  sócios,  e 
eleger  o  conselho  administrativo,  que  será  comjposto  de  26 
membros,  inclusive  o  thesoureíro,  que  será  eleito  directamente. 

§3.<>A  3^  assembléa  geral  realizar-se-ha  para  a  posse  do 
novo  conselho  e  entrega  dos  diplomas  de  sócios  beneméritos, 
benemerítos^istinctos  e  honorários  ;  não  se  podendo  na  dita 
reunião  tratar  de  assumpto  alheio  ao  acto  a  que  ella  é  destinada. 

Art.  28.    E'  da  competência  da  assembléa  geral: 

§  l.<»  Deliberar  sobre  a  alteração  dos  estatutos,  regimento 
interno  e  coUocação  dos  fundos  sociaes.  A  alteração  dos  esta- 
tutos, porém,  fica  dependente  da  approvação  do  Governo  Impe- 
rial, emquanto  estiver  em  vigor  a  legislação  actual  sobre 
sociedades  anonymas. 
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S  2.*  Conheeer  a  resolyêr  aobrd  qualquer  dayida  qae  se 
snacitar  entre  o  conseDio  e  os  sócios,  e  sobre  os  recorsoi  que 
estes  podem  interpor  de  qnalqner  decisSo  do  conselho  qae  enten- 
derem contraria  aos  seus  direitos ;  assim  como  sobre  as  duvidas 
qoe  oecorrem  nas  sessOes  das  assembléas  geraes* 

§3.*  Conceder  ou  negar  aos  sócios  a  escusa  que  peçam 
dos  cargos  para  que  tenham  sido  eleitos. 

§  4.*  Conferir  os  titules  honoriâcos  de  que  trata  o  art.  ?<> 
gg  4o  a  6<>  áquelles  que  os  tirerem  merecido. 

§  5.0  OuYir  as  raz9es  dadas  pela  directoria,  no  caso  desta 
ter  suspendido  o  thesoureiro,  e,  sendo  justificadas,  responsa- 
bilisal-o  e  ptrocessal-o  pelos  desvios  de  fundos  sociaes,  ou  por 
faltas  occorridas  no  exercicio  do  seu  cargo. 

§  6.^  Deliberar  sobre  todos  os  negócios  da  sociedade  nfto 
especificados  nestes  estatutos. 

§  7.»  O  presidente  da  assembléa  geral  só  poderá  tomar 
parte  nos  debates,  occupando  a  cadeira  presidencial,  quando 
em  defesa  ou  acerca  de  actos  relativos  a  mesa,  e  só  terá  o 
▼Oto  de  qualidade  nas  votaçSes  por  escrutinio  secreto,  resol- 
▼endo*aa  neste  caso  por  sorteio. 


CAPITULO  X 


DO  PROCBBSO  BLEITORAL 


Art.  29.  Na  primeira  assembléa  geral,  depois  da  leitura 
do  relatório  e  balanço  geral,  se  procederá  á  eleição  da  commissSo 
encarregada  de  dar  parecer  sobre  os  mesmos,  a  qual  se  deno- 
minará —  commissSo  de  exame  de  contas  e  do  relatório,  votando 
oe  sócios  em  listas  de  três  nomes,  fkzendo  o  i»  secretario  a  cha- 
mada pelo  livro  de  presenças,  nSo  se  admittindo  votos  por 
procuração. 

Art.  90.  Depois  de  concluida  a  chamada,  o  presidente 
confrontará  o  numero  de  cédulas  existentes  na  urna  com  o 
dos  votantes  e  procederá  á  apuração,  nSo  devendo  ser  apu- 
radas as  Hstas  que  contiverem  nomes  trocados  ou  incompletos, 
errados  ou  riscados,  nem  os  que  excederem  aos  26  de  cada 
cédula,  mas  sel-o-hSo  as  que  tiverem  menos  do  que  o  numero 
marcado.  Haverá  segunda  chamada  para  os  que  nSo  tiverem 
acudido  á  primeira  ou  compareçam  depois  delia  ter  principiado 
e  nlo  houverem  assignado  o  respectivo  livro;  íazendo-o, 
porém,  em  lista  aupplementar. 

Paragrapho  único.  As  mesmas  disposições  terão  vigor  na 
segunda  assembléa  geral. 

Art.  31.  Sida  confronta^  verificar-se  différença  entre  o 
numero  de  cédulas  recebidas  e  o  dos  votantes,  á  assembléa 
geral,  que  deverá  conservar-se  reunida  até  ao  fim  da  apuração, 
compete  decidir  da  validade  das  eleições,  assim  como  de  qual- 
quer duvida  que  se  suscite  durante  a  apuração. 


72  AGT08  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  32.  Quando  não  seja  possível  conclair-se  a  apuração  no 
mesmo  dia  lavraivse-ha  um  termo,  com  as  precisas  declarações, 
o  qual,  depois  der  assignado  pelos  membros  da  mesa,  será  guar- 
dado, com  as  cédulas  ainda  não  apuradas  o  com  as  da  apuração 
já  feita,  na  urna,  que,  alem  de  fechada  com  três  chaves  diffe- 
rentas,  que  âcai^  em  poder  do  presidente  e  dos  escrutadores, 
será  lacrada  e  sallada  pelos  membros  da  mesa. 

Art.  33.  Logo  que  seja  ultimada  a  apuração  e  conhecido  o 
resultado  da  eleição,  o  presidente  proclamará  eleitos  os  que 
houverem  obtido  a  maioria  relativa  de  votos,  salvo  o  thesou- 
reiro,  que  o  deverá  ser  por  maioria  absoluta,  sendo  conside- 
rados supplentes  os  immediatas  que  houverem  obtido  até  cinco 
votos,  e  mandará  pelo  i^  secretario  lavrar  a  acta,  na  qual  se 
mencionarão  todas  as  occurrencias  que  se  derem,  os  protestos  e 
contra-protestos  apresentados,  os  quaes  deverão  ser  tomados 
em  consideração,  quer  antes,  quer  depois  de  acclamados  os 
novos  eleitos. 

Art.  34.  O  lo  secretario  da  assembléa  geral  officiará  com 
urgência  aos  eleitos  para  a  commissão  de  exam3  do  relatório, 
cujo  relator  será  o  mais  votado,  e,  em  caso  de  empate,  o 
designado  pela  sorte  ;  mas  essa  participação  só  terá  logar  não 
havendo  protesto  pendente  de  decisão,  devendo-se  neste  caso^ 
e  na  falta  da  providencia  indicada  no  art.  31,  convocar  a 
assembléa  geral  para  resolver  sobre  o  assumpto. 

Art.  35.  Terminados  os  trabalhos  da  2*  assembléa  geral  o 
conhecido  o  resultado  da  eleição,  o  1"  secretario  da  mesma 
assembléa  remetterá  a  cada  um  dos  eleitor  para  o  conselho  um 
officio,  que  lhe  servirá  d3  diploma,  declarando  o  numero  de 
votos  que  obteve  e  in  licando-lhe  o  dia,  hora  e  logar  da  sessão 
de  posse,  a  qual  deverá  ser  precedida  da  sessão  prepiratoria 
do  conselho,  presidida  pelo  mais  votado,  e,  em  caso  de  empate, 
pelo  mais  antigo  na  sociedade,  e  na  qual  S3  procederá  á  eleição 
para  os  diversos  cargos  da  directoria  e  commissões. 


CAPITULO    X 


DO    CONSELHO    ADMINISTRATIVO,    SEUS    DBVERBS    E    ATTRIBUIÇQBS 

Art.  36.  A  sociedade  será  administrada  por  um  conselho, 
composto  de  26  membros,  eleito  annualmente  pela  assembléa 
gersbl,  os  quaes  de  entre  si  elegei^  a  directoria,  que  constará 
do  presidente,  vice-presidente,  í^  e  2p  secretários,  orador  e 
procurador,  além  do  thesoureiro,  eleito  directamente  pela 
assembléa  geral,  e  as  commissQes  :  de  syndicancia,  composta 
de  sete  membros ;  hospitaleira,  de  nove ;  e  a  de  contas,  que 
será  de  três . 

Art.  37.  O  conselho  administrativo  é  solidariamente  respon- 
sável por  seus  actos  na  direcção  dos  negócios  sociaes  que  não 
forem  da  competência  da  assembléa  geral,  e  compete-lhe: 

§  1.0  Rounir-se  em  sessão  preparatória  para  proceder  ás 
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eleiçSes  designadas  no  art.  35  ;  ordinariamente  duas  vezes  por 
mez»  e  extraordinariamente  sempre  que  fòr  convocado  pelo  !<> 
secretario,  de  ordem  do  presidente  ;  não  podendo  haver  sessão 
sem  se  acharem  presentes  pelo  menos  14  membros.  Perderão 
03  respectivos  cargos  os  conselheiros  qae  faltarem,  S3m  ser 
por  moléstia  oa  motivo  justificado,  a  mais  de  tros  sessões 
seguidas. 

§  2.«  Executar  e  fazer  cumprir  os  presentes  estatutos  e  o 
regimento  interno  e  providenciar  afim  de  que  com  urgência  se- 
jam prestados  os  soccorros,  e  suspendel-os  quando  sejam  pres- 
tados indevidamente ;  ouvir  e  attender  ás  queixas  dos  sócios, 
desde  que  ellas  sejam  justas;  autorizar  as  despezas  sociaes, 
cajás  contas  não  serão  pagas  sem  estarem  rubricadas  pelo 
presidente. 

§  3.^  Tomar  contas  ao  thesoureiro  no  fim  de  cada  trimestre, 
oa  em  qualquer  occasião  que  lhe  parecer  conveniente,  e,  á 
vista  de  parecer  da  commissSo  de  contas,  approval-as  ou 
rejeital-as. 

§  4.0  Providenciar  sobre  as  quantias  existentes  em«pode- 
do  thesoureiro,  excedentes  da  necessária  para  occorrer  ao  pagar 
mento  das  despezas  ordinárias  e  extraordinárias,  applicando-as 
na  compra  de  apólices  da  divida  publica  ou  dopositando-as  em 
algum  estabelecimento  bancário  de  reconhecido  credito,  se- 
gando julgar  mais  conveniente  aos  interesses  sociaes. 

§  5.<^  Mandar  passar  diplomas  aos  sócios  que,  em  virtude  do 
disposto  nestes  estatutos,  art,  ?<>  §§  !<>  a  5^,  tenham  direito  a 
elles,  desde  que  o  requeiram  e  a  secretaria  informe  favoravel- 
mente, ou  a  outros  individues  que  por  seus  serviços  tenham 
obtido  da  assembléa  geral  qualquer  titulo  honorifico  da  so- 
ciedade. 

§  6.<>  Suspender  qualquer  membro  do  conselho  quando  não 
compra  com  zelo  e  oignidade  as  attribuições  do  seu  cargo. 

§  7.0  Requerer  ao  presidente,  a  convocação  da  assembléa 
geral  simpre  que  o  entender  necessário,  de  accôrdo  com  estes 
estatutos. 

§  8.0  Formular,  discutir  e  submetter  &  approvaçSo  da  as- 
sembléa geral,  depois  de  organizado,  um  regimento  interno» 
em  que  83  regulem  os  trabalhos  das  sessSes  da  sociedade  e  se 
discriminem  os  deveres  da  directoria  e  das  commissQes  e  outros 
serviços  internos. 

§  9.0  Accusar,  perante  a  justiça  do  paiz,  ao  thesoureiro  ou 
d  qualquer  sócio,  quando  defraudarem  os  cofres  e  bens  da 
sociedade. 

§  10.  Requisitar  da  assembléa  geral  qualquer  providen- 
cia que   não  seja  da  sua  competência. 

§  11.  Chamar,  em  caso  de  falta,  fallecimento,  retirada  ou 
atrazo  de  mensalidades,  os  supplentes  de  conselheiros,  se- 
gundo  a  ordem  da  votação. 

§  12.  Deliberar  sobre  o  festejo  anniversario  da  sociedade. 
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CAPITULO  XI 

DOS  MllfBROS  DA    DIRSCTOEIA,    SXUS    DBTBRS8    B     ATIRIBingSia 

Ari.  38.  A  directoria  será  encarregada  de  dar  comprimento 
ás  deliberações  do  conselho,  bem  como  de  passar,  com  prévio 
assentimento  deste,  procurações,  autorizações  ou  quaesquer 
petições  que  tenbami  de  subir  aos  poderes  do  Estado. 

Art.  39.  Ao  presidente  compete  : 

§  i.<>  Presidir  ás  sessQes  do  conselho»  dirigir  os  trabalhos, 
na  forma  determinada  nestes  estatutos  e  no  regimento  in- 
terno ;  estabelecer  a  maneira  das  discussões  e  das  votações, 
manter  a  ordem  e  suspender  a  sessão  quando  se  torne  tumul- 
tuosa e  nSo  forem  at tendidas  as  suas  advertências. 

8  2.0  Rubricar  os  livros  da  sociedade,  depois  de  competen- 
temente numerados  pelo  i^  secretario,  dar  destino  ao  expe- 
diente, examinar  o  estado  da  escripturaçSo  da  secretaria  e  da 
thesouraria,  e  providenciar  sobre  as  faltas  e  irregularidades  que 
encontrar,  de  accõrdo  com  os  respectivos  chefes. 

§3.®  Autorizar,  independente  da  intervenção  do  conselho, 
todas  as  despezas  que  forem  urgentes ;  mandar  passar  as 
certidões  requeridas  pelos  associados  e  daivlhes  conhecimento 
das  deliberações  do  conselho  que  disserem  respeito  a  qualquer 
petiçftOf  proposta  ou  representaçSo  por  eUes  feita. 

g  4.®  Despachar  todos  os  papeis  que  nSo  dependerem  da 
deliberação  do  conselho,  rubricando  e  datando  os  seus  des- 
pachos, e  todos  os  documentos  de  despeza ;  bem  assim  assignar 
com  o  lo  secretario  e  o  thesoureiro  os  diplomas. 

§5.<^0rdenar  a  entrega  das  beneficências  e  a  importância 
dos  funeraes  logo  que  qualquer  sócio  os  reclame  e  tenha 
direito    a    recebel-os. 

§  6.0  Organizar  e  apresentar  á  assembléa  geral,  na  sua 
primeira  reuniSo  ordinária,  um  relatório  circumstanciadode 
todos  os  trabalhos  e  occurrencias  do  anno  social,  acompanhado 
do  balanço  geral  e  do  mappas  discriminativos  de  todo  o  movi- 
mento e  estado  dos  cofres  da  sociedade  durante  o  anno. 

§  7.0  Nomear  commissões  para  representar  a  sociedade  quão*- 
do  fôr  convidada  para  assistir  a  qualquer  acto  solemne . 

Art.  40.  Ao  vice-presidente  compete: 

Substituir  o  presidente  em  todos  os  seus  impedimentos, 
ainda  mesmo  momentâneos,  excepto  nos  casos  de  demissão 
ou  de  fallecimento,  em  que  deverá  ser  preenchida  a  yaga  por 
nova  eleição,  assumindo  o  vice-presidente,  durante  o  tempo  da 
substitui^,  qualquer  que  elle  seja,  todas  as  attribuições  e 
responsabilidades. 

Art.  41.  Ao  lo  secretario  compete  : 

^  §  1.0  Substituir  o  presidente,  na  falta  ou  impedimento  do 
vice-presidente,  assumindo  todas  as  suas  attribuições  e  respon-- 
sabilidades,  e  nomeando  quem  substitua  o  2»  secretario, 
que  passará  a  l.o 
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g  2.0  Faier  a  leitora  das  aotas  «  do  expediente,  redigir  e 
aasi^nàr  toda  a  eorrespondeneia  do  coEselho. 

S  3.<>  Matricalar  os  socioe  pela  ordem  chronologica  de  iuas 
entradas,  que  lhes  serSo  fornecidas  mensalmente  pelo  theeoa- 
reiro,  devendo  constar  com  clareza  do  dito  livro  o  nome» 
idade,  estado,  naturalidade,  profissão,  residência  do  candidato  e 
o  nome  do  proponente. 

§  4.0  Registrar  os  nomes  dos  sócios  que  requererem  soccorros 
on  beneficências,  declarando  a  época  em  que  começaram  e 
deizarsun  de  ser  socoorridos,  e  em  um  livro  especial  os  daquelles 
qae  prescindirem  dos  soccorros,  quando  enfermos  ou  in- 
válidos. 

8  5  •<*  Conservar  na  melhor  ordem  o  archivo  da  sociedade, 
pelo  qnal  é  responsável,  e  ter  sempre  em  dia  a  escriptu- 
ração  a  seu  cargo. 

g  6.*  Annunciar  e  avisar,  em  nome  do  presidente,  aos  mem- 
bros do  conselho  do  dia,  logar  e  hora  das  sessões. 

§  7.0  Fazer  os  pedidos  de  livros  e  de  tudo  quanto  fdr  ne- 
cessário para  a  escripturação  e  expediente  ;  lavrar  ordens  para 
a  entrega  de  dinheiros,  de  conformidade  com  o  que  o  conselho 
OQ  o  presidente  ordenarem. 

g  8.<^  Inventariar,  em  livro  especial,  os  moveis,  apólices  e 
nuds  objectos  que  pertencerem  á  sociedade  e  que  constituam 
o  sen    património. 

g  9.0  Expedir,  com  a  promptidfto  possivel,  por  intermédio 
dos  agentes  da  thesouraria,  os  avisos,  officios,  diplomas,  cir- 
culares e  mais  papeis  concernentes  á  sociedade. 

g  10.  Passar,  mediante  despacho  do  presidente,  as  certidões 
que  forem,  requeridas  pelos  sócios»  cobrando  de  cada  uma  a 
quantia  de  2$,  que  entregará  ao  thesoureiro,  para  ser  escri- 
ptnrada  como  receita. 

Art.  42.  Ao  2®  secretario  compete  : 
g  1.0  Redigir  e  registrar  as  actas,  nas  quaes  deverá  constar 
com  clareza  o  resumo  de  tudo  quanto  se  passar  nas  sessões  a 
que  ellas  se  refiram. 

g  2.0  Coadjuvar  o  1®  secretario  no  que  fòr  preciso  e  sub- 
atituil-o  nos  seus  impedimentos  ou  faltas,  menos  quanto  ás 
funcções  de  presidente  e  vice-presidente. 

Art.  43.  Ao  orador  compete:  ser  oorgSo  da  sociedade  em 
todos  os  actos  solemnes  por  ella  celebrados,  e  represental-a 
naquelles  para  que  fòr  convidada . 
Art.  44.  Ao  thesoureiro  compete : 

§  1.0 A  responsabilidade  por  todo  o  dinheiro,  titules  e  bens 
da  sociedade  que  estejam  sob  sua  guarda. 

g  2.0  Receber  e  despender  o  dinheiro  da  sociedade,  de  ac- 
còrdo  com  estes  estatutos,  sendo  responsável  por  si  e  por  seus 
propostos. 

§3.*  Recolher  a  um  estabelecimento  bancário  de  reco- 
nhecido credito,  designado  pelo  conselho,  em  conta  corrente 
com  a  sociedade,  todas  as  quantias  que  receber,  empregando 
na  compra  de  apólices  da  divida  publica,  mediante  a  compe- 
tente autorização  do  conselho,  todas  as  quantias  que  para  tal 
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fim  possam  ser  applicadas,  sem  prejuízo  das  despezas  cal- 
culadas o  prováveis  da  sociedade,  para  as  quaes  reservarà 
sempre  em  caixa  a  quantia  de  2:000$000. 

§  4.<>  Proceder  ou  mandar  proceder  á  cobrança  das  jóias, 
diplomas,  mensalidades  e  remissões,  e  directamente  á  cobrança 
dos  juros  das  a{)olic6S. 

§  5.<*  Admittir,  com  approvaçSo  do  conselho  e  sob  sua  res- 
ponsabilidade, um  ou  mais  agentes  para  fazerem  a  cobrança  da 
sociedade,  aos  quaes  pagará  uma  porcentagem  nunca  maior  de 
10  o/o  de  toda  a  cobrança,  excepto  a  de  beneficio,  sendo  os 
mesmos  obrigados  a  entregar  o  expediente  da  secretaria  e  da 
thesouraria  de  que  forem  incumbidos. 

§  6.0  Entregaras  quantias  precisas  para  pagamento  das  be- 
neficências, funeraes  e  mais  despezas  legalmente  requisitadas  ; 
fazer  directamente,  na  secretaria  da  sociedade,  do  dia  1  a  6  de 
cada  mez,  o  pagamento  dos  pensionistas,  pela  forma  determi- 
nada no  regimento  interno. 

§  7.0  Apresentar  ao  conselho,  no  fim  de  cada  trimestre,  um 
balancete  circumstanciado  e  documentado  da  receita  e  des- 
peza,  e  no  fim  do  anno  um  balanço  geral,  que  deve  acompanhar 
o  relatório. 

§  8.0  Dar,  verbalmente  ou  por  escripto,  todas  as  informaçSes 
que  pelo  conselho  lhe  forem  exigidas  relativamente  á  thesou- 
raria. 

§  9.0  NSo  pagar  quantia  superior  a  100$  sem  autorizaçSo 
do  conselho  e  —  cumpra-se  —  do  presidente. 

§  10.  Ter  um  livro  de  onde  conste  com  clareza  o  nome  dos 
sócios  e  o  pagamento  das  jóias,  diplomas,  mensalidades  e  re- 
missões, e  outro  para  o  lançamento  da  receita  e  despeza  da  so- 
ciedade, os  quaes  serão  rubricados  pelo  presidente. 

Art.  45.  Ao  procurador  compete  : 

§  1.0  Tratar  do  funeral  do  sócio,  quando  feito  directamente 
pela  sociedade. 

§  2.0  Desempenhar  com  zelo  e  dedicaçSo  as  commissões 
para  que  fôr  nomeado. 

§  3.0  Representar  a  sociedade  em  Juizo,  quando  para  isso  fòr 
autorizado. 


CAPITULO  XII 


DAS     GOMMIBSÕKS 


Art.  46.  Além  da  commissSo  encarregada  do  exame  do  re- 
latório e  contas  apresentados  na  1*  assembléa  geral  ordinária, 
haverá  mais  três  commissões  permanentes,  eleitas  no  conselho, 
denominadas  :  hospitaleira,  de  syndicancia  e  de  contas ;  sendo 
a  primeira  composta  de  nove  membros,  a  segunda  de  seto  e  a 
ultima  de  três. 


ACTOS  DO  PODEB  EXECUTIVO  77 

Art.    47.  A*  commÍ88áo  hospitaleira  compete: 
§1.0  Distribuirás  beneficências  aos  sócios  enfermos  que 
requererem,  desde  que  residam  nos  limites  marcados  nestes 
estatatos. 

§  2.0  Informar  ao  conselho  sobre  as  queixas  oa  reclamaç5oB 
que  OB  sócio  b  enfermos  ou  inválidos  fizerem  com  relação  a  itJ tas 
na  prestaçfio  dos  soccorros. 

§  3.0  Requisitar,  quando  o  julgar  necessário,  que  os  sócios 
enfermos  ou  inválidos  sejam  inspeccionados  pelo  medico  da 
sociedade. 

§  4. o  Propor  ao  conselho  a  suspensão  dos  soccorros  indi- 
cados neste  artigo,  quando  entender  que  estSo  sendo  dados  in- 
devidamente. 

Art.  48.  A'  commissSo  de  syndicancia  compete  : 
§  l.o  Verificar  pelos  meios  a  seu  alcance,  com  zelo  e  prudên- 
cia, si  as  pessoas  propostas  para  sócios  estão  nas  condições 
de     serem  admittidas  ao  grémio  social,  dando  o  parecer  por 
escripto. 

§  2.0  Arbitrar  idade  ao  candidato  proposto,  quando  nfio  se 
conformar  com  a  que  se  achar  declarada  na  proposta  e  não 
£5r  ella  provada  com  certidão  ou  documento  valioso. 

§  3.0  Auxiliar  o  conselho  e  a  commissSo  hospitaleira  na- 
quillo  que  disser  res{)eito  a  assumpto  de  sua  attribuição. 
Art.  49.  A*  commissSo  de  contas  compete: 
§  1.0  Examinar  os  balancetes  trimensaes  do  thesoureiro, 
dar  parecer  sobre  elles,  e  chamar  a  attençSo  do  conselho 
quando  nSo  forem  observadas  as  disposições  contidas  nestes 
estatutos. 

§  2.0  Dar  parecer  sobre  qualquer  objecto  ou  deliberação  re- 
lativos a  finanças  da  sociedade. 

§  3.0  Propor  todas  as  medidas  ^ue  julgar  convenientes,  tanto 
para  a  melhor  economia  e  fiscalisaçSo  dos  dinheiros  da  socie- 
dade, como  também  para  a  boa  arrecadação  e  augmento  do  seu 
capitEd. 

CAPITULO  XIII 


DISPOSIÇÕES    aSRABS 


Art.  50.  Haverá  um  regimento  interno,  que  será  annexò 
a  esta  lei,  a  fim  de  regular  os  trabalhos  das  assembléas  geraes, 
do  conselho  administrativo  e  das  commissões  ;  bem  assim 
as  obrigações  dos  empregados,  e  tudo  quanto  fôr  necessário 
á  boa  ordem  e  aos  interesses  progressivos  da  sociedade. 

Art'.  51 .  Em  um  dia  do  mez  de  Junho  de  cada  anno,  que 
o  conselho  designar,  será  commemorado  o  anniversario  da  fun- 
dação da  sociedade  com  um  beneficio  festival  em  um  dos  me- 
lhores theatros  desta  Corte,  ou  com  outro  qualauer  diverti- 
mento recreativo,  desde  que  produza  augmento  dos  fundos  da 
sociedade. 
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Paragrapho  nnieo.  O  soeio  aue  se  tiTer  eompromettído  a 
fiuter  quiilqaer  donativo  á  BoeieojBideoa  haja  aceitado  bilhetei 
para  o  beneficio  de  que  trata  este  artigo,  só  será  considerado 
como  quito  depois  qae  houver  satisfeito  a  importância  pela  qual 
ge  tenha  obrigado. 

Art.  52.  Crear-se-hlo  medalhas  de  prata  e  de  ouro  para 
agraciar  os  sócios  beneméritos  e  os  benemeritos-distinctost 
sendo :  as  de  prata  para  aauelles  e  as  de  ouro  para  estes.  Estaa 
medalhas  terftb  :  de  um  laao  a  effigie  de  Luiz  de  CamSes»  do 
outro  a  data  da  fandação  da  sociedade  e  as  palavras  '—  Bene- 
mérito—ou  Benemerito-distincto.  As  primeiras  terSò  fitas 
de  cdres  verde  e  branca,  as  segundas  amarella  e  azul.  Ob  sócios 
agraciados  pagarfio  o  custo  das  referidas  medalhas. 

Art.  53.  Todo  o  sócio  que  fòr  eleito  para  &zer  parte  do 
conselho,  e  que  tomar  posse,  é  obrigado  a  entrar  com  uma 
jóia,  nunca  menor  de  5$,  que  será  recolhida  a  uma  caisa  es- 
pecial, e  ci^o  producto  será  exclusivamente  applicado  à 
compra  de  livros,  afim  de  creai^e  uma  bibliotheca  para  recreio 
doB  sócios. 

Art.  54.  As  penas  estabelecidas  nos  artigos  dos  presentes 
estatutos  serSo  impostas  pelo  conselho  sem  prejuízo  de  outros 
recursos  legaes  de  que  se  queira  valer  o  sócio  em  quem  recahir 
a- pena. 

Art.  55.  A  suspensSò  dos  soccorros,  no  caso  previsto  no 
§4<*  do  art.  47,  também  será  decretada  pelo  conselho  aos  i>en- 
sionistas  doentes,  inválidos,  filhos  ou  filhas,  e  viuvas^  si  no 
prazo  de  20  dias,  precedendo  aviso  expedido  pelo  conselho,  nSo 
provarem  a  injustiça  da  decisão. 

Art.  56.  As  attribuiç5es  do  conselho  administratiro  cessam 
com  a  posse  do  novo  conselho.  Depois  de  empossado  este,  se 
fará  ao  novo  thesoureiro  a  entrega  dos  titules,  dinheiro  e  va- 
lores que  existirem  em  poder  do  seu  antecessor,  do  que  se  la* 
vrará  o  competente  termo,  que  será  assignado  por  todos  os 
membros  presentes  do  novo  conselho.  Este  termo  servirá  de 
quitaçfio  ao  thesoureiro  que  prestou  contas  e  de  carga  ao  novo 
eleito. 

Art.  57.  Fora  des  casos  previstos  nos  arts.  35  e  36  do  De- 
creto n.  2711  de  19  de  Dezembro  de  1860,  a  sociedade  nSo 
poderá  ser  dissolvida  senSo  pela  assembláa  geral,  representada 
por  douB  terços  dos  sócios  quites,  sendo  a  convocação  especial- 
mento  feita  para  este  fim,  e  annunciada  pelo  presidente  do 
conselho,  por  espaço  de  15  dias  consecutivos,  nas  íblhas 
mais  lidas  oesta  Gòrle. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  dissoluçffo,  que  só  poderá 
ser  decretada  si  a  sociedade  nSo  puder  realizar  os  fins  a  que 
se  prop5e«  serSo  seus  bens  vendidos,  e,  pagas  as  dividas  que 
houver,  o  salio  que  ficar  reverterá  a  favor  dos  pensionistas,  e 
será  depositado  em  uma  das  ordens  religiosas  ou  em  algum 
estabelecimento  pio,  obrigando-se  estes  a  repartil-o  mensal-» 
mente  pelos  sócios  beneficiados  e  pensionistas  que  entSo  se 
achem  go]eando  desse  direito,  atá  completa  extincçSo  daquelle 
saldo. 
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Ari.  58.  Nenhum  sócio  se  poderá  remir  ou  legar  pensSo  sem 
que  bô  ache  quite  com  a  sociedade  de  todos  os  compromissos 
peeiíniarios  que  tenha  contrahido  para  com  ella  durante  a  sua 
vida  e  n2o  haja  recebido  beneficência. 

Art.  59.  No  easo  de  fallecer  o  soçio  remido  nSo  tendo  com- 
pletado OB  cinco  annos  marcados  para  que  sua  viuva  ou  filhos 
percebam  a  pensão  estipulada  nestes  estatutos,  -  ficará  o  seu 
direito  ^rantido ;  nâo  podendo,  porém,  tal  pagamento  se  rea- 
lizar aem  que  haJa  decorrido  aquelle  prazo. 

Art.  60.  De  todos  os  actos  e  decisões  do  conselho  haverá  re- 
curso, facultado  aos  sócios,  para  a  assembléa  geral,  ordinária 
ou  extraordinária,  por  meio  de  requerimento  assignado  por  10 
sócios,  declarando  o  motivo,  e  podendo  a  convocação  ser  feita 
pelos  ditos  sócios,  si  o  presidente  do  conselho  a  isso  se  recusar. 

Art.  61  •  Não  se  consideram  ausentes  os  sócios  que,  embora 
o  estejam,  sejam  remidos  ou  contribuam  com  as  mensalidades ; 
devendo,  porem,  o  que  fòr  dispensado  do  pagamento  satisfÍEizer 
a  importância  das  relativas  ao  interstício  da  dispensa,  quando 
se  queira  remir  ou  legar  pensão. 

Art.  62.  O  sócio  será  obrigado  a  exhibir  o  seu  recibo  nas  oc- 
casi5eB  de  votação  para  prestação  de  contas  ou  eleições,  ou 
quando  a  directoria  o  julgue  conveniente. 

Art.  63.  Estes  estatutos,  depois  de  approvados  pelo  Governo 
Imperial,  serfio  postos  em  execução  e  só  poderão  ser  alterados 
ou  reformados  em  assembléa  geral  extraordinária,  especial- 
moHte  convocada  para  esse  fim ;  nSo  podendo  a  reforma  ser 
posta  em  execução  sem  approvaçSo  do  Governo  Imperial. 


t/f\:/:\^!^iffi\:f!\:/!Si/» 


DECRETO  N.  8624  —di  28  di  julho   di  1882 

AlUra   os  Teneimentot  e  fixa  o  numero  das  diversas  classes  de  operários 

do  Arsenal  de  Marinha  da  Górte. 

Hei  por  bem  que  o  numero  e  os  vencimentos  da  mestrança, 

Xrarios,  serventes,  patrões  e  remadores  do  Arsenal  de  Mari- 
da  Corte,  sejam  de  ora  em  diante  regulados  pelas  tabeliãs 
e  quadros,  que  a  este  acompanham  e  foram  organizadas  de 
conformidade  com  o  disposto  nos  arts.  7o,  8o  e  215  do  Decreto 
n.  5622  de  2  de  Maio  de  1874. 

JoSo  Florentino  Meira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  feiça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Julho  de  1882,  ôl»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador* 

João  Florentino  Meira  de  Vasconoellos, 
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6.« 
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empregadoo  naral,  ainda  mesmo  quando  por  eonreniencia  do  serriço  forem 
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DECRETO  N.  8625  —  di  28  de  julho  de  1882 

Renuv»  o  prazo  coucedido  á  Baroneza  do  Vi  lia  Maria  para  explorar  forro  o 
outros  motaes  Da  Província  do  Mato  Grosso. 

Al  tendendo  ao  qae  Me  requereu  a  Baroneza  de  Villa  Maria, 
Hei  piir  bem  Renovar  ]'0r  um  anno,  a  contar  desta  data,  o 
Drazo  fixado  na  clausula  1*  do  Decreto  n.  6273  de  2  de  Agosto 
de  1876,  que  concedeu-lhe  permissão  par.i  explorar  ferro  e 
outros  metaes,  nas  fazendas  de  sua  propri'>dade,  denominadas 
—  Pirapitangas  e  S.  Domingo^»,—  no  Rio  Paraguay,  Provincia 
de  Mato  Grosso. 

André  Aagu.-ito  de  Pádua  Fl'>ury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Julho  de  1882, 
61®  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


^/l\gfí\lfS\gfí\^f^'f\/!Ss/» 


DECRETO  N.  8626  ^j)^28n  jolho  bi  1882 

Approfa,   com  tlt«raç5e9,  ot  ettatotot  da  Companhia  —  enf saho  csatral  da 

SanfAnoa»  e  antoriza-a  afnneeionar. 

Attendendo  ao  qae  Me  requereu  a  Companhia  —^Engenho 
central  de  SanfAnna,  devidamente  representada,  •  de  can- 
formidade  com  a  Minha  Immediata  ResoluçSo  de  13  de  Agosto 
do  anno  próximo  findo,  tomada  lobre  parecer  da  SecçSo  dos 
Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Con- 
sulta de  17  de  Julho  do  mesmo  anno,  Hei  por  bem  Autorizal-a  a 
funccionar,  e  Approvar  seus  sstatatos,  com  as  alterações  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  André  Augusto  de  Pádua 
Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negocies  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas,  qae 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  exeeatar.  Palácio  do  Rio  do 
Janeiro  em  28  de  Julho  de  1882,  61^  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rabriea  d  e  Saa  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fl0¥iry» 

pom  szBOUTiTO    i8SI  V.  Il.<^ 


82  ACTOS  IX)  PODUH   LXDILTIVO 


Alterações  a  que  «e  refere  o  Decreto  n*  83!SO 

desta  data 


I 

No  art.  3^  ellminem-se  por  ociosas  as  palavras  —  õ  accio- 
nista, porém,  que  qaizer  poderá  remir  as  suas  d  j  uma  só  vez . 

II 

No  anal  do  art.  9^  sabstituam-se  as  palavras  —  sem  forma  de 
processo  —  pelas  seguintes  —  na  formada  lei. 

III 

No  art.  18  diga-se  —  essas  funcçdes  —  e  não  como  está  — 
essa^funcção. 

IV 

Elimine-se,  por  desnecessária,  a  phrâse  final  do  art.  21  — 
para  desempate. 


O  art.  32  fica  assim  redigido  —  A  companhia  dissolver-se-ha, 
no  ca«io  de  perda  de  2/3  do  sou  capital  social  e  nos  casos 
designados,  etc.^  O  mais  como  está. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Julho  de  1832.—  André 
Augusto  de  Pádua  Flâury, 


Estatutos  da  Companhia— Engenho  central  de 

Sant^Anna 


CAPITULO   I 


DA  GOlfPANHIA 


Art.  1.0  A  Companhia— Engenho  central  de  Sant*Anna,  teui 
por  fim  crear  ma  froguezia  de  Sacra  Familia  do  Tingui,  mu- 
nicipie  de  Vassouras,  uma  fabrica  de  assucar  e  agusrdente, 
empregando  os  apparelhos  o  processos  mais  aperfeiçoados, 
dnram20«nnoBi 
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Art.-  2.<»  O  capital  social  será  àe  400:000|,  dividido  em 
2.000  acções,  e  só  poderá  ser  eleTado  por  deliberação  da 
assembléa  gersl  dos  accionistas  e  aatorizaçSo  do  Governo. 
E  essas  acções  serão  transferidas  por  termo  lavrado  em  livro 
especial. 

Art.  3.^  Ab  entradas  destas  acçõ^^s  se  farSo  por  chamadas, 
annanciadas  com  um  mez  de  antecedência,  e  nunca  maiores 
de  20  ®/o  ;  o  accionista,  porém,  ^que  quizer,  poderá  remir  as 
aaas  de  uma  só  vez . 

Art.  4.0  O  accionista  que  não  realizar  as  suas  entradas  com 
a  devida  pontualidade  perderá  em  beneficio  da  sociedade  as 
já  realizad  is,  salvo  os  casos  extraordinários,  a  juízo  e  d  cisão 
da  directoria.  A  pena  de  commisso,  porém,  não  isenta  o 
accionista  da  responsabilidade  do  resto  de  suas  entridas. 

Art.  5^^  Dos  lucros  liquides  de. cada  anno  serão  previa- 
mente daduzidos  5  <>/o  para  fundo  de  reserva,  destinado  a  fazer 
face  aos  desfaljues  decapitai,  edorestinte  serão  repartidos 
08  divi  iendos.  Este  fundo  de  reserva  deverá  ser  convertido  cm 
apólices  da  divida  publica,  em  bilhetes  do  Thesouro  ou  em 
letras  hypothecarias  de  Bancos  de  credito  real  garantidos  pelo 
Governo. 

Art.  6.°  Si  a  com^mnhia  completar  o  seu  capital  por  meio  de 
empréstimo  ou  obrigações,  estes  5  */ot  deduzidos  dos  lucros 
liquidou,  poderdo  também  ser  applicados  na  amortizaçS  >  do 
empriistimo  ou  resgate  das  obrigações,  até  extinguirnse  a  di- 
vida, finda  a  qual  passarão  a  ter  o  primeiro  destino.  O  divi- 
dendo será   annnal. 

Art.  7.0  Não  se  fará  dividendo  emquanto  não  estiver  inte- 
gralmente rest  ibelecido  o  capital  social  em  virtude  de  perdas 
desfalcado. 


CAPITULO  II 


DAS  OPSRAQÕJBS  DA   COMPANHIA 

Art.  8."  O  engenho  central  comprará  aos  lavradores  as  suas 
cannas  mediante  contrato  feito  entre  este^  ea  directoria,  em 
que  se  taxarão  os  prpços  ])or  pesos  determinados. 

Art.  9.oQua38(]uer  duvidas  que  sobre  o  peso  ou  qualidade 
das  cannas  suscitem-se  serão  decididas  por  árbitros  sem 
forma  de  processo. 

Art.  10.  Os  riscos  do  acondicionamento  e  transporte  das 
cannas  somente  correrão  por  conta  do  engenho  central,  depois 
da  entroga  nas  estações  convencionadas. 

Art.  11.  O  engenho  central  terá  uma  caixa  para  os  dinheiros 
destinados  ao  custeio,  e  que  só  no  custeio  poderá  empregal-os 
a  directoria. 
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CAPITULO  III 


DA  ABBXMBLÍA  GIRAL    DOB    ACCIONISTAS 


Ari.  12.  Para  tomar  parte  na  aBsemblóa  dos  acoionUtM 
é  preciso  poasair  no  minimo  10  acções,  derendo  sua  po8s« 
datar  pelo  menoa  de  seis  mezes  antes  da  convocaçSo*  nflo  se 
estendendo  esta  ultima  restricçSo  á  primeira  assemblea. 

Art»  13.  A  assemblea  geral  só  poderá  funccionar,  achando^ 
se  representada  pelo  menos  a  quarta  parte  do  capital  realiaado. 
Não  se  verificando,  porém,  esta  condiçSo  na  primeira  reunião, 
convocar-se-ha  outra  para  15  dias  depois,  na  qual  se  poderá 
deliberar,  qusdquer  que  seja  o  capital  representado.  Bx- 
ceptua-se  o  caso  de  reforma  de  estatutos  para  o  qual  será 
ImprescindiTel  a  representação  de  msds  de  metsde  do  capital 
realizado. 

Art.  14.  Qualquer  accionista  se  poderá  fazer  representar 
por  procnraçSo  a  outro  accionista,  salvo  o  caso  de  eleiçSo  dá 
directoria  ou  da  commissão  fiscal. 

Art.  15 «  Oada  dez  acçOes  dará  direito  a  um  voto,  n2o  po- 
dendo, porém,  oada  accionista  ter  mais  de  20  rotos. 

Art.  16.  Haverá  assemblea  geral  de  accionistas  ordinaria- 
mente no  mez  de  Julho,  para  prestação  de  eontas  e  eleiçfto  da 
directoria  e  commissSo  fiscal,  e  extraordinariamente  sempre 
que  a  convocar  a  directoria,  ou  por  iniciativa  própria  ou  á 
reqoisiçSo  da  oommissSo  fiscal  ou  a  requerimento  de  accio- 
nistas que  representem  pelo  menos  um  quinto  do  capital. 

Art.  17.  A  convocação  para  a  assemblea  geral  aeverá  ser 
sempre  annunciada  com  15  dias  de  antecedência  em  um  dos 
jornaes  mais  lidos  da  Corte .  Nas  reuniões  extraordinárias  só  se 
tratará  do  assumpto  para  que  foram  convocadas. 

Art.  18.  A  assemblea  geral  será  presidida  pelo  maior 
accionista  presente   e  que  aceite  esta  funcçSo. 


CAPITULO  IV 


DA   ADlOiaSTEAQlo    DA  COMPANHIA 


Art.  19.  A  companliia  será  dirigida  por  três  directores, 
que  serSo  eleitos  annualmente  pela  assemblea  geral  d*entre 
oe   accionistas  votantes.  Exceptaa-«e  a  primeira    directoria 

2ue  ficará  composta  dos  seguintes  accionistas  :  FernSo  Paes 
«me,  oomo  presidente,  Francisco  Ferreira  de  Assis  Fonseca 
e  Antoaio  Dias  Paes  Leme,  cajêa  funcçOes  durarSe  até  um 
anno  depois  de  inaugurado  o  eagenho. 
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Art.  26.  A  dilatória  te  reunirA  ordinuríi^mente  orna  yez 
por  znei  a  extraordinariamente  sempre  que  houver  neeeuidade, 

Art,  21.  As  deci»5es  da  directoria  serSo  tomadas  por  maioria 
de  Yotofl  ;  nos  casos  de  empate  terá  o  presidente  também  o  yoto 
de  qualidade  para  desempate. 

Ark .  22.  No  caso  de  impedimento  prolongado  de  algum  dos 
directores  eseolherSo  os  outros  dous  um  accionista  que  o 
sabetitua  até  i  convocação  da  primeira  assemblóa, 

Ark.  23,  Dos  directores  eleitos  será  presidente  o  mais  votado 
OQ  o  designado  pela  sorte  no  caso  de  empate. 

Art.  24.  Doa  membros  da  directoria  só  o  presidente,  aue 
aocomulará  as  funcçQes  de  gerente,  terá  o  ordenado  de  3:000| ; 
doufl  servirSo  gratuitamente. 

Art.  25.  Compete  á  directoria  i  « 

§  1.9  Executar  e  fazer  exeeutar  fielmente  aa  disposiçSe^ 
destes  estatutos. 

§  2.0  Marcar  a  época  das  chamadas  e  annunoiaUas. 

g  3fO  Dirigir  as  operações  da  comj^anhia,  &sendo  todos  oa 
contratos  de  compra  e  venda»  acquisiçfio  e  demissSo  dos  w^m 
pregoados  e  estipulação  de  seus  ordenados. 

§  4.^  Organizar  annualmente  o  relatório  e  balanço  das 
operações  da  companhia  e  apresent&l-os  á  assembléa  geral  dos. 
accienistas. 

§  5.0  Facilitar  á  commissSo  fiscal  o  exame  da  escripturaçlo 
e  archivo  e  dar-lhe  as  informações  pedidas. 

§  6.0  Decidir  emfim  sobre  todos  os  negócios  da  companhia, 
para  o  que  lhe  sâo  conferidos  plenos  poderes. 

Art.  26.  A  directoria  é  competente  para  representar  a  com- 
panhia em  Juízo  activa  e  passivamente. 


CAPITUI.0  V 


DA  FISCAUSAÇA.0 

Art.  27.  Haverá  uma  commiBSSo  fiscal  nomeada  pela  as- 
sembléa geral,  composta  de  três  membros,  cujo  relator  será  o 
mais  votado.  Essa  commissSo  examinará  as  contas  da  directo- 
ria e  o  estado  financeiro  e  administrativo  da  companhia,  do 
que  tudo  fará  sci^nte  á  assembléa  geral  dos  accionistas. 

CAPITULO  VI 

DISPOSIQÕaS  ^IHAIS 

Art.  28.  A  sede  da  companhia  será  na  es^i^çSo  de  Belém, 
arraial  mais  próximo  do  engenho  central. 

Art.  20.  A  companhia  poderá  ter  agencias  onde  forem  ellas 
necessarisB,  oujes  poderes  lhe  sevSo  conferidos  pela  directoria. 


86  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

Art.  30.  No  caio  de  ser  necessário  completar  o  capital  social 
por  meio  de  empréstimo,  fica  a  directoria  autorizada  a  fazel-o, 
reforçando  a  garantia  dada  pelo  Governo  com  o  valor  da  pro- 
priedade e  seu  rendimento. 

Art.  31.  A  directoria  é  individualmente  responsável  pelas 
perdas  e  dimnos  que  causir  á  sociedade  provenientes  de  dolo, 
malicia  ou  culpável  negligencia. 

Art.  32.  A  companhia  dissolver-se-ha  nos  casos  designados 
no  art.  36  do  Regulamento  de  19  de  Dezembro  de  1860,  e  a 
sua  liquidaçSo  far-se-ha  segundo  preceitua  o  Código  do  Com- 
mércio. 

Art.  33.  Os  abaixo  assignados,  subncriptores  de  acçQes,  re- 
presentando mais  de  metade  do  cj pitai  di  projectada  Com- 
panhia — ^Engenho  central  de  Sant*Anna,  declaram  aceitar  estes 
estatutos  em  todos  os  seus  artigos  e  autorizam  a  directoria  já 
mencionada  no  art.  20  a  solicitar  do  Groverno  Imperial  a  sua 
approvaçSo  com  as  modificações  que  ao  mesmo  Governo 
aprouver.  (Seguem-se  as  assignaturas.) 


«A\:A:/^^cA/V'^i'* 


DECRETO  N.  8627  —  de  28   db  julho  db  1882 


GoQeede  pormUsSo  i  Tke  Central  Sugar  Factories  of  Brasil  LlmiM,  para 

fanceionar   no  Imporio. 


Attendendo  ao  ^ue  Me  requereu  a  The  Central  Sugar 
Factories  of  Brastl  Limitei^  devidamente  representada,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  22  do 
corrente  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secçfio  dos  Negócios 
do  Império  do  Conselho  de  Estado,  exarado  om  Consulta  de 
8  do  mesmo  mez,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para 
funccionar  no  Império,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  a^^signidas  por  André  Augusto  d>  Pádua  Fleury,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  N -gocios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  28  de  Julho  de  1882,  Qi^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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dauftuUft»  a  qae  se  retere  o  Decreto  n.   dHfST 

desta  data 

I 

A  companhia  é  obrigada  a  ter  um  representaste  no  Império 
com  plenos  poderes  para  tratar  e  definitivamente  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo  quer  com  os 
particulares. 

II 

Todos  03  actos  que  praticar  no  Império  ficarão  sujeitos  ás 
respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicção  de  seus  Tribu- 
naes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algum 
possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  cousa  fundada 
em  seuB  estatutos. 

III 

As  alteraç538  feitas  em  seus  estatutos  serSo  communicadas 
ao  Governo  Imperial,  sob  pena  de  multa  de  200$  a  2:000$  e  de 
lhe  ser  cassada  esta  concessSo. 

IV 

No  caso  da  companhia  deliberar  executar  algum  ou  alguns 
doa  fins  de  sua  creação,  que  nflo  estiverem  em  completa  con- 
nexSo  com  o  contrato  que  celebrou  com  o  Governo  Imperial, 
deverá  primeiramente  i  edir  permíssSo  ao  mesmo   Governo. 

Palácio  do  Kio  deJaneiro  em  28  de  Julho  de  1882.— Atuírc 
Augusto  de  Pádua  Fleury, 


TH  o  central  Sugar  ITaotorlea  of  Brasil  (llm.1- 
ted.)  — '  M emoraiKlaiii.  e  artigos  de  associacãro 
(eatatato»)  apresentados  ao  Governo  Imperial 
pelo  i>r.  A^nfrislo  Flallio,  representante  da 
oompanliia. 

MEMORANDUM    DB    ASSOCIAÇÃO     CENTRAL    SUGAR    FACT0RIE8    OP 

BRASIL,    LIMITXD 

1 .  O  nome  da  sociedade  e  The  Central  Sugar  Factories  of 

Brasil^  limited, 

2.  Os  escriptorios  de  regiatro  da  sociedade  serão  estabele- 
cidos na  Ingl -terra.  . 

3.  A  sociedade  é  estabelecida  para  os  fins  seguintes  : 

a)  Aceitar  e  adquirir  uma  cone.  ssão  feit '  por  Sua  Magestade 
o  Imperador  á(f  Braail  em  24  de  Março  de  1881,  e  augmentada 
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mais  tarde,  para  a  conetracção  da  engenhos  centraes  e  outras 
obras,  para  a  íabricaç&o  do  assacar  de  canna  na  Província  de 
Pernambuco,  e  para  executar,  de  accòrdo  com  as  dibae  conces- 
sões, as  estipulações  e  condições  nellas  contidas  e  sujeitas,  si 
fôr  necessário,  a  modificações  de  suas  estipulações  que  poderem 
ser,  em  qualquer  época,  convencionadas  com  o  Governo  brazi- 
leiro,  e  para  trazer  tudo  o  que  íÒr  necessário  para  dar  á  socie- 
dade direito  aos  subsidies  concedidos. 

b)  Effectuar  no  Império  do  Brazil  e  em  qualquer  outra  parte, 
conformando-se  com  quaesquer  privilégios  ou  concessões,  as 
operações  que  tiverem  relaçík)  com  o  género  de  commercio  dos 
fabricantes  de  assucar,  refinadores,  plantadores  e  negociantes 
distilladores,  e,  em  geral,  todos  os  negócios  em  connexSo  com, 
essas  diversas  categorias. 

c)  Em  vista  dç  quaesquer  negócios  acima  meucionados  com* 
prart  arrendar,  ou  adquirir  por  outro  modo,  aceitar  e  deter, 
tornar  a  vender,  alugar,  cultivar  ou  proceder  de  qualquer  modo 
que  seja  em  rel<ção  a  quaesquer  terras  ou  edificios  de  qualquer 
extensão  que  seja  no  Império  do  Brazil  ou  em  qualquer  parte, 
ou  quaesquer  direitos,  privilégios,  isençSo  de  ónus  referentes 
a  quaesquer  terras  ou  edificios. 

d)  Oomprar,  alugar,  ou  oonfeosionar  qaaeaquêr  apparelhos, 
machinas,  material  rodante  ou  outro  qualquer,  e  construir 
quaesquer  edificios,  formar,  executar,  ou  pôr  em  execuçSo 
quaesquer  tramtoays,  caminhoa  de  ferro,  telegraphos,  irriga- 
ções ou  quaesquer  outros  trabalhos  requ -cridos  para  os  fins  da 
sociedade, ou  para  contribuir  e  utilisar  quaesquer  tramwaySf  ou 
outras  obras  da  sociedade  sublocando-as  ou  dando  qualquer 
permissão  para  deUas  se  fazer  uso,  ou  transportando  pessois 
ou  mercadorias,  ou  exaoutando  qualquer  outro  serviço  para 
com  qualquer  pessoa,  corporação  ou  associa^. 

é)  Adiantar  dinheiro  aos  agricultores  e  outras  pessoas  sobre 
as  suas  colheitas  ou  outras  seguranças,  quer  seja  de  conformi- 
dade C9m  as  estipulações  da  concessão  possuída  pela  sociedade, 
quer  seja  independentemente  dessa  concessão. 

f)  Obter,  por  pedido  directo  ou  de  outro  modo  qualquer  outra 
concessão  para  exercer  em  qualquer  logar  os  poderes  da  socie- 
dade, ou  proseguir  e  fazer  as  transacções  de  qualquer  ramo  de 
S3ÚS  negócios  e  tudo  que  fôr  necessário  para  a  realização  das 
condições  dessa  concessão. 

g )  Comprar  ou  adquirir,  realizar  e  administrar  quer  como 
pessoa  principal,  quer  como  agente,  no  todo  ou  em  parte, 
os  negócios  de  uma  sociedade  pu  associação  formada  com  o  fim 
de  efiectuar  os  negócios  ou  transacções  comprehendidos  noa 
fins  autorizados  da  sociedade. 

h )  Vender,  quer  de  contado,  quer  por  aeções  ou  obrigações 
de  qualquer  outra  companhia,  quer  seja  para  diatribuir  nor 
entre  os  membroi  ou  de  qualquer  outro  modo,  ou  para  delias 
dispor  de  um  modo  determinado,  no  todo  ou  em  parte,  dos  no*- 
gociosou  propriedade  da  sociedade. 

t)  Fazer  quaesquer  depósitos  de  dinheiro  ou  seguranças  e 
todas  as  eousaei  aeoewarias«  de  accòrdo  oom  a»  leia  ou  regala- 
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mentos  de  qiialauer  goTerno  estrangeiro  oa  colonial,  nas  ci- 
dades (  mercados )  em  que  a  sociedade  deseja  fazer  transacções. 

j)  Adoptar  dous  contratos  nos  limites  dos  projectos  que  já  fo- 
nm  redi^doB  e  se  acham  juntos  aos  artigos  de  associação  e 
exeeatal-OB  respectivamente  como  contratos  da  sociedade^  Of 
qnaes  estão  sujeitos  a  modificações. 

k)  Emoregar  como  lucro  conversível  em  dividendos  qualquer 
juro  recolhido  durante  a  construoçfto  das  obras,  auer  esse  juro 
aejs  pago  pelo  Governo  ou  particulares,  quer  obtido  por  meio  de 
um  deposito  temporário  do  capital. 

í)  Executar  quaesquer  outras  operações  tendentes  a  attingir 
os  áns  acima  mencioEuidos  ou  que  sobrevierem  accidentalmente, 

4.  A  responsabilidade  dos  membros  é  limitada. 

5.  O  capital  da  companhia  é  de  £  600. 000,  dividido  em 
30.000  ac^B  de  £  20  cada  uma. 

Nós,  as  differentes  pessoas,  cujos  nomes  e  residências  sa 
acham  abaixo  indicados,  desejamos  formar  uma  companhia  de 
accôrdo  com  este  Memorandum  de^  associação,  e  respectiva* 
mente  concordamos  em  tomar  um  numero  de  acções  do  capital 
da  companhia  marcado  ao  lado  de  nossos  nomes  respectivos. 

Nomet,  residência  e  caracter  dos  subteriptores        Nomoro  dé  aep^es 

tomadas  por  cada 
fubfeiiptor 

Arthnr  Otway,  M.  P.  (  membro  do  Parlamento), 
13,  Eaton  Place,  S.  W 25 

Q.  G.  Taylor,  sem  profissão,  42,  ^Ivaston  Place, 
South  Kensington 25 

J.  Morris,  6,  OÍd  Jewry,  London,  solicitador. ...  25 

J.  W.  Oorst,  M.  P.  (  membro  do  Parlamento  ), 
79,  St.  Georges  Square,  S.  W.... 25 

G.  H.  Hopkinson,  3,  Regent  Streete,  S.  W,  ban- 
queiro   25 

Edward  Easton,  engenheiro,  U,  Delahaz  Street, 
Westminster,  S.  W , 25 

J.  Staniforth,  Director  de  uma  companhia,  28, 
Princes  Gate,  South  Kensington 25 

Datado  em  10  de  Dezembro  de  1881.-^  Como  testemunha  das 
aasigaaturas  acima,  Henry  P.  Gilberto  escrevente  de  Aêkurstf 

Morris,  Crispéb  Comp.,  solicitadores.  — P.  Old  Jewry  S.  C, 

Artigos  de  associação  {estatutos)  da  Companhia  The  Central 

Sugar  Factories  of  BrasU,  limited 

Picou  convencionado  o  seguinte: 

Os  regulamentos  om  disposições  contidas  na  tabeliã  A  do 
primeiro  appendice  aos  actos  (decretos)  relativos  às  sociedades 
i862,  não  se  applicarâo  a  esta  sociedade.  Os  estatutos  da  so- 
ciedade serão  os  seguintes: 

l.o  O  sello  da  sociedade  senl  estampado  sobre  dous  contratos 
oonf  jrme  as  minutas  que  se  acham  expostas  no  appendice  aqui 
janto. 
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Acções 


2.0  Cada  membro  terá  direito  a  um  certificado  trazendo  o 
sello  da  sociedade  indicando  a  acçáo  ou  acções  de  que  é  pos- 
suidor e  a  quantia  que  pagou  sobre  cilas. 

3.®  Si  est '  certificado  estragar-s^  ou  perd^r-se,  pôde  ser  re- 
novad  pelo  preço  de  1  shilling  ou  de  uma  somma  menor  que  a 
sociedade  poderá  fixar  em  uma  assembléa  geral,  mas  a  dire- 
ctoria pôde  exigir  uma  prova  suffici^inte  de  semelhante  strago 
ou  perdia,  e  que  a  pessoa  que  fez  o  pedido  garanta  uma  indem- 
nização á  sociedade  contra  toda  perda  que  \>uáeT  resultar  do 
dito  renovamento. 

4."  Si  diversas  pess  >as  estiveram  inscriptas  como  co-poseui- 
dores  de  uma  acção  qualc^uer,  qualquer  delias  é  considerada 
apta  para  dar*  recibos  efféctios  para  todo  e  qualquer  dividendo, 
boni  ou  reembolso  do  capital  pagável  no  que  diz  respeito  a  essa 
acção. 

5.°  A  sociedade  nSo  se  ligará  a  nenbum  direito  referente  a 
uma  acçSo,  n  m  reconhecerá  semelhante  direito,  mesmo  quando 
tenha  recebido  aviso,  que  não  seja  um  direito  absoluto  á  acçSo 
em  proveito  do  possuidor  inscripto  na  época  corrc^spondente,  e 
um  direito  igual  em  caso  de  transmissão,  como  está  indicado 
mais  adiante . 


Chainadas  de  fundos  para  as  acções 


6.0  Os  directores  poderão  de  vez  em  quando  fazer  as  cha- 
madas de  fundos  que  julgarem  conven  entes  r  'lativamente  a 
todas  as  sommas  não  pa^^as  pelos  membros  respectivos,  com- 
tanto  que  tenham  silo  avisadas  púo  menos  um  mez  inteiro 
(um  mez  do  calendário)  antes  de  cada  chamada,  e  cada  membro 
terá  obrigação  de  pa^ar  a  quantia  fixada  pelas  chainadas  de 
fundos  a»sim  feitas  ás  pessoas  e  em  épocas  e  legares  indicados 
pelos  dir^^ctores. 

7.0  Toda  a  chamada  de  fundos  sorá  considerada  como  tendo 
sido  feita  desde  que  a  resolução  dos  directores  autorizando  essa 
chamada  tiver  sido  pronunciada. 

8.^  Si  a  chamada  de  fundos  para  uma  acção  qualquer  ou  ioda 
somma  pag:avel  por  uma  acção,  conforme  as  condições  da  dis- 
tribuição ou  repartição  delias,  não  fòr  paga  antros  do  dia  ou  no 
me -mo  dii  designado  para  o  pag^am  'nto  da  dita  chamada  de 
fundos,  o  possuidor  ou  aquelle  que  tiver  uma  pnrte  em  virtude 
de  uma  repartição  ou  distribuição  da  diti  -^cção  será  pa  sivel 
de  um  pagamento  de  juros  p  la  sobrediU  somma,  cuji  taxa 
será  fixada  pelos  directores.  Essa  taxa  não  pói'^  exceder  10  "/o 
por  anno  a  pxrtir  do  dia  dtísi?nado  para  o  pagamento  até  o  dia 
em  que  o  o;)gamento  s^^rá  effectuado. 

9."  0^  directo :'es,  si  assim  julgarem  conveniente,  poderão 
receber  de  qualquer  membro  desejoso  de  finzer  um   pagamento 
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adiantado  ama  parte  ou  a  totalidade  das  quantias  devidas  sobre 
as  acções  de  que  é  possuidor  e  que  exnedam  as  chamadas  de 
fundos  foi  tas  nessa  época,  ou  seja  como  empréstimo  reembol^ 
sável  oa  como  um  pagamento  feito  por  antecipação  sobre  as 
chamadas  de  fundos :  mas  um  tal  adiantamento,  no  caso  de  ser 
reembolsado  di.iiinuirá  em  uma  pr  porção  correspondente,  até 
o  seu  reembols )  integral,  a  responsabilidade  sobre  as  acções 
p^lis  quaes  o  dito  adiantamento  de  fundos  foi  r  cebido ;  e  sobre 
as  quantias  assim  recebidas  ou  sobre  qualquor  parte  das  ditas* 
quantias  que  em  diversas  épocas  exceder  o  totd  das  chamadas 
Ue  fundos,  feitas  até  então  sobre  as  acções  em  relação  ás  quaes 
o  dito'  adiantamento  foi  feito,  a  sociedade  pagará  qualquer  juro 
ou  dividendo  fixo  ou  não,  q^ue  os  membros  contribuintes  e  os 
directores  tiverem  convencionado  entre  si. 

Transferencia  e  transmissão  das  acções 

10 .  A  transferencia  de  qualquer  acção  da  sociedade  será 
executada  por  um  acto  na  forma  approvada  pelos  directores, 
entre  o  transferidor  e  o  adquiridor  ;  o  transferidor  será  con- 
siderado como  poss>ndor  até  á  inscripção  do  adquiridor. 

Pelo  registro  de  qualquer  transferencia  ou  transmissão  será 
pago  á  sociedade  um  direito  que  não  excederá  a  5  schillings  e 
que  será  fixado  pelos  directores. 

11 .  Os  directores  poderão,  sem  deverem  dar  razão  respectiva, 
recusar  o  registro  de  qualquer  tr.insferencia  de  acções  feita 
a  uma  pessoa  não  admittida  p^^r  ellos  para  a  dita  transferencia, 
ou  qualquer  transferencia  feita  por  um  membro  conjuncta- 
mente  feita  com  outros  ou  «ó,  si  este  membro  estiver  endivi- 
^ladoou  fôr  responsável  pa'*a  com  a  sociedade,  já  em  conse- 
quência d.  chama'las  de  fundos  nTo  iiagos,  já  por  qualquer 
outro  motivo,  e  po Jem  recus  »r  o  rogistro,  como  endereço  de 
um  membro,  de  quilquer  localidade  fora  do  Reino  Unido. 

12.  Os  registros  de  transferencia  poderão  ser  encerrados 
durante  os  quinze  dias  que  precederem  immediatamente  a 
assembléa  geral  ordinari    de  cada  anno. 

13.  Os  executores  testa  lent^irios.  os  administradores  de 
bens  de  uni  mombro  fallecido  que  não  é  co-possindor,  e,  no 
caso  de  morte  de  um,  dous  ou  muitos  co- possuidores,  o  sobre- 
vivente ou  sobreviventes  Rcão  a^  únicas  pessoas  reconh  cidas 
pela  Bo  iedade,  como  tendo  direito  á  sua  acção  ou  juros  de  acção  ; 
por«*m  nada  do  que  fica  dito  pod  rá  ser  invocado  para  tirar  dos 
bens  de  um  co-possuidor  falleciio  qual  |uer  respon "habilidade. 

14  Qii  Iqu  r  p3s  oa  que  adquirir  direHo  a  uma  acçno  em 
virtu  ie  da  morte  ou  da  falbncia  de  um  membro,  ou  em  con- 
sequência de  seu  casamento  com  um  nnmbro  do  sexo  feminino 
pôde,  si  ella  f.3r  ad  ntttida  pela  directoria,  ser  inscrita  como 
membro  depois  da  justificação  de  ««ea  direito  pela  mau  ira  re- 
querida pela  directoria,  ou  póle,  e.n  logar  ie  s^r  ella  pró- 
pria inscripta,  effectuar  a  transferencia  da  dita  acção  a 
qualquer  pessoa  admittida  pela  directoria. 
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Direito  dê   hypotheea 

15.  A  sociedade  terá  uma  primeira  hypotheea  privilegiada 
sobre  todas  as  aoçSes  e  sobre  os  juros  e  dividendos  declanuiofl 
oa  pagável,  no  que  diz  respeito  a  essas  acçQes,  por  todaa  as 
qnantias  devidas  e  todo  o  passivo  existente  para  com  a  socie^ 
dade  da  parte  do  possaidor  inscripto  on  de  qoaesqaer 
possuidores  inscriptos,  quer  só,  quer  conjunctamente  oom  ou- 
tros, inclusive  as  chamadas  de  fundos  cuia  decisão  tiver  sido 
pronunciada  pelos  directores,  ainda  qae  a  época  designada  para 
o  seu  pagamento  possa  nflo  ter  ainda  chegado  ;  e  a  sociedade 
poder  á  pòr  em  ezecuçSo  o  dito  privilegio  hypothecario  pela 
venda  on  confiscação  das  acções  a  .que  se  applioarem  aa 
chamadas  de  fundos  ou  pela  venda  ou  confiscação  de  qualquer 
parte  de  suas  acções,  eomtanto  que  a  mencionado  confis- 
cação não  seja  feita  senão  no  caso  de  divida  ou  passivo 
e  cuja  quantia  tiver  sido  certificada,  e  que  a  confiscação  nÍo 
comprehenda  senão  o  numero  de  acções  qae  os  auditores  da  so- 
ciedade certifiquem  ser  o  equivalente  da  dita  divida  ou  passivo. 
Essas  acções  serio  avaliadas  ao  curso  do  dia. 

Conliioação  das  acções 

16.  Si  qualquer  membro  tiver  demorado  o  pagamento  de 
qualquer  chamada  de  fundos  ou  de  qualquer  somma  pagável 
segundo  as  condições  da  repartição  (distribuição  das^  acções) 
por  uma  acção  no  dia  fixado  nara  o  pieigamento,  os  directores 
poderão,  em  qualquer  época  ulterior  pelo  espaço  de  t?mpo,  du- 
rante o  qual  as  quantias  acima  mencionadas  não  forem  pagas, 
dar-lhe  aviso    para     requererem   o  pagamento    das  quantias 

devidas  com  juros,  assim  como  de  qualquer  desembolso  prove- 
niente do  não  pagamento. 

17.  O  aviso  indicará  uma  data  ulterior  antes  da  aual  ou  aa 
qual  deverá  effectuar-se  o  pagamento  da  chamada  ae  fundos 
ou  de  uma  qualquer  somma  e  de  todos  os  juros  ou  desembolsos 

{provenientes  do  não  pagamento .  O  aviso  indicará  também  o 
ogar  em  que  deverá  ser  feito  o  pagamento  (o  logar  indicado 
será,  ou  o  eacriptorio  de  registro  da  sociedade,  ou  qualquer 
outro  logar  em  que  se  pagarem  habitualmente  aa  chamadas  de 
fundos),  e  declarará  igualmente  que  no  caso  de  não  pagamento 
na  época  ou  antes  da  época  no  logar  designado,  as  acj^es, 
em  relação  áa  quaes  o  dito  pagamento  è  devido,  ficarão  sujeitas 
á  confiscação. 

18.  Si  não  forem  satisfeitas  as  requisições  do  avião  acima 
mencionado,  qualquer  acção,  em  relação  á  qual  o  dito  aviso  foi 
dado,  poderá  em  qualquer  época  subsequente,  antes  que  o 
pagam^^nto  de  qualquer  somma  devida  com  juros  e  despesas 
tiver  sido  efiectuado,  ser  confiscada  por  uma  resolução  tomada 
neste  sentido  pelos  directores. 
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19.  Qualquer  acçSo  confiBcada  será  ooiiBiderada  como  pro- 
priedade da  sociedade,  e  poderá  ser  detida,  amortizada,  dis- 
tribuída ou  repartida  de  novo,  ou  delia  se  disporá  do  modo  por 
que  os  directores  julgarem  oonvenien te. 

20.  Qualquer  membro,  cuja  acçSo  tiver  sido  confiscada, 
deverá,  não  obstante,  pagar  á  sociedade  todas  as  chamadas  de 
fundoa  ou  outras  quantias  em  dinheiro,  que  se  referirem  ás 
acções  na  época  da  confiscação. 

21  •  No  caso  de  venda  ou  repartição  de  uma  acção  confiscada 
ou  de  venda  de  uma  acção  qualquer,  para  pòr  em  execução  um 

Srivilegio  hypothecario  da  sociedade  dizendo  que  a  ac^  foi 
evidamente  confiscada  ou  vendida  de  conformidade  com  os 
estatutos  da  sociedade,  constituirá  uma  prova  sufficiente  de 
todos  os  factos  ahi  estabelecidos,  contra  quaesquer  pessoas 
munidas  de  um  titulo  sobre  essa  acção  ;  e  essa  declaração  e  o 
recibo  da  sociedade  do  preço  da  dita  acção,  constitnirão  um 
título  rálido  Bobre  esta  acção,  sendo  fornecido  um  certificado 
de  propriedade  ao  adquiridor  ou  áquelle  que  tiver  recebido  a 
acção  por  distribuição  on  repartição  ;  e  este  será  inscripto  pelo 
que  dia  respeito  á  acção  e  considerado  como  seu  possuidor, 
ficando  essa  acç&o  desonerada  de  quaesquer  chamadas  de  fun- 
dos ou  outi^  quantias  devidas  anteriormente  á  dita  compra 
ou  á  dita  distribuição  e  elle  nenhuma  obrigação  terá  de  velar 
pelo  emprego  do  preço  de  compra,  esse  direito  sobre  a  acção 
não  será  taxado  de  qualquer  irregularidade  pelo  facto  que 
tiver  motivado  a  dita  venda  ou  distribuição. 


Certificados  de  acções  ao  portador 

22.  A  sociedade  poderá  emittir  certificados  de  aoçSes  no 
Que  di2  respeito  ás  acç5es  remidas.  Em  consequência  das 
oisposíçSes  dos  recentes  estatutos  e  dos  actos,  sobre  sociedades^ 
íSè7^  o  portador  de  um  certificado  de  acções  será  considerado 
como  membro  da  sociedade  em  toda  a  accepção  da  palavra, 
mas  não  será  admittido  a  assistir  ou  a  votar  nas  assembléas 
geraes,  ou  aassignar  um  pedido  para  reunir  uma  assemblóa, 
ou  a  unir-se  a  outros  membros  para  o  mesmo  fim,  sob  as 
oondiçOes  determinadas  mais  adiante,  a  menos  que  elle  não 
tenha  deposto  o  certificado  no  escríptorio  de  registro  da  socie- 
dade oom  dous  dias  inteiros  de  antecedência. 

23.  O  direito  de  sello  sobre  cada  certificado  de  acç5es  e 
quftesquer  dsspezas  para  sua  emissão,  principaes  ou  accidentaes, 
serão  pa^os  pela  pessoa  que  pediu  o  oertafioado, 

24.  No  caso  de  perda  de  um  certificado  de  acçdes,  um  novo 
oertíficado  poderá  ser  dado  á  pessoa  que  o  reclamar,  ou  então 
•ssa  pessoa  poderá  ser  inscripta  no  registro  dos  membros 
mas  somente  depois  de  mostrar  uma  prova  de  seu  titulo  e  da 
perda  do  oertíficado,  que  sqja  considerada  pelos  direotores 
como  satisíiaotoría,  e  de  dar  a  sociedade  a  indemnizaçlo  oom 
ou  sem  garantia,  que  os  directores  pedirem. 
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Capitalisação  d  is   acções 


25.  Os  directores  poderSo,  com  a  autorizaçSo  da  sociedado, 
previamente  dada  em  assembléa  geral,  converter  todas  as  ac- 
ções remidas  em  capital  (stock.) 

26.  Quando  houver  acções  capitalisadas,  o^  diíferentes  possai- 
doros  deste  capital  po^l^rão,  dosde  logo,  transformar  também  os 
seus  juros  respectivos  ou  .qualquer  part)  desses  juros,  do  mesmo 
modo  que  as  acçõos  da  sociedade  |jO'lerão  ser  transformadas, 
submettendo-se  aos  mesmos  regulamentos  que  rogulam  as  tr.^ns- 
ferencias  das  ditas  acções  ou  de  um  medo  qu  '.  se  approximi 
tanto  quanto  admittirem  as  circumstanci  s. 

27.  Os  diíferentes  possuidores  do  capital  (stock)  teráo  direito 
a  participar  dos  dividen  tos  e  lucros  da  socie  ade  no  pro  rata 
do  total  de  s^ú*  juros  respeclivos  d<>  dito  capital,  e  esses  juros, 
em  propoição  do  seu  total,  conf  ipirão  aos  possuidores  res  e- 
cti vãmente  os  mesmos  privilégios  e  vantagens  para  votarem 
nas  assem  'léas  da  sociedadn  o  por  todos  os  outros  o  jectos  que 
lhes  tiverem  sido  conferidos  por  meio  dea  çÕes,  em  igual  quan- 
tia, do  capitnl  da  sociedade  :  mas,  de  tal  sorte,  que  nenham 
desses  privilégios  ou  vantagens,  e  ceptuada  a  participa çSo  dos 
dividendos  o  lucros  da  sociedade,  será  conf  ^rid  por  uma  parte 
aliqutta  io  fundo  consolidado  que  nSo  tiver  onferido  e^^ea  pri- 
vilégios ou  vantagens,  si  ella  tivesse  existido  em  acções. 


Ca  Atai 


28.  As  acções  do  capital  original  numeradas  de  1  a  23.625 
serão  acções  privii  giadas  e  dão  ao  accioni  ta  direito  a  um  di- 
videndo privilegiad )  e  *icbumulativo  (com > está estijulado mais 
adiante,  da  taxa  do  6  1/2  ^'/o  por  anno),  assim  como  á  priorida- 
de sobro  todas  as  outras  acções  da  sociedade  em  qualquer  dis- 
tri  bui  ção  do  ac  ti  vo . 

O  resto  das  acções  fora  do  capital  original  seriío  acções  ordi- 
nárias (beneficiarias.) 

As  acções  do  capital  original,  sendo  as  condições  dos  contra- 
tos mencionadas  no  M emorandum  de  associação  (estatutos), 
serão  repartidas  e  emittida-*  pela  administrvçãó  áquell  is  pes- 
soas e  segund)  as  condições  que  os  directores,  no  interesse  da 
sociedide,  podsrSo  julgar  conveniente,  quer  seja  como  acções 
remidas  inteiramente  ou  <^m  parte,  quer  com  premio  ou  des- 
conto, e  conforme  determinadas  condições  de  pagamento,  quer 
em  virtude  de  deposito,  quer  em  virtude  de  <'hamadas  de  fundos 
e  quanto  ao  total  das  chamadas  e  &  época  de  seu  pagamento 
ou  qual  juer  outro  modo,  como  elles  julgarem  conveniente  pres- 
crever, comtanto  quen^^nhumi  repirtiçã)  ou  distriòuição  de 
acções  com  desconto  seja  foita  sem  que  para  esse  fim  se  tenha 
previamente  obtido  o  consentimento  de  uma  reunião  da  socie- 
dade. 
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29.  A  ad  uiaistração,  com  a  autorizaçSo  da  assembléa  geral 
da  sociedade,  poderá  de  tom.^os  eai  tempos  augrmontar  o  capital. 
da  soei  dad?     por  ama   emissão   de  novas  acções. 

Esftis  acçõ'8  se*So  n i  importância  de  til  :{uantia  e  serão 
exaiuidas  dentro  de  taes  limit  is  ou  condições  e  com  tal  prefo- 
reaciaou  prioridade  a uan to  aos  dividendas  ou  quanto  á  dintri- 
buiç^  do  activo  ou  de  outra  forma,  que  a  so  iedade  o  decidir 
em  ass^m  léa  geral  ;  e,  salva  tal  decisão  ou  om  falta  lolla.  o 
nov  >  capital  .será  considerad  >  a  todos  os  resp  «itos  como  acções 
ordinárias  d  )  capital  original  da  socieiade  ;  e  as  condições  o 
poieres  contiiot  na  clausula  precedente  se  applicario  a  esse 
capital  e  p)d  t<^o  ser  exercidos  em  relaçlo  ao  dito  capital. 

30.  A  s)ei  daie  terá  o  poder  de  reduzir  o  seu  capital  quer 
ello  esteja  inteiratnente  pago,  quer  nâo  esteia  ;iindi  feita  a 
totalidide  das  chamadas  de  fundos,  quer  annulland)  as  acções 
nSo  repartidas,  ou  >e  oiitr  forma,  a  sim  como  o  Je  consolidar, 
reuni*  ou  s-ibdividir  suis  acções  ou  pirte  de  suas  acções  em 
acções  de  u  a  importância  m  lior  ou  m-  nor  :  e  a  sociedide  po- 
derá de  vez  em  quarnlo  remetter  a  seus  membros  qualquer 
quantia  paga  so')re  as  suas  a  ções  além  do  que  tiver  sido  exi- 
gido para  preencher  o  seu  passivo. 


Assembléas  geraes 


31 .  A  primeira  assembléa  geral  terá  logar  na  época  e  no 
logar  que  04  dire  '.lores  determinarem  sem  que  es&a  época  possa 
ser  posterior  de  mais  d  3  quatro  mez3s  do  calendário  a  contar 
do  registro  da  sociedade. 

32.  As  assemblé.is  geraes  siibsequentes  terfio  logar  na  época 
o  QO  log  r  que  fòr  dec  dido  pela  sociedade  em  assembléa  geral, 
6  6Í  nenhuma  outra  época,  nem  nenhum  outro  logar,  forem 
prescriptos,  haverá  annualmento  uma  assembléa  geral  na 
época  e  no  logar  que  os  diro^tores  determin  irem. 

33»  As  assembléiB  geraes  acima  mon  ionad  s  se  chamarão 
assembléas  ordinárias ;  toias  as  outras  as  assembléas  geraes  se 
cbamarâo  extraordinárias. 

34.  O  directores  poderSo,  quando  julgarem  conveniente,  con- 
vocar umi  assr>mbléa  geral  extraordinária.  Elles  a  convocarão 
igualmente  .^  pedido  por  escripto  de  membros  da  sociedade 
que,  reunidos,  possuam  um  quinto  do  canital  emittido. 

35.  Todo  podido  feito  pelos  membros  indicará  o  objecto  da 
assembléa  que  se  quer  convocar  e  será  deposto  na  administra- 
^So  do  registro  da  sociedade. 

36.  Logo  que  fòr  recebido  um  pedido  dessa  natureza  os  dire- 
ctores convocarão  immeliataraente  uma  assembléa  geral  extra- 
ordinária. Si  não  convocarem  dont*o  de  21  dias  a  partir  da 
data  do  p  dido  os  autoris  d'^s8e  pedido  ou  ou  lesquer  outros 
membnos  que  i)0Fsuirem  entre  si  o  total  exigido  poderão  con- 
vocar uma  assembléa  extraordinária* 
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37.  Com  a  antecedência  de,  pelo  menos,  sete  dias  e  pela 
maneira  indicada  mais  adiante  ou  por  qualquer  outra  forma,  ai 
fôr  poBsivel,  que  possa  ser  prescripto  pela  sociedade  em  asaem* 
bl^a  geral,  se  dará  aos  membros  um  aviso  especificando  o 
logar,  o  dia  e  a  hora  da  assem  bléa ;  e  no  caso  de  uma  operação 
ou  negocio  especial,  a  natureza  dessa  operação  ou  negocio  de 
uma  maneira  geral,  mas  a  não  recepção  desse  aviso  por  um 
membro  qualquer  não  invalidará  o  que  tiver  sido  feito  em  uma 
assembléa  geral. 

O  relatório  ou  a  communicação  dos  direet  ires  será  conside- 
rado como  um  aviso  de  qual(|uer  negocio  especial  nella  mencio- 
nado ou  do  que  estiver  em  questão. 

Maneira  por  que  se  procederá  nas  assemhléas  geroêã 

38.  Â  aceitação  de  um  dividendo  proposto  pela  adminis- 
tração, a  eleição  dos  directores  e  auditores,  a  votação  de  sua 
remuneração  e  o  exame  das  contas,  balanços  e  relatórios  doa 
directores,  em  uma  assembléa  ordinária,  serão  considerados 
como  negócios  ou  operações  ordinárias  ;  mas  quaesquer  outros 
negócios  que  não  os  acima  indicados,  tratados  em  uma  assem- 
bléa ordinária,  e  quaesquer  outros  de  qualquer  natureza  que 
sejam,  tratados  em  uma  assembléa  extraordinária,  serão  consi- 
derados como  especiaes. 

39.  Nenhum  negocio  se  tratará  em  uma  assembléa  geral, 
exceptuadas  a  nomeação  de  um  presidente,  a  declaração  de  um 
dividendo  recommendado  pela  administração,  a  reeleiçlo  dos 
au<titoreB  e  directores,  a  continuação  de  sua  remuneração  na 
mesma  importância  do  anno  precedente,  a  menos  que  cinco 
membros  não  estejam  presentes  em  pessoa  ou  por  procuração  : 
mas,  salvo  o  que  fica  dito  acima,  três  números  pessoalmente 
presentes  constituirão  numero  sufflciente  (quorum)  para  uma 
assembléa  geral  da  sociedade . 

40.  Si  dentro  de  uma  hora,  a  partir  do  momento  designado 
para  a  assembléa,  não  houver  numero  suficiente  (quorum)^  a 
assembléa,  si  ella  tiver  sido  reunida  a  pedido  de  membros, 
será  dissolvida ;  mas  em  qualquer  outro  caso  ella  será  adiada 
para  o  mesmo  dia  da  semana  seguinte  á  mesma  hora  e  no 
mesmo  logar  :  e  si,  na  assembléa  assim  adiada,  não  estiver 
presente  o  numero  sufficiente  de  membros,  ella  será  adiada 
indefinidamente  (sine  die), 

41 .  O  presidente  (si  houver)  da  mesa  dos  directores  exercerá 
as  funcçQes  de  presidente  em  qualquer  assembléa  geral  da  so- 
ciedade. 

42.  Si  tal  presidente  não  existir,  ou  si,  em  uma  assembléa 
Qualquer,  elle  não  estiver  presente  dentro  de  15  minutos 
«epois  da  hora  fixada  para  a  celebração  da  assembléa,  os 
directores  presentes  escolherão  um  dos  seus  membros  para 
exercer  as  funcçQes  de  presidente ;  si  nenhum  dos  directores 
prestar^sè  a  isso  os  membros  presentes  escolherão  qualquer 
a'entre  si  como  presidente. 
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43.  o  presidenta  poderá,  com  o  consentimento  da  assem- 
blóa,  adiar  qualquer  assembléa  de  ama  época  para  outra  e  de 
um  lograr  para  outro,  mas  nenhum  negocio  seri  tratado  em 
nma  assembléa  adiada  qu3  não  seja  o  negocio  que  não  tiver  sido 
completamente  tratado  na  assembléa  a  partir  dá  qual  o  adia- 
mento tiver  tido  logar. 

44.  Em  qualquer  assembléa  geral,  a  menos  que  nffo  hida 
um  pediio  de  votação  feito  por  cinco  membros  presentes,  pelo 
menos  e  que  possuam  o  direito  de  votar,  bastará  uma  decla- 
raçSo  do  presidente  dizendo  que  foi  tomada  uma  decisSo,  com 
inacripçfio  no  registro  das  actas  da  sociedade,  para  que  essa 
decisSo  tenha  pleno  effeito,  sem  que  para  isso  naja  necessi- 
dade^ de  dar  como  prova  o  numero  ou  a  proporção  de  votos  re- 
colhidos pró  ou  contra  a  dita  decisão. 

45.  Si  uma  votação  fòr  pediia  por  cinco  membros,  ou  mais, 
pessoalmente  prementes,  e  que  possuam  o  direito  de  votar,  essa 
votação  será  feita  pela  maneira  indicada  pelo  preddente,  e  o 
seu  resultado  será  considerado  como  a  decisão  da  assembléa 
girai. 

46.  Em  registros  para  este  fim  destinados  serão  escriptas  as 
minutas  de  todas  as  decisões  e  de  todas  as  actas  das  assembléas 
geraes,  e  todas  as  minutas  desta  espécie,  assignadas  por  qualquer 
pessoa  apta  a  presidir  a  assembléa  a  que  se  referirem,  ou  por 
qualquer  pessoa  que  nella  tiver  estado  presente,  que  tiver  sido 
delegado  pela  mesa  dos  directores  para  dar  essa  aasignatura  em 
logar  do  presidente,  será  admittida  como  testemunha  dos  actos 
que  nellas  (actas)  forem  relatados  sem  para  isso  serem  neces- 
sárias outras  provas. 


Votação  dos  membros 


47.  Cada  membro  terá  ttm  voto  por  cada  acção  que  pos- 
suir. No  caso  de  igualdade  de  votos,  em  (jualquer  assem- 
bléa geral  ou  eleição,  o  presidente  terá  direito  a  um  segun- 
do voto  ou  votação  preponderante . 

48.  Qualquer  membro  insensato  ou  idiota  poderá  votar 
por  intermédio  de  seu  tutor,  curador  de  bens,  ou  de  qual- 
quer outro  eurador  legal. 

49.  Si  uma  ou  mais  pessoas  são  conjunctam3nte  possui- 
doras de  uma  acção  ou  de  muitas  acções,  terá  o  direito  de 
votar  pelo  que  diz  respeito  a  esta  acção  ou  ás  ditas  ac- 
ções a^uelle  membro  cujo  nome  figurar  em  primeiro  logar 
no  registro  dos  membros  como  um  dos  possuidores  da  ac- 
ção ou  das  ditas  acçSes. 

50.  Nenhum  membro  terá  o  direito  de  votar  ou  obrar  por 
proimraçSo  em  uma  assembléa  geral  qualquer,  a  menos  que 
tenha  satisfeito  a  todas  as  chamadas  de  fundos  de  que  fôr 
devedor,  e  nehum  membro  terá  o  direito  de  votar  em  uma 
assembléa  qualquer,  reunida  depois  da  expiração  do  termo 
de  três   mezes,  a  partir  da  data  do    registro  da  sociedade 
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em  virtude  de  qualquer  acçSo  que  elle  tiver  adquirido  por 
transferencia,  a  menos  que  tenna  estado  em  possessfio  da 
acção,  em  virtude  da  qual  elle  reclama  o  voto  pelo  menos 
três  mezes  anteriormente  á  época  da  reunião  da  assem- 
bléa  na  qual  se  prop5e  votar. 

51.  Os  votos  poderão  ser  dados  quer  directamente  quer  por 
procuração  ou  delegação. 

52.  O  documento  (o  acto)  que  designar  um  delegado  será 
escripto  pela  própria  mão  da  pessoa  que  delega,  ou,  si  fòr 
uma  corporação,  sob  o  sello  desta  ultima,  na  forma  que 
os  directores  poderem  adoptar  em  dififerentes  épocas  ;  ex- 
ceptuando o  caso  de  uma  corporação  possuidora  de  acções, 
a  qual  poderá  encarregar  qualquer  membro  ou  funccionario 
tomado  em  seu  seio  de  a  representar.  Nenhuma  pessoa  será 
admittidi  como  delegado  si  não  fòr  membro  da  sociedade. 

53.  O  documento  que  designar  um  delegado  será  deposto  na 
administração  do  registro  da  sociedade,  o  mais  tardar  48 
horas  antos  do  momento  da  reunião  da  assembléa,  na  qual 
a  pessoa  indicada  no  dito  documento  se  propõe  votar ;  mas 
nenhum  documento  que  designar  um  delegado  será  válido 
depois  da  expiração  de  dous  mezes  do  calendário,  a  par- 
tir da  data  em  que  elle  tiver  sido  escripto,  excepção  feita 
do  que  diz  respeito  a  uma  eleição  em  uma  assembléa  ou 
a  uma  assembléa  adiada  reunida  dentro  de  dous  mezes  do 
calendário,  a  partir  de  sua  data. 

Lirectores 

54.  Os  primeiros  directores  serão:  Sir  Arthur  J.  Otway 
Bart, M.  P.  (  membro  do  Parlamento).—  Ohonrado  K.  Hon- 
ley  Éden.  —  John  Eldon  Gorst,  Esq.,  R.  C,  M.  P. 
(membro  do  Parlamento).— G.  H.  Hopkinson,  Esq. —  O. 
Cavendish  Taylor,  Esq^.—  e  WUliam  Pipping,  Esq. 

55.  O  numero  dos  directores  não  será  jamais  inferior  a  cinco 
nem  superior  a  10. 

56.  A  condição  exigida  para  ser  director,  si  bem  que  isso 
não  importa  na  nomeação  do  membro  que  a  satisfaz,  será  a  de 
possuir  25  acções  privilegiadas  do  capital  original  da  sociedade, 
em  relação  ás  quaes  todas  as  chamadas  de  fundos  pelo  tempo 
decorrido  tiverem  sido  satisfeitas  ;  âcando  entendido  que,  com 
excepção  feita  no  caso  de  uma  nomeação  de  directores  antes 
da  primeira  asssmbléa  geral  ou  para  preencher  uma  vaga  acci- 
dental,  nenhuma  outra  pessoa  que  não  seja  um  ex-director  será 
nomeada  ou  eleita  director,  a  menos  que  ella  não  satisfaça  a 
condição  exigida  desde,  pelo  menos,  três  mezes  do  calendário, 
que  precederem  immodiatamonte  á  data  de  sua  eleição  e  a 
menos  que  não  tenha  sido  dado  aviso  á  administração  do  re- 
gistro da  sociedade  da  intenção  de  o  propor,  sete  dias  no  minimo 
ou  14  dias  no  máximo  antes  da  dita  data.  Fica  também  l^m 
entendido  que  nada  do  que  se  contém  aqui  impedirá  um  di- 
rector nomeado,  em  virtude  do  que   precede,   de  exercer  suas 
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fancçSes  anteriormente  á  primeira  repartiçSo  geral  das  acçSes, 
posto  que  eile  não  possa  continaar  a  satisfazer  a  condição  exi- 
gida posteriormente. 

57.  A  remaneraçSo  dos  directores  será  de  £  2.000  e  poderá 
abranger  além  disso  qualquer  outra  somma  que  a  sociedade 
reunida  em  assembléa  geral  poderá  ordenar  de  tempos  a  tempos, 
cuja  remuneração  será  repartida  entre  elles  como  entenderem. 


Poderes  dos  directores 


58.  Os  negócios  da  sociedade  serão  geridos  pelos  directores, 
os  quaes  poderão  exercer  todos  os  poderes  da  sociedade  que  pelos 
estatutos  ou  pelo^  presentes  artigos  não  forem  obrigatoriamente 
exercidos  pela  sociedade  em  assembléa  geral.  Os  ditos  poderes 
ficarão  não  obstante  sujeitos  a  todos  os  regulamentos  contidos 
nesses  artigos,  assim  como  as  estipulações  dos  actos  sobre  so^ 
ciédades,  e  também  a  todos  os  regulamentos  que  nSo  forem  in- 
compatíveis com  os  regulamentos  acima  referidos  ou  ás  esti- 
pulações que  puderem  ser  prescriptas  pela  sociedade  em 
assembléa  geral.  Nenhum  regulamento,  porém,  feito  pela 
sociedad  3  em  assembléa  geral  poderá  invalidar  acto  algum  an- 
terior dos  directores  que  teria  sido  válido  si  seus  regulamentos 
não  tivessem  sido  feitos . 

59.  Os  directores  poderão  fazer  as  cousas  seguintes  sem  que 
por  isso  este  artigo  possa  de  qualquer  modo  restringir  os  po- 
derei geraes  precedentes  : 

A).  Elles  poderão  tomar  emprestada  qualquer  somma  ou 
qaantia  nas  condições  de  segurança  e  de  juros,  ou  outra  qualquer 
fórma  que  julgarem  conveniente,  e  poderão  segural-a  por  meio 
de  obrigações,  hypotheca  ou  simples  obrigações  ou  hypotheca 
sobre  a  totalidade  ou  parte  de  toda  propriedade,  fundos,  activos 
ou  bens  da  sociedade,  inclusive  os  capitães  para  os  quaes  não 
se  faz  ainda  chamada  de  fundos. 

B).  Elles  poderão  comprar,  ou  adquirir  por  outra  fórma  os 
fundos  ou  a  connexidade  de  todos  os  negócios  comprehendidos 
entre  aquelles  que  se  propõe  a  sociedade,  com  ou  sem  as  pro- 
priedades ou  o  activo  que  nelles  tiverem  sido  empregados  ou 
que  tiverem  sido  detidos  em  consequência  dos  ditos  negócios,  e 
poderão  effeetuar  o  pagamento  em  acções  ou  em  obrigações  ou 
de  qualqueroutro  modo  e  poderão  adoptar  os  contratos,  aceitar 
os  passivos,  dar  as  indemnizações  e  conceder  a  pessoas  as  com- 
pensações pelas  despezas  de  reempregos  que  forem  considerados 
necessários  ou  convenientes  de  dar  ou  aceitar  para  esses  fins  ; 
e  no  caso  de  compra  dos  negócios  de  uma  sociedade  (com  res- 
ponsabilidade limitada)  por  acções,  elles  poderão  tomar  e  pagar 
a  totalidade  da  parte  de  seu  capital. 

C ).  Elles  poderão,  com  o  consentimento  da  assembléa  geral, 
vender  os  negócios  ou  cousas,  fundos  e  propriedades  da  so- 
ciedade, ou  os  fundos  de  um  ramo  qualquer  dos  ditos  negócios 
e  as  propriedades  pertencentes  a  esse  ramo,  ou  poderão  dar  em 


iOt  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

locaçSo  qualquer  parte  das  ditas  propriedades  oa  conceder 
qaaesqtter  privilégios  em  relação  aos  sobreditos,  qaer  de  con- 
tado, quer  em  acç9es,qaer  em  interesses  de  ama  ontra  sociedade 
ou  oorporaçflo  que  liver  um  fim  semelhante  ou  fins  communs 
òom  a  Booiedade,  e  de  tal  sorte  que  essas  acçOes,  obrigaçõee  oa 
outro  interesse  sejam  conservados  pela  própria  sociedade  oa 
distriboidos  por  entre  os  membros  proporcionalmente  á  parte 
que  cada  um  tiver  na  sociedade . 

D  ).  Elles  poderSo  em  difPérentes  épocas  nomear  um  delles 
oa  maitos  d'entre  si  directores  gerentes  nas  condições  de  re- 
muneraçSo  e  outras  e  pelo  período  que  julgarem  conveniente. 

E ) .  Elles  poderfio,  no  caso  de  ser  pedido  a  um  director  am 
serviço  extraordinário,  dar  a  este  uma  remuneração  que  jul- 
garem conveniente  pelos  serviços  prestados. 

F  ).  Elles  poderão  crear,  emittir,  fazer,  saccar,  aceitar  e  eiH 
dossar  respectivamente  reconhecimentos,  obrigações  (  deben- 
tares  ),  bilhetes  á  ordem,  bilhetes  (  bills )  ou  oatros  effeitos 
negociáveis  ;  e  qualquer  obrigação  poderá  ser  formada  de  mo3o 
a  constituir  om  onas  sobre  a  totalidade  ou  parte  das  proprie- 
dades, activo  ou  bens  de  raiz  presentes  ou  futuros  da  sociedade, 
inclusive  os  capitães  ainda  não  pedidos,  poderi  ser  reformada 
de  modo  a  ser  segurada  por  am  ónus  hypothecario  sobre  os 
prqjectos  acima  indicados,  e  esta  segurança  poderá  ser  ama 
divjda  fiuctuante  ou  não,  comtanto  aue  todo  reconhecimento 
ou  obrigação  tenha  o  sello  da  sociedade,  e  todo  bilhete  (factura^ 
bUl),  bilhete  á  ordem,  cheque  ou  eutro  effeito  negociável  sac' 
eado,  feito  ou  aceito,  quer  assignado  por  dous  directores  e  refe- 
rendado pelo  secretario  ou  outro  funccionario  da  sociedade 
nomeado  pela  administração. 

Q  ).  Elles  poderão  nomear  agentes  na  Inglaterra  ou  em  outra 
qualquer  parte  e  autorizal-os  a  expedir  ou  dirigir  os  negócios 
<m  sociedade. 

H ).  EUes  poderão  collocar  os  fondos  da  sociedade  com  as  se- 
guranças ou  pela  maneira  por  que  julgarem  conveniente, 
inclusive  o  deposito  dos  ditos  fundos  com  juros  em  um  Banco 
qualquer,  e  poderão  em  difTerentes  épocas  mudar  essas  eoUo- 
caç9es  no  todo  ou  em  parte,  comtanto  que  os  fundos  da  socie- 
dade não  sejam  empregados  na  compra  de  suas  próprias  acç9es 
oa  de  seu  próprio  capital  (stock). 

I ).  Elles  poderSo  dar  todos  os  passos  necessários  para  re- 
gistrar (  os  estatutos  )  a  sociedade  de  conformidade  com  as  leis 
de  qualquer  paia  estrangeiro  oa  de  qualquer  colónia  estran- 
geira ou  ingleza,  e  poderão  fazer  os  pedidos  necessários  para 
obter  e  aceitar  quaesqaer  estatutos,  qoaesquer  leis  ou  quaès- 
qaer  decretos  do  governo  ou  das  autoric^es  dos  sobrâditos 
paiaes,  necessários  oa  ateis  para  permittir  á  sociedade  de  &- 
zer  negócios  ou  de  fiftcilitar  uma  tal  faculdade  nos  limites  da 
jurisdieção  desses  paizes  ou  colónias  ;  e  poderão,  com  o  fim  in- 
dicado no  Mfimorandum  da  associação,  formar  e  reger  qnal- 
qoer  sociedade  accessoria,  ingleza  ou  estrangeira,  e  poderão 
sabscrfveTf  no  todo  oa  em  parte,  ao  capital  dessa  companhia. 
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dxnprfd-o,  detol-o  oa  dispor  delle,  e  poderio  empregar  qual* 
quer  sociedada  accessoría  dessa  natareza   como  agencia. 

K).  Biles  poderão  pôr  o  sello  da  sociedade  eobre  os  eontratoa 
mencionados  no  Memorandum  de  associa^,  e  poderSo  faxer  o 
Qce  fòr  necessário  para  conseguirem  os  desejados  effeitos.  Os 
ditos  contratos  ficarSo  respectivamente  si^ eitos  a  todas  as 
modifí<'ações  e  ao  que  fòr  necessário  para  oonformarem-se  com 
as  condições  da  concessão  e  com  todas  as  extenaSes  dessa  oon« 
cessão. 

60.  Os  directores  em  exercicio  poderão  obrar,  nSo  obstante 
qualquer  vaga  que  haja  entre  elles. 

61 .  Os  directores  adoptarão  um  sello  para  o  uso  da  sociedade 
e  poderão  exercer  os  poderes  da  Companies  Seals  Act,  1864^ 
qui,  pelos  presentes  estatutos  são  dados  á  sociedade.  Qualquer 
documento  sobre  o  qual  tiver  sido  posto  o  selle  da  sooieaade 
■erá  assignado  por  dous  directores  e  referendado  pelo  secreta- 
rio ou  outro  fiinceionario  nomeado  pela  administração. 


Perda  da  qualidade  de  direoter 

62,  As  fnncçSes  de  director  : 

A).  Si  o  titular  occupar  quaesquer  outras  Íúncç9es  ou  em- 
pregos retribuidos  na  sociedade,  que  não  sejam  as  que  estão 
aqui  autorizadas,  ou  si  elles  têm  parte  nos  lucros  de  um  contra* 
to  qualq^uer  feito  com  a  sociedade. 

H).  Si  elle  fizer  ponto  ou  bancarota,  ou  ficar  insensato  ou 
si  tiver  de  aceitar  uma  concordata  com  seus  credores  (íál- 
lido). 

C  ).  Si  elle  cessar  de  satisfazer  a  condição  exigida. 

D).  Si  elle  enviar  por  escripto  a  sua  demissão  á  administra- 
^  e  que  ella  seja  aceita  ou  que  nSo  seja  retirada  antes  de  de« 
corridos  sete  dias. 

B).  Si  elle  não  comparecer  ás  reunlOes  da  administração  de 
uma  maneira  continua,  durante  seis  mezes  do  calendário  sem 
o  consentimento  da  administração. 

As  regras  acima  mencionadas  estão  sujeitas  ás  seguintes  ox« 
capçQes : 

Que  nenhum  director  deixará  as  suas  fcincçOes  pela  razSo  de 
■er  membro  da  sociedade,  que  fez  Contratos  com  a  sociedade 
da  qual  é  um  dos  directores,  ou  fez  trabalhos  para  a  dita  so- 
eieoade  ;  não  obstante  elle  não  votará  em  relação  a  estes  oon^ 
tratos  ou  trabalhos,  e  si  o  fizer  o  seu  voto  não  será  contado. 


Mudanças  periodieae  de   direet&ree 

63.  Na  primeira  assembléa  ordinária,  depois  da  assem«* 
bléa  que  deve  reunir-se  dentro  de  quatro  mezes  a  partir  do 
registro  (dos  estatutos)  da  sociedade,   e  em  cada  assembléa 
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ordinária  dae  seguintes,  um  terço  do  numero  de  directores  que 
estiverem  em  exercício,  e  no  caso  do  numero  delles  não  ser 
nm  múltiplo  de  três,  o  numero  de  directores  o  mais  approxi* 
mado  do  terço  renunciarão  as  suas  funcções. 

64 .  O  terço,  ou  o  numero  o  mais  approzimado,  que  deverá 
retirar -se  na  primeira  ou  na  segunda  assembléa,  nas  quaes 
uma  renuncia  de  funcções,  como  deve  ter  logar  conforme  se 
disse  acima,  será,  a  menos  que  os  directores  não  combinem 
entre  si,  determinado  por  escratinio.  Nos  annos  seguintes 
será  o  terço  ou  o  numero  mais  approximado  que  mais  tempo 
tiyer  estado  em  funcçSes,    que  se  retirará . 

65.  Um  director  que  teve  de  retirar-se  será  reolegivel. 

66.  Na  assembléa  geral  na  qual  os  directores  se  retirarem 
pelo  modo  acima  indicado,  a  sociedade  preencherá  as  vagas  àe 
empregos  pela  eleição  de  um  mesmo  numero  de  pessoas,  fican- 
do isto  sujeito  a  qualquer  resolução  tomada  para  reduzir  o 
numero  de  directores. 

67.  Si  em  uma  assembléa  na  qual  tenha  de  ter  logar  uma 
eleição  de  directores,  os  logares  de  directores  vagos  não  forem 
preenchidos,  a  assembléa  ficará  até  ao  mesmo  dia  da  semana 
seguinte  á  mesma  hora  e  no  mesmo  logar  ;  e  si  na  assembléa 
assim  adiada  os  logares  de  directores  que  Tagaram  não  forem 
preenchidos,  os  directores  que  sahiram,  ou  aquelles  cujos  lo- 
gares não  foram  preenchidos,  ficarão  em  exercício  até  a  assem- 
bléa ordinária  do  anno  seguinte,  e  assim  em  seguida,  de  perio- 
do  em  período,  até  que  seus  logares  sejam  preenchidos. 

68.  A  sociedade  poderá,  de  período  em  período,  em  assem- 
bléa gerai  dentro  dos  limites  fixados  pelos  presentes  artigos, 
augmentar  ou  reduzir  o  numero  de  directores ;  e  logo  que  fôr 
tomada  a  decisão  de  augmentar  o  numero  delles  ella  poderá 
nomear  os  directores  que  forem  necessários  para  attingir  o  fim 
dessa  decisão  e  também  poderá  determinar  o  modo  pelo  qual 
deverá  terminar  as  funcçSes  do  numero  de  directores,  assim 
angmentado  ou  diminuído. 

69.  Os  próprios  directores  poderão  prover  a  qualcjuer  vaga 
accídental  que  sobrevier  na  mesa  ou  commissão  de  directores, 
e  nomear  qualquer  pessoa  que  rcuna  as  condiçQes  requeridas 
para  o  posto  de  director  em  qualquer  época  anterior  á  primeira 
assembléa  geral,  mas  qualquer  pessoa  escolhida  pelos  directores 
para  preencher  uma  vaga  accídental  não  exercerá  ou  occupará 
os  cargos,  senão  pelo  tempo  que  o  director  que  retirou-se  o  te- 
ria occupado  si  não  se  tivesse  dado  a  vaga. 

70.  A  sociedade  poderá,  em  assembléa  geral  e  por  decisão 
especial,  demittir  qualquer  director  antes  da  expiração  do  seu 
período  de  emprego,  e  poderá  por  decisão  ordinária  nomear 
nma  outra  pessoa  para  substituil-o.  A  pessoa  assim  nomeada 
não  occupará  o  emprego  senão  durante  o  tempo  em  que  o  dire- 
ctor que  ella  substituiu  o  teria  occupado  si  não  tivesse  sido 
detnittído« 
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Modo  por  que  os  directores  terão  de  proceder  nos  negócios  d% 

sociedade 


71.  Ob  directores  poderão  reanir-se  para  tratar  dos  negócios 
da  sociedade,  adiar  ou  regulamentar  de  qualquer  outra  forma 
saas  assembléas  ou  reuniões,  como  o  julgarem  conveniente  e 
poderão  determinar  o  numero  minimo  d*entre  elles  cuja  pre- 
sença seril  necessária  para  a  transacção  dos  negócios.  Qualquer 
questão  que  fdr  apresentada  a  uma  reunião  será  decidida  por 
maioria  de  votos.  No  caso  de  empate  o  presidente  terá  um 
segundo  voto  decisivo .  Qualquer  director  poderá  em  qualquer 
época  convocar  uma  reunião  dos  directores. 

72.  Os  directores  poderão  eleger  um  presidente  para  as  suas 
renniQes  e  determinar  o  periodo  durante  o  qual  elle  exercerá 
esae  cargo  ;  mas  si  nSo  nouver  presidente  eleito,  ou  si  em 
uma  reunião  o  presidente  não  estiver  presente  á  hora  marcada 
para  os  trabalhos,  os  directores  presentes  poderão  escolher  um 
d'entre  si  para  presidir  á  assembléa. 

73.  Os  directores  poderão  delegar  os  seus  poderes  a  com- 
missdes  que  constem  do  numero  de  membros  que  elles  deter- 
minarem e  forem  tirados  entre  si.  Toda  commissão  assim  for- 
mada se  conformará,  salva  estipulação  contraria  contida  nos 
presentes  artigos  relativa  ao  exercicio  dos  {)odereB  delegados, 
com  os  regulamentos  que  possam  ser-lhe  impostos  pelos  di- 
rectores. 

74.  Qualquer  commissão  poderá  eleger  um  presidente  para 
as  suas  reuniões.  Si  não  tiver  sido  eleito  um  presidente  ou  si 
elle  não  estiver  presente  no  momento  prescripto  para  celebrar 
a  reunião,  os  membros  presentes  escolherão  um  d  entre  si  para 
presidir  á  assembléa. 

75.  Uma  commissão  poderá  reunir-se,  ou  adiar-se  como 
julgar  conveniente ;  as  questões  que  sobrevierem  em  qualquer 
assembléa  serão  resolvidas  por  maioria  de  votos  dos  membros 
pres3ntes ;  e  no  caso  de  empate,  o  presidente  terá  um  segundo 
Yoto  deoisivo. 

76.  Quaesquer  actos  praticados  por  uma  reunião  ou  com- 
missão de  directores,  ou  por  qualquer  pessoa  que  faça  as  vezes 
de  director,  serão,  não  obstante  poder  verificar>se  que  hduve 
vicio  na  nomeação  dos  directores  ou  das  pessoas  para  substi- 
tuil-os  ou  que  elles  tivessem  perdido  a  condição  requerida  para 
serem  directores,  considerados  como  tão  válidos  como  si  iodas 
essas  pessoas  tivessem  sido  nomeadas  e  estivessem  nas  con- 
dições exigidas  para  serem  directores. 


Dividendos 


77.  Os  lucros  da  sociedade  ou  qualquer  quantia^  applicavel 
aos  dividendos  serão,  de  accòrdo  com  o  que  fòr  indicado  mais 
adiante,  applicados  em  primeiro  logar  ao  pagamento  de  um 
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dividendo  accumulativo  de  6  1/2  o/o  por  anno  sobre  o  total  qne 
tiver  sido  pago  sobre  as  acçSes  privilegiadas  do  capital  original. 
Afora  o  Hsldo  de  cada  anno  se  pagará  um  dividendo  de  6  l/^//o 
por  anno  sobre  as  acções  ordinárias  do  dilo  capital  primitivo 
para  esse  anno,  e  o  saldo  dos  lucros  do  anno  corrento  será  dis- 
tribuido  por  entre  os  accionistas  proporcionalmente  ao  total 
pairo  ou  acreditado,  como  pago  sobre  as  suas  acções  do  confor- 
midade com  o  que  precede,  os  directores  poderão,  com  a  sancçSo 
da  sociedade  em  assembléa  geL*al,  declarar  um  dividendo  o»mo 
pagável  aos  membros  proporcionalmente  ao  total  pago  ou  ne- 
gociado como  pago  sobre  as  suas  acções,  tendo  em  consider  >çfio 
qualquer  preferencia  ou  prioridade  a  que  tiverem  direito  as 
ditas  acções. 

78.  Os  directores  porSo  de  lado  todas  as  reservas,  como  está 
estipulado  na  concessSo  de  que  se  trata,  nos  contratos  men- 
cionados no  Biemorandum  de  associação  ou  em  qualquer  con- 
cessão que  a  sociedade  poderá  obter  ;  e,  além  disso,  antes  de 
recommendarem  um  dividendo,  elles  poderão  pdr  de  reserra, 
afora  os  lucros  da  sociedade,  qualquer  somma  oue  julgarem 
convoniente  como  fundo  de  reserva  para  fazer  face  ás  even- 
tualidades, ou  para  igualar  os  dividendos,  ou  para  as  reparações 
e  a- conservação  em  bom  estado  do  material  e  dos  trabalhos  que 
se  referem  aos  negócios  da  sociedade,  ou  de  qualquer  partA  doa 
sobreditos  lucros  ou  como  fundo  de  amortização  para  cobrir  as 
despezas  de  qualquer  aluq^uel  ou  juros,  que  fôr  determinado,  e 
poderão,  de  conformidade  com  os  presentes  regulamentos  e  as 
estipulações  de  todas  essas  concessões,  em  differentes  òpocas, 
applicar  no  todo,  ou  em  parte,  o  fundo  de  reserva  ás  necessi- 
dades da  sociedade. 

79.  Os  directores  poderão  em  differ entes  épocas  6  ainda  que 
a  sociedade  nenhum  beneficio  tenha  realizado,  empregar,  co^no 
quantia  applicavel  aos  dividendos,  qualquer  juro  recolhido  du- 
rante a  construcção  dos  trabalhos,  quer  seja  em  consequência 
de  um  deposito  temporário  do  capitai,  quer  seja  como  tendo  sido 
reoabido  ou  retido  em  virtude  do  contrato  exposto  na  seganda 
parte  do  documento  junto  ou  de  qualquer  outro  modo,  de 
qualquer  governo  ou  pessoa,  comtanto  que  esse  juro  seja  appli- 
cado.  por  entre  os  membros,  em  primeiro  logar  no  pagamento 
do  iuro  de  6  1/2  o/o  por  anno  durante  a  construcção  dos  tra- 
balnos  indicados  no  sobredito  contrato,  sobre  quaesquer  quantias 
pagas  pelo  tempo  decorrido  sobre  as  acções  privilegiadas  da 
sociedade,  one  não  sejam  as  acções  privilegiadas  emittidas  em 
virtude  do  dito  segundo  contrato  mencionado. 

80.  Os  directores  poderão  deduzir  dos  dividendos  ou  juros 
pagáveis  a  analquer  membro,  quaesquer  quantias  que  pos- 
sam ser  por  elle  aevidas  á  sociedade  em  consequência  de  cha- 
madas de  fundos  e  de  outro  modo . 

81.  Qualquer  dividendo  e  pagamento  parcial  de  juros  pen- 
tencerá  e  será  pago  ( salvo  o  direito  de  hypotheca  da  socieda- 
de )  aos  membros  que  estiverem  inscriptos  no  registro,  na 
data  da  reunião  em  que  esse  dividendo  fòr  declarado,    oo 
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então   o  luro  será  pagável  não  obstante  qualquer  transfe- 
rencia subsequente  oa  transmissão  de  acções. 

82.  Aviso  será  dado  a  cada  membro  de  qualquer  dividen- 
do  que   possa  ter  sido  deckrado  polo   modo  abaixo  indicado. 

83.  Nonhum  divii(mdo  renderá  juros  contra  a  sociedade. 
Si  Cl  lucros  da  sociedade  estiverem  em  uma  época  qual- 
quer representados  por  meio  de  acções,  obrigações,  ou  outras 
propriedades  de  natur  }za  semelhante,  as  qnaes,  tomando-se 
em  consideração  o  numero  de  acções,  poderiam  ser  distri- 
buídas, qualouer  beneficio  que  possa  ser  dividido  poderá 
ser  distribuido  em  espécie  debaixo  da  forma  de  dividendo, 
contanto  que  não  seja  assim  distribuída  qualquer  acção  que 
acarrete  responsabilidade. 


Contaê 


84.  Os  directores  mandarão  eseripturar  as  contas  do  activo  e 
do  passivo  das  receitas  e  das  despezas  da  sociedade.  Os  re- 
gistros de  contabilidade  serão  guardados  no  escriptorio  do 
registro  da  sooieiade,  e,  conformando-se  com  toda  a  restric- 
ção  razoável  quanto  ao  tempo  e  ao  modo  de  inspeccionar  os 
ditos  registros,  imposta  pelos  directores  ,  e  seus  registros 
estarão  sujeitos  á  inspecção  dos  membros  durante  as  horas 
de  trabalho. 

85.  Os  directores  farão  a  sociedade  em  assembléa  geral 
pelo  menos  uma  vez  por  anno  uma  exposição  das  recei- 
tas e  despezas  do  anno  decorrido,  e  apresentarão  um  balanço 
indicando  o  activo  e  o  passivo  da  sociedade  feito  em  uma  data 
que  não  poderá  ser  anterior  de  mais  de  seis  mezes  a 
partir  da  data  da  reunião  acompanhado  de  um  relatório  dos 
directores  sobre  a  posição  e  as  transacções  da  sociedade. 

86.  Salvo  o  poder  de  applicar  qualquer  juro  recolhido 
durante  a  construcção  dos  trabalhos  ao  pagamento  de  di- 
videndos quaesquer  sommas  recolhidas  como  juros  sobre  o  capi* 
tal  durante  a  construcção  por  qualquer  governo  ou  qualquer 
pessoa  e  quaesquer  quantias  recolhidas  sem  nenhuma  ga- 
rantia de  juros  serão  consideradas  como  fazendo  parte  do 
rendimento  geral  da  sociedade. 


Audição  das  contas 

87.  Pelo  menos  ama  vez  por  anno,  isto  é,  como  preparativo 
da  primeira  assembléa  geral  ordinária,  serão  examinadas  as 
contas  da  sociedade,  e  a  exactidão  do  balanço  será  certificada 
por  um  ou  mais  auditores. 

88.  Os  primeiros  auditores  serão  nomeados  pelos  directo- 
res ;  os  auditores  seguintes  serão  nomeados  pela  sociedade 
em  assembléa  geral. 
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89.  Si  nSo  fòr  nomeado  Bonão  am  auditor,  tudo  o  que  fica 
aqui  estipulado  para  muitos  lhes  será  applicado. 

90.  Ob  auditores  poderão  ser  membros  da  sociedade ;  mas 
nenhum  director  ou  outro  funccionario  da  sociedade  será  ele- 
givel  emquanto  estiver  em  ezorcicio. 

91.  A  eleição  dos  auditores  se  fará  pela  sociedade,  em  aa- 
Bombléa  ordinária  annual. 

92.  A  remuneração  dos  primeiros  auditores  será  marcada 
pelos  directores ;  a  dos  auditores  seguintes  será  marcada  pela 
sociedade  em  assemblóa  geral. 

93.  Qualquer  auditor  será  reelegi vel  quando  deixar  as  toas 
funcções. 

94.  Si  tiverem  sido  nomeados  mais  de  um  auditor,  ou  que  se 
dâ  uma  vaga  accidentalmente  nas  funcçQes  de  auditor,  os  di* 
rectores  poderão  provel-a,  mas  de  tal  sorte,  que  não  se  faça 
senão  uma  nomeado  dessa  natureza  entre  duas  assembléas 
geraes.  Salvo,  porém,  o  que  está  dito  acima,  sider-seama 
vaga  accidental  os  directores  convocarão  immediatamente  ama 
assembléa  geral  extraordinária  para  provel-a. 

95.  Si  não  procedernse  pelo  modo  acima  indicado  a  nenhuma 
eleição  de  auditores,  a  directoria  da  sociedade  poderá,  prece* 
dendo  um  pedido  de,  polo  menos,  cinco  membros,  nomear  um 
auditor  para  o  anno  corrente  e  marcar  a  remuneração  que  a 
sociedade  deverá  pagar-lhe  por  seus  serviços. 

96.  A  cada  auditor  se  remetterá  um  exemplar  do  balanço 
com  a  exposição  das  receitas  e  despezas,  e  seu  officio  consistirá 
em  examinar  esses  documentos  com  as  contas  e  documentos  jus- 
tificativos que  a  elle  se  referirem. 

97.  Cada  auditor  receberá,  a  seu  pedido,  uma  lista  dos  regis- 
tros feitos  pela  sociedade,  e  poderá  em  qualquer  tempo  conve- 
niente examinar  os  livros  e  as  contas  da  sociedade . 

98.  Os  auditores  darão  aos  membros  certificadoji  da  exacti-> 
dão  do  balanço  e  das  contas. 

CommunicaçÔes 

99.  As  commuAicaçSes  que  a  sociedade  tiver  de  fazer  serão 
feitas  ou  pessoalmente,  ou  pelo  Ck>rreio  sob  capa,  dirigidas  ao 
membro  e  o  seu  endereço  registrado  nos  limites  do  Roino  Uni* 
do,  ou,  no  caso  de  um  membro  não  ter  semelhante  endereço 
registrado,  pelo  deposito  da  dita  capa  (enveloppe)  no  escrip- 
torio  da  companhia. 

100.  No  caso  de  haver  acç9es  ás  quaes  muitas  pessoas  te- 
nham collectivamento  direito,  as  communicaçõea  que  tiverem 
de  ser  feitas  aos  membros  serão  dirigidas  áquelia  d*entre  ellas 
que  estiver  inscripta  á  testa  das  outras  no  registro  dos  membros 
e  um  aviso  assim  dado  será  considerado  como  sufficiente  para 
todos  os  possuidores  da  acção. 
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101 .  Qaalqaer  commanicação  enviada  pelo  Correio  será  con- 
aiderada  como  tendo  chegado  a  seu  destino  no  momento  em 
aae  assim  tivesse  acontecido,  segando  a  velocidade  ordinária 
doB  Correios ;  e  para  provar  que  a  carta  chegou  a  tempo  bastará 
proTar  qae  o  endereço  ou  sobrescripto  foi  feito  sobre  a  capa 
ou  enyeloppe,  e  como  a  carta  foi  posta  no  devido  tempo. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Maio  de  1882,—  Dr.  Anfrisio  Fialho 
Júnior^  representante  da  companhia. 
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DECRETO  N.  8628  —  di  28  de  julho  db  1882 

CoDCode  permissão   á  The  BrasUian  Sugar  Faelories  Company,  limUed,  para 

fnnccionar  no  Império. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  The  BrasUian  Sugar 
Factories  Company ,  limited,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resoluta  de  22  do  corrente  mez,  tomada  sobre  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  8  do  mesmo  mez.  Hei  por  bem  Con- 
ceder-lhe  permissão  para  funccionar  no  Império  mediante  as 
clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas, que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Julho  de  1882,  Ôl^  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury . 


Glaasulas  a  que  »e  refere  o  Decreto  n.    SB9S 

desta  dnta 


l 


A  companhia  é  obrigada  a  ter  um  representante  no  Império 
com  plenos  poderes  para  tratar  defini  ti  vãmente  e  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem,  quer  com  o  Governo,  quer  com 
os  particulares. 
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II 

Todos  os  actos  qae  praticar  no  Império  âcarSo  sujeitos  Aa 
respectivas  leis  e  regulamentos  e  á  jurisdicçfio  de  seus  tri- 
bunaes  judiciários  ou  administrativos,  sem  que  em  tempo  algum 
possa  a  referida  companhia  reclamar  qualquer  excepçSo  fun- 
dada em  seus  estatutos. 

III 


Ab  alterações  feitas  em  seus  estatutos  serão  communicadaa 
ao  Governo  Imperial,  sob  pena  de  200$  a  2:000$  e  de  Ike  ser 
cassada  esta  concessák). 


IV 

No  caso  da  companhia  deliberar  executar  algum  ou  alguns 
dos  outros  flns  de  sua  oreaçSo,  que  nSo  estiverem  em  completa 
connexSo  com  o  contrato  que  celebrou  com  o  Governo  Imperial, 
deverá  pedir  primeiramente  permissão  ao  mesmo  GoverRO. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Julho  de  1882  •—  André 
Auffusto  de  Pádua  Fleury, 

Bu  Carlos  Jofto  Kunhardt,  traductor  publico  e  interprete 
commercial  juramentado  da  praça  do  Rio  de  Janeiro: 

Oertiflco  que  me  foi  apresentado  o  Memorandum  de  asso- 
oiaçSo  e  os  estatutos  da  Ck>mpankia  The  Brasilian  Sugar  Far- 
ei oriei  Company^  limited^  impressos  em  inglez,  os  quaes,  a 
pedido  da  [jarte,  traduzi  litteralmente  para  o  idioma  nacional 
6  diz  o  seguinte,  a  saber  : 


TBJLDVOÇAO 


Memorandum  de  associaçSo  da  Brasilian  Sugar  Factories 
Company^  limited. 

1.0  o  nome  da  companhia  é  T?ie  Brasilian  Sugar  Factories 
Company^  limited. 

2.0  A  sede  da  companhia  será  em  Londres. 

3.0  Os  fins  para  os  quaes  é  a  companhia  estabelecida,  sSo : 

a)  Adquirir,  tomar  a  si,  possuir,  usar  e  exercer  os  di- 
reitos, beneficies  e  privilégios  de  um  contrato  de  concessSo  do 
Governo  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Norte  no  Império  do 
Brazil,  datado  de  6  de  Fevereiro  de  1875,  pelo  qual,  além  de 
outras  cousas  se  concede  o  direito  de  construir,  custear,  admi- 
nistrar e  explorar  um  engenho  central  para  o  fabrico  de  as- 
sucar  de  canna,  no  município  de  Geará-mirim,  na  dita  Pro- 
vincia do  Rio  Grande  do  Norte,  bem  assim  os  direitos»    be* 
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tteftcioB  e  privilégios  de  tun  alterior  decreto  do  dito  Governo 
Provincial  datado  do  dia  9  de  Janeiro  de  1878,  e  também 
06  direitos,  beneficies  e  privilégios  de  um  Decreto  Imperial  do 
Governo  Qeral  do  Brazil,  n.  6146,  de  10  de  Março  de  1876,  ede 
um  ulterior  Deereto  Imperial  n.  6356  de  11  de  Oatnbro  de  1876 
e  também  de  um  ulterior  Decreto  Imperial  n.  6655  de  7  de 
Agosto  de  1877,  por  cujos  ditos  decretos  se  concede  uma 
garantia  de  juros  á  razák)  de  7  ^fo  ao  anno  á  companhia  que 
fÒT  incorporada  para  levar  a  effeito  a  constrncçSo  do  aito 
engenho  e  estabelecimentos.  E  igualmente  pára  adoptar  e  pór 
em  execução  o  dito  contrato  e  os  ditos  decretes  imperiaes  e 
provLnciaes  e  todos  os  contratos  feitos  em  virtude  dos  mesmos 
respectivamente  ou  de  quaesquer  deUes  e  quaesquer  modi- 
ficações, alterações  e  accrescimos  ao  dito  contrato  de  concessSo 
e  aos  decretos  imperiaes  ou  provinciaes  ou  quaesc[uer  delles 
e  também  para  adquirir,  usar  e  ezeroer  todos  os  direitos,  be- 
neficies^ e  privilégios  de  todos  e  quaesquer  decretos  imperiaes 
ou  provinciaes  e  concessõeBdos  ditos  Governos  Imperial  ou  Pro» 
vincial,  ou  de  qualquer  delles,  que  possam  no  futuro  ser  dados 
ou  feitos  com  relação  ao  dito  contrato  de  concessão  ora  exis- 
tente e  aos  decretos  imperiaes  ou  provinciaes,  ou  quaesquer 
delles,  ou  a  quaesquer  modificações  delles  ou  de  quaesquer 
delles. 

b)  Construir,  organizar  e  realizar  quaesquer  obras  e  ope- 
rações autorizadas  ou  exigidas  por  qualquer  dos  supraditos 
decretos,  concessões  ou  contratos,  ou  que  possam  ser  auto- 
rizadas ou  exigidas  por  qualquer  decreto,  concessSo  ou  con« 
trato  do  Governo  Imperial  do  Brazil  ou  do  Governo  Provincial 
do  Rio  Grande  do  Norte,  supplementares  a  estes  ou  am- 
pliando-os,  ou  a  qualquer  delles  ou  autorizando  a  execuçSo 
de  quaesquer  outras  obras  idênticas  no  dito  Império. 

Particularmente  para  construir,  estabelecer,  e  custear  e  ex- 

?Iorar  quaesquer  estradas  de  ferro,  linhas  de  vapores,  de 
erro-carris,  estradas,  linhas  telegraphicas,  canaes  ou  outras 
obras  ou  emprezas  autorizadas  ou  exigidas  como  acima  declarado 
ou  que  fôr  julgado  vantajoso  ou  conveniente  estabelecer  ou 
explorar,  em  connexfio  com  o  dito  engenho  ou  com  qualquer 
das  obras  ou  emprezas  supra  mencionadas  e  fazer  quaesquer 
contratos,  convénios  e  arranjos  qi;e  possam  ser  necessários 
afim  de  realizar  os  fins  supra  ou  qualquer  delles. 

c)  Fazer  tudo  quanto  possa  ser  necessário  ou  conveniente 
para  estabelecer  no  Brazil  um  domicilio  á  companhia. 

d)  Comprar  e  adquirir  quaesquer  terras,  propriedades,  safras 
de  assucar  ou  de  outros  productos,  engenhos,  casas,  edificios, 
direitos  de  transito,  contratos  de  arrendamento,  machinismos, 
material  fixo  e  rodante,  embarcações,  materiaes  e  outras  pro- 
priedades no  Império  do  Brazil  ou  em  qualquer  outra  parte 
que  fòr  julgado  utíl  ou  conducente  ao  conseguimento  de  quaes- 
quer dos  fins  da  companhia. 

e)  Promover,  requerer  ou  por  outra  forma  adquirir  de  qual- 
quer governo  ou  corpo  legislativo  e  obter  e  dar  execuçSo  a 
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quaesquer  leis,  concessões,  contratos,  patentes,  alvarás  de 
invenção,  licenças  ou  privilégios  concernentes  ou  relativos  a 
todos  ou  a  quaesquer  dos  fins  da  companhia. 

f)  Realizar  a  fusão  da  companhia  com  qualquer  outra  com- 
panhia, corporação,  sociedade,  firma  social,  empreza  eu  pessoa 
cujos  fins  sejam  iguaes  ou  idênticos  aos  fins  desta  companhia 
ou  a  quaesquer  deQes. 

Ck)mprar  ou  por  outra  forma  adquirir ,  explorar,  admi- 
nistrar e  custear  o  negocio,  fundo  ou  qualquer  interesse  dessas 
ou  de  qualquer  dessas  ditas  corporações,  companhias,  so- 
ciedades, emprezas,  firmas  sociaes  ou  pessoa  e  adq[uirir  a 
possuir,  quer  por  meio  de  compra,  de  g£u*antia  ou  por  outra 
forma,  quaesquer  acçSes,  titules  preferenciaes  {debentures)^ 
obrigações  ou  qualquer  interesse  no  rendimento  oa  nos 
lucros  de  qualquer  das  ditas  corporações,  companhias,  socie- 
dades, emprezas,  firmas  sociaes  ou  pessoas. 

g)  Tomar  dinheiro  de  empréstimo,  emitttndo  titules  de  prefe- 
rencia {debentures)^  hypothecas  ou  obrigações  da  companhia 
sob  a  garantia  de  todas  ou  de  qualquer  parte  das  emprezas 
da  companhia,  do  seu  rendimento  e  da  sua  propriedade  ou 
sob  seu  capital  não  realizado,  ou  por  outra  forma,  ou  sem  essas 
garantias,  como  a  companhia  julgar  conveniente. 

h)  Arrendar,  trocar,  transferir,  hypothecar,  empenhar, 
vender,  traspassar  ou  por  outra  forma  negociar  e  dispor  de 
todas  ou  do  qualquer  parte  das  emprezas  ou  negócios  da  com- 
panhia e  de  quaesquer  concessões,  decretos,  licenças,  pri- 
vilégios, contratos,  aireitos,  obras  ou  outra  propriedade  qual- 
quer da  companhia. 

%)  Fazer  todas  ou  quaesquer  das  cousas  supra  mencionadas, 
quer  isoladamente  quer  de  sociedade  ou  conjunctamente  com 
qualquer  companhia,  corporação,  empreza,  firma  social  ou 
pessoa. 

K)  Fazer  quaesquer  outras  cousas  que  forem  incidentes  oa 
conducentes  ao  conseguimen to  dos  fins  supra. 

4. o  A  responsabilidade  dos  accionistas  ó  limitada. 

5.0  O  capital  da  companhia  é  do  £  112.500,  dividido  em 
11.250   acções  de  £  10  cada  uma. 

A  companhia  resorva-se  a  faculdade  de  emittir  o  primitivo  ou 
qualquer  futuro  capital  ou  qualquer  parto  delles  respectiva- 
mente, com  o  privilegio  ou  a  prioridade  especial  quanto  ao 
capital,  resgate  do  capital  ou  dividendo  e  com  o  dividendo 
preferencial  garantido,  fixo,  deferido  ou  outro  qualquer  que 
possa  ser  determinado. 

Nós,  as  diversas  pessoas  cujos  nomes  e  endereços  acham-se 
aqui  abaixo  exarados,  desejamos  constituir-nos  em  uma  com- 
panhia de  accòrdo  com  o  presente  Memorandum  de  associação 
6  respectivamente  convencionamos  tomar  o  numero  de  acções 
do  capital  da  companhia,  declarado  em  frente  aos  nossos  res- 
pectivos nomes. 
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Namoro  do  aeçSos 
Nomef,  endereços  e  qaalidados  dos  sabsciiptoros  tomado  por  cada 

subseriptor 

Henry   Shield,   39  Falkner    Square,     Liverpool, 
engenheiro  civil Uma 

Domingo  de  Ybarrondo,  8    Twer  Chambers,  Li- 
verpool, negociante Uma 

Geo.    Alex.    Phelpi,    Woburn  Houses,   Princes 

Park,  Liverpool,  proprietário  de  vapor Uma 

Alberto  A .  Guild,  Óld  Castle  BaUdings,  Preesons, 
Row,  Liverpool,  proprietário  de  vapor Uma 

Robert  Stanley  Blea8e,25  Castle  Street,  Liverpool, 

gnarda-livroB Uma 

John  Caminisch,  33  Knowsley  Buildings,  Liver- 
pool, negociante Uma 

Alfred  Cbapinan,  23  Abercromby  Square,  Liveiv 

Sool,  engenheiro Uma 
»atado  de  26  de  Janho  de  1880. 

Testemanha  do  acima  declarado. —  Thomaz  Gardner  Hor^ 
ridge^    19  Castle  Street,  Liverpool,  solicitador. 


Estatutos  da  «  Brasilian  Sugar  Factories  Com- 

pany,  limited  »  . 

I. —  INTBRPRET  AQ  ÃO 


Ari.  1.0  Na  interpretação  dos  presentes   estatutos,  asse 
guintes    palavras    e  expressões  tem  a  seguinte  significação' 
menos  que  não  sejam  excluída?  pelo  assumpto  ou  pelo  con- 
texto: 

a)  A  companhia  significa  T?ie  Brasilian  Sugar  Factories 
Compant/^  limited. 

b)  O  Reino  Unido  significa  o  Reino  Unido  da  Grã-Bre* 
tanha  e  Irlanda. 

c)  Brojsil  significa    o   Império   do   Brazil. 

d)  As  leis  significa  e  inclue  as  leis  das  companhias  de 
1862,  1867, 1877,  1879  e  1880  e  toda  e  qualquer  outra  lei  em 
qualquer  occasiSo  em  vigor,  concernente  a  companhias  de 
capital  associado  e  que  necessariamente  affectem  a  companhia. 

e)  Os  presentes  estatutos  significa  e  inclue  o  Memorandum 
de  associação  da  companhia  e  estes  estatutos  e  os  regulamentos 
da  companhia  em  qualquer  occasião  em  vigor,  e  formarão  a  lei 
da  companhia  a  que  se-  referem  os  decretos  imperiaes  e  os 
contratos. 

f)  Concessões  incluem  todos  os  contratos,  decretos  ou  con- 
cessões mencionadas  no  Memorandum  de  associação  ou  os 
que  possam  ser  adquiridos  pela  companhia. 
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g)  Deliberação  especial  quer  dizer  uma  deliberaçSo  especial 
da  companhia  tomadi  de  conformidade  com  o  art.  51  da  lei 
das  companhias,  1862. 

h)  Capital,  acções  e  títulos  preferenciaes  signiâcam  res- 
pectivamente o  capital,  acçOes  e  titules  preferenciaee  em 
qualqaer  occasiSo  da  companhia. 

%)  Accionistas  aaer  dizer  os  possuidores  de  acç9es  da  com- 
panhia ou  08  portaaores  de  garantes  de  acçQes  respectivamente. 

j)  Garantes  de  acções  significa  garantes  emittidos  com 
relaçflk)  ás  acçOes  ou  fundos  da  companhia,  de  conformidade 
com  a  lei  das  companhias,  1867  e  os  presentes  estatutos. 

h)  DtVecfor^^  significa  os  directores,  em  qualquer  oecaadio, 
da  companhia  ou,  conforme  fòr  o  caso,  oe  directores  reunidos 
para  deliberarem. 

.  l)  Directoria  significa  uma  reunião  de  directores  devi- 
damente convocados  e  constituída  ou,  segundo  fòr  o  caso,  os 
directores  reunidos  para  deliberarem. 

m)  Contador^  fidei-^commissarios  e  secretario  significa 
esses  respectivos  officiaes  da  companhia,  em  qualquer  occasifio. 

n)  Assembléa  geral  ordinária  e  assemblea  extraordinária 
significam  respectivamente  uma  assembléa  geral  ordinária  o 
uma  assembléa  geral  extraordinária  da  companhia,  devidamente 
convocada  e  constituida  e  qualquer  adiamento  destas. 

o )  Assembléa  geral  significa  uma  assembléa  ordinária  ou 
extraordinária. 

p)  Escriptorio  e  sello  significam  respectivamente  o  escriptorio 
registrado  e  o  sello  commum,  em  qualquer  occasiSo,  da  com- 
panhia. 

q)  Mez  significa  o  mez  do  calendário. 

r)  Palavras  indicando  unicamente  o  numero  singular  in- 
cluem o  numero  plural. 

s)  Palavras  indicando  unicamente  o  numero  plural  incluem 
o  num'^r9  singular. 

t)  Palavras  indicando  unicamente  o  género  masculino  in- 
cluem o  género  feminino. 

II.—  CONSTITUIÇÃO 

Art.  2.0  Os  artigos  da  tabeliã  A  da  lei  das  companhias  1862 
nSo  terão  applicaçSo'á  companhia,  excepto  tanto  quanto  os 
mesmos  estejam  transcriptos  ou  contidos  nestes  estatutos,  mas 
em  logar  delles  o  regulamento  da  companhia  será  o  seguinte, 
sujeito  todavia  a  todas  as  rejeições  e  alterações  da  lei. 


III.—  NIOOCIOS 

Art.  3.<>  Os  negócios  da  companhia  comprehenderSo  todos 
OS  negócios  mencionados  no  Aemorandnm  de  associaçSo  n 
todas  as  matérias  incidentes  e  podem  ter  principio  logo  que  a 
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directoria  o  julgar  coaveuiente  e  quaado   mesmo  o  capital  não 
esteja  de  todo  suba  ripto. 

An,  4.<>  Os  negócios  serão  realizados  ou  administrados  pelos 
directores  e  de  conformidade  c  m  os  regulamentos  que  a  ál^ 
recboria  em  qualquer  occasião  estabelec(3r,  sujeitos  unicamente 
á  fiscjilisaçâo  das  asscmbléas  geraes,  como  se  acha  estipulado 
nestes  eatJitutos. 

Art.  5.0  A  administração  principal  e  a  gerência  geral  dos 
negócios  da  companhia  serão  em  Londres  ou  em  Míddlesaex  e 
poderá  haver  tantas  agenciai  dentro  ou  fora  do  Roino  Unido 
quantas  a  directorii  em    qualquer  occisiãõ   constituir. 

Art.  6.<>  Pessoa  alguma,  a  não  serem  a  directoria  e  as  pescas 
por  ella  devidiment 3  autorizadas  e  agindo  dentro  dos  limites 
dos  poderes  assim  cjnferiiQS,  terá  a  faculdade  de  passar, 
aceitar  ou  eudossar  njt  is  promissórias,  letras  de  cambio  ou 
outros  titules  negociáveis  no  nome  ou  por  conta  da  com  mnhia, 
e  pessoa  alguma,  excepto  quando  expressamente  autorizado 
pela  directoria  e  agindo  dentro  dos  limites  dos  poderes  assim 
ouferidoe,  ter^  a  faculdade  de  celebrar  (qualquer  contrato,  de 
natureza  a  impor  qualquer  responsabilidade  á  companhia  ou 
per  outra  forma  empenhar  o  creiito  da  companhia. 

Art.  7.<>  A  sede  registrada  será  no  logar  em  Londres,  Mid- 
dlessex  ou  em  qualquer  outra  parto  da  Inglaterra  que  a 
directoria  em  oualquer  occasião  designar. 

Art.  8.<>  Poaerão  havar  também  escrip tório s  filiaes  no  Rio 
de  Janeiro  ou  em  qualquer  outra  parte  no  Império  do  Brazil, 
conforme  a  directoria  em  qualquer  occasião  indicar,  e  haverá 
sempre  um  agente  reconhecido  da  companhia  no  Brazil,  a  quem 
poderão  ser  dirigidos  todos  os  avises  omçiaes. 


IV.  —  PRIMUaOB  OWWIOIAM» 


Art.  9.®  Os  primeiros  directores  serão  eleitos  pelos  signata* 
rios  do  Memorandum  de  associação  por  meio  de  uma  declare^ 
ção  escripta  o  assignada  por  elles  ou  pela  maioria  delles,  e 
até  que  esta  eleição  tenha  logar  os  signatários  do  Memoran- 
dum de  associação  constituirão  a  directoria,  porém,  e  nessa 
qualidade  elle^  não  serão  obrigados  a  possuir  numero  de  acçdes 
que  importe  qualificação  e  deixarão  o  logar  logo  que  forem 
nomeados  os  directores  pela  forma  estipulada  neste  artigg. 

Art.  10.  Os  Srs.  Norton,  Rose  Norton  e  Brewer  serão  os  pri- 
meiros floUcitadoret  da  companhia. 


V.  —  CAPFTAL 

Art.  11.  O  capital  da  companhia  é  de  €  112.500  (ceato  e 
doze  mil  e  quinhentas  libras)  dividido  em  onze  mil  duzentas 
e  cincoenta  acções  de  dez  libras  esterlinas  cada  ama* 

rODIB  MUWJOTITO.— 1881  ▼•    II  •—  o 
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Art.  12.  Os  certificados  de  acções  e  de  capital  e  os  garantes 
de  acções  e  obrigações  {bonds)  ou  obrigações  preferenciaes 
(debentures)  e  os  garantes  oa  coupons  de  seus  dividendos  e 
juros,  serão  da  importância  em  moeda  de  qualquer  paiz,  que  a 
directoria  julgar  equivalente  ás  suas  importâncias  em  moeda 
ingleza. 

Art.  13.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião  e  de 
tempos  a  tempos  (sujeita  ao  art.  16),  emittír  quaL]uer  parte 
do  capital  que  se  achar  por  emittir  ás  pessoas,  na  proporção, 
e  pela  forma  que  a  directoria  julgar  conveniente  e  em  qual  - 
quer  destas  emissões  poderá,  com  a  sancção  de  uma  assembléa 
geral,  ligar  ou  tirar  a  essas  ou  a  quaesquer  dessas  acções 
qualquer  dividendo  preferencial  ou  garantido  ou  qualquer 
preferencia  ou  prioridade  com  relação  ao  capital,  resgate  de 
capital,  ou  aos  dividendos,  ou  praticar  as  duas  cousas  a  mais 
das  acções  do  capital  já  existentes  ou  outros  direitos,  privi- 
légios, prioridade  ou  vantagens  que  forem  julgadas  conve- 
nientes. 

Art.  14.  A  companhia  poderá  em  qualquer  occasifio,  com  a 
sancçSo  de  uma  resolução  especial,  augmentar  o  capital  emit- 
tido,  emittindo  novas  acções  na  occasião  e  sob  os  termos  e  con- 
dições e  em  geral  pela  forma  que  as  assembléas  geraes  em 
qualquer  occasião  decidirem  e  poderá  igualmente  com  a  mesma 
sancção  de  uma  deliberação  especial  ligar  a  essas  ou  a  quaes- 
(^uer  dessas  acções  qualquer  dividendo  preferencial  ou  garan- 
tido ou  qualquer  preferencia  ou  prioridade  com  relação  ao 
capital,  já  ao  resgate  do  capital  ou  aos  dividendos  ou  praticir  as 
duas  cousisa  demais  das  acções  do  capital  já  existentes  ou 
outros  direitos  especiaes,  privilégios,  prioridade  ou  vantagens 
que  possam  ser  julgadas  convenientes. 

Art.  15.  Qualquer  capital  levantado  por  novas  acções,  excepto 
tanto  quantQ  a  companhia  na  sua  creação  determinar  por  outra 
forma,  será  considerado  como  parte  do  capital  primitivo  e  será 
sujeito  ás  mesmas  disposições  a  todos  os  respeitos,  quer  com 
reterencia  ao  pagamento  das  chamadas  ou  ao  commisso  das 
acções  por  falta  (por  falta)  de  pagamento  das  chamadas,  quer 
por  outra  forma,  o  jmo  si  fizesse  parte  do  capital  primitivo. 

Art.  16.  As  novas  acções  serão  primeiramente  —  amenos 
que  uma  assembléa  geral  o  decida  por  outra  forma  —  offere- 
cidas  pela  directoria :  aos  e  entre  os  accionistas  (ou  os  seus 
representantes)  na  proporção  das  acções  registradas  nos  seus 
nomes  e  das  acções  representadas  por  garantes  de  acções  que 
então  possuírem. 

A  directoria  poderá  dispor  como  entender  conveniente, 
de  todis  e  quantas  novas  acções  que  não  forem  tomadas  pelos 
accionistas  ou  pelos  seus  respectivos  representantes. 

Art.  17.  A  directoria  não  será  obrigada  a  dar  mais  aviso 
algum  individualmente,  além  do  feito  por  meio  de  annuncios 
aos  portadores  de  garantes  de  acções  com  referencia  ao  dir?ito 
do  opções  que  lhes  confere  o  artigo  precedente  e  considerar-se-ha 
como  feita  uma  offerta  a  qualquer  accionista  registrado  logo  que 
se  tiver  mandado  aviso  ao  seu  endereço  registrado. 
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Art.  18.  A  directorifii  pôde  crear  e  einittir  para  os  fins  da 
companhia  títulos  (bonds)  ou  obrigações  preferencias  {deben^ 
tures)  &ié  nmasommaque  não  exceda  a  £  112.500  (excepto 
como  aqai  em  seguida  determinado),  que  será  garantida  como 
um  primeiro  ónus  sobre  as  concessões,  empreza,  rendas  e  pro- 
priedade da  companhia  na  occasião  e  sobre  as  garantias  do 
Governo  Imperial  do  Braz  11  e  do  Governo  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte  ou  qualquer  parte  das  mesmas  respectiva- 
mente, e  taes  títulos  ou  ohrigaçòes  (bonds  ou  debentures)  pode- 
rSo  ter  a  garantia  e  a  segurança  addicíonal  e  produzirão  os 
juros  que  se  estipularem,  sejam  rasgataveis  acima  ou  abaixo 
do  par,  e  serão  emittidos  ou  por  outra  forma  negociados,  nos 
termos  e  condições  e  pela  maneira  que  a  directoria  deter- 
minar. 

Art.    19.  A  directoria  poderá  também  em  qualquer  occasião 
com  a   sancçâo    de  uma    assembléa   geral  levantar  qualquer 
empr3Stimo  ou  empréstimos  garantidos  (sujeitos  ao  ónus  supra) 
pelas  ditas  concessões,  garantias,  empreza,  rendas,  e  proprie- 
dade, por  meio  levantar  qualquer  empréstimo  ou  empréstimos 
garantidos  sujaitos  ao  ónus  supra  pelas  ditas  concessões,  garan- 
tias, empreza,  rendas,  propriedade,  a  de  por  meio  de  uma  ulte- 
rior emissão  de  títulos  {bonds)  ou  obrigações  preferencíaes 
(debevUures)  ou  por  qualquer  hypotheca,  ónus  ou  instrumento 
legal  ou  sem  essa  garantia,  da  importância,  e  ao  preço,  juro,  e 
nos   termos  e  condições  e  pela  maneira  que  a  directoria  julgar 
convenientes.  A  directoria  poderá  também  em  qualquer  occa- 
sião,   sem  a  saneção  de  uma  assembléa  geral,  levantar  por 
meio  de  empréstimo,  para  os  fins  da  companhia,  nos  termos  e 
com  a  garantia  que  a  directoria  entender  conveniente,  uma  ou 
mais  quantias,  que  não  excedam  em  tempo  algum  a  £  10.000. 
As  chamadas  não  realizadas  poderão  ser  incluídas  em  qualquer 
garantia  dada   ou  autorizada  pela  companhia,  e  neísse  caso  a 
directoria  poderá  delegar   nos  possuidores  dessa  garantia,  ou 
em  quaesquer  pessoas  como  seus  fidei-commissarios,  o  seu  di- 
reito de  tornar  effectivas  as  chamadas  contra  os  accionistas  e 
emquanto  vigorar  a  garantia,  todas  as   chamadas  feitas  pela 
directoria  poderão  ser  tornadas  effectivas  por  esses  possuidores 
ou  fidei-commissarios  no  nome  da  companhia  nessa  conformi- 
dade. 

Art.  20.  Quaesquer  obrigações  preferencíaes  (debentures) ^ 
hypothecas,  ou  títulos  {bonds)  serão  emittidos,  pagáveis,  ao 
portador  e  podejão  ser  acompanhados  de  coupons  representando 
os  juros  que  sobre  elles  tem  de  ser  pagos. 

Art.  21.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião,  si  o 
julgar  conveniente,  resgatar  o  renovar  nos  termos  que  julgar 
conveniente  ou  distribuir  acções  preferencíaes  ou  de  outra  natu- 
reza cm  pagamento  de  qualquer  das  hypothecas,  obrigações 
preferencíaes  (debentures)  ou  títulos  (bonds)  cuja  creaçfio  tiver 
sido  autorizada. 

Art.  22.  A  companhia  poderá  em  qualquer  occasiSo,  pre- 
cedendo deliberação  especial,  modificar  as  condições  contidas 
no  Memorandum  de  associação   por  tal  forma  que  augmente 
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OU  reduza  o  teu  capital,  ou  pela  Babdivisfto  das  saas  acções  oa 
de  qaalqaer  delias,  dividir  o  aea  capital  ou  qualquer  parta 
delle  «m  acções  de  menor  valor  do  que  o  fixado  pelo  M.e^ 
morandum  de  associação,  comtanto  que  na  subdivisão  das 
acções  a  proporção  entra  a  importância  paga  e  a  importância 
(si  a  houver)  por  pigar,  com  relação  a  cada  acção  de  valor 
reduzido  seja  a  mesma  que  era  com  relação  ás  acções  existen- 
tes, das  quaes  a  acção  de  valor  reduzido  fòr  derivada. 

Art.  £o.  A  companhia  poderá  em  qualquer  occasião  mo- 
dificar as  condições  contidas  no  Memorandum  de  associa^ 
çfio,  por  forma  tal  que  consolide  e  divida  o  seu  capital 
em  acções  de  maior  valor  do  que  o  seu  capital  existente 
e  oonverta  as  suas  acções  remidas  em  títulos,  e  reduza 
o  seu  capital  cancellando  quaesquer  acções  que  na  data  em 
que  fòr  rotada  essa  deliberação,  não  tenham  sido  tomadas, 
ou  haja  promessa  de  serem  tomadas  por  quaesquer  pessoas, 
e  a  companhia  pôde  exercer  todos  os  poderes  conferidos 
pelas  leis  das  oompanhÍAs  1877,  1879  e  1^  e  pelos  regula*» 
mentos. 


VL— Aoçõis 


Art.  24.  Toda  a  acção  será  propriedade  pessoal  e  como  tal 
transferível  e,  excepto  quando  nestes  estatutos  por  outra  forma 
determinado  e  como  e  quando  por  outra  forma  sanccionada 
pela  deliberação  de  uma  assembléa  geral,  será  indivisível. 

Art.  25.  A  companhia  não  será  obrigada  nam  reconhe- 
cerá qualquer  interesse  equitativo,  contingente  futuro  ou 
{marcial  em  qualquer  acção  ou  qualquer  outro  direito  com  re- 
ação  ás  acções,  excepto  um  absoluto  direito  ás  acções  da 
pessoa  em  qualquer  occasião  registrada  como  seu  possuidor  e 
excepto  igualmente  ao  que  diz  respeito  a  qualquer  pai,  tutor, 
curador,  marido,  testamenteiro,  ou  administrador  ou  fidoi- 
oommissario  cm  fallencia,  no  seu  direito,  de  conformidade 
com  estes  estatutos,  tornarem-se  accionistas  com  referencia 
a  essas  acções  ou  de  a  transferirem . 

Art.  26.  A  companhia  terá  uma  primeira  e  absoluta  hypo- 
theca  tacita«  válida  em  qualquer  jurisdicção,  sobre  todas  as 
acções  de  qualquer  accionista,  por  quaesquer  dinheiros  devi- 
dos á  companhia  por  elle  só  ou  conjunctamente  com  qualquer 
outra  pessoa,  quer  vencidos  quer  não,  e  quando  uma  acção  fôr 
possuida  por  mais  de  uma  pessoa,  a  companhia  tem  idêntica 
nypotheca  tacita  sobre  •  ella,  relativamente  a  quaesquer  som- 
mas  que  lhe  forem  devidas  por  todos  ou  quaesquer  dos  possui- 
dores dessa  acção. 

Art.  27.  Essa  hypotheca  tacita  pôde  sor  tornada  effectiva 
por  meio  da  venda  de  todas  ou  de  quaesquer  das  ditas  acções, 
comtanto  que  nenhuma  venda  seja  feita  senão  de  conformi- 
dade com  uma  deliberação  da  directoria,  e  sem  que  seja  dado 
avião  por  eaoripto  ao  accionista  devedor  ou  aos  seus  testamen- 
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teiros  e  administradores,  exigindo  delle  on  delles  o  pagamento 
da  som  ma  na  occasiSo  por  elle  devida  á  companhia  e  tiverem 
decorrido  28  dias  a  contar  da  data  do  aviso  sem  que  tenham 
sido  pagas  as  quantias,  cujo  pagamento  por  esse  meio  se 
exigi  i,  ou  a  directoria  poderá,  si  o  julgar  conveniente,  em 
vez  de  v  >nder  as  acções,  declaral-as  em  commisso,  segundo 
as  disposições  aqui    em  seguida  contidas. 

Ari.  28.  No  caso  dossa  venda  ter  logar,  a  directoria  terá 
a  faculdade  de  por  instrumento  outorgado  com  o  sello  da  com- 
panhii,  transferir  as  acções  desse  accionista  aos  compradores 
a  de  applicar  o  proJucto  liquido  dessa  venda  depois  de  pagas 
quaes.^iier  despezas  ao  pagamento  dessa  divida,  e  o  restan- 
te, 8i  o  houver,  será  pago  ao  accionista  anterior,  seus  tes- 
tannnteirot^  administradores  ou  representante. 


VIL— TRANSPERINCIA    Dt  ACQÕBS 


Art.  29.  As  acções  serSo  transferíveis  unicamente  por  ins- 
trumento por  escripto,  passado  pelo  transferente  ou  transfe- 
rido e  devidamente  lançado  no  registro  das  transferencias, 
sujeita  todavia  á  fiicaldade  de  exercer  a  companhia  os  poderes 
conferidos  pela  l^^i  das  companhias  1867,  de  emittir  garantee  de 
acções  ao  portad  )r  e  a  quaesquer  regulamentos  da  compa^ 
nhia  a  e^se  respeito. 

Art.  30.  Pessoa  alguma  sem  o  consentimento  da  dire- 
ctoria, cujo  consentimento  ella  poderá  dar  ou  recusar,  á  sua 
discrição,  poderá  tornar-se  ou  ser  registrada  como  accio- 
nista com  relaçSo  a  qualquer  acçSo  cuja  importância  nSo  te*- 
nha   sido  completamente  realizada. 

Art.  31 .  O  registro  de  transferencias  estará  a  cargo  do 
secretario,     sob   a  íiscalisaçSo  da   directoria. 

Art.  32.  Nenhum  menor  será  registrado  como  possuidor 
de  acções  e  nenhuma  mulher  casada  será  registrada  como 
accionista,  excepto  de  conformidade  com  a  lei  de  propriedade 
da  mnlhef  casada,  1870. 

Art.  33.  O  pai,  tutjr,  procurador,  marido,  testamenteiro, 
ou  administrador  de  um  menor,  idiota,  lunático,  miilher  ou 
de  um  accionista  fallecido,  nSo  será  nessa  qualidade  accio- 
nista, porém  provando  perante  a  directoria  o  seu  titulo,  pdde 
S3r  registrado  como  possuidor  das  acções,  ou  pôde  transferir 
as  acçõ  ^s  a  qualquer  pessoa  approvada  pela  directoria. 

O  fiiei-commissario  na  &llencia  de  um  accionista,  nSo  po- 
derá n?ssa  qualidade  ser  accionista,  mas  provando  perante  a 
directoria  o  seu  titulo,  pôde  pela  forma  supra  transferir  as 
acções. 

Art.  34.  Nenhuma  transferencia  de  acções  poderá  ser  fei- 
ta sem  que  seia  pago  á  companhia  um  direito  de  transfe- 
rencia de  dous  shiUings  e  seis  dinheiros  ou  qualquer  outra  me- 
nor importância,  sobra  cada  transferencia,  conforme  a  directoria 
indicar. 
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Art.  35.  Pessoa  alguma  poderá  ser  registrada  como  trana- 
ferente  de  uma  acçSo  ssm  que  o  instrumento  de  transferen- 
cia devidamente  assignado  tenha  sido  entregue  ao  secretario 
e  afim  de  ser  recolhido  ao  archivo  da  companhia,  porém  para 
ser  apresentado  quando  fòr  razoavelmente  requerido  e  sem  qae 
o  direito  de  transferencia  tenha  sido  pago  como  está  estipulado, 
ou  de  conformidade  com  o  disposto  no  a  *tigo  acima,  mas  em 
qualquer  caso  em  que,  noentendey  da  directoria,  não  se  deva 
insistir  sobre  este  artigo,  poderá  elle  ser  dispensado. 


VIII.—  CERTIFICADOS    DE     ACçSES 

Art.  3ô.  Os  certificados  de  acç5es  serffo  passados  sob  o  aello 
da  companhia  e  assignados  por  um  director  e  rubricados  pelo 
secretario. 

Art.  37.  Todo  o  accionista  terá  direito  a  um  certificado  para 
todas  as  suas  acções  ou  a  vários  certificados,  cada  um  para 
uma  parte  das  suas  acções,  especificando  cada  certificado  oe 
números  dessas  acções. 

Art.  38.  Estra^ando-se  ou  perdendo-se qualquer  certificado, 
poderá  ser  substituido  por  outro,  apresentando-so  á  directoria 

Srovas  que  a  satisfaçam  do  seu  estrago  ou  perda,  ou  na  falta 
e  taes  provas,  mediante  o  pagamento  da  indemnizaçâk)  que  a 
directoria  julgar  adequada  e  dessas  provas  ou  dessa  indem- 
nização far-se-ha  mençSo  nas  actas  das  sessões  da  directoria. 
Art.  39.  Todo  o  accionista  primitivo  terá  por  occasião da 
distribuiçSo  das  acções,  direito  aos  seus  certificados  de  acções, 
gratuitamente,  mas  em  todos  os  mais  casos  pagará  á  compa- 
nhia, sempre  qua  a  directoria  julgar  conveniente,  um  shilling 
por  cada  certificado. 

IX.  —  OARANTES  DE  ACÇÕES 

Art.  40.  Nos  e  sujeitos  aos  termos,  condições  e  disposições 
que  a  companhia  possa  pira  o  futuro,  por  doliberaçfio  especial 
estatuir,  e  de  conformidade  rom  os  estatutos,  serão  emittidos 
pela  companhia  garantes  de  acções  relativamente  a  quaesqoer 
acções  remidas  ou  de  capital  e  nesse  garante  se  declarará  que  o 
portador  tem  direito  ás  acções  do  capital  nelle  especificadas. 


X.—  CHAMADAS  DO  CAPITAL  DAS  ACÇÕES 

Art.  41.  A  importância  devida  pelas  acções  do  capital  será 

{>aga  aos  banqueiros  da  compmhia  ou  em  qualquer  outro 
ogar  que  a  directoria  indicar,  com  o  deposito  em  prestações  e 
pela  forma  e  nas  épocas  que  forem  in  Hcadas  em  qualquer 
occasião  pi^la  companhia,  a  qual  poderá  si  o  julgar  conve- 
niente, fazer  uma  ou  mais  chamadas  anteriores  á  sua  emiasSo. 
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PoderSo  ser  contados  juros  sobre  as  entradas  feitas  relativa- 
mente ás  chamadas  antes  do  dia  fixido  pira  o  seu  pagamento, 
pela  taxa  que  fòr  determinada  pela  directoria,  a  qual  não  ex- 
cederá a  cinco  por  cento  ao  anuo. 

Art.  42.  A  directoria  poderá,  em  qualquer  occasiSo,  si  o 
jalgar  conveniente  (comtanlo  que  a  opção  seja  primeiramente 
oflferecida  sem  preferencia  a  todos  os  accionistas),  receber  de 
qualquer  accionista  que  deseja  pagar  adiantado,  todo  ou 
qualquer  parte  do  dinheiro  devido  sobre  as  suas  respectivas 
acções,  além  das  quantias  na  occasiSo  chamadas,  e  a'  impor- 
tância paga  que  na  occasião  fôr  adiantada  produzirá  juros  a 
uma  taxa  que  será  determinada  pela  directoria,  e  que  não  exce- 
derá a  5  o/o  ao  anno. 

Art.  43.  A  directoria  poderá  igualmente,  e  sem  prejuízo  de 
qaaes^uer  outros  poderes  que  lhe  sfio  conferidos  pelos  regula- 
mentes ou  pelos  presentes  estatutos,  fazer  qualquer  ou  ambas 
as  seguintes  cousas : 

a)  Estabelecer  na  emissão  de  acções  uma  differença  entre 
08  possuidores  dessas  acções,  na  importância  das  chamadas  a 
realizar  e  nas  épocas  do  pagamento  dessas  chamadas. 

b)  Pagar  dividendos  na  proporçSo  da  importância  chamada  e 
realizada  sobre  cada  acção,  nos  casos  em  que  maior  importância 
letiha  sido  chamada  e  realizada  sobre  umas  acções  do  que  sobre 
outras. 

Art.  44.  Todas  as  chamadas  relativas  ás  acções  serão  consi- 
deradas como  tendo  sido  feitas  na  occasiSo  em  que  as  delibe- 
rações autorizando-as  forem  tomadas  pela  directoria. 

Art.  45.  Os  possuidores  em  commum  de  nma  acção  serSo 
quer  junta  quer  separadamente  olirigadoa  ao  pagamento  de  todas 
as  chamadas  relativas  a  essa  acçSo . 

Art.  46.  A  directoria  poderá  por  qualquer  subsequente  deli- 
beração marcar  um  novo  prazo  o  logar  para  o  pagamento  de 
alguma  chamada  para  as  pessoas  que  a  não  tiverem  pago. 

Art.  47.  Sempre  que  se  fizer  alguma  chamada  sobre  as 
acções,  não  sendo  por  occasião  da  sua  distribuição,  dar-se-ha 
aviso  a  todos  os  accionistas  responsáveis  pelo  pagamento  quer 
na  occasião,  quer  em  qualquer  tempo  depois  de  feita  a  chamada, 
com  21  dias  de  anteceaencia,  da  época  e  logar  primitivamente 
ou  por  qualquer  deliberação  subsequente  designado  para  o  seu 
pagamento . 

Fica  entendido  que  dado  o  caso  de  mais  de  uma  pessoa  ter 
direito  em  commum  a  uma  acção,  feito  o  aviso  á  pessoa,  cujo 
nome  se  achar  em  primeiro  logar  no  registro  dos  accionistas, 
considerar-ae-ha  como  feito  o  aviso  aos  possuidores  em  commum. 

Art.  48.  No  caso  de  falta  de  pagamento  até  sete  dias  depois 
do  dia  marcado  pelo  dito  aviso,  ou  por  outra  qualquer  forma, 
para  o  pagamento  de  qualquer  chamada,  dar-se-ha  um  segundo 
aviso  quer  immediatamente,  quer  em  qualquer  época  subse- 
quente ao  accionista  remisso,  exigindo  o  immediato  pagamento, 
e  no  caso  de  não  sir  realizado  o  pagamento  dentro  de  sete 
dias  depois  deste  segundo  aviso,  a  companhia  podòrá  (sem  pre- 
juízo  dos  direitos  da  companhia  de  declarar  o  commisso  das 
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acções)  processar  o  devedor  pela  importância  nSo  paga.  a  qaal, 
salvo  quando  decidido  em  contrario  pela  directoria ,  vencerá 
juros  á  razão  do  10  o/o  ao  anno  a  contar  do  dia  marcado  pelo 
primeiro  aviso  ou,  sendo  na  distribuição  dis  acções,  do  dia 
designado  ])ara  o  seu  pagamento.  A  directoria  poderá  também 
quando  qualquer  chamada  não  fòr  piga  na  época  marcada  pelo 
])rimeiro  avis )  para  o  seu  pagamento,  dopeis  de  feito  um  aviso 
concedeu  io  14  dias  ao  accionista  remisso,  carregar  juros  sobre 
a  dita  cbaniada  a  uma  taxa  que  nSo  exceda  10  %  ao  anno,  a 
contar  da  época  primeiramente  indioáa  para  o  pagamento,  e  a 
importância  dessa  chamada  juntamonte  com  os  juros,  como 
acima  dito.  serão  dinheiros  devidos  e  pagáveis  á  companhia,  de 
oonformidiwie  com  os  arts.   26  e  27. 

Art.  40.  Os  aôcionistaô  não  poderão  votar  ou  exercer  qualquer 
pr'^ rogativa  de  accionista  emquanto  qualquer  chamada  por  ello 
devida  quCr  sobre  uma  acção,  qiíer  sobre  tima  obrigação  prefe- 
rencial (debenture)  não  fôr  paga. 


XI .  —  COKVBRflÃO  DAS    ACQ5E8    SM    CAPITAL  FIXO 


Art.  50.  A  directoria  pôde  com  a  sancção  da  companhia  pre- 
viamente dada  em  assembléa  geral,  converter  quaesquer  acções 
rjraidas  e  registradas  em  fundo  ca{)itah 

Art.  51.  Quando  quaesquer  acções  tiverem  sido  convertidas 
em  fundo  capital  os  diversos  ]^ossuideres  pod^^rão  desde  então 
tr*ansf<^rir  o-^  seus  respectivo^interesses  nelleou  qualquer  parte 
desse  interesse  nunca  menos  de  £  10,  em  valor  nominal,  polo 
mesm )  modo  e  sujeito  ás  mesmas  regras  pelas  quaes  as  acções 
do  capitil  da  companhia  podem  ser  transferidas,  ou  tão  appro* 
ximadamente  quanto  as  circumstancias  o  pòrmittirem. 

Art.  r)2.  Os  diversos  possuidores  terão  direito  a  participarem 
dos  dividendos  e  dos  lucros  da  companhia  em  relição  á  impor- 
tância do  seu  respectivo  interesse  no  dito  fundo  capital  e  esse 
intera^mo  conferirá  aos  possuidores,  na  pr  porção  da  sua  impor- 
kincia  respectivamente,  os  me<mo«  privilégios  e  vantagens, 
para  os  íins  de  votarem  nas  assembléas  gera^^s  da  companhia  e 
])ara  outros  fins,  como  lhes  confeririam  acções  de  igual  Valor 
do  capital  da  companhia. 

Xtl.—  COMMtliSO  DS  ACÇÕES 

Art.  53i  Si  qualquet*  entrada  de  capital  Sobte  quaesquer 
acções  deixar  de  ser  paga  dentiV)  de  sete  dias,  depois  do  segundo 
avisó  acima  mencionado,  a  directoria  poderá,  depois  de  feito 
u  n  terceiro  avíso«  com  sete  diiS  de  prazo,  ao  accionista,  declarar 
essas  acções  cahid^  em  commisso  em  benefício  da  companhia. 

Art.  64.  QulkUdo  qUalquer  pessoa,  com  direito  a  reclamar 
qUÂOsquõf  acções  e  qué  não  se  tenha  habilitado,  de  coiifbr- 
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midad  >  com  os  presentes  estatutos,  para  ser  regi^^trado  como 
po6  uidor  dessas  acções,  deixar  decorrar  12  m.*zes  depois  de 
para  isso  convidado  t^or  aviso  di  dir*ct)ria,  sem  assim  se  habi- 
litar, a  directoria,  los<o  depois  da  -^x  àração  dAfiueilo  período, 
póie  declarar  essas  acçdes  cabidas  em  commisso,  em  beneficio 
da  companhia. 

Art.  o5.  A  directoria  polerá, de accôrdo  com  qualjuer  accio- 
nista, aceitar  uma  cesBâk)  ou  annullar  quaesquer  acções  distri- 
buídas e  por  elle  possuidas,  sob  os  t  rm  se  condições  pecuniárias 
ou  d)  outra  espécie  qao a  directoria  juli^ar  conveni  ntes. 

Art.  56.  As  acções  de  qualquer  accionista,  que  directa  oa 
indirectamente  propuzer,  intentar,  sustentar  ou  procurar  pro- 
mover qualquer  acção,  demanda  ou  outros  processos  em  qual- 
quer junsdicçSo,  contra  a  companhia  ou  contra  os  directores  ou 
contra  qualquer  delles,  na  sua  qualidade  de  directores  pode- 
r&o,  não  obstinte  acharcm-se  pendentes  e«<ses  processos,  e 
aualqacr  que  seja  o  fundamento  ou  o  fundamento  allegado 
desses  processos ,  ser,  por  deliberação  do  uma  aesembléa 
geral,  tomada  sobre  proposta  da  directoria,  declaradas  abso- 
lutamente cabidas  em  commisso,  em  beneficio  da  companhia, 
mas,  em  todos  esses  casos,  a  companhia,  dentro  de  14  dias 
depois  do  commisso,  pagar-lhe-ha  o  valor  real  das  acções  pelo 
estado  do  mercado  na  época  do  seu  commisso,  devenio  osse 
valor  no  caso  do  dive:*í^encia,  ser  fixado  por  arbitramonto. 

Art.  57.  Sempre  que  os  dinheiros  a  respeito  dos  quaes  a 
companhia  tiver  uma  hypotheca  tacita  ou  direito  sobre  quaes- 
Quer  acç5  >s  registradas,  de  confotmidade  com  qualquer  artigo 
aos  presentes  estatutos,  não  forem  pigos  dentro  de  28  dias, 
depois  do  aviso  por  escripto  ter  sido  dado  ao  accionista  devedor 
ou  aos  seus  testamenteiros  ou  administradores,  exigindo  delle 
ou  delles  o  pagamento  da  quantia  que  na  occasião  fòr  devida 
á  companhia,  a  directoria  poderá  em  qualquer  época  após  esse 
avi^^o,  emquanto  taes  quantias  ou  parte  delias  estiverem  por 
*  pagar,  declarar  cabidas  em  commisso  essas  a  'ções  e  em  segui- 
da creditará  o  valor  das  acções  cahi  las  em  commisso,  pelo  pre- 
ço do  mercado  ni  occasião  pura  fazer  face  á  quantia  dovida 
e  pagará  A  dito  accionista  qual  {uer  excesso  que  houver 
entre  o  dito  valor  e  a  quantii  devida.  O  valor  do  mercado  será 
no  caso  de  divergência  fixado  por  arbitramento. 

Art.  58.  A  cessa),  ou  commisso  de  uma  acção  implicará 
a  extincçffo,  na  occasião  da  cessão  ou  do  commisso^  de 
qualquer  interesse,  reclamações  e  pretenções  na  e  contra  a 
companhia  relativamente  á  acção  e  de  todos  os  direitos  inciden- 
tes a  acções,  com  a  única  excepção  daquelles  direitos  que 
pelos  presentes  estatutos  são  expressamente  rosal vados. 

Art.  59.  O  commisso  das  acções  será  sujeito  e  sem  pre- 
juizo,  a  quaesquer  reclamações  e  exigências  da  compashia  por 
^^hamadas  atrazadas,  si  exi -tirem,  e  pelos  Juros  sobre  os  atra- 
sados e  quaesquer  outras  reclamações  e  exigências  da  com- 
panhia, contivi  o  possuidor  das  acções  ou  do  direito,  como 
acima  dito,  quando  ellas  cahirem  em  commisBO  e  ao  di- 
reito da  companhia  de  demandar  a  esse  respeito,  mas  a  compa- 
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nhia  nSo  demandará,  a  menos  que  ella  na  época  e  pela  fónna 
qa«^  a  directoria  julgar  conveniente,  primeiramente  veri- 
ncar  o  valor  do  mercado  das  acções  quer  por  venda  quer  por 
arbitramento,  como  acima  mencionado  e  o  dito  valor  do  mer* 
cado  fòr  menor  do  que  a  importância  da  sua  reclamaçSo  e 
então  demandará   somente  pelo  saldo  não  pago. 

Art.  60.  O  commisso  de  qual  {uer  acção  poderá  ser  em  qual- 
quer occ  isião  dentro  de  12  mezes  depois  de  declarado,  si  a 
dita  acção  nSo  tiver  sido  re-emittida  a  qual  [uer  outra  pessoa, 
ser  annullado  pela  directoria,  á  sua  discrição,  pagando  o  accio- 
nista remisso  todas  as  quantias  por  elle  devidas  á  companhia 
e  todas  as  despezas  occasionadas  pela  falta  do  seu  paga- 
mento e  da  multa  que  a  directoria  julgue  razoável,  mas  a 
remissão  nSo  será  exigível  como  matéria  de  direito. 

Art.  61.  O  commisso  de  uma  acção,  excepto  quando  fòr 
por  falta  de  pagamento  de  umi  prestação,  não  prejudicará 
o  direito  a  qualquer  dividendo  ou  dividendo  por  conta  já  de- 
clarado ;  no  caso  dessa  falta  de  pagamento,  o  commisso  incluirá 
todos  os  dividendos,  dividendos  por  conta  e  juros  vencidos  e 
os  que  se  vencerem. 

Art.  62.  As  vendas  e  outras  applicações  das  acções  cedidas 
e  cabidas  em  commisso  podem  ser  feitas  pela  directoria  naa 
épocas  e  sob  as  condiçQes  que  ella  julgar  conveniente . 

Art.  63.  O  certificado  por  escripto,  sellado  e  assignado  por 
um  director  e  rubricado  pelo  secretario,  de  uma  acção  ter 
sido  devidamente  cedida  ou  declarada  em  commisso,  áfò  confor- 
midade com  os  presentes  estatutos,  e  declarando  a  época  em  que 
foi  cedida  ou  declarada  em  commisso,  será  a  favor  de  qual- 
quer pessoa  que  mais  tarde  reclamar  ser  o  possuidor  da 
acção  ou  do  direito  supra,  prova  conclusiva  dos  factos  cer- 
tificados e  nas  actas  das  sessões  da  directoria  se  fará  men- 
ção   do    outorgamento  desses  certificados. 

Art.  64.  As  acções  cedidas  ou  cabidas  em  commisso  em 
beneficio  da  companbia  poderão  á  discrição  da  directoria  ser* 
vendidas  ou  applicadas,  ou  absolutamente  extinctas,  como  ella 
julgar  de  mais  vantagem  para  a  companbia  e  emquanto  não 
forem  vendidas  ou  não  se  dispuzer  delias,  serãe  registradas 
no  nome  d  i  companbia  ou  no  de  quulquer  pessoa  ou  pes- 
soas que  forem  nomeadas  por  ella  e  cm  fidei-commisso,  e  com 
os  seus  dividendos,  prémios  e  juros  formarão  parte  do 
activo  da  companbia. 

XIII.—  ACCIONISTAS  RSaiSTRADOS    E    REGISTROS 


Art.  65.  O  registro  dos  accionistas  estará  a  cargo  do  secre- 
tario, sob  a  fiscalisação  da  directoria. 

Art.  66.  Todo  o  accionista  registrado  indicará  em  qualqner 
época  ao  secretario  um  endereço  na  Inglaterra  para  ser  re- 
gistrado como  seu  log:ar  de  residência  e  o  logar  assim  em 
qualquer  occasião  registrado  ssrá  para  os  fins  das  leis  e  dos 
presentes  estatutos,  considerado  como  seu  logar  de  residência. 
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Si  qualquer  accionista  deixar  de  dar  esse  endereço  na  In- 
glaterra, elie  ato  terá  direito  a  receber  ob  avisos  de  qoaes- 
quer  ass^mbléas  geraos  ou  outras  reuniões  da  co.iipanhia  e 
neahuoia  assembíéa  geral  ou  outras  reuniões  serão  annul- 
ladas  pela  razSo  de  qualquer  accionista  nSo  ter  recebido  o 
aviflo,  como  acima  dit). 

Art.  67.  O  secretario  permittirá  entre  as  10  ou  12  horas 
do  dia  ou  em  qualquer  outra  hora  do  dia  qj^ue  fòr  designada 
pela  directoria,  o  examo  do  rf^gistrodo^  accionistas  ou  de  outros 
registros,  conforme  determinam  as  leis,  com  tanto  que  qual- 
Guer  accionista,  ou  outra  pessoa  antes  de  ir  examinar  qualquer 
desses  reg'istros,  as^^igne  o  seu  nome  em  um  livro  destinado  pa- 
ra 6689  fim,  e  elle  facultará  antes  de  qualquer  assemblóa  geral 
ordinária,  a  qualquer  accionista  que  o  requerer,  o  exame  dos 
livros  da  contabilidade  da  companhia,  nas  épocas  e  sob  as 
restricções  que  a  directoria  ordenar ;  porém  elle  náo  per- 
mittirá, sem  expressa  autorização  da  directoria,  qualquer 
exame   do  archivo,  livros  ou  papeis. 


XIV.—  DIRECTORES 


Art.  68.  O  numero  de  directores  (  sujeito  á  alteraçSo  feita 
pela  assembíéa  geral)  nSo  será  inferior  a  três  nem  superior 
a  nove. 

Art.  69.  Ninguém  poderá  ser  director  sem  que  est^'a  re- 
gistrado como  possuidor  de  pelo  menos  20  acções  de  £  10  cada 
uma,  do  capital  da  companhia . 

Art.  70.  Os  directores  serSo  responsáveis  apenas  pelos  actos 
por  elles  próprios  praticados  ou  por  aquelles  em  que  tenham 
tido  parte . 

Art.  71.  Todos  08  directores,  exceptuando-s3  os  accionistas 
primitivos  e  os  accionistas  rocommendados  pela  directoria  para 
a  eleição,  ou  os  nomeados  pela  directoria  para  preencher  al- 
guma raga  occásional,  devorSo  ser  possuidores  do  numero  com- 
petente de  acções,  pelo  menos  com  seis  mezes  de  antecedência. 

Art.  72.  Na  assembíéa  ordinária  do  anno  de  1883  e  na  as- 
sembíéa ordinária  do  cada  anno  subsequente,  um  terço  dos 
directores  ou  o  numero  inferior  mais  approximado,  retirar-se-ha 
do  cargo  e  as  assembléas  reelegel-os-h&o,  n  estiverem  qualifi- 
cados, ou  elegerão  accionistas  qualificados  para  preencherem 
08  seus  legares. 

Art.  73.  A  votação  para  a  retirada  dos  primeiros  directores, 
será  determinada  por  accôrdo  entre  elles  ou  na  falta  de 
accôrdo  os  directores  que  tiverem  de  retirar-se  serSo  esco- 
lhidos d  sorte. 

Art.  74.  Quando  se  suscitar  alguma  duvida  com  relação  á 
retirada  por  votação  de  «qualquer  director,  ella  será  decidida 
pela  directoria. 

Art.  75.  Os  directores  que  se  retirarem  estando  qualifi- 
cados, poderão  ser  reeleitos. 
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Art.  76.  Um  accionista,  que  nSo  sejadinctor  que  se  retiro, 
não  estará,  silvo  quando  recommendado  peia  directoria,  quali- 
ficado para  ser  reeleito  director,  sem  que  tenha  dado  ao 
secretario  ou  entregue  no  escriptorio  com  a  antecedência  de 
nunca  menos  de  14  dias,  nem  mais  de  dons  mezes,  do  dia  da 
eleição,  aviso  escripto  e  assignado  por  elle,  do  seu  desejo  de 
ser  eleito  director. 

Art.  77*  Todas  as  vezes  que  a  assemblea  geral  em  qualquer 
anno  deixar  de  eleger  um  director  para  o  logar  do  director  que 
se  retira,  o  director  que  devia  retirar-se  será  considerado  como 
tendo  sido  reeleito. 

Art.  78.  Todo  o  director  resignará  o  seu  cargo  logo  qae 
cessar  de  possuir  o  seu  numero  de  acções  qualificativo  ou  tor- 
nar-se  faliido,  suspender  pagamentos,  fizer  composição  com  os 
seus  credores  ou  fôr  reconhecido  lunático  ou  (salvo  si  a  directo- 
ria resolver  por  outra  forma)  deixar,  durante  seis  mezes  coase- 
cutivos,  de  assistir  ás  s  >ssQes. 

Art.  79.  Qualquer  director,  quer  individualmente,  quer  como 
fazendo  parte  de  qualquer  sociedade,  companhia  ou  corporação* 
poderá,  não  obstante  qualquer  disposição  das  leis  em  contra  - 
rio,  intere8<<ar-se  em  qual  [uer  operação,  em  preza  ou  negocio 
emprehendido  ou  auxiliado  pela  companhia,  ou  no  qual  a  com- 
panhia seja  interessada,  comtanto  que  a  natureza  e  a  extensio 
de  tal  interesse  seja  revelada  á  directoria  ;  ou  poderá  ser  oxn 
dos  solicitadores  ou  dos  engenheiros  da  companhia,  e  poderá 
ser  nomeado  para  qualquer  cargo  sujeito  á  directoria  com  ou 
sem  recommendação. 

Art.  80.  Nenhum  director  será  desqualificado  para  agir  como 
director  pela  razão  de  ser  assim  interessado,  empregado  ou  no- 
meado, porém  elle  não  votará  sobre  quaesquer  matérias  r.-^la- 
tivas  a  qualquer  operação,  emprego  ou  nei^ocio  em  que  elle 
fòr  interessado,  quer  individualmente,  q^uer  como  membro  de 
uma  sociedade  ou  com  >  director  ou  official  de  qualquer  com- 
panhia ou  corporação. 

Art.  81 .  Todos  os  actos  praticados  por  qualquer  reunião  da 
directoria  ou  de  qualquer  commíssão  de  directores,  ou  por  qual- 
quer director,  ou  pelos  seus  agentes,  serão,  ainda  mesmo  si 
depois  que  descobrir  que  houve  alguma  irregularidade  na 
nomeação  do  qualquer  desses  directores  ou  pessoas,  ou  si  elles 
ou  qualquer  delles  estavam  desqualificados,  tão  válidos  como  si 
essa  pessoa  tivesse  sido  devidamente  nomeada  o  estivesse  quali- 
ficada para  ser  um  director  ou  agente. 

E  nenhuma  pessoa  ou  director  incorrerá  na  obrigação  de 
pagar  chamadas  sobre  acções  com  relação  á  sua  qualificação 
ou  por  outra  forma  pela  razão  de  ser  ou  de  ter  exercido  ob 
poderes  ou  autoridades  de  um  director,  ou  praticado  qualquer 
acto  ou  actos  como  director,  antes  do  estar  devidamente  quali- 
ficado, si  elle  depois  fôr  ou  tornar-se  possuidor  registrado  das 
acções   necessárias   para  o  qualificar  director. 

Art.  82.  Todo  o  director  pôde,  em  qualquer  occasifio,  por 
escripto  assignado  por  ello  pessoalmente,  e  depositado  no 
escriptorio,  nomear  qualquer  outro  director  para  representar  e 
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Totar  por  elle  em  todas  ou  quaesquer  seasõos  da  directoria,  e 
pôde,  em  qualquer  Qccasiâo,  revogar  e  renovar  tal  nomeaçáo. 
Art.  83.  Todo  o  director  pôde,  com  a  approvaçào  da  directo- 
ria, por  escripto  por  elle  assignado,  e  depositado  no  escriptorio, 
nomear  qualqner  outro  director  ou  qualquor  outra  pessoa 
para  o  representar  e  votar  por  elle  em  todas  ou  quaosquer 
aessòes  da  directoria,  durante  a  sua  ausência  de  Londres,  e 
poderá,  em  qualquer  occasiSo,  revogar,  e  com  igual  approvação 
renovar  essa  nomeação,  e  toda  a  pessoa  assim  nomeada  com- 
muni  cará  ao  secretario  o  seu  endereço,  para  ahi  lhe  serem 
mandados  os  avisos. 

Art.  84.  O  director  poderá,  em  qualquer  época,  dar  aviso 
por  escripto  á  directoria,  do  seu  desejo  de  renunciar  o  cargo, 
e,  ao  ser  aceita  a  sua  resignação  pela  directoria,  porém  nSo 
antes,  o  seu  logar  ficará  vago. 

Art.  85.  Qualouer  vaga  occasionada  do  logar  de  director,  po- 
derá aer  preencnida  pela  directoria,  pela  nomeação  de  um 
accionista  qualificado,  que  a  todos  os  respeitos  ocoupará  o  logar 
do  seu  predecessor. 

Os  directores  em  effecti vidado  podem  exercer  o  seu  mandato, 
nSo  obstante  qualquer  vaga  ou  vagas  na  directoria» 

Art.  86.  A  remuneração  da  directoria  será  a  que  fôr  esti- 
pulada por  uma  assembléa  geral,  e  será  dividida  entre  os  dire- 
ctores nas  proporções  que  a  directoria  em  qualquer  occaaiSo 
determinar. 


XV.*- SESSÕES  DA  DIRECTORIA   E  COHMIBSÕSS 


Art.  87.  A  directoria  reuniiH3e*ha  quando  os  directores  en- 
tenderem conveniente,  mas  nenhuma  reuniâk)  da  directoria 
terá  logar  fora  da  Inglaterra,  sem  o  consentimento  da  directoria 
reunida  na  Inglaterra. 

Art.  88.  A  directoria  podo  ser  convocada  extraordinaria- 
mente em  qualauer  época,  por  qualquer  dos  directores,  com 
prévio  aviso  de  dous  dias  aos  outros  directores. 

Art.  89.  O  quorum  de  qualquer  sossão  da  directoria  será 
de  três  directores  presentes  pessoalmente  ou  por  procuraçSo, 
dos  quaes,  dous  pelo  menos,  devem  estar  presentes  pessoal- 
monte. 

Art.  90.  A  directoria  elegerá  de  tempos  a  tempos,  um 
presidente,  e  si  o  julgar  conveniente,  um  vice-presidente, 
que  exercerão  o  cargo  pelo  espaço  de  um  anno  ou  por  qualquer 
prazo  menor. 

Art.  91 .  Em  qualquer  caso  de  ausência  do  presidente  e  do 
TÍce-presidente,  a  directoria  nomeará  um  substituto  provisório 
do  presidente. 

Art.  92.  Os  trabalhos  da  direotoria  serão  regulados  tanto 
quanto  o  regulamento  om  vigor,  da  directoria,  o  determinar 
pelo  seu  regulamento  em  vigor  e  a  todos  os  mais  respeitos 
conforme  os  directores  presentes  julgarem  conveniente. 
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Art.  93.  Qualquer  assampto  submettido  á  directoria  será  re- 
solvido pela  maioria  de  votos  dos  directores  pessoalmente 
prés  mtes,  tendo  cada  director  um  voto. 

Art.  94.  No  caso  de  igualdade  de  votos  em  uma  sessão  di 
directoria,  o  presidente  na  occasião  terá  um  sogrundo  voto,  ou 
voto   de  qualidade. 

Ali;.  95.  Os  directores,  em  sessão  da  directoria,  podem  no- 
mear e  remover  as  commissões  do  seu  [)rop  *io  seio,  conforme 
julgarem  conveniente  e  podem  determinar  e  regular  o  seu 
quorum^  deveres  e  modj  de  proceier. 

Art.  96.  Tolas  as  commissões  lavrarão  actas  dos  seus  tra- 
balhos e  delias  darão  em  qualquer  occasião  conhicimento  á 
directoria. 

Art.  97.  As  actas  das  sessões  de  todas  as  directorias  a  do 
comparecimento  dos  directores  a  eilas  respectivamente,  serSo 
acto  continuo  ou  com  a  conveniente  prest'>za,  após  ellaa  livra- 
das pelo  secretario  em  um  livro  destinado  para  esse  fim,  e 
serão  assignadas  pelo  presidente  da  sessão  a  que  ellas  se  re- 
ferirem ou  daquella  na  qual  ellas  forem  lidas. 

Art.  98.  Cada  uma  dessas  actas  quando  assim  registrada  e  as- 
signada,  será  considerada,  não  se  provando  que  continha 
erros,  como    um   registro  íiel  e  como  um  trabalho  original. 

Art.  99.  As  sessões  da  directoria  podem  sor  adiadas  á  von- 
tade, pelo  tempo  e  para  o  logar  que  os  directores  determinem. 


XVI. —  PODERES  E  DEVERES  DA   DIRECTORIA 


Art.  100.  A  directoria  realizará  um  accôrdo  e  contrato  de 
compra  e  acquisição  das  concessões  e  da  constrocção  do  en- 
genho e  obras  de  conformidade  com  esse  contrato  ao  qual 
affixará  o  sello  da  companhia,  e  a  directoria  terá  poderes 
para  exercer  todas  as  opções  e  descripções  que  nelle  possam 
ser  conferidas  á  companhia,  e  para,  em  qualquer  oceaaifio, 
modificar  ou  alterar  qualquer  desses   accôrdos  ou   contratos. 

Art.  101.  A  directoria,  sujeita  á  íiscalisação  das  assem- 
bléas  geraes  (porém  não  de  forma  a  invalidar  qualquer  acto 
feito  pela  directoria  antes  da  deliberação  de  uma  assemblea 
geral),  gerirá  e  administrará  os  negócios  e  transacções  da  com* 
panhia  e  exercerá  todos  os  poderes,  autoridade  e  instrucções 
da  companhia,  e  obterá  todas  as  concessões,  privilégios  c 
actos  e  autorizações  legislativas  de  qualquer  governo  o  autori- 
dades, e  fará  todos  os  mais  actos  e  cousas  que  forem  neces- 
sárias para  os  negócios  da  companhia  no  liei  no  Unido  e  no 
Império  do  Brazil,  e  em  outra  qualquer  parte,  excepto  aquelles 
que  pelas  leis  e  por  estes  estatutos  forem  expressamente  de- 
terminados que  sejam  exercidos  prUas  assembíóas  geraes. 

Art.  102.  A  directoria  sujeita  ás  condições  aqui  contidas, 
nomeará  o  secretario,  os  banqueiros,  solicitadores  o  outros 
officiaes  nos  termos  e  condições  que  oUa  julgar  convenientes, 
e  em  que  accordar,  e  poderá  em  qualquer  occasião  remover  oa 
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despedir  quaesquer  delles  e  (  proviBoriamentc  oa  por  outra 
fórina)  nomear  outros  para  os  logares  desses  e  também  fixar  as 
garantias  (si  isso  tiver  logar)  que  deve  exigir-lhes  para  o  fiel 
desempanho  dos  seus  deveres,  conforme  a  directoria  entender 
conveniente . 

Art,  103.  A  directoria  podará  nomear  e  remover  com- 
missões  locaes  em  qualquer  paiz  ou  logar,  consistindo  ellas 
das  pessoas,  quor  sejam  directores  accionistas,  ou  não,  que  a 
directoria  possa  julgar  conveniente. 

Art.  104.  A  directoria  poderá  determinar  e  regular  o 
quorum^  os  deveres  e  as  attribuições  e  remunerações  de  quaes- 
quer commissões  constituídas  e  nomeadas  de  conformidade 
com  o  ultimo  artigo,  e  cada  uma  dessas  commissQes  estará  a 
todos  os  respeitos  sujeita  á  físcalisação  da  directoria. 

Art.  105.  A  directoria  poderá,  em  qualquer  occasião,  nomear 
qualquer  pessoa  ou  pessoas  para  servirem  como  agentes  ou 
representantes  da  companhia  em  qualquer  paiz  ou  logar  e  po- 
derá nomear  (juaesquer  empregados  e  officiaes  necessários 
para  os  negócios  da  companhia,  nos  termos  e  com  as  remu- 
nerações que  a  directoria  julgar  conveniente,  e  poderá,  em 
qualquer  occasião,  remover  essas  pessoas  e  nomear  outras  nos 
seuB  legares. 

Art.  106.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasiSo  delegar 
em  qualquer  commissão  local,  agente  ou  representante,  empre- 
gado ou  official,  todos  ou  quaesquer  dos  poderes  e  autoridades  da 
directoria. 

Art.  107.  A  directoria  poderá  fixar,  regular  e  pagar  todas  as 
despez^  da  organização  e  installaçâo  da  companhia,  e  da  emis* 
sao  e  coUocação  do  quaesquer  acções  ou  obrigações  preferenciae  ? 
{debentures)  que  por  elia  forem  consideradas    úteis. 

Art.  108.  A  directoria  poderá  exercer  os  poderes  da  lei  do 
sello  das  companhias  de  1864,  cujos  poderes  a  companhia  fica 
pelo  presente  expressamente  autorizada  a  empregar. 

Art.  109.  O  secretario  affixará  o  sello  com  a  autorização  da 
directoria  e  na  presença  de  um  director,  pelo  menos,  em  todos 
08  documentos  que  fôr  de  necessidade  serem  sellados  e  todos 
esses  documentos  serão  assignados  por  esse  —  um  director  —  e 
rubricados  pelo  secretario. 

Qualquer  sello  empr/^gado  no  estrangeiro  sob  as  provisões  da 
lei  das  companhias,  1864,  será  affixado  por  autorização  e  na 
presença  da  pessoa  ou  das  pessoas  que  a  directoria  indicar,  e 
os  documentos  assim  sellados  serão  assignados  pela  pessoa  que 
a  directoria    igualmente  indicar. 

Art.  110.  A  directoria  poderá  exercer  as  faculdades  da 
companhia  para  contrahir  empréstimos. 

Art.  111.  Todas  as  letras  de  cambio  e  notas  promissórias 
Borão  aceitas,  saccadas  ou  endossadas  por  dous  directores  devi*- 
damonte  autorizados  pela  directoria  e  rubricadas  pelo  secre- 
tario, ou  serão  sacadas,  aceitas  ou  endossadas  pela  ou  por 
conta  da  companhia  por  duas  ou  mais  pessoas  (uma  das  quaes 
deverá  ser  um  director),  agindo  em  virtude  de  procuração  ou 
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autorização  especial  conferida  sob  o  sello  da  companhia  em 
virtude  de   uma  deliberação  da  directoria. 

Art.  112.  Todas  as  contas  da  directoria,  depois  de  exami- 
nadas pelos  físcaes  e  approvadas  por  uma  assembléa  geral, 
serão  conclusivas,  excepto  quanto  aos  erros  quo  nell  is  forem  ea- 
contrados,  dentro  dedous  mezes  immediatos  á  sua  approvaçSo. 

Art.  113.  Os  erros  encontrjidos  dentro  daqaelle  período 
serão  logo  corrigidos,e  as  ditas  contas  serão,  no  fím  desse  prazo» 
conclusivas. 

Art.  114.  A  directoria  poderá,  em  qualquer  caso  em  que 
tenha  de  fazor  o  pagamento  de  dinheiro  por  qaalauer  motivo, 
emittir  a  favor  da  companhia,  corporação,  autoriaade  ou  pea-» 
soa  com  direito  a  ella,  por  accôrdo  ou  arranjo  feito  com  essa 
companhia,  corporação,  autoridade  ou  pessoa,  acções  da  com- 
panhia com  o  seu  valor  inteiro  ou  parcialmente  realizado  em 
substituição  desse  pagamento  em  dinheiro,  e  poderá  emittir 
e  registrar  essas  acções  nessa  conformidade,  e  poderá  dar 
acções  da  companhia  com  o  seu  valor  parcial  ou  inteiramente 
realizado  em  satisfação  ou  resgato  de  quaesquer  reclamações  ou 
responsabilidades  desta  companhia  ou  de  qualquer  companhia 
cujos  compromissos  ou  responsabilidades  forem  ou  possam  vir  a 
ser  tomados  por  esta  compinhia,  e  o  dinheiro  creditado  como 
pago  sobre  essas  acções  respectivamente  deverá  ser  lançado 
e  considerado  como  um  pagamento  a  dinheiro  da  importância 
que  representarem. 

Art.  115.  C^m  a  sancção  de  uma  assembléa  geral  extraor- 
dinária e  sujeito  aos  direitos  do  Governo  Imperial  do  Brazii. 
de  conformidade  com  as  concessões  e  com  os  decretos  meacio- 
nados  nestes  estatutos,  a  directoria  poderá  applicar  |Halc}uer 
parte  dos  dinheiros  da  companhia  na  compra  ou  na  acquisiçSo 
dos  negócios  ou  dos  haveres  do  qualquer  outra  compinhia  ou 
corporação,  ou  de  qualquer  sociedade  ou  pessoa,  ou  de  qual- 
quer parte  dell^^s,  c  podorá  tratar,  fazer  e  levar  a  effeito  por 
conta  da  companhia  qualquer  escriptura,  contrato  ou  ajuste 
a  esse  respeito. 

Art.  116.  Nenhuma  compra,  venda,  contrato  ou  ajuste,  para 
o  qual  tiver  sido  dado  o  assc^ntimento  da  companhia  em  assem- 
bléa geral,  será  impedido  ou  embaraçado  so*3  o  pretexto  de  nã ) 
estar  de  accôrdo  ou  de  ser  contrario  ao  objecto  e  ao<4  âns  da 
companhia,  ou  aos  poderes  da  companhia  em  assembléa  geral, 
ou  por  outro  qualquer  pretexto. 


XVII.—  DIRXCTOa-aflRXNTB 


Art.  117.  A  directoria  poderá,  si  o  julgar  conveniente, 
nomear  um  ou  mais  dos  seus  directores  na  occasião  para  ser- 
virem de  director  ou  directores-gerentes  da  companhia,  quer 
l>or  um  praza  fixo  ou  sem  limite  quanto  ao  prazo  pelo  qual 
elle  ou  elles  devem  exercer  esse  cargo,  e  pod  Tá,  em  qual- 
quer occasião,  remover  ou  despedir  qualquer  director-gerente 
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do  uen  cargo,  e  nomear  outro  no  seu  logar,  on  nos  seôs  le- 
gares, e  poderá  fixar  a  sua  remuneração  nessa  qualidade  de 
direotor-gerente . 

Art.  118.  Um  direclor-gerente  não  estará  sujeito»  em- 
quanto  continuar  no  exercicio  desse  cargo,  a  retirada  pela  vo- 
taçSo»  e  nSo  será  incluido  na  determinação  da  votação  de  re- 
tirada, noas  elle  estará  sujeito  ás  mesmas  regras,  quanto  á  resi- 
gnaç2o  e  remoção,  que  os  outros  directores  áa  companhia,  e  si 
elle,  por  qualquer  causa,  cessar  de  exercer  o  cargo  de  director, 
deixará  de  ser  ipso  facto  e— immediatamente  director-gerente. 

Art.  119.  A  directoria  poderá  em  qualquer  occasião  con- 
fiar e  conferir  a  um  director-gerente  os  poderes  inherentes 
á  directoria,  como  aqui  em  seguida  mencionado,  como  ella  jul- 
gar conreniente,  e  poderá,  conferir  esses  poderes  pelo  tempo 
e  para  serem  exercidos  para  os  fins  e  propósitos  e  sob  os  termos 
e  condi ç5es  e  com  as  restricções  que  ella  julgar  convenientes, 
e  ella  poderá  conferir  taes  poderes  quer  coUateralmente  com 
on  sem  substituição  de  todos  ou  de  quaesquer  dos  poderes  da 
directoria  a  esee  respeito,  e  poderá  em  qualquer  occasião  re- 
vogar, retirar,  alterar  ou  variar  todos  ou  quaesquer  desses 
poderes. 

Art.  120.  O  director-gerente  não  terá  nem  exercerá  po-r 
deres  maiores  ou  mais  amplos  do  que  pelas  disposições  destes 
estatutos  poderiam  ser  exercidos  pela  directoria,  e  elle  estará 
sujeito,  no  exercicio  desses  poderes,  a  todas  as  mesmas  con- 
dições e  restricçQes  a  que  a  directoria  estaria  sujeita  em 
idênticas  circumstancias. 


XVIIL—  FISOABS 


Art.  121.  Um  ou  mais  fiscaes,  os  quaes  não  é  necessário 
que  sejatii  accionistas,  serão  nomeados  pela  assembléa  geral 
ordinária  eui  cada  anno  para  o  anno  seguinte,  e  emquanto  não 
tiver  logara  primeira  assembléa  geral  ordinária  a  directoria 
nomeará  os  fiscaes . 

Art.  122.  A  remuneração  dds  fiscaes  será  fixada  pola 
asaembléa,  e  elles  examinarão  as  contas  da  companhia  de 
conformidade  com  a  lei  e  com  estes  estatutos. 

Art.  12^^.  Vinte  e  um  dias,  pelo  menos,  antes  do  dia 
marcado  para  cada  assembléa  geral  ordinária,  a  directoria  en- 
tregará aos  fiscaes  as  contas  e  o  balancete  annual  quo  têm  de 
ser  apresentados  á  assembléa  geral,  e  os  fiscaes  os  receberão  e 
examinarão  e  verificarão  pessoalmente  os  titules  pertencentes 
á  companhia. 

Art.  124.  Dentro  de  10  dias  depois  de  recebidas  as  contas 
e  o  balanço,  os  fiscaes  confirmal-as-hão  ou,  si  não  Julgarem 
conveniente  confírmal-as,  darão  um  parecer  especial  sobre 
ellas  e  entregarão  á  directoria  as  suas  contas  e  o  balanço  com 
um  parecer,  no  qual  deverão  expor  o  resultado  da  verificação 
por  diles  feita  nos  titules  da  companhia* 
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Art.  125.  Sete  dias  completos  antes  de  cada  asse mbléa  geral 
ordinária,  a  directoria  enviará  pelo  Ck>rreio  oa  por  outra  ma- 
neira qualquer,  a  cada  um  accionista,  ao  seu  endoreço  regis- 
tradt,  uma  cópia  impressa  das  contas  e  do  balanço  examinados 
e  do  parecer  dos  físcaes. 

Art.  126.  Na  assembléa  geral  ordinária  será  lido  o  parecer 
dos  fiscaes  com  o  relatório  da  directoria. 

Art.  127.  Nenhum  acto  será  praticado  pela  directoria  com 
relação  ao  fundo  de  reserva  ou  a  quaesquer  outros  empregos  de 
capital  que  tenham  por  basn  a  sua  avaliação,  S3m  que  essa 
avaliação  tenha  sido  examinada  pelos  fiscaes  e  por  ellea  achada 
exacta. 

XIX.  —  DIRECTORES,    PIDEI-COMMISSARIOS  S    OFFICIAES 

Art.  128.  Sempre  que  a  directoria  o  julgar  necessário,  ha- 
verá tantos  fidei-commissarios  para  cada  um  dos  fins  da  com- 
panhia quantos  a  directoria  determinar,  e  elles  serão  nomeados 
e  removidos  pela  directoria  e  terão  as  remunerações,  os  po- 
deres o  as  indemnizações  e  cumprirão  os  deveres  e  estar&o 
sujeitos  aos  regulamentos  que  a  directoria  determinar. 

Art.  129.  Os  directores,  fidei-commissarios,  físcaes*  secre- 
tários e  mais  ofiiciaes  serão  indemnizados  pela  companhia,  de 
todos  os  prejuízos  e  gastos  em  que  incorrerem  no  desempenho 
dos  seus  respectivos  deveres,  excepto  os  que  resultarem  da  aaa 
respectiva  própria  vontade  ou  culpa. 

Art.  130.  A  directoria  poderá  pa^ar  ao  agente,  solicitador  ou 
official  da  companhia  por  meio  da  porcentagem  ou  outra  com- 
missão,  quer  calculada  sobro  a  totalidade  ou  sobre  qualqoer 
parte  dos  lucros  liquides  da  companhia  ou  sobre  transacções  es- 
peciaes. 

Art.  131  Nenhum  director,  fidei-commissario  ou  official 
será  responsável  por  qualquer  outro  director,  fidei-commissario 
ou  official,  ou  por  tel-o  acompanhado  em  qualquer  recebimento 
ou  outro  acto  por  conformidade  ou  por  qualquer  prejuizo  oa 
gasto  que  a  companhia  tonha,  ou  outra  qualquer  pessoa  resul- 
tantes de  actos  ou  procedimentos  da  compannia,  salvo  quando 
esse  prejuízo  ou  gasto  tiver  logar  por  acto  e  culpa  sua  vo- 
luntária. 

Art.  132.  As  contas  de  qualquer  fidei-commissario  ou  official 
poderão  ser  reçuladas  o  approvadas  ou  desapprovadas,  quer 
total   quer  parcialmente,  pela  directoria. 

Art.  133.  Quando  algum  director,  fideicommissario  ou  outro 

official  fôr  declarado  fallido  ou  publicamente  se  compuzer  com 
os  seus  credores,  elle  será  por  esse  facto  consideraído  inhabi- 
litado  para  proceder  na  qualidade,  o  deixará  de  ser  official  da 
companhia. 

Art.  134.  Fica  entendido  que  até  que  seja  lançada  nas  actaa 
da  directoria  a' desqualificação,  os  actos  que  esse  official  pra- 
ticar no  exercício  do  seu  cargo,  serão  ;^t5o  válidos  como  8Í  ellc 
procelesae  como   official  qualificado. 
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XX.—  ABSSMBLEAS    OEBÂVS 


Ârt.  135.  Dentro  dos  quatro  mezes  que  se  segairom  ao  re- 
gistro do  Memorandum  de  associação  e  dos  estatutos  da  com- 
panhia, convocar-se-ha  uma  assemblóa  geral  extraordinária  no 
logarqne  a  directoria  determinar. 

Art.  ^36.  GouTOcar-se-ha  annualmente  uma  assembléa 
geral  ordinária  no  logar,  á  hora  e  no  dia  de  cada  anno  que  a 
directoria  em  qualquer  occasiâo  indicar. 

Art.  137.  A  directoria  poderá  por  sua  livre  vontade  convo- 
car em  qualquer  occasiflo  uma  assembléa  geral  extraordinária, 
e  essa  assemoléa  geral  será  convocada  pela  directoria  todas  as 
vezes  que  um  requerimento  de  qualquer  numero  de  accionistas, 
nunca  inferior  a  29,  e  possuindo  entre  si  nunc3L  menod  de  um 
terço  do  capital,  e  declarando  detalhadamente  o  fim  da  reunião, 
eassignado  pelos  requerentes,  fòr  entregue  ao  secretario  ou 
no  eacriptorio,  dirigido  á  directoria. 

Art.  138.  Quando  a  directoria  deixar  durante  14  dias  de- 
pois de  lhe  ser  entregue  es^e  requerimento,  de  convocar  uma 
assembléa  geral,  de  conformidade  com  o  pedido,  os  requerentes 
poderSo  convocar  a  assembléa  geral . 

Art.  139.  As  assemblóa s  geraes  extraordinárias  reunir- 
se-hao  no  logar  que  a  directoria  indicar. 

Art  140.  Cinco  accionistas  pessoalmente  prasentes  serSo 
um  q\korum  para  uma  assembléa  geral  convocada  para  qualquer 
fim,  excepto  para  o  adiamento  da  assembléa  geral,  para  o 
que  tros  accionistas  pessoalmente  presentes  serfio  quorum. 

Art.  141.  Negocio  algum  será  tratado  em  qualquer  assem- 
blóa geral  sem  que  o  quorum  necessário  para  esse  negocio 
esteja  presente  no  começo  da  sessão,  e  a  declaração  de  um  di- 
vid^^ndo  recommendado  pela  directoria  nSo  terá  logar  seaSo 
decorridos  15  minutos  pelo  menos  depois  da  hora  marcada  para 
essa  assembléa  geral. 

Art.  142.  Si  dentro  de  uma  hora  depois  da  marcada  para  a 
assemblóa  geral,  quer  primitiva  auer  adiada,  nSo  estiver  pre- 
sente o  quorum  para  tratar  do  qualquer  negocio,  a  assembléa 
geral   será  dissolvida. 

Art.  143.  O  presidente  com  o  consentimento  da  assembléa 
geral  poderá  adiar  qualquer  assembléa  geral  para  outra  hora 
e  outro  logar,  e  na  assembléa  geral  adiada  não  se  tratará  de 
negocio  algum  além  do  negocio  interrompido  na  assembléa 
geral,  da  qual  houve  adiamento,  o  que  podia  ser  tratado  naquella 
assembléa  geral. 

Art.  144.  Pessoa  alguma  tsrá  o  direito,  como  portador  de 
um  garanto  de  acções,  d 3  comparecer  ou  votar  ou  exercer 
quaesquer  dos  direitos  de  uín  accionista  em  qualquer  assem- 
bléa geral  da  companhia,  ou  de  assignar  qualquer  requeri- 
mento pedindo  a  convocição  do  uma  assembléa  geral,  excepto 
si  três  dia 4  pelo  menos,  antes  do  dia  fixado  para  a  assembléa 
geral  no  primeiro  caso,  ou  si  antes  da  entrega  da  requerin;ionto., 
no  éieriptorio,  nòs  outros  casos,  ôlle  tiver  depositado  o  dito 
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garante  de  acçSes  no  eacriptorío  on  em  qaalquer  outro  logar 
on  em  um  dos  outros  logares  que  a  directoria  em  qualquer 
occasi£o  indicar,  juntamente  com  uma  declaração  por  escripto 
do  seu  nomo  e  endereço,  e  o  garante  de  acções  ficará  assim 
depositado  até  que  a  assembléa  geral  se  realize. 

Ob  nomes  de  mais  de  uma  pessoa  como  possuidores  conjunctos 
de  qualquer  garante  de  acções,  nSo  serão  aceitos. 

Art.  145.  Entregar-«e-ha  á  pessoa  que  assim  depositar  um 
garante  de  acções,  um  certificado  declarando  o  seu  nome  e  en- 
dereço ou  o  numero  de  acções  ou  a  importância  do  fundo  capital 
incluída  no  garante  de  acções  por  elle  depositado,  cujo  certifi- 
cado dar*lhe^ha  o  direito  de  comparecer  e  de  votar  na  assem- 
bléa geral  da  mesma  forma  como  si  fosse  accionista,  a  respeito 
das  acções  ou  fundo  de  capital  especificado  no  dito  certificado. 

Logo  que  elle  fiiça  a  entrega  do  dito  certificado,  o  garante 
de  acções  que  tiver  sido  passado  oom  relação  a  ellas,  ser^lhe-lia 
restituído. 

Art.  146.  A  directoria  quando  convocar  qualquer  assem- 
bléa geral,  e  os  accionistas  convocando  qualquer  assembléa 
geral  extraordinária,  avisarão  a  reunião  respectivamente  pelo 
menos  com  sete  dias  e  nunca  mais  de  15  dias  de  antecedência ; 
porém  o  não  recebimento  de  qualquer  aviso  por  qualquer  accio- 
nista quer  em  razão  de  não  ter  elle  endereço  registrado  na 
Inglaterra  ou  por  outra  causa,  não  invalidará  as  deliberações 
de  qualquer  assembléa  geral. 

Art.  147.  Quando  qualquer  assembléa  geral  fôr  adiada  por 
mais  de  sete  dias,  a  directoria  fará  o  aviso  pelo  menos  com 
quatro  dias  de  antecedência  da  assembléa  geral  adiada. 

Art.  148.  O  aviso  convocando  uma  assembléa  geral  será 
contado  exclusivamente  do  dia  em  que  fòr  feite  o  aviso,  porém 
inclusive  o  dia  da  reunião. 

Art.  149.  Os  avisos  convocando  uma  assembléa  çeral,  ou  os 
seus  adiamentos,  serão  feitos  por  circulares  aos  accionistas  re- 
gistrados, declarando  o  dia  e  o  logar  da  reunião,  e  a  directoria 
ou  08  accionistas  que  convocarem  uma  assembléa  geral  farão 
também  os  avisos  si  existirem  garantes  de  acções  por  meio 
de  annuncios. 

Art.  150.  Não  se  tratará  de  negocio  algum  nas  assembléas 
geraes  extraordinárias  além  do  que  houver  sido  especificado  no 
aviso  da  sua  convocação. 

Em  qualquer  caso  em  que  pelos  presentes  estatutos  tiver  de 
se  dar  aviso  de  qualquer  negocio  a  tratar  em  uma  assembléa 
geral,  a  circular  e  o  annuncio,  si  se  fizer,  especificarão  o 
negocio. 


XXL— PODSBJH  DAS  ASSBBÍBliÉAS  OBRABB 

Art.  151.  A  companhia  poderá  com  a  sancção  de  uma  as- 
sembléa gera  lextraordinaha  e  sujeita  a  quaesquer  condições' 
imposta!  pèlá  alA6mbléa  geral  em  qualquer  occasiit),  éteireef 
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^naesqner  dos  poderes  conferidos  pela  « lei  das  companhias 
e  1867>  aobre  companhias  limitadas  por  accSes. 

Art.  152.  Qualquer  assembléa  geral,  quando  o  ayiso  fôr  feito 
para  esse  fim,  poderá  por  uma  deliberação  approvada  por  três 
quartas  partes  dos  votos  dados  pessoalmente,  ou  por  procu- 
raç&o,  remover  qualquer  direclor  ou  fiscal,  por  sua  conducta, 
negligencia,  ou  incapacidade,  e  poderá  por  uma  simples  maio- 
ria preencher  qualquer  vaga  no  cargo  de  director  ou  de  fiscal 
e  fixar  a  remuneração  dos  fiscaes. 

Art.  153.  Qualquer  assembléa  ordinária,  sem  aviso  al- 
gum para  esse  fim,  poderá  eleger  directores  e  fiscaes,  e  poderá 
approvar,  e  quer  na  totalidade,  quer  parcialmente  impugnar 
ou  adoptar  e  confirmar  as  contas,  balanços  e  relatórios  da  di- 
rectoria e  dos  fiscaes  respectivamente,  e  pôde,  sujeita  ás 
disposições  dos  presentes  estatutos,  decidir  sobre  qualquer 
proposta  da  directoria  sobre  ou  relativa  a  qualquer  diyidendo. 

Art.  154.  Nenhuma  deliberação  para  o  augmento  do  C8^ 
pitai,  nem  qualquer  deliberação  que  affecte  a  emissão  de 
quaesqxier  novas  acçQes,  será  approvada  sem  prévia  proposta 
da  directoria. 

Art,  155.  A  companhia  poderá  nas  assembléas  geraes  em 
qualquer  oecasiâo,  por  deliberação  especial,  alterar  e  votar 
novos  regulamentos  para  a  companhia,  no  logar  de  ou  em 
aecrescimo  a  quaesquer  regulamentos  da  companhia,  quer  se 
achem   quer  nfio  contidos  nestes  estatutos. 

Art.  lo6.  A  autoridade  que  têm  as  assembléas  geraes  para 
em  qualquer  occasião  por  aeliberaçâo  especial,  de  alterarem 
e  fazerem  novos  regulamentos  em  substituição  ou  em  ae- 
crescimo de  quaesquer  dos  regulamentos  existentes  da  com- 
panhia, estender-se-ha  até  autorizar — toda  e  qualquer  altera- 
ção dos  presentes  estatutos,  á  excepção  tão  somente  dos  regu- 
lamentos da  companhia  que  as  leis  em  vigor  relativas,  a 
companhias  de  fundos  associados  não  permittem  á  compa- 
nhia alterar,  cujos  regulamentos  exceptuados  serão  nessa 
conformidade  considersidos  como  os  únicos  e  inalteráveis  re- 
gulamentos da  companhia. 

Art.  157.  Qualquer  deliberação  por  escripto  que  as  leis  nSo 
exigirem  que  seja  tomada  por  qualquer  maneira  esçecial, 
si  fòr  proposta  pela  diroctoria,  e  depois  d)  feitos  os  avisos  a 
todos  os  accionistas  confi^rme  os  seus  endereços  registrados, 
fôr  adoptada  ou  sanccionada  por  escripto  ou  pelo  menos  três 
quintas  partes  em  valor  dos  accionistas,  será  tão  yálida  e  efii- 
caz  como  uma  deliberação  da  assembléa  geral. 

XXll. —  FORMA    E  PROCEDER    DAS     ASSEMBLlIbAS   GERAES 

Art.  158 .  Em  todas  as^assembléas  geraes  o  presidente  ou 
na  sua  ausência  o  vice-presidente,  si  o  houver,  ou  na  ausên- 
cia dos  dous  um  director  eleito  pelos  directores  presentes,  ou 
na  ausência  de  todos  os  directores,  um  accionista  eleito  pelos 
aocionistas  presentes,   assumirá  a'  presidência, 
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Art.  159.  Em  todas  as  assembléas  ordinárias  nas  qaaes 
quaesqner  directores  tenham  de  retirar-so  do  cargo,  elles 
consenrar-se-hSo  no  cargo  até  á  dissolução  da  assembléa  geraJ, 
devendo  entSo  retirar-se  do  cargo. 

Art.  160.  A  primeira  cousa  a  tratar  em  qualquer  assembléa 
geral,  depois  de  occapada  a  presidência,  será  a  leitura  da  acta 
da  ultima  assembléa  geral,  e  si  as  actas  nffo  parecerem  á  as- 
sembléa geral  terem  sido  as  dignadas  de  conformidade  com  as 
leis  ou  com  os  presentes  estatutos,  ollas  serão,  quando  acha- 
das exactas,  ou  depois  de  correctas,  assignadas  pelo  presidente 
da  assembléa  geral  na  qual  forem  lidas. 

Art.  161.  Sujeitas  ao  pedido  da  votação  por  oscrutinio  se- 
creto, como  aqui  em  seguida  mencionado,  todos  o")  negócios 
que  tiverem  de  ser  decididos  por  qualquer  assembléa  geral, 
salvo  quando  forem  resolvidos  sem  dissidência  e  no  caso  que 
as  leis  nffo  prescrevam  outra  forma,  ssrffo  decididas  por  sim- 
ples maioria  de  accionistas  [pessoalmente  presentes  e  quali- 
ficados de  conformidade  com  estes  estatutos  para  votarem,  e 
a  votação  sorá  symbolica . 

Art.  162.  Em  qualquer  assembléa  geral  (excepto  si  a  vota- 
ção por  escrutínio  secreto  sobre  qualquer  deliberação  tomada, 
fôr  logo  apói  a  declaração  do  presidente  da  assembléa  geral 
do  resultado  da  votação  symbolica,  requerida  por  dous  accio- 
nistas pelo  menos,  e  também  si  o  fôr  antes  da  dissolução  ou 
do  adiamento  da  assembléa  geral  ,  por  um  requerimento 
assignado  por  accionistas  que  possuam  juntas  pelo  menos  mil 
acç9es  e  entregue  ao  presidente  ou  ao  secretario)  a  decla- 
ração feita  pelo  presidente,  de  que  uma  resolução  foi  ap- 
Srovada  e  disso  se  tiver  feito  o  lançamento  na  acta  da  sessão 
a  assembléa  geral,  será  prova  evidente  do  ficto  assim  de- 
clarado sem  prova  do  numero  ou  proporção  dos  votos  dados 
pró  ou  contra  a  resolução. 

Art.  163.  Si  fôr  pedida  uma  votação  por  escrutinio  secreto, 
a  ella  se  procederá  pela  forma  no  lo?ar  o  quer  immediatamen- 
te,  qu^^r  no  dia,  dentro  de  sete  dias,  que  o  presidente  da 
assembléa  geral  indicar,  e  a  resolução  determinada  pelo  re- 
sultado da  votação  por  escrutinio  secreto  será  considerada  como 
resolução  da  assembléa  geral  em  que  a  votação  por  escrutinio 
secreto  fôr  pedida. 


XXIII.«-  VOTAÇÃO  NAS  ASSEMBLÉAS  OERAES 


Art.  164.  Em  todas  as  C|uest5e8  que  tiverem  de  ser  decididas 
por  votação  por  escrutinio  secreto,  cada  accionista  pessoal- 
mente presente,  ou  por  procuração,  terá  um  voto  por  cadi 
acção  que  possuir. 

Art.  165.  Si  mais  de  uma  pessoa  tiver  conjunctamente  di- 
reito a  uma  acção,  a  pessoa  cujo  nome  estiver  em  primeiro  le- 
gar no  registro  dos  accionistas  como  um  dos  possuidores  dessa 
acção,  e  ninguém  mais,  terá  o  direito  de  votar. 
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Ark.  166.  Todas  as  vezes  que  (][aalauer  pai,  tator,  commissSo, 
marido,  testamenteiro  ou  administrador  respectivamente,  de  um 
accionista  menor,  lunático,  idiota,  malher  ou  Mlecido,  desejar 
votar  oom  relação  á  acçSo  do  accionista,  incapacitado  oa  fal- 
lecido«  elle  pôde  tornar-se,  como  o  dispõem  os  presentes  estatu- 
tos, accionista  relativamente  a  essa  acçSo,  e  poderá  votar  nessa 
conformidade. 

Art.  167.  Um  accionista,  pessoalmente  presente  aqnalqaer 
assembléa  ^eral,  pôde  recasar  votar  sobre  qualquer  questão 
nella  ventilada ;  mas  por  assim  recusar,  não  será  considerado 
como  aoBQnte  da  assembléa  geral,  nem  a  sua  presença  invalidará 
qualquer  procuração  devidamente  conferida  por  elle,  ex- 
cepto com  relação  a  qualquer  questão,  sobre  a  qual  elle  pôde 
votar  pesfloalmente. 

Art.  168.  Um  accionista  com  direito  a  votar  pôde,  em  qual- 
aner  occasiSo,  nomear  qualquer  outro  accionista  seu  procura- 
dor, para  votar  em  qualquer  votaçSo  por  escrutinio  secreto. 

Art.  169.  Todos  os  instrumentos  de  procuração  serSo  passa- 
dos por  escripto,  pela  ou  conforme  a  seguinte  formula,  ou  tão 
approximadamente  a  ella  quanto  as  circumstancias  oadmitti- 
rem^  e  será  assignado  pelo  outorgante,  e  depositada  no  escri- 
ptorio  48  horas,  pelo  menos,  antes  da  hora  marcada  para  a  as- 
sembléa geral,  na  qual  tiver  de  servir:  <  Eu  (a.  ^),  accionis- 
ta da  The  Brasilian  Sugar  Factories  Company,  limited  pelo 
presente  instrumento  nomeio  (c.  cQ,  ou  na  sua  ausência  {e,f)^ 
ambos  accionistas  da  companhia,  para  proceder  como  meu  pro- 
curador na  assembléa  geral  da  companhia  convocada  para  o 
dia  de  18  e  em  qualquer  adiamento  da  mesma.  Em  fé  do  que 
o  assigno  no  dia       de  de  18       (assignado).» 

Art.  170.  A  pessoa  que  presidir  ás  assembléas  geraes,  terá 
em  todos  os  casos  de  empate  na  votação  por  escrutinio  secreto, 
ou  por  outra  forma,  um  voto  addicional  ou  voto  de  qualidade. 


XXIV.»  ACTAS  DAS  ASSEMBLÉAS  GIRAES 

Art.  171.  Todos  os  lançamentos  feitos  no  livro  das  actas 
das  assembléas  geraes,  que  se  entende  deverão  estar  lançados 
e  assignados  de  conformidade  com  as  leis  ou  com  os  pre- 
sentes estatutos,  serSo  na  falta  de  prova  do  contrario  consi- 
derados como  um  registro  fiel,  e  nessa  conformidade  um  acto 
original  da  companhia,  e  em  todos  os  casos  o  encargo  de  provar 
os  erros  pertencerá  inteiramente  á  pessoa  que  fizer  qualquer 
objecção  ao  seu  lançamento. 

XXV.—  FUNDO  DB  RSSIBRVA  E    FUNDO   DS  AMORTIZAÇÃO 

• 

Atii  172.  A  directoria  creará  o  fundo  de  reserva  e  o 
fundo  de  amortização  exigidos  pelas  concessões  e  poderá  em 
qualquer  occasião  (sujeita  aos  direitos  do  Governo  Imperial 
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brazileiro,  estipulados  nos  ddcretos,  concessões  e  contratos  a 
qae  se  faz  referencia  nos  presentes  estatutos,  e  em  accrescimo 
ás  disposições  das  ditas  concessQes  sobre  fundos  de  reserva 
especíaes)  reservar  ou  apartar  dos  dinheiros  da  companhia 
as  quantias  que  no  seu  entender  se  tornar  necessário  ca  fòr 
conveniente  serem  &  discriçSo  da  directoria  applicadas  para 
igualar  dividendos  ou  para  prover-se  contra  prejuízos  ou  para 
novas  obras,  construcçQes,  material  rodante  e  fixo,  machinismo, 
e  outras  propriedades  sujeitas  i  depreciação  ou  uso  e  deterio- 
ração, ou  para  fazer  face  a  reclamações,  a  responsabilidades 
da  companhia,  ou  para  serem  empregados  como  um  fando  de 
amortização  para  resgatar  as  obrigações  preferenciaes  (deben^ 
tures  ),  hypothecas,  titules  ("fron^^^  ou  responsabilidades  da 
companhia  ou  para  quaesquer  outros  fins  da  companhia. 


XXVI.—  XMPRIOO   DB  CAPITÃES 


Art.  173.  Todos  os  dinheiros  levados  aos  fandos  de  reserva 
e  amortizaçSo  e  todos  os  mais  dinheiros  da  companhia  sem 
applicaçSo  immediata  para  qualquer  pagamento  que  a  compa- 
nhia tenha  de  fazer,  poderão  ser  applicados  pela  directoria  á 
compra  de  titulos  ou  fandos  do  Governo  ou  Estado,  ou  empre- 
gados em  bens  moveis  ou  immoveis  ou  por  outra  forma,  menos 
na  com[)ra  de  acções  da  companhia,  como  a  directoria  em 
qualquer  occasiSo  julgar  conveniente. 

Art.  174.  Em  todos  os  casos  em  que  a  directoria  julgar 
conveniente  os  emfjregos  de  capitães  poderão  ser  feitos  nos 
nomes  dos  fidei-commissarios. 


XXVII.—  DIVIDENDOS 


Art.  175.  Os  lucros  líquidos  da  companhia  em  cada  anno, 
consistirão  da  somma  declarada  como  tal  pela  director!^, 
depois  de  deduzidas  as  quantias  qae  ellã  possa  julgar  necea- 
sario  levar  aos  fundos  de  reserva  e  de  amortização,  mencio- 
nados nos  artigos  precedentes,  e  esses  lucros  liquides  sorâo 
(sujei tos.  aos  direitos  do  Governo  Imperial  brizileiro  e-^tabe- 
lecidos  nas  concessões  e  ás  suis  condições)  pagos  como 
dividendo  sobre  as  importâncias  em  qualquer  occasião,  do 
capital  realizado  da  companhia,  e  segundo  a  prioridade  (si  al- 
guma houver)  das  diíferentes  partes  desse  capital  ou  será  por 
outra  forma  applicado  segundo  a  determinação  da  assembléa 
geral . 

Art.  17Ô.  Não  se  declarará  dividendo  algum  superior  ao 
proposto  pela   directoria. 

Art.  177.  A  directoria  poderá  declarar  um  dividendo  parcial 
oom  relação  a  uma  parte  do  anno  quando  na  sua  opinião  oi 
lueros  líquidos  da  companhia  o  permittirem. 
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Art.  178.  Todo  o  dividendo,  logo  depois  de  declarado, 
será  pago  ás  pessoas  com  direito  a  elle,  pela  maneira  que 
a  directoria  em  qualqner  occasiSo  o  determinar,  e  si  mais  de 
uma  peaaoa  estiver  registrada  como  possuidores  de  uma  acção, 
será  bastante,  que  o  pagamento  seja  feito  á  pessoa  cujo 
nome   estiver  em  primeiro  logar  no  registro  dos  accionistas. 

Ari.  179.  Quando  qualquer  accionista  estiver  em  debito 
para  com  a  companhia,  todos  os  dividendos  que  tiverem  de 
ser-lhe  pagos  ou  uma  parte  suíficiente  delles  poderá  ser 
applicada  pela  companhia  para  o  pagamento  da  divida.  ^ 

Art.  180.  Todos  os  dividendos  sobre  qualquer  acçSo  regis- 
trada serão  pagoe  unicamente  á  pessoa  registrada  como  pos- 
suidora dessa  acçâk),  no  dia  em  que  a  deliberação  declara^do 
e88«  diyidendo  tiver  sido  approvada,  ou  ao  representante  legal 
dessa  pessoa. 

An .  181 .  Os  dividendos  nfio  pagos  nunca  venoerSo  juros 
em  prejuízo  da  companhia. 


XXVIII.—  AVISOS 


Art.  182.  Todos  os  avisos  que  os  presentes  estatutos  ou  as 
leis  mandarem  que  sejam  feitos  aos  accionistas,  serSo  feitos 
por  meio  de  cartas  enviadas  aos  accionistas  registrados,  de 
accòrdo  com  os  seus  endereços  no  registro  de  accionistas,  e 
no  caso  de  existirem  em  circulação  alguns  garantes  de  acções 
na  época  de  se  fazer  o  aviso,  elle  será  nesse  caso  feito  por  meio 
de  annunoios  publicados  pelo  menos  em  um  jornal  de  Londres. 

Todas  as  cartas  e  annuncios  ísi  se  fizerem)  mandadas  ou 
publicadas  de  conformidade  com  este  artigo  serão  assignados 
pelo  secretario  ou  por  qualquer  outra  pessoa  no  seu  logar,  que 
a  directoria  desi^^nar,  ou  levarSo  os  nomes  impressos  no  fim, 
excepto  no  caso  de  uma  assembléa  geral  convocada  por  accio- 
nistas, de  conformidade  com  os  presentes  estatutos,  e  nesse 
caso  serão  assignados  pelos  accionistas  que  a  convocarem  ou 
levarão  impressos  no  fim  os  nomes  desses  accionistas. 

Art.  183.  Os  avisos  acima  ditos  poderão  ser  entregues  aos 
accionistas  registrados  quor  pessoalmente  quer  mandando-os 
pelo  Correio  em  cartas  franqueadas  dirigidas  a  esses  accionistas, 
nos  seus  endereços  registrados. 

Art.  184.  Qualquer  desses  avisos  assim  enviados  pelo  Correio 
ao  endereço,  no  registro  de  accionistas,  de  qualquer  accionista 
registrado,  será  considerado  como  tendo-lhe  sido  entregue  no 
serviço  ordinário  do  Correio  e  para  provar  essa  entrega  será 
sufflciente  provar  que  essa  carta  foi  convenientemente  di- 
rii^ida  e  lançada  ao  Correio.  Os  avisos  aos  portadores  de 
garantes  de  acções  serfio  considerados  como  entregues  no  dia 
dm  que  o  annuncio  tiver  apparecido  nos  periódicos  indicados 
nestes  entatutos. 

Art.  185.  Todos  os  avisos  feitos  a  accionistas  registrados 
•crSo  relativamente  a  qualquer  acçSo  a  que  tenham  direito 
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mais  de  uma  pessoa  conjunctamente,  dados  a  qualquer  dessas 
pessoas  que  estiver  lança  ia  em  primeiro  logar  no  registro,  •  o 
aviso  assim  dado  será  aviso  sufficiente  para  todos  os  possuidores 
dessa  acçSo. 

Art.  186.  O  testamenteiro^  administrador,  pai,  tutor,  curador 
ou  fídei-commissario  da  fallencia,  de  q^ualquer  accionista 
registrado  fallecido,  menor,  lunático,  idiota  ou  fallido  e  o 
marido  de  qualquer  mulher  casada  ,  que  fòr  accionista  re- 
gistrado e  qualquer  outra  pessoa  tendo  ou  reclamando  qual- 
quer interesse  equitativo  ou  de  outra  natureza  sobre  as  acções 
de  qualquer  accionista  registrado,  estará  absolutamente  obri- 
gado por  qualquer  aviso  que  assim  fO«r  dado,  como  acima  dito, 
si  elle  fòr  dirigido  ao  endereço  por  ultimo  registrado  desse 
accionista,  nSo  obstante  poder  a  companhia  por  qualquer 
forma  ter  noticia  da  morte,  minoridade,  loucura,  idiotismo, 
&llencia  ou  casamento  desses  accionistas  registrados,  ou  desse 
interesse  equitativo  ou  de  outra  espécie. 


XXIX.— DISSOLUÇÃO    DA  COMPANHIA 


Art.  187.  A  dissoluçSo  da  companhia  pôde  ser  determinada 
por  qualquer  motivo  e  ^uer  o  fim  seja  a  absoluta  dissolução  da 
companhia  ou  a  reconstituição  ou  a  modificação  da  companhia, 
ou  a  fusão  da  companhia  com  qualquer  outra  companhia  ou 
qualquer  outro  fim  e  quando  tenha  logar  essa  reconstituição, 
modifí^^ação  ou  fusão,  será  licito  á  directoria  ou  aos  liquidantes 
receberem  acções  de  qualquer  outra  companhia  então  consti- 
tuída ou  que  seja  depois  constituida,  em  pagamento  do  nego- 
cio e  haveres  desta  companhia,  ou  qualquer  parte  delia,  e 
distribuil-as  entre  os  accionistas  desta  companhia  em  troca  das 
suas  acções  nesta  companhia  e  os  accionistas  desta  companhia 
serão  obrigados  a  aceitar  nessa  troca  as  acções  dessa  outra 
companhia  ou  o  producto  liquido  da  sua  venda. 

Art.  188.  A  dissolução  da  companhia  terá  logar  logo  que 
fôr  resolvida  como  dispõem  as  leis  e  de  conformidade  com  os 
termos  e  condições  que  assim  se  tenha  resolvido. 

Art.  189.  Exopto  quando  a  assembléa  geral  por  outra  forma 
determinar,  a  directoria  liquidará  os  negócios  da  companhia 
como  a  própria  directoria  entender  melhor. 

Art.  190.  Fica  entendido  que  nenhuma  dissolução  absoluta 
da  companhia,  não  sendo  uma  liquidação  judicial  de  conformi- 
dade com  a  lei,  terá  logar  si  na  ou  antes  da  assembléa  geral  na 
qual  a  deliberação  de  dissolver-se  a  companhia  fòr  votada  ou 
confirmada,  conforme  o  caso  fôr,  qualquer  accionista  fizer  um 
contrato  garantido  para  a  compra  ao  par  ou  nos  termos  que 
forem  convencionados,  das  acções  de  todos  os  accionistas  qae 
desejarem  retirar-so  da  companhia,  e  fizer  bons  os  meio3  de 
garantir  esses  accionistas  contra  a  responsabilidade  da  com- 
panhia. 
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NOMXS,     ENDEREÇOS  B  QUALIDADE  DOS  SUBSCRIPTORES 


Henry  Shield,  39  Falkner  Square,  Liverpool,    engenheiro 
civil . 

Domingo  de  YbarrondOí  8  Twer  Chambers,  Liverpool,  ne- 
gociante. 

George  Alexander  Phelps,  Woburn  Houses,  Princes  Park, 
Liverpool,  dono  de  navio. 

Albert  A.    Gaild,  dono  de  navio,  Old  Castle  Buildings,  Pre- 
e8on*s  Row,  Liverpool. 

Kaberb  Stanley  Bleas3,  25  Castle  Street,  Liverpool,  guarda- 
livros. 

John   Caminisch,  33  Knowsley  Baildings,  Liverpool,  nego- 
ciante. 

Alfred  Ghapinan,  23  Abercromby   Sqaare,   Liverpool,  enge- 
nheiro. 

Datado  no  dia  26  de  Janho  de  1880. 

Testemunha  do  acima  declarado. — ThomazGardnerMorridge% 

i9  Castle  Street,  Liverpool,  solcitador. 

E*  cópia  authentica.~W.  S.  CousinSt   registrador  de  com- 
panhias anonymas. 

Eu  William  Webb  Nenn,  da  cidade  de  Londres,  notário  pu- 
blico pela  real  autoridade,  devidamente  admittido  e  juramen- 
tado, abaixo  asiignado,  pelo  presente  certifico  e  attesto  a  todos 
quantos  possa  interessar,  que  a  assignatnra  W.  H.  Gousins 
exarada  e  subscripta  ao  pe  da  cópia  do  Memorandum  de  asso- 
ciação e  ao  pé  da  cópia  dos  estatutos  da  Brasilian  Sugar 
Faciories  Company^  limited,  annexa  ao  presente  sellado  com  o 
meu  8  3 lio  official,  são  as  verdadeiras  assignaturas  e  do  próprio 
punho  de  William  Henry  Cousins,  registrador  de  companhias 
anonymas,  tendo  as  ditas  assignaturas  sido  devidamente  exa- 
radas e  subscriptas  na  minha  presença.  E  que  ampla  fé  e  cre- 
dito podem  e  devem  ser  dados  a  essas  assignaturas,  em  Juizo 
e  fora  delle.  Em  testemunho  do  que  assignei  o  presente  e  o 
sellei  com  o  sello  do  meu  officio  para  servir  e  valer  onde 
necessário  fdr. 

Londres,  aos  2  dias  de  Julho  de  1880.— /n  fidem  (assig- 
nsAo)  William  W,  JVônn,  notário  publico  (SS . ) 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  retro  de  William  Webb 
Nenn,  tabellião  publico  desta  cidade,  e  para  constar  onde  con- 
vier, a  pedido  do  mesmo  passei  o  presente  que  assignei  e  fiz 
seUar  com  o  sello  das  imperiaes  arma?  deste  Consulado  Geral 
do  Império  do  Brazil  em  Londres,  aos  2  da  Julho  de  1881  (assig- 
nado)  J.  S.C.  de  Salles  (SS.),  Cônsul  Geral. 
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Reconheço  yerdadeira  a  assignatara  supra  do  Sr.  J.  S.C. 
de  SalloB,  Consal  Geral  do  Brazil  em  Londres.  —  Ministério  dos 
Negócios  Estrangeiros. —  Rio  de  Janeiro,  28  de  Julho  de  18^. 
^No  impedimento  do  Director  Geral  ,  Alexandre  Affomo 
de  Carvalho.  Estavam  três  estampilhas  no  yalor  de  i2|400 
inntilisadas. 

Nada  mais  continham  ou  declaravam  os  ditos  estatutos  e  o  dito 
Memorandwn  de  associação  da  The  Brasilian  Sugar  Facto^ 
ries  Companyy  limited^  os  quaes  bem  e  fielmente  traduzi  do 
próprio  original  escripto  em  inglez,  ao  qual  me  reporto. 

Em  fé  do  que  passei  o  presente  oue  assignei  e  sellei  com  o 
sello  do  meu  officio  nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro  aos  27  dias 
de  Agosto  de  1881. —  Carlos  João  Kunhardt,  traductor  pa- 
blico  e  interprete  commercial  juramentado. 


^/i\g/\/:\J^^'^[»/\/s\i/' 


DECRETO  N.  8628  A  —  db  28  dx  julho  dx  1882 

« 

Modifica  M  elansnlu    10»,  li»  e  1S«  dás  qne    baixaram   com  o  Daerato 

n.  8378  de  i5   de  Oatnbre  de  188L 

Attendendoao  que  Me  requereu  a  Companhia— -^oAta  Central 
Sugar  Factories^  Hei  por  bem  Modificar  as  clausulas  10», 
11*  e  12*  das  que  acompanharam  o  Decretou.  8278  de  15 
de  Outubro  de  1881,  substituindo-as  pelas  que  com  este  bai- 
xam, assignadas  por  André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  A-^ri- 
cultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de 
Julho  de  1882,  Ôl^'  da  Independência  e  do  Império. 

Cóm  a  rubrica    de    Sua  Magostado  o  Imporad  )r. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


M odlllcaodes  a  qoe  se  retere  o  Decreto  n .  8B5dS 

A»  destia  data 

As    clausulas  10*,   11*  e  12*    do  Decreto  n.  8278  ficam 
substituídas  pelas  seguintes : 


A  companhia  submetterá  á  approvaçSo  do  Governo,  den- 
tro de  seis  mezes  da  approvaçSo  dos  estatutos,  o  plano  e  orça- 
mento da  metade  dos  engenhos  projoctados,  os  desenhos  dos 
apparelhos,  a  descripçfio  dos  processos  empregados  no  &brico 
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de  assacar  e  os  novos  contratos  que  celebrar  com  ob  pro- 
prietários agrícolas,  plantadores  e  fornecedores  de  canna,  afim 
de  qae  o  Governo  possa  ajuizar  do  systema  e  preço  das  obras 
e  quantidade  de  canna  que  poderá  ser  fornecida  aos  enge- 
nhos centraes,  nos  termos  da  condição  13^,  e  dentro  de  nove 
mezes  da  aj)provação  dos  estatutos  cumprirá  a  mesma  obri- 
gação relativamente  aos  outros  quatro  engenhos  projectados. 

XI 

A  companhia  começará  as  obras  dos  quatro  primeiros  en- 
genhos dentro  do  prazo  de  seis  mezes,  contados  da  autori- 
zação para  ella  funccionar  no  Império,  e  as  concluirá  12 
mezes  depois.  Os  outros  quatro  engenhos  serão  concluidos 
dentro  do  anno  seguinte. 

XII 

Si  a  companhia  deixar  de  organizar-se  oti,  depois  de 
organizada,  nSo  se  habilitar  para  exercer  suas  funcções 
dentro  dos  prazos  fixados,  o  si  as  respectivas  obras  não  co- 
meçarem ou,  depois  de  começadas,  não  forem  concluidas 
nos  prazos  estipulados^  o  Governo  poderá  declarar  nulla  a 
concessão,  salvo  caso  de  força  maior,  devidamente  comprova- 
do, em  que  será  concedido  novo  prazo  para  a  realização  do 
serviço  qae  não  tiver  sido  opportunamente  executado  ;  fican- 
do de  nenhum  effeito  a  concessão  si,  esgotado  o  novo  prazo 
concedido,  não  estiverem  concluídas  as  obras,  salvo  o  direito 
adquirido  em  relação  aos  engenhos  até  então  construídos, 
para  os  quaes  vigorarão  os  favores  concedidos,  na  proporção 
do  cipital  que  houver  sido  autorizado  para  elles  pelo  Gover- 
no Imperial. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Julho  de  1882.—  An^ 
dré  Augtssto  de  Pádua  Fleury, 


s/*^''\/\PçP\J\/\/*^ 


DECRETO  N.  8629  ~  db  5  ds  aqosto  nx  1882 

l>et«nnÍDa  a  remocSo  da  9a  escola  pnbliea  de  meninos  da  freguesia  de  Noisa 
Senhora  da  Goneeiçio  do  Engenho  Noto  para  o  bairro  denominado  —  Yilla 
Isabel  —,  na  fregaexia  do  S.  Francisco  Xafior  do  Engenho  Velho. 

Attendendo  a  que  é  frequentada  por  mui  diminuto  numero 
da  alumnos  a  2*  escola  publica  de  meninos  da  freguezía  de 
Nossa  Senhora  da  Conceição  do  Engenho  Novo,  creada  pelo 
Decreto  n.  5532  de  24  de  Janeiro  de  1874,   Hei  por  bem, 
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de  conformidade  com  o  disposto  no  art.  8*^,  §  1<>,  do  de  n.  7247 
de  19  de  Abril  do  1879,  que  seja  removida  a  mencionada 
escola  para  o  bairro  denominado  —  Villa  Isabel  —  na  freguezia 
de  S.    Francisco  Xavier  do  Engenho  Velho. 

Pedro  Leão  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império. 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Império,  asaim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  5  de  Agosto  de  1882,   61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  ^e  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso. 


^A:/V^:P:^^:A:AW»' 


DECRETO  N.   8630  —  de  5  de  agosto  de  1882 
ReTalida  a  coiices»ão  fjíUpelo  Decreto  n.  7830  do  21  de  Setembro  do  1^8 >. 

Attendendo  ao  que  Mo  requereram  Pedro  Betim  Paes  Leme, 
António  Dias  Paes  Leme,  José  Alves  Paes  Leme  e  Fernão 
Paes  Leme,  Hei  por  bem  Relevar  a  pena  de  caducidade  em  que 
incorreram,  por  não  ter  sido  organizada,  no  prazo  marcado  na 
clausula  6*  das  aue  baixaram  com  o  Decreto  n.  7830  do  21  do 
Setembro  de  1880,  a  companhia  destinada  ao  estabelecimento 
de  um  engenho  central  para  o  fabrico  de  assucar  de  canns. 
mediante  o  emprego  do  apparelhos  e  processo?  modernos  os 
mais  aperfeiçoados,  nx  fazenda  denominada  Sant*Anna,  no 
município  de  Vassouras,  Província  do  Rio  de  Janeiro,  ficando 
revalidada  a  concessão  feita  pelo  mencionado  decreto. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury.  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  ái  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executir. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Agosto  de  1882,  61«  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury» 


^^^\P^\/\/\/* 
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DECRETO  N.   8631— db5db  agosto  db  1882 

r 

Dislriboe  as  iSO  datas  mineraos  concedidas  ao  ToDoote-GoronoI  José  GonçaWos 
Teixeira  pelos  territórios  designados  nas  respectivas  concessões. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Teaeate  Coronel  José  Gon- 
çalves Teixeira,  coacessioaario  de  150  datas  mineraes  a  que 
ao  referem  os  Decretos  ns.  7310  de  7  de  Junho  de  1879  e  8001 
de  12  de  Fevereiro  de  1881  nos  terrenos  de  sua  propriedade 
BÍtoB  á  margem  esquerda  dos  rios  Maracassumó,  Pirucana  e 
Tramahy  na  comarca  de  Tury-Assú,  e  no  território  compre- 
hendido  entre  os  rios  Iriry-merim  e  o  mencionado  Maracassumó 
até  suas  vertentes,  e  na  zona  de  30  kilometros  de  largura  na 
margem  direita  deste  ultimo  i-io,  tudo  na  Provincia  do  Mara- 
nhão, Hei  por  bem  que  as  referidas  datas  spjam  distribuídas  do 
seguinte  modo  :  30  nas  terras  de  propriedade  do  concessionário, 
em  Pirucana  ;  10  nas  terras  que  possuo  em  Maracassumó ;  10 
em  sua  propriedade  denominada  Revirada  á  margem  do  rio 
Tramahy  ;  30  no  território  comprehendi  lo  entre  o  litoral  e  o 
parallelo  que  passa  pela  Cachoeira  Grande  no  rio  Maracas- 
sumó ;  30  no  território  comprehendido  entre  o  parallelo  pre- 
cedente e  o  da  Cacho 'ira  do  Oby,  e  40  finalmente  no  território 
comprehendido  entre  este  ultimo  parallelo  o  a  linha  das  ver- 
tentes que  se  estenUe  das  cabeceiras  do  rio  Maracassumó  ató 
ás  do  Iriry-merim,  tudo  de  conformidade  com  a  planta  que 
acompanhou  seu  requerimento  e  fica  archivada. 

André  Augusto  de  Pádua  Flcury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Coramercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
oxecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5  de  Agosto  de 
18S2,  61^*  (Ia  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


^^/VW^cA/^*^ 


DECRETO  N.  8632  — de  5  de  agosto  de  1882 

ConcoJe   príTÍIogio  a  António  Pereira  da  Gosta  Júnior  para  o  apparollio  o 
material,  de  sua  iuTençSo,  destinado  á  oxlincçSo  de  formigas. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  António  Pereira  da  Costa 
Júnior,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procu- 
rador da  Corda,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
Conceder-lhe  privilegio»   por  10  annos,  píira  o  apparelho  e 
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DECRETO  N.8636  — de5db  agosto  d£  1882 

Concede  permiasSo  a  José  Francisco  Pinlo  Cafundõ  e  Joio  Francisco  Soares 
Sobrinho  para  explorarem  carrão  do  pedra  e  outros  mineraes  na  Proriaeia 
de  S.  Paalo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  José  Francisco  Pinto 
Gafando  e  João  Francisco  Soares  Sobrinho ,  Hei  por  bem 
Gonceder-lhes  permissão  para  explorarem  carvSo  d^  pedra  e 
outros  mineraes  nos  terrenos  de  propriedade  de  seu  sogro  Del- 
fino Vieira  d )  Medeiros,  sitos  na  comarca  de  Itapetininga,  Pro- 
vinciadeS.  Paulo,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  as- 
signadas  por  André  Aug^usto  de  Pádua  Fleury,  do  Men 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negrociosda 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
ent3ndido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  5 de 
Agosto  de  1882,  61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


Clausulas  h  que   «e  rcr&re  o  Decreto  n.  Id03 

dest»  data 

I 

Fica  concodiio  a  Josó  Francisco  Pinto  Cafandó  e  Joáo 
Francisco  Soares  Sobrinho  o  prazo  de  dous  annos,  contido  desta 
data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de  terceiro,  explorarem 
carvão  de  padra  e  outros  mineraes  nos  terrenos  de  propriedade 
de  seu  sogro,  Del&Qo  Vieira  de  Medeiros,  na  comarca  de  Ita- 
petinínga,  da  Província  de  S.  Paulo. 

Dentro  do  mesmo  prazo  os  concessionários,  deverão  apre- 
sentar na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agncultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  plant.^s  geológica  e  topographica 
dos  terrenos  explorados,  indicando  nellas  as  matrizes  das 
minas  que  tiverem  descoberto. 

A  estas  plantas  acompanharão  amostras  e  minucios.i  de- 
scripção  da  possança  das  minas,  com  declaração  dos  nomes 
dos  respectivos  proprietários,  e  das  edifícios  nelles  existentes 
e  do  uso  ou  emprego  a  que  são  destinados  ;  e  finalmente  dos 
meios  apropriados  para  o  transporto  dos  productos  á.\a  minas 
para  os  mercados. 

II 

Os  trabalhos  de  investigação  ou  exploração  para  o  desco- 
brimento de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos 
rocommendados  pela  sciencia. 
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Nos  terreno?  possaidos,  porém,  as  sondagens,  cftvas,  poços  ou 
galerias  nSo  serão  feitos  sim  autorização  escripta  dos  pro- 
prictirios,  que,  '^i  fôr  negada,  poderá  ser  supprida  pelo  PresU 
dente  da  provincia,  med  ante  fimça  idónea  prestaia  pelos 
concessionários,  que  responderão  por  todos  os  prejuízos,  perdas 
edamnoB  que  Oi  mesmos  trabalhos  causarem  aos  proprietários. 

III 

O  Presidente  da  provincia  concoderá  ou  negará  o  suppri- 
ment)  requerido,  á  vista  d  is  razões  expendidas  pelos  proprie- 
tários ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  de  sua 
decisão,  da  qual  poderão  os  interessa  los  recorrer  para  o  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Commercio  e  Obra^  Publicas.  Este 
recurs:),  porém,  não  terá  effeito  suspensivo. 

IV 

Deliberada,  a.  concessão  do  supprimento  da  licença,  proce- 
der-se-ha  immediatauiente  á  avaliação  dos  prejuízos  prováveis 
pelos  trabalhos  do  exploração  ou  investigação,  afim  de  orçar-se 
a  importância  da  fíanç  i  do  que  trata  a  clausula  2^,  para 
tornar  effòctiva  a  indemnização. 

Esta  avaliação  Fera  f  âta  )  or  árbitros  nomeados^  um  pelo 
p.*op notário  o  uuipeljs  concessionários,  os  quaes  principiírão 
por  accordarem  no  terceiro  arbitro  para  a  decisão,  no  caso  de 
nr.o  concordiron  no  laudo  que  houverem  de  dar.  Si  osdous 
arb  troa  não  conseguirem  accòrdo  acerca  do  terceiro,  será  este 
nomeado  ^  elo  Juiz  de  Dír^^ito.  Proferido  o  laudo,  os  concessio- 
n  ii-io)  serã.)  o  ri.i^ad  .s  a  prestar  íiança  idónea  dentro  do  ]  razo 
de  oito  dias,  so)  p  'na  do  perderem  o  direito  do  fazer  exploraçãa 
no  terreno  de  que  se  tratar. 


Os  concessionários  ficam  tamb-^m  obrigados  a  indemnizar  os 
prejuizos  ou  damno^  que  os  trabalhos  da  exploração  causarem 
ás  propriedades   adjacentes  aos  legares  em  que  elles  forem 
ex  cutados ;  e  bem  assim  a  restabelecr^r  ásua  custa  o  curso- 
natural  das  aguas,  que  desviarem  de  seu  leito  por  causa  dos. 
mesmos  trabalhos. 

Si  o  desvio  destas  agua^t  prejudicar  a  terceiro,  deverão  soli- 
citar previamente  d  'ste  o  necessário  consentimento,  que,  S3ndo 
n^^gado,  poderá  ser  supprido  na  forma  estabelecida  na  clau- 
sula 4,» 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  do  pântanos 
qno  possam  prejudicar   a  saúde  dos  moradores  da  circumvizi- 
nhança,    os  concessionários   serão  obrigados  a   deseccar  os. 
terrenos  alagados,  restituindo-os  a  3eu  antigo  estado . 
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VII 

NSo  teráo  logar  as  explorações  ou  pesquizas  de  minas  por 
meio  de  poços  c  galerias  :  1<>,  sob  os  edifícios  e  a  15  metros  de 
sua  circumferencia,  salvo,  nesta  ultima  hypothese,  com  con- 
sentimento expresso  o  por  escripto  do  proprietário,  não  podendo 
ser  supprido  este  consentimento  ;  2°,  nos  caminhos,  estradas 
e  canaes  públicos  e  a  10  metros  de  suas  margens;  3^*,  nas 
povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  os  concessionários 
terão  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrirem  de  accòrdo 
com  as  clausulas  que  serão  opportanamente  estabelecidas,  si 
provarem  que.  possuem  as  f  iculdados  precisas  para,  por  si  oa 
por  meio  de  companhia  que  incorporarem,  efr?ctuarem  03  tra- 
balhos de  mineração,  segundo  o  oxigir  a  possança  das  minas. 
Si  a  lavra  destas  fôr  concedida  a  outro,  os  concessionários 
actuaes  terão  direito,  como  descobridores,  a  um  premio  íixado 
pelo  Governo,  de  accôrdo  com  a  importância  das  minas,  e  que 
83rá  pago  por  aquelle  a  quem  iorem  ellas  concedidas. 

Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  5  de  Agosto  de  1882. —  André 
Augusto  de  Pádua  Fleury, 


DECRETO   N.  8tj37  —  de  12  de    agosto   de  1882 

Declara  caduca  a  concessão    feita    ao   Dr.  Guilherme   Francisco   Cruz  para 
explorar  carTão  do  pedra  o  outros  mineracs  na  Provioeia  do  Pará. 

Não  tendo  o  Dr.  Guilherme  Francisco  Cruz  satisfeito,  den- 
tro do  prazo  marcado  na  clausula  1*  das  que  baixaram  com  o 
Decreto  n.  5715  de  19  de  Agosto  de  1874,  as  obrigações  nelia 
estab''lecidas  para  a  exnloração  de  carvão  de  pedra  e  outros 
mineraes  na  comarca  de  Breves,  da  Provincia  do  Pará,  H?i 
por  bem  Declarar   caduca    a  referida  concessão. 

André  Augusto  de  Pádua  Floury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Agosto  de 
1882,  61®  da  Independonci i  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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DECRETO  N.  8638  —  de  12  db  agosto  db  1882 

Concedo  permissão  a  Luiz  Joaquim  dos  Santos  Lobo  para  explorar  earTão  de 
pedra  o  outros  inioeraes  na  Proviocia  do  Pará. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Luiz  Joaquim  dos  Santos 
Lobo,  Hei  por  bem  Ôonceder-Ihe  permissSo  para  explorar  car- 
vSo  d )  pedra  e  outros  mineraes  na  comarca  do  Breves,  da  Pro- 
víncia do  Pará,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assigna- 
das  por  Audré  Augusto  de  Pádua  Flcury,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  d^  Janeiro  em  12  de  Agosto  de 
1882,  6i**  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


Clausulas  «  que   se  refere  o  Decreto  n.  SS39 

deata  data 


I 


Fica  concedido  a  Luiz  Joaquim  dos  Santos  Lobo  o  prazo  de 
doas  annos,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos 
de  terceiro,  fazer  exploração  ou  investigação  para  descobrimento 
de  minas  de  carvão  do  pedra  e  outros  minoraes  na  comarca  de 
Breves,  da  Provincia  do  Pará. 

Dentro  do  mesmo  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas,  plantis  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  indicando  neílas  as  matrizes  das  minas 
que  tiver  descoberto. 

A  eBta3  plantas  acompanharão  amostras  dos  mineraes  e  mi- 
nuciosa descripção  da  possança  das  minas,  dos  terrenos  neces- 
sários para  a  lavra  das  minas,  com  declaração  dos  nomes  dos 
respectivos  proprietários,  dos  edifícios  nelles  existenf^s  e  do 
uso  ou  emprego  a  que  são  destinados ;  o  finalmente  dos  meios 
apropriados  para  o  transporte  dos  product03  da9  minas  para  os 
mercados. 

II 

Os  trabalhos  de  investigação  ou  exploração  para  o  descobri^ 
mento  de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos 
recommendados  pela  sciencia.  Nos  terrenos  possuídos,  porém, 
as  sondagens,  cavas,  poços  ou  galerias  não  serão  feitos  sem 
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aatorizaçSo  escripta  dos  proprietários  qne,  si  fôr  negada,  po- 
derá ser  8Uppri:a  p^la  Presidência  da  provincía,  mediante 
fiança  idonei  prestada  p  lo  concessionário  que  responderá  por 
todos  os  prejuízos,  perdas  e  dam  nos  qne  o «  mesmos  trabalhos 
causarem  aos  proj>rietarios. 

Antes  da  concessã)  do  supprimento  da  licença,  o  Prosidenti 
da  provin  'ia  mandará,  por  editae^,  intimar  os  proprietirius 
para,  dentro  do  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposiçâo  e  requererem  a  bem  do  seu 
direito. 

III 

O  Pre£Ídente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  snppri- 
mento  requerido,  á  vista  das  razões  «'xpenJidas  pelos  proprie- 
tários, ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  de  sua 
decisão,  da  qual  podorão  òs  interessados  recorrer  pari  o  Mi- 
nistério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas.  Este 
recurso,  porém,  não  terá  efieito  suspensivo. 


IV 


Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  proceder- 
se-ha  immeiiatamonte  á  avaliação  dos  prejuízos  provavois  pelos 
trabalhos  de  exploração  ou  investigação,  afim  deorçar-se  a  im- 
portância da  fiança,  de  que  tm ta  a  clausula  2*,  para  tornar 
effectiva  a  indemnização.  Esta  avaliação  será  feiía  |  or  árbitros 
nomeados,  um  pelo  proprietário  e  um  pelo  concessionário,  os 
quaes  principiarão  por  accordarem  no  terceir)  arbitro  para  a 
decisão,  no  caso  de  não  concordarem  no  laudo  qu  '  houverem 
de  dar.  Si  os  dous  árbitros  não  conseguirem  accòrdo  acerca 
do  terceiro,  será  este  nomeado  pelo  Presidam  te  da  província. 
Si  os  terrenos  pert  'ncerem  ao  Estado,  o  arbitro  por  parte  d^ste 
«erá  nom^ad)  pelo  Juiz  de  Direito. 

Proferido  o  laudo  o  concr>ssionario  será  obrigado  a  prestar 
fiança  idónea,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  )  ena  de  perder 
o  direito  de  fisizer  as  explorações  de  que  se   trata. 


O  concessionário  fica  também  obrigado  a  indemnizar  os  pre- 
juízos ou  damnos,  que  os  trabalhos  de  exploração  causarem  ii 
propriedades  adjacentes  nos  logare^  em  que  elles  forem  ex  '- 
cutados;  e  bem  assim  a  rostabeiecer,  a  sua  custa,  o  curso 
natural  das  aguas  que  desviar  do  seu  leito,  por  causa  dos  mesiii<« 
trabalhos.  Si  o  desvio  destas  aguas  prejudicara  tercei^),  de- 
Torá  solicitar  previamente  deste  o  neoess  'Ho  consentioiento 
qne,  sendo  negado,  poderá  ser  supprido,  na  forma  osiabeleeids 
n»claiiBala4.^ 
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VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pântanos 
que  pofisam  prejudicar  a  saúde  dos  moradores  da  cu*cumTÍ- 
zinhança,  o  concessionário  será  obrigado  a  deseccar  os  terrenos 
alag^ados,  restituindo-os  a  seu  antigo  estado. 

VII 

NSo  terSo  logar  as  explorações  ou  pesquizas  de  minas  por 
meio  de  poços  e  galerias: 

1 .  o  Scib  os  edificioB  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia, 
salyo  nesta  ultima  hypothese,  com  consentimento  expresso  e 
por  escrípt)  do  proprietário,  não  podendo  ser  supprido  este 
consentimento ; 

2. o  Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos,  e  a  10  metros 
de  suas  margens ; 

3. o  Nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  o  concessionário  terá 
direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrir,  de  accôrdo  com  as 
clausulas  que  serão  opportunamente  estabelecidas,  si  provar 
que  possuo  as  faculdades  precisas  para,  por  si  ou  por  compa- 
nhia que  incorporar,  effectuar  os  trabalhos  da  mineração  se- 
gundo o  exigir  a  possmça  das  minas. 

Si  a  lavra  destas  fôr  concedida  a  outro,  o  concessionário. 
actual  lerá  direito,  como  descobridor,  a  um  premio  flxado 
pelo  Governo  de  accôrdo  com  a  importância  dis  minas,  e  que 
será  pago  por  aquelle  a  quem  forem  concedidas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Agosto  de  1882.— 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


..r^:f\/:\J>:/\/\r^ 


DECRETO  N.  8639  —  db  12  db  aoosto  de  1882 

GoDcedo  á  Gompanlria  «  Estrada  de  ferro  Rio  Claro  >  aatorizaçSo  para  fone- 
eionar  e  approTa  seus  estatutos  com  modificaçSes. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  «  Estrada  de 
ferro  Rio  Claro  »,  devidamente  representada,  e  de  conformidade 
com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  6  do  corrente  msz, 
tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Con- 
selho de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  20  de  Junho  próximo 
findo.   Hei  por  bem  Àutorizal-a  a  funccionar,  e  Approvar  seus 
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estatutos,  com  as  modificações  que  com  esto  baixam,  assignadas 
por  André  Augasto  de  Pádua  Fleary,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Agosto 
d»  1882,  61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 

Af  odiflcsações  a  que  se  rofere  o  Decreto  n.  9030 

desta  data 

I 

No  fim  do  2o  membro  do  art.  3^  accrescente-se  :—  com  ap- 
provaçSo  do  Governo. 

II 
No  art.  16  eliminem-se  as  palavras  : —  si,  porém,  até  o  fim. 

III 

No  §  3^  do  art.  21  acrescente-se  :  —  (jue  ficarão  dependentes 
da  approvaçáo  da  assembléa  geral . 

^'o  fim  do  art.  27  acrescente-se  :-»  os  accionistas  presentes  á 
reunião  elegerSo  presidente  e  secretario  da  assembléa  geral, 
nSo  podendo  votar  para  estes  cargos  nos  membros  da  directoria, 
oa  quaesquer  outros   empregados  da  companhia. 


O  art .  32  fica  assim  redigido  :  —  Os  votos  dos  accionistas 
BorSo  recebidos  do  seguinte  modo :  —  até  dez  votos,  cada  cinco 
acções  dará  direito  â  um  voto,  de  onze  até  vinte  votos,  cada  um 
destes  corresponderá  a  vinte  acções  ;  e  de  vinte  e  um  a  trinta 
votos,  que  é  o  máximo  que  pôde  competir  ao  accionista, 
cada  voto   corresponderá   a  quarenta  acções. 

VI 

No  art.  41,  em  vez  de  —  As  acções  são  ao  portador  —  diga-s3 
—  As  acções  serão  exaradas  em  forma  de  titulos  ao  portador. 
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Vil 

A  primeira  parle  do  art.  50  fica  redigida  do  seguinte  modo  : 
—  As  quantias  que  forem  applicadas  ao  fundo  de  reserva  serão 
convertidas  em  apólices  da  divida  publica  geral  ou  provincial, 
que  tenham  a  garantia  daquellas,  em  bilhetes  do  Thesouro,  ou 
em  letras  de  estabelecimentos  do  credito  real  que  tenham  a 
mesma   garantia. 

O  mais   como  está. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Agosto  de  1882. —  André 
Augtisto  de  Pádua  Fleury, 


Estatutos  da  Companhia  —  Rio  Claro 


CAPITULO  1 


DÂ.  COMPANHIA,  SUA    ORGANIZAÇÃO  ,     SEU      FIM,  SBU    CAPITAL 


Art,  1,°  E'  creada  na  Provincia  de  S.  Paulo  uma  socieJaio 
anonyma,  denominada  Companhia  Rio  Claro,  com  o  fim  de 
conslroir  o  explorar  uma  estrada  d  ^  forro,  que,  partindo  do 
ponto  terminal  da  estrada  de  ferro  Paulista,  na  cidade  do  Rio 
Claro,  vá  terminar  na  cidade  de  S.  Carlos  do  Pinhal,  podendo 
prolongal-a  ^té  á  villa  de  Araraquar.\,  e  construir  rimaes  para 
Brotas,  Doas  Córregos  o  Jahú,  tudo  conformo  o  contrato  ce- 
lebrado com  o  Governo  Imperial,  e  cujas  clausulas  baixaram 
com    o  Decreto  n.  7838  de  4  de  Outubro  de  1880. 

Art.  2.0  Para  conseguir  o  seu  fim,  a  Companhia  Rio  Claro 
obterá  da  actual  empreza  Barão  do  Pinhal  &  Comp.,  por 
contrato  de  cessão  plena  e  absoluta,  todos  os  direitos  o 
acções,  ónus  e  encargos  adquiridos  com  o  privilegio  concedido 
pelo  decreto  citado,  e  mais  as  obras  de  construcçâo  da  estrala, 
no  estado  em  que  estas  estiverem  ,  tomando  a  si  todos  os  con- 
tratos já  celebrados  pela  dita  empreza,  não  só  para  construcção 
do  leito  da  estrada,  como  de  fornecimento  de  dormentes,  trilhos, 
locomotivas,  vagões  e  tudo  mais  que  a  dita  empreza  houver 
adquirido  ou  contratado  com  destino  á  mesma  estrada. 

Art.  3.^  Compor-se-ha  a  companhia  do  numero  d'i  accio- 
nistas,  que   fòr  necessário  para  fazer  face  aos  ene  irgos  delia. 

Achando-se  estes  encargos  avaliados  em  1.600:000$,  além 
dos  juros,  que  ao  capital  realizado  se  deve*  contar  durante  a 
construcção,  considerar-se-ha  este  fundo  como  o  que  as  acções 
devem  representar,  podendo  elevar-se  até  2.000:000$,  si  assim 
as  necessidades   o  exigirem. 

Art.  4.®  Compor-se-ha  o  fundo  social  de  tantas  acções  quantas 
forem  precisas  para  representar  : 

§  l.<*  Os  encargos  a  que  se  refere  o  arL  3.^ 
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§  2.<>  Os  jaros  que  S3  contarem  pelo  capital  realizado  na 
construcçâo  e  durante  ella. 

§  3.0  Tudo  quanto  se  despender  e  dever  ser  levado  á  conta 
de  capital. 

Art.  5.0  Tod)  o  capital  realizado  vencerá  o  juro  de  7  •'©ao 
anno  durante  a  constru  ção  da  estrada,  emqnanto  não  fôr  aberta 
ao  trafíjgo  até  S.  Carlos  do  Pinhal ;  nessa  época  contar-se-hâo 
08  juros  vencidos  semestralmente  e  a  sua  importância  total  será 
paga  em  acções  da  companhia  pelo  seu  valor  nominal. 

Art.  6.0  As  quantias  despendidas  pelo^  actuaes  emprezt- 
rios  e  seus  consócios  para  o  fím  da  construcçâo  da  estrada  serio 
levadas  á  conta  do  valor  de  suas  acções  como  capitães  reali- 
zados. 

Paragrapho  único.  ToJas  estas  quantias  despendidas  e  que 
con^itituem  capitães  realizados,  comprehendendo  o  dinheiro 
depositado,  pagamento  de  sellos,  custas,  honorários  d^  advo- 
gado, e  tudo,  finalmente,  que  fòr  concernente  á  estrada,  deverão 
constar  do  um  balanço  que  será  apresentado  pela  actual  em' 
preza  Barão  .do  Pinhal  &  Comp.  á  Companhia  Rio  Claro, 
que  aceitará  o  mandará  escripturar  nos  livros  competentes. 

A-t.  "7  °  A  sede  da  compinhia  e  sua  direcção  geral  estaráo 
na  cidade  do  Rio  Claro . 

Art.  8."  A  durâçãc)  da  companhia  será  de  50  annos,  conforme 
o  privilegio  concedido  pelo  decreto  citado.  Findo  este  prazo,  a 
companhia,  a  quem  fica  a  proi)riedade  garantida,  poderá  pro- 
rogar  a  sua  duração  por  lempo  determinado  pola  assemblét 
geral  dos  accionistas,  com  approvaçfio  do  Governo  Imperial. 


CAPITULO  II 


DA    ADMINISTRAÇÃO   DA     COMPANHIA 


Art.  9.0  A  administração  da  companhia  será  exercida  por 
uma  directoria  composta  de  três  directores,  eleitos  pela  as- 
se mblóa  geral  dos  accionistas.  O  seu  presidente  será  eleito 
pela  própria  directoria  em  um  dos  seus  membros. 

Art.  10 .  Na  mesma  sessão  em  que  forem  designados  os 
directores  effcctivos,  consider  ir-se-hão  supplentes,  pela  ordem 
da  votação,  os  três  immediatos  em  votos,  para  substituiremos 
effectivos  nos  casos  de  morte,  renuncia,  ausência  prolongada 
ou  impedimento  participado. 

Em  todos  esteâ  casos  a  substituição  será  sempre  provisória, 
até  que  se  cumpra  o  disposto  no  §  9o  do  art.  37. 

Art.  11.  Os  membros  de  uma  directoria  serviriU)  ininterm- 
ptamente  até  serem  substituidos  pelos  novos  effectivoB  qao 
se  apresentarem  para  lhes  succeder. 

Art.  12.  A  primeira  diroctoria  eleita  servirá  pelo  tempo 
de   três  annos ;  findos  este?,  será   substituído  um    dos  seoi 
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membros  em  cada  anno,  seudo  na  primeira  o  seganda  substi- 
tuição designados  á  sorte  e  d*ahi  por  diante  pela  sua  antiguidade. 
Art.  13.  Só  pôde  ser  director  qaem  possuir  pelo  menos  50 
acções,  com  três  mezes  de  antecedência,  o  com  as  prestações 
vencidas  já  satisfeit  is,  as  quaes  50  acções,  durante  o  respectivo 
exei*CLCio  do  cargo,  poraianec^^rfto  inalienáveis  ;  e  com  essa  nota 
ficarão  averbadas  no  competente  livro,  para  que  não  possam, 
emqaanto  durar  a  administração  do  director,  ser  vendidas,  per- 
muta-las, empenhaias,  caucionadas,  ou  presas  por  alguma 
outra  f<  >rm  i . 

Art  14.  Não  pôde  ser  director  aquelle  que  exerça  emprogo 
de  confiança  da  companhia,  ou  tenha,  qu'>r  directa,  quer  indi- 
rectamente, interesso  algum  em  contrato  com  ella. 

A  6u  lerveniencia  de  qualcjaer  destes  fact(;s  iiuporta  a  perda 
4o  carg  >  de  director,  salvo  si  precedeu  autorização  expressa 
da    ^'''se.iibléa  gera!. 

Art.  i5.  A  directoria  se  reunirá  uma  vez  todos  os  mezes, 
no  dia  que  fòr  designado  pelo  presidente,  e  fora  deste,  sempre 
que  o  '  residente  jul^rar  necessário  convocal-a. 

Art.  16.  As  deliberações  da  directoria  serão  tomadas  por 
TTini  »ria  d«  votos.  Basta,  porém,  para  deliberar,  a  pres^^nçi 
de  dous  directores,  sendo  a  decisão  de  ambo3  accordes;si, 
porém,  divergirem,  será  chamado  o  terceiro  director  para 
desemp  tar,  e,  na  Cal  ta  doste,  o  seu  substituto. 

Art.  17.  O  pr-sidente  é  substituido  em  suas  faltas,  de 
qual  (uer  origem  que  provenham,  pelo  director  mais  votado. 
Art.  18.  Em  um  livro  especial  serão  lançidas  as  deliberações 
da  dlrect(  ria,  e  com  a  exposição  de  motivos,  qu  indo  o  presidente 
o  julgue  necessário,  ou  os  dous  outros  directores  conjuncta- 
mente  o  re  -lamem,  devendo  ser  tudo  escripturado  pelo  secre- 
tario da  companhia. 

Art.  19.  O  direc'or  que  deixar  de  comparecer  ás  reuniÕ38 
da  dir  ctoria,  por  espaço  de  ires  mezes  salvo  o  caso  de  força 
maior,  a  joizo  do  prdsid?nt',  s  rá  considerado  como  tendo  re- 
nonci ido  o  cargo. 

Art.   20.  A  directoria  goza  de  pi  nos  poderes  administrativos, 
inrlusive  os  d    procurador  em  causa  própria  ;  assim  como  tem 
o  direito  de  delegal-os  em  quem  julgar  conveniente. 
Art    21     A*  directoria  compete  : 

§  1.0  Contratar  todo  om^it^rial  o  pessoal  necessários  á  con- 
Btrucção   e  exploração   da   estrada. 

§  2. o  Contratar  a  execução  das  obras  por  empreitadas  geraes 
ou  narciaes,  caso  nâo  «prefira  fazel-as  por  administração,  con- 
for.ne  a  planta  e  planos  que  forem  approvados  pelo  Governo 
imperial . 

§  3.<>  Nomear  e  demittir  empregados,  marcar  ordenados  e 
gratificações. 

§  4.<>  Nom  ar  um  representante  na  Gort'^,  na  forma  da  clau- 
snU  1:1»  do  contrato  celebrado  com  o  Goverao  Imp3rial  (Decreto 
n.   7í^38  de  4  de  Outubro  de  1880). 

§  5.**  Estabelecer  re^-ulamento  para  reger  os  empregados 
em  seus  liff 3 rentes  serviços. 
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^6.0  Organizar  rogimentoa  internos  relativos  ás  obras, 
custeio  o  exploração  da  estrila,  assim  como  formular  o  dirigir 
o  plano  da  *^scripturaç5o  da  companhia. 

§  7.0  Vigiiir  tolas  as  construcções,  superintender  todos  os 
trabalhos,  resolver  sobre  a  marcha  de  todos  os  serviços. 

§  8.<>  Convocar  assembléa  geral,  orJinaria  e  extraordinária, 
conforma  estes  estatutos. 

§  9.<>  Representar  a  companhia  em  todos  os  actos  para  com 
o   governo    o   para   com    terceiros. 

§  10.  Organizar  o  balanço  e  relatório  semestraes,  qoe 
devem  ser  apresontaios  á  assembléa  geral. 

§  11.  Assignar   os    titulus    e    cautelas  das  acçÕ3s. 

§  12.  Arrecadar  os  fundos  da  companhia  e  escolher  o  depo« 
sito  mais  conveniente    para  os  mesmos. 

§  13  Fazer  a  distribuição  de  dividendos  de  seis  em  seis 
mezes,  conforme  a  disposição  dostes  estatutos. 

§  14  Fazer  acqcisição  de  todos  os  bens  moveis  e  immoveis 
o  de  tudo  quanto  fôr  preciso  á  empreza,  podendo  igualmente 
alhoar  aquellcs  qu)  se  tornarem  desnecessários. 

§  15.  Contratar  empréstimos,  emittir  acções  nos  casos  pre- 
vistos nestes  estatutos  e  precedendo  autorização  da  assembléa 
g*ral. 

Art.  22.  Ao  presid^^nte  da   directoria    compete: 

§  !.<>  Convocar  a  directoria  para  suis  sessões  ordinária?  e 
extraordinárias. 

§2.'*  Presidir  ás  mesmas  sessões. 

§  3.  Executar  e  fazer  executar  as  resoluções  tanto  da 
directoria   como   das  assembléas  genes. 

§  4."  Assignar  todos  os  contratos,  excepçfio  feita  daquelhs 
em  que  fòr  parte  o  Governo,  pois  que  entSo  deve  assignar  a 
directoria. 

§  5.0   Assignar  todo  o  expediente   cTa  companhia. 

§  Ô.^*  Rubricar,  abrir,  encerrar  o  classificar  os  livra?  da 
companhia. 

§  7.<>  Apresentar  á  assembléa  geral  o  relatório  e  balanço 
organizado  pela  directoria. 

Art.  23.  O  presidente  receberá  uma  gratificaçSo,  ouando 
marcida  pela  assembléa  geral,  que  não  excederá  a  6:000$ 
por  anno. 

Art.  24.  Os  directores  ficarão  isentos  da  responsabilidade 
de  mandatários,  desde  quo  os  seus  actos  forem  approvados  pela 
assembléa  geral,  sa  vo  os  casos  de  fraude. 

Art.  25.  Os  directores  serã)  também  pessoalmente  respon- 
sáveis pelos  actos  que  praticarem  contra  as  disposições  dos 
estatutos  e  da  assembléa  geral,  sendo  por  esta  declarados 
culpados. 

As  acções  intransferíveis,  que  o  culpado  possuir,  são  codbí-; 
deradas  como  fiança,  para  applicação  deste  artigo  até 
ond&  chegar  o  valor  della<«,  sem  embargo  de  poder  ir  ainda 
mais  longe  a  responsabilidade,  si  a  importância  destas  exceder 
o  ralor  das  referidas  acções. 
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Art.  26.  Só  por  deliberação  da  assembléa  geral,  depois 
do  exame  e  parecer  approvado  de  uma  commissão  âscal,  pôde 
intentar-se  acção  judicial  contra  os  culpados,  incumbiado  á 
nsaemblóa  nomear  commiasarios  para  represental-a  em  Juízo 
e   requerer   a    bem  do  seu  direito. 

Parag-rapho  nnico.  Logo  que  fòr  votada  a  accusação  pela 
assembléa  geral,  ficarão  demittiJos   os    directores  accusados. 

Os  substitutos  legaes,  na  forma  do  art.  10,  convocarão 
immediatamente  uma  ass^^mbléa  geral  extraordinária  para  o 
fim  de  proceder-se  á  eleição  dos  novos  directores  eíFectivos. 


CAPITULO  III 


DA    ASSEMBLÉA.    GERAL 


Art.  27.  A  assembléa  geral  é  formada  da  reunião  dos 
accionistas  por  si  ou  por  seus  procuradores,  quo  só  podem  sor 
accionistas  cora  p  der^s  especiaes,  eentender-se-ha  coiistituida 
quando,  no  dia  e  logar  determinados  poli  directoria  nos  annun- 
cios  de  convocação,  se  acharem  accionistas  possaidoros  do  mais 
de   um  terço  do  capital  realizado. 

Paragrapho  único.  Serão  admiltiJos  a  deliborar  e  votar, 
exliibindo  o*  competentes  documentos,  os  tutoros  por  seus 
pupilos,  03  maridos  por  suas  mulheres,  o  os  propostos  ou  re- 
presentantes de  firmas  sociaes,  corporaç(5es  o  outras  pessoas 
jurídicas. 

Art.  28.  A  ass'^mbléa  floral  reunir-se-ha  ordinariamente  todos 
os  semestres,  o  extraordinariamente  Iodas  as  vezes  quo  a 
directorii  o  julgar*  necessário. 

§  l.o  Os  annuncioa  de  convocação  ser" o  feitos  com  ante- 
cedência de  ''10  dias  ;  no  seíc^iido  caso,  f>opém,  poderão  ser  cora 
antecedência  até  15  dias,  si  a  importância  do  ;!ssumpto  exigir 
maior  brevidade.  Kstos  annuncios  se  ropetirão  cinco  vezes  pelo 
menos  em  dous  jornaes  de  maior  circulação  na  jirovincia. 

§  2.«  As  convocações  extraordinárias  serão  motivadas  nos 
respectivos  annuncios,  doclarando-se  expressamente  o  objecto 
da  'reunião,  e  ne^sa  só  desse  objecto  determinado  se  poderá 
tratar,    sob  pena    do    ser    nulla  a  deliberação  tomada. 

§  3.0  Dado  o  caso  de  nuo  comparecer  no  dia  designa  lo  nu- 
m'^ro  legal  de  accionistas,  será  a  assembléa  novamente  con- 
vocada, com  a  antecedência  de  15  dias,  e  esta  assembléa  será 
constituidn  c  resolverá  com  o  numoro  do  accionistas  presentes, 
contando-s")  os  ausentes  como  adhercntes  ao  que  fôr  resolvido 
pela  maioria. 

Art.  29.  Um  regimento  interno,  organizado  peli  directoria 
®  approvado  pela  assembléa  gorai,  regulará  a  marcha  dos 
trabalhos  das  assembléas  geraes  ordinárias  c  extraordinárias. 
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Art.  30.  A  assembléa  geral,  regularmente  convocada  e 
constituida,  representa  a  totalidade  dus  accionistas,  e  suas 
decisões  serão  obrigatórias. 

§  1.'^  As  deliberações  serão  tomadas  pela  maioria  dos  votos 
representados . 

§  2.0  Nà  assembléa  geral  extraordinária  as  deliber;içGea  só 
serão,  porém,  obrigatórias  para  a  minoria,  quando  tom  idas  por 
tantos  accionistas  quantos  representem  mais  da  metade  do 
capital  social. 

Art.  31.  Trombem  terá  logar  a  convocação  extraordinária 
pela  directoria  sempre  que  assiia  fòr  requerido  para  fim  desi- 
gnado por  accionistas  que  representem  uma  decima  parto 
do  capital  social  realizado,  e  cujas  acções  se  achem  devidam^^nte 
notadas  nos  livros  áx  companhia  com  três  mezes  d 3  antece- 
dência. 

Paragrapbo  único.  Este  pedido  de  convocação  obriga  a 
directoria  a,  dentro  de  15  dias  da  data  áo>  requerimento, 
âizer  o  respectivo  annuncio,  marcando  o  dia  da  reunião; 
sob  peni  de  os  requerentes  o  fazerem  por  si,  determinando  o 
logar,  qu>  devora  sei*  na  cidade  onde  fôr  a  sede  da  compa- 
nhia,   o  guardadas  as  disposições  deste  capitulo. 

Art.  32.  Os  votos  dos  accionistas  serão  rocebidos  na  seguinte 
razão : 

Cada  cinco  acções  dá  direito  a  um  voto  até  10  ;  excedendo 
dest)  numero  contar-so-ha  um  voto  por  cada  20  acções  até 
20 ;  e  excedendo  ainda  deste  numero  contar-sa-ba  um  voto 
por  cada  40  acções,  até  30,  que  será  o  máximo  dos  votos. 

Art.  33.  Para  o  accionista  poder  votir  em  qualquer  reunião 
exi^e-se  que  não  tenha  incorrido  na  penalidade  do  art.  45 
destes  estatutos;  que  tenha  re:^istrado  e  depositad)  suas 
acçõAs  no  escriptorio  da  companhia,  faz^ndo-so  o  registro  ota 
antecedência  da  30  dias  e  o  deposito  de  10  dia^  cm  relação  ao 
dia  da  reunião  e  do  qual  dar-se-ba  uma  cautela  ao  accio- 
nista. 

Art.  34.  Em  cada  seas-io  ordinária  da  directoria  apresentará 
a  assembléa  geral  o  balanço  das  contas  e  relatório. 

O  balanço  fará  a  demonstração  do  estado  da  companhia; 
apontará  o  capital  social,  referindo-se  a  tudo  quanto  repre- 
sente o  debito  o  credito  da  companhia ;  a  demonstração  d  i  conta 
d)  ganhos  e  perdas,  e  conterá  todos  os  esclarecimentos  neces- 
sários. 

Art.  35.  Apr}seQtado  o  balanço  eo  relatório,  a  assembléa 
geral  elegerá  uma  commissão  de  e:cam3  d)  contas,  composta 
de  tr3s  membros,  para  dar  parecer,  o  qual,  acompanhado  de 
todos  03  respectivos  documentos,  será  sujnto  á  discussS)  ^ 
approvação  dos  a''ciotiistas  em  assembléa  geral. 

Art.  36.  Todo  o  accionista  terá  o  direito  de  examinar 
pessoalmente  o  balanço  dos  livros  da  companhia  e  qua3Bqa6r 
papeis  ou  documentos  a  ella  pertencentes. 

Esse  direito,  porém,  só  poderá  ser  exercido  um  dia  cada 
mez,  conforme  designação  da  directoria,  e  na  própria  secretaria, 
com  assistência  do  respectivo  secretario. 
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Art.  37.  A'  assembléâ  geral  compete  : 

§  1.0  Eleger  03  directores: 

§  2.0  Deliberar  e  resolver  sobr3  o  balançi  e  ralatorio  semes- 
traes  ;  bem  como  sobre  qualquer  proposta  da  directoria  ou  dos 
àccíonislas. 

§  3. <*  Ordenar  exames  ou  inquéritos  sem  limitação,  podeado 
coníial-o  a  delegados  eB;^eciaes,  comtanto  que  «sejam  accio- 
nistas. 

§  4.0  Indicar  alterações  na  marcha  da  administração 

§5.0  Resolver  novos  augmentos  do  fundo  soci.il,  reforma 
de  estatutos,  prorogação  de  prazo  social,  dissolução  da  com- 
panhia, alienação  da  empreza  ou  ampliação  dos  sous  âns  com 
approvaçào  do  Governo  Imporial. 

§  6.0  Autorizar  a  directoria  a  contrahir  empréstimos,  deter- 
minando o  modo  e  as  condições,  a  emittir  acções,  crear  um 
fando  addicional  por  meio  de  emissão  de  debentures  e  solicitar 
do  G  >verno  novas  concr  ssões,  garantias  de  juros  ou  subvenção. 

§  7.0  Modar  a  sede  da  companhii . 

§8.0  Marcar   a  gratificação  do  presidente. 

§  9.0  Eleger  director  que  substitua  o  que  houver  fallecido 
ou  renunciado  o  cargo. 

§  10.  Eleger  em  suas  reuniões  opreúdente,  o  qual  nomeará  o 
eecr  tario. 

Art.  33.  A  assembléa  geral  s6  poderá  deliberar  sobre  a 
matéria  dos  §§  5»,  ôo  e  7»  do  artigo  antecedente  em  reunião 
oxtraordlnaria  ex|Ji*ôS8am6at.  coavoc^da  para  tsae  íílu,  e  as 
decisões  só  poderão  ser  tomidas  por  dous  terços,  pelo  menos, 
dos  votos  represonlaJos. 

Art.  39.  A  assembléa  dos  accionistas  regul irá  o  moioeat 
condições  da  emissão  dos  debentures,  servindo,  porém,  em 
todo  o  caso  de  garantia  a  esses  tituloâ  o  capital  da  companhia 
e  especialmente  todo  o  material  fixo  o  rodante  da  estradi 
construída,  e  tudo  quanto  constituir  o  activo  social . 


CAPITULO   IV 


DAS    ACÇÕES    E     DOS    ACCIONISTAS 


Art.  40.  São  accionistas  todas  as  pessoas,  e  corporações, 
associações  ou  entidades  in  listinctamonte  nacionaes  ou  estran- 
geiras,  possuidoras  de  acções . 

Art.  41 .  As  acções  são  ao  portado?  ;  poderá,  porém,  a  direc- 
toria declarar  no  verso  o  nome  do  possuidor  que  assim  o  exija. 

Art.  42.  Cada  acção  é  indivisível,  no  sentido  de  não  poderem 
donsoa  mais  individues  exercer  direitos  diversos  em  virtude  do 
mesmo  titulo,  e  só  poierá  ser  apresentada  por  umi  única  pes- 
soa, quaesquer  que  sejam  os  contratos  de  que  tenha  sido 
objecto. 
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Ârt.  43.  Haverá  um  registro  nominal  para  inscripção  dos 
accionistas    e  movimento   das  acções. 

Paragrapho  único.  Nesse  livro  serão  »v>rbala8  as  trans- 
ferencias il«  acçOes,  com  assignatura  do  proprietário  ou  sea 
bastante  procurador,  e  as  quaes  nHo  poderão  ser  feitas  senlo 
depois  de  realizado  1/4  do  valor  nominal  das  respectivas 
acções.    (Lei  de  22  de  Agosto  de  1860,  art.  2*  §  5.o) 

Art.  44.  Os  accionistas  são  responsáveis  pelas  acçjes  qu ■ 
subscreverem. 

As  entradas  serão  realizadas  sempre  que  a  directoria  o 
entender  conveniente,  prece  lendo  annuncios  com  o  prazo  d> 
30  dias ;  e  não  excederão  de  20  o/o  sobro  o  valor  nominal  das 
acções  d  >  cada  uma  vez. 

Art.  45.  O  accionista  que  não  realizar  as  suas  entrada** 
nos  prazos  determinados  pagará  mais  25  ^jo  sobre  a  prestaçlKo 
om  tiivida  até  porfazer  o  primeiro  mez  atrazado  ;  outro  tact) 
ao  começar  segundo  mez,   e  assim  até  quatro  mezes. 

Si  decorrerem  quatro  mezes  sem  realizar  a  entrada,  acom- 
panhada da  in  licada  multa,  perderá,  em  ben'^íício  da  compa- 
nhia, as  prestações  anteriormente  feitas,  sendo  riscado  da  lista 
dos  accionistas. 

P.iragrapho  único.  A  acção  assim  cahida  em  commisso,  em 
proveito  da  companhia,  poderá  logo  sor  transferida  a  outro 
accionist  i . 

Art.  46.  O  accionista  tem  direito  a  segundas  vias  dos  s?us 
títulos  extraviados,  respeitadas  que  sejam  as  formalidades, 
cautelas  o  taxa  da  emissão  que  pela  directoria  forem  pr.- 
scriptas. 

Art.  47.  Nem  credor 3s  nem  hord' iros  de  accionistas  poderái 
jamais  arrestar  a  propriedade  da  companhia  o  sim  somente  os 
titules  quo  pertencerem  a  seus  devedores  ou  ao  acervo  sobri 
que  tiverem  acçiio. 

Art.  48  O  accionista  tem  preferencia  a  estranhos  na  dis- 
tribuição de  novas  acções,  quando  tenham  porventura  do  ser 
emittidas. 


CAPITULO  V 


DO  PUNDD   DE    RESERVA     B    DIVIDENDOS 


Art.  40.  Deduzir-se-ha  semestral  e  precipuamente  dos 
lucros  liquidus  da  companhia  1  <>/<,  para  fundo  do  reserva, 
applic.ivcl  ao  eventual  supprimento  do  inesperados  desfalques 
do  capitil ,  emquanto  durap  a  empreza.  Si  acontecer,  por- 
tanto, qu"^  em  alguma  occasião  o  rendimento  de  um  semestre 
B'>ja  insufficiente  para  fazer  face  aos  dispêndios  ordinários  e 
extraordinários  nesse  semestre  feitos,  o  saldo  que  faltar  tirar- 
se-ha  desse  fundo  de  reserva. 
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Art.  50.  As  quantias  que  forem  applicadas  ao  fundo  de 
reserva  serão  logo  empregadas  em  acções  da  própria  compa- 
nhia, on  como  mais  conveniente  julgue  a  directoria,  com 
approvaçSo  da  assembléa   geral  dos  accionistas. 

Os  rendimentos  deste  fando  de  reserva  farSo  parte  dos  lucros 
liquiJos  da  companhia. 

Art.  51.  Feita  a  deducçâío  mencionada,  distribuir-se-hão  off 
lucros  liquidos  de  cada  semestro  pelos  accionistas  em  cada 
semestre    de   cada  anno. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  o  q^pital  social  fòr  desfal- 
cado, em  virtude  de  perdas,  de  forma  que  seja  preciso  recor- 
rer ao  fundo  de  reserva,  nSo  haverá  dividendos  emquanto  o 
mesmo  capital  n&o  fòr  integralmente  restabelecido.  (Decreto 
n.  2711  de  19  de  Dezembro  de   1860,  art.  50,  §  17,  n.  2.) 


CAPITULO  VI 


DA  DISSOLUÇÃO  DA  COMPANHrA  E  SUA    LIQUIDAÇÃO 


Art.  52.  A  companhia  será  dissolvida  : 

§  l.<»  Expirando  o  prazo  do  seu  privilegio,  si  a  assembléa 
geral  nSo  resolver  o  contrario. 

§  2.0  Pela  vénia  ou  cessão  da  estrada  a  diversa  companhia 
ou  sua  incorporação  com  outra. 

§  3. o  Pela  perda  de  2/3  do  capital  da  companhia,  não  sendo 
resarcida  pelo  fundo  de  reserva  do  art.  50. 

§  4.<*  Verifícando-se,  finalmente,  qualquer  dos  casos  espe- 
cificados nos  arts.  35  e  seguintes  do  Decreto  n.  2711  de  19  de 
Dezembro  de  1860. 

Art.  53.  Dissolvida  a  companhia,  uma  assembléa  geral  ex- 
traordinária será  convocada  para  o  fim  de  proceder  á  liquida- 
çSo  nomeando  umi  commissão  liquidante,  á  qual  a  directoria 
prestará    todas  as  contas. 

Paragrapho  único.  Esta  commissão,  composta  de  três 
pessoas,  que  poderão  ser  estranhas  á  companhia,  perceberá, 
sobre  a  importância  da  liquidação,  uma  porcentagem,  que 
será  marcada  pela  assembléa  que  a  eleger. 

Art.  54.  A  assembléa  geral  extraordinária  para  o  fim  do 
artigo  antecedente  marcará  desde  logo  o  dia  da  reunião  de  ou- 
tra Que  terá  de  approvar  as  contas  prestadas  e  deliberar  sobre 
a  ultimação  da  mesma  liquidação. 

Art.  55.  Dissolvida  a  companhia,  a  somma  que  existir  sob 
a  denominação  de  fundo  de  reserva  será  distribuída  pelos 
accionistas  que  nesso  tempo  o  forem,  e  na  proporção  do  cada 
acção. 
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CAPITULO   VII 


DiaPOSIÇf0B8    aSRABS 

Art.  56.  Em  todos  os  casos  de  eleição,  segundo  estes  esta- 
tutos, sempre  oue  houver  empate  de  votos,  o  de  m&ior  idade 
será   o  preferido. 

Art.  57.  Na  eleição  da  directoria  não  é  admissível  o  voto 
por  procuração  ;  o  serão  eleitos  os  que  obtivermu  m&ioria 
relativa   dos  votos  presentes. 

Art.  58.  A  venda  vdo  privilegio  concedido  â  Companhia  Itio 
Claro  não  poderá  em  caso  algum  ter  logar,  existindo  os  de^ 
bentures  de  que  trata  o  art .  39  destes  estatutos,  afim  de  as 
fazer  eíTectiva  a  garantia  consagrada   neste  arti^^o. 

Art.  59.  Logo  que  fòr  aberta  ao  trafego  a  estrada  até  á 
cidade  de  S .  Carlos  do  Pinhal,  a  dirrctoria  nomeará  um  geren- 
te, que  exercerá  as  funcções  que  lhe  forem  prescriptan  pela 
directoria,  e  sob  a  vigilância  e  responsabilidade  desta. 


CAPITULO  VIII 


DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  60.  Como  excepção  do  art.  9o  destes  estatuto«(,  a  pri- 
meira directoria  fica  composta  do  accionista  B.xrão  do  Pinhal, 
como  presidente,  o  mais  dous  directores,  que  serão  os  dous 
maiores  primeiros  accionistas  da  incorporação   da  companhia. 

§1.*  Esta  directoria  funccionará  durante  a  construcçSo  da 
estrada,  em^uanto  não  fôr  aberta  ao  trafego  até  á  cidade  de  S. 
Carlos  do  Pinhal. 

§  2.0  No  caso  de  falta,  o  p'esi;lonti  será  substituído  pelo  di- 
rector que  fòr  maior  accionista,  e  qu-ilquer  dos  direâtores  pelo 
accionista  que  possuir  maior  numero  de  acções. 

Art.  61.  Tolos  quantos  subscreverem  acções  desta  compa- 
nhia sujeitam -se  desdo  logo  aos  presentes  estatutos,  assim 
<H>mo  ás  modificações  que,  acaso,  o  Governo  Imperial  haja  de 
nelles  introduzir. 

Art.  62.  Logo  que  forem  approvados  estes  e^itatutos  pelo 
Ooverno  Imperial,  achando-se  subscripto  mais  de  dous  terços 
do  fundo  social,  e  effectuada  a  respectiva  entrada  da  primeira 
quota,  nunca  inferior  a  10  o/o  do  valor  nominal  das  acções 
aubscriptas,  começará  a  funccionar  a  companhia  ;  o  o  presi- 
dente da  direotorii  (art.  -60)  convocará  com  ^  máxima  bre- 
vidade do  art.  28  §  lo  todos  os  accionistas,  para,  em  assem- 
bléa  geral,  constituírem  a  directoria  na  forma  do  art.  60, 
Massificando  desde  logo  os  accionistas  até  seis,  segundo  o 
numero  de  suas  acções,  para  o  fim  do  §  2o  do  art.  60.  (Segaem- 
«e  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.   8640*di12  de  aoosto  di  1882 

Concede  prÍTilagio  a  Augusto  Steckel  para  a  maehina  de  sua  inyençSo, 

destinada  a  maUr  formigas. 

At  tendendo  ao  que  Me  requerea  AaguBto  Steckel,  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa» 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  priyi- 
leg^io,  por  10  annos,  para  a  maehina  de  sua  invenção,  destinada 
a  matar  formigas,  e  a  que  denominou  —  Destruidor  das  formi- 
g^aa* —  segundo  a  descripçSo  e  desenho  que  depositou  no  Archiyo 
Publico,  com  a  clausula  de  que  sem  o  exame  prévio  da  referida 
nutchina  não  será  effectivo  o  privilegio,  cessando  a  patente 
noB  casos  previstos  no  art.  10  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1890. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro  è 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerci* 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  12  de  Agosto  de  1882,  61®  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 

DECRETO  N.  8641  —  de  19  db  agosto  de  1882 

Determina  qae  a  colónia  Silreira  Martins,  na  Prorincia  do  S.  Pedro  do  Rio 
Grando  do  Sul,  passe  ao  regimen  eommnm  ás  outras  povoaçSes  áõ 
Império . 

Hei  por  bem  Determinar  que  a  colónia  Silveira  Martins,  na 
Província  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul,  seja  emancipada 
do  regimen  colonial,  passando  ao  dominio  da  legislação  com- 
mum  áa  outras  povoações  do  Império  e  cessando  a  administrai^ 
especiil  a  que,  até  á  presente  data,  se  acha  sujeita. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministra 
e  Secretario  de  >  stadodos  Negócios  da  Agricultura»  Opmmeiy» 
cio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  áiça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  do  Agosto  de  1882,  6ío  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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DECRETO   N.    8642  —  dk  19  dk  agosto  de  1882 

Fixa  o   numero  e   a   commissão  dos  Corretores  da  praça   commorcial   de 

S.  Paulo. 

Hei  por  bem,  sobre  proposta  da  Junta  Commorcial  do  Im- 
pério, Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  Haverá  três  Corretores  geraes  na  praça  commercial 
deS.  Paulo. 

Art.  2.0  Prestarão  a  fiança  de  7:000$  em  apólices  da  divida 
publica  ou  em  dinheiro,  perceberão  a  commissSo  marcada  para 
os  Corretores  da  praça  do  Rio  de  Janeiro. 

João  Ferreira  do  Moura,  do  Meu  Conselho,  IVIinistro  o  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de 
Agosto  de  1882,  Cl^  da  Independência  o  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Ferreira  de  Moura, 

DECRETO  N .  8643  —  de  19  de   agosto  de  1882 

EloTa  a  quatro  esquadrões  o  8°  corpo  de  earallaria  da  guarda  naciooal  da 
comarca  de  N.  S.  da  Oliveira,  na  PrOTÍncia  do  Rio  (írande  do  Sul,  o  eréa 
mais  um  esquadrão  arolso  na  mesma  comarca. 

Attondendo  ao  que  Mcre  presentou  o  Presidente  da  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.^  E'  elevado  a  quatro  o  numero  do  esquadrões  do 
8o  corpo  de  cavallaria  de  guardas  nacionaes,  organizado  na 
freguezia  dé  S.  Paulo  da  Lagoa  Vermelha,  na  comarca  de 
N.    S.  da   Oliveira,  da  Provincia  do  Rio    Grande  do  Sul. 

Art.  2.0  E'  criado  na  dita  freguezia  um  esauadrao 
avulso  com  a  designação  de  &>,  que  será  organizado  com 
as  praças  do  serviço  activo  alli  qualificadas,  excedentes  do 
estado  completo  do  8^  corpo . 

Art.  3.*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  7411  de 
31  de  Julho  de  1879. 

JoSo  Ferreira  do  Moura,  do  Mou  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de 
Agosto  do  1882,  61o  ^a  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Mtura, 
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DECRETO  N.  8644  — db  19  db  agosto  db  1882 

Crèa  mais  um  c;Drpo  do  caTalIaria  de  guardas  nacionaes  na  comarca  de 
S.  JoSo  de  Cahy,  na  PrOTÍocia  do  Rio  Grando  do  Sal,  e  oleya  a  qaatro 
esqaadr^os  os  corpos  ns.  43  e  4i  da  mosroa  comarca. 

Attendendo  ao  quo  representou  e  Presidente  da  Província 
do  Rio  Grando   do  Sul,  Hoi  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.o  E*  creado  mais  um  corpo  de  cavallaria  de  guardas 
nacionaes,  com  quatro  esquadrões  o  a  designação  de  66°,  na 
comarca  de  S.  João  de  Cahy,  da  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul, 
o  qual  será  formado  com  as  praças  do  serviço  activo  qualificadas 
na  &eg'aezia  de  S.  Sebastião  de  Cahy. 

Art.  2,^  Fica  elevado  a  quatro  esquadrões  cada  um  dos 
corpos  de  cavallaria,  ns.  43  o  44,  já  organizados  no  referido 
Commando  Superior,  continuando  o  do  n.  43  a  ter  por  districto 
a  fi'.3,£>'U6zia  de  Sant*Anna  do  Rio  dos  Sinos  o  o  de  n.  44  somente 
a  fregu^ízia  de  S.  João  Baptista  do  Monte  Negro. 

Art.  3.<*  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  7408  de  31  de 
Julho  de  1879. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de 
Agosto  do   1882,  61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de. Moura. 
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DECRETO  N.  8645  —  de  19  db  agosto  db  1882 

Eleraa  qaatro  o  uumoro  de  esquadrões  do  9o  corpo  de  cavallaria  do  guardas 
oaeionaes  das  comarcas  da  Encruzilhada  e  Gamaquam,  na  ProTÍncia  do 
Rio  Grando  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Pro- 
vincia do  Rio  Grando  do  Sul,  Hoi  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  l.o£*  elevado  a  quatro  o  numero  de  esquadrões  do 
9»  corpo  de  cavallaria  organizado  nas  freguezias  de  S .  José 
do  Patrocínio  e  Santa  Barbara  da  Encruzilhada,  na  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul. 
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Art.  2.0  Fica  rerogado  o  Decreto  n.  7412  de  31  de  Jalho 
de  1879,  na  parte  em  qae  creon  o  referido  corpo  com  doai 
esquadrões. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19 
de  Agosto  de  1882,  61o  da  Independência   e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 

DECRETO  N.  8646  —  ov  19  db  agosto  db  1882 

Eleya  a  ires  osqoadrdes  o  i^  corpo  de  earalUría  de    guardas  nadoaaes  di 
capital  da  ProTÍDcia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Provincia 
do  Rio   Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único .  Fica  elevado  a  três  esquadrões  o  1^  corpo  de 
cavallaria  de  guardas  nacionaes,  organizado  na  capital  da 
Província  do  Ri)  Grande  do  Sul,  o  revogado  o  Decreto  n.  7394 
de  31  de  Julho  de  1879  na  parte  em  que  creou  este  corpo  com 
dousesquadrOes. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministra  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de 
Agosto  de  1882,  61*>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura» 

DECRETO  N.  8647  — dk  19  de  agosto  db  1882 

Aotoriía  a  ineorporaçSo  de  tima  sociedade  anoDyma  denominada— Biotd 
de  Credito  Real  de  S.  Panlo— eapprOTa,  eom  modificaçíVes,  osm- 
peetifos  estatatos. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  José  António  Moreira 
FilhOf  e  Tendo  ouvido  a  SecçSo  de  Fazenda  do  Conselho  de 
Estado,  Hei  por  bem,  de  conformidide  com  a  Minha  Imperial 
ResoluçSo  de  12  do  corrente  mez,  Conceder-lhe  autorização 
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psra  m^^OTporarna.  Pfoviftcia  de  S.  Paulo  tuna  sociedade  ano* 
nynMi  com  o  tifcalo^do  «^  Ban^o  de  Credifco  Real  de  S.  Paulo — ^ 
a  qaal  se  regerá  pelos  estatatos  que  cora  este  baixum^ 
Ibizendo-fl^lhes,  porém,   as  modificações  seguintes  : 

Noart.  9»  §  3<^  stipprimamHse  as  palavras  —  ou  provincial. 

Depois  do  art.  9^  acrescente-se  : 

Art. . .  Os  depósitos  terSo  uma  caixa  especial,  escripturaçSo 
e  contabilidade  distinctaSt  de  modo  que  se  possa  conhecer  a 
Boa  import  meia,  as  suas  garantias,  a  sua  applicação  o  os  ti- 
taloB  de  empréstimo  em  que  se  convertesSo  e  empregarSo  os 
mesmos  depósitos. 

No  art.  29,  m  /Sn«,  acresce nte-se,.— de  longo  praso. 

O  art.  30  seja  assim  redigido  : 

O  pagamento,  por  sorteio,  será  feito  com  a  quota  da  an- 
naidade  destinada  para  a  amortização,  e  com  a  importância  dos 
pag^amentos  antecipados,  qumdo  estes  forem  feitos  emdinkeiro. 

No  art .  35  sobsti  uam-se  as  palavras  :  Thesouro  Nacional, 
por  —  Thesonraria  Provincial  de  S.  Paulo. 

No  art.  36  intercalom-se  entre  as  palavras  —  d-3claraçÍo  e 
entrarão  —  as  seguinlns  :  e  o  sello  especial. 

Supprima-se  o  art.  44 . 

O  art.  58  substitua-se  pela   seguinte  disposição  : 

Na  execução  da  hypotheca  procederá  o  Banco  de  conformi- 
dade com  o  disposto  no  Decrct)  n.  3471  de  3  de  Junho  de 
1865,  o  com  a  iegislaç&o  que  regular  as  sociedades  de  credito 
rtal. 

Ao  art.  67,  in  //n^,  acresc.?nte-3e  —  e  um  gerente  no- 
meado pela  directoria. 

No  art.  72,  in  fine, —  em  vez  de  —  por  actos  de  culpa  ou 
fraude  —  diga-se  —  por  deliboração  da  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

No  a:*t.  76,  in  fine,  em  v^z  de  — por  a^tos  de  fraude  ou 
culpa  legalmente  provados  —  diga^se  —  pela  assembléa  geral 
dos  accionistas . 

No  art.  80,  §  12,  depois  da  palavra  —  balanço  — acrescente- 
16— e  relatório. 

Ao  art.  86  acrescente-se :  —  A  convocação  da  assembléa 
g^ral  será  sempr  i  feita  com  antecedência,  nunca  menor  de 
oito  dias,  e  precedendo  annuncios  no  jornal  da  capital  da 
Provincia  de  S.  Paulo,  que  publicar  os  actos  officiaes. 

No  art.  94  substitua-se  a  primeira  parte,  até  ás  palavras  —  !<> 
e  29  secretários  —  pelo  «eguinte  :  —  As  assimblé  ts  gerae»  ordi- 
nárias e  extraordinárias  serfio  installadas  sob  a  presidência 
interina  do  presidente  do  Banco,  o  qual,  no  acto,  convidará  a 
dous  accionistas  para  s3rvirom  de  escrutadores  e  immedia* 
tamente  se  procederá  á  eleição  de  um  accionista,  possuidor  de 
50  acções,  pelo  menos,  para  presidente  da  assembléa,  e  de  dous 
outros,  na  mesma  condiçâk),  para  i^  e29  secretários.  Os  mem- 
bros da  directoria  e  da  commissão  fiscal  não  poderão  ser 
eleitos  membros  da  mesa  da  assembléa  çeral. 

No  art.  96,  em  vez  de  —  20  acções  —  diga-se  —  cinco. 
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Ao  art.  100  acresce nte-se  :  — •  O  fundo  de  reserva  é  exclosi- 
yamente  destinado  para  fazer  âice  ás  perdas  do  capital  social, 
ou  para  subslituil-o. 

Depois  do  art.  100  acrescente-se  : 

Art...  Só  poderão  fiaizer  parte  dos  dividendos  do  Banco  os 
lucros  liquides  provenientes  do  operações  efectivamente  con- 
cluidas  no  respectivo  semestre. 

Ao  art.  101   acrescente-^se  —  salva  a   disposição  do  art.  77. 

Substitua-se  o  art.  106  pelo  seguinte :  —  Os  directores  e 
gerentes  são  pessoal  e  solidariamente  responsáveis  por 
excesso  ou  abuso  de  mandato,  culpa  ou  fraude,  respondendo 
á  associação  pelos  prejuizos  que  d*ahi  resultarem . 

Altere-se  a  numeração  dos  artigos,  de  conformidade  com  as 
disposições  accrescidas. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  s 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Agosto  d*^ 
1882,  61<>  dl   Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paranaguá, 


Estatutos  cio  Banco  de  Cpcdito  Real  de  S.  Paulo, 
a  que  se  refere  o  Decreto  ii.  8647  de  19  de 
Agosto  do  corrente  anuo. 

TITULO  I 

OBJECTO,  DENOMINARÃO,  SEDE,    PRAZO  SOCIAL 


Art.  1.®  Fica  organizada  uma  sociedade  anonyma,  de  ac- 
côrdo  com  a  Lei  Provincial  de  S.  Paulo,  n.  145  de  25  de  Julho 
de  1881,  o  sob  o  plano  traçado  na  Lei  Geral  de  24  do  Setembro 
de  1864  e  Regulamento  de  3  de  Junho  de  1865. 

Art.  2.0  A  sociedade  será  denominada  Banco  de  Credito  Real 
de  S .  Paulo . 

Art.  3. o  O  prazo  social  é  de  trinta  annos  a  contar  da  d&ta 
da  approvação  dos  estatutos,  do  conformidade  com  o  art.  1' 
da  Loi  Provincial  n.  145  de  25  de  Julho  de  1881,  e  nSo  poderá 
ser  dissolvida  senão  nos  casos  previstos  pelas  leis,  ou  perda 
de  metade  do  capital  realizado. 
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Art.  4.^  A  sede  social  ó  na  cidade  do  S.  Paulo,  capital  da 
Província  do  mesmo  nome. 

Art.  5.0  O  Banco  estabelecerá  agencias  onde  lhe  convier, 
e  nessas  agencias,  além  das  attribuições  que  lhes  são  deter- 
minadas por  estes  estatutos,  haverá  um  registro  para  a  ins- 
cripçSo  e  transferencia  das  acções. 

Art.  6.®  A  circumscripção  territorial  do  Banco  limita-so  á 
Província  de  S.  Paulo.  (Lei  Provincial  n.  145  de  25  de  Julho 
de  1881.) 


TITULO  II 


CAPITAL  SOCIAL,    OPERAÇÕES,    ACÇÕES 


Art.  7. o  o  capital  do  Banco  é  de  5.000:000í5  dividido  em 
25.0JO  acções  do  200$  cada  uma.  (Lei  Provincial  de  25  de  Julho 
de  1881.) 

Este  capital  goza  da  girantia  de  juros  de  7  o/o  ao  anno,  con- 
r)rme  aquella  lei  provincial,  e  contrato  celebrado  pela  Pro- 
víncia de  S .  Paulo  com  o  incorporador,  e  concessionário  José 
António  Moreira  Filho,  em  data  de  18  de  Outubro  de  1881, 
garantia  que  começará  a  ter  effeito  depois  que  o  Banco  tiver 
realizado  metade  do  seu  capital. 

Art.  8.<>  O  capital  do  Banco  é  isento  de  sello  proporcional. 
(§  12  do  art.  13  da  Lei  do  24  de  Setembro  do  1864,  n.  1297.) 

Apt.  9. o  O  Banco  poderá  : 

§  l.o  Emprestar  sobre  hypotheca  de  propriedades  ruraei  e 
urbanas,  na  Província  de  S.  Paulo,  a.  juro  não  excede  ate  de  9  «/© 
e  amortização  calculada  sobre  o  prazo  convencional  da  divida 
entre  5  e  20annoB.  (Lei  Provincial  de  25  de  Julho  de  1881.) 

§  2.0  Emprestar  sobre  hypothecas  convencionaes,  a  prazo 
curto,  com  ou  sem  amortização. 

§  3.^  Receber  depósitos  em  conta  corrente  com  ou  sem 
juros,  empregando  esses  capitães  em  empréstimos  garantidos 
por  letras  hypothecarias,  apólices  da  divid  i  publica  geral  ou 
provincial,  a  prazo  nunca  excedente  de  90  dias  ou  na  ccmpra 
e  desconto  de  bilhetes  do   T besouro  Nacional . 

Os  depósitos,  assim  r  cebidos,  não  }:od  Tão  exceder  â  metade 
do  capital  realizado,  e  não  poderão  ser  retirados  sem  aviso 
prévio  de  60  dias.  (Art.  13,  §  16,  n.  2,  Lei  de  24  de  Setembro 
de  1864.) 

§  4.0  Receber  deposito  de  ouro,  prata  e  pedras  preciosas, 
recebendo  uma  commissâo  convencional. 

§  5. o  Praticar  todas  as  operações  permittidaà  pelo  Decreto  ds 
3  de  Junho  de  1865  (n.  3171),  sem  prejuízo  do  objecto  es- 
sencial  da    sociedade. 

Àrt.  10.  Cada  acção  dá  direito,  sem  distincção,  a  uma 
parte  igual   nos  lucros  sociaes  e  na  propriedade  do   capital. 
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Art.  11.  A  importancii  das  acções  será  Dalizada  ttn 
prestações  nunca  superiores  a  20  o/^  do  83U  valor  nominal, 
com  intervallo  de  30  dias,  pelo  menos,  e  chamadas  annunciadas 
com  antecipação  de  15  dias,  contados  do  dia  em  que  foram 
publicados  pelos  jorna  3b  da  cidade  de  S.  Pado  e  da.  capital  do 
Império. 

Art.  12.  O  accionista  receberá  depois  de  realizada  a  pri- 
meira chamada  de  20  o/o,  além  áx  entrada  já  feita  de  5  <>/c,  no 
acto  da  subscripção  das  acçÕ?s,  titulos  provisórios  das  acções, 
os  quaes  serão  nominativos. 

Realizada  a  ultima  chamada,  serão  entreguei;  os  titulas  defi- 
nitivos. 

As  transferencias  serSo  feitas  nos  registros  do  Banco,  na 
cidade  de  S.  Paulo,  ou  em  qualquer  d  is  agenciís  creadas, 
transferencias  que  serão  assignadas  pelo  cedente  e  cessionário. 

Art.  13.  Os  titulos  provisórios  ou  as  acçõ3s  definitivas  ao 
portador,  serão  numerados,  revestidos  da  marca  do  sallo  social 
e  revertidos  da  assignatura  da  directoria. 

Art.  14.  Os  titulos  provisórios  das  acções  não  são  nego- 
ciáveis senão  depois  de  realizados  25  ^/o  do  valor  nominal  das 
acções. 

Art.  15.  As  acções  são  indivisiveis'  e  a  sociedade  não 
reconhece  accionistas  de  menos  de  umi  acção. 

Art.  16.  Os  direitos  e  obrigações  relativas  ás  acções  acom- 
panham o  respectivo  titulo. 

A  propriedade  de  uma  acção  importa,  de  pleno  direito, 
adhesão  aos  estatutos  da  sociedade. 

Art.  17.  Os  accionistas  são  obrigados  a  realizar  as  entradas 
das  acções  até  o  valor  nominal  das  mesmas  acções,  nas  épocas 
determinadas  pela  administração. 

Art.  18.  O  accionista  que  não  realizar  a  entrada  nas  épocas 
indicadas  nas  respectivas  chamadas,  porderá,  a  favor  do  Banco, 
todas  as  entradas  anteriores. 

Art.  19.  Fica  entendido  que  o  commisso  imposto  pela  direc- 
toria ás  acções,  cujas  entradas  não  tiverem  sido  raalizsdas 
nas  épocas  deterininadas,  é  uma  faculdade  concedida  á  socie- 
dade ;  e  a  administração  tem  o  direito  de,  não  declarando  o 
commisso,  compellir  judicialmente  o  accionista  a  realizaras 
suas  entradas  e  m  às  os  juros  de  9  o/o  ao  anno,  contados  do 
dia  em  que  finalizar  o  prazo  marcado  para  a  realização  das 
entradas,  e  os  juros  correrão  dessa  data,  independente  de 
qualquer   citação   judicial.  (Art.. 289  do  Código  Gommercial.) 

Art.  20.  Perante  a  directoria  pôde  o  accionista,  em  móf», 
justificar  força  maior  que  o  impedisse  de  realizar  as  entradas. 
Os  casos  de  força  maior  limitam-se  á  peste,  guerra  ou  ausência 
do  accionista  fora  do  Império,  dous  mezes,  pelo  menos,  ante- 
riores á  data  da  chamada. 

Art.  21.  As  acções  que  cahirem  em  commisso  serão  vendidas 

r  intermédio  de  um  corretor,  e  o  premio  será  levado  á  conta 
fundo  de  reserva. 


^0 
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TITULO  III 


DAS    LETRAS    HYP0THECARIA8 


Art.  22.  o  Banco  fica  aatorizado,  em  virtude  da  faculdade 
concedidi  pelo  §  !<>  do  art.  13  da  Lei  n.  1297  de  24  de 
Setembro  de  1864,  e  de  aecôrdo  com  o  Regulamento  de  3  de 
Junho  de  1865,  art.  1%  a  nmittir,  com  o  nom )  de  letras  hypo- 
thecariae,  titulos  de  divida,  transmissíveis  pela  simples  tra- 
dição ou  qualquer  dos  meios  de  transferencia  de  papeis  de 
credito. 

A  emissáo  dessas  letras  nfio  poderá  exceder  á  importância 
da  (Uvida  ainda  não  amortizada,  e  só  depois  de  se  achar  rea- 
lizado todo  o  capital,  poderá  exceder  o  quintuplo  do  mesmo 
capital  (irt.  !<>  §  3^  da  Lei  Provincial  n.  145  de  25  de  Julho 
de  1381),  e  em  caso  algum  poderá  exceder  o  decuplo  do 
capital,  (§6*  do  art.  13  d i  Lei  n.  1297  de  24  de  Setembro 
de  1864.) 

Art.  23.  A  emissSo  das  letras  hypothecarias  só  poderá  ser 
feita,  na  sede  socisJ,  cidade  de  S.  Paulo. 

Art.  24.  As  letras  bypothecariis  pod*m  ser  nominativas 
ou  ao  portador.  Quando  nominativas,  s?rSo  transferíveis  per 
endosso,  com  os  efifeitos  d)  simples  cessão  civil,  isto  é,  sem 
responsabilidade  para  o  endossante.  Si  ao  portador,  a  transfe- 
rencia   se   operará    pela   simples  tradição. 

As  letras  e  as  transferencias  são  isentas  de  sello  ])ropor- 
cional.  (Arts.  41,  42,  43,  44  e  46  do  Decreto  de  3  de  Junho 
de  1865.) 

Podem  ser  negociadas  em  qualquer  logar. 

O  valor  das  letras  hypothecarias  será  de  100$  cada  uma, 
e  vencerão  o  juro  annual  de  6  ^jo  pagos  semestralmente  na 
sede  social  ou  em  qualquer  das  agencias  creadts  pelo  Banco. 

Art.  25.  As  letras  nypothecarias,  quer  nominativas  quer 
ao  portador,  serão  assignada^  pelo  presidente,  gerento,  the- 
Bonreiro  ou  caixa  do  Banco,  selladas  com  o  sello  da  sociedade 
e  extrahidas  do  respectivo  livro  de  talões. 

Art.  26.  As  Istras  hypothecarias  serão  numeradas  por 
ordem  relativa  ao  anno  em  (jue  forem  emittidas,  e  nellas 
deve  constar  o  juro,  tempo  e  modo  do   pagamento. 

Art.  27.  Para  o  pagamento  dos  juros  das  htrtiR  hypo- 
thecarias deverá  sempre  ser  observada  a  época  da  cobrança 
dss  annuidades  dos  mutuários,  de  sorte  que  o  pagamento  do 
jturo  aos  portadores  nunca  seja  antes  de  mezes  depois  da 
data  da  cobrança  das  referidas  annuidados. 

Art.  28.  A  directoria  do  Banco  annunciará  pelos  jornaes 
da  Província  de  S.  Paulo  e  GÔrte  do  Império  e  com  antece- 
dência de  15  dias,  a  data  do  pagamento  dos  juros  das  letras 
hypothecarias. 

Esses  juros  poderão  ser  pagos  em  qualquer  das  agencias  em 
que  forem  apresentadas,  pagamento  que  será  feito  ao  portador 
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si  as  letras  não  forem  nominativas,  o  quando  nomÍDativaB  á 
pessoa  nellas  indicada  ou  procurador  com  poderes  especiaõs, 
fícando  a  respectiva  procuração  archivada  no  logar  em  qa3  o 
pagamento  fòr  feito. 

Art.  29.  As  letras  hypothecarias  não  têm  época  fixa  do 
pagamento  ;  serão  pagas  por  meio  d 3  sorteio  de  modo  que  o 
total  do  valor  nominal  das  quo  ficarem  em  circulado  não 
exceda,  em  caso  algum,  á  s)mma  pela  qual  nessa  época  o 
Banco  fòr  credor  por  empréstimos  hypothecarioa. 

Art.  30.  O  pagamento,  por  sorteio,  será  feito  com  a  quota 
da  amortização  dos  mutuários  e  com  a  importância  do  paga- 
mento das  dividas  hypothecarias.  (art.  50  do  Regulamento  de 
3  de  Junho  do  1865.) 

Art.  31.  O  sorteio  das  letras  hypothecarias  terá  logar  uma 
vez  cada  anno,  no  mez  de  Julho,  com  assistência  da  directoria 
o  do  fiscal  do  Governo  Provincial  (art.  2^  da  Lei  Provincial  de 
25  d  3  Julho  de  1881),  observando -se  todas  as  formalidades 
do  art.  51  do  Decr.  n.  3471  do  3  de  Junho  de  1865. 

Esse  sorteio  terá  logar  na  sedo  social  (cidade  de  S.  Paulo) 
na  casa  em  qua   o  Banco   funccionar. 

Art.  32.  Os  números  designados  pela  sor t3  serão  publicados 
na  cidade  de  S .  Paulo  e  na  capital  do  Império,  e  o  p  iga- 
mento  será  improterivelmente  realizado  no  dia  annunciado 
para  esse  fim. 

Art.  33.  Desde  o  dia  do  sorteio  cessam  os  juros  das  letras 
sorteadas,  cujos  números  forem  publicados. 

Art.  34.  As  letras  hypothecarias  amortizadas  pelo  sorteio 
serão,  no  acto  do  pagamento,  selladas  com  um  sello  especial 
e  conservadas  no  archivo  do  Banco  até  o  semestre  seguinte, 
devendo,  entretanto,  ser  queimadas  antes  do  fim  do  semestre 
em  que  se  fizer  o  seguinte  sorteio.  Entretanto  apenas  forem 
pagas  se  fará  nos  respectivos  talões  a  declaração  de  estarem 
annulladas  e  retiradas  da  circulação. 

De  todoi  os  actos,  tanto  do  sortoio  como  da  queima,  se 
lavrará  um  termo  assignado  pela  directoria,  gerente,  thesou- 
reiro  ou  caixa  e  fiscal  do  Governo  Provincial. 

Art.  35.  A  importância  das  letras  hypothecarias  sorteadas 
não  sendo  reclamada  dentro  de  cinco  annos,  contidos  da  data 
do  sorteio,  será  depositada  no  Thesouro  Publico  Nacional.  O  de- 
posito será  annunciado  com  15  dias  de  antecedência  e  as  des- 
pezas  dos  annuncios,  assim  como  todas  as  que  forem  neces- 
sárias para  a  realização  do  dei)oslto,  correrão  por  conta  do 
portador  ou  possuidor  dessas  letras,  sendo  desde  logo  dein- 
zidas  da  quantia  que  tiver  de  ser  depositada. 

Art.  30.  As  letras  hypothecarias  com  que  se  fizerem  os 
pagamentos  antecipados,  conterão  essa  declaração,  e  entrarão 
em  circulação  logo  que  hDuverem  novos  empréstimos.  En- 
trarão em  concurrencia  com  todas  as  outras.  (Art.  63  do  Regula- 
mento de  3  de  Junho  de  1865.) 

Art.  37.  As  letras  hypothecarias  não  têm  garantia  es- 
pecial sobre  nenhum  immovel  determinado  : 

§  i.^  Por  todos  os  immoveis  hypothecados  ao  Banco. 
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§2.0  Pelo  fando  social  (capital). 

§   3.0  Polo  fundo  do  reserva. 

iVrt-  38.  Além  dessas    garantias,    as   letras  hypothecarias 

o  por  sua  natureza  títulos  privilegiados,  com  preferencia 
a  quaesquer  outros  títulos  de  divida  chirographaria  ou  privile- 
giada (Ari.  13  §  17  da  Lei  de  24  do  Setembro  de  1864,  e  art.  59 
do     Decreto  de   3  de  Junho  de  1865.) 

Art.  39.  Ob  portadores  das  letras  hypothecarias  têm  acção 
somente  contra  o  Banco,  único  responsável  pelo  respectivo 
pagamento. 


CAPITULO    II 


TITULO  ÚNICO 


Dos  empréstimos  hypothecarias 


Art.  40.  Os  empréstimos  em  que  se  devem  fundar  as  letras 
hypothecarias  só  podem  efiectuar-se  sobre  primeira  hypotheca, 
constituída,  cedida  ou  subrogada,  conforme  a  Lei  n.  1237  áii 
2A  de  Setembro  de  -1864,  e  Regulamento  respectivo  do  3  de 
Junho  de  1865. 

Art.  41.  Consídoram-se  como  feitos  sobre  primeira  hy- 
potheca  os  empréstimos  destinados  ao  pagamento  de  hypo- 
thecas  anteriormente  inscríptas : 

§  1.0  Quando  o  Banco  venha  a  ficar  por  este  empréstimo  cm 
primeiro  logar    e  sem  concurrencia. 

§  2.0  No  Banco  ficará  a  quantia  necessária  para  operar  a 
sabrogação . 

Em  qualquer  caso  o  empréstimo  nâo  se  realizará  senSo 
presente  o  credor  cedente. 

Art.  42.  O  Banco  nos  empréstimos  hypothecarios  nâo  poderá 
exceder  á  meti^de  do  valor  dos  immoveis  ruraes,  e  dous  terços 
dos  immoveis  urbanos. 

Art.  43.  Os  empréstimos  hypothecarios  serUo  feitos  a 
dinheiro  intoiramente,  parte  em  dinheiro  e  pirte  em  letras 
hypothecarias,  ou  nestas  unicamente,  conforme  a  convenção 
entre  os  contratantes. 

Sendo  os  empréstimos  feitos  em  letras  hypothecarias,  estas 
serão  sempre  ao  par,  podendo  o  Banco  negociar  essas  mesmas 
letras  de  accórdo  com  o  hypothecante.  (Arts.  21  o  22  do 
Regulamento  de  3  de  Junho  de  1865.) 

Art.  44.  Quando  o  empréstimo  fòr  em  letras  hypothecarias 
estas  serão  ao  par.  (Art.  22  do  Decreto  de  18fô.) 

Art.  45.  Si  o  empréstimo  fòr  a  dinheiro,  as  letras  hypo- 
thecarias provenientes  desse  empréstimo  serão  negociadas 
pelo  Banco,  quando  e  como  lhe  convier. 
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Art.  46.  O  empréstimo  rural  se  effectuaráao  jaroqneae 
convencionar,  não  podendo,  porém,  excedera  9  ^/o  ao  anão, 
(Lei  Provincial  de  25  de  Julho  de  1881.) 

Art.  47.  Ab  hypothecaa  a  longo  prazo  nSo  poderfto  exceder 
a  20  annoB. 

Art.  48.  Os  emprestimoB  realizados  a  longo  prazo  sârSo 
reembolsáveis  por  annuidadea  p^aa  a  dinheiro  Bemestrml« 
mente,  com ^rehendendo  essas  annuidades  o  juro  de  9<^/o  no 
máximo,  uma  commissão  de  1  o/o  em  beneficio  das  despesas 
de  administração,  e  a  amortização  á  vontade  do  mataario, 
mais  ou  menos  avultada,  conforme  fôr  maior  ou  menor  o  prazo 
por  elle  escolhido  desde  cinco  a  20  annos. 

Art.  49.  A  annuidade  relativa  ao  capital  emprestado  será 
igual  em  todos  os  annos,  e  di&tribuida  por  estes  de  modo  que 
produza  a  oxtincçâo  da  divida  no  prazo  escolhido  pelo  devedor. 

Art.  50.  E'  permittido  ao  mutuário  pigar  antecipadam?mte 
a  sua  divida,  no  todo  ou  cm  parte,  fazendo-se,  no  caao  de 
pagamento  parcial,    a  reducçâo   proporcional  ás  annuidades 

Sue  ainda  estiver  a  dever.  (Arts.  34  a  36  do  Decreto  n.  3471 
e  3  de  Junho  de  1865.) 

Art.  51.  Quando  os  pa.' amentos  antecipados  forem  em  letras 
hypothecarias  serSo  cilas  recebidas  ao  par,  e  o  Banco  terá  o 
direito  de  haver  sobre  o  capital  roembobado  uma  indemni- 
z  içâko  de  2  o/o  que  será  paga  no  mesmo  acto.  Essa  indemni- 
zação  não  terá  logar  quando  o  pagamento  fòr  a  dinheiro. 

Art.  52.  No  acto  dos  empréstimos  o  Banco  deduzirá  o  juro 
do  1^  semestre  e  a  porcent-igem  de  1  o/o  8obr3  a  importaneia 
do   empréstimo. 

Art.  53.  Além  das  condições  relativas  ao  empréstimo,  o 
Banco  poderá  nos  respectivos  contratos  estipular  as  multas 
convencionaes  que  entmder  conveniente  para  o  caso  de  falta 
de  cumprimento  dos  deveres  do  hypothecante,  a  titulo  da 
despezas  judiciaes. 

Art .  54 .  O  Banco  tem  o  direito  de  exigir  o  reembolso  da 
quantia  emprestada,  considerando  vencido  o  prazo : 

1.0  No  caso  de   ter  havido  occultição  de  hypothecas  legaei 

Sue  pesem  sobre  os  immoveiB  dados  em  garantia  ao  mesmo 
lanço ; 

2. o  Não  recebendo  dentro  do  prazo  de  um  mez  avião  de 
alienação  total  ou  parcial   do  immovel  hypotheCado ; 

3.0  Quando  por  Binistros  ou  factos  supervenientes  aos  im- 
moveis  hypothecadoB  estes  representarem  apenas  um  terço  da 
quantia  devida.  E'  licito,  porém,  ao  devedor  hypothecante, 
nesta  3^  e  ultima  hypothese,  reforçar  ou  substituir  a  hyp> 
theca,  si  o  Banco  nisso  concordar. 

Art.  55.  Na  falta  de  pagamento  de  qualquer  preslaçfto  os 
data  fixa  e  determinada,  por  parte  do  devedor  hypotheeanis, 
poderá  este,  de  accòrdo  com  a  directoria,  realizar  o  paga- 
mento posteriormente,  pagando  os  juros  de  1  */o  ao  maz  pelo 
tempo  dl  demora. 

Art.  56.  Fallindo  o  devedor  hypothecanio,  e  nSo  obtendo 
concordat«a  de  fous  credor  9,  fica  desde  loipo  vencida  a  divtds. 
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6  O  Banco,  independente  da  administração  da  ma^ea,  procederá 
á  venda  e  execaçSo  da  hypotheca  para  seu  pagamento,  tendo 
o  direito  do  proceder  ao  sequestro  logo  que  a  fallencia  fôr 
declarada . 

Art.  57.  Servirá  do  base  ao  empréstimo  o  valor  em  qa^ 
fôr  estimado  o  immovel  por  peritos  nomeados  pelo  Banco, 
Bujoitindo-se  o  hypothecante,  ao  fazer  a  avaliação,  ás  clau- 
sulas do  regulamento  especial  que  a  directoria  do  Banco 
formular. 

Art.  58.  Na  execução  da  hypotheca,  isto  ó,  quando  o  Banco 
tiver  de  levar  á  praça  os  bens  hypothecados,  para  a  realização 
do  seu  pagamento,  nSo  será  o  mesmo  Banco  obrigado  a  rece- 
bel-08  por  adjudicação,  por  preço  superior  ao  da  avaliação  feita 
por  occasiã:)  do  contrato,  salvo  ao  devedor  hypothecario  o 
direito  de  resgatar  a  ex'  cuçSo  por  esse  mesmo  valor,  dado  pelos 
peritos  na  occasião  da  avaliação,  base  do  empréstimo. 

Art.  59.  Os  immoveis  dados  om  hypotheca  e  que  eatejim 
sujeitos  a  incêndios  (prédios  urbmos)  serão  seguros  á  custa  dos 
mutuários,  carregando-se-lhes  na  annuidade  o  premio  do 
seg^uro. 

Art.  60.  No  caso  de  sinistro,  o  Banco  terá  o  direito  de  rece- 
ber directamente  da  companhia  seguradora  a  indemnização 
respectiva,  a  qual  ficará  á  disposição  do  mutuário,  para  reedi- 
ficar o  prédio,  com  o  abatimento  da  parte  relativa  ao  pagamento 
da  aiáDuidad  3  no  tempo  da  reedifícaçâo. 

Art.  61.  Reedificado  o  prédio  incendiado,  o  Banco  entregará 
ao  devedor  a  parto  da  indemnização  retida,  deduzido  o  que 
este  estiver  devendo  pelas  annuidades  vencidis. 

Art.  62.  Si  até  o  fim  do  mesmo  anno  o  devedor  não  tiver 
reparado  os  effoitos  do  incêndio,  ou  si,  o  tendo  feito,  o  Bmco 
entender  que  a  hypotheca  não  garante  a  divida,  pa^rar-se-ha  pelo 
valor  recebid  >  do  seguro  o  retido  em  seu  pod.M*  como  si  fora 
pagamento  antecipado,  mas  sem  direito  á  indemnização  a  que 
se  refere  o  art.  51,  ultima  parte. 

Art.  63.  Os  theatros,  minas,  pedreiras,  os  prédios  ou  e  ta- 
belecimentos  ruraes  indivisos  ou  communs  a  diversos  proprie- 
tários   não  poderão  servir  de  hypotheca  para  o  Banco . 

Todavia,  si  todos  os  condóminos  da  propriedade  indivisa  assi- 
gnarem  a  respectiva  proposta  e  a  escriptura,  poderão  per  adrait- 
tidos. 

Ârt.  64.  Os  prédios  oujo  usufructo  so  achar  separado  do 
direito  d")  propriedade  nã^  serão  aceitos  em  hypotheca,  salvo 
si  o  proprietário  e  usufructuario  oíferecerem  a  proposta  conjun- 
ctamente. 

Art.  65.  Com  a  proposta  deverão  ser  exhibidos  os  titules  de 
propriedade,  certidões  negativas  de  hy{)otheca  convencional 
ou  legal,  certidão  de  não  serem  os  proponentes  responaama 
para  com  o  Governo  Imperiíl  por  qualquer  contrato,  fiançaiou 
prestação  de  contas. 

Si  08  proponentes  forem  casados,  certidão  de  casamento  opm 
exclusão  de  escriptura  de  dote  ;  e,  no  caso  de  existência  dastiQ^ 
a  respectiva  certidão  do  contrato. 
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Os  proponentes  viúvos  deyerão  apresentar  certidSo  d 3  óbito 
da  mulher. 

Feiti  a  proposta,  o  Banco  mandará  proceder  ao  exim^  por 
intermédio  de  suas  agencias,  e  avaliar  os  b^ns  por  pessoa  de 
exclusiva  nomeação  do  Banco,  depositando  desde  logo  o  pro« 
ponmte  umi  qumlia  convencional  para  as  despezas das  veri- 
ficações e  avaliações. 

Art,  63.  Não  são  admittidos  á  hypotheca  bens  ontre  cujos 
condóminos  oxistam  menores,  ainda  que  os  contratos  sejam 
autorizados  pelo  Juizo  de  Orphãos  e  os  tutores  assignarem  as 
propostas. 


CAPITULO  III 


TITULO  I 


Ba  administração  do  Banco 


Art.  67.  O  Banco  será  administrado  por  uma  directoria  com- 
posta de  três  membros,  sendo :  um  presidente  e  dous  directores 
eleitos  peia  assemblóa  gorai  dos  accionistas. 

Art.  68.  Nenhum  accionista  poderá  ser  eleito  director  s^m 
que  possua  50  acções  registradas  nos  livros  do  Banco  trcs  m^^zes 
antes  da  eleição,  e  nem  poderá  entrar  no  exercício  do  cargo  sem 
possuir  100  acções  e  residir  na  sede  social. 

Art.  69  As  acções  a  ^ue  se  refere  o  artigo  antecedente  ficam 
constituidas  inalienáveis.  No  livro  dai  inscripção  das  acções  se 
fará  a  devida   an notação. 

Art.  70.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o  cargo  de  pre- 
sidente ou  director,  accionistas  que  forem  sogro,  genro, 
canhados,  durante  o  cunhadio  parentes  por  consanguinidade 
ate  o  segundo  gráo. 

Art.  71.  Não  ptide  ser  eleito  director  aquelle  que  exercer 
emprego  de  confíinça  do  Banco,  ou  que  tenha  directa  ou  indi- 
rectamente interesse,  ou  algum  contrato  como  Banco. 

A  supervenien^ia  de  qualquer  destes  factos  importa  também 
a  perda  do  logar  de  director.  § 

Art.  72.  O  Banco  terá  um  gerente  nomeado  pela  directoria, 
o  qual  exercorá  o  cargo  por  tempo  indeterminado,  emqaanto 
bem  o  exercer.  A  nomeaçã?  desse  gerente  só  t  'rá  logar  depois 
que  o  indicado  nos  presentes  estatutos,  approvados  pelos  accio- 
nistas, tiver  renunciado  ou  perdido  o  cargo  por  actos  de  culpa 
on  fraude. 

Art.  73.  O  presidente  e  o  gerente  sfio  obrigados  a  comparecer 
diariamente  no  edifício  do  Banco,  e  além  das  attribuições  qne 
bSo  marcadas  nos  presentes  estatutos  darão  execução  ás  deli- 
berações das  assembléas  geraes. 
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Art.  74.  Além  da  directoria  e  do  gerente  o  Banco  terá  uma 
commissSo  fiscal  nomeada  annualmente  pela  assembléa  geral, 
commiBsão,  (jae,  conjunctamente  com  o  fiscal  nomeado  pelo 
Governo  Provincial,  poderá  examinar  a  escripturaçâo  do  Banco 
quando  lhe  convier,  e  dará  parecer  sobre  as  contas  da  directoria 
e  da  grerencia,  afim  de,  depois  de  impresso,  conjunctamente  com 
o  relatório,  ser  apresentado  á  assembléa  geral  dos  accionistas. 

A  eleição  da  commissâo  fiscal  só  poderá  recahir  em  accionis- 
tas qoe  possuam  pelo  menos  50  acções,  inscriptas  no  Banco,  ou 
suas  agencias. 

Art.  75.  O  prazo  da  direcção  é  de  três  annos. 

A  commissSo  fiscal  exercerá  as  suas  funcç5es  por  um  anno 
unicamente,  isto  ó«  o  intervallo  enlre  duas  assemblóas  geraes 
ordinárias. 

Os  membros  da  commissSo  fiscal  nâo  poderão  ser  reeleitos. 
Findo  o  primeiro  triennio,  far-se-ha  a  substituição  de  um  dos 
directores,  e  o  substituido  só  poderá  ser  reeleito  depois  de 
nm  anno. 

Art.  76.  Exercerão  o  cargo  de  directores  durante  os  três 
primeiros  annos  a  com3çar  da  data  da  installaçào  do  Banco,  os 
Srs.  Dr.  Francisco  António  Dutra  Rodrigues,  Visconde  de 
S.  Joaquim  g  Dr.  António  Pinto  do  Rego  Freitas,  e  será  gerente 
do  Banco  o  Sr.  José  Duarte  Rodrigues,  que  somente  poderá  ser 
dispensado  do  cargo  por  actos  de  fraude  ou  culpa,  legalmente 
provados. 

Art.  77.  Os  membros  da  directoria  terão  o  ordenado  annual 
de  6:000$,  e  o  gerente  o  ordenado  annual  de  iO:000$000. 

O  director  que  fòr  presidente  terá,  além  do  ordenado  estabe- 
lecido, a  gratificação  de  2:000$  annual  p^o  labore. 

Nos  annos  em  que  os  lucros  do  Banco  derem  ao  accionista  o 
dividendo  de  12  o/o  ao  anno,  o  gerente  terá  uma  gratificação 
de  5  o/o  sobre  o  excesso  dos  dividendos. 

Art.  78.  O  fiscal  nomeado  pelo  (Joverno  Provincial  vencerá 
o  mesmo  ordenado  dos  directores. 

Art.  79.  De  todas  as  deliberações  da  directoria  se  lavrará 
uma  acta,  da  qual  constará  em  detalhe  as  resoluções  que  forem 
tomadas  por  maioria  de  votos. 

O  gerente  terá  voto  deliberativo,  e,  no  caso  de  empate,  o 
presidente  da  directoria  terá  voto  de  desempate. 

Art.  80.  A'  directoria  compete  : 

§  l.o  Estabelecer  regulamento  para  reger  os  empregados 
nos  seus  diíTorentes  serviços. 

§2.»' Convocar  a  ascembléa  geral  dos  accionistas  nas  épocas 
determinadas  pelos  estatutos,  e  extraordinárias  quando  peãreeer 
necessário,  ou  quando  requerido  por  accionistas  que  represen- 
tem um  terço  do  capital  social. 

§  3.0  Organizar  o  balanço  e  relatórios  annuaes  quo  devem 
ser  apresentados  á  assembléa  geral  dos  accionistas. 

§  4.0  Assignar  as  acções  e  letras  hypothecarias. 

§  5.*  Deliberar  sobre  a  chamada  das  entradas  das  acções,  ou- 
vido previamente  o  gerente,  e  respeitadas  as  condições  deter- 
minadas nestes  estatutos. 

FOM»  mci^THO  1882  V.  11.—  H 
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§  '6.**  Fiscaltsar  a  stncta  «observância  das  regras  destoe 
etftâttftos. 

§  7.0  Reanrr-se,  dar  o  8«a  rdto^  quando  seja  consultada  peio 
gerente,  oa  qnando  entender  conveniente. 

§  8.0  Exigir  do  .  gerente  sempre  que  julgar  conveniente 
informações   e  estílaremmentos  «obre  os  negócios  do  Banco. 

§  9.^  Apresentar  pelo  orgfto  do  «eu  presidente  á  assemblóa 
geral  o  relatório  annnal  das  transacções  do  Banco  acompa- 
níhado  do  respectivo  balanço . 

*'^§  10.  Representar  por  intermédio  do  seu  presidente  o  Banco 
em  todas  as  suas  transacções. 

§  li.  Nomear  um  empregado  habilitado  para  Busbtituir  o 
gerente  em  seus  impedimentos,  na  oecasiSo  em  que  esses  im« 
pedimentos  se  manifestarem. 

t*"  §  42.  Reraetter  ao  Governo  Geral  e  Provincial  os  balancete» 
mensaes  e  balanço  annual . 

Árt.  81.  Ao  gerente  compete: 

§  l.«  Dirigir  e  providenciar  sobre  o  andamento  das  ope- 
rações do  Banco,  consultando  sempre  a  directoria  cm  caaos 
de  maior  importância. 

§  2.0  Examinar  e  resolver  sob  a  approvaçSo  da  directoria  as 
propostas  do  empréstimos  emais  operações  do  Banco. 

§  3.0  Piscalisar  a  stricta  observância  do  regimento  interno. 

Art.  82.  A  directoria,  ouvido  o  gerente,  nomeará  os  empre- 
gados strictaraente  necessários,  marcando-lhes  os  yencimentos, 
e  do  mesmo  modo  dispensará  aquelles  cujos  serriços  pareçam 
desnecessários,   augmentando  ou  diminuindo  os  vencimentos. 

Art.  83.  Deaccôrdo  com  o  gerente  a  directoria  ereará  as 
agencias  que  forem  necessárias,  e  especialmente  a  da  Corte 
do  Império,  nomeando  os  empregados  ahi  necessários,  esfabe- 
lecendo  ordenados,  e  estabelecendo  um  regimento  interno  para 
o  cumprimento  das  obrigações  das  mesmas  agencias. 


TITULO    II 


Da  assembléa   qeral 


Art.  84.  A  assemblóa  geral,  regular  o  L^galnientj  consti- 
tuída, representa  a  totalidade  dos  accionistas. 

Art.  85.  Todos  os  annos,  no  moz  de  Julho,  terá  logar  uma 
assemblea  geral  ordinária,  que  se  reunirá  no  logar  da  sede 
social  (cidade  de  S.  Paulo) . 

Art.  86.  Além  das  asserablóas  geraes  ordinárias  haverá 
ássembléas  extraordinárias,  sempre  que  a  directoria  entender 
conveniente  ou  quando  fôr  requerido  por  accionistas  quo  re- 
presentem um  terço  do  capital  social. 

Art.  87.  A  assemblóa  geral  se  compõe  de  todos  o.s  accionistas 
quo    possuam  pr> lo  m-Mios  cinco    acções.  Os  accionistas   podom 
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se  &xer  reproMutar  em  qualqaer  reuniSo  de  assembléa  gerai 
ordinária  oa  extraordinária  por  procuradores  com  poderes  para 
o  &cto,  e  eapeoialmente  o  de  Totar* 

Nas  reuniões  de  assemblóas  geraes  extraordinárias^  os  pc* 
deres  da  procuraçSo  devem  indicar  expressamente  o  fim  da 
conrocação,  conforme  o  respectivo  annuncio. 

Art.  88.  Os  menores,  interdictos,  ou  as  mulheres  casadas^ 
com  livre  administração  de  seus  bens  podem  se  fazer  repre- 
sentar pelos  seus  tutores,  curadores,  ou  maridos,  exhibindo  os 
respectivos  títulos  na  forma  legal,  e  constando  dos  livros  da 
companhia  a  existência  de  acQ6ee  em  nome  das  pessoas  por  elias 
representadas. 

Art.  89.  A  assembléa  geral  ordinária  será  considerada 
legalmente  constituída,  achando-se  reunidos  accionistas  (por 
si  ou  por  procuradores)  que  representem,  pelo  menos,  um  quarto 
do  capital  social. 

Art.  90.  As  assemblóas  geraes  extraordinárias  sSo  consti- 
tuídas por  accionistas  que  representem,  pelo  menos,  metade 
do  capital  social. 

Art.  91.  NSo  se  reunindo  numero  de  accionistas  nas  condí-»- 
çdes  dos  artigo?  antecedentes,  a  directoria  convocará  uma 
outra  assembléa  ordinária  ou  extraordinária,  que  será  conside- 
rada CO  ns  ti  tu  ida  legalmente  seja  qual,  fòr  o  numero  de  accio- 
nistas que  se  reunam. 

Art.  92.  Nas  rouniQes  das  assemblóas  geraes  ordinárias, 
as  deliberações  serão  tomadas  por  maioria  de  votos  presentes, 
e  nas  extraordinárias  nuo  será  válida  a  deliberação  que  não 
tiver  si  lo  ap;)royada  por  dous  terços  dos  accionistas  prresentes. 
Art.  03.  Em  qualquer  das  reuniões  das  assemblóas  geraes 
ordinárias  ou  extraordinárias  o  numero  do  25  acções  dá  direito 
de  um  voto  ;  o  assim  progressivamente. 

Art.  94.  As  assembléa^  geraes  ordinárias  ou  extraordinárias 
serão  presididas  pelo   presidente  do  Banco,  o  qual,  no  acto, 
convidará   dous  ac  ionistas  para  exercerem   os  cargos  de  1^ 
e  2^    secretários,  e   de    todas  as  reuniões  se  lavrará  uma  acta 
que    d  'vorá  ser  assignada  pelo  mesmo  pre8Ídent'3   e  os  dous 
8'cret)rios ,  a  qual  deverá  ser   approvada  na  reunião  subse- 
quente.  Nas  reuniões  das  assemblóas  geraes  oxtraordinarias 
a  acta  deverá  ser  redigida  o  approvada  em  acto  continuo. 
^Vrt.    95.   As  assemblóas   geraes  ordinn  rias  compete  : 
§  l.'>  Approvar,  ou  modificar  o  regulamento  int<írno. 
§  2.^  Nomear  a  commissão  fiscal. 

§  3,^  Julgar  as  contas  da  directoria,  dr^pois  de  apresentado 
o  respectivo  btlanço  e  o  parecer  da  commissâo  fiscal. 

!^  4.''  Ilesolver  sobre  qualquer  medida  orgânica  a  bem  da 
ordem  e  marcha  do  Banco. 

§  5.^  Proceder  á  eleição  dos  directores  nas  épocas  determi- 
nada-', indic.indo  qualdoUes  será  o  presidente. 

Art.  90,  Qualí{Uí»r  accionista  possuidor  de  20  acçõns,  pelo 
menos,  podo  indicar  á  assembléa  gorai  ordinária  qualquer 
medida  t|UO  julgar  de  interesse  social,  o  apresentada  a  in- 
dicação  se  procederá  â  nomeação  de  uma  commis-ão  para  dar 
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parecer,  o  qual  será  manifestado  na  primeira  reani&o  ordiná- 
ria, e  a  nova  assembléi  tomará  conhecimento  si  a  medida 
proposta  estiver  comprehendida  nas  attribaições  concedidas  À 
mesma  assemblóa  ordinária. 

Art.  97.  A*  assembléa  geral   extraordinária   compete  : 

§  1.0  Deliberar  sobre  a  reforma  dos  estatutos  e  especial- 
mente : 

§  2«o  Augmento  do  capital  social. 

§  3.0  ProlongaçSo  do  prazo. 

•§  4.0  Liquidação  antecipada. 

i§  5.0  Alteração  do  objecto  e  fim  social. 

§  6. o  Nomear  os  liquidantes  no  íim  do  prazo  social,  ou  nos 
casos  de  liquidação  antecipada,  tendo  esses  liquidantes  todos 
os  poderes  de  director. 

Art.  d8.  Os  liquidantes  assim  nomeados  ficam  constitaidos 
mandatários  legaes  de  todos  os  accionistas,  com  poderes  de 
transigir. 

Art.  99.  Si  os  liquidantes  entenderem  mais  conveniente 
proceder  á  transferencia  a  uma  outra  sociedade  de  todos  os 
bens,  direitos  e  obrigaçQes  activas  e  passivas,  poderão  convocar 
uma  assembléa  geral  extraordinária,  para  o  íim  de  deliberar 
a  respeito  da  liquidação  assim  feita,  e  nessa  reunião  terão  voto 
todos  08  ac(^ionistas,  qualquer  que  seja  o  numero  de  acções, 
contando-se  os  votos  por  cabeça. 

A  decisão  será  tomada  por  maioria  de  votos  presentes. 


TITULO  III 


Dos  dividendos 


Art.  100.  Todos  08  semestres,  do  proiucto  liquido  da  receita 
do  Banco  se  deduzirá  10  o/o  para  fundo  de  reserva,  e  do  res- 
tante se  fará  o  dividendo  entre  os  accionistas. 

Art.  101.  Si  feita  a  deducção  do  fundo  de  reserva,  o  resto 
exceder  a  12  ^/o  ao  anno  de  dividendo  entre  os  accionistas,  essa 
excesso  será  levado  á  conta  de  um  novo  fundo  de  reserva  sob 
a  denominação  de  reserva  facultativa   ^art.  77). 

Art.  102.  Não  se  poderá  distribuir  dividendo  algum  aos  ac* 
cionistas,  emquanto  houver  desfalque  no  capital  realizado. 

Art.  103.  O  fundo  de  reserva  deverá  ser  empregado  em 
apólices  de  divida  puMica  geral  do  Estado,  interna  ou  externa, 
ou  em  letras  hypothecarias  do  mesmo  Banco,  a  arbitrio  da 
directoria,   ouvido  o  gerente. 

Art.  104.  Os  dividendos  não  reclamados  dentro  de  cinco 
annos  reverterão  em  beneficio  do  fundo  de  reserva  facultativa. 

Fica  entendido  que  esses  dividendos  poderão  ser  reclamados 
até  á  fínalisação  do  prazo  do  Banco,  provando-se  ausência  em 
parte  incerta  do  respectivo  accionista. 
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TITULO   IV 


Disposições  geraes 


Art.  105.  Os  bens  immoveis  que  o  Banco  obtiver  por  accòrdo 
com  os  devedores,  ou  que  lhe  forom  adjudicados  nas  condições 
do  art.  58,  deverão  ser  vendidos  em  leilão  publico,  no  mais 
corto  prazo,  a  juizo  da  directoria,  retirando  o  Banco  da  cir- 
culação as  letras  bypothecarias  provenientes  desses  immoveis,. 
as   quaea  reemittirá  por  novos  empréstimos. 

ArL  106.  Os  directores  e  gerente  são  pessoal  e  civilmente 
responsáveis  por  excesso  e  abuso  de  mandato,  culpa  ou  fraude, 
respondendo  á  associação  pelos  prejuizos  que  d'alii  resultarem. 

Art.  107.  O  foro  judicial  para  a  discussão  dos  pleitos  que 
se  moverem  entre  os  accionistas  e  administração,  quer  re* 
lativamente  aos  negócios  sociaes,  quer  por  abuso  ou  delictos 
dos  directores,  é  o  da  cidade  de  S .  Paulo,  renunciando  os 
directoras  a  qualquer  outro  foro  que  possam  ter,  para  res- 
ponder no  da  sede  social,  ainda  mesmo  quanto  aos  actos  de 
abuso,  excesso  de  mandato,   culpa  ou  fraude. 

As  acções  civis  e  criminaes  correrão  sempre  no  único  foro 
competente,  pela  convenção,  que  será  o  foro  do  Banco. 

Art.  108.  A  acção  que  compete  aos  portadores  de  letras 
hypothecarias,  a  do  Banco  contra  os  mutuários,  e  a  dissolução 
e  liquidação,  serão  reguladas  pelo  Decreto  n«  3741  de  3  de 
Janbo  de  1865,  na  parte  que  lhes  for  applicavel. 

Art.  109.  O  Banco,  logo  que  estejam  preenchidas  todas  as 
formalidades  legaes,  annunciará  o  começo  de  suas  operações. 


TITULO  v 

■I . 
Disposição  transitória 

Art.  110.  Approvados  pelo  Governo  Imperial  os  presentes 
estatutos,  eonvocar-se-ha  logo  uma  reunião  extraordinária  da 
assembléa  geral,  a  qual  terá  por  íim  determinar  a  quantia  que 
deve  ser  paga  ao  concessionário  e  encorporador  do  Banco,  o 
Sr.  José  António  Moreira  Filho,  como  indemnização  do  seu 
trabalho,  despezas  feitas  e  pela  cessão  e  transferencia  que 
faz  ao  mesmo  Banco  dos  direitos  resultantes  do  contrato  que 
celebrou  com  o  Governo  da  Província  de  S .  Paulo  em  data  de 
18  de  Outubro  de  1881 . 

Essa  assembléa  geral,  que  se  deverá  reunir  30  dias  depois 
de  approvados  os  estatutos,  embora  extraordinária,  será  con- 
stituída nas  condições  das  assembléas  ordinárias,  e  a  decisão 
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será  tomada  por  maioria  de  votos  presentes.  Nessa  mesmsb 
assembléa  geral  se  autorizará  a  compra  oa  construcçáo  do 
edifício  onde  o  Banco  dova  funccionar. 

Os  subscriptores  das  acções  ap provam  todas  as  disjXNiiçdsB 
dos  presentes  estatutos  ;  t^ndo  já  nomeado  directores  no  pri- 
meiro triennio  social  os  Srs.  Dr.  Francisco  António  Dutra  Ro- 
drigues, presidente,  Visconde  de  S.  Joaquim,  e  Dr.  António 
Pinto  do  Rego  Freitas,  e  gerente  do  mesmo  Banco  o  Sr.  José 
Duarte  Rodrigues,  conforme  o  art.  76,  e  autorizam  o  encor- 
porador  a  requerer  a  respectiva  «pprovação,  e  bem  asaia 
aceitar  as  alterações   que  possam  ser  exigidas. 

Rio  da  Janeiro  em  iô  de  Janeiro  de  1882.—  Jhsé  AtU^ni^ 
Moreira  Filho, 


m/^/^i^^^^sfiyK^ 


DECRETO  N.  8648  —  dv  19  db  agosto  ds  1882 

Afiprora  a  modtfleafio  do  traçado  da  estrada  do  forro  do  Rio  Gnodo  a  Bagé, 

deido Pelotas  até  ao  kilometro  IW. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  a  Compagnie  Impériale 
des  chern  ns  de  fer  de  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem 
Approvar  a  modificação  do  traçado  a  que  se  refere  o  Decreto 
n.  70ÕÔ  de  26  de  Oatabro  de  1878,  proposta  pela  mesma 
companhia,  desde  a  cidade  de  Pelotas  até  ao  kilometro  144,  de 
conformidade  com  as  plantas  rubricadas  pelo  Chefe  da  Dire- 
ctoria das  Obras  Publicas. 

André  Augusto  de  Pádua  Flenry,  do  Meu  Ck)nselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  &ça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  19  de  Agosto  de  18^ 
61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageetade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


t/9i^!\J\P*^J\/\/* 
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DECRETO  N.  8649  —  1»  24  de  AaqsTO  dx  1882 

Antorlsa  a.  ÍA6«rp<u»(Ao  io  <íraodt  Banco  do  fiiediio  Real  do  teperio  do 
BftzU  e  approTA  oom  modiftoafitas  oi  respwtívos  Mtatatos. 

AUendendo  ao  que  Me  representou  o  cidadão  Franciíco  de 
Paula  Mayrink,  negociante  da  praça  do  Rio  de  Janeiro,  e 
Tendo  ouvido  a  Secção  de  Fazenda  do  Conselho  de  Estado, 
Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Resolução 
de  12  do  corrente  mez,  Autorizar  a  incorporação  da  sociedade 
9M0nytMÈM  que  o  svppliaante  pretend»  estabelecer  nesta  Corte, 
e  qae  se  denominará  —  Qraiiide  Banoade  Cpedito  Real  db  W- 
perio  do  Brazil  — ,  o  qual  se  regerá  pelos  estatutos,  que  a  este 
acompanham,  com  as  seguintes  modificações  : 


I 


Eliminem-se  do  í^  período  do  art.  lo  as  palavras—  e  6  de 
Novembro  de  1875,  na  parte  que  lhe  fôr  applicavel. 

n 


SubBtituam-se  os  arts.  3^  e  4»  pelos  seguintes  : 

Atíx  3.<>  A  circumscripçSo  territorial  do  Banco  abrangerá 
o  município  da  Corte  e  as  Provindas  do  Rio  de  Janeiro  Espi- 
rito Santo,  S.  Paulo,  Minas  Geraes,  Santa  Cathârina,  Paraná 
e  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Art.  4.  o  O  Banco  poderá  estabelecer  caixas  filia  es  ou  agen- 
cias em  outras  províncias,  com  as  circumscripções  territoriaes 
e  mais  condiç5es  concedidas  pelo  Governo. 
As  emissões  das  letras  hypothecarias  para  o  serviço  destas 
aixaa    filiaes  ou  agenciifts  serSo   feitas  por   intermédio   da 
matriz,  com  um  typo  único. 

m 

o  augmento  de  capital,  de  que  trata  o  art.  6»,  ficará  sujeito 
á  approvaçSo  do  Goyerno  Imperial . 

lY 


No  art.  9o  substituam-se  as  palavras  —  a  juizo  do  Governo  -— 
pelas  seguintes  —  dentro  dos  prazos  de  5  annos  para  a  3^  serie 
«^  10  para  a  4^  ficando  sappríiaida  o  paragrapko  uAÍcodo 
mesmo  artigo. 
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Supprimam-se  os  arts.  11,  17,  18,  19,  20,  21,  24,  32,  95^  96, 
9d.  a  112  e  oatrosim  o  paragrapho  unico  do  art.  14,  os  ns.  4«, 
5% 6»,  7o,  8o,  9o,  10  e  11  do  art.  16,  o  §  3o  do  art.  55,  o  jparm- 
grapho  unico  do  art.  65  e  o  §  2°  q  29  período  do  §  3*  do 
arl^<  66. 

VI 

Osannanciofi  de  que  trata  o  art.  12  deverSo  ser  publicados 
nMb  folhas  diárias  de  maior  circulação. 

VII 

Supprimam-se  as  palavras  ^  de  accòrdo  com  o  Governo  — 
quaselôm  no  art.  15. 

VIII 

Substitua-se  o  n.  1  do  art.  16  pelo  seguinte  : 

1.0  Emprestar  sobre  hypotheca  de  propriedades  rurties  ao 
juro  que  fòr  combinado,  e  com  amortização  calculada  sobre  o 
prazo  convencionado  da  divida  entre  10  e  SOannos. 

IX 

A*s  palavras  do  art.  22  — divida  ainda  nSo[amortizada — 
acrescente m-se  as  seguintes  —  dos  empréstimos  de  longo 
prazo. 


Substitua-se  pelo  seguinte  o  art.  23  : 

Art.  23.  As  emissões  das  letras  hypothecarias  serSo  feitas 
nas  praças  da  Europa  e  no  paiz,  e  o  valor  do  cada  letra  senL 
de  X  11,5,0  equivalente  a  100$000,  ao  cambio  de  27  dinheiroB 
porl$000. 

XI 

Acrescentem-se  ás  ultimas  palavras  do  lo  periodo  do  art.  27 
a»  seguintes  —  de  longo  prazo. 

XII 

No  §  lo  do  art.  42  substituam-se  as  palavras  —  que  seii  esti- 
pulada  pelo  Banco  —  palas  seguintes  -—  do  20/^. 
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XIII 

Emendem-se  osarts.  41  e  44,  acrescentando-se  ás  palavras 
— 27  dinheiros  por  1$  —  as  seguintes  —  ou  em  moeda  corrente, 
conforme  houver  sido  estioulado,  e  substituindo  a  porcenta- 
gem estabelecida  nos  referidos  artigos  para  as  annuidades  pelo 
adjectivo—  convencionado  —  depois  da  pilavra  ^  juro. 

Depois  da  pal^ivra  —  empréstimo—  do  ultimo  período  dos]re- 
feridos  artigos  —  acrescente-se  —  devendo  determinar-se  a  ta- 
rifa para  o  respectivo  calculo,  de  conformidade  com  o  §  10 
de  art.    &>   do    Regulamento  de  3  de  Junho  de  1865. 

XIV 

As  palavras  do  art.  49—  pelo  presidente  do  Banco  ^ sejam 
aubatitaidas  pelas  seguintes— por  um  accionista  eleito  na  occa- 
si&o  pela  assembléa  geral. 

XV 

SabstituaHse  pelo  seguinte  o  n.  1  do  art.  51 : 

í.^  Quando  fôr  pedida  sua  convocação  por  um  numero  de 

accionistas  cidas  acções  importem  pelo  menos  em  um  vigésimo 

do  capital  realizado  do  Banco. 

XVI 

No  art.  52  declare-se  que  o  mandato  voluntário  nSo  com- 
prehende  as  eleições  a  que  o  Banco  tenha  de  proceder  para 
08  cargos  de  sua  administração.  (§  12  do  art.  2»  da  Lei  n,  1083 
de  22  de  Agosto  de  1860.) 

XVII 

Substitua-se  o  §  1^   do  art.    55  pelo  seguinte : 
§  l.<^  O  presidente  será  eleito  pela  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas. 

XVIII 

O  art.  56  deve  ficar  assim  redigido : 

O  presidente  do  Banco  deverá,  antes  de  entrar  na  posse  do 
cargo,  depositar  no  Banco  200  acções  do  sua  propriedade,  que 
serSo  inalienáveis  emquanto  exercer  o  cargo. 

XIX 

Supprimam-se  as  palavras  —  adiantamentos  sobre  depósitos 
o  obrigações,  etc.,  até  ao  fim  do  §4^  do  art.  66. 
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XX 

Supprima-se  no  §  2»  do  ftrL  69  a  parte  concern^Bte  á  pre- 
sidência da  assemblóa  geral. 

XXI 

(>  n.  1  do  arfc.  70  dave  ficar  assim  redigida: 

1.0  Determinar  a  taxa  do  dinbeiro  que  se  receber  a  premio 
em  conta  corrente. 

XXII 

Snbstitaa-se  o  arL  104  pelo  seguinte : 

Art.  104.  Na  ezpiraçSo  do  prazo  do  Banoo,  si  aSo  fòr  pioro- 
gado,  ou  no  caso  de  dissolução  antecipada,  a  assembtéa  geni, 
a  convite  do  conselho  director,  determinará  a  forma  da  liqui- 
dação, nomeando  a  commissSo  liquidante  e  investindo^a  dos 
poderes  necessários  para  vender  ou  alienar  os  bens  moveis  ou 
immoveis  do  Banco,  receber  os  que  lhe  forem  devidos  e  pagv  o 
^ue  eile  dever  e  entrar  lambem  em  ajustes  com  c^oalqaer 
instituição  de  credito  que  se  quizer  encarregar  ^  liqai- 
dação  do  Banco. 

No  caso,  porém,  de  ser  a  liquidação  forçada,  serão  ob86^ 
vadas  as  disposições  legaes  e  especialmente  as  estabelecidas 
nos  arts.  76  e  90  do  Decreto  n.  3491  de  3  de  Junho  de  i9Bõ. 

XXUl 

Substituam -se  as  palavras  fínaes  do  art,  108  —^  e  das  mercir 
dorias  ofiferocidas  ao  Banco  como  hypotheca  ou  penhor  de 
empréstimos  ^  pelo  adjectivo  —  hypothecados  — ,  e  suppriraa- 
se  o  2°  periodo  do  mesmo  artigo. 

XXIV 

O  art.  115  deverá  ficar  assim  redigido  : 

Art.  115.  O  gerente  do  Banco  ó  o  seu  fundador  Franciaco 
de  Paula  Mayrink,  que  só  poderá  aer  exonerado  pela  &b- 
sembléa   geral  dos  aceionistaa. 

XXV 

Acrescente-se  onde  convier  o  seguinte  : 

Art.  A     avaliação    dos    immoveis    que    forem   oflfó- 

recidos  em  hypotheca  será  sempre  feita  por  peritos  d* 
confiança  do  Banco,   da  qual   constará   discnmiiiMaiMi^^  ^ 
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valor  correspondente  a  cada  um  dos  bens  que  compuzerem  a 
propriedade  ;  de  modo  a  conhecer-se  cem  a  maior  exactidflo 
OTa.lor  real  dos  referidos  immoveis. 

O  Visconde  de  Paranagná,  (}onselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Set^retario  de  Estado  dos  Negocio?  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesoaro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
f&ça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Agosto 
de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Cem  a  mbrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paranaguá. 


Estatutos  do  Grande  Banco  de  Credito  Real  do 

Império  do  Brazil 

TITULO  I 

ORGANIZAÇÃO,    DURAÇÃO    B    SÈUS    DO  BANCO 


AH.  1.0  Fica  estabelecida  nesta  praça  uma  sociedade  ano- 
nyxna  de  conformidade  com  as  Leis  de  24  de  Setembro  de  1864 
e  6  de  Novembro  de  1875,  na  parte  que  lhe  fòr  applicavel,  sob 
&  denominação  de  -—  Grande  Banco  de  Credito  Iteal  do  Im- 
pério do  Brazil. 

Saa  duração  será  de  40  annoB,  a  contar  da  data  da  app^o- 
vaçSo  dos  seus  estatutos,  nSo  podendo  por  isso  ser  dissolvida 
antes  dess^  prazo,  além  dos  casos  declarados  na  lei,  sen&o 
por  perdas  que  importem  em  mais  de  metade  do  seu  capital 
realizado. 

Art.  2.<>  A  sede  do  Banco  é  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  que 
será  timbem  o  foro  para  todos  os  seus  contratos  e  acçQes 
jndiciaes  que  03  mesmos  possam  originar. 

Art.  3.<'  O  Banco  estabelecerá  caixas  flliaes  de  accôrdo  com 
o  Governo  que  abranjam  os  pontos  principaes  do  território 
do  Império,  fixando  a  dotação  da  cada  uma  na  distribuição  do 
capital. 

Paragrapho  único.  Emquanto,  porém,  as  emissões  das  letras 
hypothecarias  não  gozarem  do  átvor  da  garantia  de  juroa  e  a  da 
Amortizaç&o,  o  Banco  não  será  obrigado  a  executir  o  disposto 
neste  artigo,  aendo-lhe  entretanto  permittido  abrir,  do  accôrdo 
com  o  Governo,  simples  agencias  nos  pontos  mais  importantes, 
para  o   fim  de  facilitar  as  suas  operações. 
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As  emissÕDB  das  letras  hypothecarias  para  o  serviço  destas 
caixas  fíliaos  ou  agencias  serSo  foitas  por  intermédio  da  matrix 
com  um  typo  único. 

Art.  4.0  A  circumscripçSo  territorial  do  Banco  abrangerá 
todo  o  Império. 


TITULO  II 


CAPITAL  DO     BANCO   E    SUAS  OPSRAQt^ES 


Art.  5.0  o  capital  do  Banco  será  de  20.000:000$  em 
100.000  acções  de  200$  cada  uma,  divididas  em  quatro  series 
igaaes. 

As  1>  e  2^  series  equivalentes  a  10.000:000$  acham-ae 
desde  já  subscriptas. 

As  3*  e  4"  serão  emittidas  respectivamente  quando  u 
letras  hypothecarias  em  circulação  representarem  oito  Tezc» 
o  capital  realizado  das  series  anteriores. 

Paragrapho  único.  Todavia,  si  até  o  dia  em  que  o  B&nco 
entrar  em  operações  houver  pedidos  das  praças  estrangeiras 
que  absorvam  no  todo  ou  em  parte  as  50.000  acções  da  ^  e  4^ 
series,  sr^rSo  as  mesmas  concedida?  e  consi  lerãdas  como  emit- 
tidas no  estrangeiro,  installando-se  o  Banco  com  o  capital 
então  subscripto. 

Art.  6.<>  Realizado  todo  o  capital  e  acbando-se  em  circalaçSo 
pelo  menos  160.000:000$  de  letras  hypothecarias,  o  Banca 
elevará  o  seu  capital  a  40.000 :000$000. 

Paragrapho  único.  As  emissões  das  novas  100 . 000  acçSes 
correspond  ^ntes  ao  augmento  do  capital,  serão  feitas  por  series 
de  25.000,  nos  termos  do  art.  5<>,  3^  parte. 

Art.  7.^  Os  accionistas  terão  sempre  o  direito  de  subscrever 
ao  par  as  novas  emissões  de  acções,  que  o  Banco  fizer,  na 
proporção  Ho  numero  das  que  possuírem. 

Ari.  8.0  O  capital  social  é  isento  do  sello  proporcional.  (§  12 
do  art.  13  da  Lei  n.  1297  de  24  de  Setembro  de  1864.) 

Art.  9.0  Independente  do  modo  pratico  estabelecido  no 
art.  50,  3»  parle,  o  Banco  será  obrigado  a  realizar  a  terceira  e 
as  posteriores  series  de  acções  (salvo  o  disposto  no  paragripho 
único  do  art.  5o),  mesmo  no  caso  de  augmento  de  capital,  ajuízo 
do  Governo,  ainda  quando  a  emissão  das  letras  hypothecariís 
não    tenha  attingido  ao  limite  ahi  fixado. 

Paragrapho  único.  No  caso  do  Banco  não  encontrar  toma- 
dores para  as  referidas  series  do  acções,  perderá  os  privilégios 
conferidos  pela  Lei  n.  2687  de  6  de  Novembro  de  1875,  conti- 
nuando, porém,  a  operar  na  razão  do  capital  que  então  estirer 
realizado. 

Art.  10.  O  valor  nominal  das  acções  emittidas  no  estran- 
geiro será  de  £  22,  10,  O  equivalente  a  200$  ao  cambio  de  27  d. 
por  1$000. 
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Art.  11 .  O  Banco  é  fundado  sem  a  garantia  do  Estado  para 
o  juro  e  amortização  daa  suas  letras  hypothecarias,  pelo  que 
n&o  será  obrigado  a  entrar  para  o  Theouro  Nacional  em  a  poli 
ces  da  divida  publica  com  10  o/o  de  cada  emissão,  como  de- 
termina o  art.  lo  §  6o  da  L3Í  n .  2687  de  6  do  Novembro  de  1875, 
porauant')  esse  deposito  era  uma  garantia  para  a  responsa- 
biliaade    do  Estado,  a  qual  actualmeate  nSo  existe. 

Paragrapho  único.  Efntretanto,  si  o  Governo  ou  o  Parlamento 
entenderem  que  o  Estado  deve  garantir  as  referidas  emissões, 
o  Banco  tomará  effectiva  desde  logo  essi  obrigação  imposta  pela 
citada  lei. 

Art.  12.  O  importe  das  acçõos  será  realizado  em  pr3staçÕes 
nunca  inferiores  de  10  "/o  ^^  ^^^  valor  nominal,  com  intervallo 
não  menor  de  30  dias  e  precedendo  sempre  annuncios  com  an- 
tecipação de   15  dias,  pelo  menos. 

Para  as  acções  .domiciliadas  no  estrangeiro,  o  annuncio  será 
íeilo  por   telegramma   publicado  nas  respectiyÂs  priças. 

Art.  13.  Os  accionistas  são  responsáveis  p  lo  valor  das 
acç9  >8  que  lhes  forem  distribuídas,  e  os  que  não  realizarem 
o  pagamento  de  qualquer  chamada  de  capital  no  prazo  fi- 
xado perderão  em  beneficio  do  Banco  as  prestações  que  hou- 
verem anteriormente  effectuado,  salvo  motivo  ]  lausivel  justi- 
ficado perante  o  conselho  director,  em  cujo  case  pagarJo  mais 
o  juro  da  mora  pela  taxa  que  fôr  estabelecida. 

Paragrapho  único.  As  acções  que  cahirem  em  commisso 
serão  opportunameute  vendidas  pclj  Banco  e  o  premio,  si  o 
houver,  será  levado  á  conta  das  reservas  tiicultativas. 

Art.  14.  A  transferenciadas  acções  será  feita  nos  registros 
do  Banco,  por  termo  assii^nado  pelos  contratantes  ou  seus 
legítimos  procuradores  munidos  de  sufficientes  poderes. 

Paragrapho  único .  Emquanto,  porém,  não  fôr  realizado  todo 
o  valor  das  acções,  nenhuma  transferencia  se  fará  sem  prévia 
approvação  do  conselho  director. 

Art.  15.  Haverá  na  praçi  que  o  conselho  director  designar, 
de  accòrdo  com  o  Governo,  um  registro  de  transferencia  para 
as  acções  domiciliadas  no  estrangeiro,  observando-se  a  respeito 
o  disposto  no  art.  14  e  seu  paragrapho. 

Paragrapho  único.  As  acções  domiciliadas  no  estrangeiro 
poderão  ser  transferidas  para  o  Rio  de  Janeiro . 

As  que  p<Ttencerem,  porém,  ao  registro  do  Rie  de  Janeiro, 
não  poderão  ser  ins:riptas  nem  transferidas  para  o  do  estran- 
geiro. 

Art.  16.  O  Banco  poderá: 

l.o  Emprestar  sobre  hypotheca  de  propriedades  ruraes,  a 
juro  não  excedente  de  7  o/o  e  com  amortização  calculada  sobi^ 
o  prazo  convencionado  da  divida  entre  5  e  30  annos.  (Lei 
n.  2687   de  6  de  Novembro  de   1875,  art.  lo  §  l.o) 

2.0  Emprestar  sobre  hypotheca  de  immoveis  urbanos  pagá- 
veis por  annuidades,  calculadas  de  modo  que  a  amortização  total 
16  realiz!  em  10  annos  nominimo  e  em  30  no  máximo.  (§  7»  do 
art.  13  da  Lei  n.  1237  de  24  de  Setembro  de  1864.) 
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3.<^  Emprestar  sobre  hypothecaa  carto  prazo  com  oa  sem 
amortização.  (§  16  n.  1  do  art.  13  da  lei  citada.) 

4,^  Emprestar  aos  proprietários  raraes^  a  carto  prazo  e  a 
joro  até  7  <>/o,  sobre  penhor  de  instrumentos  aratorios,  íiractoB 

Sendentes  e  colheita  de  certo  e  determinado  anno,  bem  como 
e  animaes  e  oatros  accessorios,  n2o  comprehendidos  em  as- 
criptura  de  hypotheca.  Este  penhor,  qae  terá  os  mesmos 
privilégios  do  penhor  commercial,  ficará  em  poder  do  ma- 
tos rio,  sendo  inscripto  no  registro  hypothecario  competente 
para  garantia  do  mutuante.  (§  7«  do  art.  1<*  da  Lei  n.  2687 
de  6  de  Novembro  de   1875.) 

5.0  Emprestar  sobre  penhor  de  apólices  da  divida  publica 
geraes  ou  provinciaes,  de  productos  agrícolas  e  de  manu&ctora, 
depositados  nos  estabelecimentos  particulares,  trapiches,  Al- 
faniegas  e  fabricas,  comtanto  que  estejam  devidamente  seguros. 

6. ^^  Emprestar  sobre  penhor  ou  obrigações  de  preferencia 
das    estradas   de  ferro   e  emprezas. 

7. o  Emprestar  sobre  penhor  de  ouro,  prata,  diamantes  e 
acções  de  companhias  de  estradas  de  ferro  que  tenham  pelo 
menos  metade  do  seu  capital  realizado,  e  sobre  as  suas  próprias 
acções  e  letras  hypothecarias. 

8. o  Emprestar  aos  Governos  geral  e  provinciaes  e  Camarás 
Municipaes. 

9.<*  Descontar  letras  de  cambio,  da  terra  e  outros  títulos 
commerciaes  á  ordem  e  com  prazo  fixo  que  nãD  excederá  a  90 
dias,  garantidos  por  mais  de  uma  firma  notoriamente  abonadas, 
residentes  nesta  praça  ;  e  bem  assim  bilhetes  d.is  Alfandegas, 
do  Thesouro,  letras  das  Thesourarias  Provinciaes,  de  Bancos  e 
companhias  constitui Jas. 

10.  Encarregar-se  por  commissao  da  compra  e  venda  de 
metaes  preciosos,  do  apólices  gera^^s  o  provinciaes  e  de  quaes- 
quer  outros  títulos,  e  da  cobrança  de  juros  e  d i vide ndcs  do^ 
que  existirem  no  Banco  de  conta  de  terceiros. 

11.  Subscrever  por  conta  uropría'  apólices  geraes  e  pro- 
vinci.ies  em;  restimos  de  companhias  de  estradas  de  ferro  e 
emprezas  que  offereçam  solidi  garantia,  podendo  tambsm 
comprar  e  vender  os  mesmos  títulos. 

12.  Eíf  ctiiar  operações  de  cambio  com  as  praças  estran- 
geiras para  solver  os  seus  compromissos  e  regularizar  as  soas 
transacções. 

13.  Receber  depósitos  em  conta  corrente  d»  capitães  com  ou 
sem  juros,  empregando  estes  capitães  por  prazo  que  nSo  exce- 
derá a  0)  dias,  em  empréstimos  garantidos  por  letras  hypothe- 
carias o  apólices  da  divida  publica  ou  na  coopra  de  bilhetes  do 
Thesouro. 

Os  do[)0'iitos  assim  recebiilos  nuo  poderão  exceder  á  impor- 
tância do  capital  r-^alizado,  nem  ser  retirados  s^m  aviso  prévio 
de  60  dia3.(  S  16  n.  2  do  art.  13  da  Lei  n.  12:^7  de  24  do 
Setembro  de  1864.) 

Art.  17.  Para  occorrer  ao;  emprestinos  de  que  trata  o 
8  9-»  do  art.  1»  da  Lei  n.  2687  do  6  do  Novembro  do  1875,  o 
Banco  roservará  até  á  5'^  parte  do  sou  capital  realizado. 
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Ari .  18 .  o  conselho  director  marcará  a  parte  do  capital  rea- 
lizado do  Banco  que  deve  ser  -empregada  nas  operações  de  qm 
tratam  os  §§  5^  6«,  7»  e  9»  do  art.    16  destes  estatutos. 

Art.  19.  Os  empréstimos  aos  Governos  geral  e  provinciaes 
e  C&Biaras  Manicipaes  serio  offectuados  mediante  autorização 
especial  do  Governo  geral,  podendo  o  Banco  emittir  ate  á 
saa  importância,  letras  hypotkecarias,  no^  termos  do  §  1^  do 
art.  1<^  da  Lei  n.  2687  de  o  de  Novembro  de  1875. 

O  yoiro  e  as  demais  condições  que  devem  reger  estes  em- 
préstimos  serão  estipulados  emtre  o  Governo  e  o  conselho  di- 


Art.  20.  As  apólices,  acções  de  Bancos  e  companhias  serão 
previamente  transferidas  ao  Banco,  para  o  fím  de  serem  aceitas 
como  penhor  de  empréstimo. 

Art.  21.  Os  titulos  commerciaes,  o  ouro,  a  prata,  as  deben* 
tures  e  todas  as  mercadorias,  não  poderão  ser  tomados  em 
penhor  mercantil  de  empréstimo  si  náo  fòr  o  Banco  autorizado 
por  escripto  pelos  proponentes  a  alhear  a  sua  propriedade, 
deade    que  a   divida  fiâo  fòr  i^&s^íx  no  seu  vencimento. 

§  1 .  *  O  Banco,  uma  vez  vencida  a  divida  e  não  paga,  poderá 
dispor  40  respectivo  penhor,  mandando-o  vender  em  leilão, 
precedendo,  porém,  annuncios  públicos  por  oito  dias  conse- 
cativos ;  ficando,  entretanto  salvo,  o  direito  do  devedor  resgatar 
o  penhor  até  o  acto  de  começar  o  leilão,  si  pagar  a  divida 
com  os  juros  e  todas  as  despezasque  heuveroccasionado. 

§  2.0  Si  a  venda  do  penhor  não  produzir  tanto  quanto 
baste  para  solver  a  divida  nos  termos  do  §  l*',  o  Banco  fica 
com  o  direito  de  exigir  do  devedor  a  difíerença,  procedendo 
para  esse  fim  nos  termos  das  leis  do  paiz. 


TITULO  III 


DAS   LETRAS   HYPOTUEC ÁRIAS 


Art.  22.  O  Banco,  usando  da  faculdade  concedida  pelo 
art.  13  §  lo  da  Lei  n.  1237  de  24  de  Setembro  de  1864,  omittirá 
letras  hypothecarias,  cuja  importância  em  circulação  não 
poderá  exceder  á  da  divida  ainda  nSo  amortizada,  nem  ao 
decaplo  do  capital  social  realizado  nos  termos  do  art.  13  §6*^ 
da    referida  lei. 

Art.  23.  Ás  emissões  das  letras  hypothe carias,  não  tendo 
{}or  ora  a  garantia  do  Estado,  serão  feitas  nas  praças  da  Eu- 
rop.i  e  no  paiz,  nos  termos  do  §  1^  do  art.  1^  da  Lei  n.  2687  do  6 
de  Novembro  de  1875,  e  o  valor  de  cada  letra  será  de  £  11,  5,  O 
equivalente  a  IOOí^,  ao  cambio  do  27  d.  por  lí^OOO. 

Art.  24.  O  Governo  não  concederá  autorização  para  se 
incorporar  Hanco  algum  de  credito  real,  cujas  emissões  tenham 
(h^  ser  feitas  nas  praças  da  Europa,  durante  os  40  annos  da 
duração  deste  Banco. 
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Paragrapho  único.  Todavia,  esta  dispoBÍçSo  ficará  sam  valor 
algum,  si  O  Banco  hoaver  de  entrar  em  liquidação  ou  ditsol- 
yer^se  antes  dess3  prazo,  em  virtude  dos  casos  previstos  na 
lei  e  nestes  estatutos. 

Ârt.  25.  As  letras  hypothecarias  serSo  nominativas  ou 
ao  portador. 

Si  nominativas,  serSo  transmissiveís  por  endosso,  cujo 
effeito  é  semente  o  da  cessão  civil,  isto  é,  sem  responsa- 
bilidade para  o  endossante  ;  podendo  também  ser  transferidas 
por  outro  qualquer  meio  permittido  em  lei. 

Si  ao  portador,  a  transferencia  se  fará  pela  simples  tra- 
dição. 

Elias  e  a  sua  transferencia  sSo  isentas  de  sello  pro- 
porcional. (Arts.  41,  42,  43,  44  e  46  do  Decreto  n.  ^471 
de  3    de  Junho  de  1865.) 

Art.  26.  As  letras  hypothecarias  terão  a  sua  numeraçfiode 
ordem,  que  será  relativa  ao  anno  da  sua  emissão  e  delias  cons- 
tarão o  juro,  tempo  e  modo  do  pagamento.  (Arts.  48  e  55  do 
decreto  citado.) 

Art.  27.  As  letras  hypothecarias  não  tem  época  fixa  de  paga- 
mento ;  são  pagas  por  via  de  sorteio,  de  modo  que  o  valor  nomi- 
nal das  qne  ficarem  em  circulação  não  exceda  á  somma  pela 
qual  nessa  época  a  sociedade  fôr  credora  por  empréstimos 
hypothecarios. 

O  pagamento  por  via  do  sorteio  é  feito  com  a  quota  da  annui* 
dado  destinada  para  amortização  e  com  a  importância  dos  paga- 
mentos antecipados,  quando  feitos  em  dinheiro.  (Arls.  49  650 
do  dec  reto  c itado . ) 

Art.  28.  O  sorteio  terá  logar  uma  vez  cada  anno  no  mn 
de  Agosto  e  será  regulado  pelo  disposto  no  art.  51  do  Decreto 
n.  3471  de  3  de  Junho  de  1865. 

Art.  29.  Os  números  designados  pela  sorte  seriKo  publicados, 
e  bem  assim  será  fixado  o  dia  em  que  começará  o  sea  pa- 
gamento. 

Quando  as  circumstancias  do  Banco  o  aconselharem,  ajuízo  do 
conselho  director  e  commissão  fiscal,  poderão  ser  estabelecidos 
prémios  para  os  primeiros  números  sorteados.  (Arts.  51  e  53  do 
citado  decreto.) 

Art.  30.  Desde  o  dia  annunciado  cessam  os  juros  das  letras 
sorteadas,  cujos  números  forem  publicados. 

Art.  31.  O  pagamento  dos  juros  das  letras  hypothecarias 
terá  logar  em  1^  de  Abril  e  1^  de  Outubro. 

Art.  32.  A  importância  das  letras  hypothecarias  sorteadas 
e  a  dos  juros  das  mesmas  letras,  que  não  fòr  reclamada  d?ntro 
de  cinco  annos,  a  partir  do  dia  annunciado  para  o  respectivo 
pagamento,  reverterá  em  baneficio  do  fundo  de  reserva. 

Art.  33.  As  letras  hypothecarias  nSo  têm  girantíi  directa 
sobre  um  único  immovel,  mas  são  garantidas  indeterminada- 
mente por  todos  os  immoveis  hypothecados  ao  Banco  e  bem 
assim   pelo   fundo   social  e   fundo  de  reserva,  e  preferem  s 

?[uaesquer  titules  de  divida  chirog'rapharia  ou  privilegiada. 
Arts.  58,  59  e  60  do  citado  decreto.) 
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Ari.  34.  Ab  letras  hypothecariae  amortizadas  por  via  de 
Borteio  serSo  queimadas  e  as  qae  forem  recebidas  em  paga^ 
mentos  antecipados  serão  selladas  com  um  carimbo  especial, 
devendo  ser  lançadis  na  circulação  logo  qno  houverem  novos 
empréstimos.  (Arts.  61,  62  o  63  do  citado  decreto.) 

Ari.  35.  Os  portadores  das  letras  hypothecarias  só  têm  acçfio 
contra  &  sociedade.  (Art.  64  do  citado  decreto.) 

Art.  36.  As  letras  hypothecarias  vencerão  o  juro  de  5  ^/o  ao 
anno,  que  serão  pagos  ao  cambio  do  27  d.  por  1$,  na  praça 
om  que  houverem  sido  emittídas. 

Paragrjpho  único.  O  conselho  director  regulará  o  modo  pra- 
tico para  as  omissões  dessas  lotras,  o  pagamento  dos  seus  juros 
o  amortização  na  Europa. 

Ari.  37.  Os  empréstimos  que  derem  logar  á  emissão  de  le- 
tras hypoth «carias,  não  podom  ser  senão  sobre  primeira  hypo- 
theca  constituida,  cedida  ou  subrogada  conforme  a  Lei  n .  1237 
de  24  de  Setembro  de  1864  e  respoctivo  regulamento. 

Art.  38.  Consideram-se  como  feitos  sobre  primeira  hypo- 
theca  oÉ  empréstimos  destinados  ao  pagamento  de  hypothecas 
anteriormente  inscriptas  : 

§  1.°  Quando  por  esse  pagamento  ou  subrogação  a  hypo- 
theca  do  Binco  venha  a  ficar  em  primeiro  logar  e  sem  con- 
carrencia. 

§2.^  Com  tanto  que  fique  em  poder  do  Banco  a  parte  do 
empréstimo  necessário  para  operar  a  subrogação  do  paragra- 
pho  antecedente. 

Art.  39.  Os  empréstimos  hypothecarios  não  podem  exceder 
á  metade  do  valor  dos  immoveis  ruraes  e  três  quartos  doe 
immoveis  urbanos.  (§  5'  do  art.  13  da  Lei  n.  1237  de  24  de 
Setembro  de  1864.) 

Art.  40.  Os  empréstimos  hypothecarios  serão  feitos  em 
dinheiro  ao  cambio  de  27  d.  por  1$000. 

Art.  41.  Os  empréstimos  ruraes  a  longo  prazo  serão  reem- 
bolsáveis por  annuidades  pagas  em  dinheiro  ao  cambio  de  27  d. 
por  1$  por  semestres  vencidos  (30  de  Junho  e  31  de  Dezem- 
bro), pxcepto  a  primeira,  que  será  paga  adiantadi. 

As  annuidades  constarão  : 

Do  jaro  na  razão  de 7  »/• 

Da  commissão   para  as  despezas  da  administração...     1  *4  ^/« 
Da  amortização,  que  variará  conforme  fòr  o  prazo  do 
empréstimo. 

Art.  42.  E*  licito  ao  mutuário  a  faculdade  de  pagar  ante- 
cipadamente a  sua  divida,  no  todo  ou  em  parte,  fazendo-so  ao 
caso  de  pa?am?nto  parcial  a  reducção  proporcional  nas  annui- 
dades quo  ainda  estiver  a  dever.  (Arts.  34  a  36  do  Decreto 
n.  3471  de  3  de  Junho  de  1865.) 

§  l.<^  No  caso  do  pagamento  ser   feito   em  letras  hypothe- 
carias estas  deverão  ser  da  serie  respectiva,  recebendo-as  o 
Banco  ao  par«  com  direito,  poróm,  a  uma  commissão  quo  será 
estipulada  polo  Banco  e   paga  pelo  d» vedor  nj   mesmo   at*to.  ■ 
(Arts.  37  e  38  do  citadj  decreto.) 
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§:  2.<>  Quando  o  pagamento  antecipado  fôr  foito  cm  dinheiro. 
OvBanco  o  receberá  ao  cambio  do  27  d .  por  1$,  sem  direito  & 
coDimisaão  alguma. 

Art.  43.  As  importâncias  recebidas  por  pagamentos  anteci- 
pados constituirão  um  fundo  especial,  que  servirá  de  garanti» 
ás  respectivas  letras  hypothecarias  em  circulação.  Estas  letras 
entrarão  em  sorteio  com   as  domais,  nas  épocas  estabelecidas. 

Art.  44.  Ob  empréstimos  sobre  hypotheça  de  immoveis  urba- 
nos a  longo  prazo  serão  re(>mbolsaveis  por  annuidades  pagas 
em  dinheiro  ao  cambio  do  27  d.  por  1$,  por  semestres  vencido^ 
(30  do  Junho  e  31  de  Dezembro),  excepto  a  primeira  que  sorá 
paga  adiantada. 

As  annuidades  constarão  do  juro  de 7  a  8  ^i 

Da  commissão,  para  administração 1   >4  *  c 

Da  amortização,  que  variará  conforme  fòr  o  prazo 

do  empréstimo. 

Art.  45.  O  Banco  capitalisará  juros  ás  quotas  de  amortiza- 
ção pela  mesma  taxa  da  do  empréstimo. 

Art.  46.  A  falta  de  pagamento  da  annuidade  autoriza  o Banc^* 
para  exigir  não  só  esse  pagamento,  mas  também  o  de  toda  a 
divida  ainda  não  amortizada.  (§10  do  art.  13  da  L«i  n.  1237 
de  24  de  Setembro  do  1864.) 

§  l.<^  Entretanto  o  Banco  concederá  a  mora  de  90  dias  para 
ser-lhe  feito  o  pagamento  com  juros  na  razão  do  1  ^jo  ao  moz. 

§  2. o  Vencido  esse  prazo  e  não  tendo  o  mutuário  pago  a 
prestação  com  os  juros,  o  Banco  poderá  proceder  nos  termos  da 
lei  á  liquidação  da  divida. 


TITULO  IV 


DA    ADMINISXflAÇÃO   GERAL  DO   BANCO 

• 

Art.  47.  A  assembléa  gorai  do  Banco  se  comporá  d-^ 
accionistas  que  possuirem  25  e  mais  acções,  uma  vez  que  a 
posse  delias  seja  anterior  de  (juatro  mezes,  pelo  menos,  ao 
dia   fixado   para  a  reunião   da  mesma  assembléa. 

Art.  48.  A  assembléa  geral  julgar-se-ha  legalmente  cod- 
stituida  para  deliber<ir  sobre  tudo  quanto  fòr  da  sua  compe- 
tência, achando-se  reunidos  accionistas,  que  representem,  pelo 
menos,  um  quarto  do  capital  realizado,  excepto  quando  so  tra- 
tar da  reforma  dos  estatutos,  ou  da  liquidação  do '  Banco, 
acercadas  quaesuada  se  poderá  resolver,  sem  estar  represen- 
tado o  terço  do  mesmo  capital. 

Si,  todavia,  no  dia  designado  para  a  reunião,  não  comparecer 
aquelle  numero  de  accionistas,  fiir-se-ha  nova  convocação  com 
cinco  dias,  polo  menos,  de  antecedência,  e  então,  salvos  Oi 
dous  casos  acima  referidos,  dclibarar-se-ha  com  o  numero  dos 
presentes,  declarando-se  sempre  isto  nos  respectivos  ^' 
núncios. 
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Todos  06  accionistas  poderão  assistir  aos  trabalhos  da  as- 
sembléa  geral. 

Art.  49.  A  assombléa  geral  será  presidida  polo  presidente 
do  Banco,  e  servirão  de  secretários  dous  accionistas  que 
forem  para  i^so  convidados  pelo  presidente,  com  ap provação 
da  assembléa  geral. 

Art.  50.  Todos  os  annos  no  mez  de  Agosto,  e  no  dia  que 
fòr  fixado  pelo  cojMelho,  se  reunirá  a  assembléa  geral  para 
lhe  ser  apresentado  o  relatório  annual  da  administração  do 
Banco,  acompanhado  do  balanço  geral,  conta  de  lucros  e  per- 
das e  parecer  da   commissão  fiscal. 

Art.  51.  A  assembléa  geral  se  reunirá  extraordinaria- 
mente : 

1 .  o  Quando  fòr  pedida  sua  convocaçSo  por  um  numero  de  ac- 
cionistas cujas  acções  importem^  pelo  menos,  em  um  quinto 
do  capital    realizado  do  Banco. 

2. o  Quando  o  conselho  a  julgar  necessária,  não  podendo 
nestas  reuniões  tratar  senão  do  objecto  para  que  fòr  con- 
Yocada. 

A  convocaçã )  ordinária  ou  extraordinária  se  fará  por  an- 
nancio  publicado  nos  jornaes  três  vezes  consecutivas  e  oito 
dias   antes   do  fixado  para  a  reunião. 

Art.  52.  A  votação  na  assembléa  geral  será  assim  regulada  : 

Cada  25  acções  dá  direito  a  um  voto. 

Podem  votir  os  tutores  por  seus  pupillos,  os  maridos  por 
suas  mulheres,  um  dos  sócios  pela  firma,  os  propostos  de  cor- 
por  ações  e  os  procuradores,  sendo  accionistas,  uma  yez  que 
os  representados  estejam  no  caso  de  fazer  parto  da  assembléa 
geral . 

A  YOtaçSo  será  sempre  por  escrutinio. 

Art.  53.  Nenhum  accionista  poderá  Totar  ou  ser  votado,, 
salva  a  eventualidade  prevista  no  art.  61,  si  apo^e  de  suas 
acções  não  fòr  anterior,  pelo  menos,  quatro  mezes  ao  dia  da 
reunião  da  assembléa  geral: 

Art.  54.  Compete  á  assembléa  geral  : 

l.o   Alterar   ou   reformar  os  estatutos  do  Banco. 

2. o  Approvar  com  ou  sem  alterações  o  regulamento  interno. 

3.^  Jalgar  as  contas  annuaes. 

4. o  Nomear  os  membros  do  conselho  e  da  commissão  fiscal. 

5.<»  Resolver  sobre  qualquer  objecto  para  que  fòr  convocada 
pelo  conselho,  dentro  dos  limites  da  sua  competência. 

TITULO  V 


DO  C3NSKLH0    DIRECTOR 

Art.  55.  o  Banpo  será  administrado   por  um  conselho  di- 
rector,   composto  de  sete  membros,    inclusive    o  presidente, 
d*entre   os  quaes  serão  por   elle  eleitos  o  vice-presidente  e^ 
o  secretario. 


i96  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

§  1.0  O  presidente  será  aomeado  pelo  Governo  e  terá  voto 
deliberativo . 

§  2.0  O  vice-presidente  sabstituirá  o  presidente  em  seus 
impedimentos. 

§  3.0  Quando,  porém,  a  ausência  ou  impedimento  fòr  além 
de  três  dias,  sjrá  disto  informado  o  Governo,  para  ob 
devidos  efieitOÁ. 

Art.  56.  Si  a  nomeação  de  presidente,  feita  pelo  Goveroo 
recahir  em  pessoa  accionista,  deverá  este  antes  de  entrar 
na  posse  do  cargo  depositar  no  Banco  200  acções  de  sua  pro- 
priedade, que  serão  inalienáveis  emquanto  exercer  o  cargo. 

Art.  57.  Todos  os  dnmais  membros  da  administração  deposi- 
tarão 100  acções  nas  condições  do  artigo    antecedente. 

Art.  58.  O  Banco  terá  um  gerente  nomeado  pelo  conselho 
director,  que  excrc  irá  o  cargo  por  tempo  indeterminado,  em- 
quanto bem  servir,  o  qual  depositará  200  acções  nas  condições 
do   art.    56. 

Paragrapbo  único.  G  gerente  tomará  parte  nas  reuniões  do 
conselbo    com   voto  deliberativo. 

Art.  59.  G  presidente  e  o  gerente  são  obrigados  a  comparecer 
diariamente  ao  Banco,  competindo-lhes  além  dos  trabalhos  que 
lhes  são  privativos,  nos  termos  dos  arts.  69,  70  o  71,  darex*»- 
cução  ás  resoluções  do  conselho  director,  tomadas  por  maioria 
de  votos. 

Art.  60.  G  conselho  director  reunir-se-ha  tantas  vezes 
quantas  os  interesses  do  Banco  o  exigirem,  e,  pelo  menoi, 
duas  vezns  por  mez. 

De  cada  reunião  lavrar-se-ha  uma  acta,  d:i  qual  constaráio 
em  detalhe  as  resoluções  que  forem  tomadas  e  bdm  assim  o 
nome  de  cada  director  que  comparecer  á  sessão. 

As  resoluções  serão  t  )mada8  por  maioria  de  votos  presentes. 

Paragrapho  único.  Não  poderá  haver  sessão  si  não  compare- 
cerem pelo  menos  cinco  membros,  inclusiv )  o  presidente  e  o 
gerente. 

Art.  61.  Gs  membros  do  conselho  serão  eleitos  pela  assem- 
bléa  geral  d*entre  os  accionistas  de  100  ou  mais  acçS?s,  por 
escrutínio  secreto,  e  maioria  absoluta  da  votos ;  e  quando 
não  haja  esta  no  primeiro  escrutínio  se  procederá  a  segando 
entre  os  candidatos  mais  votados  em  numero  duplo  dos  que  ti- 
yerem  de  ser  eleitos,  prevalecendo  a  maioria  apurada  neste 
e  decidindo  a  sorte  no  caso  ds  empate. 

Art.  62.  Não  poiem  servir  conjunctamente  no  conselho  pai 
e  filho,  sogro  e  genro,  cunhidos  omquanto  durar  o  cunhadio. 
08  parentes  até  o  2**  gráo,  e  os  sócios  de  firmas  commorciaes, 
e  nem  eleitos  os  credores  pignoratícios,  que  possuirem  acçõ-s, 
e  os  impedidos  de  legalmente  n-^^gociar  ;  não  se  contando  por 
isso  na  apuração  do  escrutínio,  por  serem  nullos,  os  votos 
por  ventura  dado^  aos  que  estiverem  nestas  circumstancias. 

Art.  63.  Vagando  al^um  logar  de  membro  do  conselho, 
e>t^  o  preencherá»  nonif^ando  para  osse  firo  a''CÍonista  qu? 
tenha  a  necossaria  qualificação  ;  e  e^se  nomeado  exercerá  o 
dito  cargo    até  á  primeira  reunião  da   assembléa  geral  que 
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O  preencherá  definitivamente  ;  e  o  director  assim  eleito  exer- 
cerá o  dito  cargo  por  todo  o  tempo  que  exerceria  aquelle  a 
qaem   substituir. 

Art.  64.  Nenhum  membro  do  conselho  poderá  deixar  de 
exercer  as  fancções  do  seu  cargo  por  mais  de  seis  mezes  e, 
dado  este  caso,  se  entenderá  (jue  o  tem  resignado ;  excepto  si, 
mesmo  ausento,  prestar  serviço  ao  Banco. 

Nos  impedimentos  temporários  dos  membros  do  conselho,  por 
mais  de  60  dias,  poderá  o  impedido  ser  substituído,  até  que 
compareça,  por  accionista  nomeado  pelo  conselho,  o  qual  terá 
a  necessária  qualificação. 

Art.  65.  O  conselho  director  exercerá  o  seu  mandato  por 
cinco   annos,  podendo  ser  reeleito  no  todo  ou  em  parte. 

Paragrrtpho  único.  O  presidente  do  Banco  nomeado  pelo  Go- 
verno exercerá  o  seu  mandato  pelo  tempo  que  o  Governo  ordenar. 
Art.  66.  Compete  ao  conselho : 

l.o  Eleg  T  o  vice-presidente  do  Banco,  bem  como  o  secre- 
tario do  conselho. 

2.0  Deliberar  scbre  todos  os  contratos,  transacções,  compro» 
mÍ8808,  emprego  de  fundos,  compra  e  venda  e  subscripções 
de  apólices  geraes  e  provinciaes  e  de  outros  valores,  compra 
de  créditos  e  direitos  incorpóreos  pertencentes  aos  seus  deve- 
dores, cessão  dos  mesmos  direitos  (^om  ou  sem  garantias, 
desistência  de  hypoth^^ca,  abandono  de  todos  os  direitos  reaes 
ou  pessoaes,  e  acções  judiciarias. 

3.0  Autorizar  a  acquisiçáo  por  adjudicação  de  bensimmoveis 
para  assegurar  a  cobrança  doa  créditos  do  Banco. 

Km  todo  o  caso  o  Banco  não  poderá  tornar-se  adjudica* 
tario  por  um  preço  que  exceda  a  50  o/o  do  valor  real  que  serviu 
de  base  para  o  empréstimo,  observando-se  o  que  a  este  respeito 
determina  o  arl.  !<>,  §  11,  n.  l^da  Loi  n.  2687  de  6  do  Novembro 
de  1875. 

4.0  Deliberar  sobre  as  condições  geraes  dos  contratos,  admis- 
são dos  pedidos  de  empréstimos,  omissão,  compra  e  venda  de 
letras  hypothecarias  do  Banco,  adiantamentos  sobre  deposito  de 
obrigações  de  preferencia  {debentures)  ou  de  outros  quaes- 
quer  títulos,  empréstimo  a  contratar  com  ou  sem  hypotheca, 
despezas  da  administração,  o  tudo  quanto  disser  respeito  ás 
operações  do  Banco. 

5.0    Deliberar  sobre  as  contas  annuaes  que  têm  de  ser 
sabmettidaa    á  assembléa  geral,  assim  como  a  fixação  do  divi- 
dendo e  finalmente  sobre  as   propostas  a   fazer  á  assembléa, 
relativas  ás  modificações  dos  estatutos,  á  prolongação  ou  á  disso- 
lução do  Banco. 
6.0  Nomear  e  demittir  os  emprestados,  inclusive  o  gerente . 
Art.    67.  Os  membros  do  conselho  não  contrahem,  no  exer^ 
cicio  do  suas  funcções,  obrigações  pessoaes. 
Elles  só  respondem  pela   execução  do  seu  mandato. 
Art.   68.    O  conselho  director  pôde  delegar  todos  ou  parte 
dos  seus  poderes  em  um  ou  muitos  dos  seus  membros   para 
am  mandsUo  especial  para  objecto  determinado  e  por  tempo 
limitado. 
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Art.  69.  Compete  ao  presidente  do  Banco: 

1.0  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  em  suas 
reuniões  ordinárias  e  em  nome  do  conselho,  o  relatório  annoal 
das  operações  e  estado  do  Banco. 

2.0  Presidir  ao  conselho  e  á  assembléa  geral  dos  accionistas. 
ser  órgão  delles,  regular  seus  trabalhos,  executar  e  fs^r  exe- 
cutar fielmente  estes  estatutos,  o  regulamento  interno,  as  de- 
liberações do   conselho  e  da  assdmblóa  geral. 

3.0  Convocar  extraordinariamente  o  conselho  sempre  que 
julgar  conveniente  ouvil-o  sobre  quáesquer  assumptos  concer- 
nentes á  administração  do  Banco. 

4. o  Assignar  os  balancetes  mensaes  que  S3  publicarem,  toda 
a  correspondência  do  Banco,  letras  hypotkecarias,  escriptuns, 
contratos  e  todos  os  documentos  que  importarem  responsabili- 
dade para  o  Banco. 

5. o  Representar  o  Banco  em  suas  relações  com  terceiros 
ou  em  Juízo,  sendo-lhe  facultado  para  isso  constituir  manda- 
tários. 

6.0  Dirigir  e  inspeccionar  a  escripturaçSo  geral  do  B  anco 
e  todo  o  seu  expediente  ;  propor  a  nomeação  e  demissão  de  todos 
os  empregados,  podendo  suspender  a  est?s  si  entender  esse 
acto  necessário,  dando  disso  parte  ao  conselho  om  sua  primeira 
reunião,  e  marcar  as  fianças  que  os  empregados  devem  prestar 
em  razão  do  cargo  que  exercerem  no  Banco. 

Art.  70.  O  expediente  diário  das  operações  do  Banco  fica  a 
cargo  do  presidente  e  do  gerente  ;  competindo-lhes   por  isso: 

1 .0  Determinar  a  taxa  dos  descontos,  a  dos  empréstimos  e 
a  do  dinheiro  que  se  receber  a  premio  em  conta  corrente. 

2.0  Estabelecer  as  condições  e  regras  com  que  devem  ser 
recebidos,  cons^^rvados  ou  retirados  os  depósitos,  nos  termos  do 
art.  13,  §  16,  n.  2,  da  Lei  n.  1237  de  24  de  Setembro  de  1864. 

3.0  Resolver  sobre  as  demais  operações  de  simples  expe- 
'diente  que  não  necessitem  de  autorização  do  conselho  director. 

Art.  71.  Compete  ao  gerente  apresentar  ao  conselho  direc- 
tor em  cada  uma  das  suas  reuniões  ordinárias,  um  relatório  das 
operações  efiectuadas  no  intervallo  das  sessões,  acompanhado 
de  todas  as  explicações  que  se  tornarem  precisis. 

Outrosim  compete-lhe  mais  apresentar  nas  mesmas  reuniõei 
um  Memorandum  de  todas  as  operações  commettidas  ao  Banco 
e  que   necessitem  de  ser  autorizadas  polo  conselho   director. 

Ê  mais  assignar  com  o  presidente  as  letras  hypothecarias 
e   de  cambio  que  o  Banco  fizer  sobre  as  praças  estrangeiras. 

Art.  72.  O  presidenta  s  o  gerente  receberão  do  Banco  ho- 
norários fixos,  que  serão  marcados  pela  assembléa  geral  na 
sua  primeira  reunião. 

Art.  73.  O  vic3-pre8idente  e  demais  directores  perceberiio 
também  cada  um  os  honorários  que  lhes  forem  arbitrados  pela 
assembléa  geral  na  sua  primeira  reunião. 

Paragrapho  único.  Esses  honorários  serão  pagos  no  fim  de 
cada  semestre. 
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TITULO  VI 


COMMISSAO     FISCAL 

Art.  74.  Haverá  no  Banco  um&  commissSo  fiscal  permanente, 
composta  de  três  accionistas,  eleitos  também  segundo  o  dispos- 
to no  art.  61,  d*entre  os  que  possuírem  50  ou  mais  acç5B8,i0s 
quaes  exercerão  o  seu  mandato  por  três  annos,  podendo  sar  re- 
eleitos. 

Art.  75.  Dando-se  vaga  em  alguns  dos  legares  de  fiscaes, 
os  restantes  lhe  nomearão  substituto,  que  tenha  a  devida 
qualificação,  tendo,  porém,  o  quo  fôr  assim  nomeado  exercit:io 
somente  até  á  primeira  reunião  cfrdinaria  da  asaembléa  geral, 
que  então  preencherá  definitivamente  o  dito  logar. 

Art.  76.  Todos  os  annos  até  ao  dia  20  de  Julho  serão  entre- 
gues á  commissão  fiscal  cópias  exactas  do  balanço  e  de  quaes - 
quer  contas  que  tonham  de  ser  apresentadas  á  assembléa  geral, 
para  que  a  mesma  commissão  as  examine  e  em  seu  relatório 
dê  sobre  tudo  parecer,  que  concluirá  propondo  á  assembléa 
geral  a  approvação  ou  não  das  contas  annuaes . 

O  parecer  da  commissão  fiscal  será  entregue  ao  presidente 
do  Banco  até  ao  dia  31  do  mesmo  mez  de  Julho,  afim  de  que 
possa  ser  impresso  e  annexo  ao  relatório  do  conselho. 

Ari.  77.  Para  os  necessários  exames  serão  franqueados  ^ 
commissSo  fiscal  todos  os  livros  da  escripturaçSo  geral  do 
Banco,  e  os  respectivos  empregados  darão  á  mesma  commisBão 
todos  os  esclarecimentos  que  ella  exigir  e  delles  dependerem. 

Si  no  processo  do  exame  a  mesma  commissão  julgar  neces- 
sário ouvir  o  conselho  a  respeito  de  qualquer  objecto,  solicitará 
a  este  opportuna  conferencia  para  tal  fim,  na  qual  todas  as 
explicações  e  esclarecimentos  lhe  serão  dados,  de  modo  a 
habilital-a  a  redigir  o  seu  parecer  com  toda  a  clareza  e  pre- 
cisão. 

Art.  78.  A  commissão  fiscal  assistirá  ás  reuniOes  do  conse- 
lho director,  com  voto  consultivo. 

Paragrrapho  único.  Os  membros  da  commissão  fiscal  :quo 
assistirem  ás  reuniões  do  conselho  terão  direito  a  um  honorário, 
que  sep-lhes-ha  marcado  pela  assembléa  geral  em  bu)e»']««- 
nides  ordinárias . 


TITULO    VII 


DAS  C0NDIç5i;S  DOS    IBMPRBSTIMOS 


Art,  79.  O  Banco  não  emittirá  letras  hypothecarias  ^sanião 
sobre  primeira  hjpotheca,  cedida  ou  subrogada  nos  termos  do 
art.  38  destes  estatutos. 
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Art.  80.  o  Banco  nSo  emprestará  sobre  hypotheca  : 

1.0  De  theatros. 

2.*^  De  minas  e   pedreiras. 

S.^'  De  immoyeis  indivisos,  si  a  hypotheca  nSo  fôr  esta- 
belecida sobre  a  totalidade  destes  immoveiB,  com  o  consen- 
timento unanime  de  todos  os  co-proprietarios. 

4.^  De  prédios  cujo  usufructo  se  ache  separado  do  direito  de 
propriedade,  salvo  o  consentimento  exprôsso  do  proprietário 
•  do  usufructuario . 

Art.  81.  Os  edifícios  occupados  por  fabricas  serSo  aceitos 
wn  hypotheca,  apenas  em  razSo  de  seu  valor,  independente 
de  sua  applicação  industrial. 

Art.  82.  Em  nenhum  caso  o  Banco  receberá  em  hypotheca 
immoyeis  cujo  rendimento  não  fòr  superior  á  annuidade  pela 
qual  tem  de  ficar  obrigado  o  mutuário. 

Art.  83.  O  Banco  não  emprestará  menos  de  doas  nem  xnaás 
de  duzentos  contos  sobre  hypotheca  de  cada  um  dos  immoveis. 

Todavia  ó  permittido  aos  peauenos  lavradores  reunirem-so 
para  fazer  um  empréstimo  collectiyo,  hypothecando  collecti- 
vãmente  os  seus  immoveis.  (  Art.  25  da  I^ei  n.  3471  de  3  de 
Junho  de  1865,) 

Art.  84.  As  propriedades  urbanas  hypothecadas  ao  Banco 
serSo  devidamente  seguras  pelo  Banco,  si  já  n&o  o  estiverem 
á  custa  dos  mutuários ,  carregando-se-lhes  na  annuidade  o 
premio  do  seguro. 

Art.  85.  No  caso  de  incêndio  ou  outro  Qualquer  sinistro  qae 
damnifíque  a  propriedade,  o  Banco  receberá  do  segurador  a 
competente  indemnização  ou  o  valor  total  do  seguro,  reten- 
do a  importância  em  seu  poder,  como  garantia,  até  que  o  pré- 
dio seja  reparado  ou   reedificado. 

Paragrapho  único.  Fica  estabelecido  o  prazo  de  um  anno 
para  os  reparos  ou  renovação  dos  prédios  incendiados  ou  damni- 
ficados. 

Art.  86.  Reparado  ou  reedificado  o  prédio  no  prazo  esta- 
belecido ou  antes  delle,  si  o  Banco  julgarem  condições  de 
continuar  como  garantia  do  empréstimo,  entregará  ae  mu- 
tuário a  importância  que  recebeu,  deduzida  da  annuidade 
relativa  ao  anno    da  reedificação. 

Paragrapho  único.  Si  porém  não  estiver  em  condições  de 
ser  aceito,  ou  si  no  fim  do  prazo  não  estiver  reedificado,  eu 
ainda  si  á  vista  de  provas  o  Banco  adquirir  a  certeza  de  que  o 
mutuário  não  faz  a  reedificação,  em  qualquer  destes  casos, 
o  Banco  deduzirá  da  importância  retida  em  seu   poder  o  saldo 

2ue  lhe  estiver  a  dever  o  mutuário,    restituindo-lhe  qualquer 
iíferença  que  houver  a  seu  favor. 
O  embolso  assim  feito  será  considerado  como  pagamento  an- 
tecipado . 

Art.  87.  O  Banco  fica  com  o  direito  de  exigir  o  embolso  do 
sen  capital  antes  do  prazo  do  contrato,   com  a  indemnimçSo 
de    5  o/o  : 
f    1.^  Si  o  mutuário  dentro  do  prazo  de  nm  mez  nSo  dentnusíar 
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á    sociedade  a  aliônaçfio  total   ou  parcial  que  tenha  feito  do 
imxnovel  hypothecado ; 

2.^  Si  igualmente  e  no  mesmo  prazo  não  denunciar  á 
sociedade  as  deteriorações,  que  o  immovel  soffrer,  assim  como 
todas  as  faltas  que  lho  diminuam  o  valor,  perturbem  a  posse 
delle  ou  (lonham  em  duvida  o  seu  direito  de    propriedade ; 

3.^  Si  tiver  occultado  á  sociedade  factos  por  ella  conhecidos 
qae  produzam  a  depreciação  do  immovel  e  que  exting-uam  ou 
tornem  duvidoso  o  direito  do  devedor  sobre  os  immoveis  hypo- 
thecados.  ( Art.  ?<>,  §§  !<>,  2o  e  3o  do  Decreto  n.  3471  de 
3  de  Junho  de  1865.) 

Art.  88.  As  avaliações  do<}  immoveis  quer  ruraes  como 
urbanos,  para  serem  admittidos  no  Banco  em  garantia  de 
empréstimos  hypothecarlos,  serão  feitas  pelos  peritos  do  Ban- 
co, tomando  por  base,  além  de  outras  indicações,  a  renda 
liquida  do  immovel  c  o  seu  valor  venal. 

Art.  89.  Quando  a  propriedade  fòr  reconhecida  regular  e  a 
garantia  sufficionte,  o  conselho  director  determinará  a  impor- 
tância do  (empréstimo  a  effeciuar,  devendo,  depois  de  aceitas 
as  condições  pelo  proponente,  ser  assisrnado  por  este  um 
contrato  condicional,  com  o  fim  de  garantir  ao  Banco  o 
diroito  do   prioridade  na  hypetheca. 

Art.  90.  Os  proponentes  de  operações  hypothecarias  deve- 
rão apresentar  conjunctamento  com  as  suas  propostas,  todos 
08  titules  que  provem  a  propriedade  do  immovel,  contratos  de 
qualquer  espécie  que  o  gravem  e  todas  as  informações  que 
sejam  necessárias  para  o  completo  conhecimento  das  condições 
em  que  se  acha  o  immovel  offerecido  era  hyootheca. 

Paragrapho  único.  Todas  as  despozas  e  desembolsos  neces- 
sários para  acquisição  de  documentos  de  qualquer  espécie, 
que  tenham  de  acompanhar  os  pedidos  de  empréstimos,  serão 
por  conta  dos  proprietários  ou  proponentes,  mesmo  no  caso 
de  nio  ser  eífeetuado  o  empréstimo,  e  bem  assim  as  que  se 
fizerem  com  o  cancellamento  das  hypothecas. 


TITULO   Vlll 


DOS  DIVIDBMOol    B   FUNDO    DS  RBSBRVA. 


Art.  91.  Todos  os  semestres  do  producto  liquido  da  re- 
ceita do  Banco,  depois  de  pago  um  dividendo  de  9  <^/o  do  capital 
realizado,  se  deduzirão  20  <>/o  para  o  fundo  de  reserva. 

Si  houver  ainda  excedente  naquelle  producto,  poderá  o 
dividendo  ser  elevado  a  12  ^/o,  revertendo  o  resto  para  o 
mesmo   fundo  de  reserva. 

Entretanto,  o  conselho  director,  si  entender  conveniente, 
poderá  applicar  os  3  <>/o  do  accresoimo  do  dividendo  na  forma- 
ção de  reservas  facultativas,  fazendo  apenas  a  distribuição  pelos 
accionistas  do  dividendo  de  9  o/o . 
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Ari.  92.  Nfio  se  distribuirá  dividendo  emqoanto  se  der 
desfalque    no  capital  realizado. 

Art.  93.  O  fundo  de  reserva  obrigatório  é  exclusivamente 
destinado  a  fazer  face  ás  perdas  de  capital  social,  podendo  ser 
empregado  no  todo  ou  em  parte  em  titulos  da  divida  publica 
interna  ou  externa  do  Império. 

Art.  94.  O  anno  bancário  decorra  de  1  de  Janeiro  a  31  d? 
Dezembro,  devendo  portanto  os  dividendos  semestraes  ser 
pagos   nos  primeiros  15  dias  de  Janeiro  e  Julho  de  cada  anno. 

Art.  95.  Os  dividendos  não  reclamados  dentro  dos  cinco 
annos,  a  contar  da  d&ta  do  pagamento,  reverterão  em  be- 
neficio das  reservas  facultativas  do  Banco. 

Art.  96.  Si  em  qualquer  semestre  os  lucros  líquidos  não 
bastarem  para  se  fazer  o  dividendo  na  razão  de  9  o/o  retirar- 
se-ha  do  fundo  de  reserva  o  quo  fôr  necessário  para  comple- 
el-o. 

Art.  97.  As  reservas  facultativas  tei^  a  applicação  que 
o  conselho  director  resolver. 


TITULO  IX 


DISP08IQ5BS  aBRA.ES   S   TRANSITÓRIAS 


Art.  98.  Dentro  do  prazo  fixado  nos  regulamentos  d)  Go- 
verno será  publicado  e  remettido  ao  mesmo  Governo  o  balan- 
cete das  operações  do  Banco  no  mez  antecedente. 

Art.  99.  O  Banco  fica  sujeito  ás  disposições  da  Lei  n.  10^3 
de  22  de  Agosto  de  1860,  o  ás  do  Decreto  n.  2711  de  19  de 
Dezembro  do  mesmo  anno,  na  parte  que  lhe  for  applicavel. 

Art.  100.  O  conselho  procurará  sempre  ultimar  por  meio 
de  árbitros  as  contestações  que  se  possam  suscitar  na  gestão 
dos  negócios  do  Banco. 

Art.  101.  O  conselho  fica  autorizado  para  requerer  dos 
poderes  políticos  do  Estado  quaesquer  medidas  que  julgar 
convenientes  para  credito,  segurança  e  prosperidade  do  esta- 
belecimento, e  particularmente  para  quo  as  acções  ou  fundos 
existentes  no  Banco,  pertencentes  a  estrangeiros,  sejam, 
mesmo  no  caso  de  guerra,  invioláveis  como  as  dos  nacio- 
naes. 

Art.  102.  Os  bens  moveis,  semoventes,  ou  de  raiz,  que  o 
Banco  houver  de  seus  devedores,  por  meios  conciliatórios  ou 
judiciaes,    s^rão  vendidos  no  menor  prazo  possível. 

Art.  103.  O  Banco  poderá  possuir  edifícios  próprios  para 
os^u  estabelecimento. 

Art.  104.  A  liquidação  do  Banco,  antes  ou  depois  de  findo  o 
prazo  de  sua  existência,  se  ftrá  de  conformidade  com  o  que 
resolver  a  assembléa  geral  de  seus  accionistas  sob  proposta 
do  conselho. 
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Art.  '105..  O  conselho  íica  aatorizado  para  demandar  e 
demandado,  e  para  exercer  livre  e  gorai  administra- 
çSo  e  plenos  poderes  nos  quaes  devem,  sem  reserva  alguma, 
couBÍderar-6o  comprehendidos  e  oatorgados  todos,  mesmo  os 
poderes  em  causa  própria. 

Art.  106.  Os  membros  do  conselho  e  gerente  são  responsá- 
veis prelos  abusos  que  praticarem  no  exercício  de  suas  func- 
çOes,  bem  como  todos  os  empregados  do  Banco. 

Art.  107.  Todo  o  accionista  que  ausentar-se  pôde  depositar 
no  Banco  as  acções  de  que  fôr  proprietário,  para  o  íim  do  lhe 
serem  remettidos  para  onde  determinar  os  dividendos  respe- 
ctiiro3,  livres  de  commissâto. 

Art.  106.  O  Banco  entender-se-ha  com  as  companhias  de 
seg'uro  sobre  as  condições  que  devem  reger  o  seguro  dos 
immoveis  e  das  mercadorias  oíferecidas  ao  Banco  como  hy- 
potheca  ou  penhor  de  empréstimos. 

Emquanto  não  houvr  no  paiz  companhias  de  seguro  agri- 
cola  de  toda  a  respeitabilidade,  o  Banco  poderá  exigir  para  as 
operações  de  que  trata  o§9<>doart.  1^  da  Lei  n.  2687  de 
6  de  Novembro  de  1875,  a  responsabilidade  de  terceiros,  para 
melhor  garantia  da  operação. 

Art.  109.  O  conselho  director  fíci  autorizado  a  pagar  a  Fran- 
cisco de  Paula  Mayriak  todas  as  despezas  que  tem  feito  como 
fundador  do  Banco  e  b3m  assim  uma  indemnização  pelo  seu 
trabalho,  a  qual  será  arbitrada  pela  assembléa  geral  na  sua 
primeira  r  'união. 

Art.  110.  O  fundador  do  Banco,  Francisco  de  Paula  May- 
rink,  fica  invesliio  dos  poderes  precisos  para  solicitar  do 
Governo  Imperi  il  a  approvaçSo  destes  estatutos,  e  aceitar  as 
modificações  e  alterações  que  o  mesmo  Governo  entenda  neces- 
sárias :  e  mais  para  requ  ;rpr(  ao  mesmo  Governo  e  aos 
poderes  do  Estado  que  sejam  extensivos  ao  Banco  todos  os 
favores  que  for 'm  c^ncodidos  á  instituição  do  credito  real  no 
][Miiz,  quer  em  rehçSo  á  garantia  de  juros  para  as  emissões, 
8Í  fôr  confirmada,  qu^sr  á  de  outros  quaesquer  favores  que  o 
Parlamento  votar  em  substituição  áquella  garantia,  uma  voz 
reconsiderada  a  Lei  n.  2687  de  6    de  Novembro  de  1875. 

Art.  111.  Os  estatutos  serão  reformados  no  sentido  de  ada- 
ptar as  suas  disposições  ao  pensamento  e  dictames  da  lei  que 
para    o  dito  fim  fôr  votada . 

Art.  112.  8i  o  Governo  entender  conveniente  para  melhor 
fiscalisar  as  operações  do  Banco,  ainda  que  nãe  tenha  a  ga- 
rantia do  Estado,  poderá  nomear,  como  determina  o  §  S^*  do 
art.  1»  da  Lei  n.  26^  de  6  de  Novembro  de  1875,  um  dos  mem- 
bros da  administração  na  Europa  e  um  de  cada  uma  da^  caixas 
filiaes  ou  agencias. 

Art.  113.  Todos  os  casos  omissos  nestos  estatutos  serão  re- 
gulados pelas  leis  que  regerem    a  matéria. 

Art.  114.  A  1»  directoria  do  Banco,  com  mandato  de  cinco 
annoB,  será  nomeada  pela  assembléa  geral  na  sua  primeira 
reaniSo    e   bem  assim  a  commissão  fiscal. 
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Art.  115.  O  gerente  do  Banco  ó  o  seu  fundador  Francisco d^. 
Paula  Miyriíik,  que  não  poderá  ser  demitddo  aenio  noa  casos 
provados  de  dolo,  fraude   ou  negligencia  culposa. 

Paragrapho  único.  Na  sua  falta  ou  impedimento  o  conselho 
director  Ih 3  nomeará  quem  o  substitua. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  Agosto   de  1881. —  F.  P.  Maifrinh. 


«AW^V/V^C/^WW» 


DECaETO  N.  8650  —  de  24  de  agosto  de  1882 

Concedo  porroissSo  a  José  Luiz  do  Vascojicollos  Parada  o  Sonza,  para  explorir 
forro  e  outros  minoraes  na  ProTÍncia  do  Rio  do  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  José  Luiz  de  Vasconcelloi 
Parada  e  Souza,  Hei  por  bem  Couceder-lhe  permissão  pira 
explorar  ferro,  enxofre  e  outros  mineraes,  cm  terras  de  saa 
propriedade,  sitas  na  fregu(-zia  de  Santo  António  do  Rio  Bo- 
nito, na  comarca  de  Valença,  da  Província  do  Rio  d)  Janeii^), 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  CJonselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  doa  Negócios  da  Aicricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendida  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Agosto  de  1882,  61* 
da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

Clausulas  a    que  «e   refere  o  Decreto  n.  602(0 

denta  data 


I 


Fica  concedido  a  José  Luiz  de  Vasòoncellcs  Parada  c  Soua 
o  prazo  de  dous  annos,  contado  desta  data,  para,  sem  prejaizo 
dos  direitos  de  terceiro,  fazer  explorações  ou  investigações  para 
descobrimento  de  minas  de  ferro,  enxofre  e  outros  mineraes, 
em  terras  de  sua  propriedade,  sitas  na  íreguezia  de  Santo 
António  do  Rio  Bonito  na  comarca  de  Valença,  da  Provincia  do 
Rio  de  Janeiro . 

Dentro  do  mesmo  prazo,  o  concessionário  dererá  apresentar 
na  Secretaria  de  Estado    doa  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
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morcio  c  Obras  Pablioas,  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  indicando  nellas  as  matrizes  das  minas 
que  tiver  descoberto. 

A  estas  plantas  acompmharSo  amostras  e  minuciosa  des- 
cripçlLo  da  possança  das  minas,  dos  terronos  necessários  para 
a  lavra  das  minas,  com  declaraçSo  dos  nomes  dos  respectivos 
proprietário?,  dos  edifícios  nelles  existentes  e  do  uso  ou  em- 
preg^o  a  que  sSo  destinados  ;  e  finalmente  dos  meios  apropriados 
para  o  transporte  dos   productos  das  minas  para  os  mercados. 

II 

Os  trabalhos  de  investigaçSo  a  exploração  para  o  descobri- 
mento de  minas,  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos 
rocoinmendados  pela  sciencia. 

Nos  terrenos  possuidos,  porém,  as  sondagens,  cavas,  poços 
ou  galerias,  nâo  serão  feitos  sem  autorização  escripta  dos 
proprietários  que,  si  fòr  ne^^ada,  poderá  ser  supprida  pelo  Pre- 
sidente da  provincia,  mediante  fiança  idmea  prestada  pelo 
concessionário,  que  responderá  por  todos  os  prejuízos,  perdas 
e  daiunos  quo  os  mesmos  trabalhos  causarem  aos  proprietários. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presidente 
da  provincia  mandará,  por  edities,  intimar  os  proprietários 
para,  dentro  de  prazo  razo.ivol  por  elle  fixado,  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  a  bem  do  seu 
direito. 

111 

O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido  á  vista  das  razões  expandidas  pelos  proprie- 
tários, ou  á  revelia *d^stes,  declarando  os  fundamentos  de  sua 
decisão,  d  i  (jual  poderão  os  interessados  recorrer  para  o  Minis- 
tério da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

Este  recurso,   porém,   não  terá  eífoito  suspensivo. 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  lic?nça,  proceder- 
sd-ha  im  mediata  mento  á  avaliaç8od:>s  prejuízos  prováveis  pelos 
trabalhos  de  exploração  ou  investigação,  afim  de  orçar-se  a 
importância  da  fiança  de  que  trata  a  clausula  2^,  para  tornar 
effectiva  a  indemnização.  Esta  avaliação  s^^rá  feita  por  árbi- 
tros nomeados  um  pelo  proprietário  o  um  pelo  concessionário, 
08  (^uaes  principiarão  por  accordarem  no  terceiro  arbitro  paraa 
decisão,  no  caso  de  nao  concordarem  no  logar  que  houverem 
de  dar.  Si  osdous  árbitros  não  conseguirem  accôrdo  acerca 
do  terceiro,  será  este  nomea  lo  pelo  Juiz  de  Direito. 

Pr  fo.-ido  o  liudo.  o  concessionário  será  obrigada  a  prestar 
fiançi  idónea,  dentro  do  prazo  de  oilo  dias,  s)b  pani  de  perder 
o  direito  de  fazer  explorações  no  terreno  de  que  se  tratar. 
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E  Saa  Magestade  o  Imperador  da  China,  a  Li,  miiii«tro  ple- 
nipotenciário, commissirio  imperial,  grande  preceptor  do 
herdeiro  presumptivo,  primeiro  grande  secretario  de  estado, 
presidente  do  ministério  da  guerra,  governador  geral  da  pro- 
vincia  de  Tche-li,  e  conde  Sou-ye  de  primeira  classe,  com  o 
grau  Ki-tou-yu  hereditário ; 

Os  quiies,  depois  de  haverem  trocado  os  seus  plenos  poderes, 
que  foram  achados  em  boa  e  devida  forma,  convieram  nos 
artigos   seguintes  : 

Art.  1.  Haverá  paz  perpetua  e  amizade  constante  entre  o 
Império  do  Brazil  e  o  Império  da  China,  bem  como  entre  os 
seus  respectivos  súbditos.  Estes  poderão  ir  livremente  de  tim 
para  o  outro  Estado  das  duas  altas  partes  contratantes  eahi 
residir.  Em  cada  um  dos  dous  paizes  obterão  plena  e  inteira 
protecção  para  suas  pessoas,  famílias  e  bens,  e  gozarão  de 
todos  08  direito?,  vantagens  e  franquezas  concedidos  aos  sab- 
ditos  da  nação  mais  favorecida. 

Art.  2.  Afim  do  facilitar  para  o  futuro  as  relações  entre 
os  dous  Estados,  Sua  Magestade  o  Imperador  do  Brazil  tora 
a  ficuldade,  si  o  julírar  conveni'^nte,  de  acreditar  um  ageni) 
diplomático  junto  á  corte  de  Pekin,  e  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador da  China  poderá  igualmente  acreditar  um  agente 
diplomático  junto  á  Corte  do  Rio  de  Janeiro. 

Os  agentes  diplomáticos  de  cada  uma  das  altas  partes 
contratantes  poderão,  cr  m  suss  &milias  e  as  pessojs  de  sea 
séquito,  residir  na  capital  di  outra  ou  visital-a  temporaríi- 
mente   conforme   o  desejo  dos  respectivos  governos. 

Os  agentes  diplomáticos  de  cada  uma  das  altas  partes 
contratantes  gozarão,  em  suas  respectivas  residências,  de  toias 
as  prorogativas,  isenções,  immunidades  e  privileí^ios  concedi- 
dos aos  agentes  diplomáticos  da  mesma  categoria  da  nação 
mais  favorecida. 

Art.  3.  Cada  uma  das  altan  partes  contratantes  poderá 
nomear  para  os  portos  e  cidades  da  outra,  abertos  ao  commer- 
cio,  onde  seus  interesses  o  exigirem,  um  cônsul  geral,  consa- 
les,  vice-consules  e  agentes  consulares. 

Estes  não  entrarão  no  exercicio  de  suas  fancções  antes  de 
haverem  recebido  o  exequatur  do  governo  do  paiz  ond )  tenham 
de  residir,  que  o  dará  gratuitamente. 

Para  exercor  as  funcções  do  cônsul,  não  poderão  ser  no- 
meados coramorciantes.  Os  cônsules  deverão  ser  verdadeiros 
funccionarios,  e,    como   taes,  ser-lhes-ha  vedado  commerciar. 

Nos  portos  e  cidades  de  uma  das  altas  partes  contratantes 
em  que  nào  houver  cônsul,  será  facultado  encarregar  o  consnl 
de  uma  outra  nação  de  exercer  taes  funcções,  comtanto  que  pSo 
seja  commercinnte. 

Na  falta  de  cônsul,  as  autoridades  loeaes  proverão  quanto 
aos  meios  de  assegurar  aos  súbditos  doe  dous  Estados  os  bene- 
fícios do  presente  tratado. 

Os  cônsules  das  altas  parte?  contratantes  gozarão  de  todas  as 
attribuições,   immunidades,    isenções     e   privilégios   de   q«e 
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ffozarem  os  constiles  da  naçSo  mais  favorecida  em  cada  um  dos 
doas  Estados. 

Os   cônsules  nSo  deverão  sustentar  pretençSes  dos  súbdito 
dos  respectivos  paizes  vexatórias  ou  offensivas  ás  autoridades 
e  habitantes  da  localidade . 

Ao  cônsul  ^ue  se  conduzir  de  modo  ofiensivo  ás  leis  do  paix 
em  qne  residir,  poderá  ser  retirado  o  exequatur,  conforme  • 
uso  geral. 

Art.  4.  Os  súbditos  brazileiros  poderão  ir  ao  interior  da  Chi- 
na e  ahi  viajar,  com  a  condiçâk)  de  se  acharem  munidos  de  um 
passaporte,  que  lhes  será  passado,  a  p3dido  do  cônsul,  pel« 
Cao-t*ai  da  alfand3ga. 

Este  passaporte,  que  será  redigido  em  portuguez  e  em  chim, 
terá  de  ser  apresentado  ás  autoridades  dos  legares  de  pas- 
sagem, sompre  que  estas  o  exigirem,  e  deverá  ser  devolvida 
no  regresso  do  viajante. 

Nenhuma  difficuldade  será  posta  ao  aluguel,  por  parte  dos 
viajantes,  de  homens,  vehiculos,  embarcações,  etc,  que  neces- 
sitem para  o  transporte  de  suas  bagagens. 

Si  acontecer  que  algum  viajante  não  se  ache  munido  de 
passaporte  em  regra,  ou  commetta  qualqu  t  acto  illegal,  de- 
verá ser  conduzido  ao  cônsul  mais  próximo  para  que  este 
providencie.  As  autoridades  locaes,  em  tal  caso,  só  poderSe 
deter  o  viajante  e  nSo  deverão  insultal-o  e  nem  infligir- 
Ihe  máos  tratos. 

Os  súbditos  brazileiros  poderão  afastar-se  dos  portos  aber- 
tos, sem  que  lhes  seja  necessário  munirem-se  de  passaporte, 
até  uma  distancia  de  100  li  e  por  prazo  que  nãq  oxceda  de 
cinco  dias. 

As  estipulações  precedentes  nSo  terão  applicação  ás  tripo- 
lações  dos  navios,  que  ficarão  sujeitas,  quando  em  terra,  aos 
regulamentos  estabelecidos,  de  commum  accôrdo,  entre  os 
cônsules  e  as  autoridades  locaes. 

Os  súbditos  chinezes  terão  a  liberdade  de  viajar  por  todo  • 
território  do  Brazil,  emquanto  ahi  se  conduzirem  pacifi?a- 
mente  e  não  infringirem  as  leis  e  regulamentos  do  paiz. 

Art.  5.  Os  súbditos  brazileiros  poderão  transitar  com  suas 
mercadorias  e  commerciar  por  todos  os  portos  e  legares  da 
China  onde  tenham  a  faculdade  de  commerciar  os  súbditos  de 
todas  as  outras  nações. 

Os  súbditos  chinezes  poderão  igualmente  transitar  e  com- 
merciar por  todo  o  território  do  Brazil,  a  par  dos  súbditos  de 
todas   as  outras  nações. 

Fica  entendido  que  si,  de  hoje  em  diante,  uma  das  altas 
partes  contratantes  conceder,  de  seu  livre  arbítrio,  a  qual- 
quer outra  na^o,  vantagens  submettidas  a  condições  espe^ 
ciaes,  a  outra  alta  parte  não  «poderá  participar  de  taes  vanta- 
gens, sonSo  accedendo  ás  condiç?(es  que  lhes  sejam  inherentes, 
ou  a    outras   equivalentes,  estipuladas  d'^   commum  accôrdo. 

Art.  6.  Os  súbditos  o  navios  mercantes  d^í  cada  uma  fias 
duas  altas  partos   contratantes   ficarão   sujoitos,   nos    portos 
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abertos  da  outra,  aos  regulamentos  commcrciaes  actualment"? 
om  vigor  para  todas  as  outras  nações,  ou  que  possam  vigorar 
para  o  futuro. 

Os  súbditos  dos  dous  Estados  qSo  serSo  obrigados  a  paear 
direito  de  importação  e  exportaçXo  mais  elevados  do  que  os  que 
pa^jram  o^  súbditos  da  nação  mais  favorecida. 

Art.  7.  Os  navios  de  guerra  de  cada  um  dos  dous  Estado*? 
serão  admittidos  om  todos  os  portos  do  outro,  onde  a  entrada  seja 
ou  possa  vir  a  sor  franqueada  aos  navios  de  guerra  d'' 
todas  as  outras  nações,  e  serão  tratados  no  mesmo  pé  qu-^  os  da 
nação  mais  favorecida. 

Esses  nfivios  deverão  encontrar  toda  a  facilidade  para  a 
compra  de  viveres,  carvão,  o  te,  b.Mu  oomo  para  fazerom  aguida 
e  eííectuarem  os  concertos  d^  que  possam  carecer. 

Outrosim,  serão  isentos  de  p:igar  direitos  de  toda  e  qualquer 
natureza,  tanto  á  entrada  como  á  sabida  dos  portos. 

Os  commandantes  dos  navios  de  guerra  brazileiros,  na  China, 
trat;irão  em  pé  de  igualda.Ie  com  as  autoridades  locaes. 

Art.  8.  Os  navios  mercantes  de  cada  um  dos  dous  Estados 
poderão  frequentar  os  portos  do  outro  abertos  ao  commercio  ou 
qu '  possam  abrir-se  para  o  futuro  e  ahi  transportar  mercadorias, 
o  serão,  a  todos  os  respeitos,  tratados  como  os  navios  mercantes 
de  todas  as  outras  naçõ3s. 

Os  navios  mercantes  de  ca  la  um  dos  dous  Estados  que  tiverem 
accidentes  no  mar,  na  proximidade  das  costas  do  outro,  e  for  m 
compellidos  a  procurar  abrigo  em  um  porto  qualquer,  deverão 
encontrar,  da  parte  das  autoridades  locaes,  toda  a  aâsistencia 
e  o  auxilio  que  estas  estejam  no  caso  de  prestar. 

As  mercadorias  salvas  não  serão  sujeitas  ao  pagamento  de 
direitos,  salvo  si  tiverem  de  ser  vendidas . 

Os  navios  nestas  circumstancias  sorao  tratados  como  os  de 
todas  as  outras  nações  em  casos  idênticos. 

Art.  9.  Qs  brazileiros,  na  Cbina,  que  tiverem  qualquer 
motivo  de  queixa  contra  algum  chim,  deverão  dirigir-se  ao 
cônsul  brazileirp,  o  qual,  depois  de  informar-se  do  assumpto 
da  contestação,  procurará  cone ilial-os. 

Do  mesmo  modo,  si  algum  chim  tiver  motivo  de  queixi  contra 
algum  brazileiro,  na  China,  o  cônsul  brazileiro  deverá  ouvil-o 
e  esforçar-se  por  fazel-os  chegar  a  um  aceõrdo  amigável. 

Si  o  cônsul  não  conseguir  accommodar  as  partes,  a  contesta- 
ção deverá  ser  julgada,  com  toda  equidade,  unicamente  pela 
autoridade  de  quem  depender  o  accusado,  sem  considerar  ai  o 
(jueixoso  é  brazileiro  ou  chim. 

Art.  10.  Os  súbditos  brazileiros,  na  China,  que  commettersm 
algum  crime  contra  súbditos  chinezes  serão  presos  pelas  auto- 
ridades 'consulares  e  punidos  segundo  as  leis  do  Brazil  e  por 
quem  ellas  o  determinarem. 

Os  súbditos  chinezes  que  se  tornarem  culpados  de  algum  acto 
criminoso  coHtra  súbditos  brazileiros,  na  China,  serão  presos 
e  punidos  p^las  autoridades  chinezas,  de  conformidade  com  as 
leis  da  China. 
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Em  regra  geral,  todo  o  processo,  eivei  ou  criminal,  entre 
subditos  dos  dous  Estados,  na  China,  não  deverá  ser  julgada 
senfio  de  conformidade  com  as  leis  e  pelas  autoridades  da  naçSo 
a  qae  pertencer  o  réo  ou  accusado. 

As  sitas  partes  contratantes  não  ficam  obrigadas  ao  reem- 
bolso das  quantias  roubadas  ou  devidas  por  súbditos  de  uma 
aos  da  outra.  Nos  casos  de  roubo,  se  procederá  segundo  as  leis 
do  paiz  a  que  pertencer  o  criminoso  ;  e  nos  de  divida,  as  auto- 
ridades do  paiz  do  devedor  farfio  o  que  estiver  ao  seu  alcanee 
para  que  o  devedor  satisfaça  o  seu  compromisso. 

Si,  na  China,  quaesquer  súbditos  chinezes,  autores  ou  com- 
plices  em  um  crime,  homiziarem-se  nas  residências,  nos 
armazéns  ou  a  bordo  dos  navios  mercantes  de  um  súbdito 
brazileiro,  a  autoridade  chineza  informará  do  facto  a  autoridade 
consular  brazileira  e  ambas  nomearão  agentes  para,  de 
concerto,  effectuarem  a  captura  dos  criminosos,  os  quaes  não 
poderSo  ser  protegidos  nem  occultados. 

Art.  11.  Todas  as  contestações  de  direitos,  quer  de  pessoa, 
quer  do  propriedade,  que  se  possam  suscitar  entre  súbditos 
brazileiros  na  China,  dependerão  unicamente  da  jurisdicção 
das  autoridades  brazileiras.  Os  processos  entre  súbditos  bra- 
zileiros e  outros  estrangeiros,  na  China,  dependerão  unicamente 
das  autoridades  de  seus  paiz  es. 

Si  algum  súbdito  chinez  achar-se  envolvido  nestes  processos, 
de ver-se-ha  proceder  de  conformidade  com  os  dous  artigos  pre- 
cedentes. 

Si,  para  o  futuro,  o  governo  da  China  julgar  conveniente 
estabelecer,  de  accôrdo  com  as  potencias  estrangeiras,  um 
código  único  para  regular  a  matéria  de  jurisdicção  relativa 
aos  súbditos  estrangeiros  na  China,  o  Brazil  deverá  igual- 
mente tomar  parte   nesse   accôrdo. 

Art.  12.  Si  acontecer  que  gonte  de  bordo  dos  navios  de 
cada  uma  das  altas  partes  contratantes,  qualquer  que  seja  sua 
condição,  saltando  em  terra,  em  um  porto  aborto  da  outra,  ahi 
promova  distúrbios,  os  culpados  serão  punidos  de  conformidade 
com  os  usos  estabelecidos  para  casos  semelhantes  em  cada  um 
dos  dons  paizes . 

Quanto  aos  processos  por  casos  de  abalroamento  entre  navios 
dos  dons  Estados,  nas  aguas  da  China,  serão  julgados  pelas 
autoridades  do  accusado,  de  conformidade  com  os  regulamea- 
tos  em  vigor  para  os  caso3  de  abalroamento  entre  navios  de 
todas  as  naçdes. 

Si  o  queixoso  não  conformar-se  com  a  sentença,  as  antorida- 
des  de  quem  este  dependa  terão  a  faculdade  de  dirigir-se  offi- 
cialmente  ás  autoridades  das  quaes  depender  o  accusado,  para 
que  estas  revejam  o  processo,  e  pronunciem  definitivamente 
com  todji  equidade . 

Art.  13.  Os  súbditos  chinezes  no  Brazil  terão  livre  accesso 
aos  tribunaes  de  justiça  do  paiz,  para  defesa  de  seus  justos 
direitos,  o,  a  esse  respeito,  gozarão  dos  mesmos  direitos  e 
privilégios  que  os  brazileiros  e  os  súbditos  da  nação  mais 
fivoreeida. 
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Art.  14.  Ab  duas  altas  partes  contratantas  oonvôm  em  pro- 
hibir  aos  súbditos  de  cada  uma  delias  que  importem  ópio  nos 
portos  habilitados  da  outra  e  o  transportem  de  porto  a  porto, 
tanto  por  conta  própria  como  por  conta  de  cidadãos  ou  súbdi- 
tos de  terceira  nação  e  não  só  em  navios  portencentes  a  súbdi- 
tos de  ambas  as  partem  contratantes,  mas  também  em  navios 
pertencentes  a  cidadãos  ou  súbditos  de   terceira  nação. 

Convém,  outro^im,  as  duas  altas  partes  contratantes  em 
prohibir  a  seus  respectivos  súbditos  o  conmiercio  do  ópio,  bob 
portos   habilitados  da  outra. 

A  clausula  da  nação  mais  favorecida  não  poderá  ser  invo- 
cada contra  as  disposiçSes  dest3   artigt). 

Art.  15.  O  presonte  tratado  foi  redi<^ido  nas  três  linguu 
portugueza,  chineza  e  franceza.  Em  cada  umi  destas  três 
línguas  es3reveram-se  quatro  exemplaros  ;  as  traducç5es  foraoi 
comparadas,  acha  Ias  em  tudo  conformos  e  isentas    d-^  erros. 

O  texto  portuguez  fará  fé  no  Brazil,  e  o  texto  chinez  na 
China.  Em  caso  de  divergência  de  interpretação,  o  texto 
francez  decidirá. 

Art.  16.  Si  com  o  correr  do  tempo  as  altis  partes  contra- 
tantes desejarem  introduzir  modificações  ne^te  tratado,  terio 
a  liberdade,  após  um  prazo  de  10  annos,  a  datar  .do  dia  da 
troca    das  ratificações,   de  abrir    negociações  nesse  sentido. 

A  notificação  official  d  is  modificações,  que  qualquer  das 
altas  partes  tiver  intenção  de  propor,  será  sempre  feita  com 
seis  mezes   de  antecipação. 

No  caso  de  não  sor  feita  s  'melhante  notificação,  o  tratado 
continuará  em  vigor. 

Art.  17.  O  presente  tratado  será  r^atifícado  por  Sua  Ma- 
gestade  o  Imporador  do  Brazil  e  Sua  Magestade  o  Imperador 
da  China. 

A  troca  das  ratificações  se  fará,  no  menor  prazo  possiyel, 
em  Chang-hai  ou  em  Tien-tsin  ;  em  segui Ja  ao  que,  deverá  o 
tratado  ser  impresso  e  publicado  para  que  os  funccioaarios 
e  súbditos  dos  dous  Impérios  p^ssa:n  ter  pleno  conhecimento 
de  suas  estipulações  e  as  observem. 

Em  fé  do  que  os  resp3ctivos  plenipotenciários  assignaram  o 
preseate  tratado  «  lhe  puzeram  os  sellos  de  suas  armas. 

Feito  na  cidade  de  Tien-tsin,  aos  3  dias  do  mez  d''  Oatabro 
do  anuo  do  nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Christo  dt 
1881,  correspondendo  á  data  chineza,  decimo  primeiro  dia  da 
oitava  lua  do  sétimo  anno  Konang-siu.—  (L.  S.)  Eduardo 
C  aliado . 

(As-jignatira  e  sollo  do  plonipotenciario  chinez.) 

£,  sendo-Nos  presente  o  mesmo  tratado,  cujo  teor  fica  acifflft 
ínscripto,  c  bim  visto,  considerado  e  examinado  por  Nós  todo 
quanto  nelle  se  contém,  o  approvamos,  confirmamos  o  ratifica- 
mos, assim  no  todo  como  em  cad  i  um  dos  seus  artigos  e  esti- 
pulações,  e  pela  presente   o  damos  por  firme  e  valioso  pM* 
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produsir  os  seus  devidos  effeitos,  promettendo  âm  fé  e  palavra 
imperial  observal-o  d  campril-o  inviolavelmente,  e  fazal-^ 
cumprir  e  observar  por  qualquer  modo  que  po^sa  ser. 

Bm  testemunho  e  firmeza  do  que  fizemos  passar  a  presente 
carta,  por  Nós  assignada,  sellada  com  o  sello  das  armas  impe- 
riaes  e  referendada  pelo  Ministro  e  Secretario  de  Estado  abaixo 
aasig^nado. 

Dada  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  4  dias  do  mcz  de 
Março  do  anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesus  Cbristo 
de  1S82.— (L.  S.)  Pedro,  Imperador  (com  guarda) . —Fôíigp« 
branco  de  Sd, 


DECRETO  N.  8652  —  db  24  de  agosto  de  1882 

CoDCcdc  piÍTilõgio  a  Hygioo  Domingos  de  Araújo  para  a  raachina  de  saa 

inTenção  destinada  a   bcnoíiciar  café. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Hygino  Domingos  da 
Araújo,  e  do  conformidade  com  o  panec^r  do  Conselheiro  Pro- 
curador dl  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
Conccder-ihe  privileg-io,  por  10  annos,  para  a  machina  de 
sua  invenção,  destinada  a  beneficiar  café,  segundo  a  descri- 
pçâo  f>  di^senho  que  depositou  rio  Archivo  Publico,  com  a 
clausula  de  ([ue  sem  o  exame  prévio  da  referida  machina  nâo 
será  effectivo  o  privilegio,  cessando  a  patente  nos  casos  pre- 
vistos   no   art.    10  da  Lei   de    28  de  Agosto  de   1830. 

André  Augusto  do  Padux  Fieury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  ass'm  o  tenha  entendido  e  façi  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Agosto  de  1882,  ôl^  da 
Independ.^ncia  e  do  Império. 

Com  a   rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fieury, 


^/!^^/\pJi^/:\j\rw 


DECRETO  N.  8653—  de  24  de  aoosto  de  1882 

Concede  priTilegio  a  Henry  Boulard  o  Henry  Rousset  para  o  systema  de  mosag« 

annuncios,  de  saa  inTenção. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Henry  Boulard  e  Henry 
Rousset,  e  do  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
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Gonceder-lhes  priyilegio,  por  10  annos,  para  o  systema  de  an- 
núncios  publieos  por  meio  de  inscripçQes  sobre  mesas  de  vidro, 
intituladas  —  mesas-annuncios,  de  sua  invenção,  saindo  a 
descripção  c  desenho  que  depositaram  no  Arehivo  Publico,  com 
a  clausula  de  ^ue  som  o  exame  prévio  do  referido  systema 
não  será  eíTectivo  o  privilegio,  cessando  a  patente  nos  casos 
previstos  na  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
» Secretario  deBstado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  24  de  Agosto  do  1882,  òi^  da  In* 
dependência  edo  Império. 

Com  a  rubricado  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


^tA\:/\jf^c/^J^\:A>c/* 


DECRETO  N.  8654—  db  24  dí  agosto  de  1882 

Concedo  privilegio  ao  Dr.  Domingos  José  Freire  para  o  processo  de  saa  íaToo- 
ç3o  destinado  á  conservação  das  carnes  frescas  e  proparaflo  das  caroM 
soceas. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Dr.  Domingos  José  Freire, 
e  de  conformidade  eom  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder- 
lhe  privilegio,  por  d?z  annos,  para  o  processo  de  sua  invenção 
destmado  á  conservação  das  carnes  frescas  e  prepara^U)  das 
carnes  seccas,  segundo  a  descripção  que  depositou  no  Arehivo 
Publico,  com  a  clausula  de  que  sem  o  exame  prévio  do  referido 
processo  não  será  effictivo  o  privilegio,  e  bem  assim  que  o 
concessionário  não  poderá  delle  usar  emquanto  não  obtiver  a 
precisa  licença  da  Junta  de  Hygiene  Publica. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  24  de  Agosto  de  1882,  ôl®  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


«/VVV^:^:/'^:/'^*^ 


ACTOS  DO  VODEK   EXECUTIVO  215 

DECRETO  N.  8655  —  de  2  de  setembro  de  1882 


ApprovA,  com  modificações,  dirersa?  alteraçCcs    dos  estatutos  do  Banco  da 

Brazíl 


Aitendendo  ao  quo  Me  representou  o  presidente  do  Banco 
do  Brazil,  e  Tendo  ouvido  a  Secção  dos  Negócios  da  Fazenda 
do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem  Approvar  as  alterações  dos 
estatatoa  do  Banco  do  Brazil,  constantes  da^i  actas  que  e^e 
acompanham,  da  assembléa  geral  dos  accionistas  do  mesmo 
Banco,  fazendo -se-lhes  as  seguintes  modificações  : 


I 

Sabstitua-seo  art.  12  pelo  seguinte  : 

Ark.  12.  Podem  votar  na  assembléa  geral  òs  accionistas 
(|ue  tiverem  transferido  suas  acções  a  terceiros  em  caução. 

II 

No  §  5»  do  art.  41,  em  vez  de  -^  companhias  acreditadas  — 
dig:a-se  —  companhias  garantidas  pelo  Governo . 

III 

No  §  8o  do  citado  art.  41,  depois  das  palavras  —  podendo 
caucionar  iitulos  e  valores  para  garantir  essas  operações  — 
accrescente-se  —  não  podendo  a  importância  de  taes  títulos 
exceder  á  quarta  parte  do  fundo  eífectivo  do   Banco. 

IV 

No  §  6»  do  art.  49  restabeleça-so  a  condição  supprimida, 
acrescentando-se  depois  das  palavras  —  cotação  da  praça  — 
as  seguintes: —  não  devendo  computar-se  para  se  calcular 
este  abatimento  o  excesso  do  valor  venal  sobre  o  /alor  no- 
minal das  mesmas  acções. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Conselheiro  de  Estado,  Senador  do 
Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente  do 
Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Setembro 
de  1882,  6io  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de   Sua  Magestado  o  Imperador. 

Visconde  de  Paranaguá, 
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Oópla  da  aota  n.  144  da  sesa&o  da,  assembéla 
doa  Srs.  aooLon.lstas  do  Saxioo  do  Brazll»  em 
3  de  Outubro  do  ISSl. 

Presidência    do    Exm»     Sr,     conselJieiro    José    Machado 

Coelho  de  Castro. 

*  A' moi a  hora  depois  do  meio  dia,  achando -s ?  presdiítes  85 
Sra.  accionistas  representando  22.995  acções,  o  Sr.  presidente 
declarou  aberta  a  sessão  e  convidou  para  l^'  secretario  o 
Sr.  João  Nepomaceno  de  Sá  e  para  2^  o  Sr.  Augusto  da 
Fonseca  Machado,  os  quaes  sondo  aceitos  pela  assemblea, 
•ccuparam  seus  re9pe:tivos  legares. 

O  Sr.  ])residente  declarou  que  o  motivo  da  presente  rea- 
niào  era  a  discussão  e  votação  dos  pareceres  da  commissSod6 
contas  e  da  commissão  osp^^cial  sobre  a  reforma  djs  estatutos 
«lo  Banco,  bem  como  a  eleição  de  um  membro  para  o  conselho 
director  em  substituição  do  Sr.  commcndador  João  Baptista  da 
Fonseca,  que  se  retira  por  ter  iind  ido  o  seu  mandato,  na  forma 
áalei. 

FDntrando  em  discussão  o  parecer  da  commissSo  de  contas, 
fallaram  os  Srs.  Alexandre  Wagner,  Conde  de  S.  Salvador 
de  MattosinhoB  e  o  Dr.  Aaizio  Salathiel  Carneiro  da  Cunha,  aos 

2uaes  o  Sr.  presidente  deu  explicações  a  respeito  das  operações 
e  cambio. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  foi  encerada  a  discussão, 
e,  post  i  a  votos  a  seguinte  conclusão  do  parecer  : 

€  A  commissão  é  de  parecer  que  sejam  approvadas  as 
contas  do  Banco  do  Brazil,  correspondentes  ao  anno  bancário 
de  1880  a  1881 . »  —  Foi  approvada. 

Em  seguida  entrando  também  em  discussão  o  parecrr  da 
«ommissão  rspocial  de  reforma  de  estatutos,  tomaram  a  palavra 
•8  Srs.  Conde  de  S.  Salvulor  de  Mattosinhos,  Alexandre 
Waq-ner,  Barão  de  Andarahy,  Dr.  Silva  Costa  e  o  Dr.  Aniaio 
Salathiel  Carneiro  da  Cunha,  que  enviou  á  mesa  as  se- 
guintes emendas  : 

«  Ao  art.  9o  dos  estatutos,  em  vez  de  —  50  ou  mais  acções  — 
diga-se  -»  20  ou  mais  acções. 

«  Ao  art.  15,  em  vez  de  — 50  acções  —  diga-s©  —  20  acções,— 

•  em  vez  de  —  6  votos  —  diga-se  —  15  votos.  » 

Encerrada  a  discussão,  declarando  o  accionista  Sr.  Alexan- 
dre Wagner  que  não  havia  numero  legal  de  accionistas  para 
a  votação,  o  Sr.  presidente  mandou  proceder  á  verificação  dos 
presentes,  o  que  so  fez,  verificando  o  Sr.  secretario  da  mesa 
a   presença   de   82   accionistas. 

Em  seguida  o  Sr.  presidente  poz  a  votos,  por  artigos,  as  alte- 
rações propostas  pela  commissão  de  reforma,  e  as  emendas  d 
Sr.  Dr.  Anizio  Salathiel  Carneiro  da  Cunha,  todas  as  qnM 
foram  approvadas. 
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Ab  aJteraçdes  propostas  peli  commissáo  especial  sSo  aa  se- 
guintes : 

Radijâ-se  o  art.  12  do  segainte  modo  : 

NSo  tém  voto  na  assembléa  geral  os  accionistas  que  tiyerem 
transferido  soas  acções  a  terceiros,  em  canção. 

Art.  41,  §  i,^  No  primeiro  periodo  acrescente-so  :  —  e  letras 
de  thesoararias  provinciaes  pagáveis  na  Corte  ;  e  no  segundo 
período,  em  vez  de  —  a  decima  parte  —  diga-se  —  a  quinta 
parte. 

§  5.«  Seja  assim  redigido  :  Comprar  e  vender  por  cont\  pró- 
pria metaes  preciosos,  títulos  de  divida  publica  int  Tnae  exter- 
na, gerai  e  provincial,  e  obrigações  do  companhias  acre- 
ditadas. 

§  6.<>  Depois  da  palavra  —  diamantes  —  diga-se  —  de  titules 
da  dívida  publica  genl  e  provincial,  de  acçòos  e  obrigações 
da  companhias  acreditadas.  O  mais,  como  está  no  paragrapho. 

...  §  8.»  Seja  redigido  do  modo  Sf^qruinte  :  Fazer  operações  de 
cambio  com  as  praças  do  Império  oa  ostrani^eir.is,  e  conceder 
cartas  de  credito,  podendo  caucionar  titules  e  valores  para 
garantir  essas  operações. 

Fica  incumbido  deste  serviço  um  dos  gerentes,  sob  a  imme- 
díata   fiacalísaç£o    do    presidente. 

§  10.  Redíja-se : —  Abrir  conta  corrente  garantida  com  car- 
tas de  credito  c  com  penhor  dos  objectos  mencionados  no  §  6.* 

Ao  art.  49,  §  2®,  depois  das  pilavras — divida  publica  — 
addicione-se  —  ouro  e   prata  amoedida,  e,  em  vez  d  3  —  10  0/0 

—  diga-se  — 5  0/0. 

§  6.0  Fique  redigido :  —  De  obrigações  e  acções  de  compa- 
nhias, menos  as  do  próprio  B\nco,  que  tenhim  pelo  menos 
50  0/0  do  seu  valor  realizado,  com  abatimento  nunca  menor 
de  20  0/0  da  cotação  da  praça. 

Ao  art.  52,  em  vez  de  —  seis  em  seis  mezes  —  diga-se  —  an- 
naalmente. 

E  as  seguintes  emendas  do  Sr.  Dr.  Anizio  Salathiel  Carneiro 
da  Canha: 

«  Ao  art .  90  dos  estatutos  em  vez  de  —  50  ou  mais  acções  — 
diga-se  —  20  ou  mais  acções . 

«  Ao  art.  15,  em  vez  de  —  50  acções  —  diga-se  —  o  20  acções 

—  o  em  vez  de  —  seis  votos  —  diga-se  —  15  votos.  » 

O  Sr.  Dr.  Silva  Costa  enviou  á  mesa  o  seguinte  pro- 
testo : 

«  Protesto  contra  a  deliberação  da  assembléa  geral,  appro- 
vando  o  parecer  da  maioria  da  commissSo  especial  sobre  a  re- 
forma do  art.  12  dos  estatutos  deste  Banco.  Sala  das  sessões  da 
assembléa  geral  em  3  de  Outubro  de  1881.— Dr.  Silva 
Costa.  » 

Em  seguida  declarou  o  Sr,  presidente  que  ia  proceder-se 
á  eleição  de  um  membro  para  o  conselho  director,   o,  fazendo 
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O  Sr.  2o  secretario  a  chamada  pela  lista  de  presença,  for&m 
recolhidas  á  urna  67  cédulas  com  252  votos,  cuja  apuração 
deu  o  seguinte  resultado  : 

Dr .    Manool   Marques  de  Sá 207  votos 

Pedro  Gracie 12      > 

Canselheiro  Francisco  Xavier  Pinto  Lima.     12      » 
Dr.  Francisco  Belizario  Soares  de  Souza. .       6      t 

Dr .    José  Marques  de  Sá 4      » 

Barão  de  S .  Diogo , 3      » 

Havendo  duas  cédulas  em  bran&D,  sendo  :  uma  de  seis  votos 
e  outra  de  dous. 

O  Sr.  presidente  proclamou  membro  do  conselho  director  > 
Sr.  Dr.  Manoel  Marques  do  Sá,  e  nada  mais  havondo  a  tntar 
levantou  a  sessão  ás  3  1/2  horas  da  tarde. 

Assignados  :  /.  Machado  Coelho  de  Castro,'^  João  Nepo- 
muceno  de  Sá,  1°  secretario. —  Augusto  da  Fonseca  Ma- 
chado. 

Está  conforme  ao  original  —  Luiz  Martins  do  Amaral^ 
secretario  do  Banco  do  Brazil. 


Oópia  da  aota  xi.  I-IO  da  .sessão  da  assembléa 
geral  dos  (Sxrs.  aocloikistas  doSanco  do  iBraail» 
em  SÒ9  de  Outul>xro  de  18S1* 

Presidência  do  Exm.Sr,  Conselheiro  José  Machado  Coelho 

de  Castro. 


A*  1  1/2  hora  da  tarde  achando-se  presentes  44  Srs.  ac- 
cionistas representando  16.538  acçSes,  o  Sr.  presidente  de- 
clarou aberta  a  sessão  e  convidou  para  1»  secretario  o  Sr.  Jo^o 
Nepomuceno  de  Sá,  e  para  2o  o  Sr .  Tobias  Lauriano  Figaeir» 
de  Mello,  os  quaes  sendo  aceitos  pela  assembléa,  occuparam  seus 
respectivos   legares. 

Em  seguida  declarou  o  Sr.  prosidente  que  o  motivo  da  pre- 
sente reunião  era  a  discussão  e  approvação  di  acta  da  sessão 
de  3  do  corrente. 

Posta  em  discussão  e  ninguém  pedindo  a  palavra,  deu  & 
discussão  por  encerrada,  e,  procedendo  á  votação,  foi  a  referid» 
acta  approvada  unanimemente.  Nada  mais  havendo  a  tratar 
levanta-se  a  sessão. 

Assignados  :  J.  Machado  Coelho  de  Castro.— João  N^rnu- 
ceno  de  Sá,  1®  secretario .  "--Tobias  Lauriano  Figueira  de 
Mello. 

Está  conforme  ao  original.—  Luis  Martins  do  AmaraV 
secretario  do  Banco  do  Brazil. 
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DECRETO  N.  8656  —  de  2  de  setembro  de  1882 

Concedo  prÍTilegio  a  António  Aogasto  Coelho  para   o  sysloma  de  barcos  a 
▼apor  destinados  ao  transporto  do  gado  em  fé,  de  saalQvooção. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  António  Augusto  Coelho,  e 
de  eonformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder- 
Ihe  privilegio  pelo  prazo  de  10  annos  para  o  systema  d3  barcos 
a  vapor»  de  sua  invenção,  destinados  ao  transporte  do  gado  em 
pé,  seg^undo  o  modelo  que  depositou  no  Archivo  Publico,  com 
a  clausula  de  que  sem  o  exame  prévio  do  referido  systema  não 
será  effectivo  o  privilegio,  cessando  a  patente  nos  casos  pre- 
vistos no  art.  10  da  Loi  de  28  do  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  ái  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicai,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Setembro  de  1882, 
61*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de   Sua  Magestade   o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


</^c/\r\jí^:f\j\/\/* 


DECRETO  N.  8657  —  de  2  de  setembro  de  1882 

Concede  prÍTÍIegio  a  José  Antunes  da  AssampçSo  para  a  maehina  de  bene- 
ficiar café,  de  sua  invençlo. 

Attondendo  ao  que  Me  requereu  José  Antunes  da  Assumpção, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Corda»  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder- 
Ihe  privilegio,  polo  prazo  de  10  annos,  para  a  machina  de 
beneficiar  café,  de  sua  invenção,  denominada  —  Antunes  — , 
cujo  desenho  e  doscripção  depositou  no  Archivo  Publico,  com  a 
clausula  de  que  sem  o  exame  prévio  da  dita  machina  n&o  será 
effectivo  o  privilegio,  cessando  a  patente  nos  casos  previstos  no 
art.    10  da  Lei  de  28  de  Agosto  do  1830. 

André  Augusto  d*)  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Setembro  da  1882, 
61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua   Magestade  o   Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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DECRETO  N.  8658  —  db  2  dx  sbtemb&o  db  1882 

GoDcode  privilegio  ao  Bacharel  Gabriel  Fretei  para  o  systema.  do  loeomoUr» 

de  saa  ioreação. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  Gabriel  Fretei, 
e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Coac6de^ 
lhe  privilegio,  pelo  prazo  de  10  annos,  para  o  systema  do  lo- 
comotiva, de  sua  invenção,  destinada  á  passagem  das  serras, 
segundo  a  doscripçâo  e  desenho  que  depositou  no  Ârchiyo 
Publico  com  a  clausula  de  que  sem  o  exame  prévio  do  ref>írído 
systema  não  será  eífectivo  o  privilegio,  cessando  a  pat^^nta 
nos  caaos  previstos  noart.  10  da  Lei  do  28  de  Agosto  de  iS30. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  àça 
executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Setembro  de  1882, 
61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de    Pádua  Fleury. 

DECRETO  N.  8659  —  de  2  de  setembro  db  1882 

Goneedo  prÍTilegio  a  Joar.aim  José  Fornaadcs  de  Irmio  para  o  noro  sptemidi 

eixo,  de  saa  inveLção. 

Attondenlo  ao  que  Me  requereram  Joaquim  José  Fernandes 
&Irmcio,  e  de  conformidade  com  o  pirecer  do  Conselheiro  Pro- 
curador da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem 
Concede>lhe  privilegio,  por  10  annos,  pira  o  novo  systeiua  de 
eixo,  de  sua  invenção,  adaptado  a  toJa  e  qualquer  espécie  de 
vehiculos,  segundo  a  descripção  o  desenho  que  depositaram  no 
Archivo  Pu  jlico,  com  a  cliusula  de  que  sem  o  exame  pròviodo 
referido  systema  nSo  s'^rá  effectivo  o  privilegio,  cessando  a  pa- 
tente nos  casos  previstos  no  art.  10  da  Lei  de  28  de  Agosto 
de  1830. 

André  Auq:usto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Cons'*lho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  a>8Ím  o  tonha  entendido  p  &Ç* 
execut  ir.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Setembro  de  1S82, 
ôloda  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  da  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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DECRETO  N.  8660  —  de  2  de  setembro  de  1882 

CoDCO<1e  privilegio  a  Aloxis  Codillot,  para  a  fornalha  do  saa  inTonçSo, 
dOiíUnada  i  atilisaçSo  de  combastÍToI  miado. 

AUendendo  ao  qne  Me  requereu  Alexis  Codillot,  e  de  con- 
formidade com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  pri- 
vilegio por  10  annos,  para  a  fprnalha  de  sua  invenção,  desti- 
nada á  ulilisaçâo  de  combustiveis  miúdos,  segundo  a  des- 
cripçSo  e  desenho  que  âcam  archivados . 

André  Augusto  de  Pádua  Fieury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commer- 
clo  e  Ob/as  Publicas,  assim  o  tenha  ent3ndido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Setembro  de  1882, 61^  da  In- 
dependência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


</:\j\f\Pcp\j\fw> 


DECRETO  N.  8661  —  de  2  de  setembro  de  1882 

Approra  os  cátodos  definitÍTOS  e  orçamento    da  3-i    secção   do  ramal    do 
P..trocinio,  da  estrada  de  forro   do  Carangola. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  da  estrada  de 
ferro  do  Carangola,  dovidamento  r-^presentadi,  e  de  conformi- 
dade com  o  Decreto  n.  8290  de  20  de  Outubro  do  anno  passado, 
Hei.  por  bera  Approvar  os  estudos  definitivos  da  2"  secção  do 
ramal  do  Patrocínio,  na  extensão  de  15  kilometros  e  800 
metros,  e  bem  assim  o  respectivo  orçamento,  os  quaes  baixam 
assignidos    pelo   Chefe  da   Directoria    das   Obras    Publicas. 

André  Au;justo  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nislro  e  Secr  »tario  de  Estado  d  is  Negócios  da  Agricultura, 
Comnercio e  Obras  Puljlicas,  assim  o  t'?nha  entendido  e  faça 
oxecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2  de  Setembro  de 
1882,  6io  da    Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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DECRETO  N.'8662  —  de  9  de  setembro  de  1882 

Concodo  à  viuva  o  herdoiros  do  Coronel  Carlos  do  AisU  Figaoiredo  e  s 
D.  Maria  Olympia  do  Figuoirodo  permiisSo  para  minerar  em  terreao^ 
do  sua  propriedade. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  D.  Umbelioa  Elvira 
de  Figueiredo,  António  de  Assis  Figueiredo  e  José  Baptista 
de  Figueiredo,  sobrinho,  viuva  e  herdeiros  do  Coronel  Carlos 
de  Assis  Figueiredo,  e  D.  Maria  Olympia  de  Figueiredo, 
Hei  por  bem  Conceder-lhes  permissão  para,  por  si  oa  pdU 
companhia  que  organizarem,  lavrar  os  terrenos  de  sua  pro- 
priedade, sitos  nas  proximidades  da  cidade  de  Ouro  Preto, 
município  do  mesmo  nome,  nà  Provinda  de  Minas  Geraea, 
sob  a  condição  de  se  conformarem  com  as  clausulas  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  André  Augusto  de  Pádua  Fleary, 
áo  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  9  de  Setembro  de  1882,  61°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


01a;ueula.s  a;  que   se    i*efòi*e    o   Decreto 
n*  ^OO^    desta;  dLa*ta>. 

I 

Ficam  concedidas  á  viuva  e  herdeiros  do  Coronel  Carlos  de 
Assis  Figueiredo  e  a  D.  Maria  Olympia  de  Figueiredo  iOO 
datas  mineraes  de  141.750  braças  quadradas  (686^3,70)  nai 
terras  do  sua  propriedade,  no  logar  denominado  Lavras 
Velloso,  sitas  no  município  de  Ouro  Preto,  Província  de 
Minas  Geraes. 

II 

Os  concessionários  respeitarão  os  direitos  de  terceiro,  '^ 
poderão  proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da  mina,  por  si  oa 
por  meio  de  uma  companhia  anonyma,  organizada  dentro  ou 
fóra  do  Império. 

III 

Fica  marcado  o  prazo  de  50  annos  para  os  eoneessionarios 
aproveitarem  a  referida  mina. 
Este  praco  começa  a  correr  da  data  deAte  decreto. 
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IV 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  1^,  será  medido 
e  demarcado  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  desta 
data,  devendo  os  conceasionarios  apresentar  a  planta  de 
m  ^dição  e  demarcação  ao  Presidjnte  da  provincia  no  mesmo 
prazo  e  obrig^ar-se  a  pag^ar  despezas  da  verificação  por  Enge- 
nheiro  nomeado  pelo  mesmo  Presidente. 


A  approvação  da  medição  e  domarcação  do  terreno  mineral 
não  dará  direito  aos  concessionários  á  sua  propriedade,  emquanto 
não  provarem,  perante  o  Ministro  da  Agricultura,  que  empre- 
garam nos  trabalhos  da  lavra  quantia  correspondente  a  10:000$, 
por  data  mineral. 

Si,  dentro  do  prazo  de  cinco  anno3,  os  concessionários  não 
tiverem  empregado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  de 
todo  o  mineral  concedido,  perderão  tantas  datas  mineraes, 
quantas  forem  as  parcellas  de  10:000$  que  tiverem  deixado 
de  empregar,  e  o  Governo  as  poderá  conceder  a  outro. 


VI 

Na  fó.-ma  do  Decreto  n.  3236  d©  21  de  Março  de  1864,  con- 
siderar-se-ha  effec  ti  vãmente  empregada  para  os  íins  da  clausula 
anterior  a  importância  das  despezas  feitas   com  : 

Ab  exploraçbes  e  trabalhos  preliminares  para  o  descobrimento 
e   reconhecimento  da   mina  ; 

Premio  pago  ao  dcseobridor  da  mina  ; 

Medição  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes,  levantamento 
d*  planta  e  verificação  por  parte  do  Governo  ; 

Preço  do  solo  em  que  estiverem  situadas  as  minas  ; 

Acquisição,  transporte  e  eoUocação  de  instrumentos,  appa- 
rttlhos  e  machinas  destinadas  á  lavra  ; 

Transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadores 
da  mina ; 

A  esta  verba  somente  será  levado  o  preço  da  primeira 
passagem. 

Obras  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  e  o 
transporte  dos  productes  da  mina,  casas  de  morada,  armazéns, 
officinas  e  outros  edifícios  indispensáveis  ; 

AcquisiçSo  de  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  barcos 
e  quaesquef  outros  vehiculos  apropriados  aos  serviçes  de 
que  se  trata ; 

Custo  dos  servidos  executados  com  a  extracção  do  mineral  e 
quaesquer  outros  feitos  bona  fide,  exclusivamente  com  a  lavra, 
ficando  entendido  que  não  será  incluída  nesta  conta  a  despeza 
com  plantações  de  cereaes. 
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VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebida 
bona  fide ;  mas,  verifícando-se  ter  sido  empregado  artificio 
para  iiludir  o  Governo,  a  conceBsSo  caducará,  ipso  facto^  e  os 
concessionários  não  terão  direito  a  indemnização,  sendo-Uiei 
somente  permittido  tirar  da  mina  03  objectos,  moveis  e  se- 
moventes, que  llies  pertencerei. 

VIII 

Os  concessionários  ficam  obrigados  : 

A  8u')metter  á  approvação  do  Ministro  da  Agricultara  a 
planta  dos  trabalhos  da  mina  qae  adoptar 'm.  Esta  planU 
deverá  hQ?  levantada  por  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa 
reconhecidamente  habilitada  nesses  trabalhos,  o,  uma  rei 
approvada,  não  poderá  ser  alterada  sem  permissão  do  mesmo 
Ministro ; 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  galerias 
não  ))oderão  ser  feitos  sob  os  edifícios,  e  a  15  metros  da  cir- 
cumferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  cantes 
públicos,  e  na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens. 

A  collocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra  Enge- 
nheiro de  minas  ou  profissional  de  reconhecida  aptidão,  cuji 
nomeação  será  submettida  ao  Ministro  da  Agricultura,  Commer- 
cio  e  Obras  Publicas,  para  ser  confirmada  ; 

A  sujeitir-se  c  a  cumprir  as  instrucçSes  e  regulamentos  par» 
a  policia  das  minas  existentes  ou  que  forem  expedidos ; 

A  ind  3mnizar  o  damno  e  prejuizos  causados  pelo3  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  do  culpa  ou  inobserrancia  do  plano 
approvado  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras 
Publicas ; 

Esta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos 
peritos  do  Governo  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessurios 
para  remover  ou  remediar  o  mal  causado,  e  na  obrigação 
de  prover  á  sabsislencia  dos  individues  qae  se  inutilisarem 
para  o  trabalho  e  das  familias  dos  que  £allecerem  em  quaes- 
quer  das  hypotheses  acima  mencionadas. 

A  dar  conveniente  direcção  ás  aguis  empregadas  nos  traba- 
lhos da  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias  oq 
cortes,  de  modo  que  não  fiquem  e<<tagnadas  nem  prejudiqaem 
a  terceiro ; 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fôr  indisponsavel  passar 
pela  propriedade  alheia,  os  concessionários  procurarão  obter 
o   consentimento  do  proprietário. 

Si  lhes  fôr  ne^rado  este  consentimento,  os  concessionários 
requererão  ao  Presidente  da  provincia  o  necessário  suppri- 
mento,  obrigando-so  a  prestar  fiança  idónea  pelos  prejuizoSf 
perdas  e   damnos   que  puderem  ser  causados  á  propriedade. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivos  de  sai 
opposição,  o  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o 
supprimonto  requerido. 
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Concedido  o  supprimento  da  licença,  os  concesaionarios 
prestarSo  fiança  ou  depositarão  em  alguDM  ias  eataçQes  fiscaes 
da  província  a  somma  que  fòr  arbitrada  por  árbitros  nomeados 
pelos  interessados,  sendo  um  pelos  concessionários  e  outro 
pelo  proprietário,  os  quaes  antes  de  começarem  os  trabalhos 
accordarflo  em  um  terceiro  para  desempatar  deânitiyamente 
entre  elies. 

Si  não  chegarem  a  accôrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um  apre* 
sentará  um  nome,  e  a  sorte   designará  o  terceiro. 

Tratando^e  de  terrenos  de  Municipalidades  ou  de  proprie- 
dade nacional  ou  provincial,  designarão  o  arbitro  o  Presidente 
da  respectiva  Camará,  o  Inspector  da  Thesouraria  ou  o  Dire- 
ctor da  Th(>souraria  Provincial. 

A  reme tter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  província  onda 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e 
em  execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido 
e  aparado,  os  processos  empregados  para  a  apuração,  as 
machinas  e  apparelhos  existentes,  força  motora  delles  calcu- 
lada em  cavallos,  combustível  gasto,  e,  finalmente,  o  numero 
dos  trabalhadores  e  dos  dias  de  trabalho  ; 

Além  deste  relatório,  deverão  prestar  todos  os  esclarecimen- 
tos que  lhes  forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus  delegados. 

A  rometter  á  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesquer  outros 
mineraes  differentes  dos  da  sua  concessão  e  os  fosseis  que 
forem   encontrados  nas   f^xcavações ; 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  ou  com  a  dimi- 
nuição de  um  oté  cinco  annos  do  prazo  da  concessão  oU  com  a 
multa  de  5:000$  a  10:000$,  a  arbítrio  do  Minstro  da  Agricul- 
tura,   Commercio  e  Obras  Publicas. 

A  pagar  a  taxa  annual  do  cinco  réis  por  braça  quadrada 
Í4™,84)  dos  terrenos  mineraes  que  obtiver  e  o  imposto  de  2  •/<> 
do  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  !<>  do 
art.  23  da  Lei  n.    1507   de  26  de  Setembro  de  1867; 

A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qualquer  outro  com- 
missario  do  G  )verno  o  ingresso  nas  minas,  nas  officinas  e 
quaesquer  outros  logar.?s  do  serviço  da  mineração,  prestan- 
do-lhes  os  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  boa  execu- 
ção das  ordens  do  mesmo  Governo. 

IX 

Caduca  esta  concessão : 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  a 
mineração  denti'0  do  prazo  de  dous  annos,  depois  de  medidos  e 
demirc^dos  os  terrenos  mineraes  concedidos  ; 

Por  abandono  da  mina  ; 

Constderar-se-hi  abandonada  a  mina  provando-se  que  os 
concessionários  suspendem  os  trabalhos  por  mais  de  30  dias, 
sem  causa  de  força  maior. 
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Para  que  os  conceasionarioB  sejam  admittidos  a  provar  força 
maior  é  indispensável  que  commaniquèni  immediatamente  ao 
Presidente  da  província  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  sospend^o 
dos  trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determinado  - 

Reconhecida  officialmente  a  força  maior,  será  marcado 
prazo  razoa Yol  para  recomeçarem  os  trabalhos  da  mineraçio. 

Na  reincidência  de  infracçfto  destas  clausolas  será  imj 
pana  pecuniária. 


Os  concessionários  não  poderão  transferir  esta  conceasffo 
i^  permissão  do  Gbverno,  e  por  sua  morte  ou  fallencia  aeoa 
herdeiros  ou  representantes  não  poderão  gozar  desta  conces- 
são emquanto  não  forem  confirmados  nella  pelo  mesmo  Governo, 
que  poderá  negal-a  si  os  mesmos  herdeiros  ou  representantes 
nSo  provarem  que  possuem  as  faculdades  necessárias  para 
continuar  os  trabalhos  de  modo  conveniente  e  proveitoso. 

Si  a  lavra  da  mina  fôr  emprehendida  por  companhia,  ao- 
eiedade  ou  empreza  organizada  fdra  do  Império,  deverá  esta 
ter  no  Brasil  representantes  com  plenos  poderei  para  repre- 
aental-a  activa  e  passivamente  em  Juizo  ou  fora  delle,  ficando 
desde  já  estabelecido  que  as  questões  entre  ella  e  o  Governo 
Imperial  serão  decididas  por  arbitramento,  e  as  que  se  susoi- 
tarem  entre  ella  e  os  particulares  serão  discutidas  e  julgadas 
deiUnitivamente  nos  Tribunaes  braziieiros  e  de  confornúdade 
com  a. legislação  do  Império. 

O  arbitramento  far-se-ha  da  seguinte  forma  :  cada  uma  das 
partes  interessadas,  si  não  concordar  no  mesmo  Juiz,  nomeará 
sen  arbitro,  e  os  dous,  antes  de  conhecerem  da  questão  submeta 
tida  a  seu  julgamento,  concordarão  em  um  Conselheiro  de 
Bstado  para  decidir  definitivamente.  Si  houver  desaccôrdo 
acerca  do  Conselheiro  de  Estado,  que  deverá  desempatar,  cada 
um  dos  árbitros  apresentará  o  nome  de  um  destes  altos 
íanecionarios  e  a  sorte  decidirá. 


XI 


A  infracção  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  não 
haja  commiaada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa 
de    200$  a  2:000^900. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Setembro  de  1882.— 
André    Augusto    de  Pádua  Fleury, 


^      w-v:A:,Vc/^:/=VA/' 
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DECRETO  N.  8663  —  ds  9  de  bstbmbro  dk  1882 

Concede  privilogio  a  José  Angnsto  de  Barros  Menezes  e  a  Manoel  Fernandes 
Barcellofl  para  o  processo  de  sua  invenção  destinado  â  extracçSo  de  aaes- 
contidos  na  agua  do  mar  e  congéneres. 

Auendendo  ao  que  Me  requeraram  José  Augusto  de  Barros 
Menezes  e  Manoel  Fernandes  Barcellos,  e  de  conformidade  com 
o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coròa^  Soberania  e  Fa- 
zenda Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio,  por 
10  annoe,  para  o  processo  de  sua  invenção  destinado  á  ex- 
tracção de  saes  contidos  na  agua  do  mar  e  congéneres,  se- 
gando a  descripção  que  depositaram  no  Archivo  Publico,  com  a 
clausula  de  que  sem  exame  prévio  do  referido  processo  nâo 
será  effectivo  o  privilegio,  cessando  a  patente  nos  casos  pre- 
vistos no  art.  10  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  de  Padaa  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro 6  Secretario  de  Estado  d  s  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicis,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de^etembro  de  1882, 
61»  da  Independo ncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magcstade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

DECRETO  N .  8664  —  de  13  db  sbtxmbro  de  1882 

Proroga  a  actaal    sessSo    da  Assorobléa  Geral  Legislativa  até  ae  dia  7  de 

Outubro  próximo  vindouro. 

Hei  por  bem  Proroga  r  a  actual  sessSo  da  Assembléa  Geral 
Legislativa  até  ao  dia  7  do  Outubro  próximo  vindouro. 

Pedro  Leão  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estad )  des  Nearocios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  13  d^  Setembro  dí  1882,  ôl®  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Ledo  Velloso . 


-228  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  8665  — de  14  de  setbmlro  de    1882 

CoQsidora  jastiOeado  o  excesso  do  prazo  marcado  para  a  conclasio  da  riaçem 

redonda  feita  pelo  paqnelo  Rio  Grande» 

Hei  por  bem,  Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia 
Nacional  de  navegação  a  vapor  e  de  conformidade  com  a  clau- 
sula 22<^  daa  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  5627  de  9  de  Maio 
de  1874,  Considerar  justificado  o  excesso  do  prazo  marcado 
para  a  conclusão  da  viagem  redonda  começada  a  11  de  Maio  e 
terminada  a  3  de  Junho  do  corrente   anno. 

André  Augusto  de  Pádua  Floury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
-e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Setembro  de  1882,  61*  da 
Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


^f\/\/>\í/*^J\/!S£/l\t/* 


DECRETO  N.  8666  —  de  16  de  setembro  de  1882 

Créa  um  corpo  do  fogaistas  para  o  sorvií^^o  dos  navios  da  Armada. 

De  conformidade  com  o  disposto  no  §2^  doart.  3**  da  Lei 
n.  2994  de  28  de  Setembro  de  1880,  Hei  por  bem  Crear  o 
corpo  de  foguistas  para  o  serviço  dos  navios  da  Armada, 
observando-se  para  este  fim  o  Regulamento  que  com  este 
baixa,  assignado  por  João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos, 
do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Ministro  c  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de 
Setembro  de  1882,  61°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sun  Magestade  o  Imperador. 
João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos* 
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Regulamento  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  8666 

desta  data 


CAPITULO  I 


DAS    COMPANHIAS   DE   FOGUISTAS 


Art.  1.0  Ficam  creadas  mais  três  companhias  no  corpo  de 
imperiaes  marinheiros  com  os  números  31^,  22*  e  33*,  desti- 
nadas a  supprir  o  pessoal  ^ue  actualmente  desempenha  o 
serviço  de  foguistas  e  carvoeiros  das  machinas  dos  navios  da 
Armada. 

Art.  2.0  A  força  de  cada  uma  destas  companhias  será,  além 
do  respectivo  estado-maior,  de  com  praças,  a  saber: 

Forrieis  fog^uistas.  • 2 

Cabos  idem 4 

Foguistas  de  1*  classe 24 

Ditos  do  2»  idem 30 

Ditoj  de  3»  idem 40 

Art .  3,^  Para  a  formação  do  effectivo  das  três  companhias 
entrarão  desde  já  os  actuaes  foguistas  e  carvoeiros  da  Armada» 
bem  como  as  praças  do  corpo  de  imperiaes  marinheiros  que 
para  este  íim  forem  designadas,  distribuidas  pelas  differentes 
classes  do  modo  seguinte  :  os  foguistas  para  a  1*,  os  carvoeiros 
e  06  iipperiaes  marinheiros  para  a  3.* 

Paragrapho  único.  Em  todos  os  actos  de  serviço  os  foguistas 
procedentes  do  corpo  de  imperiaes  marinheiros  se  denominarão: 
—  imperiaes  marinheiros  foguistas  — ou  simplesmente:  -ma- 
rinheiros foguistas. 

Art.  4.<>  Para  serem  elevadas  as  três  companhias  ao  estado 
completo  poder-se-hSo  admittir  novos  foguistas  engajados,  de 
accòrdo  com  os  ar  Is.  S®,  9»,  10®,  li®  e  19®  do  presente  regula- 
mento, cessando,  porém,  desde  esta  data  a  admissão  de 
carvoeiros  engajados. 

Art.  5.0  Além  da  habilitação  profissional,  provada  em  exame 
pratico,  os  foguistas  engajados  que  tenham  do  ser  admittidos 
na  Armada,  na  hypothese  do  artigo  antecedente,  deverão 
satisfazer  ás  condições  seguintes  : 

1.*  Serem  cidadãos  brazileiros  ; 

2.*  Terem  mais  de  21  annos  o  menos  de  48  annos  de  idade ; 

3.^  Saúdo  e  robustez  physica  ; 

4.*  Provarem  que  já  serviram  como  foguistas,  embarcados, 
pelo  menos,  durante  seis  mezes. 

Paragrapho  único.  Em  caso  de  urgente  necessidade  poderão 
ser  dispensadas  pela  autoridade  superior  as  condições  l**  e  4.^ 
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Art.  6.^  Só  poderSo  ser  transferidos  das  oatras  companhias 
para  as  de  foguistas  os  imperiaes  marinheiros  do  3^  daaae 
qae   satisfizerem  os  soguintes  requisitos  : 

1  .o  Disposições  physicas  compatíveis  com  o  trahalho  do  fogo  ; 

2.0  Terem  de  20  a  35  annos  de  idade ; 

3 .o  Estarem  ainda  obrigados  a  servir  por  10  annos  pelo 
menos. 

Art.  7.0  Ao  Ajadante  General  da  Armada  compete  designar 
as  praças  que  devam  ser  transferidas  para  as  companhias 
de  foguistas,  em  vista  de  informações  que  exigirá,  para 
execução  do  artigo  antecedente,  do  Gommandante  do  corpe  da 
imperiaes  marinheiros  e  dos   Commandanles  dos  navios. 


CAPITULO  II 


DOS  EXAMES  B    DAS  PROMOÇÕES 

Art.  8.0  Os  exames  a  que  se  refere  o  art.  5»  sei^  feitos  a 
bordo  de  um  navio  a  vapor  em  movimento,  perante  uma  com- 
missâk)  composta,  na  Còruo,  do  Gommandante  do  corpo  de  imp^ 
riaes  marinheiros,  como  presidente  e  de  dous  machinistaa 
de  1^  e  2^  classes,  como  examinadores,  nomeados  pelo  Ajudante 
General  da  Armada  ;  nas  províncias  e  fora  do  Império  a  com- 
missão  se  comporá  do  Gommandante  do  navio,  como  presidente, 
e  de  dous  machinistas,  dando-se  preferencia  aos  da  Armada, 
como   examinadores. 

Art .  9.^  Para  ser  admittido  como  foguista  de  2*  classe  o  can- 
didato deve  mostrar  a  sua  idoneidade  trabalhando  nos  fogos 
dnrante  quatro  horas  pelo  menos  e  respondendo  a  todas  aa 
questões  que  lhe  forem  feitas  sobre  o  officio  de  foguista  pro- 
priamente dito,  de  accòrdo  com   os  arts.  11   e  12. 

Art.  10.  Para  foguista  de  1^  classe  roquer-se,  além  das 
provas  de  habilitação  que  se  exigem  para  os  de  2*  classe,  qae 
o  candidato  saiba  ler  e  escrever. 

Art.  11.  O  resultado  dos  exames  para  a  admissão  á  1* 
e  á  2^  classes  será  demonstrado  por  meio  de  pontos  do  modo 
seguinte  : 

O  Corresponde  a  péssimo 

5  »  máo 

10  »  medíocre 

15  »  bom 

20  »  muito  bom 

Paragrapho  único.  A  idoneidade  do  examinaiido  nos  dona 
casos  será  representada  por  um  numero  de  pontos  não  iaferior 
a  15. 

Art.  12.  Os  foguistas  de  3^  classe  para  serem  promovidos 
á  2*  e  os  desta  á  1*  ficam  sujeitos  aos  exames  de  que  tratam 
OB  arts.  8o,  9«>,  10  e  11,  applicando-se  todas  assoas  diq[K>- 
aições. 


ACtOB  DO  MOÉB  EXiSCOTlVO  23i 

Art.  13.  Os  cabos  fogaist&s  serXo  escolhidos  pelo  Ajudante 
General  da  Armada  entre  os  foguistas  de  1*  classe  mais  íntél- 
li guantes,  laboriosos    e  de  melhor  comportamento,  mediante 

S reposta  dos  chefes  de  machinas,  informada  pelos  imme- 
jatos  e  approvada  pelos  Commandantes  dos  navios  em  que 
estiverem  embarcados  os  propostos. 

Paragrapho  único.  Será  titulo  de  preferencia  para  a  pro- 
moção a  cabo,  em  identidade  das  condições  supra,  o  ser  perito 
em  nm  dos  officios  de  serralheiro,  caldeireiro,  limador  e  torneiro 
em    metal. 

Art.  14.  Para  a  promoção  de  cabo  a  forriel  exige-se  saber 
ler  e  escrever  correntemente,  idoneidade  em  um  dos  officios 
mecânicos  de  (jue  trata  o  paragrapho  único  do  artigo  antece- 
dente, e  perícia  em  dirigir  as  pequenas  machinas  de  lanchas, 
de  cabrestantes  a  vapor,  torres  de  encouraçados  e  outras  seme- 
lhantes nsadas  a  bordo  dos  navios  modernos. 

Art.  15.  O  foguista  que  nâo  satisfizer  em  exame  ao  numero 
de  pontos  fixado  no  paragrapho  único  do  art.  11  só  poderá  ser 
admittido  a  novo  exame  depois  de  decorridos  seis  mezes. 

Art.  16.  O  foguista  de  3*  classe  que  em  dons  exames  conse- 
cntiyos  mostrar-se  inhabilitado,  será  transferido  para  uma  das 
companhias   de  marinheiros. 

Art.  17.  Tanto  os  exames  de  admissão  de  foguistas  engsr 
jados  como  os  exames  para  promoção  de  foguistas  só  poderão 
ter  logar  por  ordem  do  Ajudante  General  da  Armada. 

CAPITULO  pil 

DOS  YSNGIMINTOS  B  TANTAeBNS 

Art.  18.  Os  actuaes  foguistas  e  carvoeiros  continuarflo  a 
perceber  as  gratificações  mediante  as  quaes  foram  engajados, 
até  terminarem  o  tempo  por  que  se  contrataram . 

Art.  19.  Os  foguistas  que  de  futura  forem  engajados,  como 
dispõe  o  art.  4<>,  perceberão  uma  gratificação  que  será  ar- 
bitrada pelo  Ministro  da  Marinha,  devendo  o  foguista  de  1* 
classe  vencer  mais  10$  que  o  de  2*  classe. 

Art.  20.  Os  marinheiros  foguistas,  auando  empregados  no 
serviço  das  machinas,  terão,  além  do  soldo  aue  lhes  competir, 
uma  gratificação  diária  regulada  pela  tabeliã  n .  1  anexa  ao 
presente  regulamento. 

Art .  21 .  Em  nenhum  caso,  porém,  os  marinheiros  foguistas, 
qualqaer  que  seja  o  numero  de  dias  que  tenham  servido  nas 
machinas,  terão  direito  á  gratificação  diária  de  que  trata  o 
artigo  antecedente,   por  mais  de  18  dias  em  cada  mez . 

Art.  22.  Os  marinheiros  foguistas  gozarão  para  a  reforma, 
além  das  vantagens  quo  lhes  competem  como  praças  do  corpo, 
de  uma  pensão  mensal  igual  a  tantos  dias  da  menor  grati- 
ficação diária  a  que  tiverem  direito,  quantos  annos  de  serviço 
contarem  como  foguistas. 
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Art.  23.  Os  marinheiros  fogaiatas,  qúo,  tendo  termiii&doo 
seu  tempo  legal  de  serviço,  quizerem  continuar  a  servir  por  om 
ou  mais  annos  terSo  tuna  gratificação  addicional  de  conformi- 
dade com  a  tabeliã  n.  2  paragrapho  único.  As  vantagens  da  tsr 
bella  n.  2  serSo  extensivas  ás  praças  do  corpo  de  imperiaes 
marinheiros  que  tiverem  tido  baixa  e  que  na  marinha  mercan- 
te se  houverem  habilitado  como  foguistas,  quando  qoizerem  ae 
contratar  como  engajados. 

Art.  24.  Aos  marinheiros  foguistas,  independentemente  dos 
semestres  a  que  têm  direito,  se  abonará  de  quatro  em  quatro 
7Xkez4B  uma  muda  de  roupa  apropriada  ao  serviço  das  machinas. 

CAPITULO   IV 


DO  UNIFORME 

Art.  25.  o  uniforme  dos  foguistas  de  todas  as  classes  será 
o  mesmo  dos  imperiaes  marinheiros,  com  a  única  differença 
de  terem  na  manga,  quer  da  fardeta,  quer  da  camisa,  uma 
hélice  de  panno   de   carmezim,  da  forma  do  modelo  actaal. 

CAPITULO  V 


DO  TBMPO  DE  SERVIÇO 

Art.  26.  o  tempo  de  serviço  obrigatório  para  os  imperiaes 
marinheiros  será  reduzido  de  dous  annos  para  aquelles  que 
contarem  oito  annos  de  serviço  como  foguistas. 

Art.  27.  O  tempo  de  serviço  obrigatório  ficará  reduzido  a 
cinco  annos,  para  os  marinheiros  foguistas  que  S3  engsgarem 
volun  tariamen  te . 

Paragrapho  único.  Estes  terão  direito  ao  mesmo  premio 
que  a  lei  conceder  aos  imperiaes  marinheiros  voluntários. 


CAPITULO  VI 

DAS    OBRIGAÇÕES    DOS    FOGUISTAS 

Art.  28.  Os  marinheiros  foguistas,  quando  não  estiverem 
effectivamente  empregados  no  serviço  das  machinas,  ficam 
sujeitos  a  todas  as  obrigações  inherentes  ás  demais  praças  do 
corpo. 

Art.  29.  O  pessoal  de  foguistas,  nos  navios  fundeados  e 
nos  navios  mixtos  quando  navegarem  á  vela,  será  reduzido 
pelos  Commandantes  ao  strictamente  necessário,  ouvindo  para 
asse  fim  ao  iramediato  e  ao  chefe  da  machina. 
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Art.  30.  A  difitribuiçSo  do  serviço  dos  fogai&tas  será  feita 
pelo  chefe  da  machina  com  a  approvação  do  immediato,  obser- 
Tando-se  as  normas  segai  ntes  : 

1.*  AoB  forrieis,  compete  : 

a)  Dirigir  todos  os  trabalhos  dos  foguistas,  sob  a  inspecçfio 
do  machinista  de  quarto  ; 

b)  Auxiliar  a  este  em  todos  os  serviços  para  que  fòr  cha- 
mado ; 

c)  Dirigir  quaesquer  machinas  auxiliares  de  bordo,  para  que 
fòr  designado  ; 

d)  Confeccionar  todos  os  mappas  e  tabeliãs  do  serviço  da 
machina,  que  lhe  forem  ordenados  pelo  immediato  o  pelo  chefe 
da  machina. 

Art.  31.  Os  deveres  dos  cabos  foguistas  sSo:  na  esphera  de 
suas  habilitações,  os  mesmos  dos  forrieis  nos  navios  em  que 
não  haja  foguistas  desta  graduação ;  e,  em  todos  os  casos,  serão 
chefes  das  turmas  de  quarto  dos  foguistas  seus  subordinados, 
incumbi ndo-lhes  especialmente  tomar  nota  do  combustiyel  con- 
sumido no  seu  quarto. 

Art.  32.  Os  foguistas  de  1*  e  2*  classes  serão  divididos  igual- 
mente pelos  quartos  e  promiscuamente  farão  todos  os  trabalhos 
de  fogo  e  de  limpeza  das  fornalhas,  caldeiras,  machinas  e  ac- 
cessorios  ;  devendo,  porém,  o  chefe  de  turma  serj^ sempre  da  i^ 
classe. 

Art.  33.  Pertencem  aos  foguistas  de  3^  classe  os  trabalhos 
dentro  das  carvoeiras,  de  acondicionamento  e  movimento  do 
combustivel  e  mais  todos  os  trabalhos  de  força  e  de  limpeza  da 
machina,  para  que  forem  designados. 

Art.  34.  Os  forrieis  foguistas  arran charão  com  os  outros 
inferiores  de  bordo  e  os  cabos  e  demais  foguistas  em  ranchos 
detalhados  pelo  immediato. 

Art.  35.  Os  forrieis  foguistas,  que  obtiverem  approvação  da 
Escola  de  machinistas  exigida  no  2»  requisito  do  art.  16  do 
cap.  2^  do  Regulamento  do  corpo  de  machinistas  da  Armada, 
de  30  de  Novembro  de  1876,  poderão  ser  nomeados  pra- 
ticantes de  machinistas,  uma  vez  que  não  tenham  mais  de 
30   annos . 


DlBPOSIÇtiSS    DIVERSAS 


Art.  36.  Os  marinheiros  foguistas  não  poderão  conservar-se 
no  quartel  do  corpo  senão  accidentalmente. 

Art.  ^,  Fica  expressamente  prohibido  que  os  marinheiros 
foguistas  sejam  empregados  a  bordo  como  cozinheiros  ou 
criados. 
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CAPITULO  VII 


DISPOSIÇÃO   TRANSITÓRIA 


Art.  38.  Emquanto  nSo  se  estabelece  ama  escola  especial 
de  fognistas,  o  Ajudante  General  da  Armada  Ha  Corte  e  a  aatorU 
dado  superior  de  marinha  nas  províncias  e  nos  portos  estran- 
geiros, providenciarão,  sempre  que  as  circumstancias  pemit- 
tircm,  para  que  os  foguistas  de  3^  classe  procedentes  do  corpo 
de  imperiaes  marinheiros  destaquem  para  todos  os  navios  da 
Armada  que  tenham  de  fazer  com  missões  a  vapor,  afim  de  tsrem 
a  maiur  pratica  possivel  nos  trabalhos  de  sua  profissão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1882.— /otfd 
Florentino  Meira  de  Vasconcellos , 


N.  1 


Tabeliã,  das  fi^ratlíloaQÕes  diárias  q.ue  oompetem 
ás  praQas  das  oompanti.las  de  foguistas  docorpo 
de  imperiaes  marintieiíros»  quando  se  aoba* 
rem  embaroadas  e  elTeotlT-a  ou  eventixalmente 
exu pregoadas  xio  sex-viQo  das  xuaobinas  a  'vapor 


Por  dia  di  trabalho 

Por  dia  db  trabauo 

NO  MAGHlMIillO  MOTOR 

NO  MACHINlSaO  MOTOS' 

CLASSES 

00  NAS  MACHINAS  AU- 

00  XA8  MACeiNAS  AC- 

IILIARBS    Dl    B3R00, 

XILIARES     DB  BOSDO, 

QOANDO  BM  MOTIMBIITO 

quaudo  paradas 

Forriel  fognista 

3*000 

1$000 

Cabo  foiruista 

^500 

$800 

Foguista  de  1*  classe. 

2$000 

$600 

Dito  de  2*  classe 

1$600 

$500 

Dito  de  3^  ciasse 

1$000 

$900        . 

Observações 

1.*  As  fracções  de  dias  serão  computadas  como  dias  inteifM' 

2.^  Ab  24  horas  que  se  seguirem  á  extincçfio  dos  fogos,  seja 
por  chegada  ao  porto,  seja  por  ter-se  parado  a  machina  no  mar, 
serão  consideradas  como  do  trabalho  no  machinismo  motor  effl 
movimento,  para  os  effeitos  da  gratificação. 

3.*  Do  m'»smo  modo  como  nas  observações  antecedentes, 
será  considerado  todo  o  tempo  que  o  pessoal  de  fogoiatai 
estiver  empreg:ado  em  desmontar  machinas,  substituir  cal- 
deiras, ou  quaesq^uer  peças  importantes  do  machinismo,  oq  tm 
concertos  do  navio,  como  operários  mecânicos. 

Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1882.— /odfo  Florentino 
Meira  de  Vasconcellos. 
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N.  2 

Ta1>eXXa.  clct  ^ratinoaç&o  ad.d.loloiial  qu.e  de^ve  ser 
a1>onu.cLa  ndonsalmente  aos  fog^ulatas  do  oorpo 
de  iixàjpor-iEtes  marlnlioLros  quo^tondooonolixldo 
o  soti  tom.po  de  aervlgo»  se  o oxi tratarem,  oonxo 
engajados  pox*  um  ou.  mais  annos 


CLASSES 

ORÁTIPICAÇXO     ADDICIONAL     MENSAL 
PARA  09  INGAJAMBNT08  POR  OM  ANIfO 

Forpiel  fo?uÍ8t& 

12$000 

10$000 

8$000 

7$000 

6$000 

Cabo  fog'aista 

Foguista  de  1^  classe 

Dito  de  2^  classe 

Dito  do  3*  classe. . . '. 

1 

Observação 

Si  o  eng-ajamento  fòr  por  mais  do  um  anno,  ou,  si  renovar-se, 
a  gratificação  addicional  mensal  será  augmentada  de  3$  para 
cada   anno  successivo  de  engajamento. 

Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1882. — João  Florentino 
Meira  de  Vasconcellos» 


<A:A:AW\A:A:AW 


DECRETO  N.  8667  —  db  16  db  sbtbmbro  db  1882 

Altera  os  Teneimontos  e  fixa  o  namoro  das  diversas  classes  de  operá- 
rios e  do  serviço  geral  dos  Araenaes  do  Marinha  das  ProTÍDcias  da 
Bahia    e    do  Pari. 

Hei  por  bem  que  o  numero  e  os  yencimentos  da  mestrança, 
operários,  serventes,  patrões  e  remadores  dos  Arsenaes  de 
Marinha  das  Províncias  da  Bahia  e  do  Pará,  sejam  d'ora  em 
diante  regulados  pela  tabeliã  o  quadro  que  a  este  acompa- 
nham, e  foram  organizadas  de  conformidade  com  o  disposto  nos 
arts.  7»,  8"  e  215  do  Decreto  n.  5622  de  2  de  Maio  de  1874. 

João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos,  do  Meu  Conselho, 
Senador  do  Império,  Ministro  e  Secretario  d)  Estado  dos 
Negócios  da  Marinha,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1882,  61o  ^a 
Independência  e   do    Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos . 
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DECRETO  N.  8668  —  db  16  de  setembro  de  1882 

Considora  jostifieado  o  excesso  harido  no  praio  marcado  para  a  concIusSo 
das  TÍageat  redondas  feitas  pelos  paquo  os  Canova,  Cervantes  o  CcUderon, 
bos  mazos    de  Fevereiro  e  Março  do  corrente  anuo. 

Hei  por  bem,  Attendendo  ao  quo  Me  reqaereu  Nortoa  Me- 
^aw  &Comp.,  agentes  da  Companhia  Liverpool  Brasil  and 
River  Plate  Steam  Navigaiion^  e  de  conformidade  com  a 
claasala  15*  do  contrato  approvado  pelo  Decreto  n .  6048  de  4 
de  Dezembro  de  1875,  Considerar  justificado  o  excesso  havido 
no  prazo  marcado  para  a  conclusão  das  viagons  redondas 
feitas  pelos  paquetes  Canova^  Cervantes  e  Calderon^  nos 
mezes  de  Fevereiro  e  Março  do  corrente  anno. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  16  de  Setembro  de 
1882,   61<^  da  Independência  e  do  Império. 

C^m  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 

DECRETO  N.  8669  —  de  16  de  setembro  de  1882 

Concede  antorizaçSo  a  Olynipio  Machado  òe  Saiit'Aona  para  construir 
■ma  linha  de  carris  de  forro  outro  a  cidado  do  Rio  Noto  o  a  estação  do 
SanfAona. 

Attendendo  ao  que  Mo  requereu  Olympio  Machado  de 
Sant*Anna,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  autorização,  por  30 
annos,  para  a  construcção,  uso  e  gozo  de  uma  linha  de  carris 
de  ferro  destinada  ao  transporto  de  passageiros  e  cargas  entre 
a  cidade  do  Rio  Novo  e  a  estação  de  Sant*Anna,  da  extincta 
Companhia  Uni2o  e  Industria,  sob  as  clausulas  que  com  este 
baixam  asaignadas  por  André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do 
meu  Conselho,  Ministro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
lenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro 
em  16  de  Setembro  de  1882,  61o  ^  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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Olausulas  cl  cfue   se  x*eiR9x*e   o   I>eox*eto 

n   S009    desta.  data. 


I 


O  Governo  Imperial  concede  a  Olympio  Machado  de  SanfÂnni 
autorização  para  construir,  usar  e  gozar,  durante  30  annos, 
contados  da  presente  data,  e  sem  privilegio,  uma  Unha  de 
carris  de  ferro  de  tracção  animada  para  o  transporte  de 
passageiros  e  cargas,  quo  partindo  da  cidade  do  Rio  Novo  u 
Província  de  Minas  Geraes,  e  seguindo  o  leito  do  ramal  do  Rb 
Novo,  da  estrada  União  e  Industria,  termine  na  estação  do  dito 
ramal,  denominada  —  SanfAnua. 


II 

Na  construcção  da  linha  serão  observadas  as  seguintes  con- 
dições technicas,  além  do  mais  que  fôr  necessário,  para  qae 
ofifereça  transporte  commodo  e  seguro  de  passageiros  e  merca- 
dorias de  qualquer  espécie. 

1.*  Os  trilhos  serão  do  typo  YignoUe,  assentados  sobre 
dormentes  de  madeira. 

2.*  A  bit.ila  da  via  férrea  será  de  1™,0  entre  trilhos. 

3.*  A  linha  será  singela,  mas  terá  os  desvios  que  foreo 
necessários  e  não  impedirá  o  livre  transito  de  Tehicaloade 
qualquer  espécie,  e  de  passageiros  a  pé  ou  a  cavallo,  no 
trecho  do  ramal  da  estrada  de  rodagem  União  e  Industria,  oaày 
tem  do  ser  construída  e  em  quaesquer  outros  caminhos  qud 
atravesse . 

4.^  A  Buperíicio  dos  trilhos  ficará  ao  nivel  do  leito  di 
estradado  modo  a  não  embaraçar  o  transito  di  vehiculos^ 
animaes  em  qualquer  direcção  da  mesma  estrada. 

5.^  Oa  carros  de  transporte  de  passageiros  e  cargas  serio  do 
mesmo  systema  dos  da  Companhia  de  carris  urbanos  da  Corte. 

III 

Durante  o  tempo  da  concessão  e  a  contar  do  começo  dis 
obras,  o  concessionário  será  obriq:ado  a  conseryar  em  bom  es- 
tado, á  sua  custa,  sem  retribuição  alguma  do  Estado,  a  p  rta 
do  ram  il  da  estrada  União  e  Industria  compreh rendida  entre 
os  trilhos  e  0^,â5  da  linha  ora  concedida. 

IV 

As  obras  da  linha  deverão  começar  dentro  do  prazo  de  em 
anno  contado  da  data  da  presente  concessão  o  terminarão  no 
de  dous  annos,  contados  da  data  em  que  tiverem  começo. 
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O  concessionário  poderá  transferir  todos  oa  direitos  e  onns 
resultantes  da  presente  concessSo  á  empreza  que  incorporar 
dentro  ca  fora  do  paiz,  com  tanto  que  esta  seja  organizada  con« 
forme  as  leis  do  Império  e  tenha  o  S9u  domicilio  legal  nesta  ca- 
pital, onde  serSo  tratadas  e  decididas  todas  as  questões  que  se 
suscitarem  entre  a  mesma  empreza  e  o  Groverno  ou  entre  eUa  e 
os  particulares. 

VI 

Nas  extremidades  da  linha  e  nos  pontos  intermédios  onde 
forem  necessários,  haverá  estações  com  todas  as  accommodações 
precisas  para  o  serviço  de  viajantes  e  mercadorias. 

O  Governo  poderá  exigir  os  augmentos  e  melhoramentos  que 
a  coxamodidade  publica  reclamar. 

VII 

O  concessionário  obriga-se  a  manter  entre  os  pontos  extremos 
e  intermédios  da  linha  serviço  diário  e  regular  de  transporte 
de  passageiros  e  mercadorias,  por  preços  inferiores  aos  que  são 
cobrados  pelos  actuaes  meins  de  transporte  e  que  constarão  de 
tarifas  organizadas  segundo  as  distancias. 

Estas  tarifas  só  poderfio  ser  postas  em  execução  depois  de  ap- 
provadas  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  publicadas  no  Diário  Official  e  affixadas  com  an- 
tecedência de  oito  dias  em  cada  uma  das  estações,  e  serão  revistas 
sempre   que  fòr  conveniente. 

VIII 

O  concessionário  obriga-se  ainda: 

§  1  .o  A  cum(>rir  em  tudo  que  lhe  fòr  applicavel  e  nSo  contra- 
riar as  disposições  das  presentes  clausulas  o  Regulamento 
annexo  ao  Decreto  n.  5837  de  26  de  Dezembro  de  1874  e  quaes- 
quer  outros  que  o  Governo  publicar  para  a  policia  e  físcalisaçSo 
de  carris  de  ferro. 

§  2. o  A  transportar  gratuitamente  as  malas  do  Correio  e  seus 
conductores,  os  agentes  do  policia  que  forem  em  serviço  e  em 
geral,  mediante  requisição  do  Governo  ou  de  autoridade  devida- 
mente autorizada,  qualquer  empregado  publico  que  viajar  por 
motivo  de  serviço  publico. 

%  3.^  A  transportir  com  abatimento  de  30  <^/o  da  tarifa 
estabelecida  para  os  particulares,  munição  de  guerra,  officiaes 
e  praças  do  Exercito,  de  Policia  ou  da  Guarda  Nacional  e  a  res- 
pectiva bagagem,  quando  mandados  em  serviço  publico. 

Sempre  que  o  Governo  o  exibir,  em  circumstancias  extraor- 
dinárias, o  concessionário  porá  á  sua  disposição  todos  os  meios 
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de  transporte  que  po3suir,  e  nesto  caso,  si  o  preferir,  o  Go- 
verno pagará  ao  concessionário  o  que  fôr  convencionado  pelo 
uso  da  linha  e  do  todo  o  seu  material,  não  excedendo  o  valor  da 
renda  média  de  periodo  idêntico  nos  últimos  três  annos. 

IX 

As  desfiezas  com  a  canalizaçSo  das  aguas  pluviaes,  mudança 
de  nivelamento  e  quaesquer  outras  relativas  á  viaçlo,  reclama- 
das por  s  Tviços  do  concessionário,  correrSo  por  sua  conta. 

X 

O  concessionário  pagará  d  Camará  Municipal  pelos  torrenos 
de  sua  propriedade  que  occupar  o  arrendamento  que  a  mesma 
camará  arbitrar  e  fará  a  acquisiç&o  dos  que  forem  precisos  para 
a  abertutura  e  alargamento  de  ruas,  estradas  ou  caminhos, 
sendo  em  falta  do  accôrdo  com  os  proprietários  desapropriados 
ua   forma  da  lei. 

XI 

O  Governo  físcalisará  a  execuçSD  das  obras,  o  serviço  do  tra- 
fego e  o  cumprimento  de  todas  as  clausulas  da  presente  con- 
cessão, como  entender  conveniente. 

XII 

Caducará  a  presente  concessão  : 

!.<*  Si  as  obras  nSo  forem  começadas  ou  nào  ficarem  con- 
cluídas   nos  prazos   marcados    na   clausula  4.^ 

2.0  Si  depois  de  começadas  ficarem  as  obras  paralípadas  por 
mais  de  dousmezes,  salvo  caso  de  força  maior  que  será  justi- 
ficado, sendo  o  concessionário  obrigado  a  remover  no  prazo  de 
60  dias,  da  data  da  intimação,  todo  o  mato  ri  ai  permanente  ea 
repor  o  calçamento  ou  o  leito  da  estrada  no  estado  primitivo, 
sob  pena  de  ser  feita  a  romoçSo  e  reparada  a  rua  cu  a  estrada 
pelo  I^Iinisterio  da  Agricultura,  Commercio  c  Obras  Publicas  á 
custado  concessionário. 

3.<>  Si  depois  do  entregue  a  linha  ao  trafego  fòr  este  inter- 
rompido s?m  causa  justificada  por  mais  de  48  horas. 

XI 11 

Findo  o  prazo  da  presente  concessão  (30  annos)  reverterão 
para  o  dominio  do  Estado,  sem  indemnização  alguma,  os  edi- 
fícios das  estações,  armazena,  officinas  e  o  material  fixo  e 
rodante  da  linha  que  faz  objecto  da  mesma  concessão. 
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XIV 

O  Governo  poderá  resgatar  esta  concessão  em  qualquer 
te  mpo  depois  dos  10  primeiros  annos  contados  da  presente 
data. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  árbitros  nomeados  um 
pelo  Governo,  oatro  pelo  concessionário,  os  quaes  tomarSo  sm 
conaideraçSo  nfio  só  a  importância  das  obras  no  estado  em  q«e 
então  se  acharem  (sem  attençSo  ao  sen  custo  primitivo),  mas 
também  a  renda  liquida  da  linha  nos  cinco  annos  anteriores* 
Si  os  árbitros  nSo  chegarem  a  accòrdo,  cada  um  dará  o  sen 
parecer  e  a  quer-tSo  será  definitivamente  resolvida  pela  SecSe 
doe  Negocioa  do  Império  do  Conselho  de  Estado. 

XV 

ToJaa  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  Impe- 
rial e  o  eoncessionario  s'>rão  decididas  por  arbitramento,  sem 
mais  recurso  algum  na  pena  estabelecida  na  clausula  pre« 
cedente . 

XVI 

Os  prazos  fixados  na  clausula  4*  para  o  começo  o  conclusSo 
das  obras  só  poderão  ser  prorogados  mediante  o  pagamento  da 
importância  correspondente  a  100$  por  mez  de  prorogaçâo, 
salvos  OB  casos  de  força  maior  devidamente  justificados. 

XVII 

Por  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas  da  pre- 
sente concessão,  e  dos  regulamentos  a  que  fica  suieito  o  con- 
cessionário, o  Governo  poderá  impor  multas  de  2(^  até  500$, 
conforme  a  gravidade  do  caso. 

XVIII 

Ficam  salvos  os  direitos  adquiridos  em  virtude  de  quaésquer 
concessQes  anteriores  feitas  pelo  Governo  Geral,  ou  Provinci«J« 

XIX 

Si,  decorrido  o  prazo  de  30  dias  contados  da  data  da  j^ubliea- 
çSo  da  presente  concessão  no  Diário  Official  não  estiver  as* 
signado  o  respectivo  contrato,  caducará  a  mesma  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1882.^—  iin- 
M  Augusto    de  Pádua  Fleury, 
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DECRETO   N.  8670— de  16  de  setsubrodi  1882 

Goncodc  a  Francisco  Lopoi  da  Silva  Lima  oHoleoloro   Jalio  de  Campos  prí« 
vilcgio  para  a  maehina  do  soccar  café,  do  sua  ioTonçio. 

Attend-^ndo  ao  que  Mo  requereram  Francisco  Lopes  da  Silra 
Lima  e  Hcleodoro  Júlio  de  Campos,  e  Conformando-me  com  o 
parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fi- 
zenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lbes  privilegio,  por 
10  annos,  para  a  maehina  de  seccar  cifé,  que  dizem  terinren< 
tado,  e  cuja  descripção  e  planta  doposi taram  no  Arohivo  Pc- 
blico,  sob  a  clausula  do  ({ue  sem  exame  prévio  não  terá  vi^^or 
o  privilegio,  que  cessará  nos  casos  previstos  no  art.  lOdaLoi 
de  28  de  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Nogocios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  •*  fa^ 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  S?tembro  i^ 
1882,  61^  da  ladopendencia  o  do  Imj.erio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 

DECRETO  N.  8671  —  de  1G  db  setembro  de  1882 

Co:.coJo  a  Francisco  Lopo3  da  Silva  Uma  o  Ueleodoro  Jnlio  do  Campos  p:i' 
Tílogio  para  o  fogão  o  o  fogareiro  do  sua  iiiTcnfâo. 

Attondcndo  ao  que  Me  requereram  Francisco  Lopes  da  Silva 
Lima  o  Heleodoro  Júlio  de  Campes,  e  Conformindo-me  com  o 
parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Coroa,  Soberin'n  e  Fa- 
zenda Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  privile,io  p^r 
10  annos  para  o  fogão  e  fogareiro,  quo  allegaram  ter  inventado 
o  cuja  descripção  e  planta  depositaram  no  Archivo  Publico. 
Bob  a  clausula  de  que  sem  exame  prévio  não  terá  vigor  o  pri- 
vilegio, o  qual  cessará  nos  casos  previstos  no  art.  10  da  Lei  de 
28d6  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  do  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministrai 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commcrcio 
o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fjiça  ox^cuttr. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1882,  6i^  ^ 
Indepandoncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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DECRETO  N.  8672  —  de  16  de  setembro  de  1882 

Gooeedo  a  Laariano  Rodrigues  do  Andrado  o  Arons  Irmãos  privilegio  para 
o  apparoibo  do  sua  invenção,  e  a  que  doDomioarain—  Scgadoira  dynamica, 
deslinada  a  capinar  cafosaes. 

Atf^ndendo  ao  quo  requereram  Lauriano  Rodrigues  de  An- 
drado e  Arens  Irmãos,  o  Conformando-me  com  o  parecer 
do  Conselheiro  Procurador  da  Corda,  Soberania  c  Fazenda 
Nacional,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  privilegio  por  10  annos 
para  o  apparelho  que  allegam  ter  inventado,  e  a  que  de- 
nominaram —  Segadeira  dynamica  — destinado  a  capinar  ca- 
fesaos,  cuja  de^jcripçfio  e  modelo  depositaram  no  Archivo 
Publico,  sob  a  clausula  de  que  sem  o  examo  prévio  do 
mesmo  apparelho  não  será  eílectivo  o  privilegio,  o  qual  ces- 
sará noB  casos  previslos  no  art.  10  da  Lei  de  28  de  Agosto 
de  1830. 

André  Augusto  de  Padaa  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
ex'^catar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de 
1882,  61*   da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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DECRETO  N.  8673 —de  16    de  sbtbmrbo  de  1882 

Concedo  a  Luiz  Jesô  Gonçalves  Novos  privilogio  para  a  maehina  dostinada  a 
boooficiar  café,  arroz,  trigo  e  outros  eoreaes,  do  sua  invenção,  o  a  quo  do- 
nominou  -<  Mano. 

Attendendo  ao  quo  requereu  Luiz  José  Gonçalves  Neves,  e 
Conformando-me  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  FazenJa  Nacional,  Hei  por  bem  Conreder- 
Ihe  privilegio  por  10  annos  para  a  maehina  quo  allegou  ter 
inventado  e  a  qu3  denominou  —  Marte,  destina  ia  a  descascar, 
despolpar  e  brunir  café,  descascar  arroz,  trigo,  cevada  e 
outros  cereaes  semelhantes,  cuja  dcscripção  e  desenho  depo- 
sitou no  Archivo  Publico,  sob  a  clausula  de  que  sem  exame 
prévio  da  referida  maehina  nâo  será  effectivo  o  privilegio,  o 
Qual  cessará  nos  casos  previstos  no  art.  10  da  Lei  de  28 
de  Agosto  de  1830. 
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André  Augasto  de  Padaa  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltm, 
Commercio  e  Obras  Pablicas,  assim  o  tenha  entendido  e  ííBiç» 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1882, 
61»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica    de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

DECRETO  N.  8674  — de  16  desbtxmbro  de  1882 

Coneede  a  Alexander  Delmar   prÍTÍlegio   para  o  melhorameato   do  lytteai 
hydraulice  do  mineraçlo  do  ouro,  do  saa  ioTençào. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Al^^xander  Delmar,  e  de 
conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procur  dor  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Conce- 
der-lhe  [Tivilogio  por  10  annos  ])ara  o  melhoramento  do  sys- 
tema  hydraulieo  de  mineração  do  ouro,  que  allegou  ter  in- 
ventado, e  cuja  descripção  e  desenho  depositou  no  Archivo 
Publico,  Bob  a  clausula  de  que  sem  exame  prédio  não  terá 
vigor  este  f  rivilogio,  o  qual  cessará  nos  casos  previstos  no 
art.  10  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1882,  61^  da  In- 
dependência  e   do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magrstade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 

DECRETO  N.  8675»  de  16  de  setembro  de  1882 

Gooe«dfl  a  Tb«otoDio  Baptista  pririlegio  para  o  apparelho  de  tvA  wtDfh 

qae  denomiooa  —  Transmissor  eléctrico. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Theotonio  Baptista,  6  de 
conformidade  com  o  parec^^r  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Sob  rania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Cooc^ 
deMhe  privilegio  por  10  annos  para  o  apparelho  que  alle^ 
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ter  inYenUtdOy  e  ao  qual  denominou  —  Transmissor  eléctrico, 
destinado  a  tranamittir,  por  meio  d)  electricidade,  a  hora 
•xacta  de  um  pêndulo  para  qualquer  numero  d  3  mostradores^ 
por  mais  distantes  que  se  achem,  cuja  deacripçSo  e  desenho 
depositou  no  Arçhivo  Publico,  sob  a  clausula  de  que  sem  o 
exame  prévio  do  mesmo  ap parelho  nSo  teri  yigor  este  pri- 
TÍle^io,  que  cessará  nos  casos  previstos  no  art.  10  da  Lei  de 
28^  de  Agosto  de  1830. 

*{  André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  M  òvl  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commeroio 
e  Obras  Pablioas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Jan3Íro  em  16  de  Setembra  de  18K32,  61<>  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury . 

DECRETO  N.  8676  — na  16  db  setimbro  db  1882 

GoDcede  pormisslo  a  Pascboil  Tellos  Gosme  das  Róis  para  explorar  ouro, 
ehambo  o  outros  mineraes  na  comarca  do  Antjnina,  ProTÍncia  do  Paraná. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Paschoal  Telles  Cosme 
doB  Reis,  Hei  por  oem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar 
ouro,  chumbo  e  outros  mineraes  na  comarca  de  Antonina,  da 
Província  do  Paraná,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam, 
assignadas  por  An  irá  Augusto  de  Pa  lua  Fleury,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri  - 
caltura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de 
Setembroda  1882,  61®  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador « 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

CasiusulAs  a  qae  «e  reTei-e  o  Decreto  n*  SO^^O 

deeiA  daU» 

I 

Fica  concedido  a  Paschoal  Telles  Cosme  dos  Reis  o  prazo  de 
deus  annos,  contado  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos 
de  terceiro,  fazer  explorações  ou  investigações  para  descobri- 
mento de  minas  de  ouro,  chun^o  e  outros  mineraes  na  co-* 
marca  de  Antonina,  dá  Província  do  Paraná. 
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Dentro  do  mesmo  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
na  Secretarial  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos 
terrenos  explorados,  indicando  nellas  as  matrizes  das  minss 
que  tiver  descoberto. 

A  estas  plantas  acompanharão  amostras  dos  minera ^^s  e  mi- 
nuciosa descripção  da  possança  das  minas,  dos  terrenos  ne- 
cessários para  a  lavra  das  minas,  com  declaração  dos  nomes 
dos  respectivos  proprietários,  dos  edificios  nelles  existentes  e 
do  uso  ou  emprego  a  que  slo  destinados ,  e  fi nalmenti  dos 
meios  apropriados  para  o  transporte  dos  productos  das  minas 
para  os  mercados. 

II 

Os  trabalhos  de  investigação  ou  exploração  para  o  desco- 
brimento de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos 
recommendados  pelasciencia.  Nos  terrenos  possuídos,  porém, 
as  sondagens,  c  ivas,  poços  ou  galerias  não  serão  feitos  sem 
autorização  escripta  dos  proprietários  que,  si  fòr  negadi,  po- 
derá ser  suppridi  pela  Presidência  da  província,  mediante 
fiança  idónea  prestada  pelo  concessionário  que  responderá 
por  todos  os  prejuízo >,  perdas  e  damnos  que  os  mesmos  tra- 
balhos causarem  aos  proprietários. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presidente 
da  província  mandará,  por  editaes,  intimar  os  proprietários 
para,  dentro  de  prazo  razoável  por  oUe  fixado,  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposiçào  e  requererem  a  bem  do  seu  direito. 

111 

O  Prdsidente  da  província  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  pro- 
prietários, ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos 
de  sua  decisão,  da  qual  poderão  os  interessados  recorrer  para 
o  Ministério  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras  Publicas. 
Este  recurso,  porém,  não  terá  effeito  suspensivo. 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  prooe- 
der-se-ha  immodiatamente  á  avaliação  dos  prejuizoi  prováveis 
pelos  trabalhos,  exploração  ou  investigação,  afim  de  orçar-se  a 
importância  da  fiança,  de  que  trata  a  clausula  2*,  para  tornar 
eífectiva  a  indemnização.  Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros 
nomeados,  um  pelo  proprietário  e  um  pelo  concessionário, 
os  quaes  principiarão  por  accordarem  no  terceiro  arbitro  par^ 
a  decisão,  no  ciso  de  não  concordarem  no  laudo  que  houverem 
de  dar.  Si  os  dous  arbitro/i  não  conseguirem  accòrdo  aceres 
do  terceiro,  será  este  nomeado  pelo  Presidente  da  província. 
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Si  oe  terrenos  pertencerem  ao  Estado,  o  arbitro  por  parte  deste 
será  nomeado  pelo  Jaiz  de  Direito. 

Proferido  o  laudo,  o  concessionário  será  obrigado  a  prestar 
fiança  idónea,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  de 
perder  o  direito  do  fieizer  as  explorações  de  que   se  trata. 

V 

O  ooacessíonario  fíca  também  obrigado  a  indemnizar  os 
prejuizos  oa  damnos  que  os  trabalhos  de  exploraç5<  s  causarem 
á3  propriedades  adjacentes  aos  legares  em  que  elles  forem 
cxeca lados  ;  e  bem  assim  a  restabelecer,  á  sua  custa,  o  curso 
natural  da^  aguas  que  desviar  de  seu  leito  por  causa  dos 
mesmos  trabalhos.  Si  o. desvio  destas  aguas  prejudicar  a  ter- 
ceiro, deverá  solicitar  previamente  doste  o  necessaiHO  consen- 
timento que,  sendo  negado,  poderá  ser  supprido,  na  fórma 
estabelecida  na  clausula  4> 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pân- 
tanos que  possam  prejudicar  a  saúde  dos  moradores  da  circum vi- 
zinhança, o  concessionário  será  obrigado  a  deseccar  os  terrenos 
alagados,    restituindo-os  ao  seu  antigo  estado. 

VII 

NSo  terSo  legar  as  explorações  ou  pesquizas  de  minas  por 
meio  do  poços  e  gal .rias  : 

1.'*  Sob  03  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia, 
salvo  nesta  ultima  hypothese,  com  consentimento  expresso  e 
por  es^ripto  do  proprietário,  nSo  podendo  ser  supprido  este 
consintimento ; 

2.^  Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  e  a  10  metros 
de  suas  margens ; 

3.0  Nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitis  as  clausulas  deste  decreto,  o  concessionário  terá 
direito  de  lavrar  as  minis  que  descobrir,  de  accòrdo  com  as 
clansul  IS  que  serão  opportunamente  estabelecidas,  si  provar 
que  poBsue  as  faculdades  precisas  para,  por  si  ou  por  com- 
panhia que  incorporar,  eíTectuar  os  trabalhos  da  mineração, 
segundo  o  exigir  a  possança  das  minas. 

Si  a  lavra  destas  fôr  concedida  a  outro,  o  concessionário 
ftctual  terá  direito,  c  'mo  descobridor,  a  um  premio  fíxado 
pelo  Governo  de  accôrdo  com  a  importância  das  minas,  e  que 
será  pago  por  aquelle  a  quem  forem  concedidas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  do  Setembro  de  1882.  — ^ 
André    Augusto   de    Pádua  Fleury. 
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DECRETO  N.  8677  —  de  16  db  setembro  de  1882 

Goneed»  perjpiuSo  a  Isaias  José  GaTaleaoU  para  explorar  ooro  e  ootros  mi- 

Dttraes  na  ProTÍncia   do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Isaias  José  Cavalcanti, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  oaro  e  oatros 
mineraes  no  logar  denominado  —  Seio  de  AbrahSo,  do  mnni- 
cipio  de  Noya  Fribargo,  Província  do  Rio  de  Janeiro,  sob  ss 
clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por  André  Augusto 
de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Betado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palado 
de  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1882,  6i<*  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury . 


CQeiiisulas  ft  «fue  se  refere  o  Decreto  n*  91177 

deista  data 

I 

Fica  concedido  a  Isaias  José  Cavalcanti  o  prazo  de  dous  annos, 
eentados  desta  data,  para,  sem  prejuizo  dos  direitos  de  terceiro, 
fiizer  exploraçQes  ou  investigaçdes  para  descobrimento  de 
Minas  de  ouro  e  outros  mineraes,  no  logar  denominado  — Seio 
áe  Abrahão,  do  município  de  Nova  Friburgo,  da  Província  do 
Rto  de  Janeiro. 

Dentro  do  mesmo  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar 
Ba  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio 
•  Obras  Publicas,  plantas  geológica  e  topographici  dos  terrenos 
explorados,  indicando  neflas  as  matrizes  das  minas  que  tiver 
descoberto. 

A  estas  plantas  acompanharSo  amostras  e  minuciosa  descrí- 
fçfuo  da  possança  das  minas,  dM  terrenos  necessários  para  a 
livra  das  minas,  com  declaração  dos  nomes  dos  respectivos 
proprietários,  dos  edificios  nelles  existentes  e  do  uso  ou  em- 
prego a  que  sSo  destinados;  e,  finalmente,  dos  meios  apre* 
priadOB  para  o  transporte  dos  productos  da^  minas  para  os 
i^Mffcedos. 

II 

Os  trabalhos  de  investigação  e  exploração  para  o  descobri» 
Mento  de  minas  poderão  ser  íeites  por  qualquer  dos  -modt»  re- 
commendadbs  pela  sciencia. 
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NoB  terrenos  possaidos,  porém,  as  sondagens,  caras,  poços  oa 
galerias,  nSo  serâo  feitos  sem  stitorização  escripta  dos  proprie- 
tários ^ue,  si  fòr  negada,  poderá  ser  sapprida  pelo  Presidente 
da  província,  medianto  fiança  idónea  prestada  paio  concessio- 
nário, qae  responderá  por  iodos  os  prejuízos,  perdas  e  damnos 
qne  os  mesmos  trabalhos  causarem  aos  proprietários. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presidente 
da  provincia  mandará,  por  editaes,  intimar  os  proprietários 
para,  dentro  de  prazs  razoável  por  elle  fixad),  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposiçâo  e  requererem  a  bem  do  seu  direito. 

III 


O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  proprie- 
tários» 011  á  revelia  destos,  declarando  os  fundamentos  de  sua 
decisão,  da  (jual  poderão  os  interessados  recorrer  para  o  Minis- 
tério da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas. 

Este  recurso,  porém,  nSo  terá  effeito  suspensivo. 


IV 


Deliberada  a  ooncessSo  do  supprimento  da  licença,  proce- 
der-se-ha  immediatamente  á  avafiaç&o  dos  prejuizos  prováveis 
pelos  trabalhos  de  exploração  ou  investigação,  afim  de  orçarnie 
a  importância  da  fiança  de  que  trata  a  clausula  2*,  para  tornar 
eflectiva  a  indemnização.  Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros 
nomeadee  um  pelo  proprietário  e  um  pelo  concessionário,  os 
Quaes  principiarão  por  accordarem  no  terceiro  arbitro  para  a 
decisão,  no  caso  de  não  concordarem  no  laudo  que  houverem 
de  dar.  Si  03  dous  árbitros  não  consaguirem  accôrdo  acerca 
do  terceiro,  será  este  nomeado  pelo  Juiz  de  Direito . 

Froferido  o  laudo,  o  concessionário  será  obrigado  a  prestar 
fiança  idónea,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  de  perder 
o  direito  de  &zer  explorações  no  terreno  de  que  se  tratar . 


O  concessionário  fica  também  obrigado  a  indemnizar  oe  pre- 
joiíes  ou  damnos  que  os  trabalhos  da  exploração  causarem  ás 
propriedades  adjacentes  aos  legares  em  que  ellÁs  forem  exeen- 
tftdos ;  e  bem  assim  a  restabeleeer,  á  sua  custa,  o  corso  natural 
das  agals,  qne  desviar  de  sen  leito  por  causa  dos  mesmos 
trabalhos.  Si  o  desvio  destas  agnas  prejudicar  a  terceiro, 
deverá  solicitar  previamente  deste  o  necessário  consentimento 
qno^  sendo  negiulo,  poderá  ser  supprido  na  forma  estabelecida 
uiàaasnla  4.* 
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VI 

Si  dos  trabalhos  de  exploração  resultar  formação  de  pântanos 
que  possam  prejudicar  a  saúde  dos  moradores  da  circamvi- 
zinhança,  o  concessionário  será  obrigado  a  deseccar  os  terrenos 
alagalos,  restitui ndo-os  a  seu  antigo  estado. 

VII 

Não  terão  logar  as  explorações  ou  pesqulzas  de  minas  por 
meio  d3  poços  e  galerias  : 

í,^  Sob  edifícios  o  a  15  metros  de  circumferenciâ,  salvo 
nesta  ultima  hypothese  com  consentimento  expresso  e  por 
escrifito  do  proprietário,  não  podendo  ser  supprido  esta  con- 
sentimento ; 

2.0  Nos  caminhos,  estradas  e  canais  públicos  e  a  10  metros 
de  suis  margens  ; 

3.0  Nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  cliusulas  deste  decreto,  o  concessionário  terá 
direito  de  lavrar  as  minas  quo  descobrir,  de  accôrdo  com  as 
clausulas  quo  Eorão  opportunamente  estabelecidas,  si  provar 
que  possue  as  faculdades  pr3cisaa  para,  por  si  ou  por  com- 
panhia que  incorporar,  effect  lar  os  trabalhos  da  mineraçio, 
segundo  o  exigir  a  possança  das  minas. 

Si  a  lavra  destas  fòr  concedida  a  outro,  o  concessionirio 
actual  terá  direito,  como  descobridor,  a  um  premia  fixaio  pelo 
Governo,  de  accôrdo  com  a  importância  das  minas,  e  que  seri 
pago  por  aqujUe  a  quem  forem  concedidas. 

Palácio  do  Rio  d^  Janeiro  em  16  de  Setembro  de  1882.— 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


.>/\/>j\Pd\/\/'^^ 


DECRtíTO  N.  8678  —  de  23  de  setembro  de  1882 

Fixa  a  intoliigoncia  do  prÍTilegio  concedido  ao  Dr.  Gnilherme  SchachdeC^- 
panoma,  hojo  BarSo  do  Capano/Du,  para  a  oxUncçSo  da  fartniga  saúva. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Barão  de  Gapanema,  e  de 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  Resolução  de  16  do  cor- 
rent3  mez,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do 
Império  do  Ck)nselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  da  22  de 
Julho  próximo  findo,  Hoi  por  bem  Declarar  quo  o  privilegio  que 
lho  foi  concedido  por  Decreto  n.  5357  de  23  de  Julho  de  1873  para 
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a  extincçSoda  formiga  saúva,  consiste  no  emprego  do  sul- 
faroto  de  carbono,  segando  o  processo  por  elle  inventado  para 
a  extincçSo  completa  dos  formigaeiros,  processo  cuja  descri- 
[)Ç&o  está  archivada. 

André  Augusto  de  Pádua  Floury,  do  Meu  Ck)nselho,  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
n  Obraa  Publicas,  assim  o  tenhn  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  18fô,  Ôl<>  da 
Independência  e  do  Império. 

Ck)m  a  rubrica  de  Sua  Magostado  o  Imperador.  .:: 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

DECRETO  N.  8679  —  db  23  de  setembro  de  1882 
Approva  os  astaiulos  da  Sociodado    Uonoficonto    dos  Empregados  do  Famo. 

Attondendo  ao  que  requereu  a  directoria  da  Sociedade  Be- 
neficente doB  Empregados  no  Fumo,  e  Conforma ndo-mo  com  o 
parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  om  Consulta  de  25  de  Julho  ultimo,  Hei  por 
bem  Approvar  os  estatutos  da  mesma  sociedade . 

Quaesquer  altei^çSes  que  se  fizerem  nos  ditos  estatutos 
nSo  poderá)  ser  postas  em  vigor  sem  prévia  approvaçSo  do 
Governo  Imperial. 

Pedro  LeSo  Yelloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estido  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Setembro  de  18S2,  61o  da  Independência  e 
do  Império. 

Cjm  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso. 

Estatutos   da   Sociedade  Bencflcente   dos 
Empregados  no  Fumo 

CAPITULO  I 

da  sociedade  b  seus  fins 

Art.  i.o  A  sociedade,  fundada  em  12  de  Junho  de  1881 
nesta  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  onde  terá  sua  sede,  denomi- 
nar-se- ha  Sociedade  Beneficente  dos  Empregados  no  Fumo, 
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Art.  2.0  Será  composta  de  illimibido  namero  de  bocíos  de 
ambos  os  sexos,  sem  distincçfto  da  nacionalidades,  logo  que  se 
achem  nas  condições  prescriptas  nestes  estatutos. 

Art.  3. o  Os  fins  da  sociedade  sâo  : 

§  1.0  Beneficiar  seus  sócios  quando  enfermos,  on  quando*  por 
qualquer  motivo,  fiquem  impossibilitados  de  trabalhar. 

§  2.0  (Concorrer  para  o  funeral  do  sócio  que  fdiUecer. 

§  3.0  Gommemorar,  de  maneira  condigna,  o  dia  1:^  de  Jonho 
de  cada  anna,  anniversario  de  sua  fundação,  por  meio  de  um 
espectáculo  effectuado  em  *  qualquer  theatro,  revertendo  o 
sald3  do  mesmo  para  os  cofres  sociaes. 


CAPITULO   II 


DA.    ADMISSÃO  DOS     SÓCIOS 

Art.  4.0  Para  ser  admittido  sócio  desta  sociedade  é  ne- 
cessário : 

§  1.0  Ser  proposto  por  um  sócio,  o  qual  declarará  na  ref- 
pectiva  proposta  o  nome,  idade,  estado,  profíssio,  naturalidide 
e  residência  do  candidato. 

As  propostas  deverão  ser   assignadas  pelo  proponente. 

§  2.0  Ser  maior  de  15  annos  e  menor  de  55. 

§  3.0  Ser  de  condição  livre  e  de  bom  comportamento. 

§  4.0  Estar  de  perfeita  saúde  e  n£o  tef  defeito  physieo 
que  possa  no  futuro  allegar  para  provar  impossibilidade  dé 
trabalhar. 

Art.  5.0  As  senhoras  só  poderão  ser  propostas  por  seui 
maridos,  pais,  irmãos  on  filhos,  e  os  menores  por  S3us  tatores 
ou  curadores,  os  quaes  se  rosponsabilisarão  pelas  jóias  e  mefl- 
salidades  de  seus  propostos . 

Art.  6.0  Logo  que  o  proposto  receber  do  lo  secretario  a 
communicação  de  que  foi  approvado  sócio,  deverá  entrar  pin 
08  cofres  sociaes  com  a  jóia  de  5$,  uma  vez  que  não  exceda 
da  idada  especificada  nestes  estatutos. 

Art.  7.0  Os  maiores  de  55  annos  até  65  annos  poderão 
ser  admittidos  ao  grémio  social,  pagando  por  uma  só  vez  a 
quantia  de  200$  e  remindo-s3  assim  das  mensalidades. 

Art.  8. o  Os  que  entrarem  para  a  sociedade  antes  da  appro- 
ração  destes  estatutos  pelo  Governo  Imperial  ficarão  íieatM 
do  pagamento  da  jóia. 

CAPITULO  III 

DA  CLASSIFICAÇÃO   DOS    ASSOCIADOS 

Art.  d. o  A  soci^ade  compSense  das  seguintes  classes  <i6 
«ócios  :  fundadores,  effectivos,  beneméritos,  bemfeitoree  e  ^ 
ftorarioB. 
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§  !.<>  Sâo  fandadores  ob  que  assignaram  as  listas  até  ao  dia 
14  de  Agosto  de  1881  e  satisfizeram  suas  respectivas  entradas. 

§  2.<)  SAo  eíTectivcs  os  que  entraram  de  conformidade  com  o 
disposto  nos  paragraphos  do  art.  A. o 

§3.0  Serão  beneméritos  : 

í,^  Os  que  tiverem  proposto  para  o  grémio  social  40  sócios, 
nas  condições  exigidas  no  art .  4^,  que  tenham  satisfeito  suas 
respeotivas  jóias  e  diplomas  ; 

2.0  Os  que  servirem  como  membros  do  conselho  e  da  dire- 
ctoria durante  três  annos  consecutivos  ou  intercalados,  com- 
tanto  que  não  faltem  a  mais  de  seis  sessões  em  cada  anno  ; 

3.0  Os  quo  prestarem  serviços  gratuitos  á  sociedade,  na 
qualidade  díe  médicos,  advogados,  pharmaceuticos  e  procura- 
dores, uma  vez  que  taes  serviços  sejam  estimados  pelo  conselho 
director  em  500$000 ; 

4.<>  Os  que  se  distinguirem  por  occasiSo  dos  beneficies  feitos 
a  favor  á\  sociedade,  passando  bilhetes  na  importância  superior 
a  600$  e  fazendo  entrega  da  respectiva  quota  ; 

5.0  Os  que  DOS  primeiros  dez  annos  não  tiverem  recebido 
benoficencia,  e  os  iniciadores  ou  fundadores,  si  não  tiverem 
também  recebido  beneficência  nos  primeiros  oito  annos. 

§  4.0  Serão  bemfeitores  os  que  conquistarem  por  mais  de 
uma  vez  o  titulo  de   benemérito. 

§  5.0  Serão  honorários  todos  os  que,  não  sendo  sócios  da 
sociedade,  distinguir em-se  pelos  serviços  que  a  ella  prestarem. 


CAPITULO  IV 


DOS  DIREITOS  DOS  SÓCIOS 

Art.   10.  Todo  o  associado  tem  direito  : 

§  1.0  Aos  soccorros   garantidos  nestes  estatutos. 

§  2.0  A  remir-se  de  mensalidades,  de  conformidade  com  es 
arts.  15  a  18  destes  estatutos. 

§  3.**  A  re  [uerer  a  convocação  da  assembléa  geral,  quando 
entender  que  a  administração  nào  cumpre  as  disposições  destes 
estatutos  ou  quando  julgar  conveniente  a  bem  da  sociedade, 
devendo  declarar  no  reauerimcnto,  que  será  assignado  por 
20  sócios  quites,  o  motivo  da  convocação,  a  quU  não  poderá 
ser  negada  nem  espaçada  por  mais  de  15  dias,  sob  pena  de  ser 
ella  feita  pelos  requerentes. 

§  4.0  A  votar  b  ser  votado,  estando  quito  de  suas  contribui- 
ções. exceptoando-s<) : 

1.0  O.i  que  estiverem  percebendo  beneficência  ; 

2.0  Os  analphubetos,  que  só  podem  votar,  mas  nfão  aét  vo- 
tados; 

3.0  Os  empregadas  da  sociedade  ; 

4.0  Os  menores  de  21  annos,  salvo  si  estiverem  emancipados ; 

5.0  As  sócias  em  geral. 
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CAPITULO  V 


DO 3   DEVERES  E  PENAS  DOS  SÓCIOS 


Art.   11.  E*  dever  de  todo  sócio: 

§  1.0  Respeitir  e  fazer  raspeitar  as  disposições  destes  es- 
tatutos. 

§  2.0  Aceitar  e  exercer  com  zelo  os  cargos  para  que  for 
eleito  ou  nomeado,  salvo  o  caso  de  moléstia,  reeleição  oa  im- 
pedimento justificado  perante  o  conselho. 

§  3.0  Contribuir  com  a  mensalidado  de  1$,  paga  em  tri. 
mestres  adiantados. 

§  4.0  Comparecer  ás  assembléas  geraes. 

§  5. o  Portar-se  com  o  devido  respsito,  quando  se  achar  em 
reuniões  da  sociedade. 

§  6.<>  Concorr';r  com  a  quantia  de  1$  pslo  seu  diploma. 

§  7.0  Participar  por  escripto  á  secretaria,  quando  mudar 
de  nome.  estado  ou  residência. 

Art.  12.  Perdem  o  direito  de  pocio  : 

§  1.0  Os  quo  forem  condemnados  por  crimes  contra  a  rid.'. 
a  honra,  a  propriedade  o  os  bons  costumes. 

§  2.0  Os  que  extraviarem  dinheiros,  moveis  ou  quaesqaer 
outros  objectos  que  pertençam  á  sociedade,  sendo  além  disso 
obrigados  a  restituil-os  judicialmento. 

§  3.0  Os  que,  |)o.'  falsas  informações,  tiverem  sido  appro- 
vados  sem  os  requisitos  do  art.  4. o 

§  4.0  Os  quo  se  atrazarem  om  mais  do  um  semestre,  sem 
motivo  justific.ido  perante  o  conselho. 

Art.  13.  Os  sócios  que  espontaneamente  se  desligarem  ài 
sociedade  ou  forem  delia  eliminados  nSo  poderão  haver  quantia 
alguma  com  qua  para  ella  tenham  entrado . 


CAPITULO  VI 


I  DAS   REMISSÕES 

Art.  14.  A  pessoa  que,  no  acto  de  entrar  para  a  sociedade, 
quizer  remir-se  de  suas  mensalidades,  poderá  fazel-o  entrando 
para  os  cofres  sociaes  com  a  jóia  de  que  trata  o  art.  6®  e  com  a 
quaulia  de  120$  por  uma  só  vez. 

Art.  15.  Os  sócios  que  não  tiverem  recebido  beneficência,  e 
quizerem  remir-sedo  mensalidades,  poderão  fazel-o  pelamesm» 
quantia  de  120§  ,  levando-so-lhe^  em  conta  metade  do  qae  ti- 
verem pago ;  para  isso,  poróm,  é  necessário  que  estejam  quit^* 
*  *  até  o  ultimo  trimestre. 

Art.  16 .  Os  sócios  iniciadores  e  fundadores  poderão  remíH^ 
cm  qualquer  tempo  com  a  quantia  do  40$(X)0. 
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CAPITULO  VII 


DA    ASSEMBLEA  GERAL 


Art.  17.  Os  sócios  reuni r-se-hão  cm  assembléa  geral  ordi- 
nária três  vezes  por  anno,  e  extraordinariamente  sempre  que 
o   bem  social  o  exigir. 

Art.  18.  As  assembléas  geraos  ordinárias  efiectuar-se-hão  :  a 
primeira  no  segundo  domingo  do  Janeiro  de  cada  anno,  a  se- 
gunda oilo  dias  depois  da  primeira  e  a  terceira,  que  será  para 
empossar  a  nova  administração,  realizar-se-ha  oito  dias  depois 
da  segunda. 

Art.  19.  Considerar-se-ha  a  assembléa  geral  logalmente  con- 
stituida,  quando  se  achem  presentes  30  sócios  quites.  As  as- 
sembléas geraes  serão  presididas  por  um  dos  sócios,  acclamado 
na  occasiao,  o  qual  convidará  outros  dous  para  occuparem  03 
legares  de  1<>  e  2^  secretários,  não  devenJo  a  escolha,  quer 
daquclle,  quer  destes,  recahir  em  membros  da  directoria  ou 
empreg:ados  da  sociedade. 

Art.  20.  Compete  á  1^  assembléa  geral  ordinária: 

§  1  .o  Ouvir  a  leitura  da  acta  da  ultima  assembléa,  discutil-a 
e  votar. 

§  2.  o  Ouvira  leitura  do  relatório  apresentado  pelo  presidente 
d:i  directoria. 

§  3.<>  Aceitar  ou  rejeitar  quaesquer  i* repostas  que  forem 
apresentadas  a  bem  dos   interesses  sociaeij . 

§  4.0  Proceder  á  eleição  da  commissão  de  contas. 

Art.  21.  Compete  á  2^  assembléa  geral  ordinária: 

§  1.0  Ouvir  a  leitura  da  acta  da  assembléa  anterior,  dis- 
cutil-a e  votar. 

§  2.<)  Discutir  o  parecer  da  commissão  de  exame  do  contas, 
e  approvar  ou  rejeitar  as  propostas  para  a  concessão  dos  titules 
de  beneméritos,  bemfeitores  e  honorários.    ' 

§  3. o  Eleger  a  directoria  e  conselho,  que  se  comporá  de  24 
membros,    como  determina   o  art.  36. 

Art.  22.  Compete  á  3^  assembléa  geral  : 

§  1 .''  Ouvir  a  leitura  áx  acta  da  ultima  assembléa,  discutll-a 
e  votar. 

§  2.0  Empossar  o  novo  conselho  e  directoria. 

§  3.0  Fazer  entrega  dos  respectivos  diplomas  aos  beneméritos 
e  bemfeitores. 

Art.  23.  Nas  assembléas  geraes  extraordinárias  tratar-se-ha 
somente  do  assumpto  para  que  ella^)  forem  convocadas . 

Art.  24.  Si  08  trabalhos  das  assembléas  geraes  não  se  pu- 
derem concluir  no  dia  da  primeira  reunião,  serão  elles  adiados 
para  oito  dias  depois,  o  mais  tardar. 
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Art.  25.  Si  no  dia  designado  para  a  reunião  da  aasembléa 
geral,  nma  hora  depois  da  marcada,  não  comparecer  o  numero 
de  sócios  exigido  no  art .  19,  o  presidente  convocará  de  no?o 
a  assembléa  para  oito  dias  depois,  e  nessa  occasiáo  se  delibe- 
rará com  qualquer  numero  de  sceios  que  compareça. 

Art.  26.  As  assembléas  geraes  serão  sempre  annunciadas 
com  três  dias  de  antecedência  no  jornal  de  maior  circalaçio, 
incluindo  nestes  o  dia  da  convocação. 


CAPITULO  VIU 

DAS  xlxiç9ks 

Art.  27.  Concluídos  os  trabalhos  da  2^  assembléa  geral,  em 
acto  continuo  proceder-se-ha  á  eleição  do  novo  conselho  e  direc- 
toria, fazendo  e  i^  secretario  a  chamada  dos  sócios  presentes 
para  depositarem  na  urna  as  saas  cédulas. 

Art.  28.  Haverá  1%  2^  e  3*  chamadas,  feitas  pelo  livro  de 
presença,  sendo  permittido,  até  começar  a  ultima .  assignarem 
aqueiles  que  o  não  tenham  feito,  visto  que  só  podem  votar  os 
que  estiverem  aasignados  no  livro  respectivo. 

Art.  29.  O  presidente  nomeará,  d*entre  os  sócios  presentes, 
dous  escrutadores  para  o  recebimento  das  cédulas  e  apuração 
das  mesmas,  observada  a  disposição  final  do  art.  19. 

Art.  30.  Concluída  a  ultima  chamada,  contadas  e  emmsçadas 
as  cédulas,  se  dará  começo  á  apuração.  Si  não  se  puder  concluir 
no  mesmo  dia  a  apuração  das  cédulas,  lavrar-se-ha  o  competente 
termo,  com  todas  as  declirações  necessárias,  o  qual,  depois  de 
assignado  por  toda  a  mesi,  será  guardado  com  ss  cedalas  ainds 
não  apuradas,  e  com  as  notas  da  apuração  já  feita,  ficando  as 
chaves  com  o  presidente  e  escrutadores  até  ao  dia  seguinte,  em 
que  continuará  e  terminará  a  apuração. 

Art.  31.  Terminada  a  apuração,  o  presidente  proclamará 
eleitos  os  que  obtiverem  a  maioria  relativa  da  votação. 

Art.  32.  Serão  considerado?  supplentes  os  immediatos  on 
votos. 

Art.  33.  Compete  á  assembléa  geral  decidir  da  validade  daa 
eleições,  quando  se  encontre  difierença  entre  o  numero  de 
cédulas  recebidas  e  o  de  votantes  que  compareceram. 

Art.  34.  Os  protestos  e  contra-protestos  s?r8o  tomados  em 
consideração,  quer  antes,  quer  depois  de  acclamados  os  noros 
eleitos. 

Art.  35.  Concluído  todo  o  processo  eleitoral,  o  i^  secretario 
da  assembléa  geral  lavrará  a  acta,  que  será  assignada  peU 
mes i,  declarando  nella  o  resultado  da  eleito,  e  reraetteráa 
cada  um  dos  eleitos  um  officio,  declarando  o  numero  de  voln 
que  obteve. 
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CAPITULO  IX 


Dk  ADMINISTRAÇÃO  DA  SOCIEDADE 


Art.  36.  A  sociedade  será  administrada  por  uma  directoria 
composta  de  um  presidente,  nm  vice-presidente,  um  !<>  e  um 
2^  secretários,  um  thesoureiro  e  um  procurador,  e  de  um  conse- 
lho de  18  membros,  eleitos  na  conformidade  do  §  3<>  do  art.  21 . 

Art.  37.  SSo  attribuiç9es  do  presidente  : 

§  1.0  Convocar  as  sessões  do  conselho  e  das  assembléas  ge- 
raes,  seg-nndo  o  que  a  tal  respeito  vai  determinado  nestes 
estatutos. 

§  2. o  Presidir  as  sessões  do  conselho,  tendo  o  voto  de  qua- 
lidade nos  casos  de  empate . 

%  3,^  Providenciar,  na  falta  de  reunião  do  conselho,  sobre 
todos  08  negócios  que  forem  urgentes,  e  sobre  o  bom  anda- 
mento da  sociedade,  dando  conta  disso  ao  conselho  na  pri- 
meira reunião. 

§  4.**  Rubricar  todos  os  livros  da  sociedade. 

§  5.0  Mandar  passar  as  certidões,  attestados  ou  informações, 
Que  forem  requeridas,  nSo  havendo  inconveniente  ;  dar  sciencia 
das  deliberações  do  conselho  sobre  as  mesmas  informa- 
ções, etc. 

§6.0  Ordenar  o  pagamento  das  despezas  que  forem  neces- 
sárias, e  das  que  forem  ordenadas  pelo  conselho  ou  pela  as- 
aembléa  geral. 

§  7. o  Ordenar  o  pagamento  das  beneficências,  de  que  tra- 
tam os  ar(8.  46  e  47,  logo  que  qualquer  sócio  reclame  e  tenha 
direito  a  recebel-as,  dando  parte  ao  conselho  na  primeira  re- 
uniSo. 

Art.  38.  Ao  vice-presidente  compete  substituir  o  presidente 
em  todos  os  seus  impedimentos. 

Art.  39.  São  attribuições  do  1^  secretario: 

§  l.<>  Proceder  á  leitura  do  expediente  e  assignar  toda  a 
correspondência  da  sociedade . 

§  2.0  Conservar  em  boa  ordem  o  archivo,  e  ter  sempre  em 
dia  a  escriptaração  a  seu  cargo. 

§  3. o  Annunciar  e  fazer  constar  por  meio  de  avisos  aos 
membros  do  conselho,  o  dia,  hora  e  logar  das  sessões. 

§  4.0  Annunciar  igualmente  em  nome  do  presidente  as 
sessões  das  assembléas  geraes. 

§  5. o  Fazer  o  pedido  de  livros  e  de  tudo  o  mais  que  pre- 
cisar para  o  expediente. 

§  6.Q  Escripturar  com  todo  o  cuidado  a  matricula  dos  sócios, 
para  que  nelia  não  se  deixe  de  mencionar  circumstancia  al- 
guma, que  diga  respeito  aos  mesmos  sócios. 

§  7.0  Prestar  todas  as  informações  pedidas  peio  conselho  e 
expedir  com  a  maior  promptidão  as  ordens  emanadas  do  mesmo. 
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§  8.0  Inyentariar  em  livro  especial  os  moreit,  apólices  e 
tndo  que  pertencer  á  sociedade  e  que  constitaa  o  sea  patri- 
mónio. 

§  9,^  Gommnnicir  por  escripto  aos  novos  Bocioa  a  sua  appro- 
vaçâo  em  sessSo  do  conselho. 

§  10.  Presidir  ás  sessões  na  &lta  do  presidente  e  vice- 
presidente. 

Art.  40.  São  attribniçSes  do  2o  secretario  : 

§  1.0  Redigiras  actas^  fazer  a  soa  leitora e  encarregara 
dos  registros  geraes. 

g  2.0  SabstitQtf  o  lo  secretario  em  todos  os  seas  imfedi- 
mentos,  salva  a  disposição  do  §  10  do  artigo  antecedente. 

§  3.*^  Coadjuvar  o  lo  secretario  em  todos  os  trabslhos  ds 
secretaria. 

Art.  41.  Sâo  attribuições  do  thesoureiro: 

§  1 .  o  Responsabilisar-ic  pelos  titules  e  dinheiros  que  fermam 
o  capital  da  sociedade,  e  que  estiverem  debaixo  de  sua  goardt. 

§  2.0  Admittir,  sob  sua  responsabilidade,  cobradores,  prefe- 
rindo, sempre  que  fòr  possivel,  os  sócios,  arbitrando  para  isso 
uma  porcentagem,  que  nunca  excederá  a  10  o/^  sobre  todo  odi- 
nheiro  que  receber  para  a  sociedade,  devendo  logo  dar  disso 
conta  ao  conselho. 

§  3.0  Recolher  a  algum  estabelecimento  bancário,  da  eseoDia 
do  conselho,  em  conta  corrente  com  a  sociedade,  todo  o  dinheiro 
que  fôr  recebendo,  devendo  apenas  conservar  em  seu  poder 
para  as  despezas  que  occorrerem  quantia  equivalente  á  despeza 
realizada  no  mez  anterior. 

§  4.0  Empregar  em  apólices  da  divida  publica,  com  antoriza- 
çfio  do  conselho,  todas  as  quantias  que  possam  ter  tal  appliea- 
çâkO,  sem  prejuizo  das  despezas  da  sociedade. 

§5.0  Dar  á  commissão  respectiva  as  quantias  necessárias  para 
o  pagamento  das  beneficências  que  forem  ordenadas  pelo  ooft- 
selho  e  presidente. 

§6.0  Darão  conselho  todas  as  informações  que  este  exigir 
sobre  as  finanças  da  sociedade. 

§7.0  Apresentar  trimensalmente  um  balancete  da  receita  e 
deppeza . 

§  8. o  Gastar  somente  até  á  quantia  de  100$  com  despezas 
da  sociedade,  devendo  pedir  autorização  ao  conselho,  quando 
tenha  de  pagar  quantia  superior. 

§  9.0  Assignar  os  recibos  das  mensalidades,  joiaa  e  remis- 
sões. 

Art.  42.  S2U>  attribuições  do  procurador. 

§  1.0  Zelar  os  interesses  sociaes  e  promover  o  aogmentoe 
prosperidade  da  sociedade. 

§  2.0  Tratar  do  funeral  dos  associados  e  mandar  celebrar 
a  missa  do  7o  ou  30o  ^ia. 

§  3. o  Representar  a  sociedade  em  Juize  ou  fora  delle,  por 
meio    de  procuração  assignada  pelo  conselho. 

§4.0  Ter  sob  sua  guarda  todos  os  objectos  e  moveis  qoe 
pertençam  á  sociedade. 
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Art.   43 é  SSo  attribuiçòes  do  conselho: 

§  1 .  <»  Rennir-se  ordmaríameiíte  daas  vezes  por  mez  e  €TtnH 
ordinariamente  sempre  que  o  bem  social  o  exigir,  nflo  po«- 
dendo,  porém,  em  qualauer  caso  funccionar  sem  que  se  adiem 
preaentes  polo  menos  10  de  seus  membros^ 

§  2. o  Tomar  todas  as  medidas  necessárias  para  o  eagran« 
decimento  da  sociedade. 

S  3.«  Nomear  os  empreitados  que  forem  precÍBoe  papa  e  es* 
pediente  da  sociedade . 

§  4.«  Suspenderes  que  oppuzeremr-se  aos  fins  e  interesses 
Bociaes. 

§  5.0  Examinar  as  representações  de  qualquer  sócio,  uma 
vez  que  estejam  em  termos  convenientes,  ouvil-os  e  atten- 
del-os   quando  fòr  de  justiça. 

$6.0  Suspender  qualquer  beneficência  quando  reconheça  ter 
sido  indevidamente  autorizada^  e  conceder  as  de  que  tratam  os 
arts    47  e  48. 

§  7. o  Ordenar  as  convocações  das  assembléas  geraes,  como 
determinam  estes  estatutos. 

§  8.0  Providenciar  sobre  todos  os  casos  qUe  occorrerem  e 
que   não   estejam   especificados  nestes  estatutos. 


CAPITULO  X 


DO  CAPITAL  DA  SOCIBDADB 


Art.  44.  Formam  o  capital  da  sociedade  as  jóias  de  en» 
tradas  dos  sócios,  as  mensalidades,  remissões,  donativos  e 
tudo  quanto  se  puder  accumular  para  ser  convertido  em 
apólices  da  divida  publica^,  depois  de  deduzidas  as  despesas 
annuaes. 

Art.  45.  As  apólices  que  a  sociedade  posscAr  serSo  con- 
sideradas inalienáveis,  salvo  si  motivos  extraordinários  re- 
clamarem que  sejam  eilas  transferidas  pira  pagamento  de 
soccorros  aos  associados,  o  quo  só  se  poderá  realizar  por 
deliberaçfio  da  assemblóa  geral  a  que  assistam  dous  terços  dos 
socioe  quites. 


CAPITULO  XI 


DAS    BBNBFIGBNCIAS 

Art.  46.  o  sócio  eff activo  que  por  moléstia  provada  ficar 
impossibilitado  de  trabalhar,  mandando  participação  por 
escripto  acompanhada  do   recibo  que   prove    estar  quite  oQ 
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de  documento  comprobatório,  receberá  ama  beneficência 
mensal  de  20$,  paga  em  daas  prestações ;  si  o  sócio  fôr  bene- 
mérito a  beneficência  será  de  25$ ;  e  si  fòr  bemfeitor  será 
de  3(^000. 

Art.  47.  O  sócio  que  se  invalidar  por  moléstia  incoraTel 
ou  desastre  comprovados  por  attestaidos  médicos,  a  jnixo 
do  conselho,  gozará  de  uma  pensSo  de  15$000  mensalmente, 
Bi  fôr  sócio  effectivo ;  de  20$0(K)  si  fôr  benemérito  e  de  25$000 
si  fôr  bsmfeitor. 

Paragrapho  único.  O  sócio  que  receber  a  beneficência 
marcada  no  art.  4Ô  por  mais  de  um  anno,  considerar-se-ha 
como  invalido. 

Art.  48.  O  sócio  que  por  seu  mau  estado  de  saúde  neces- 
sitar sahir  para  fora  do  Império  ou  da  Corte,  receberá  por  uma 
só  vez  a  Quantia  de  200$,  ficando  dispensado  do  pagamento 
de  mensalidades,  e  privado  dos  outi*OB  soccorros  emijoanto 
estiver  ausente,  só  podendo  entrar  no  gozo  de  seus  direitos 
quatro  mezes  depois  da  participação  do  seu  regresso,  achando-se 
quite  do  trimestre  findo. 

Paragrapho  único.  Para  ter  direito  ao  auxilio  de  que  trata 
o  art.  48  é  necessário  que  o  sócio  apresente  previamente 
attestado  medico,  no  qual  se  declare  a  necessidade  que  elle 
tem  de  retirar-se  para  fora. 

Art.  49.  O  sócio  que  fôr  preso  receberá  uma  pensSo  mensal 
de  15$  a  juizo  do  conselho,  cessando  logo  que  seja  on- 
demnado. 

Art.  50.  O  sócio  que  fallecer  terá  para  auxilio  de  seu  fu- 
neral a  quantia  de  4(%,  sendo  effectivo ;  de  60$,  sendo  benemé- 
rito e  de  80$  sendo  bemfeitor ;  devendo  tal  auxilio  ser  requerido 
DOr  pessoa  competente,  dentro  do  prazo  de  oito  dias  contados 
da  data  do  fallecimcnto  do  sócio. 

Art.  51.  As  beneficências  e  mais  soccorros  garantidos 
nestes  estatutos  só  poderão  realizar-se  quando  a  sociedade 
possuir  10:0A$  em  apólices  da  divida  publica,  exceptuando 
o  que  dispõe  o  art.  48,  que  vigorará  logo  que  estes  estatutos 
forem  approvados  pelo  Governo  Imperial. 

Art.  52.  As  *  beneficências  de  <}ue  trata  o  art.  46  serio 
levadas  á  residoncia  do  associado,  si  elle  residir  na  área  ser- 
vida por  carros  de  ferro-carris  urbanos  desta  cidade  e  da 
de  Nictheroy . 

Paragrapho  único.  Os  que  se  acharem  além  destes  limites 
não  perderão  o  direito  ás  beneficências,  comtanto  que  provem 
a  enfermidade  com  attestado  do  medico  assistente,  e  a  resi- 
dência com  documento  firmado  pela  autoridade  do  logar. 

Art.  53.  Não  será  dado  soccorro  algum  ao  sócio  que  nSo 
estiver  quite  com  os  cofres  sociaes,  nem  áquelle  que  não  tenha 
mais  de  seis  mezes  de  inscripção  social. 

Paragrapho  único.  €k)nsiderar-se-ha  quite  aquelle  que  nlo 
dever  aos  cofres  sociaes  mais  de  30  dias. 
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CAPITULO    XII 
jyka  coumissQei 

Art.  54.  Além  da  commissBo  de  contas,  eleita  pela  assembléa 
geral,^  na  forma  do  §  49  do  art.  20,  haverá  ainda  quatro 
oommisaões  nomeadas,  pelo  conselho,  d'entre  os  sens  mem- 
bros, e  serão  as  seguintes :  de  syndicancia,  hospitaleira, 
de  propostas  e  de  finanças . 

Art.    55.    Compete  á  commissão  de  syndicancia : 

Paragrapho  uúico.  Syndicar  e  dar  parecer  acerca  das  pes- 
soas propostas  para  sócios. 

Ari.  56.  Compete  á  commissão  hospitaleira: 

§  l.o  Visitar  e  dar  as  beneficências  aos  sócios  enfermos  que 
tÍTerom  obtido,  dar  parecer  sobre  os  sócios  que  tiverem  de  paa* 
sar  para  o  quadro  dos  inválidos,  e  sobre  as  reclamações  que 
apparecerem  acerca  das  beneficências. 

§  2.0  Suspender  o  pagamento  das  beneficências  quando  en- 
tender que  os  beneficiados  nfio  estão  nas  circumstanoias  de 
continuarem  a  receber,  dando  logo  conta  ao  conselho  para 
resolver  definitivamente. 

Art.  57.  A' commissão  de  propostas,  que  será  formada  do 
vice-presidente,  2f>  secretario  e  do  procurador,  compete : 

Paragrapho  único.  Dar  parecer  sobre  todas  as  propostas, 
projectos  e  indicações  que  forem  apresentados  em  conselho, 
aasim  como  sobre  os  requerimentos  que  não  forem  de  simples 
expediente. 

Art.  58.  A*  commissão  de  finanças  compete  : 

§  1.0  Examinar  e  dar  parecer  sobre  os  balancetes  trime»- 
traes,  apresentados  pelo    thesoureiro. 

§  2.0  Dar  parecer  sobre  todas  as  despezas  extraordinárias  que 
se  fizerem  e  sobre  tudo  que  interessar  ás  finanças  da  sociedade. 

Art.  59.  Todas  estas  commissões  serão  compostas  de  seis 
membros,  excepto  a  de  propostas  que  será  de  accdrdo  com  o 
art.  57. 

CAPITULO  XIII 

ifAS  VAGAS   B  SBUS  PRBSNCHIMBNT08 

Art.  60.  Considerar-se-ha  vago  umlogar  no  conselho  e  dire- 
ctoria, quando  qualquer  de  seus  membros  fallecer,  resignar 
o  cargo  ou  faltar,  sem  motivo  justificado,  a  quatro  sessões 
seguidas. 

Paragrapho  único.  Serão  considerados  motivos  justificados  : 
moléstia,  reeleição,  desastre  ou  outro  qualquer,  a  juizo  do 
eonselho. 

Art.  61.  As  vagas  de  que  trata  o  art.  60  sePão  preenchidas 
pelos  supplentetf  mais  votados. 
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•  Art.  62.  Ao  supplente  que  tomar  assento  no  conselho  ou 
directoria  será  contado  o  anno  por  inteiro,  para  o  fim  indic&do 
nA  2^  parte  do  §  3<>  do  art.  9^,  uma  vez  que  não  £alte  a  maia 
de   seis  sessões,  depois  que   tomar  posse  do  logar. 


CAPITULO  XIV 

DAS  DISPOSIÇÕES  aBRABS 

Art.  63.  A  sociedade  nlo  poderá  contrahir  divida  algami, 
Mm  Ugar-^se  a  outra  qualquer,  jamais  podendo  perder  o  sea 
titulo  de  Sociedade  Beneficente  dos  Empregados  no  Fumo* 

Art.  64.  Os  actofi  do  conselho  e  directoria  findarão  com 
a  posse  da  nova  administmçio. 

Art.  65.  O  sócio  que  ser  etirar  para  fòra  da  Corte  e  quiser 
eximir-se  do  pagamento  das  mensalidades,  assim  o  participará 
ao  1^  secretario,  o  qual,  depois  de  dar  conta  ao  conselho  do 
officio  aue  recebeu,  expedirá  aviso  ao  thesourerro  para  que 
suspeoioa  a  cobrança  das  mensalidades  do  sócio  emquantoelle 
estiver  ausente. 

§  l.<>  O  sócio,  de  que  trata  o  art.  65,  nSo  terá  direito soi 
favores  garantidos  por  estes  estatutos  emquanto  se  achar 
ausente,  e  si,  voltando,  nâo  o  partieipar  no  prazo  de  30  diu, 
perderá  o  direito  de    soeio . 

§  2.0  O  sócio  que,  illudindo  a  sociedade,  fixer  a  participaçft) 
de  Que  toala  o  art.  65,  e  não  se  ausentar  para  fóra  da  Còrie, 
peruerá  também  o  direito  de  sócio. 

Art.  66.  O  sócio  de  que  trata  o  art.  65  só  poderá  remir-se 
quitando-se  do  tempo  em  que  esteve  ausente. 

Art.  67.  A  sociedade  poderá  ser  dissolvida,  quando  se  reco- 
nhecer quB  nSo  pôde  mais  preencher  oe  seus  fins .  Bsta  deli- 
beração, porém,  só  poderá  ser  approvada  em  asaembléa  geni, 
especialmente  convocada  para  esse  fim,  e  a  que  compareçam 
dous  terços  dos  sócios  quites,  fazendo*se  para  isso  os  prseisoi 
annuncios  por  15  dias  consecutivos  no  jornal  de  maior  ci^ 
culaç&o. 

Art.  68.  Verificada  a  dissolução  da  sociedade,  serão  seus  bem 
vendidos  e  pagas  as  dividas  que  existirem  ;  o  saldo  excedente 
será  dividido  em  partes  iguaes  pelos  sócios  quites,  na  proporção 
da  quantia  com  que  para  ella  houverem  ooncArriJo,  uma  vei 
que  não  tenham  recebido  beneficies  superiores  á  quantia  que 
tenham  de  receber  ;  sendo  inferior,  ser-lhe-ha  tomada  em  conta. 

Art.  69.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  approvados  peb 
Governo  Imperial,  constituirão  a  lei  da  sociedade,  e  só  podor 
rão  sor  reformados  em  assembléa  geral  extraordinária,  at- 
pecialmente  convocada  para  esse  fim,  reunidos,  pelo  menos, 
a  metade  dos  sócios  quites,  não  sendo  a  reforma  posta  em  exe- 
cução sem  ap provação  do  Governo  Imperial . 

Rio  de  Janeiro  em  i8  de  Novambro  de  1881.  (Segaen-M 
as  assign  aturas.) 
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DECRETO  N.  8680  »ra  23  db  setembro  de  1882 

ApproTa  os  esUtatoi  da  AsiociaçSo  de  Soecorros  Familiar  Homenagem  a 

Serpa  Pinto. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  directoria  da  Associação  de 
Soecorros  Familiar  Homenagem  a  Serpa  Pinto,  e  Conforman- 
do-me  com  o  parecer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  21  de  Agosto  ulti- 
mo. Hei  por  bem  Approvar  os  estatutos  di  mesma  associação. 

Qnaesquer  alterações  que  se  fizerem  nos  ditos   estatutos  não 

SoderSo  ser  postas   em   ezecuf  ão  sem   prévia  appròvaçSb  do 
overno  Imperial. 

Pedro  Leão  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império,  as- 
sim o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  da 
Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1882,  ôl^'  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso, 

•Estatutos  da  Associação  de  Soecorros  ll^amíliar 

Homenagem  a  Serpa  Pinto 

CAPITULO  I 

DA   ASSOCIAÇÃO  B  SEUS  FINS 

Art.  l.o  A  associação,  fundada  a  6  de  Junho  de  1881  na 
cidade  de  S.  Sebasião  do  Rio  de  Janeiro,  onde  terá  a  sua  sede^ 
denominarnie-ha  Associação  de  Soecorros  Familiar  Homenagem 
a  Serpa  Pinta,  e  compor-se^ha  de  Ulimitado  numero  de  assoois^ 
dos  de  ambos  os  sexos,  sem  distincçSo  de  naoionalidades,  desde 
que  se  achem  de  conformidade  com  o  que  prescrevem  estes 
estatutos,  e  tem  por  fim  : 

§  l.o  Soccorrer  os  associados,  quaado  enfermos,  concorrer 
para  ajoda  de  seu  transporte,  quando,  por  motivo  de  moléstia, 
tenhflKm  de  retirarnie  para  fora  da  'Corte  ou  do  Império^  e 
coa4JpTar  ou   &zer  o  funeral  dos  que  falleceremi. 

§  2.»  Festejar,  em  beneficio  dos  cofres  sociaes*  o  dia  31 
de  Maio  de  cada  anno,  de  modo  condigno,  a  juizo  de  uma  com- 
missSo  para  esse  fim  nomeada,  commemorando  assim  a  che- 
gada a  esta  Cdrte  do  intrépido  explorador  portuguez  Major 
Serpa  Pinto,  em  homenagem  de  ^uem  foi  fundada  esta  as8D<fii^ 
^,  da  qual  fiea  elle  sendo  presidente  honorário. 
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CAPITULO  II 


DÀ  ADMISSÃO  DOS  ASSOCIADOS 


Art .  2.0  Nenhum  candidato  poderá  ser  aáodttido  senio  por 
proposta  de  qualquer  associado,  que  se  ache  no  gozo  de  todos 
os  seus  direitos,  conferidos  por  estes  estatutos  ;  &b  senhoras 
casadas  só  poderSo  ser  propostas  por  seus  maridos,  as  solteiras 
por  seus  pais,  as  irmfis  por  seus  irmãos,  ro  impedimento  de 
seus  pais.  Os  menores  serfto  propostos  por  seus  pais,  tutores 
ou  curadores,  ou  com  autorização  destes,  os  quaes  ficarSo  res- 
ponsáveis por  todas  as  obrigações  pecuniárias  do  menor. 

Art.  3.<^  Para  ser  associado  exige-se : 

§  1.0  NSo  ser  menor  de  15  annos,  nem  maior  de  50. 

§  2.0  Ter  moio  de  vida* honesto. 

§  3. o  Ser  de  condição  livre  e  de  boms  costumes. 

§  4.0  Não  estar  envolvido  em  processo  crime  e  nem  pronun- 
ciado. 

§  5.^  Estar  no  gozo  de  perfeita  saúde  e  nSo  ter  defeito  phy- 
sieo,  nem  moléstia  chronica,  que  para  o  futuro  possa  alíeg»r 
que  o  impossibilita  de  trabalhar. 

Art.  4.°  A  proposta  para  admissSo  deverá  conter  :  o  nome, 
idade,  estado,  nacionalidade,  naturalidade,  profissão  e  resi- 
dência do  candidato,e  ser  assignada  pelo  respectivo  proponente, 
ou  a  seu  rogo. 

Art.  5.0  O  candidato  approvado  pelo  conselho  administra- 
tivo, e  que  tiver  recebido  orneio  do  1*  secretario,  ó  obrigado  % 
realizar  sua  jóia  no  prazo  de  30  dias  depois  da  data  d» 
approvaçSo,  sob  pena  de  ficar  a  proposta  sem  effeito. 

§  1.0  A  jóia  será  de  5$,  o  diploma  de  1$  e  a  mensalidade  àí 
1$,  paga  em  trimestres  adiantados. 

§  2.0  O  candidato  que  quizer  entrar  remido  poderá  &zelH). 
pagando  por  uma  só  vez  a  quantia  de  15Q$000. 

§  3. o  O  associado  que  se  quizer  remir  poderá  fazel-^  em 
qualquer  tempo,  levandfoHse-lhe  em  conta  metade  das  mensali* 
oades  que  houver  pago,  si  não  tiver  recebido  soccorro  ^fiuB 
da  associação,  nem  tido  suspensão  das  mensalidades  ;  neete 
ultimo  caso,  só  poderá  realizar  sua  remissão  depois  de  ter 
saldado  seu  debito. 

§  4.<>  O  associado  que  durante  10  annos  consecutivoB 
tenha  pago  suas  mensalidades  e  não  haja  percebido  soccoiro 
algum  poderá,  findo  esse  prazo,  remir-se  com  30$,  com  direito 
ao  diploma. 

§  5. o  O  associado  fundador  que  tenha  realizado  sua  jóia  de 
5$  até  ao  dia  31  de  Agosto  de  1881  poderá  remir-6e  pagi&<Ío 
mais  50$  até  31  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

§  6. o  O  associado  que  não  realizar  sua  remissão,  de  con- 
formidade com  o  paragrapho  antecedente,  será  considerado 
contribuinte,  a  contar  de  1  de  Janeiro  de  1882,  e  pagará  & 
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mensalidade  de  1$,  em  trimestres  adiantados,  podendo  remir-se 
em  qualijaer  tempo  por  50$,  sem  prejaizo  das  mensalidades 
pag-as  ;  si  tiver  percebido  algum  soccorro,  poderá  remir-se 
pagando  igual  quantia,  satisfazendo  previamente  as  importai^- 
cias  que  haja  recebido  da  associaçSo. 

§  7.0  Caso  já  se  lhe  tenha  extrakido  o  diploma  de  contri- 
bainte,  pagara  1$  pelo  de  remido. 

Art.  6.<»  A  assembléa  geral,  por  iniciativa  do  conselho  admi- 
nistrativo, poderá  conferir  diploma  de  associado  honorário,  o 
qual  gozará  das  prerogativas  do  associado  effectivo,  si  sujeitar- 
Be  ao.  que  dispõe  o  art.  2<*  e  seus  paragraphos,  sendo-lhe 
conferido  o  diploma  de  benemérito  em  substitiiiçâk)  ao  de 
honorário.  SerSo  honorários  os  que,  exercendo  a  profíssSo 
de  medico,  advogado,  pharmaceutico,  solicitador,  ou  qualquer 
pessoa  estranha  á  associaçSo,  concorram  com  seus  conheci- 
mentos scientificos  e  humanitários  em  benefício  da  mesma,  si 
taes  serviços  forem  estimados  em  quantia  superior  a  300$,  ou 
08  que  &çam  doaçSo  de  200$  em  dinheiro. 


CAPITULO  III 


DOS    SOCCORROS    AOS  ASSOCIADOS 

Art.  7.0  o  associado  terá  direito  a  todas  as  prerogativas 
concedidas  nestes  estatutos,  desde  que  prove  estar  quite  com  os 
cofres  e  no  gozo  dos  direitos  sociaes. 

§  l.o  Quando  enfermo,  impossibilitado  de  trabalhar,  será 
soocorrido  com  a  beneficência  de  20$  mensaes,  paga  em  duas 
prestações  adiantadas. 

§  2.0  A  beneficência  sorá  augmentada  de  5$,  conforme  a 
graduaçSo  que  tiyer  o  associado. 

Art.  8.^  Ao  associado  que,  por  motivo  de  moléstia,  provada 
com  attestado  medico,  fôr  obrigado  a  retirar-se  para  fora  da 
Corte  ou  do  Império,  serSo  adiantados  para  aiuda  de  custo  de 
passagem  dons  mezes  de  beneficência,  nSo  tendo  direito  á  novo 
soccorro  antes  de  seu  regresso. 

Art.  9.0  A  associaçSo  concorrerá  com  a  quantia  de  40$  para 
o  funeral  do  associado  que  fallecer,  desde  que  seja  requerida 
por  pessoa  idónea  ou  da  família  do  finado,  perante  a  adminis- 
traçSo,  no  prazo  de  oito  dias,  jantando  a  certidio  de  óbito ;  si, 
porém,  o  fallecido  nSo  tiver  &milia,  a  associaçSo  encarregar- 
se-ha  de  fazer  o  funeral,  até  á  quantia  acima  estipulada. 
PerderSo  o  direito  a  esta  regalia  os  associados  que  feilíecerem 
em  hospitaes,  que  tenham  o  dever  de  concorrer  com  o  funeral . 

Art.  10.  O  associado  que  se  ache  enfermo  e  perceba  12 
mezes  consecutivos  de  beneficências,  findo  esse  prazo  passará 
ao  quadro  de  inválidos,  e  como  tal  terá  apensSo  de  12$  mensaes, 
emquanto  estiver  nesse  estado. 

Parsgrapho  único.  Estas  pensSes  serSo  pagas  depois  de  ven- 
cidas e  terSo  o  augmento  de  3$  em  cada  gradoaçSe  do  asseciacto. 
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CAPITULO  IV 

DOS  DIREITOS  DOS  ASSOCIADOS 

Art.  11.  Todo  o  associado  quite,  de  conformidade  oom  astei 
estatutos,  tem  direito : 

§  l.<>  De  votar  e  ser  votado.  Bxceptuam-se  os  que  eBtinrea 
percebendo  socoorros,  os  que,  sendo  empregados  da  associsçlo, 
sejam  pela  mesma  estipeniiados ;  os  menores,  os  analphabÁos, 
08  quaes  só  poderSo  votar,  as  senhoras  quo  nSo  poderSo  votor, 
mas  ser  votadas  unicamente  para  a  commissão  especial. 

§  2.0  De  apresentar  ao  conselho  qualquer  medida  qoe  jolgce 
conveniente,  podendo  somente  discutil-a,  mas  não  votir;a 
votaçSo  nestes  casos  será  feita  por  escrutínio  secreto. 

§  3.^  Si  reconhecer  que  a  administração  ultrapasn  i-^ 
attribuições  que  lhe  conferem  os  presentes  estatutos,  âe  re- 
querer a  convocação  da  assemblea  geral,  em  reqaerimnt-j 
assignado  por  10  associados  quites,  declarando  o  motivo  è 
convocação  ;  não  sendo  permittido  nesta  assembléà  trat%r-ae 
de  assumpto  diverso  daquelle  para  que  foi  convocada,  outroEim 
nSo  poderá  o  conselho  ou  o  presidente  negal-a,  nem  espaç&l-t 
por  mais  de  15  dias  da  data  do  requerimento,  sob  pena  d«  ser 
a  convocação  feita  pelos  associados  que  a  requereram,  e  decla- 
rando o  motivo  por  que  o  fazem. 

§  4.0  De  requerer  a  dispensa  do  pagamento  de  suas  mena- 
lidados,  qaando  se  retirar  para  fora  da  Gôrteou  do  Império,  es 
requerimento  dirigido  ao  presidente  do  oonsriho. 

4  5.0  De  pagar  as  beneficências  recebidas,  o  importa  de 
qualquer  beneficio,  &  suspensão  das  mensalidades  requerida  ou 
outro  qualquer  debito  que  haja  contrahido  com  a  anoeii(iOi 
afim  de  poder  gozar  de  todas  as  regalias  que  lhe  gtatím 
estes  estatutos. 

§  6.0  De  requerer  os  soccorros  que  lhe  fitcultam  aftas 
estatutos,  juntando  documento  que  prove  ejBtar  quite  comos 
cofres  sociaes,  até  ao  trimestre  que  estiver  correndo,  sondo-fte 
os  soccorros  concedidos  da  data  em  que  fòr  entreguei» 
secretaria  o  seu  requerimento. 

§  7.0  De  apresentar  na  assemblea  geral,  discutir,  rogoitir 
ou  approvar,  qualquer  medida  que  julgue  de  utilidade,  p*n' 
prosperidade  da  associação. 

§  8.*  De  recorrer  para  a  lassemblea  geral  de  qoftlqi^ 
decisão  do  conselho  que  julgue  injusta  ou  prejudicial  aee  ^^ 
direitos. 

CAPÍTULO  V 

DA   0LAS8IFICÀÇÃ0    DOS   ASSOCIADOS 

Art.  12.  A  associação  oompor-se-ha  das  seguintes  dusei^ 
associados  :  fundadores,  contribuintes,  remidos,  benemerilis, 
beneméritas,  beneméritos  graduados,  bemfeitores  e  bemfoito^ 
graduados. 
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S  l.<^  SCo  fandadoTM  os  que  se  inscreveram  nas  listas  de 
installaçfio  e  realizaram  saas  entradas  até  31  de  Agosto 
de  1881. 

g  2.0  SSo  contribaintes  os  qne  nessa  qnalidade  forem  pro- 
postos depois  da  installação . 

§  3.<>  São  remidos  os  que  cumprirem  o  que  se  acha  declarado 
nesta  lei. 

§  4.0  São  beneméritos  os  qne  servirem  no  conselho  três 
annos  consecutivos  ou  intercalados,  e  que  não  &ltem  a  mais  de 
qaatro  sessões  por  anno,  ou  que  tenham  comparecido  por 
diversas  vezes  a  60  sessões. 

§  5.  o  São  beneméritas  as  associadas  (}ue,  tendo -sido  no- 
meadas e  servido  na  commissSo  especial  cinco  annos  seguidos 
ou  intercalados,  nSo  se  tenham  escusado  a  mais  de  cinco  com« 
mÍ800e8  para  qae  tenham  sido  designadas. 

§  6.®  Os  associados  e  associadas  q^ue  proponham  40  asso- 
ciados qae   tenham  realizado  suas  primeiras  entradas. 

§7.^08  que  coadjuvarem  á  associação  em  qualquer  bene- 
ficio, tomando  sob  sua  responsabilidade  passar,  por  uma  ou 
mata  vezes,  bilhetes  no  valor  superior  a  600$,  e  que  tenham 
realizado  as  importâncias  relativas. 

§  8. o  Os  que  offerecerem  250$  em  dinheiro,  ou  em  objectos 
estimados  em  300$000. 

§  9.0  São  beneméritos  graduados  os  que  conquistarem  se- 
gunda benemerf^ncia. 

§  10.  SSo  bemfeitores  os  que  tenham  conquistado  três  be- 
liemerencias. 

§  11.  São  bemfeitores  graduados  os  que  conquistarem 
quatro  benemerencias . 

§  12.  Sio  honorários  oe  que  satisfizerem  o  qae  marca  o 
«rt.  d.» 


CAPITULO  VI 


nos  DKvmss  nos  associados 


Art.  13.  B*  dever  de  todo  o  associado: 

g  i.o  Cumprir  e  &zer  cumprir  os  presentes  estatutos,  depois 
de  ap provados  pelo  Governo  Imperial,  e  o  regimento  interno, 
apfyrovado  pela  ássembléa  geral. 

§  2. o  Aceitar  e  exercer  com  zelo  qualquer  cargo  para  que 
fdr  eleito  ou  nomeado,  salvo,  apresentando  motivo  justo  de 
impedimento  ou  em  caso  de  reeloição. 

§  3.*  Pagar  a  mensalidade  de  l$em  trimestres  adiantados, 
sem  o  qtie  perde  o  direito  ao  que  Ike  concedem  estes  estatutos. 

8  4.»  Portar«'6e  com  respeito  e  dignidade  nas  reuniões  da 
associação,  ficando  sujeito,  em  caso  contrario,  a  ser  mandado 
retirar,  depois  de  admoestado  e  consultados  os  associados 
presentes. 
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§5.**  Comparecer  a  todas  as  rdiiiu5as  daa88e]nblé&  genl, 
concorrer  com  todos  os  meios  ao  seu  alcance  para  o  prograw) 
daassociaçSo. 

§  6.0  Participar  por  escripto  ao  1«  secretario  quanio  mad&: 
de  residência. 


CAPITULO  VII 


DAS  PXNA8  DOS  ASSOCIADOS 


Art.  14.  o  associado  que  fôr  eliminado,  cuja  attribuçio 
compete  á  assemblêa  geral,  oa  que  espontaneamente  m  do- 
ligue  do  qaadro  social,  perde  o  direito  ás  qnantias  com  qq^ 
tenha  concorrido,  salvo  o  que  tiver  feito  empréstimo  de  di- 
nheiro oa  objectos  i  associação,  e  bem  assim  todos  os  direito 
adquiridos. 

S  1  .*  O  associado  que  se  atrazar  em  mais  de  seis  m«ze)  de 
mensalidades  perde  o  direito  a.  todas  as  prerogatiyas  qae  Uie 
concedem  estes  estatutos. 

§  2.0  O  associado  comprehendido  no  paragrapho  anteceieito 
pôde  haver  seus  recibos,  requerendo  á  administraçSo,  epodert 
ser  attendido,  si  ainda  estiver  de  conformidade  com  o  qn 
prescrevem  os  §§  !•  a  5<»  do  art.  3.o 

§  3  .o  Nenhum  associado  poderá  perceber  os  soccorros  facul- 
tados nesta  lei,  senSo  um  anno  depois  da  realizaçfio  dopags- 
mento  da  sua  jóia. 

§  4.<>  O  associado  comprehendido  no  §  2»  do  art.  li  cuo 
seja  attendido,  nSo  terá  direito  aos  soccorros  senSo  seis  mezs 
depois  de  sua  quitaçfto. 

8  5.0  O  associado  que  requerer  ausência  e  não  o  fiíeroo 
prazo  de  30  dias,  deixando  de  communicar  á  administn^ 
o  motivo  de  sua  demora,  perderá  o  direito  aos  offeitoedasu 
participação  de  ausência. 

§  6.0  O  «iflsociado  que  requerer  ajuda  de  custo  pussia 
passagem  e  nâk>  a  fizer  no  prazo  de  30  dias,  nem  partieipir  i 
administração  o  motivo  da  demora,  será  eliminado. 

§  7 .  o  Serão  eliminados  os  associados  que  extraviarem  qoa^off 
quantia  ou  objectos  pertencentes  á  associação,  si  fôr  precjo. 
para  rehavel-os,  empregar  os  meios  judiciaes. 

§  8.0  Serão  também  eliminados  os  que  forem  admittidos  m 
gromio  social  por  informações  inexactas,  verífieandtHfe  o 
facto  no  primeiro  anno  de  sua  admissão. 

§  9. o  SojQVerão  a  mesma  pena  os  que  forem  condemnados  0 
os   que    tenham  commettido  contra  a  honra  e  a  propriedais* 

§  10.  O  associado  que  participe  o  seu  regresso  e  oSo 
tenha  recebido  ajuda  de  custo  para  essa  ausência,  sô  poder*/^ 
ceber  soccorros  três  mezes  depois  de  sua  participação ;  si  tif^ 
recebido  ajuda  de  custo  de  passagem,  sô  terá  direito  »  ^ 
percepção  seis  mezes  depois. 
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CAPITULO  VIII 

DOS  PODSRSB  1  DO  CAPITAL  DA    AtBOCIAQÃO 

Ari.  15.  O  capital  da  associaçSo,  que  se  dividirá  em  per« 
manente  e  disponiyel,  será  formado  de  tudo  qaanto  se  possa 
accamular,  depois  de  deduzida  a  despeza  geral  da  mesma,  e 
daa  offertas  e  legados  voluntários  á  associação  e  do  producto 
de  beneficies. 

§  i.*  E*  capital  permanente  a  quantia  de  100:000$,  con- 
vertidos em  apólices  da  divida  publica,  as  quaes  serSo  inaHe- 
naveis. 

§  2. o  E'  capital  disponivela  importância  que  exceder  dessa 
quantia,  depositada  em  um  estabelecimento  bancário,  designado 
pelo  conselho,  do  qual  poderá  ser  levantsula,  por  proposta  do 
conselho  e  autorização  de  uma  assembléa  geral,  a  quantia 
necessária,  desde  que  a  receita  nSo  comporte  a  despeza  da 
associação . 

§  3."  Quando  o  fundo  disponiyel  at tingir  á  importância  do 
fundo  permanente,  os  soccorros  geraes  serão  elevados  a  25  <>/o 
dessa  data  em  diante,  e  gradualmente,  conforme  fòr  augmen- 
\ando  o  capital  disponível  da  associação  ;  caso,  porém,  o  mesmo 
vá  decrescendo,  os  soccorros  serão  gradualmente  rateiados 
até  ás  quantias  primitivas  desta  lei. 

Art.  16.  Os  poderes   da  associação  são  os  seguintes : 

§  l.<»  Estes  estatutos,  depois  de  approvados  pelo  Governo 
Imperial. 

§  2.0  A  assembléa  geral. 

§  3.<*  O  conselho  administrativo. 

§  4.0  O  regimento  interno,  depois  de  approvado  pela  assem- 
bléa geral. 

CAPITULO  IX 

DA    ASSKMBLl&A    QSRAL 


Art.  17.  A  assembléa  geral  é  constituída  desde  que  estejam 
presentes  30  associados  quites,  e  começará  a  funccionar  accla- 
mando  ou  elegendo  no  acto  um  presidente  e  dous  secretários 
ad  hoc^  que  assumirão  a  direcção  dos  seus  trabalhos,  com- 
lanto  que  não  exerçam  cargo  na  associação,  nem  sejam  em- 
pregados por  ella  estiper-.díados. 

Art.  18.  As  reuniões  ordinárias  das  assembléas  geraes 'serão 
três,  e  as  extraordinárias  todas  as  vezes  que  forem  requeridas 
ou  o  conselho  resolva. 

§  1-0  A  1»  assembléa  geral  ordinária  terá  logar  no  dia  10 
de  Julho  de  cada  anno,  devendo  nesta  occasião  ser  apressntado 
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O  relatório  e  o  balanço  do  anno  findo,  e  proceder-se  á  eleiçio 
da  commissão  de  exame  de  contas,  que  será  composta  de  três 
membros. 

§  2.0  A  2»  BJBBdmiúéA  geral  ordinária  terA  logar  no  dia  20 
de  Julho,  para  ser  discutido  e  votado  o  parecer  da  cooimissio 
de  exame  de  contas,  o  r  latorio  e  o  mais  que  fôr  apresen- 
tado, e  em  seguida  proceder-8e-*ha  á  eleição  ao  noiro  oontelko 
administratiro  e  nomeaçSo  da  commisião  especial  de  senhoni. 

g  3.<>  A  3^  assembléa  geral  ordinária  terá  logar  iiodÍA27 
de  Julho,  para  ser  empossado  o  novo  conselho  eleito  e pando- 
trega  dos  titulos  honorificos,  si  os  houver. 

Art.  19.  As  assemblóas  geraes  serfto  constitaidas  de  confor- 
midade com  o  que  prescrevem  o  §  3^  do  art.  11  e  art.  18  » 
seus  paragraphos,  não  sendo  válidas,  si  n&o  tiverem  âdo 
convocadas  por  annuncio  pela  imprensa,  nanca  menos  de  trei 
dias  consecutivos,  inclusive  o  dia  da  reunião. 

Art.  20.  Si,  decorrida  meia  hora  além  da  annuDciada  |iara 
a  reuniSo,  não  se  achar  presente  numero  sufficiente  de  aso)- 
ciados,  será  ella  novamente  conyocada  para  oito  dias  depoii, 
ê  nessa  nova  convocação  funccionará  com  a  presença  de  qual- 
quer numero  de  associados  excedente  ao  dos  membros  da  admi- 
nistração que  comparecerem.  Esta  medida,  porém,  só  Uti 
logar  na  terceira  convocação,  quando  se  tratar  de  prealaçio 
de  contas,  reforma  de  estatutos  ou  qualquer  medida  qae  affeeu 
os  cofres  sociaea. 

Art.  21.  E'  da    competência  da  assembléa  geral: 

§1.0  Ouvir  a  leitura  da  acta  da  sua  ultima  sassão,  approraU 
ou  emendal-a,  desde  que  não  esteja  fiel  ao  que  se  passou  u 
assembléa  relativa  á  mesma,  devendo-se  mencionar  aa  emeodai 
na  acta  da  assembléa  em  que  soffreu   alteração  a  que  foi  lida. 

§2.0  Approvar,  redigir  ou  regeitar  as  propostas  apreseo- 
tadas  por  qualquer  conselheiro  ou   associado. 

§  3.0  Autorizar  a  reforma  ou  alteração  dos  presenteaesuta- 
to?,  desde  que  a  pratica  demonstre  a  necessidade  dessa  reforma. 
e  em  assembléa  geral  especialmente   convocada  para  esse  fim. 

§  4.0  Determinar  e  autorizar  o  levantamento  da  quantia  de- 
positada em  um  Banco  e  pertencente  ao  capiUil  diapooivel,  <i^ 
accôrdo  com  o  que  prescreve  o  §  2»  do  art.   15. 

Art.  22.   Nas  assembléas   geraes  extraordinárias  só  as  t?) 
tara  do  assumpto  para  que  fôr  ella  convocada. 


CAPITULO  X 

DA  ADMINISTRAÇÃO    K    SEUS    DS VERES 

Art. '23.  A  administração  será  composta  de  21  membros, 
inclusive  o  thesoureiro,  os  (juaes  serio  eleitos  annualmenie.  e 
d*entre  si  escolherão  um  presidente,  um  vice-presidente,  um  1* 
secretario,  um  2*  dito,  um  procurador  e  commíssõeí)  roape- 
ctivas,  sendo  o  thesoureiro  eleito  directamente  pela  assembléa 


ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO  271 

gerftl.  Na  mosma  assembléa  será    nomeada  ama   commissSo 
especial  de  senhoras,  as  quaes  coadjuvarão  a  administração  em 
qualquer   commissão  em  que  se  torne  preciso  o  seu  apoio. 
An.  24.  Ao  conselho  compete  : 

gi.«  Tomar  na  devida  consideração  as  acções  benéficas  de 
aualquer  associado  e  propor  á  assembléa  geral  lhe  sejam  con- 
feridos OB  títulos  e  diplomas,  desde  que  se  achem  de  accòrdo 
com  o  Que  prescrevem    os   g§    4*  a  10  do  art.  12. 

§  2. o  Nomear  as  comsiissões  extraordinárias  que  forem  ne- 
cessárias para  o  desempenho  dos  fins  sociaes. 

§  3.0  Nomear  os  empregados  precisos,  os  quaes  deverão  ser 
associados,  e  marear-lhes  os  ordenados.  No  caso,  porém,  de  ter  o 
conselho  de  crear  algum  logar,  ou  de  alterar  o  ordenado  de 
qualquer  empregado,  submetterá  previamente  esta  proposta  á 
approvação  da  assembléa  geral ;  devendo  o  escripturario  ser 
proposto  pelo  i^  secretario,  e  o  cobrador  pelo  thesoureiro,  e 
approvados  pelo  conselho. 

§4.^  Envidar  todos  os  esforços  para  a  prosperidade  da  asso- 
ciação. 

§  5.^  Suspender  qualquor  empregado  que  não  satisfaça  com 
promptidão  seu  encargo  ou  concorra  para  o  desprestigio  da 
associa^. 

§  6.<>  Reqaisitar  do  presidente  a  convocação  da  assembléa 
geral. 

§  7.0  Providenciar  para  a  suspensão  de  qualj^uer  soccorro, 
quando  tenha  conhecimento  de  que  está  sendo  ministrado  inde- 
vidamente. 

§  8.0  Perseguir,  de  conformidade  com  as  leis  do  paiz,  os 
associados  ou  empregados  que  defraudarem  a  associação. 

§  9. o  Comparecer  ás  sessQas  ordinárias  e  extraordinárias,  as 
quaes  não  poderão  fnnccionar  S3m  quo  estejam  presentes  11 
membros. 

§  10.  Discutir  e  approvar  o  relatório,  que  deve  ser  apre- 
sentado pelo  presidente  15  dias  antes  da  convocação  da  pri- 
meira assembléa  geral  ordinária,  assim  como  os  balancetes  tri- 
mestraes  do  thesoureiro,  e  á  vista  do  parecer  da  commissão 
respectiva. 

§  11.  Providenciar  sobre  as  reclamações  dos   associados  que 
requeiram  em  termos  e  de  accòrdo  com  a  lei,  envidando  todos 
os  esforços  para  que  não  S3jam  os  direitos  dos  associados  pre- 
judicados no  mais  insignificante  ponto. 
§  12.  Autorizar  as  despezas  necessárias. 
Art.  25.  Ao  presidente  compete: 

§  1.**  Fazer  proseguir,  na  falta  de  reunião  do  conselho, 
todos  os  negócios  de  urgência  e  de  harmonia  cem  os  presentes 
estatutos,  dando  disso  participação  ao  conselho  na  sua  primeira 
reunião. 
§  2.0  Rubricares  diplomas  e  livros  da  associação. 
§  3.°  Despachar  qualquer  requerimento  e  ordenar  ao  the> 
seareiro  o  pagamento  de  qualquer  soccorro  que  o  associado  re- 
^^eira  e  a  que  tenha  direito,  não  podendo  demoral-o  mais 
de  três  dias. 
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§  4.<'  Mandar  paasar  as  certidões  que  forem  requeridas  por 
qualquer  associado. 

§  5.0  Mandar  que  sejam  pagas  as  despezas  ordenadas  peb 
conselho  ou  pela  assembléa  geral. 

§  6.0  Presidir  ás  sessões  do  conselho,  concorrer  com  o  sen 
YOlo  de  qualidade  em  qualquer  empate,  salvo  em  elei^,  que 
será  por  sorteio. 

Art.  26.  Ao  vice-presidente  compete: 

Substituir  o  presidente  em  todos  os  seus  impedimentos,  »• 
sumindo  por  isso  todas  as  saas  attribuições  e  responaabilidsde. 

Art.  27.  Ao  1^  secretario  compete : 

§  1.0  Proceder  á  leitura  do  expediente  e  assignar  os  diplo- 
mas e  toda  a  correspondência  da  associação. 

§  2.0  Ter  sempre  cm  boa  ordem  o  archivo  e  em  dia  a  eacrí- 
pturação  a  seu  cargo,  pela  qual  é  responsável. 

§  3.0  Raquisitar  com  antecipação  os  livros  e  mais  objectos 
necessários  para  o  expediente. 

§  4. o  Expedir  com  promptidão  os  officios,  necessários  e  o^ 
dens  dadas  pelo  conselho. 

§  5.0  Dar  todas  as  informações  e  esclarecimentos  pedidoa 
pelo  conselho. 

§  6.0    Passar  as  certidões  ordenadas  pelo  presidente. 

§  7.0  Fazer  com  que  no  livro  de  matricula  dos  associados 
conste :  o  nome,  idade,  naturalidade,  nacionalidade,  estado, 
profissão,  residência  e  nome  do  proponente. 

§  8. o  Assamir  a  presidência,  na  falta  do  presidente  e  do 
vice-presidente. 

Art.  28.  Ao  2o  secretario  compete  : 

§  l.o  Redigir  e  proceder  á  leitura  das  actas,  e  registral-âs 
no  livro  competente. 

§  2.0  Coadjuvar  o  lo  secretario  e  substituil-o  em  seus  im- 
pedimentos, menos  quando  tiver  de  assumir  a  presidência. 

Art.  29.  Ao  thesoureiro  compete  : 

§  l.o  Ter  sob  sua  guarda  e  responsabilidade  os  titalos  ^ 
dinheiros  que  constituem  o  património  da  associação. 

§2.0  Recolher  a  um  estabelecimento  bancário,  que  será  esco- 
lhido 6  approvado  pelo  conselho,  em  nome  da  associaçSo  e  de 
conformidade  com  o  disposto  no  art.  15  §  2o,  todo  e  dinheiro 
que  exceder  á  quantia  necessária  para  as  despezas  ordinárias 
o  extraordinárias,  urgentes  e  provareis,  só  podendo  o  con- 
selho lançar  mão  nos  ca^os,  e  pela  forma  determinada  no 
citado  art.  15  §  2o,  salvando  sempre  a  quantia  necessária  para 
a  despeza  do  trimestre  seguinte. 

§  3.0  Admittir,  sob  sua  proposta  e  responsabilidade,  cobra- 
dores, que  sejam  associados,. não  lhes  abonando  m^is  do  qne 
10  o/o  de  porcentagem  sobre  as  mensalidades,  íoias  e  diplootts, 
6  5  o/o  nas  remissões  ;  nada  pagando  pela  cobrança  de  bene- 
ficies, salvo  quando  o  trabalho  fôr  muito  penoao,  caso  em  qae 
o  conselho  arbitrará  uma  gratificação. 

§  4.0  Apresentar  ao  conselho,  no  fim  de  cada  trimestre,  am 
balancete  círcumstanciado,  juntando  os  documentos  comprobs- 
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tórios  áB,  receiu  e  despeza,  e  no  fim  do  anno  social  o  balanço 
geral,  qae     acompanhará  o  relatório.  *: 

§5.0  Fornecer  ao  conselho,  verbalmente  ou  por  esoripto, 
todas  as  informações  que  lhe  forem  exigidas,  relativamente  i 
theaouraria. 

§6.0  Kxecutar  o  disposto  em  qualquer  documento,  desde 
que  se  acbe  com  o  despacho  do  i^  secretario  e  o  cumpra^e  do 
presidente. 

§  7  .0  Assignar  os  recibos  e  os  diplomas. 
§  8.0  Receber  pessoalmente  o  juro   das  apólices,  íiscalisar 
e   fiazer  activa  a  cobrança  da  associação,  pagar  na  secretaria 
e  nos  dias  marcados  as  pensões  aos  associados  inválidos. 

§  9.0  Ter  sempre  em  seu  poder  a  quantia  de  1:000$,  para 
promptam ente  satisfazer  ao  pagamento  de  qualquer  despeza 
que  lhe  seja  ordenada. 

Art.  30.   Ao  procurador  compete  : 

§  1.*  Ter  sob  sua  guarda  os  moveis  e  objectos  pertencentes  A 
associação  • 

§  2. o  Representar  a  associação  em  Juizo,  quando  para  isso 
íòr  autorizado  pela  maioria  do  conselho. 

§  3. o  Tratar  dos  funeraes  dos  associadoSf  quando  tenham 
de  ser  feitos  directamente  pela  associação . 


CAPITULO    XI 


DAS      COMMISâÕBS 


Art.  31.  Haverá  q^uatro  commissões  permanentes,  quesSo: 
hospitaleira,  de  syndicancia,  e  de  finanças,  com  cinco  membros 
cada  uma,  as  quaes  serão  eleitas  pelo  conselho,  e  a  especial, 
composta  de  cinco  associadas,  nomeadas  de  conformidade  co|ii 
o  que  prescreve  o  art .   23. 

Art.    32.  A*   commissão    hospitaleira   compete: 

§  1.0  Visitar  os  associados,  quando  enfermos,  desde  que  re- 
ceba participação,  e  fazer  minorar  suas  necessidades,  en- 
tregando-lhes  o  recurso  que  lhes  garantem  o  art.  15  e  seus  pa- 
ragraphos . 

§  2.0  Entregar  pessoalmente  as  beneficências  de  15  em  15 
dias  ,  e  informar  ao  conselho  sobre  o  estado  dos  enfermos, 
por  meio  de  pareceres  por  escripto. 

§  3.0  Propor  ao  conselho  a  suspensão  de  qualquer  soccorro, 
quando  reconheça  quo  está  sondo  illegalmente  applicado . 

§  4.0  Os  soccorros  serão  ministrados  aos  associados  residente? 
no  perímetro  percorrido  polas  linhas  de  boods  da  Corte  ou  de 
Nicthoroy. 

Art.  33.  A*  commissão   de  syndicancia  compete  : 

§  1.0  Ter  muito  em  vista  o  que  prescrevem  estes  estatutos, 
Byndicando  minuciosamente  o  proposto,  si  o  acha  comprehen- 
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dido  nas  disposições  dos  arts.  2^0  3^,  do  que  dará  parecer  por 
escripto. 

§  2.0  Syndicar  de  todos  os  requerimentos  que  lhe  ibrea 
remettidos. 

§  3.<^  Fazer  sciente  ao  conselho,  quando  qualquer  associado 
se  ache  incurso  nos  §§  5°  a  9»  do  art.  14 . 

§  4.0  Empregar  todos  os  meios  para  angariar  o  maior  nu- 
mero de  associados  que  fòr  possivel. 

Art.  34.  A*  commissão    do   finanças    compete: 

§  1.0  Proceder  a  sovero  exame  nas  contas  e  balancetes  di 
tíiesouraria,  revendo  toda  a  e«icripturação  da  associação  e  con- 
ferindo todos  os  documentos  comprobatórios  das  parcellas  doi 
balancetes,  dando  parecer  por  escripto. 

§  2.0  Propor  ao  conselho  a  suppressão  ou  redacçSo  de  qual- 
quer despcza  que  julgue  onerosa  ou  inconveniente. 

§  3."  Representar,  quando  voja  que  os  dinheiros  da  asso- 
ciação são  gastos  e  applicados  a  fins  que  os  presentes  cstatotoi 
não  facultam,  e  propor  as  medidas  que  julgue  necessárias. 

Art.  35.   A*  commissão  especial  de  senhoras  compete : 

§  1.0  Desompenhar  o  cargo  de  syndicante  e  hospitaleira, 
quanio  o  conselho  julgue  conveniente  o  seu  apoio. 

§  2.0  Desempenhar  qualquer  outra  missão,  para  cujo  fia 
aconselho  precise  do  seu  concurso. 

§  3.0  Formular  pareceres  sobre  as  commissões  de  qne  Umm 
encarregadas. 


CAPITULO  XII 


DAS  ELSIÇOeS 


• 

Art.  36.  Findos  os  trabalhos  da  1^  assembléa  geral,  qae 
fonccionará  como  prescrevo  o  art.  17,  o  presidente  conTidari 
08  associados  a  munirem-se  de  cédulas  para  proceder-ee  i 
eleição  da  commissão  do  exame  de  contas,  que  será  de  três 
membros,  e,  depois  de  nomear  dous  escrutadores,  mandará  o 
10  secretario  proceder  á  chamada  pelo  livro  de  presenças,  aó 
podendo  votar  os  associados  quo  estejam  quites,  e  exhibindoo 
ultimo  recibo  em  cobrança. 

Art.  37.  Finda  a  primeira  chamada,  o  presidente  mandará 
proceder  á  segunda,  depois  de  ter  novamente  convidado  oi 
associados  presentes,  que  não  tenham  assignado  o  livro  de 
presença,  a  fazel-o. 

Art.  38.  Realizada  a  segunda  e  ultima  chamada,  o  presi- 
dente procederá  á  contagem  das  cédulas,  conferindo-as  ooffl 
o  numero  dos  votantes  que  responderam  á  chamada.  Si  na 
confrontação  encontrar-se  differença,  á  assembléa  geral,  qae 
deve  estar  reunida  até  ao  final,  compete  decidir  da  validade  da 
eleição  ;  procedendo-se  em  seguida  á  apuraçSo,  a  qual  «i 
por  qualquer  motivo,  não  puder  ser  concluída  no  mesioo  dia, 
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ficará  adiada  para  o  immediato,  laTrando-se  um  termo  da 
apuração,  declarando  quantas  ficam  por  apurar,  sendo  o  mesmo 
assigfnado  pela  mesa  e  pelos  escrutadores  e  guardado  na  urna 
conjunctamente  com  as  cédulas  não  apuradas  e  as  da  apuração 
já  feita.  A  urna  será  fechada,  lacrada  e  rubricada  no  rotulo, 
distribuindo-se  as  chaves  pelos  escrutadores  e  pelo  presidente. 
Em  acto  continuo  o  presidente  marcará  o  dia  em  que  terá 
logar  a  assembléa  em  continuação,  a  qual  não  poderá  ser 
espaçada  |  or  mais  de  oito  dias . 

Art.  39.    Conclui  da  a  apuração  das  c  dulaa,  o  1^  secretario 

f procederá  á  leitura  do  termo  eleitoral,  que  será  lavrado  no 
ivro  respectivo  com  os  protestos  e  contra-pro testos  que  forem 
apresentados  antes  o  depois,  o  qual,  depois  de  lido,  será 
assignado    pela  mesa  e  escrutadores. 

Art.  40.  Eleita  a  commissão  de  exame  de  contas,  será 
a  aiesina  officiada  no  dia  seguinte,  afim  do  dar  principio 
aos  seus  trabalhos,  devendo  apresentar  seu  parecer  na  segunda 
assembléa  geral,  que  terá  logar  no  dia  20  de  Julho. 

Art.  41.  Na  segunda  assembléa  gera],que  se  eífectnará  no 
dia  acima  indicado,  depois  de  lido  e  discutido  o  parecer  da 
commissão  de  exame  de  contas,  e  o  mais  que  fór  apresentado, 
o  presidente  convidará  os  associados  para  munirem-se  de 
cedulns  para  eleger  o  novo  conselho  administrativo,  sendo 
dis[)08tas  duas  urnas.  Depois  do  nomeados  dous  escrutadores 
para  cada  urna,  serão  nas  mesmas  recolhidas,  á  proporção  da 
chamada,  em  uma  a  cédula,  em  outra  o  recibo  correspondente, 
que  prova  que  o  votante  está  quite,  sendo  todo  o  mais  x)ro^ 
cesso  feito  ae  conformidade  com  os  artigos  anteriores. 

Art.  42.  As  cédulas  deverão  conter  os  nomes  de  21  asso^ 
ciados,  inclusive  o  thesoureiro,  que  será  eleito  directamente 
pela  assembléa  geral. 

§  l.<>  Não  sorão  contadas  como  votos  a  favor  do  candidato 
as  cédulas  que  contiverem  nomes  riscados,  incompletos,  emen- 
dados ou  errados ;  assim  como  não  serão  tomadas  as  que 
excederem  ao  numero  total. 

Art.  43.  Realizadas  as  chamadas,  proceder-se-ha  de  accôrdo 
com  o  que  prescreve  o  art.  38,  devendo  o  !<>  secretario  enviar 
a  cada  um  dos  novos  eleitos  um  officio,  que  lhe  servirá  de 
diploma,  declarando  o  numero  de  votos  que  obteve  ;  os  novos 
eleitos  deverão  reunir-se  três  dias  depois  em  sessão  prepa- 
ratória, que  será  presidida  pelo  membro  mais  votado,  e,  em  caso 
de  empate,  pelo  de  matricula  mais  antiga,  servindo  de  secre- 
tários os  immediatoB  na  votação,  e  elegerão  d*entre  si  :  presi- 
dente, vice-presidente,  1*^  e  2o  secretários,  procurador,  e  aa 
commÍ8s9es  hospitaleira,  de  syndicancia  e  finanças,  sendo  a 
administração  empossada  na  terceira  assembléa  geral  ordi-^ 
naria. 
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CAPITULO  XIII 


DA8    PSNiB  DA  ADMmíBTBAQAO 


Art.  44*  Do  conselho : 

§  1.0   E'  considerado   resignado  o  cargo   do  director  ou 

conselheiro  qne  faltar  a  três  sessões  segnidaa,   sendo  ehamade 

o  supplente,  salvo  motivo  de  moléstia  ou  que  haja  requerido 

licença  por  se  ter  retirado  da  capital  e  lhe  tenha  sido  a  mesma 

concedida. 

§  2.0  Não  poderão  ser  licenciados  mais  de  quatro  mem- 
bro6« 

§  3.0  As  licenças  nunca  poderão  exceder  de  60  dias,  nen 
serão  dadas  mais  de  uma  vez  por  anno  a  cada  membro. 

Art.  45.  Do  presidente  : 

Si,  decorrida  meia  hora  além  da  annunciada  para  a  convo- 
cação, o  presidente  não  estiver  presente,  o  vice-presidente 
abrirá  os  trabalhos. 

Art.  46.  Do  vice-presidente: 

Está  appenso  ao  que  declara  o  art.  43,  sendo  substitoià) 
pelo  lo  secretario. 

Art.  47.  Do  lo  secretario  : 

§  1.0  Não  S3  achando  presente,  quando  abertos  os  trabalhos,  o 
2o  secretario  o  substituirá,  excepto  como  presidente. 

§  2.0  Quando  conserve  em  seu  poder  por  mais  de  trei 
dias  qualquer  documento  sem  lhe  dar  o  andamento  devido, 
não  passe  as  certidões  que  o  pr?8ident3  ordenar,  ou  a  eocrip- 
turação  a  seu  cargo  se  ache  em  atrazo  ou  em  desharmonia, 
poderá  o  conselho,  depois  de  consultado,  demittil-o  de  suas 
ínncções,    preenchendo  sua  vaga. 

Art.  4Í3.  Do  2o  secretario  : 

§  1.0  Está  appenso  ao  que  declara  o  §  lo  do  art.  47,  sendo 
substituido  por  um   secretario  ad  hoc, 

g  2.0  Quando  deixe  de  ler  as  respectivas  actas  em  doas 
sessões  seguidas,  por  não  as  ter  elaborado,  será,  depois  de 
consultado  o  conselho,  demittido  do  cargo  e  eleito  o  substituto. 

Art.  49.  Do  thesoureiro  : 

§  1.0  Quando  deixe  de  cumprir  qualquer  dos  deveres  consti- 
tuidos  no  art.  29  e  seus  paragraphos,  poderá  o  conselho 
'  suBpendel-o,  convocando  a  assemblóa  gi^raU  á  qual  será  pa- 
tente o  motivo  da  suspensão  ;  e  esta,  si  o  demittir,  em  seguida 
elegerá  novo  thosourãro.  A  assembléa  para  este  fim  con- 
vocada não  poderá  sel-o  mais  de  cinco  dias  depois  da  suspeasâo. 

Art.  50.  Do  procurador  : 

Quando,  por  sua  negligencia,  extraviar-se  algum  objecto 
pertencente  á  a9socia';ão,  ou  quando,  representando  a  mesma 
em  causa  judiciaria,  coadjuve  por  qualquer  forma  a  parte 
contraria,  será  demittido  do  cargo. 
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Arfc*   51.  Da  ooamBaSo  hospitaleira  :  * 

Quando,    por    soa    negligencia,    nSo   sejam  os  soceorroa 
rnixtiatrados    a^   associados   nos  prazos  da  lei,  oa  quando 
nSo    preste  mensalmente    a<o  tíiesoureiro   um  balancete  das 
im^rtancias  que  recebeu,  e  dos soccorres ministrados,  e  não 
faça   entrega  do  saldo,  será  o  membra  que  incorrer  nessa  falta 
4eiaittido,    passando    um  docamento  da  quantia  que  deyia 
entregar  ao  thesoureiro ;  si,  porém,  não  o  fiser,  será  chamado 
om  Bupplente  para  substituil-o  na  commissSo. 
Ari*  52.  Da  commissSo  de  syndicancia  : 
Quando  qualquer  de  seus  membros  conservar  em  seu. poder, 
por    mais  de  15  dias»  qualquer   documento  que  tenha  sido 
•abiaeitido  á  sua  apreciação  e  não  der  pareoec  nesse  prazo, 
será  domittido  da  mesma  commissão. 
Ar^.  53.  Da  commissão  de  ânanças  : 
Quando  a  mesma  tenha  de  se  reunir  para  qualquer  fim  a 
sen  cargo  e  deixe  de  realizar  seus  trabalhos  pela  falta  de  um 
membro,  duas  vezes  seguidas,  será  este  considerado  demittido 
do  logar   e  chamar-se-hi  o  supplente;  nas  mesmas    penas 
incorrerá  o  membro  que  por  qualquer  principio  não  proceda 
a    rigoroso  exame    nos   livros  e  nas  contas,  e  de    pareoer 
favorável  quando  os  documentos  ou  contas  não  estejam legaee. 
Art.  54.  Da  commissão  especial: 

SerSo  demittidas  as  senhoras  qne«  sendo  desta  commissão, 
deixam  de  tomar  parte  doas  vezes,  seguidas  nos  trabalhos 
que  o  conselho  lhes  confiar. 

Art.  55.  Fica  entendido  que  qualquer  membro  demittido  do 
oargo  ou  commissão  perde  o  direito  de  conselheiro. 


CAPITULO  XIV 
disposiqSbs  oesass 

Ari.  56.  O  anno  social  começa  a  !<>  de  Julho  e  termina  a 
90  de  Junho. 

Art.  57.  Qualquer  associado  pôde,  quando  accusado, 
defender-se  perante  o  conselho ;  não  podendo,  porém,  votar,  e 
a  votação  será  por  escrutinio  secreto. 

Art.  58.  Os  associados  não  poderão  servir  na  conselho  mais 
de.ires  annos  seguidos,  e  as  associadas  que  façam  parte  da 
commissão  especial  cinco  vezes  seguidas. 

Art.  59.. Serão  sunplentes  os. associados  que  S3  seguirem  em 
votação  e  serão  chamyados  em  caso  de  falta,  íaUecimento, 
renuncia  ou  demissão,  salva  a  vaga  do.  thesoureiro,  que  será 
eleito  por  nava  awembléa  geral. 

Art.  60.  O  conselho  reunir-se-ha  ordinariamente  duas 
vezes  por  mez  e  extraordinariamente  quando  fôr  preciso ; 
não  será  legal  a  sessão  desde  que  não  estejam  presentes 
onze  conselheiros  e  n&o  poderão  as  sess5es  ser  abertas  depois 
de  decorrida  meia  hora  da  annunciada. 
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\rt.  61.  Qualqaer  conselheiro  em  sessSo  do  conselho,  oa 
associado  em  assembléa  geral  não  poderá,  sobre  o  mesmo 
assampto,  obter  a  palavra  mais  de  duas  vezes,  salvo  pela 
ordem  ou  si  fôr  autor  de  proposta,  ou  relator  de  commissSo, 
que  então  a  obterá  até   três  vezes. 

Art.  62.  Serão  abertos  os  soccorros  geraea  quando  t 
associação  tiver  em  caixa  10:900$,  convertidos  em  apólices 
da  divida  publica. 

Art.  63.  O  associado  4^0  fizer  part)  do  conselho  ou  d& 
commissão  especial  perderá  o  logar  logo  que  requerer  bene- 
ficência, ou  se  atraze  no  pagamento  de  mensalidades. 

Art.  64.  Serão  concedidas  grátis  aos  associado?  duas  certi- 
dões por  anno,  sendo  as  mesmas  para  provar  a  sua  legalidiJd 
de  associado  ;  por  outro  qualquer  motivo  se  cobrará  2$  por  cadt 
uma,  sendo  escripturada  essa  verba  como  receita  pelo  theson- 
reiro. 

Art.  65.  O  associado  titular  quando  obtiver  qualquer 
distincção  honorifica  á  obrigado  a  fazer  extrahir  o  respectivo 
diploma  no  prazo  de  15  dias,  pelo  qual  pagará  2$,  e  achar-fle 
quite  de  qualquer  compromisso  que  tenha  com  os  cofres 
sociaes. 

Art.  66.  Os  protestos  e  contra-pro testos  não  serão  aceitos 
sem  que  estejam  assignados  por  10  sócios  quites,  bem  assim 
os  requerimentos  para  convocação  de  assembléa  penl 
extraordinária,  devendo-se  nelles  declarar  também  o  motivo. 

Art.  67.  A  directoria  é  competente  para  passar  as 
procurações,  para  o  thesoureiro  receber  os  juros  das  apólices, 
assim  como  para  representar  a  associação  em  qualquer  acto 
autorizado  pela  assembléa  geral. 

Art.  ^.  A  associação  não  poderá  fazer  juncçSo  com eatra, 
nem  ser  dissolvida  sem  que  a  isso  annuam  dous  terços  dos 
seus  associados  quites,  reunidos  em  assembléa  geral  convocada 
especialmonte   para  esse  fim. 

Art.  69.  No  caso  de  resolver-se  a  dissolução  da  associaçio. 
o  que  só  poderá  ser  decretado  si  ella  não  conseguir  rcaluar 
08  fins  a  que  se  prop5e,  e  depois  de  approvada  essa  resolação 
por  dous  terços  dos  associados  quites  reunidos  em  assembléa 
geral  convocada  especialmento  para  esse  fim,  por  meio  de 
annuncio  com  15  dias  de  antecedência  e  declarando-se  nelles 
o  motivo  da  reunião,  serão  seus  bens  vendidos,  e,  depois  de 
p^gas  as  dividas,  será  o  saldo  repartido  da  seguinte  forma : 
um  terço  para  os  associados  enfermos,  e  dous  terços  para  os 
associados  inválidos. 

Art.  70.  Os  presentes  estatutos,  depois  de  approvados  pelo 
Governo  Imperial,  serão  postos  em  execução  e  constitaem  a 
lei  social,  não  podendo  ser  alterados  ou  reformados  senSoem 
assembléa  geral,  especialmente  para  isso  convocada,  e  devendo 
a  reforma  ser  sujeita  á  ap provação  do  Governo  Imperial.  (S^- 
gnem-se  as  assignaturas.) 
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DECRETO  N.  8681  —  dx  23  de  setembro  dx  1882 
ApproTa   os   estatutos    da  Associação  de  Soccorros  Mútuos  D.  Maria   Pia. 

Attendendo  ao  oue  requerea  a  dir.^ctoria  da  AssociaçSo  de 
Soccorros  Mútuos  O.  Maria  Pia,  e  Conformando-me  como  pa- 
recer da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado,  exarado  em  Consulta  de  22  ái  Agosto  ultimo:  Hei 
por  bem  Approvar  os  estatutos  da  mesma  associação. 

Qaaesquer  alterações  que  8  3  âzerem  nos  ditos  estatutee 
nlio  poderão  ser  postas  em  vigor  sem  próvia^approvação  do 
Governo  Imperial. 

Pedro  Leão  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império^ 
assim  o  tenha  entendido  o  fiaça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
3  ineiro  em  23  de  Setembro  de  1882,  6i^  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso. 


Estatutos  (la  Associação  de  Soccorros  Mútuos 

D.  Maria  Pia 

CAPITULO   I 

DA  OROANIZAÇÃO  DA  ASSOCIAÇÃO    E    SEUS    FINS 

Art*  i.o  A  Associação  de  Soccorros  Mútuos  D.  Maria  Pia, 
installada  no  dia  12  de  Junho  de  1881,  n^sta  Corte,  onde 
terá  sua  sede,  compÕe-S3  de  illímitado  numero  de  associsulos 
de  am!x>8  os  sexos  o  de  qualquer  nacionalidade,  desde  que  a  ella 
quizerem  pertencer  o  residam  no  Rio  de  Janeiro,  dentro  da 
área  servida  por  carros  de  forro  —  carris  urbanos,  até  seus 
pontos  t3rminaes ;  considerando-se  como  taes:  Jardim  Botânico, 
Tijuca,  Villa  Isabel,  Pedregulho,  Ponta  do  Caju  e  Engenho 
Novo;  e  em  Nictheroy:  Barreto  e  Icarahy,  bem  como  nus 
subúrbios,  por  onde  transitam  os  trens  da  Estrada  de  Ferro  D. 
Pedro  II,  até  á  estação  das  Officinas  ;  e  tem  por  íim  : 

§  l.<*  Soccorrer  seus  associados  quando  enfermos  e  impos- 
sibilitados de  exercer  sua  profissão  habitual ; 

§  2.0  Concorrer  para  o  transporte  dos  (pe,  por  grave  en- 
fermidade, provada  com  attestado  medico,  tiverem  necessidade 
de  retirar- se  da  Corte  ou  do  Império. 
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§3.0  Contribuir  igo&lmente  para  o  faneral  do  assocudo, 
auando  haja  qaem  reclame,  e  estabelecer  pensdea  áa  Tiaras  e 
nlhoa  orphâoB  doa  fallecidoa,  qne  eativerem  naa  eondiçQes  de 
aa  receber. 

§4^<>  Festoar  o  annirersario  natalício  de  Saa  Mag^esUde 
FidelisBÍma  D.  Maria  Pia,  Riinha  de  Portugal,  no  di&  lo 
de  Oatubro  de  cada  anno,  por  meio  de  um  espectáculo,  cajo 
prodacto  liquido  reverterá  em  âivor  dos  cofres  sociaee. 


CAPITULO  II 


DA  ADineSAO    DOfi    AB80GIAD08 


Art.  2.*  Para  ser  admittido  como  associado,  exige-se: 

§  1  .<>  Ser  de  condição  livre  e  não  estar  preso  ou  pronon* 
ciado. 

g  2.<>  Ser  morigerado  e  ter  meios  liei  tos  e  honestos  d$ 
subsistência. 

§  3.<^  Não  ser  menor  de  15,  nem  maior  de  50  annos. 

§  4.<*  Estar  no  gozo  de  perfeita  saúde,  não  tendo  defeiís 
idgum  physico  que  no  futuro  o  impossibilite  de  trabalhar. 

§  5.®  Ser  proposto  por  qualquer  associado  efTeclivo  e  re- 
sidir na  área  citada  no  art.  l.o 

Art.  3.0  Para  admiasão  das  senhoras  exige-se,  alòm  áu  ooq* 
diçQes  prescriptas  no  art.  2p  e  seus  paragraphos,  400  estis 
sejam  propostas  por  seus  maridos,  pais,  irmãos,  filhos  e  tutora 
ama  vez  que  estes  sejam  associados  e  viram  debaixo  do 
mesmo  tecto  e  com  honestidade. 

Paragrapho  único.  Os  menores  só  serão  admittidos  por  pro- 
posta de  seus  pais,  tutores  ou  curadores,  os  quaes  ficsrào 
defensáveis  por  todas  as  obrigações  pecuniárias  do  mesor. 

Art.  4.0  As  propostas  para  associados  deverão  ser  a»- 
gnadaa  pelos  proponentes,  ou  a  seu  rogo,  e  conter  :  o  nome, 
idade,  naturalidade,  nacionalidade,  estado,  profissão  e  resi- 
dência do  proposto. 

Art.  5.0  As  propostas  serão  entregues  em  sessão  do  coi- 
seiho  administrativo  á  respectiva  commissão  de  syndieancii, 
afim  de  que  esta  verifique  si  os  candidatos  estão  nas  coodíçdes 
prescriptas  nos  arts.  2^  e  3<>,  dando  seu  parecer  na  segaio^^ 
sessão. 

Art.  6.^  O  candidato,  uma  ves  approvado  pelo  eonseO» 
administrativo,  receberá  communicação  do  1*  seeretirio, 
eomprindo-lhe  contribuir  com  a  respectiva  ioia  e  solicitar  o 
^plòma  no  prazo  de  trinta  dias,  contados  da  data  da  sua  sppfo* 
TaçãOt  sob  pena  de  ficar  eUa  sem  efféito. 
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CAPITULO  III 

DA     CLASSIFICAÇÃO,    JÓIAS,   IftiNSALIBADBS  B    REMIBS5kS 

Art.  7. o  A  associação  comp5e-8e  das  seguintes  classes  de 
associados  :  fandadores,  installadores,  contribuintes,  remidos, 
beneméritos,  bemfeitores  e  honorários. 

Art.  8. o  Fundador  ó  o  primeiro  que  teve  a  idéa  de  fundar 
esta  associaçfio,  e  que  como  tal  foi  considerado  na  reunião  de 
sfia  inBtallação. 

Art.  9.0  InstalJadores  são  todas  as  pessoas  que  se  achavam 
inscriptaa  nas  listas,  no  acto  da  installação,  uma  vez  que  te- 
nham já  realizado  as  entradas  respectivas. 

Art.  10.  Contribuintes  sSo  todos  os  que,  depois  da  sua 
approvaçSo  pelo  conselho  administrativo,  contribuirem  com  a 
quantia  de  5$  de  jóia  e  com  a  de  1$  pelo  respectivo  diploma,  fi- 
cando sujeitos  ao  pagamento  de  1$  mensaes  em  trimestres  adian- 
tados,   emquanto  se  não  remirem  das  mesmas  mensalidades. 

Art.  11.  Remidos  são:  o  fundador  e  o  installador  que  em 
qnalqoer  tempo  contribuirem  com  a  quantia  de  80$,  uma  vez 

âne  nSo  tenham  interrompido  o  pagamento  de  suas  mensaii- 
ades  ;  bem  assim  os  que  no  acto  de  sua  admissão,  depois 
de  approvados  pelo  conselho  administrativo,  entrarem  para  o 
cofre  social  com  a  mesma  quantia  de  80$,  além   da  respectiva 

t'oia,  somente  até  á  approvaçSo  destes  estatutos  pelo  Governo 
mperial.  Os  que  entrarem  depois  de  approvados  estes  estatutos 
pagarSo,  para  remirem-se  de  mensalidades,  a  quantia  de  200$, 
e  a  competente  jóia  de  entrada,  fícande  todos  sujeitos  á  contri- 
buição  de  1$  pelo  seu  diploma. 

Art.  12.  Os  associados  que  tiverem  entrado  para  a  associa- 
ção antes  da  approvação  destes  estatutos  poderão  remir-se  de 
soas  mensalidades  com  a  quantia  de  80$,  levando-^e-lhes  em 
conta  50  ^/o  das  mensalidades  que  tiverem  pago  somente  até  seis 
annos  de  associados  ;  bem  como  os  que  tiverem  entrado  depois 
de  sua  approvação  o  podei^  fazer  em  qualquer  tempo  pagando 
a  quantia  de  150$,  levando-se-lhes  em  conta  também  50  o/o  das 
mensalidades  que  tiverem  pago ;  não  podendo,  tanto  estes  como 
aquelles,  gozar  deste  direito  si  não  estiverem  quites  do  tri- 
mestre que  estiver  correndo,  ou  de  outra  qualquer  obrigação 
que  tiverem  contrahido  para  com  a  associação,  bem  como  os 
c|ne  tiverem  delia  recebido  soccorros  pecuniários  sem  que  delles 
indemnizem  a  associação,  pagando  também  1$  pelo  diploma. 

Art.  13.  Beneméritos  são  : 

§  l.o  Os  que  servirem  três  annos  no  conselho  administrativo, 
não  faltando  a  mais  de  seis  sessQes  em  cada  anno;  não  servindo 
as  excedentes  para  preencher  as  faltas  do  outro  anno. 

§  2.^  Os  que  admittirem  ao  grémio  social  por  proposta  sua 
40  candidatos,  logo  que  estes  realizem  suas  entradas. 

g  3.0  O  que,  por  mnaou  mais  vezes,  passar  bilhetes  de 
onalraet  beneficio  em  favor  dos  cofres  sociaes,  na  importância 
06  000$^  desde qae  nada  fique  devendo  delles  á  associação. 
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§  4.0  O  que  fizer  donativo  á  associação  da  qaantia  de  3)30^. 
por  ama  ou  mais  vezes,  em  dinheiro,  objectos,  ou  em  valor 
correspondente  á  mesma  quantia. 

Art.  14.  Bemfútores  são  os  associados  que  obtiverem  o  ti- 
tulo de  beneméritos  por  mais  de  uma  vez,  pela  forma  esta- 
belecida no  artigo  antecedente  e  seus  paragraphos. 

Art.  15.  Honorários  são  todas  as  pessoas  <}ue,  mãoiazenj) 
parte  desta  as^ociação,  se  distinguirem  por  serviços  ou  donati?oâ 
a  ella  prestados  no  valor  de  60C^,  não  tendo  direito  a  nenhama 
das  r  >galias  estabelecidas  nestes  estatutos  sem  contribuir  com 
a  (}uantia  de  1$  mensaes,  ou  remir-se  de  conformidade  com 
o  disposto  na  2*  parte  dos  arts.  11  e  12,  estando  nas  condições 
exigidas  no  art.  2»  e  seus  paragraphos,  dispensando-se-lhei. 
neste  caso,  o  pagamento  da  joia  e  diploma. 


CAPITULO  IV 


DOS   DB VERES   DOS    ASSOCIADOS 


Art.  16.  E'  dever  de  todo  o  associado  efiectivo: 

§  l.o  Comparecer  a  todas  as  reuniões  das  assembléas  genes 
legalmente  convocadas ; 

§  2.0  Aceitar  e  exercer  com  toda  a  fidelidade  e  dedicação  « 
cargos  ou  commissões  para  que  fôr  eleito  ou  nomeado  ,  nSo  po- 
dendo delles  escusar-se  sem  que  prove  motivo  justificado,  '^a 
no  caso  de  reeleição. 

§  3.<>  Coadjuvar  a  administração  na  passiigemde  algam  bene- 
ficio em  favor  dos  cofres  sociaes,  aceitando  qualquer  bilhete 
que  por  ella  lhe  fòr  enviado. 

§  4.0  Participar  por  escripto  ao  1^  secretario  quando  madtf 
de  residência  ou  de  nome,  juntando  algum  documento  qne 
prove  ter  feito  tal  alteração,  afim  de  que  o  mesmo  secretario 
tome  as  convenientes  notas. 

Art.  17.  As  associadas  não  poderão  de  forma  alguma  ser 
admittidas  a  votar  ;  nem  tão  pouco  fazer  parte  da  administraçSo ; 
poderão,  porém,  ser  nomead  is  em  commissões  especiaes,  quando 
a  administração  o  entender  necessário,  a  bem  dos  interesses  so- 
ciaes, cabendo-lhes  também  o  direito  aos  titules  honorifico! 
estabelecidos  no  art.  7.o 


CAPITULO  V 


DOS  DIREITOS  DOS  ASSOCIADOS 

Art.  18.  Todo  o  associado,  excepto  o  honorário,  tem  direito: 

§  l.o  Aos  soccorros  garantidos  nestes  estatutos,  desde  qa? 

tenha  decorrido  um  anno  depois  do   pagamento  da  sua  joia  de 
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ontrada  e  diploma,  estando  qaite,  tanto  de  mensalidades,  como 
de  outra  qualquer  obrigação,  considerando-se  como  tal  o  que 
dever  meno3  de  30  dias  do  trimestre  que  estiver  correndo . 

§  2.0  A  pagar  suas  mensalidades,  em  trimestre  ou  trimes- 
tres adiantados,  durante  o  exercício  administrativo. 

§  3.<*  A  remir-se  de  suas  mensalidades,  q^uando  lhe  convier, 
seja  qual  fôr  sua  idade,  pela  forma  prescnpta  nos  arts.  11, 
1*  parte,  e  12. 

§  4.^  Aos  títulos  de  benemérito  ou  bemfeitor,  quando  tenha 
preenchido  as  disposições  dos  arts.  13  e  seus  paragraphos,  e 
14. 

§  5.<^  A  propor  por  escripto  ao  conselho  administrativo  qual- 
quer medida  que  julgue  conveniente  a  bem  dos  interesses 
sociaes,  como  também  dirigir-lhe  qualquer  queixa,  ou  repre- 
sentação a  bem  de  seus  direitos. 

§  (),o  A  apresentar  á  assembléa  geral,  quando  esta  se  ache 
reunida  (excepto  na  posjo),  qualquer  queixa  ou  reclaiaação 
qu&ndo  entonder  que  o  conselho  administrativo  lhe  faltou 
com  a  devida  justiça,  ou  que  está  infringindo  as  prescripções 
destes  estatutos  e  abusando  dos  poderes  que  lhe  foram  outor- 
gados. 

§  7. o  A  requerer  a  convocação  da  assembléa  geral  extraor- 
dinária quando  julgue  conveniente,  a  bem  de  seu  direito 
ou  dos  iâtereflses  sociaes,  devendo  o  requerimento  vir  assi- 
gnado  por  30  associados  quites,  pelo  menos,  no  qual  deverão 
mencionar  circumstanciadamente  os  motivos  que  os  levam 
a  requerer  tal  convocação,  para  que  o  conselho  admi- 
nistrativo delles  tome  conhecimento  e  dé  as  providencias 
que  o  caso  exigir,  fazendo  que  seja  ella  convocada  com  a 
maior  brevidade,  não  podendo  espaçal-a  por  mais  de  15  dias, 
contados  daquelle  cm  que  entrar  na  secretaria  o  referido 
requerimento,  sob  pena  de  ser  a  convocação  feita  legalmente 
pelos  requerentes,  os  quaes  no  annuncio  declararão  o  motivo. 
§  8.0  A  defender-se  nas  sessões  do  conselho  administrativo, 
bem  como  nas  da  assembléa  geral,  de  qualquer  accusação 
oa  queixa  que  contra  elle  tenha  sido  apresentada,  não  o  poden- 
do fazer  sem  que  tenha  obtido  a  palavra  ;  assim  como  nSo  po- 
derá de  forma  alguma  tomar  parte  na  votação,  nem  encarregar 
outro  (]ualquer  associado  de  o  defender  nas  sessões  do  conselho 
administrativo. 

§  9.0  A  isentar-se  do  pagamento  de  suas  men^^alidadea, 
quando  se  retirar  para  logar  onde  não  possa  ser  soccorrido 
pela  associação,  e  participar  por  escripto  ao  1^  secretario, 
uma  vez  que  esteja  quitf",  ficando  da  mesma  forma  obrigado 
&  participar  seu  regresso  no  prazo  de  30  dias,  não  tendo 
direito  algum  ás  regalias  conforidas  nestes  estatutos  sem 
que  tenham  decorrido  90  dias,  contados  da  data  do  paga- 
mento das  mensalidades,  comprehendidos  desde  a  participação 
àB  regresso. 

§  10.  Não  serão  considerados  ausentes,  embora  o  estejam, 
oft  associados  remidos  e  os  que  deixarem  quem  contribua^  com 
suas  mensalidades. 
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§  11.  A  votar  e  ser  votado  para  os  cargos  adminiafcnlifoi ; 
•zceptoam-se,  porém,  os  seguintes : 

1.0  As  associadas  em  geral ; 

2.0  Os  que  não  estiverem  qaites  com  a  associaçSo  ; 

3.0  Os  que  na  occasião  estiverem  percebendo  qualquer  aoe- 
corro  da  associação ; 

4.0  Os  que  estiverem  com  participação  de  ausência,  em- 
bora a  não  tenham  effectuado,  ou  que,  tendo  voltado,  nio 
hajam  participado  seu  regresso,  e,  quando  o  tenham  feito,  não 
haja  decorrido  o  tempo  marcado  neste  artigo  §  9» ; 

D. o  Os  menores  de  21  annos,  não  sendo  casados  ; 

6.0  Os  que  não  souberem  ler,  nem  escrever  ;bem  como  os 
flupregados  da  associação^  que  só  poderão  votar,  mas  niú 
«Kercer  cargo  algum  administrativo,  caso  segam  eleitos. 


CAPITULO  VI 


DAS  PBNAS  DOS  ASSOCIADOS 


Art.  19.  Não  gozará  das  regalias  estabelecidas  nestes  efttir 
tntOB  o  associado  que  não  estiver  quite  com  os  cofres  soeUat, 
tanto  das  mensalidades  como  dos  beneficies,  ou  de  outra  qual- 
quer quantia,  seja  qual  fòr  sua  procedência ;  salvo,  no  prioMiro 
trimestre  do  anno  social,  que  será  considerado  quite  de  meo- 
salidades  o  que  dever  menos  de  sessenta  dias  de  mensalidade!. 

Art.  20.  Perdem  o  direito  de  associados,  e  jamais  pode^ 
fiazer  parte  desta  associa^U>: 

§  l.o  Os  que  deprimirem  a  associação  ou  aecusarem  filsa- 
mente  qualquer  associado,  seja  ou  não  membro  da  adminú- 
tração,  uma  vez  provadas  essas  falsidades. 

§  2.0  Os  que  promoverem  o  descrédito  ou  roinadaasMH 
ciação,  afastando-lhe  os  associados,  por  meio  de  intmiif 
di£famaç9es,  ou  ridicularisando  sua  administração. 

§  3.0  Os  que  forem  condemnados  por  crimes  contra  a  honn 
ou  a  propriedade. 

§4.0  Os  que  extraviarem  qualquer  quantia,  ou  objecto  dí 
valor,  pertencente  á  associação^  que  lhe  tenha  sido  ou  oio 
confiado,  e  que  para  os  haver  a  associação  necessite  recorrer 
a  Juízo,)  ficando  a  esta  o  direito  de  lançar  mão  deste  nei^ 
sempre  que  se  derem  taes  casos  e  que  a  isso  seja  forçada- 

§  5. o  Os  que  forem  admittidos  ao   grémio  social  sem  qo^ 
estejam  nas  condições  do  art .  2o  §  49  e  art.  ^o^umavezqQ^ 
isto  se  verifique  dentro  do  primeiro  anno  de  sua  entr«u: 
bem  como  em  qualquer  tempo  os  que  forem  admittídoe  íòr 
das  condições  prescriptas  no  art.  2o  §§  1"*,  2»,  3»e  5.o 

Art .  21 .  O  associado  que  se  atrasar  em  mais  de  um  isao 
no  pagamento  das  suas  mensalidades  será  oonsiderado  oooo 
tendo  renunciado  ao  direito  de  associado  ;  porém  em  qoslqBsr 
tempo  poderá,  requerendo,  saldar   seu  debito,  si  ooaye&efr 
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adminifitraçSo,  que  por  justos  motiyos  deixou  de  ser  pontual 
seus  pagamentos,  ficando  sujeito  ás  prescripçQes  do  art.  2® 
^§  lo,  2f*  e  4^  e  ultima  parto  do  §  &>,  não  tondo  direito  a 
noikhuma  das  garantias  conferidas  nos  estatutos  sem  que 
tenlia  decorrido  um  anno,  contado  da  data  do  pagamento  dos 


Art.  22.  O  associado  que  requerer  ausência  e  nSo  a  reali- 
^Sír  ou  nSo  participar  seu  regresso  no  prazo  marcado  no 
a.rt.  18  §  9Ò  8Ó  poderá  gozar  das  garantias  outorgadas 
nestes  estututos  um  anno  depois  de  satisfazer  todas  as  mensa- 
lidades atrazadas,  si  a  commissSo  de  syndicancia  o  achar  nas 
condições  prescriptas  no  art.  2o  g§  lo,  2»  e  4^  e  ultima 
parte  do  §  5. o 

Art.  23.  O  que  no  prazo  de  90  dias  nSo  tiver  entrado 
oom  a  importância  dos  bilhetes  que  tiver  recebido  de  algum 
beneficio  promovido  peia  administraçSo  em  favor  dos  cofies 
Bociaes,  será  intimado  por  officio  do  1^  secretario  para  dar  as 
razões  por  que  o  nSo  tem  feito,  afim  de  evitar  qual(^uer  duvida 
que  de  futuro  o  venha  a  prejudicar  em  seus  direitos. 

Art.  24.  Os  quo  se  desligarem,  ou  forem  desligados  desta 
aasociaçSo,  qualquer  que  seja  o  motivo,  não  poderão  reclamar 
quantia  ou  objecto  algum  com  que  para  ella  tonham  entrado  ; 
aalvo  si  tiverem  adiantado  qualquer  quantia  ou  emprestado  ob- 
jectoe,  porque  nestes  casos  lhes  assisto  o  direito  de  os  haver. 

Art.  25.  O  que  incorrer  nas  penas  impostas  no  art.  20  e  seus 
paragraphos  será  pela  administração  suspenso  de  todos  os  seus 
direitos  sociaes,  restando-lhe  o  de  recorrer  á  assembléa  geral, 
afim  de  ser  julgado  em  ultima  instancia. 


CAPITULO  VII 


DOS  DXTSRIS  DA  ASSOCIAÇÃO 


Art.  26.  SSo  poderes  da  associação,  quando  legalmente  con- 
stítuidos  : 

1 .  o  A  assembléa  geral ; 

2.®  O  conselho  administrativo. 


CAPITULO  VIII 


DA  ASSEMBLÉA  GERAL 


Art .  27 .  A  assembléa  geral  é  a  reunião  dos  associados  quites 
para  com  off  cofres  sociaes,  e  eSectuar-»Be-ha  ordinariamente  três 
vezes  por  anno,  e  extraordinanamont')  sempre  que  o  bem  social 
o  exigir  e  fôr  deliberado  pelo  conselho  administrativo,   ou 
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quando  requerida  de  conformidade  com  o  art.  18  §  7«,  nio 
podendo  em  nenhum  caso  funccionar  com  menos  de  40  sócios 
quites,  salvo  si  em  duas  reuniões  se/ruidas,  legalmente  con- 
vocadas, e  uma  hora  depois  daquella  para  que  foi  annunciada, 
não  se  achar  presente  numero  sufficiente,  porque  ont2o  poderá 
funccionar  com  qualquer  numero,  desde  que  se  tenha  prévií- 
ment"i    declarado  nos  annuncios  ser  terceira  convocaçio. 

Art.  28.  Não  serájul/^ada  legal  a  convocação  de  a88<?mUéa 
geral  que  não  fôr  precedida  de  annuncios  nas  folhas  publicas 
de  maior  circulação  nesta  Corte,  com  três  dias  de  antecedência 

Selo  menos,  convocada  em  nome  do  presidente  e  por  intermédio 
o  1^  socretario,  ou  de  quem  suas  vezes  fizer. 

Art.  29.  As  assembléas  geraes  serão  presididas  por  u.ni  pre- 
sidente eleito,  ou  acclamado  no  acto  de  sua  reunião,  sob  proposta 
de  qualquer  associado  e  approvação  da  assembléa,  seguindo-«d 
o  mesmo  processo  quanto  ao  í^  e  2^  secretários,  competindo, 
tanto  a  estes  como  áquelle,  emquanto  presidirem  os  trabalhos 
da  assombléa  geral,  as  mesmas  attríbuiç^  es  do  presidente  e 
secretários  do  conselho  administrativo,  e  não  podendo  a  no- 
meação, quer  de  uns,  quer  de  outros,  recahir  em  memNros  do 
conselho,  ou   empregados   estipendiados  da  associação. 

Art.  30.  As  reuniões  das  assembléas  geraes  ordinárias, 
effectuar-se-hão  : 

§  l.<>  A  primeira  no  segundo  domingo  do  raez  de  Jnnbo 
de  cada  anno,  para  ouvir  a  leitura  do  relatório  dos  trabalhos 
administrativos  e  balanço  geral  da  receita  e  despeza  do  anno 
social  findo,  os  quaes  serão,  conjunctamente  com  qualqaer 
requerimento,  representação  ou  proposta,  que  a  esti  assembléa 
geral  fôr  apresentado,  sujeitos  a  uma  commissão,  comporta 
de  três  membros,  eleita  em  acto  continuo,  a  qual  deverias 
segunda  assembléa  geral  ordinária,  sobre  uma  e  outra  conn. 
bem  como  sobre  toda  a  escripturação  da  associação,  dar  parecer 
circumstanciado  e  assignado  pela  maioria,  pelo  menos,  de  eens 
membros,  não  podendo  ser  eleito  para  e^ta  commissão  nenhnm 
dos  membros  da  administração  que  findou,  embora  não  che^** 
a  completar  o  anno. 

§  2.0  A  segundi  para  ouvir  a  leitura,  discutir  e  votar  o 
parecer  da  referida  commissão,  logo  que  esta  der  por  con- 
cluidos  os  seus  trabalhos,  não  podendo  ser  espaçada  por  mais 
de  15  dias,  c  eleger  a  nova  administração,  a  qual  deverá  ser 
composta  de  21  membros. 

§  3.0  A  terceira,  oito  dias  depois,  para  empossar  a  nova 
administração  e  entregar  os  diplomas  aos  associados  qne 
tiverem  adquirido  os  títulos  honoríficos,  concedidos  de  confor- 
midade com  o  disposto  nos  arts.  13,  14  e  15  destes  estatatos, 
não  podendo  nella  tratar- se  de  outro  assumpto  que  i^  MJ> 
concernente  ao  acto  da  posse. 

Art.  31 .  A*  assembléa  geral  compete,  além  do  disposto  no 
art.  30  eseus  paragrapho3,  o  seguinte: 

§  1.^  Ouvir  a  leitura  da  acta  da  sua  ultima  sessSo  e  appn^ 
val-a  ou  emendar  sua  redacção,  de  accôrdo  com  o  que  se  tiver 
passado  na  sessão  a  que  a  mesma  diga  respeito. 
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§2.0  Discutir,  emendar,  approvar  oa  rejeitar  propostas  ou 
medidas  apresentadas  pela  administração  ou  por  qualquer 
asBociado. 

^  3.<*  Tomar  conhecimento  de  qualquer  suspensão  imposta 
pelo  conselho  administrativo  a  algum  associado  que  tiver 
incorrido  nas  penas  comminadas  nestes  estatutos,  e  julgal-a 
como  entendor  de  justiça. 

§  4.0  Ouvir  as  queixas  e  reclamações  dos  associados  que  para 
ella  tiverem  appellado  ;  discutil-as  e  votal-as  com  todo  o  critério. 

§  5.0  Autorizar  a  reforma  de  qualquer  artigo  ou  toda  a  lei, 
quando  o  julgar  necessário  a  bem  dos  intereasos  da  associação, 
ou  de  seus  associados  ;  discutil-a  e  votal-a,  afim  de  que  a 
mesma  administração  a  faça  seguir  os  tramites  legaes,  anm  de 
obter  a  necessária  sancção. 

§  6.0  Resolver  sobre  a  venda  de  apólices,  e  sobro  a  liquidação 
da  associação  quando  para  tal  fim  se  derem  motivos  justificados, 
uma  vez  que  se  achem  reunidos  em  sessão  e  presentes  pelo 
menos  dous  terços  dos  associados  quites,  de  conformidade  com 
o  disposto  no  art.  19,  e  que  a  reunião  tenha  sido  previamente 
convocada,  por  meio  de  annuncios,  publicados  por  15  dias 
consecutivos  nos  jornaes  de  maior   circulação  da  Corte. 

§  7.0  Providenciar  em  todos  os  casos  que  não  estiverem  pre- 
vistos nestes  estatutos,  bem  como  naquelles  em  que  faltar 
competência  do  conselho  administrativo,  sujeitando  previa- 
mente á  approvação  do  Governo  Imperial  qualquer  alteração 
que  fízor  ou  autorizar  nos  mesmos  estatutos. 

§  8. o  Demittir  qualquer  membro,  ou  toda  a  administração, 
quando  entender  que  esUn,  não  cumpre  fiel  e  pontualmente  as 
disposições  contidas  nestes  estatutos,  ou  que  abusa  dos  poderes 
que  lhe  foram  confiados,  nomeando  em  acto  contiRuo  quem 
os  substitua  provisoriamente  quando  não  esteja  constituída  em 
numero  suíficiente  para  proceder  a  nova  eleição  e  eleger  nova 
administração. 

Art.  32.  Nas  reuniões  extraordinárias  da  assembléu  geral, 
como  nas  do  conselho  administrativo,  não  se  poderá  tratar  de 
outro  assumpto  que  não  soja  aquelle  para  que  foram  convocadas, 
salvo  si  para  qualquer  outro  assumpto  fòr  requerida  o  votada 
urgrencia. 

CAPITULO  IX 


DO    C0N8BLH0     ADMINISTRATIVO 

Art.  33.  A  associação  será  administrada  por  um  conselho, 
composto  de  21  membros,  que  deliberará  em  seu  nome,  e  eleito 
annualmente  por  maioria  relativa  da  votos,  em  assembléa  geral ; 
e  todas  as  vezes  que,  por  falta  de  supplentes,  fòr  preciso  com- 
pletal-o,  e  compete-lhe : 

§  l.o  Eleger  d*entre  seus  membros,  em  sessão  prepa- 
ratória,   que   deverá  effectuar^se  logo  depois  que  tiver  sido 
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reconhecida  válida  a  eleiçSo,  um  presidente,  um  vice-pre- 
sidente, um  primeiro  e  um  segundo  secretários,  e  um  pro- 
curador ;  assim  como  três  commissões  permanentes,  que  le 
denominarão  de  syndicancia,  de  soccorros,  e  de  contas.  O  the- 
soureiro  deverá  ser  eleito  directamente  peia  assembdéa  genl  e 
por  maioria  absoluta  de  votos. 

§  2.0  Cumprir  e  fazer  cumprir  fielmente  as  disposições  cod- 
tidas  nestes  estatutos. 

§3.0  Prestar  e  fazer  prestar  os  soccorros  aos  associados, 
com   a  devida  pontualidade  e  justiça. 

§  4.'>  Ouvir  as  reclamações  dos  associados  e  decidil-as  eono 
entender  de  direito. 

§  5.0  Reunir-se  ordinariamente  duas  vezes  por  msz,  lus 
dias  para  esse  fim  marcados ;  e  extraordinariamente  todaatf 
vezes  que  o  bem  social  o  exibir  e  fòr  convocado  pelo  presi- 
dento,  ou  quem  suas  vezes  fizer,  por  intermédio  do  1»  sd- 
cretario,    ou,    no    impedimento     deste,  pelo  2.o 

§  6.0  Tomar  contas  ao  thesoureiro,  no  fim  de  cada  tri- 
mestre, ou  quando  julgar  conveniente,  approval-as  ou  rs» 
jeitil-as,    depois  de  ouvida  a  respectiva  commissâo. 

§  7.^  Suspender  o  thesoureiro,  bem  como  qualquer  membrj 
da  administração,  quando  não  cumprirem  com  zelo  e  dignitis^s 
as  attribuiçÕ3s  dos  cargos  de  que  estiverem  encarregados ;  olo 
podendo  esaa  suspensão  prolongar-se  por  mais  tempo  do  qu 
o  necessário  para  a  convocação  da  assembléa  gerid,  afim  de 
que  esta  tome  conhecimento  do  facto  e  delibero  a  respeito, 
de  modo  que  não  haja   embaraço  no  bom  andamento  sociíl . 

§  8.0  Chamar  os  supplentes  miis  votados  para  preencherem 
as  vagas  que  se  derem  na  administração,  uma  vez  que  estejam 
quites  e  tenham  obtido  polo  menos  cinco  votos,  e,  quando  hoa- 
ver  mais  de  um  com  votação  igual,  serão  preferid  )S  os  de 
matricula  mais  antiga,  procedendo  o  conselho  a  nova  eleição  si 
as  vagas  que  se  derem  forem  de  membros  da  directoria,  com 
excepção  única  do  thesoureiro,  que  só  poderá  ser  preenchidt 
por  eleição  da  assembléa  geral. 

§  9.0  Accusar  o  thesoureiro,  os  membros  da  administração, 
ou  a  qualquer  associado  perante  a  justiça  do  paiz  qoaado 
defraudart^m  o  cofre  ou  os  bens  da  associação,  applicando-lh^^â 
neste  caso  previamente  a  pena  imposta  no  art.  25. 

§  10.  Autorizar  todas  as  despezas  sociaes  que  lhe  pare* 
cerem  justas,  as  quaes  serão  pagas  pelo  thesoureiro,  depois  do 
—  cumpra-se  —  do  presidente,  e  do  —  visto  —  do  1°  sccretiria 

§  11.  Ordenar  a  convocação  de  assem bléas  geraes  eztracir- 
dinarias  sempre  quo  fôr  nocessario  a  bezn  dos  interesses  {«- 
ciaes,  ou  «{uando  requerida  do  conformidade  com  o  disposto  o? 
art.  18  §  70,  salvos  os  casos  do  art.  41. 

§  12.  Tomar  t)d;i3  as  medidaí  que  julgar  convenientes 
ao  bom  andanonto  S)cial,  bem  como  resolver  e  providen- 
ciar sobre  qualquer  duvida  ou  occurrencia  que  se  der  o  d^^ 
estiver  prevista  nesta  lei,  do  que  dará  conh^^cimento  á  as- 
semblê.i  geral  para  o  fim  designado  na  ultima  part3  ào 
art.  31  §  7.0 
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§  13.  Conceder  os  títulos  honoríficos  aos  associados  qae 
08  tiverem  adqairido,  segundo  o  disposto  nos  arts.  13,  l4  e 
15,  devendo  a  concessão  ser  sanccionada  pela  assembléa 
geral,  á  qual  compete  a  entrega  dos  diplomas. 

§  14.  Organizar,  discutir  e  approvar,  submettendo  á  deli- 
beração da  assembléa  geral,  um  pr  jjecto  de  regimento  interno, 
para  regular  as  sessões  do  conselho  administrativo  e  as  da 
assemblé  i  geral  e  para  discriminar  os  deveres  da  directoria 
6  das  respectivas  commissões,  sem  que  altere  as  disposiçded 
destes    estatutos. 

§  15.  Nomear  um  associado  para  fazer  toda  a  escripturaçâo 
da  associação,  quer  da  secretaria,  quer  da  thesouraria,  sob  a 
direcçâío  dos  respectivos  chefes,  marcando-lhe  o  ordenado 
que  entender  razoável ;  com  approvação  da  assembléa  geral, 
Buspendel-o  ou  demittil-o,  quando  nSo  cumpra  com  as  obriga- 
ções   que  lhe   forem  impostas. 

§  16.  Julgar  qualquer  associado  que  incorra  nas  penas  im- 
postas nestes  estatutos,  procurando  neste  caso  todas  as  provas 
necessárias  para  esclarecer  a  questão  e  poder  applicar-lhe 
a  pena   imposta  no  art.  25,  si  fôr  de  justiça. 

§  17.  Apresentar  á  primeira  assembléa  geral  ordinária, 
por  intermédio  do  presidente,  um  relatório  circumstanciado  de 
todos  os  trabalhos  c  occurrencias  do  anno  administrativo,  o 
qual,  conjunctamente  com  o  balanço  geral  da  receita  e  despeza, 
serâto  afiectos  á  commissâo  de  qu)  trata  o  art .  30  §  !<*,  para  dar 
seu  parecer. 

Art.  34.  NSo  serão  considerados  supplentes  do  conselho 
administrativo  os  que  tiverem  obtido  menos  de  cinco  votos.  O0 
que  tiverem  cinco  ou  mais  votos  serão  chamados  nos  se* 
guintes  casos  : 

§  l.<^  Por  fallecimento ou  renuncia  do  logar^  tenha  ou  nSo  o 
proprietário  tomado  posse. 

§  2.0  Por  falta  de  comparo  cimento  effectivo  a  três  sesades 
seguidas,  devidamente  convocadas,  conform?  o  disposto  no 
final  do  art.  89. 

§  3.0  Por  não  se  achar  o  proprietário  quite,  como  ordena  o 
art.  19. 

Art.  ^.  Si,  por  qualquer  circumstancia,  ficar  a  associa- 
ção acephala,  por  falta  de  administração,  mas  que  fique 
algum  membro  em  actividade,  ou,  na  falta  desto,  um  associado 
bemfeitor  ou  benemérito,  chamará  supplentes,  si  os  houver, 
para  pre^^ncher  as  vaoras,  procedendo-sn  á  eleição  da  mesa,  na 
formado  art.  ii3§  l<»*e,  não  havondo  supplíntes  em  numero 
sufficionte,  poderão  ser  neste  caso  chamados  03  associados 
bemfeitores  e  benem'^ritos  que  estejam  nas  condições,  no- 
meando provisoriamente  entro  si  um  presidente,  e  primeiro  e 
segando  secretários,  afim  de  quo.  por  estes  e  sem  perda  de 
tempo,  seja  convocada  a  assembléa  geral  extraordinária,  para 
tomar  conhecimento  do  tal  occurrenciae  proceder  á  eleição  de 
nova  administração  debaixo  dos  preceito  destes  estatutos. 
Paragrapho  único.  Si,  porém,  se  der  osto  caso  em  fins 
do  anno  so^^ial,    o   presidente    interino   escolherá  d'entro  os 
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associados  bemíeitores  e  benemâritos  os  qae  julgar  nas  condi- 
ções de  servir  até  completar  o  numero,  podendo  também 
nomear  interinamente  d*entre  estes  um  para  thesoureiro»  depoii 
do  que  poderão  concluir  os  trabalhos  administrativos  do  anio 
social,  dos  (juaes  darão  conhecimento  á  primeira  assembléa 
geral  ordinária,  bem  como  de  todas  as  occurrencias  que  por- 
ventura se  hajam  dado . 

CAPITULO  X 

DAS    OBRIQAQÕES    DA     DIRECTORIA 

Art.  36.  A  directoria  é  competente  para  dar  cumprimento 
ás  deliberações  tomadas  peio  conselho  administrativo,  ben 
como  para  assignar  procurações,  autorizações,  petições  oo 
outros  quaes^uer  papeis  que  tenham  de  ser  dirigidos  a  qati- 
quer  autoridade  do  paiz,  nâo  podendo  assignar  aquellss  a  qoem 
K)rem  outorgados  poderes. 

Art.  37.  Ao  presidente  compete  : 

§  !.<>  Abrir  as  sessões  da  asaemblóa  geral,  e  presidil-as até 
ser  eleito  o  respectivo  presidente ;  presidir  as  do  conselho, 
dirigindo  a  ordem  dos  trabalhos  pela  forma  determinada  nestes 
estatutos  e  segundo  o  que  fôr  prescripto  no  regimento  interno; 
estabelecer  e  manter  a  ordem  das  discussões  e  votações,  po- 
dendo suspender  os  trabalhos  em  casos  extremos,  mandar  re- 
tirar do  recinto  das  sessões  a  qualquer  conselheiro  ou  asso- 
ciado que  provocar  ou  promover  motim  ou  desordem,  afim  do 
que  continuem  regularmente  os  trabalhos. 

§  2.0  Cumprir  o  fazer  cumprir  estes  estatutos  e  todoeos 
regulamentos  que  delles  dimanarem,  velar  sobre  tudo  qae 
disser  respeito  á  associação  e  attendèr  da  melhor  maneira  ái 
reclamações  dos  associados. 

§3.^  Apresentar  á  primeira  assembléa  geral  ordinária ub 
relatório  circumstanciaio  dos  trabalhos  administrativos  do  anno 
findo,  conforme  o  disposto  no  art.  33  §  17. 

§  4.<*  Mandar  convocar  as  sessões  ordinárias,  tanto  do  con- 
selho administrativo  como  da  assembléa  geral,  e  as  extraor- 
dinárias, de  conformidade  com  o  art.  18  §  7<',  marcando  o 
dia,  hora  e  logar  em  que  ellas  se  effectuarão. 

§  5.0  Providenciar  nos  casos  de  enfermidade  ou  morte  de 
qualquer  associado,  e  dar  andamento,  na  falti  de  renniSodo 
conselho  ou  no  inter vallo  de  suas  sessões,  a  tudo  quanto  fòr 
urgeate  c  estiver  fora  de  suas  attribuições,  dando  ooahe- 
cimento  ao  mesmo  conselho,    cm  sua  primeira  reuniSo. 

§  6.<>  Ordenar  a  prompta  entrega  de  todo^  os  soccorros  aos 
associados  que  os  requererem,  e  qu3  a  elies  tiverem  direito. 

§  7.0  Despachar  os  requerimentos,  proposta -%  e  mais  papeis 
relativos  ao  expediente  social,  que  nSo  dependam  de  delibe- 
ração do  conselho  administrativo  ou  da  assembléa  geral,  ra- 
bricando  e  datando  todos  os  seus  despachos. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  291 

§  8.®  Nomear,  tanto  nas  sessões  do  conselho,  como  nos  in.- 
terrallos  delias,  ascommissSes  qne  julgar  necessárias,  para  o 
bom  andamento  e  interesse  social^  respeitadas  as  de  que  trata 
o  art.  33  §  l.o 

§  9. o  Mandar  passar  as  certidões  requeridas  pelos  associa- 
dos ;  bem  assim  dar-lhes  conhecimento,  por  intermédio  do  1^ 
secretario,  das  deliberações  do  conselho  a  respeito  dos  reque- 
rimeutos,  representações  ou  propostas  ( salvo  as  de  admis- 
são), por  elles  apresentadas  ao  mesmo  conselho. 

§  10.  Rubricar  todas  as  ordens  para  pagamentos,  bem 
assim  todos  os  livros  da  associação. 

§  11.  Examinares  trabalhos,  tanto  da  secretaria  como  da 
thesouraria,  e  dar  as  necessárias  providencias  quando  encon- 
trar alguma  falta  ou  irrogularidaae,  sempre  poróin  de  accòrdo 
comos  respectivos  chefes. 

§  12.  Autorizar,  independente  de  deliberaç&o  do  conselho, 
todas  as  despezas  que  forem  urgentes,  quando  não  excedam 
i  quantia   de  8Q$()00. 

§  13.  Repr3s:)ntar  a  associaçSo,  conjunctamente  com  mem- 
bros da  mesa,  em  qualquer  acto  para  que  fôr  ella  convidada, 
podendo  nomear  uma  commissSo  ou  membros  do  conselho 
para  substituir  aquelles,  quando  haja  impossibilidade  da 
directoria. 

Art.  38.  O  presidente,  bem  assim  qualquer  membro  de 
commissâo,  poderá  propor  medidas,  projectos  ou  resoluções 
a  bem  dos  interessas  sociaes,  os  quaes  serão  discutidos  e  vo- 
tados, pela  fdrma  determinada  nestes  estatutos,  e  no  regimento 
interno ;  não  podendo  o  presidente  discutil-os  sem  que  pass» 
â  cadeira  a  s  ;u  substituto. 

Art.  39.  O  presidento  não  poderá  oppor-se  a  que  seja  dis* 
cutido  em  sessão  qualquer  requerimento,  indicação  ou  proposta 
que,  em  nome  collectivo,  venha  dirigido  ao  mesmo  conselho, 
uma  vez  qu3  não  sejam  contraries  ás  disposições  destes  esta- 
tutos. 

Art.  40.  Os  pagamentos  de  quantias  superiores  a  80$, 
quando  autorizados  pela  assembléa  geral  ou  pelo  conselho, 
eíTectuar-se-hão  com  o  —  cumpra-se  —  do  presidento 

Art.  41.  O  presidente  poderá  ordenar  a  convocação  da 
assembléa  geral  extraordinária,  sem  autorização  do  conselho, 
qaando  este  S3  não  reunir  em  três  sessões  seguidas,  legalmente 
convocadas,  ou  quando  não  houverem  supplentes  para  pre- 
encher  as  vag&s  que  excederem  de  10. 

Art.  42.  Na  falia  do  presidente,  ou  de  quem  hgalmente 
suas  vezes  fizer,  e  dasdo-se  também  a  occurrencia  de  em  três 
sessões  seguidas  não  se  reunir  o  conselho,  um  dos  membros 
da  directoria,  o  conselheiro  mais  votado  ou  o  mais  antigo 
na  associação,  caso  haja  mais  de  um  com  a  mesma  votação, 
assumirá  a  presidência,  e,  com  os  que  estiverem  presentes, 
quer  haja  ou  não  numero  legal,  resolverão  sobre  a  prompta 
convocação  da  assembléa  geral,  logo  que  as  circumstancias 
assim  o  exijam . 
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Art.  43.  Compete  ao  vice-presidente  : 

Substituir  o  presidente  em  todos  os  seus  impedimentos,  ainda 
mesmo  momentâneos,  assumindo  nestes  casos  as  attribuições 
-e  responsabilidade  daquelle,  emquanto   estiver  em  exercicio. 

Par.igrapho  único .  Si,  porem,  u  falta  do  presidente  fòr  por 
demissão,  ausência  por  mais  de  três  raezes,  doença  prolon- 
gada, falleciment3,  prisSo  e  pronuncia  por  crimes  contra  a 
honra,  vida  ou  propriedade,  será  a  vaga  preenchidi,  n  i  fórmi 
slo  art.  33  §  1°,  por  eleição  do  conselho,  chamando-se  im- 
mediatamente  o  respectivo  supplente  para  preencher  a  va^ 
*que  9 )  verificar  no  conselho . 

Art.    44.  Compete  ao  !<>  secretario  : 

§  1.**  Substituir  o  presidente,  com  todas  as  suas  attribiúçòM 
e  responsabilidades,  na  falta  do  vice-presidente,  nomeando 
quem  substitua  o  2»  secretario,  desde  que  não  se  yerifiqoe 
a  hypothese  do  art.   42. 

§  2.0  Annunciar,  de  ordem  do  presidente,  as  sessões  de  qa? 
tratam  os  §§  11  do  art.  33  e  4»  do  art.  37,  fazendo  da  mesou 
forma  constar,  por  meio  de  avisos,  aos  membros  da  adminis- 
tração . 

§  3.0  Formar  a  matricula  dos  associados,  com  a  declaraçii 
e  nome,  idade,  naturalidade,  estado,  profíssÍKo,  residência,  daU 
da  sua  approvação  e  do  pagamento  da  jóia,  e  nome  do  pro- 
ponente. 

§  4.0  Ter  sempre  em  dia  e  organizada  com  perfei^  c 
clareza  toda  a  escripturação  da  associação  que  estiver  as  3a 
cargo . 

§  5.0  Proceder  á    chamada  dos    conselheiros   nas   s?s8õei 

Selo  livro  de  presenças  quando  lhe  fôr  ordenado  pelo  presí- 
ente,  á  leitura  das  actas  e  mais  expediente,  dar  cumprimento 
ás  deliberações  tomadas  pelo  conselho,  fazendo  expedir,  por 
meio  dos  agentes,  com  a  maior  brevidade,  os  officios,  avisos, 
circulares,  diplomas  e  mais  expediente  social. 

§  6. o  Passar  as  certidões  requeridas  pelos  associados,  depois 
do  competente  despacho  do  presidente,  cobrando  por  cadi 
uma  a  quantia  de  5$,  salvo  si  forem  de  recibos,  di- 
plomas, remissões  ou  titulos  honorifícos,  qae  custarão  i^  | 
cujas  quantias  entregará  ao  thesoureiro,  que  as  lançará  coíbo 
re?eita  geral ;  ter  sempre  o  maior  cuidado  que  da  secreuru 
não  saia  documento  ou  original  algum,  sendo  por  esta  fs^ti 
immediatamente  responsável. 

§7.0  Fazer  ao  conselho  administrativo  os  pedidos  de  tado 
quanto  julgar  necessário  á  oscripturação  c  expediente  ài 
associação. 

§  8.0  Pôr  o  —  visto  —  em  todas  as  contas  o  ordens  para  pa*^" 
mentos,  ou  entregado  dinheiro,  S3m  o  que  não  poderão  ells-^ 
obter  o  competente  despacho  do    presidente. 

§  9.0  Abrir  e  encerrar  todos  os  livros  da  associação,  depois 
de  numerados,  por  meio  de  um  termo,  por  elle  lavrado,  daud? 
e  assignado. 

§  10.  Inventariar,  em  livro  especial,  as  apólices,  moreis  '' 
tudo  quanto  pertencer  á  associação. 
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§  11 .  Registrar  igual  mente,  em  livros  para  esse  fim  des- 
tinados, os  serviços  prestados  e  os  donativos  feitos  i  asso- 
ciação por  qualquer  pessoa,  quer  seja  ou  nSo  associado, 
bem  como  os  que  perceberam  soccorros,  data  em  que  prin- 
cipiou e  terminou  o  mesmo  soccorro,  assim  como  o  nomo  dos 
qae  prescindiram  delles  guando  enfermos,  cujas  quantias 
serão  tomadas  como  donativos  feitos  á  associação,  para  os 
effeitos  determinados  no  art.  13  §  4^,  depois  que  pela  com- 
miBsão  de  soccorros  a  administração  i^r  informada  do  tempo 
em  que  obteve  doento  o  associado  ;  bem  como  das  pessoas  que 
niU>  forem  associadas  serão  tomadas  para  os  effeitos  determi- 
nados no  art.  15. 

§  12.  Dar  immediatas  providencias  sobre  qualquer  falta 
ou  irre^^ularídade  que  se  der  na  secretari  i,  pela  qual  ó 
responsável  como  chefe,  bom  como  as  convenientes  ordens 
e  esclarecimentos  ao  escripturario,  afim  de  que  a  escriptu- 
ração  o  expediente  sejam  sempre  feito?  com  a  devida  pon- 
toai idade  e  asseio. 

§13.  Cumprir  as  ordens  do  conselho  administrativo  ou  as 
da  assembléa  geral,  bem  como  os  despachos  do  presidente, 
desde  que  rstejam  de  accôrdo  com  estes  estatutos. 

§  14.  Desempenhar  qual^^uer  commissão  para  que  fòr  no- 
meado p}lo  conselho,  presidente  ou  assembléa  geral,  bem  como 
escolher  e  propor  ao  conselho  os  associados  quo  julgar  nas 
condições,  não  só  para  fazer  a  escripturaçSo  da  associação, 
como  para  entregar  todo  o  expediente,  quando  as  circum- 
stancias  assim  o  exigirem. 

Art.  45.  Ao  2^  secretario  compete: 

g  1.®  Fazer  o  esboço  do  occorrido  nas  sessões,  redigir  as 
actas  e  registral-as  no  respectivo  livro,  assignando-as  com  o 
presidente  e  i^  secretario,  denois  de  approvadas. 

§  2.0  Substituir  o  1*^  secretario  em  todos  os  seus  impedi- 
mentos ou  faltas,  competindo-lhe  todas  as  suas  attribuições  e 
responsabilidades . 

g  3.0  Desempenhar  qualquer  commissão  para  quo  fòr  no» 
meado  pelo  conselho  ou  pelo  presidente. 

Art.  46.  Ao  thesoureiro  compete: 

§  l.o  Comparecer  a  todas  as  sessões,  tanto  do  conselho  como 
da  assembléa  geral,  dar  verbalmente  ou  por  escripto  todas  as 
explicações  que  o  conselho  ou  a  assembléa  geral  lhe  exigirem 
relativamente  á  thesouraria. 

§2.^  Ser  responsável  por  todos  os  dinheiros  que  receber  e 
despend^^r,  titules  e  objectos  pertencentes  á  associação,  que 
estejam  ou  devam  estar  sob  sua  guarda. 

§  3.®  Receber  e  despender  os  dinheiros  da  associíção,  de 
accôrdo  com  as  disposições  destes  estatutos ;  cumprir  escru- 
pulosa e  fielmente  as  ordens  do  conselho  e  as  da  assembléa 
^eral,  e  despachos  do  presidente,  tendentes  a  prestações  de 
soccorros,  tanto  ordinários  como  extraordinários,  enterros  ou 
outros  quaesqner  pagamentos,  tendo  sempre  em  vista  que  estea 
despachos  não  vão  do  encontro  ás  disposições  da  lei. 
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§  4.<>  Apresentar  ao  conselho  administrativo,  no  fim  de  cadi 
trimestre  oa  qaando  este  o  exigir,  um  balancete  da  receiti  e 
despeza,  e,  no  fim  do  anno  social,  um  balanço  geral,  sendo, 
tanto  este  como  aquelle,  afiectos  ás  commissões  respeclivis, 
para  os  examinarem  e  interporem  sen  parecer . 

§  5.<>  Proceder  e  mandar  proceder  á  cobrança  de  todos  os 
dinheiros  da  associação,  fazer  a  compra  de  apólices  e  proceder 
directamente  á  cobrança  dos  juros  das  mesmas,  depois  de  com- 
petentemente autorizado  pela  directoria. 

§  6.^  Recolher  a  um  estabelecimento  bancário  approvido 
pelo  Governo  Imperial,  e  designado  pelo  conselho  admmistra- 
tivo,  em  nome  da  associação,  todas  as  quantias  que  receber 
até  que  chegue  para  compra  de  uma  apólice  da  divida  publica, 
som  prejuízo  das  despezas  sociaes,  para  as  quaes  rcsenrvi 
sempre  em  caixa  a  quantia  que  julgar  necessária,  mas  nanca 
excedendo  a  1:000$0()0. 

§  7,^  Fazer  directamente  na  sala  da  associação,  do  dia  í  a  6 
de  cada  mez,  o  pagamento  aos  associados  inválidos  e  pensio- 
nistas, pela  forma  estipulada  nestes  estatutos. 

§  8.*  rropor,  sob  sua  responsabilidade,  um  ou  mais  aasv 
ciados  de  sua  confiança,  para  proceder  a  toda  a  cobrança  da 
associação,  aos  quaes  pagará  uma  porcentagem  não  excedente 
a  10  o/o  sobre  mensalidades,  jóias,  remissões  e  diplomai; 
ficando  os  mesmos  obrigados  a  entregar  todo  o  expediente, 
tanto  da  secretaria  como  da  thesouraria  ;  annuncios  e  avisos; 
bem  assim  encarregados  do  asseio  da  sala  das  sessões  do  con- 
selho e  da  assembléa  geral. 

§  9.0  Dar  conhecimento  ao  conselho  administrativo,  todai 
as  vezes  (j[ue  resolver  demittir  algum  cobrador,  para  os  fim 
estabelecidos  no  paragrapho  antecedente,  afim  de  que-  este, 
tomando  cm  consideração  os  motivos  apresentados,  resolva 
•obre  a  demissão  pedida . 

§  10.  Ter  para  a  boa  organização  de  suas  contas,  além  de 
um  livro,  em  que  lance  os  nomes  e  entradas  dos  associados  e 
o  pagamento  das  jóias,  diplomas,  remissões  e  mensalidades»  um 
outro,  que  se  denominará  -*-  caixa  -»  para  escripturar  toda  a  re- 
ceita e  despeza   da  associação. 

§  11*  Entregar  a  quem  competir  as  quantias  necesaariai 
para  soccorros,  passagens,  enterros  e  mais  despezas  soclies, 
depois  do  competente  despacho  do  presidente^  e  —  visto  ^  de 
lo  secretario.  |  ' 

Art.  47.  O  thesoureiro  não  poderá  pagar  quantia  soporior 
ft  80$  sem  autorização  do  conselho  administrativo,  ou  da.  as- 
sembléa geral,  a  não  ser  em  compra  de  apólices,  oa  em  distri- 
buição de  soccorros,  de  conformidade  com  as  disposições  destes 
estatutos.  ..|j.j-  ^ 

Art.  48.  O  thesoureiro  não  poderá  oppor-se  ao  cumprimento 

dos  despachos  do  presidente,  logo  que  estes  estejam  de  acoôido 

com  as  disposições  da  lei,  e,  em  caso  contrario, levará  o  facto  ao 

'  conhecimento  do  conselho  administrativo,  que  o  resolverá  oodm) 

entender  de  justiça. 
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Art.   49.  Ao  procorador  compete  : 

§  1 .  ^  ReproBentar  a  associação  em  Juizo,  quando  para  isso 
fòr  autorizado  pelo  conselko  administrativo  ;  caidar  com  zelo 
de  todos  08  negócios  sociaes  de  que  fòr  encarregado,  auiiiliar 
as  commisBões  de  que  trata  o  art.  33  §  1<*,  quando  seja  neces- 
sário, e  desempenhar  aquellas  para  que  directamente  fôr  no- 
meado pelo  conselho  ou  pelo  presidente. 

§  2. o  Verificar  a  legalidade  dos  pedidos  de  i^uda  de  custo 
para  enterros  quando  á  administração  não  merecerem  a  de- 
vida confiança  os  signatários  desses  pedides,  evitando  assim 
qualquer  especulação   que  possa  hayer. 

§  3.<»  Pagar  aos  pensionistas  em  suas  residências,  sendo  estas 
dentro  dos  limites  marcados  no  art.  1^,  quando  por  grave 
emfermidade  nSo  possam  elles  vir  receber  na  sala  da  asso- 
ciação . 


CAPITULO    XI 


DAS    COMMISSSXB 


Art.  50.  Além  das  commissQes  de  que  trata  o  art.  30  §  1*, 
haverá  mais  três  permanentes,  eleitas  pelo  conselho  adminis- 
trativo, como  determina  o  art.  33  §  1.® 

Art.  51.  A  commissSo  de  syndicancia  será  composta  de  seis 
membro?,  e  compete-lhe : 

§  l.<>  Verificarei  os  candidatos  a  sócios  têm  os  reqixisitos 
exigidos  no  art.  2^  e  seus  paragraphos  ;  sendo  senhoras,  si 
fo.ram  propostas  nas  condições  do  art.  S^*,  declarando,-  si  pos- 
sivel  fòr,  os  motivos,  quamlo  o  parecer  fòr  desfavorável  a  algum 
candidato,  procedendo  sempre  com  toda  a  prudência  e  es- 
crúpulo. 

§  2. o  Arbitrar  a  idade  dos  candidatos,  quando  entender  que 
ellas  nSo  estão  de  accòrdo  com  a  proposta  e  não  forem  justi- 
ficadas, devendo  neste  caso  ficar  ao  arbítrio  da  commissáo,  ser- 
vindo para  todos  os  actos  perante  a  associaçáo,  relativamente 
ao  candidato. 

§  3.^  Syndicar  do  comportamento  dos  associados,  bem  come 
de  viuvas,  orpbâos  e  pensionistas, quando  í<obre  ellos  se  apre- 
sentarem duvidas  ou  suspeitas,  o  que  fará  com  todo  o  critério, 
nio  dando  parecer  sem  que  tenha  colhido  as  precisas  provas. 

§  4.*  Syndicar  igualmente  de  todos  os  requerimentos [  de 
ausência  ou  regresso  de  associados  que  a  tiverem  requerido, 
procurando  saber  si  a  partida  ou  a  cnegada  está  de  accòrdo 
cem  a  respectiva  participado,  assim  como  syndicar  das  viuvas 
on  orphSos  que  requererem  pensões,  si  estão  nas  condições 
de  as  receber,  de  conformidade  com  o  disposto  nestes  estatatss. 
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§5.^  Syndicar,  finalmente,  áe  todos  os  actos  sociaes  Nne 
exigirom  o  seu  concurso,  dando  do  resaltado  de  sen  trab&ího 
•ciência  ao  conselho  adminiatratiyo  ,  com  as  nec  ^asarias  infor- 
mações. 

Art.  52.  A  commissâo  de  soccorroe,  que  deverá  ser  com- 
poeta  de  seis  membros,  tem  por  dever  : 

§1.0  Visitar  e  soccorrer  os  associados  enfermos  em  qain* 
zenas  adiant  id  is,  conforme  suas  catojororias  e  despachos  do  pr- 
sidoate,  d  "Sd ;  que  para  esse  fim  receba  guias  eaviada^  p*lo 
1«  secretario  e  morem  d  ^ntro  dos  limites  marcados  no  art.  1-  e 
estejam  nas  condições  prescriptas  no  §  1«  do  mencionar  ar- 
tigo. 

§  2.0  Dar  as  necessárias  informaçde3  ao  conselho  aAmiais- 
trativo,  quando  appareça  alguma  queixa  ou  reclamaçfto  rela- 
tivamente a  soccorros,  ao  modo  de  os  distribuir  ou  alta  por 
ella  dada. 

§  3.<>  Exigir  do  associado  enfermo,  quando  daride  desiu 
enf  rmidade,  um  attestado  de  seu  medico,  receita  oa  oatro 
documenio  qualquer  que  prove  estar  em  tratamento,  podendo 
também  requerer  ao  conselho  que  seja  examinado  pelo  medico 
da  associação,  quando  não  se  conformar  com  aquel/es  d9<*c- 
mentos. 

§  4.*  Suspender  os  soccorro-^  aos  associados  que  nilo  esti- 
verem nas  condições  «le  oh  receber,  dando-lhes  disso  sciencia,  • 
informando  de  tudo  ao  conselho  administrativo,  por  meio  de  seu 
pareceres. 

Art.  53.  A*  commissâo  de  contas,  que  deverá  ser  composta 
de  itas  membros,  compete  : 

§  l.^'  Examinar  e  dar  parecer  sobro  os  balancetes  trimensaes 
apresentados  pelo  th'^80ureiro,  requerimentos,  representações, 
queixis  oa  propostas  que  contiverem  matéria  para  discns^o  t 
nX )  estiverem  previstos  nestes  estatutos  ;  bem  assim  sobre  todos 
08  documentos  do  trimestre  a  que  se  referir  o  balancete  ài 
receita  e  despoza  ;  tendo  sempre  em  vista  no  sou  exame  si  tem 
sido  fielmente  cumprida  a  disposição  do  art.  46  §  5*  yara,  eo 
caso  contrario,  chamar  a  attenção  do  conselho  adminisiratÍTO, 
afim  de  que  este  tome  as  providencias  que  julgar  conre- 
Bientos. 

§  2.^  Examinar  iqfualmonte  todos  os  livros  da  associaçSo  <> 
o  estado  da  sua  escripturaçrlo,  e  de  tudo  dar  sciencia  »o  con- 
selho administrativo  em  seu  parecer. 

§  3.0  Propor  todas  as  medidas  que  julgar  convenientes  ao 
tiom  andamento  83cial,  tanto  para  economia  e  fiscalisaçío doB 
dinheiros  da  associação,  como  para  augmento  de  sea  ca- 
pital. 

Art.  54.  As  commissões  de  syndicancia,  de  soccorros,  e  dfi 
contas,  reunir-se-hão  na  sala  da  associação  todas  as  veies  qae 
tiverem  de  apresentar  seus  pareceres,  para  concordarein  f^ 
soas  bases,  podendo  qualquer  membro  que  divergir  de  opiíú^^^ 
dar  parecer  em  separado,  ou  assignar  com  restricçio,  eendo, 
tanto  este  como  aquelle,  discutidos  o  votados  pelo  consaliio  ad- 
miaistrativo. 
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CAPITULO  XII 

DOS  SOCCOilROB  SM  aSRAL 


Art.  55.  Toio  o  associado,  um  anno  depois  de  realizar  o  pa- 
C^axnenU)  de  sua  entrada,  estaado  quite  com  a  associação  e  mo- 
rando dentro  dos  limites  marcados  no  art.  1^,  tem  direito, 
qa:\ndo,  por  moléstia  oudesastr.*«  âcar  impossibilitado  de  exer- 
cer sua  profissão  habitual,  a  ser  soccorrido  com  a  quantia  de  10$ 
monsaes,  com  a  de  12$500,  sendo  benemérito,  e  com  a  do  15$, 
si  fôr  bemfeitor,  paga  em  sua  residência  e  em  quinzenas  adian- 
tadas, uma  vez  que  o  requeira  ao  presidente  e  junte  ao  seu  re- 
t^ucrimento  o  rjcibo  de  quitação  do  trimestre  que  estiver  cor- 
rendo, podendo  também,  na  falia  deste,  juntar  a  sua  impor- 
tância. 

Art.  56.  Só  se  realizará  a  distribuição  dos  soccorros  espe- 
cificados no  artigo  antecedente  quando  a  ass  ;ciaçSo  possuir 
pelo  menos  10:000$  em  apólices  da  divida  publica  do  valor 
nominal  de  1 :000$  cada  uma  ;  os  ditos  soccorros  serão  elevados 
ao  dobro  logo  que  a  associação  possuir  20  apolicos  do  valor 
acima  mencionado. 

Art.  57.  Os  associados  que  se  recolherem  a  qualquer  hos- 
pital cu  ordem,  ondo  nâo  seja  permittido  á  respectiva  com- 
missão  ir  levar  a  beneficência,  poderão  recebel-a,  desde  que 
assim  o  requeiram,  do  seguinte  modo  :  por  intermédio  de  sua 
família  ou  pessoa  por  elle  designada  ;  ao  próprio  associado, 
quando  deixe  o  hospital  ou  tenha  licença  para  sahir,  em  mão 
do  Ihesoureiro,  mediante  porém  parecer  da  respectiva  com- 
missão,  dado  escrupulosamente  para  verificar  a  exactidão  de 
todo  o  allegado. 

Ai*t.  58.  O  associado  que  fallecer  e  tiver  alguma  prestação 
de  soccorros  vencida,  o  qae  a  tenha  requerido,  será  esta  en- 
tregue á  sua  familia,  si  a  tiver,  no  prazo  de  30  dias,  e,  em 
caso'  contrario,  reverterá  em  favor   dos  cofres  sociaes. 

Art.  59.  O  associado  que,  um  anno  depois  do  ter  realizado 
Boa  entrada,  achando-se  quite  de  suas  mr^nsalidades  e  de 
qualquer  outro  compromisso  que  tenha  pira  com  a  associação 
por  moléstia,  desastre,  ou  avançada  idade,  se  achar  impossibi- 
litado  de  haver  os  necessários  meios  de  subsistência  por  toda 
a  vida,  terá  direito  a  uma  pensão  de  7$500,  mensaes,  de  10$ 
■endo  benemérito,  e  de  12$500,  si  fôr  bemfeitor.  Esta  pensão 
ficará  em  vigor  quando  a  associação  possuir  o  capital  de 
que  trata  a  1*  parte  do  art.  56,  assim  como  será  elevada 
ao  dobro  logo  que  ella  realizar  o  capital  estipulado  na  2* 
parte  do  mesmo  artigo. 

Art.  60.  O  associado  qae  receber  soccorros  durante  um 
anno  consecutivo  será  considerado  invalido,  como  em  qualquer 
tempo,  antes  de  completar  o  anno,  o  que  tiver  moléstia  que 
06  médicos  at testem  ser  incurável,  passando,  tanto  estes  como 
aqaelles,  para  o  respectivo  qaadro,  por  proposta  da  commissão 
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de  soccorros,  percebendo  neste  caso  a  pensSo  estipalada  no 
artigo  antecedente,  cessando  o  mesmo  soccorro  logo  que  desa^H 
pareça  o  motivo  que  o  determinou. 

Art.  61.  O  associado  que  estiver  recebendo  os  aoccorn» 
estipulados  no  art.  55,  e  que,  por  especulação,  dé  alta  antes 
de  expirar  o  prazo  para  não  passar  para  o  quadro  doa  invá- 
lidos, e  mais  tarde  requeira  de  novo  os  soccorros  pelo  artigo 
acima  referido,  reconnecendo-sé  ser  a  moléstia  a  primitivi- 
mente  allegada,  será  considerado  invalido  e  como  tal  rece- 
berá ;  si,  porém,  não  t»e  conformar  com  este  ultimo  despacho, 
nSo  poderá  ser  mais  attendido,  sem  qúe  tenha  decorrido  om 
aàno . 

Art.  62.  O  associado  que,  por  grave  enfermidade,  provada 
com  attestado  medico,  necessite  retirar-se  da  Còrle  oa  éa 
Império,  para  restabelecer-so  do  sua  enfermidade,  será  too 
eorrido  por  uma  só  vez  com  a  importância  de  dons  mexes  e 
meio  de  beneficência  adiantados,  desde  que  requeira  ao  preii- 
dente  e  se  ache  nas  condições  exigidas  no  art.  55,  deveodo 
declarar  no  requerimento  o  logar  para  onde  se  retira  e  ficuulo 
sujeito  ao  exame  do  medico  da  associação,  ou  de  outro 
qualquer  da  confiança  do  conselho  administrativo ;  não  podendo, 
porém,  receber  este  soccorro  sem  que  apresente  ao  thesoo- 
reiro  o  competente  recibo  de  passagem,  quando  se  retire 
para  fora  do  Império,  não  tendo  direito  a  novo  soccorro  s^m 
que  hajam  decorrido  pelo  menos  120  dias,  contados  da  data  do 
recebimento  daquelle. 

Art.  63.  O  associado  que  fallecer,  achando-se  nas  condiçSai 
prescriptas  nest?s  estatutos,  terá  direito  á  quantia  d^  50), 
parJBi  ajuda  do  seu  funeral,  desde  que  seja  requerida  no 
prazo  de  oito  dias,  contados  da  data  do  fallecimento,  por  pessoa 
de  sua  familia,  ou  outra  qualquer  insuspeita  á  administração, 
provando  com  attestado  de  meiico,  bilhete  da  empreza  fiiae- 
raria,  ou  certidão  de  óbito,  que  justifique  ter  feito  a  despexa 
do  funeral,  ficando  salvo  á  associação  o  direito  de  syodicar  d» 
veracidade  do  facto . 

Art.  64.  O  associado  que  fallecer  cinco  annos  depois  de  rea- 
lizar o  pagamento  de  sua  entrada,  estando  quite  de  qoalqoer 
compromisso  e  aão  tendo  recebido  soccorro  algum  da  associa* 
çSo,  ou  delles  a  indemnizar  em  sua  vida,  caso  os  tenha  rece- 
bido, legará  á  sua  familia  uma  pensão  de  10$  mensaei,  dd  i2t 
si  fôr  benemérito  e  de  14$  sendo  bemfeitor. 

Paragrapho  único.  A'  familia  do  associado  remido  que  fal- 
lecer antes  do  prazo  marcado  neste  artigo  ficará  girantido  o 
direito  á  pensão,  achándo-se  oomprehendido  nas  dispoii^ 
do  mesmo  artigo  ;  não  podendo,  porém,  reoebel-a  antes  da 
completar-se  aquelle  prazo. 

Art.  65.  Não  poderá  legar  pensão  o  associado  contrílHLifito 
que  fallec9r  ausente,  não  tendo  deixado  quem  contnbofl  em 
suas  mensalidades,  bem  como  os  que,  gozando  deste  direilOi 
nSo  indemnizarem  a  associação  em  sua  vida  das  mensaUdadea 
que  deixaram  de  p&gar  na  sua  ausência,  embora  coma  daridi 
participação. 
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Art.    66.  São  consideradas  pessoas  de  família  do  associado 
com  direito  á  pensão  : 
§  l.<>  A  viuya,  emquanto  se  conservar  neste  estado. 
§2.0  Ob  filhos  e  filhas  legítimos  oa  le^ntimados;  aquelles- 
até   á   idade  de  15  annos,  o  estas    emquanto  solteiras  até   á 
idado  de    21  annos. 

Art.  67.  S6  terá  direito  á  pensão  :  a  viuva,  do  associado  que 
jantar  ao  s^u  requerimento  certidão  de  óbito  e  de  casamento  ; 
os  filhos  e  filhas,  certidão  do  baptismo  ou  legitimação,  reco- 
nliecidas  as  firmas  por  tabellião. 

Art .  68 .  Não  terá  direito  á  pensão  a  viuva  do  associado  que 
nSo  tiver  vivido  em  sua  companhia  até  á  sua  morte,  rever- 
tendo neste  caso  a  pens2o  em  favor  dos  filhos  menores,  si 
08  tiver  ;  e,  não  os  tendo,   para  os  cofres  da  associação. 

Art.  69.  As  pensões  de  que  tratam  os  arts.  59,  60  e  64  serSo 
pelo  thesoureiro  pagas  na  sala  da  associação,  nos  dias  desi- 
gnados no  art.  46  §  6»,  aos  próprios  pensionistas ;  excoptua-se, 
poré'ii ,  o  caso  em  que  estejam  impossibilitados  de  comparecer, 
e  que  participem  por  escripto  ao  conselho  administrativo, 
afim  d'^  que  este  ordeno  lhe  seja  paga  a  referida  pensão  na 
sua  residência,  s^ndo  esta  dentro  dos  limites  marcados  no 
art.  i.o 

Art.  70.  O  pensionista  que  por  espaço  de  trns  mezes  não 
comparecer  na  sala  da  associação,  nos  dias  designados  para 
o  pagamento  das  pensões,  nem  fizer  a  devida  participação, 
será  considerado  como  tendo  renunciado  ao  direito  de  pen- 
sionista ;  mas,  si  convencer  a  administração  de  que,  por 
motivos  JHstos,  deixou  de  comparecer  ou  de  participar,  não  só 
receberá  o  tempo  vencido,  como  continuará  a  receber  em- 
quanto estiver  nas  condições  prescriptas  nestes  estatutos. 

Art.  71.  O  assoeiado  pensionista  que  se  retirar  para  fora 
da  Corte,  ou  do  Império,  embora  com  a  devida  participação, 
perderá  todo  o  direito  á  pensão,  não  tendo  direito  a  so^^corro 
algum  Esm  que  tenha  decorrido  um  anno  da  data  da  partici- 
pação dç  regresso,  observando-se  em  todo  o  caso  o  disposto  no 
art.  61. 

Art.  72.  As  pensões  estabelecidas  no  art.  64  cessam  por 
casamento,  maioridade,  ou  morte  do  pensionista,  passando, 
nestes  casos,  a  pensão  aos  filhos  menores,  si  os  tiver,  e,  s  ndo 
mais  de  um,  será  cUa  repartida  igualmente  por  elles 
emquanto  estiverem  nas  condições  de  as  receber,  revertendo 
em  favor  dos  (jue  existirem  a  parte  dos  que  fallecerem, 
casarem  ou  attmgirem  á  idade   marcada  nestes  estatutos . 

Art.  73.  As  pensões  a  que  se  refere  o  art.  64  só  serão  abertas 
quando  a  associação  possuir  pelo  menos  100  apólices  da 
divida  publica  do  valor  nominal  de  1:000$  cada  uma,  sendo 
estas  levadas  a  capital  de  pensões,  para  de  seus  juros  se  effe- 
ctuar  o  respectivo  pagamento,  podendo  este  capital  ser  au- 
gmentado  annualmente  com  metade  do  saldo  da  receita  ;  si, 
porém,  08  juros  deste  capital  não  chegarem  para  o  f  agamento 
integral  das  mesmas  pensões,  se  procederá  a  rateio  proporcio- 
nalmente, conforme  a  categoria  dos  legatários  das  pensões. 
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CAPITULO  XIII 

DO    PROCESSO    ELEITORAL 

Árt.  74.  Finios  os  trabalhos  da  segunda  assembléa  geral 
ordinária,  o  presidonte  declarará  que  vai  proceder-sa  â  eleição 
da  noya  adailnistração,  e,  convidando  dous  escrutadores,  mu- 
dará fazor  a  chamada  dos  sojios  pelo  livro  de  presença,  os 
quacs  d:'po8Ítarâo  na  urna  as  suas  cédulas,  que  doverSo  conte: 
21  nomes  para  conselheiros,  discriminando-se  destes  um  para 
thesoureiro  ;  não  podendo  votar  o  associado  que  não  apr?86iitAr 
o  recibo  de  quitação  ou  certidão  do  mesmo  recibo  assignidi 
pelo  í^  secretario  o  thesoureiro. 

Art,  75.  Haverá  1»,  2*  e  3*  chamadas,  eflfoctuadas  pek- 
livro  de  presença,  sendo  permittido  a  qualquer  assocuuio 
assignar  no  respectivo  livro  até  principiar  a  ultima  chamada, 
si  ainda  o  não  tiver  feite. 

Art.  76.  Goncluida  a  ultima  chamada  o  recebidas  as  cedolis 
dos  votantes,  que  pessoalmente  as  depositarão  na  unu. 
o  presidente  procederá  á  contagem  delias  afim  de  verifica: 
si  conf:>rem  com  o  numero  de  votantes  que  acudiram  és 
chamadas  exhibindo  o  seu  recibo.  Verificada  a  exactidio. 
proeeder-se-ha  cm  seguida  á  apuração,  não  d-^vendo  ser  apa- 
radas as  cédulas  em  branco,  nem  as  que  contiverem  nomv^ 
errados,  riscados,  trocados,  emendados  ou  incompletos: 
serão,  porém,  apuradas  as  que  contiverem  menos  do  namem 
marcado,  b^im  assim  as  que  tiverem  numero  maior  do  qod  o 
(los  membros  do  conselho,  despr)zando-se  os  excedentes.  Si 
da  confrontação  das  cédulas  recebidas  com  o  numero  de  vo- 
tantes verificar-se  dififerença  ontre  ambos,  á  assembléa  geral, 
que  deverá  conservar-se  reunida  até  o  final  da  apura^,  com- 
pete decidir  da  validade  das  eleições,  assim  como  de  qaalqae* 
duvida  que  se  suscite  ou  })ro testo  que  se  apresente ;  no  caso 
de  ser  impraticável  esta  medida,  deverá  ser  adiada  a  solaçâo 
do  assumpto  e  convocada  a  assembléa  com  urgência. 

Art.  77.  Não  senio  possível  conclnir-se  no  mesmo  dia  t 
apuração,  lavrar-se-ha  o  competente  auto  com  as  declaraç<^ 
necessárias,  o  qual,  depois  d  i  assignado  por  toda  a  mesa  e 
os  escrutadores,  será  guardado  com  as  cédulas  ainda  não  apa- 
radas e  com  as  notas  da  apunção  já  feita  na  urna,  a  qa^ 
será  lacrada  e  fechada,  ficando  as  chaves  em  poder  do  presi- 
dente e  dos  escrutadores  até  ao  dia  seguinte,  em  que  conti- 
nuará   e  terminará  a  apuração. 

Art.  78.  Terminada  a  apuração  e  conhecido  o  resultado  ài 
eleição,  o  presidente  proclamará  eleitos  os  que  houverem 
obtido  a  maioria  relativa  de   votos,  sendo  considerados  sap- 

Í dentes  os  immediatos  em  votos,  e  mandará  pelo  1®  secretario 
avrar  a  acta,  na  qual  se  mencionarão  os  protestos  e  centrar 
protestos,  quando  apresentados,  os  qnaes  deverão  ser  tomados 
em  consideração  pela  assembléa  çeral,  que  deverá  estar  con- 
stituida,   quer    antes,   quer  depois  de   acclamadoa  os  novo» 
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eleitos,  o  1<>  secretario  rcmetterá  a  cada  um  dos  novos  eleitos 
um  officio,  que  lhe  servirá  de  diploma,  declarando  o  numero 
de  YotoB  que  obteve  e  indicando-mo  o  dia,  hora  e  o  logar  da 
sessão  preparatória,  que  será  presidida  pelo  mais  votado,  e, 
em  caso  de  empate,  pelo  de  matricula  mais  antiga. 

Art.  79.  Logo  que  o  conselho  tenha  na  sessSo  preparatória 
feito  entro  si  a  eleição  para  os  cargos  administrativos  o  res- 
pectivas commissões,  será  convocada  de  novo  a  assembléa 
geral  para  a  sessSo  de  posse,  na  qual  poderão  servir  de  pre- 
sidente e  secretários  os  mesmos  da  sessão  anterior  em  que  se 
procedeu  á  eleição,  os  quaes,  depois  de  installada  a  sessão, 
discutida  o  votada  a  acta,  o  entregues  os  diplomas,  si  os 
houver,  empossarão  o  novo  conselho,  sendo  d'ahi  até  ao  fim  a 
solemnidade  da  posse  presidida  p3lo  presidente  da  nova  admi- 
nistração. 

CAPITULO    XIV 

DOS  FUNDOS    DA   ASSOCIAÇÃO 

Art .  80 .  Os  fundos  da  associação  dividem-se  cm  permanentes 
e  disponiveis  : 

§  1.»  São  fundos  permanentes  os  saldos  verificados  entre  a 
receita  e  despoza  da  associação,  até  perfazerem  a  quantia 
de  100:000$,  convertidos  em  apólices  da  divida  publica,  do 
valor  nominal  de  1:000$  cada  uma,  cujos  rendimentos  serão 
exclusivamente  applicados  ao  pa^pamento  das  pensQes  esti- 
puladas no  art.  64,  e  o  que  sobrar  do  referido  pagamento 
será  junto  ao  fundo  permanente. 

§  2.0  São  fundos  disponiveis  :  metade  dos  saldos  verificados 
depois  quo  estiver  completo  o  fundo  permanente  de  que  trata 
o  paragrapho  antecedente,  bem  como  todos  os  movois  e  bens 
pertencentes  á  associação,  sendo  a  outra  metade  addicionada 
lambem  ao  fundo  permanente,  afim  de  que  esto  augmente, 
para  garantia  dos  pensionistas  de  que  trata  o  art.  64 . 

Art.  81.  A  receita  da  associação  será  formada  do  producto 
das  jóias,  m^^nsalidades,  remissões,  diplomas,  juros  de  apó- 
lices, benefícios,  certidões,  donitivos  ou  outra  qualquer  verba 
especial,  da  qual  serão  tiradas  todas  as  d?spezas  soe  ia  es,  ap- 
plicando-sc  os  saldos  em  apólices  da  divida  publica,  para  os 
fins  determinados  no  artigo  antecedeu  to  c  seus  paragraphos. 

CAPITULO   XV 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  82.  A  associação  não  poderá  contrahir  divida  alguma, 
nem  fazer  juncção  com  qualquer  outra,  sem  ser  deliberado  por 
trea  quartas  partes  da  totalidade  de  seus  associados  quites 
reunidos  em  assembléa  geral. 
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Art.  83.  O  asBociado  enfermo  qae  nSo  tiver  familúf  e  por 
qualquer  circumstancia  fique  impossibilitado  de  receber  os 
soccorros  a  que  tiver  direito,  será  pel  i  commissão  de  soecorroa 
visitado  pelo  menos  de  15  em  15  dias,  caso  esteja  dentro  dos 
limit  's  marcados  no  art.  í^  afim  de  que  esta  saiba  de  aaas  ne- 
cessidades, as  quaes  satisfará  até  onde  chegue  a  importância 
dos  mosmos  soccorros,  ficando  o  excedente,  si  o  houver,  em 
poder  do  thesouroiro,  que  lh*o  entregará  logo  que  elle  se  ache 
em  estado  de  o  receber,  e  revertendo  em  favor  da  associaçio, 
si  o  associado  fallecer ;  si,  porém,  elle  estiver  em  qualqaer 
logar  no  qual  a  commissao  entenda  não  ser  tratado  eon- 
venientemente«  poderá  esta  propor  ao  conselho  administrativo 
que  se  officie  a  todas  as  associações  a  que  o  enfermo  pertencer 
para  que,  reunidas,  o  façam  transportar  para  algum  hospital, 
ordem,  casa  de  saUde  ou  outro  qualquer  íbgar,  indicado  pelos 
médicos,  afim  de,  com  mais  brevidade,  obter  melhoras.  Bsta 
providencia  só  se  realizará  no  caso  das  outras  associações 
annuirem  e  que  chegue  para  as  despezas  os  soccorros  que 
delias  tiver  o  enfermo  de  receber,  tomanio-se  as  cDuveni^^ntes 
notas,   que  lhe  serSo  apresentsulas  logo  que  se  restabeleça. 

Art.  84.  Todos  os  soccorros  especificados  nestes  est autos 
poderão  ser  augmentados  ou  diminuídos,  conforme  o  estado 
mais  ou  menos  prospero  da  associação,  mas  nunca  a  múi 
de  50  o/o . 

Art.  85.  O  au.?mento  só  se  realizará  quando  o  capital  da 
associação  o  permittir  e  fôr  iniciado  pela  administração  e  ap- 
provndo  pela  assembléa  geral;  bem  assim  a  diminuição  não  se 
effectuará  emquanto  chegar  a  receita  para  a  despeza,  nio 
podendo  também  pôr-se  em  pratica  esta  medida  sem  a  inicia- 
tiva do  conselho  e  approvaçSoda  assembléa  geral. 

Art.  86.  As  attribuições  do  conselho  administrativo  só  ces- 
sam depois  da  posse  da  nova  administração. 

Art.  87.  A*s  sessões  do  conselho  administrativo,  que  deveiio 
ser  na  Rala  da  associação,  poderá  assistir  qaalquer  associado, 
seja  qual  fôr  su\  categoria,  como  simples  espectador,  por* 
tando-se  com  a  devida  decência  e  respeito. 

Art.  88.  Os  donativos  feitos  e  serviços  prestados  á  a&socbçio, 
soccorros  recobidos  e  dispensados  por  qualquer  associado  serio 
em  livros  especiaes  registrados,  de  conformidade  com  o  dis- 
posto no  art.  44  §  11. 

Art.  89.  Não  se  poderá  constituir  legalmente  a  se^isia  do 
conselho  administrativo  desde  que  não  compareçam  li  dos  res- 
po' ti  vos  membros,  e  os  conselheiros  que  faltarem  a  três  ses- 
sões seguidas,  nSo  estando  doentes  ou  ausentes  com  participa- 
ção, perderão  o?  seus  logires  no  conselho. 

Art.  90.  Nenhum  associado  remido  gozará  das  garantias 
concedi  las  nestes  f?statutos  sem  que  tenha  admittido  ao  grémio 
social  um  ciniiiito,  pelo  menos. 

Art.  91 .  Depois  da  pos<3e  da  nova  administração  e  na  primeira 
sessão  administrativa  o  thesouroiro  que  se  retira  fará  ao  noTO 
thesoureiro  a  entrega  dos  titules,  dinheiro  o  tudo  mftis  qua 
pertença   á  associação,   e   que  esteja  debaixo  de  sua  guarda, 
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laTrando-ss  em  acto  coatinao  o  competente  termo,  que  servirá 
de  quitação  ao  thesoureiro  que  entrega  e  de  carga  ao  que  toma 
conta «  cajo  termo  será  assignado  por  todos  os  membros  da 
administraçSo  que  se  acharem  presentes. 

Art.  92.  Todos  os  pareceres  das  eommissQes  de  que  trata  o 
art .  33  §  4^^  serão  dados  por  escrípto,  com  os  devidos  esclare- 
cimentos, e  firmsuloft  pela  maioria  de  seus  membros»  afim  de 
que  possam  ser  submettidoa  á  discussão  e  votação. 

Arl.  93.  Não  poderão  ser  conferidos  pelo  conselho  adminis- 
traiÍTO  ou  pela  assembléa  geral  titulos  de  beneméritos  ou 
bem  feitores  a  pessoa  alguma  que  não  seja  associado,  seja  qual 
fôr  o  serviço  prestado  ou  donativo  por  elle  feito  á  associação. 
Art.  94.  A  associação  não  poderá  ser  dissolvida  sem^oea 
isso  annuam  Ires  quartas  partes  da  totalidade  dos  associados 
quites,  reunidos  em  assembléa  geral,  especialmente  convocada 
para  esse  fim,  a  qual  será  annunciada  em  todas  as  folhas  de 
maior  circulação  nesta  Corto,  com  15  dias  de  antecedência, 
inclusive  aquelle  em  que  tiver  ella  de  funccionar,  e  de  sua 
liquidação  será  encarregada  uma  commissão,  composta  de  cinco 
membros,  eleita  pela  mesma  ass3mbléa  geral,  a  qual,  depois  de 
concluir  a  liquidação,  deverá  participar  á  administração,  afim 
de  que  esta  convoque  novamente  a  assembléa  geral,  para  ouvir 
seu  parecer  relativamente  á  liquidação,  e,  caso  o  não  faça,  será 
pela  administração  chamada  a  Juizo  competente  para  que  preste 
as  devidas  contas,  depois  do  que  será  convocada  a  assembléa 
geral   para  tomar  conhecimento  do  occorrido. 

Art.  95.  Dos  dinheiros  e  bens  da  associação  que  nessa  occa- 
siâo  existirem,  depois  de  reduzidos  a  moeda  corrente,  sorão 
pagas  todas  as  dividas  que  houver,  e  o  excedente  dividido  em 
quatro  partes  iguaes  e  distribuídas  pela  forma  seguinte  : 

A  1^  aos  associados  que  nessa  occasião  estiverem  recebendo 
beneficência  e  pensão,  como  inválidos,  conforme  sua  cate- 
goria ; 

A  2*  pelas  viuvas  e  orphãos  no  gozo  de  pensões,  dividida 
timbem,  conforma  a  categoria  do  associado  que  legou  a 
pensão ; 

A  3^  será  ofierecida  ao  recolhimento  das  orphãs  para  ser 
dividida  igualmente  por  todas  que  nessa  occasião  existirem,  com 
o  fim  de  ser  applicada  ao  seu  dote,  revertendo  em  favor  das 
que  existirem  a  parte  das  (|ue  fallecerem  antes  de  casar  ; 

A  4*,  finalmonte,  ofierecida  ao  asylo  Maria  Pia,  na  cidad3 
d 3  Lisboa. 

Art.  96.  Os  presentes  estatutos,  depois  da  approyados  pelo 
Governo  Imperial  constituem  a  lei  orgânica  da  as><ociação,  e  só 
poderão  ser  reformados  ou  alterados,  em  assembléa  geral  ex- 
traordinária, especialmente  convocada  para  esse  fim,  e  achan- 
do-se  reunidos,  pelo  menos,  a  metade  dos  associados  quites,  nSo 
podendo  a  reforma  ser  posta  em  execução,  sem  obter  a  appro- 
vação  do  Governo  Imperial. 


*(*«/^:f^cA:/^:/^*'» 


304  ACTOS  DO  PODKR  EXBCOTIYO 

DECRETO  N.  8682—  de  23  de  setembro  de  1882 

Concede  pririlegio  ao  Dr.  Joaquim  Josú  de  Menezes  Vieira  para  o  appare Pia 

grttpkoícopiOf   de  »aa  inreDção. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Dr.  Joaquim  José  á^ 
Menezes  Vieira,  e  de  conformidade  com  o  parocer  do  Conse- 
lheiro Procurador  da  Coroa  «.Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  privilegio  por  10  annoB,  para  o  appareilio 
ffraphoscopio^  que  diz  ter  inventado,  destinado  a  facilitar  o 
ensino  da  leitora,  da  escripta,  do  calculo  e  desenho,  conforme 
a  descripçâo   e   modelo  que  apresentou   e  fí'?am   archivados. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comm»rcio 
e  Obras  :  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faç  \  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1882,  61«  6 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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CoDCode  a  Anlonio  Foinandos  Corroa  permissão  para  explorar  ou  ioTes'i^ar 
minas  do  oaro  e  outros  mÍDoraes  no  município  do  S.  José  dos  Piobaf*. 
na  Prorincia  do  Paraná. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  António  Fernandes 
Corrêa,  Hei  por  bem  Conceder-lne  autorização  fará  explora: 
ou  investigar  minas  ou  jazidas  de  ouro  o  outros  mineraes  no 
município  de  S.  Josô  dos  Pinhaes,  Provincia  do  Paraná,  sobâs 
(lausulas  que  com  esti  baixam,  assignadas  por  André  Ao- 
gusto  de  Padoa  Fleury,  do  Meu  Conselho,  ministro  e  S^cr' 
tario  de  Estado'  dos  Negócios  da  Agricultura,  C  «mmercio  e 
Obras  Publicas,  que.  assim  o  t-^nha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1882,  61«  àã 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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ClausuLlas  a>  que    se   refere  o  Deereto 

n.  S0^3  desta»  da.ta> 


I 


Fica  c  }nr*edido  a  António  Francisco  Corrêa  o  prazo  de  dess 
annos,  contado  desta  data,  para,  sem  prejuízo  de  direitos  de  ter- 
ceiro, proceder  á  exploração  e  pesqaizas  para  descobrimento 
de  min:ks  Je  ouro  e  outros  miaeraes  no  município  de  S.  José 
do-5  Pinhaes,    Província  do  Paraná. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  aa 
Secr  taria  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereís 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  toF- 
renoM  exulonidos,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto 
fôr  rto«i8Ív<'l  e  o  {lermittirem  os  trabalhos  executados,  a  super- 
posição  das  camadas  mi neraes  encontradas,  e  remetterácom 
as  mesuia'3  plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  rela- 
tório minucioso  da  localid.ido  em  que  a  mina  estiver  situada  ; 
docl.irando  qual  a  poss mça  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensfto 
e  s<ia  direcção,  a  distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  pró- 
ximos e  s  meios  ile  communicaçSo  existentes,  a  área  n^ 
cessaria  para  a  mineração,  o  numero  e  os  nomes  dos  pro- 
prietários do  solo  Bob  o  qual  se  achar  a  mina,  o  emprego  em. 
qa '  <*»tiv»^reiu  os  terrenos  superficiaes  da  mina,  os  edificios 
nelles  existentes  e  finalmente  os  meios  apropriados  para  o 
transporte   dos  productus  das  minas. 

II 

Os  trab  ilhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  o  descobrimeiito 
de  inuas  <  oJerâo  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommen- 
dad<H  p'd:i  sciencia. 

Nos  terrenos  possuídos,  p  rem,  as  sondagens,  cavas,  poços 
ou  :ralert  s  não  poder&o  ser  feitas  sem  autorização  escripta 
dos  pr  >pri  'tarios,  a  qual,  si  t'òr  negdd  i,  poderá  ser  supprida  pela 
Prosilen^ia  d i  província,  m adiante  fiança  idónea  prestada 
pelo  concessionário,  que  responderá  pola  indemnização  das 
po/das  ed;imnos  que  o-i  mesmos  trabalhos  causarem  aos  pr^ 
pri'  la'íoí. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presidente 
da  }irovIn<*ía  mandará  int  mar  os  proprietários  interessados 
para.  dentro  do  prazij  razo:iv  1  por  elle  fixado,  apresentarem  os 
mot  vos  d )  sua  opposíção  o  requererem  a  bem  de  seus  di- 
reita. 

Ill 

O  Presidente  da  província  concederá  ou  negará  o  supprimento 
reij>ierido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  interessados,  ou 
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á  revelia  destes,  declarando  os  f aadamentos  de  sua  decisio,  da 
qual  haverá  recuraot  somente  no  eífeito  deydntiro,  p/n  o 
Ministro  da  Agricultara,  Gommercio  e  Obras  Pablicas. 

W 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  proceder- 
«e-ha  immediatamente  á  avaliaçffo  da  fiança  de  qne  trtU  a 
cláusula  2*,  ou  da  indemnizaçfio  dos  prejuisoa  allegados  psk» 
proprietários.  Esta  avaliaçSo  será  feita  por  árbitros  nomeidH, 
«m  pelo  concessionário  e  um  por  oada  uma  das  partes  intere^ 
sadas,  08  quaes  começarâk)  os  seus  trabalhos  por  designar  o 
terceiro  que  deverá  desempatar  entre  si.  Si,  porém,  nit>  oon- 
eordarem  np  arbitro  desempatador,  cada  um  apresentará  sa 
fluune  e  a  sorte  decidirá. 

■  Proferido  o  laudo  o  concessionário  prestará  a  fiança  oa  dep^ 
sitará  na  Thesouraria  de  Fasenda  a  importância  da  indemnixaçio 
«rbitrada,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  deperdftr« 
direito  de  fazer  pesquisas  e  explorações  no  terreno  coateitado. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  antecedente  «ri 
ttovida  ainda  eue  os  trabalhos  sejam  executados  em  terrenos  de 

«ropriedade  ao  concessionário  ou  do  Estado,  uma  vex  qoe 
elles  possam  provir  prejuízos  ás  propriedades  adjacentea ;  e 
alóm  disto,  o  concessionário  fica  obrigSMlo  a  restabelecer,  i  na 
custa,  o  curso  natural  das  aguas  que  desviar  por  caa^^  doi 
mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotares 
das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
ajheia,  o  concessionário  solicitará  previamente  o  consentimeato 
do  proprietário  que,  sendo  negado,  será  supprido  pelo  Presi- 
dente da  província,  na  conformidade  do  que  fica  e8tab3leci(io 
nas  clausulas  anteriores. 

VI 

"  Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pântanos 
ou  estagnação  de  aguas  aue  possam  prejudicar  a  saade  àfx 
moradores  da  circum vizinhança,  o  concessionário  será  obri- 
gado a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restitui ndo-oe  a  seo  antigo 
estado. 

VII 

O  concessionário  não  poderá  fazer  explorações  ou  pesqniiai 
de  minas  por  meio  de  poços,  galerias  ou  cavas  : 

Sob  os  edificios  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  ose  nâo  se» 
mpprido,  e  sob  a  condição  de  fazer  retirar  do  cdiAcio  todoios 
«oradores ; 
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NoB   caminhos,  estradas  e  canaes  pnblicos  e  a  10  metros  de 
soas  marg^ens  ; 
Nas  pOToaç9ea% 

VIII 


Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  o  concessionário  terá  o 
direito  de  lavrar  as  minas  qne  descobrir,  de  accôrdo  com  as 
leis  vig'entes  e  com  as  condições  que  no  interesse  da  mineração 
forem  estabelecidas  no  acto  da  concessSo,  si  provar  qne  possne 
as  faculdades  precisas  para,  por  si  oa  por  companhia  anonyma 
que  incorporar,  effectuar  a  lavra  respectiva,  segando  esigdr  a 
possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  destas  fôr  concedida  a  entro,  o  conces- 
sionário, como  descobridor,  terá  direito  a  nm  premio  fi^Lado  pelo 
Governo,  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  sm  relaçXo  com  a 
importância  destas.  Esto  premio  será  pago  pelo  concessionário 
da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1882.  •» 
André  Auffusto  de  Pádua  Fleury* 
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DECRETO  N.  8684  »BB  23  im  ssrxMfifio  db  1882 

ApproTa  a  reforma  dos  ostatntos  da  Companhia  Tniao poMas  nrbaBoa^ 

• 
Attendendo  ao  que  Me  reqneren  a  Companhia  Transportes 
Q^baaos,  devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  a 
Minha  Immediata  Resolução  de  9  de  Setembro  corrente,  to- 
mada sobre  parecer  da  SecçSo  dos  Negócios  do  Império  do 
Omselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  23  de  Agosto 
próximo  findo.  Hei  por  bem  Approyar  a  reforma  de  seus 
estatotos . 

André  Augusto  de  Padna  Flenry,  do  Mea  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas  assim  o  tenha  entendido  .e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro 
de  1882,  61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrioa  de  Sua  Magestade  o -Imperador. 

Andrd  Auffusto  de  PaduM  Fleury . 
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Estatutos  reformados  da  Goiíipanhia  deferro- 
carril  Transportes  urbanos 

CAPITULO  I 


Art.  l.<>  Sob  a  d 3nominaçao —> Transportes  urbanos— fia 
oonstituida  ama  companhia  ou  sociedade  anonyma,  com  o 
fim  6  pela  forma  abaixo  declarada,  funccionando  na  capital 
•da  ProvineiA  da  Bahia. 

Art.  2.<>  Tem  ella  por  fim  e  objecto : 

§  1.0  A  conservação,  uso  e  exploração  do  Hoigting  Ma- 
^kine  ou  Elevador  Hydranlico,  constraido  á  ma  da  Alfan- 
dega, assim  como  a  de  todos  os  mais  que,  para  os  seus  fiss, 
julgar  a  companhia  conveniente  construir  nos  diversos  pon- 
tos da  mesma  capital,  para  transportar  pessoas,  genena, 
materiaes  ou  quae8(][uer  objectos  entre  a  cidade  baixa  e  a  alta, 
conforme  o  privileg'io  da  Lei  Provincial  n.  941  de  18  de  Maio 
de  1864,  e  acto  da  Presidência  de  30  de  Março  de  1869. 

g  2.0  A  conservação,  uso  e  exploração  do  tram^roadt  ca 
caminho  de  ferro  já  construído,  e  o  que  se  está  concluiado, 
que  íarSo  o  serviço  regular  de  transporte  de  pessoas,  merca- 
dorias, géneros  e  materiaes  entre  os  pontos  Praça  do  Palácio, 
Graça,  Barra,  Cemitério  e  Rio  Vermelho,  incluindo  neste 
serviço  os  enterramentos  ou  transporte  dos  cadáveres  para  o 
referido  cemitério  do.  Campo  Santo,  empregando  pira  todo 
isso  a  companhia  a  tracção  animada,  ou  outro  meio  mais 
aperfeiçoado  afim  de  auferir  a  plenitude  dos  favores  faculta- 
dos pela  licença  da  Camará  Municipal,  e  contrato  com  o  Oo- 
*verno  da  província,  e  privilegio  concedido  pela  Lei  Promcial 
n.  1231  de  12  de  Julho  de  1872,  que  lhe  foi  transferido  por 
escriptura  publica  com  approvação  do  mesmo  Governo  por 
acto  de  17  de  Jui^o  do  pretérito  anno. 

Art.  3.0  Para  conseguir  os  seus  fins  e  objecto  applicaráa 
companhia  tudo  quanto  hoje  constituo  propriedade  excloBiTa- 
mente  sua,  a  saber  :  todos  os  bens,  haveres,  vantagens,  di- 
reitos, acções,  regalias  e  privilégios  de  qualquer  natore» 
que  pertenciam  á  sociedade  em  commandita  da  mesma  deno- 
minação Transportes  urbanos,  quer  durante  o  tempo  em 
que  foi  gerida  pelo  ex-socio  commanditario  António  de  La- 
cerda &  Comp.,  quer  posteriormente,  quando  foi  gerida  em 
liquidação,  e  via  de  transformação  em  companhia  anenyma 
peia  commissão  eleita  pela  assembléa  dos  sócios,  pois,  acban- 
do-se  tal  sociedade  em  commandita  extincta  e  Hquidada,  de 
accòrdo  com  o  §  3o  do  art.  335  do  Código  Commercial  pattario 
para  a  actual  companhia  anonyma  todos  os  seus  naTereif 
direitos  e  possessões. 
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Art.  4. o  A  duraçSo  da  companhia  ou  sociedade  será  de 
trinta  annos,  a  contar  da  data  da  approvação  definitiva  dos 
presentes  estatutos,  podendo  este  prazo  ser  prorogado  por  de- 
liberação da  assembléa  geral  dos  accionistas,  com  approvação 
do  Governo  Imperial. 

CAPITULO  II 

DO   FUNDO  SOCIAL 

Art.  5.<>  o  capital  da  companhia  é  de  800:000$,  qne 
ser&o  divididos  em  4.000  acções  de  200$  cada  uma,  podendo- 
ser  elevado  a  1.200:000$,  guando  a  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas entender  conveniente,  tendo  preferencia  na  dis* 
tribuiçfio    das  novas  acções  os  possuidores  das  actuaes. 

Art.  6.^  As  novas  acçQes  serão  desde  sua  emissSo  equi- 
paradas em  direitos  ás  c[ue  já  existem,  devendo  a  primeira 
prestaçSo  ser  paga  30  dias  depois  que  fôr  decretada  pela 
assembléa  dos  accionistas  a  elevação  do  capital,  sendo  pagas 
as  outras  prestaçQes  por  chamadas  nunca  maiores  de  ^5  o/o 
e  com  o  intervallo  nunca  menor  de  30  dias ;  e  na  falta 
de  pontaal  pagamento  será  cobrado  pela  mora  o  premio 
de  1  1/2  •lo  ao  mez. 

Art.  7.^  Todas  as  acçSes  da  companhia  serão  nominativas, 
e  a  companhia  nSo  reconhece  pQr  válidas  senão  as  transfe- 
rencias regularmente  feitas  em  seus  livros,  devidamente 
assignadas  pelo  cedente  e  cessionário,  ou  por  seus  procurado- 
res com  poderes  especiaes  para  esse  fim,  e  sendo  tudo  authen- 
ticado  pelo  director,  excepto  as  que  se  operarem  por  ordem 
judicial  ou  força  de  lei,  do  que  se  fará  nos  livros  da  compa- 
nhia os  competentes  averbamentos. 

Art.  8.0  Cada  acção  da  companhia,  quer  das  existentes 
actualmente,  quer  das  que  venham  a  se  emittir  para  o  futuro, 
é  indivisivel,  e  não  poderão  dous  ou  mais  individues  exercer 
direitos  para  com  a  comjanhia  em  virtude  de  um  mesmo  titulo, 
ainda  mesmo  por  herança  ou  successão. 

Art.  9. o  Aacquisiçãe  de  uma  ou  maisacçSes  por  qualquer 
titulo  que  seja,  obriga  de  pleno  direito  ás  disposições  dos 
presentes  estatutos,  e  a  todas  as  deliberações  da  assembléa 
geral  dos  accionistas. 

■ 

CAPITULO  III 

DOS    ACCIONISTAS 

Art.  10.  São  accionistas  da  companhia  todos  os  indivíduos,, 
corporações  ou  sociedades  que  possuirem  uma  ou  mais  acções, 
da  companhia  e  que  como  taes  estiverem  devidamente  inseria 
ptoB  nos  seus  livros  e  registros. 
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Ari.  11.  Ob  aceionistas  Uo  respoiuMTeis  p^  valor  dis 
aeçUes  que  ttiM  forem  diatribuidas. 

Art.  12.  A  ttcquiaiçâk)  de  ama  oa  maia  aoçdee  pela  tíitag 
praaoripta  nos  preaentoa  oatatatos  dá  direito  ao«ea  poaBoidor 
nSo  só  Quanto  aos  lucros  realizados  pela  companhia,  eomo  a 
todos  os  Dens  e  haveres  que  ella  possuir  actualmente  e  venha 
a  adquirir  até  sua  extincção  e  liquidação  Anal. 

Art.  13.  SSo  direitos  dos  accionistas: 

§  1.^  Receber  os  dividendos  que  lhe  tocarem  no  prazo  âete^ 
minado. 

§  2,0  Fazer  parte  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  dis- 
cutindo, propondo,  deliberando  e  votando  quanto  lhe  parecer 
conveniente  aos  interesses  da  companhia  e  sua  administraçfi)* 

§  3.0  Poder  ser  eleito  director,  ou  para  qualquer  outro  cargo, 
aalvo  as  disposiçOes  a  respeito. 

Art.  14.  As  mulheres  casadas  que  forem  aceionistas  serio 
representadas  por  seus  maridos  ;  os  menores,  bem  como  os  qoe 
por  direito  sSo  a  elles  equiparados,  por  seus  pais,  tutores  oa 
curadores ;  as  companhias  e  sociedades  anonymas  por  om  doi 
membros  das  suas  directoriaa  devidamente  autorisado,  e  ib 
firmaa  collectivas  por  qualquer  dos  socioa  autorizado  a  mar 
da  firma  social. 


CAPITULO  IV 


DA    ADMINXST&âO^ 


Art.  15.  A  dirtecçSo  e  administração  de  tudo  quanto  eon* 
cerne  á  companhia  ficam  a  cargo  de  um  director  eleito  ^ 
assembléa  geral. 

Art.  10.  0^  director  deve  possuir  25  acçSes,  adqniridtf 
antes  ou  depoia  da  eleiçSo,  sendo  ellas  livres  e  dasembargs* 
das  de  qualquer  onas  ou  obrigaçSo,  as  quaes  depositari  bo 
cofre  da  companhia  logo  que  entre  em  exercicio,  nfo  podeado 
oedel-as,  vendei- as,  retiral-as  ou  sobre  eUas  fiuer  qr»e8qv» 
transacçSes  emqnanto  occupar  o  cargo,  «  nÍo  ibrem  defiiuti* 
vãmente  approvadas  as  contas  pela  assembléa  geral.  Odiredff 
nSo  poderá  exercer  cargo  algum  e  dedicar^se  a  oecnpaçSo  ds 
qualquer  natureza  que  seja  alheia  aos  interesses  da  companha. 

Art.  17.  O  director  será  eleito  annualmente  á  pluralidade 
de  votos  dos  accionistas  reunidea  em  assembléa  geral,  podendo 
ser  reeleito. 

Art.  18.  Na  falta  ou  impedimento  do  director  a  conuniafi^ 
fiscal  nomeará  um  accionista  nas  condições  do  art.  16,  OQ 
outra  qualquer  pessoa  qUe  mereça  confiança,  accionista  on 
nio,  para  aupprir  o  logar  até  a  aprMenftaçXo  daqv^e.  No  ip- 
pedim«uto  absoluto  se  comrooará  immediatamonie  «ma  reuaífi> 
de  assembléa  geral,  na  qual  m  fará  a  elsiçSo  do  direetor 
que  deva  preencher  o  tempo. 


Art*   iO.  Nio  pôde  «or  votodo  o  aeeioniBU  : 

g  i.o  Empregado  da  companhia.  *' 

g  2.^  Fornecedor  por  contrato. 

%  3.^  Contratado  por  qualquer  fófma  com  a  companhia  e 
de  cílio  contrato  aufira  ou  possa  auferir  rantagem  pecuniária;' 

g  4 .  o  Impedido  de  qualquer  modo  de  negociar  segundo  as 
disposições  do  Oodigo  Commercial. 

Art.  20.  Não  podom  servir  conjnnctamente  em  cargo  algum' 
da  companhia: 

g  !••  O  pai  e  o  filho. 

g  2. o  O  sogro  e  o  genro. 

g  3. o  Os  irmãos. 

g  4.0  Os  cunhados. 

g  5. o  Os  sócios  da  mesma  firma,  ou  como  taes  reputados. 

Art.  21 .  Ao  director,  que  terá  a  administraçlo  de  lodo» 
os  negócios  da  companhia,  e  a  seu  cargo,  e  sob  sua  respon*» 
sabUidade,    tudo  quanto  a  ella  pertencer,  cDmpete  : 

§  i.o  Fazer  efiectiva  a  administração,  de  maneira  que  sua 
acção  o  fiscalisação  seja  sempre  activa  e  constante. 

§  2.^  Escolher  o  estabelecimento  bancário  onde  sejam  reco- 
lhidos diariamente  os  dinheiros  da  companhia. 

g  3.<>  £ntender-se  com  o  conselho  fiscal  para  que  um  dos 
aeuB  membros  assigne  comsig'0  não  só  os  recibos  ou  cheques 
para  levantamento  dos  dinheiros  di  companhia  que  esteiam  no 
allttdido  estabelecimento,  coiHo  também  as  letras  de  debito  e 
quaesquef  outros  compromissos  da  compfttihia. 

g  4.0  Proceder  á  cobrança  do  que  se  dever  á  companhia, 
e  efiectnar  também  os  devidos  pagamentos. 

g  5.<^  Representar  a  companhia  em  qualquer  Juifo  ou  IVi- 
bunsl  judiciário,  e  fòra  dello,  em  todas  e  quaesquer  questões, 
quer  entre  particulares,  quer  perante  qualquer  autoridade^ 
poder,  repartição,  ou  corporação  de  qualquei'  natureza. 

g  6.«  Celebrar  todos  os  contratos  que  forem  necessários  & 
eonvenientes  aos  fins  e  interesses  da  companhia  cdm  o  Gk)-» 
vemo.  Camará  Municipal,  ou  qualquer  outra  autoridade,  cor*- 
peração,  companhias  ou  particulares,  de  accòrdo  com  o  pre- 
toripto  no  g  8o  deste  artigo. 

I  7. o  Nomear  e  demittir  livremente  aq^aaesquer  dos  em*' 
pregados  da  companhia,  marcar-lhes  os  vencimentos,  conforma- 
09  respectivos  regulamentos,  que  para  isso  organizará. 

§  8.»  Ouvir  e  consultar  o  conselho  fiscal  sempre  que  jtilga^ 
conveniente,  ou  se  tratar  de  assumpto  importante,  conioí> 
contratos  de  qualquer  natureza  que  sejam,  dispêndios  el^ 
tnordinarios  com  augmemto  de  material  ou  dutro  qualquer 
<A)jeeto,   e  obras  de  certa  magnitude. 

§  9.0  Fiscalisar  a  receita  e  despeza  da  companhia  e  rubrictt 
^odos  os  documentos  de  despesa  que  serão  guardados  no  archivo 
^  companhia. 

§  10.  Convocar  ordinariamente  a  assembléa  geral  dos  ad>^. 
tenistas  na  época,  marcada  no  art.  27  e  extraoHinariamenU^ 
quando  lhe  parecer  neeessario,  9  requisitar  ó  conselho  fiscaf 


3H  AGT08  00  PODER  EXBCUnVO 

oa  O  requererem  por  escripto  accionistas  que  representem  um 
quinto  do  capital. 

§  11.  Apresentar  na  assambléa  gorai  annua  o  relatório  e 
contas  da  sna  gestão,  acompanhando-as  do  balança)  geral  e 
áê  balancete  demonstrativo  da  receita  e  despeza  s^^mestral, 
com  o  parecer  do  conselho  fiscal,  tudo  por  impresso  e  dis- 
tribnido ,  com  três  dias  pelo  menos  de  antecedência,  pelos 
accionistas  residentes  na  capital,  devendo-S"  apresentar  no^sa 
roaniã  I  habilitada  a  responder  a  tod  )s  as  interpellações  que  lhe 
ftrem  feitas  e  a  dar  todas  as  explicações  que  forem  exigidas. 

§  12.  Cumprir  e  fazer  cumprir  os  presentes  ost-itutos  e  mais 
deliberações  da  assembléa  geral  dos  accionistas,  podendo 
indicar  e  propor  tudo  quanto  parecr  necessário  ou  conveniente 
ao  desenvolvimento,  progresso  e  interesse  da  cortipanha. 

Art.  22.  O  director  perceberá  por  seus  serviços  a  commissio 
de  4:800$  annuaes,  e  mais  2  <>/„  d  s  lucros  liquides,  po- 
âeoido  a  assembléa  geral  alterar  eâ<a  retribuição  da  forma 
q^ae  lhe  parecer  mais  conveniente. 


CAPITULO  V 


DO  CONSELHO    FISCAL 

Art.  23.  O  conselho  fiscal  será  composto  de  três  accionistas 
eleitos  pela  assembléa  geral,  das  quaes  um  será  o  relator. 

Art.  24.  As  funcçòes  do  consolho  fiscal  dur.irão  dousannos, 
e  a  elle  compete : 

§  1.®  Examinar  as  cont  .s  e  mais  negócios  da  companhia,  e 
tedos  os  actos  do  director,  inspeccion  ndo  mensalmente  o 
eelado  da  caixa  e  da  (^scriptura^o  para  assignar  o  balanço 
que  se  publicará  na  Gazeta  Official,  e  também  inspoccionará 
todos  OB  ramos  da  administração,  dando  parecer  a  r<^^peito  de 
tudo  quanto  houver  de  apresentar-se  á  assembléa  geral  dos 
aocionistas. 

§  2.0  Reunir-se  todas  as  vezes  quo  o  reclamar  o  director,  oa 
quando  ao  conselho  parecer  necessário  aos  internasses  da  com- 
panhia, auxiliando  ao  director  com  as  suas  luz"s  e  coope- 
ração no  que  fôr  do  interesse  da  mesma  companhia. 

§  3.<*  Requisitar  a  convocação  da  assembléa  geral  PXtrao^ 
dinaria,  sempre  que  lhe  parecer  necessário  aos  interesses 
dia  companhia,  devendo  nesse  caso  declarar  as  causas  e  fini 
âm  tal  requisição. 

Art.  25.  Na  falta  ou  impedimento  de  qualquer  de  seus  mem- 
bros, será  chamado  o  immediato  em  votos,  e  este  servirá  por 
todo  o  tempo  de  exercício  do  membro  substituído. 

Art.  26.  O  exercício  e  desempenho  do  cargo  do  membro  do 
eenselho  fiscal  é  considerado  serviço  relevante  prestado  i  com- 
panhia, e  seus  membros  terão  logar  distincto  nas  reuniões  da 
assembléa  geral,  bem  como  terSo  sempre  franco  e  livre  accesso 
èm  todos  00  estabelecimentos  da  companhia. 
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CAPITULO  VI 


DA  ASSSMBLEA    GBRAL 


Art.  27.  A  assembléa  geral  da  Companhia  Transportes  ur- 
banos compdeHBO  de  todos  os  accionistas  de  uma  ou  mais 
acç5e8  que  se  acharem  devidamente  averbadas  sessenta  dias 
antes  da  rcuniio,  e  se  considerará  constituida  com  a  pre- 
sença de  vinte  accionistas  que  representem  um  terço  do 
capital,  sendo  o  prazo  para  a  sua  reunião  ordinária  o  mez  de 
Jau'  iro,  reunindo-se  extraordinariamente  de  accôrdo  com  o 
que  é  preceituado  nestes  estatutos. 

Art.  28.  Nas  reuniões  ordinárias  serfio  apresenta-las,  dis- 
cutidas e  votadas  as  contas  relativas  ao  director,  e  parecer 
do  conselho  fiscal,  e  nellas  se  poderá  tratar  de  tudo  quanto 
interessar  á  companhia. 

Art.  29«  Nas  reuniões  extraordinárias  somente  se  tratará 
do  fim  e  objecto  para  que  houver  sido  convocada. 

Art.  30.  Si  no  dia  marcado  na  convocação  não  se  reunir 
o  numero  de  accionistas  com  o  capital  exigido  para  se.  con- 
stituir, será  de  novo  convocada  por  annuncios  consecutivos 
por  oito  dias  nos  jornaes,  e  nessa  reunião  se  deliberará  com 
qualquer   numero  de  accionistas. 

Art.  31.  A  votação  das  matérias  sujeitas  á  discussão  será 
feita  por  maioria  relativa  dos  accionistas  e  por  individues : 
terá,  porém,  logar  a  votação  por  numero  de  acções,  e  mediante 
escrutínio,  escrevendo  cada  accionista  o  seu  voto  em  uma 
cédula  não  assignada,  todas  as  vezes  que  se  tratar  de  ma- 
téria que  envolva  confiança  ou  interesse  pessoal,  ou  se  trate 
do  director. 

Art.  32.  O  accionista  de  5  a  20  acções  terá  um  voto,  o  de  21 
a  45  terá  dous  votos,  o  de  46  a  70  terá  três  votos,  o  de  71  a  95 
terá  quatro  votos,  e  o   de  96  ou  mais   terá   cinco    votos ; 
nenhum  accionista  poderá  ter  mais  do  qne  este  numero  de 
votos,  qualquer  que  seja  o  excesso  que  possua  o  represente. 
Art.  33.  A  eleição  do  director,  dos  membros   do  conselho 
fiscal  e  da  mesa  se  fará  por  escrutínio  secreto,  e   não  serão 
admittidoB  os  votos  por  procuração. 
Art.   34.  Compete  á  assembléa  geral  dos  accionistas  :  ^ 
§  l.o  Eleger  a  mesa  que  se  comporá  de   um  presidente 
e  dous  secretários,  a  qual  dirigirá  os  trabalhos   da   assembléa 
geral  em  suas  reuniões,  e  servirão  todos  por  espaço  de  quatro 
annoB. 

Esta  eleição  não  poderá  recahir  sobre  os  membros  do  con- 
selho fiscal  e  commissão  de  contas,  nem  sobre  o  director. 
§  2.0  Eleger  o  director  e  o   conselho  fiscal. 
§  3.»  Deliberar  sobre  os  relatórios  e  contas  do  director  e 
conselho  fiscal,  dando-lhes  a  sua  approvação,  ou  resolvendo 
as  medidas  a  tomar. 
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§  á.^  Resolver  sobra  todos  os  negócios  e  propo3  Jks  ía  com- 
panhia. 

§  5.<>  Determinar  qaalquer  alteraçSo  na  marclia  da  admi- 
nistração da  companhia. 

§6.^  Ordenar  exame  e  inqaerito. 

§  7.0  Resolver  sobre  a  effectividade  de  responsabilidade  do 
director  e  determinar  ob  meios  para  realizal-a. 

§  8.0  Suspender  e  demittlr  o  director  e  o  eonsalho  ficai  b& 
totalidade  oa   em  qualquer  de  seus  membros. 

§  9.0  Autorizar  oaugmento  do  capital  e  resolver  acerca 
de  aualquer  ampliaçSo  ou  alteraçSo  do  objecto  e  fins  da  cooi- 
pannia. 

§  10.  Deliberar  acerca  da  dissolução  da  companhia  •  r^ 
guiar  sua  liquidaçfio  quando  lhe  convier,  ou  necdeaariaments, 
quando  o  capital  social  se  achar  reduzido  a  60  ^jo  por  perdas 
ou  quaesquer  outros  motivosi  devendo  para  essa  iiquidaçio 
eleger  a  mesma  assembléa  geral  uma  commis^h)  de  eiaeo 
membros   que  se  encarregará  da  liquidação. 

Art.  35.  A  doliberação  das  matérias  dos  §  §  Ô^J,  ?•,  S»,  9»  e 
10  do  artigo  antecedente  será  tomada  por  maioria  absoluta  de 
votos,  em  assembléa  geral  especialmente  convocada  para  fMS 
fim,  e  reunidos  accionistas  que  representem  metade  do  capital 
da  companhia,  nflk>  sendo  também  admittidos  mesta  delibera^ 
votos  por  procuração. 


CAPITULO  VII 


DO  FUNDO   DB  aXBlRVÀ  B    DIVIDBND08 


Art.  36 k  Doa  lucros  líquidos,  segundo  os  balanços  ismas- 
traes,  dednzir-se-^hão  5  o/^  para  um  fundo  de  reserva  excit* 
sivamente  destinado  para  fazer  face  ás  psrdas  do  capital  sociíl 
ou  para  substituil-o. 

Esse  fundo  será  empregado  em  apólices  da  divida  pablici 
geral  ou  provincial  que  gozarem  dos  mesmos  privilégios  dif 
geraes  ou  em  bilhetes  do  Thesouro,  ou  em  letr.is  hy[  '^hecarái 
de  Bancos  de  credito  real  que  tiverem  garantia  do  listada 

Art.  37.  Feitas  as  deducçdes  para  o  fundo  de  reserva,  part  a 
anota  ou  commissâo  do  director  e  para  quaesquer  desfslqoM 
do  capital  social  se  fará,  com  autorização  do  conselho  tíA 
dividendo  do  restante  aos  accienistis  nos  mezes  de  FeTsreii* 
e  de  Agosto  de  cadt  anno,  de  que  ppssario  reeibo  en  va 
livro  especial.  Não  se  farão,  porom,  dividendos  em  qoanli^t 
capital  social  desfalcado  em  virtude  de  perdas  nfio  Ar  inl^ 
gralmente  restabelecido,  e  de  taes  dividitndos  só  poderão  &iBr 
parle  os  lucros  líquidos  provenientes  éê  eperaçOsi  <*>* 
cluidas  no  respectivo  semestre. 
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CAPITULO  VIII 


DISP08IQ5kS    gerabs 


Art.  38.  O  director  proevrará  sempra  terminar  por  meio  áê 
«rbitroB  todas  as  contestagGes  que  se  possam  soscitar  nos  ne- 
gócios da  companhia,  de  accòrdo  com  o  art,  3^  da  Lei  n.  1350 
de  14  de  Setembro  de  1865. 

Art.  39.  O  director,  assim  como  todos  os  mais  empregados  da 
companhia,  a&o  responsáveis  pelas  perdas  e  damnos  ^ae  cansa- 
ram á  companhia,  qne  provenham  de  actos  oa  omissões  em 
qae  se  manifeste  frande,  dolo,  malicia,  negligencia  de  soa 
parte,  no  ezercicio  das  respectivas  funcções. 

Art.  40.  Terão  inteira  execução  os  presentes  estatutos,  logo 
que  sejam  approvados  pelo  Governo  Imperial,  e  qaaesquer 
sJteraçSea  Tosolvidas  pela  assembléa  geral  doe  accionistas  serSo 
levadas  ao  conhecimento  do  mesmo  Governo,  cuja  approvaçSo 
se  solicitará. 

Art.  41.  O  director  nSo  poderá  distrahir  os  rendimentos  e 
dinheiros  da  companhia  cm  transacções  alheias  ao  art.  29  destes 
estatutos,  ainda  mesmo  que  ellas  prometiam  grandes  vantagens 
á  companhia,  sob  pena  de  demissSo  e  de  indemnizar  os  pr»- 
juizss  que  de  taes  transacçõ^is  provierem,  salvo  accôrdo  tomado 
com  o  conselho  fiscal,  do  qual  se  lavrará  uma  acta  por  todos 
assignada  e  na  primeira  reunião  da  assembléa  geral  dos  ac- 
cionistas dar  sciencia  do  occorrido. 


DISPOSIÇÃO    TRANSITÓRIA 


Os  accionistas  da  Ck>rapanhia  Transportes  urbanos,  abaixo 
sssignados,  reunidos  em  assembléa  gmd  convocada  extraor- 
dinariamente, para  esse  fim,  aceitando  os  presentes  estatutos, 
outorgam  aos  Srs.  Dr.  Augusto  Alves  GuimarSes,  Francisco 
Fernandes  de  Mesquita  e  António  José  Luiz  BrandSo,  todos 
08  poderes  necessários  para  impetrar  do  Governo  Imperial  a 
raa  approva^,  e  acsitar  qualquer  altera^  que  o  mesmo 
Governo  se  sirva  neUes-fBifsef. 
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DECRETO  N.  8685  — de  23  ds  setsmbro  dbí882 

ApproTa  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia    estrada  do    fsrro  Borio  de 

Araraama 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  e.strada  de 
ferro  Barão  de  Araruama,  devidamente  representadi,  e  de  coo- 
formidade  com  a  Minhi  Immediíta  Resolução  de  Í6  do  corrente 
mez,  tomada  sobre  parecT  da  Secção  dos  Ne,arocio8  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  exarido  em  Consulta  de  18  de  A^^osto 
próximo  findo,  Hei  por  bem  Ap; trovar  a  reforma  de  seus  esta- 
tutos. 

André  Auj^usto  de  Pádua  Fieury,  do  Men  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Af^ricultura,  CjDuaercio 
e  ObraR  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exeeatsr. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1882, 61<^  da 
Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Majestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fieury, 


Reforma  dos  estatutos  da  Companhia  estrada 
de  ferro  Barão  de  Araruama,  a  que  se  refere 
o  Decreto  n.  8685  desta  data 

Art.  7^  §  2.0  Indue-se  na  verba  das  despezas  o  honorário 
do  director  que  será  d  3  6:000$  annualmente  como  retribuição 
de  seus  serviços. 

Art.  14.  Para  administrar  os  negócios  da  companhia  seri 
eleito  de  três  em  três  annos,  em  assembléa  geral  e  por  lista 
uninominal,  um  director  e  mais  dous  substitutos  com  a  deno- 
minação de  lo  e  2o  vice-diroctore.«i,  com  residência  na  sede  da 
companhia. 

§  1.0  Só  tem  direito  ao  honorário  o  director  que  estiver  em 
exercício. 

§  2.0  Para  ser  ele?ivel  director  ou  membro  da  commisaío 
fiscal  deverá  o  accionista  possuir  pelo  menos  cinco  acções  ina* 
cripts  no  livro  competente  da  companhia,  d^^vendo  o  accio- 
nista eleito  director  completar  o  numero  de  50  acç5es  psn 
ser  empossado. 

Passa  a  ser  3o  o  §  1»  do  art.  14  ;  o  §  3o  a  4o  e  este  a  &>  <io 
mesmo  artigo.  (Seguem-se  as  assignaturas.) 


^rW\J\PyJ\/'W^ 
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DECRETO  N.  8Ô86  —  dk  23  db  setembro  ds  1882 

Proroga   o  prazo  concedido  á  Companhia  Fidolidado  de  Lisboa  para  realizar 

operaçÕe>    no  Império. 

At  tendendo  aoquo  Me  requer 6a  a  Ck)mpanhia  de  seguros 
Fidelidade,  de  Lisboa,  devidamente  representada,  e  de  con- 
formidado  com  a  Minha  Immediata  Res  )luçâo  de  9  do  «orrente 
mez,  tomada  sobre  parecer  da  Sec(;ão  dos  Ne^^ocios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado  exarado  em  Consulta  de  12  de  Arrosto 
próximo  findo.  Hei  por  bem  Prorogar,  por  10  anno8,  o  prazo 
que  lhe  foi  concedido  pelo  Decrelo  n .  4812  de  10  de  No- 
vembro de  1871  I  ara  realizar  operações  no  Império,  com 
agencias  nas  Províncias  de  Pernambuco  e  Maranh:io,  me- 
diante as  clausulas  que  baixaram  com  o  citado  decreto. 

André  Augusto  de  Pádua  Floury,  do  Meu  Conselho.  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  'Utendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de 
1^2,  6i**  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Su i  Magestale  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 

DECRETO  N.  8687  —  de  23  de  setembro  de  1882 

Approjxa  transferencia  ao  Comnienila<l>r  Antoni')  Nunes  Pire^  da  linha  do 
carris  do  feno  do  qua  trata  o  DocrotJ  n.  8483  do  Ij  de  Abril  dei8H2. 

Attendendo  ao  que  Me  re^uer^^u  o  Engenh «iro  Augusto  Eu- 
génio do  Lemos,  Hei  por  bem  Approv.ir  a  transferencia  que  ao 
Commondador  António  Nunes  Pires  fez  a'{U'4Ie  peticionário, 
por  escriptura  publica  de  2  de  Agosto  próximo  passado,  dos 
direitos  o  obriga çSos  qtie  lhe  cabiam  por  virtude  do  Doíreto 
n.  848:?  de  15  de  Abril  de  1882. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  M^u  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  doa  N'^gocios  da  Agricultura,  Coramercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  ex<^cutar. 
Palácio  do  Rio  de  Jan  >iro  em  23  de  Setembro  de  1882,  61<>  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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DBGE^STO  N.  8688  —  dk  30  VBBBTnfnoi»1882 

Goneede  prÍTilefio  a  Pranclseo  Msria  de  Mello  e  Otivalra  paneitnkirfl« 
do  fniete  deBominado  Johaaetia  PrÍDcipee. 

Attendendo  ao  que  Me  reqneroa  FrancÍMO  Mtri*  d»  Mello 
e  Oliveira,  e  de  conformidade  oom  o  one  diapSe  o  art«  74  do 
Decreto  n.  828  de  29  de  Setembro  de  1851,  e  paree«r  do  Con- 
selheiro Procarador  da  Coroa,  Soberania  e  Fu«iida  Naeioaal 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  10  annoa,  para  «x- 
trahir  óleo  da  amêndoa  do  frneto  denominado  Johaneaia  Prií- 
cipes  Andá-assú,  indicado  nas  moléstias  que  exigem  mefi- 
cação  purgativa.. 

André  Angosto  de  Padna  Fleary,  do  Meu  Gonaelho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agiicaltan, 
Gommereio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  ft/çk 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de 
1882,  6i^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

DECRETO  N.  8689  —  ds  30  de  setembro  de  1882 

(]oneede  prírilegio  a  Antooio  Roox  para  a  maehiaa  de  deteaiear  amn.  i> 

sna  inveoçSo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  António  Roux,  e  de  eos- 
formidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da  Gorò3, 
Soberania  e  Fazenda  Nacional.   Hei  por  bem   Conceder-lhe 

Srivilegio,  por  10  annos,  para  a  machina  de  sua  invonçio, 
estinada  a  descascar  arroz,  segundo  a  deseripçSo  e  desóibo 
que  depositou  no  Archivo  Publico,  com  a  clausula  de  qae  ma 
o  exame  prévio  da  referida  machina  não  será  efifoctivo  o  pri- 
vilegio, cessando  a  patente  nos  casos  previstos  no  art.  iO 
da   Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselbo,  Mi- 
nÍEtro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricolton. 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  ^K* 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  à» 
1882,   Ôl^'  da   Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Flewry* 
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DECRETO  N..  8690  —  de   30  de  setembro  de  1882 

Concede  pormissSo  a  Joaquim  RodriKnes  do  Moraes  Goyano  para  larrar 
minoraea  no  Rio  das  Velbas,  da  Provlneia  de  Minas  Gera  es,  eantorita-o 
a  iransforir  a  dita  eoncessSo  a  Thomaz  Daffles  e  oatros. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  JosQuim  Rodrigues  de 
Moraes  Goyaoo,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para 
larrar  mineraes  ao  Rio  das  Velhas,  daProvincia  de  Minas  Gch 
raea,  e  Autorizal«o  a  transferir  a  mesma  concessão  a  Thomaz 
Dufles,  Ernesto  Gomes  de  Oliveira  o  Justino  José  de  Macedo, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam  assignadas  por 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de 
1882,  61**  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


Clauftalds    a  que  ae  r^tere  o  Decreto  n.  SB90 

desta  data 

I 

Ficam  concedidas  a  Joaouim  Rodrigues  de  Moraes  Goyano 
50  datas  mineraes  de  141.750  braças  quadradas  (676.070  me- 
tros quadrados)  no  Rio  das  Velhas,  da  Província  de  Minas  Ge- 
raes. 

H 

O  concessionário  respeitará  os  direitos  de  terceiro,  e  poderá 
proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da  mina,  por  si  ou  por  meio 
de  uma  companhia  anonyma  organizada  dentro  ou  fora  do 
Império. 

III 

Pica  marcado  o  prazo  de  50  annos  para  o  concessionário 
aproveitar  a  referida  mina. 
Este  prazo  começa  a  correr   da  data  deste  decreto. 

IV 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  1*,  será  medido 
e  demarcado  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  desta 
data,  devendo  o  concessionário  apresentar  a  planta  da  mediçSo 
e  demarcaçSo  ao  Presidente  da  provincia  no  mesmo  prazo  e 
obrigar->se  a  pagar  as  despezas  da  verificação  por  Engenheiro 
nomeado  pelo  mesmo  Presidente. 
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A  approvaçáo  da  mediçSo  e  demarca^  do  terreno  mineni 
nSo  dará  direito  ao  concessionário  á  ena  propriedade,  em- 
qnanto  nSo  provar  perante  o  Ministro  da  Agricaltara  qae 
emprega  nos  trabalhos  da  lavra  quantia  correspondente  i 
10:<)0()|,  por  data  mineral. 

Si  dentro  do  prazo  de  cinco  annos  o  concessionário  nlo  tifer 
empreg:ado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  de  todo  o  mi- 
neral concedido,  perderá  tantas  datas  mineraes*  quantas  fo- 
rem as  parcellas  de  10:000$  que  tiver  deixa-lo  de  empregar  e  o 
Governo  as  poderá  conceder   a  outro. 


VI 


Na  forma  do  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864  c  osi« 
derar-se-ha  eíTectivamente  empregada  para  os  fins  dacUasoIi 
anterior  a  importância  das  despezas  feitas  com: 

As  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o  descobrimento 
e  reconhecimento  da  mina ; 

Premio  pago  ao  d3scobridor  da  mina ; 

MediçSo  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes,  levanU- 
mento  da  planta,  e  verificação  por  parte  do  Governo  ; 

Preço  do  solo  em  que  estiverem   situadas  as  minas ; 

Acquisição,  transporte  e  collocaçSo  de  instrumentos,  appare- 
Ihos  e  machinismos  destinados  á  lavra ; 

Transporte  de  Engenheiro?,  empregados  o  trabalhadarei 
da  mina  ; 

A  esta  verba  somente  será  levado  o  preço  da  primeira  pas- 
sagem. 

Obras  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  e 
o  transporte  dos  productos  da  mina,  casas  de  morada,  ar- 
mazéns, officinas  e  outros  odificios  indispensáveis  ; 

AcquisiçSo  de  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  bar- 
cos e  quaesquer  outros  vehiculos  apropriados  aos  senriçoi  àe 
que  S3  irata ; 

Custe  dos  serviços  executados  com  a  extracção  do  mineral  e 
quaesquer  outras  feitas  bona  fide,  exclusivamente  com  a  lavra, 
ficando  entendido  que  não  será  incluída  nesta  oonta  a  des- 
peza  com  plantações  de  cereaes. 

VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebiii 
bona  fide  ;  mas,  verifícando-se  ter  sido  empregado  o  artificio 
para  illudir  o  Governo,  a  concessão  caducará  ipso  faeto^  e  o 
concessionário  não  terá  direito  a  indemnização,  sendo-lhe  só- 
menle  permittido  tirar  d^  mina  os  objectos  moveis  e  semovent» 
que  lhe  partencerem. 
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VIII 

O  concessionário  fica  obrigado  : 

A  submett^r  á  approyaçâo  do  Ministro  da  Agricoltara  a 
planta  dos  trabalhos  da  mina,  que  adoptar.  Esta  planta  deverá 
Re.*  levantada  por  Engenheiro  de  minas  oa  por  pessoa  reco- 
nhecidamente habilitada  nostes  trab:dhos  ;  e,  uma  vez  appro- 
vada^  não  poderá  ser  alterada  s^m  pirmissâo  do  mesmo  Mi* 
HÍBtro ; 

Fica  entendiio  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  gale- 
rias não  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios,  e  a  15  metros 
da  circumf^rencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e 
canaes  nublicos,  e  na  distancia  de  10  metros  d)  suas  margens. 
A  collocar  e  conserv.ir  na  direcção  do  serviço  da  lavra  En^^e- 
nheiro  de  minas  ou  profissional  de  reconh  cida  aptidão,  cuja 
nomeação  8<>rá  submettida  ao  Ministro  da  Agricultura,  Gom- 
mercio  e   Obras  Publicas,  para  ser  confirma  Ia  ; 

A  suj  >itar-se  e  a  cumprir  as  in^trucçõt^s  e  reírulam'^nto^ 
para  a  policia  das  minas  existontog  ou  qu '  forem  ox;iedido8  ; 

A  indemnizar  o  damno  e  prejuízos  causados  pelos  trabalhos 
da  lavra,  proveniente  de  culpa  oa  inobservância  do  plano  ap- 
provado  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Pu- 
blicas ; 

Rsta  indemnizaçã-o  consistirá  na  Bomma  arbitrada  pelos 
peritoá  do  Governo,  ou  em  trabalhos  o  serviços  necessários  para 
remover  ou  remediar  o  mal  ciusado  ;  e  na  obrigação  d '  prover 
á  subsistência  dos  individuos  que  se  inutilisarom  para  o  tra- 
balho, e  das  familias  dos  que  fali  'cerem,  em  quaesquordas  hy- 
pothes^s  acima  mencionadas. 

A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empro';-adas  nos  traba- 
lhos da  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galorias  oa 
cortes,  de  modo  que  não  âquem  estagnadas  nem  prejudiquem 
a  terceiro  ; 

Si  para  execução  desta  clausula  fôr  indispensável  pissar  p  'la 
alheia,  o  concessionário  procurará  obter  o  consentimento  do  pro- 
priteario.  Si  lhe  fòr  neqrado  este  consentimento,  o  concesâo- 
n  irio  requererá  ao  Presidente  da  província  o  necessário  sappri- 
mento,  obrigando-se  a  prestar  fiança  idónea  pelos  prejuízos, 
perdas  e  damnosque  puderem  ser  causados  á  propriedade. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivos  de  soa 
opposiçSo,  o  Presidente  da  província  concederá  ou  negará  o 
soppriraento  requerido. 

Concedido  o  supprimento  da  licença,  o  concessionário  pres- 
tará fiança  ou  depositará  em  alguma  das  estações  fiscaes  da 
provincia  a  pomma  que  fôr  arbitrada  por  árbitros  nomeados 
pelos  interessados,  sendo  um  pelo  concessionai^io  c  outro  pel  i 
proprietário,  os  quaes  antes  de  começarem  os  trabalhos  accor- 
dar&o  em  um  terceiro  para  desempatar  definitivamente  entre 
elles. 

Si  não  chegarem  a  accórdo  acerca  do  terceiro,  cada  um 
apresentará  um  nome  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 

^DIB  IXICUTITO  I88â  T.   II.— 21 
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Tratando-se  de  terrenos  de  Municipalidades  oa  de  proprie- 
dade nacional  oa  provincial,  designarão,  o  arbitro  o  Presidente 
da  respectiva  Camará,  o  Inspector  da  Thesouraria,  ou  o  Director 
da  Thesouraria  Provincial. 

A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  âscjl  da  mineração  na  província,  oa  da 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e  ex 
execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido  e 
apurado,  os  processos  empregados  para  a  apuração,  as  mi- 
chinas  e  apparelhos  existentes,  força  motora  delles  calculadi 
em  cavallos,  combustivel  gasto,  e  finalmente  o  numero  dos  tri- 
balhadores   e  dos  dias  de  trabalho  ; 

Além  deste  relatório  deverá  prestar  todos  os  esclarecimeata 
que  lhe   forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus  deU^dos. 

A  remetter  á  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesquer  outr» 
minerao»  di£ferentes  dos  da  sua  concessão  e  os  fosseis  que  forem 
encontrados  nas  escavações ; 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  ou  com  a  dimi- 
XLaição  de  um  até  cinco  annos  do  prazo  da  concessão,  oa  com 
a  multa  de  5:000$  a  10:000$,  a  arbítrio  do  Ministro  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas. 

A  pagar  a  taxa  annual  de  cinco  réis  por  braça  qasdr*di 
(4™,84)  dos  terrenos  mineraes  que  obtiver,  e  o  imposto  d*" 
è«/o  do  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  d)  §  1' 
do  art.   23  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867; 

A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  qualquer  outro  comini»- 
aario  do  Governo,  o  ingresso  nas  minas,  nas  officinas  e  ooaeã- 
quer  outros  legares  de  serviço  da  mineração,  prestando-lhe  06 
esclarecimentos  de  que  carecerem  para  boa  execução  dai  e^em 
do  mesmo  Governo. 


IX 


Gtduca  esta  concessão: 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  '■ 
mineração  dentro  do  prazo  de  dous  annos  depois  de  medidos  e 
demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos ; 

Por  abandono   da  mina  ; 

Considerar-se-ha  abandonada  a  mina  provando-se  que  o  cos* 
cessionário  suspendeu  os  trabalhos  por  mais  de  30  dias,  aem 
causa  de  força  maior. 

Para  q^ue  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 
maior,  e  indispensável  que  oommunic^ue  immediatamente 
ao  Presidente  da  província  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  sospcnil' 
dos    trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  officialmente  a  força  maior,  será  marcado  prazo 
razoável  para  recomeçarem  os  trabalhos  da  mineração. 

Na  rúncidencia  de  infracção  destas  clausulas  será  imposta 
pena  pecuniária. 
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X 

O  concessionário  nSo  poderá  transferir  esta  concessão  sem 
permissão  do  Governo,  e  por  sua  morto  ou  fallencia  seus 
herdeiros  ou  representantes  nâo  poderão  gozar  desta  concessão 
emquanto  não  forem  confirmados  &clla  pelo  mesmo  Governo, 
que  poiorá  negal-a  si  os  mesmos  herd  iros  ou  representantes 
não  provarem  que  possuem  as  faculdades  necessárias  para 
continuar  os  trabalhos  de  modo  conveniente  e  proveitoso. 

Si  a  livrada  mina  fôr  emprehendida  por  companhia  ano* 
nyma,  sociedade  ou  empreza  organizada  fora  do  Império,  deverá 
esla  ter  no  Brazil  representante  com  plonos  poderes  para  re- 
presental-a  activa  e  passivamente  em  Jiiizo,  ficando  desde  já 
estabelecido  que  as  questOes  entre  ella  e  o  Governo  Imperial 
serão  decididas  por  aroitramento,  e  as  que  se  buscitarem  entre 
olla  e  os  particulares  serão  discutidas  e  julgadas  definitiva- 
mente nos  Tribunaes  brazileiros  e  de  conformidade  com  a  legis- 
lação do  Império. 

O  arbitramento  far-se-ha  da  seguinte  forma  :  cada  uma  das 
partes  interessadas,  si  não  concordar  no  mesmo  Juiz,  nomeará 
^evL  arbitro,  e  os  dous,  antes  de  conhecer  da  questão  submettida 
a  seu  julgamento,  concordarão  em  um  Conselheiro  de  Estado 
para  decidir  definitivamente,  no  caso  de  empate.  Si  houver 
desaccôrdo  acerca  do  Conselheiro  de  Estado  que  devora  desem- 
patar, cada  um  dos  árbitros  apresentará  o  nome  de  um  destes 
altos  funccionarios,  e  a  sorte  decidirá. 

XI 

A  infracção  do  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  não  haja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  200$ 
a  2:000$00O. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1882. — 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury . 


DECRETO  N.  8691  —  de  30  ds  setembro  de  1882 

Approva  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia   do   Queimado. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  do  Queimado, 
devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez,  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  do3  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  exarado  em  Consulta  de  10  de  Agosto  próximo  findo. 
Hei  por  bem    Approvar  a  reforma  de  seus  estatutos. 
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André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nÍBtro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  6 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  30  de  Setembro 
de  1882,  61  o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 

Refl>i*iiia  &,  que  se  i*e:fói*e  o  I>eox*eto 
n.  SOOl  desta,  da^ta» 

I 

Art.  3.0  0  capital  da  companhia  fica  elevado  a  1.6(X):0OO$0O0. 

II 

No  art.  35,  onde  se  lê  —  seis  por  cento  —  lèia-se  —  nove  por 
cento.  (Seguem-seas  assignaturas.) 

DECRETO  N.   8691  A  —  de  30  de  setembro  de  1882 

Àliera  a  tabeliã  das  cominís35es  devidas  aos  Corrotoroi  da  praça  conunercúl 

do  lUo  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  representou  a  Junta  dos  Corretores  di, 
praça  do  Rio  de  Janeiro,  e  o  Centro  da  Lavoura  e  Commercio>, 
e  Tendo  ouvido  a  Junta  Commercial  da  capital  do  Império, 
Hei  por  bem  Decretar  o  se,^uinte  : 

Art.  1.0  As  commissões  devidas  aos  Corretores  da  praça  do 
commercio  do  Rio  de  Janeiro  ficam  sendo  :  de  quinhentos  réifi, 
tanto  do  comprador  como  do  vendedor,  quanto  a  cada  um^ 
acção  ou  titules  de  Banco?  e  comp  mhias  ;  de  três  dezeseis  avos 
por  c  nto  sobre  o  valor  das  letras,  a  cargo  do  saccador  oa 
vendedor,  quanto  ás  letras  de  cambio  ;  e  de  dous  Quintos  por 
cento,  pagos  ropartidamente  pelo  comprador  o  vendeaor,  quanto 
ao  café. 

Art.  2.0  Fica  nesta  parte  alterada  a  tabeliã  que  baixou  com 
o  Decreto  n.  8579  de  10  de  Junho  ultimo. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secr>tirio  de  Estado  dDs  Negócios  da  Justiça,  assiji  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  f^m  30 
de  Setembro  d )  1882,  61o  ja  Indopendencia  o  do  Importo. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 
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DECRETO  N.  8692  —  de  4  de  outubro  de  1882 

Prorog a  noT amento  a  actual  sessSo  da  Assembléa  Geral  Legislativa  até   ao 

dia  30  do  corrento  mez. 

Hei  por  bem  Prorogar  novamente  a  actual  Sessão  da  Assem^ 
bléa  Geral  Legislativa  até  ao  dia  20  do  corrente  mez. 

Pedro  Leão  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  império. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  teoba  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Outubro  de  1882,  61^  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso. 


Mtf^^^^Cp^CÍ^^cfly 


DECRETO  N.  8693  —  de  4  de  outubro  de  1882 

Extingue  a  t^  Tara  cível  da  capital  da  Provinda  de  Goy az  e  providencia  sobre 

as  respectivas  faneç5es. 

Hei  por  bem,  pnra  execuçSo  do  art.  3®  paragrapho  único 
n«  1  da  Lei  n.  2792  da  20  de  Outubro  de  1877,  Decretar  o 
■egtiiiLte: 

Artigo  único.  Fica  extincta  a  2»  vara  eivei  da  capital  da 
Provincia  de  Goyaz,  creada  por  Decreto  n.  5857  de  30  de  Ja- 
neiro de  1875,  passando  as  respectivas  funcçSes  a  ser  exer- 
cidas pelo  Juiz  de  Diroito  da  outra  vara  eivei,  a  qual  perd^^rá 
a  designação  de  1^,  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  6206 
de  3  de   Junho  de  1876. 

JoâEo  Ferroira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Ou- 
tubro de  1882,  61«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 


%y\/:\J\/>flf^^\:r>6/* 
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DECRETO  N.  8694  —  de  4  de  outcbro  de  1882 

Reaora  a  concossSo  foita  a  Manool   Gonçalves  da  Rosa  par»    larrar  ferro 
6  outros  minoraas  na  Provincia  do  Santa  Catharína. 

Attendondo  ao  que  Me  reqaereu  Maaoel  Gonçalves  da  Ron, 
Hei  por  bem  Renovar  a  concessão  feita  pelo  Decreto  n.  6636 
de  4  de  Julho  de  1877,  para  lavrar  jazidas  do  ferro  e  outros 
mineraes  na  comarca  de  Nossa  Senhora  da  Graça,  da  Proviacia 
de  Santa  Catharina,  mediante  as  clausulas  que  baixaram  com 
o  referido   decreto. 

André  AuiiruBto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  A7ricultan, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  iàçt 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  do  Outubro  de  1882, 
61o  da  Independência   e  do  Império. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


^/\pj:\J>J^J\/\/' 


DECRETO  N.  8695  —  de  7  de  outubro  de  1882 


Approva,  com  alterações,  os  estatutos  da  Companhia  Geral  das  estradas 
do  ferro  do  norte  da  Província  do  Rio  de  Janeiro,  o  aatoriza-a  a  fune- 
eionar. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  Geral  de 
estradas  de  ferro  do  norte  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
devidamente  representada,  o  Conformando-me  por  Minha  Im- 
mediata  Resolução  de  23  do  mez  próximo  passado  com  o  pt* 
recer  da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  exarado  em  Consulta  de  11  do  dito  mez.  Hei  por  liem 
Approvar  os  estatutos  dn  mesma  companhia,  e  Autorizal-a  » 
funccionar,  com  a  declaração  de  nSo  importar  esto  act )  re?o- 
nhecimento  ^  approvaçSo,  por  parte  do  Governo  Imperial,  de 
qualquer  clausula  do  contrato  mencionado  no  art.  l»  dos  m6§- 
mos  estatutos,  que  possa  ser  oífensiva  dos  direitos  e  interes- 
ses geraes,  os  quaes  fícam  todos  resalvados,  e  expressamente 
os  que  dizem  respeito  á  projectada  ligação  da  estrada  ^9 
ferro  de  Cantagallo  á  da  Leopoldina,  visto  ser  de  privativa 
competência  do  Governo  Imperial  a  concessão  de  estradas  de 
ferro  interprovinciaes ;  e  com  as  alterações    que  com  esU 
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baixam,  assignadas  por  André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  t> 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  7  de  Outubro  de  1882,  ôl»  da  Independência  e  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


Alterações  dos  estatutos  da  Companliia  Germl 
das  estradas  de  Terro  do  norte  da  Província 
do    Rio  de  «laneiro 


I 

O  art.  29  fica    substituido  pelo   seguinte : 

Logo  que  estes  estatutos  forem  approvados  pelo  GoTerno 
Imperial,  inaugurar-se-ha  a  companhia,  cuja  sede  será  na  ca- 
pital do  Império,  salvo  á  assembléa  geral  dos  accionistas  o 
direito  de  aesií^nar,  com  approvaçâo  do  mesmo  Governo, 
outro  logar  dentro  ou  fdra  do  Império  quando  os  interesses 
sociaes  o  exigirem. 

A  companhia  durará  emquanto  vi^^orar  o  contrato  cele- 
brado com    a  Administração  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 


II 


O  art.  40  fica  assim  redigido  : 

O  capital  da  companhia  será  de  5.000:000$,  dividido  em 
25.000  acções  de  200$  cada  uma,  as  quaes  serSo  nominativas 
e  emittidas  em  duas  series  :  a  1*,  de  15.000  acções,  já  sub- 
scripta,  devendo  ser  realizado  integralmente  seu  valor  logo 
depois  da  approvaç&o  destes  estatutos;  a  2*,  de  10.000  ac- 
ções, que  serão  emittidas  quando  a  directoria  julgar  conire- 
niente. 

Na  distribaiçSo  das  acções  desta  segunda  serie  terSo  pre« 
ferencia  o.s  accionistas  da  primeira,  ficando  á  apreciaçSo 
da  directoria  o  valor  e  a  época  das  chamadas,  comtanto  que 
entre  ellas  medeie  sempre  o  prazo  de   15  dias  pelo  menos. 

A  companhia  poderá  por  meio  de  obrigações  de  preferencia 
(debentufes),  emittidas  sobre  sua  exclusiva  responsabilidade 
d  66m  ónus  algum  para  o  Estado  ou  para  a  provinda,  con- 
trahir  dentro  ou  fora  do  Império  até  quantia  que  nSo  exceda 
á  totalidade  do  capital  social,  empréstimos  garantidos  pelo 
contrato  e  privilégios  da  companhia,  bem  como  pelo  material 
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O  renda  das  estradas  que  lhe  pertencerem,  sendo  faies 
empréstimos  autorizados,  na  proporção  que  convier,  por 
ttsembléa  geral  em  que  se  achem  representados  doas  terçoa 
pelo  monos  das  acçQes  emittidas. 

Para^^rapho  único.  A  falta  da  entrada  de  qualquer  pres- 
tação do  capital  subscripto  sujeitará  o  accionista,  além  h 
■atisf:i;ão  delia,  á  multa  mensal  de  5  <>/o  de  sua  importanea 
ou  á  pena  de  commisso,  a  arbítrio  da  directoria,  e  o  qae  pro- 
duzir a  multa  ou  o  commisso  será  creditado  ao  fundo  de  reserra. 

III 

O  art.  5o  será  redigido  da  seguinte  forma  : 

Ob  accionistas  sSo  responsáveis  pelo  valor  das  acçSes  que  Ibes 

Ibrom  distribuídas.  A  transforencia  das  acções  effectuar-se-hi 

por  termo  lavrado  em  livro  especial. 

IV 

O  art.  11  fica  substituído  pelo  seguinte  : 

A  convocação,  tanto  para  as  reuniões  ordenarias,  como  pan 
M  extraordinárias,  far-se-ha  por  annuncios  publicados  nas  ga- 
letas  diárias  da  sede  da  companhia,  com  oito  dias  de  antece- 
dência pelo  menos. 

C  no  caso  de  haver  sido  requerida  pelo?  accionistas,  como 
permitte  o  artigo  proceiente,  deverá  effectuar-se  dentro  de 
oito  dias  contados  da  data  da  entrega  do  requerimeoto, 
para  reunir-se  a  assembléa  cm  prazo  nSo  cscedenV)  a  50  diu; 
e,  si  a  directoria  não  o  fizer,  poderão  os  accionistas  conrocar 
a  assembléa  para  qualquer  dia,  comprehendido  dentro  do 
mesmo  prazo,  guardado  o  minimo  interstício  fixado  entre  t 
convocação  e  a  reunião. 


O  art.  13  fica  assim  redigido  : 

As  assembléas  geraes  serão  presididas  por  accionista  eleito 
na  occasião  por  e^scrutinio  secreto  ou  acclamação,  o  qaal  «- 
eolherá  dous  secretários  para  compor  a  mesa  da  assembléa,  d& 
qual  não  poderão  fazer  i^arte  os  membros  da  admiiiistraçâa  e 
os  empregados  da  companhia. 

VI 

Ao  §  40  do  art .  18  acrescento-se  —  Submettendo  a  refoniut  i 
approvação  do  Governo. 

VII 

Ao  final  do  §  5o  do  art.  29  acrescente-se  ^-  Picando  sempre 
^•pendente  de  expressa  approvaçflo  da  assembléa  gani  eo 
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Baa  primeira  reunião,  as  creaç5es  de  empregos  de  qualquer 
natarez&<»  e  a  fix.iç£o  de  vencimentos,  si  não  houver  precedido 
autorização  da  mesma  assemblóa. 

VIII 

O  §  14  do  mesmo  art.  29  fica  substituído  pelo  seguinte  : 
Prover  a  bem  dos  interesses  da  companhia,  nos  casos  urgen- 
tes e  nSo  previsto^s,  de  accòrdo  com  o  conselho  fiscal,  dando 
conta  do  que  fizer  á  assemblóa  geral  em  sua  primeira  reuniSo 
ou  convocando  extraordinariamente  a  mesma  assembléa,  con- 
forme a  importância  e  a  urgência  do  caso. 

IX 

Subsiitaa-se  a  ultima  parto  do  primeiro  período  do  art.  34 
pelo  seguinte : 

O  fundo  de  reserva  é  destinado  exclusivamente  para  fazer 
íace  ás   perdas  do  capital  social,  ou  para  substituil-o. 


O  art.  36  fica  alterado  pela  seguinte  forma: 
A  directoria  é  autorizada  a  dar  execução  ao  determinado  no 
art.  lo,  pagando  ao  concessionário  incorporador  desta  com- 
panhia, em  moeda  corrente,  todas  as  despezas  efiectuadas  jara 
a  incorporação  e  inauguração  da  companhia,  as  qnaes,  in- 
cluída a  importância  da  caução,  não  excederão  do  370:000$,  e 
emittindo  títulos  de  fundação  o  renda  como  remuneração  da 
transferencia  do  seu  contrato,  direitos  e  privilégios  som  outro 
valor  além  do  determinado  nos  arts.  35  e  37  destes  estatutos. 

XI 

Os  §§  lo,  2o,  30,  40,  50  e  60  do  art.  37  serão  substituídos 
pelos  seguintes  : 

1.0  Os  títulos  emittidos  só  terão  direito  á  participação 
especial  da  50  0/0  dos  luc^ros  liquidos  ^ue,  depois  de  deduzida 
a  somma  necessária  para  abonar  o  juro  de  7  o/^  sobre  o 
capital  realizado  pelos  accionistas,  houverem  de  s  r  divididos 
em  partes  iguaes,  na  forma  do  art.  35,  entre  os  mesmos  ac- 
cionistas e  o  concessionário  incorporador  da  companhia. 

2.0  Que  para  o  effeito  desta  divisão  dos  lucros  líquidos  exce- 
dentes ao  dividendo  de  7  0/0,  nunca  se  considerará  o  capital  da 
companhia  superior  a  5.000:000$,  qualquer  que  seja  o  nu- 
mero de  acções,  em  que  esse  capital  possa  ser,  no  futuro,  subdi- 
vidido ou  augmentado. 

3.0  Que  depois  de  emittidos  os  títulos  para  remuneração  ao 
concessionário  incorporador  da  companhia,  não  podorá  ser 
augmentada  essa  remuneração,  qualquer  que  seja  o  augmento 
do  capital  da  companhia. 
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A  approvaçâo  da  mediçSo  e  demarcaçSo  do  terreno  mineral 
nSo  dará  direito  ao  concessionário  á  saa  propriedade,  eis- 
quanto  não  provar  perante  o  Ministro  da  Agricultura  que 
empregou  nos  trabalhos  da  lavra  quantia  correspondente  a 
10:00^,  por  data  mineral. 

Si  dentro  do  prazo  de  cinco  annos  o  concessionário  nio  tirer 
empregado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  de  todo  o  mi- 
neral concedido,  perderá  tantas  datas  mineraes,  quantas  fo- 
rem as  parceilas  de  10:000$  que  tiver  deixado  de  empregar  e  o 
Governo  as  poderá  conceder   a  outro. 


VI 


Na  forma  do  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864  c  :jm* 
derar-se-ha  effectivamente  empregada  para  os  fins  daclaasali 
anterior  a  importância  das  despezas  feitas  com: 

As  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o  descobrimento 
e  reconhecimento  da  mina ; 

Premio  pago  ao  descobridor  da  mina ; 

Medição  e  demarcaçSo  dos  terrenos  mineraes,  levanlft- 
mento  da  planta,  e  verificação  por  parte  do  Governo  ; 

Preço  do  solo  em  que  estiverem   situadas  as  minas ; 

Acquisição,  transporte  e  collocaçSo  de  instrumentos,  appare- 
IhoB  e  machinismos  destinados  á  lavra ; 

Transporte  de  Engenheiros,  empregados  o  trabalhadoret 
da  mina  ; 

A  esta  verba  somente  será  levado  o  preço  da  primeira  pas- 
sagem. 

Obras  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  e 
o  transporte  dos  productos  da  mina,  casas  de  naorada,  ar- 
mazéns, officinas  6  outros  odificios  indispensáveis  ; 

AcquisiçSo  de  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  bar- 
cos e  quaesquer  outros  vehiculos  apropriados  aos  senriço)  àe 
que  83  Irata ; 

Custe  dos  serviços  executados  com  a  extracção  do  mineral  e 
quaesquer  outras  feitas  bona  fide^  exclusivamente  com  a  Iam. 
ficando  entendido  que  não  será  incluida  nesta  ooataades- 
peza  com  plantações  decereaes. 

VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebiii 
bona  fíde  ;  mas,  verificando-?o  ter  sido  empregado  o  artificio 
para  illudir  o  Governo,  a  concessão  caducará  ipso  facto^  e  o 
concessionário  não  terá  direito  a  indemnização,  sendo-lhe  bó- 
mente  permittido  tirar  á%  mina  os  objectos  moveis  e  semoTeotea 
que  lhe  partencerem. 
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VIII 

O  concessionário  fica  obrigado  : 

A  Bubmett^^r  á  approvaçáo  do  Ministro  da  Agricaltara  a 
planta  dos  trabalhos  da  mina,  que  adoptar.  Esta  planta  dever& 
For  levantada  por  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa  reco- 
nhecidamente habilitada  nostes  trabalhos  ;  e,  uma  vez  appro- 
vada,  nSo  poderá  ser  alterada  s^m  pormissão  do  mesmo  Mi- 
RÍBtro  ; 

Pica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  gale- 
rias não  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios,  e  a  15  metros 
da  circumf  )rencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  6 
canaes  nublicos,  e  na  distancia  de  10  metros  d  í  suas  margens. 
A  collocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra  Eng'e- 
nheiro  de  minas  ou  profissional  de  reconh  cida  aptidão,  cuja 
nom^^açoo  s^^rá  submettida  ao  Ministro  da  Agricultura,  Gom- 
mercio  e   Obras  Publicas,  para  ser  confírma  la  ; 

A  8uj<»itar-se  e  a  cumprir  as  instrucçÕ'?s  e  reí^ulam^^ntosi 
para  a  policia  das  minas  existr^ntos  ou  qu'  forem  expedidos  ; 

A  indemnizar  o  damno  e  prejuízos  causados  poios  trabalhos 
àã  lavra,  proveniente  de  culpa  o  i  inobservância  do  plano  ap- 
provado  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Pu- 
blicas ; 

Esta  indemnização  consistirá  na  somma  nrbitrada  pelos 
peritoá  do  Governo,  ou  em  trabalhos  o  serviços  ne;cs3ario3  para 
remover  ou  remediar  o  mal  ciusado  ;  e  na  obrigação  d »  prover 
á  subsistência  dos  individuos  que  se  inutilisaroin  para  o  tra- 
balho, e  das  familias  dos  que  fali  cerem,  em  quaosquordas  hy- 
pothes  ^s  acima  mencionadas . 

A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empro .radas  non  traba- 
lhos da  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias  oa 
córtex,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas  nem  prejudiquem 
a  terceiro  ; 

Si  para  execução  desta  clausula  fôr  indispensável  passar  p^la 
alheia,  o  concessionário  procurará  obter  o  consentimento  do  pro- 
príteario.  Si  lhe  fòr  neg-ado  este  consentimento,  o  concesâo- 
nario  requererá  ao  Presidente  da  provinda  o  necessário  sapprl- 
mento,  obrigando-se  a  prestar  fiança  idónea  pelos  prejuizos, 
perdas  e  damnos  que  puderem  ser  causados  &  propriedado. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivos  de  sua 
opposiçSo,  o  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o 
supp ri  mento  requerido. 

Concedido  o  supprimento  da  licença,  o  concessionário  pres- 
tará fiança  ou  depositará  em  alguma  das  estações  fiscaes  da 
provincia  a  oomma  que  fôr  arbitrada  por  árbitros  nomeados 
pelos  interessados,  sendo  um  pelo  concessionário  o  outro  pel  > 
proprietário,  os  quaos  antes  de  começarem  os  trabalhos  accor- 
darão  em  um  terceiro  para  desempatar  definitivamente  entre 
alies. 

Si  não  chegarem  a  accôrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um 
apresentará  um  nome  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 

VODIR  ■XICDTIVO  i88â  V.   II.— 21 
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Tratando-se  do  terrenos  de  Municipalidades  oa  de  proprie- 
dade nacional  on  provincial,  designarão,  o  arbitro  o  Presidente 
da  respectiva  Camará,  o  Inspector  da  Thesouraria,  ou  o  Director 
da  Thesouraria  Provincial. 

A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Gommercio  o  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  província,  oa  ih 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e  em 
execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido  e 
apurado,  os  processos  empregados  para  a  apuraçio,  as  ma- 
ciiinas  e  apparelhos  existentes,  força  motora  delles  calculadi 
em  cavalloB,  combustivol  gasto,  e  finalmente  o  numero  dos  tra- 
balhadores  e  dos  dias  de  trabalho  ; 

Além  deste  relatório  deverá  prestar  todos  os  esclarecimeatos 
que  lhe   forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus  delegados. 

A  remetter  á  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesquer  outros 
mineraos  difierentes  dos  da  sua  concessão  e  os  fosseis  que  forem 
encontrados  nas  excavações ; 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  ou  com  a  dimi- 
nuição de  um  até  cinco  annos  do  prazo  da  concessão,  oa  com 
a  multa  do  5:000$  a  10:000$,  a  arbitrio  do  Ministro  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas. 

A    ragar  a  taxa  annual  de  cinco  réis   por  braça  qaadradi 

Í4">,84)    dos  terrenos  mineraes   que  obtiver,    o  o  imposto  d^^ 
t<>/o  do  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  d)§  í' 
do  art.   23  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867; 

A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  qualquer  outro  commis- 
aario  do  Governo,  o  ingresso  nas  minas,  nas  officinas  e  oaaeã- 
quer  outros  legares  do  serviço  da  mineração,  prestando-lhe  os 
esclarecimentos  do  que  carecerem  para  boa  execução  das  onioDs 
do  mesmo  Governo . 


IX 


Caduca  esta  concessão: 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para : 
mineração  dentro  do  prazo  de  dous  annos  depois  de  medidos  e 
demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos ; 

Por  abandono   da  mina  ; 

6onsiderar-se-ha  abandonada  a  mina  provando-se  que  o  coO' 
cessionário  suspendeu  os  trabalhos  por  mais  do  30  dias,  sen 
causa  de  força  maior. 

Para  que  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 
maior,  é  indispensável  que  communi(^ue  immediatamente 
ao  Presidento  da  provincia  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  suspensSj 
doa    trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  officialmente  a  força  maior,  será  marcado  pnzo 
razoável   para  recomeçarem  os  trabalhos  da  mineração. 

Na  r.nncidencia  de  infracção  destas  clausalas  seráimpoeti 
pena  pecuniária. 
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X 

O  concessionário  nSo  poderá  transferir  esta  concessão  sem 
permissão  do  Governo,  e  por  saa  morto  ou  fallencia  seus 
herdeiros  ou  representantes  não  poderão  gozar  desta  concessão 
emquanto  não  forem  confirmados  aella  polo  mesmo  Governo, 
que  po  i^rá  negai-a  si  os  mesmos  herd  iros  ou  representantes 
não  provarem  que  possuem  as  faculdades  necessárias  para 
continuar  os  trabalhos  de  modo  conveniente  e  proveitoso. 

Si  a  1  ivra  da  mina  fôr  emprehendida  por  companhia  ano- 
nyma,  sociedade  ou  empreza  organizada  fora  do  Império,  deverá 
esta  ter  no  Brazil  representante  com  plenos  poderes  para  re- 
presental-a  activa  e  passivamente  em  Jíâzo,  ficando  desde  já 
estabelecido  que  as  questOes  entre  ella  e  o  Governo  Imperial 
serão  decididas  por  arbitramento,  e  as  que  se  suscitarem  entre 
ella  e  os  particulares  serão  discutidas  e  julgadas  definitiva- 
mente nos  Tribunaes  brazilciros  e  de  conformidade  com  a  legis- 
lação do  Império. 

O  arbitramento  far-se-ha  da  seguinte  forma  :  cada  uma  das 
partes  interessadas,  si  não  concordar  no  mesmo  Juiz,  nomeará 
aeu  arbitro,  e  os  dous,  antes  de  conhecer  da  questão  submettida 
a  seu  julgamento,  concordarão  em  um  Conselheiro  de  Estado 
para  decidir  definitivamente,  no  caso  de  empate.  Si  houver 
desaccòrdo  acerca  do  Conselheiro  de  Estado  que  devora  desem- 
patar, cada  um  dos  árbitros  apresentará  o  nome  de  um  destes 
altos  funccionarios,  c  a  sorte  decidirá. 

XI 

A  infracção  do  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  não  haja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  200$ 
a  2:000$000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Setembro  de  1882.^ 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury . 


DECRETO  N.  8691  —  di  30  de  setembro  ds  1882 
ApprOTa  a  reforma  dos  estatutos  da  Companhia    do   Queimado. 

Áttendondo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  do  Queimado, 
devidamente  representada,  e  de  conformidade  com  a  Minha 
Immediata  Resolução  de  9  do  corrente  mez,  tomada  sobre 
parecer  da  Secção  do3  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  exarado  em  Consulta  de  10  de  Agosto  próximo  findo, 
Hei  por  bem   Approvar  a  reforma  de  seus  estatutos. 
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Art.  23.  NSo  poderá  sor  eleito  para  o  cargo  de  director  o 
accionista  : 

§  1.0  Quo  fòr  empregado  da  companhia. 

§  2.0  Que  tiver  contrato  de  fornecimento  por  Xf^mp: 
ajustado. 

§  3.0  Que   fòr  empreiteiro  de  obras  da  companhia. 

§  4.0  Q  le  estÍTor  impedido  de  negociar,  segundo  as  di«{w?i- 
çQes  do  Código  Commercial . 

Art.  24.  Não  poderão  exercer  conjunctamente  o  cargod* 
director  : 

1.0  Pai  e  filho. 

2.0  Sogro  e  genro. 

3.0  Irmãos  o  cunhados  durante  o  cunhadio. 

4.0  Parentes  por  consanguinidade  até  ao  2®  gráo. 

5.0  Os  sócios  do  uma  mesma  íirma. 

Art.  25.  A  £silta  de  qualquer  director  será  supprida  po: 
escolha  dos  demais  directores  d*cntre  os  accionistas  que  o  pos- 
sam ser. 

Art.  26.  Os  directores  designarão  entre  si  um  presidente, 
um  secretario  e  um  thesoureiro,  estabelecendo  suas  respecti^i 
funcções. 

Art.  27.  A  directoria,  representada  pelo  seu  presidem \ po- 
derá demandar  e  ser  demandada  e  constituir  procurador qo:*  i 
represente  em  Juizo  ou  fora  delle. 

Art.  28.  Cada  membro  da   directoria  perceberá  como bonc- 
rario  pro   labore  a  quantia  de  0:000$  annuaes. 
Art.  29.  A'  directoria  compete  : 

§  1.0  Promover,  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  a  pros- 
peridade da  companhia. 

§  2.0  Administrar  todos  os  seus  negócios,  celebrar  contra- 
tos, eífectuar  a  compra  de  tudo  quanto  fôr  necessário,  erepre 
sental-a  perante  o  Governo,  em  Juizo  ou  fora  delle,  para  o  que 
lhe  são  concedidos  plenos  poderes,  nos  quaes  ficam  sem  reserri 
alguma  Comprehendidos  todos,  inclusive  os  de  procurador  eo 
causa  própria. 

§  3.®  Fixar  a  época  das  entradas  que  os  accionistas  tiverem 
de  realizar. 

§  4.0  Nomear  um  gerente  de  sua  confiança  que  tome  ase: 
cargo  a  direcção  geral  da  empreza  e  expediente  do  serri^^ 
diário,  fixando  a  retribuição  dos  seus  serviços. 

§  5.°  Fixar  o  numero,  categoria,  funcções  e  ordenados  í1« 
empregados,  nomeal-os,  suspendel-os,  multal-os  e  demittil-os> 

§  6.0  Organizar  os  balanço?,  contas  e  relatórios  que  te- 
nham de  ser  apresentados   á  assembléa  geral. 

§  7.0  Efiectuar  o  pagamento  de  todas  as  contas  e  rece- 
ber as  subvenções  ou  garantias  de  juros  o  quaesquer  oatns 
pagamentos  devidos  á  empreza. 

§  8.0  Organizar  as  memorias,  dados  estatísticos,  tabeliãs, 
tarifas  e  trabalhos  technicos  c^ue  tenham  de  ser  apresentados» 
Governo  Geral  ou  ao  Provincial. 
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§  9.0  EmittiP  OB  titalos  do  obrigação  de  oue  trata  o  art.  4^, 
G  bem  assim  os  títulos  de  fundação  e  rdnaa  de  que  tratam  os 
arts.  36  e  37  e  seus  paragraphos. 

§  10.  Distribuir  os  dividendos  e  recolher  a  um  Banco  acre- 
ditado as  Bommas  cobradas  que  não  tiverem  immediata  ap- 
plicação. 

§11.  Convocar  a  assembléa  geral,  ordinária  e  extraordina- 
riamente, prestando-lhe,  bem  como  á  commissào  fiscal,  todos 
os  esclarecimentos  necessários,  franqueando  a  esta  toda  a  es- 
cripturaçSo. 

§  12.  Fechar  as  contas  no  fím  de  cada  semestre  e  fazer  o 
ilividendo  dos   lucros  liquides  que  couberem   aos   accionistas. 

§  13.  Tomar  em  commum  e  por  maioria  de  votos  as  delibera- 
ções necessárias  ao  bom  andamento  dos  negócios  da  compa- 
nhia,  lavrando  actas  das  suas  reuniões  cm  livro  especial. 

§  14.  Prover  o  bem  da  companhia  em  todos  os  casos  urgen- 
tes  e  não  previstos,  ouvida  a  commissão  fiscal. 

CAPITULO  V 


DA    COMMISSAO   FISCAL 


Art.  30.  Na  assembléa  geral  ordinária  de  cada  anno  será 
eleita  uma  commissão  fiscal  composta  de  três  accionistas  pos- 
suidores de  50  ou  mais  acções  cada  um  ,  servindo  de  relator 
aquello  que  d*entre  si  designarem. 

Art.  31.  Por  morte,  impedimento  ou  resignação  de  qual- 
quer dos  membros  da  commissão  fiscal,  os  outros  dous  designa- 
rão um  accionista  possuidor  de  50  ou  mais  acções  para  preen- 
cher a  vaga,  exercendo  o  substituto  as  funcções  do  cargo  até 
á   reunião  da  primeira  assembléa    geral  ordinária. 

Art.  32.  A  commissão  fiscal  terá  o  direito  de  examinar  a 
escripturação  da  companhia,  todos  os  documentos  comprobató- 
rios da  despeza,  requisitando  da  directoria  as  informações  de 
que  careça. 

Art.  33.  A  c3ramÍ6são  fiscal  apresentará  á  assembléa  geral 
de  accionistas  o  seu  parecer  sobro  a  gestão  da  directoria, 
conjanctamente  com  o  relatório  desta. 

CAPITULO    VI 


DOS  LUCROS  E  ("UNDO  DE  RESERVA 

Art.  34.  Dos  lucros  liquides  de  cada  semestre  serão  dedu- 
zidos 2  <»/o  para  fando  de  reserva  e  do  restante  se  fará  o 
dividendo  semestral.  Este  fundo  é  para  fazer  face  a  perdas  do 
capital  e  sua  substituição. 
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Quando  o  fundo  de  reserva  tiver  attingido  á  decima  parte  h 
capital  Bocial  cessará  a  retiraia  da  somma  destinada  á  sua 
formação . 

Art.  35.  Desde  que  o  dividendo  exceda  ao  limite  de7 }, 
ao  anno  sobre  o  capital  realizado  pelos  accionistas,  a  quota 
excedent  será  dividida  da  seguinte  forma  :  50  «/o  para  din- 
dendo  addicioaal  aos  accionistas  e  50  o/o  para  o  possuidor  oa 
pos^iuidores  dos  titules  de  fundação  e  ronda.  Só  se  distribuiiio, 
porém,  dividendos  estando  o  capital  social  sem  o  menor  des- 
falque. 


CAPITULO  VII 


DISPOSIÇÕES  GERA  ES 


Art.  36.  A  directoria  fica  autorizada  a  dar  cumprimonts 
ao  determinado  no  art.  1»,  pagando  ao  concessionário  in- 
corporador  desta  companhia,  em  mo*dacorrent\  todas  asdes- 
pezas  eífectuadas  para  a  incorporaçiío  e  installação  da  com- 
panhia, as  quaes,  incluida  a  importância  da  canção,  t&o 
excederão  de  370:000$,  e  em  titules  do  fundação  e  renda,  o  valor 
da  transferencia  do  seu   contrato,  direitos  e  privilégios. 

Art.  37.  No  contrato  que  a  directoria  celebrar  com  o  con- 
cessionário incorporador,  fica  ella  autorizada  a  estatuir,  entre 
outras,  as  seguintes  coniiçSes: 

§  1.0  Que  os  títulos  emittidos  só  terão  direito  a  umi 
participação  especial  de  50  o/o  dos  lucros  líquidos  que  restir^m 
depois  de.d  duziia  asomma  necossaria  para  abonar  am  juro 
de  7  o'o  sobre    o   capital  realizado    pelos   accionistas, 

§  2.0  Que  para  esti  fim  o  capital  de  5.000:000$,  re- 
presentado pelis  accionistas  nestas  estatutos,  nunca  poderi 
ser  consi  lerado^m mais,  quilquer  que  soja  o  numero  de  acções 
em  que  esse  capital  possa  se:*  no  futuro  subdividido  oo 
augmenta«ío. 

§  3.0  Que,  uma  vez  feita  a  emissão  desses  titules  pari 
pagamento  da  indemnização  que  lhe  ó  devida,  não  poderá  sr 
aui^mentado  o  numero  que  então  lhes  fòr  fixado  por  nenbau^ 
outra  emissãé  posterior. 

§  4.0  Que  o  possuidor  ou  possuidores  desses  referidos  titalv 
terão  o  direito  de  assistir  ás  assemblóas  geraes,  podendo  dis- 
cutir,   mas  não  votar. 

§  5."  Que  taoí  titulos  serão  nominativos  e  poJerí)  ser 
tpansf'^ridos  livremente,  como  as  acções,  por  termo  lavrado  eo 
livro    es  'ocial. 

§  6.0  Qu^,  no  caso  de  encampação  ou  alienação  das  eslradi?. 
o  producto  da  venda,  uma  vez  deduzido  o  capital  dos  accionista 
no  valor  ])refixado  de  5.000:000$,  será  repartido  em  partea 
igu  les,  metade  para  os  accionistas  o  metade  para  o  possuidor 
ou  possuidores  dos  titules  de  fundação  e  renda. 
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§  7. o  Em  nenhum  caso  poderâbo  as  estradas  ser  arrendadas 
oa  dadas   por   aJministraçSo  a  quom  quer  que  seja. 

Art.  38.  O  anno  administrativo  da  companhia  terminará 
em  31  de   Dezembro  do  cada  anno. 


CAPITULO  VIII 


DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS 

Art.  39.  Por  derogaçâo  especial  do  disposto  nos  arts.  19, 
20  e  30  destes  estatutos,  a  primeira  directoria  acará  composta 
com   os  seguintes  membros  : 

Visconde  de  Figueiredo,  Dr.  António  Paulo  de  Mello 
Barroto,  Commendador  José  Mendes  de  Oliveira  Castro, 
servindo  durante  a  ausência  do  Visconde  de  Figueiredo  o 
accionista  Joaquim  de  Mattos  Vieira,  os  quaes  exercerSo  o 
seu  cargo  durante  o  prazo  de  cinco  annos,  contados  da  data 
da  installaçâo  da  companhia  e  da  mesma  forma  servirão  como 
mombros  da  commissSo  fiscal   no  primeiro  anno  : 

Barão  da  Lagoa  (António),  Commendadores  Manoel  Salgado 
Zenha  e  Jeronymo  José  Ferreira  Braga. 

Art.  40.  Os  abaixo  assignados  obrigam-se  pelo  numero  de 
acç?S68  que  subscrevem,  e  sujeitam-se  ás  disposições  destes 
estatutos,  que  approvam,  ficando  autorizado  o  incorporador 
desta  companhia,  Manoel  Gomes  de  Oliveira,  para  requerer  ao 
Governo  Imperial  a  approvaçâk)  destes  estatutos  e  para  aceitar 
as  alterações  que  o  mesmo  Governo  lhes  fizer.  (Seguem-se  as 
aesignataras.) 


^'.!^:f''y  s.'v'^^:^efl 


DECRETO  N.  8696  —  db  7  de  outubro  db  1882 

Considera  jnstiíleado  o  oxeesso  havido  nos  prazos  marcados  paraaconeln- 
sio  das  Tiagans  feitas  pelos  paquetes  CervaiUes,  Calderon  e  Canova,  nos 
mozes  de  Abril   e  Maio  do  corrente  anoo. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  clausula  15*  do  con- 
trato approvado  pelo  Decreto  n .  6048  de  4  de  Dezembro  de 
1875,  Considerar  justificado  o  excesso  havido  nos  prazos  mar- 
cados para  a  conclusão  das  viagens  feitas  nos  mezes  de  Abril 
o  Maio  do  corrento  anno  pelos  paquetes  Cervantes,  Calderon 
e  Canova,  da  Companhia  Liverpool  Brasilian  River  Plate 
Steam  Navigation. 

rooKB  BXKcnTivo  188â  v.  ii.— ^ 


338  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

André  Augusto  de  Pádua  Fleary,  do  Mda  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Âgrícalton, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  &ç& 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outubro  de  ÍSS2, 
61<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  FUwry . 

DECRETO  N.  8697  —  dk  7  ds  outubro  de  1882 
Declara  de  nenhum  effeito  o  Decreto  n.  7488  de  43  da  Setambro  d»  U79. 

Não  tendo  Arthur  Bud  cumprido  as  clausulas,  com  que  lhe  foi 
concedida  permissão  para  explorações  ou  pesquisas  de  mi- 
neraei  na  comarca  de  Poconé,  Provincia  de  Mato  Qrosso. 
Hei  por  bem  Declarar  de  nenhum  effeito  o  Decreto  n.  74H8Í? 
13  de  Setembro  de  1879  que  autorizou  as  mesmas  explorações. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Mou  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultnn, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  &(a 
ex  ocutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outabro  de 
1882,  ôlo  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Fadua  Fleury. 

DECRETO  N.    8698  —  dk  7  dk  outubro  m  1882 

Concede    a  Lourenço   Gomes    Ferreira  prÍTilegio  para  a   tzãtin-aoMu 

de  sua  invençlo. 

Attendendo  ao  que  Mo  requereu  Lourenço  Gomes  Farreir», 
6  Conformando-me  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador 
da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Goiu;^ 
der -lhe  privilegio,  por  10  annos,  para  a  cadeira-mobilia ,  9^^ 
affirma  ter  inventado,  e  cuja  descripçSo  depositou  no  Ardu^ 
Publico,  como  provou  com  o  documento  n.  4Õ2,  anneio  ao  ^i^ 
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requerimento  de  14  de  Setembro  próximo  findo,  ficando  esta- 
belecido qne  sem  exame  prévio  da  mesma  cadeira  nSo  terá 
-rigor  o  privOegio,  cessando  a  patente  nos  casos  previstos  no 
art.     10  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Goxnznercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
fiftça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outubro  de 
lSã32,  6io  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magest&de  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


./^i/!\:F\J\f\:f\^Ê^ 


DECRETO  N.  8699  —  de  7  de  outubro  de  1882 

Concede  a  Arena  Irmlõs  prÍTilegío  para  os  melhoramentos  das  machinas  d^ 
Tentilar,  descascar,  catar  e  despolpar  café,  de  suainvençio. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereram  Arens  Irmãos,  e  de 
conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Fazenda  e  Soberania  Nacional,  Hei  por  bem  Conceder- 
lhes  privilegio,  por  dez  annos,  para  os  melhoramentos  que 
affirmaram  ter  inventado  nas  machinas  de  beneficiar  café, 
conhecidas  pelos  nomes  do  —  ventilador,  doscascador,  catador 
despolpador  •-«  cuja  descripção  depositaram  no  Archivo  Publico, 
como  pro varada  como  documento  n.  401,  annexo  ao  seu  reque- 
rimento de  li  de  Setembro  próximo  findo,  ficando  estabele- 
cido que  o  privilegio  não  terá  vigor  sem  exame  prévio  dos  me- 
lhoramentos allegados,  e  que  a  patente  cessará  nas  hypotheses 
previstas  no  art.  10  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outubro  de  18^, 
61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


^VV\P«/WV^ 
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DECRETO  N.  8700  —  di  7  de  outubro  de  18© 

CoDCodo  privilegio  a  Raphael  Josia  para  o  melhoramoato  na  fabricação  de 
pedra  o  mármore  artíQcial,  do  saa  ioTençio. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Raphael  Josia,  detida- 
mente representado,  e  de  conformidade  com  o  parecer  do  Con- 
selheiro Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  10  annoe,  para  o 
melhoramento  na  fabricaçSo  de  pedra  o  mármore  artificial  e 
no  colorido  deste,  que  affirmou  ter  inventado,  e  cuja  descripçlo 
depositou  no  Archivo  Publico,  como  provou  com  o  docamento 
n.  404,  junto  ao  seu  requerimento  de  20  do  mez  próximo  findo ; 
ficando  estabelecido  que,  sem  exame  prévio  do  referido  melho- 
ramento não  será  effectivo  o  privilegio,  cessando  a  patente  nos 
casos  previstos  no  art.  10  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nintro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltora, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  &ça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outubro  de  1^^, 
61o  (ia  Independência  e  do  Império. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


^*\:/!\J\PyJ\/!^-fk/* 


DECRETO  N.  8701  —  de  7  de  outurro  de  1882 

Concedo  a  Daniel  Pedro  Ferro    Cardoso  privilegio  para  o  melhoraaMoto  U 
machioa  de  seeear  cafó,  do  tua  inTcnçSo. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  Daniel  Pedro  Ferro 
Cardoso,  e  Conformando-me  com  o  parecer  do  Conselheiro 
Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por 
bem  Conceder-lhe  privilegio,  por  10  annos,  para  o  melhor*- 
mento  da  machina  de  seccar  café,  que  afirmou  ter  inventado, 
e  a  quo  denominou  —  Seccador  Ferro  Cardoso  —  e  cuja  àtsr 
cripçSo  o  desenhos  depositou  no  Archivo  Publico,  como  pro- 
vou com  o  documento  n .  374  annexo  ao  seu  requerimento 
de  24  de  Maio  deste  anno,  sob  a  clausula  de  que  sem  o  eis* 
me  prévio  do  mesmo  melhoramento  nSo  terá  vigor  o  priríl^ 
gio,  cessando  a  patente  nos  casos  previstos  no  art.  10  da  Ui 
de  28  de  Agosto  de   1830. 
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^  André  Augusto  áe  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  euteniido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outubro  de 
1882,  6Í^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


^/\/![tf:^»p\jf!\j\/» 


DECRETO  N.  8702  —  db  7  db  outubro  db  1882 

Concede   a  FrancUco  Marques  Teixeira  permissio  para  explorar  miaeraes 
eombastÍTois  e  outros,   na  ProviDcia  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Francisco  Marques  Teixeira, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  p^ra  fazer  explorações  ou 
pesquizas  para  descobrimento  de  jazidas  de  mineraescombusti- 
veis  e  outros  nos  municipios  de  Mangaratiba,  Itaguahy  e 
S.  Joio  do  Principe,  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  de  confor- 
midade com  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  M^u  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
6  ObraB  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outubro  de  1882,  61o  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


OleLXJL&ulsL»  a  que  se  jrefbre  o  I>eox*eto 
n.  &V0^9  dLesta.  data. 

I 

Pica  concedido  a  Francisco  Marques  Teixeira  o  prazo  de  dous 
annoB,  contado  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de 
terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizas  para  descobrimento 
de  jazidas  de  mineraes  combustíveis  e  outros  nos  municipios 
de  Mangaratiba,  Itaguahy  e  S.  João  do  Príncipe,  na  Província 
do  Rio  de  Janeiro. 
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Dentro  deste  prazo  o  eonceflsionario  deverá  apreseiitar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara»  Commercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fòr  poasi- 
yel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  saperpesíçSo  daa 
camadas  míneraes,  e  remetterá  com  as  mesmas  plantaa  amostras 
dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minucioso  da  localidade 
em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qual  a  possança  e 
riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua  direcção,  a  distancia 
entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  comno- 
nicaçSo  existentes,  a  área  necessária  para  a  mineraçSo,  o 
numero  e  os  nomes  dos  proprietários  do  selo  sob  o  qual  se  achar 
a  mina,  os  empregos  em  que  estiverem  os  terrenos  superficíaec 
da  mina,  os  edifícios  nelles  existentes  e  finalmente  os  meit» 
apropriados  para  o  transporte  dos  productos  das  minas. 

11 

Os  trabalhos  de  pesquizas  ou  exploraçSo  para  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mondados  pela  sciencia.  Nos  terrenos  possuídos,  porém,  aa 
sondagens,  cavas,  poços  ou  galerias  não  poderão  ser  feitos 
sem  autorização  escripta  dos  proprietários,  a  qual,  si  íor 
negada,  poderá  ser  supprida  pela  Presidência  da  província,  me- 
diante fiança  prestada  polo  concessionário,  que  responderá  pela 
indemnização  das  perdas  e  damnos  que  os  mesmos  trabalhoi 
causarem  aos  proprietários. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presidante 
da  provincia  mandará  intimar  os  proprietários  intereasadoí 
para,  dentro  do  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apresentarem  06 
motivos  da  sua  opposiçSo  e  requererem  a  bem  de  seus  direitos. 

111 

O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  Bupprimento 
requerido  á  vista  das  razOes  expendidas  pelos  interessados  oo,  i 
revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  *de  sua  deciaio,  da 
qual  haverá  recurso  somente  no  efieito  devolutivo  para  o  Uinis- 
terio  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

IV 

Deliberada  a  concessão  de  supprimento  da  licença,  proce- 
der-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança  de  qQ0  ^^ 
a  elauBula  2^  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  aUegados 
pelos  proprietários. 

Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomeados,  sn  P^ 
concessionário  e  um  por  cada  uma  das  partes  interessadas. 
os  quaes  começarão  os  seus  trabalhos  por  designar  o  terceiro» 
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que  deverá  desempatar  entre  si.  Si,  porém,  nSo  concordarem 
no  arbitro  desempatador,  cada  um  apresentará  un  nome  e  a 
sorte  decidirá. 

Proferido  o  laudo,  o  concessionário  prestará  a  fiança  oa 
depositará  na  Thesouraria  de  Fazenda  a  importância  da  indem- 
nização arbitrada,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena 
da  perder  o  direito  de  fazer  pesqoizas  e  explorações  nos  ter- 
renos contestados. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  antecedente  será 
devida  ainda  que  os  trabalhos  sejam  executados  em  terrenos 
de  propriedade  do  concessionário  ou  do  Estado,  uma  vez  que 
dellcs  possam  provir  prejuizos  ás  propriedades  adjacentes  ;  e 
além  disto  o  concessionário  fica  obrigado  a  restabelecer 
á  sua  custa  o  curso  natural  das  aguas  que  desviar  por 
causa  dos  mesmos  trabalhos, e  a  dar  conveniente  direcção  ás 
qae  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  previamente  o  consen- 
timento do  proprietário,  que,  sendo  negado,  será  supprido 
pelo  Presidente  da  província,  na  conformidade  do  que  fica 
estabelecido  nas  clausulas  anteriores . 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  forma^  de  pântanos 
on  estagnaçSo  de  aguas  ^ue  possam  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  circumvizmhança,  o  concessionário  será  obri- 
gado a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restituindo-os  ao  sen 
antigo  estado. 

VII 

O  concessionário  nSo  poderá  fazer  explorações  ou  pes- 
quftas  de  minas  por  meio  de  poços,  galerias  ou  cavas  : 

Sob  08  edificios  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  que  não  será 
supprido,  e  sob  a  condição  de  fazer  retirar  do  edificio  todos 
os  moradores ; 

Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  e  a  10  metros  de 
soas  margens ; 

Nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  e  concessionário 
terá  direito  de  layrar  as  minas  jue  descobrir,  de  accôrdo 
com  as  leis  vigentes  e  com  as  condições  que,  no  interesse  da 
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mineração,  forem  estabelecidas  no  acto  da  concesafio,  si  provar 
que  possue  as  facaliades  precisas  para,  por  si  oa  porcoai- 
panhia  anooyma  que  incorporar,  effectuar  a  lavra  respectÍT&, 
segundo  exigir  a  possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavr.i  dostaa  fôr  conceiídn  a  outro,  o  concessio- 
nário, como  descobridor,  terá  direito  a  um  premio  fixaio 
pelo  Governo,  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  rekt^âo 
com  a  importância -destas.  Este  premio  será  pag.)  p?io  con- 
cessionário da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outubro  de  1882.— 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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DECRETO  N.  8703  —  de  7  di  outubro  db  1882 

Concede  permissão  a  Gustavo  .Emtlío  Olander  para  explorar  juidas  ds  pe- 
tróleo nas  comarcas  de  Campo  Largo  e  da  Lapa,  na  Provincia  do  Paraai. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereu  Gustavo  Emílio  Olander, 
Hei  por  bem  Oonceder-lhe  permissão  para  fazer  explorações  on 
pesquizas  para  descobrimento  de  minas  de  petróleo  nas  comar- 
cas de  Campo  Largo  e  da  Lupa,  na  Provincia  do  Paraná,  de 
conformidade  com  as  clausulas  que  com  este  baixam,  aa- 
signadas  por  André  Augusto  de  Pádua  Fleurv,  do  Meu  Goo- 
selho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agrz* 
cultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha 
entendiio  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em? 
de  Outubro  de  1882,  61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleurjf. 

# 

Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n*  STOS» 

desta  data 

r 

Fica  concedido  a  Gustavo  Emilio  Olander  o  prazo  d«  dooi 
annos,  contado  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  ái 
terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizas  para  descobri- 
mento de  minas  de  petróleo  nas  comarcas  de  Campo  Largo  e 
da  Lapa,  na  Provincia  do  Paraná. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  oa 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio» 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  doi  terre&oi 
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explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  qaanto  fôr  pos- 
sível e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição 
das  camadas  mineraes  encontradas,  e  remetterá  com  as  mesmas 
plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  mi- 
nucioso da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  decla- 
rando qual  a  possança  e  riqueza  dosta,  qual  sua  extensão  e 
sua  direcção,  a  distancia  entro  ella  e  os  povoados  mais  pró- 
ximos e  08  meios  de  communicaçào  existentes,  a  área  ne- 
cortsaria  para  a  mineração,  o  numero  e  00  nomes  dos  proprie- 
tários do  solo  sob  o  qual  se  achar  a  mina  e  emprego  em 
que  estiverem  os  terrenos  superficiaes  da  mina,  os  edifioios 
nelle  existentes  e  finalmente  os  meios  apropriados  para  o 
transporte  dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  o  descobrimento 
do  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recem- 
mendados  pela  sciencia. 

Nos  t^^rrenos  possuidos,  porém,  as  sondagens,  cavas,  poços 
ou  galerias  não  poderão  ser  feitas  sem  autorização  escripta  dos 
proprietários,  a  qaal,  si  fôr  negada,  poderá  ser  supprida  pela 
Presidência  da  província,  mediante  fiança  idónea  prestada  pelo 
concessionário,  que  responderá  pela  indemnização  das  perdas  e 
damnos  que   os  mesmos  trabalhos  causarem   aos  proprietários. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença  o  Presidente 
da  provincia  mnndará  intimar  os  proprietários  interessados 
para,  dentro  de  prazo  razoável,  por  elle  fixado,  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  a  bem  de  seus  di- 
reitos. 

III 

O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  inte- 
ressados ou,  á  revelia  destes,  declarando  os  fandamentos  de  sua 
decisão,  da  qual  haverá  recurso,  somente  no  effeito  devolutivo, 
para  o  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas . 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  proc»- 
der-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança  de  que  trata  a 
clausula  2*  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  allegados  pelos 
proprietários . 

Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomeados,  um  pelo 
concessionário  e  um  por  cada  uma  das  partes  interessadas, 
08  quaes  começarão  os  seus  trabalhos  por  designar  o  terceiro, 
que  deverá  desempatar  entre  si.  Si,  porém,  oão  concordarem 
no  arbitro  desempatador,  cada  um  apresentará  um  nome,  e  a 
sorte  decidirá. 
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Proferido  o  laudo»  o  concessionário  prestaHL  a  fiança  oa  depo- 
sitará na  Thesoararia  de  Fazenda  a  importância  da  indemnixação 
arbitrada,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  de  perder  o 
direito  de  fazer  pesquizaa  e  explorações  no  terreno  con- 
testado. 


A  indemnizaçSo  de  que  trata  a  clausola  antecedente  wri 
devida  ainda  qne  os  trabalhos  sejam  executados  em  terrenoi 
de  propriedade  do  concessionário  ou  do  Estado,  uma  rei  qna 
deites  possam  provir  prejuizos  ás  propriedades  adjacentes;  e, 
além  disto,  o  concessionário  fica  obrigado  a  restabelecer  á  f lu 
custa  o  curso  natural  das  aguas  quo  desviar  ix)r  canss  dos 
mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  qae  brotarem 
das  cavas,  poços  ou  galerias  q^ue  fizer. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  previamente  o  consentimento 
do  proprietário,  que,  sendo  negado,  será  supprido  pelo  Pr  ri- 
dente da  provincia,  na  conformidade  do  que  fica  estabelecido 
nas  clausulas  anteriores . 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pantanoi 
ou  estagnação  de  aguas  aue  possam  prejudicar  a  saúde  doi 
moradores  da  circumviíinaança,  o  concessionário  será  obri- 
gado  a  deseccar  os  terrenos  siagados,  restituindo-os  a  seu 
antigo  estado. 

Vil 

O  concessionário  nSo  poderá  fazer  explorações  ou  pesquizu 
de  minas  por  meio  de  poços,  galerias  ou  cavas  : 

Sob  os  edificioB  e  a  15  metros  de  sua  cii*cumferencia,  salvo 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  que  n&)  asA 
supprido«  e  sob  a  condição  de  f&zer  retirar  do  edificio  todoí 
os  moradores ; 

Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  o  a  10  metros  de 
suas  margens  ; 

Nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  o  concessionário  fórá 
o  direito  de  lavrar  as  minis  que  descobrir,  de  aocórdo  coíd 
as  leis  vigentes  e  com  as  condições  que  no  interesse  da  minera- 
ção forem  estabelecidas  no  acto  da  concessão,  si  prorar  <fl^ 
possue  as  faculdades  precisas  para,  por  si  ou  por  comp&ADÍ« 
anonyma  que  incorporar,  oífectuar  a  lavra  respectiva,  sig^^^ 
exigir  a  possança  das  minas. 
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Si,  porém,  a  lavra  destas  fôr  «oncedida  a  ontro,  o  eoncds- 
sionario,  como  descobridor,  terá  direito  a  um  premio  fixado 
pelo  Governo,  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  relato 
com  a  importância  destas.  Este  premio  será  pago  pelo  con- 
cesaionario  da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outnbro  de  1882. — Ai\dré 
Aufjfusto  de  Pádua  Flewry . 


^.j:\J\p^f\/\ptír^ 


DECRETO  N.  8704  —  de  7  db  outubro  db  1882 

GoDeedo  ao  Dr.  José  de  Âqaino  Taoajarae  outros  pormissSo  para  explorarem 
mioas  de  onro  na  eomarea  do  Rio  de  Contas,  na  Pro?ineia  da  Bahia. 

Attendendo  ao  qne  Me  requereram  o  Dr.  José  de  Aquino  Ta- 
najura, Francisco  de  Oliveira  Guimarães,  Felisberto  Augus- 
to de  Sá,  Anrelio  Justiniano  da  Rocha,  inderico  de  Magalhães 
Macedo,  José  António  da  Silva  Campos,  Joaquim  António  de 
Souza  Spinola,  Francisco  Afranio  Peixoto  e  Marianno  Pacifico 
de  Moraes,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  j^ermissSo  para  fazerem 
explorações  ou  pesquizas  de  minas  auríferas  na  comarca  do 
Rio  de  Contas,  da  í^rovincia  da  Bahia,  do  conformidade  com 
as  clansakis  oue  com  este  baixam,  assignadas  por  André  Au- 
gusto de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  a 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Outubro  de  1882,  61<^  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury . 


Clauaula*  a  que  «e  refere  o  Decreto  n.  STO^» 

desta  data 

I 

Fica  concedido  ao  Dr.  José  de  Aquino  Tanajura,  Francisco  de 
Oliveira  GuimarSos,  Felisberto  Augusto  de  Sá,  Aurélio  Justi- 
niano da  Rocha,  Ulderico  de  Magalhães  Macedo i  José  António 
da  Silva  Campos,  Joaquim  António  de  Souza  Spinola,  Francis- 
co Afranio  Peixoto  e  Manoel  Pacifico  de  Moraes  o  praco 
de  dons  annoB,  contados  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos 
direitos  de  terceiro,  procederem  a  explorações  e  pesquizas 
para  descobrimento  de  minas  auríferas  na  comarca  do  Kio  de 
Contas,  da  Província  da  Bahia. 
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Dentro  deste  prazo  os  concesBionarioB  deverSo  apresentar  u 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltura,  Gommereid 
e  Obras  Publicas  plantas  geol  jg-ica  e  topographica  dos  terrenoi 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fór  pog- 
sivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposiçio 
das  camadas  mineraes  encontradas  e  remetterSo  com  as  m*:fi- 
mas  plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  reiatoho 
minucioso  da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada;  de- 
clarando qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  exteiuio 
e  sua  direcção»  a  distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  pró- 
ximos e  os  meios  de  communicaçSo  existentes,  a  área  neces- 
sária para  a  mineraçáo,  o  numero  e  os  nomes  dos  propriets- 
rios  do  BÓlo  sob  o  qual  se  achar  a  mina,  e  emprego  em  qa« 
estiverem  os  terrenos  superficiaes  da  mina,  os  edificios  iiell« 
existentes  e  finalmente  os  meios  apropriados  para  o  trauporte 
dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploraçfio  para  o  descobri* 
mento  de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  n- 
commendados  pela  sciencia. 

Nos  terrenos  possuídos,  porém,  as  sondagens,  cavas,  poços  oq 
galerias  não  poderão  ser  feitos  sem  autorização  escripta  òm 
proprietários,  a  qual,  si  fôr  negada,  poderá  ser  supprida  peU 
Fresiiencia  da  província,  mediante  fiança  idónea,  prfô- 
tada  pelos  concessionários,  que  responderão  pela  indemni- 
zação das  perdas  e  damnos  que  os  mesmos  trabalhos  cm» 
rem  aos  proprietários. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presidis- 
te da  província  mandará  intimar  os  proprietários  interesndoa 
para,  dentro  do  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apresentarem oi 
motivos  de  sua  opposição  e  requererem  a  bem  de  seus  direitos. 

III 

O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  intem- 
sados,  ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  de  sn» 
decisão,  da  qual  haverá  recurso,  somente  no  effeito  devola- 
tivo,  para  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obns 
Publicas. 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença«  pro^ 
der-se-há  immed latamente  á  avaliação  da  fiança  de  qne  tratei 
clausula  2*,  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  alleg«do8  peloi 
proprirtarioB.  Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomei- 
dos,  um  pelos  concessionários  e  um  por  cada  uma  das  pvtw 
interessadas,  os  quaes  começarão  os  seus  trabalhos  por  àm- 
gnar  o  terceiro  que  deverá  desempatar   entre  si. 
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Si,  porém,  nSo  concordarem  no  arbitro  desempatador,  cada 
aiu    apresentará    am  nome  e  a  sorte  decidirá. 

Proferido  o  laudo,  os  concessionários  prestarão  a  fiança  oa 
depoeitarSo  na  Thesooraria  de  Fazenda  a  importância  da  indem- 
nização arbitrada,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  de 
perder  o  direito  de  fazer  pesqoizas  e  explorações  no  terreno 
contestado. 


A  indemnização  de  qae  trata  a  clausula  antecedente  será 
devida  ainda  que  os  trabalhos  sejam  executados  em  terrenos 
de  propriedade  dos  concessionários  ou  do  Estado,  uma  vez  que 
delias  não  possam  provir  prejuizos  ás  propriedades  adjacentes  ; 
e,  além  disto,  os  concessionários  ficam  obrigados  a  restabele- 
cer, á  sua  custa,  o  curso  natural  das  aguas  que  desviarem 
por  causa  dos  mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente  direc- 
çlko  ás  que  brotarem  das  cavâs,  poços  ou  galerias  que 
fizerem . 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alhoia,  os  concessionários  solicitarão  previamente  o  consen- 
timonto  do  proprietário  que,  sendo  negado,  será  supprido 
pelo  Presidente  da  província,  na  conformidade  do  que  fica 
estabelecido  nas   clausulas  anteriores. 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pân- 
tanos ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar  a  saúde 
dos  moradores  da  circumvizinhança,  os  concessionários  serão 
obrigados  a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restituindo -os  a  seu 
antigo  estado. 

VII 

Os  concessionários  nSo  poderão  fazer  explorações  ou  pes- 
quizas  de  minas   por  meio  de  poços,  galerias  ou  cavas  : 

Sob  08  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  que  não  será 
supprido,  e  sob  a  condição  de  fazer  retirar  do  edifício  todos  os 
moradores ; 

Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  e  a  10  metros  de 
suas  margens ; 

Nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto  os  concessionários 
terão  o  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrirem  de  accôr- 
do  com  as  leis  vigentes  e  com  as  condições  que  no  interesse 
da  mineração  forem  estabelecidas  no   acto  da  concessão,    si 
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prorarem  que  possuem  as  fecnldades  pracisu  para,  por  si  oa 
por  companhia  anonyma  qne  incorporarem,  efféetaaroD  a  ]sfn 
respectiya  segundo  exigir  a  possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  larra  dpstas  fôr  concedida  a  outro,  o^  eoncM- 
sionarios  como  descobridores  terão  direito  a  um  premio  Êi»' 
áo  pelo  Governo,  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  «m  rela- 
ção com  a  importância  destas.  Este  premio  será  pago  peki 
concessionários  da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  7  de  Oatabro  de  1882.  ^ 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 

DECRETO  N.  8705  »  bx  i4  ds  ooTOsao  di  1882 

Fixa  a  remnnaraçSo  dos  árbitros  de  qae  trata  o  art.  783  do  CodifoCooiBeraii 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Imperial  Rmo- 
laçSo  de  7  do  corrente,  tomada  sobre  Consulta  da  Secçio  d^ 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Na  falta  de  accôrdo  entre  as  partes  quantc 
&  remuneração  dos  árbitros  de  que  trata  o  art.  783  doCodif? 
Commercial,  e  sempre  que  os  mesmos  forem  nomeados  ja£- 
cialmente,  o  Juiz  lhes  marcará  o  emolumento  de  1  aSs 
sobre  o  valor   da  avaria  grossa,   que  tiver  de  ser  rateada. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entenèiD 
e  fiaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14d6  0atabrc 
de   1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

João  Ferreira  de  Moura. 

DECRETO  N.   8706  — dx  14  de  outubbo  dk  1882 

Gréa  mais  um  batalhSo  dogaardas  nacionaas  do  serTiço  da  rcsarra  b> '<^'      i 
marca  de  S.  José  dos  M attões,  da  ProTÍncia  do  Maranhio. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  ds  ^ 
vineia  do  Maranhão,  Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  1.0  E*  creado  na  comarca  de  S.  José  dos  Mattdw,  oi 
Província  do  Maranhão,  mais  um  batalhão  de  guardas  a^if 
naes  do  serviço  da  reserva,  com  seis  companhias  •  a  ^' 
gnação  de  lO^',  que  será  organizado  com  as  praças  do  ntf0^ 
serviço  qualificadas  na  freguezia  de  S.  José  dos  MattStf* 
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Art.  2.0  Fica  revogado,  nesta  parte,  o  Decreto  n.  7483  de  6 
de  Setembro  de  1879. 

JoSo  Ferreira  de  Meara,  do  Mea  Conselho,  Ministro  e  Se- 
crotario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jastiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14 
de  Outubro  de  1882,  Qí^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Mourom 


t/9^i/\^j^f^g/\/\/^ 


DECRETO  N.  8707  —  ds  14  de  owtubro  db  1882 

Altera  a  orgaçiiaçAo  do  Gommando  Saperior  da  Gnarda  Nacional  da  comarca 
da  Cruz  Alta,  na  Provincia  do  Rio  Grando  do  Sol. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decr^ar  o  seguinte  : 

Art.  l.o  Sáo  creados  na  freguezia  de  Santo  António  do 
Pabneiro,  da  comarca  da  Cruz  Alta,  na  Provinda  do  Rio  Grande 
do  Sal,  mais  um  corpo  de  cavallaria  com  três  esquadrões  e  a 
defiigrnaçSo  de  67o,  q^e  tora  por  districto  o  logar  denominado 
Campo  Novo,  uma  secção  de  batalhão  de  reserva  com  duas 
companhias  e  a  designação  de  lõ**  que  se  comporá  das  praças 
daqaelle  serviço,  qualificadas  na  dita  freguezia. 

Art.  2.0  £*  elevada  á  categoria  de  Batalhão  com  quatro  com- 
panhias e  a  designação  de  20o  do  serviço  da  reserva,  a  25* 
secçSo  de  batalh&o  do  mesmo  serviço,  já  organizado  na  fre- 
gaezia  do  Espirito  Santo  da  mencionada  comarca. 

Art.  3.0  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  7415  de  31 
de  Julho  de  1879. 

Joáo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Outubro 
de  1882,  61*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura» 
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DECRETO  N.  8708  —  de  14  de  outubro  db  1882 

Gréa  mais  uma  secção  de  guardas  nacionaes  do  serviço  da  resona  bi 
comarca  do  Nossa  Senhora  da  01i?eira,  na  ProTÍncfa  do  Rio  Grande  di 
SdI. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidenta  d&  Prorincia 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Decretar  o  segointe : 

Art.  1.0  E*  creada  na  comarca  de  Nossa  Senhora  da  Olireirai 
na  Provinda  do  Rio  6rande  do  Sul,  mais  uma  secção  de  batalhio 
de  guardas  nacionaes  do  serviço  da  reserva,  com  q^uatro  compt- 
nhias  e  a  designação  de  14*,  a  qual  será  organizada  com  íí 
praças  desse  serviço  qualificadas  na  freguezia  de  Nossa  Senhora 
da  Oliveira  da  Vaccaria. 

Art.  2.*  A  sexta  secção  de  batalhão  da  reserva  já  organizids 
na  referida  comarca  comprebenderá  somente  a  fregaezia  de 
S.  Paulo  da  Lagoa  Vermelha. 

Art.  3.<>  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decreto  n.  7411  de  31 
de  Julho  de  1879. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entec- 
dido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  14  de  Oatabro 
de  1882,   61*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador- 

João  Ferreira  de  Moura, 


t/\/\f\J>  ff^/^/^^e/* 


DECRETO  N.  8709  —  de  17  de  outubro  db  1882 

Preroga  noTamento  a  actnal  sessSo  da  Assembléa  Geral  LofúlatiTa  aié  sd 

dia  38  do  corrente  moz  de  Outubro. 

Hei  por  bem  Prorogar  novamente  a  actual  sesaío  da  As- 
sembléa Geral  Legialatiya  até  ao  dia  28  do  corrente  mex  à^ 
Outubro. 

Pedro  Leão  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  ^ 
Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1882,  61o  da  Independência  e  áo 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso  > 
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DECRETO  N.  8710  —  Dl  17  dic  outubro  db  1882 

Declara  sem  affèito  o  decreto  qae  eoneedon  prinlegio  a  António  Francisco 
Bandeira  Janior  para  uma  lioha  de  carris  do  forro  entre  Santa  Cruz  o  o 
porto  de  Sepetiba. 

At  tendendo  ao  qae  Me  representaram  Frederico  António 
Steckel  e  José  Teixeira  Pires  Villela  contra  a  concessão  feita 
a  António  Francisco  Bandeira  Janior,  por  Decreto  n.  8600  de 
17  de  Janho,  ultimo,  para  construir  uma  linha  de  carris  de  ferro 
entre  a  estaçSo  de  Santa  Cruz,  da  Estrada  d*^  Ferro  D.  Pedro 
11,  e  o  porto  de  Sepetiba,  Hei  por  bem  Declarar  sem  effeito  o 
referido  decreto. 

André  Augusto  de  Pádua  Fieury,  do  ivíeu  Conselho,  Mi- 
nistro a  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1882, 
61«  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  PadvM  Fieury, 


^/!\J\P\Jifp\J\P>i/* 


DECRETO  N.  8711  —  de  17  de  outubro  de  1882 

Concede  prÍTilegio  a  Frederico  António  Steckel  e  outro  para  uma  lioha  de 
carris  de  ferro  entre  Santa  Cruz  e  o  perto  de  Sepetiba. 

Attendendo  áo  (][ue  Me  requereram  Frederico  António  Steckel 
e  José  Teixeira  Pires  Villela,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  pri- 
vilegio por  30  annos,  afim  de  construirem,  por  si  ou  por  meio 
de  empreza  que  organizarem,  uma  linha  de  carris  de  ferro, 
por  tracção  animada,  para  o  transporte  de  passageiros  e  cargas 
entre  a  estação  de  Santa  Cruz,  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II, 
e  o  porto  de  Sepetiba,  segundo  as  clausulas  que  com  esto 
baixam,  assignadas  por  André  Augusto  de  Pádua  Fieury,  do 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  te- 
nha entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm 
17  de  Outubro  de  1882,  61»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Afidrè  Augusto  de  Pádua  Fieury . 
poDia  ixBGUTiTO  i889  ?.  11.^93 
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que  ae   refere  o  Deerefto  ■•  9711* 


I 

O  Goremo  Imperial  concede  a  Frederico  António  Stdckel  e 
Joeó  Teixeira  Pires  Villela  privilegio  por  30  annos,  contidos 
da  data  da  asBÍgnatara  do  respectivo  contrato,  para,  por  si  oq 
por  meio  de  nma  empreza,  constroir,  usar  e  gozar  uma  linb 
de  carris  de  ferro  de  tracçSo  animada  para  o  transporte  d^ 
passageiros  e  cargas,  qne  partindo  da  estaçio  de  Santa  Cm, 
da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  termine  no  porto  de  Sepetib*. 

II 

Na  constraeção  da  linha  serSo  observadas  as  aegnintse  cqb- 
dições  technicas : 

1.*  O  systema  de  carris  de  ferro  será  o  mesmo  em  na)  nn 
linhas  da  Companhia  de  carris  nrbanos ; 

2.*  A  bitola  n£o  excederá  de  0^,82  entre  trilhos; 

3.^  A  linha  será  singela,  tendo  os  desvios  que  forem  neces- 
sários e  ficando  de  cada  lado  espaço  sofficiente  para  o  mori- 
mento  de  outros  vehiculos  de  qualquer  espécie  e  doe  peões, 
para  cujo  fim  &rá  a  empreza  as  nocessarias  desapropriâçõei ; 

4.^  A  superfície  dos  trilhos  deverá  ficar  sempre  no  mesDO 
nivel  da  calçada,  de  modo  que  nfio  embarace  o  tranaito  à» 
vehiculos  e  animaes  em  qualquer  direcção  na  estrada ; 

5.*  O  calçamento  entre  os  trilhos  e  0"^,30  do  ladoezterier 
será  feito  á  custa  da  empreza  ; 

6.^  Os  carros  de  transporte  de  passageiros  e  cargas  aerÍ0 
idênticos  aos  da  Companhia  de  carns  urbanos. 

III 

As  obras  da  linha  deverSo  começar  dentro  do  prazo  de  16 
mezes  e  terminarão  no  de  dons  annos,  contados  da  data  do  con* 
trato,  salyo  caso  de  força  maior. 

IV 

A  empreza  nSo  exigirá  por  cada  passagem  mais  de  100  m 
e  obriga-se  a  estabelecer  uma  linha  de  pequenos  vapores  pin 
viagens  diárias  entre  Sepetiba  e  o  porto  da  cidade  de  Paratr, 
tocando  em  todos  os  portos  intermédios. 

Tanto  na  linha  de  carris  como  na  de  vaporee  dará  a  enpreo 
transporte  gratuito  ao  engenheiro  fiscal,  aos  agentes  do  Corr^if' 
o  da  rolicia,  bem  como  ás  malas  do  mesmo  Correio^  a  qnalqoec 
empregado  publico,  indo  a  serviço  publico»  e  bem  aei in  aoi 
officiaes  e  praças  do  corpo  dè  bombeiros,  quando  emasrviçod* 
incêndio* 
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Sempre  que  a  Illma.  Camará  Mnnicipal  resolver  a  constracçSo 
ou  reconatmcçSo  do  calçamento  das  ruas  e  estradas  por  onde 
pafisarezn  ob  carros  da  empreza,  nenhum  embaraço  lhe  será 
poato,  nem  indemnização  poderá  exigir  pela  interrupçâk)  do 
trafego  em  razão  de  taes  trabalhos,  sendo,  porém,  obrigada  a 
collocar  á  sua  custa  os  trilhos,  á  medida  que  o  calçamento 
prose^ruir. 

VI 

A  empreza  não  poderá,  sem  prévia  licença  da  Illma.  Gamara 
Municipal,  assentar  linhas,  mudar  o  nivekmento  das  ruas  ou 
estradas,  ou  fazer  nellas  quaesquer  outras  alterações  para 
regularidade  do  trafego,  salvos  os  casos  de  força  maior,  parti- 
cipando   immediatamente  á  mesma  Gamara. 

Vil 

A  deepeza  com  a  çanalisaçSo  das  aguas  pluviaes  por  mudança 
de  nivelamento,  como  quaesquer  outras  relativas  á  viação  e  que 
forem  reclamadas  por  serviços  da  empreza,  por  conta  desta 
serão  feitas. 

VIII 


A  tarifa  e  tabeliãs  de  preços,  tanto  da  linha  de  carris  como 
da  de  vapores,  para  o  transporte  de  cargas  e  passageiros  serão 
organizadas  pela  empreza,  segundo  as  distancias,  e  não  poderão 
ser  postas  em  execução  senão  depois  de  approvadas  pelo 
Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 


IX 

A  construcção  das  obras  e  o  serviço  do  trafego,  bem  como  o 
da  navegação,  serão  inspeccionados  por  um  engenheiro  fiscal  de 
nomeação  do  (Governo,  sendo  os  vencimentos,  que  o  mesmo 
Governo  marcar  para  o  nomeado,  pagos  pela  empreza,  como 
fòr  determinado. 


A  empreza  porá  á  disposição  do  Governo  todos  os  meios  de 
transporte  que  possuir,  mediante  o  abatimento  de  30  <*/o  dos 
preços  da  tarifa  e  tabeUas  approvadas,  quando  delles  houver 
necessidade  para  conducção  ae  tropa  e  material  de  guerra. 
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Xí 

A  empreza  terá  o  numero  de  cantoneiroB  ou  guardas  qna  £cr 
fixado  pelo  engenheiro  fiscal,  para  limpeza  doa  trilhos  e  pin 
avisarem  os  peQes,  cavalleiros  e  vehiculos  da  approximaçio  èx 
carros,  afim  de  e?itar-se  sinistros. 

XII 

A  empreza  estabelecerá  duas  estações  decentes  e  aprcr 
priadas  ao  serviço  dos  passageiros  e  bagagens,  sendo  ama  es 
Santa  Cruz  e  outra  em  Sepetiba,  cujas  plantas  serio  sabotei- 
tidas  á  approvaç&o  do  Ministério  da  Agricultara,  Gommercio : 
Obras  Publicas,  antes  de  começarem  as  respectivas  obru. 

XIII 

Caducará  a  presente  concessão  : 

1.0  Si,  decorrido  o  prazo  estabelecido  na  clausula  3*,  lú* 
estiverem  principiadas  as  obras  da  linha; 

2.0  Si,  depois  de  começadas,  ficarem  as  obras  paralyBttUipi'.' 
mais  de  um  mez,  salvos  os  casos  de  força  maior,  daniii- 
mente  provados ;  sendo  a  empreza  obrigada  a  remover,  dentre 
de  sessenta  dias  da  data  da  intimação,  todo  o  material  pensi- 
nente  e  a  repor  o  calçamento  no  estado  primitivo,  fr)^ 
pena  de  ser  feita  a  remoção  e  o  reparo  da  rua  ou  da  eitnit 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Pablíci», 
a  custa  da  emproza . 

3.0  Finalmente,  si  depois  de  entregue  a  linha  ao  trafet^^)' 
fôr  este  interrompido,  sem  causa  justificada,  por  mais  i*. 
48  horas,  e  não  estiver  fanccioaando  também  a  linha  d6  vapora 
entre  os  portos  de  Sepetiba  e  Paraty. 

XIV 

A  empreza  fará  acquisição  dos  terrenos  necessários  pv» 
abertura  e  alargamento  de  ruas  ou  estradas,  si  fór  pr«e|>^< 
e  quando  não  os  puder  obter  por  ajuste  com  os  proprieun»' 
ser-lhe-ha  concedido  o  direito  de  deaapropriaçSo^  a>  ^^^ 
estabelecida  pela  Lei  n.  359  de  12  de  Julho  de  184o. 

XV 

Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Gorerno  0< 
emproza  a  respeito  de  deveres,  direitos  e  interesMs  ^^ 
decididas  por  arbitramento,  nomeando  cada  uma  das  partem ' 
seu  arbitro  e,  no  caso  de  empate,  pela  Secção  dos  Negocn^f 
do  Império  do  CSonselho  de  Estado. 
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XVI 

Findo  o  prazo  da  concessão,  reyerterSo  para  o  domínio 
da  Municipalidade  em  bom  estado  03  edifícios  das  estações, 
armazéns  e  officinas  e  todo  o  material  fixo  e  rodante  da  em- 
preza,  que  não  terá  direito  a   indemnização  alguma. 

XVII 

O  Governo  poderá  resgatar  esta  concessão  em  qualquer 
tempo,  depois  dos  dez  primeiros  annos,  contados  da  presente 
data.  O  preço  do  resgate  será  fixado  por  árbitros,  nomeados, 
um  pelo  Governo  e  outro  pela  empreza,  os  quaes  tomarão 
em  consideração,  não  só  a  importância  das  obras  no  estado 
em  que  então  se  acharem  (s-^m  attenção  ao  seu  custo  pri- 
mitivo), como  também  a  renda  liquida  da  linha  nos  cinco 
annos  anteriores.  Si  os  dous  árbitros  não  chegarem  a  um 
accôrdo,  dará  cada  um  o  seu  parecer  e  a  questão  será  resol- 
vida na  forma  do  final  da  clausula  15.^ 


XVITI 

A  empreza  [obriga-se  a  cumprir  o  Regulamento  que  baixou 
com  o  Decreto  n.  5837  de  26  de  Dezembro  de  1874,  e  quaesquer 
outros  que  o  Governo  publicar  para  a  policia,  e  fiscalisação 
dos  carns  urbanos. 

XIX 

Pela  falta  de  cumprimento  de  qualquer  das  clausulas  desta 
concessão  e  dos  regulamentos  para  a  policia  dos  carris  urba- 
nos, o  Governo  poderá  impor  multas  de  50$  até  2:000$,  con- 
forme a  gravidade  do  caso. 


XX 


Para  garantia  da  boa  e  fiel  execução  do  respectivo  con- 
trato, depositará  o  concessionário  no  Thcsouro  Nacional  a 
quantia  de  5:000$,  ficando  entendido  que,  sendo  o  deposito 
íeito  em  moeda  corrente,  não  vencerá  juros. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1882. — 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


^;iy,/:yg/:ygP^^^:\2/:V:/s\a/» 
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DECRETO  N.  8712  —  díb  17  db  outubro  di  1882 

Goneede  pririloi^o  a  Froetooio  de  Garralho  Rnaa  para  o  «ppanlào  di  r-.i 
iDTêikÇio,  destinado  a  economitar  eombutlrtl. 

Attendendo  ao  que  Me  reqaerea  Fraetuoso  de  GarraDio  Roai. 
e  Gonformando-me  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  di 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Gonceder-Il^^ 
privilegio,  por  10  annos,  para  o  apparelho  de  sna  inveoflí) 
destinado  ás  locomotivas  e  machinas  a  vapor,  sapprimindo  oq 
economisando  o  emprego  de  combustíveis,  segundo  a  descripçio 
e  desenho  que  depositou  no  Archivo  Publico,  com  a  cUoscU 
de  que  sem  o  exame  prévio  do  referido  apparelho  nio  seti 
eèéctivo  o  privilegio*  cessando  a  patente  nos  casos  previstos  u 
art.   10  da  Lei  de  28  de  Agosto  de  1830. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Miniitn 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultora,  Coo- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  fiça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  cm  17  de  Outubro  de  iSS, 
61o  ^  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Flõwy. 

DECRETO  N.  8713  —  db  17  db  outub&o  d«  1882 

CoDeoda  permiftsSo  a  Yieente  de   Paala  Seabra  e  oatro   pare  eipbnna 
ferro  o  oatros  mÍDeraes  oa  ProTÍncia  do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Vicente  de  PauU  Seabn 
e  Joaquim  Ferreira  da  Costa  Rios,  Hei  por  bem  Concede^ 
lhes  permissSo  para  explorarem  jazidas  de  ferro  o  ouLnjs 
mineraes  nas  terras  denominadas  —  Todos  os  Santos,  S.  Jo*^» 
Cachoeira,  Exílio,  Santa  Rita  e  Santo  António,  ailai<i»*'^ 
freguezia  da  Conservatória,  municipio  de  Valença,  da  Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  mediante  as  clausulas  qae  com  e.<^ 
baixam,  assignadas  i)or  André  Augusto  de  Pádua  Fleurji 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negtx** 
da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  aiii«,  ^ 
tenha  OAtendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  J»»!"* 
em  17  de  Outubro  de  1882,  Ôlo  da  Independência  e  do  linp«"' 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  dê  Pádua  Píetiry. 
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CZAiàirnsulas  a  que  se  refere  o   Oecreto  u.   8  Tl  3» 

desta  data 


I 


Fica  oonoedido  a  Vicente  de  Paula  Seabra  e  Joaquim  Fer- 
reira da  CoBta  Rios  o  prazo  de  dous  annos,  contado  desta  data, 
para,  aem  prejuízo  dos  direitos  de  terceiro*  fazerem  explorações 
oa  investigações  para  descobrimento  de  minas  de  ferro  • 
outros  mineraes  nas  terras  denominadas  —  Todos  os  Santos, 
S.  Joaé,  Cachoeira,  Exilio,  Santa  Rita  e  Santo  António,  situa- 
das na  freguesia  da  Conservatória,  mnnicipio  de  Valença,  da 
ProTincia  do  Rio  de  Janeiro. 

Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverSo  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr 
p*  sairei  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes  encontradas,  e  remetterSo 
com  as  mesmas  plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados 
e  relatório  minucioso  da  localidade  em  que  a  mina  es- 
tiver situada ;  declarando  aual  a  possan^a  e  riqueza  desta, 
qual  sua  extensão  e  sua  airecçâo,  a  distancia  entre  ella 
e  08  povoados  mais  próximos  e  os  meios  de  commuiiicaçlo 
existentes,  a  Área  necessária  para  a  mineração,  o  numero  e  os 
nomes  dos  proprietários  do  solo  sob  o  qual  se  achar  a  mina  e 
emprego  em  aue  estiverem  os  terrenos  superficiaes  da  mina, 
08  ediâeios  nelle  existentes  e,  finalmente,  os  meios  apropriados 
para  o  transporte  dos  productos  das  minas. 


II 


Os  trabalhos  de  pesouiza  ou  exploraçfio  para  o  descobrimento 
de  minas  poderSo  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommon- 
d&dos   pela  ^ciência. 

Nos  terrenos  possuidos,  porém,  as  sondagens,  cavas,  poços 
ou  galerias  nfio  poderão  ser  feitos  sem  autorização  escripta 
dos  proprietários,  a  qual,  si  fôr  negada,  poderá  ser  suppnda 
pela  Presidência  da  provincia,  mediante  fiança  idónea,  prestada 
pelos  concessionários,  que  responderão  pela  indemnização  das 
perdas  e  damnos  que  os  mesmos  trabalhos  causarem  aos  pro- 
prietários. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presidente 
da  provincia  mandará  intimar  os  proprietários  interessaios 
para,  dentro  do  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apresentarem  os 
motivos  de  sua  opposiçflo  e  requererem  a  bem  de  seus  direitos. 
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III 

O  Presidente  da  província  concederá  ou  ne^rá  o  snppri- 
mento  reqaerido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  interes- 
sados oa,  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  de  su 
decisão,  da  qual  haverá  recurso,  somente  no  effeito  devolutiva, 
para  o  Ministro  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas. 


IV 


Deliberada  a  concessfio  do  suçprimento  da  licença,  proee- 
der-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança  de  que  tcati 
a  clausula  2*,  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  aJlegados 
pelos  proprietários.  Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros 
nomeados,  um  pelos  concessionários  e  um  por  cada  uma  das 
partes  interessadas,  os  quaes  começarão  os  seus  trabalhos  por 
designar  o  terceira,  que  deverá  desempatar  entre  si.  SI 
porém,  não  concordarem  no  arbitro  desempatador,  cada  um 
apresentará   um  nome,  e  a  sorte  decidirá. 

Proferido  o  laudo,  os  concessionários  prestarão  a  fiançi 
ou  depositarão  na  Thesouraria  de  Fazenda  a  importância  da 
indemniza^  arbitrada,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena 
de  perder  o  direito  de  fazor  pesquizas  e  explorações  no  terreno 
contestado . 


A  indemniza^  de  que  trata  a  clausula  antecedente  serí 
devida  ainda  que  os  trabalhos  sejam  executados  em  terreaos 
de  propriedade  dos  concessionários  ou  do  Estado,  uma  vez  qu0 
delles  não  possam  provir  prejuízos  ás  propriedades  adjacentes; 
e,  além  disto,  os  concessionários  ficam  obrigados  a  restabe- 
lecer, á  sua  custa,  o  curso  natural  das  aguas  que  desTÍareai 
por  causa  dos  mesmos  trabalhos,  e  a  dar  conveniente  direcção 
ás  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizerem. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  previamente  o  consenti- 
mento do  proprietário,  que,  sendo  negado,  será  supprído  pelo 
Presidente  da  província,  na  conformidade  do  que  fica  estabe- 
lecido nas  clausulas  anteriores. 


VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  forma^  de  pântanos 
ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar  a  sande  dos 
moradores  da  circumvizinhança,  oer  conoessionarioa  eorío 
obrigados  a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restitoindo-os  a  ^ 
antigo  estado. 
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VII 

Ob  concesBÍonariog  não  poderSo  fazer  explorações  ou  pes- 
quizaB  de  minaB  por  meio  de  poços,  galerias  ou  cavas  : 

Sob  06  edifícios  e  a  14  metros  de  sua  circumferencia,  salvo 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  (jue  não  será 
supprido,  e  sob  a  condição  de  fazer  retirar  do  edifício  todos  os 
monulores  ; 

1^08  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  e  a  10  metros  de 
suas  margens  ; 

Nas  povoações. 

viii 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto  os  concessionários  terão 
direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrirem,  de  accòrdo  com  as 
leis  vigentes  e  com  as  condições  que  no  interesse  da  mineração 
forem  estabelecidas  no  acto  da  concessão,  si  provarem  aue 
possuem  as  faculdades  precisas  para,  por  si  ou  por  compannia 
anonyma  que  incorporarem,  effectuarem  a  lavra  respectiva, 
segando  exigir  a  possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  destas  fôr  concedida  a  outro,  os  conces- 
sionários, como  descobridores,  terão  direito  a  um  premio  fíxado 
pelo*  Gfoverno,  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  relação 
com  a  importância  destas.  Este  premio  será  pago  pelos  con- 
cessionários da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1882.— 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

DECRETO  N.  8714  —  db  17  de  outubro  db  1882 

RoooTa  o  prazo  eoneodido  a  Ignaeio  Dias  Paes  Leme  para   explorar  ouro 
e  outros  mlooraes  ia  ProTineia  do  Goyaz. 

Attendendo  ao  qiie  Me  reouereu  Ignaeio  Dias  Paes  Leme, 
Hei  por  bem  Renovar,  por  dous  annos,  contados  desta  data,  o 
prazo  estabelecido  no  Decreto  n.  7577  de  27  de  Dezembro  de  1879 
para  explorar  ouro  e  outros  mineraes  nas  vertentes  do  Rio 
Anicuns  até  ao  Rio  Paranahyba,  na  Província  de  Goyaz, 
mediante  as  clausulas  que  baixaram  com  o  referido  decreto. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommercio 
o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  17  de  Outubro  de  1882,  61o  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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DECSRETO  N.  8715  —  db  21  db  outubro  db  1882 

Elera  a  quatro  esqaadrSes  o  9^  corpo  de  eaTallaria  da  Guarda  Hadasal 
das  comareas  da  Encraiilhada  e  Gamaquan,  na  ProTÍnda  do  Rio  Granáe 
do  Sal,  a  crèa  mais  om  eorpo  da  mosma  arma  nai  referidai  eôiurai. 

Attendendo  ao  que  Me  representou  o  Presidente  da  Pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sol,  Hei  por  bem  Decretar  o  w- 
guinte : 

Art.  1.0  Fica  elevado  a  quatro  esquadõee  o  9»  corpo  de  ca* 
vallaria  de  guardas  nacionaes  das  comarcas  da  Encrasilhada 
e  Camaquan,  na  Província  do  Rio  Grande  do  Sol. 

Art.  2.0  E*  creado  nas  referidas  comarcas  mais  um  corpo 
de  ca  vallaria  com  dous  esquadrões  e  a  designaçfio  de  68o,  oq^al 
terá  por  districto  a  vílla  da  Encruzilhada  e  se  comporá  das  pra- 
ças do  serviço  activo  alli  qualificadas,  excedentes  do  esUdo 
completo    do   9»  corpo  da  mesma   arma. 

Art.  3.0  Fica  revogado  nesta  parte  o  Decretou.  7412, dê 
31  de  Julho  de  1879. 

Jofio  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Sa- 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar,  ralaciodo  Rio  de  Janeiro  em  2^1  de 
Outubro  de  18S2,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Gom  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 


,j\/:\Jí\Jhf\J\fi>e/> 


DECRETO  N.   8716  —  db  21  db  outubro  db  1882 

Designa  o  Vereador  qae,  antes  da  eleiçSo  do  Presidenio  effeetiTO,  denpmi^ir 
a  primeira  setsio  da  Gamara    Munieipal»  noio  annodo  qiiatrisnaie> 

Determinando  O  §  5*  in  fine  do  art.  22  da  Lei  n.  3029i 
de  9  de  Janeiro  do  1881,  que  as  Gamaras  Munícipaes  terik)  um 
Presidente  e  um  Vice-Presidente*  os  quies  serfio  eleitos  anfloal- 
mente,  na  primeira  sessSo,  pelos  Vereadores  d*entre  «i ;  * 
suscitando-se  duvida  sobre  o  Vereador,  que,  antes  da  eleiç^ 
do  Presidente  effectivo,  deve  presidir  a  sessão  no  1*  aosod^ 
auatríennio:  Hei  por  bem,  Conformando-me  com  o  parecer 
da  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Estado, 
exarado  em  Consulta  de  27  de  Setembro  ultimo,  Declarar  o 
seguinte  : 

No  dia  7  de  Janeiro  do  1^  anno  do  quatriennio,  rennidoioi 
novos  Vereadores  na  Gamara  e  sendo-lhes  deferido  o  juramento, 
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noB  termos  do  art.  17  da  Lei  de  1  de  Outabro  de  1828,  tomarSo 
poBse  dos  logares  que  lhes  competirem,  occnpando  a  cadeira 
da  Presidência,  a  convite  do  Presidente  da  Gamara  transacta, 
o  Vereador  que  lhe  parecer  mais  velho ;  e  a  este  caberá  pre- 
sidir a  eleição  do  Presidente  effectivo,  que  em  acto  successiyo 
oecupará  o  seu  logar  e  presidirá  a  eleição  do  Vice-Presidente. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1882,  61<>  da 
Independência  edo  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  VMoso, 


4AVsrt/!\^!^8^:/'Ve/»' 


DECRETO  N.  8717  —  ds  21  db  outubro  db  1882 

Aceita  a  desistência  qoe  fasem  José  Pereira  Sodré,  Joaquim  António  Lobato 
de  Vasconeeilos  e  o  Bacharel  Panlo  Francisco  da  Gosta**  Vianna,  em  favor 
de  José  Marcellino  Pereira  de  Moraes,  das  concessões  constantes  dos 
Decretos  ns.  7589,  7716  e  8404,  de  3  de  Janeiro  e  i3  de  Maio  de  i880 
e  II  de  Ferereiro   do  corrente  anno. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  José  Pereira  Sodré,  Joa- 
quim António  Lobato  de  Vasconeeilos  e  o  Bacharel  Paulo  Fran- 
cíbco  da  Gosta  Yianna,  Hei  por  bem  Aceitar  a  desistência  aue 
fazem,  em  favor  de  José  Marcellino  Pereira  de  Moraes,  aas 
ooncesaOes  constantes  dos  Decretos  ns.  7585,  de  3  de  Janeiro 
de  1880,  7715,  de  15  de  Maio  do  mesmo  anno,  e  8404,  de  11  de 
Fevereiro  do  corrente,  para  a  fundação  de  um  engenho  central 
e  snaa  dependências,  destinado  ao  fÍEibrico  de  assucar  de  oanna, 
mediante  o  emprego  de  apparelhos  e  processos  modernos  os 
mais  aperfeiçoados,  em  cada  um  dos  municípios  de  Itaborahy, 
S .  João  da  Barra  e  Campos,  na  Provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
ficando  reduzidos  a  6  o/o  os  juros  das  garantias  de  7  <>/o  ao 
anno,  concedidos  pelos  dous  primeiros  dos  mencionados  decre- 
tos, e  o  cessionário  sujeito  ás  obrigações  e  com  direito  aos 
favores  expressos  no  Re^^ulamento  approvado  pelo  de  n.  8357, 
de  24  de  Dezembro  do  1881. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Coiumercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1882,  61<»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Auffusto  de  Pádua  Fleury. 
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DECRETO  N.  8718  —  ds  21  de  outubro  de  1882 

CoDCode  permissZo  a  Franeiteo  Marques  do  Sooia  o  Hanriqno  Marquei  Liiboi 
para  explorarem  mineraos  na  ProTineia  do  Geará. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Franciaco  Maraaes  de 
Soaza  e  Henrique  Marques  Lisboa,  Hei  por  bem  Conceaer-4}M 
permissão  para  explorarem  mineraes  nos  municipios  de  Granja, 
Sobral,  Viçosa  e  Acarahú,  na  Prorincia  do  Geará,  mediante 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  André  Áa- 
gusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1882, 6i«  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury» 


Clausulas  a  que  se  refere  o  I>ecreto  n*  871^9 

desta  data 


I 


Fica  concedido  a  FraRcisco  Marques  de  Souza  e  Henrique 
Marques  Lisboa  o  prazo  de  dous  annos,  contado  desta  data, 
para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de  terceiro,  procederem  a 
explorações  e  pesquizas  para  descobrimento  de  odneraes  no« 
municipios  de  Granja,  Sobral,  Viçosa  e  Acarahú,  na  ProYiocú 
do  CeaÀ. 

Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverSo  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fôr  ynr 
sivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superpoiLçXo 
das  camadas  mineraes  encontradas,  e  remetterSo  com  as  meamas 
plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minn- 
cioso  da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando 
qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensSo  e  sua  dt- 
recçSo,  a  distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos  e 
os  meios  de  communicaçSo  existentes,  a  área  necessária  para 
a  mineração,  o  numero  e  os  nomes  dos  proprietários  do  solo 
sob  o  qual  se  achar  a  mina  e  emprego  em  que  estiverem  os 
terrenos  superficiaes  da  mina,  os  edifícios  nelle  existentes  Oi 
finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  transporte  dos  pi^ 
duetos  das  minas. 
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II 

Os  trabalhos  de  pesqniza  oa  exploração  para  o  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qaalqaer  dos  modos  recommen- 
dadoB  pela  sciencia . 

^  Nos  terrenos  possoidos,  porém,  as  sondagens,  poços  ou  gale- 
rias não  poderão  ser  feitos  sem  aatorizaçfio  escripta  dos  pro- 
prietários, a  qual,  si  fôr  negada,  poderá  ser  supprida  pela  Pre- 
sidência da  provinda,  mediante  fiança  idónea  prestada  pelos 
concessionários,  que  responderão  pela  indemnização  das  perdas 
e  damnos  que  os  mesmos  trabalhos  causarem  aos  proprietários. 
Antes  da  concessão  do  suppri mento  da  licença,  o  Presidente 
da  provincia  mandará  intimar  os  proprietários  interessados 
para,  dentro  do  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  a  bem  de  S3us  direitos. 

III 

O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  supprimento 
requerido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  interessados  ou. 
á  revelia  destes,  declarando  os  fiindamentos  de  sua  decisão,  da 
qual  haverá  recurso,  somente  no  effeito  devolutivo,  para  o  Mi- 
nistro  da   Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas. 


IV 


Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  proceder- 
se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança  de  que  trata  a  clau- 
sula 2^,  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  allegados  pelos  pro- 
prietários . 

Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomeados,  um  pelos  con- 
cessionários e  um  por  eáda  uma  das  partes  interessadas,  os 
quaes  começarão  os  seus  trabalhos  por  designar  o  terceiro, 
que  deverá  desempatar  entre  si.  Si,  porém,  não  concordarem  no 
arbitro  desempatador,  cada  um  apresentará  um  nome,  e  a  sorte 
decidirá. 

Proferido  o  laudo,  os  concessionários  prestarão  a  fiança  ou 
depositarão  na  Thesouraria  de  Fazenda  a  importância  da  in- 
demnização arbitrada,  dentro  do  çrazo  de  oito  dias,  sob  pena  de 
perderem  o  direito  de  &zer  pesquizas  e  explorações  no  terreno 
contestado. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  antecedente  será 
devida  ainda  que  os  trabalhos  sejam  executados  em  terrenos 
de  propriedade  dos  concessionários  ou  do  Estado,  uma  vez  que 
delles  possam  provir  prejuízos  ás  propriedades  adjacentes  ;  e. 
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além  disto,  ob  concessionários  ficam  obrigados  a  restabelecor 
A  saa  casta  o  curso  natural  das  agaas  qae  desviarem  por 
causa  dos  mesmos  trabalhos  e  a  dar  conyeniente  direcçSo 
As  que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizerem. 
Si  o  desvio  destas  aguas  exibir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  previamente  o  consen- 
timento do  proprietário,  que,  sendo  negado,  serA  supprido  pelo 
Presidente  da  província,  na  conformidade  do  que  fica  esta- 
belecido nas  clausulas  anteriores. 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  íòrmaçSo  de  pântanos 
ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar  a  saúde  doi  mo- 
radores da  circumvizinhança,  os  concessionários  serSo  obri- 
gados a  dessecar  os  terrenos  alagados,  restituindo-oi  a  sea 
antigo  estado. 

VII 

Os  concessionários  não  poderSo  fazer  explorações  oa  pes- 
quisas de  minas  por  meio  de  poços,  galerias  ou  cavas : 

Sob  os  edificioB  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  <}ue  nió  será 
supprido,  e  sob  a  condição  de  fazer  retirar  do  edificio  todos  oi 
moradores ; 

Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  e  a  10  metros  de 
suas  margens  ; 

Nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  os  concessionários  terio 
direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrirem,  de  aecôrdo comas 
leis  vigentes  e  com  as  condições,  que,  no  interesse  da  mineraçio, 
forem  estabelecidas  no  acto  da  concessâk),  si  provarem  que  pos- 
suem as  faculdades  precisas,  para,  por  si  ou  por  companhia 
anonyma  que  incorporarem,  effectuarem  a  lavra  respectiva, 
segundo  exigir  a  possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  destas  fôr  conpedida  a  outro,  os  con- 
cessionários, como  descobridores,  teráo  direito  a  um  premio 
fixado  pelo  Governo,  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  re- 
lação com  a  importância  destas .  Este  premio  será  pago  pelos 
concessionários  da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  21  de  Outubro  de  1882. 
—  André  Augusto  de  Pádua  FUury, 


M/«v:/:y:/:\^!y^^/ya/'w^ 
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DECRETO  N.  8719  ^  de  28  db  outubro  de  1882 

Altera  «  traçado    do  prolosgamento  da  rua  de  Lnii  de  Vasooncellos. 

Hei  por  bem  Determinar  que  a  execuçSo  do  prolongamento 
da  rna  de  Luiz  de  Vaeconcellos  se  faça  de  accôrdo  com  a  planta 
qae  com  este  baixa,  rabrícada  pelo  Chefe  da  Directoria  das 
Obras  Publicas  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultara, Commercio  e  Obras  Publicas,  e  assignada  pelo  Inspe- 
ctor Geral  das  Obras  Publicas  da  Corte  e  pelos  concessionários 
do  mesmo  prolongamento,  observada  a  alteração  feita  por  meio 
de  uma  linha  vermelha  pontuada  na  intersecçSo  da  nova  rua 
com  a  que  se  acha  projectada  ao  lado  do  theatro  D.  Pedro  II, 
ficando  sem  efieito  a  planta  que  para  igual  fim  foi  approvada 
pelo  Decreto  n.  8021,  de  5  de  Aíarço  ultimo. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Outubro  de  1882,  61»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

DECRETO  N.  8720  —  de  28  de  outubro  de  1882 

Proroga  por  mais  sois  mesas  o  prazo  marcado  no  Decreto  n.  84SK,  de  18  de 

FoTereiro  de  i882. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Francisco  de  Albuquerque. 
Hollanda  Cavalcanti,  cessionário  do  Engenheiro  italiano  Ale- 
xandre Coppell  de  Gaudino,  Hei  por  bem  Prorógar  por  mais 
seis  mezes  o  prazo  marcado  no  Decreto  n.  8424,  de  18  de  Feve- 
reiro do  corrente  anno,  para  ã  organização  da  companhia 
que  tem  de  fundar  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico 
de  assucar  de  canna,  no  valle  de  Japaratuba,  Provincia  de  Ser- 
gipe,  devendo  a  mesma  companhia  estar  habilitada,  na  forma 

da  lei,  a  funccionar  dentro  do  novo  prazo  fixado,   sob  pena  de 
caducar  a  concessão. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
6  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Outubro  de  1882,  61o  ^ 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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DECRETO  N.    8721— db  28  ds  ourufiBO  de  1882 

Proroga  por  sois  mezos  o  prazo  concedido  ao  Bacharel  Joio  Franklin  dt 
Alencar  Lima,  pelo  Decreto  n.  84U6,  deli  de  FoToreiro  de  188S, pari  or- 
ganizar companhia,  afim  de  estabelecer  um  engenho  central,  destioade  » 
fabrico  de  a^sucar  de  eanna«  no  município  de  Mecejana,  da  Prori&eia  (fe 
Geará. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  Jofto  Franklin 
de  Alencar  Lima,  organizador  da  empreza  do  estabelecimento 
de  am  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de  aasacnr  de 
canna,  no  município  de  Mecejana,  da  Província  do  Ceará,  na 
conformidade  do  Decreto  n.  8406,  de  11  de  Fevereiro  ultimo, 
publicado  em  5  de  Maio  seguinte,  Hei  por  bem  Prorogsr  por 
seis  mezes  o  prazo  que  lhe  foi  concedido  para  a  incorporaçio 
da  companhia,  a  qual  deverá  estar  habilitada,  na  formada 
lei,  a  funccionar  dentro  do  novo  prazo  âxado,  sob  peoa  dd 
caducar  a  concessSo. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricalton, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  hçt 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  28  de  Outubro  de 
1882,  61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

DECRETO  N .  8722  —  de  30  de  outubro  de  1882 

Autoriza  a  contratar  o  serTiço  da  navegaçSo  a  vapor  do  rio  Paroabyba,ai 
ProTincia  do  Piauby,  coma  Companhia  de  naregaçio  a  vapor  d«sU  dé- 
nominaçSo. 

Usando  da  autorização  conferida  pelo  paragrapho  unioo  do 
art.  "o  da  Lei  n,  3017  de  5  de  Novembro  de  1880,  Hei  por  bem 
Autorizar  a  celebração  de  contrato  para  o  serviço  da  nare- 
gaçSo  a  vapor  do  rio  Parnahyba,  na  Provincia  do  Piauby,  com 
a  Companhia  de  navegação  a  vapor  desta  denominação,  se- 
gundo as  clausulas,  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Co^ 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  ínç& 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Outubro  de  1S82* 
61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  Pádua  de  Fleury, 
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Olausnlas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  Hl^ft^^ 

desta  data 


I 

A  Companhia  de  navegação  a  vapor  da  Parnahyba  obriga-se 
a  continuar  o  serviço  dá  navegação  fluvial  a  seu  cargo,  de  con- 
formidade com  estas  clausulas .  i 

II 

Entre  as  cidades  de  Therezina  e  da  Parnahyba  haverá  duas 
viaí^ens  mensaes,  tocando  os  vapores  nos  portos  intermediai^^ 
da  UniSo  e  estreitos  da  Província  do  Piauhy,  e  no  da  Kadj^ 
tição  dado  Maranhão  ;  e  entre  Therezina  e  a  cidade  de  A  ti- 
rante, também  duas  viagens  mensaes,  tocando  em  Queimados. 

Além  destas,  haverá  uma  viagem  mensal  á  colónia  de  S. 
Pedro  de  Alcântara. 

III 

Este  serviço  será  feito  pelos  vaporas  Therezina^  Conse- 
Iheiro  Paranaguá^  Piauhy  o  Junqueira^  que  actualmente 
possae  a  companhia,  e  por  outros  vaporas,  que  venha 
a  obter  no  faturo>  comtanto  que  preencham  as  condições  ne- 
cessárias á  segurança,  velocidade,  calado  e  capacidade  para 
o   transporte  de  passageiros  e  cargas,   e  rebocagem. 

Estas  condições  serão  verificadas  por  uma  commissão  no- 
meada pelo  Presidente  da  provincia. 

IV 

Os  vapores  que  a  companhia  adquirir  para  o  serviço  do 
respoctivo  contrato  serão  nacion alisados  brazileiros  e  isentos 
de  qualquer  imposto  por  transferencia  de  propriedade  ou 
matricula  ;  gozarão  de  todos  os  privilégios  e  isenções  de  pa- 
quetes, e  a  respeito  de  suas  trlpolações  S9  observará  o  mesmo 
que  se  pratica  com  os  navios  de  guerra  nacionaes,  o  quev  po- 
rém, não  os  isentará  dos  regulamentos  policiaes  e  de  Alfandega. 


Os  vapores  deverão  tar  a  bordo  os  sobresalentes;  aprestos, 
material,  combustivel,  objectos  de  serviço  dos  passageiros  e  o 
numero  de  oíiiciaes,  machinistas,;  foguistas  e  indivíduos  do 
equipagem  que  forem  necessários. 

Os  vapores  passarão  por  vistoria  monsjil  do  Capitão  do  Porto, 
segundo  o  regulamento  da  Capitania. 
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VI 

Os  dias  de  sabida  e  chegada  dos  vapores  empregados  no  mn 
viço>  o  máximo  prazo  de  duração  de  cada  viagem  redondi  e  o 
tempo  da  demora  nos  portos  de  escala  e  nos  pontos  termina? s, 
oerâo  fixados  em  uma  tabeliã  organizada  pela  Preside&eía  di 
província,  de  accòcdo  com  a  companhia,  dentro  de  trás  mcMi. 
contados  desta  data,  e  submettida  á  approvaçSo  do  Mbústiríd 
Oa  Agricultura,  Ck>mmercio  e  Obras  Publicas. 

VII 

As  tarifas  dos  preços  das  passagens  e  fretes  sorSo  revisUs, 
téifttoo  de  três  meies,  contados  da  data  do  respeeáve  ooatcito, 
fflia  Pcesidenoia  da  pforiAcia^  de  acoòrdo  oom  a  compuikii,  < 
•Mi^yvettidas  também  d  approvaçSo  do  Mi&isterio  da  Agrietl- 
imm,  Gommercio  e  OtMras  Publicas,  ficando  entendido  ^m  ai 
paasagieiM  e  íretie  por  conta  do  EÍttado  goaarfio  de  am  abib' 
seÉCo  de  SO  ^jo  des  preço0  da  tarifa . 

A  companhia  poderá  requerer  revisão  das  meemas  tari£u  u 
fim  de  cada  biennio,  a  qusl  será  feita  de  accòrdo  com  o  Pre- 
sidente da  província  e  submettida  á  approvação  do  Ministério 
da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas,  ficando  entendido 
Que  serão  os  ditos  preços  diminuídos,  desde  que  oi  dividendoí 
da  companhia  excederem  de  12  «/o  ao  anno. 

VIII 

A  companhia  fará  transportar  gratuilanient'3  uai  mi 
vapores : 

!.<>  As  malas  do  Correio,  obrigando-se  a  fazei-as  condioird* 
terra  para  bordo  e  vice-versa  ou  entregal-as  ao3  agent*i<i( 
Correio,  devidamente  autarizados  para  as  receber. 

O  Commandante  do  vapor  ou  seus  propostos  e  immediítos 
passarão  recibo  das  malas  que  lhes  forem  entregues  0  o  exi- 
^ir^  das  que  entregarem . 

2.^  A  dous   passageiros  de  ró  e  dous  de  proa  por  ordem  d0 
âoverno  ou  do  Presidente  da   província,  em  cada  viagem,  m 
Ittm  comedonas. 

3«o  Até  16  colonos,  immigrantes  ou  retirantes,  emeu^ 
viagem,  quer  para  baixo  da  capital  da  província,  qoer  ^ 
eima*  pagando  somente  as  comedorias,  e  dos  que  exeedenfi 
áquelle  numero  só  cobrará  50  ^jo  do  preço  das  tariCas. 

4.0  Aos  empregados  do  Correio  incumbidos  polo  Direcld: 
geral  de  inspeccionar  a  administração  ou  agencias  postaes  a 
província,  também  a  ró  e  com  comedorias. 

5.0  Ao  bmpregado  do  Correio  que  fòr  encarregado  dsi  m»^-' 
a  rá  e  com  comedorias . 

Neste  ultimo  caso  o  Commandante  do  vapor  fornecerá  ei^- 
ler  tripolado  para  o  prompto  desembarque  e  embsrqne » 
malas,  que  correrão  sob  a  exclusiva  responsabilidade  do  m^*^ 
empregado . 
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O  iransparke  da  géneros,  mercadorÍM  e  aoimaes  de  qualquer 
espécie  poderá  ser  feito  em  bareas  a  reboque»  do  moido  naais 
eoDHiiodo  e  se^ruro  possível. 

IX 

A  companhia  fará  transportar  gratuitamente  quaesauer 
somxnas  de  dinheiros  que  as  Thesourarias  de  Fazenda  Qeral  ou 
Provincial  ou  qualquer  outra  repartição  publica  remetterem. 

Estas  remessas  serSo  encaixotadas,  na  forma  das  Instrucç3es 
do  Thesouro  de  4  de  Setembro  de  1865,  e  entregues  os  volumes 
que  as  contiverem  ao  Commandante  do  vapor,  sem  olvigaçdo  de 
proceder  eDe  á  contagem  e  conferencia  das  mesmas  sommas» 
assignadoB  previamente  os  eonliecimentos  de  embarque,  se- 
gundo os  eiU^os  commerciaes. 

Fica  entendido  (}ue  a  restituição  dos  volumes  intactos,  isto  é, 
sem  sig-nal  exterior  de  violaçSo,  isenta  o  Commandante  de 
toda  e  qualquer  responsabilidade. 


As  repartições  do  Correio  deverão  ter  as  suas  malas  sempre 
promptas  a  4empo  de  não  retardarem  a  viagem  dos  vapores, 
além  da  hora  ntarcada  para  a  sahida. 

XI 

Salvos  os  casos  do  sediçSo,  rebellifio  ou  qualquer  perturbação 
grave  da  ordem  publica,  nSo  poderá  o  Presidente  da  província 
nem  (malquer  outra  autoridade  transferir  as  sabidas  dos  vapores, 
nem  demoral-os  nos  partos  além  do  prazo  marcado  na  tabeliã 
respectiva. 

Si  a  demora  ou  transferencia  fòr  cansada  por  motivo  de  força 
maior,  devidamente  provada  perante  a  Presidência  da  pro- 
vincia,  será  a  companhia  isenta  da  muUa, 

Si  a  demora  tiver  logar  em  algum  porto  de  escala,  será  sobra 
ella  ouvida  a  autoridade  fiscal  ou  policial  mais  graduada  do 
logar. 

Da  d  cisão  da  Presidência  da  província  sobre  o  motivo  ou 
motives  do  força  maior  haverá  recurso  voluntário  ou  ex  officio 
para  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

XU 

A  iaterrupçio  do  serviço  por  mais  da  um  mez«  em  toda  ou 
em  parte  de  qualquer  das  linhas,  sem  ser  por  effeito  de  força 
iQ&ior,  sujeitará  a  companhia  á  multa  correspondente  á  metade 
do  valor  total  das  subvenções  fixadas  para  as  viagens  omittidas, 
além  da  perda  da«i  mesmas  snbvençSes. 
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No  caso  de  abandono,  além  da  caducidade  do  resi^-ectm 
contrato,  a  companhia  pagará  a  multa  equivalente  a  50 ' , 
da  subvenção  annual,  entendendo -se  por  abandono  a  ialer> 
pçSo  do  serviço  por  tempo  excedente  a  três  mezes,  salro  caso  j« 
'wrça  maior. 

xni 

O  Governo  Imperial  ou  o  Presidente  da  provi ncia  poderi 
lançar  mão  dos  vapores  da  companhia  para  o  eerviço  do  Éstiáo, 
em  circumstancias  imperiosas  e  imprevistas,  mediante  prev:^ 
accòrdo  sobre  o  preço,  quer  do  fretamento,  quer  da  compri- 

Si  fôr  por  compra,  a  companhia  é  obrigada  a  sabstitoir  * 
vapores  que  ceder  ao  Estado  por  outros  nas  condições  do  cu- 
trato,  dentro  do  prazo  de  um  anno  da  data  da  ces&So. 

Nos  casos  de  força  maior,  o  Governo,  ou  o  Presidente  ii 
provincia,  poderá  usar  do  direito  que  lhe  confere  a  preiec:' 
clausula,  independentemente  de  prévio  accòrdo,  sondo  p>*:-^ 
riormente  regulada  a  indomnizaçáo  que  fôr  devida  á  co^- 
panhia. 

XIV 

A  companhia  continuará  a  perceber,  em  retribuição  íta 
serviços  declarados  nestas  clausulas,  a  subvenção  aaou&i ii^ 
48:000$,  paga  em  prestações  mensaes,  depois  de  jenciiH''-^ 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provincia  do  Piauhy,  e  de  alt:su:' 
do  Administrador  do  Correio  Geral. 

I 

XV 

I 

A  Alfandega    do   porto  da  Parnahyba  providenciará  sobrf    j 

prompto  embarque  e  desembarque  da  carga  dos  vapores  d»  f--  | 

panhia,  que  terSo   preferencia  sobre   quaesqaer  oatros,  s  ^ 

embargo  de  ser  domingo,  dia  santo  ou  dia  feriado. 

Os   Presidentes  das  Provindas  do  Piauhy  e  do  Maric-»- 

S restarão  aos  vapores  da  companhia  toda  a  protecçio  <* au^y 
e  que  carecerem  para  a  inteira  execução  de  seu  contrito,  ccf^ 
renao,  porém,  por  conta  da  companhia  quaesqaer  d.'^í ' 
que  em  tal  caso  hajam  de  &zer. 


XVI 


A  companhia  fica  sujeita  ás  seguintes  multas,  salvo  fa^^- 
força  maior  :  .  . 

1.*  Da  quantia  equivalente  á  subvenção  respectiva, «  ^ 
eífectuar  alguma  das  viagens  estipuladas. 

2.*  Do  200$  a  500$,  além  da  perda  da  rospectira  snbves^ 
na  parte  correspondente  ao  numero  de  milhas  nSo  n^vep^ 
si  a  viagem  começada  fôr  interrompida. 


I 
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3.*  de  50$  a  200$,  pela  demora  na  entrega  oa  recebimento 
das  malas  do  Correio,  pelo  extravio  destas  oa  pelo  sen  maa 
acondicionamento  a  bordo. 

4.^  do  50$  a  200$,  por  carta  ou  objecto  postal  que  transpor- 
tar, sem  estar  devidamente  franqueado  e  inutilizados  os  sellos 
pelo  Commandante  ou  por  qualquer  outro  empregado  de  bordo. 

5.^  de  100$  a  300$,  pela  inobservância  de  alguma  das 
clausulas  deste  decreto,  para  a  qual  não  haja  pena  especial. 

XVII 

A  companhia  prestará  sempre  todas  as  informações  que 
acerca  do  serviço  a  seu  cargo  forem  exigidas  peio  Presidente 
da  província,  a  quem  remetterá  semestralmente  um  quadro 
do  numero  e  classe  dos  passageiros,  da  qualidade  ou  quanti- 
dade doB  géneros  e  mercadorias  transportados  em  seus  vapores, 
nos  quaes  seríU)  admittidos  passageiros  de  proa,  pagando  so- 
mente a  passagem  e  podendo  levar  a  sua  matalotagem . 

XVIII 

As  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  a  com- 
panhia, na  execuçSo  de  seu  contrato,  inclusive  as  referentes 
aos  preços  de  fretamento  ou  compra  dos  vapores,  nos  termos 
da  clausula  14^,  serão  resolvidas  por  árbitros. 

Si  as  partes  contratantes  não  accordarem  no  mesmo  arbitro, 
cada  uma  nomeará  o  seu  e  estes  começarão  seus  trabalhos 
por  designar  um  terceiro,  cujo  voto  será  definitivo. 

Si,  porém,  nSo  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada 
arbitro  escolherá  um  Conselheiro  de  Estado,  e  entre  estes 
decidirá  a  sorte. 

XIX 

O  contrato  durará  cinco  annos,  contados  da  data  em  que  fdr 
aasignado,  e  poderá  ser  revisto  de  dous  em  dous  annos,  a 
juízo  do  Governo. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Outubro  de  1882.— 
André  Augusto   de  Pádua  Fleury, 


DECRETO  N .  8723  —  de  2  de  novembro  db  1882 

Concede  ao  Bacharel  António  Vieira  da  Gosta  Machado  prlrilcgio  por  30  annos 
para  a  eonstrncçio,  nso  e  gozo  de  nma  linha  de  carris  de  ferro  entre  a 
cidade  do  Mar  do  Hespanha,  ProTÍncia  de  Minas  Geraes,  o  a  estaçSo  de 
^nta  Fé,  da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Bacharel  António  Vieira 
^  Gosta  Machado,  Hei  por  bem  Gonceder-lhe  privilegio  por 
^  annos  para,  por  si  ou  por  meio  de  uma  companhia  que 
organizar,  construir,  usar  e  gozar  uma  linha  de  carris  de  ferro 
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dastínada  ao  iranaporto  de  cargas  e  MMageivos  entre  a  cidade 
deNosaa  Sanbova  dae  Mercéa  do  Mar  da  Haupaflúba^daPi^ 
yincia  de  Minas  Qeraes,  e  a  estaçSo  da  Santa  Fé,  da  Eataradad» 
Feno  D.  Pedro  II,  eob  aa  clauaolas  qiie  con  eofta  baixiin, 
aafligiiadaa  por  Andra  Angoato  de  Padm  Fleorr^  da  Uêi 
CSoomUio»  Miniatro  e  Secrataria  da  Eatado  doe  Wagocici  4a 
Agriaallnra,  G[>mmtf  cio  a  Oturaa  PnblÍGa%  qae  aaaám  o  taaàt 
eniandido  e  faça  execolar .  Palácio  do  Rio  de  Janairo  aia  2  d* 
Novembro  de  1^,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  da  Siul  Magestade  o  Imperador. 

Andyá  ÁMffUiiú'  dê  Pádua  FlMy. 


O  6o70Fno  Imperiat  eoncede  ao  Babarei  António  Vieira  h 
Gosta  Machado  privâagio  per  30azinoB,  oomadba  da  pienif? 
datSv  para,  por  si  oa  pmr  orna  companhia  qa»  organior, 
ONUrtrnir,  mar  o  goear  de  tmnt  Knha  de  e/tma  de  tero  d» 
tracçflo  animada  para  o  tranaporte  de  paaaageme  e  euptf 
cnie,  partinA^da  cidade  de  Noaea  Senhora  daa  Mere&  do  Mv 
lie  Hespanha,  vá  terminar*  na  eetaçXò  de  Santa  Pé,  da  Qrtrait 
de  Ferro  D.  Pedro  II,  na  Provincia  de  Minas  Geraea.  vtílnff- 
doHse  para  isto  do  ramal  da  estrada  União  e  InduatriA,  existente 
^ntre  aqnella  cidade  e  a  estaçSo  da  Serraria,  da  referida  estndt 
dlB^íérce* 

II 

Na  oonstracçSo  da  linkn  aerâe  ebaei'vadae  aa  segrâii* 
condições  technicas,  alçm  do  mais  qae  fôr  necessário,  psrt  qiM 
offereça  transporte  commodo  e  seguro  de  passageiros  e  merca- 
dorias de  qualquer  espécie : 

§  1.0  Os  trilhos  serão  do  typo  Vignole  ou  de  ontro  que  Um 
seja  prsi»rÍTel,  aasentadoa  aobre  dormentes  de  maddca» 

§  2.0  A  bitola  da  yia  férrea  não  excederá  de  O",80,  e  neo 
aehL  nunor  de  0%fi6k 

§  S.0  A  linha  aeri  singela,  mas  tedL  en  deevioa  e  liaha 
anziliares  qne  forem  necessarioa  para  e  morimemo  de  onw 
que  o  trafego  exigir. 

§  4.0  Os  carros  de  transporte  de  pasaageiros  e  cargtf  Mtk 
do  mesmo  aystemii  éee  da  Companhia  de  carris  utaiMt  à 
GArte  ou  de  entro  qner  melhor  eonrenha,  apreaeninndo  p«  i^ 
a eoneeasiaoarío  omoMo  i  necessária  approvaçie  do  Ifiv** 
tertedeaNégocieada  Agnnnlt«rerGemnarcao«Ofaos 
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m 

Darante  o  tempo  da  concesaSo  e  a  contar  ão  coxttQi\gi,o  éSê 
obiaa^  oconcensionario  será  obrigado  a  conservar  em  bom  esfialdo, 
&  soa  custa  e  sem  retribuição  alguma  do  Estado^  a  paFlto»d» 
r^mal  da  estrada^  União  e  industria^  compreliendlda  eaVíV^  qflf 
trilhos  e  0»,25  da  linha  ora  concedida. 

IV 

A»  obras  da  linha^d^erSo  começar  denlBO  do  pniio^dpMi 
anuo  depois  de  approvados  os  respOTt&imi  estudo»^  <|n»  m^ 
jiywontirftt»  pwai  tal  fim  «o»  Miautori»  dai  ikgoúuiUufea,  (EolKi- 
nwrtfio^e  (ÍMiraB  PuMioa» ne  pmeo  de  (ÂimmemBy^mabámét^ 
dbH»  âãftfejgammç^ám  coupmiiia,  para  a«  qoaL  ík9^  dtadir  jÃ 
mareado  o  praso  á»  um-  aimo- 

No  prazo  de  18  mezes,  a  contar  do  oomaçivdas  obras,.  darevCa 
estiMP  etfttis  Qonolnidas  e<  a  linha  entaaeguB^ao  traifego. 


O  concessionário  poderá  transferir  todos  os  direitos  e  onoa 
reaoltantes  da  presente  concessSo  á  companhia  que  incorporar 
dentro  ou  fora  do  paiz,  comtanto  que  esta  seja  organizada 
cmiIbRiie  as  lei»  do>  Impemo»  e.  tnifei  o  sent  domioM^le^ak  MMta 
inpital,  ond»*  serio  tnUadaee  decidida»  tadiw  a»  qneslMrqftf» 
mB  stHeitarem  eattoe^  8  mesma  companhia»e  o  6k)omnip  omMUMi 
6S»  e*09  partieularw»^ 

VI 

Fica  reservada  ao  concessionário  preferencia  para  a  coo- 
stracçfto  de  pequenos  ramaes  que  li^em  as  fazendas  ruraesou 
orpeiqaenovimdbtti  d^poptiia^  á>hnlia^priadpai^d»eiiipMuk. 
Nsvexllh-emidadei  te  linha  e*  no«-  ponto»  imernMliaiiDS  (mÊ9 
fcxema  necessárias  haverá  eetsçSeir  oittn  todius  a»wamasaíúâbiftm 
precisas  para  o  serviço  de  viajantes  e  mercadorias,  podendo  o 
Governo  Imperial  exigir  os  aujgrmentos  e  melhoramentos  que  a 
commodidade  publica  reclamar. 

VII 

Si* para.  o  tsafego  da  linha  houver vsAtlcg^nB  na  adopçSôdttr 
motor  pela  elidCtrioSdade,  poderá  o  conjcassiotfarib  fazer  dsAr 
uso,  de  preferencia  á  tracçSo  animada. 

VIII 

9»0Oiíee9Sioinnrt(robPigaHsef  a^mantsr  0mM'tf»potttofirextMMl^ 
4a  linha  serviço  diário  e'regalar'db  transpofte  de  passag^ihfNí'^ 
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e  inercadoriaB  por  preços  inferiores  aos  qae  Bflo  cobrados  pelos 
ackuaes  meios  de  transporte,  que  constarSo  de  tarifas  organi- 
zadas segundo  as  distancias. 

Estas  tarifas  só  poderSo  ser  postas  em  execução  depois  de 
approvadas  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Cosimercio  e  Obras 
Publicas,  publicadas  no  Diário  Official  e  affixadas,  com  ante- 
cedência de  oito  dias,  em  cada  uma  das  estações. 

O  concessionário  obriga-se  ainda  : 

§  1.0  A  cumprir,  em  tudo  que  lhe  fdr  applicavel  e  nÍo 
contrariar  as  disposições  das  presentes  clausulas,  o  Regiils- 
móáto  annezo  ao  Decreto  n.  5837  de  26  de  Dezembro  de  1874 
e  qúaesquer  outros  que  o  Governo  publicar  para  a  policia  e 
fiscalisação  de  carris  de  ferro . 

§  2.0  A  transportar  gratuitamente  as  malas  do  Correio  e  seoi 
conductores,  os  agentes  de  policia  que  forem  em  serviço  e,  eci 
geral,  mediante  requisição  do  Governo  ou  de  autoridade  dori- 
damente autorizada,  qualaoer  empregado  publica  que  viaja.' 
por  motivo  de  serviço  publico. 

§  3.0  A  transportar,  com  abatimento  de  30  <»/o  da  tariíi 
estabelecida  para  os  particulares :  munição  de  guerra,  officiaes 
e  praças  do  Exercito,  da  Policia  ou  da  Guarda  Nacional,  quando 
mandados  em  serviço  publico. 

IX 

Sempre  que  o  Governo  o  exigir,  em  circumstancias  extraor- 
dinárias, o  concessionário  porá  á  sua  disposição  todos  os  meioB 
de  transporte  que  possuir,  e  neste  caso,  o  Governo,  si  o  preferir. 

{>agará  ao  concessionário  o  que  fdr  convencionado  pelo  nso  da 
inha  e  de  todo  o  seu  material,  não  excedendo  o  valor  da  rendi 
média  de  período  idêntico  aos  últimos  três  annos. 


As  despezas  com  a  canalização  das  aguas  pluviaes,  mudança 
de  nivelamento  e  qúaesquer  outras  relativas  á  viaçSo  e  recla- 
madas por  serviços  do  concessionário  correrSo  por  sua  conta. 

XI 

O  concessionário  pagará  á  Camará  Municipal,  pelos  terreooB 
de  sua  propriedade  que  occupar,  o  arrendamento  que  a  meiína 
Câmara  arbitrar,  e  fará  a  acquisiçâo  dos  que  forem  precisos 
para  a  abertura  e  alargamento  de  ruas,  estradas  ou  ctmin^* 
sendo,  em  falta  de  accòrdo  com  os  proprietaríos,  desapropriadoa 
na  forma  da  Lei  n.  816  de  10  de  Julho  de  1855. 

XII 

O  Governo  fiscalisará  a  execução  das  obras,  o  serviço  do 
trafego  e  o  cumprimento  de  todas  as  clausulas  da  presente 
concessão  como  entender  conveniente. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  377 

XIII 

Cadacará  a  presente  concessão: 

1»^  Si  as  obras  nSo  forem  começadas  e  nSo  ficarem  concluídas 
nos     prazos  marcados  na  clausula  4^ ; 

2.<>  Si,  depois  de  começadas,  ficarem  as  obras  paralysadas  por 
mais  de  dous  mezcs,  salvo  caso  de  força  maior,  que  será 
juatificido,  sendo  o  concessionário  obrigado  a  remover,  no  prazo 
de  60  dias  da  data  da  intimação,  todo  o  material  permanente  e 
a  repor  o  calçamento  ou  o  leito  da  estrada  no  estado  primitivo, 
sob  pena  de  eer  feita  a  remoção  e  reparada  a  rua  ou  a  estrada 
pelo  Ministério  da  Agricultura,  Ck>mmercio  e  Obras  Publicas  á 
casta  do  concessionário ; 

3. o  Si,  depois  de  entregue  a  linha  ao  trafesro,  fôr  este 
interrompido,  sem  causa  justificada,  por  mais  de  48  horas. 

XIV 

Findo  o  prazo  da  presente  concessão,  reverterão  para  o 
domínio  da  Camará  Municipal  da  cidade  de  Nossa  Senhora  das 
Mercês  do  Mar  de  Hespanha  os  edifícios  das  estações,  armazéns, 
oficinas  e  o  material  fixo  e  rodante  da  linha  que  faz  objecto  da 
mesma  concessão. 

XV 

O  Governo  poderá  resgatar  esta  concessão  em  qualquer 
tempo  depois  dos  20  primeiros  annos,  contados  da  presente 
data. 

O  preço  do  resgate  será  fixado  por  árbitros  nomeados,  um 
pelo  Governo  e  outro  pelo  concessionário,  os  quaes  tomarão 
em  consideração,  não  só  a  importância  das  obras  no  estado  em 
que  então  se  acharem,  mas  também  a  renda  liquida  da  linha 
nos  cinco  annos  anteriores.  Si  os  árbitros  não  chegarem  a 
accôrdo,  cada  um  dará  seu  parecer  e  a  questSe  será  definitiva- 
mente resolvida  pela  Secção  dos  Negócios  do  Império  do 
Conselho  de  Estado. 

XVI 

Todas  as  questões  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  Imperial 
e  o  concessionário  serão  decididas  por  arbitramento,  sem  mais 
recurso  algum,  na  forma  estabelecida  na  clausula  precedente. 

XVII 

Os  prazos  fixados  na  clausula  4*  para  o  começo  e  conclusão 
das  obras  só  poderão  ser  prorogados  mediante  o  pagamento 
da  importância  corresDondente  a  iOO$000  por  mez  de  proro- 
gação,  salvos  os  casos  ae  força  maior,  devidamente  justificados. 
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xvin 

Por  falta  de  comprimento  de*  qrxBesqner'  ^0  damabs  d& 
psosente  oancesaSQ  o  doi*  ragnlamentos  a  que  âea  sajeito  o 
coQceseionario,  o  Governo  poderá  impor  mnitard»âQ|^m50Q|» 
GonforniBia  gTazridod®  do  oaso. 

XIX 

Fiomu  BalvoBOSidireitoB' adquirido»  om  virtade  de  qaaoqor 
conoesflSeB.  aiiterioriiiiant8>íbcittBtp«lo«6ov0nio*<lead  ovPnm» 
ciai. 

XX 

Si,  decorrido  o  prazo  de  30  diaa,  contados  da  data  da  publi- 
cação da  presente  concessão  no  Diário  Official,  nfio  estiver 
naignado  oiruvpectivoieDatrKto,  eadirayri  »meaa».  coiunNfc. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  2^ de  'SwtmhradA.íSSBL^^ 
AmUré^  AususPO  de  FàdUa  PJmary. 


^/\/!^P\f/>f^:f\/'\u» 


DECRETO  N..  8724i  *  db  dt  dé  ■  no^nsBO   sb  lâBi 


Beqinmndaa  ConUfanhla.  da.  estuada  da  ferro*  ftanui  B»^ 
nanalense  alteraçio^  do  piano  da^  masma  estrada»,  a^rovadi^ 
por  Decreto  n.  8423  de  ii  de  Fevereiro  dO'eocranl0  aauoir^ 
sentido  de  effectuar-se  seu  entroncamento  com  a  Estrada  de 
Ferro  D.  Pedro  II,  no  kilomelro  156.350,  em  vez  da  estação 
da  Barra  BAansa,  Hei  por  bem  Approvar  semelhante  modifi- 
caç^o,  de  conformidade  com  a  planta  e  Gondi(>5es  qna  cem 
este  baixamv  assinadas  por  André  Angnsto  db  PadnaFleoiTi- 
dTo  Meu  Gonselhor,  Ministro  e  Secretario  de  Estadb  dbs  S^o* 
cios  dti  Agricultura,  Gbmmerciò  e  Obras  Publicas,  que  asam 
o  tenha  entendido  e  faca  executar.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro em  2  de  Novembro  de  1882,  6i<»  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  aimboiflaideStuiMBgefliadto^.oIíBperate. 
Amdrè  AugufKo^  de  Paàii§í  FlMry. 


r 
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^i^wpi^M   a  que  ae  refere  o  Decreto   n.  8T5S^ 

de^iadata 


I 

Â  estaçio  do  entroncamento  da  ferro-yia  Bamal  Banana- 
lense  na  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  11  será  construída  pela 
respectira  companhia,  se^ndo  os  planos  que  forem  appro- 
Tados,  ficando  incumbida  de  fiscalisar  este  serviço  a  ad- 
ministração desta  estrada. 

IT 

O  pessoal  da  estação  será  nomeado  pela  directoria  da  Estrada 
D.  Pedro  II,  sendo  esta  indemnizada  pela  sobredita  com- 
panhia das  despezas  íéitas  com  os  empregados  e  o  ma- 
tarial  necessário  ao  custeio  da^ella  estação. 

m 

Fica  entendido  que  a  concessão  constante  do  presente  de- 
creto não  importa  compromisso  algum  de  lazer  parar  os  trens 
de  viajantes  da  Estrada  D.  Pedro  II  na  estaçio  de  qna 
86  trata,  e  tão  somente,  d'enlre  os  de  cargas  e  mixtos>  os 
que  a  respectiva  administração  julgar  indispensáveis. 

Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  S  de  Novembro  de  iSM. 
—  AíUtré  Amfimsio  de  Fadua  Fteury. 


^\r>y!\^ifi!l^j\^ 


DECSRETO  N.  8725— ds  4  me  Noviamao  nx  1882 

€ne«l«a4ttpioIJiiiP«reir&daSllTfta.oa&eom|>ADhia  qna  organiiar,  prifi- 
ligj»|Mfaa  coMtrmttftedsvBft  «trada  da  ferro  aotre  acidada  do  Kto 
•araiada  Mnmd*  Potropotts. 


Attendendo  ao  qne  Me  reqderan  Alipio  Luiz  Pereira  da 
SAva,  Hei  por  bem  Coneeder^me  pririlegio  por  70  annos  pan, 
por  si  ott  permeio  de  mn»  companhia  qne  organisar,  constrair» 
imi  e  gonur  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a  cidade  do  Rio 
de  Janeiro  e  a  raiz  da  eerra  de  Petropolia,  no  logar  qne  ftf 
mais  conTenxenteo  entitmcamento  coma  eataada  do  ferro  As 
Maná,   sob  as  clansolas  que  com  este  baixam,  assignad» 
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por  André  Augnsto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entenadoe 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro 
de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 

Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto   n.  STf^S 

desta  data 


I 

E'  concedido  a  Alipio  Luiz  Pereira  da  Silva,  ou  á  companhia 
que  o  mesmo  organizar,  privilegio  por  70  annos,  para  a  cod- 
Btrucção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de  ferro  que,  partia  lo  do 
morro  de  S.  Diogo  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  e  con torneando 
a  bahii,  termine  na  raiz  da  serra  de  Petrópolis,  no  logar  onde 
fôr  mais  conveniente  o  entroncamento  com  a  estrada  de  forro 
de  Mauá. 

Além  do  privilegio  o  Governo  Imperial  concede  os  seg^uintes 
favores  : 

i.o  Cessão  gratuita  de  terrenos  devolutos  o  nacionaeee  bem 
assim  dos  comprehendidos  nas  sesmarias  o  posses,  exce^ito  as 
indemnizações  que  forom  de  direito  para  o  leito  da  estrada, 
estações  e  quaesquer  outras  dependências  da  mesma  estradi, 
estações,  armazéns  e  outras  obras  especificadas  no  res  ectÍTO 
contrato. 

2.0  Direito  de  desapropriar,  na  forma  do  Decreto  n.  816  de 
10  de  Julho  de  1855,  os  terrenos  de  domínio  piirticular,  rredios 
e  bemfeitorias  que  forem  precisos  para  as  obras  de  qae  trata 
o  paragrapho  antecedente. 

3.0  IspnçSo  dos  direitos  de  importação  sobre  os  trilhos,  machi- 
nas,  instrumentos  e mais orjectos  destinidos á construcçilo, bem 
como  sobre  o  carvSo  de  peara  indispensável  para  as  oÉcinas  e 
custeio  da  estrada.  Esta  isenção  nfto  se  fará  efTectíya  en- 
quanto a  companhia  nSo  apresentar  no  Thesouro  Nacional  & 
relaçSo  dos  sobreditos  objectos,  es  )ecifícando  a  respectiva  qa^i^' 
tidaie.  e  qualidade  quf^  aquella  repartição  fixará  annualineatet 
conforme  as  instrucções  do  Ministério  da  Fazenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  companhii  sujeita  á  restitaiçSo 
dos  direitos  que  teria  de  pagar,  e  á  malta  do  dobro  desses  direi- 
tos imposta  pelo  Ministério  Ja  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Pnblicas,  ou  pelo  da  Fazenda,  si  provar-ee  que  elli  ali^non, 

Í»or  qualquer  titulo,  objectos  importados,  sem  aue   prec^dease 
icença  daqu3lles  Ministérios,   e  pagamento   dos  respectivos 
direitos. 
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II 

Si  no  prazo  de  12  mezes  contados  desta  data  não  estiver  in- 
corpí)r.ida  a  companhia,  caducará  a  presante  concessão. 

Esta  será  organizada  de  accdrdo  com  as  leis  e  regulamentos 
em  vigor,  e  t  rá  representante  ou  domicílio  legal  no  Império, 
send  )-lhe  uppiicavel  todas  as  estipulações  expressas  nas  pre- 
sente-^    lausulas. 

As  dl  vidas  e  questões  que  se  suscitarem  estranhas  áintelli- 
gOBcia  das  prés 'nt«>s  clausulas,  serão  resolvidas  de  accdrdo 
com  a   legislação  brazil^ira,  pelos  Tribunaes   brazileiros. 

III 

Os  trabalhos  da  estrada  começarão  nt  prazo  de  seis  mezcs, 
contado ><  da  data   da  approvação    dos  respectivos   estudos,  e 

§r()so^'-uiráo  sem  interrupção,  devendo  ficar  concluídos  no  prazo 
e  18  in  zes  contados  da  mesma   data. 

IV 

Os  trabalhos  de  construcção  não  poderão  ser  encetaios  sem 
prévia  autorização  do  Governo  e  da  Illma.  Camará  Municipal, 
n\  part  •  que  lhe  coiii)>etir  ;  para  isso  os  projectos  de  todos 
OBses  trabalhos  serão  organizados  em  duplicata  e  submettidos  á 
apprt)v';ição  do  mesmo  Governo.  Um  dos  exemplares  será 
devolvido  á  companhia  com  o  visto  do  Chefe  da  Dlr^^ctoria  das 
Obr  18  Publioas  do  Ministério  da  Agricultura,  e  o  outro  ficará 
arcbivado  no  mesmo  Ministério. 


Oiio  mezes  depois  de  incorporada  a  companhia  serão 
apre8'>ntados  ao  Governo  os  ostudos  da  estrada,  os  quaes 
const;irão  dos  seguintes  documentos: 

1,  '  F^l  mta  q:eral  da  linha  concedida  e  um  p  Tfil  longitudinal 
com  indicação  dos  pontos  (  brigados  .do  passagem. 

O  traça  io  s-^rá  indicado  por  uma  linha  vermolha  e  continua 
sobre  a  planta  geral,  na  escala  de  1  por  1.000,  com  indicação 
dos  raios  do  curvatura,  p  i  configuração  do  terreno  represen- 
tada p  )r  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  3  metros  ; 
e  bMH  assim,  em  uma  zona  M  20  metros,  pelo  menos,  para 
c.ida  la  .0,  as  mattas,  terrenos  pedr.igosos,  as  divisas  do 
propri  dade  particular,  e  a-^  terras  devolutas. 

Nossa  :>Ianta  serão  irsdicadas  as  distancias  kilometricas 
cont  ulas  do  ponto  do  purtida  da  estrad  i  de  ferro,  a  extensão 
dos  alinhamentos  rectos,  e  bem  assim  a  origem,  a  extremidade, 
o  desenvolvira  >nto,  o  raio  o  sentido  das  curvas. 

O  erfíi  longitudinal  será  f  ito,  na  escala  de  1  por  200  para 
as  alturas,  e  do  1  por  2.000  para  as  distancias  horizontaes, 
mostrando  rospectivamente   por  linhas  pretas  e  vermelhas  o 
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terreao  natural  e  As  plataformae  dos  cortes  e  aterros.  Indicará, 
por  meio  de  três  linhas  horizontaes,  traçadas  abaixo  do  pltno 
00  ooaparaçSo: 

l.<^  As  distancias  kilometricas,  contadas  a  partir  da  origoi 
da  estrada  de  ferro ; 

2. o  A  extenaio  e  indicaçSo  das  rampas  •  contra-nmpu  s  e 
extensão  dos  patamares ; 

3.<>  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  o  deienTolvioiealD 
eraio  das  carvas. 

No  perfil  longitudinal  e  na  planta  será  indicada  a  ponçio 
das  estações,  pazvulas,  obras  d  arte  e  vias  de  eoniinunic^io 
transversaes. 

O  perfil  longitudinal  será  acompanhado  por  um  certo  numero 
de  perfis  transversaes,  inclusiye  o  perfil  typo  da  estrada  de 
ferro. 

Estes  perfis  serSo  leitos  na  escala  de  1  por  100. 

2.0  Projectos  completos  e  especificados  de  todas  as  bbits 
necessárias  para  o  estabeleeimenlo  da  estrada,  suas  estaçBeee 
dependências,  bem  como  as  plantas  de  todas  as  propriedidaB 
que  fòr  necessário  adquirir  por  meio  de  desapropruiçâo. 

Os  projectos  das  obras  d^arte  compor-se-hfio  de  projoeçSes 
horizontaes  e  verticaes  e  de  còrtea  transversaes  e  longitndittes 
na  escala  de  1  por  100. 

3.0  A  relaçSo  das  pontes,  viaductos,  pontilhões  e  boeiros,  eon 
as  principaes  dimensões,  posição  na  linha,  systema  de  eoa- 
Btrucçáo  e  quantidad3  de  obra ; 

A  tabeliã  da  quantidade  de  excavações  necesHirias  pin 
executar-se  o  projecto,  com  indicaçSo  da  classificação  apnm* 
mada  dos  materiaes  e  das  distancias  médias  de  transporta ; 

A  tabeliã  dos  alinhamentos,  raios  de  curyas,  cotas  de  dedi- 
vidados  e  suas  extensões  ; 

As  cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operações  t9po- 
graphicas,  geodésicas  e  astronómicas  feitas  no  terreno ; 

Os  desenhos  dos  trilhos  e  accessorios  em  grandeza  de 
execução. 


VI 


Antes  de  resolver  sobre  os  projectos  submettidos  á  sua  appn»- 
vação,  poderá  o  Governo  mandar  proceder,  a  expensas  do  ooa- 
cessionario,  as  operações  graphicas  necessárias  ao  exame  dos 
projectos  e  poderá  modificar  esses  projectos  como  julgar  ooo- 
veniente.  O  concessionário  não  poaera,  sem  autorização  ex- 
pressa do  Governo,  modificar  os  projectos  approvados. 

Todavia  e  não  obstante  a  approvaçSo  do  perfil  longitiidiail« 
o  mesmo  concessionário  poderá  fazer  as  modificações  neces- 
sárias ao  estabelecimento  das  obras  d*arte,  passagens  de  om 
e  paradas  indicadas  no  projecto  approvsulo. 

Os  estudos  serão  considerados  approvados  ai  até  o  fim  de 
iros  mezes  o  Governo  não  tiver  exigido  algnma  modiicaçio. 
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VII 

A  estrada  será  de  via  singela,  mas  terá  os  desvios  e  linhas 
auxiliares  que  forem  necessários  para  o  movimento  dos  Irens. 

A  distancia  entre  as  foces  internas  dos  trilhos  nSo  será 
maior  de  metro.  As  dimensões  do  perfíl  transversal  serão 
sujeitas  á  approvaçâo  do  Governo. 

Ab  valletas  longitadinaes  terSo  dimensões  e  declive  neces- 
saxLos  pan  dar  prmnpto  «sQoamento  ás  agnas.  Á..inclinaçSo 
dos  taladeB>doB  eórtes  •  aterros  será  fixada  em  vista  da  altaia 
destes  e  da  natureza  do  torve  no. 

vm 

O  concessionário  executará  todas  as  obras  d'arte  e  fará 
todos  os  trabalhos  necessários  para  que  a  estrada  não  crêe 
oLstaculo  algum  ao  escoamento  das  aguas  e  para  que  a  direcção 
das  outras  vias  de  communicaçáo  existentes  não  receba  senSo  as 
modificações  indispensáveis  e  precedidas  de  approvaçSo  do 
Governo. 

Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou  caminhos  públicos  poderSo 
ser  superiores  ou  inferiores  ou,  quando  absolutamente  se  não 
possam  fazer  por  outro  modo,  de  nivel,  construindo,  porém,  a 
companhia,  a  expensas  suas,  as  obras  que  os  mesmos  cruza- 
mentos tornarem  necessárias,  ficando  também  a  seu  cargo  as 
despezas  com  signaes  e  guardas  que  forem  precisos  para  as 
canccUus  duranle  o  dia  o  u  noiíu.  Terá,  neste  caso,  o  conces- 
sionário o  direito  de  alterar  a  direcçSo  das  ruas  ou  caminhos 
públicos,  com  o  fim  de  melhorar  os  cruzamentos  ou  de  dimi- 
nuir o  seu  numero,  precedendo  consentimento  do  Governo,  e, 
quando  fôr  de  direito,  da  Camará  Municipal  e  sem  que  possa 
perceber  qualquer  taxa  pela  passagem  em  pontos  de  intersecção. 

A  estrada  de  ferro  não  poderá  impedir  a  navegação  dos  rios 
ou  canaes  e  nesse  intuito  as  pontes  ou  viaductos  sobre  os  rios 
e  canaes  terão  a  capacidade  necessária,  para  que  a  navegação 
não  seja  embaraçada. 

Executai*á  as  obras  necessárias  á  passagem  das  aguas  utili- 
zadas para  abastecimento  ou  para  fins  industriaes  ou  agrí- 
colas, e  permittirá  que,  com  idênticos  fins,  taes  obras  se 
cffectuem  em  qualquer  tempo,  desde  que  delias  não  resulte 
damno  á  própria  estrada.  Em  todos  os  cruzamentos,  superiores 
ou  inferiores,  com  as  vias  de  communicaçáo  ordinárias,  o  Go- 
verno terá  o  direito  de  marcar  a  stltura  dos  vãos  dos  viaductos, 
a  largara  destes  e  a  que  deverá  haver  entre  os  parapeitos, 
em  relação  ás  nec3S8Ídades  da  circulação  da  via  publica  que 
ficar  inferior.  Nos  cruzamentos  de  nivel  os  trilhos  serão 
Gollocados,  sem  saliência,  nem  dopressão,  sobre  o  nivel  da 
via  de  communicação  qnae  cortar  a  estrada  de  ferro,  de  modo 
a  não  embaraçarem  a  circulação  de  carros  ou  carroças. 

O  eixo  da  estrada  de  ferro  não  deverá  fazer  com  o  da  via 
d^  CQmmnaicação  ordinária  U91  angulo  menor  de  45^. 
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Os  cruzamentoB  de  niyel  terão  sempre  cancellss  oa  Ur- 
reiras,  vedando  a  circulação  da  via  de  commanicaçio  ordio&ria 
na  occasião  da  passagem  dos  trens,  havendo,  além  disso,  ama 
casa  de  guarda,  todas  as  vezes  que  o  Governo  reconliecer  esta 
necessidade. 

IX 

Nos  tunnr^is,  como  nos  viaductos  inferiores,  deverá  haver 
um  intervallo  livre  nunca  menor  de  1°^, 50  de  cada  Itdo  dos 
trilhos.  Além  disso,  haverá  d<^  distancia  om  distancia,  no 
interior  dos  tunneis,  nichos  de  abrigo. 

As  aberturas  dos  poços  de  construcçâo  e  ventilação  âm 
tunneis  serão  guarnecidas  de  um  parapeito  de  alvenaria  de 
2™  do  altura  e  não  poderão  ser  feitas  nas  vias  de  comma- 
nicação  existentes. 


O  concessionário  empregará  materiaes  de  boa  qualidade 
na  execução  de  todas  as  obras  e  seguirá  sempre  as  prescri- 
pç5es  da  arte,  do  modo  que  obtenha  construcções  perfeita- 
mente solidas.  O  systema  e  dimensões  das  funiaçõea  à»$ 
obras  de  arte  serão  fixados  por  occasião  da  execução,  tendo 
em  attenção  a  natureza  do  terreno  e  as  pressões  supportadas, 
de  accôrdo  entre  o  concessionário  e  o  Governo. 

O  concessionário  será  obrigado  a  ministrar  os  apparelhos 
e  pessoal  necessários  ás  sondagens  e  fíncamento  daa  estacià. 
e  ensaio,  etc.  Nas  suporstructuras  dos  viaductos,  as  vig&s 
de  madeira  só  poderão  ser  empregadas  provisoriamente,  de- 
vendo ser  substituídas  por  vigas  metallicas,  logo  que  o  Governo 
o  exija. 

O  emprego  de  ferro  fundido  em  longerões  não  s^rá  tole- 
rado. Antes  de  entregues  á  circulação,  todas  as  obras  á" 
arto  serão  experimentadas,  segundo  o  programma  ()ue  fòr 
approvado  pelo  Governo  e  que  será  organizado  á  vista  áoi 
respectivos  projectos.  As  despezas  destas  experiências  cor- 
rerão por  conta  do  concessionário. 

XI 

O  concessionário  construirá  todos  os  edifícios  e  dependências 
necessárias  para  que  o  trafego  se  effectue  regularmente,  sem 
perigo  para  a  segurança  publica,  e  com  as  convt^nientes  com- 
raodidades  para  os  passageiros. 

As  estações  conterão  salas  de  espera,  bilheteira,  accommo- 
dação  para  o  agente,  armazéns  para  mercadorias,  caixas 
d'agua,  latrinas,  mictórios,  rampas  de  carregamento  c  em- 
barque de  animaos,  balanças,  relógios,  lampeões,  desvios, 
cruzamentos,  chaves,  signacs  e  cercas. 
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A  a  estaçttos  e  paradas  terSo  do  lado  da  linha  ama  plataforma 
coberta,  [<ara  embarque  e  desembarque  dos  passageiros. 

As  estaçQes  e  paradas  teráo  dimensões  de  accórdo  com  a 
soa  importância. 

O  Governo  poderá  exigir  que  o  concessionário  faça  nas 
estações  e  paradas  os  aagmentos  reclamados  pelas  necessidades 
da  lavoara,  do  commercio  e  industria. 

XII 

O  Gorerno  reserva  o  direito  de  fazer  executar  pela  eompa- 
nhia  ou  por  conta  delia,  durante  o  prazo  da  coneessSo,  alte^ 
rações,  novas  obras,  cujas  necessidades  a  experiência  Ik^fa 
indicado  em  relaçSo  á  segurança  publica,  policia  da  estrada  de 
ferro  ou  do  trafego. 

XIII 

O  material  rodante  (locomotivas,  tendera  e  carros,  quer  de 
passageiros,  quer  de  mercadorias  de  qualquer  natureza)  será 
construído  de  modo  que  haja  segurança  nos  transportes  e 
commodidade  para  os  passageiros.  O  Governo  poderá  prohibir 
o  omprego  de  material  que  não  preencha  estas  condições. 

XIV 

Todas  as  indemnizações  e  despezas  motivadas  pela  con- 
strneção,  conservação,  trafego  e  reparação  da  estrada  de  ferro, 
corre rSo  exclusivamente,  e  sem  excepção,  por  conta  da  com-* 
panhia. 

XV 

O  concessionário  será  obrigado  a  cumprir,  na  parte  que  lhe 
forem  applicaveis,  as  disposições  dos  Regulamentos  de  26  de 
Abríide  1857  e  26  de  Dezembro  de  1874,  e  bem  assim  qoaesqQer 
outras  da  mesma  natureza,  que  forem  decretadas  para  a  ee- 
garança  e  policia  das  estradas  de  ferro,  uma  Tez  qud  m 
novas  condições  nSo  contrariem  as  clausulas  desta  concessSo. 

XVI 

O  concessionário  será  obrigado  a  conservar  com  cuidado, 
durante  todo  o  tempo  da  concessão,  e  a  manter  em  estado  que 
possam  perfeitamente  preencher  o  seu  destino,  tanto  a  estrada 
de  ferro  e  suas  dependências,  como  o  material  rodante,  sob 
pena  do  multa,  suspensão  da  concessão  ou  de  ser  a  conser- 
vação feita  pelo  Governo  á  custa  do  concessionário. 
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No  caso  de  interrupção  do  trafego,  excedente  de  oito  diia 
consecutivos,  por  motivo  não  justificado,  o  Governo  terá  o  di- 
reito de  impor  uma  multa  por  dia  do  interrupção  igaal  á  randa 
liquida  do  dia  anterior  a  ella,  e  restabelecerá  o  trafego,  cor- 
rendo as  despezas  por  conta  do  concessionário. 

XVII 

O  Governo  poderá  realizar,  em  toda  a  extensão  da  estradi, 
aa  coastrucções  necessárias  ao  estabelecimento  de  am&liiihs 
telegraphica  de  sua  propriedade,  usando  ou  não,  como  m»lhir 
lho  parecer,  dos  mesmos  postes  das  linhas  telegraphicasqae  o 
concessionário  ó  obrigado  a  construir  em  toda  a  extensão  âi 
estrada,  responsabilisando-so  o  mesmo  concessionário  i^U 
guarda  dos  fios,  postes  e  apparelhos  eléctricos  que  perteneereai 
ao  Governo.  Emquanto  isto  não  se  realizar,  o  conceisioflarío 
ó  obrigado  a  expedir  telegrammas  do  Governo  com  50 «.  d 
abatimento  da  tarifa  estabelecida  para  os  telegrammas  ptrti- 
culares. 

XVIII 

Durante  o  tempo  do  privilegio  o  Governo  não  concederá  ooLn 
estrada  de  ferro  na  mesma  direcção  da  que  faz  objecto  da  pre- 
sente concessão,  dentro  de  uma  zona  de  10  kilometn»  pin 
cada  lado  do  traçado  definitivo,  salvo  si  se  dirigir  a  pootoi 
terminaes  diversos  e  não  receber  passageiros  e  carg]a8  na  zou 
acima  determinada. 

Fica  entendido  que' estas  disposições  não  se  referem  ás 
linhas  de  carris  de  ferro  de  tracção  animada  paia  trensf^orte 
({e  passageiros  e  cargas  e  que  também  se  dirijam  para  i>oatoi 
terminaes  diversos,  a  respeito  das  quaes  o  concessionário  ú 
terá  o  direito  de  fazer  reclamações. 

XIX 

A  fiscalisação  da  estrada  e  do  serviço  será  incumbida  & 
um  Engenheiro  fiscal,  nomeado  pelo  Governo  e  por  elle  {<ago, 
ao  qual  compete  velar  pelo  fiel  cumprimento  das  preKotei 
clausulas. 

'E'  livre  ao  Governo,  em  todo  o  tempo,  mandar  Engenheira 
da  sua  confiança  acompanhar  os  estudos  e  os  trabalhos  li» 
construcção,  afim  de  examinar  si  são  oxeoutados  com  pro- 
ficiência, methodo  e  precisa  actividade. 

XX 

Si,  durante  a  execução  ou  ainda  depois  da  terminação  doi 
trabalhos,  se  verificar  que  qualquer  obra  não  foi  esecoUdi 
conforme  as  regras  d*arte ,  o  Governo  poderá  exigir  do  oofi- 
cessionario  a  sua  demolição  e  reconstrucção  total  ou  ptr^i^* 
o«  íazeUa  por  administração,  á  custa  do  mesmo  concesiioBario. 
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XXI 

Um  anno  depois  da  terminação  dos  trabalhos,  o  concessionário 
entregará  ao  Governo  ama  planta  cadastral  de  toda  a  estrada, 
bem  como  uma  relaçSo  das  estações  e  obras  d'arte,  e  um 
quadro  demonstrativo  do  custo  da  mesma  estrada.  De  toda  e 
qoalquer  alteração  ou  acquisiçSo  ulterior  será  também  enviada 
planta  ao  Governo. 

XXII 

Os  preços  de  transporte  serão  fixados  em  tarifas  approvadas 
pelo  Governo,  não  podendo  exceder  a  60  o/o  dos  preços  actuaes 
dos  m^nos  ordinários  de  conducção,  entre  os  pontos  extremos 
da  linha  concedida.  As  tarifas  serão  revistas,  pelo  menos,  todos 
os  cinco  annoB,  e  sempre  que  o  Governo  entender  conveniente. 

XXIII 

O  concessionário  poderá  fazer  todos  os  transportes  por  preços 
inferiores  aos  das  tarifas  approvadas  pelo  Governo,  mas  de 
um  modo  %^eral  e  sem  excepção,  quer  em  prejuizo,  quer  em 
favor  de  i{uem  quer  que  seja.  Estas  baixas  de  preços  se  farão 
effectivas  com  o  consdntimento  dj  Governo,  sendo  o  publico 
avisado,  por  meio  de  annuncios  affixados  nas  estações  e  insertos 
nos  jornaes.  Si  o  concessionário  fizer  transporte  por  preços 
inferior-s  aos  das  tarifas,  sem  aquelle  prévio  consentimento, 
o  Governo  poderá  applicar  a  mesma  reducçSo  a  todos  os  tran- 
sportes de  igual  categoria,  isto  ê,  pertencente  á  mesma  classe 
de  ti  rifa  o  os  preços  assim  reduzidos  não  tornarão  a  ser 
elevados,  como  no  caso  de  prévio  consentimento  do  Governo, 
Bem  autorização  expressa  deste;  avisando- se  o  publico  com  um 
mez,  pelo  mo  nos,,  de  antecedência. 

As  rerlacçõos  concedidas  a  indigentes  não  poderão  dar  logar 
i  applicação  deste  artigo. 

XXIV 

O  concessionário  obriga-se  a  transportar  com  abatimento 
de50o;„: 

1.0  As  autoridades,  escoltas  policiaes  e  respectiva  bagagem, 
quando  forem  em  diligencia  ; 

2.0  Munição  de  guerra  e  qvalquer  numero  de  soldados  do 
Bzercito  e  da  Guarda  Nacional  ou  da  Policia;  com  seus  officiaes 
ô  respeciiva  bagagem,  quando  mandados  a  serviço  do  Governo 
A  qualquer  parte  da  linha,  dadi  a  ordem  para  tal  fim  pelo  mesmo 
Governo,  pelo  Presidente  da  província  ou  outras  autoridades 
que  para  isso  forem  autorizadas ; 

3.0  Colonos  o  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramenta*, 
utensílios  e  instrumentos  aratorios  ; 
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4.<^  As  sementes  e  as  plantas  enviadas  pelo  Gkyvemo  ou  pdu 
Presidentes  das  proviacias  para  serem  gratuitamente  diftrí- 
baldas  aos  lavradores ; 

5.0  Todos  os  géneros,  de  qualquer  natureza,  qae  sejam  pek 
Governo  ou  p<do8  Presidentes  das  provincias  enviados  ptn 
attender  aosaoecorros  públicos  exigidos  pela  secca,  inandaçio, 
pente,  guerra  ou  outra  calamidade  publica. 

Todos  os  mais  passageiros  e  cargas  do  Governo  Geral  <n. 
Provincial,  nfio  especificados  acima,  serão  transportados  oom 
abatimento  de  15  %. 

TeriU)  também  abatimento  de  15  ^/o  os  transportes  de  mttd- 
riaes  destinados  ás  obras  municipaes,  nos  municipioB  serríàx 
pela  estrada. 

Sempre  quô  o  Governo  o  exigir,  em  circumstancias  extraor- 
dinárias, o  concessionário  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meioi 
de  transporte  de  que  dispuzer.  Neste  caso  o  Governo,  si  o  pre- 
ferir, pagará  á  companhia  o  qae  fôr  convencionado  pelo  usoda 
estrada  e  de  todo  o  seu  material,  não  excedendo  o  valor  da  renda 
média  de  período  idêntico  nos  últimos  três  annoe. 

As  malas  do  Correio  e  seus  conduc toros,  os  f unccionarios  es- 
carregados,  por  parte  do  Governo,  do  serviço  da  linha  telegn- 
phica,  bem  como  quaesquer  sommas  de  dinheiro  pertencentif 
ao  Thesouro  Nacional  oa  Provincial  aerãk>  conduzidos  grataiU- 
oaente,  em   carro  especialmente  adaptado  para  osae  fióa. 


XXV 

Logo  que  os  dividendos  excederem  de  12  o/»,  o  Goverao  terá 
o  direito  de  exigir  a  reducçfto  das  tarifas  de  transporte. 

XXVI 

O  serviço  de  transporte  de  passageiros,  bagagens  e  eargas 
será  regulado  por  um  horário  provisório,  appro^rado  pelo  Hiiu»* 
terio  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  qae  seri 
executado  pelo  tempo  de  seis  mezcs,  contado  do  principio  óã 
abertura  da  linha  ao  mesmo  serviço. 

Durante  esse  tempo  o  concessionário  poderá  alterar  o  ho- 
rário no  sentido  de  maior  ou  menor  frequência  no  movimento 
dos  carros,  daado  aviso  ao  publico,  pelos  jornaes  mau  Iid« 
e  outros  meios  de  publicidade,  das  alterações  que  fixerem,  cm 
antecedência,  pelo  menos,  de  48  horas. 

Findos  os  seis  primeiros  mezes,  o  concessionário  apresentará 
o  seu  horário  definitivo,  que,  sendo  approvado  pelo  Governo,  ni) 
poderá  sofirer  alteração  alguma  no  sentido  de  diminuir  a  fr^> 

âuencia  de  transporte  na  linha  sem  approvaçâo  do  meano 
overno. 

Em  qual<iuor  tempo  este  terá  o  direito  de  exigir  maior  nu- 
mero de  viagens,  si  o  julgar  conveniente  á  comniodi6d« 
publica. 
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xxvu 

Na  época  flzada  para  terminaçSo  da  x^oncesaSo,  a  estrada  èê 
ftrro  e  saa*  «tependeneias  deverS^aebarHi^em  bom  Miado  da 
ooBSWva^k).  ^<^ 

Si  no  altimo  quinqaennio  da  •oMPoosaSo  a  ««BMnpaQSo-  da 
estrada  fôr  descurada,  o  Governo  terá  o  direito  de  confiscar  a 
receita  e  empregal-a  naqaelle  serviço. 

xxvni 

O  Goyemo  terá  o  direito  de  resgatar  a  estrada,  depois  de  de- 
corridos 15  annoB  desta  data. 

O  preço  do  resgate  será  regulado,  em  falta  de  accôrdo,  pelo 
termo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquennio»  e 
tendoHBo  em  consideração  a  importância  das  ebras,  material  e 
dependências,  no  estado  em  que  estiverem  entio. 

Â  im^rtanoia  do  resgate  poderá  ser  paga  em  titulas  da  divida 
publica  interna  de  6  <>/•  de  juro  annual. 

Fica  entendido  que  a  presente  dausola  só  é  appiicavel  aas 
casos  ordinários,  e  que  nSo  abrogao  direito  de  desapropriaçflo 
por  utilidade  publica,  que  tem  o  Estado. 

Findo  o  prazo  do  privilegio,  reverterSo  para  o  dominio  do 
Betado  o  material  fixo  e  rodantev  «staç5es,  oficinas  e  outras 
dependências  da  estrada  de  ferro,  d3  que  faz  objecto  a  presente 
oonceesSo,  sem  que  tenha  o  concessionário  direito  a  indem- 
msaçSo,  excepto  as  propriedades  immoveis  e  de  nâz  estranhas 
ao  serviço  e  uso  da  eeirada  em  quesffio. 

XXIX 

o  concessionário  nSo  poderá  alienar  a  estrada  ou  parte 
desta  sem  prévia  anlerizaçSo  do  Governo. 

Poderá,  mediaste  consentimento  do  mesBMyGorsmo,  arrendar 
a  estrada  e  o  material  fixo  a  alguma  companhia  «u  empresa,  á 
qoid  passará  a  propriedade  do  material  rodante  e  os  direitos  e 
obrigações  do  respectíro  contrato,  firmado  em  virinde  desta 
coneessSo,  referentes  ao  custeio  da  estrada. 

XXX 

o  eoaoesaonario  obríga-ae  a  b2o  empregar  •  nos  divems 
«erviços  da  estrada  senSo  pessoas  lÍTres. 

XXXI 

Todas  as  questSes  que  se  suscitarem  entre  o  Governo  e  o 
ooncessionano  sarto  deeididas  por  aibitramanto,  sem  reourso 
ftlgvm. 
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Cada  uma  das  partes  nomeará  o  seu  arbitro  e  o  terceiro,  qae, 
no  cafio  de  empate»  decidirá  definitivamente,  será  escolhido  por 
accòrdo  de  ambos. 

Não  se  dando  o  acoórdo,  cada  um  dos  árbitros  dará  o  Ma 
parecer,  e  a  qaestSo  será  resolvida  pela  SecçSo  dos  Negociot  do 
Império  do  Conselho  de  Estado. 

XXXII 

O  concessionário  pagará  á  Illma.  Camará,  peloa  terrenoi 
de  sna  propriedade  que  occupar,  o  arrendamento  que  a  maai 
Camará  arbitrar,  e  fará  acqoisiçSo  dos  qne  forem  precisos  pan 
os  fins  da  saa  em  preza . 

XXXIII 

O  concessionário  nSo  poderá  mudar  o  nivelamento  d  is  nus 
e  praças  sem  autorizaçAo  prévia  da  Illma.  Camará  Manicipsl. 

As  despezas  feitas  com  as  alterações  do  referido  nivelameoto 
correrão  por  conta  do  mesmo  concessionário.  Todas  as  obras  de 
arte  e  as  que  digam  respeito  ao  nivelamento  das  raas  e  pnçts 
serSo  executadas  em  toda  a  largura  destas,  para  evitar  preei- 
picios  e  incommodos  ás  pessoas  que  pelas  mesmas  rou  e 
praças  transitarem. 

XXXIV 

O  concessionário  é  responsável  pelas  despezas  qne  ezi^ 
o  restabelecimemto  do  calçamento  ou  macadamizamento  du 
raas  e  praças,  si  por  qualquer  circumstancia  deixar  de  fano* 
cionar  a  estrada,  ficando  para  isto  sujeito  á  Illma.  Cinan 
o  sen  material  fixo  e  rodante. 

XXXV 

Todas  as  vezes  que  a  lUma.  Camará  Manicipal  resoLrer  a  eot- 
strncçSo  dos  calçamentos  das  ruas  e  praças  qne  forem  straTes- 
sadas  pela  estrada  concedida,  nenhum  embaraço  será  opposto 
pelo  concessionário,  e  nem  este  poderá  reclamar  indemnixK^ 
algnmapela  interrupção  do  trafego  que  fòr  indispensavAli 
sendo  além  disto  obrigado  a  coliocar  os  trilhos  á  proporçio 
que  os  calçamentos  progredirem. 

XXXVI 

Pda  inobservância  de  qualquer  das  presentes  condiçSes 
poderá  o  Governo  impor  multas  de  200$  até  5:000$,  6  o  dobro 
na  reincidência. 

xxxvn 

Si  fi^r  excedido  algum  dos  prazos  mareados  nas  presestfs 
clausulas,  ou  si  o  concessionário  se  recusar  a  cumprir  as  obn- 
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gaç5es  que  reaaltam  das  mesmas  clausulas  e  do  respectivo 
contrato,  depois  da  applicaçSo  das  multas  acima  referidas, 
cadacará  a  presente   concessão . 

xxxvin 

A  pena  de  caducidade  da  concessSo  será  imposta  administra- 
tivaxaente  pelo  Governo  Imperial,  sem  dependência  de  outra 
formalidade. 

Feita  a  competente  intimação  ao  concessionário,  o  Governo 
Imperial  reassumirá  o  direito  de  conceder  a  linha  que  ó  objecto 
das  presentes  clausulas  a  quem  jodgar  conveniente,  e  nSo  po- 
dendo o  concessionário  reclamar  indemnização  por  qualquer 
titulo  quo  seja,  e  devendo  remover  os  trilhos  dentro  do  prazo 
de  três  mezes,  contados  da  data  da  intimação,  sob  pena  de 
effectnar-se  a  remoção  pelo  Governo  á  custa  do  mesmo  conces- 
sionário. 

XXXIX 

Os  prazos  marcados  nas  clausulas  3*  e  5^  só  poderão  sar 
prorogados  mediante  o  pagamento  de  uma  multa  de  200$  por 
mez  de  prorogação  concedida,  salvos  os  casos  de  força  maior, 
devidamente  justificados  perante  o  Governo  e  só  por  elle 
julgados. 

XL 

Ficam  resalvados  os  direitos  outorgados  em  outras  eonces- 
•5es  da  mesma  natureza. 

XLI 

Para  garantia  da  fiel  observância  e  exacto  cumprimento 
das  condições  com  que.  é  feita  esta  concessão,  o  concessionário 
depositará  no  Thesouro  Nacional,  antes  da  assignatura  do  res- 
pectivo contrato,  para  o  que  temo  prazo  de  60  dias,  a  quantia  de 
25:000$,  em  dinheiro  ou  títulos  de  divida  publica,  ficando  en- 
tendido que  o  deposito  feito  em  moeda  corrente  não  vence  juro 
algum.  O  prazo  para  a  assignatura  do  contrato  será  contado 
da  data  em  que  fôr  publicada  esta  concessão  no  Diário  Official. 

A  caução  acima  indicada  será  completada  á  medida  que 
delia  forem  deduzidas  as  multas,  e  reverterá  para  o  Estado  si 
caducara  concessão. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro  de  1882.^ 
André  Auffusto  de  Pádua  Fleury, 


./•WWV*^^:/^»^ 
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DECRETO  N.  8726  —  n  4  ra  motbcbro  db  1882 

Proroga  o  prazo  concedido  para  o  começo  dos  trabalh  oi  e  apresentaçio  d«i 
estados  da  estrada  de  ferro  do  Gorcoiado,  com  dispensa  de  malta. 

Attendendo  «o  aae  Me  requereram  os  Eo^enkeiros  Pimaciaeo 
Pereira  Paaeoe  e  Jíoâo  Teixeira  Soares,  Hei  por  bem,  nfto  té 
Prorogar  por  seia  mezes,  contados  desta  data,  os  praios  erta* 
beleddos  nas  olaosolas  3^  e  5*  das  que  baixaram  eom  o  Decreto 
n.  8372  de  7  de  Janeiro  ultimo,  para  o  começo  dos  tnbsUios  e 
apresentação  dos  eaiados  da  estrada  de  ferro  do  Goreofado, 
oomo  dispensar  da  muUa  de  qne  trata  a  40^  das  rtUiiàm 
daosalas. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Gonsdho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  fftçs 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  No?embro 
de  1882,  61**  da  Independência  e  do  Império. 

CêUk  a  mbriea  de  Sua  Magestade  o  Impendor. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleurjf» 


^^^^k^^y^^BW» 


DECRETO  N.  8727— m  4  ns  NomraRO  in  1882 

Maada  oberrar  o  Regalamento  da  Escola  de  Hlnas. 

Hei  por  bem  que  na  Escola  de  Minas  se  observe  o  Be^** 
mento  oue  com  este  baixa,  assignadopor  Pedro  Leio  Vel- 
loso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império,  Minirtro  e  Seere- 
tajrio  de  Estado  dos  Negócios  do  Lnperio,  aae  assim  o  tesb 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  ae  Janeiro  em  ^^ 
Novembro  de  1882,    61<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso. 


ACTOS  DO  POpER  EXECimvO  393 


Regalamento  a  qne  se  refere  o  Decreto  desta  data 


CAPITULO   I 


DA  B8C0LA  X  SBUS  CURSOS 

Art.  l.o  A  Escola  de  Minas,  eaja  sede  contínua  a  ser  na 
cidade  de  Ouro  Preto,  Província  de  Minas  Oeraes,  tem  por 
fim  preparar  Engenheiros  para  a  lavra  das  minas  e  para 
OB  eatabelecimentos  metallargicos. 

Art.    2. o  Os  cursos  desta  Escola  sSo  grataitos. 

Art.  3.<*  As  matérias  ensinadas  na  Escola  constituiriU)  dous 
cursos:    um   preparatório   e  outro  superior. 

Art.  4.0  O  curso  preparatório  durará  dous  annos  e  com- 
prehenderá  as  seguintes  matérias  : 

io  anno 

Arithmetica ; 

Álgebra ; 

Geometria  elementar ; 

Noções  preliminares  de  trigonometria  ; 

Desenho  de  imitaçSo. 

2^  anno 

Complementos  de  álgebra  e  geometria  analytica  a  dufts  di- 
mensões ; 

Calculo  das  derivadas ; 

Geometria  descriptiva  ; 

Trigonometria  rectiUnea  completa ; 

Ph^sica  elementar ;  « 

Chimica  dos  metalloides  ; 

Noções  de  botânica  e  zoologia ; 

Trabalhos  práticos:  manipulações  de  physica,  chimica,  zoo- 
logia e  botânica ; 

Trabalhos  graphicos. 

Art.  5.^  O  curso  superior  durará  três  annos  e  o  respectivo 
ensino  comprehenderá : 

io  anno 

Mineralogia; 

Physica  ; 

Chimica  (metalloides  e  chimica  orgaidca) ; 

Maihematicas  e  mecânica  racional ; 
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Geometria  descríptiva ; 

Trabalhos  práticos  :  manipulaçSes  de  c1iiaiica«  deteraániçlo 
praticados  mineraes,  excursões  mineralógicas; 
Trabalhos  graphicos. 

2^  anno 

Geologia ; 

Layra  de  minas ; 

Mecânica  applicada ; 

Ghimica  dos  metaes  e  docimasia  ; 

Metallargia  geral  e  a  do  ferro ; 

Trabalhos  práticos:  ensaios  metallargicos,  determiniçio 
de  fosseis  e  de  rochas,  manipulações  de  chimiea,  exenriSei 
geológicas,  visitas  de  £stbricas  e  de  minas. 

3^  anno 

Metallurgia  dos  pequenos  metaes  ; 

Resistência  dos  materiaes  e  construcçSo ; 

ConstrucçSo  de  estradas  de  ferro ; 

Topographia  e  estereotomia ; 

Trabalhos  práticos  :  redacção  de  projectos  de  lavra  de  minu, 
metallurgia,  mecânica  e  construcçSo ; 

Trabalhos  de  topographia  no  campo. 

Quando  estiver  constituida  a  legislação  especial  das  miou 
do  Brazil,  o   respectivo  ensino  será  objecto  das  lições  qaeM 

Í*ulgarem  necessárias,  as    quaes   serSo  feitas  por   algum  dm 
entes. 


CAPITULO  II 


DAS  HABILITAQÕXS    PARA  A  MATRICULA 

Art.  6.<>  Paraa  admissSo  á  matricula  no  1®  anno  do  cano 
preparatório  exi^e-se: 

1.°  Que  o  candidato  tenha  16  annos  de  idade  pelo  menos; 

2.0  Que  apresente  certidões  de  approvaçSo  em  portaguei, 
írancez,  inglez  ou  ullemSo,  historia  e  geographia,  Tálidu  pu» 
a  matricula  nos  cursos  superiores  do  Império. 

Art.  7.0  Poderá  qualquer  candidato  matricular-se  logo  no  ^ 
anno,  prestando  exame  das  matérias  do  í^  perante  ums  coa- 
missSo  nomeada  pelo  director. 

Neste  caso  deverá,  além  de  mostrar-se  approvado  nos  rdé- 
ridos  preparatórios,  ter  pelo  menos  17  annos  de  idade. 

Art.  8.0  SerSo  dispensados  dos  preparatórios  a  que  se  referen 

os  artigos  antecedentes  os  individues  que  provarem  habilitftç5M 

equivalentes,  a  juizo  do  director  da  Escola,   mediante  doea- 

mento  passado  por  escola,  faculdade  ou  universidade  eitnn- 

a . 
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Art.  9. o  Â'  matricula  do  l*'  aBno  do  curso  superior,  a  qual 
será  obtida  por  meio  de  concurso,  só  se  admittirSo  10  alumnos ; 
o  Ministro  do  Império,  porém,  si  o  permittirem  as  condições 
do  serviço,  poderá  augmentar  o  numero,  antes  de  começar  o 
concurso. 

Art.  10.  Os  concurrentes  deverSo  ter  18  annos  completos  e 
apresentar  certidões  de  approvação  nos  exames  do  curso  pre- 
paratório da  Escola,  ou  nas  matérias  do  curso  geral  da  Escola 
Polytachnica,  ou  das  âtculdades  ou  escolas  nacionaes  ou  estran- 
geiras, cujo  ensino  fòr  considerado  equivalente,  a  juizo  do  di- 
rector. 

Art.  11.  O  concurso  realizar -se-ha  em  Ouro  Preto  perante 
uma  commissffo  nomeada  pelo  director  d*entre  os  lentes,  re- 
petidores ou  professores  da  Escola. 

Art.  12.  Os  candidatos  aptos  para  entrar  no  concurso    en- 
tregarão na  secretaria  da  Escola,  até  ao  dia  13  de  Junho,  os  res- 
pectivos requerimentos  acompanhados  de  certidão  de  idade  e 
dos  documentos  a  que  se  refere  o  art.  10. 
Art.  13.   O  concurso  constará  de  provas escriptas   e   oraes. 
Art.   14.  As  provas  escriptas  far-se-hSo  nos  dias  15  e  16  de 
Junho  e  constarSo  de  uma  composição  de  mathematicas,  do  um 
desenho  de  geometria  descriptiva  e  de  um  calculo  de  trigono- 
metria rectilínea. 

Terfto  os  candidatos  três  horas  para  a  composiçáo  da  primeira 
prova,  duas  para  a^da  segunda  e  uma  para  a  da  ultima. 

Art.  15.  O  trabalho  das  provas  escriptas  será,  em  cada  hora, 
fiscalisado  por  um  membro  da  commissSo  examinadora,  a 
qual,  nos  dias  em  que  houverem  de  verifícar-se  aqueílas 
provas,  escolherá  um  ponto  para  cada  uma. 

Art.  16.  Os  candidatos  nSo  poderão  fazer  uso  de  notas, 
nem  de  livros,  á  excepção  de  taboas  de  logarithmos  ;  munir- 
se-hSo  dos  instrumentos  indispensáveis  para  executar  o  desenho 
de  geometria  descriptiva ;  e  receberão  da  commissSo,  que 
houver  de  fiscalisar  o  trabalho,  o  papel  necessário,  rubricado 
pelo  respectivo  presidente. 

Árt.  17.  Terminada  cada  prova,  será  ella  rubricada  pelo 
membro  da  commissão  que  a  estiver  fiscalisando,  e,  depois 
de  fechada  e  lacrada,  entregue  ao  director  para  ser  julgada 
opportunamente. 

Art.  18.  As  provas  oraes  começai^  no  dia  17  de  Juhho 
&  hora  que  a  commissSo  examinadora  annunciar. 

Art.  19.  As  matérias  sobre  que  deverSo  versar  as  provas 
oraes  serSo  repartidas  entre  os  examinadores  da  maneira 
segiinte: 

lo  examinador. —  Arithmetica,  álgebra  e  geometria  analy- 
tica; 

2o  examinador.^  Geometria  elementar,  trigonometria  e  geo- 
metria descriptiva ; 
3»  examinador.—  Physica,  chimica,  zoologia  e  botânica ; 
4»  examinador.—  Francez,   inglez   ou   allemSo. 
Art.  20.  Os  exames  de  sciencias  serão  vagos  ;  durarão   pelo 
menos  3/4  de  hora,  e  far^se-hão  segundo  o  programma  do  curso 
preparatório. 
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Os  de  lingwus  eonaisfcirSo  eift  vma  tradaeçSOy  fttka  de  TÍvaT«, 
de  um  trecho  de  qualquer  das  obras  adoptadas  para  o  ensmo 
no  Imperial  Collegio  de  Pedro  II,  e  «m  uma  eonpoaiçio,  m- 
cripta  no  prazo  de  uma  bora  perante  a  eoaunisafio^  que  dará  o 
thema. 

Art.  21.  As  notas  seriío  expressadas,  relaftÍTaaieBte  a  eaà 
matéria»  pcv  algarismos  de  O  a  20. 

Será  considerado  inhabilitado  o  candidato  que  em  qoalqur 
daa  provas  escriptas  ou  oraes  obtiver  nota  interior  a  5. 

Cada  uma  das  notas  obtidas  pelos   candidatoa  aerá  moU^- 
cada  por  um  coeficiente,  cego  valor  previamente  se 
leeerá. 

A  classificação  dos  candidatos  ae  fará  segundo  a 
dos  prod  actos  das   diversas  nota^  de  cada  candidato  BoLti- 
plicadas  pelos  respectivos  ooeficientea. 

Art.  22.  Goneluidas  todas  as  provas,  os  examinadon«  pio- 
cederSo  ao  julgamento  e  organizario  uma  Usta  dos  candiilaloi 
com  as  competentes  notas,  nos  teroKXi  do  artigo  anteoedeoi?. 

Lavrada  no  livro  respectivo  a  acta  do  eiame  e  aaaigntài 
esta  e  a  referida  lista  pelos  examinadores,  o  director  ú 
Escola  communicará  ao  Ministro  do  Império  o  resultado  do  ooa- 
cnrso. 

Art.  23.  Os  nomes  dos  candidatos  approvados,  segatáo 
a  ordem  de  sua  classificação  até  ao  numero  deteroÚBAè) 
na  conformidade  do  art.  9»,  serão  proclamados  aa  sala è» 
exames  e  depois  publicados  no  Diária  Official . 

A  cada  um  dos  ditos  candidatos  se  dará  um  certificado  eoft- 
íarme  o  modelo  n.    1. 


CfAPITULO  ni 


DOS     TRABALHOS    DA   BSOOLA    B    DOS    XXAMKS 


Art.  24.  O  anno  lectivo  será  de  dez  mezes,  contados  de  15 
de  Agosto  a  15  de  Junho. 

Art.  25.  No  principio  do  anno  lectivo  o  director,  oayidai 
os  lentes  e  professores^  organizará  o  h)rario  para  o  ensúv 
das  matérias  dos  cursor  preparatório  e  superior,  segundo  oi 
programmas  adoptados. 

Art.  26.  As  lições  durarão  pelo  menos  1  i/2  hora;  e  * 
lentes  e  professores  destinarão  parte  do  tempo  para  argnii^ 
08  alumnos  sobre  as  matérias  leccionadas  anteriornieatft»  ^ 
lhes  darem  exercidos  numéricos  e  problemas  ooncer&aatif 
ao  objecto  da  liçSo,  coja  soluçSo  deverá  ser  entregue  oa  á|íoci 
que  lhes  £6r  mareada. 

Art.  27.  Além  das  arguiçSes  de  que  trata  o  artigo  aot^ 
dente,  todas  as  semanas,  nos  dias  determinados  no  honriOi 
os  repetidores  examinai^  os  alumnos  do  curso  superior  ^ 
matérias  ensinadas  pelos  lentes. 
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Art  28.  Para  cada  cadeira  e  laboratório  haverá  um  livro 
especial,  que,  antes  de  começar  a  llçâo  ou  os  trabalhos  prá- 
ticos, o  porUúro  entregará  ao  lente,  profeBsor  ou  repetidor 
afim  de  escrever  o  ponto  sobre  que  deverá  versar  a  lição  ou  os 
mesmos  trabalhos,  os  nomes  dos  alumnos  quo  faltarem,  a 
nota  conferida  aos  que  forem  interrogados,  e  a  dos  exercícios 
e   problemas  a  que  se  refere  o  art.  26. 

Art.  29.  No  fim  de  cada  anno  lectivo  organizar-se-ha  um 
borario  para  os  exames  finaes  dos  alumnos  de  ambos  os 
corsos . 

Art.  30.  Os  alumnos  do  1^  e  do  2^  anno  do  curso  preparatório 
serSo  :>  d  mil  tidos  :  os  primeiros,  a  prestar  «^xamedas  matérias 
do  cor  o  ;  os  segundos,  a  concurso  para  a  matricula  na  Escola, 
qaando  houverem  obtido  durante  o  anno  média  superior  a  8, 
cozntant''  que  tnnham  os  últimos  apresentado  os  desenhos  e 
feito  CS  exercicios  de  que  houverem  sido  incumbidos. 

Os  alumnos  do  1®  anno  que  no  ex>irae  final  obtiverem 
notas  superiores  a  5  serS  >  considerados  approvadOB  e  admit- 
tidos    á  matricula  no  anno  seguinte. 

Art.  31.  A  exames  finaes  só  serão  admiltidos  os  alumnos 
do  curso  superior  que,  durante  o  anno  lectivo,  houverem  obtido 
a  nota  media  excedente  a  8,  e  apresentado  todos  os  desenhos 
e  proj  c  tos  de  que  forem  incumbidos  no  decurso  do  mesmo 
anno. 

Art.  ^2.  As  notas  dos  exames  finaes,  combinadas  com  as 
obtidas  nos  quo  os  akimnos  houverem  feito  durante  o  anno, 
servirão  para  determinar  a  sua  classiíicaçSo  e  admissio  no 
anno  seguinte. 

O  mesmo  se  observará  para  o  gráo  de  approvaçSo  no  3<* 
anno . 

Art.  3o.  A  nota  inferior  a  5  nos  exames  finaes  ou  a 
média  geral  inferior  a  8  determinará  a  perda  do   anno. 

No  caso,  porem,  de  haver  o  alumno  obtido  no  exame  final 
de  três  matérias  nota  superior  a  15,  será  admittido,  depois 
das  férias,  ás  provas  em  que  houver  obtido  no  tis  inferiores  a  5. 

Art.  34.  Os  alumnos  ap provados  nos  exames  finaes  do  3<> 
aitno  r  ceberiío  o  diploma  de  Engenheiro  de  minas,  sellado  com 
as  Arninfl  Imperiaes  e  assignado  pelo  Ministro  do  Império 
e  p<*Io  director  da  Escola,  conforme  o  modelo  annexo, 
sob  n.  '2 


CAPITULO  IV 


DO    PESSOAL  DA.    ESCOLA 

Art.  35.  o  pr^ssoal  da  Escola  d<t  Minas  se  comporá  de 
1    director  ; 

1    lent'"  de  minei  alogia,    geologia,   physici  e   chim i ca  ; 
1    de    lavra  de  minas,   metallurgia   e  docimasia ; 
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1  de  mathematicas    e   mecânica  racional  e  applicada ; 

1  de  resistência  de  materiaes  e  construcçflo,  e  estradu  ds 
ferro ; 

1  de   geometria   descriptiva,    estereotomia  e  topographiA ; 

1  repetidor-preparador  de  physica,  chimica,  metallargi& 
e  docimasia ; 

1  de  mineralogia  e  geologia ; 

1  de  mathematicas,  mecânica,  geometria  descriptiva  e  ea* 
tereotomia ; 

1  professor  de  mathematicas  para  o  1°  anno  do  careo  prepa- 
ratorio ; 

1  de  mathematicas  para  o  2®  anno  ; 

1  de  physica,  chimica,  zoologia  e  botânica  para  o  mesmo 
anno; 

1  secretario,   que  servirá  também  de  bibliothecario ; 

1  porteiro. 

Art.  36.  O  Ministro  do  Império  nomeará  d*entre  os  lentes 
o  que  deve  servir  de  director,  sem  prejuizo  do  exercicio  d> 
Bua  cadeira. 

No  impedimento,  ou  na  falta  do  nomeado,  servirá  de  di- 
rector quem  fòr  designado  pelo  Ministro  do  Império,  e  pro- 
visoriamente o  lente  mais  antigo  que  estiver  em  exercicio. 

Art.  37.  Serão  nomeados  por  decreto,  ou  servirão  por 
contrato,  si   forem   estrangeiros,  o  director   e  os  lentes. 

Os  repetidores,  os  professores  e  o  secretario  também  serio 
nomeados  por  decreto  ;  e  por  poi*taria  do  Ministro  do  Império  o 
porteiro . 

Salvo  o  caso  de  contrato,  as  nomeações  para  os  log&res  do 
magistério  serão  feitas  mediante  concurso. 

Art.  38.  O  director  será  responsável  pela  regularidad' ii 
Escola ;  representará  sobre  tudo  o  que  fòr  concernente  ao 
ensino,  á  boa  ordem  e  ás  necessidades  da  mesma  Eseola,  é 
mediante  autorização  do  Ministro  do  Império  excluirá  o  aiaom) 
que  tiver  mau  procedimento. 

Fará,  de  conformidade  com  as  instrucções  quo  receber  do 
Ministro  do  Império,  as  despezas  que  tenham  sido  aatorizadas. 

Além  das  informações  que  deverá  dar  ao  Ministro  do  Io- 
perio  a  respeito  das  occurrencias  mais  importantes,  remetteri 
no  fim  de  cada  anno  lectivo  um  rslatorio  circumstanciídí*^'* 
os  trabalhos  do  anno,  com  declaração  do  aproveitamento  de 
cada  um  dos  alumnos  e  ragularidade  de  seu  procedimento, 
assim  como  do  desempenho  e  pontualidade  do  serviço  do  pi- 
soai da  Escola. 

Art.  39.  Os  lentes  e  professores  deverão  não  só  re^w^ 
c.ideirâs,  conforme  o  horário  e  ppogrammas  adoptado».  ^^ 
também  fiscalisar  os  trabalhos  práticos  e  dirigir  as  eicarsões 
scientifícas. 

O  lente  da  geometria  descriptiva,  estereotomia  e  topo- 
graphia  também  dirigirá  os  trabalhos  graphicoB  e  de  desenho 
e  dos  alumnos  de  ambos  os  cursos. 
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CAPITULO   V 

DOS^GONGURSOS  PARA  O  PROVIMENTO  DOS  LOGARES  DO  MAGISTÉRIO 

Art.  40.  Para  ser  admittido  ao  concurso  de  qualquer  dos 
log^res  de  lente  e  necessário  que  o  candidato  seja  cidadão 
brazileiro,  esteja  no  gozo  dos  direitos  civis  e  politicos,  e  tenha 
diploma  de  Engenheiro,  passado  pela  Escola  de  JMinas,  ou  de 
Gngeaheiro  civil  pelas  extinctas  Escola  Militar  e  Central, 
ou  de  Engenheiro  civil  ou  de  minas  pela  Escola  Polytechnica, 
ou  finalmente  de  Engenheiro  civil  ou  de  minas  obtido  em 
escola  estrangeira,  comtanto  (jue  seja  considerado  equiva- 
lente aos  supramencionados,  a  juizo  do  director,  ouviaos  os 
lentes  da  Escola. 

Pari  provar  estas  condições  o  candidato  apresentará  folha 
corrida  no  logar  em  que  residir,  e  seu  diploma  ou  a  publica- 
forma  deste,  justificando  a  impossibilidade  de  exhibir  o 
original. 

AtL  41 .  Dos  candidatos  a  qualquer  dos  legares  de  repeti- 
dor-preparador  e  professor  do  curso  preparatório  exigem-se 
as  mesmas  condições,  salvo  quanto  ao  documento  scientifico, 

ãue   poderá  ser  qualquer  dos  especificados  no  artigo  antece- 
ente  ou   um  diploma  de  Bacharel  em  sciencia  physicas  ou 
mathematicas. 

Art.  42.  Pela  secretaria  da  Escola  se  annunciará  na 
folha  official  da  Provincia  de  Minas  Geraes  e  no  Diário  Official 
o  prazo  para  a  inscripçSo,  o  qual  será  de  três  a  seis  mezes. 

Si  houver  mais  de  uma  vaga,  guardar-se-ha  o  intervallo  de 
30  dias  pelo  menos  entre  o  encerramento  de  uma  e  o  de 
outra  inscripçâo,  afim  de  que  para  cada  vaga  se  estabeleça 
um  concurso   especial. 

Art.  43.  Dentro  do  prazo  marcado  pstra  a  inscripçSo  os 
requerimentos  dos  candidatos  serão  entregues,  com  os  docu- 
mentos de  que  trata  o  art.  40,  e  com  quaesquer  outros,  na 
secretaria  da  Escola  ;  e  o  respectivo  director,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  verificando  que  esta  j  com  os  precisos  requisitos, 
escreverá  logo  no  alto  de  cada  um  o  dia  e  a  hora  em  que  o 
recebeu. 

Findo  o  prazo,  organizar-se-ha  uma  relaçSo  dos  candidatos 
segundo  as  datas  de  apresentação  dos  requerimentos,  para 
ser  com  estes  enviada  opportunamente  á  commissão  julga- 
dora. 

Art.  44.  Os  concursos  serão  julgados  por  uma  commissão 
composta  dos  lentes  da  Escola  de  Minas  e  presidida  pelo 
director. 

Art.  45.  Encerrada  a  inscripçâo  e  constituída  a  com- 
mifisSo  julgadora,  o  director  determinará  o  dia  em  que  devam 
começar  as  provas. 

Art.  46.  As  provas  do  concurso  para  os  legares  de  lente  e 

Srofeisor  serão  três  —  escripta,  oral  e  pratica  ;  para  o  logar 
e  repetidor,  duas  —  escripta  e  pratica. 
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1  de  mathematlcas    e  mecânica  racional  e  applicadii ; 

1  de  resistência  de  materiaes  e  construcção,  e  estradu  de 
ferro ; 

1  de   geometria  descriptiva,    estereotomia  e  t(^ographia ; 

1  repetidor-preparador  de  phyaica,  chimica,  metallargia 
e  docimasia ; 

1  de  mineralogia  e  geologia ; 

1  de  mathematicas,  mecânica,  geometria  descripti^a  e  es* 
tereotomia ; 

1  professor  de  mathematicas  para  o  1®  anno  do  cano  prepa- 
ratório ; 

1  de  mathematicas  para  o  2f*  anno ; 

1  de  physica,  chimica,  zoologia  e  botânica  para  o  mesmo 
anno; 

1  secretario,   que  servirá  também  de  bibliothecarío  ; 

1  porteiro. 

Art.  36.  O  Ministro  do  Império  nomeará  d'entre  oelentei 
o  que  deve  servir  de  director,  sem  prejuízo  do  exercido  d> 
Bua  cadeira. 

No  impedimento,  ou  na  falta  do  nomeado,  servirá  de  di- 
rector quem  fôr  designado  pelo  Ministro  do  Império,  e  pro- 
visoriamente o  lente  mais  antigo  que  estiver  em  exerdcio. 

Art.  37.  Serão  nomeados  por  decreto,  ou  servirão  por 
contrato,  si   forem  estrangeiros,  o  director   e  os  lentes. 

Os  repetidores,  os  professores  e  o  secretario  também  seri) 
nomeados  por  decreto ;  e  por  poi^taria  do  Ministro  do  Império  o 
porteiro . 

Salvo  o  caso  de  contrato,  as  nomeações  para  os  logares  do 
magistério  serSo  feitas  mediante  concurso. 

Art.  38.  O  director  será  responsável  pela  regularidade  ii 
Escola ;  representará  sobre  tudo  o  que  fôr  concerneni?  ao 
ensino,  á  boa  ordem  e  ás  necessidades  da  mesma  Eacola,  e 
mediante  autorização  do  Ministro  do  Império  excluirá  o  ftlafim  > 
que  tiver  mau  procedimento. 

Fará,  de  conformidade  com  as  instr  acções  quo  receber  do 
Ministro  do  Império,  asdespeza^  que  tenham  sido  aatorizadu. 

Além  das  informações  que  deverá  dar  ao  Ministro  do  Iib- 
perio  a  respeito  das  occurrencias  mais  importantes,  remelteri 
no  fim  de  cada  anno  lectivo  um  relatório  circumstandidoi^bre 
os  trabalhos  do  anno,  com  declaração  do  aproveitamento  de 
cada  um  dos  alumnos  e  ragularidade  de  seu  procedimento, 
assim  como  do  desempenho  e  pontualidade  do  serviço  do  pes- 
soal da  Escola. 

Art.  39.  Os  lentes  e  professores  deverSo  nSo  só  reger  so^s 
cideiras,  conforme  o  horário  e  programmas  adoptados,  mw 
tamb  'm  fiscalisar  os  trabalhos  práticos  e  dirigir  as  excarsõM 
sciontifícas. 

O  lente  da  geometria  descriptiva,  estereotomia  o  ^^P|^' 
graphia  também  dirigirá  os  trabalhos  graphicoB  e  de  deseobo 
6  dos  alumnos  de  ambos  os  cursos. 
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CAPITULO   V 

DOS 'concursos  para  o  peoyimento  dos  loqarbs  do  magistério 

Art.  40.  Para  ser  admittido  ao  concurso  de  qualquer  dos 
log^rcB  de  lente  é  necessário  que  o  candidato  seja  cidadão 
brazileiro»  esteja  no  gezo  dos  direitos  civis  e  politicos,  e  tenha 
diploma  de  Engenheiro,  passado  pela  Escola  de  Hinas,  ou  de 
Bng^mheiro  civil  pelas  extinctas  Escola  Militar  e  Central, 
oa  de  Engenheiro  civil  ou  de  minas  pela  Escola  Polytechnica, 
ou  finalmente  de  Engenheiro  civil  ou  de  minas  obtido  em 
escola  estrangeira,  comtanto  (jue  seja  considerado  equiva- 
lente aos  supramencionados,  a  juizo  do  director,  ouvidos  os 
lentes  da  Escola. 

Para  provar  estas  condições  o  candidato  apresentará  folha 
corrida  no  logar  em  que  residir,  e  sen  diploma  ou  a  publica- 
fórma  deste,  justificando  a  impossibilidade  de  exnibir  o 
orig'inal. 

Art.  41 .  Dos  candidatos  a  qualquer  dos  legares  de  repeti- 
dor-preparador  e  professor  do  curso  preparatório  exigem-se 
as  mesmas  condições,  salvo  quanto  ao  documento  scientifíco, 
que  poderá  ser  qualquer  dos  especificados  no  artigo  antece- 
aente  ou  um  diploma  de  Bacharel  em  sciencia  physicas  ou 
matbematicas. 

Art.  42.  Pela  secretaria  da  Escola  se  annunciará  na 
folha  oí&cial  da  Província  de  Minas  Geraes  e  no  Diário  Official 
o  prazo  para  a  inscripçSo,  o  qual  será  de  três  a  seis  mezes. 

Si  houver  mais  de  uma  vaga,  guardar-se-ha  o  intervallo  de 
30  dias  pelo  menos  entre  o  encerramento  de  uma  e  o  de 
outra  inscripção,  afim  de  que  para  cada  vaga  se  estabeleça 
um  concurso   especial. 

Art.  43.  Dentro  do  prazo  marcado  para  a  inscripçSo  os 
requerimentos  dos  candidatos  serão  entregues,  com  os  docu- 
mentos de  que  trata  o  art.  40,  e  com  quaesquer  outros,  na 
secretaria  da  Escola ;  e  o  respectivo  director,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  verificando  que  estãj  com  os  precisos  requisitos, 
escreverá  logo  no  alto  de  cada  um  o  dia  e  a  hora  em  que  o 
recebeu. 

Findo  o  prazo,  organizar-se-ha  uma  relaçSo  dos  candidatos 
segundo  as  datas  de  apresentação  dos  requerimentos,  para 
ser  com  estes  enviada  opportunamente  á  commissão  julga- 
dora. 

Art.  44.  Os  concursos  serão  julgados  por  uma  commissão 
composta  dos  lentes  da  Escola  de  Minas  e  presidida  pelo 
director. 

Art.  45.  Encerrada  a  inscripçâo  e  constituida  a  com- 
missão julgadora,  o  director  determinará  o  dia  em  que  devam 
começar  as  provas. 

Art.  46.  As  provas  do  concurso  para  os  legares  de  lente  e 

Srofessor  serão  ires  — -  escripta,  oral  e  pratica  ;  para  o  logar 
e  repetidor,  duas  —  escripta  e  pratica. 
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1  de  m&thamaticaa    e  mecânica  racional  s  appUc»d& ; 

1  de  reaistencia  de  materiaes  e  conatrucçSo,  a  «etrsd*s  dt 
ferro; 

i  de   geometria  daacriptiva,    estereotomii  e  topograplúi ; 

1  repetidor-praparador  da  phyaica,  chimica,  niet&llDrgii 
e  docimaaia ; 

1  de  mineralogia  a  geologia  ; 

1  de  mathematicBB,  mecânica,  geometria  dcscriptíva  e  m- 
tereolomia ; 

1  profeesor  do  mathematicaa  para  o  1*  anão  do  corso  pr«pi- 
ratorio  ; 

1  de  mathematicae  {lara  o  2*  anno ; 

1  de  phyaíca,  chimica,  zoologia  e  botânica  para  o  mensa 

1  secretario,    que  eervirá  também  de  bibliothecario ; 

i  porteiro. 

Art.  36.  O  Ministro  do  Império  nomeari  d'entre  otleatm 
o  que  deve  servir  de  director,  sem  prpjnizo  do  exercicio  d' 
BOa  cadeira. 

No  impedimenlo,  ou  na  falta  do  nomeado,  aervirá  de  di- 
rector quem  fdr  designado  pelo  Ministro  do  Império,  i  pra- 
visoriamonte  o  lente  maia  antigo  que  estiver  era  exercido. 

Art.  37.  SerSo  nomeados  por  decreto,  ou  serririo  por 
contrato,  ai   forem  estrangeiros,  o  director    e  os   lentei. 

Os  repetidorex,  os  professores  e  o  secretario  lambam  lerfc 
nomeadoB  por  decreo ;  o  por  po.-taria  do  Ministro  do  Inipwioo      , 
porteiro. 

Salvo  o  caso  de  contrato,  aa  nomeações  pira  os  logarei  do 
magistério  aarSo   feitas  medi.tnte  concurao.  i 

Art.  38.   O  director  será   responsável  pela  regularidad' í»      , 
Escola;  representará  sobre    tudo   o  qne   fAr  concern^^ai?  u 
enaíno,  á  boa  ordem  e  ás  necesaidades  da  mesma  Escofi,  i      i 
mediante  autorização  do  Miniatro  do  Império  excluirá  o  alnaoi      | 
que  tiver  mau  procedimento. 

Fará,  de  conformidade  comas  inatrucçSes  qu-í  receber  iJo 
Ministro  do  Império,  as  despelas  que  tenham  sido  aatonudu.  | 
Além  das  informações  que  doverá  dar  ao  Ministro  do  Io-  I 
perio  a  rospeito  das  oceurrencias  maia  importanlea,  rsmslteri  I 
no  fim  de  cada  anno  lectivo  um  rslítoriocircurnstaociaí™»*™  I 
os  trabalhos  do  anno.  com  declaracíto  do  a  provei  tamsnto  «     | 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  399 

CAPITULO   V 

D0S*CONCURSOS  PARA  O  PEOYIMENTO  DOS  LOGARBS  DO  MAGISTÉRIO 

Art.  40.  Para  ser  admittido  ao  concurso  de  qualquer  dos 
legares  de  lente  é  necessário  que  o  candidato  seja  cidadão 
brazileiro,  esteja  no  gezo  dos  direitos  civis  e  poli  ticos,  e  tenha 
diploma  de  Engenheiro,  passado  pela  Escola  de  Minas,  ou  de 
Engenheiro  civil  pelas  extí netas  Escola  Militar  e  Central, 
ou  de  Engenheiro  civil  ou  de  minas  pela  Escola  Polytechnica, 
ou  finalmente  de  Engenheiro  civil  ou  de  minas  obtido  em 
escola  estrangeira,  comtanto  ç^ue  seja  considerado  eauiva- 
lente  aos  supramencionados,  a  juizo  do  director,  ouvidos  os 
lentes  da  Escola. 

Par.\  provar  estas  condições  o  candidato  apresentará  folha 
corrida  no  logar  em  que  residir,  e  seu  diploma  ou  a  publica- 
fórma  deste,  justificando  a  impossibilidade  de  exhibir  o 
original. 

Art.  41 .  Dos  candidatos  a  qualquer  dos  legares  de  repeti- 
dor-preparador  e  professor  do  curso  preparatório  exigem-se 
as  mesmas  condições,  salvo  quanto  ao  documento  scientifíco, 
qae  poderá  ser  qualquer  dos  especificados  no  artigo  antece- 
dente ou  um  diploma  de  Bacharel  em  sciencia  physicas  ou 
mathematicas. 

Art.  42.  Pela  secretaria  da  Escola  se  annunciará  na 
folha  official  da  Província  de  Minas  Geraes  e  no  Diário  Official 
o  prazo  para  a  inscripção,  o  qual  será  de  três  a  seis  mezes. 

Si  houver  mais  de  uma  vaga,  guardar-se-ha  o  intervallo  de 
30  dias  pelo  menos  entre  o  encerramento  de  uma  e  o  de 
outra  inscripção,  afim  de  que  para  cada  vaga  se  estabeleça 
um  concurso   especial. 

Art.  43.  Dentro  do  prazo  marcado  para  a  inscripçSo  os 
requerimentos  dos  candidatos  serão  entregues,  com  os  docu- 
mentos de  que  trata  o  art.  40,  e  com  quaesquer  outros,  na 
secretaria  da  Escola ;  e  o  respectivo  director,  ou  quem  suas 
vezes  fizer,  verificando  que  estão  com  os  precisos  requisitos, 
escreverá  logo  no  alto  de  cada  um  o  dia  e  a  hora  em  que  o 
recebeu. 

Findo  o  prazo,  organizar-se-ha  uma  relaçSo  dos  candidatos 
segundo  as  datas  de  apresentação  dos  requerimentos,  para 
ser  cora  estes  enviada  opportunamente  á  comrnissão  julga- 
dora. 

Art .  44 .  Os  concursos  serão  julgados  por  uma  commissão 
composta  dos  lentes  da  Escola  de  Minas  e  presidida  pelo 
director. 

Art.  45.     Encerrada  a   inscripção   e   constituida    a    com- 
missio  julgadora,  o  director  determinará  o  dia  em  que  devam 
'içar  as  proyas. 

t.  46.  As  proyas  do  concurso  para  os  legares  de  lente  e 
uor  serão  três  —  escripta,  oral  e  pratica  ;  para  o  logar 
)6tidor,  duas  —  escripta  e  pratica. 
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competem  aos  lentes  ;  e  serão  considerados  TÍtolicios  os  ^oe, 
havendo  completado  os  cinco  annos  de  effectivo  exercido,  tira- 
rem bem  servido. 

Art.  67.  Em  regimento  interno  serão  p?lo  Ministro  do  Im- 
pério determinadas  as  disposições  complementares  para  a  bca 
execução  do  presente  regulamento. 

Art.  68.  O  director  adroitt-rá  para  o  serviço  da  Escola  os 
serventes  que  forem  necessários,  um  dos  quaes  servirá  de 
guarda. 

Art.  69.  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro  de  1882.— 
Pedro  Leão  Valioso. 


Modolos  a  qixo   ao  rof oro  o  Rogixla mento  da  Ef 
oola  do  >Ilnas  nos  arts.  fò3  o  34 


MODELO  N.  1 


ESCOLA    DS     MINAS 

Attestado  para  a  matricula 

A  commissSo  examinadora  de  que  trata  o  art.  11  do  Ragala- 
mento  annexo  ao  Decreto  n.  87^  de  4  de  Novembro  de  1882 
considerou  habilitado  a  F. . . . ,  de       annos  do  idade,  e  nitural 

de  para  ser  admitido  no  1®  anno  do  corso  sape- 

rior  da  dita  Escola. 

E  para  constar  se  lhe  dá  o  presente  attestado. 

Ouro  Preto  em  . .  de de  ... . 

(  Assignaturas  ) 

F ,    Presidente 

F F 
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MODELO  N.  2 

IMPÉRIO  DO  BRAZIL 

Escola  de  Minas 

Bu  • Ministro  e  Secretario  de   Bstado  doB  Negócios  do 

Império  faço  saber  que  o  Sr nascido  a  ....  em 

foi  ap provado  nas  matérias  do  curso  da  Escola  de  Minas, 
no8  termos  do  art.  34  do  Regulamento  annexo  ao  De- 
creto n.  8727  de  4  de  Novembro  de  1882,  o  portanto  acha-se 
babiiitado  para  exercer  a  sua  profissão  de  Engenheiro  de 
minas  ;  em  firmeza  do  que  mandei  passar  este  diploma,  com  o 
o  uai  o  dito  senhor  gozará  dos  direitos  inherentes  ao  mesmo 
diploma. 

Rio  de  Janeiro  em de 

Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império. 

(Âssignatura) 
O  director  da  Escola  de  Minas 

(Âssignatura) 
(Âssignatura  do  Engenheiro) 

(O  diploma  será  impresso  em  pergaminho,  e  terá  fita  azul  e 
encarnada.) 

(Adiante  do   nome  se    mencionará  a  filiaçSo,  si  fôr  decla- 
rada.) 

'X*al>ella  dos  ▼enolineiitos  a  que  se  refere  o 
art.  65  do  Re^ixlaxxieiito  da  ESsoola  do  Minas, 
azmexo  ao  Decreto  n.  Stf^t  dosta  data 


Ordenado  Gratificação  Total 

Director 4:000^009  2:000;000  6:000j 

Lenta  de  mineralogia,  geologia,  pbysica 

e  ehlmiea ^lOOOSOW  S:00O500O  6:00(^ 

Dito    de   lavra    de    minas,    metallar- 

gia  odoeimasia 4:OO0^Sí00O  2:003^^(000  6:000^ 

Dito  de  mathematieas,  e  meeinica  raeio- 

oal  e  applicada 4:0005000  3:000^1000  6:000j 

Dito  de  resistência  de  materiaes  e  eon- 

etracçro,  e  estradas  de  ferro 3:900^030  i:600jKOOO  4:800^ 

Dito   de  goomotría  deseriptira,  estereo- 

tomia  e  topographia 3:S0Q^0O  i:6(X$000  4:8005 

3  repetidores,  a  4KX)Q||f  eada  am 2:666^||666  1:33^34  4:0005 

3  professores,  a  S:400j|  cada  am 1:600^000  8OO0OOO  2:400jf 

i  seeretario  e  bibliotbeeario 2:OOOiSl00O  1:000|9000  3:00Q9 

I  porteiro 800Jf000  400jK)00  i:S00i|| 
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Os  vencimentos  dos  contratados  na  oonformídade  do  art.  ^ 
serSo  no  máximo,  ob  seguintes  : 

Ordenado       Gntifieofãa       Tstd.' 

Director 2:O0Q500O      2:000^000       (:QOQ^ 

Lonte  de  mineralogia,  geologia,  pbysica 
e  ehimiea 6:000i$000      i.OOOgOOO      8:00(4 

Dito  de  laTra  de  minas,  metallui^ia 
e  doeimasia • 6:6m^|666       3:333^34     10:0»^ 

Dito  de  mathematicas  e  mecânica  racio- 
nai e  applieada 5:333,S;334       2:666^1666       8:^ 

Dito  de  rosistoneia  de  materiaes  e  con- 
atracção,  e  estradas  de  ferro 5:333^4       9:666^666      8:0(H| 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro  de  1882.— 
Pedro  Leão  Velloso, 


«/5\:/^:/i\^^V*V:A&'* 


DECRETO  N.  8728  —  db  4  db  novembro  di  1882 

Proroga  por  seis  mezes  o  prazo  concedido  ao  Dr.  Possidonlo  de  Camlta 
Moreira,  polo  Decreto  n.  8486  do  15  de  Abril  de  1881,  paraorfuiur 
companhia  afim  de  estabelecer  doas  engenhos  centraes,  destinados  ao  fa- 
brico de  assacar  de  canna,  nos  manicipios  do  Pilar  e  Gamaragtbe,  dsPrc- 
vincla  das  Alagoas. 

Attendendo  ao  que  Me  reauerea  o  Dr.  Possidonio  de  C&rra- 
Iho  Moreira,  organizador  aa  empreza  do  estabelecimento  de 
dons  engenhos  centraes,  destinados  ao  fabrico  de  assnoar  di 
canna,  nos  municipios  de  Pilar  e  Gamaragibe,  da  Província  ài 
Alagoas,  na  conformidade  do  Decreto  n.  8486  de  15  de  Abril 
ultimo,  publicado  a  16  do  mez  seguinte,  Hei  por  bem  Proro?tr 
por  seis  mezes  o  prazo  que  lhe  foi  conce  lido  para  a  incorpora- 
ção da  companhia,  a  qual  deverá  estar  habilitada,  na  fórina 
da  lei,  a  fanccionar  dentro  do  novo  prazo  fixado,  sob  pona  de 
caducar  a  concessSo. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Miniitro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro  de  1882, 6ioât 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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DECRETO  N.  8729  -^  de  4  db  novembro  de  1882 

Proro^^  por  sois  mezos  o  prazo  concedido  a  Joaquim  Cândido  Gaimaries  Jú- 
nior e  ao  Engenheiro  André  Paturau,  pelo  Decreto  d.  8403,  de  ii  de  Fe- 
vereiro de  1881,  para  organizarem  companhia  afim  de  estabelecer  um  enge- 
Qbo  central  destinado  ao  fabrico  de  assucar  da  canna»  á  margem  do 
rio  Vas& -Barris,  do  municipio  do  S.  ChristorSo,   Província  de  Sergipe. 


Attendendo  ao  que  Me  requereram  Joaquim  Cândido  Guima- 
rSes  Júnior  e  o  Engenheiro  André  Paturau,  organizadores  da 
exnpreza  do  estabelecimento  de  um  engenho  cenfral,  destinado 
ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  á  margem  do  rio  Vasa-Barris, 
do  manicipio  de  S.  Christovào,  Provincia  de  Sergipe,  na  con- 
formidade do  Decreto  n.  8403,  de  11  de  Fevereiro  ultimo,  pu- 
blicado em  26  de  Abril  seguinte,  Hei  por  bem  Prorogar  por 
aeis  mezes  o  prazo  que  lhes  foi  concedido  para   a  incorpora- 
<Sao  da  companhia,  a  qual  deverá  estar  habilitada,  na  forma  da 
lei,  a  fanccionar  dentro  do  novo  prazo  fixado,  sob  pena  de  cadu- 
car a  concessSo. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro  de  1^2, 
61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


tf\,/:<^/!\gf^^f!\*/!\s/i\i/* 


DECRETO  N.  8730  —  db  4  db  notbmbro  db  1882 

Proroga  por  seis  metes  o  praio  concedido  ao  Gommendader  Francisco  de 
Paula  Mayrink,  pelo  Decreto  n.  840i,  deli  de  FoTereiro  de  i883,  para 
organizar  companhia  afim  de  estabelecer  om  engenho  central,  destinado 
ao  fabrico  de  assucar  da  canoa,  no  município  de  Maroim,  da  Provincia  de 
Sergipe. 

Attendendo  ao  quo  Me  requereu  o  Commendador  Francisco 
de  Paula  Mavrink,  organizador  da  empreza  do  estabelecimento 
4e  um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de 
canna,  no  municipio  de  Maroim,  da  Provincia  de  Sergipe,. na 
conformidade  do  Decreto  n.  8402,  de  11  de  Fevereiro  ultimo, 
publicado  a  5  de  Maio  seguinte,  Hei  por  bem  Prorogar  por  seis 
mezes  o  prazo  que  lhe  foi  concedido  para  a  incorporação  da  com- 
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panhia,  a  qual  deverá  estar  habilitada,  na  forma  da  lei,  a  fíuic- 
cionar  dentro  do  novo  prazo  fixado,  sob  pena  de  caducar  a 
concessão. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Minii- 
tro  e  Secretario  de  Estado  do3  Negócios  da  Agricultara,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  iaça  exe- 
cutar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro  de  f S82, 
6io  da  lndepend3ncia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o    Imperador. 

Aíidré  Augusto  de  Pádua  Flettry. 


u\/\p^j^j\/\r 


DECRETO  N.  8731  —  db  4  db  novembro  db  1882 

Proroga  por  seis  mAzos  o  prnzo  coneedido  a  Domingoi  Moitiobo,  pe/« 
Decreto  d.  8483,  do  i5  do  Abril  do  1882,  para  organizar  companhia aim  de 
estaboleeor  soír  ongoohos  ccntraes  destinados  ao  fabrico  de  assacarde  eanaa, 
DOS  municípios  de  Nazaroth,  Pau  d*Alho,Iguarassú,  Itambé»  Ipojaea  «  S<- 
riuhaero,  da  ProTincia  de   Pernambuco. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Domingos  Moitinho,  or- 
ganizador da  em  preza  do  estabelecimento  de  seis  engenhei 
centraes,  destinados  ao  fabrico  de  assucar  de  canna,  nos  zna- 
nicipioB  de  Nazareth,  Pau  d' Alho,  Iguarassú,  Itambé,  Ipojucs 
e  Serinhaem,  da  Provincia  de  Pernambuco,  na  conformidade 
do  Decreto  n.  8485,  de  15  de  AbrU  ultimo,  publicado  em  4  do 
mez  seguinte.  Hei  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes  o  pruo 
que  lhe  foi  concedido  para  a  incorporação  da  companhia,  a  qual 
deverá  estar  habilitada,  na  forma  da  lei,  a  funccionar  dentro 
do  novo  prazo  físado,  sob  pena  de  caducar  a  concessão. 

André  Augusto  de  Pádua  Flenry,  do  Meu  Conselào,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricoltara, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  &Ç3 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  4  de  Novembro  de  18S2, 
òi^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Afidré  Augusto  de  Pádua  Fleury* 


e/VVA^C/VV^ 
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DBGRETO  N.  8732  —  de  11  de  novembro  de  1882 

Grda     nm  Commando  Superior  de  guardas  naeionaes  na  comarca 
do  rio  Piracaujuba,  da  ProTiocia  do  Goyaz. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de 
Setembro  de  1873  e  Ddcreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874, 
Decretar  o  segainte : 

Ari.  1.0  E*  creado  na  comarca  do  rio  Piracaajuba,  da 
Proviacia  do  Gojraz,  um  Commando  Superior  de  guardas  na- 
cionaes^  que  se  comporá  do  2o  corpo  de  cayallaria  e  do  9o 
batalhSo  de  inâintaria,  já  organizados,  aquelle  no  municipio 
do  Pouso  Alto  e  eete  no  de  Villa  Bella  de  Morrinhos. 

Art.  2.0  O  Commando  Superior  das  comarcas  de  Santa 
Craz  e  rio  Paranahyba,  creado  por  Decreto  n.  8494  de  29 
de  Abril  do  corrente  anno,  se  denominará  —  Commando  Su- 
perior da  comarca  do  rio  Paranahyba  —  e  se  comporá  do  10» 
batalhSo  de  infantaria  e  da  3*  secção  de  batalhfto  da  mesma 
arma. 

Art.  3.0  O  Commando  Superior  das  comarcas  do  rio  Co- 
rumbá e  Imperatriz,  creado  por  Decreto  n.  8496  de  29  de 
Abril  ultimo,  se  comporá  do  lo  esquadrão  de  cavallaria  e 
dos  batalhões  de  infantaria  ns.  ô,  7  e  8. 

Art.  4.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11 
de  Novembro  de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura, 


vr^g/\^\jP^^Vj/V^*^ 


DECRETO  N.  8733  —  de  11  de  novembro  de  1882 

Eleva  o  praio  marcado  na  elauiula  4«  do  Decreto  n.  8i36  de  18  de  Fevoroiro 
do  i88S,  para  o  eelaÍM)S6fiiBento  das  communicaçdei  telegraphicai  entre 
a  cidade  da.Fortalexa  e  os  Estados-Unidos  da  America. 

Hei  por  bem  Elevar  a  15  mezes  o  prazo  marcado  á  American 
Telegraph  and  Cable  Company  na  clausula  4^  das  une  baixa- 
ram com  o  Decreto  n.  8436  de  18  de  Fevereiro  de  1882,  para  a 
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immenSo  do  primeiro  cabo  destinado  ao  estabeleeimeato  da 
communicações  telegraphicas  entre  a  cidade  da  Fortaleza,  ni 
Proyincia  do  Geará,  e  os  Estados-Unidos  da  America  do  Norte. 

André  Augxuito  de  Padaa  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agriozltan, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
execatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Norembro 
de  1882,  61o  da  Independência  e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


4/i\^^/^\^y^afW» 


DECRETO  N.  8734  —  ni   11  db  NOViMBao  di  1882 

Approva  a  alteraçSo  do  traçado  da  estradado  forro  do  Reeifo  a Caroart 

Hei  por  bem  Approvar  a  alteraçSo  do  traçado  da  estrads  de 
ferro  do  Recife  a  Caruaru,  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  7679  A 
de  28  de  Fevereiro  de  1880,  no  kilometro  primeiro  e  entre  os 
kilometros  terceiro  e  sexto,  de  conformidade  com  as  plantas 
Que  com  este  baixam,  rubricadas  pelo  Chefe  da  Directoria  dai 
Obras  Publicas. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agrícaltara, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  11  de  Novembro 
de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 
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DECRETO  N.  8735  —  di  18  di  notsmbro  di  1882 

Fixa  09  Teneimenlos  do  pessoal  ereado  pelos  §§  3o  e  6^  do  art.  3**  da  Lei  de 
Orçamento  n.  3141  de  30  do  Ontabro  nltimo,  para  o  ensino  pratico  das 
Faeuldados  de  Medieiaa  do  Império  e  para  as  respectiTas  secretarias  e 
bíbliotheeas. 

Hei  por  bem, .  de  conformidade  com  o  que  dispQe  o  §  7<> 
do  art.  29  da  Lei  de  Orçamento  n.  3141  de  30  de  Outubro 
ultiino.  Determinar  que  o  pessoal  ereado  pelos  §§  3^  e  6o  do 
mesmo  artigo,  para  o  ensino  pratico  nas  Faculdades  de  Medi- 
cina do  Império  e  para  as  respectivas  secretarias  e  bibliothecas, 
perceba  oe  vencimentos  constantes  da  tabeliã  que  com  este 
baixa. 

Pedro  LeSo  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Im- 
pério, Ministro  e  Secretario  de  Bstado  dos  Negócios  do  Im- 
pério, assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1882,  61o  da  Indepen- 
dência e  do  Império. 

Com  a]rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Valioso. 


tabmlIjAj  a  qub  sx  refbrs  o  dxcrxto  n.  8735  desta  data, 
dos  tsncimxntos  fixados  de  conformidade  com  o  §  7o  do 
abt.  2o  da  lei  de  orçamento  n.  3141  de  30  de  outubro 
do  corrente  anno,  ao  pessoal  crbado  pelob  §§  3o  o  6o  do 
artigo  e  lei  citados  para  o  ensino  pratico  das  faculdades 
ds  medicina  do  império  e  para  as  respectivas  secreta- 
rias x  bibuothecas 


Pessoal 


Assistente.... 

Interoo 

Preparador.... 

Ajudante 

CoDsenrador.. 

Secretario 

Subsecretario. 
Xmaanense. . . 

Porteiro 

Bedel 

Continuo 

Bibliotlieeario. 
Ajudante 


vbngimiuto  amnval 


Ordenado 


1:600^000 
'l:6ÔÓ5ÓôÓ' 


660^000 
3:t005000 
1: 133.5336 
l:23a$000 
1:333^336 
800^000 
666^9666 
2:133^6 
1:6U0ÍKj00 


Gratifica' 
çSo 


800P)0 

480^000 

800,<!000 

480i$000 

340^000 

l:60OA0OO 

l:066$66i 

370^000 

666^66i 

400^(100 

3335334 

l:066iSI664 

800^ 


Total 


3:400/1000 
480^000 
2:400^^000 
4^03000 
1:000^(000 
4:800^1000 
3:90Oi9Ú0O 
1:600^000 
2:0O0^SO0O 
1:200^000 
1:0005000 
3:2005000 
2:400p0 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em    18  de   Novembro  do  1882.— 
Pedro  Leão  Telloso, 
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DECRETO  N.  8736  —  de  18  de  NovsirBao  dk  1882 

Approfa  o  eootrato  proTisorio  celebrado  com  a  Rio  de  lameiro  Gú*  C««- 
panjft  limiud,  para  continuar  a  illaminar  a  cidade  do  Rio  de  Jaaein. 

Hei  por  bem  Ap provar  o  contrato  provisório  celebrado  em 
virtude  do  art.  ?<>,  §  2o,  n.  4  da  Lei  n.  3141  de  31  de  Oatnbn 
do  corrente  anno  com  a  Rio  de  Janeiro  Gas  Company,  Hmited, 

Sara  continuar  a  illuminar  a  cidade  do  Kio  de  Janeiro,  me- 
iante  as  condições  que  com  eate  baixam,  asú^nadas  por 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  M«u  Conselho,  Miniitro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Nego:ios  da  Agricultara,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  íaçs 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro 
de   1882,  61®  da  Independência  •  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


OlAusulos  o,  qiiie  se  refere  o  Deoxreto 
n.  8*^30  cLestai  data. 


I 


A  Rio  de  Janeiro  Gas  Company,  limited  obriga-se  a  eoa- 
tiauar  a  illuminaçSo  a  gaz  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro  de 
conformidade  com  as  clausulas  seguintes  emqoanto  este  ser- 
viço nâo  fôr  feito  por  contrato  definitivo,  nos  termos  da  Ui 
n.   3141  de  31  de  Outubro  do  corrente  anno. 


II 


A  comnanhia  extrahirá  o  gaz  do  carvSo  de  pedra,  od  às 
outras  substancias  que  forem  reconhecidas  como  maie  aptas 
para  produzir  uma  luz  brilhante,  serena  e  inofiensiva. 


m 


O  gaz  será  purificado,  isento  de  substancias  estranhas  qae 
possam  por  sua  quantidade  prejudicar  '  a  iUuminaçio  oa  oaea 
material. 
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A  parificaçSo  far-se-ha  com  a  cal,  peróxido  de  ferro,  matéria 
lanifig  on  qaaeaquer  outros  corpos  preferidos  pela  experiência 
seg^undo  os  processos  práticos  mais  aperfeiçoados,  de  forma  a 
obter- se  sempre  am  gaz  rico  de  prlDcipics  illuminantes  e 
inofTanBÍvo. 

Para  verificar  a  qualidade  do  gaz  o  Governo  poderá  mandar 
proceder  nos  estabelecimentos  da  companhia  o  por  pessoa  de 
sua    escolha  ás  experiências  que  lhe  parecerem  necessárias . 

IV 

Cada  combustor  da  illuminaçSo  publica  fornecerá  luz  equiva- 
lente  á  de  nove  velas  de  espermacete  de  conta  das  que 
queimam  7,80  grammas  por  hora  (correspondente  a  120  gráos 
inglezes). 

Esta  luz  será  produzida  por  um  bico  denominado  Beatstoinff^ 
consumindo  no  mesmo  espaço  de  tempo  95  i/2  litros  de  gaz  ; 
devendo  o  modelo  do  bico  ser  depositado  na  Inspectoria  da 
iUami  nação. 


A  pressão  do  gaz  será  graduada  do  maneira  que,  durante  a 
noite,  todos  os  combustores  da  illuminação  publica  tenham  a 
intensidade  de  luz  marcada  na  condição  4%  não  podendo  ser 
em  caso  algum  menor  de  17  millimetros. 

VI 

O  Governo  marcará  as  distancias  que  os  combustores  da 
illuminação  publica  devem  guardar  entro  ai  para  os  que 
forem  collocados  desta  data  em  diante,  não  podendo  essa  es- 
tancia exceder  de  44  metros. 

Sempre  que  fôr  possivel  os  novos  combustores  serão  collo- 
cados alternadamente. 

VII 

O  numero  dos  combustores  públicos  que  actualmente  exis- 
tem e  dos  que  de  ora  em  diante  forem  collocados  por  ordem  do 
Governo  não  poderá  ser  reduzido,  salvo  accòrdo  entre  o  Groverno 
e  a  companhia. 

VIII 

As  columnas,  arandelas  e  lampeões  para  os  novos  combus- 
tores públicos  serSo  iguaes  aos  que  actualmente  se  acham 
empregados. 
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IX 

A  companhia  obriga-se  a  conservar  no  maior  asseio  oe  lim- 
peões  da  illuminaçâio  publica,  tendo  em  cada  um  delies  moa 
chapa  de  metal  de  fácil  inspecção  indicativa  da  nuxneraçio. 


Sempre  qae  a  companhia  tiver  de  fazer  excavaçSes  nas  roas, 
praças  e  outros  logares  desta  cidade,  para  collocaçfiò  de  canos- 
mestres  e  subsidiários,  e  para  reparar,  remover  oa  alterar  de 
qualquer  forma  os  canos  ou  outros  apparelhos,  daiá  ella  ao 
Governo  e  á  lllma.  Gamara  Municipal  aviso  prévio  por  escripto, 
12  horas  antes  de  começar  as  obras,  excepto  nos  cajsos  tumen- 
tes e  de  força  maior,  nos  quaes  poderá  a  companhia  muiàu 
fazer  as  ezeayações  necessárias,  immediatamente  partieipanà) 
a  qvLem  de  direito,  dentro  das  primeiras  vinte  e  quatro  bons. 


XI 


A  companhia  fica  obrigada  a  indemnizar  á  lUma.  Gamart 
Municipal  o  valor  da  reconstracçSo  dos  calçamentos  dai 
ruas,  praças  e  outros  logares  que  ella  desmanchar  para  u 
suas  obras,  e  bem  assim  a  pagar  os  direitos  municipaes 
para  introducçSo  do  gaz  nas  casas  particulares. 


XII 


Todos  os  combustores  da  illuminaçSo  publica  serio  accesoi 
dentro  de  45  minutos,  devendo  começar-se  a  accendel-os  25 
minutos  antes  da  hora  fixada  na  tabeliã  e  concluir-se  20  mina- 
tos  depois  dessa  hora. 


XIII 


Si  durante  o  prazo  do  presente  contrato  fôr  alterado  o  nive- 
lamento desta  cidade  e  seus  arrabaldes,  ou  o  calçamento  das 
ruas,  de  modo  que  se  torne  necessário  deslocar  os  encana- 
mentos existentes,  o  serviço  será  feito  pela  companhis, 
correndo  as  despezas  por  conta  da  lllma.  Gamara  Municipal 
ou  do  Governo  ;  da  mesma  forma  qualquer  mudança  que  fdr 
preciso  fazer-se  nos  encanamentos,  por  conveniência  ou  ne- 
cessidade de  <jualquer  empreza  ou  particular,  será  exeeatada 
pela  companhia,  correndo  as  despezas  por  coata  de  quem  ■• 
flier  o  serviço. 


! 
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XIV 

A  quantidade  de  gaz  que  tiver  de  ser  consamido  nos  edi- 
ficios  públicos  ou  particulares  será  verificada  por  um  medidor 
fornecido  pela  companhia  e  a  contento  do  Gk>Yerno,  mediante 
preços  previamente  approvados  pelo  mesmo  Governo. 

O  assentamento  ou  remoção  de  qualquer  medidor  só  será  feito 
pela  companhia. 

XV 

• 

Os  ramaes  para  edifícios  públicos  ou  casas  particulares, 
desde  o  cano-mestre  até  o  medidor,  serão  igualmente  fornecidos 
e  collocados  pela  companhia  e  a  ella  pagos  por  preços  appro- 
vados pelo  Governo. 

Do  medidor  em  diante,  porém,  poderão  os  consumidores 
empreg^ar  qualquer  apparelhador  para  o  assentamento  de  canos 
e  lampeões,  uma  vez  que  esteja  elle  matriculado  na  forma  do 
Regrulamento  de  5  de  Fevereiro  de  1861 . 

Nos  preços  dos  ramaes  que  a  companhia  assentar,  quer  sejam 
em  edificioB  públicos  quer  em  particulares,  não  será  incluído  o 
custo  dos  encanamentos  até  á  entrada  da  propriedade. 

XVI 

A  companhia  obrigansie  a  conservar  um  deposito  de  matérias 
primas  e  materiaes  em  quantidade  sufSciente  para  o  serviço 
da  illuminação  durante  três  mezes  pelo  menos. 

xvn 

A  companhia  terá  o  numero  de  accendedores  que  fdr  neces- 
sário, devendo  remetter  ao  Inspector  da  illuminação  uma  rela- 
ção dos  mesmos,  indicando  o  numero  de  lampeões  que  cada 
um  tiver  a  seu  cargo. 

Porá  á  disposição  do  mesmo  Inspector  até  dous  accendedores 
em  cada  noite  para  o  auxiliarem  no  serviço  da  físcalisaçSo. 

xvm 

A  companhia  dará  aviso  immediatamente  e  por  escripto  ao 
Inspector  da  illuminação  de  qualquer  irregularidade  que 
occorrer  no  serviço. 

XIX 

A  companhia  fará  imprimir  instrucçSes  e  regras  praticas 
para  facilitar  a  leitura  dos  medidores  ;  devendo  entregar  gra- 
tuitamente a  cada  consumidor  um  exemplar  daa  mesmas  in- 
strucções. 
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XX 

o  serviço  da  desobstrucçSo  o  asseio  dos  encanamentos  parti- 
culares correrá  por  conta  da  companhia  si  ella  oa  tÍTer 
coUocado.  No  caso  contrario  correrá  a  despesa  por  conta  do ^ 
proprietário!*  ou  consumidores. 

Os  concertos  dos  apparelhos  e  encanamentos  correrão  aeni- 
pre  por  conta  dos  proprietários  ou  consumidores. 

XXI 

Cada  combustor  da  illuminaçâk)  publica  que  fòr  encontrado 
com  luz  amortecida  ou  apagada  durante  as  horas  em  qu; 
dever  estar  acceso,  sujeitará  a  companhia  ao  pag^amento  ái 
multa  de  500  réis,  excepto  si  o  numero  total  dos  combustora 
nas  condições  mencionadas  não  exceder  de  40. 

XXII 

O  serviço  da  illuminaçSo  publica  será  fiscaliaado  por  on 
Inspector  da   nomeaçSo  do  Governo. 

XXIII 

As  horas  em  que  a  companhia  deverá  começar  a  accender 
e  a  apagar  os  combustores  são  fixadas  em  uma  tabeliã  assi- 
gnada  pelo  Chefe  da  Directoria  de  Obras  Publicas. 

XXIV 

A  companhia  continuará  a  empregar  os  medidores  actuaes ; 
mas  obriga-se  a  substituil-os  gradualmente  pelos  de  syâtema 
métrico. 


XXV 

O  Governo  obriga-se  a  pagar  á  companhia  24  róis  por 
combustor  e  hera  de  illuminação. 

Os  estabelecimentos  e  edificios  públicos  pagarSo  250  réis  por 
metro  cubico  de  gaz. 

As  casas  e  estabelecimentos  particulares  pagarik)  270  réii 
por  metro  cubico  de  gaz. 

XXVI 

O  pagamonto  da  illuminaçSo  publica  far-se-ha  mensalmejild 
dentro  da  primeira  quinzena  do  mez  seguinte,  devendo  o  preço 
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ser  calculado  pelo  padrSo  monetário  actual  de  4$  por  oitava  de 
ouro  de  22  quilates. 

O  pagraraento  da  illuminação  dos  ostabelecimentos  e  edifícios 
públicos  so  Êirá  trimestralmonte  dentro  da  primeira  quinzena 
do  iiiez  subsequente  na  razão  do  mesmo  padrão  monetário, 
o  qual  também  regulará  para  o  pagamonto  da  illuminação 
V  articular. 


XXVII 

Os  proprietários  de  prédios  particulares  nao  serão  respon- 
sáveis pelo  gaz  que  o  inquilino  consumir,  si  participarem  á 
companhia  por  escripto  a  entrada  o  sabida  do  mesmo  inquilino 
dentro  de  oito  dias. 

A  rompanbia  terá  o  direito  de  cortar  o  encanamento  das 
casas  particulares  quando  os  respectivos  proprietários  ou  in- 
quilinos estivereai  em  debito  por  mais  de  um  trimestre. 

XXVIII 

Durante  este  contrato  provisório  será  isento  dos  direitos  de 
conauiuo  o  material  e  combustível  importado  pela  companbia 
para  os  serviços  que  privativamente  Ibo  pertencem.  Esta 
iaonçSo  não  se  fará  effectiva  emquanto  a  companbia  não 
apresentar  no  Tbesouro  Nacional  a  relação  dos  objectos,  espe- 
cifícindo  a  qualidad  ;  e  quantidade  que  aquella  repartição  fixará 
por  semestre,  conforme  as  instrucções  do  Ministorio  da  Fa- 
zenda. 

Cessará  o  favor,  ficando  a  companbia  sujeita  ao  pagamento 
dos  direitos  e  á  multa  do  doi)ro  desses  direitos,  imposta  pelo 
Ministí^rio  da  Agricultura,  Commopcio  e  Obras  Publicas  ou  pelo 
da  Fazenda,  no  caso  do  que  se  prove  ter  por  qualquer  titulo 
alienado  algum  dos  objectos  sem  proco  ler  licença  daquellcs 
Ministérios  e  pa-ramento  dos  respectivos  direitos. 

XXIX 

Cossando  os  effeitos  deste  ajuste  provisório  em  virtude  de 
Contrato  com  outra  empreza  ou  pela  adopção  da  luz  eléctrica 
ou  outro  agente  do  illuminação  ou  por  qualquer  outro  motivo 
que  não  seja  contrato  d'ífinitivo  celebrado  com  a  Rio  de  Janeiro 
Gas  Company^  limited^  ser-lbe-ba  promptamente  pago  o  valor 
do  material  da  illuminação  de  accôrdo  com  a  avaliação  já  feita 
conformo  a  clausula  80  do  contrato  d  ^  lide  Março  d)  1851, 
excepto  combustível  c  material  em  deposito  ou  já  exp^^dido  com 
d<38tLno  ao  mesmo  deposito,  os  quaes  serão  pela  mesma  forma 
avaliados  e  bem  assim  as  obras  que  por  ordem  do  Ooverno 
oxnontar  a  companhia  na  constância  dèate  ajusta  i 

iH)iííR  EJCEcrrivo  189Ç  Y^  H*  —  3^ 


4i8  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

ÂB  outras  indemnizações  pretendidas  pela  companhia  eoi 
reclamação  pendente  de  consulta  da  Secção  dos  Negócios 
do  Imoerio  do  Conselho  de  Estado  não  entram  no  presentd 
accòrdo. 


XXX 


Pela  inobservância  das  condições  do  presente  contrato,  pan 
a  qual  nâo  haja  pena  especial,  o  Governo  impor  i  multas  d» 
100$  a  500$  e  o  doljro  na  reincidência,  exceptuados  os  casoe  de 
fo;*ça  maior  devidamente  julgados  pelo  Governo. 

XXXI 

As  duvidas  e  contestações  que  apparecorpm  entra  a  eom.  â- 
nhia  e  os  consumidores  <1e  gaz  serfto  resolvidas  sem  recano 
por  um  arbitro  nomeado  pelo  Governo. 


XXXII 

As  duvidas  que  se  suscitarem  sobre  a  interpretação  de  qaai- 
quer  condiçSo  d  >  presente  contrato  se rSo  decididas  por  árbitros, 
nomeados  um  pelo  Governo  e  outro  p 'la  companhia.  No  caio 
de  desaccórdo  entre  estes  desempatará  o  Conselheiro  de  Eili4o 
mais  antigo. 

XXXIII 


Este  ajuste  produzirá  seus  effeitns  desde  o  dia  i^  do  corrente 
mez  e  não  durará  mais  de  um  anno,  salvo  si  por  cir  *umstaQCÍas 
imprevistas  ainda  nâo  estiver  estabelecido  o  mesmo  serviço  pr 
contrato  definitivo  com  a  Rio  de  Janeiro  Gas  Comfnn^. 
limited,  ou  com  outra  companhia  ou  empreza  que  fòr  prefe- 
rida nos  termos  da  Lei  n.  3141  de  31  do  Outubro  do  corrente 
anno.  Em  todo  caso  poderá  o  Governo  rescindil-o  em  qualquer 
tempo,  recebend )  e  pagando  o  material  da  companhia  na  fòrms 
da  clausula  29.* 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  102** 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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DECRETO  N.  8737  »dx  18  ds  notambro  de  1882 

Manda  substituir  pelo  presente  o  Regalamento  que  baixou  com  o  Decreto 

D.  2790  do  4  de  Maio  de   1861. 


Hei  por  bom  que,  em  substitaiçâo  ao  Regulamento  ^ue 
baixou  com  o  Docrefco  n.  2790  de  1  de  Maio  de  1861,  s^^jam 
obaervadas  as  disposições  do  da  presente  data,  assignado  por 
Joào  Florentino  Meira  de  V^as concílios,  do  Meu  Conselho,  Se- 
nador do  Império,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1882,  61o  ^ 
Independência  e  do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Soa  Magestade  o  Imperador. 
João  Florentino  Meira  de  Vaaconcelhs» 


Regulamento  da  Escola  Pratica  de  Artilharia, 
annexo  ao  Decreto  n.  8737  desta  data 


DA   BSOOLA   B  8KtJ8  PiN8 


Art.  l.<*  Á  Escola  Pratica  de  Artilharia,  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro,  tem  por  úm  habilitar  artilheiros,  quo  a  bordo  dos 
navios  d  \  Armada  possam  bem  desempenhar  09  deveres  da  sua 
profiasao,  inclusive  o  manejo  de  anuas  por i ateis. 

Na  m^sma  Escola  haverá  dous  cursos,  sendo  um  destinado  ao 
ensino  pratico  de  inforiores  e  praças  d )  pret«  e  o  outro  especial 
|Mtra  officia^s  subalternos  da  Arma  ia. 

Art«  2.0  Além  da  amarra^  ordinária  no  poçOf  o  navio- 
eacoia  terá  outra  apropriada,  onde  melhor  eonvier^  para  os 
exercicios  de  artilharia  ao  alvo. 

O  sen  armamento  compr!h>nderá,  quanto  pUMMivelf  ds  âi«* 
versos  typos  de  canhOes  em  uso  na  Araiada. 

O  man^^jo  o  pratica  do  tiro  com  í\<ía  bocas  de  f  )^o^  o  per- 
feito conhecimento  delias  n  de  outras  arm  is  quo  igualmente 
intere^^sem  ao  serviço  da  artilharia  e  ás  evoluçQes  do  ataque 
•  defesi  no  mar  ou  por  occasião  de  desim-jarque*  s^  o  prin- 
ttpal  objeotbF  da  instmcçâa  pratica  áoi  ai  a  m  nos « 
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Entre  as  armas  aqal  indicadas  haveri  metralhadoras,  cinhãe- 
revolvers  o  peças  de  campanha  ;  todos  com  os  seus  comp  - 
tentes  repiros. 

Art.  3.0  Para  a  montagem  dos  canhões  9erâo  conveniente- 
mente em;  reg  das  carr^^tas  de  diversos  typos,  princip  Inec.e 
dos  de  uso  a  bordo,  tendo-se,  assim,  por  fim  suj&ital-as  a  exp  - 
riencias  regalaras  que  determinem  definitiva  acquisiçto  àu 
que  devam  ser  adoptadas. 

A  bordo  do  navio- escola  haverá  também  armas  brancas  e  de 
fogo  portáteis,  dos  systt^mas  mais  recommendados,  qae  conn^i 
adoptar  nos  navios  de  guerra. 


DO   PESSOAL    DA    ESCOLA 


Art.  4.0  O  pessoal  da  Eacola  constará  : 

Do  Commandante  do  navio,  que  será  ao  mesmo  tempo  o  dir- 
etor da  Escola  ; 

De  dous  oíiiciaes  instructores :  sendo  um  para  o  ensina  € 
exercicios  práticos  de  artilharia,  e  o  outro  encarregado  <ie  en- 
sinar manobra  e  uso  de  armas  de  fogo  portáteis  e  bem  asiici 
de  armas  brancas ; 

Do  secretario,  oíficial  da  Armada. 

Art.  d.o  Na  lotação  do  navio-escola  se  comprehenderá  o  i^- 
mediato  do  navio,  que,  sob  o  titulo  d)  ajudante  do  director,  (^ 
substituirá  nos  seus  impedimentos. 

Art.  6.0  O  director  da  Escola,  official  superior  da  1*  classe  di 
Armada,  será  proposto  pslo  Ajudante  General  da  Armidacesc:- 
Ihido  d'entre  os  mais  distinctos  pelos  seus  conhecimentos  espe- 
ciaes  na  theoria  e  pratica  de  artilharia. 

Nas  mesmas  condições  serSo  designados  os  officiaes  instr-j- 
ctores,  supericres  ou  subalternos  da  1*  classe  da  Armada,  r  co- 
nhecida a  competência  de  cada  um,  na  parte  respectiva  do  en- 
sino, por   concurso. 

As  primeiras  nomeações  para  a  installaoão  da  Kscoh  ?''rK 
provisórias,  e  de  livre  escolha  do  Ministro  da  M  apinha. 

O  secretario  será  de  profere ncia  um  official  reformai  ds 
Armada  que  houver  prestado  sirviços  de  campanha. 

Art.  7.0  O  director,  os  domais  empregados  da  Escola  ^  •« 
offíciaes  alumnos  perceberão  :  o  primeiro  os  venciTtientos  d> 
Commandante''  e  os  outros  os  de  embarcados  em  navíos  n  * 
guerra  no  Império. 

Os  instructores  perceberâk)  T^ais  a  gratificação  annual  dé 
600$»  e  os  inferiores  de  que  .trata  o  art.  38  deste  regulai/ienlo 
a  de  400  róis  diários . 

Art.  8.0  Nos  primeiros  dias  do  mez  do  Janeiro  seráo  tiradas. 
por  ordem  do  Ajudante  General,  d*entr')aB  praç^isde  prot-^n* 
foriorcs  dos  corpos  do  marinha,  os  alumnos  habilitados  a  fre- 
quentar o  curso  da  Escola  Pratica  de  Artilharia. 

O  ôQU  numero  não  excedera  de  150,  preenchidas  is  ns-^^, 
logo  que  fofotti  appròvados  e  destacados  pai^a  oi  Daviosii 
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Arxnsuisk,  ou  na  existência  de  outros  motivos  que  determinem 
desfalque  naquelle  numero. 

Por  excpção  de  reçra  poderão  ser  admittidos  como  alum- 
nos  d^k  Escola  algumas  praças  das  companhias  de  aprendizes 
luarinheiros,  que  tiverem  15  annos  de  idade  e  os  necessários 
prepatra  tórios. 

Art.  9.^  O  numero  de  officiaes  subalternos  destinados  a 
frequentar  o  curso  de  artilharia  pratica  será  indoterminvido, 
dj    a\ccórdo  com  o  art.  24  deste  regulamento. 

Art .  10.  Nenhuma  praça  dos  corpos  de  marinha  será  admit- 
tida,  na  qualidade  de  alumno^  sem  a  prova  presumptiva  de 
aptidão  para  a  profissão  de  artilheiro,  devendo  saber  ler  e 
o.screver,  e  proferindo-se  as  que  houverem  obtido  educação 
litteraria  mais  completa  nas  companhias  de  aprendizes  ma- 
rinheiros, inclusive  o  conhecimento  das  operações  arithme- 
ticas  até  fracções. 

Art.  11.  O  pessoal  docente  da  Escola  e  os  alumnos  nâo 
Berào  sujeitos  ao  serviço  interno  do  navio ;  os  alumnos  praças 
de  pret,  porém,  se  incumbirão  da  limpeza  e  arranjos  do  próprio 
alojamento,  além  da  conservação  de  todo  o  armamento  que  ti- 
ver relação  com  os  exercícios  e  o  ensino. 

Art.  12.  A  Escola  será  frequentemente  inspeccionada  pelo 
Ajadante  General  da  Armada,  e,  no  seu  impedimento,  pelo  Com<- 
mandante  do  1»  districto  naval,  acompanhado,  um  ou  outro, 
p  lo  director  da  artilharia. 

O  fim  da  in.^^pecçSo  é  promptamente  provtdenciar-se  a  bem 
da  ordem  e  regularidade  dos  estudos  e  da  disciplina  a  bordo 
do  navio-escol  i ,  recorrendo  o  Ajudante  General  ao  Minisfaro  da 
Marinha,  nos  casos  em  que  não  fòr  possível  por,  si  mesmo 
deliberar. 


CURSO  PARA  03  INFERIORES  E  PRAÇAS  DE  PRET 


Art.  13.  A  instrucção  destes  alumnos  será  inteiramente 
pratica,  comprehendendo  : 

1.0  Principies  elementares  de  geometria  pratica,  restricta* 
mente  necessários  ao  conhecimento  dos  processos  graphicos 
que  o  ensino  exigir. 

2."  Systema  métrico,  nas  condiç5es  supra  indicadas. 

3. o  Nomenclatura  das  bocas  do  fogo,  carretas,  projectis,  pa- 
lamenta  e  outros  ac^essorios  da  artilharia  naval. 

4.0  Exercício  de  artilharia,  em  geral,  comprehendendo, 
quando  fôr  possível,  o  das  torres,  com  o  emprego  dos  apparelhos 
hydraulicos  e  quaesquer  outros  que  convier  adoptar. 

5.0  Exercícios  de  metralhadoras,  cánhões-revolvers  de  cam- 
panha, tanto  a  bordo  como  cm  terra. 

6.0  Nomenclatura,  oxercicio  e  manejo  das  armas  brancas  e 
de  fogo  portáteis,  em  uso  na  Marinha. 

7.0  Exercício  de  morteiro  e  de  foguetes  de  guerra. 

8.»  Definições  geraos  de  artilharia,  noçSes  sobre  a  trajecto* 
rj^,  ponto  em  branco,  linha  do  tiro  e  angulo  de  projecção. 
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9.°  Uso  das  alças  de  mira,  methodo  pratico  de  gradaal-as  e 
collocal-as  nas  bocas  de  fog:o. 

10.  Explicações  soore  o  emprego  opportuno  dos  difTerentes 
projectis  e  cargas  de  pólvora,  e  methodo  pratico  de  calcular  is 
distancias. 

11.  ObservaçÕf^s  praticas  sobre  a  execução  do  tiro,  e  expli- 
cações sobre  as  pontarias  e  as  circumstancias  qae  devam  modi- 
fical-as  em  combate  no  mar. 

12.  Considerações  sobre  os  pontos  do  navio  inimigo  que  se 
devam  com  preferencia  oífonder,  e  sobre  o  momento  mais&vo- 
ravel  de  fazer  togo  attendendo aos  balanceado  navio. 

13.  Observações  sobre  os  desvios  dos  projectis  ndadoa  e 
quanto  á  influencia  da  intensidade  e  direcção  dos  ventos  naa 
pontarias. 

14.  Modo  de  reparar,  durante  o  combate,  avarias  que  se 
derem  nas  carreti?,  paiamentas  e  outros  accessorios  doa  canhões. 

15.  Arrumação  dos  paióes  da  pólvora  e  da  artilharia.  Pre- 
cauções a  tomir  no  fierviçx)  do  transporte  da  pólvora  e  dosaria- 
factos  bellicos. 

16.  Conservação  da  artilharia,  projectis  e  mais  petrechos 
de  guerra.  Limpeza  das  armas  brancas  o  de  fogo  portáteis: 
manoiri'de  as  montar  e  desmontar. 

17.  Determinação,  por  meios  práticos,  do  vento  e  cilibres 
das  balas ;  classificação  das  bocas  de  fogo ;  reconhecimento  e 
rectificação  possivel  dos  defeitos  resultantes  do  seu  prolongado 
serviço ;  modo  de  usar  as  agulhas  e  mais  instrumentos  peiteD- 
contes  aos  canhões  de  bordo. 

18.  Difierentds  methodos  de  atracar  a  artilharia,  embarcaU 
6  desembarcal-a. 

19.  Lançamento  ao  mar  da  artilharia  com  as  precauções  a 
tomar  nessa  occasião. 

20.  Conhecimento  dos  toques  o  signa^s  de  differentes  {uras- 
Art.  14.  No  ensino,  além  do  manual  em  uso  para  os  ex:rci- 

cios,  serão  adoptados  os  compêndios  que  melhor  acompanharem 
08  progressos  da  artilharia  naval,  nas  condições  do  prognm- 
ma  da  Escola. 


DA    MATRICULA,    BXERCieiO    ESCOLAR   S    EXAMES 


Art.  15.  A  Escola  começará  a  funccionar  no  !•  de  Março ^e 
cada  anno,  e  continuará  sem  interrupção  até  30  de  Novembro, 
começando  desde  então  os  exames. 

Estes  serão  feitos  perante  o  Ajudante  General  ou  o  Comosii- 
dante  do  1»  districto  naval,  T*or  uma  commÍ!fsão  composta  do 
directcr  da  Escola,  que  presidirá  o  acto,  do  director  da  arti* 
Iharia  e  de  dous  mstructores,  arguindo  somente  os  trss 
últimos. 

Os  exames  constarão  da  parte  expositiva  sobre  pontos  laccio* 
nados  durante  o  anno  e  principalmente  dos  exercicios  práticos. 

Art.  16.  O  presidente  do  acto  prestará  tambom  oseavotoe, 
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no  ca.ao  de  empate,  prevalecerá  esse  voto  para  approvaçSo  ou 
reprovav*So  do  examinado. 

Art.  17.  Oa  aliimnos,  que,  por  motivo  justificíido,  ajuizoda 
couixxiÍB8âo  examinador  i,  deixarem  de  f  tzer  exame  em  tempo 
próprio,  serão  mais  tarde  admittidos  a  esta  prova,  mediante 
ordecQ  do  director. 

Art.  18.  O  aliunno  approvado  plenamente  terá  a  classi- 
ficação de  i^  artilheiro  ;  o  approvado  simplesmente  a  de  2*^  ar- 
tilheiro. 

Art.  19.  Os  alumnos  reprovados  que,  nfto  obstante,  hon- 
verecn  dado  p.'Ovas  de  bom  comportamento  e  de  alguma  aptidSo 
para  aprender,  poderák)  continuar  eom  matricula  no  anno  se- 
g'ainte  e  prestar  novo  exame. 

Ari.  20.  Os  reprovados  duas  vezes,  e  bem  assim  os  que  nSo 
oaliverem  no  caso  de  repetir,  serSk)  remettidos  para  os  corpos 
roapectivo3. 

Art .  21 .  Concluidos  os  exames,  o  director  da  Escola  re- 
xnetterá  ao  Quartel-General  a  relaçfio  dos  alumnos  approvados 
e  dos  reprovados,  com  declaração  dos  corpos  a  que  pertencerem 
e  as  demais  especifícaç5es  necessárias. 
Bata  relaçSo  será  publicada . 

Art.  22.  As   praças  approvadas  serSo  admittidas,  nas  com- 
panhias de  artilheiros,  de  que  tratam  os  Decretos  ns.  411  A 
de  5  da  Junho  de  1845  e  1067  A  de  24  de  Novembro  de  1852, 
e  d'ahi  aegairSo  destacadas  para  desempenhar  a  bordo  os  em- 
pregos correspondentes  ás  respectivas  classificações,  conforme 
o  namero  e  categoria  de  artilheiros  da  lotação  de  cada  navio. 
Estas  praças  usariío  de   distinctivos,   ci^os  modelos  serão 
opportunamente  propostos  pelo   Ajudante  General  da  Armada. 
Art.  23.  Salvo  o  caso  de  absoluta  falta  de  pessoal  habilitado, 
os  artilheiros  de  bordo  procederão  sempre  da  Escola  Pratica  de 
Artilharia. 


CURSO    PARÁ    OFFIOIABB 


Art.  24.  Os  1<*  Tenentes  que  contarem  menos  de  nove  annos 
de  posto  e  os  2»^  Tenentes  da  Armada  serão  obrigados  a  fre- 
quentar a  Bscola  Pratica  de  Artilharia,  quando  houverem  com- 
pletado o  seu  tempo  de  embarque ;  exceptuados  os  que  tiverem 
sido  approvados  em  concurso  para  instructor. 

O  Quartel-General  fixará  annualmente  no  mez  de  Janeiro  o 
numero  dos  officiaes  que  deverão  s^^r  matriculados,  designando 
os  mais  antigos  de  uma  e  outra  classe,  em  numero  igual. 

Art.  25.  Os  alumnos-offlciaes  ficam  sujeitos  a  exames,  e  a 
sua  approvação   será  considerada  um  titulo  de  merecimento. 

Para  estes  alumnos  servirão  de  examinadores  os  designados 
no  art.  15  deste  regulamento,  observado  também  o  disposto 
no  art.  16. 

Art.  26.  O  curso  para  officiaes  terá  principio  no  i^  de  Março 
e  terminará  no  ultimo  dia  útil  de  Novembro. 
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Os  exames  dever&o  começar  logo  depois  do  çncerram6nlo 
das  aulas  e  terminar  no  dia  20  de  Dezembro. 

Art*  27.  A  classificação  dos  officwes  approvadoa,  orga- 
nizada pelos  examinadores  de  modo  idêntico  ao  adoptado  m 
Escola  de  Marinha  para  os  respectivos  alamnos,  será  enviada 
pelo  director  da  Escola  Pratica  de  Artilharia  ao  Ajudante  Gea^ral 
da   Armada   e  publicada  em  ordem  do  dia   do  Quartel-Genoral. 

Art.  28.  O  official  approvado  receberão  diploma  de  In- 
Structor   artilheiro,    passado   pela   commissão  examinadora. 

Da  classe  dos  officiaes  assim  habilitados  serão  tirados  os  ia- 
structores  dos  navios  em  que  embarcarem. 

Art.  29.  Não  será  p3rmittido  repetir  o  curso  senSo  aoofficial 
que  ,  depois  de  matriculado  ,  não  houver  seguido  as  aulas  e 
exercidos  ,  por  moléstia  ,  exigência  do  serviço  militar  oa 
outro  motivo  devidamisnte  justificado  perante  o  Ministro  di 
Marinha. 

Art.  30.  O  official  reprovado  voltará  ao  serviço. 

Art.  31.  Os  officiaes  superiores,  os  1  o»  Tenentes  que  con- 
tarem mais  de  nove  annos  de  posto  e  os  officiaes  appro- 
vados  em  concurso  para  instructor  poderão  ser  admittjdoB  a 
frequentar,  com  permissão  do  Ministro  da  Marinha,  o  corso 
da  Escola  Pratica  de   Artilharia. 

Para  elles,  porém,  nSo  será  obrigatório  o  exame. 

Art.  32.  O  curso  pratico  de  artilharia  p&ra  os  officiaes  dl 
Armada  comprehenderá  os  seguintes  pontos,  que,  convenien- 
temente desenvolvidos  nos  programmas  organizados  ]Aqí 
instrqctores»  na  forma  do  art.  34  §  1»,  servirão  de  base  para  o 
ensino  e  para  os  exames: 

1 .  Descripção  das  bocas  de  fogo,  respectivos  apparelhos  e 
accessorios  usados  na  Escola  Pratica  de  Artilharia,  a  bordo  dos 
navios  de  guerri,  nos  corpos  de  marinha  e  em  geral  n&s 
marinhas    estrangeiras. 

2.  Exercício  de  artilharia  ao  alvo,  o  maior  numero  de  vez^s 
possível.  Determinação  das  velocidades  iniciaes. 

3.  Exercícios  coro  metralhadoras,  com  os  canhões-revoí- 
vers,  foguetes  de  guerra  e  morteiros,  podendo  estes  ser  mon- 
tados em  Villegaignon. 

Exercícios  de  embarques  e  desembarques,  no  ataqae  d  na 
defesa . 

4.  Meios  práticos  de  avaliar  as  distancias  çom  os  instra- 
mentos  mais  usados. 

5.  Conhecimento  das  espoletas  preparadas  ou  adopudiB 
pelo  Laboratório  Pyrotechnico,  bqu  uso  e  diversas  applíw- 
ções. 

6.  Conhecimento  das  couraças  que  defendem  os  navios  à6 
guerra  das  diversas  potencias  navaes ;  dos  projectis  e  car^^^ 
próprias  para  per fural-as  e  das  tabeliãs  respectivas. 

7.  Pontos  mais  vulneráveis  dos  navios  de  comb.ite.  conhe- 
cidas  as  differenças  de  espessura  das  couraças. 

8.  Observações  sobre  a  execução  do  tiro  e  diversos  modos 
de  pontaria :  circumstancias  que  a  podem  modificar  dorantâ  o 
combate. 
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9.  Observações  sobre  os  desvios  dos  projectis  nos  diversos 
sys temas  de  artilharia ;  conhecimento  das  causas  quG  con- 
corr.^m    pkra  taes  desvios. 

iO .  Meios  promptos  e  efficazes  para  a  roparaçSo  dos  desar- 
ranjos que  se  podem  dar  durante  o  combato,  nas  baterias  ou 
nas  to^r^^s  dos  navios. 

11.  Man  ira  de  carregir  as  bombas  e  de  graduar  as  es- 
poletas, segundo  as  distancias  dos  alvos. 

12 .  Arrumação  do  paiol  da  pólvora ;  diversos  systemas  de 
cofres  ;  dispensas  do  ai-tilharia  ;  precauções  a  tomar  no  tran- 
sporte da  pólvora  e  modo  do  acondicionar  ])rojectÍ8  car- 
refçados  e  quaesquor  outros  nrligos  ou  artefactos  de  guerra. 

13.  Meios  de  bem  conservar  a  artilharia,  as  armas  portáteis 
o  brancas  e  os  mais  petr-  chos  de  guerra. 

i4.  Conhecimpnto  das  dilFerentos  pólvoras  de  guerra  e 
saas  principaes  applicações. 

15.  Coahecimento  das  diversas  cargas  de  pólvora  segundo 
OB  projectis  a  empregar,  as  distancias  e  natureza  do  ob- 
jectos a  percutir. 

16.  Verificação  do  calibre  dos  projectis  e  classifi^^ação  das 
diversas  bocas  de  fogo  ;  uso  das  agulhas  e  mais  instrumentos 
de   artilharia. 

17.  Maneira  de  fazer  as  pontirias  no  mar  com  determi- 
nadas cargas,  tendo  attençlio  aos  balanços  do  navio,  ás  dis- 
tancias, á  direcção  e  intensida  lo  do  vonto. 

18.  Embarcar  o  desembarcar  artilharia  grossa  e  ligeira ;  pre- 
cauções a  tomar  quando  se  tenha  de  lançal-.i  ao  mar ;  meios  de 
in u ti lizal-a  quando  fòr  preciso. 

19.  Exercício  de  carabina,  revolver  e  armas  brancas. 

20.  (Conhecimento  minucioso  e  nomenclatura  de  todas  as 
partes  de  que  se  compo  ^m  as  diíferentes  peças  de  artilharia  o 
ad  armas  portáteis  dai  principaes  marinhas,  á  vista  dos 
mo  lelos  ([ue  deverão  existir  na  Escola  Pratica. 

21.  Explicação  circumstanciada  dos  sys  temas  do  cartuchos 
metallicos  inteiriços  e  quaes  sejam  suas  vantagens  e  desvan- 
tagens. 

22.  Exercicios  com  os  appa relhos  hydraulicos  em  uso  para  a 
manobradas  torres  de  artilharia. 

Art.  33.  Nos  exames  serão  principalmente  attendidos  os 
exercicios  práticos  de  tiros  ao  alvo. 

O  alumno  que  nessa  occasião  maior  numero  de  vezes  tocar 
o  alvo,  ou  anteriormente  as^im  o  houver  feito,  durante  o 
corso,  será  por  isso  considerado  com  merecimento,  para  os 
effeitos  da  classificação  de  que  trata  o  art.  27. 


DBVSRES    S    ATTRIBUIQÕES    DO    DIRECTOR    E  MAIS    SMPREaADOS 


Art.  34.  Ao  director,  Commandante  do  navio-escola,  compete  : 

1.  Organizar,  do  accôrdo  com  os  instructores,  os  programmas 

de  estudos  e  para  o  concurso  de  que  trata  o  art.  o<)  e  o  sujei- 
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tar  á  approyaçSo  da  Secretaria  de  Estado,  regimento  interno 
para  o  serviço  da  Escola,  com  o  horário  para  aa  aulas  eexr- 
cicios. 

2.  Propc  r  á  Secretaria  de  Estado,  por  interm'^dio  do  Qoartel- 
General,  as  medidas  qae  julgar  úteis  ao  progresso  e  A  disci- 
plina da  Escola. 

3.  Autorizar  com  a  sua  rubrica  as  guias  de  pedidos  de  ob> 
jectos  necessários  ao  serviço  e  ensino  da  Escola. 

4.  Informar  de  três  em  três  mezes  ao  Ajudante  General 
sobre  o  comportamento,  assiduidade  e  habilitações  dos  íb- 
structores,  bem  assim  dos  oíficiaes  e  das  praças  de  pret,  alam- 
nos  da  Escola. 

5.  Apresentar  annualmente,  antes  da  abertura  das  anlas,  á 
Secretaria  de  Estado,  por  intermédio  do  Ajudante  Oenertl, 
um  relatório  das  occnrrencias  dadas  na  Escola,  mencionando 
as  providencia?  pedidas,  as  que  se  deram  e  as  ^ue  forem  aioda 
necessárias  para  o  perfeito  andamento  do  serviço. 

A  este  relatório,  informado  pelo  Ajudante  General,  acom* 
panharão  uma  relaçSo  dos  alumnos  approvados  e  um  mappi 
do  todos  os  exercicios  e  experiências  executadas. 

Art.   35.    Aos  instructores  compete  : 

1 .  Promover,  por  todos  os  meios  ao  seu  alcance,  a  instrae- 
çfio  e  adiantamento   dos    alumnos. 

2.  Requisitar,  por  intermédio  e  com  informaçSo  do  direc- 
tor, as  armas,  munições,  instrumentos  e  maia  objectos  necei- 
sarios  para  o  ensino. 

3.  Calibrar  a  artilharia  e  projectis;  verificar  a  qualidade 
dos  objector  de  que  trata  o  paragrapho  anterior ;  coidar  da 
sua  conservação,  boa  guarda  e  arrumação  nos  paióes  e  de- 
pósitos; autorizar  a  despeza  da  pólvora  e  munições  de 
guerra, 

4.  Apresentar  ao  director,  logo  depois  dos  exercicios,  noU 
especificada  da  pólvora  o  munições  de  guerra  despendidas,  e 
dos  objectos   que  precisarem  ser  concertados . 

5.  Durante  o  ensino  e  exercicios,  attentamente  fiscalisar 
o  procedimento  d^s  alumnos,  mantendo  entre  ellas  ordem  e 
disciplina  pelos  meios  ao  seu  alcance,  ou  recorrendo  ao  director 
para  punil-os,  quando  assim  fòr  necessário. 

6.  Notarem  livro  próprio,  rubricado  pelo  director,  o,aDf<H 
veitamento,  apçlicação,  comportamento  e  frequência  dos  aíuD- 
nos  ;  bem  assim  as  punições  impostas  durante  o  anno  aoi 
alumnos  praças  de  pret. 

Este  livro  será  apresentado,  no  acto  do  exame,  &  commiaio 
examinadora. 

7.  Fornecer  os  dados  necessários  para  a  organizaçb  do 
relatório  e  mappas  de  que  trata  o]§  5o  do  art.  34  do  presente 
regulamento. 

Art.  36.  O  secretario  terá  a  seu  cargo  o  archivo  e  a  biblio- 
theca  da  Escola ;  além  disto  oompete-lhe  toda  a  escriptoração 
e8peci'4l  do  serviço  da  mesma  Escola,  como  seja  a  matricali 
dos  alumnos,  o  expediente  do  director,  inclusive  o  relatório, 
mappas,  correspondência  official  e  o  mais  que  oooorrer. 
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Art  3T-  A  •  escrípturaçSo,  propriamente  do  navio,  será 
f^ita  pelo  Offi ciai  de  Fazenda  nos  livros  competentes,  e  pelo 
modo    determinado  nos  regulamentos  respectivos. 

Art.    38.  Par\   a  policia  e  serviço  interno  havorá  na  Escola 
dous  ou  três   inferiores  escolhidos  d*entre  os  mais  intelligentes 
e    inorig'erados  dos  corpos  de  Marinha. 
A  estes  compete: 

i.  Km  vista  de  uma  relaçSo  das  praças  matrionladas, 
{azf^r  a  chamada  em  acto  de  formatura ;  tomar  o  ponto  antes 
de  começar  qualquer  trabalho  e  declarar  ao  instractor  os  nomes 
dos  alamnos  que  faltarem  e  os  motivos  que  deram  logar  á 
falta . 

O  ponto  doe   officiaes  será  tomado  pelo  sen  instructor. 
2.   Assistir  a  t')das  as  liçQes  o   exercicios  ;  observar  e  fazer 
campTÍr   strictamente  as  ordens  e  instrucções  que   lhes  forem 
dadas    com  roferencia    ao    ensino    e  exercícios  dos  alumnos 
çraç-iB  de  pret. 

3.  Tom  ir  nota  não  só  da  quantidade  de  pólvora  e  muniçOes 
de  g'aerra  despendidas  nos  exercidos,  mas  ainda  de  outras 
occurrencias  de  que  deva  dar  conhecimento  aos  seus  supe- 
riores . 

4.  Manter  a  disciplina  entre  os  alumnos  e  policiares  alo- 
jamentos, para  que  nestes,  sob  sua  responsabilidade,  haja  o 
maior    asseio,  ordem  e  regularidade. 

5.  Cuidar  na  limpeza,   conservação  e  arraigo  de  todo  o  ma- 
terial de  guerra. 


DiaposiQSis  DITBaSAS 

Art .  39.  Durante  o  anno  lectivo  os  alumnos  da  Escola  Pratica 
de  Artilharia,  acompanhados  dos  respectivos  instructores,  sa- 
hirSo  barra  fora  para  exercidos  de  tiro  no  maré  para  satisfazer 
outras  exigências  do  ensino,  que  náo  puderem  sor  convenien- 
temente attendidas  dentro  do  porto. 

Art.  40.  As  munições  de  guerra,  instrumentos  e  mais  ob- 
jectos de  que  a  Escola  carecer  para  funccionar  pelo  modo  indi- 
cado neste  regulamento,  serão  fornecidos  pelas  competentes  re- 
partições da  Marinha,  mediante  as  formalidades  da  lei,  e  car- 
regadas ao  Official  de  Fazenda  do  navio. 

Art.  41.  Os  alumnos  praças  de  pret  receberão  gratuita- 
mente os  compêndios,  papel,  lápis  e  mais  artigos  concernentes 
aos  exercidos  práticos. 

Art.  42.  Os  officiaes  alumnos,  desde  que  derem  provas  de 
•  aproveitamento  e  habilitações,  poder&o  auxiliar  aos  instrn- 
ctores,  debaixo  da  sua  direcção,  no  ensino  e  exercido  por 
turmas  das  praças  matriculadas  na  Escola. 

Art.  43.  Os  mesmos  officiaes  alumnos,  acompanhados  dos 
instractores,  visitarão,  quando  lhes  fôr  ordenado,  os  navios 
de  guerra  nacionaes  ou  estrangeiros  surtos  no  porto,  as  ofi- 
cinas do  Laboratório  Pyrotechnico,  Escola  de  Tiro,  Fabricas 
da  Pólvora  e  de  Armas  do  Ministério  da  Querra,  e  outros  esta- 
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belecimentos  do  Estado  ou  de  partic alares  qao  lhes  proporcio- 
narem meios  de  aperfeiçoar  o^  seus  conhecimentos  e  es- 
tudos. 

Art.  44.  Os  guardas-marinha  e  os  aspirantes  alumnos  .i 
Escola  de  Marinhi,  todas  as  vezes  que  fôr  ;iossivel  as^isãri . 
aos  exercícios  da  Escola  Pratica  de  Artilharia. 

Art.  45.  Haverá  na  Escola,  carregada  ao  secretarío.  orna 
bibliotheca,  composta  de  livros  e  publiciçõe-}  p'^ríodicas  con- 
cernentes á  artilharia  o  ás  especialidades  do  ensino  deãi^aft\Us 
no  respectivo  programma. 

Pela  Bibliothoca  da  Marinha  seríio  fornecido-j  á  da  Escih 
Pratica  de  Artilharia  todos  os  livros,  revistas  e  jornaes,  híí 
condições  supra  indicadas. 

Art.  46.  A  Escola  devTá  possuir  modelos  drs  divors:- 
typos  do  peças  de  artilharia  empregadas  nas  marinhas  miliu- 
res,  e  igualmente  fará  acquisiçao  dus  cartuchos,  osp  -letis  e 
mais  artií^ros  espí.^ciaes  desse  armamento. 

Taes  objectos  serão  também  carregados  ao  Official  de  Fa- 
zenda, que  os  entregará,  mediante  requisição,  para  as  liçõe: 
praticas  dos  alumnos  em  geral. 

Art.  47.  O  navio-escola  terá  á  sua  disposição  uma  lanchas 
vapor  para  conduzir  os  instructores  e  os  alumnos  e  também 
para  ser  empregada   nos  demais  serviços  de  bordo. 

Art.  48.  Os  officiaes  alumnos  usarão,  nas  aulas  e  dar..nta 
os  exercicios,  de  calça  azul,  e  blusa  da  mes  na  còr  oa  parèk 
—  de  ganga  ou  flanella,  conforme  as  estaçõjs. 

Art.  49,  O  Governo  premiurá  os  aut)pes  dos  melhores  com- 
pêndios pira  o  ensino  do  artilharia  e  armas  portáteis,  dptL* 
de  examinados  os  livros  e  approvados  p?lo  modo  pura  caso  idên- 
tico  proscripto  no  regulamento  da  Escola  d'>  Marinha. 

Art.  50.  A  Escola  s^rá  encirregada  de  todas  as  experiência 
concernentes  á  artilharia  e  armas  portiteis,  deVi»ndo,  p»:* 
jul^^ar  dessas  experiências,  ser  designado,  além  do  direeio* 
da  mesma  Escola  e  dos  respectivos  instructores,  o  director  i. 
artilharia  e  Laboratório  Pyrotechnico  e  mais  pessoas  compe- 
tentes que  o  Ministro  nomear. 

A  commissão  supra  raoncionada  apr?sentará  o  seu  relatoria 
á  Secretaria  de  Estado,  por  intermodio  do  Ajudante  General  li 
Armada,  que  emittirá  parecer. 

Art.  51.  Gora  as  notas  que  obtiver  dos  instructores,  ©secre- 
tario organizará  um  registro  dos  tiros  de  exorcicios  e  expe- 
riência dos  canhões,  mencionando  tod  is  as  ciraumstanci^s, 
pelas  quaes  se  verifiquem  a^  qualidades  de  cada  uma  dai 
bocas  de  fogo   pertencentes  á  Escola. 

Art.  52.  Haverá  a  bordo  um  ou  dous  armeiros  encarr^ 
gados  de  armar  e  desarmar  as  armas  portáteis,  concertal-»s 
e  tel-as   sempre  em  estado  do  bem  servir. 

Art.  53.  Servirão,  provisoriamonto,  na  Escola  o  Manr'1 
de  artilJiaria  e  o  compendio  de  armas  portáteis  adoptado  lu 
Escola  de  Tiro  do  Exercito. 

Os  instructores,  de  accôrio  com  o  director,  escolherão  os 
demais  compêndios  com  applicação  fto  ensino  na  parte  que) 
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rad\  um    disser  respeito,  tendo   era  vista  o  programma  de  es- 
ludo3- 

-Vrt.  54.  Poderá  o  Governo  elevar  o  numero  do  instractores 
com  »s  mesmas  vantagens  cone 'didas  aos  de  qu^i  trata  o  pre- 
s'»nle  reiruLimonto,  quarid)  assim  o  exigir  a  afflaencia  de 
ai  imnos  olliciaos  ni  Escol  i. 

Art-  55.  O  Governo,  á  vista  do  qno  a  oxperi-^ncia  aconse- 
lhar e  lhe  fôr  proposto  pelo  director  da  Escola,  poderá  fazor 
noste  regulamento  alt)raçÕGs  do  reconhecida  utilidade  para 
inolhorar  o  sorviço  o  a  bom  do  ensino. 

Art  -   õ6.  Todas  a3  despezas  com  a  Escola  Pratica  de  Artilharia 

serão  feitas  pelas  competentes  verbas  .do  orçamentj  em  vigor. 

Art.    57.  Para  os  alumnos  officiaes,  a  Escola  Pratica  de  Arti- 

Ih  iria     ó  um  externato,    ficando,   porém,   os  mesmos  alumnos 

na    obrigação  de  arranchar  a  bordo. 

Havendo  accommodações,  permittir-so-ha  nos  alumnos  officiaos 
em  niimoro  igual  dos  dous  posts  e  observadas  as  respectivas 
antÍLTu idades,  terem  alojamento  a   bordo. 

Art.  58.  Revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de    Novmbro  de   1882, 
—  Jocto  Florentino   Meira  de  Vasconcellos, 


,/^,J\/^J>  J^x.t^^'\i^' 


DECRETO  N.  8738  —  de  18  dk  novembro  de  1882 

Approva    a  planta  apresentada  pela  Companhia  The 'Rio    de  Janeiro  C  ly 

I iiiprovctiicnts  ^:iTdi   o  estabelecimento   lia    casa  do  machhias,   no   prolon- 

gamouto  das  obras  de  csgotoi  no  i"  districlo.  o    bom  assim   declara   do 

ulilitl  ido   {lubliiM  a  d('supioi>riaçiío  do   lorieno  não   edilirado  da  rua  da 

VI"í;i'Í.i,   ra:il>  da  rua  IJclIa  do  S.  João. 

Hei  por  bíiii  Approvar  a  planta  apresentada  pela  Com- 
]»anhi:i  The  Rio  de  Janeiro  (Hty  1  ninrovrmeyits  para  o 
1'stabele-imento  da  casa  do  machiuas,  no  prolon ramonto  das 
o!)  as  (lo  cs.QTOto?  no  4*^  districto,  considorando*se  de  utilidade 
publici  a  desapropriaçílo  do  t<»rr'no  nlo  edifi(\'ido  d i  rua  da 
Ale^Tia,  canto  da  rua  Bella  do  S.  João,  onde  deve  sor  con- 
struída a  rotorida    casa  de  machinas. 

André  Augusto  de  Padaa  Fleury,  d).  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negpçips  da  Agricultura, 
Commercio  o  Obras  Publicas, ,  assim  q^  , tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  dç  Janeiro  em  18  de  Novembro 
de  1882,  61*»  da  Indep:*ndencia  e  do  Iniperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  iMa^o4ade  o  Imperador. 

André  Augujsto  de  Pádua  Flownj, 
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DECRETO  N.  8739  —  de  18  di  novembro  dk  1882 

Designa  a  ordem  da  sobsUtaiçSo  reeiproea  dos  Jaizes  de  Direito  di  C  .  :t 

'  no  anno  de  i883. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  4®  do  Decreto  a.  4fê4 
de  22  de  Novembro  de  1^1,  Decretar  que,  no  aano  próxima 
futoro  de  1883,  os  Jaizes  de  Direito  da  Cdrte  tabetitiua-s 
conforae  a  ordem  estabelecida  na  relação  qne  com  ( tte  baixs 
assií^nada  por  João  Ferreira  de  Moara,  do  Meu  Gonaelho. 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  qoé 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Ri^  ^ 
Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1882,  õl®  da  Independência* 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestode  o  Impemdor. 

João  Ferreira  d4  Moura, 

RelAO&o  a  que  se  refero  o  Dooreto  desta  data« 
designando  a  ordem.  em.  que  deTom  sabfti* 
tuir-se  os  Juizes  do  Direito  da  Oôrte^no  anno 
de  1883S 

JUIZ  DOS  FEITOS  DA  FAZENDA 

1.0  Juiz  de  Orphãos  da  1*  vara^ 

2.0  Juiz  do  Civel  da  2*  vara. 

3.0  Juiz  do  Civel  da  1<^  vara. 

4.0  Auditor  de  Marinha. 

5.0  Juiz  de  Orphãos  da  2*  vara. 

6.0  Auditor  de  Guerra. 

7,0  Jaiz  Commercial  da  1*  vara. 

8.0  Provpdor  de  Capellas  e  Resíduos. 

9*0  Juiz  Commercial  da  2*  vara. 

PROVEDOR  DE  CAPELLAS  E  RESÍDUOS 

*.^  Axlditor  de  Qaerra. 
2.0  Afldttor  de  Marinha. 
3.<i  Juiz  de  OrphSoft'  da  2«  vara. 
•I.o  Juiz  dos  FeiSotfda  Fazenda. 
5,0  Juiz  do  Civ*l  da  2*  vani. 
(i.o  Juiz  do  Civel  da  1»  vara . 
7,0  Jqíz  de  Orphãos  da  1*  vara. 
8.0  Juiz  Commercial  da  2*  vara* 
9.0  iig}«  OomiMVelal  da  i«  mm. 
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JUIZ   COMMIRCIAL  DA    1*  TARA 


l-o  Auditor  de  Marinha. 

2.0  Jui    de  Orphâos  da  1*  vara. 

3-<*  Jaiz  do  Civel  da  2»  vara, 

4-*  Joiz  Commercial  da  2^  vara. 

5.**  Juiz  de  Orphâos  da  2*  vara« 

6.<*  Audilor  de  Guerra. 

7. o  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

8. o  Juiz  do  Civel  da  1*  vara. 

9. o  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos. 

JUIZ  COMMERCIAL  DA  2»  VARA 

i  .<>  Jaiz  do  Civel  da  1*  vara. 

2. o  Jaiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 

3.  o  A  adi  tor  de  Guerra. 

4. o  Juiz  de  OrphSos  da  2*  vara. 

5. o  Jaiz  do  Civel  da  2»  vara. 

6.**  Auditor  de  Marinha. 

7.0  Provedor  de  C  >pellas  e  Residuos. 

8. o  Jaiz  Commercial  da  1^  vara. 

9. o  Jaiz  de  Orphãos  da  1^  vara. 

JUIZ  DE  ORPHÃOB2  ^A   1*  VARA 

i  .<>  Juiz  Commercial  da  2^  vara. 

2.®  Juiz  Commercial  da  1»  vara. 

3.»  Provedor  de  Capellas  e  KesiduoB. 

4.0  Auditor  de  Guerra. 

5.0  Juiz  do  Civel  da  1*  vara. 

6.0  .Tuiz  do  Civel  da  2*  vara. 

7.*  Juiz  do<  Fútos  da  Fazenda. 

8.0  Auditor  de  Marinha. 

9.0  Juiz  de  Orphâos  da  2*  vara. 

JUIZ  DB  ORPHÃOS  DA  2»   VARA 


1.0  Juiz  do  Clv^l  da  2^  varaé 

2.0  Auditor  de  Marinha. 

3.0  Juiz  do  Civel  da  1»  vara. 

4.0  Provedor  de  Capellas  e  Resíduos < 

õ.o  JqÍ2  dos  Feitos  da  Fazenda. 

6.0  Juiz  Commercial  da  2*  vara. 

7.0  Auditor  do  Guen'a. 

8.0  Juiz  de  Orphâos  da  1»  vara. 

9*0  Jois  Commercial  da  1^  vara. 


4Í2  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

JUIZ  00  CrVEL   DÁ  1*  VARA 

1.0  Juiz  C  mmercial  da  1»  vara. 

2  o  Juiz  do  Civol  da  2^  vara. 

li. o  Auditor  de  Guorra. 

4. o  Juiz  de  Orpháos  da  2»  vara. 

5.°  Auditor  de  Marinha. 

6.0  Provedor  de  Capellas  e  Residuos. 

7.0  Juiz  de  OpphãoB  di  1*  vara. 

8.0  Juiz  do4  Feitos  da  Fazenda. 

9.0  Juiz  Commercial  da  2*  vara. 

JUIZ   DO  cível  da  2*  VARA 

1.0  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. 
2.0  Juiz   Commercial  da  lavara. 
3.0  Juiz  Commercial  da  2*  vara. 
4.0  Auditor  de  Marinha. 
5.°  Juiz  de  OpphaoH  da  1*  vara. 
O.o  Juiz  do  ( jvel  da  1*  v^ra. 
7.0  .luiz  de  Orphãos  da  2*  vara. 
8.0  Provedor  de  Capelbs  e  Residuos. 
9.0  Auditor  de  guerra. 

AUDITOR    DE  GUERRA 

1.0  Juiz  de  Orphãos  da  2*  vara. 

2.0  Auditor  de  Marinha. 

3.0  Juiz  de  Orphãos  da  1*  vari, 

4.0  Juiz  Commercial  da  1»  vara. 

5.0  Juiz  Commercial  da  2*  vara. 

6. o  Provedor  de   Capellas  e  Rfisidujs. 

7,0  Juiz  dos  Feitos  lU  Fizenda. 

•^.0  .luiz  do  Civ^l  da  i'  vara. 

0.0  Juiz  do  (.'ivol  da  2^  vara. 

AUDITOR  DE  MARINHA 

1."  Pr..iv«^l')r  do  Capellas  e  Residuos. 
2.  o  Auditor  de  (íuerra. 
:].°  Juiz  do  Civel  da  2^  vara. 
4.0  Juiz  Commercial  da  1^  vara. 
5.0  Juiz  Commercial  da  2*  vara. 
6.0  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda. i 
7.  o  Juiz  de  Orphãos  da  2*  vara. 
8.0  Juiz  de  Orphãos  da  l*vara. 
9."  Juiz  do  Civel  da  1*^  vara. 

Paia-ir,  doRiod- Janeiroem  18   do  Novembro  'dô  í».^'"" 
Jo'~o  Ferreira  (^c  Mouro »  . 
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DECRETO  N.  8740  —  de  18  de  novembro  de  1882 

Designa   a  ordem  6m  qao  os  Jaizes  substitnlos  da  Gdrte  dever&o  eooporar 
com  os  Juízos  do  Direito  o  substituir-so  roeiproeamente  no  aano  de  1883. 

H^i  por  bem,  par},  execução  dos  arts.  3o  e  4»  do  Decreto 
n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  Deere  lar  que  no  anno  de 
1883  os  Juizes  substitutos  da  Corte  cooperem  com  os  Juizes  de 
Direito  e  se  substituam  do  modo  segruinte: 

Ar t .    1.0  SerSo  immediatos  supplentes  : 

O  i^    Jaiz   substituto,  da  2^   Vara  Civel  e  da  Auditoria  de 
Marinha. 

O  2o  Juiz  substituto,  da  Provedoria  e  da  1*  Vara  Commer- 
ciai. 

O  3^  Juiz  substituto,  da  2^   Vara    Commercial  e  da    2*    de 
Orphãos. 

O  4o  Juiz  substituto,  da  1»  Vara  de  Orphãos  e  da  1»  Civel. 

O  5o  Juiz  substituto,  dos  Feitos  da  Fazenda  e  da  Auditoria 
de    Guerra. 

Art.    2.0    Na  substituição  dos  Juizes  substitutos  se  obser* 
Tara   a  ord^m  em  que  se  acham  collocados. 

Paracrr.ipho  único.  Esta  substituição  reciproca  terá  logar 
ainda  nob  cnsos  em  que  não  se  tratdr  de  actos  de  JurisdicçSo 
plena,  sempre  que,  por  impedimento  ou  va?a,  ficar  esgotado  o 
numero  dos  tre<  supplentes  de  cada  substituto  para  o  effeito 
de  passar  a  jurisdicção,  quanto  ao  preparo  dos  feitos,  ao  Bub- 
Btltato  immediato  ou  aos  seus  respectivos  supplentes,  e  assim 
por  diante,  indo  ter  a  vara  aos  Ver  adores  da  Camará  Muni- 
cipal somente  quando  esgotada  toda  a  escala  dos  substitutos  e 
s^us   três  respectivos  supplentes. 

Art.  3 . o  Ficam  revogadas   as  disposições  em  contrario. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Novembro  d )  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

• 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Ferreira  de  Moura. 


*/\^!\J!\J*,;^\jf\fl^á^ 
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43  ACTOS  DO  PODER   EXECUTIVO 

DECRETO  N.  8741  —  di  18  db  novembro  ds  18S2 

Cfêa  o  loyar  do  Jnii  Manieipal  e  de  OrphSos  dos  termos  renoidos  deSaBt'A.1 
de  Mattos  e  Angicos,  na  ProTÍneia  do  Rio  Graide  do  Norte,  ««parados  Ó0 
de  Macau. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  nnico.  Pica  creado  o  logar  de  Juiz  Manicipal  e  de 
Orfàioa  nos  termos  reunidos  de  Sant*Ánna  de  Mattos  e  Aa- 
gksB,  aa  Província  do  Rio  Grande  do    Norte,   separados   d» 

áe^  Maoaa. 

JoSo  Ferreira  de  Moara,  do  Mea  Gonselbo,  Ministro  e 
Sesistario  de  Estado  dos  Negócios  da  Jostiça,  assim  e  toiíh» 
entendido  •  faça  execatar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  om  18 
de  Novsmbro  de  1882,  61<^  da  Independência  e  do  Impeno. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Is&perador. 

João  Ferreira  de  Moura, 


*/'\^\J!\J^c/^:f\í\/» 


DECRETO  N.  8742  —  dm  18  di  novsmbro  db   1882 

Créa  elifAr  d«  Jaia  MaDicipal  e  áê  Orphloi  no  Itrino  de  Santa  Qsitoria,  na 
Provineia  do  Geará,  separado  do  de  Tamboril. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Manicipal  e 
do  •rpUes  no  termo  de  Santa  Quitéria,  na  Prorineia  do 
Ceava,  separado  do  de  Tamboril. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Sosgetario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  fttça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Novembro  de  1882,  Ol»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Mowrm, 


,AWWW:^V=V> 


ACTOS  00  PODER  EXECUTIVO  436 

DECELBTO  N.  8743  —  db  13  db  novsmbro  db  1882 

Crèa   o  logar  de  Jnts  Monieipal   e  de  OrphSos  no  temo  da  Gftehoeira,   da 
ProTÍDcia  do  Pará,  separado  do  de  Ponta  de  Pedras. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segainte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
O^pliSoB  no  tarmo  da  Cachoeira,  da  Provincia  do  Pará^  sepa- 
raado  do  de  Ponta  de  Pedras. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Juatiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  fisiça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Novembro  de   1882,  õl<>  da  Independência  e  do  Imporia. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 


v%A:^í\^JV\:A>' 


DECRETO  N.  8744  —  db  18  db  noybubro  db   1882 

Gréa  o  logar  de  Jaiz  Manicipal  e  de  OrphSos  no  tormo  de  Entro-Rios,  na 
ProTincia  de  Minas  Garaea,  separado  da  de  Bomfim. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Manioipal  e 
de  Orphkos  no  termo  de  Entre-Rios,  na  Provincia  de  Minas 
Gemes,  separado  do  de  Bomfim. 

JoSo    Ferreira  de  Moura,   do  Meu    Conselho,    Ministro  e 
Secretario  de  Estado  doe  Negócios  da  Justiça,  assim  o  teaha  * 
entendido  e  faça  executar.  Palaeio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Novembro  de  18^,  61<*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Fen^eira  de  Moura. 

t 
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436  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  8745  —  de  18  de  novembro  de  1882 

Grêa  o  logar  de  Jaiz  Monieipal  e  de  OrphSos  em  cada  nm  doi  termot  d«  S. 
LoareDço  do  ManhuaMÚ,  Monte  Alegre  e  Bom  Saccesso,  na  Provincia  d« 
Hloas  Geraos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Manicipal  • 
-de  Orphãos  em  cada  um  dos  termos  de  S.  Lourenço  do  Ma- 
nhuassú.  Monte  Alegre  e  Bom  Successo,  na  Proyincia  de 
Minas  Geraes. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenlia 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Novembro  de  1882,  6io  da   Independência  e  do  Impeiio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 


a/*St/fSlfi^^^\/\/\/* 


DECRETO  N.  8746  —  de  18  de  novembro  ds  1882 

Gréa  o  logar  de  Joii  Manieiral  e  de  Orphlos  em  cada  nm  dos  termoi  àe 
Palmeira,  Lagoa  Vermelha  e  Arroio  Grande,  na  ProTÍnciado  Rio  Graod* 
do  Sol. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãos  em  cada  um  dos  termos  de  Palmeira,  Lagoa  Vermelha 
6  Arroio  Grande,  na  Provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Novembro  de   1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

«  JoSo  Ferreira  de  Moura . 


*/V^/\:Pc/W:^'^^ 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  437* 

DECRETO  N.  8747  —  de  18  db  novbhbro  de  1882 

Crda  o  logar  de  Jqíz  Manicípal  e  de  OrphSos  nos  termos  reunidos  de  S.  Fran- 
cieeo  do  Paala  de  Cima  da  Serra  o  Santa  Ghristina  do  Pinhal,  na  ProTineia 
do  Rio  Grande  do  Sal. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Pica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
OrphSoB  noa  termos  reunidos  de  S.  Francisco  de  Paula  de 
Cima  da  Serra  e  Santa  Ghristina  do  Pinhal,  na  Província  do^ 
Rio  Qrande  do  Sul. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministre  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em 
18  de  Novembro  de  1882,  Ôl»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestide  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 


vAZ-ví/^v/^cArAs^^^^ 


DECRETO  N.  8748  —  de  18  db  novembro  de  1882 

Créa  o  logar  de  Joiz  Hanieipal  e  de  Orphios  nos  termos  reanidos  de  Via» 
mio  e  Grayatahy,  na  ProTÍneia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e 
de  OrphSos  nos  termos  reunidos  de  ViamSo  e  Gravatahy,  na 
Província  do  Rio  Grande  do  Sul. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  âtça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Novembro  de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura, 
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438  •  ACTOS  DO  PODER  eXBCOTITO 

DECRETO  N.  8749  — ds  18  dx  notubro  ds  1882 


Crét  o  logar  de  Jdíx  Municipal   e  de  Orpbios  em xada  um  dos  Iuihiiw  de 
6.  SebaatiSo  do  Tijneo  Preto  e  Penha  do  Rio  do  Peixe,  na  ProTíncâade 
S.  Paulo.  .   .  j     .  ^ 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Artigo  uoieo.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
Orphãoeem  cada  mn  dos  termos  de  S.  SebastiAo  do  Tij«eo 
Preto  e  Penha  do  Rio  do  Peixe,  na  Provincia  de  S.  Paulo. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Jnstiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  ezecntar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Norembro  de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  ratarica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura, 


tr\:/\/\Pf^:p\:/\/» 


DECRETO  N.  8750  —  di  18  ds  notucbro  di  1882 

Créa  o  logar  de  Jnii  Manicipal  e  de  OrphSos  no  termo  de  BeneTente,  na  Pra- 
Yincia  do  Espirito  Santo,  separado  do  de  Gnarapary. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segninte  : 

Artigo  nnico.  Fica  creado  o  logar  de  Jaiz  Manicipal  e  de  Or* 
phSos  no  termo  de  Benerente,  na  Proyincia  do  Espirito  Santo, 
separado  do  de  Gnarapary. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  'Norembro  de  1882,  Ol»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 


a^vdfcyjç\^jcV^!^í^tí» 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  4t9 

DECRETO  N.  8751  —  de  18  dx  novembro  de  1882 

Gréa  o   logmr  dt  Jaii  Monieipal  e  d§  Orphio*  em  muU  om  doe  Urmo*  i§ 
Orobó,  Tocano  e  Prado,  na  PrOTÍneia  da  Bahia. 

Hei  por  bom  Decretar  o  seguinte  : 

Artigro  único.  Fica  creado  o  logar  de  Jnix  Monieipal  e  de 
OrphSos  em  cada  um  dos  termos  de  Orobò,  Tucano  e  Prado, 
na  PrOTÍneia  da  Bahia. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Seore- 
tario  de  Estado  doe  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenJia  enten- 
dido e  fiiga  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  4e 
NoTembro  de  1882,   61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 


«/^^!^sfV/\;^V:^i'^.•/• 


DECRETO  N.  8752  ->  de  18  de  novembro  di  1882 

Créa  o  logar  de  Jais  Munieipal  e  de  OrphSos  em  cada  am  dos  termos  de 
S.  José  da  Lage  e  A^a  Branca,  na  Provinda  das  Alagdas.   « 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigro  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
OrpbáoB  em  cada  um  dos  termos  de  S.  José  da  Lage  •  Af«a 
Branca,  na  Provincia  das  Alagoas. 

JoSo  Ferreira  de  Moura«  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negocies  da  Justiça,  assim  o  tenha 
enten^do  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ea  18 
de  Novembro  de  1882,  ôl»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura, 


^/tSf/\f\/>^/\/\P\a/* 
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DECRETO  N.  8753  —  dk  18  dk  novembro  de  1882 

Grdaologardo  JuizManieipal  e  doOrphSos  no  termo  de  Porto  de   Pedru, 
na  ProTÍneia  das  Alagoas,   separado  do  de  Passo  de  Camara^be. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  ManicipaLede 
Orph&os  no  termo  de  Porto  de  Pedras,  na  Provineia  das 
Alagoas,  separado  do  de  Passo  de  Gamaragibe. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secret'írio  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  eu  18 
de  Novembro  de  1882,    61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 


-A\sA:/:\:/^c/\:/A:A!^ 


DECRETO  N.  8754  —  db  18  de  novembro  di  1882 

Grôa  o  logar  do  Jniz   Maoieipal  e  de  OrphSos  no  termo  da  LoopoldiDa,ai 
Provineia  de  Pernambuco,  separaA  do   de  Salgaeiro. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Jniz  Mnnicipdede 
Orphãos  no  termo  da  Leopoldina,  na  Província  de  Pernam- 
buco, separado  do  de  Salgueiro. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justíçi,  assim  o  tenhi 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Novembro  de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 


»/f\J\f\P,-/>\:f!\sí*^^ 
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DBCRETO  N.  8755  —  dx  18  dx  novembro  dx  1882 

Crêa.   o    logar  de  Jniz  Municipal  e  de  OrpbSos  no  termo  do  Teixeira,  na 

PrOTÍDcia  da  Parahyba. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segninte  : 

Arti^^  iinico.  Fica  creado  o  logardeJaiz  Municipal  e  de 
OrphSos  no  termo  do  Teixeira,  na  Província  da  Parahyba. 

João  Ferreira  de  Monra,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  «laneiro  em  18  de 
Novembro  de  1882,  61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com   a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de   Moura, 


^/íyyryj/T^^j^yj/V^»/» 


DECRETO  N.  8756  —  dx  18  dx  novembro  dx  1882 

■<«» 

Crda  o  legar    de   Jniz  Manieip&l  e  de  OrphSos  no  termo  do  Blamenaa,  na 

ProTincia  de  Santa  Catharina. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Artigo  único.  Fica  creado  o  logar  de  Juiz  Municipal  e  de 
OrphSoB  no  termo  de  Blumenau,  na  Provincia  de  Santa  Catha- 
rina. 

Joáo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Novembro  de  1882,  61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Mowra. 


^/>sef!\sfi\J^»^J\p\j* 
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DECRETO  N.  8757  —  db  18  db  NOYEiCBao  m  1882 

Declara  a  ontraoeia  da  comarca  de  Itajahy,   na  ProvineU    de  Saata  Calha- 
rina,  e  marca  o  yenciaionto  do   respeciÍTO  Promotor    Pnblice. 

Hei  por  bem  Decretar  o  segainte  : 

Art.  1.0  E*  declarada  de  2>  entrancia  a  comarca  de  Itajahj. 
na  Província  de  Santa  Gatharina,  restaurada  pela  Lei  da 
respectiva    Assemblóa  n.  924,  de  30  de  Março  de  1881. 

Art.  2.0  O  Promotor  Publico  da  referida  comarca  ten 
o  vencimento  annnal  de  1 :  200$,  sendo  800$  de  ordensdo  e 
400$  de  gratificação. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenhi 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Novembro  de  1882,  ôl»  da  Independência    e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  e  Impertdor. 
João   Ferreira    de  Moura. 

DECRETO  N.  8758  —  db  18  de  novbmbro  db  1882 

Declara  a  entrancia  das  comarcas  de.  S.  Carlos  do  Pinhal,  Tiaité  a  Âtíbaía, 
na  ProTineia  de  S.  Paulo,  e  marca  o  Tencimento  dos  respaetirM  Prt- 
motores  Públicos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  1.0  São  declaradas :  de  2*  entrancia  a  eozzurei 
de  S.  Carlos  do  Pinhal,  e  de  3»  as  de  Tietê  e  Atibiia, 
na  Província  deS.  Paulo,  creadas  pelas  Leis  da  respeetin 
Assemblóa,  ns.  38  e  39  de  27  de  Março,  e  97  de  22  de  Ahâ 
de  1880. 

Art.  2.0  O  Promotor  Publico  da  comarca  de  S.  Ovloi  à» 
Pinhal  terá  o  vencimento  annual  de  1:400$,  sendo  800(  ^ 
ordenado  e  600$  de  gratificação. 

Os  das  comarcas  de  Tietê  e  Atibaia  venceiib)  igual  orde- 
nado   e  a  gratificação  de  400$000. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  ten^ 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Novembro  de  1882,  61*  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  dê  Mowra- 
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DECRKTO  N.  8759  —  db  18  dk  notembro  de  1882 

l&ra  a  entrauicia  daeomarea  de  Ponta  Grossa,  na  Provineia  do  Parani,  o 
marca  o   Teneimonto  do  respectivo  Promotor  Publico. 

Hei    por    bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.<»  E*  declarada  de  1^  entrancia  a  comarca  de  Ponta 
'OBsa,  n&  Província  do  Paraná,  restaurada  pela  Lei  da 
lepectiva  Assembléa,  n.  572  de  8  de  Abril  de  1880. 
Ari.  2.<»  O  Promotor  Publico  da  referida  comarca  terá  o 
askcimonto  annual  de  1:200$,  sendo  800$  de  ordenado  e  400$ 
»  gratificação. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
ecretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
n tendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
Novembro  de  1882,  Ôl^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura» 


.^a>Q/:y^:\^,;/:\:/:V:/;\:/* 


DECRETO  N.  8760— ds  18  de  novembro  de  1882 

Dedara  a  «Dtraneia  das  comarcas  da  Pnriílcaçfio,  Santo  Anlonio  da  Barra, 
Bom  Jesna  dos  Meiras,  Monte  Alto,  Macabnbas  e  Areia,  na  Protincia  da 
Bahia,  •  marca  o  Teneimento  dos  respeetiTOs  Promotores  Públicos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.0  SSo  declaradas:  de  2»  entrancia  a  comarca  da 
Purificação,  e  de  1*  as  de  Santo  António  da  Barra,  Bom 
Jesos  dos  Meiras,  Monte  Alto,  Macahubas  e  Areia,  na  Provinda 
da  Bahia,  creadas  peLa  Lei  da  respectiva  Assembléa,  n.  1997 
de  9  deJuIhodel880. 

Art.  2.0  Os  Promotores  Públicos  das  comarcas  da  ParificaçSo, 
Santo  António  da  Barra  e  Bom  Jesus  dos  Meiras  terSo  o 
vencimento  annual  de  1:400$,  sendo  800$  de  ordenado  e  600$ 
d«  gratificação . 

Os  das  comarcas  de  Monte  Alto  e  Macahubas  vencerSo  igual 
ordenado  e  a  gratifieaçKo  de  800$000. 

O  da  oomarca  de  Areia  vencerá  o  mesmo  ordenado  e  a 
gratifica^  de  400f000. 


444  ACTOS  DO  PODER  EXBCUnTO 

João  F  rreira  do  Moura,  do  Mau  Conselho,  MJúitr'  » 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  t^aia 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jan-^iro  em  l^.* 
Novembro  de  1882,  61<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Joõ.0  Ferreira  de  Moura, 


,er\ir\j^^\:f\j'yar' 


DECRETO  N.  8761  —  de  18  dx  novembro  db  1882 

Declara  a  enlraneia  da  comarca  de  fiorboroma,  na  ProTíocia  da  Pankjti 
e  marca  o  TeDCimonlo  do  respectiro  Promotor  Publico. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte : 

Art.  l.o  E'  declarada  de  1*  entrancia  a  comir»  v 
Borburema,  na  Província  da  Parahyba,  restaurada  peU  Le:  :i 
respectiyaAssembléa,  n.  733  de  20  de  Outubro  de  1881. 

Art.  2.0  O  Promotor  Publico  da  referida  comarttt«  : 
vencimento  annual  de  1:400$,  send:)  800$  do  ordenado  e$X< 
de  gratificação. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Mou  Conselho,  Uinistn  '. 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tep^ 
entendido  e  faç\  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  lâ  c^ 
Novembro  de  1882,  Ôl»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Jíotcrfl. 


</!V/\:/=\:rc/V^:Ai^ 


DECRETO  N.  8762  —  ds  18  db  novembro  di  1882 

Declara  a  entrancia  das  comarcas  de  Soare  e  Porto  de  Moi.  di  Prc"*^ 
do  Pará^  e  marca  o  yeneimento   dos  respectivos    Promotores  PbMí»' 

Hei  por  bem  Decrotar  o  seguinte : 

Art.  1.0  São  declandas:  de  2*  entrancia  a  cornares  de  Sofff. 
e  de  1*  a  de  Porto  de  Moz,  na  Província  do  Pará,  cw*^,j?j^ 
Lei  da  respectiva  Assembléa,  n.  1065  de  25  de  JoRho  de  '°^^- 
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\rt.  2. o  Oa  Promotores  Públicos  das  referidas  comarcas  terão 
reHcimento  annaal  de  1:400$,  sendo  800$  de  ordenado  e  600$ 
gra  tificaçâo . 

João  Ferreira  de  Moura,  do  M-'u  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
pio  de  Estado  dos  Negt)cios  da  Justiça,  assim  o  tenha  enten- 
io  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de 
jvembro  de  1882,  61«>  da    Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura, 


^,J\f\Pj\/\/'\tr 


DECRETO  N.  8763  —  de  18  de   novembro  de  1882 

DerUra  a  entranfia  da»  comarcas  do  Itatiaia,  Gião-Mogol  o  Rio  Manhaassú, 
Ba  ProTÍDcia  do  Miuas  Goraes,  o  luarca  o  Tencimento  dos  rospoctiTOs 
Promotores    Poblicos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  sefíruinte: 

Art.  l.o  Sáo  declaradas  :  de  2*  ontrancia  a  comarca  de 
Uitiaia,  e  de  1»  as  de  Grão-jMogol  e  Rio  Manhuassú,  na 
Provi  icia  de  Minas  Geraes,  creadas  pelas  Leis  da  respectiva 
Assembléa,  ns.  2647,  2653  e  2655,  do  8  de  Outubro  e  4  de 
Novembro  de  1880. 

Art.  2.0  O  Premotor  Publico  da  comarca  do  Itatiaia  terá 
o  vencimento  annual  de  1:400S,  sendo  800$  de  ordenado  e  600$ 
de  Rtatificaçfio. 

Os  das  comarcas  de  Orão-Moffol  e  Rio  Manhuassú  vencerão 
iirual  ordenado  e  a  gratificação  de  800$000. 

Jo5o  Ferreira  de  Moura,  do  M  u  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha 
entendido  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
de  Novembro  de   1882,  61»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura, 


•rvv\:A:P,  ."*:■••■•  '' 
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DECRETO  N.  8764  »  de  18  db  noyimbbo  ob  1882 


Doelara  a  entraneia  das  eoraareas  do  YiamSo,  Santo  GltristÍBa4ft  Rikal 
e  Soledade,  na  ProTiacia  de  S.  Pedro  do  Rio  Grando  do  Sal,  a  mn  > 
▼encimento  dos  respecerros  Promotores  Pablieos. 

Hei  por  bem  Decretar  o  seguinte  : 

Art.  í.^  SSo  declaradas  :  de  3^  entraneia  a  comarca  de  Via. 
mSo,  de  2*  a  de  Santa  Christina  do  Pinhal,  e  de  1*  a  da  Solfrií- 
de,  na  Província  de  S.  Pedra  do  Rio  Grande  do  SaU  cretdii 

Celas  Leis  da  respectiva  Assemblóa,  na.  1247  e  125í«  da  11  a 
4  de  Janhode  1880. 

Art.  2.0  Os  Promotores  Públicos  das  referidas  eonunn 
terão  o  vencimento  annual  de  1:200$,  sendo  800$  de  orde- 
nado e  400$  de  gratificação. 

JoSo  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  t^ih 
entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  áò  Janeiro  em  1* 
de  Novembro  de  1882,  61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Impenâor^ 

João  Ferreira  de  Momu. 


€/\/\/:\J>J^:f\ptt/* 


DECREITO  N.  8765  —  de  18  de  novshbbo  de  1882 

Crêa  um  Gommando  Superior  do  guardas  naeionaes  na  cornares  ds  Puii- 

eaçSo,  na  Província  da  Bahia. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  S^ 
tembro  de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  De- 
cretar o  seguinte : 

Art.  l.o  E*  creado  na  comarca  da  Purificação,  u  P^^* 
vincia  da  Bahia,  um  Commando  Superior  da  guardas  nieioit** 
que  será  composto  do  5^  corpo  de  cavaRaría,  doe  batafitSei 
de  infantaria  ns.  45,  46  e  13,  aquelles  do  serviço  actiro " 
este  da  reserva,  e  da  3*  secçSo  de  batalhSo  do  ioL&ntvú  à 
activa,  todos  já  organizados  em  virtude  do  Decreto  n.  7201  ^ 
8  de  Março  de  1879. 

Art.  2. o  O  Commando  Superior  de  guardas  naciooaes  " 
comarca  da  Feira  de  Sant*Anna,  na  mesma  provinei»,  ^ 
circumscripto  nos  actuaes  limites  desta  comarca,  e  se  oèmjfiri 
dos  batalhões  ns.  41,  42,  43,  44  e  12,  aquelles  do  semçc 
activo  e  este  da  reserva,  e  da 4^  secção  de  batsuhfto  deste  semço. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contr»río. 
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Jofio  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Consellio,  Ministro  oSe- 
"etário  de  Estado  dos  Negócios  da  Jaatiça,  assim  o  tenha 
atendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18 
9  Novembro  de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  d3  Sua  Magestade  o  Imperador . 

JoãQ  Ferreira  de  Moura, 


^^^gf^:^^:/^/^/* 


DBCRETO  N.  8766  «di   18   di  noyxmbro  db  1882 

Jkppnnra  os  estatutos  do  Corpo  CoUeetito  UniSo  Operaria. 

Attendendo  ao  que  requereu  a  directoria  da  Sociedade 
denominada  —  Corpo  CoUectivo  União  Operaria  —  e  Confor- 
mando-me  com  o  parecer  da  Secçfio  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  16  de  Outubro 
ultimo.  Hei  por  bem  Approvar  os  estatutos  da  mesma  socie- 
dade. 

Pedro  LeSo  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Minislio  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
aaaim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1882,  61  <>  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso, 

Estatutos  do  Goppo  CoUectivo  União  Operaria 

CAPITULO  I 

DO  FIM  DÀ  GORPORAÇXO 

Art.  1.0  O  Corpo  CoUectivo  UniSo  Operaria  tem  por  fim 
tratar  dos  interesses  geraes  da  classe  operaria  e  das  artes  no 
paiz. 
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CAPITULO  II 

DA     CLASSIFICAÇÃO     DOS     SÓCIOS 

Art.  2.°  A  União  Operaria  compor-se-ha  de  sócios  efe- 
ctivos, fundadores,  auxiliares,  consultores,  honorarioa  ou 
correspondentes  e  bemfeitores. 

Art.  3.^  Para  ser  sócio  effectivo  é  mister  : 

l.<^  Ser  operário,  artista  ou  ter  um  trabalho  material  defi- 
nido ; 

2.0  Ser  proposto  por  qualquer  sócio  effectivo  ou  fondador, 
o  qual  mencionará  na  proposta  o  nome,  idade,  naturalidade, 
estado,  profissão  e  residência  do  candidato,  bem  assim  o 
logar  onde  trabalha,  si  sabe  ler  e  escrever  e  si  têm  habi- 
litações litterarias. 

Art.  4.0  Sócios  fundadores  sSo  todos  os  que  se  acharas 
presentes  ás  reuniões  dos  dias  5  de  Março  e  5  e  12 de  Se- 
tembro de  1880. 

Art.  5.0  Sócios  auxiliares  sSo  todos  os  sócios  effectÍTOs  oi 
fundadores  que  forem  chamados  pelo  directório  para  o  aoii- 
liarem  no  desempenho  dos  seus  trabalhos. 

Art.  6,^  Sócios  consultores  serão  os  que  o  directório  q«>- 
mear  para  o  corpo  consultivo. 

Art.  7.0  Sócios  honorários  ou  correspondentes  serSo  todis 
as  pessoas  que  prestarem  bons  serviços  ao  Corpo  CoUectirt». 
sendo  conferido  o  titulo  de  hoiíorarios  ás  que  residirem  lu 
Gôrte  e  o  de  correspondentes  ás  que  residirem  fôra  delia. 

Art.  8.0  Sócios  bemfeitores  serSo  todas  as  pessoas  que 
fizerem  ao  Corpo  CoUectivo  donativos  valiosos  ou  lhe  prestares 
serviços  de  alta  importância. 

CAPITULO  III 

DAS  CONTRIBUIÇÕES  DOS  SÓCIOS 

Art.  9.0  Os  sócios  effectivos  contribuirão  no  aclo  de  sq. 
entrada  com  a  quantia  de  1$,  importância  do  diploma,  e  depois 
com  a  de  2$  annualmente. 

Paragrapho  único.  Todos  os  demais  sócios  nao  estio  n- 
jeitos  a  contribuição  alguma. 

CAPITULO  IV 

DO  DIRECTÓRIO 

Art.  10.  O  directório  é  o  executor  do  programma  do  Corpo 
CoUectivo  União  Operaria,  estabelecido  nestes  estatatos. 

Art.  11.  O  directório  compor-se-ha  de  presidente,  vice-p»*- 
sidcnte,  secretario,  secretario-adjnnto,  cinco  directores,  e  the- 
Boureiro  o  bibliothecario. 
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Art.  fô.  O  corpo  consaltivo,  que  será  permanente^ 
comprelieiiderá  oito  secções  dUtinctas  :  construcçSo  civil, 
machinas,  constracçào  naval,  bellis  artes,  engenharia,  artes 
e  officioB,  instrucçâo  e  secção  especial,  tendo  a  de  bellas 
artes  sete  membros  e  as  outras  cinco. 

Art.  13.  Os  sócios  auxiliares  serão  em  numero  indeter- 
minado. 

CAPITULO  V 

00  DISTINCTIYO    DOS    SÓCIOS 

Art.  14.  Os  sócios  effectivos  c  fundadores  do  Corpo  CoUe- 
ctivo  União  Operaria,  além  do^  direitos  que  lhes  sSo  conferidos 
pelo  art.  IG  destes  estatutos,  poderão  usar  do  uniforme  qae 
a  corporação  adoptar,  mas  HÓiuente  em  seus  actos  privei 
ti  vos. 

CAPITULO  VI 

DA    IMPRBNSA 

Art..  15.  O  Corpo  Collectivo  terá  um  jornal  denominado 
Gazeta  dos  Operários^  cuja  coUaboração  será  commettida  a 
operários  que  tenham  a  necessária  instrucçSo  e  a  pessoas  de 
reconhecido  mérito  litterario,  a  jnizo  do  directório. 

CAPITULO   VII 

DOS  DIREITOS  DOS  BÓCIOS 

Art.  16.  Os  sócios  do  Corpo  Collectivo  Uniâj  Operaria  terão 
direito: 

i.<»  Ao  auxilio  do  directório  em  defesa  de  seus  interesses, 
em  Juízo  ou  fora  delle ; 

2.0  D^  apresentar  qualquer  invenção  ou  melhoramento  sobre 
artes  e  officios ; 

3. o  De  obter,  para  consultar,  qual  |uer  lei  ou  rogulamentes 
impressos  ; 

4. o  De  publicar  na  Gazeta  dos  Operários  qualquer  artigo 
relativo  ás  artes  e  officios  ou  á  dass  ^  operaria  ; 

5.0  De   frequentir  a  bibliotheca   da  corporação; 

6.<>  De  usir  o  uniforme  de  que  trata  o  art.  14  ; 

CAPITULO  VIU 

DAS    ASSEMBLÉA3  GERAES  E  DA  ELEIÇÃO 

Art.  17.  Haverá  annualmente  uma  assemblóa  geral  para 
apresentação  do  relatório  do  movimento  geral,  e  em  seguida 
outra  em  sessão  magna  artística . 
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Paraírrapho  único.  A  primeira  assembléa  será  presidida  por 
um  preside  ate  acclamado  na  occasiào  e  a  segunda  pelo  presi- 
dente do  directório. 

Art.  18.  O  directório  se  reunirá  só  uma  vez  por  Bemana,  e 
com  08  sócios  auxiliares  uma  vez  por  mez . 

Art.  19.  O  directório  poderá  conv  car  a  assembléa  íreral 
extraordinária  quando  julgar  conveniente  ou  fòr  requeridi 
por  10  ou  mais  sócios  quites.  Si  o  directório  não  fizer  a  c  >o- 
vocaçSo  da  assembléa  geral  extraordinária  solicitada  y-hi 
sócios  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  contados  da  diú  di 
apres^^ntaçSo  do  requerimento,  farão  estes  a  convocação, 
declarando    nos  annuncios  o  motivo. 

Art.  20.  Os  membros  fundadores,  auxiliares  e  oonsaltoKf 
poderão  assistir  ás  reuniões  mensaes  da  administração. 

Art.  21.  Na  única  eleição,  a  do  thesoureiro,  só  poderio 
votar  e  ser  votados  os  sócios  quites. 

CAPITULO  IX 


DA      BIBLIOTHSCA 

Art.  22.  A  bibliotheca  será  dirigida  pelo  bibliotbeeario. 
que  terá  como  membro  fiscal  o  secretario  adjunto. 

Paragrapho  único.  O  bibliotheca  rio  será  gratificado  ou  ten 
um  ajud.mte,  quando  o  respectivo  s  >rviço  assim  o  exigir. 

CAPITULO  X 

DO  exercício   e    sua  substituição 

Art.   23.   Os  directórios  servirão  pelo  espaço  de  três  ansos. 

Art.  24.  No  fim  de  cada  tríennio  os  membros  do  directório 
seriio  subetituidos  pelos  sócios  auxiliares  que  tiverem  preeudo 
serviços  importantes  ao  Corpo  Collectivo,  os  quaes  aerão 
acclamados  pelo  directório. 

Art.  25.  Os  sócios  que  d  ixarem  de  funccionar  no  dire- 
ctório poi'  ter  este  completado  o  tríennio  passarão  a  formar 
um.  conselho  especial,  tendo  por  ch^fe  o  ex-p residente. 

Paragrapho  único.  Qualquer  vaga  no  conselho  eaperil 
será  preonchida  por  um  dos  sócios  fundadores,  eleito  d'eatr6 
os  mesmos. 

Art.  26.  O  conselho  especial  é  o  único  que  poderá  officiíl- 
mente  apreciar  os  actos  do  directório. 

Art.  27.  Os  membros  de  um  directório,  que  houver  tenoi- 
nado  o  seu  mandato,  só  poderão  servir  em  outro  directurio 
depois  de  decorridos  dons  tri  ^nnios. 

Exceptuam-se,  porém,  os  que  forem  artistas  e  membros  <io 
corpo  consultivo,  os  quaes  poierâo  novamente  servir  ' 
de  um  triennio. 
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CAPITULO  XI 

DO     THE80URSIR0 

Ari.  28.   O    thesoareiro  será  eleito  pela  assetobléa    geral. 

CAPITULO    XII 

DA.B    C0MMISs5B  S 

Ari.  29.   O  Corpo  CoUectivo  União  Operaria  se  fará  repre- 
sentar por  commiasões  nos  actos  officiaesdo  Estado. 

CAPITULO  XIII 

DA.  greaqIo  de  trabalho 

Art.  30.  O  directório  do  Corpo  Collectivo  intervirá  na  crea- 
^o  de  trabalhos  artísticos,  afim  de  engrandecer  as  artes  e 
officioB  no  paiz. 

CAPITULO   XIV 

da  bédb  da  imiÃo  operaria 

Art.  31.  O  Corpo  Collectivo  UnlSo  Operaria  terá  saa  séde- 
nesla  capital  e  poderá  crear  idênticas  corporações  fíliaes  nas 
províncias  do  Império. 

Art.  32.  O  Corpo  Collectivo  funcdonará  por  tempo  illimi- 
lado. 

CAPITULO  XV 

DOS  benefícios  espegiaes 

Art.  33.  O  Corpo  Collectivo  UniSo  Operaria  creará  um 
íando  especial,  que  será  depositado  em  um  Banco,  afim  de 
auxiliar  com  pequenos  empréstimos  garantidos  os  sócios 
effectivos  ou  fundadores,  que  tiverem  prestado  serviços 
importantes,  desde  que  o  empréstimo  tenha  de  ser  applicado 
unicamente  a  algum  trabalho  artístico . 

CAPITULO    XVI 

DAS    DISPOSIÇÕES  OERAEB 

Art.  34.  o  directório  organizará  O  seu  regimento   interno, 
segundo  as  bases  destes  estatutos. 
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Art.  35.  Os  presentes  estatatos  só  poderSo  ser  modifi- 
cados quatro  annos  depois  de  approvados  pelo  Governo  Im- 
perial. 

Art.  36.  Não  poderão  fazer  parte  de  um  mesmo  directório 
parentes  &í6  o  29  gráo. 

Art.  37.  No  caso  de  dissolução  do  Corpo  CoUectiTO,  o  sei 
capital  reverterá  á  Santa  Casa  de  Misericórdia  desta  Corta. 

Rio  de  Janeiro,  15  de  Setembro  de  1880.  (Segoem-se 
as   aesignaturas.) 
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DECRETO  N.  8767  —  db  18   db  novbmbho  de  1882 

Declara  sem  effeito  o  Decreto  d.  8686  do   S  de  Setembro  do  correste  ics\ 
qae  coocedea  privilegio  de  iniençlo  a  Antouio  AugDsto  Coelho. 

Tendo-so  verificado  que  António  Augusto  Coelho  nSo  aOe* 
gou  ter  inventado  o  systema  de  barcos  a  vapor  destinadoí  ao 
transporte  do  cado  em  pé,  para  o  qual  lhe  foi  concedido  privi- 
legio por  Decreto  n.  8686  de  2  de  Setembro  de  1882,  Hei  por 
bem  Declarar  sem  efieito  o  mesmo  decreto. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltara, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  a  íaçs 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de 
1882,  61<>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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DECRETO  N.  8768  —  db   18  db  novbmbro   de  1882 

Concedo  permissão  a  José  Francisco  Thomaz  do  Nascimento  para  expltvar 
carvão  do  pedra  e  ontros   mineraos  na  Província  de   Santa  CatharíB». 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  José  Francisco  Thomaz  do 
Nascimento,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  espbrar 
carvão  de  pedra  e  outros  mineraes    na  comarca  d^  S.  Mi- 
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^ael,  da  Província  de  Santa  Catharina,  mediante  as  claoBolas 
que  com  est^  baixam,  assignidas  por  André  Aagusto  do  Pádua 
Pleury ,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que 
asaim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1882,  ôl»  da  Independência  e  do 
Iznperio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury* 


las  a   qoe  se  refere  o  I>eereto  n.  97ttS 

deata  data 


I 

Fica  concedido  a  José  Francisco  Thomaz  do  Nascimento  o 
prazo  de  dous  annos,  contado  desta  data,  para,  sem  prejuizo 
dos  direito*  de  terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizas 
para  descobrimento  de  minas  de  carvão  de  pedra  e  outros  mi- 
no raes  na  comarca  de  S.  Miguel,  da  Província  de  Santa  Catha- 
rina. 

Dentro  deste  prazo  o  concossionario  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obras  Publicas  plantas  ge<3ogica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fòr  po»- 
sivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposição 
das  camidas  mineraes  encontradas,  e  rometterà  com  as  mesmag 
plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minu- 
cioso da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada ;  decla- 
rando qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  esoa 
direcção,  a  distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos 
e  os  meios  de  communicação  existentes,  a  área  necessária 
para  a  mineração,  o  numero  e  os  nomes  dos  proprietários  do 
solo  sob  o  qual  se  achar  a  mina,  o  emprego  em  que  estiverem 
os  torrenos  superfíciaes  da  mina,  os  edifícios  nelle  existentes  e 
finalmente  os  meios  apropriados  para  o  transporte  dos  pro- 
duetos  das  minas. 

11 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  o  descobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mendados  pela  sciencia. 

Nos  terrenos  possuidos,  porém,  as  sondagens,  cavas,  poços  on 
galerias  não  poderão  ser  f  ntos  sem  autorização  escripta  dos 
proprietários,  a  qual,  si  fòr  negada,  poderá  ser  supprida  pela 
Presidência  da  província,  mediante  fiança  idónea   prestada 
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pelo  concessionário,  qae  responderá  pela  indemniza^  das 
perdas  e  damnos  que  os  mesmos  trabalhos  causarem  aos  pro- 
prietários . 

Antes  da  concessão  do  suppri mento  da  licença,  o  Presi- 
dente da  provincia  mandará  intimar  os  proprietários  interes- 
sados para,  dentro  de  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apresen- 
tarem os  motivos  de  sua  opposiçSo  e  requererem  a  bem  de 
seus  direitos. 

III 

O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  sappri- 
mento  requerido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  interea- 
sados,  ou,  á  revelia  dt^stes,  declarando  os  fundamentos  de  toa 
decisSo,  da  ^ual  haverá  recurso,  somente  no  effeito  deYolativD, 
para  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  PubUcas. 

IV 


Deliberada  a  concessão  do  supprimenio  da  licença,  pn>- 
ceder-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança  de  que  traU 
a  clausula  2*,  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  allegados  pehs 
proprietários.  Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomeadoa, 
um  pelo  concessionário  e  um  por  cada  uma  das  partes  h- 
teressadas,  os  quaes  começarão  os  seus  trabalhos  por  designar 
o  terceiro  que  deverá  desempatar  entre  si.  Si,  porém,  não 
concordarem  no  arbitro  desempatador,  cada  um  apresentará  osí 
nome  e  a  sorte  decidirá. 

Proferido  o  laudo  o  concessionário  prestará  a  fiança  oo  de- 
positará na  Thesouraria  de  Fazenda  a  importância  da  indem- 
nização arbitrada,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  de 
perder  o  direito  de  fazer  pesquizas  e  explorações  no  terreno 
contestado. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  antecedente  será 
devida  ainda  que  os  trabalhos  sejam  executados  em  terrenos 
de  propriedade  do  concessionário  ou  do  Estado,  uma  vei  qno 
delles  possam  provir  prejuízos  ás  propriedades  adjacentes ;  e, 
além  disto,  o  concessionário  fica  obrigado  a  restabelecer,  á  soa 
custa,  o  curso  natural  das  aguas  que  desviar  por  cansa  doi 
mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente  direc^  ás  que  brotarem 
das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitaró  previamente  o  consentimento 
do  proprietário  que,  sendo  negado,  será  snpprido  pelo  Presi- 
dente da  provincia,  na  conformidade  do  que  fica  estabeleeido 
nas  clausulas  anteriores. 
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VI 

Si  dos  trabalhos  de  exploração  resultar  formação  de  pân- 
tanos ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar  a  saúde 
doB  moradores  da  circumvizinhança,  o  concessionário  será 
obrigado  a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restituindo-os  a 
sea  antigro  estado. 

\II 

O  concessionário  não  poderá  fazer  exploraçQes  ou  pesquizas 
de  minas  por  meio  de  poços,  galerias  ou  cavas  : 

Sob  OB  ^iíicios  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  que  não  será 
sa  PP  rido,  e  sob  a  condição  de  fazer  retirar  do  edifício  todoB 
os  moradores  ; 

Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  e  a  10  metros  de 
snas  marg^ens ; 

Nas    povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  o  concessionário  terá 
o  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrir,  de  accòrdo  com 
as  leis  vigentes,  e  com  as  condições  que,  no  interesse  da 
mineração,  forem  estabelecidas  no  acto  da  concessão,  si  provar 
que  possne  as  faculdades  precisas  para,  por  si  ou  por  com- 
panhia anonyma  que  incorporar,  effectuar  a  lavra  respectiva, 
sdgundo  exigir  a  possanç^  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  destas  fòr  concedida  a  outro,  o  conces- 
sionário como  descobridor  terá  direito  a  um  premio  fixado 
pelo  Governo  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  relação 
com  a  importância  destas.  Este  premio  será  pago  pelo  con- 
cessionário da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1882.— 
Ándrê  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


J\f\:/\/*st/\/:\J!\J> 


DECRETO  N.  8769— de  18  db  novembro  de  1882 

Concede  permlstSo  a  Tertniiano  de  Araújo  Góes  para  explorar  mineraes  na 

ProTÍDcia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Tertniiano  de  Araújo  Góes, 
Hei  por  bem  C!onceder-lhe  permissão  para  explorar  mineraes  no 
nmnicipio  de  S.  João  Nepomuceno,  na  Província  de  Minas 
Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas 
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poF  André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Ja  Agricaltan, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  NoTembro 
áê  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


Caauftulaft  a  qae  se  refere  o  Oecreto  n.  (I769 

de«tA  «lata 


Fica  concedido  a  Tertuliano  de  Araújo  Góes  o  prazo  dft  àm 
unos,  contado  desta  data,  para,  sem  prejuizode  direitos  de 
terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizas  para  descobrimeoto 
de  mineraes  no  município  de  S.  Jofio  Nepomuceno,  PrurinciA 
de  Minas  Geraes. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  ai 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commereio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terreooi 
explorados,  com  peras  qae  demonstrem,  tanto  quanto  fòrpo»- 
aivel  e  o  permittircm  os  trabalhos  executados,  a  saporposiçáo 
das  camadas  mineraos,  e  r^^mettt^rá  com  as  mesmas  pUnus 
amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  minacioso  ài 
loeilidado  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qail  & 
possançi  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensSo  e  sua  direcçio,  s 
distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos  e  os  msitf 
de  communicaçSo  existentes,  a  área  necessária  para  a  mine- 
Tação,  o  numero  e  os  nomes  dos  proprietários  do  solo  sob  oqo^ 
■e  achar  a  mina,  o  emprego  em  que  estiverem  os  terr^^aos 
■operficiaes  d  i  mina,  os  edifícios  nelle  existentes,  e  finalmente 
os  meios  apropriados  para  o  transporte  dos  prodactos  das 
minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  oxpIoraçSo  para  o  descobri- 
mento de  minas  poderfio  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  re- 
eommendados  pela  sciencia.  Nos  terrenos  possoidos,  porém, 
as  sondagens,  cavas,  poços  ou  galerias  não  poderfio  ser  feitos 
sem  autorização  escripta  dos  proprietários,  a  qual,  si  fi&r  negftd&, 
poderá  ser  supprida  pela  Presidência  da  província,  madíiote 
fiança  idónea  prestada  pelo  concessionário,  que  respooderi 
pela  indemnizição  das  perdas  e  damnos  que  os  vamtD» 
tr»balhos  cansarem  aos  proprietários. 
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AiLtúB  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presi- 
deixt'^  da  província  mandará  intimar  os  proprietários  interessados 
pa.ra.,  dentro  de  prazo  razoável  por  eile  fixado,  apresentarem  os 
motivos  de  sua  opposiçáo  e  requererem  a  bem  de  seus  direitos. 

III 

O  Presidente  da  província  concederá  ou  negará  o  sup- 
primento requerido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  inte- 
ressados, ou,  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  de 
SU&  deciflão,  da  qual  haverá  recurso,  somente  no  effeito  devolu- 
tivo, para  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
PablicM. 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  iiconça,  proce- 
der-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança  de  que  trata 
a  clausula  2^  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  allegados  pelos 
proprietários.  E^ta  avaliação  será  feita  por  arbitres  nomeados, 
Tun  pelo  concessionário  e  um  por  cada  uma  das  partes  interes- 
sadas, os  quaes  começarão  seus  trabalhos  por  designar  o  ter- 
ceiro que  deverá  desempatar  entre  si.  Si,  porém,  não  concorda- 
rem no  arbitro  desempatador,  cada  um  apresentará  um  nome  e 
a  sorte  decf dirá . 

Proferido  o  laudo,  o  concessionário  prestará  a  fiança  ou  depo- 
sitará na  Thesouraria  de  Fazenda  a  importância  da  indemniza- 
ção arbitrada  dentro  do  prazo  de  oito  dia-,  sob  pena  d '.  perder 
o  direito  de  fazer  pesquizas  c  explorações  no  terreno  contes- 
tado. 


A  indemnização  de  qno  trata  a  clausula  antecedente  será 
devida  ainda  que  os  trabalhos  sejim  executados  em  terrenos 
de  propriedade  do  concessionário  ou  do  Estado,  uma  vez  quo 
delles  possam  provir  prejuízos  ás  propriedades  adjacentos,  e 
além  disto  o  concessionário  fica  obri^-ado  a  restabelecer  á  sua 
custa  o  curso  natural  das  aguas  que  desviar  por  causa  dos 
mesmos  trabalhos,  eadar  conveniente  direcção  ás  que  brotarem 
das  cavas,  poços  ou  galerias  ^ue  fizer. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  previamente  o  consenti- 
mento do  proprietário  que,  sendo  negado,  será  supprido  pelo 
Presidente  da  província,  na  conformidade  do  que  fica  esta- 
belecido nas  clausulas  anteriores . 

VI 

Si  dos  trabalhos  de  exploração  resultar  formação  de  pântanos 
ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar  a  saúde  dos 


458  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

moradores  da  circamTizinhança,  o  concessionário  será  obri^sdo 
a  deseccar  os  terrenos  alag-ados,  restitaindo-os  a  sea  antz^ 
estado . 

VII 

O  concessionário  não  poderá   fazer  exploraç5es  oa  pesqnizas 
de  minas  por  meio  de  poços,  galerias  ou  caras : 

Sob  08  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circamfereacia,  salvo 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  qae  n&o  será 
sapprido,  e  sob  a  condição  de  fazer  retirar  do  edifício  todos 
08  moradores ; 

Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  pablicos  e  a  10  metros  àe 
suas  margens ; 

Nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  o  concessionário  terá 
o  direito  de  1  ivrar  as  minas  que  descobrir,  de  accòrdo  cora  u 
leis  vigentes,  e  com  as  condições  que,  no  interesse  da  mine- 
ração, forem  estabelecidas  no  acto  da  concessão,  si  pronr 
que  possue  as  faculdades  precisas  para,  por  si  ou  por  compaohiA 
anonyma  que  incorporar,  efifeetuar  a  lavra  respectiva,  segando 
exigir  a  possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  destas  fôr  concedida  a  outro,  o  conces- 
sionário como  descobridor  terá  direito  a  um  premio  fixado 
pelo  Governo  no  acto  da  cone  'ssão  das  minas,  e  em  relação 
com  a  importância  d^^stas.  Este  premio  será  pago  pelo  conces- 
sionário da  lavra . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1882. 
—  André    Augusto    de    Pádua    Fleury. 


*/^:A:A:Pc^Wy=\:/» 


DECRETO   N.   8770  — db  18  dk  novembro  de  1882 

Proroga  o  prazo  eoncedido  a  José   Maria  GatíSo  Peixoto  o  Pedro  daSiIn 
Pereira  para  minerarem  ouro  na  ProTÍncía  do  S.  Paalo. 

At  tendendo  ao  que  Me  requereram  José  Maria  GaviSo  Peiíoto 
e  Pedro  da  Silva  Pereira,  Hei  por  bem  Prorogar  por  doas 
annos,  contados  desta  data,  o  prazo  que  lhes  foi  concedido 
para  lavrarem  ouro  e  outros  mineraes  na  comarca  da  F&xini, 
na  Província  de  S.  Paulo,  mediante  as  daasulis  que  baixaraiD 
com  o  Decreto  n.  7153  de  8  de  Fevereiro  de  1879. 
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André  Angnato  de  Padaa  Fleury,  do  Moa  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar  Falado  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1882, 
61^    d&  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o   Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


t/!>^:\J^cF\J\/!W» 


DECRETO  N.  8771  — dk  18  de  novembro  db  1882 

Concede  parmissSo  a  Aurélio  Vaz  de  Mello  para  explorar  oaro  o  outros  mÍDe- 

raes  na  ProTiucla  de  Mioas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Aurélio  Vaz  de  MoUo,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro,  mármore, 
coQibastiveis  noutros  mineraes  no  município  de  Santa  Barbara, 
na  Província  de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  André  Augusto  de  Pádua  JPleury, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  do»  Negó- 
cios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  ent«^ndido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  18  de  Novembro  de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Im- 
pério . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury» 


C^lauaalaft    a  <iue  se  refere  o  Decreto  n.   87T1 

desta  data 


I 


Fica  concedido  a  Aurélio  Vaz  de  Mello  o  prazo  de  dous  annos, 
contado  desta  data,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de  terceiro, 
proceder  á  exploração  o  pes  [uizas  para  descobrimento  de  minas 
de  ouro,  mármore,  combustíveis  e  outros  mineraes  no  munici^âo 
de  Santa  Barbara,  da  Província  de  Minas  Geraes. 

Dentro  d3ste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
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Obras  Pablicas  plantas  geológica  e  topographica  doa  terrenos 
explorados,  com  perfis  qae  demonstrem,  tanto  quanto  fòr  pos- 
sivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  snperpoiiçio 
das  camadas  mineraes,  e  remetterà  com  as  mesmas  plantas 
amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  mioacioso  da 
localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qoú  a 
possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  soa  direcçáo,  i 
distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos,  e  os  meim 
de  communicaçao  existentes,  a  área  necessária  para  a  mine- 
ração, o  numero  e  os  nomes  dos  proprietários  do  solo  sob  o 
qual  se  achar  a  mina,  o  emprego  em  quo  estiverem  os  térrea» 
superfíciaes  da  mina  e  finalmente  os  meios  apropriados  para  o 
transporte  dos  productos  das  minas . 

11 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploraçSo  para  o  descobri- 
mento de  minas  poderão  ser  fiitos  por  qualquer  dos  modos  re- 
commendadoe  pela  sciencia.  Nos  terrenos  possuídos,  porém, 
as  sondagens,  cavas,  poços  ou  galerias  não  poderão  ser  feitos 
sem  autorização  oscripta  dos  proprietários,  a  qual,  si  fòr  ne- 
gada, poderá  ser  supprida  pela  Presidência  da  provincia* 
mediante  fiança  idónea  pre  tada  pelo  concessionário,  que  res- 
ponderá pela  indemnização  das  perdas  e  damnos  que  os  mesmoB 
trabalhos  causarem  aos  proprietários. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presidtfiie 
da  província  mandará  intimar  os  proprietários  interesBados 
para,  dentro  de  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apre  untarem 
os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  a  bem  de  seos  di- 
reitos. 

III 

O  Presidente  da  província  concederá  ou  negará  o  sappri- 
mento  requerido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  interes- 
sados, ou,  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  de  ssa 
decisão,  da  qual  haverá  recarso,  somente  no  effeito  devolatiTO, 
para  o  Ministro  da  Agricultura,    Gommercio  e  Obras  Pabliets. 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  proee* 
der-se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança  de  qae  trata  a 
clausula  2^,  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  allegados  peios 
proprietários.  Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomea- 
dos, um  pelo  concessionário  e  um  p^r  cada  uma  das  partes 
interessadas,  os  quaes  começarão  seus  trabalhos  por  deeignv 
o  terceiro  que  deverá  desempatar  entre  si.  Si,  poreni,  nio 
concordarem  no  arbitro  desempatador,  cada  um  apre8?ntii« 
um  nome  e  a  sorte  decidirá. 
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Proferido  o  laudo,  o  concessionário  prestará  a  fiança  oa 
<lepo8Ítará  na  Thesouraria  de  Fazenia  a  importância  da  indem- 
ziizaçSo  arbitrada  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  de 
"Perder  e  direito  de  fazer  pesquizas  e  explorações  no  terreno 
contestado. 


A  indemnizaçiío  de  quo  trata  a  clausula  antecedente  será 
devida  ainda  que  os  trabalhos  sejim  executados  em  ter- 
renos de  propriedade  do  concessionário  ou  do  Estado,  uma  vez 
que  delles  possam  provir  prejuizos  ás  propriedades  adjacentes, 
e  além  disto  o  concossionario  fica  obrigado  a  restabelecer  á 
sua  custa  o  curso  natural  das  aguas  que  desviar  por  causa 
dos  mesmos  trabalhos,  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  bro- 
tarem das  ca-vas,   poços   ou  galorias  que  fizer. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propnedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  previamente  o  consen- 
timento do  proprietário,  que,  sendo  negado,  será  supprido 
pelo  Presidente  da  provincia,  na  conformidade  do  que  fica  esta- 
belecido nas  clausulas  anteriores . 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pântanos 
ou  estagnação  de  aguas  que  possam  projudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  circumvizinhança,  o  concessionário  será  obri- 
^do  a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restituindo-os  a  seu 
antigo  estado. 

Vil 

O  concessionário  não  poderá  fazer  explorações  ou  posquizas 
de  minas  por  meio  de  poços,  galerias  ou  cavas  : 

Sob  os  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  que  não  será 
supprido,  e  sob  a  condição  de  fazer  retirar  do  edifício  todos 
os  moradores ; 

Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  e  a  10  metros  de 
soas  margens; 

Nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  o  concessionário  terá 
o  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrir,  de  accôrdo  com  as 
leis  vigentes  e  com  as  condições  que  no  interesse  da  mine- 
ração forem  estabelecidas  no  acto  da  concessão,  si  provar  quo 
possuo  as  faculdades   precisas  para,  por  si  ou  por  companhia 
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anonyma  qne  incorporar,  effecLuar  a  lavra  respectiva,  segun- 
do exigir  a  possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  destas  fòr  concedida  a  oafcro,  o  conces- 
sionario,  como  descobridor,  t^^rá  direito  a  um  premio  fixado 
pelo  Governo,  no  acto  di  concessSo  das  minaa,  e  em  rela^ 
com  a  importância  destas.  Este  premio  será  pago  pelo  oonceB- 
si«nario  da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  i882.— 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


t/r^iPiifSj^,^^/^/^/» 


DECRETO  N.  8772  —  de  18  de  novembro  d»  18© 

Concodo  pormissSo  a  Alberlo  da  Silveira  Lobo  o  Bacharel  Joio  José  doMssU 
para  oxplorarcm  ouro  Da  Província  do  Minas  Geraes. 

Áttendendo  ao  que  Me  requereram  Alberto  da  Silveira  Lobo  e o 
Bachirel  João  José  do  Monto,  Hei  por  bem  Conceder-Ui'^  psr- 
miss&o  para  explorarem  ouro  do  leito  do  rio  Doce  até  doas  le.rtiu 
acima  e  uma  abaixo  da  barra  do  Rio  do  Peixe,  na  altara  da 
fazenda  Maribondo,  muni -ipio  de  Marianni,  na  Proviaciade 
Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  qu<^  com  este  baiiaa, 
assignidas  por  André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  M<^QO>fl- 
selho,  Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  c  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  fjBtça  e.xecutar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  iS  à^ 
Novembro  de  1882,  ôl»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 

dauftulaa  a  que  ae  rcrere   o    Decreto  n.  ST7^ 

desta  datA 


Fica  concedido  a  Alberto  da  Silveira  Lobo  o  Bacharel  Jo&> 
José  do  Monte  o  prazo  de  dous  annos,  contado  desta  ^^ 
para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de  terceiro,  procederem ^ 
exploração  o  pes  (uizas  para  descobrimento  de  minai  de  ooro 
no  loilo  dD  Rio  Doce  ate  duas  léguas  acima  e  uma  abaiio  da 
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barra  do  Rio  do  Peixe,  na  altara   da  fazenda  Maribondo,   mu- 
.licipio    de  Mariaana,    da  Provincia  d<í  Minas  Geraes. 

Dentro  de^^te  prazo  os  conce  sionarios  devei^o  apresentar 
na  Secretaria  de  Estado  dos  Nei^ocios  da  Agricultura,  CJommer- 
cio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topogr^pliica   dos  ter- 
renos explorados,    com  perfis   qu '  d  'monstrein,  tanto   quanto 
fòr    pOBsivel  e  o  pei  mittírem  os  trabalhos  ex  cutados,  a  super- 
poeição    d-^s   camadas  mineraes,   e  remotterão  com  as  mesmas 
plantas  amostras    do^  minerais    encontrados   e  relatório  mi- 
nucioso da   localidade   om  que  a  mina  estiver  situada,  decla- 
rando   qual   a  possança   e   rijuezi    desta,   qual   sua  extensão 
e    sua  direcção,   a  distancia    entre    ella  e  os  povoados    mais 
próximos,  e  os  meios  do  com  iiunicaçâo  existentes,  a  área   ne- 
cessária para  a  mineração,  o  Qumero  e  os  nomes  dos  proprietá- 
rios   do  solo  sob  o  qual  se  achar   a  mina,  o  emprogo  em  que 
estiverem  os  terrenos  superfíciaes  da  mina   o  os  edifícios  nel- 
les  existent'»8,  e,  fínaluiente,    os   meios  apropriados    para  o 
transporte  dos  productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiz  i  ou  exploração  para  o  descobri- 
mento de  minis  poderão  s^r  feitos  por  qualquer  dos  modos 
recommendados  pela  sciencia.  N  )8  terrenos  possuídos,  porém, 
as  sondagens,  cavas,  poço^  ou  galerias  não  poderão  ser  feitos 
sem  autorização  oscripta  dos  proprietários,  a  qual,  si  fòr  ne- 
gada, poderá  ser  suppr ida  peLi  Presidência  da  província,  me- 
diante âança  idónea  prestada  pelos  concessionários,  que  respon* 
derão  pola  indemnização  das  perdas  e  damnos,  quo  os  mes- 
mos   trabalhos  causarem  aos  proprietários 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença  o  Presi- 
dente da  provin  ia  mandará  intimar  os  proprietários  interes- 
sados para,  dentro  do  prazo  razoável  por  elle  fíxaJo,  apresen- 
tarem 08  motivos  de  suaopposição  o  requererem  a  bem  de  sons 
direitos. 

III 

O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido,  avista  das  razões  expendidas  pelo^interes- 
saJos,  ou,  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamento-^  de  sua 
decisão,  da  qual  haverá  recurso,  somente  no  oífeito  devoluti- 
vo, para  o  Ministro  da  Agricultura,  Coramercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

IV 

Deliberada  a  concessão  de  supprimento  da  licença,  proce- 
der-se-ha  imm  diatamente  á  avaliação  da  fiança  de  quo  trata  a 
clausula  2^  ou  da  indemnização  dos  projuizos  ali  gados  pelos 
proprietários. 
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Esta  avaliação  Bera  feita  por  árbitros  nomeados,  nm  pelof 
concessionários  e  um  por  cada  uma  das  partes  interessadas,  os 
quaes  começarão  seus  trabalhos  por  designar  o  terceiro  qne 
deverá  de8?inpatar  entre  si.  Si,  porém,  não  concordire:^ 
no  arbitro  desempatador,  cada  nm  apresentará  um  nome  e  a  tone 
decidirá. 

Proferido  o  laudo,  os  concesRionarios  prestarão  a  fian-aoQ 
depositarão  na  Thesouraria  do  Fazenda  a  importância  da  íadeoi- 
nização  arbitrada,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  peoi  át 
perderem  o  direito  de  fazer  pesquizas  e  explorações  no  terreoo 
contestado. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  antecedente  §^ri 
devida,  ainda  que  os  trabalhos  sejam  executados  em  terrenos  ds 
propriedade  dos  concessionários  ou  do  Estado,  ama  vez  <|« 
delles  possam  provir  prejuízos  ás  propriedades  adjacentes :  <* 
além  disto  os  concessionários  ficam  obri usados  a  restabelecei 
sua  custa  o  curso  natural  das  aguas  que  desviarem  por  cao» 
dos  mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  bro- 
tarem das  cavas,  poços  ou  g.iL^rias  qu^  fizerem. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propríedt^ 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  préviament*^  o  ooD^eob- 
mento  do  proprietário,  que,  sendo  negado,  será  supprido  peto 
Presidente  da  provincia,  na  conformidade  do  que  fica  estabele- 
cido nas  clausulas  anteriores. 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pantuoe 
ou  estagnação  de  arruas  que  possam  prejudicar  a  «aade  d» 
moradores  da  circumvizinhança,  os  concessionários  serão  obri- 
gados a  deseccar  os  terrenos  alag^ados,  restitui ndo-os  a  sea  ja- 
tigo  estado. 

VII 

Os  concessionários  não  poderão  fazer  explorações  ou  pesqniza* 
de  minas  por  meiodi)  poços,  galenas  ou  cavas  sob  os  edificíot  e 
a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo  com  o  consentimento 
escripto  dos  proprietários, que  não  será  supprido,  e  sob  a  condirão 
de  fazer  retirar  do  edifício  todos  os  moradores  ;  nos  caminhos, 
estradas  e  canaes  públicos  ;  nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  os  concessioorios 
terão  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrirem,  de  acfôrdo 
com  as  leis  vigentes  e  com  as  condições  que,  no  inlere»'  ^ 
mineração,  forem  estabelecidas  no  acto  da  concessão,  si ;  to- 
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im  qae  poBsaem  as  faculdades  precisas  para,  por  si  ou  por 
pannia  anonyma  qne  incorporarem,  effectuarem  a  lavra  res- 
ti va,  segundo  exigir  a  possança  das  minas . 
i,  porém,  a  lavra  destas  fôr  concedida  a  outro,  os  conces- 
xiarios,  como  descobridores,  terão  direito  a  um  premio  âxado 
o  Govorno  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  relação  com 
^Lmportancia  dos  tas.  Este  premio  será  pago  pelo  conces- 
<3nario  da  lavra. 

Palácio  do  Ri»  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de   1882.  -« 
^^rtdré  Augusto  de  Pádua  Fleurt/, 


^/f\g/\/:\J>^J\/\^^iA 


DECRETO  N.  8T73  — Dal8  d3  no.-embp.o  d2  1832 

Declara  a  data    de  quo  deve  sor  cootado  o  prazo  para  a  apresentação   dos 

estados  da  estrada  do  ferro  do  Bagé  a  Gacoqoi. 

AUend'índo  ao  que  Me  requereu  a  Compagnie  Impêriale  du 
chemin  de  fer  de  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  bem  Declarar 
que  o  prazo  concedido  pela  clausula  7*  das  que  baixaram  com  o 
Decreto  n.  8346  de  24  de  Dezembro  de  1881,  para  a  apresen- 
tação dos  estudos  di  estrada  de  ferro  de  Bagé  a  Gacequi,  deve 
ser  contado  de  26  do  Agosto  do  corrente  anno. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleary,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro  de  1882,  61»  da 
ladepondencia  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


,iA\:/\f\j:'cí'\J^W\/» 


DECRETO  N.  8774  —  de  18    db   novembro  de  1882 

^pprova  a  allcraç^o  do  traçado  da  linha  de  carris  de  ferro  entre  a  Praia 

Formosa  o  a  ostaçlCo  de  S.  Cbri^tovão. 

AttenleadD  ao  que  Me  requereu  o  Commendador  Francisco 
Kugenio  de  Azevedo,  concessionário  da  linha  de  carris  de 
forro  entre  a  Pr^ia  Formosa  e  a  estação  de   S.  Christovâo, 

PODER    IXECOTITO   1882  V.   II.  —  30 
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da  Estrada  de  Ferro  D.  Pedro  II,  a  qne  se  refere  o  Decreto 
a.  8548  de  20  de  Maio  ultimo,  Hei  por  bem  Approrar  a  alte- 
ração do  referido  traçado,  que  consiste  em  âàzer  passar  t 
mesma  linha  pela  rua  do  Coronel  Figueira  de  Mello,  em  sei 
prolongamento  pela  Praia  de  S.  Christovão,  até  á  rua  de 
S.  Luiz  Duriú),  de  conformidaJe  com  a  planta  que  eom  e^te 
baixa,  rubricada  pelo  Chefe  da  Directoria  das  Obras  PabHeas. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleurj,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltun, 
Gommercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  18  de  Novembro 
de  1882,  61^  da  Independência  e  do  Império. 

Cem  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperadv. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleunf. 


,e/:\;/:\j:\Jí^f\j:\jf\i/» 


DECRETO  N.  8775  —  db  25  de  novbmbbo  di  1882 

ApproTa  o  Regulamento  provisório  para  oxecaçfto   da  Lei  n.  S639  dtSie 

Sotombro  de  1875. 

Attendendo  á  urgência  de  regular  o  snpprimento  d'a^  6  a 
percepção  das  respectivas  taxas,  de  modo  que  á  medida  qae  se 
vão  completando  as  obras  do  abastecimento  da  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  possa  dclle  utilisar-se  a  população,  e  aafenr  o 
Estado  uma  renda  que  allivie  os  encargos  contrahidos  para  a 
execução  das  mesmas  ohras  e  sua  conservação  ; 

Ouvida  a  Secção  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de 
Estado  sobre  o  projecto  de  Regulamento  para  execnção  da  Lã 
n.  2639  de  22  de  Setembro  de  1875 ; 

Considerando  que,  nos  termos  do  §  2<*  do  art.  1»  da  referida  lei, 
compete  ao  Governo  determinar  o  perímetro  da  cidade  dentro  do 
qual  é  o  supprimento  d*agua  obrigatório  para  todas  as  casas  de 
habitação  e  edifícios  de  qualquer  natureza,  e  que  convém  £uer 
o  supprimento  em  áreas  gradualmente  ampliadas  conforme  o 
desenvolvimento  das  obras  em  construcção  até  estender-sea 
toda  a  superfície  sujeita  ao  imposto  da  d'  cima  urbana; 

Considerando  que  nem  nas  disposições  da  lei  nem  dos 
eakados  do  projecto,  exposições  de  motivos  e  discoasâo  das 
Gamaras ,  ha  elementos  para  interpretar  o  pensamento  do 
legislador  quanto  á  forma  do   supprimento  d*agu&,  si  por 

ãuantidade   uniforme  independente  das  taxas,  si  por  «[oaoti- 
adtt    variáveis    crcscntos  com  as  mesmas  taxas,  polo  qao^ 
necessária  nesta  parte  resoluçào  legislativa ; 
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Considerando  qne  a  lei  no  §  3<>  do  art.  1»  mandando  tomar 
valor  locativo  dos  prédios  por  base  para  as  taxas  que  devem 
agar  os  particulares  pelo  supprimento  d*ag'ua  ás  casas  de 
ab' taçSo  e  edificios  do  qualquer  natureza,  parece  referir-se 
òmente  ao  sapprimento  obrigatório,  não  havendo  na  mesma  lei 
enhama  disposição  com  referencia  ás  fabricas,  lavanderias^ 
as'\s  de  banho,  cocheiras  e  hospedarias  ou  outros  estabele- 
imeRtos  industriaes,  bem  como  collegios  e  communidades, 
»ndo  ás  necessidades  usuaes  de  consumo  domestico  accrescem 
ks  dd  fins  industriaes  ou  excepcionaes ; 

Considerando  (^ue  na  autorização  concedida  ao  Gk)verno,  no 
\  4*>  do  ai't .  1<>,  para  estabelecer  taxas  variáveis  até  o  máximo 
le  12()$  annaaes,  nada  so  contém  relativamente  á  taxa  mi- 
aima,  e  quo,  devendo  aquellas  decrescer  logo  que  produzam 
renda  superior  a  ôo/o  de  remuneração  do  capital  e  mais 
i  ^jr>  dô  amortização  do  que  ainda  não  estiver  amortizado, 
ficou  ao  arbítrio  do  Poder  Executivo  o  estabelecimento  de 
taxas  áqaeiQ  daquelles  limites  ; 

Considerando  que  o  equilíbrio  da  receita  liquida  do  sup- 
primento d 'agua  á  cidade  do  Rio  de  Janeiro  com  os  ónus  do 
capital  empregado  nas  respectivas  obras  deve  basoar-se 
em  uma  estatística  do  consumo  geral  para  usos  domésticos, 
municipaes  e   industriaes  ; 

Considerando  que  na  lei  do  orçamento  vidente  foL  cal- 
culada em  700:000$  a  renda  proveniento  das  concessões  de 
petina  d*agua  de  conformidade  com  a  citada  Lei  n.  2639  de 
22  do  Setembro  de  1875  ; 

Considerando  que  emquanto  não  forem  competentemente 
resolvidas  as  referidas  dificuldades  de  execução  na  parte  em 
que  a  lei  não  é  expressa,  convém  adoptar  taxas  mínimas  para 
o  supprimento  d*agua  até  que  possam -ser  deâni  ti  vãmente 
fixadas,  depois  de  perfeito  conhecimento  das  necessidades  do 
serviço,  sem  era  tempo  algum  onerar  os  contribuintes  alóm 
do  strictamente  indispensável  ; 

Considerando  que,  nestas  condições,  o  mais  equitativo  é 
manter  a  penna  d'agua  actual  com  sua  respectiva  taxa,  e 
crear  duas  classes  de  prédios  com  ta^as  inferiores  conforme 
o  valor  locativo  ;  e  calculando-se  que  com  a  applicaçâo  destas 
taxas  se  pôde  obter  em  ura  exercício  renda  equivalente  á  que 
foi  computada  na  lei  do  orçamento  vigente: 

Hei  por  bem,  de  accôrdo  cora  a  Minhn  Immediata  Resolução 
desta  data,  tomada  sobre  a  referida  Consulta  de  18  do  corrente 
mez,  Approvar  o  Regulamento  provisório,  que  com  este  baixa, 
assii,'nado  por  André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Me»  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  J.íneiro  em  25  de 
Novembro  de  1882,   61°  da  Independência  e  do   Império. 

Com  a  rubrica  de   Sna   Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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Regulamoikto  provisório  para  ex:oou.ç&o  da  Lei 
XI.    ^639  a.e  »fò    do   Sotexnl>ro  de    iSTS 


Art .  1 .  **  O  supprimento  d'agaa  obrigatório,  a  que  se  refere 
o  §  2o  do  art.  !<>  da  Lei  n.  2639  de  22  de  Si^tembro  de  1875. 
irá  se  tornando  effectivo  em  todas  as  ruas  nas  quaes  teiiham 
gido  assentadas  derivações  d*agua  dos  encanamentos  ^eraat 
para  os   prédios  das  mesmas  ruas. 

Art.  2.0  O  supprimento  será  feito  por  pennas  d'aírua  re^^rj- 
sentadas  pelo  fornecimento  de  1.20D  litros  em  24  horas,  rega- 
lado pelas  dimensões  de  um  orifício  praticado  no  diaphra^mA 
do  registro  de  graduação,  conforme  as  pressões  normaes  do» 
respectivos  encanamentos  geraes. 

Esta  graduação  compete  á  Inspectorla  Geral  das  Obras 
Publicas  da  Corte,  que  poderá  modifieal-a  em  qualquer  tnmpo, 
como  entender  conveniente,  sem  alterar  a  quantidade  d*agaa 
a  fornecer. 

Art.  3.0  Correm  por  conta  do  Estado  todas  as  desposas co3? 
a  derivação  e  canalisaçSo  d'agua  desde  os  encanamentos  geraes 
até  ao  registro  de  graduação  assentado  no  lagedo  publico  joato 
á  porta  de  entrada  dos  prodios  ou  propriedades. 

SorSo  feitas  pelos  proprietários  e  á  sua  custa  todas  as  obras 
de  distribuição  d*agua  no  interior  dos  prédios  e  suas  depen- 
dências, e  bem  assim  os  encanamentos  para  ligar  os  registros 
de  graduação  com  a  canalisaçSo  particular,  nos  prédios  qne  se 
acharem  fora  dos  arruamentos,  e  a  competente  lig^açâo  com  os 
mesmos  registros. 

Art.  4.0  Será  mensalmente  feito  o  arrolamento  de  lodosos 
prédios  para  os  quaes  tiverem  sido,  dentro  do  m  >z,  ezecau- 
das  as  obras  de  derivação   d*agua   dos  encanamentos  geraes. 

Este  arrolamento  será  pela  Ins;<ectGria  Geral  das  Obras  Publi- 
cas da  Corte  publicado  no  Diário  O fficial  e  jornaes  de  mai? 
circulação,  afim  de  quo  os  proprietários  possam  manU  ir  execu*- 
tar  as  obras  do  distribuição  interior  qu.^  lhes  aprouver  p^r 
entrarem  no  gozo  da  penna  d*agua,  pela  qual,  em  lodo  caso, 
começarão  a  pagar  a  taxa,  30  dias  depois  das  publicações  s-zLa 
mencionadas . 

Art.  5.0  Para  entrar  no  gozo  da  penna  d*agua  obri^itori* 
bastará  que  os  proprietários  se  dirijam  á  Ins[:ectoria  Geral  d^ 
Obras  Publicas  da  Corte,  afim  de  que  esta  repartição  lhe;;  iíuít- 
que  dia  e  hora  para  ser  feita  a  ligação  do  encanamento  parti- 
cular com  o  registro  de  graduação  e  determinado  o  oriãci> 
da  penna  conveniente. 

Art,  6.0  Os  proprietários  dos  prédios  que  se  edificira 
dentro  da  área  cm  que  estiver  estabelecido  o  fornccim^^nto 
obrigatório, e  por  isso  sujeitos,  em  virtude  da  lei,  ao  pagamento 
da  taxa  simultaneamente  com  o  do  imposto  da  decima  urbans. 
dfi verão  requisitar  por  escripto  ao  Inspector  Geral  da^  Obws  Va- 
blicas  da  Corte  as  competentes  derivações,  as  quaes  lhe «aerâo 
concedidas,  de  conformidade  com  as  disposições  deste  regab- 
mento,  independente  do  pagamento  de  scllo  e  emolamentos. 
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.rt.  7.  o  Fica  pertencendo  ao  Inspector  Geral  das  Obras  Pu- 
VLB  da  Còrte  a  attribaiçSo  de  conceder  pennas  d*agua  para  os 
dioa  ou  terrenos  situados,  darante  a  execuçSo  das  obras  de 
tribaiçao,  fora  da  área  em  que  estiver  estabelecido  o  forne- 
&.ento  obrig-atorio,  comtanto  que  os  proprietários  executem 
ãua  casta  todas  as  obras  de  derivação,  desde  os  oncana- 
ixtoB  çeraes,  como  se  tem  praticado  até  ao  presente»  Salva 
£k  condição,  são  applicaveis  a  esses  proprietários  às  demais 
iposiç5eB  deste  regulamento. 

Art.  8. o  Por  penna  d'agua  que  fôr  concedida,  além  da  obri- 
ktoria,  pag'ar-se-ha  a  taxa  provisória  de  36$  por  anno. 
Ob  pretendentes  a  esta  concessão  deverão  dirigir-se  á  Inspe- 
oria  Geral  das  Obras  Publicas  por  meio  de  um  requerimento 
a  que  declarem  o  numero  de  pennas  d^agua  que  desejam 
)ter. 

Art.  9. o  Para  cada   prédio  será  collocado   um  registro  de 
raduação  hd  lagedo  publico . 

Não  será  permittida  a  derivação  d*agua  de  um  prédio  para 
utro. 

Art.  10.  Ficam  os  proprietários  dispensados  da  obrigação 
e  estabelecer  caixis  de  deposito  d*agua  nos  prédios. 

Ârt.  11.  A  taxa  pelo  suppri mento  obrigatório  d*agua  será 
>aga  segundo  a  classificação  dos  prédios,  em  conformidade 
2om  a  tab.jlla  provisória  annexa  a  este  regulamento. 

No  primeiro  pagamento  que  tem  de  ser  feito,  em  virtude  do 
disposto  no  art.  4o  dest3  regulamento,  se  levará  em  conta  o 
numero  de  mezes  de  gozo  até  ao  ôm  do  semestre  ;  e  de  então 
em  diante  os  pagamentos  serão  semestraes  e  arrecadados  con- 
juntamente com  a  decima  urbana . 

Art.  12.  Gozarão  de  supprimento  d*agua  gratuito  as  casas 
de  caridade  e  os  prédios  de  valor  locativo  inferior  a  60$  por 
anno.  Correrão,  porém,  por  sua  conta  as  obras  de  distribuição 
interior  que  lhes  aprouver,  em  conformidade  com  o  art .  3*^ 
deste  regulamento. 

Art.  13.  Para  as  propriedades  que  se  compõem  de  quartos 
ou  pequenas  accommodações  com  entradas  independentes  por 
um  pateo,  corredor  ou  avenida  em  communicação  com  a  rua 
por  uma  entrada  commum,  vulgarmente  conhecidas  pela  deno- 
minação — •  cortiços  —  será  o  supprimento  feito  de  forma  que 
corresponda  uma  penna  d*agua  para  cada  grupo  de  seis  ou 
fracção  de  seis  quartos  ou  accommodaçQes  de  entrada  inde- 
pendentes, e  taxado  o  proprietário  pelo  numero  de  pennas 
d'agaa  assim  determinado,  conforme  o  valor  locativo  de  cada 
gmpo. 

Art.  14.  Para  se  tornar  effectiva  a  cobrança  da  taxa,  a  In*- 
spectoria  Geral  das  Obras  Publicas  da  Corto  enviará  á  Recebedo- 
ria do  Rio  de  Janeir )  o  arrolamento  de  que  trata  o  art.  4<>,  de- 
clarando as  propriedades  que  estejam  no  gozo  de  mais  de  uma 
penna  d^agua. 

Art.  15.  Na  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro  será  organizada 
a  escriptaração  relativa  ao  imposto  das  pennas  d*agua  que 
estão  funccionando  e  concedidas  conforme  o  antigo  regimen,  de 


I 


I 


470  ACTOS  DO  PODER  EXECOTIYO 

sorte  q^ne  a  cobrança  da  taxa  seja  feita  BÍmaltaneamente  oom  a 
da  decima  urbana,  de  conformidade  com  o  art.  !<>  §  4^  do  De- 
creto n.  2693  de  22  de  Setembro  de  1875. 

Art.  16.  No  caso  de  transforencía  de  domínio  dos  predÍM  ot 
estabelecimentos,  o  novo  proprietário  ficará  reapoiiBa?el  p^U 
tax%  correspondente  ao  exercicio  em  qne  eSectuar  a  ncquisiç^?, 
e  bem  assim  pela  dos  anteriores  que  porventura  eatirer  ainds 
em  debito. 

Art.  17.  Estando  uma  casa  deaoccupada  por  maia  de  mU 
mezes,  o  proprietário  terá  direito  ao  desconto  da  tau  p«lo8 
mezes  correspondentes  ao  tempo  de  desoccapação,  comtan:? 
que  o  requeira  ao  Ministério  da  Agricultura,  Comxnercio  « 
Obras  Publicas  antes  de  encerrarnse  o  exercício  comspon- 
dento. 

O  dospacho  deste  requerimento  será  conununicddo  â  Re- 
cebedoria do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  18.  O  pagamento  das  taxas,  bem  como  diamaititei 
que  tiverem  incorrido  os  proprietários,  se  cffectuará  á  boca 
do  cofre  da  Recebedoria  do  Rio  de  Janeiro. 

Contra  os  devedores  omissos  se  proc  dera  na  forma  estabd- 
lecida  para  com   os  devedores  do  impostos. 

Art.  19.  A  rede  de  distribuição  d*agua  á  cidade  será  cois- 
pletada,  assentando-se  encanamentos  nas  ruas  que  não  estejas 
aind  a  servidas,  de  modo  a  permittir  quo  em  todo  o  perimetru  ci 
cidade  o  Bupnrimento  d^airua  seja  feito  no  próprio  áomiciYio, 

Art.  20.  Serão  supprimidas  as  torneiras  pufjlicas  nos  qusrtei- 
r5eB  em  qu"  sj  tenha  completado  a  distribuição  d'«<^[un 
todos  os  prédios,  embora  os  proprietários  n£o  hajam  qu tííi 
entrar  em  seu  í?ozo. 

Art.  21.  Serão  estabelecidos,  com  a  distribuiçlo  que  fòr  mú 
conveniente,  registros  para  os  serviços  de  incêndio  o  irn^t- 
ção  das  ruas,  fontes  monumentaes,  de  ornamento,  e  de  i«b«r 
para  viandantes  e  animaes. 

Nas  fontes  em  que  a  agua  correr  peronnemente,  será  estt 
depois  conduzida  por  encanamentos  especiaes  para  aa  galerna 
ou   encanamentos  de  esgoto. 

Art.  22.  Nom  no  acto  do  assentamento  das  pennas  d*agn&, 
nem  em  época  alguma  ou  por  qualquer  motivo  poderio  os  par- 
tictilares  tocar  nos  registros  ou  encanamentos  assentados  peii 
administração  publica,  sob  pena  do  uma  multa  de  10|  a  50^ 
imposta  pela  Inspectoria  Geral  das  Obras  Publicas  da  Corte. 

As  chaves  daquelles  registros  e  das  caixas  de  ferro  qoe  <& 
encerram,  só  {)oderSo  ser  usadas  por  agentes  da  administnçiú 
publica   competentemente   autorizados. 

Si  em  qualquer  tempo  se  verificar  que  foram  alteradas  u 
dimensões  do  orificio  do  registro  de  graduação,  será  [tor  iw 
punido  o  infractor  com  a  multa  de  200$  imposta  pela  lo^ 
ctoria  Geral  das  Obras  Publicas  da  Corte,  além  da  pena  eriaiiil 
em   que  incorrer  por  damno  contra  a  propriedade  publica. 

Art.  23.  E'  expressamente  prohibida  a  ligação  directa  dn 
encanamentos  d*agua  com  os  receptáculos  ou  encanam^iti>i  ^ 
esgoto,  sejam  de  qualquer  particular  ou  da  Companhia  ^^ 
Rio  de  Janeiro  City  Improvéments^  limited. 
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Verificada  a  infracção  do  qao  âca  estabelecido,  será  imposta 
>  oroprietario  do  prédio  pela  Inspectoria  Geral  das  Obras 
Publicas  a  malta  de  100$,  saspendendo-se  oatrosim  o  suppri- 
rckcnto  d*agiia,  até  que  pelo  mesmo  proprietário  seja  desfeita 
essa    ligaf^âk). 

Art.  24.  A  limpeza,  conservação  e  substituição  dos  regi»- 
tros,  encanamentos  e  seus  accessorios  assentados  pela  admi- 
nistração publica,  serSo  feitas  por  conta  do  Estado,  quando  m 
sLirarias  nSo  forem  causadas  pelo  proprietário. 

Neste  ultimo  caso,  além  de  incorrerem  na  multa  do  art. 
22,  serão  os  proprietários  obrigados  a  indemnizar  as  despezas 
do  reparação  e  asseio. 

Art.  25.  Compete  á  Inspectoria  Geral  das  Obras  Publicas 
cia  Corte  a  fiscalisação  da  distribuição  d'a^ua,  imposição  dai 
multas,  a  conservação  e  substituição  dos  rogistros,  encana- 
mentos e  accessorios  para  e  abastecimento  d^a^gua ,  quer 
relativos  ás  pennas  d'agua  concedidas  até  á  data  deste  regu- 
lamento, quer  ás  assentadas  pela  directoria  das  obras  do  novtt 
abastecimento  d'aq:ua,  de  accôrdo  com  a  Lei  n.  2630  de  22  de 
Setembro  de  1875. 

Art.  26.  Dos  actos  da  Inspectoria  Geral  das  Obras  Publicas 
e  das  multas  impostas  haverá  recurso  para  o  Ministro  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras   Publicas. 

Art.  27.  O  Inspector  Geral  das  Obras  Publicas  providon- 
ciarâ,  nos  casos  que  nao  permittam  demora,  sobro  o  que  occor- 
rer  relativamente  ao  serviço  da  abastecimonto  e  distribuição 
d*agua,  dando  logo  parte  ao  Ministério  da  Agricultura,  Com- 
mercio e  Obras  Publicas. 

Nos  outros  casos  proporá  as  medidas   que  convenha  adoptar. 

Palácio  do  Rio  dí  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1882.— 
André   Augusto  de  Pádua  Fleury, 


TABXLLA    ANNSXA    AO    REGULAMENTO    APPROVADO    POR     OXCRSTS 

N.     8775  DESTA   DATA 

Classificação    dos  prédios    para    sujpprimento    ohrigatcrim 

d*agua  e  respectivas  taxas 


Classe 


Primeira. 
Se^un  la. 
Terceira. 
Quarta... 


Valor  locativo  annual 


Monos  de  60$000. 

•De  60$  a300$0(X) 

Mais  do  300$  até  600$000. 
Mais  de  600$000 


Taxa 
annual 


Oratis 
12$000 
24|000 

36|000 


Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1882.— 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury , 
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DECRETO  N.  8776  —  db  25  di  novembro  di  18S2 


Proroga  o  prazo   concedido  ao  Commendador  Francisco  fiagooi^  éi 
para  o  começo   das  obras     da  linha  da   carris  da  ferro  «eira  m  Prai. 
Formosa  o  a  eslaçSo  de  S.  ChristorSo. 

Attendendo  ao  que  Me  requerea  o  Commendador  Frui- 
cisco  Eugénio  de  Azevedo,  Hei  por  bem  Prorogar  por  ^J 
dias,  contados  de  20  do  corrente  mez,  o  prazo  esiipalido 
na  clausula  3*  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  8^  d« 
20  de  Maio  ultimo  para  o  começo  das  obras  da  linha  de  carris 
de  ferro  entre  a  Praia  Formosa  e  a  estação  de  S.  Cbrístoric». 
da  Estrada  de  Fer.o  D .  Pedro  II. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury.  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  A^ricoltura, 
Commercio  o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  6  iaç^ 
executar.  Palácio  do  Rio  do  Janeiro  em  25  de  Novembro  da 
1882,  6io  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


DECRETO  N.  8777— db  25  de  novebíbro  de  1882 

Proroga  por  seis  mexes  o  prazo  concedido  a  George  Harvey  Dadtr,  pira 
organizar  companhia,  afim  de  estabelecer  nm  engenho  central  pira» 
fabrico  de  assacar  de  eanna,  no  maoicipio  do  Naiareth,  da  Proiiidi  ^ 
Bahia. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  George  Harvey  Duder, 
Hei  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes  o  prazo  fixado  no  art.  14 
do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto  n.  8357  de  ^  <ie 
Dezembro  de  1881,  afím  de  organizar  companhia  para  o  esta- 
belecimento de  um  engenho  central  para  o  fabrico  de  aisnor 
de  canna,  no  município  de  Nazareth,  da  Prorincia  da  Bahia. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negocioe  da  Agricultara,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  &ça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de 
1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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DECRETO  N.  8778  — de  25  de  novembro  dk  1882 

ita  a  desistência  que  faxem  Edaardo  O' CoadoI  Roilly  o  Manool  Alvos  da 
»iWa  om  faTor  do  Dr.  Carlos  Thoodoro  do  BustamaDte,  das  eoncoisoos 
onstantes  dos  Decretos  ns.  75$V  de  3  do  Janeiro  de  1880  o  8U8S  do  7  do 
•faio  de  i88i,  para  a  fundação  do  um  engenho  contrai  para  o  fabrico  do 
L^sucar  do  eanna,  em  cada  um  dos  miinicipios  do  Araruama  o  Maogaratiba, 
li  a   Proirincia  d'?  Rio  do  Janeiro. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Eduardo  O*  Connel 
oilly  o  Manoel  Alves  da  Silva,  Hei  por  bem  Aceitar  a  de- 
.stoncia  que  fazem  em  favor  do  Dr.  Carlos  Theodoro  do  Busta- 
iante  das  concessões  constantes  dos  Decretos  ns.  7584  de  3  de 
aneiro  de  1880  e  8088  de  7  de  Maio  de  1881,  para  a  fundação 
e  nm  eng-onho  central  o  suas  dependências,  destinado  ao 
abrico  de  assucar  de  canna,  mediante  o  emprego  de  apparelhos 
t  processos  modernos  mais  aperfeiçoados,  em  cada  um  dos  mu- 
iLcipios  de  Araruama  e  de  Mangaratiba,  na  Província  do  Rio 
lo  Janeiro,  sob  a  condiçSo  de  scrom  apresentados  os  estatutos 
da  companhia,  que  o  novo  concessionário  allega  estar  orga- 
nizando, o  bem  assim  o  plano  e  orçamento  das  obras  e  lodos  os 
documentos  exigidos  pelo  art.  19  §  !<>  do  Regulamento  appro- 
vado  ])elo  Decreto  n.  8357  d  j  24  Uo  Dezembro  de  18-^^1,  dentro 
do  prazo  de  seis  mezes,  contados  da  publicação  do  presente 
decreto,  e  ficando  o  concessionário  e  a  companhia  sujeitos  a 
todas  as  obrigações,  ecom  direito  aos  favores  expressos  no  refe- 
rido regulamento. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Consolho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1882,  Cl®  da 
Independência  e   do  Imporio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury . 


^/\/\/\Pj!\:/^'^ 


DECRETO  N.  8779  — de  25  de  novembro  de  1882 

Concede  pormissSo  a  Manoel  Joaquim  Borges  de  Lima  e  Augusto  de  Almeida 
Torrei  para  explorarem  ouro  e  outros  mineraos  na  ProTiaeia  do  Mato 
Grosso. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Manoel  Joaquim  Borges 
de  Lima  e  Augusto  de  Almeida  Torres,  Hei  por  bem  Conceder- 
Ihes  permisaSo  para  explorarem  ouro  e  outros  mineraes  na  serra 
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de  Itapirapuan,  no  municipio  de  S.  Laiz  de  Cáceres,  di 
Província  de  Mato  Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  es'^ 
baixam,  assignadas  por  André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  àa 
Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negocio  b 
da  Agricultura,  Commerctò  e  Obras  Publicas,  qae  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  JaneL'^> 
em  25  de  Novembro  de  1882,  61°  da  Indep  .'ndencia  e  da 
Império. 

Ck)m  a  rubrica  de  Sua  Magestadc  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fletiry . 


Clausulas  a   (fue  se  refere  o  Oecreto  n*  9TTII 

desta  data 


I 


Fica  concedido  a  Manoel  Joaquim  Borges  de  Lima  e  Angaitc 
dfí  Almeida  Torres  o  prazo  de  dous  annos,  conta Jo  desta  data, 
pari,  sem  prejuizo  dos  direitos  de  terceiro,  procederem  i 
exploração  o  pesquizas  para  descobrimento  de  minas  de  r>aro 
e  outros  minerais  na  serra  de  Itapirapuan,  municipio  d« 
S.  Luiz   de  Cáceres,  na  Provincia  de  Mato  (}rosso. 

Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar  ni 
Se^^retaria  de  Estalo  dos  Noí^ocios  da  Agricultura,  Comnicrcio 
o  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  t  ipographica  dos  térreo » 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  for  pos- 
sivel  e  o  permittirem  os  trab  dhos  executados,  a  superpoúçáA 
das  camadas  mineraes,  e  remotterão  com  as  mesmas  planus 
amostras  dos  mineraes  encontrados  e  rel.ttorio  minucioeo  di 
localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando  qoal  a 
possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua  direcçio.ft 
distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos  e  os  in?iw 
de  communicação  existentes,  a  área  necessária  para  a  mine' 
raçSo,  o  numero  e  os  nomes  dos  proprietários  do  solo  sob  o 
qual  se  achar  a  mina,  o  omprogo  em  que  estiverem  os  terreiK» 
Buperíici  les  da  mina  e  os  edifícios  nelles  existentes,  e,  fio^' 
mento,  os  moios  apropriados  para  o  transporte  dos  prodaetos 
das  minas. 

II 

Ob  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  o  descobrimeattf 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recom- 
mondados  pela  sciencia.  Nos  terrenos  possuidos,  porém,  u 
sondagens,  cavas,  poços  ou  galerias  não  poderão  ser  feitos  len 
autorização  escripta  dos  proprietários,  a  qual,  si  íòr  ne^ft^ 
poderá  ser  suppnda  pela  Presidência  da  provincia,  mediiAi0 
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fiança  idonoa  prestada  pelos  concessionários,  que  responderão 
pela  indemnização  das  perdas  e  damnos,  que  os  mesmos 
trabalhos  causarem  aos  proprietários. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença  o  Presidente 
da  provincia  mandará  intimar  os  proprietários  interessados 
para,  dentro  de  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  a  bem  de  seus 
direitos. 

III 


O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  supprimento 
requerido  á  vista  das  razoes  expendidas  pelos  int^^ressados,  ou, 
á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  de  sua  decisão,  da 
qnal  haverá  recurso,  somente  no  eflfeito  devolutivo,  para  o 
Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obrai  Publicas. 

IV 

Deliberada  a  concessão  de  supprimento  da  licença,  proceder- 
se-ha  immediatamentc  á  avaliação  da  fiança  do  que  trata  a 
clausula  2^  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  allegados  pelos 
proprietários. 

Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomoados,  um  pelos 
concessionários  e  um  por  cada  uma  das  partes  interessadas, 
os  quaes  começarão  seus  trabalhos  por  designar  o  terceiro, 
que  deverá  desempatar  entre  si .  Si,  porém,  não  concordarem 
no  arbitro  desempatador,  cada  um  apresentará  um  nome,'^,e  a 
sorte  decidirá . 

Proferido  o  laudo,  os  concessionários  prestarão  a  fiança  ou 
depositarão  na  Thesouraria  de  Fazenda  a  importância  da  in- 
demnização arbitrada,   dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena 
de  perder  o  direito  de  fazer  pesquizas  e  explorações  no  terreno 
contestado. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  antecedente  será 
devida  ainda  que  os  trabalhos sejim  executados  em  terrenos 
de  propriedade  dos  concessionários  ou  do  Estado,  uma  vez  que 
delles  possam  provir  prejuízos  ás  propriedades  adjacentes ;  e 
além  disto  os  concessionários  ficam  obrigados  a  restabelecer 
á  sua  custa  o  curso  natural  das  aguas  que  desviarem  por 
causa  dos  mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente  direcção  ás 
que  brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizerem . 

8i  o  clesvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 

alheia,  os  concessionários  solicitarão  previamente  o  conseor 

.iimento  do  proprietário,  que,  sendo  negado,  será  supprido 

peb  Presidente  da  provincia,  na  conformidade  do  que  fioa 

estabelecido  nas  clausulas  anteriores. 
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VI 

Si  doB  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pânta- 
nos ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar  a  saúde  doe 
moradores  da  circumyizinhança,  os  concessionários  serão 
obrigados  a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restituindo-os  a 
seu  antigo  estado. 

VII 

Os  concessionários  não  poderão  fazer  explorações  ou  p?s- 
qnizas  de  minas  por  meio  de  poçx)S,  galerias  ou  cavas  sob  os 
edifícios  o  a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo  cxm  o 
consentimento  escripto  do  proprietário,  que  não  será  sapprido, 
o  sob  a  condição  de  fazer  retirar  do  edifício  todos  os  moradoFes ; 
nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos ;  nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  os  concessionarias 
terSo  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrirem,  de  accôrjo 
com  as  leis  vigentes  e  com  as  condições  que,  no  interesse  di 
mineração,  forem  estabelecidas  no  acto  da  conc3ssão,  si  pro- 
varem que  possuem  as  faculdades  precisas  para,  por  si  ou  por 
companhia  anonyma  que  incorporarem,  effectuarem  a  la?ra 
respectiva,  segundo  exigir  a  possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  destas  fôr  concedida  a  outro,  os  conces- 
sionários, como  descobridores,  terão  direito  a  um  premio  fixado 
pelo  Governo  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  relação 
com  a  importância  destas.  Este  premio  será  pago  pelo  con- 
cessionário da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1882.— 
André    Augusto   de  Pádua  Fleury, 


*/^.'j\f\j^j\/\/>\u» 


DECRETO  N.  8780  —  db  25  de  novembro  de  1882 

Cooeodo  permissão  á  Baronoza  do  Villa  Maria  para  lamr  forro  t  ontrM 

rolDOraos  na   Provincia  do  Mato  Grosso. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Baroneza  de  Villa  Maríâ, 
Hei  por  bem  Gonceder-lhc  permissão  para  lavrar  ferro  e  oo- 
troB  mineraes  nas  terras  de  sua  propriedade  Pirapetinga  o 
S.  Domingos,  no  termo  de  Corumbá,  na  Província  de  Mato 
Grosso,  mediante  as  clausulas  que  com  esto  baixam,  assigsa- 
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ias  por  André  Augasto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conaelb 
MiniBlro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultur 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  JaDeiro  em  25  de  Novemb 
de  1882,  61°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de   Sua  Magestade  o   Imperador. 

André  AugusPo  de  Pádua  Fleury. 


Olausulas  a  que    se  r^^fere  o  Decreto    n.  9T9^ 

desta    data 


I 


Ficam  concedidas  á  Baroneza  de  Vil  Ia  Maria  150  datas  mi- 
neraes  de  141.750  braças  quadradas  (676.070  metros  quadra- 
dos) para  lavrar  ferro  e  outros  mineraes  nas  torras  de  sué 
propri  díad'3  Pirapetinga  e  S.  Domin;?os,  termo  de  Corumijá,  ds 
Provincia  do  Mato  Grosso. 

11 

A  concessionaria  respeitará  os  direitos  do  terceiro,  e  poder 
pToceàer  í^oa   IraAiaWioa  dai    \a\Ta   da  mina,    por   si  ou  pc 
TiioAo  de  \iu\a  corc\pan\i\a  anony  vua  .organliada  den\ro  ou  íói 
dv>  \  v\^feT\o . 

\\\ 

;\\iTov  A\.a^  «b  t^*'.^T\.Sv).  Ta\na.. 

Y*s»V^  ^':\vi.o  comftç;i  ^  gotwt  díx  àíL\.a  desle  dccrelo. 

\N 

O  XevTCino  T£i\nQT^\,  d^i  c^ue  UaXa  a  cVauauVn.  i*,  aerà.  to 

demarcado  denlro  do  \^razo  de  dovia  annos,  conladoa  dea 

devendo  a  conceaavonaria  apreíient^ir  a  planta  de  me 

demarcação  ao  l^reaidonve  da  provincia  no  mesmo  praz 

g-ar-se  a  pagar  as  despezas  da  verificação  por  Engenl 

meado  polo  mesaio  l*residento. 


A  npprovação  àa  meJiçSê  e  demarcação  do  terreno 

não  dará  direito  á  concessionaria,  á  Bua  propriedade,  et 

Dão  provar  ppranto  o  Ministro  âi  Agric altura  que  em 
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nos  trabalhos  da  lavra  qaantia   correspondente  a  10:0001,  por 
data  mineral. 

Si  dentro  do  prazo  de  cinco  annos  a  concessionaria  não  tirer 
empregado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  do  todo  o  mi- 
neral concedido,  perderá  tantas  datas  mineraes,  quaatas  forpm 
as  parcellas  de  10:000$  que  tiver  deixado  de  empregar  e  o  Go- 
verno as  poderá  conceder  a  outro. 

VI 

Na  forma  do  Decreto  n .  3236  de  21  de  Março  de  1864  consi- 
derar-se-ha  efectivamente  empregada  para  os  fins  da  claosola 
anterior  a  importância  das  despezas  feitas  com  : 

As  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o  descobrimento 
e  reconhecimento  da  mina ; 

Premio  pago  ao  descobridor  da  mina  ; 

Medição  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes,  levantamento 
da  planta,  e  verificação  por  parte  do  Governo  ; 

rreço  do  solo  em  que  estiverem  situadas  as  minas; 

Acquisição,  transporte  e  collocação  de  instrumentos,  appare- 
Ihos  o  machinismcs  destinados  á  lavra ; 

Transporto  de  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da 
mina  ; 

A  esta  verba  somente  será  levado  o  preço  da  primeira  passa- 
gem. 

Obras  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  e  o 
transporte  dos  productos  da  mina,  casas  de  morada,  armazéns, 
officinas  o  outros  edifícios  indispensáveis ; 

Acquisição  do  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  barcos 
e  quaesquer  outros  vehiculos  apropriados  aos  serviços  de  que 
se  trata ; 

Custo  dos  serviços  executados  com  a  extricçío  do  mineral  e 
quaesíjuer  outros  feitos  bona  fide,  exclusivamente  comalavta, 
ficando  entendido  que  não  sorá  incluida  nesta  conta  a  das- 
peza  com  plantações  de  cereaes. 

VII 

A  prova  das  hypothoses  da  clausula  anterior  será  recebida 
bona  flrle ;  mas,  verificando-se  ter  sido  empregado  artificio 
para  i Iludir  o  Governo,  a  concessão  caducará,  ipso  facto^  e  * 
concessionaria  não  terá  direito  a  indemnização,  sendo-Ibe  so- 
mente permittido  tirar  da  mina  os  objectos,  moveis  e  semo- 
ventes que  lhe  pertencerem. 

VIII 

A  concessionaria  fica  obrigada  : 

A  submetter  á  approvação  do  Ministro  da  Agricultura  a 
planta  dos  trabalhos  da  mina  que  adoptar.  Esta  planta  deveri 
ser  levantada  por  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa  reco- 
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abecidamoiite  habilitada  nesses  trabalhos ;  e,  ama  vez  appro- 
rada,  nSo  poderá  ser  alterada  sem  permissão  do  mesmo 
Ministro ; 

Pica  entendido  que  ob  trabalhos  de  cayas,  poços  ou  galerias 
nào  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios,  e  a  15  metros  da  cir- 
cumferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes 
pnblicos  6  na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens. 

A  collocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra 
Engenheiro  de  minas  ou  profissional  de  reconhecida  aptidão, 
cuja  nomeação  será  submettida  ao  Ministério  da  Agricultura, 
Commercio  e   Obras  Publicas,  para  ser  confirmada ; 

A  sQJeitar-se  e  a  cumprir  as  instrucções  e  regulamentos 
para  a  policia  das  minas   existentr^s  ou  que  forem  expedidos  ; 

Â  indemnizar  o  damno  e  prejuízos  causados  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  do  pl:mo 
approvado  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas ; 

Esta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos  pe- 
ritos do  Governo  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários  para 
remover  ou  remediar  o  mal  causado  e  na  obrigação  de  prover 
â  subsistência  dos  individues  que  se  inutilisarem  p»ra  o  tra^ 
balho  e  das  famílias  dos  que  fallecerem  em  quaesquer  das  hy- 
potheses  acima  mencionadas. 

A  dar  convénio nto  direcção  á^  aguas  empregadas  nos  tra- 
balhos da  mineração,  ás  qucf  brotarem  dos  poços,  galerias  ou 
cortes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas  nem  prejudiquem 
c^  terceiro ; 

Si  para  execução  desta  clausula  fôr  indispensável  passar 
pela  propriedade  alheia,  a  concessionaria  procurará  obter  o 
consentimento  do  proprietário. 

Si  lhe  fôr  negado  este  consentimento,  a  concessionaria  re- 
quererá ao  Presidente  da  provincia  o  necessário  supprimento, 
obri^ando-se  a  prestar  fiança  idónea  pelos  prejuizos,  perdas  e 
daioaoa  que   puderem  ser   causados  á  propriedade. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivos  de  sua 
oppoaição,  o  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido. 

Concedido  o  supprimento  dar  licença,  a  concessionaria  pres- 
tará fiança  ou  depositará  em  alguma  das  estaçõos  fiscaes 
da  provincia  a  somma  que  fôr  arbitrada  por  árbitros  nomeados 
pelos  interessados,  sendo  um  pela  oon cessionária  e  outro  pelo 
proprietário,  os  quaes  antes  de  começarem  os  trabalhos  ac- 
íordarão  em  um  terceiro  para  desempatar  definitivamente  entro 
ell.»s. 

Si  não  chegarem  a  accôrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um  apre- 
sentará um  nome,  e  a  sorte  designarão  terceiro. 

Tratando-s3  de  terrenos  de  Municipalidades  ou  de  proprie- 
^e  nacional  ou  provincial,  designarão  o  arbitro  o  Presidente 
da  respectiva  Gamara,  o  Inspector  da  Thesouraria  ou  o  Director 
da Thesonraria  Provincial. 

A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  do  Estado  dos  Nego- 
cies da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas,  por  interme- 
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dio  do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  prorinci*  oa  áí 
Presidência,  relatório  circuiustanciado  dos  trabalhos  feitos  • 
em  execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  exlrahidj  e 
apurado,  os  processos  empregados  para  a  apuração,  as  machi- 
nas  e  apparelhos  existentes,  força  motora  delles  cílcoladi  ea 
cavallos,  cnmbustivel  ga^to,  e  finalmente  o  numero  d.ts  iribi- 
Ihidoros  e  dos  dias  de  trabalho ; 

Além  deste  relatório  devora  prestar  todos  os  escLarecimentjêi 
que  lhe  forem  exibidos  pelo  Governo  ou  por  seus  dei  *gados. 

A  remetter  á  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesqucr  oatros 
mineraes  diíferentes  dos  da  sua  concessão  e  os  fosseis  que  foreo 
encontrados  nas  excavações ; 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  ou  com  a  iiími- 
nuição  de  um  até  cinco  annos  do  prazo  da  concessão  ou  comi 
multa  de  5:000$  a  10:000$,  a  arbitrio  do  Ministério  da  .\^cq1- 
tura,  Commercio  e  Obras  l^ublicas. 

A  pagar  a  taxa  annuil  de  cinco  réis  por  braçi  qasdriii 
(4°^,84)  dos  terrenos  mineraes  que  obtiver  e  o  imposto  de  2  ». 
do  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  d}§i'dj 
art.  23  da  L'^i  n .  1507  de  26  do  Setembro  do  1867 ; 

A  permittir  ao  lilngenheiro  fiscil  ou  a  qualquer  outro  oommis' 
sario  do  Governo  o  ingrasso  nas  minas,  nas  officinas  e  •{lue»- 
quer  outros  logares  do  serviço  da  minenção,  prestan4o-lh«s  o^ 
esclareciment  s  de  que  carecerem  para  boa  execução  d^s  ordea? 
do  mesmo  Governo. 

IX 

Caduca  esta  concessão  : 

Si  não  forem  começados  os  trabilhos  preparatórios  para  a  mi- 
neração dcutro  do  prazo  dedous  annos  depois  de  medidof  o  de- 
marcados os  terrenos  mineraes  concedidos  ; 

Por  abandono  da  mina. 

Considerar-se-ha  abandonada  a  mina  provando-se  que  "* 
conccssionxría  su^pondeu  os  trabalh/S  nor  mais  de  30  dias, 
sem    causa   de  força  maior. 

Para  que  a  concessionaria  seji  admittida  a  pDrar  fcrçi 
maior  ó  indispensável  que  comiuunique  immediaUmeate  ao 
Presidento  da  provincia  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  saspeasS' 
dos  traballios  da  lavra  c  as  causas  quo  a  tiverem  determi- 
Rado. 

Reconhecida  officialmento  a  força  maior,  será  marcAd** 
prazo  razoável  para  recomeçaram  os  trabalhos  da  minf^raçli. 

Na  reincidência  de  infracção  destas  clausul is  s^rá  imposb 
pena  pecuniária. 

X 

A  concessionaria  não  poderá  transferir  eata  concessão  sem 
p?rmissTo  do  (íoverno,  o  por  sua  morte  ou  fallencia  sous  her- 
deiros ou  representantes  não  poderão  gozar  desta  concessÂo 
emquanto  não  forem  confirmados  nclla  pelo  m^smo  Gorjrno. 
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£ue     poderá  nogal-a   si    os   mesmos  herdoiros   ou   represen  • 
An  tos  não  provarem  quo  possuem   as  faculdades   necessárias 
par&    continuar  os   trabalhos  de   modo    conveniente   e     pro* 
kreiioao. 

Si  a  lavra  da  mina  fôr  emprehondida  por  companhia,  so  - 
ci'*dade  ou  emproza  organizada  fora  do  Império,  deverá  esta 
ter  no  Brazil  representantes  com  plenos  poderes  para  ropre- 
a  *Tital-a  activa  e  passivamento  em  Juizo  ou  fora  delle  ,  ficando 
desd  }  já  estabelecido  que  as  questões  entre  ella  e  o  Governo 
Imperial  serão  decididas  por  arbitramento,  e  as  quo  se  susci- 
t  trein  entre  ella  o  os  particulares  serão  discutidas  e  jal^ada» 
deíinitivamf^nte  nos  Tribunaes  braziloiros  e  do  conformidade 
com  a  legislação  do  Império. 

O  arbitramento  far-se-ha  da  seguinte  forma  :  cada  ama  das 
partas  int^ressads,  si  não  concordar  no  m^^smo  Juiz,  nomeará 
sca  arbitro,  e  os  dous,  antos  de  conhecer  da  questão  submettida 
a  sou  julí^amento,  concordarão  em  um  Conselheiro  do  Estado 
para  decidir  defínitivamonte.  Si  houver  desaccòrdo  acerca  do 
Consolhoiro  do  Estado  que  deverá  desempatar,  cada  um  dosar- 
Hitrofl  aprosentará  o  nome  de  um  destos  altos  funccionarios  o  a 
sorto  decidirá. 

XI 

A  infracção  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  não  haja 
comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de  200$  «a 
2:000$000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  deL  1882. — 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


4/'\;f\:f\J>Cf\fW^W> 


DECRETO  N.8781— DB  25   dk  novbmbro   de  1882 

Concedo  permissão  a  Bernardino  Salomoni  para  lavrar  ouro  o  outros  mincraos 
no  rio  Palmoila.  da  Província  de  Minas  Goraes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Bernardino  Salomoni,  Hei 
por  bem  Conceder-lhe  permis^ião  para  lavrar  ouro  e  outros 
minerais  no  rio  Palmella,  da  Provi ncia  de  Minas  Geraes.  m  - 
diante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por  André 
Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
cretario do  Estado  dos  Nr^gocios  da  Agricultura,  Commercio 
o  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1882,  61"»  da 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  do  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André   Augusto  de  Pádua  Fleury* 

pODin  ixBCTiYO  1882  v.  ii.  —  31 
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01a«usula;S  et   que    se  ref^pe    o  Decreto 

n.  ^i^Sl  desta,  data 


I 

Ficam  concedidas  a  Bernardino  Salomoni  100  datas  mine- 
raes  de  141.750  braças  quadradas  (676.070  metros  qaadradoí) 
para  lavrar  ouro  e  outros  mineraes  no  rio  Palmella,  da  Pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 

II 

O  concessionário  respeitará  os  direitos  de  terceiro,  e  poderí 
proceder  aoa  trabalhos  da  lavra  da  mina,  por  si  ou  por  meio 
de  uma  companhia  anonyma,  organizada  dentro  ou  fón  do 
Império. 


III 


Fica  marcado  o  prazo  de  50  annos  para  o  concessioBirid 
aproveitar  a  referida  mina. 
Este  prazo  começa  a  correr  da  data  deste  decreto. 

IV 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  n  clausula  1*,  será  medido  e 
demarcado  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  de^ 
data,  devendo  o  concessionário  apresentar  a  planta  da  m<^çio 
e  demarcação  ao  Presidente  da  província  no  mesmo  pruo  e 
obrigar-se  a  pagar  as  despezas  da  verificação  por  Engenheiro 
nomeado  pelo  mesmo  Presidente. 


A  approvaçSo  da  medição  e  demarcação  do  terreno  minenl 
não  dará  direito  ao  concessionário  á  sua  propriedade,  emquantD 
não  provar  perante  o  Ministro  da  Agricultura  que  emprega 
nos  trabalhos  da  lavra  quantia  correspondente  a  10:0(X)$  por 
data  mineral. 

Si,  dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  o  concessionário  nio 
tiver  empregado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  de  todo 
o  mineral  concedido,  perderá  tantas  datas  mineraes  qoantai 
forem  as  parcellas  de  10:000$  que  tiver  deixado  de  empragftr,e 
o  Governo  as  poderá  conceder  a  outro. 
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VI 

Na  formado  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864^  eonsi- 
erar-se-ha  efectivamente  empregada  para  os  fins  da  claasala 
nterior  a  importância  das  despezas  feitas  com: 

As  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o  descobrimento 
reconhecimento  da  mina  ; 

Premio  pago  ao  descobridor  da  mina  ; 

Medição  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes,  levantamento 
ia  planta,  e  verificação  por  parte  do  Governo  ; 

Preço    do  solo  em  que  estiverem  situadas  as  minas  ; 

AcqaisiçSo,  transporte  e  collocaçao  de  instrumentos,  appa- 
'elboB  e  machinismoB  destinados  á  lavra  ; 

Transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da 
xána  ; 

A  eBta  verba  somente  será  levado  o  preço  da  primara  pas- 
sagem . 

Obras  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  e  o 
transporte  dos  prodnctos  da  mina,  casas  de  morada,  armazéns, 
officinaa   e   outros  edificios  indispensáveis ; 

Acqnisição  de  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  barcos 
e  quaesqner  outros  vehiculos  apropriados  aos  serviços  de  que 
se  trata; 

Custo  dos  serviços  executados  com  a  extracçSo  do  mineral  e 
quaesqner  outros  feitos  bona  fide,  exclusivamente  com  a  lavra^ 
ficando  entendido  que  não  será  incluída  nesta  conta  a  des» 
peza  com  plantações  de  cereaes. 

VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebida 
bona  fide  ;  mas,  verificando-se  ter  sido  empregado  o  artificio 
para  illudir  o  Governo,  a  concessão  caducará,  ipso  facto,  e  o 
concessionário  não  terá  direito  a  indemnização,  semdo-lhe  so- 
mente permittido  tirar  da  mina  os  objectos  moveis  e  s3mo- 
ventes  que  lhe  pertencerem. 

VIII 

O  concessionário  fica  obrigado: 

A  Bubmetter  á  approvação  do  Ministro  da  Agricultara  a 
planta  dos  trabalhos  da  mina,  que  adoptar.  Esta  planta  deverá 
ser  levantada  por  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa  reco- 
nhecidamente habilitada  nestes  trabalhos;  e,  uma  vez  ap- 
provada,  não  poderá  ser  alterada  sem  permissão  do  mesmo  Mi- 
nistro ; 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  ga^ 
lerias  nSo  poderão  ser  feitos  sob  os  edificios  e  a  15  metros  de 
circumferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes 
públicos  e   na  distancia  de  10  metros  de  suas  margens. 

A  coUocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra  En- 
genheiro de  minas  ou  profissional  de  reconhecida  aptidão,  cuja 


484      •  Awl  i.»  DJ  rODER  EXECUTIVO 

nomeaçSo  será   submettida  ao  Ministro  úa    Agricultura,  Cox- 
mercio  e    Obras  Publicas,  para  ser  confirmada ; 

A  sujpitar-se  e   a  cumprir  as   inBtencçõea  e  reguiaaieBiús 
para  a  policia  das  minas  eixistentes  ou  que  forem  expedidos : 

A  indemnizar  o  damno  e  prejuízos  causados  pelos  trahalLíto 
da  lavra,  proveniente  de  culpa  ou  inobservância  do  piaao  tp- 

Erovado  pelo  Ministro  da  Agricultura,  <Iúnunercio  e  CHvas  Pe- 
licas ; 

Esta  indemnização  oonsistirá  na  somma  arbitrada  peloi  pe- 
ritos do  Governo,  ou  em  trabalhos  e  serriços  necesn^rios  -  tfi 
remover  ou  remediar  o  mal  causado ;  e  na  obrigação  -i* 
prover  á  subsistência  dos  indivíduos  que  fie  inutilisaremjur. 
o  trabalbo  e  das  íami  lias  dos  que  fallecerem,  emquaesqQer4ii 
hypotbeses  acima  mencionadas. 

A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empregadas  nos  t*i- 
balhos  da  mineração,  as  que  brotarem  dos  poços,  galaria  o? 
cortes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas  nem  prejad&qu«E 
a  terceiro ; 

Si,  para  execuçSo  desta  clausula,  fdr  indispennvd  ^isfw 
pela  propriedade  alheia,  o  concessioBario  procurará  obter; 
consentimento  do  proprietário.  Si  lhe  fdr  negado  este  eoasnli- 
mento,  o  concessionário  requererá  ao  presidente  da  Pnmnrii 
o  necessário  supprimento,  obrigando*fto  a  prestar  fiança  idone» 
pelos  prejuízos,  perdas  e  damnos  qi^  puderem  ser  causaè»  i 
propriedade. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivei  de  m 
opposiçSo,  o  Presidente  da  província  concederá  oa  iM^ait' 
supprimento  requerido. 

Concedido  o  supprimento  da  licença,  o  concessionário  pre- 
stará fiança  ou  depositará  em  alguma  das  estações  úseate»  ii 
província  a  somma  qud  fòr  arbitrada  por  arbitras  aom^os 
pelos  intoressadoa,  sendo  um  pelo  conoesaionArio  e  oolro  yá$ 

Sroprieta-riQ,  os  quaea,  antes  de  começarem  os  trabaUioi,acetf^ 
arSo  em  um  teioeire  pana  desempatar  defiiiitÍTameata«itfn 
efies. 

Si  nSo  chegarem  a  accôrdo  acapoa  do  Aeroeiío,  cada  o* 
apresentará  um  nome,  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 

Tratando-se  de  terrenos  de  Municipalidades  oa  de  pfíh 
priedade  nacional  ou  provincial,  desígnarSo  o  arbitro  o  Presi- 
dente da  respectiva  Gamara,  o  Inspector  da  Thesonraria,  ou  o 
Diiactúr  da  Thesouraria  Provincial. 

A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  £stad»do6  Ne- 
gócios da  Agrieultnra,  Commercío  e  Obras  Publicas,  por  iiur* 
médio  do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  proviacia,  oa  à 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  tr^ibalhos  feita  i 
em  execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extffkjá» 
e  apurado,  os  processos  empregados  para  a  ajkaraçio,  ai  ■&- 
ehinas  e  apparelhos  existentes,  força  motora  dellea  calciiÍiJ> 
em  >cavallofi,  combustível  gasto,  e,  finalmenie«  o  nontfo  da 
trabalhadores  e  dos  dias  de  trabalho ; 

Além  deste  relatório,  deverá  prestar  todos  os  eaelarecÍDttD^ 
qneihe  forem  exigidos  pelo  Governo  oa  por  laas  delegai 
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i  rometter  á  mesma  Secretaria  amoBtras  de  qoBesqiKir 
ros  mineraes  ditferentes  dos  da  saa  conceasSo  e  ca  íÒBsei» 
i  forem  encontrados  nas  excavaçdes  ; 

L  iiio)>8enraBcia  deeta  clausula  será  punida  ou  com  adimi- 
u}^x*  de  um  até  cinco  ânuos  do  prazo  da  concessão,  ou  com  a 
Ita.  d©  5  a  10:000$,  a  arbítrio  do  Ministro  da  Ag^ricuitura, 
aam'>rcio  e  Obras  Publicas. 

\  pa^^T  a  taxa  annual  de  cinco  réis  por  braça  quadrada- 
'vS4)  dos  terrenos  mineraes  que  obtiver,  •  o  imposto  de 
*j  o  do  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  1» 
art.  23  da  Lei  n.  1507  de  26  de  Setembro  de  1867  ; 
A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qualquer  outro  com- 
LSBario  do  Governo  o  ingresso  nas  minas,  nas  officinas  e 
Laes  (uer  outros  logares  do  serviço  da  mineração,  prestan- 
-IheH  os  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  boa  execução 
ks  ordens  do  mesmo  Governo. 

IX 

Caduca  osta  concessão  : 

S)l  não  forom  começados  o^  trabalhos  preparatórios  para  a 
lineração  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  depois  de  medidos  e 
emarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos  ; 

Por  abandono  da  mina. 

CoDsideraiHie-ha  abandonada  a  mina  provando-se  que  o  con- 
essionario  suspendeu  os  trabalhos  por  mais  de  30  dias,  sem 
ausa  de  força  maior. 

Para  que  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 
laior  é  indispensável  que  communique  immediatamente  ao 
^residente  da  provincia  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  suspen^fio 
os  trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  officialmente  a  força  maior,  será  marcado 
)razo  razoável  para  recomeçarem  os  trabalhos  da  minaraçáa. 

Na  reincidência  de  infracção  destas-  clausulas  será  imposta» 
[>ena  pecuniária. 


O  concessionário  nSo  poderá  transferir  esta  concessão  sem 
permissão  do  Governo,  e,  por  sua  morte  ou  fallencia,  seus 
herdeiros  ou  representantes  não  poderão  gozar  desta  concessão 
emquanto  não  forem  confirmados  nella  pelo  mesmo  Governo, 
que  poderá  ne!?al-a  si  os  mesmos  herdeiros  ou  representantes 
não  provarem  que  possuem  as  faculdades  necessárias  para  con- 
tinu  ar  os   trabalhos  de  modo  co  <veniente  e  proveitoso. 

Si  a  lavra  da  mina  fòr  emprehendida  por  companhia  ano- 
Dyma,  sociedade  ou  empreza  organizada  fora  do  Império,  deverá 
esta  ter  no  Br  izil  representante  com  plenos  poderes  para  re- 
presental-a  activa  e  passivamente  em  Juizo  ou  fora  delle,  fi- 
cando estabelecido  que  as  questões  entre  ella  e  o  Governo  Im- 
perial serão  decididas  por  arbitramento-;  as  que  se  suscitarem 
entre  ella  e  os  particular  es  serSo  discutidas  e  julgadas  defíniti-* 
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vãmente  noB  Tribnnaes  brazileiroB  e  de  conformidade  eon  a 
legislaçSo  do  Império. 

O  arbitramento  far-ee-ha  da  segainte  fórma  :  cada  moa  das 
partes  interessadas,  si  nSo  concordarem  no  mesmo  Jaii,  no- 
meará seu  arbitro,  e  os  doas,  antes  de  conhecer  da  qnoitio 
snbmettida  a  sen  julgamento,  concordarSo  em  om  Gonselhãiro 
de  Estado  para  decidir  definitivamente,  no  caso  de  sm{iile. 
Si  houver  desaccôrdo  acerca  do  Ck>n8elheiro  de  Estado  que 
deverá  desempatar,  cada  um  dos  árbitros  apresentará  o  «na 
de  um  destes  altos  funccionarios,  e  a  sorte  decidirá. 

XI 

A  infracção  de  qualquer  destas  clausulas,  para  a  qoal  aio 
haja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  moita  òe 
200$  a  2:000$000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1832.- 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


it/f^^^^^fiSj^SJ*^^ 


DECRETO  N.  8782  —  DE  25   de  novembro  de  1882 

Approra,  eom  modiflcaçSo,  os  ostalatos  da  Comptnhia  de  tejnmc  Biniit) 
e  terrestre  Amphitrite,  o  aotorixa-a  a  funccionar. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  a  Companhia  de  seguros  ma- 
rítimo e  terrestre  Amphitrite,  devidamente  representada,  •  <Íb 
conformidade  com  a  Minha  Immediata  ResolnçSo  de  19  de  Agosto 
ultimo,  tomada  sobre  parecer  da  Secção  dos  Negócios  ào  Imp^ 
rio  do  Conselho  de  Estado,  exarado  em  Consulta  de  5  de  Jollio  do 
corrente  anno.  Hei  por  bem  Approvar  os  seus  estatutos,  ooa 
a  modifícaçãk)  que  com  este  baixa,  assignada  por  André  AagnBto 
de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretirio  da 
Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commerdo  e  Obru 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1882,  61*  da  inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Plewry, 

Modifloaiçao  a  que  se  iref^dire  o  Decreto 

n.  &y^^  desta  data 

O  art.  28  dos  estatutos  fica  modificado  da  seguinte  fôrma : 
Art.  28.  A  direcçSo  empregará  os  fundos  dispooiveii  da 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  487 

impanhia  em  titalos  da  divida  pablica  geral  ou  provincial, 
çõeB  de  Bancos,  letras  hypothecarias  e  acções  de  estradas  de 
rro  g^afantidas  pelo  Governo  Imperial. 

PsLlacio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Novembro  de  1882.  — 
/ndré  Augusto  de  Pádua  Fleury. 

m 

estatutos  da  Companhia  de  seguros  marítimo 

e  terrestre  Amphitrite 

CAPITULO  I 

DA     COMPANHTA 

Art.   1.0  A  companhia  tom  por  sede  a  cidade  do  Recife,  e  se 
denominará  Amphitrite,  teuao  yu^  tíiuuleiaa  a  figara  da  deusa» 
Art.  2.<>  Seus  fins  sko  tomar  riscos  maritimos  e  terrestres, 
conforme  o  modo  que  fdr  estipulado  no  seu  regulamento  in- 
terno, e  nas  respectivas  apólices. 

Art.  3. o  O  capital  da  companhia  será  de  1.000:000$,  divi- 
didos em  acções  de  1:000$  cada  uma.  Este  capital  poderá  ser 
elevado  até  2.000:000$,  mediante  autorizaçSo  do  Governo 
Imperial. 

Art.  4.0  A  companhia  durará  por  espaço  de  20  annos,  a 
contar  do  dia  em  que  os  presentes  estatutos  forem  approvados 
pelo  Governo  Imperial .  Terminado  este  prazo,  poderá  ser  elle 
prorogado,  si  os  accionistas  que  representarem  duas  terças 
partes  do  capital  assim  o  resolverem  e  com  approvaçSo  do 
Governo  Imperial. 

Art.  5.0  A  companhia  será  dissolvida  quando  tenha  perdido 
a  terça  parte  de  seu  capital,  e  mais  qualquer  fundo  de  reserva 
que  possa  haver.  Tanto  nesta  hypothese,  como  na  do  art.  4®, 
ficará  resolvida  a  necessária  liquidação  da  companhia. 

Art.  6.0  O  fundo  effectivo  da  companhia  será  de  20  o/o  sobre 
o  valor  representativo  das  acções  emittidas:  occorrendo,  porém, 
prejuizos  que  lhe  causem  algum  desfalque,  será  este  pre- 
enchido pelos  accionistas,  dentro  do  improrogavel  prazo  de 
oito  dias. 

Art.  7.0  Para  que  os  accionistas  fiquem  menos  sujeitos  a 
novas  entradas  de  capital,  haverá,  além  do  fundo  permanente, 
de  que  trata  o  artigo  precedente,  um  outro  de  reserva,  formado 
com  as  sobras  dos  dividendos,  na  conformidade  do*  que  dispõe 
o  art.  8.0 

Art.  8.0  O  anno  administrativo  da  companhia  principiará  no 
dia  1  de  Julho  e  terminará  em  30  de  Junho.  No  fim  de  cada 
semestre  se  dividirão  proporcionalmente  pelos  accionistas  os 
lucros  liquides  realizados  de  operações  concluídas  no  respectivo 
semestre,  como  é  expresso  no  §  8o  do  art.  lo  da  Lei  n.  1083 
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de  22  de  Agosto  de  1860  ;  mas  esse  dividendo  nSo  poderá  ser 
maior  de  10  o/o  ao  anno,  sobre  o  capital  efifeetivo,  porque  is 
sobras  que  houver  serão  applicadas  ao  fundo  de  reserra,  com- 
ranto  que  não  sejam  inferiores  de  10  o/„  sobre  ob  lucros  liquidof, 
:ité  que  estes  se  elevem  a  100:000$.  Achando-se,  porém,  pre- 
enchido este  algarismo,  serão  divididos  todos  os  lucros.  Nio 
se  f^irá  distribuição  de  dividendos  em  quanto  o  capital  dosfAlcãdo 
em  virtude  de  perdas  não  fôr  integralmente  restabelecido. 
O  fundo  de  reserva  é  destinado  a  fazer  face  ás  perdas  àf^ 
capital. 

Art .  9.®  A  compaiahia  não  tomará  risco  marítimo  excedente 
a  50:000$,  em  navio  do  vela  mercante,  ou  80: OOOf  sendo  de 
guerra  ou  vapor,  e  50:000$  nos  terrestres  ;  ficando  subenten  iidj 
que  esses  limites  compfehendem,  nos  riscos  maritimos,  o 
navio,  carga  e  quaesquer  outras  responsabilidades,  e  nm 
terrestres  o  prédio  e  valores  nelle  contidos. 

Quando  o  capital  da  companhia  for  maior  de  l.OOO:000|, 
poderá  augmentar  proporcionalmente  o  valor  dos  riscos. 

Art.  10.  As  duvidas  que  se  suscitarem,  tanto  entre  i 
com})anhia  e  os  accionistas,  como  entre  ella  e  terceiros,  são 
podendo  ser  resolvidas  amigavelmente,  sel-o-h?ío  por  árbitros 
nomeados  pelas  partos,  segundo  as  disposições  do  Godieo 
Comraercial.  Esta  condição  em  relação  aos  segurados  serÂ 
exaradi  nas  respectivas  apólices.  O  juizo  arbitr  ti  institnitk) 
neste  artigo  fica  dependente  do  accôrdo  especial  fix^o  nos 
arts.  6o  e  7°  do  Decreto  n.  3900  de  26  de  Junho  de  1867. 

CAPITULO  II 


DOS  ACCIONISTAS 

Art.  11.  Poderá  ser  accionista  desta  compaHhia  qnem  fdr 
habilitado  para  contratar,  gozar  de  credito  publico,  e  for  no- 
toriamente abonado.  Nenhum  accionista  pôde  ter  menoa  de 
cinco  acções  ou  seu  múltiplo,  mas  a  ninguém  será  permittido 
possuir  mais  de  20  acções. 

Art.  12.  Todo  o  accionista  tem  direito  a  votar  e  ser  vofado 
em  todos  os  actos  da  companhia,  tendo  um  voto  por  cinco 
acções,  estando  presente,  e  emsui  ausência  do  tenno  desU 
capital,  pôde  ser  ropresentido  por  procurador  accionista,  salvo 
no  caso  de  eleição  para  directores  e  supplentes,  em  confor- 
midade do  art.  2o  da  Lei  n.  1083  de  22  de  Agosto  de  1860 a 
Decreto  n.  2711  de  19  de  Dezembro  do  mesmo  anno. 

Art.  13.  Nenhum  accionista  poderá  despedir-se  da  compt- 
■hia  durante  o  prazo  da  sua  duração,  mas  poderá  vend^^r  9 
transferir  suas  acções,  comtanto  que  o  cessionário  esteja  nas 
circumstancias  do  art.  12  e  seja  approvado  pelo  presidenta  da 
assemblóa  geral  dos  accionistas,  pela  commissSo  fiscal  e  ^^ 
direcção,  e  tome  a  si  a  responsabilidade  e  obrigações  do  cedente. 
por  termo  que  ambos  assignarSo  com  os  fanccionarios  da 
companhia  acima  mencionados. 
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Art.  14.  Os  accionistas  sSo  obrigados  a  recolher  á  caixa 
,a  companhia  20  o/o  de  suas  acções,  dentro  de  oito  dias, 
iopois  de  serem  prevenidos  por  avisos  públicos,  feitos  pela 
LirecçSo  30  dias  depois  de  registrados  os  estatutos  na  Junta 
3oincaercial.  Os  que  não  realizarem  essa  entrada  serão  excluídos 
ia  companhia. 

Art.  15.  Também  sevSo  obrigados  os  accionistas  a  entrar, 
no  prazo  do  artigo  precedente,  com  as  quotas  que  lhes  forem 
pedidas  pela  direcção  para  cumprimento  do  qxie  dispòo  o 
art.  6o,  Bob  pena  de  serem  excluídos  da  companhia,  perdendo, 
a  benefício  desta,  as  entradas  qu  >  já  houverem  feito  e  os 
interesses  que  lhes  possam  pertencer,  âoando  ainda  respon- 
sáveis poios  prejuízos  que  se  derem  sobre  riscos  tomados  até 
o  dia  de  sua  exclusão. 

Art.  16.  O  accionista  que  se  ausentar  ou  residir  fora  do 
tormo  desta  cidade,  por  mais  de  seis  mezes,  nomeará  um  pro- 
curador aqui  residente,  á  satisfação  da  direcção,  o  qual 
será  igualmente  fiador  e  sujeito,  para  a  companhia,  a  todas 
as  obrigaçdes  inherento»  ao  accionista. 

Art.  17.  As  acções  dos  accionistas  que  íallecerem,  fallirem 
e  incorrerem  na  falta  de  cumprimento  do  qu^^  dispoom  estes 
estatutos,  serão  vendidas,  para  o  que  se  farão  annuncios 
pelo  espaço  de  oito  dias,  no  jornal  ae  mais  circulação  desta 
cidide,  convidando  os  pretendentes  a  apresontarem  suas 
propostas  em  carta  fechada,  por  intermédio  de  corretores 
geraes,  as  quaes,  findo  o  dito  prazo,  serão  abortas  em  presença 
do  presidente  da  assemblóa  geral  dos  accionistas,  da  commis- 
são  fiscal  e  da  direcção,  sendo  entregues  as  acções  a  quem  maior 
preço  oiferecer  e  tenha  a  idoneidade  do  art.  11. 

O  producto  dessas  acções,  depois  de  deduzidas  todas  as  despe- 
zas,  ficará  depositado  na  caixa  da  companhia,  para  garantia  dos 
riscos  pendentes  até  á  data  da  transferencia ;  mas  logo  que 
estes  cessarem,  se  entregará  o  liquido  a  quem  de  direito  per- 
tencer. 

Art.  18.  Os  accionistas  são  unicamente  responsáveis  pelo 
Talor  representativo  das  acções  com  que  houverem  entrado, 
segando  dispõem  o  art.  298  do  Oodigo  Commercial,  o  art.  5<>  § 
17  n.  3  do  Decreto  n.    2711  de    19  de   Dezembro  de   1860. 

Ârt.  19.  Todo  o  accionista  poderá  examinar  os  livros  da 
companhia,  na  presença  dos  directores,  que  lhe  darão  os  escla- 
recimentos pedidos. 

CAPITULO   III 

DA   DIRECÇÃO 

Art.  20.  Sara  a  companhia  administrada  por  tuna  direcção 
oompoflta  de  três  accionistas  eleitos  biennalmente,  na  forma  do 
art.  40,  6  lhes  servirá  de  procuração  a  acta  de  sua  eleição, 
sendo  assignada  pelos  accionistaB  presentes,  e  registrada  na 
Junta  Gommorcial. 
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Os  directores  escolherSo  entre  si  o  caixa. 

Art.  21.  Nas  apólices  e  mais  documentos  que  adiree^o 
firmar,  os  directores  usarão,  antes  de  seus  nomes  individuaas, 
da  formula  —  pela  Companhia  Amphitrite.  Taes  docaia«D.feoa 
para  serem  \'álidos  '  devem  ser  assignados  pela  maion.&  d» 
direcção . 

Art.  22.  O  impedimento  de  qualquer  director  serisapprido 
pelo  supplente,  que  será  chamado  pela  ordem  da  votaçio  a  xen- 
cera  a  commissão  a  que  o  director  substituído  tenha  direita. 

Art.  23.  Os  directores  nâo  poderão  dispor  de  suas  acções 
cmquanto  estiverem  na  administraçâ[o  da  companhia. 

Art.  24.  Compete  especialmente  á  direcção,  além  do  que 
lhe   ó  incumbido    pelos    precedentes  artigos  : 

1.0  Organizar  o  regulamento  interno,  o  as  condições  com 
que  dev^m  ser  efectuados  os  seguros,  tanto  marítimos,  eono 
terrestres,  Xevando  tudo  á  approvaçSo  da  assembléa  geral  dos 
accionistas. 

2.0  Nomear  agentes  nos  differentes  portos  para  onde  se 
dirigirem  ou  forem  parar  objectos  segurados,  enviando-lh» 
procuração  com  instrucções  e  ordens  tendentes  ao  bem  <í<h 
interesses  da  companhia. 

3.0  Nomear  e  demittir  os  empregados,  marcando-lhes  seus 
ordenados  c  exigindo  delles  as  fianças  que  julgar  convenien- 
tes. Fica  dependente  de  ulterior  approvaçâo  da  assembléa  ge- 
ral dos  accionistas  a  fixação  dos  vencimentos  dos  empregados 
da  companhia. 

4.<>  Apresentar  á  assembléa  geral  dos  accionistas,  no  mezde 
Julho  de  cada  anno,  um  relatório  circumstanciado  das  opera- 
ções do  anno  findo,  acompanhado  do  respectivo  balanço, 
cujas  peças,  bem  como  o  parecer  da  commissSo  fiscal,  serio 
imor essas    e  distribuidaa    pelos  accionistas. 

5.0  Promover  a  prosperidade  da  companhia,  executar  e  fazer 
executar  estes  estatutos. 

6.0  Exercer  livro  e  geral  administração,  para  o  que  lhe  são 
concedidos  plenos  poderes,  e  sem  reserva  alguma,  comprehen- 
didos   até  o  de  procurador  em  causa  própria. 

Art.  25.  Os  directores  por  sua  assignatura  serão  respon- 
sáveis pelos  abusos  que  commetterem  na  gerência  da  compa* 
nhia. 

Art.  26.  Fica  a  directoria  autorizada  a  pagar  as  perdas  que 
se  realizarem  em  objectos  seguros,  julgando  que  os  segora- 
dores  têm  direito  a  indemnização  ;  assim  como,  no  caso  con- 
trario, a  recasar  o  pagamento,  procurando  comtudo  evitar 
quanto  for  possível  pleitos  judiciaes,  empregando  sempre  os 
meios  que  a  prudência  aconselhar,  para  que  todas  as  duvidas 
sejam  decididas  por  árbitros,     na    conformidade  do  art.  10. 

Art.  27.  Em  remuneração  de  seu  trabalho,  vencerá  a  direc- 
ção uma  commissão  de  10  ^lo,  deduzidos  da  importância  dos 
prémios  dos  seguros  que  se  realizarem,  divididos  entre  o  di- 
rector caixa  o  os  outros  dous  directores,  conforme  elles  oonoor' 
darem . 

Art.  28.  A  direcção  poderá  empregar  os  fundos  diqioni- 
veis  em  titules  commerciaes  que  tenham  pelo  menos  doas  ^ 
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k  de  reconhecido  credito,  pela   importância  das  quaes  serâo 
os  ^ÍT'ectores  responsáveis  in  solidum  para  com  a  companhia, 
e     pop  esta  garantia  perceberão  uma  commissâo  de  20  ^Jo  dos 
juros  obtidos,  divididos  entre  os  três  directores  na  proporção 
que  elles  concordarem  ;  no   caso  que  a  direcção  prefira  emprc- 
g^ar  os  fandos  da  companhia,  no  todo  ou  em  parte,  em  letras 
aceitas   pelos  Bancos,  apólices  da  divida  publica  geral  ou  pro- 
vincial, e  acções  de  companhias  de  estrada   de  ferro,  garanti- 
das pelo  Gk)verno,  o  poderá  fazer  sem  sua  responsabilidade,  não 
recebendo,  porém,  retribuição    alguma  por  esses    empregos 
de  fundos. 

Ari.  29.  Nenhum  membro  da  administração  fará  parte  da 
Tneaa  da  assemblêa  geral. 

CAPITULO   IV 


DA    COMMISSÂO    FISCAL 

Art.  30.  A  commissSo  fiscal  será  composta  de  três  accio- 
nistas, que  serSo  substituídos  na  ordem  da  votação.  Com- 
pete-lhes,  além  de  outras  attribuições  designadas  nestes 
estatutos,  verificar  o  balanço  apresentado  pela  direcção  com 
a  eacripturação  da  companhia,  examinar  o  estado  de  suas 
oporaçSes,  e  si  foram  fielmente  executados  estes  estatutos,  e 
as  decisões  da  assemblêa  geral,  para  o  que  a  mesma  direcção 
lhe  franqueará  todo  o  estabelecimento  e  lhe  dará  todos  os 
esclarecimentos  precisos  que  forem  exigidos . 

Art.  31.  O  resultado  destes  trabalhos,  que  devem  findar 
três  dias  antes  da  reunião  ordinária  da  assomblòa  geral  dos 
accionistas,  a  commissâo  levará  ao  conhecimento  da  mesma 
assemblêa  geral,  por  meio  de  um  relatório,  em  que  emitta 
sua  opinião   acerca  do  estado  da  companhia. 

CAPITULO   V 


DA     ASSEMBLÊA    GERAL    DOS     ACCIONISTAS 

Art.  32.  A  reunião  de  accionistas  que  representarem  a 
maior  parte  do  capital  da  companhia  constitue  a  assemblêa 
geral  dos  accionistas. 

Art.  33.  A  convocação  da  assemblêa  geral  será  feita  pela 
direcção,  por  meio  de  cartas  e  de  annuncios  publicados  ao 
menos  três  vezes  na  folha  de  maior  circulação  desta  cidade. 

Art.  34.  Não  se  reunindo  o  numero  de  accionistas  exigido 
no  art.  32,  aa  hora  e  dia  designados,  far-se-ha,  com  a  mesma 
formalidade,  outra  convocado  para  um  dia  próximo,  e  então 
se  julgará  constituída  a  assemblêa  geral  com  os  accionistas 
presentes,  meia  hora  depois  da  designada  nos  respectivos 
convites. 


. 


492  ACTOS  DO  PODER  SXBCnnVG 


Arfc.  35.  A  mesa  da  asaembléa  gorai  será  composta  d» 
nm  presidente,  nm  vice-presidente,  qae  subsdtairá  a  &lta 
daqneile,  e  de  doas  secretários,  dos  quaes  o  Biab  votado  será 
o  que,  na  falta  daquelles,  presidirá  a  sessSo. 

Art.  36.  A  assembléa  geral  se  roanirá  ordinariamesta  ao 
mez  de  Julho  de  cada  anno  para  tomar  contas  á  direcçio  o 
julgal-a. 

Art.  37.  Reunir-se-ha  a  assembléa  geral  extraordínariamesti 
sempre  que  a  direcção  o  julgar  conveniente  oa  qoando  Ar 
requerido  por  um  numero  de  accionistas  qu«  represente  a 
quarta  psirte  do  capital . 

Art.  38.  Quando  a  direcção  nSo  fizer  a  convocação  nos  casos 
expressos  nestes  estatutos,  esta  falta  será  sapprida  pdo 
presidenta  da  assembléa  geral,  ou  pelos  accionistas,  quando, 
requerida  a  reunião  extraordinária,  não  fôr  feita  a  convocação 
nem  pela  directoria  nem  pelo  presidente  da  assembléa  geral, 
dando-80  a  razão  de  ter  de  ser  feita  por  esse  modo  a 
convocação. 

Art.  39.  Nas   reuniões  extraordinárias  não  será  permittido  I 

tratar  de  objecto  alheio  á  sua  convocação.  Qualquer  proposta  | 

que  então  fôr  apresentada  ficará  para  ser  apreciada  em  oatra 
sessão. 

Art.  40.  Do  dous  em  dous  annos,  na  reunião  ordinária  de 
Julho,  a  assembléa  geral  procederá,  por  escrntinio  secreto 
e  maioria  relativa  de  votos,  á  eleição  da  mesa  da  assembléa 
geral,  direcção  (devendo  ser  reeleito  ao  menos  nm  director), 
três  supplentes  directores,  o  os  três  membros  da  commiBsIo 
fifical ;  no  caso  de  empate  para  qualquer  dos  cargos,  decidirá  I 

a  sorte . 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES    QERAES 

Art.  41.  A  liquidação  da  companhia  será  feita  de  accdrdo 
com  as  disposições  do  Código  Commercial  e  do  Decreto 
n.  2711   de  19  de   Dezembro  de  1860. 

Art.  42.  A  alteração  ou  reforma  destes  estatutos  só  poderi 
ser  deliberada  em  assembléa  geral,  a  requerimento  ou  votaçfio 
de  accionistas  que  representem  dous  terços  do  capital,  e  não 
poderá  ser  executada  sem  prévia  approvação  do  Governo  Impe- 
rial. 

Art.  43.  Ao  inteiro  e  fiel  cumprimento  destes  estatntoi 
obrigam-se  os  accionistas,  por  si,  seus  herdeiros  ou  sacões- 
sores,  renunciando  quaesquer  direitos  que  tenham  oa  possam 
vir  a  ter  para  impedir  sua  observância,  o  que  validam  com  as 
próprias  assignaturas. 
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DECRETO  N.  8783  —  i»  30  de  novembro  de  1882 
Altera  o  plano  das  loterias  do  Estado. 

Àttendendo  ao  qae  Me  ropresentou  o  thesoureiro  das  lote- 
rias da  Gôrte,  e  em  execução  do  art.  1^  da  Lei  n .  3140  do  30  de 
Outubro  ultimo,  Hei  por  bem  Decretar  que,  d'ora  em  diante, 
BOJO.  observado  na  venda  o  extracção  das  loterias  do  Estado  o 
plfiLJio  que  com  este  baixa. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Conselheiro  de  Estado,  Sonador 
<lo  Império,  Presidente  do  ConHolho  do  Ministros,  Ministro 
^  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Prosidonte 
d.o  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
&Ç&  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  do  No- 
veuibro  de  1882,  61o  da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestado  o  Imperador. 

Visconde  de  Paranaguá, 

l^lsxao  para  uma  lotorla  do  iralor  de  ll^OSOOOA»  a 


1  premio 20:000$000 

1  dito 10:00()$000 

1  dito 4:000$000 

1  dito 2:000*000 

1  dito 1:000$000 

10  ditos a        200$  2:000$000 

20  ditos a        100$  2:000$000 

65  ditos a          4(^  2:600$000 

1.600  ditos a          20.^  32:000$000 

1.700  ditos 

Sello  de  6.000 

bilhetes a        §150  900$000 

Imposto  de  25  o/o 30 :  OOOí^OOO 

Beneficio 11:100$000 

Quota  de  1/2  o/^ 6C0$000 

Porcentagem  de  1 1/2  o/o 

ao  thesoureiro 1 :800$000 

6.000  bUhetes a         20$ 


75:600$000 


44:400$000  ' 
120:0001000 


DIVISÃO   D09  BILHRTX6 

3.000  em  decimoa. 
3.000  em  vigésimos. 

Rio  de  Janeiro  eiu  30  de  Novembro  de  1882.—  Visconde  de 
Paranaguá. 


494  ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO 

DECRETO  N.  8784  —  de  30  dx  noykmbro  dx  18fô 

Crêa  am  Commando  Saporior  do  gnardas  nacionaes  nas  comarcas  ii 
Imperatriz  o  Formosa,  na  ProrÍDcia    do  Goyaz. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  2395  de  10  de  Setem- 
bro de  1873  e  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  Decretar 
o   seguinte  : 

Art.  l.<*  E*  creado  nas  comarcas  da  Imperatriz  e  FonnosL, 
na  Provincia  de  Goyaz,  um  (Commando  Superior  de  gaardu 
nacionaes,  que  se  comporá  do  7»  e  8o  batalhões  de  infantaria 
já  organizados,  os  quaes  são  para  esse  fim  desligados  do  Gom^ 
mando  Superior  da  comarca  do  Rio  Corumbá. 

Art.  2.0  Fica  addida  aos  corpos  da  activa,  na  forma  do  art.  7* 
do  Decreto  n.  5573  de  21  de  Março  de  1874,  a  força  da  resem 
qualificada  nos  respectivos  municipios. 

Art.   3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secre- 
tario de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  assim  o  tenha  entes* 
dido  e  fiaça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de 
Novembro  de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 
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Extingue  a  aula  preparatória  da  Escola  Polytechnica  o  declara  quês  u 
matérias  necessárias  para  a  matricula  ou  oxamo  do  V*  anno  do  cnrs)  fenl 
da  mesma  Escola. 

Hei  por  bem,  i  vista  do  disposto  no  art.  2o,  n.  28,  di  Lei 
n.  3141  de  30  de  Outubro  ultimo.  Decretar  o  seguinte: 

Art.  1.*  Fica  extincta  na  Escola  Polytechnica  a  aula  pre- 
paratória creada  pelo  Decreto  n.  6438  de  22  de  Dezembro  de 
1876. 

Art.  2.0  Para  a  matricula  ou  exame  do  lo  anno  do  carso 
geral  da  Escola  sSo  necessários  os  seguintes  preparatorioe : 
portuguez,  francez,  inglez,  historia,  geographia,  arithmetica, 
álgebra  comprehendendo  as  Qquações  do  lo  o  2<>  grãos,  o  bi- 
nómio de  Newton,  proporções,  progressões  e  logarithmoe  e 
suas  applicações,  geometria  plana  e  no  espaço,  trigonometria 
;  rectilínea,  finalmente  desenho  geométrico  e  elementar, 

t  O     ultimo     dos    mencionados    preparatórios,    porém,    9Ò 

I  será  exigido  a  contar  de  1884. 

\ 
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Art.  3.<>  Os  exames  de  álgebra,  geometria,  trigonometria 
3  desenho  g^eometrico  e  elementar  serào  prestados  na  Escola 
Polytechnica. 

Art.  4 .<>  Aos  alamnos  que  no  corrente  anno  se  matricularam 
Qa  aula  preparatória  será  permittido  fazer  na  próxima  segunda 
época  de  exames  os  das  matérias  nella  ensinadas,  pela  forma  por 
que  até  agorA  os  prestavam . 

Art.  5.<>    Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Pedro     Leão  Velloso,  do  Meu  CJonselho,  Senador  do  Império, 

Ministro  e   Secretario   de   Estado   dos   Ne.cocios  do   Império, 

assim    o  tenha  ent  'Udido  e  faça  executar.    Palácio  do  Rio  de 

Janeiro     em  30   de  Novembro  de  1882,  6io  da  Independência 

e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro   Leão  Velloso. 
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DECRETO  N.  8786  —  de  30  dJs  novbmbro  dh  1882 

Proroga  por  60- dias  o  prazo  mareado  para  a  assigoátura  do  contrato  qu» 
tem  do  ser  celebrado  com  o  Dr.  João  António  Coqueiro,  em  TÍrlude  d<^ 
Deerelo  n.  8556  de  27  de  Maio  do  18S2. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  o  Dr.  JoSo  António  Co- 
queiro, concessionário,  pelo  Decreto  n.  8556  de  27  de  Maio 
ultimo,  de  garantia  dos  juros  de  6  o/»  ao  anno  sobre  o  capital 
de  600:000$,  para  organizar  companhia  com  o  fim  do  estabele- 
cer um  engenho  central,  destinado  ao  fabrico  de  assucar  de 
canna,  mediante  o  emprego  de  apparelhos  e  processos  mais 
aperfeiçoados,  no  valle  do  Pindare,  municipio  de  Monção, 
Provincia  do  Maranhão,  Hei  por  bem  Prorogar  por  60  dias, 
contados  desta  data,  o  prazo  marcado  pam  a  assignatura  do 
respectivo  contrato. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Pablicas,  assim  o  t-^nha  entendido  e  faça 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  d?  Novembro 
de  1882,  61»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua   Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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DECRETO  N.  8787  —  DE   30  de  novembro  os  1882 

Proro^a  por  sois  mozes  os  prazo-»  marcados  para  a  organízaçio  das  rooi^t- 
nhias  a  que  se  referem  os  Decretos  ns.  7585,  77i5,  7829  e  8IÔ4.  dè  %  iê 
Janeiro,  15  de  Maio,  21  de  Soiembro  de  1880  e  l(  de  Ferercii: 
do  1882. 

Attemlendo  ao  que  Me  requereu  José  Marcellino  Perein 
de  Monies,  cessionário,  pelos  Decretos  ns.  8531  de  3  de  Miio, 
e  8117  de  21  de  Outubro  últimos,  das  concessões  feitas  pekjt 
de  n^.  7585  de  3  de  Janeiro  de  1880,  7715  de  15  de  Maio,  7S29 
de  21  de  Setembro  do  mesmo  anno  e  8404  do  11  da  Feve- 
reiro do  corrente,  para  a  fundação  de  quatro  ençeahos  cea- 
traes,  destinados  ao  fdbrico  do  assucar  de  canna,  mediante  o 
emprego  de  apparelhos  e  processos  modernos  os  m&is  apar- 
feiçoidos,  sendo  três  na  Província  do  Rio  de  Janeiro,  em 
cada  um  dos  municipios  de  Itaborahy,  S.  JoSo  da  Bam  e 
Campos,  e  um  na  do  Espírito  Smto,  entre  a  villa  d^Itap-?- 
mirim  (^  a  de  S.  Pedro  do  Cachoeiro,  Hei  por  bem  Prorog^u- 
porsúsmezos,  contados  desta  data,  o  prazo  marcado  no3  re- 
spectivos   contratos    para    a    organização  da  companhia. 

André  Augusto  de  Pádua  Fieury,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secrotario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricoltara, 
Commr^rcio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  deNoTem^jfo 
de  1882,  ôl*'  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fieury. 


,^^j/:Vj/:\^j:V:/VV» 


DECRETO  N.  8788  —  de  6  db  dezembro  de  1882 

RoTOçfa  a  faculdade  conferida  ao  Goto  roo  para  coDcedor  lotartas,  e  pnAibf 
a  venda,  sob  a  sancçâo  legal,  de  bilhetes  do  loterlas  das  proTiDCiai  ea 
Corte  o  eslrangoiras  em  todo   o  Império. 

Hei  por  bem,  para  execução  do  art.  13  da  Lei  n.  3140  de  30 
de  Outubro  ultimo,   Decretar  o   seguinte  : 

Art.  l.o  Fiei  revogada  a  faculdade  para  conceder  lolerÍM, 
conferida  ao  Governo  no  art  2»  da  Lei  n.  1099  de  18  d 3  Setembro 
do  1860. 

Art.  2.0  E*  expressamente  prohibida  a  venda,  no  mnniciíio 
da  Corte,  de  bilhetes  de  qualquer  loteria  que  não  seja  a  do 
Estado. 
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Art.  3.<>  Serffo  processados  e  panido»  com  as  penas  do  mti. 
.77  do  Codigpo  Criminal  os  qne  passarem  oa  venderem  bilhif 
:e  loterias  provineiaes  oa  estrangeiras  no  manicipio  da  CÍMê,- 
endo  approhendi(]os  os  referidos  bilhetes  como   conkrabaii4l^ 
K>r  qualquer  autoridade  oa    particular. 

Art.  4.0  B*  oxtensiva  a  todo  o  Império,  e  sob  as  mesmas 
)enaa,  a  prohibiçâo  da  venda  á&  bilhetes  de  lolerias  estran- 
geiras. 

Art.  5. o  Os  bilhetes  apprehendidcs  s^rSo  depositados  em 
laÍ7.o«  lavra ndo-so  em  seguida  o  eoinp  tente  t'^rmo,  sendo, 
iepois  de  findo  o  processo,  recolhidos  ao  Thesouro,  para  os  fine 
convenietitos,  o»  que  honvorom  BÍdo  premiados. 

Art.  6.«>  O  pr  ijiio  que  couber  em  sorte  nos  bilhetes 
apprehendidos,  deduzidos  50  o/o  em  favor  da  pessoa  oa  em- 
pregado que  liver  teito  a  approhensão  delles,  será  applieado 
ás  àeBp'^za8  dos  -stabelecimentos  pios  que  o  Governo  de- 
signar, como  prRcreve  o  art.  1°  §3'  da  Lei  n.  1099  de  18 
d<i  Setembro  de  1860. 

Art.  7.<>    Ficam  revogadas  as  dÍ8poí§iç3'ís  em  contrario. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Conselheiro  de  Estndo,  SenaAn* 
do  Império,  Pp^  si  iente  d  >  Consnlho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secret  rio  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazend «  e  Presi  ieale 
do  Tribunal  do  Thesnnro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  6  de  Dezembrt»de 
1^2,    61o  da  lnde;;endencia  e  do  Imporio. 

Com  a  rubrica  de  Sa:i  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paranaguá. 


c/^:A:/^.•P  J^'\J-'\^-^^ 


DECRETO  N.  8790  (')  —  de  9  de  dkzembro  de  1882 

Bleya  â  la  classe  a  AdminisIraçSo  dos  Corroios  iln-i  Provinrins  do  B»  F^dio 
do  Rio  Grande  do  Sul.  Minas  Gemes   o  Pará,  eâHari;j»âo  a   do  Paraná. 

De  conformidade  com  o  disposto  no  n,  24  do  art.  7°  da  Lei 
n.  3140  de  30  de  Outubro  do  correm e  anno,  Hei  por  bejdo 
Elevar  á  1*  classe  a  Administração  dos  Correios  das  Províncias 
deS.  Pedro  do  Rio  Orando  di  Sul,  Minas  Geraes  e  Pará,  .e 
i  3*  classe  a  do  Paraná,  ficando  assim  alteralas  as  tabeliãs 
ns.  3,  4  e  5  das  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  4743  de  23  de 
3unhodo  ÍS71. 


O  Com  o  n.  8  8'J  d3o  honvo  acto  algun. 
ponin  LICI3LATIV0  188i  v.  ii.— 03 
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André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  CoiiBeUio,  Miabtro 
e  Secretario  de  Estado  doe  Negócios  da  Agricultara,  Comioercio 
e. Obras  Publicas,  asaim  o  tenha  entendido  e  faça  eieentar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1883, 61«  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleurij, 


^/\/\r\J>j\fw\y 


DECRETO  N.  8791  —  de  9  de  dezembro  de  1832 

ApprOYa  o  coDtr&to  celebrado  com  a  Companhia  de  navegação  BahisB. 

Hei  por  bem  Approvar  o  contrato  celebrado  entre  a  Directo- 
ria Geral  dos  Correios  e  o  gerente  da  Companhia  de  nare- 
ga^  Bahiana  para  o  serviço  da  navegação  costeira  por  vapor, 
a  cargo  da  mesma  companhia. 

Andrò  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Mr^u  Conselho,  Mi- 
nislro  o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  A^cnltari. 
Commercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  ti^ 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  do  1882. 
61*>  dt  In  le pendência  o  do  Imporio. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Ma3:estade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


ContrMto  que  <»  Director*  Oeral  do»  Correio»! 
Or.  B^uS:e  Betlm  Paea  L«emc*  autorizado  por 
il^vlso  n.  174  de  V&>  Uo  Movenibro  <lo  corrente 
'aiiii  ,  celebro  com  a  C:<»BupMnhia  de  uave^açAo 
»  vopor  Dalilana,  representada  pelo  sen  ge- 
rente «lof^é  LtOpes  Pereiro  de  Carvalho,  para 
o  ftervÍ<,>o  da   no-ve^ação  costeira  a  ^«apor. 


I 

A  Companhia  de  navegação  Bahi  na  obriga-sa  a  contioiur 
com  o  serviço  da  navegação  costeira,  a  seu  cargo,  na  confor- 
midade   destas  chusulas. 
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II 

X^a  linha  do  Norte  fará  três  viagens  redondas  por  mez.  A 
|kT-luieira  nos  dias  5  de  cada  mez  entre  o  porto  da  capital 
«IsL  Província  da  Bahia  e  os  da  Estancia,  Espirito  Santo,  Ara- 
cajú,  Villa  Nova  e  Penedo',  a  segunda  a  15  entre  aqaelle 
porto  e  08  da  Estancia,  Espirito  Santo,  Aracaju,  Penedo  e 
INlsLceió,  a  terceira  a  25,  entra  o  mencionado  porto  e  os  da  Es- 
t^cLiicia,  Espirito  Santo,  S.  ChristovSo,  Aracaju,  Villa  Nora  e 
F^onedo. 

Na  linha  do  Sul  fará  daas  viagens  redondas  por  mez.  A  pri- 
ixieira,  a  10  ou  quando  as  marés  o  permittirem,  do  porto  da  ca- 
pital da  Provincia  da  Bahia  para  os  de  Ilhéos,  Cannavieiras, 
Santa  Cruz,  Porto  Seguro,  Caravellas,  Viçosa  e  S.  José  do  Pe- 
i*uipc  ;  a  segunda,  a  24,  dependente  também  das  marés,  si  o 
permittirem,  para  os  mesmos  portos. 

A  companhia  fará  também,  bi -mensalmente,  uma  viagem 
redonda,  entre  o  porto  da  capital  da  Provincia  da  Bahia  e  o  de 
Dolmonte,  logo  que  adquirir  a  companhia  vapor  apropriado  a 
esta  navegação,  para  o  que  âca-lhe  marcado  o  prazo  de  doas 
annos,  a  contar  desta  data. 

III 

Nem  a  companhia,  nem  o  Governo  Imperial,  por  si  ou  por  sena 
delegados,  poderá  alterar  a  o*dem  destas  escalas  ou  dispensal-as 
em  qualquer  das  viagens  acima  mencionadas.  A  companhia 
ficará  sujeita  á  multa  de  1:000$  a  4:000$  p  )r  escala  que  deixar 
de  fazer,  além  da  perda  da  subvenção  correspondente  á  parte 
do  serviço  nSo  executado.  Na  mesma  multa  incorrerá  a  autori- 
dade, por  cuja  ordem  fôr  alterada  a  ordem  das  escalas  OQ 
dispensada  alguma  delias. 

IV 

A  (ímpreza  poderá  empregar  no  serviço  contratado  os  vapores 
quo  actualmente  possua  ;  mas  os  que  se  inutilisarem  serão  logo, 
sob  pena  de  caducar  o  contrato,  substituidos  por  outros  que 
preencham  a3  seguintes  condições  :  na  linha  do  Norte  lotação 
de  500  toneladas,  accommodação  para  40  passageiros  de  ré  e  60 
de  proa  debaixo  de  coberta,  capacidade  para  receberem  200 
toneladas  de  carga  e  marcha  nunca  inferior  a  nove  milhas  por 
hora.  Na  do  Sul  terão  os  vapores  400  toneladas  no  mínimo. 
Estia  condições  serão  verificadas  por  uma  commissão  nomeada 
pelo  Governo  Imperial. 


Os  vapores  serão  nacionalisados  brazileiros,  ficando  isenta 
a  sua  acquisição  de  qualquer  imposto  por  transferencia  de  pro- 
priedade ou  matricula  ;   gozarão  de  todas  as   isenções   e  pri- 
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yilegios  de  paquetes,  e  a  respeito  de  suas  tripolaç9ea  b6  prati- 
cará o  mesmo  que  se  pratica  com  os  navios  de  guem  na- 
cionaes,  o  que,  porém,  não  os  isentará,  dos  ragolamentoa  poli- 
ciaes  e  da  Alfandega. 

VI 


Os  vapores  deverfio  ter  a  bordo,  além  daa  einlsa  de  salvaçio 
necessárias  para  as  pessoas  de  sua  lolaçao  e  o  numero  de  em- 
barcações denominadas  salva-vidas  e  embarcações  menores  cor- 
respondentes á  mesma  lotação,  os  sobresalentes,  apresUift, 
materiaes,  objectos  de  serviço  dos  passageicos  e  namero  d« 
oficiaes,  machinistas,  fbguistas  a*  individues  de  equipagan 
que  forem  necessários,  ajuiso  do  Governo,  que  poderá  fisoli- 
sar  esse  serviço  e  tomar  as  providencias  indiapenaeTeís  pan 
que  as  suas  prescripçSes  sejam  observadas. 


vn 


O  prazo  de  cada  viagem  redonda  nSo  excederá  de  30  diss, 
tanto  na  linha  do  Norte  como  na  do  Sul.  A  demora  nos  portos 
da  escala  nsU)  poderá  ser  inferior  a  Z4.  horas  uteia,  si  hoorar 
afluência  de  carga  despachada  ou  que  possa  ser  despachada 
dentro  deste  prazo  de  24  noras. 


vm 


O  âscal  da  companhia  informará  ao^  Ministério  da  Agrícni- 
tura  acerca  do  numero  de  milhas  que,  em  virtude  do  centnft) 
que  se  celebra,  os  vapores  da  companliia  tiverem  do  percorrer 
em  cada  viagem,  quer  na  linha  do  Norte,  quer  na  linha  do  Sol. 
devendo  fazer  o  calculo  das  distancias  entre  o  porto  da  capital 
da  província  e  cada  uma  das  escalas  mencionadas  neste  con- 
trato. / 

Approvado  este  calculo  pelo  mesmo   Ministério,  por  eUa  ss 
farflo  as  doducçSes  na  subvençfio  a  que  tiver  direito,  nos 
deste  contrato. 


rx 


A  companhia  obriga-se  a  remetter  semestralmente  á  Secroi»- 
ria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Gommereio  e  Obns 
Publicas,  por  intermédio  de  seu  fiscal,  a  estatística  do  morí- 
mento  de  passageiros  e  cargas  transportadas  nos  paqaetw, 
de  accôrdo  com  o  modelo  que  a  mesma  Secretaria  adoptar,  o 
bem  assim  demonstração  da  receita  e  despeza  de  cada  ans  dsi 
escalas. 
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Ob  ▼apores  empregados  nas  linhas  a  cargo  da  eompanhia 
■er^o  vistoriados  de  qaatro  em  qaatro  mezes,  som  prejuízo  das 
vistorias  exigfidaa  pela  legislação  vigente.  Esta  vistoria  far-se- 
ha  sempre  perante  o  fiscal  da  companhia,  devendo  o  vapor 
•star  completamente  desoarpegado . 

XI 

A  eompanhia  e  os  delegados  do  Governo  nSo  poderSo  mudar 
o  rumo  do  paquete,  o  que  só  será  pormittido  ao  Governo 
Imperial,  mediante  ordem  escripta,  em  qualquer  necessidade 
por  elle  apreciada,  e  aos  Preaidentee  das  provinciae  nos  casos 
de  rebelliSo,  sediçSo  e  guerra. 

XII 

A  tarifa  das  passagens  e  dos  fretes  será  feita  de  accôrdo  e 
com  approvaçao  do  Governo,  ficando  desde  ji  estabelecido  que 
as  passagrens  e  os  fretes  por  conta  do  mesmo  Governo  gozarfto 
do  abatimento  de  15  ^jo  nos  preços  que  forem  estabelecidos  na 
dita  tarifa,  sendo,  porém,  de  30  o/o  si  as  passagens  forem  dadas 
a  immigrantes. 

Ka  tabeliã  declarar-ae-ha  que  os  passageiros  de  proa  poderio 
levar  comsigo  suas  matalotagen^,  caso  em  ^ue  lhes  ssri 
descontada  no  preço  da  passagem  a  somioa  destinada  ao  paga* 
milito  dss  comedorias. 

XIII 

A  companhia  fará  transportar  gratuitamente  as  malas  do 
Correio,  obrigando-se  a  fazel-as  conduzir  de  terra  para  bordo 
e  vice-versa  ou  entregal-as  aos  agentes  do  Correio  devida- 
mente autorizados  para  recebel-as. 

Os  Commandantes  passarão  e  exigirSo  recibos  das  malas  que 
entregarem  ou  receberem.  O  Governo  Imperial  terá  direito  de 
embarcar  nos  vapores  da  empreza,  livre  das  despezas  de  passa- 
gens e  comederiaa,  em  logar  distincto,  com  as  precisas  accom- 
modaçdes,  um  empregado  do  Correio  que  incumbir-se-ha  das 
respectivas  malas.  Em  tal  caso  os  Commandantes  fornecerSo 
escaler  para  o  embarque  e  desembarque  das  malas,  mas  nKo 
serão  por  ellas  responsáveis.  Também  ooACederá  gratuitamente 
passagens  e  comedorias  aos  empregados  do  Correio  que  forem 
incumbidos  pela  Directoria  Geral  dos  Correios  de  examinar  o 
serviço  postsd  nas  provincias. 

O  fiscal  da  navegação  em  serviço  de  inspecção  terá  também 
passagem  e  comedorias  e  escaler  para  embarque  e  desembarque, 
á  custa  da  companhia  ;  e  bem  assim  a  companhia  lhe  prestará 
escaler  para  sua  visita  a  bordo  na  ocoasifto  dá  chegada  e 
eahida  doe  paquetes. 
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XIV 

Os  dinheiros  do  Estado  serão  transportados  gratoitamente. 
observadas  as  InstrucçÕos  do  Thesouro  de  4  de  Setembro  d« 
1865. 

XV 

As  malas  da  correspondência  serão  entregues  pelo  Gorrsio 
dentro  da  altima  hora  da  estadia  dos  paquetes. 

XVI 

A    companhia  fica  sujeita  ás  seguintes  multas^: 

§  l.<»  De  quantia  igual  á  subvenção  respectiva,  si  nio 
effectuar  alguma  das  viagens  estipuladas. 

§2. o  De  1:000$  a  4:(^0$,  ulém  da  perda  da  subvenção  res- 
pectiva, si  a  viagem  depois  de  encetada  fòr  interrompida ;  sendo 
a  interrupção  por  força  maior  nâo  terá  logar  a  multa,  e  a 
empreza  receberá  a  quota  da  subvenção  correspondente  ao 
numero  de  milhas  que  o  vapor  houver  percorrido. 

§  3.^  De  250$,  de  cada  prazo  de  12  horas  que  ez(redAr  ao 
marcado,  tanto  para  a  partida  como  para  a  chegada  dosvap» 
res  no  porto  da  Bahia. 

§  4.^  De  1U0$  a  500$  ,pela  demora  que  houver  na  entrega  e 
recebimento  das  m.ilas  no  Correio,  pelo  extravio  oa  máo  acondi- 
cionamento a  bordo  ou  pelo  facto  de  incumbir-se  o  Comman- 
dante  ou  qualquer  empregado  de  bordo  do  transporte  da  corr»- 
pendência  fora  das  ditas  malas  e  sem  estar  devidamente  fran- 
queada. 

XVII 

No  caso  de  declaração  de  guerra  entre  o  Brazil  e  qudqaer 
potencia,  durante  o  prazo  do  contrato,  o  Governo  se  obrí^i  a 
indemnizar  a  companhia  do  premio  do  seguro  dos  sãos  va- 
pores pelo  risco  de  guerra  somente,  íicando  a  cargo  da  com- 
panhia o  seguro  pelo   risco  marítimo. 

XVIII 

No  caso  de  innavegabilidade  de  algum  doa  vapores  da  com- 
panhia, poderá  ella,  mediante  prévia  licença  do  Presidente  di 
província,  fretar  outro  vapor  nas  condiçòof^  exigidas,  e,  em 
caso  de  falta  absoluta,  nas  que  mais  se  lhe  aproximarem,  para 
substitair  provisoriamente  aquelle. 

XIX 

A  interrupção  do  serviço  contratado,  por  mais  de  um  mei 
em  toda  a  linha  ou  em  parte  delia,  sem  ser  por  e  fiei  to  de  força 
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naior,  sujeitará  a  companhia  á  indomnizaçSo  detodis  asdoB- 
^eza.s  que  o  Governo  fizer  para  a  continuação  do  referido  ser- 
viço durante  o  tempo  de  int6rru;ição  e  maifs  á  multa  de  50  Wo 
das  mesmas  despezas.  No  caso  de  abandono^  além  da  cadacidade 
do  contrato,  a  companhia  pagará  a  malta  de  50  «/o  da  subven- 
ç2k>  annaal,  entendendo-so  por  abandono  a  interrupçSo  do 
serviço  por  mais  de  trcs  mczcs,  salvo  o  caso  de  forçi  maior. 

XX 

O  Governo  Imperial  poderá  lançar  mão  dos  vapore  i  da  com- 
panhia, para  o  serviço  do  Estado  em  circumstancias  imperiosas 
o  imprevistas,  mediante  prévio  accòrdo,  quanto  ao  preço, 
quer  do  fretamento,  quor  da  compra,  cumprindo,  porém,  que 
ella,  no  ultimo  caso,  os  substitua  por  outros  nas  condições 
exigidas  e  dentro  do  prazo  de  12  mezes. 

XXI 

A  companhia  receberá,  em  retribuição  dos  servir  s  !?r]rirji- 
dos,  a  subvenção  annual  do  i55:00l)|,  que  «erá  p.i^a  na 
Thesouraria  de  Fazenda  da  Provinda  da  Bahia,  onde  também 
receberá  a  companhia  a  importância  das  passagens  e  fretes  qne 
lhe  forem  devidos,  por  conta  do  Governo  Geral. 

XXll 

As  Alfandegas  dos  portos  onde  osvapoi^es  iém  de  tocar  ex- 
pedirão 08  despachos  necessário»  para  se  proceder  ao  desem- 
barque e  embarque  da  carga  ou  das  encommendas  que  elles 
tiverem  de  transportar,  com  preferencia  á  do8oa.*ga   ou  esrga 
de  (}ualquer   embarcação,  o  sem  embargo  de  ser  domingo,  dia 
santificado  ou  feriado  ;  admittindo  por  conseguinte  a  d  spachos 
antecipados  a  carga  e  as  encommendas  que  porvontura  teiiham 
do  ser  transportadas  pelos   vapores  da  companhia .    Os  i^4«sl- 
dentes  das  províncias,  dentro  das  suas  faculdades,  lhes   presta- 
rão a  protecção  e  o  auxilio  de  que  por  qualquer  motivo  neees- 
sitarem  para  a  continuação  de  sua  viagem,  dentro  do  devido 
tempo  6  em  cumprimento  do  presente  contr  ito,  correndo  por 
conta  da  companhia  as  despesas  que  d*ahi  resultarem. 

XXIII 

Os  casos  de  força  maior  serão  justificados  perante  o  Presi- 
dente da  província,  que  julgará  de  sua  precedência  á  v:sta  das 
provas  ezhibidas,  ouvido  o  Inspector  fiscal  da  navi>gaçio 
subvencionada. 

Da  decisão  do  Presidente  poderá  a  companhia  interpor 
recarso  para  o  Governo  Imperial,  si  nfto  se  conformar  com  ella. 
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XXIV 

Â$  questôes  qui  ausedfcarom-se  entre  o  Crorerno  e  &  ooa- 
^Mâiia,  inclusive  as  que  se  derem  sobre  os  preços  do  Cretsmento 
i9tt  nompra  de  v.ip  ires,  nos  termos  da  clausula  20*,  serio  rs* 
Uividas  por  arijitros. 

Si  as  partes  contratantes  nâo  accordanm  em  um  memo 
arbitro,  cada  uma  nomeará  o  seu,  e  estes  com?çarâo  o  sda 
trabalho  por  designar  um  terceiro,  cujo  voto  será  defini- 
tivo. 

Si  não  houver  accôrdo  sobre  o  terceiro,  cada  arbitro  eseo- 
Wàoríí  um   Conselheiro  de  Estado,  e  entre  est^s  decidin  a 


XXV 


Da  subvenção  mensal  será  deduzida  a  quota  dei/   ^/o  pira 
ser  applicada  ao  pagamento  de  um  Inspector  fiscal. 

XXVI 

O  presente  contrato  vigorará  por  cinco  annos  a  eoatar 
desta  data.  Seis  inezes  antes  de  expirado  o  prazo  do  contnlo 
aorá  denunciada  pelo  Governo  a  sua  terminaçno,  si  avim  o 
entender  ;  e,  não  o  fazendo,  se  entenderá  pror<>^ado  por  um 
anuo  o  prazo  referido,  obs  )rvando-se  a  mesma  refira  nos  ansoc 
mignintes,  até  ao  oitavo,  contado  desta  data,  além  do  qosl, 
.  j^dependentemont «  de  notificação,  em  caso  algum  se  entendori 
fMiro^do  o  contrato. 

XXVII 

O  presente  contrato  só  terá  vigor  depois  do  approvado  pdo 
'Xik)Terno   Imperial. 

Directoria  Geral  dos  Correios  em  7  de  Dezembro  de  1882. 
-^Luiz  Betim  Paes  Lenie. —  Jssè  Lopes  Pereira  de  Ccarwlhú, 
Ipirenie  da  Companhia  Bahiana.— Como  testemunhas:  Ámr 
tomo  Th'^maz  de  Oliveira, —  José  Francisco  Rodrifim. 
N.  14.  775$000.  Pg.  sjtecentos  setenta  e  cinco  mil  reii  de 
atilo. —  Recebedoria  em  7  de  Dezembro  de  1882. —  Castro,*' 
Lemos. -^  Confere,  Paulino  José  de  Souza^  2»  Official. 


*r\:/\/:'J^cF^j\/\/» 
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DECRETO  N.  8792  —  de  9  db  dskembbo  dx   1882 

Permilte  que  as  datas  mineraes  eoncodidas  por  Decroto  d.  8668  de  9  de 
Setembro  do  eorronie  anno  i  viuTae  herdeiros  do  €oroQol  Carlos  de 
Assis  Figueiredo  o  D.  Maria  Olympia  do  Fifueiredo,  eai  sua  proprie- 
dade do  Velloso,   sejam  completadas  dos  terrenos  adjacentes. 

Attcndendo  ao  que  Me  nequereram  D.  Umbelina  Elvira  de 
Figaeiredo,  viuva  do  Coronel  Carlos  de  Absís  Figaeiredo,  e 
seus  herdeiroB,  e  D.  Maria  Olympia  de  Figueiredo,  Hei  por 
bem  Permittir  que  as  com  datas  mineraes  que  lhes  foraiu  co&- 
cedidas  por  Decreto  n.  8662  de  9  de  Setembro  do  corrente  anno, 
no  legar  denominado  —  Lavras  do  Valioso,  município  de  Ouro 
Preto,  da  Província  de  Minas  Geraes,  sejam  complotadas  no 
terrenos  adjacentes,  si  não  âcarem  comprehendiias  no  respe- 
ctivo perímetro. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1882,  61»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  da  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  AvtgiLSto  de  Pádua  Fleury . 


^Ut)J!\:f^;f^^\ií'^/* 


DECRETO  N.  8793  —  dk  9  de  DBZBMnfio  de  1882 

Sapphme  am  dos  logares  de  Amanaense  da  Inspeelorla  Geral  das  Terras    e 

CoIonisaçSo. 

Hepporbem  Supprimir  um  dos  logares  de  Amanuense  da 
Inspectoria  Qeral  das  Terras  e  Colonisaçao,  ficando  as  dm  re- 
duzido o  pessoal  da  mesma  Inspectoria  indicado  noart.  3o  do 
Decreto  n.  6129  de  23  de  Fevereiro  de  1876. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Mou  Conselho,  Ministro 
d  Secretario  de  Estado  dos  Negocios^da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha   entendido  «  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1882,  61»  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Auffusto  de  Pádua  Fleury. 
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DECRETO  N.  8794  —  db  9  db  dezembro  de  1882 

Proroga  por  30  dias  o  prazo  mareado  para  a  apresentação  d  i  planta,  «.rra- 
monto  o  Contratos  de  fornoeimoQto  do  engenho  central  —  Ancatr  —  -jt 
município  de  Leopoldina,  Proviccia  de  Minas  Goraos. 

Atteadendo  ao  que  Me  requereu  a  directoria  d\  Companhia 
engenho  central  —  Aracaty  —  no  municipio  da  Leopoldioi, 
na  Província  de  Minas  Geraes  Hei  por  bem  Prorogar  por 
30  dias  o  prazo  fixado  no  art.  19  do  Kegulamento  approvido 
pelo  Decreto  n.  8357  de  %/í  de  Dezembro  de  1881,  pan  a 
apresentação  do  plano,  desenhos,  orçamento  e  contratos  ^^ 
fornecimento  de  canna  para  o  mesmo   engenho  central. 

Andrô  Augusto  dõ  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Klinistr^ 
o  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  f^a 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1^2, 
61(>  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Migestade  o  Imperador. 

Aiidrè  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


t/^/^/^pj^f^-j^/» 


DECRETO  N.   8795  — os  9  db  dezembro  db   1882 

Autoriza  a  transforoncia  da  co«:cc5tão  feita  a  Gasta ?o  Meiniek  pelo  Def:i.te 
D.  8094  do  li  do  Maio  do  1881  para  lavrar  minas  de  ouro  o  outros  mÍLerui 
na  comarca  de  Castro,  ProTincia  do  Paraná. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Gustavo  Meiniek,  con- 
cessionário de  50  datas  mineraes  (686,70  metros  quadrados) && 
comarca  de  Castro,  da  Provincia  do  Paraná,  Hei  por  beâ  AsUh 
rizar  a  transferencia  da  mesma  concessão  a  Eduardo  Ktin^- 
Ihoefer,  com  todos  os  direitos  e  obrigações  d<^ cl  irados  ni^ 
clausulas  que  baixaram  com  o  Decreto  n.  8094  de  14  de  Maio 
de  1881. 

André  Augusto  do  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Mioiítro 
o  Secretario  de  Estado  dos  No^*^ocios  da  Agricultura,  Gom- 
mercio  o  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  enten  iido  e  íaça  exe- 
cutar. Palácio  do  Rio  de  Jannro  cm  9  de  Dozembro  de  1882, 
61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Saa  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  dê  Pádua  Fleurff, 
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DECRETO  N.  8796—  dk9db  dezembro  de  1882 

Manda  restaurar    o  pessoal  artislieo  o  dos  sorTentos,  e  bom  assim  o  quadro 
admÍDÍâtrativo    do  Arsenal  do  Marinha  da  ProTincia  do  Pernambuco. 


De  conformidade  com  o  art.  12  da  Lei  n.  3141  de  30  de  Outu- 
bro do  corrente  anão.  Hei  por  bem  que  o  pessoal  administrativo, 
artístico  o  de  serventes  do  Arsenal  de  Marinha  da  Província  de 
Pernambuco  o  os  respectivos  vencimentos  sejam  regulados  pelas 
tabeliãs  que  com  este  baixam,  assign idas  poi*  Joã)  Florentino 
Meira  de  Vasconcellos,  do  M'^u  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  que 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio  de 
Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1882,  Qi<*  da  Independência  e 
do  Império. 


Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
João  Florentino  Meira  de  Vasconcellos. 
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Observações 

1.3^  Nas  oflicinas  om  que  ii3o  hoaver  contramostro  seríío  os  mostres 
sabstiluidos  em  seus  imiioJiniintos  por  um  oporaiio  do  primeira  clasio, 
Vropofito  poia  Dircctuiia  o  nomeado  pelo  Inspcclor,  abonaiido-se-lhe,  além 
dos  ftcns   voncimodtos,  metade  da  gratiricaç;ão  duquoUe. 

â.»  Os  nioslros  coiitramestros  o  mandadorcs  que  doixarom  do  comparecer 
ao  sctTiço  por  mulivob  lio  molcstia,  provada  com  alt.>>lado  módico,  por- 
cchorão  sóinoi.to  o  rospcclivo  jornal,  nao  excedendo  a  Itirita  tiins  utois,  p 
d'a]ii  cm  diante,  mntado  deste  atá  troj  icrezes,  em  que  cessará  o  direito 
a   «lualqucr  aboiío   «'o   vencimento. 

3  a  £iM  urgência  do  obras,  além  do  voncimenlo  diário,  se  abonará  á 
mc^lrança  o  oporarics  que  se  prestarem  ao  p>crviço  extraordinário  metado 
do  jornal  o  da  res'poctÍTa  gratifleação  nos  domingos  o  dias  i$antiíieados,  até 
ás  i  horjLS  da  tarde  ;  um  terçj  desta  c  daquolie  nas  scslas  ou  nos  sorSos  ; 
duas  Tczos  o  seu  vestcimonlo  no  trabalho  continuado  desilo  aquella  hora  até 
ao  dia  seguinte.  E>ta  disposiçSo  comprnhcndo  os  aprendizes. 

4."  Os  operários  que  perceberem  vcncímcnlos  mcnsaos  cm  virtude  do 
ontrato  ou  aTi/>u  da  Secretaria  de  Estado  serão  repula.los  nas  ciasses 
cujos  salários  corrí^spondam  áquellcs,  consideriirdo-se  na  primeira  os  que 
percdberjm  estipendio  superior  ao  fixado  para  os  operários  desta    clas>e. 

5.*  Os  operários  e  a  gente  do  serviço  geral  do  Arsenal  lerSo  direito  ao 
abono  do  jornal  respectivo  quando,  por  motivo  de  ferimento,  contusão  ou 
ataques  mórbidos,  causados  em  acção  do  serviço,  faltarem  ao  trabalho  das 
útiicinas,  devendo,  para  semelhante  efTeilo,  o  medico  do  .\r8enal  pássaro 
competente  attcstado,  com  declaração  do  numero  dj  dias  em  que  será 
realizável  a  cura. 

Pa)ar.io  do  Hio  de  Janeiro  cm   9  do  Dezembro  de  188S.—  João   Fhrent.no 
Meira    de  Vaseoncellos, 


c/VV^'"^:A:/V^^i^ 


DECRETO  N.  8797  —  de  9  de  dezembro  de  1882 

XUera  algumas  das  clausulas  do  Decreto  n.  S7il  de  17  do  Outubro  do  rorronto 
anno,  que  autorizou  a  eonstrncção  de  uma  linha  de  carris  doferrooutio 
Santa  Cruz  o  Sopotiba. 

Attendeado  sn  quo  Me  recjuereram  Frederico  António 
Steckel  e  José  Ferreira  Piros  Villela.  Hoi  por  bem  Alterar 
algamas  das  clausulas  do  DecMo  n.  8711  de  17  de  Outubro  do 
corrente  anno,  que  conccdeu-lhes  privilegio  para  a  construcçao 
»le  uma  linha  do  carris  do  ferro  entre  Santa  Cruz  o  o  porto  de 
Sepetiba,  de  conformidid)  com  as  que  com  este  baixam,  asei- 
gnadas  por  Andró  Augusto  de  Pádua  Floury,  do  Meu  Conse- 
lho, Ministro  o  Secretario  do  Estado  dos  Negocio.s  da  Aírricul- 
tura,  Commercio  e  Obras  Publi^^as,  que  assim  o  tenha  enten- 
dido o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  d3 
Dezembro  de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 
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Clnasulas  a   que  «e  i^etore   o  Oeoreto  n.  HT^i 

de«ta  data 


O  calçamento  exigido  na  condiçSo  5^  da  elaosnla  2»  das  qa€ 
baixaram  com  o  Decreto  n.  8711  de  17  de  Oatnbro  do  correBfcd 
anno,  nos  trechos  da  linha  férrea  assentes  em  estradas  pablicas 
de  poaci  frequência  e  Bêm  calçam<^nto,  tsó  será  obrigmfeorio 
quando  o  Governo  julgar  necessário  esse  melhoramento. 

II 

Fica  sem  effeito  a  4*  das  referidas  clausulas,  n»  parte  em  que 
fixa  em  100  réis  o  preço  máximo  de  cada  passagem,  pennane- 
cendo,  porém,  as  mais  condições  nella  estipuladas. 

III 

O  Governo  exercerá,  como  julgar  conveniente,  a  fiacalisaçSo 
dequetrita  a  clausula  9'  do  referido  decreto,  isentando  os 
concessionários  das  despezas  com  a  mesma  fiscalisaçio. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  18S2.— 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


,tr\:/\pj^J\/\/\/» 


DECRETO  N.  8798  —  de  9  de  dezekbro  de   188S 

Approta  o  roguUmooto  para  o  i^orTiço    da  constmeçlo  o  trafofo  da  ertrida 
do  forro  de  Porto  Alegro  á  Urogaajana. 

H(^i  por  bem  Approvar  o  regulamento  para  o  serviço  di 
construcçSo  o  trafego  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  i 
Uru/^-uayina,  que  com  este  baixa,  assignado  por  André  Aa- 
^usto  á'^  Pádua  Pleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretari' 
de  Estado  dos  Negócios  da  AgricnItnra,  Gommercio  o  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  o  faça  executar.  P»U- 
cio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1882,  6Í<*  d&  Ind^ 
pendência  e do  Império. 

Com  a  rubrica  do  Sua   Magestade  o   Imperador. 

André  Augusto  de  Padu  i  Fleury, 
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* 

K^^içulmnento  pai*&  o  serviço  d«i  oonsti*uc<?&o  e 
Ca*are§ç<»  cia  estrada  de  Ter ro  de  Porto  Alegre 
&  IJrtifípuayana,  a  que  ae  refere  o  I>eC3Refto 
Mft.  S709  desta  data 

•    f 

CAPITULO   I  '         .  *•      ' 

DA    ORGANIZAÇÃO     DOS    SERVIÇOS 

Art.  1  o  Os  serviços  da  estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre 
â  Urugiiayana  e  s^us  ramaes,  tanto  em  construcção  «orno 
om    trafego,   ficam  reunidos   sob  uma  mesma  direcção.' 

Art.  2.0  Os  serviços  abrangem   as  seguintes  divisões  : 

1.»  Administração  central ; 

2.*  '\)n-trucção ; 

3.*  Triifes'0  ; 

4.*  Locomoção  ; 

5.*  G)nservação, 

Art.  3.0  Todos  os  serviços  ficam  directamente  avbordi- 
nados  ao    Director  Engenheiro  chefe. 

CAPITULO  II  .    ; 

DO  DIRECTOR  ENGENHEIRO  CHEFE 

Art.  4. "  Ao  Director  Engenheiro  chefe  incumbe  :    • 

§  1.'^  A  direcção  de  todos  os  serviços. 

§  2.0  A  organização  do4  regulamentos  e  instracçCes. 

§  3.<>  A  adopção  de  quaesquer  meiidas  e  providencias 'relati- 
vas ao  irsenvolvimento  di  estrada  em  trafjgo  ou  em  eon- 
stracçã)  o  estudos. 

§  4.0  A  decisão  dns  reclamações,  duvidas,  conte9Ía^?!íes, 
desapropriações  o  indemnizaçõí^s. 

§  5.°  O  estabelecimento   e  classificação  das  estações. 

§6.0  A  interpretação  das  tarifas. 

§7.0  Os  aJMstes,  encommonlas  c  contratos  para  oêoBteio 
da  estrada,  inclusive  quaesquer  contratos  para  trafego  inutuo 
com  Outras   emp rezas. 

§  8.0  A  autorização   de  despezas. 

§  9.'  A  organização  das  condições  genes,  eBpecifícaçQes 
e  tabeliãs  de  preços  pira  as  obras,  fornscimentos  e  quaesquer 
trabalhos. 

§  10.  A  nomeação  dos  empregados  da  estrada,  quepslo 
presente  regulamento  não  compet  r  ao  ^linistrov.  - 

§  11.  Propor  ao  Ministro  os  empregados  qiie  devam  por  este 
ser  nomoados. 
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3  12.  Demittir,  suspender,  multar,  e  propor  a  demisâo  do« 
eiiuiegadoB,  de  accdrdo  com  o  estabelecido  neste  ra^lameAlo. 

Júri.  5.<*  Ao  Director  Engenheiro  chef'  passam  emin- 
t0Íto.  vigor  e  nos  mesmos  termos  e  sentido  todas  as  aUribui- 
q98»  conferidas  ao  Engenheiro  chefe  encarregado  da  eoa- 
slraeçâo  poios  contratos  em  vigor  e  pelas  InstrucçÕesd«26  á*t 
Fevereiro  de  1876,  mandadas  vigorar  pela  Portaria  de  31  <^ 
Agofitodo  mesmo  anno,  emanada  do  Ministério  da  Agricaí- 
tarar^  Cbmmorcio  e  Obras  Publicas . 

CAPITULO    III 

DA     PRIMEIRA     DIVISÃO 

Ark»  6«<*  A  1*  divisflo  comprehende  : 

ã  U^  O  expediente  geral. 

§:  2^<>  A  contabilidade  geral. 

S  3j*  a  caixa  e  sua  escripturaçâk) . 

S  4«<|  O  estulo  das  tarifas. 

§"  5q^  O  archivo  central. 

§  O;0.  O  almoxarifado. 

Art.  7.<>  O  pessoal  da   1^  divisSo  compõc-s*)  de : 

X  secretario. 

i  contador. 

1  gnarda-livros. 

i  thesoureiro. 

1  ílet  do  thesoureiro. 

2  escriptararios. 
1  almoxarife. 

1  despachante. 
,  Z  amanuenses. 

*  1  porteiro. 

i  continuo. 

Aftm  8.<^  Ao  secretario  incumbe: 

Si  i.*^  O  expediente  geral .  , 

§^  2^<>  O  lançamento  dos  contratos  e  ajustes. 

S  3»o  O  arrolamento  dos  empregados. 

%4»'>  O  registro  das  nomeações,  licenças  e  exonerações. 

§  5.0  O  inventario  dos  próprios  da   estrada. 

§k6»«  AorganizaçSo  das  estatisticas  geraes. 

§  7.0  A  organização  dos  a  uadros  do  pessoal . 

gf  8;<^  A  ori;anização  das  folhas  de  pagamento  ia  1*  diriíâo. 

AjPt.  9.^  O  secretario   será  auxiliado  pelos  escripturaríos  e 
amanuenses. 
I  AeK  10.  Ao  contador  incumbe: 

I  ^^<k  A  contabilidade  geral  da  receita  e  deapeza. 

^2;.<^  Osbalanços,  discriminação,  conferencia  e  coordenaçio 
I  do»  respectivos  documentos. 

'    §  S»o  O  exame  arithmetico  de  todas  as  contas,  folhas  d-?  pJ- 
I  gameato  e  certificados. 

I  Fstos  serviços  serão   regulados  por  instrucções  espécimes 

L  appravada»  pelo  Ministro . 
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Art.    li.  Ao  guarda-liyros  incambe : 

§  1.^  A  escriptaraçâo  da  receita  e  despexa  tanto  ordinárias 
como    extraordinárias  e  eventaaea. 

g  2.0  i\oxiliar  o  contador  em  saas  fuacções  e  com  elle  as- 
sig^nar  aa  conferencias  de  contas,  folhas  de  pagamento  e  certi- 
ficadoB. 

Art.  12.  A  caixa  fica  sob  a  gaarda  e  responsabilidade  do 
theaoureiro,  a  quem  incumbe  : 

§1.^  Receber  e  escripturar  diariamente  no  livro  caixa  a 
receita    ordinária,  extraordinária  e eventual  da  estrada. 

§  2. o  Receber  na  Thesouraria  de  Fazenda  da  Província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  á  viat  i  da  requisição  do  Director  Engenheiro 
chefe»  do  Inspector  da  mesma  Thesouraria,  a  importância  das 
prestações  necessárias  aos  diversos  serviços. 

§  3.<>  Entrogar  na  mesma  Thesouraria  a  renda  da  estrada,  o 
aaldo  das  quantias  recebidas  e  a  importância  dos  direitos,  im- 
postos o  multas  dos  empregados. 

§  4. o  Eífeetuar  por  si,  ou  por  seu  fiel  devidamente  autori- 
2ado,  todos  os  pagamentos  da  estrada,  excepto  os  que  por 
contratos  tiverem  de  ser  realizados  em  outra  repartição  pu- 
blica. 

Art.   13.  O  thesoureiro  será  auxiliado  por  seu  fiel,  ao  qual 

Principalmente  incumbe  os  pagamentos  a  fazerem-se  ao  longo 
a    estrada  em  construcção. 

Art.  14.  O  pagamento  do  pessoal  será  feito  mensalmente 
nos  log'ares  do  trabalho  ou  suas  proximidades. 

Art.  15.  Os  fornecimentos,  contas  e  quaesquer  outras  des- 
pesas aerào  pagos  na  administração  central,  ou  em  qualquer 
outro  ponto,  si  o  Director  Engenheiro  chefe  assim  julgar  ne- 
cessário. 

Art.  16.  Nenhum  pagamento  se  fará  sem  que  o  respectivo 
documento  tenha  sido  conferido  pela  contadoria  e  nelle  tenha 
o  Director  Engenheiro  chefe  lançado  o  pague^se,  ou  dado  ordem 
escripta. 

Art.  17.  O  Director  Engenheiro  chefe  verificará  ou  fará 
verificar  por  uma  commissão  composta  do  chefe  do  trafego  e  do 
da  locomoção,  uma  vez  por  mcz,  pelo  menos,  e  em  dias  in- 
certos, a  caixa  e  a  escripturaçâo  geral . 

Art.  18.  A  escripturaçâo  da  receita  e  despeza  far^e-ha  por 
exercicios,  sendo  organizada  de  accòrdo  com  as  instrucções  do 
Ministério  da  Fazenda. 

As  contas  ou  folhas  do  pagamento  que  não  forem  satisfeitas 
até  ao  encerramento  de  cadi  exercicio.  não  o  serão  por  conta 
do  seguinte,  devendo  ser  enviadas  á  Thesouraria  de  Fazenda 
para  o  cempo tente  processo  de  liquidação. 

Art.  19.  O  Director  Engenheiro  chefe  enviará  á  Thesouraria 
de  Fazenda,  até  o  dia  30  de  cada  mez,  a  synopse  da  despeza 
por  conta  dos  créditos  especiaes,  tudo  relativo  ao  mez  anterior. 

Art.  20.  O  almoxarife  tem  a  seu  cargo  a  arrecadação,  guarda, 
conservação  e  fornecimento  dos  materiaes  e  objectos  do  con- 
sumo, necessários  aos  diversos  s?rviç^}s  da  estrada. 

Ari.  21.  Os  objectos  e  materiaes  necessários  aos  serviços 
serão  fornecidos  ás  divisões  em  vista  dos  pedidos  das  mes— 
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mas,  rubricados  pelo  Director  Engenheiro  chefe  o  medx&nie 
recibo  dos  empregados  das  mesmas  Jiyisões,  devida nie^nt?  aa- 
torizados. 

Ark.  22.  O  fornecimento  ou  comprado  objectos  ceee-smrioi 
ao.  almoxarife  somente  se  effectoará  por  ordem  do  Dt  ector 
Engenheiro  chefe  e  em  concorrência  publica;  sóoi-^nte  por 
excepçSo,  e  quando  se  tratar  de  acquisições  de  pequeno  Talor. 
permittir-se-na  outra  forma  de  fornecimentos. 

Art.  23  O  almoxarife  será  auxiliado  por  um  amanuense  oi 
maisi  conforme  as  exigências  do  serviço. 

Art.  24,  Para  a  compra  de  objectos,  que  em  pequena  qoaa- 
tidade  forem   necessários,   receberá  o  almoxarife  m-caalment 
até  á  quantia  de  500$,  em  virtude  de  ordem  do  Director  Enge- 
nheiro   chefe,    passando    recibo  e  devendo  prestar  contas  n» 
primeiros  10  dias  do  mez  seguinte. 

Art.  25.  O  almoxarife  apresentará  mensalmente  ao  Directo.* 
Engenheiro  chefe  uma  relação  da  qualidade  dos  forn'Hrim'nto8 
feitos  ás  divis5es  e  em  cada  trimestre  uma  nota  do  materi»! 
e  objectos  em  ser  e  seu  valor. 

Art.  26.  O  almoxarife  é  responsável  pela  oualidade  o  quan- 
tidade dos  objectos  e  materiaes  existentes  noa  depósitos,  ate  qQ« 
tenham  sahida. 

Art.  27.  Todas  as  requisições  que  o  almoxarife  receber  será. 
coUeccio nadas  nos  livros  competentes  e  escripturadas,  tanto 
as  entradas  como  as  sabidas  dos  objectos  e  materiaeft. 

Art.  28.  O  Director  engenheiro  chefe  examinará  semestral* 
mente  por  si,  ou  por  empregados  qae  designar,  a  escri  >to* 
raçSo  do  almoxarifado,  dando  balanço  ao  material  existente* 
providenciando  acerca  do  que  fòr  considerado  imprestável  e 
encerrando  definitivamente  as  contas  do  almoxarifado,  atei 
data  em  que  se  ultimar  aquelle  balanço. 

CAPITULO  IV 


DA  SEGUNDA    DIVIHAO 

Art.  29.  A  2*  divisão  com  prebende  : 

§  1.0  A  organização  das  explorações  o  estudos  para  o  tnc^o 
da  estrada  e  seus  ramaes. 

§  2.0  A  organização  dos  projectos,  orçamentos  e  instrac^^ 
para  a  execução  das  obras. 

§  3.0  A  físcalisação  de  todos  os  trabalhos  o  serviços  reli- 
tivos  á  construcção  e  estudos . 

§  4.0  As  medições  e  avaliações  para  pagamento  das  obns 
executadas. 

§  5.0  A  organização   dos   cortiíicados   para  pa^amenU)  Ia: 
obras  e    serviços  executados  relativos  à  construcção. 

§  6.0  A  organização  das  folhas  de  pagamento  e  do  pessoai  di 
2»  divisão. 

§  7.0  A  escripturação  technica  das  despezas  do  constricçâ 
e  do  custo  das  obras. 
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§  8.<>  O  apuramento  das  quantidades  de  obras  e  serviços  feitos 

construcção . 
Art.  30.  O  pessoal  da  2^  divisão  compõe-se  de  : 

1    lo  Engenheiro. 

4  chefis  de  secção. 

5  ajudante 4  de  1*  classe. 
5  ajudantes  de  2^  classe. 
8  conductores  de  1^  classe. 
10  conluctores  de  2^  classe. 

12  auxiliares,  sendo  quatro  de  1*,  quatro  do  2*  e  quatro  de 
3*  classe. 

2  escripturarios. 

2  desenhistas  de  1*  classe. 

2  desenhistas  de  2*  classe. 

1   continuo. 

Art.  31.  Ao  i^  Enp:enheiro  incumbe  a  direcção  immediata 
do  escriptorio  technico  da  construcção. 

A  cargo  do  referido  escriptorio  íicam  : 

§  1.0  O  delineamento  do  projecto  definitivo  da  estrada  e  seus 
ramaos,  á  vista  das  plantas  e  mais  documentos  do  estudo  do 
terreno. 

§  2.0  A   organização  c  desenho  dos  projectos  de  obras. 

§  3.0  Os  cálculos  de  cubação  e  avaliação  das  obras  feitas  e 
projectadas . 

§  4.0  A  organização  dos  certificados  pfovisorios  e  contas 
finaes  para   pagamento  das  obras. 

§  õ.o  A  organização  dos  elementos  para  a  parte  dos  rela- 
tórios do  Director  Engenheiro  chefe,  referentes  á  construcção 
e  estudos. 

§  6.0  A   escriptura^o  technica  da  2^  divisão. 

§  7.*  A  organização  das  folhas  de  pagamento  do  pessoal  da 
2^  divisão. 

Art.  32.  Aos  chefes  de  secção  incumbo  : 

§  1.0  Fiscalisar  a  execução  das  obras  e  mais  serviços  da  sua 
secção. 

§2.0  Dar  aos  empreiteiros,  de  accôrdo  com  as  instrucçSes 
do  Director  Engenheiro  chefe,  as  ordens  de  serviço  que  f^rem 
precisas  para  a  boa  execução  e  melhor  marcha  dos  trabalhos» 
confiados  á  sua  físcalisação. 

§  3.0  Fazer  as  medições  provisórias  e  finaes  das  obras  e  mais 
serviços  da  secção . 

Art.  33.  Os  chefes  de  secção  apresentarão  ao  Director  En- 
genheiro chefe,  atóx)  dia  10  de  cada  mez,  um  relatório  resumido 
dos  trabalhos  da  secção  durante  o  mez  anterior,  e  até  o  dia  31 
de  Janeiro  de  cada  anno  um  relatório  circumstanciado  do  anno 
anterior. 

Art.  34.  Para  execução  das  obras  e  fornecimento  em  grande 
escola  do  materiaes  destinados  á  construcção,  preferir-se-ha 
o  systema  de  empreitadas  ou  concurrencia. 

Art.  35.  Ao  Ministro  compete  exclusivamente  resolver 
sobre  os  contratos  que  se  tiver i^.m  de  celebrar,  tanto  para 
execução  de  obras,  como  para  fornecimentos. 
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CAPITULO  V 

DA  TBECEmA  DITISIO 

Art.  36.  A  3*  dÍTÍ3So  oomprehende  o  trafego  e  o  nummento 
dos  trens,  o  serviço  teiegraphico  das  estações  e  suas  depen- 
dências, e  tudo  o  que  concerne  á  arrecadaçSo  da  receita  do 
trafego  da  estrada  e  seus  ramaes. 

Art.  37.  O  pessoal  da  3*  divisIU)  comprehende  : 

i  chefe  do  trafego. 

EscripturarioB. 

Amanuenses. 

Um  lo  telegTaphista. 

Telegraphistas  de  1*,  2*  e  3^  classe. 

Agentes  de  estação. 

Fieis  de  estação. 

Conferentes. 

Conductores  de  trem  de  1^,  2^  e  >  classe. 

í  continuo. 

Art.  38.  Ao  chefe  do  trafego  compete  : 

§  l.<>  Executar  atf  ordens  do  Director  Engenheiro  chefe, 
relativas  á  organizaçSo  do  horário  dos  trens,  e  formaçSo,  com- 
posiçSo,  marcha  e  emprego  útil  destes. 

§  2.**  Fiscalisar  a  fiel  execuçSo  dos  regulamentos  e  instroe* 
ç5es  que  o  Director  Engenheiro  chefe  expedir  para  signasi, 
movimento,  policia  e  segurança  dos  trens  e  estações,  sobre 
attribniçSes  dos  empregados  do  trafego,  ou  quaest^uer  outiw 
regulamentos,  instr acções  o  ordens  de  serviço  para  o  Iraíego. 

§  3.0  Estabelecer  o  serviço  e  a  escripturaçSo  das  estaçSei  e 
das  respectivas  dependências. 

§  4.0  Velar  na  fiel  applicaçflo  das  tarifas,  e  organiur  o 
serviço  estatístico   de  passagoiros  e  mercadorias. 

§  5.0  Examinar  ou  fazer  examinar,  ao  menos  MmvrtralnMOli 
e  em  dias  indeterminados,  a  escripturaç&o,  serviço,  objeetoi 
de  uso  e  dependências  de  cada  uma  das  estafes. 

§  6.0  Fazer  escripturar  a  receita  e  despesa  da  ávnáfoà» 
trafego,  á  vista  dos  documentos  remettidos  pelas  estações,  os 
quaes  serSo  devidumente  classificados  e  recolhidos  á  coatadorii 
geral  com  demonstração  minuciosa  da  receita  e  despea. 

§  7.0  Receber,  processar  e  apresentar  ao  Director  Engenheifo 
chefe  as  reclamações  relativas  ao  transporte  de  passageiros  e 
mercadorias. 

§  8.0  Fazer  organizar  as  folhas  de  pagamei|t0  de  pstgil 
da  3'  divisISo. 

Art.  39.  O  chefe  do  trafego  remetterá  diariamente  ao  tk«- 
soureiro  e  ao  contador  uma  nota,  para  servir  de  contra-pron 
da  receita  da  estrada,  arrecadada  no  dia  anterior  nas  esta^Seii 
mencionando  as  difiérenças  encontradas  nas  respectivas  ^ 
lhas. 

Ate  o  dia  10  de  cada  mez  apresentará  ao  Director  Enge- 
nheiro chefe  08  quadros  demonstrativos  da  receita,  despsn  » 


í ; 
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movimento,  com  indicação  das  occulrrencias  havidase  ãá» uib- 
didas  cuja  adopçâk)  julgar  necessária  em  bem  do  eervi(f0.4a 
estrada,  e  até  o  dia  31  de  Janeiro  de  cada  anno  om  relatoiS* 
circvixxistancíado  do  anno  anterior  e  os  orçamentos  da  despèka 
provskTel  -com  o  trafego,  em  cada  um  dos  semestres  do  stnHo 
financeiro  s^.^uinte. 

^  Art.  40.  A  Toriíic.içSo  dos  documentos  de  receita,  inclnsM 
billietes  de  passageiros  e  dados  estatisticos,  fkrse-ha  diaritt^ 
mente  no  escriptorio  do  trafego  e  serão  remettidos  menau» 
monte  ao  contador. 

Art.  41.  O  producto  da  receita  das  estaçQes  serft  diaria- 
mente remcttido  pelos  respectivos  agentes  ao  agente  de  Wk- 
qaar  y . 

EIstas  remessas  serão  feitas  em  envolucros  amarrados,  laetn- 
doa  e  sellados  com  o  sello  de  cada  estaçSo,  trazendo  a  indidà- 
ç2o  da  quantia  remettida  em  caracteres  bem  visiveis,  e  tetVm 
entregrues  aos  conductores  de  trem,  que  delles  passaria  rocdb* 
em  livro  esMOcial,  que  para  esse  fim  haverá  em  cada  eslaçié^ 
O  agente  de  Taquary  passará  aos  conductores  recibo  das  ^m^ 
vol acros  e  osremetterá  ao  Thesouro,  por  quem  serão  abertos  e 
verificados. 

Art.   42.    O   serviço  das  estações  comprehende  : 
§  i.^  FormaçSo  e  expedição  de  trens. 
g  2.0  Policia  e  transporte  de  passageiros. 
§  3.0  Recebimento,  guarda  e  entrega  de  bagagens,  enDom» 
mendas  o  mercadorias. 

§4.0  Recebimento  e  expedição  de  telegrammas. 
g  õ.o  PoIici:i  das  estações  e  suas  dependências. 
Art.  43.  Os  agentes  das  estações  são  subordinados  directa» 
mente  ao  chefe  do  trafego,  mas  prestarão  a  todos  os  emprega- 
do«  da  estrada  os  auxilies  de  que  dispozerem  e  que  por  elles  i^ 
renx  reclamados,  om  bem  do  serviço  da  estrada,  qna3idod*iU 
não  resultar  prejuízo  para  o  serviço  especial  da  estação. 

Art.  44.  Aos  conductores  de  trem  compete  a  polieia^naéli- 
ducçâo  dos  trens  em  marcha. 


CAPITULO  VI 


DA  QUARTA  DIVISÃO 

» 

Art.    45.    A  locomoção  abrange  tado  quanto  coneern»  eo 
estudo,  construcção,  uso  e  reparação  do  material  rodante» 
Art.  46.  O  pessoal  da  4^  divisão  comp5e-se  de  : 

chefe  de  locomoção. 
1    oscripturario. 

amanuense . 
1  armazenista. 
Desenhistas  de  i*  e  2*  classe. 
Machinistas. 
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Fogaista^. 

Mestres^  coatrameakres,  ôtc. 

1,  coDtiauo, 

Art.  47.  Ao  chefe  da  locomoção  incumbe^  : 

^'  ^^^  Fazar  mantar  em  l)om  estado  as  lo<*omotÍTajs,  teaden. 
carros,  vagõ.^Sy  tanques,  alimentações  e  qaaesquer  acc^^ssorioe 
dcv  serviço,  confiados  á  sua  guarda . 

§•  2.0  Administrar  as  officinas  de  construcçSo  e  repara^  e 
Buaa  dependências,  os  depósitos  de  combustível  e  aobresalett- 
te»^o  material. 

í^  3><^  Organizar  â  distribuir  o  pr^ssoal  da  locomoção. 

g4.<>  Ksiudar  o  promover,  depois  deapprovadas  pelo  Director 
Elngenheiro  chefe,  as  modificações  que  forem  convenientes  ai 
trem  rodante^ 

§  ÒJ^  Estudar  e  fazer  executar  as  reparações  do  trem  rodante. 

§  6.P  Preparar  os  planos  geraes  e  do  cxecoçfio  para  as  en- 
cemmeBdas  de  trem  rodanie  e  accessorios,  quer  sejam  execats- 
d«ftiias  officinaa  da  estrada,,  quer  em  outras  officinas,  e  bem 
assim  aa  condições  geraes  c  especificações  que  dev  m  accm- 
panhar  os  mesmos  planos. 

§,T.^  Assistir,  por  si  ou  por  sous  auxiliares,  á  r<>c<>pç^o  àe 
makerial  encommendado,  ordenando  todas  as  cxperieneitf 
neoossariaa. 

^S.^' Rizer  oxecutaraa  encommendas  das  ouins  dirisõãf. 
meílianie  requisiçÍU>  dos  respectivos  chefes,  rubricadas  pelo 
DiDreclor  Engenheiro  chefe. 

§  9.0  Organizar  e  âscalísar  a  contabilidade  e  estatística  di 
looomoçSo,  officinas  e  depósitos  ;  fazer  organiz  ir  e  assigiur 
a9  iolhisdo   pagamento  da  4^  divisão. 

Art.  4d..Sem  prejuízo  do  serviço  da  estrada  poderão  asoffi- 
ciiwa  executar  quaesquer  trabalhos  partioulare^:,  sempre  qoe 
esses  trabalhos  forem  autorizados  pelo  Director  Eugenhei/o 
che^. 

p!ai*a  execução  destes  trabalhos  precederá  ajuste  entre  ts 
parles  e  o  seu  producto  será  recolhido  como  renda  eveatatl 
d»  estrada. 

Art.  49.  A  contabilidade  da  locomoção  abrange  a  do  material 
rodante  '  seus  accessorioa.  a  das  officinas  e  suas  depe  leoeiís 
e-  dos  depósitos  de  aupprimentos. 

Será  organizado  por  forma  que  so  conheça  para  as  locomo- 
ti^vas,  carr.s  e vagões  os  reparos  que  tiverem  experimentado. 
sea  consumo,  despeza  kilometetrica  e  o  percurso  feito  desde  a 
skiar -acc)uisição  atá  ouo  snjam  considerados  inutilizados:  f «ri 
a»  officinas,  o  trabalho  útil  ^as  machinas,  ap parelhos  e  os 
reparos;  para  os  depósitos,  s  quantidades  entradas,  sahidai 
6  ei»  ser . 

Art.  50.  Conservar-se-ha  com  todo  o  cuidado  um  inTentarift 
descri ptivo  de  todo  o  material  rodante  e  fixo  em  serviço  ^ 
em  deposito,  material  das  officinas,  combustivel,  etc.,  acATgo 
d»  4^  divisSo.  Este  inventmo  será  revisto  e  conferido  trimesta- 
tralmente  pelo  chefe  da  locomoção  ou  empregado  por  ells  de- 
signado. 
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Ari.  51 .  o  chefe  da  locomoção  apresentará  ao  Director  Enge- 
nheiro   chefe,  até  o  dia  10  de  cada  mez,  um  relatório  succinto 
do  estado   do    material  rodante  e  das  ofiicinaB  e  das  principaes 
occarrencias    havidas  no  serviço  a  seu  cargo    durante  o  mez 
anterior  ;    este  relatório  será   acompanhado  dos  quadros  esta- 
tísticos do  percurso,  consumo,  natureza  dos   reparos  do  trem 
rodante,  conatracçSes  novas  especificadas  pelo  numerq  e  classe 
de  cada  locomotiva  ou  vehiculo,  ou   obra  nova.    Átê  o  dia  31 
de  Janeiro  de  cada  anno  apresentará  ao  mesmo  Director  Enge- 
nheiro  chefe  um  rolatorio  circumscanciado   acompanhado  dos 
quadros  estatísticos  acima  indicados,  tudo  relativo  ao  anno  an- 
terior o  o  orçamento  da  despeza  provável  para  o  anno  ânan- 
ceiro  seguinte. 


CAPITULO  VII 


DA  QUINTA   DIVISÃO 


Ârt.  52.  A  5»  divisão  comprehende  todos  os  trabalhos  de 
conservação,  reparação  e  construcçSo  da  linha  em  trafego,  seus 
edifícios  e  dependências,  assim  como  as  construcçõos  novas  nas 
partes  da  estrada  om  trafego  e  a  conservação  da  linha  tele- 
graphica . 

Art.  53.  O  pessoal  da  5*  divisão  compõe-se  de: 

1  Engenheiro  residente. 

1  conductor  para  cada  trecho  de  50  a  60  kilometros . 

1  mestre  de  linha  para  cada  trecho  de  35  a  30  kilometros. 

2  amanuenses. 

Art.  54.  Ao  Engenheiro  residente  incumbe: 

§  l.<>  Manter  a  linha  nas  melhores  condições,  do  modo  que 
a  circulação  dos  trens  se  efiectue  com  a  maior  regularidade, 
segurança  e  economia. 

Para  esse  fim  o  Engenheiro  residente  terá  a  seu  cargo  a 
conservação,  reparo  e  roconstrucçâo  das  obras  de  terra  e  de 
arte,  edifícios,  encanamentos,  obras  accessorias  de  consolida- 
ção e  s^^urança    e  a  conservação  da  linha  telegraphica. 

§  2.0  Organizar  o  serviço  de  policia  da  linha,  fazendo  manter 
os  regulamentos  om  vigor  e  as  instrucçõcs  do  Director  Enge- 
nheiro chefe. 

§  3.0  Fazer  e^criptarar  as  despezas  da  divisão  por  natureza 
de  obra,  discriminando  o  que  fôr  propriamente  conservação, 
reparação  ou  reconstrucçao  do  que  fôr  obra  nova. 

§  4.0   Inventariar  todo  o  material  e  utensílios  da  5^  divisão. 

§  5.0  Fazer  organizar  e  assignar  as  folhas  de  pagamento 
do  ppssoal  da  sua  divisão . 

Art.  55.  As  obras  de  conservação  e  reparos  ordinários  serão 
feitas  por  administração. 

As  constr acções  novas,  reconstrucções  ou  reparos  importan- 
tes serão  feitos  em  geral  por  empreitada. 
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Em  casos  excepcionaes  e  urgentes  serSo  taefl  obns  axecota- 
das  por  administração. 

Art.  56.  O  Engenheiro  residente  apresentará  ao  Direeior 
Engenheiro  chefe,  até  o  dia  10  de  cada  mez«  nm  relatório  sse- 
cinto  das  principaes  occurrencias  haridaa  no  serviço  a  aen 
cargo  darante  o  mez  anterior^  fazendo  expressa  mençSo  do 
estado  da  linha^  edifícios  e  saas  dependências,  linha  teíegra» 
phica,  custo  e  qnantidade  do  material  consumido,  diaerimi- 
nação  dos  pontos  em  que  fôr  empregado,  e  da  despeza  ~ 
trica  da  conservação. 

Áté  o  dia  31  de  Janeiro  de  cada  anno  apresentará  ao 
Director  Engenheiro  chefe  um  relatório  cireumstanciado  dos 
trahalhos  do  nnno  antecedente,  despeza  da  conservaçSo  e  o 
orçamento  provável    para  o  anno  financeiro  seguinte. 

CAPITULO  VIII 

DO  PSSSOaL  E  DAS  LICKNÇ  VS 

Art.  57.  Competem  aos  empregados  da  estrada  de  ferro  de 
Porto  Alegre  á  Urugnayana  os  vencimentos  marcados  v& 
tabeliã  annexa  a  este  regulamento  e  as  vantagens  nelle  ma«* 
cionadas. 

Art.  58.  Emquanto  o  contrario  não  fôr  rqsolvido  pelo  Poder 
Legislativo,  todos  os  empregados  da  estrada  serão  considendos 
em  commissão  temporária. 

Art.  59.  Serão  nomeados  : 

Por  decreto,  o  Director  Engenheiro  chefe. 

Por  portaria  do  Ministro  e  sob  proposta  do  Director  Engeabeiro 
chefe : 

O  1®  Engenheiro ; 

O  chefe  do  trafego ; 

O  chefe  da  locomoção ; 

Os  chefes  de  secção  ; 

O  Engenheiro  residente ; 

Os  ajudantes  de  1^  classe  ; 

O  thesoureiro; 

O  contador; 

O  guar Ja-livro8 ; 

O  secretario - 

Serão  nomeados  pelo  Director  Engenheiro  chefe  todos  os 
demais  empregados  da  estrada.  Para  nomeação  do  flel  do  tke- 
soureiro  precederá  proposta  deste. 

Art.  60.  Cada  nm  dos  chefes  de  serviço  poderá  admittiroc 
feitores,  chefes  de  turmas,  cantoneiros,  gfuardas,  serve&tv, 
operários,  guarda-freios  e  jornaleiros  do  serviço  asescsrgo, 
sujeitando,  porém,  seus  actos  á  approvação  do  Director  Boge- 
nheiro  chefe. 

Art.  61.  Todo  o  trabalho  do  pessoal  subalterno  fdrs  d» 
horas  de  serviço  ordinário  será  retribuído  com  accreteÍAod» 
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I&tío,   qne  poderá  attíngir,  conforme  a  daraçSo  e  intensidade 
<lo  xneemo  serviço,  até  ao  duplo  do  mesmo  salário. 

A.rt.  62.  Nos  casos  de  «ífluencia  de  serviço,  para  o  qual  seja 
ixiBufficiente  o  pessoal  das  tabeliãs  annexas,  poderá  o  Director 
Bngpenheiro  chefe  sdmittir  extraordinariamente  alguns  auxilia» 
r>ee  mais,  sujeitando  seu  acto  á  approvaçSo  do  Ministro. 

Bases  empregados  extraordinários  serfio  dispensados  logo 
<|oe  cesse  a  affloencia  do  serviço. 

^rt.  63.  Si  o  augmento  do  serriço  tiver,  pelo  desenvolvimento 
ilak  estrada,  caracter  permanente,  o  Director  Engenheiro  chefe 
prop<Mrá   ao  Ministro  o  indispensável  augmento  nos  quadros 

fi.X09. 

ArC.  64.  Só  serSo  concedidas  gratificaç?(eB  extraordinárias 
oomo  premio  ou  recompensa  de  provado  zelo,  actos  de  coragem 
e  previsfio  nos  casos  de  accidentes,  ou  ^uand )  estes  estiverem 
imminentes,  procedimento  irreprebensirel  ou  melhoramentos 
pxn^stoB  e  adoptados  no  serviço  de  que  estiver  incumbido  o 
empregado. 

Taes  gratificações  só  poderiU)  ser  autorizadas  pelo  Ministro, 
sob  proposta  do  Director  Engenheiro  chefe. 

Art*  65.  O  theeoureirò,  o  fiel  do  thesoureiro  e  o  almoxarife 
prestarão  fiança  na  Thesouraria  de  Fazenda  de  Porto  Alegre  : 
o  primeiro  de  10:000$,  o  segundo  de  5:000$  e  o  terceiro  de 
2:50^^. 

A  fiança  só  poderá  sor  levantada  depois  que  o  empregado 
tiver  deixado  o  serviço  e  se  lhe  houver  passado  carta  de  qui- 
tação. 

Art.  66.  O  Director  Engenheiro  chefe  será  substituído 
em  suas  &ltas  e  impedimentos  pelo  !<>  Engenheiro,  chefe 
do  trafego,  chefe  da  locomoção,  chefe  de  secção  mais  antigo  e 
Bngenheiro  residente,  na  ordem  em  que  se  acham  designados. 

Si  o  imp«^dj mento  se  prolongar  por  mais  de  âO  dias,  o  Mi« 
nistro  nomeará  quem  substitua  interinamente  o  Director  Enge- 
xi)iâÍTT>  chefe. 

Art.  67.  No  impedimento  ou  falta  dos  demais  empregados^ 
o  Pirector  Engenheiro  chefe  designará  quem  substitua  o  em- 
pregado impedido  ou  em  falta ;  si,  porém,  este  impedimento  ou 
falta  não  exceder  de  oito  dias,  a  substituição  se  fará,  êx  offvcio^ 
com   accumulação  de  empregos,  do  modo  seguinte  : 

§  1.0  O  i^  Engenheiro,  pelo  chefe  de  secção  mais  antigo « 

§  2. o  O  chef )  do  trafego,  pelo  chefe  de  locomoção  e  vice* 
versa. 

§  3.*  O  chefe  de  secção,  pelo  ajudante  mais  graduado,  ou, 
em  igualdade  de  graduação,  pelo  mais  antigo. 

§  4.0  O  Engenheiro  residente,  pelo  condnctor  mais  graduado. 

§  5. o  O  secretario,  por  um  escripturario  designado  pelo  Di- 
rector Engenheiro  chefe. 

§  6.0  O  thesoureiro,  pelo  sen  fiel. 

§7. o  O  contador,  pelo  guarda-livros,  designando,  poróm, 
logo  o  Director  Engenheiro  chef  3  pessoa  que  com  o  mesmo 
gnarda-livros  assigne  as  conferencias. 

Art.  68.  O  substituto  do  Director  Engenheiro  chefe  não  po« 
dera  accumular  funcçdes,  mesmo  nas  mais  eurtas  substituições. 
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Art.  69.  Nas  sabstltaiçSes  eos  officio  com  a^^camuUçio  de 
funcções,  o  empregado  que  Bubstituir  outro  perceberá  a&iea- 
mente   os  yencimemtos  e  vantagens  do  seu  próprio  cargo. 

Nas  substituições  por  nomeação  e  8-3m  accumulação  o  em- 
pregado que  substituir  outro  perceberá,  tlem  'l'.)«  b<s os  venci- 
mentos o  vantagens,  a  parte  dos  venci n.i(.'n«os  que  se  d^scoaUr 
ao  substituído,  comtanto  que  em  casj  algum  essa  parte,  reanidi 
áquoUes  vencimentos,  exceda  ao  venciment  >  marc  tdo  na  tabelU 
annexa  para  o  cargo  que  elle  fòr  desempenhar. 

Art.  70.  O  provimento  dos  logares  que  vagarem  será  feito, 
tanto  quanto  possível,  por  acce8so,-attendendo-Be  de  preiereií- 
cia  á aptidão,  zelo  e  assiduidade. 

Poderão  ser  nomeados  independentemente  de  aceesso  os  em- 
pregados cuja  nomeação  compete  ao  Ministro. 

Art.  71.  As  licenças  aos  empregados  serão  concedidas  até  o 
máximo  de  30  dias  em  cada  anno  pelo  Director  EnLcenheiro 
chefe,  e  as  de  maior  prazo  pelo  Ministro,  precedendo,  sempre 
que  fòr  possível,  audiência  do  Director  Engenheiro  chefe. 

Art.  72.  As  licenças  serão  concedidas  de  conformidade  com 
as  seguintes  regras  : 

§1.0  Provada  a  moléstia,  poderá  ser  a  licença  até  três 
mezes,  somente  com  ordenado  por  inteiro  ou  dous  terços  àos 
vencimentos;  de  três  a  seis  mezes  somente  com  metade  dos 
venciíuentos ;    de  seis  a  nove  mezes  sem  vencimentos. 

§  2.0  Os  prazos  marcados  no  §  1»  são  máximos  dentro  do 
anno,  quer  se  trate  de  uma  licença,  quer  de  mais  de  uma  que 
o  empregado  pedir  ou  obtiver,  do  vendo,  portanto,  os  prazos 
destas  ser  sommados. 

§  3.0  Findo  o  prazo  máximo  para  as  licenças,  o  empr^g&do 
não  poderá  obter  nova  licença  sem  voltar  ao  exercício  do 
cargo  n  nelle  permanecer  por  tempo  pelo  menos  igu.il  ao  da 
ultima  líconça  gozada. 

§4.0  As  licenças  com  vencimentos  só  poderão  ser  conce- 
didas ao  empregado  que  pelo  menos  tiver  seis  meses  de 
serviço   na   estrada . 

Art.  73.  O  empregado  só  poderá  entrar  no  jrozo  de  licença 
dentro  do  prazo  e  satisfeitas  as  formalidades  prescriptas  pelu 
leis  e  avisos  do  Ministério  da  Agricultura. 

Art.  74.  O  empregado  licenciado  deve  apresentar  aos<>cre- 
tario  a  sua  portaria  de  licença  já  com  o  cutnpra^u  do 
Director  Engenheiro  chefe  e  do  seu  chefe  immediato,  afim  de 
ser  ella  registrada  o  se  fizerem  os  devidos  assentamentos.  Sem 
o  cumprimento  desta  formalidade  nenhum  vencimento  ft3fÂ 
pago   ao  empregado  licenciado. 

Art.  75.  O  empregado  perderá  a  gratificação  sem;>re  qQ« 
faltar  ao  serviço  e  também  o  ordenado,  quando  as  faltas  nSo 
forem  j  ustificadas. 

Ao  Director  Engenheiro  chefe   compete  o  julgamento  sobre 

a  justifí  -ação  das  Mias. 

Art.  76.  No  caso  de  Mtas  interpoladas,  s'^rá  o  desconto  cor- 
respondente aos  dias  em  queellas  se  derem  ;  no  caso  de  íalttf 
seguidas,  serão  também  descontados  os  domingos,  dias  santiiS- 
cados  e  feriados,  comprehendidos  no   seu  período. 
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Art .   77 .  O  empregado  c^ae,   sem  causa  justificada,  feiltar   ao 
aerviço   por  mais  le  15  dias,  será  considerado  demittido. 

Art.  78.  As  faltas  commettidas  pelos  empregados,  além 
daa  ponas  estatuidas  pela  legislaçS>  vigente,  serão  punidas 
Beg'iindo  a  sua  gravidade  ou  reincidência  com  advertência 
simples,  reprehensáo  em  ordem  ae  serviço,  multa  correspon- 
dente até  um  mez  de  vencimentos  e  gratificações,  suspensão 
até  dous  mezes,  demissão  simples,  demissão  a  bem  do  serviço 
publico. 

Art.  79.  O  Director  Engenheiro  chefe  poderá  impor  qualquer 
d&8  p-?nas  designadas  no  artigo  precedente  ao  pessoal  de  sui 
nomeação  ou  dos  chefes  de  serviço  ;  o  as  penas  de  adver- 
tência, re^rehensão,  multa  até  um  mez  e  susponsão  até  30  dias 
aoB  de  nomeaç£o  do  Ministro. 


CAPITULO  IX 


DAS  ENC0MMENDA3  DE  MATERIAL  E   COMBUSTÍVEL 


Art.  80.  O  material  metallico  fixo  ou  o  material  rodante, 
quando  não  fòr  construido  nas  officinas  da  estrada,  será  en- 
commendado  pelo  Ministro,  á  vista  da  requisição  do  Director 
Engenheiro  chofo. 

Art .  81 .  A  re  {uisiçSo  deve  ser  acompanha-la  de  desenhos 
oa  indicações  minuciosas,  especificações  para  o  fabrio,  de- 
sig-nação  das  fabricas,  nota  do  custo  provável  o  das  épocas  do 
fornecimento. 

Art.  82.  A  acquisiçiio  de  combustivel  será  realizida  pelo 
Director  Engenheiro  chefe,  qne,  com  a  precisa  antecipação, 
solicitara  do  Ministro  a  ordem  de  pagamento,  quando  este 
houver  de  se:  feito  no  estrangeiro  ou  outra  praça  que  não  a  de 
Porto  Alegre . 

CAPITULO   X 


DISPOSIÇÕES    GBRASS 

Art.  83.  o  Director  Engenheiro  chefe  expedirá,  logo  depois 
da  promulgação  deste  regulam'ínto,  as  instrucçÕ  'S  ou  rí^gimen- 
tos  internos  indisp  «nsaveis  á  boa  marcha  de  cada  um  dos 
serviços. 

Os  regimentos  internos  s^rSo  impressos,  colleccionados  o  re- 
mcttidos  á  Secretaria  d  >  Estado  do  Ministério  da  Agricultura. 

Art.  84.  As  guias,  conheci m^^n tos  e  outros  documentos 
justificativos  d-i  roceita  e  de^peza  da  estrada  serão  queimados 
dous  annos  depois,  desde  que  estejam  escrip luradas  nos 
livros  competente»  e  encerradas  pelo  Director  Engenheiro 
chefe  as  respectivas  contas. 


526  Actes  Bo  podbr  bxecctivo 

Os  livros,  contas  e  recibos  serio  ooAsenradoB  pelo  tsmpo 
fixado  em  lei  para  a  guarda  de  taes  doeamentoft. 

Art.  85.  As  tari&s,  regolainentos  e  qaaesaner  iastraeçSes 
que  aproveitem  ao  publico,  só  terão  execução  depois  de  publi- 
cados com  antecedência  de  oito  dias,  pelo  menos. 

Art.  86.  Bxc(>ptnam-se  no  artigo  precedente  os  casos  de  in- 
terpretação de  tarifas  ou  de  decisão  nos  casos  omissos ;  nesMi 
casos  o  que  fòr  decidido  pelo  Director  Engenheiro  chsfi»  tari 
immediata  execução. 

Art.  87.  Todos  os  agentes  e  empregados  da  estrada  ao  ser- 
viço das  estações,  dos  trens  e  da  via  permanente  usarão  de 
uniforme  escolhido  pelo  Director  En.^enheiro  eh 'fe. 

Art.  88.  As  estatísticas  resumidas  da  estrada  serão  paUí- 
cadas  semestralmente  no  Diário  Official. 

Art.  89.  Os  agentes  das  -estações  e  todos  os  mais  empre- 
gados que  arrecadarem  dinheiroa  ou  tiverem  mercadorús « 
valores  sob  sua  guarda,  prestarão  na  thesouraria  da  estradi 
fiança  que  será  fíiuula  pelo  Director  Engenheiro  chefe,  â  yíèU 
da  importância  do  emprego  e  correspond^^nte  responsabili- 
dade. Esta  importância  será  recolhida  na  Thesouraria  de  Fi- 
zenda,  á  vista  da  gaia  do  Director  Engenheiro  chefe,  e  d'&lJi 
será  levnntada  também  á  vista  de  guia  do  mesmo  Director,  eo 
que  se  declare  achar-se  o  empregado  quite  com  o  Bst ido. 

Art.  90.  Só  o  Ministro  e  o  Director  Engenheiro  chefe,  oo 
quem  suas  vezes  fizer,  poderão  conceder  passes  grituitos  dos 
trens  da  estrada  em  trafego  para  objecto  estranho  ao  seu  ler- 
viço. 

Nas  estatísticas  e  relatórios  far-se-ha  menção  desses  passes. 

Art.  91.  Os  empregados  em  serviço  da  estrada  e  oi  eoh 
preiteiros,  na  forma  de  seus  contratos,  terão  passe  livre. 
Esses  passes  serão  concedidos  pelo  Director  Engenheiro  chefe, 
ou  pelos  chefes  de  divisão  aos  empregados  sob  suas  ordens. 

Art.  92.  As  requisições  para  passagens  em  serviço  pobli^^ 
serão  satisfeitas  sempre  que  forem  passadas  pela  antoridade 
competente  e  a  importância  levada  em  conta  do  Ministério  rei- 
pectivo  ou  da  província,  devendo  figurar  como  renda  da  es* 
trada. 

Art.  93.  Aos  empregados  encarregados  de  pagamentos  se 
abonará  uma  quantia  pura  quebras,  que  será  fixada  pelo  Mi- 
nistro. 

Art.  94.  Até  ao  ultimo  dia  de  cada  mez,  o  Director  En^ 
nheiro  chefe  remetterá  ao  Ministro  um  relatório  succintodo^ 
£Bictos  e  occurrencias  mais  notáveis  e  do  estado  das  obras  e 
do  material,  tudo  do  mez  anterior. 

Estes  relatórios  serão  acompanhados  de  mappas  estatiaticdi 
da  receita  e  despesa  da  estrada  ;  discriminando,  quant»  à 
receita,  por  estações  e  natureza  de  transportes,  e  qaantd  ^ 
despeza,  por  cada  uma  das  divisões  do  serviço  da  estrada. 

Art.  9t>.  Até  ao  dia.  !<>  de  Março  de  cada  anno  remetterá 
o  Director  Engenheiro  chefe  ao  Ministro  um  r«'latorio  geral  <Io 
anno  anterior,  em  que  exporá  circumstanciadamente  o  eitid» 
das  obras  e  do  material  e  quaesquep  informações  que  apn»- 
veitem  á  estrad»  e  ao  Governo.    Esse  relatório  será  acom- 
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panhado    do  balanço  g:eral,  da   discriminaçáo  da  receita    e 
despeza.  por  estações  e  por  kilometros  na  parto  em  trafego  ;  da 
despeza   com  obras,  etc.,  na  parte  em  constracçào ;  de  quadros 
estatísticos  para  todos  os  ramos  do  serviço  da  estrada  ;  do  orça- 
mento das  despdzas  prováveis  para  o  anno  financeiro  segai nte  ; 
dos   quadros  do  pessoal  o  da  relação  dos  próprios  da  estrada. 
Art.   96.  O  Director  Engenheiro  chefe  providenciará  pro- 
visoriamente a  todos  os   casos  omissos  do  presente  regula* 
mento,    quando  a  urgência   do  serviço  exigir  ;  representando 
im mediatamente   ao  Ministro,  para  que  esto  providencie  defi- 
ni tivamen  te. 

Art.  97.  O  Director  Engenheiro  chefe  se  entenderá  directa- 
mente com  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Pablicas,  cumprindo-lhe,  porém,  prestar  ao  Presidente  da  pro- 
vincia  quaesquer  esclarecimentos  que  este  requisitar,  e  satis- 
fazer as  suas  determinações  no  quo  interessar  ao  sor  viço 
publico . 

Art.  98.  Os  quadros  do  pessoal  fixado  no  presente  regula- 
mento aó  BiTão  preenchidos  á  medida  que  as  necessidades  do 
serviço  o  exigirem,  a  juizo  do  Director  Engenheiro  chefe. 

Art .  99.  Os  actuaes  empregados  da  estrada  serão  preferidos, 
na  medida  de  suas  habilitações,  na  organização  do  pessoal 
fixado  por  este  regulamento. 

Aos  quo  continuarem  nas  mesmas  funcções  e  com  os  mesmos 
vencimentos,  não  se  passarão  novos  titules  de  nomeação. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1882. •» 
André  Ai^gusto  de  Pádua  Fleury. 
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TABELLA.  DOS  VENCIMENTOS  DO  PESSOAL  DA  ESTRADA  DS  FBBBO 
DE  PORTO  ALEGRE  Â  URUGUAYANA,  A  QUE  SE  REFERE  O  REGU- 
LAMENTO APPROVADO  POR  DECRETO  N.    8798  DESTA  DATA 


CATEGORIAS 


Director    Engenheiro   chefe 

1®  Engenheiro 

Chefe  do  trafego 

Chef )  da  locomoção 

Chefe  de  secção 

Engenheiro  residente 

Ajudante  de  1*  classe 

Ajudante  de  2*  classe 

Conductor  de  1*  classe 

Condactor  de  2»  classe 

Secretario 

Thesoureiro 

Contador 

Guarda-livros 

Fiel  do  thesoureiro. .  • 

Almoxarife 

1®    telegraphista 

Escripturario 

Amanuense 

Desenhista  de  1>  classe 

Desenhista  de  2»  classe 

Auxiliar  de  1*  classe 

Auxiliar  de  2^  classe 

Auxiliar  de  3*  classe 

Agente  de  Taquary  ou  Porto  Alegre. . 

Agente  de  estação  de  1*  cLisse 

Agente  de  estação  de  2^  classe 

Agente  de  estação  de3*class'^ 

Agente  de  estação  do  4*  classe 

Fiel  de  estação 

Conferente 

Telegraphista  de  1*  classi 

Telographista    de  2*  classe 

Telegraphista  de  3*  classe 

Conductor  de  trem  de  1^  classe 

(^nducior  de  trem  de  2*  classe 

Conductor  de  trem  de  3*  classe 

Porteiro 

Continuo 


.    TBKC1> 

GftATiri- 

(UçXo 

n/TAL 

8:000$ 

4:000$ 
2:80^ 
2:400$ 

12:000» 

5:600$ 
4:800$ 

8.4<:)(S 

7:200$ 

4:000$ 

2:000$ 

ô-.OOí» 

4:000$ 

2:00^ 

6:00Qt 

3:600$ 

1:800$ 

4:851 

3:200$ 

1.600$ 

2:400$ 

1:200$ 
1:000$ 

3:6003; 

2:000$ 

3:000t 

1:6005 

80(« 

2:4an$ 

2:000$ 

1:000$ 

3:000í 

2:400$ 

1:200.^ 

3:6001 

2:000$ 
2:000$ 

1:000$ 
1:000$ 

3:000* 

960$ 

480$ 

1:440$ 

1:200$ 

600$ 

em 

1:800$ 

1:20C^ 

1:8001 

960$ 

480$ 

1:440$ 

480$ 

240ÍÍ 

720^ 

2:800$ 
2:000$ 

1:403$ 

4:200$ 

1:000$ 

3i(m 

1:200$ 
800:^ 

4o3 

i'.m< 

1:2001 

560$ 

280$ 

840Í 

1:600$ 

800$ 

2:4fm 

1:200$ 

6K)$ 

1:800^ 

960$ 

480$ 

1:440$ 

720$ 

360$ 

1:090$ 

560$ 

280$ 

810$ 

480$ 

240$ 

720^ 

400$ 

200$ 

600$ 

48o| 

280S 

m^ 

240$ 

720Í; 

360$ 

im^ 

540$ 

1:200$ 

6on$ 

1:803! 

960$ 

480$ 

1:44*)$ 

720S 

360:^ 

1:090$ 

720$ 

360$ 

1:080S 

400$ 

200$ 

600$ 
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Observações 

1.*  O  í>irector  EAgenheiro  chefe  poderá  arbitrar  a  cada  nm 
doB  empregados  da  1^  f)  2<^  divisão  uma  diária  de  1$  a  3$  para 
aquelles  e  de  1$  a  6$  para  estes ;  variando  segando  a  ca-> 
tegoria,    natureza    do  serviço  o  local  do  emprego. 

Ao  Director  Engenheiro  chefe  caberá  o  máximo  destas 
ultiiDas  diárias. 

2.*  Os  empregados extranum erários  admittidos  por  urgên- 
cia do  serviço  perceberão  vencimentos  e  vantagens  corres- 
pondentes aos  cargos  que  forem  exercer.  Esses  empregados 
serão  considerados  interinos  para  o  efifeito  do  pagamento  de 
impostos  e  direitos. 

3.*  O  I  irector  Engenheiro  chefe  poderá  ajustar  um  des- 
pachante na  Alfandega  de  Porto  Alegre,  mediante  retribuição 
por  despacho  ou  com  um  vencimento  fixo  que  não  excederá  a 
1:200$  por  anno,  sendo  800$  de  ordeiíado  e  400$  de  gratificação. 
4 .  *  O  agente  de  estação,  qualquer  que  seja  a  sua  categoria, 
perceberá,  emquanto  esta  estação  fòr  terminal,  os  vencimentos 
de  aguente  de  1^  classe. 

5.*>  O  agent?,  fiel  ou  conferente  que  também  fizer  o  serviço 
de  telegraphista  om  sua  estação,  perceberá  por  isso  a  gratifi- 
cação de  telegraphista  de  3^  classe . 

6.^  O  Director  Engenheiro  chefe  fixará,  de  accôrdo  com  as 
necessidades  do  serviço,  o  numero  de  machinistas  e  foguistas 
das  locomotivas,  mestres,  contramestres,  operários  e  serventes 
das  officinas,  mestres  de  linha,  feitores,  operários  e  serventes 
da  conservação  e  da  construcção  e  estudos,  guardas  de  bar- 
reiraSv  agulheiros,  guardas  e  serventes  das  estações  e  suas 
dependências,  serventes  das  diversas  divisões,  zeladores,  car- 
voeiros, estafetas,  apontadores,  porta-miras  e  todo  o  mais 
pessoal  subalterno  e  lhes  marcará  o  respectivo  ordenado  ou 
salário,  o  que  tudo  deve  constar  de  tabeliãs  que  reme^tterá  ao 
Ministro. 

7.*  Os  conductores  de  trem,  machinistas,  mestres,  contra- 
mestres de  officinas,  mestres  de  linha,  agulheiros  e  guardas 
de  estação  e  barreiras  e  zeladores  que,  durante  cada  trimestre, 
não  incorrerem  em  multa  ou  em  falta  que,  a  juizo  do  Director 
Engenheiro  chefe,  prejudique  o  serviço,  terão  direito  a  uma 
gratificação  equivalente,  no  máximo,  ao  ordenado  ou  salário  de 
10  dias. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1882. — 
André  Auffusto  de  PadtM  Fleury. 
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DECRETO  N.  8799  —  dx  9  dx  dezembro  ds  1882 

Concede  permissSo  a,Thomaz  Larangeira  para  colher  berra-matte  naProvÍ£cu 

do  Mato  Grosso. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Thomaz  Larangeira,  Hei  po: 
bem  Conceder-lhe  permissSo  para  colher  herva-matte  nw 
terrenos  devolutos  que  demoram  nos  limites  da  Província  de 
Mato  Grosso  com  a  Republica  do  Paraguay,  entre  os  marcos  do 
Rincão  de  Julho  e  cabeceiras  do  Iguatemy,  partindo  de  lésie 
para  o  interior,  mediante  as  clausulas  que  com  este  baixia. 
assignadas  por  André  Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Coo- 
selho.  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negociei  da  Agri- 
cultura, [Ck)mmercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  en- 
tendido e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  d* 
Dezembro  de  1882,  6i<^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury. 


Glauaulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.   9199 

desta  data ' 


I 

E'  concedida  a  Thomaz  Larangeira  permissSo  por  iO  annoi 
para  colher  matte  nos  hervaes  existentes  nos  limites  da  Pro- 
víncia de  Mato  Grosso  com  a  Republica  do  Paraguay,  do 
perímetro  comprehendido  pelos  morros  do  RincSo  de  Jolho  e 
as  cabeceiras  do  Iguatemy,  ou  entre  os  rios  Amambab.?  « 
Verde,  e  pela  linha  que  desses  pontos  fòr  levada  para  o  interior, 
na  extensão  de  40  kilometros. 

II 

As  colheitas  da  herva-matte  não  serSo  feitas  no  mesmo  ter- 
reno da  área  acima  descrípta,  senSo  depois  de  decorridos  dooi 
annos  entre  ellas. 

Nesta  permissSo  nSo  se  oomprehendem  as  madeiras  de  lei< 
das  quaes  o  concessionário  nSo  se  poderá  utilisar  aem  licençi 
especial,  salvo  para  construcção  de  casas  para  si  e  seus  tfs* 
balhadores,  de  pontes  ou  pontilhões,  nunca,  porém,  p»n 
commercio. 

III 

O  concessionário  não  poderá  caçar  nos  terrenos  de  qae  ttt* 
a  clausula  1»,  nem  pescar  nos  rios  ahi  existentes,  sem  liceoç* 
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da  respectiva  Municipalidade,  determinandoHSie  na  mesma  li- 
cença com  precisSo  a  época  da  caça  ou  pesca,  de  modo  a  não 
Boffrerem  diminniçSo  alguma  os  animaes  respectivos. 

IV 

O  concessionário  communicará  todos  os  annos  ao  Presidente 
da  província  quaes  os  legares  em  que  tiver  de  proceder  á 
comeita  da  herva-matte. 

Si  durante  os  trabalhos  tiver  de  mudar  o  campo  de  suas 
operações,  deverá  dar  parte  immediatamente  ao  Presidente  da 
proTincia,  expondo  o  motivo  de  sua  deliberação. 


O  concessionário  será  obrigado  a  remetter  para  o  Museu 
'Nacional,  convenientemente  acondicionados,  todos  os  specimens 
vegetaea,  animaes  e  mineraes,  fosseis  ou  nSo,  e  bem  assim  os 
artefactos  indígenas  antigos  ou  modernos,  esqueletos,  ossos 
dispersos  e  quaesquer  outros  objectos  pertencentes  á  raça 
ãborig'ene  que  encontrar  e  lhe  parecerem  úteis  á  sciencia, 
procedendo  em  tudo  de  accôrdo  com  o  Director  daqnella  re- 
partição. 

VI 

O  concessionário  não  poderá  directa  ou  indirectamente  im- 
pedir a  colheita  da  herva-matte  aos  moradores  do  território,  de 
^ue  trata  a  presente  concessão,  Que  viverem  de  semelhante 
industria  e  delia  tirarem  os  indispensáveis  meios  de  sub- 
sistência. 

VII 

O  concessionário  fica  sujeito  á  multa  de  100$  a  200$,  imposta 
pelo  Presidente  da  provincia  e  cobrada  administrativamente, 
pela  transgressão  de  qualquer  das  presentes  clausulas. 

VIII 

O  Governo  reserva-se  o  direito  de  cassar  esta  concessão  si  o 
concessionário  incorrer  por  três  vezes  consecutivas  na  pena 
do  artigo  antecedente  ou  por  motivos  de  ordem  publica. 

Nestas  hypotheses  nSo  terá  direito  a  indemnização  alguma 
por  qualquer  titulo  que  seja,  ficando-lhe  entretanto  salvo  o 
direito  de  retir  ar,  durante  o  prazo  de  um  anno,  contado  da 
data  da  revogação,  a  herva-matte  que  tiver  colhido. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  9  de  Dezembro  de  1882.— 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


t/»\ifyJ\Pfp\J^\:f^ 
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DECRETO  N.  8800  —  de  16  de  dezembro  os  1882 

Aatoriza  o  Gorerno   ProTincíal  de  S.  Paalo   a  proceder  á  «x«c«çio  ^u 
obras  de  melhorameoto,  doqao  earecto  litoral  da  cidade  deSaatu. 

Sendo  de  urgente  necessidade  proceder  á  constraeção  úím 
obras  de  melhoramento,  de  que  carece  o  litoral  da  ciJade  da 
Santos,  afim  de  facilitar  o  crescente  movimento  de  seu  impor- 
tante commercio  marítimo  de  importaçfio  e  exportação  ;  e  coa- 
siderando  que,  pela  natureza  e  especiaes  condições  de  pinto 
organizado  pela  commissSo  hydraulica,  sob  a  direcçSo  do  En- 
genheiro William  Milnor  Roberta,  mais  convém  aos  intarassei 
commerciaes  daquella  cidade  (jue  seja  a  execução  das  referíiu 
obras  confiada  á  própria  província,  conforme  aasim  também 
o  entenieu  a^ssembléa  Provincial,  votando  a  Lei  n.  Í3d$  Í3 
de  Fevereiro  de  1881  : 

Hei  por  bem  Autorizar  o  Governo  Provincial  deS.  PaoJoi 
levar  a  effeito  por  si  directamente,  ou  pelos   meios  qns  forem 
mais  convenientes  á  província,  a  realizaçSo  das  obras  de  me- 
lhoramento do  litoral  da  cidade  de  Santos,  tendo  por  ba^  o 
projecto  organizado  pela  commissSo  hydraulica  sob  a  direcç» 
do  mencionado  Engenheiro  William  Milnor  Roberta,  obaêr^ 
vando  as  clausulas  que  com  este  baixam,  aasignadas  por  André 
Augusto  de  Pádua  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Sscr*- 
tario  de   Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commsreioe 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  execour. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1882,  6^  ài 
Independência  e  do  Império . 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


Clausulas  a  que  se  refere  o  Decreto  n.  9900 

desta  data 


I 


O  Governo  Imperial  concede  á  Província  de  S.  Paulo  p^b 
prazo  de  40  annos,  que  decorrerSo  do  dia  em  que  pela  Pre- 
sidência daquella  provincia  se  declarar  aceita  esta  coaceisia. 
o  que  deverá  ter  logar  d  ntro  de  dous  mezes  contadoa  deiti 
data,  privilegio  exclusivo  para  custeio  e  gozo  de  um  caeie 
outros  melhoramentos  no  litoral  da  cidade  de  Santos,  »^ 
de  facilitar  o  movimento  do  commercio  de  importaçlo  a  ex- 
portação, tomando-se  por  base  na  execuçSo  das  obrasopii'!'' 
(B)  organizado  em  1879  pela  commissSo  hydraulica  sob  a  (ii* 
recção  do  Engenheiro  William  Milnor  Roberta. 
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II 

^  As  obras  poderSo  ser  oxecatadas  por  conta  dos  cofres  pro- 
vinciaes  ou  pelos  meios  que  forem  mais  convenientes  aos  inte- 
resses da  província. 

III 

Aceita  a  presente  concessão,  procederá  o  Governo  Provincial, 
dentro  do  prazo  máximo  de  60  dias,  á  revisSo'  do  indicado  pro- 
jecto, Bubmettendo  á  approvaçâo  do  Governo  Imperial  as  ute- 
raçOes  oue  forem  jalgadas  necessárias. 

Fica  aesde  já  declarado  que  na  indicada  revisão  se  terá  em 
vista  que  as  novas  constracçdes  vão  até  á  frente  da  Alfandega  e 
que  ao  longo  do  cães  sejam  assentados  carris  de  ferro  para  &ci- 

btar  o  movimento  do  serviço  dessa  repartição. 

tf 

IV 

O  Groverno  Imperial  resolverá,  dentro  do  prazo  de  60  dias, 
sobre  a  approvaçâo  dos  planos  definitivos,  nos  qnaes  poderá  fazer 
as  alteraç5es  que  entender  convenientes ;  considerando- se  os 
mesmos  planos  approvados,  si,  terminado  aquelle  prazo,  nenhum 
despacho  houver  sido  publicado. 


Approvados  os  planos  definitivos,  nos  termos  das  clausulas 
precedentes,  dará  o  Governo  Provincial,  dentro  do  prazo  de  seis 
mezes,  começo  á  execução  das  obras,  de  modo  que  possam  ficar 
concluidas  dentro  do  prazo  de  três  annos,  contados  da  data  em 
que  aa  obras  tiverem  começo,  salvo  caso  de  força  maior,  devida- 
mente justificado. 

VI 

Para  a  execução  das  obras  mencionadas  na  clausula  1*,  é 
conferido  á  província  concessionaria  o  direito  de  desapropriar, 
nos  termos  do  Decreto  n.  1664  de  27  de  Outubro  de  1855,  os 
terrenos  particulares,  edificios,  pontes,  e  quaesquer  bemfeitorias 
existentes  nas  proximidades  do  porto,  que  forem  julgados 
necessários. 

VII 

Durante  o  prazo  do  privilegio  a  província  terá  a  plena  pro- 
priedade de  todos  os  actuaes  terrenos  de  marinhas  e  dos  que  se 
formarem  em  toda  a  extensão  do  cães. 
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VIII 

Os  armazéns  qae  nesses  terrenos  forem  constraidos  pela  pro- 
víncia, guardadas  as  prescripçQes  estabelecidas  pelas  leiafiBcaes, 
gozarSo  das  vantagens  concedidas  aos  armazéns  alfandegados. 

IX 

Para  indemnização  das  despezas  de  constrncçSo  e  cnstúo 
das  obras  especificadas  nas  clausulas  precedentes  a  pronncu 
concessionaria  terá  o  direito  de  cobnr  as  taxas  estipaJadas  lu 
Lei  n.  1746  de  13  de  Outubro  de  1869  pelos  serviços  de  em- 
barque e  desembarque  de  todas  as  mercadorias  de  isaportaçio  e 
ezportaçSo»  atraca^  de  navios  e  armazenagens,  caleaJando-te 
as  referidas  taxa^  de  modo  que  a  respectiva  importância  no  fim 
do  prazo  do  privilegio  corresponda  ao  capital  que  tiver  sido  em- 
pregado nas  obras  de  que  se  trata*  aagmentaoo  dos  competentsi 
juros. 


Essa  capital  será  definitivamente  fixado  depois  de  tennisâ- 
dos  todos  os  trabalhos  de  construcçâo ;  feito  o  que  a  Presideneii 
da  província  concessionaria  organizari  e  submetterá  i  appro- 
vaçSo  do  Governo  Imperial  a  tabeliã  das  taxas  do  que  tnto  s 
clausula  precedente. 

XI 

Fica  reservado  ao  Governo  Provincial  de  S.  Paulo  o  direito 
de  alterar,  de  accòrdo  com  o  Governo  Geral,  as  taxas  referida, 
sempre  que  a  renda  liquida  annual  fôr  inferior  á  quota  eo^ 
respondente  á  amortiza^  do  capital  e  correspondentes  joroit 
que  sSo  fixados  na  razfio  de  8  <>/o  ao  anno  ;  assim  como  corre- 
Ihe  o  dever  de  reduzir  as  ditas  taxas,  sempre  que  os  lacras  li- 
quides forem  superiores  a  10  o/o  em  dous  annos  oonsecotifw. 

XII 

Logo  que  forem  iniciados  os  trabalhos  de  constmcção  doeaes. 
a  província  poderá  estabelecer  a  cobrança  das  taxas  de  qoe 
trata  a  clausula  9»,  segundo  uma  tabeliã  proviíioria,  approTi^ 
pelo  Goveriío  Geral,  e  que  será  organizada  pelo  Governo  Pro- 
vincial, tomando  por  base  o  orçamento  provisório  dss  cbru 
projectadas,  o  qual  deverá  ser  apresentado  ao  Governo  Imperial 
conjunctamente  com  os  planos  definitivos. 

XIII 

As  obras  do  cães  poderSo  ser  entregues  por  secçSei  so  ^' 
viço  a  que  sAo  destinadas,  podendo  desde  entfto  ser  altar^h  a 
tabeliã  provisória  de  que  trata  a  clausi^a  precedente. 
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XIV 

Todo  O  material  necessário  á  construc^  e  costeio  das 
obras  será  isento  de  direitos  de  Alfandega. 

XV 

Si  «dentro  do  prazo  do  privilegio,  o  movimento  do  com- 
mercio  do  porto  de  Santos  exigir  maior  extensão  de  cães,  mo- 
lhes e  outras  construcções,  terá  a  província  direito  de  prefe- 
rencia para  constrair,  custear  e  gozar  as  novas  obras  com  as 
mesmas  vantagens  e  ónus  ora  estipulados,  salvo  outro  accôrdo 
com  o  Governo  Imperial. 

XVI 

O  Governo  Imperial  concede  â  província  o  direito  de  emittir 
títulos  de  garantia  (toarrants)  das^mercadorias  depositadas  em 
seaa  armazéns,  dando,  em  regulamento  especial,  as  regras  e 
instmcçQes  para  a  emissSo  desses  títulos  e  seu  uso  no  Império. 

XVII 

Si  o  Governo  Imperial  julgar  conveniente  o  resgate  da  con- 
cessão, poderá  fázel-o  depois  de  conduidas  as  obras,  na  forma 
da  segunda  parte  do  §  9^  art.  !<>  da  Lsi  n.  1746  de  13  de  On- 
tnbro  de  1869. 

XVIIl 

Findo  o  tempo  da  concessão  ficarão  pertencendo  ao  Estado 
todas  as  obras  e  material  fixo  e  rodante,  nos  termos  do  §  3« 
art.  l^'  da  referida  lei,  exceptuando-se,  porém,  os  armazéns 
e  outros  odificios  existentes  nos  terrenos  de  que  trata  a  clausula 
8*,  que,  entretanto,  poderão  ser  adquiridos  pelo  Estado,  in- 
demnizando este  a  província  do  respectivo  custo. 

XIX 

Fica  entendido  que  durante  o  tempo  da  concessão  deste 
contrato  o  Governo  Imperial  não  poderá  conceder  a  empresa 
alguma,  companhia  ou  individuo  o  direito  de,  sob  qualquer 
titulo,  cobrar  as  taxas  da  clausula  5.^ 

XX 

Fica  concedido  á  província  o  direito  de  desapropriar  a  ponte 
de  ferro  da  Companhia  ingleza  da  estrada  de  ferro  de  Santos  a 
Jundiahy,  embora  essa  desapropriação  não  seja  exigida  pela 
necessidade  das  obras  do  cães. 
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XXI 

A  província  obriga- se  a  dar  as  necessárias  accominodaçgea 
aos  empregados  da  Alfandega  que  forem  encarregados  de 
físcalisar  o  movimento  das  mercadorias  nos  armazena  da  pro- 
yincia,  de  qae  trata  a  clausula  8^  ;  e  bem  assim  a  respeitar  e 
fazer  cumprir  as  instrucções  ou  regulamentos  que  pelo  Minis- 
tério da  Fazenda  forem  expedidos  para  assegurar  a  conve- 
niente íiscalisação  dos  interesses  do  Estado. 

XXII 

A  execuçSo  das  obras  e  serviços  de  que  trata  esta-  concessio 
será  âscalisada  por  um  Engenheiro  nomeado  pelo  Governo 
Imperial  e  pago  pelos  cofres  geraes. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1882.  — 
André  Augusto  de  Pádua  Fleury, 


,i/'\JÍ\Jf'^J^\J^J9Ss/* 


DECRETO  N.  8801  ~  de  16  de  dezembro  de  1882 

Abre  ao  Ministério  do  Império  um  credito  extraordinário  de  400^)00!»,  p*r 
conta  do  exercício  de  18^-1883,  aflui  de  oceorrer-se  ás  despesas  qee  w 
ostSo  fazendo  com  soccorros  pablicos,  por  motivo  da  epidemia  de  varioli 
que  se  manifestoa  nesta  Gôrte  o  na  maior  parto  dasproriarias  dolaperis. 

Tendo  ouvido  o  Ck)n8elho  de  Estado  pleno,  na  forma  do  art  20 
da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  próximo  findo,  e  O>nfor- 
mando-me  com  o  parecer  di  maioria  do  mesaio  Conselho  dei- 
tado, Hei  por  bem,  nos  termos  do  art.  4<^,  §§  Z"*  e  4o,  ultima  parte, 
da  Lei  n .  589  de  9  de  Setembro  de  1850,  Abrir  ao  Ministério 
dos  Negócios  do  Império  um  credito  extraordinário  de  400:00(1$, 
por  conta  do  exerci  cio  de  1882-1883,  afim  de  oecorrer4d  is 
despezas  que  se  estão  fazendo  com  soccorros  públicos,  por 
motivo  da  epidemia  da  varíola  que  se  manifestou  neata  Còrle  e 
na  maior  parte  das  províncias  do  Império. 

Pedro  LeSo  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Kio do 
Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1882,  61^  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 

Pedro  Leão  Velloso» 


4/\f\/\P^\^^/\/* 
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DBGRETO  N.  8802  — dx  16  dedszimbrodx  1882 
Créa  na  Academia  das  Bellat  ArUs  a  cadeira  de  xylograpbia. 

Usando  da  aatorizaçSo  concedida  pelo  art.  2^  n.  34  da  Lei 
n.  3141  de  30  de  Outabro  do  corrente  anno.  Hei  por  bem 
Crear  na  Academia  das  Bellas  Artes  a  cadeira  de  xylogTApbia, 
em  BnbatituiçSo  da  de  gravara  de  medalhas  e  pedras  preciosas, 
a  qne  se  referem  os  estatutos  annexos  ao  Decreto  n.  1603 
de  14  de  Maio  de  1855  e  o  Decreto  n.  2424  de  25  de  Maio 
de  1859. 

Pedro  Leão  Velloso,  do  Meu  Conselho,  Senador  do  Império, 
Ministro  e  Secretario  do  Estado  dos  Negócios  do  Império, 
asBÍm  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1882,  6i<>  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Pedro  Leão  Velloso* 

DECRETO  N.  8803  —  dx  16  nx  dxzxmbro  dx  1882 

Proroga  o  prazo  fixado  na  elansala  3«  do  Docreto  n.  6996  de  17  de  Agosto  de 
i878,  que  eoneedea  autorizaçSo  a  Francisco  Raymando  Luis  dos  Santos 
o  Affonso  Angasto  Rodrigaes  de  Vaseoncellos,  para  laTrarem  ouro  e  outros 
miDeraes  no  mnnicipio  da  S.  José  d'ENRei,  Prorincia  de  Minas  Geraes. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Vasconcellos  Dias  &  Comp., 
Hei  por  bem  Prorosrar  por  dous  annos  o  prazo  fixado  na  clausula 
2»  do  Decreto  n.  6996,  de  17  de  Agosto  de  1878«  que  concedeu 
autorização  a  Francisco  Raymando  Luiz  dos  Santos  e  Affonso 
Augusto  Rodrigues  de  Vasconcellos  para  lavrarem  ouro  e  outros 
mineraes  no  manicipio  de  S.  José  d'El-Rei,  Provincia  de 
Minas  Geraes. 

André  Augusto  de  Podna  Fleury,  do  Meu  Conselho,  Ministro 
e  Secretario  de  Estado  das  Negócios  da  Agricultura,  Commercio 
e  Obras  Publicas,  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  16  de  Dezembro  de  1882,  61® 
da  Independência  o  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

André  Augusto  de  PadiM  Fleury. 
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DECRETO  N.  8804  — db  23  db  dbzbmbro  db  1882 

Proroga  o  praso  concedido  para  a  eonclusio  das  obras  do  olev^dor  do  B«Ta 

de  Paula  Mattus. 

Attendendo  ao  qae  Me  reqneren  a  empreza  do  elevador  do 
morro  de  Paaia  Mattos,  Hei  por  bem  Prorogar  até  14  de  Abhl 
do  anno  próximo,  sem  nenbam  ónus  para  a  mesma  emprva, 
o  prazo  estipulado  no  contrato  de  16  de  Agosto  de  1880  pan 
a  conclusão  das  respectivas  oliras. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Coiiflelh«\ 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiro^  e 
Interino  dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pablias, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1882,  61<»  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque* 


DECRETO  N.  8805  —  de  23  db  dezembro  de  18S2 

Retalida  a  concessfto  feita  a  Paalino  Laeio  de  Lemos  e  Franeiíeo  de  Mi- 
niDda  Leoni,  para  latra  de  ooro  na  fregaozia  de  S.  Gonçalo  da  Gampaiki. 
na  ProTÍncia  de  Minas  Geraes. 

Attendenda  ao  ^ue  Me  requereram  Paalino  Lucio  de  Lemoi 
0  Francisco  de  Miranda  Leoni,  Hei  por  bem  Revalidar  a  con- 
cessão oae  lhes  fora  feita  peio  Decreto  n.  7506  do  20  de  Seleot' 
bro  de  1879,  para  lavra  de  ouro  na  freguezia  de  S.  Gonçalo 
da  Campanha,  na  Província  de  Minas  Geraea*  ficando  mar- 
cado o  prazo  de  um  anno,  contado  desta  data,  para  darem 
começo  á^^lavra  das  respectivas  datas  mineraes. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro 8  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  in- 
terino dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  assio 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  i»- 
neiro  em  23  de  Dezembro  de  1882,  Ôi»  da  Independência  e  do 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador- 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque  * 
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DECRETO  N.  8806  —  db  23  de  dezembro  de  1882 

Proroga  por  10  annos  o  praio  concedido  a  Gastaro  Hago  Elste  para  o  fabrico 

do  gaano  artificial. 

^tlendendo  ao  que  Me  requereu  Gastavo  Hugo  Elste,  e  de 
conformidade  com  o  parecer  do  Conselheiro  Procurador  da 
Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional,  Hei  por  bem  Prorogar 
por  10  annoB  o  prazo  que  lhe  foi  concedido  por  Decreto  n.  6462 
de^  18  de  Janeiro  de  1877  para  fabricar  e  vender  guano  arti- 
ficial. 

Liourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Censelhot 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
&88im  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1882,  61o  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque, 


íAíAíArPcrV:/^^»'» 


DECRETO  N.  8807  — de  23  de  dezembro  de  1882 

Concede  permissSo  a  Francisco  Laiz  Barbosa  da  Ganha  para  latrar  ligollo 
6  explorar  mineraes   na  Proriseia  do   Minas  Goraet. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Francisco  Luiz  Barbosa  da 
Canha,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  layrar  lignite 
e  explorar  outros  mineraes  nas  suas  fazendas  do  Gandarella, 
Mutuca  e  Capanema,  sitas  no  municipio  de  Santa  Barbara, 
da  Provi ncia  de  Minas  Geraes,  mediante  as  clausulas  que 
com  este  baixam,  assignadas  por  Lourenço  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque, do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  dos  da  Agricultura, 
Ck)mmercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro 
de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
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Clausulaft  a  que  se  refere  o  Oeereto  n.  980T 

de«ta  data 


I 

Ficam  concedidas  a  Francisco  Loiz  Barbosa  da  Ganha  50 
datas  mineraes  de  141.750  braças  quadradas  (676.070  n»bQf 
quadrados)  para  lavrar  jazidas  de  lig-nite  e  explorar  oatros 
mineraes  em  terrenos  de  saas  fazendas  denominadas  Gandà- 
rella,  Mutuca  e  Capanema,  sitas  no  município  de  Sant»  Bãr- 
bara,  da  Provincia  de  Minas  Geraes. 

II 

O  concessionário  respeitará  os  direitos  de  terceirov  e  poieri 
proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da  mina,  por  si  ou  por  meio  dd 
uma  companhia  anonyma  organizada  dentro  ou  fora  do  Impeno. 

III 

Fica  marcado  o  prazo  de  50  aanos  para  o  oonceasionario 
aproveitar  a  referida  mina. 
Este  prazo  começa  a  corrrer  da  data  deste  decreto. 

IV 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  1*,  seri  mediio 
e  demarcado  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  deiu 
data,  devendo  o  concessionário  apresentar  a  planta  de  medíçl9 
e  demarcação  ao  Presidente  da  provincia  no  mesmo  pnio  e 
obrígar-se  a  pagar  despezas  da  verificado  por  Engenheiro 
nomeado  pelo  mesmo  Presidente. 


A  approvação  da  mediçAo  e  demarcação  do  terreno  mijMfli^ 
nSo  dará  direito  ao  concessionário  á  sua  propriedade,  emqnttto 
não  provar,  perante  o  Ministro  da  Agricultura,  que  empregou 
nos  trabalhos  da  lavra  quantia  correspondente  a  10:OOQSi  P^ 
data  mineral. 

Si  dentro  do  prazo  de  cinco  annos  o  concessionário  nio  úrv 
empregado  a  (juantia  correspondente  á  totalidade  de  todo  o 
mineral  concedido,  perderá  tantas  datas  mineraet,  quitai 
forem  as  parcellas  de  10:000$  que  tiver  deixado  deeisp^j*'' 
e  o  Governo  as  poderá  conceder  a  outro. 
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VI 

Na  forma  do  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864  consi- 
de rar-se-ha  effecfci vãmente  empregada  para  os  âns  da  clausula 
anterior  a  importância  das  despezas  feitas  com  : 

Aa  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o  descobrimento 
e  reconaecimento  da  mina ; 

Premio  pago  ao  descobridor  da  mina ; 
Medição  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes,  levantamento 
da  planta,  e  verificação  por  parte  do  Qoverno  ; 

Preço   do  solo  em  que  estiverem  situadas  as  minas ; 
Acquisiçáo,  transporte  e  collocação  de  instrumentos,  appare- 
lhos  e  machinismos  destinados  á  lavra  ; 

Transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadores  da 
mina  ; 

A  esta  verba  somente  será  levado  o  preço  da  primeira  passa- 
g^em. 

Obras  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  e  o 
transporte  dos  prodactos  da  mina,  casas  de  morada,  armazéns, 
officinas  e  outros  edificio^i  indispensáveis ; 

Acqaisição  de  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  barcos 
e  quaesquer  outros  yehiculos  apropriados  aos  serviços  de  que 
se  trata ; 

Custo  dos  serviços  executados  com  a  extracção  do  mineral  e 
quaesquer  outras  feitas  hona  fide,  exclusivamente  com  a  lavra, 
ficando  entendido  que  não  será  incluída  nesta  conta  a  despeza 
com  plantações  de  cereaes . 

VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebida 
bona  fide;  mas,  verificando-se  ter  sido  empregado  artificio 
para  illudir  o  Governo,  a  concessão  caducará,  ipso  facto ^  e  o 
concessionário  não  terá  direito  á  indemnização,  sendo-lhe  so- 
mente permittido  tirar  da  mina  os  objectos,  moveis  e  semoven- 
tes que  lhe  pertencerem. 

VIII 

O  concessionário  fica  obrigado  : 

A  submetter  á  approvação  do  Ministro  da  Agricultura  a 
planta  dos  trabalhos  da  mina  que  adoptar.  Esta  planta  deverá 
ser  levantada  por  Engenheiro  de  minas,  ou  por  pessoa  reconhe- 
cidamente habilitada  nesses  trabalhos  ;  e,  uma  vez  approvada, 
não  poderá  ser  alterada  sem  permissão  do  mesmo  Ministro. 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  galerias 
não  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios,  e  a  15  metros  da  circum- 
feroncia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes 
públicos  e  na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens ; 

A  collocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  de  lavra 
Engenheiro  de  minas  ou  profissional  de  reconhecida  aptidão, 
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cuja  nomeação  será  sabmettida  ao  Ministro  da  Agricultara, 
Ck)mmercio  e  Obras  Pablicas,  para  ser  confirmada ; 

A  sujeitar-se  e  a  cumprir  as  instrucçSes  e  regnlamenin 
para  a  policia  das  minas  existentes  ou  que  forem  expedidos ; 

A  indemnizar  o  damno  e  prejuízos  causados  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  do  pl&Bo 
approvado  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commerdo  e 
Obras  Publicas ; 

Esta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos  pe- 
ritos do  Governo,  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários  p&ra 
remover  ou  remediar  o  mal  causado,  h  na  obrigaç&o  do  proTer 
á  subsistência  dos  indivíduos  que  se  inutilisarem  para  o  tn- 
balho  e  das  famílias  dos  que  fallecerem  em  quaesquer  d&i  hj- 
potheses  acima  mencionadas. 

A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empregadas  nos  tra- 
balhos da  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias  oa 
cortes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas  nem  prejudiquem 
a  terceiro ; 

Si  para  execução  desta  clausula  fôr  indispensável  patw 
pela  propriedade  alheia,  o  concessionário  procurará  obter  o 
consentimento  do  proprietário. 

Si  lhe  fôr  negado  este  consentimento,  o  concessionário  re- 
quererá ao  Presidente  da  província  o  necessário  supprimeDto, 
obrigando-se  a  prestar  fiança  idónea  poios  prejuízos,  perdss  e 
damnos  que  puderem  sor  causados  á  propriedade. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivos  de  na 
opposição,  o  Presidente  da  província  concederá  ou  negará  o 
supprimento  requerido. 

Concedido  o  supprimento  da  licença,  o  concessionário  pre- 
stará fiança  ou  depositará  em  alguma  das  estações  fiscaet  d» 
província  a  somma  que  fôr  arbitrada  por  árbitros  nomeadoí 
pf^los  interessados,  sendo  um  pelo  concessionário  e  outro  pelo 
proprietário,  os  quaes,  antes  de  começarem  oa  trabalhos,  icco^ 
darão  em  um  terceiro  para  desempatar  definitivamente  e&tr« 
elles. 

Si  não  chegarem  a  accôrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um  Apre- 
sentará um  nome,  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 

Tratando-se  de  terrenos  de  Municipalidades  ou  de  pro- 
priedade nacional  ou  provincial,  designarão  o  arbitro  o  Pre- 
sidente da  respectiva  Gamara,  o  Inspector  da  Thesooraris  <hi 
o  Director  da  Thesouraria  Provincial. 

A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  é»  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  porintor- 
medio  do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  província  os  da 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalhos  feitos  d 
em  execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extnbidoe 
apurado,  os  processos  empregados  para  a  spuraçio.  u 
machinas  e  apparelhos  existentes,  força  motora  delloe  cdeu- 
lada  em  cavallos,  combustível  gasto  e  finalmente  o  namerodoí 
trabalhadores  e  dos  dics  de  trabalho  ; 

Além  deste  relatório  deverá  prestar  todos  os  esclarecimeB^ 
qao  lhe  forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus  áê^p^' 


ACTOS  DO  P(M>ER  EXECUTIVO  ^43 

A  remetter  á  mesma  Secretaria  amoBtras  de  qnaesquer 
outros  mineraes  differentes  dos  da  sua  concessSo  e  os  fosseis 
qae   forem  encontrados  nas   ezcavações; 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  ou  com  a  di- 
minuição de  um  até  cinco  annos  do  prazo  da  conoessfto  ou  com 
a  multa  de  5:000$  a  10:000|,  a  arbítrio  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Gommercio  e  Obras  Publicas. 

A    pagar  a  taxa   annual  do  cinco  réis  por  braça  quadrada 

(4™  ,84)  dos  terrenos  mineraes  que  obtiver  e   o  imposto  de 

3  o/o  do   rendimento  liquido    da    mina,     na  conformidade  do 

§  lo  do  art.   23  da   Lei  n.   1507  de  26  de  Setembro  de  1867; 

A  permittir  ao  Engenho  iro  fiscal  ou  a  qualquer  outro  oom- 

missario  do  Governo  o  ingresso   nas  minas,   nas  officinas   e 

quaesquer    outros   logares  do    serviço  da    mineraçfio,    pre- 

stando-lhe  os  esclarecimentos  de  que  carecerem  para  boa  exe- 

cação  das  ordens  do  mesmo  Governo. 


IX 


Caduca  esta  concessSo : 

Si  não  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  a 
mineração  dentro  do  prazo  de  dous  annos   depois  de  medidos 
e  demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos ; 
Por  abandono  da  mina. 

Gonsiderar-se-ha  abandonada  a  mina  provando-se  que  o 
concessionário  suspendeu  os  trabalhos  por  mais  de  30  dias, 
Bem  causa  de  força  maior. 

Para  que  o  concessionário  seja  admittido  a  provar  força 
maior,  é  indispensável  que  communique  immediatamente  ao 
Presidente  da  província  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  suspensão 
dos  trabalhos  da  lavra  e  as  causas  que  a  tiverem  determinado. 
Reconhecida  officialmente  a  força  maior,  será  marcado 
prazo  razoável  para  recomeçarem  os  trabalhos  da  mineração. 
Na  reincidência  de  infracção  destas  clausulas,  será  imposta 
pena  pecuniária. 

O  concessionário  não  poderá  transferir  esta  concessSo  sem 
permissão  do  Governo,  e«  por  sua  morte  ou  fallencia,  seus  her- 
deiros ou  representantes  não  poderão   gozar  desta   concessão 
emquanto  não  forem  confirmados  nella  pelo  mesmo  Governo, 
que  poderá    negal-a  si  os    mesmos    herdeiros  ou    represen- 
tantes não  provarem  que  possaem  as  faculdades    necessárias 
para  continuar  os  trabalhos  de  modo  conveniente  e  proveitoso. 
Si  a  lavra    da    mina    f6r    emprehendida  por  companhia, 
sociedade,  ou  empreza  organizada  fora  do  Império,  deverá  esta 
ter  no  Brazil  representantes  com   plenos  poderes  para  repre- 
sental-a  activa  e  passivamente  em  Juízo  ou  fora  delle,  ficando 
desde  já  estabelecido  quo  as   questões  entro   ella  e  o  Governo 
Imperial  Forão  decididas  por  arbitramento,  e  as  que  se  susci- 
tarem entre  ella  e  os  particulares  serão  diicntidas  e  julgadas 
definitivamente  nos  tribunaes  brazileiros  e  de  conformidade 
com  a  legislação  do  Império. 
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O  arbitramento  far-se-ha  da  sefirainte  fórma  :  cada  nma  du 
partes  interessadas,  si  não  concordar  no  mesmo  Juiz,  nomeari 
seu  arbitro  :e  os  dous,  antes  de  conhecerem  da  qaeátSo  nb- 
mettida  a  seu  julgamento,  concordarfio  em  um  ConaelfaeirD  ds 
Estado  para  decidir  definitivamente.  Si  houver  desaceòrdo 
acerca  do  Conselheiro  de  Estado,  que  deverá  desempatar,  cadi 
um  dos  árbitros  apresentará  o  nome  de  um  destes  altos  foiíe^ 
cionarios  e  a  sorte  decidirá. 


A  infracçSo  de  qualquer  destas  clausulas  para  a  qual  aio 
haja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  moita  dé 
200$a2:000$00(f. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1882.— 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerguê, 


^^'\sí^\:P^^J\/»»^ 


DECRETO  N.  8808  —  de  23  de  dezembro  de  1882 

Concode  permissSo  a  Manoel  Tímotheo  da  Costa  e  Augusto  d«  Wm»ii 
Torros  para  laTraremoiiro  e  outros  mineraes  na  ProTÍaeia  d«  ]liaa* 
Goraes. 

Attendendo  ao  que  requereram  Manoel  Timotheo  da  Gosta  e 
Augusto  de  Almeida  Torres,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  per- 
missão para  lavrarem  ouro  e  outros  mineraes  nos  manicipioi 
de  Pitangui  e  Pará,  da  Província  de  Minas  Geraes,  medíÂnte 
as  clausulas  que  com  este  baixam,  as8ignad»s  por  Lourenço 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  inieripo 
dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  queftssjm 
o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  23  de  Dezembro  de  1882,  61^  da  Independeacia  e  àí 
Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o   Impendor. 

Lourenço   Cavalcanti  de  Albuqiterque. 

Olaiusulais  a>  que  se  refbre  o  Decreto 
]!•  dSOd  dLeeta  data» 

1 

Ficam  concedidas  a  Manoel  Timotheo  da  Costa  e  Angoito 
de  Almeida  Torres  50  datas  mineraes  de  141.750  braças  qi»: 
dradas  (686.070  metros  quadrados)  nos  monicipios  de  Pitifigv 
e  Pará,  da  Província  de  Minas  Oeraes. 
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II 

Os  eoneesflionarios  respeitarão  os  direitos  de  tereeiro,  e  pode- 
râk>  proceder  aos  trabamos  da  layra  da  mina,  por  bí  ou  por 
meio  de  nma  companhia  anonyma,  organizada  dentro  on  íora 
do  Império. 

III 

Fic&  marcado  o  prazo  de  50  annoa  para  os  concessionários 
aproveitarem  a  referida  mina.  Este  prazo  começa  a  correr 
da  data  deste  decreto. 

IV 

O  terreno  mineral,  de  qae  trata  a  claasala  l»,  será  medido 
e  demarcado  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  desta 
data«  devendo  os  concessionários  apresentar  a  planta  de  medi- 
fSo  e  demarcaçSo  ao  Presidente  da  província  no  mesmo  prazo 
e  obrig:ar-se  a  pagar  as  despezas  da  verificação  por  Engenheiro 
nomeado  peb  mesmo  Presidente . 


A  approvaçSo  da  medição  e  demarcação  do  terreno  mine- 
ral nfio  dará  direito  aos  concessionários  á  sua  propriedade, 
«nquanto  não  provarem  perante  o  Ministro  da  Agricultura 

âne  empregaram   nos   trabalhos  da   lavra  quantia  correspon** 
ente  a  10:000$,  por  data  mineral  • 

^  Si«  dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  os  concessionários  não 
tiverem  empregado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  de 
todo  o  mineral  concedido,    perderia    tantas   datas    mineraes 

âoantaa  forem  as  paroellas  de  10:000$  que  tiverem  deixado 
e  empregar,  e  o  Governo  as  poderá  conceder  a  outro. 

VI 

Na  forma  do  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  18649  consl« 
derar-se-ha  effectivamente  empregada  para  os  fins  da  clausula 
anterior  a  importância  das  despezas  feitas  com  : 

As  explorações  o  trabalhos  preliminares  para  o  descobri- 
mento e  reconhecimento  da  mina  ; 

Premio  pago  ao  descobridor  da  mina ; 

Medição  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes,  levanta- 
mento da  planta  e  verificação  por  parte  do  Governo ; 

Preço  do  solo  em  que  estiverem   situadas  as  minas ; 

Acquisição,  transporte  e  coUocação  de  instrumentos,  appare- 
Ihos  e  machinas  aestinadas  á  lavra ; 

Transporte  de  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadores 
da  mina ; 
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A  esta  verb%  Bómeute  será  leyado  o  preço  da  primeira 
gem. 

Obras  executadas  no  interesse  de  facilitar  os  trabalhos  e  o 
transporte  dos  productos  da  mina,  casas  de  morada,  armazen», 
officinas  e  outros  edifícios  indispensáveis ; 

AcquisiçSo  de  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  bircoí 
e  quaesquer  outros  vehiculos  apropriados  aos  serviços  de  que 
se  trata ; 

Custo  dos  serviços  execatados  com  a  extracção  do  min^ril  e 
quiesquer  outros  feitos  bona  fide  oxclusivamante  com  a  lavri, 
ficando  entendido  que  nSo  será  incluida  nest  i  conta  a  de^eu 
com  plantações  de  cereaes. 

VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebida 
hona  fide;  mas,  veriíicando-so  ter  sido  empre^pado  artificio  parj 
illudir  o  Governo,  a  concessão  caducará,  ipso  facto,  e  os  con- 
cessionários não  terão  direito  a  indemnização,  sendo-lhes  845- 
mente  permittido  tirar  da  mina  os  objectos,  moveis  e  semo- 
ventes, que    lhes   pertencerem. 

VIII 

Os  concessionários  ficam  obrigados  : 

A  submetter  á  approvaçâo  do  Ministro  da  Agricaltara  a 
planta  dos  trabalhos  da  mina  que  adoptarem.  Esta  planta 
deverá  ser  levantada  por  Engenheiro  de  minas  ou  por  psssoi 
reconhecidamente  habilitada  nesses  trabalhos,  e»  uma  vez 
approvada,  não  poderá  ser  alterada  som  permissão  do  mssmo 
Ministro. 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  oa  gale- 
rias não  poderão  ser  feitos  sob  os  edificios,  e  a  15  metros  da 
circumferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e  canaes 
públicos,  e   na  distancia  de  10  metros  das  suas  margens. 

A  coUocar  e  conservar  na  direcção  do  serviço  da  lavra  Enge- 
nheiro de  minas  ou  profissional  de  reconhecida  aptidão,  cuja 
nomeação  será  submettida  ao  Ministro  da  Agricultura,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  para  ser  confirmada  ; 

A  sujeitar-se  e  a  cumprir  as  instrucçQee  e  regulamentos  pan 
a  policia  das  minas  existentes  ou  que  forem  expedidos ; 

A  indemnizar  o  damno  e  prejuizos  c^iusalos  pelos  trabalhos 
dft  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  do  plano appro- 
vado  pelo  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas ; 

Esta  indemnização  consistirá  na  somm3>  arbitrada  pelos 
peritos  do  Qoverno  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários 
para  remover  ou  remediar  o  mal  causido,  e  na  obri?açio 
de  prover  á  subsistência  dos   individues  que  se  inutilisarem 

Sara  o  trabalho  e  das  famílias  dos  que  fallecerem  em  quaoB^ner 
as  hypotheses  acima  mencionadas. 
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A  dar  conveniente  direcçSo  ás  agnas  empregadas  nos  traba- 
lhos da  mineraçuo,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias  ou 
cortes,  de  modo  que  nSo  fiquem  estagnadas  nem  prejudiquem  a 
torceiro  ; 

Si,  para  execução  desta  claasula,  fòr  indispensável  passar 
pola  propriedad )  alheia,  os  concessionários  procurarão  obter 
o   consentimento  do  proprietário. 

Si  lhes  fòr  negado  este  consentimento,  os  concessionários 
requererão  ao  Presidente  da  província  o  necessário  suppri- 
mento,  obrigando-se  a  prestar  fiança  idónea  pelos  prejuizos, 
per<la3  e  damnosqu)  puderem  sor  causados  á  propriedade. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivos  de  sua 
opposiçâo,  o  Presidente  da  província  concederá  ou  negará 
o  supprimento   requerido. 

Concedido  o  supprimento  de  licença,  os  concessionários 
prestarão  fiança  ou  depositarão  em  alguma  das  estações  fiscaes 
da  província  a  somma  que  fôr  arbitrada  por  árbitros  nomeados 
p^^los  interessados,  sendo  um  pelos  concessionários  o  outro 
pelo  proprietário,  os  quaes  antes  de  começirem  os  trabalhos 
acc  rdarão  em  um  terceiro  para  desempatar  definitivamente 
entre  elles. 

Si  nSo  chegarem  a  accôrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um  apre- 
sentará um  nome,  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 

Tratando-se  de  terrenos  de  Municipalidades  ou  de  proprie- 
dade nicional  ou  provincial,  designarão  o  arbitro  o  Presi- 
dente da  respectiva  Gamara,  o  Inspector  da  Thesouraria  ou  o 
Director  da  Thesouraria  Provincial. 

A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gocijs  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras  Publicas,  por  inter- 
médio do  Eng  mheiro  fiscal  da  mineração  na  província  ou  da 
Presidência,  relatório  circumstanciado  dos  trabalho  feitos  e  em 
execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido  e 
aparado,  os  processos  empregados  para  a  apuração,  as  machi- 
nas  e  apparelhos  existentes,  força  motora  delles  calculada  em 
cavallos,  combustível  i?asto  e,  finalmente,  o  numero  dos  tra- 
balhadores e  dos  dias  de  trabalho  ; 

Além  deste  relatório,  deverão  prestar  todos  os  esclareci- 
mentos que  lhes  forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus 
delegados. 

A  remetter  á  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesquer 
outros  mineraes  difierentes  dos  da  sua  concessão  e  os  fosseis 
que  forem  encontrados  nas  excavações  ; 

A  inobservância  desta  cliusula  será  punida  ou  com  a  dimi- 
nuição de  um  até  cinco  annos  do  prazo  da  concessão  ou  com  a 
multa  de  5:000$  a  10:000$,  a  arbítrio  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, Commercio  e  Obras  Publicas. 

A  pagar  a  taxa  annual  de  cinco  réis  por  braça  quadrada 
(4™,84)  dos  terrenos  mineraes  qui  obtiverem  e  o  imposto  de  2  <>/© 
do  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  1<^  do 
art.  23  da   Lei  n.    1507  de  26  de  Setembro  de  1867 ; 

A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  ou  a  qualquer  outro  com- 
missario  do  Governo  o  ingresso  nas  minas,  íias  oficinas  e 
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aaaeeqner  ocitroi  logures  do  ionriço  da  minera^,  preitanâ»- 
Ines  08  esclareoimentoa  d«  qae  careeerem  para  a  boa  {azecQçio 
daa  ordens  do  mesmo  Gk)y6rno. 

IX 

Cadaca  eata  concessão  : 

Si  níio  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  pan  i 
miheraçSo  deatro  do  prazo  da  doas  annos,  depois  de  mediè» 
6  demarcados  os  terrenos  mineraes concedidos; 

Por  abandono  da  mina, 

Considerar-se-ha  abandonada  a  mina  provando-se  qas  os 
concessionários  suspenderam  oa  trabalhos  por  mais  àê  9) 
dias,  sem  causa  de  forçi  maior . 

Para  que  os  concessionários  sejam  admittidos  a  prorar  força 
maior  é  indispensável  que  coiumuniquem  immediatameate 
ao  Presidente  da  provincia  ou  ao  Engenheiro  fiscal  a  saspen- 
sSo  dos  trabalhos  da  layra  e  as  causas  que  a  tiverem  deter- 
minado. 

Reconhecida  oficialmente  a  força  maior,  será  marcado 
prazo  razosvel  j^ara  recomeçarem  os  trabalhos  da  minera^io. 

Na  reincidência  de  infracções  destas  clausulas  será  impofU 
pena  pecuniária. 


Os  concessionários  xAo  poderá  transferir  esta  ooDceido 
sem  permissão  do  Governo,  e  por  sua  morte  ou  fallends  leui 
herdeiros  ou  representantes  não  poderão  gozar  desta  conces- 
são emquanto  não  forem  confirmados  nella  pelo  mesmo 
Governo,  que  poderá  negal-a  si  os  mesmos  herdeiros  oa  re- 
presentantes não  provarem  que  possuem  as  faculdades  necw- 
sarias  para  continuar  os  trabalhos  de  moio  oonveniestee 
proveitoso. 

Si  a  lavra  da  mina  fôr  emprehendida  por  companhis,  ao* 
eiedsde  ou  empreza  organizada  fòra  do  Império,  deverá  Mta 
ter  no  Brazil  representantes  com  plenos  poderes  para  repre- 
sental-a  activa  e  passivamente  em  Juizooa  fòra  d^^Ue,  ficiodo 
desde  já  estabelecido  que  as  questões  entre  ella  e  o  Govaroo 
Imperial  serã)  decididas  por  arbitramento,  e  as  que  aeioaci* 
tarem  entre  ella  c  os  particulares  serão  discutidas  e  julfadt« 
definitivamente  noa  tnbunaes  brazileiros  e  de  confi)riBida^ 
com  a  legislação  do  Império. 

P  arbitramento  fár-se-ha  da  seguinte  forma  i  oada  ama  du 
partes  interessadas,  si  não  concordar  no  mesmo  Juiz,  noffltfiri 
seu  arbitro,  e  os  dous,  antes  de  conhecerem  da  questão  aab- 
mettida  a  seu  julgamento,  concordarão  em  um  Conselheiro <)« 
Estado  para  decidir  definitivamente.  Si  houver  deeaceório 
acerca  do  Consdiheiro  de  Estado,  que  deverá  desempatar,  cada 
am  dos  tfrbitros  apresentará  o  nome  de  um  destes  altoe  foBccio- 
parioii  •  a  sorte  deoidiri. 
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XI 

A  infraoçSo  dd  qnalqaor  destas  dausalat,  para  a  qual  nlo 
haj  a  commiBada  pena  especial,  será  punida  com  a  malta  de 
2()0$a  2:000|000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  do  1882* «• 
Lourenço  Caiíalcanti  de  Albuquerqiie, 


t/^s^e^^^gP^^i^ 


DECRBTO  N.  8809 —db  23  di  dizbmbbo  di  Í882 

Proroga  o  praio  concedido   a  Tibério  Gesar  de  Lemos  para  exploraçto  de 
earvSe  do  pedra  e  oairos  mioeraes  na  Província  do  MaranhSo. 

Attendendo  ao  qne  Me  reqaerea  Tibério  César  de  Lemos, 
Hqí  por  bem  Prorogar  por  nm  anno  o  prazo  qne  lhe  fora  fixado 
no  Decreto  n.  5686  de  1  de  Julho  de  1874  para  conclusão  dos 
trabalhos  de  exploração  de  carvão  de  pedra  e  outros  mineraes 
na  Provinda  do  Maranhão. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1882,  61»  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque, 

DECRBTO  N.  8810  —  Dfl  2â  di  diíimiro  oi  1882 

Declara  eitonsÍTOi  i  Companhia  organiiada  para  a  cofistrue^So  dó  èngsnho 
central  do  Talle  do  Ceará-mirlA,  na  íronncia  dO  Aio  arando  do  Horto, 
úi  fatorts  do  Rogaiaiftento  dè  U  de  l>«tembro  de  4881,  i&odianto  al- 
gdflias  condições. 

Attendendo  ao  que  Mo  requereu  a  Companhia  Brazilian 
Sugar  Factorieif  Umiied^  Hei  por  bem  Declarar  qne  á  con<* 
cesaão  feita  por  Decreto  n.  6146  de  10  de  Março  de    1876, 
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para  o  estabelecimento  de  um  engenho  central  no  vall<^  do 
Gearó-mirim,  da  Província  do  Rio  Grande  do  Norte,  slo  ex- 
tsnsiyoB  os  ífavorea  autorizados  pelo  Regulamento  de  24  de 
Dezembro  de  1881,  relativamente  ao  modo  do  Iwantameat^  do 
capital  e  eífectlvidade  do  pagamento  dos  juros,  e  á  dasapro- 
priaç£o  dos  terrenos  necessários,  âcando  a  companhia  snj^iu 
a  todas  as  obrigações  iiny)OBtas  pelo  mesmo  regulamento,  e 
reduzido  a  6  ^/o  ao  anuo  o  j  uro  afiançado  pelo  referido  Decreto 
n.  6146  e  garantido  paios  de  ns.  6356  de  11  de  Outubro  de 
1876  e  6355  d )  7  ie  Agosto  de  1877. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Mea  Ck>n8Dio, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  da  Agricultura,  Ck)mmercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  o  faça  ex^ecutar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1882,  61<>  da  Independencb  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuqtíerque . 


íA^/^W^C/VV/'^:/» 


DECRETO  N.  8811  —  de  23  de  dezembro  de  1882 

Proroga  o  prazo  fixado  na  clausula  6a  das  que  baixaram  eom  o  Deerela 
n.  7136  do  35  de  Janeiro  de  1879,  o  estabelece  outras  condições  para  a  cob- 
slrucçSo  do  ura  eogeabo  central  no  Talle  do  Copio,  município  de  S.  Josf 
deMipibú,  ProTineia  do  Rio  Grande  do  Norte. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Amaro  Barreto  de  Alba- 
querque  Maranhão,  Hei  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes, 
contados  desta  data,  o  prazo  fixado  na  clausula  6*  das  qoa 
baixaram  com  o  Decreto  n.  7136  de  25  de  Janeiro  de  IS?}, 
para  apresentação  dos  estudos  da  companhia  que  tem  de 
estabelecer  um  engenho  central  para  o  fabrico  de  assacsr, 
no  valle  do  Copio,  municipio  do  S .  José  de  Mipibú,  Pro- 
vincia  do  Rio  Grande  do  Norte  ;  devendo,  dentro  do  novo 
prazo,  ser  submettidos  á  approvação  do  Governo  o  plan'), 
orçamento  de  todas  as  obras  projectadas,  os  desenhos  dos  aops- 
relhos,  a  descri pçâo  dos  processos  empregados  nofibrico^o 
assucar,  e  os  contratos  celebrado «  com  os  proprietários  agrl* 
colas,  plantadoras  e  fornecedores  d)  ranna,  segundo  a  claa- 
sula  7*  do  mencionado  decreto,  ficando  reduzido  a  6  ''/o  w 
anno  o  juro  garantido  ao  capital  que  fôr  empregado  na  mesm» 
fabrica,  e  sendo  em  tudo  o  mais  observados  os  preceitos  do 
Regulamento  que  acompanha  o  Decreto  n.  8357  de  24  do  De- 
zembro de  1881. 
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Lourdnço  Cavalcanti  de  Albuquerqae,  âo  Meu  Gonsellio,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  doH  da  Agricultura,  Commercio  o  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Dezembro  do  1882,  61o  da  Independência  e  do 
Império. 

Ck)m  a  rubrica  de  Sua  Magestide  o  Imperador. 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque^ 


«A:A:A:Pc/^:/=V=^^ 


DECRETO  N.  8812  —  de  23  de  dezembro  de  1882 

Proroga  por  gois  roezos  o  prazo  eoncodido  para  a  eneorporação  da  companhia 
quo  tom  de  eoDstruir  um  oigoabo  central  no  municipío  de  Alagoas,  da 
ProTÍncia  desto  nomo. 

Attendondo  ao  (jue  Me  requereu  o  Engenheiro  João  Hen- 
rique Gostard,  Hei  por  bem  Prorogar  por  seis  mezes  o  prazo 
marcado  pelo  art.  14  do  Regulamento  approvado  pelo  Decreto 
n.  8357  de  24  de  Dezembro  de  1881  para  encorporaçSo  da 
companhia  que  tem  de  construir  no  município  de  Alagoas,  da 
Provincia  do  mesmo  nome,  de  conformidade  com  o  Decreto 
n.  8590  de  17  de  Junho  do  corrente  anno,  um  engenho  central 
destinado  á  fabricação  de  assucar. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
c  interino  dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenhi  entendido  c  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de 
Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1882,  61»  da  Independência  e 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque, 


4rw\í\Pd^:f\/^' 


DHCRETO  N.  8813  —  de  23  de  dezembro  de  1882 

Approra  a  planta  .nprosciilad.i  para  a  oxccnçíío  do  plano  do  viaçSo  urbana 
autorizada  polo  Docroto^^n.  8594  do  17  do  Junho  do  corrente  anno,  com 
algumas  modincacõcs. 

Hei  por    bem   Approvar  a  planta   apresentada  pela  Com*- 
panhia  de  carris  urbanos  em  cumprimento  da  clausula  9*  do 
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Do6r«to  iL  85M  do  17  de  Janho  do  eorreato  anno,  o  Aiéo- 
rizar  a  exoonçSo  do  novo  plano  de  viaçSo  approrado  por  em 
deoreto,  com  as  modifioagdeB  indicadas  na  planta  nibríndi 
pelo  Director  das  Obras  Publicas,  e  nas  cUosulas  qae  oon 
este  bailam  assignadas  por  Lourenço  Cavalcanti  de  Albu- 
querque, do  Mej  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  4ín 
Negócios  Estrangeiros  e  interino  dos  da  Agricultora,  Coa* 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entenaido  e  <kçt 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de 
1882,  6i^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


CSUmaulsM  a  ^ue  se  refere  o  Oecreto    lu  SSIS 

de«ta  date 


I 


A  sétima  e  oítara  linhas  autorizadas  pelo  Decreto  n.  SRM  dt 
17  de  Junho  do  corrente  anno  constituirio  uma  sd  linh», 
sendo  os  seus  pontos  terminaes  o  largo  de  S.  Praneisoo  de 
Paula  e  a  praia  Formoza,  junto  A  Estrada  de  Perro  D.  Pedro 
II«  e  o  percurso  o  mesmo  determinado  pelo  referido  decreto  em 
toda  a  sua  extensio. 

O  preço  da  passagem  nesta  linha«  que  será  a  7*  na  orden 
da  nomeraçiò  i  nfio  excederá  de  100  reis. 


II 


A  quarta  linha  será  prolongada  pelas  mas  da  Saode,  Li- 
vramento, Gamboa,  UniSo,  praça  de  Santo  Christo  e  nu  di 
America  até  á  altura  em  que  o  declive  nSo  exceder  a  tni 
por  cento,  mantido  o  percurso  determinado  pelo  Decreto 
n.  8594,  desde  a  praça  Municipal  até  á  esta^  das  barca 
Ferry,  e  sendo  o  preço  da  passagem  em  toda  a  linha  100  róii. 


III 


O  preço  da  passagem  da  praia  Formoza  á  estaçlo  das  btreas 
Ferry  e  vice-versa  é  100  róis,  considerandoHEie  para  este  fin 
a  linna  4*  como  prolongamento  da  7",  do  largo  de  Santo  CMo 
em  diante. 
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IV 

A  companhia  poderá  ligar  a  linha  7*  de  qae  trata  a  clausula 
1^,  á  linha  10»  autorizada  [«elo  Decreto  n.  8594,  lançando  trilhos 
entre  a  extremidade  da  praia  Formoza  e  a  rua  do  General 
Pedra,  zneiiante  a  observância  das  condições  e  prdscripçQes  da 
Directoria  da  Bstrada  de  Ferro  D .  Pedro  II  na  travessa  das 
Saudades  na  estação  de  S.  Diogo,  e  precedendo  accòrdo  com  a 
Companhia  de  carris  de  Villa  Izabel,  si  houverem  de  ser 
uiilixados  08  seus  trilhos  pela  de  carris  urbanos  na  rua  do  Se* 
nador  Kuzebio. 

Feita  a  ligaçfto  ueri  o  ponto  terminal  da  linha  10*  na 
ponte  do  Boticário,  mantendo -se  o  preço  de  100  réis  pela 
passagem  em  toda  a  sua  extensSo  até  a  rua  Primeiro  de  Março ; 
e  ae  conservará  a  linha  7*  com  todo  o  percurso  estabelecido  na 
clansola  1%  sem  alteração  do  preço  da  passagem  de  100  réis. 


Os  pontos  terminaes  da  linha  11*  serão  a  rua  Primeiro  de 
Março  (GarceUer)  e  a  rua  da  America,  na  altura  da  travessa 
da  ProVidencia,  mantido  o  percurso  e  o  preço  estabelecido  no 
Decreto  n.  8594. 

VI 

Em  substituição  da  linha  8*,  que  peia  clausula  1*  passa  a 
fazer  parte  da  4*,  será  conservada  a  linha  directa  entre  o  largo 
da  Lapa  e  a  praça  Onze  do  Junho,  que  o  Decreto  n.  8594 
omittia,  com  o  seguinte  percurso  na  ida  e  na  volta  :  largo  da 
Lapa,  Visconde  de  Maranguape,  Evaristo  da  Veiga,  Riachuelo, 
Conde  d'£u,  Sant*Anna  e  praça  Onze  de  Junho «  O  preço  da 
passagem  será  de  100  réis. 

VII 

Emquanto  nSo  fôr  estabelecido  o  serviço  das  linhas  4*,  7»  e 
11*,  na  férma  determinada  nestas  clausulas,  será  mantido  o 
actual  serviço  das  linhas  7*  o  11*,  inclusive  o  da  rua  da  Ame- 
rica, cuja  suppresaão  foi  autorizada  pelo  Decreto  n.  7007 
de  24  de  Agosto  de  1878,  e  o  preço  da  passagem  continnaiir  a 
i«r  de  100  réis. 

VIII 

Ficam  em  vigor  as  dispotiçSés  dos  Decretos  n.  TOOfT  de  24  d# 
Agosto  do  1878  e  n.  8594  de  17  de  Junho  do  corrente  anno  que 
nio  estiverem  alteradas  pelas  presentes  clausulas . 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1882.— 
Lourenço  Cavalcanti  do  Albuquerque, 
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DECRETO  N.  8814  —  de  23  db  dezembro  de  18fô 

Âpprova  as  Instrucçdíes   regalaraentiros  o  Tarifas  da  ostrada  de  íwn  ét 

Porto  Alegro  a  Uragaayana. 

Hei  por  bem  Ap|»rovar  as  InstrucçSes  reg'aUm<^ntar«i  e 
Tarifas  para  o  transporte  de  passageiros  e  mercadorús  ni 
estrada  de  ferro  de  Porto  Alegre  a  Urugaayana,  as  quaet  gobí 
este  baixam,  assignadas  por  Lourenço  Cavalcanti  de  Aliva- 
querque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Batftdo  á^ 
Negócios  Estrangeiros  e  interino  doa  da  Agricaltara,  Com- 
mercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  £k& 
executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  <k 
1882,  61^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albvtquerque. 


InstrucQÕes  regulamentares  e  tarifas  para  o 
transporte  de  passageiros  e  meroad-orias  na 
estrad.a  de  ferro  de  Porto  A^legre  a  Ura- 
guayana»  a  que  se  refere  o  l>eoreton«  88149 
desta  data. 

I 

PASSAGEIROS 

Art.  l.o  Os  preços  das  passagens  serão  calculados  ee^ndo 
as  duas  classes  da  tarifa  I. 

Art.  2.^  Os  bilhetes  de  yiag.ens  simples  serão  válidos  noi- 
camente  no  dia  e  trem  para  que  forem  distribuídos  :  os  deiíUe 
volta,  porém,  darão  direito  a  regressar  em  qualquer  trem  ordi- 
nário de  passageiros  dentro  dos  prazos  seguintes:  cioeoditf 
para  os  de  1^  classe  e  três  dias  para  os  de  2*  classe. 

Estes  prazos  serão  augmentados  de  mais  um  dia,  qa&ndo  « 
bilhetes  forem  emittidos  em  véspera  de  domingro  e  dia  santo. 

Art.  3.°  A  venda  de  bilhetes  cessará  cinco  minutos  antes  ds 
partida  do  trem,  e  na  mesma  occasião  serão  fechadas  as  portu 
que  derem  ingresso  para  a  plataforma  da  estação. 

Art.  4.0  Os  passageiros  só  entrarão  nos  carros  munidos  ^e 
bilhetes  ou  passes  regularmente  concedidos. 

Art.  5.0  Os  bilhetes  ou  passas  deverão  ser  apresentados  ni 
entrada  para  a  plataforma  da  estação  e  conservados  para  aereai 
entregues  e  exhibidos  sempre  que  forem  exigidos  pelos  empre- 
gados competentes. 

Art.  6.0  O  passageiro  que  recusar-se  a  exhibir  o  sea  bilhete 
ou  passe,  quando  fôr  exigido  pelos  empregados  da  estrada,  sew 
considerado  como  embarcado  sem  bilhete,  e,  portanto,  SQJ^^ 
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ás    penas  comminadas  no  art.  11,  embora  venha  a  exhibil-o 
mais  tarde. 

^  Art.  7.0  Os  passes  não  serSo  transferíveis  e  nâo  permittirão 
viajar  era  carros  de  outra  classíi,  ainda  pagando- se  a  diíferença, 
nem   poderão  vigorar  além  dos  prazos  nelles  marcados. 

Art.  8.0  Poderão  sor  concedidos  bilhetes  de  assignatura, 
dando  direito  a  fazer  somente  nos  trens  ordinários  de  passa- 
g^oiros  uma  viagem  diária  de  ida  e  volta. 

Taes  bilhetes  torão  os  seguintes  abates  sobre  os  preços  da 
respectiva  tarifa : 

I^ara  um  mez  30  o/© . 

F*ara  três  mczes  40  o/o. 

í*ara  seis  mezes  50  ojo, 

Art.  9.0  Os  bilhetes  de  assignatura  poderão  comprehender 
somente  os  dias  úteis,  á  vontade  do  assignante,  e  não  serão 
transferiveis,  salvos  os  de  2^  classe,  destinados  a  criados  de 
um  mesmo  individuo,  declarando-s9  no  acto  da  assignatura  os 
nomes  das  pessoas  que  delles  se  devem  utilizar. 

Art.  10.  A  administração  terá  o  direito  de  tomar  qualquer 
dos  bilhetes  ou  passes  de  que  tratam  os  artigos  precedentes, 
quando  forem  apresentados  por  pessoas  incompetentes,  cobran- 
do-se,  neste  caso,  o  duplo  das  passagens,  e  na  reincidência 
serfio  taes  bilhetes  ou  passes  inutilizados,  sem  indemnização 
algruma. 

Art.  11.  Os  passageiros  sem  bilhetes  ou  com  bilhetes  não 
carimbados  regularmente,  salvo  as  disposições  dos  artigos 
antecedentes,  pagarão  o  preço  de  sua  viagem,  contado  do  ponto 
de  partida  do  trem,  si  pelo  conhecimento  da  bagagem  não  veri- 
ficar-se  a  estação  de  sua   procedência. 

Art.  12.  Os  passageiros  que  excederem  o  trajecto  a  que 
tiverem  direito,  ou  viajarem  em  carro  de  classe  superior  á 
indicada  em  seus  bilhetes,  pagarão  a  diíferença  da  passagem, 
devendo  o  conductor  do  trem  dar  um  bilhete  supplementar, 
indicando  a  somma  percebida. 

Art.  13.  Os  meninos  menores  até  8  annos  pagarão  meia 
passagem,  ficando,  porém,  salvo  á  estrada  o  dir<úto  de  accom-; 
modar,  no  mesmo,  logar,  dous,  embora  não  sejam  da  mesma 
familia. 

Ga  menores  de  3  annos  e  conduzidos  ao  coUo  terão  passagem 
gratuita. 

Art.  14.  O  passa.^eiro  oue  ficar  em  qualquer  ponto  áquem 
do  designado  no  seu  bilhete  ou  passe,  deverá  entregal-o  ao 
chefe  da  estação,  e  perderá  o  direito  ao  resto  da  viagem  si  não 
comprar  novo  bilhete  ou  apro^^entar  novo  passe. 

Art.  15.  Os  bilhetes  de  ida  e  volta  darão  direito  a  uma  só 
viagem  em  cada  sentido,  em  qualquer  trem. 

Art.  16.  Os  ])orladores  d-^  bilhetes  de  ida  e  volta  só  poderão 
entrar  nos  trens  nas  estações  mencionadas  em  seus  bilhetes, 
quer  para  ida,  quer  para  volta. 

Art.  17,  No  caso  de  quererem  parar  em  qualqjuer  estação 
nos  limites  do  seu  bilhete,  este  não  lhes  dará  mais  direito  de 
continuar  a  viagem  em  outro  trem. 
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Art.  18 é  Os  doentes  qae  viegarem  deitados  ou  aqneQticvjo 
eet&do  de  enfermidade  possa  incommodar  os  demais  pasBs- 
geiros,  e  os  alienados,  deverão  ser  sempre  acompanhados  por 
pessoas  competentes  para  os  vigiarem,  e  só  podei^o  ser  kras»- 
portados  em  carros  especiaes,  mediante  as  condições  presch- 
ptas  nos  arts.  35  a  41 . 

Art.  10.  B*  expressamento  prohibido  a  qaalqner  passa^in: 

1.0  Viajar  em  carro  de  classe  superior  á  do  sen  biJiidli. 
salvo  si  previamente  pagar  a  differença  da  passagem  ao  eoado- 
ctor ; 

2.^  Passar  de  nm  carro  para  outro  estando  o  trem  em  mor.- 
mento  ; 

3.0  Viajar  nas  plataformas  dos  carros  ou  debrnçar-ae  pin 
fora ; 

4.0  Vis^BT  descalço  nos  carros  de  1*  classe; 

5.*  Entrar  ou  sahir  dos  carros  estando  o  trem  em  movÚBeflto: 

6.0  Entrar  ou  sahir  dos  carros  a  nSo  ser  pela  plataforma  di 
estaçfio  e  pela  porta  para  tal  âm  designada  ; 

7.0  Fumar  nas  salas  de  espera  ou  nos  carros  de  1*  clasie,  eu 
presença  de  senhoras ; 

8.0  Incommodar  por  qualquer  modo  os  outros  passageiros. 

Art.  20.  A  entrada  dos  trens  é  interdicta  : 

1.0  A's  pessoas  embriagadas,  ás  indecentementd  vestidu  oa 
afibctadas  de  moléstia  repellente  ou  contagiosa ; 

2.0  Aos  portadores  de  armas  carregadas,  materiais  inflam- 
maveis  ou  objectos  que  possam  incommodar  os  outros  paoi- 
geiros . 

Art.  21.  Ninguém,  excepto  os  agentes  da  força  pubUo, 
poderá  transportar  comsigo,  no  trem,  mais  de  uma  trnii  dt 
fogo,  a  qual  deverá  estar  descarreç^ada,  cumprindo  ao  chefe  dl 
estação  verificar  essa  circumstancia. 

Art.  22.  Serão  transportados  gratuitamente  aqaelles  q» 
apresentarem  passes  regularmente  concedidos. 

Art.  23.  O  passageiro  que  infringir  qualquer  du  dispo- 
sições do  presente  regulamento,  ou  provocar  conflictos,  li 
persistir  na  infracção  depois  de  advertido  pelos  empregados, 
será  posto  fora  da  estação,  restituindo-se-ihe  o  valor  do  bilhete, 
si  não  tiver  começado  a  viagem. 

Si  a  infracção  fòr  commettida  durante  a  viagem,  o  psssageiío 
incorrerá  na  multa  de  5$  a  50$ ;  e  no  caso  de  recasar^e  % 
pagal-a,  ou  si,  depois  desti  satisfeita,  nSo  corrigir-se.  o 
conductor  o  entregará  ao  chefe  da  estação  mais  proxinia,  p&n 
remettel-o  á  autoridade  policial,  de  conformidade  eom  o  Bign- 
lamento  geral  de  22  de  Abril  de  1857. 

II 

TRENS  a  CARROS  ESPSCIAES 

Art.  24.  A*  requisição  de  qualquer  pessoa  poder»,  leo 
prejuizo  do  serviço  da  estrada  de  ferro,  expedir-se  treoe  aip^ 
ciaes  de  passageiros,  mercadorias  ou  animaes. 
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ApI.  25.  o  preço  dos  trens  especiaes  compostos  de  axn  só 
carro  e  do  carro  de  freio,  será  calculado  pela lotaçSo  completa 
de  am  carro  de  1*  olasse,  e  os  demais  carros  que  compuzereru 
o  trem.  serão  pagos  conforme  a  respectiva  lotação,  com  abate 

de  10  o/o. 

Arfc.  26.  Depois  das  6  horas  da  tarde  será.  cobrado,  além 
do  preço  da  lotaçfio,  mais  o  de  1$  por  kilometro  que  percorrer 
depois  daquella  hora,  si  o  trem  se   compuzor  de  um  só  carro. 

Quando,  porém,  o  trem  fór  eomposto  de  mais  de  um  carro, 
cobrar-4e-ha  ainda  mais  o  preço  de  500  rs.  por  kilometro  e  por 
carro  excedente. 

Art.  27.  Os  trens  especiaes  de  mercadorias  ou  animaes,  além 
do  frete  doa  vagões,  que  será  cobrado  conforme  a  respectiva 
tarifa  e  com  o  abate  a  que  tiverem  direito,   pagarão   mais  2^ 

Sor  kilometro  que  tenham  de  percorrer  durante  o  dia,  e  3$ 
epoÍB  das  6  horas  da  tarde. 

Art.  28.  Os  trens  especiaes,  na  volta,  poderão  ser  alugados 
para  qualquer  estação  antes  do  deposito,  onde  tiver  do  reco- 
Ihernse,  com  o  abate  de  50  ^fo  sobre  os  respectivos  preços. 

Art.  29.  O  alugn  d  de  um  trem  especial  de  ida  e  volta  será 
calculado  pelo  preço  da  viagem  completa  de  ida  e  volta. 

Art.  30.  A  demora  de  qualquer  trem  especial  nas  estaçOes 
ou  pontos  de  parada  será  contada  á  razão  de  10$  por  hora  ou 
tempo  superior  a  15  minutos. 

Art.  31.  Nenhum  trem  especial  poderá  demorar-se  mais  de 
uma  hora  para  carregamento  ou  descarregamento ;  o  tempo  que 
exceder  será  pago  de  eonformidade  com  o  artigo  precedente . 

Si,  depois  de  duas  horas  de  espera,  não  fôr  o  trem  utilisado 
pelo  alugador,  poderá  ser  retirado  para  o  deposito. 

Art.  32.  Nenhum  trem  especial  simplos  será  expedido  por 
menos  de  100$,  o  de  ida  e  volta  por  150$000. 

Art.  33.  As  bigagens  ou  encommendas  transportadas  nos 
trens  especiaes  de  passageiros,  além  das  que  podem  ser  condu- 
zidas grátis,  pagarão  o  respectivo  frete,  como  si  fossem 
transportadas  nos  trens  ordinários  de  passageiros. 

Art.  34.  O  pedido  de  trens  especiaes  será  feito  com  ante-* 
cedo|icia  d")  18  horas  á  administração  central,  e  de  48  horas 
aoB  agentes  das  outras  estaçQes . 

Art.  35.  Poderá  alugar-se,  nos  trens  ordinários,  um  ou 
mais  cirros  de  passageiros  sem  prejuizo  do  serviço  da  estrada. 

Art.  36.  Os  pedidos  de  aluguel  de  carros  devem  ser  feitos 
com  antecedência  nunca  menor  de  duas  horas,  na  estação  de 
Taquary,  e  de  24  horas  em  outra  qualquer  estação. 

O  aluguel  dos  carros  é  pago  adiantado. 

Art.  37.  Um  carro  alugado  não  pôde  lovar  mais  passageiros 
do  que  comportar  a  respectiva  lotação,  e  a  bagagem  destes 
ficará  sujeit  1  ás  mesmas  condições  que  a  barragem  de  qualquer 
passagoiro. 

Art.  38.  O  aluguel  mínimo  de  um  carro  é  fixado  em  50$000. 

Art.  39.  O  aluguel  de  um  carro  pagando  todos  os  legares  dará 
direito  ao  abate  de  25  <>/o,  e  de  dous  ou  mais  carros,  nas  mesmas 
condições,  ao  abate  de  30  o/o. 
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Art.  40.  A  importância  do  aluguel  dos  trens  e  carros  especi&es 
será  paga  no  acto  da  raqulsiçâo,  c  nao  será  restituída  qa?i>io 
a  viagem  não  fôr  eífectuada  por  negligencia  oa  culpa  d) 
alagador. 

Art.  41.  Um  trem  ou  carro  especial,  depois  de  alagado,  bíj 
poderá  ser  recusado  mediante  50  o/o  do  respectivo  frete,  si  o 
carro  ou  trem  não  tiver  ainda  sido  expedido  ou  sabido  A*: 
respectivo  deposito . 

Art.  42.  A  administração  poderá  formar  trens  de  excursi) 
para  o  transporte  de  passageiros,  mediante  o  preço  de  usu 
viagem  simples,  dando  direito  á  volta  nos  mesmos  trens,  tk 
sendo  o  preço  da  lotação  completa  de  carros  inferior  a  1UQ$P0l>. 

III 

BAGAGENS  E  BNCOMMENDAS 

Art.  43.  Os  passageiros  poderão  transportar  grátis  e  sob  soa 
única  responsabilidade  um  volume  de  bagagem  cujo  peso  bjo 
exceder  a  15  kilogrammas,  e  que  possa  ser  collocado  embaixo 
do  respectivo  logar,  sem  incommodar  os  outros  passageiros. 

Art.  44.  Os  objectos  preciosos  não  s '^U>  considerados  como 
bagagem,  a  qual  comprehendcrá  simplesmente  os  objectos  de 
uso  ordinário,  taes  como  roupa,  artigos  de  toiUdeoa  qas 
devam  servir  durante  a  viagem. 

Art.  45.  Toda  a  bagagem  que  não  se  achar  nas  oondiçOes 
dos  artigos  precedentes  deverá  ser  reis^istrjula  e  transportaria 
de  conformidade  com  a  1^  classe  da  tarifa  II,  sendo  entregae  do 
escriptorio  compr^t^nte  pelo  menos  20  minutos  antes  da  partida 
do  trem,  e  pagos  os  respectivos  fretes  no  acto  da  inscrípçào. 

Art.  46.  Os  volumes  de  bagagem,  que  tiverem  de  ser  trans- 
portados pelos  trens  d'^  passageiros,  poderão  sor  recusados  si 
pesarem  mais  de  100  kilogrammas  ou  excederem  a  um  metr^ 
cubico. 

Art.  47.  Toios  os  objectos  esquecidos  pelos  viajantes,  nu 
estações  ou  nos  carros,  não  sondo  reclamados  no  prazo  de  tr^s 
dias,  serão  remettidos  á  estação  central,  considerados  como 
abandonados  e  sujeitos  a  armazenagem. 

Art.  48.  Não  podem  ser  introduzidos  nos  carros  de  passageÍM 
objectos  que,  peio  máo  cheiro  ou  perigo  que  apresentem,  a  jaiio 
do  conductor  do  trem,  poderem  causar  incommodo  aos  outroi 
passageiros. 

Art.  49.  A  bagagem  apresentada  a  despacho  deve  «ía^ 
convenientemente  acondicionada,  de  modo  a  poder  resiitir  tos 
choques  do  transporte. 

As  malas,  caixas,  canastras,  etc.  devem  estar  fechadas. 

Art.  50.  Si  um  volume  estiver  aberto  ou  mal  acondicionado 
o  passageiro  será  convidado  a  f  ?chal-o  ou  a  bem  acondicioDaln). 

Si  o  passaífeiro  não  o  puder  fazer,  será  o  volume  aceito 
m^iante  boletim  de  resalva  ;  si,  porém,  so  recusar  a  acondi- 
cionar o  volume  ou  a  dar  o  boletim  de  resalva,  a  ba^^^^ 
será  recusada. 
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Art.  51.  Registrada  a  bagagem,  dar-se-ha  ao  passageiro  um 
boletim,  que  lhe  servirá  de  titulo. 

Ârt.  52.  A  bagagem  entregue  no  escriptorio  até  20  minutos 
antes  da  hora  marcada  para  a  sahida  do  trem,  será  expedida 
juntamente  com  os  passageiros. 

A  que  fòr  entregue  depois  poderá  ser  recusada,  ou,  si  nisso 
convier  o  passageiro,  expedida  como  mercadoria  ou  encommenia 
pelos  trens  ^seguintes 

Art.  53.  A  bagagem  será  entregue  aos  passageiros  logo 
após  a  chegada  dos  trens,  mediante  a  apresentação  do  boletim. 

Art.  54.  Si  o  passageiro  allegar  a  perda  do  boletim  de 
bagagem,  o  agente  da  estação  verificará  si  a  bagagem  pertence 
ao  reclamante,  fazendo-o  adduzir  provas,  como  apresentação 
de  chaves,  relação  do  conteúdo,  testemunho  de  pessoas  fide- 
dignas, etc. 

Feita  a  verificação,  poderá  o  agente  da  estação  entregar  a 
bagagem,   passando  recibo  o  passageiro. 

Art.  55.  A  bagagem  registrada,  não  reclamada  logo  após  a 
chegada  do  trem,  será  recolhida  a  um  deposito  e  24  horas 
depois  ficará  sujeita  a  armazenagem. 

A  bagagem  de  que  trata  este  artigo  será  posta  diariamente 
á  disposição  do  dono,  das  6  horas  da  manhã  ás  6  da  tarde, 
excepto  nos  dias  feriados  e  santificados. 

Art.  56.  Será  recolhida  a  um  deposito  a  bagagem  apresen- 
tada de  véspera  ou  antes  da  hora  marcada  para  começar  o 
despacho ;  o  deposito  será  certificado  por  um  recibo,  mediante 
200  rs.  por  volum? . 

Si  a  bagagem  não  fòr  procurada  no  dia  immediato,  ficará 
também  sujeita  a  armazenagem. 

Art.  57.  As  bagagens  de  que  tratam  os  arts.  55  e  56,  e  os 
objectos  a  que  se  refere  o  art.  47,  que  não  forem  reclamados 
DO  prazo  de  90  dias,  a  contar  da  data  em  que  tiverem  sido 
recolhidas  ao  deposito,  serão  vendidas  em  leilão,  entrando  o 
prodacto  para  o  deposito  publico,  depois  de  deduzir-se  o  que 
fòr  devido  á  estrada. 

Art.  58.  Os  volumes  de  encommendas  poderão  ser  admit- 
tidos  para  serem  transportados  immediatamente  em  trens  de 
passageiros,  comtanto  que  o  peso  de  cada  objecto  não  seja 
superior  a  100  kilogrammas,  ou  seu  volume  não  exceda  a  um 
metro  cubico. 

Art.  59.  Os  objectos  seguintes  serão  também  considerados 
encommendas : 

1.®  Volumes  de  ovos,  frutas,  leite,  pão,  gelo,  legumes, 
hortaliças,  miudezas  alimenticias  e  outros  géneros  semelhantes 
de  fecil  deterioração ; 

2. o  Carnes  frescas,  caça,  ostras  e  peixe  fresco,  acondicionados 
á  vontade  de  quem  remetter  por  sua  conta  e  risco ; 

3.0  Pequenos  animaes  e  aves  domesticas  em  gaiolas,  capoeiras 
OQ  caixões  engradados. 

Si  o  peso  dos  volumes  fôr  superior  aos  indicados  no  art.  58, 
só  poderão  taes  volumes  ser  expedidos  como  mercadorias . 

Artr  60,  Ob  volumes  de  encommendas  serão  expedidos  pelo 
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primeiro  trem  de  passageiros  qna  partir  depois  da  apraseataçio 
dos  volumes,  comtanto  qae  tenham  sido  apresentadoe  na  Mtiçio 
até  meia  hora  antes  da  partida  do  trem.  SerSo  postos  á  dispo- 
sição do  destinatário  20  minutos  depois  da  chegada  do  trem. 

Àrt.  61.  Os  volumes  de  encommendas  que  n2o  forem  reti- 
rados dentro  de  24  horas,  a  contar  da  chegada  do  trem,  Mrio 
depositados  e  ficarão  sujeitos  a  armazenagem. 

Art.  62.  Toda  expedição  de  encommenda  será  eertificada 
por  um  boletim,  entregue  ao  expeditor,  que  será  depois  dxigido 
no  acto  da  entrega  dos  volumes. 

O  boletim  serve  de  titulo  á  pessoa  nelle  mencionada.  Ek 
caso  de  perda  do  boletim,  observar-se-ha  o  disposto  no  art.  iU 
do  Regulamento  de  26  de  Abril  de  1857. 

IV 

MKROADORIAS 

Art.  63.  A  tarifa  II  tem  applicaçSo  a  todas  as  mercadoriu, 
divididas  em  nove  classes,  segundo  a  pauta  annexi  a  eitai 
condições. 

As  mercadorias  nSo  designadas  na  nauta  serão  incluídas  bm 
classes  dos  artigos  similares,  e  as  incluidas  nas  classes  5  9  0 
serão  sujeitas  ãs  taxas  daquella  ou  desta,  quando  os  respeetÍTQi 
pesos  forem  inferiores  ou  superiores  a  200  kilogrammas. 

Art.  64.  A  pauta  poderá  ser  revista  sempre  que  o  Oonrso 
julgar  conveniente. 

Art.  65.  O  ferro  em  guza,  barras,  chapas,  trilhos,  taboi, 
moendas,  etc,  provenientes  de  fabricas  nacionaes,  terio  abati- 
mento de  10  ^Jo  da  tarifa,  quando  expedidos  pelas  mesmas 
fábricas. 

As  machinas  e  apparelhos  de  qualquer  nataresa,  fabrícaioi 
no  paiz,  terão  abatimento  de  10  ^/o  sobre  os  preços  da  ttfi&. 
quando  expedidos  pelas  fabricas,  e  a  estrada  puder  ?eri£cir 
que  são  realmente  productos  do  paiz. 

Art.  66.  O  firete  minimo  de  uma  expedição  de  mercadorias 
éde  11000. 

Art.  67.  As  mercadorias  não  susceptíveis  de  serem  traAi- 
portadas  com  outras  não  serão  admittidas  senSo  ao  preço  dt 
carga  mínima  de  1.003  kilogrammas,  seja  ^ual  fòr  o  pMO 
da  expedição. 

Art.  68.  Quando  um  expeditor  necessitar  de  y*ffi^  P*'^ 
carga  completa  de  sua  mercadoria,  deve  fazer  a  requisição  ooa 
antecedência  de  24  horas,  si  quizer  só  um  vagão,  e  de  48  liartf« 
si  quizer  dous  ou  mais  vagões. 

Art.  69.  O  expeditor  fioará  sujeito  á  multa  de  5$  por  ngio 
e  por  dia,  si  a  mercadoria  não  fòr  remettida  para  a  estaçlo  nt 
dia  convencionado  e  a  estrada  poderá,  além  disso,  dispor  àn 
material. 

A  importância  da  multa  pó  le  ser  exigida  no  aoto  da  re^u- 
sição,  sendo  depois  restituída,  si  não  tiver  da  ser  appUeada. 
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Art .   70.  O  agente  da  pstaçSo  prpvenirá o  eirpeditor  do  dia  e 

Ikora  Pm  que  os  vagires  pedidos  seiSo  postos  á  sua  di  posição. 

Si  dentro  de oi:o  horas  o  carregan^en to  do  vagão  nft    fòr  feito 

pelo  pessoal  do  eipeditor,  este  fica  sujeito  á  malta  de  1$  por 

liora  de  demora  e  i  or  vagão- 

NSo  se  contam  as  horas  decorridas  das  6  da  tarde  ás  6  da 
manbS. 

Art .  71 .  Quando  o  carregamento  tiver  de  s»r  feito  pelo  pes- 
soal da  estr.ida,  a  mesma  multa  será  a'>plicada,  si  decorrerem 
mais  de  oito  horas  entre  a  recepção  da  primeira  parte  da  expe- 
dição e  seu  coiiipl  mento,  isto  e,  si  a  expedição  toda  não  íòr 
remettida  para  a  estação  d  ntro  de  oito  horas. 

A  mesma  multa  de  1$  por  hora  será  applic  da  por  cada 
vagão  carregado,  que,  por  falta  d  •  documentos  prescriptos,  não 
puder  ser  expedido  pelo  trem  que  o  dr^veria  l^var. 

Art.  72.  Nenhum  ezpeditor  de  um  ou   mais  vagQes  poderá 

exceder,  sob  qualquer  pretexto,  a  lotação  dos  mesmos  vagões. 

O  expeditor  é  responsável  por  qualquer  avaria  causada  pelos 

seus  agentes  aos  vhiculos  da  estr*  a,  no   carregamento  ou 

d  escarre  cr  amento,  ou  por  excesso  de  lotação. 

Art.  73.  Para  as  mercadorias  que  tiverem  o  mesmo  destino, 
as  exp'>dições  serão  feitas  >  ela  ordem  da  apresentação  dos  des- 
pachos na  estação  de  partida,  salvos  os  casos  de  preferencia 
por  objecto  de  serviço  publico.  As  mercadorias  sujeitas  a 
prompta  deterioração  serão,  porém,  expedidas  de  preferencia  ás 
outras. 

Art.  74.  As  mercadorias  como  ovos,  frutas,  leite,  pão,  gelo, 
legumes  frescos,  hortaliças,  carne  fresca,  anim')es,  aves,  peixe 
fresco  e  outras  semelhantes,  apres  ntadas  até  30  minutr  s  antes 
da  partida  do  trem,  .-erão  expr>didas  por  esse  trem,  perapre  que 
o  carregamento  não  exceda  á  lotação  do  trem,  nem  traga  em- 
baraço á  sua  marcha. 

Art.  75.  Nos  casos  de  grande  affluencia  de  roercadoriap,  a 
estrada  poderá  dar  p  eferencia  áqnellas  que  se  destinarem  ás 
esticões  mais  afastadas  do  ponto  de  partida. 

Art.  76  As  mercadorias  qu'^  rxi.s^irem  vagões  espr^ciaes  para 
seu  transporto  seMo  expedidas  sem  demora,  quando  com- 
pletarem a  lotação  dos  va?ões  próprios  paru  esse  transporte, 
ou  quando,  não  completando,  pagar  o  ex|ieditor  o  valor  da 
lotação  dos  mesmos  vagÕ(>s. 

No  caso  contrario,  as  mercadorias  poderão  ser  demoradas 
até  que  s^  complete  a  lot  -ção. 

Art.  77.  Qu»ndo  a  e^tra  a  autorizar  o  carr<^gamento  ou  des- 
carregamento fora  á'\  estação,  estes  serviços  serão  feitos  obri- 
gatori  iment^  ao  cuidado  p  á  custa  do  expeditor  e  do  destinatário, 
sob  vigilância  dos  empregados  di  estriJa. 

Art.  78.  O  carr'»gamento  e  desça rroí3:amen to  das  m^rca- 
dorins  da  6*  clnsse  devem  também  ser  feitos  pelos  cuidados  e  á 
custa  dl)  exoeditorou  Jestinat  rio. 

Art  79.  Mediante  requisiç^  do  expeditor  ou  do  destinatário, 
pôde  o  carregamento  ou  descarregamento  das  mercadorias,  de 
que  trata  o  artigo  anterior,  ser   feito  pela  eatrada,   cobrando 
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esta  a  taxa  de  500  rs.  por  fracçflo  indivÍBivel  dé  l.OOO  kilcH 
graminas,  pelas  duas  operações  ou  por  uma  bó. 

Art.  80.  O  cirregamento  ou  descarre gamen to  du  merca- 
dorias não  dá.  logar  á  reducçSo  de  taxa. 

Art.  81.  O  expeditor  e  o  destinatário  têm  o  direito  de  exiiir 
a  pesagem  d^  suas  mercadorias  na  estação  de  destini,  aiiid& 
que  nada  indique  que  o  carregamento  tenha  sido  alterado  oq  oi 
Volumes  nenhum  iniicio  apresentem  de  avaria. 

Art.  82.  Si  a  diff^^rença  encontrada  para  mais  ou  para  meaoi 
nSo  exceder  a  1  <>/o  do  peso  mencionado  na  notadaexpediçSo.  i 
estrada  nSo  s^irá  responsável  peia  diíferença  encontrada  nes 
haverá  rectificação  de  frete,  mas  a  pesagoin  dará  lo^r  á  per- 
cepção supplementar  de  80  rs.  por  100  kilogrammas  oa  fraeçio 
de  100  kilogrammas. 


Jotas  e  pedras  ou  metaes  preciosos,  diítheiro  e  outros 

valores ^  et o . 


Art.  83.  A  7^  classe  applica-se  ao  transporte  de  ouro,  prata, 
platina  e  pedras  preciosas  em  obras,  jóias,  casquinha  de  oaro  » 
prata,  moeda  de  ouro,  pr.ita,  cobre  e  nickel,  p  tpel-moeda  e 
quaesquer  papeis  e  valores. 

As  pedras  preciosas  brutas,  o  ouro,  a  prata,  e  a  platina  em  pó 
ott  barras,  tém  abatimento  de  50  "/o  sobre  o  preço  d  i  tarifi. 

Gonsidera-se  fraude  to  ia  a  declaração  inexacti  quanto  á 
natureza,  ao  valor  ou  pe^^o  dos  objectos  acima  especificados. 

Art.  84 .  A  taxa  é  applicada  por  conto  de  róis  ;  toda  a  íracç^ 
será  contada  por  inteiro é 

O  frete  minimo  de  uma  expedição  de  jóias,  oura,  etc, 
Ó2$000. 

Art.  85.  Estes  objectos  deverão  ser  cuidadosamente  pesadoí 
e  só  serão  expedidos  pelos  trens  de  passageiros. 

Art.  86.  O  dinheiro  amoedido,  as  jóias,  as  pedras  e  os  metaes 
preciosos  devem  estar  acondicionados  em  caixas,  saccos  oa 
barris^ 

O  transporte  a  descoberto  é  absolutamente  prohibido. 

Estas  expedições  devem  ser  apresentadas  pelos  expeditoreti 
já  acondicionadas  como  aqui  se  exige . 

Não  devem  ser  acondicionadas  pelos  agentes  ou  ootros  em- 
pregador da  estrada. 

Art.  87.  Os  saccos  devem  ser  de  panno  forte,  coados  por 
dentro  e  perfeitos,  e  não  dilacerados  nem  remendados. 

A  boca  destes  saccos  será  fechada  por  meio  de  corda  oa 
cordel  inteiriço,  cujo  nó  será  coberto  por  sinete  em  lacre  os 
chumbo. 

Art.  88.  As  caixas  ou  barris  serão  pregados  ou  arqueai» 
com  solidez t  e  não  deverão  apresentar  vestigio  algum  de  aber- 
tura encoberta,  ou  fractura. 

As  caixas  serão  fortemente  ligadas  por  meio  de  c^rda  íih 
teiriça   coUocada  em  cruz  com  tantos  sinetes  em  Isen  m 
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chumbo,  quantos  forem  necessarioB  para  garantir  a  inyiolabi- 
lidade  do  volume. 

Nos  barris,  uma  corda  applicada  em  cruz  nas  doas  extre>> 
midades  será  fixada  por  meio  de  sinete  em  lacre  ou  chumbo» 

Art.  89.  O  papel-moeda,  as  notas  do  banco,  apólices,  as 
acções  de  companhias  e  outros  papeis  valores  devem  ser  apre- 
sentados em  saccos  ou  caixas  ou  formar  pacotes  revestidos  de 
envoltórios  intactos,  em  papel  ou  panno  encerado. 

Todavia  os  volumes  apresentados  em  envoltório  de  papel 
poderão  ser  recebidos  si,  em  rdação  á  solidez  e  ao  acondicio- 
na mento,  estes  onvol tórios  nada  deixarem  a  desejar. 

Todos  os  pacotes  devem  ser  sellados  com  sinetes  em  lacre, 
sendo  estes  em  numero  sntficiente  para  assegurar  sua  inviola- 
bilidade (três  pelo  menos) . 

Art.  90.  Na  nota  de  expediçSo  que  acompanhar  um  tr\ns- 
porte  de  ouro,  jóias,  etc,  deve-se  mencionar,  independente- 
mente das  indicações  ordin  irias,  o  valor  por  extenso  do  artigo, 
e  deve  haver  sinete  em  lacre  igual  ao  opposto  sobre  o  volume» 

Art.  91.  Oa  endereços  não  devem  ser  cosidos,  nem  collados, 
nem  pregados  nos  volumes,  afim  de  que  nSo  possam  encobrir 
vestig-ios  de  ab  >rtura  ou  frictura  ;  podem  ser  escriptos  sobre  os 
volumes  ou  af!iza'1os  a  elles  por  meio  de  corda. 

A  d  «claração  do  valor  do  artigo  expedido  será  mencionada  por 
extenso  no  endereço 

Art.  92.  As  iniciaet,  legendas,  armas,  firmas  sociaes  ou  os 
nomes  do  estabelecimento,  impressos  sobre  os  saccos,  caixas, 
barris  ou  pacotes,  devem  ser  perfeitri mente  legíveis. 

Os  sinetes  feitos  com  moedas    são  formalmente  prohibidos. 

Art.  93.  As  expedições  de  jóias,  pedras  e  metaes  preciosos, 
dinheiro  e  outros  valores,  devem  ser  apresentadas  a  despacho 
pelo  menos  uma  hora  antes  da  marcada  para  a  partida  do  trem, 
para  poderem  seguir  pelo  mesmo. 


Vehiculos 

Art.  94.  Na  8^  e  9»  classes  da  tarifa  2^  estSo  comprehendidos 
os  vehiculos  de  qualquer  espécie,  armados  ou  desarmados. 

A  8*  comprehende  carros  fúnebres,  diligenciai,  caleças, 
cirros  para  caminho  de  forro  de  tracção  animal  e  outros  vehi- 
culos de  quatro  rodas  para  transporte  de  pessoas* 

A  9*  comprehende  carros,  carroças,  carretas  e  outros  vehi« 
culos  de  duas  ou  quatro  rodas  para  transporte  de  géneros, 
tilburys  e  outros  vehicidos  de  duas  rodas  para  transporte  de 
pessois. 

Art .  05.  Os  vehiculos  para  transporte  de  géneros  ou  para 
serviço  do  lavoura,  terão  abatimento  de  25  ^1;  si  estiverem 
desarmados. 

Art.  96.  O  carregamento e  descarregamento  são  feitos  pelos 
cuidados  e  por  conta  e  risco  dos  expeditores  e  destinatários. 
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Art.  97.  Os  vagões,  as  locomotivas  e  tendera  desarmadoB  do 
taxados  aos  preços  da  5^  e  i^  classes.  Os  vasTÕes,  as  locom'itivu 
6  os  tenders,  rodando  sobre  os  eixos,  pag'arâo  cada  om  350  n. 
por  kilometro  ou  fracçfto  de  kilometro.    ^ 


ANIMAES 

Art.  98.  A  tarifa  III  applica-se  ao  transporte  de  animaes, 
divididos  em  três  classes  : 

A  primeira  comprehende  os  animaes  de  moo taria; 

A  segunda  comprehende  os  bois.  vaccas  e  vit  las  ; 

A  terceira  comprebende  carneiros,  porcos,  cães  e  oatros 
animaes  semelhantes,  soltos. 

Art.  99.  Só  poiem  ser  transportados  em  trens  de  pas- 
sageirus : 

1.0  Animaes  d*  sella  ou  de  carro,  vitelas,  carneiros,  be- 
zerros, cab.-as,  cães  e  aniaiaes  semelhantes,  pagando,  excepto 
os  cães,  o  dobro  dos  preços  marcados  na  tirífa  111 ; 

2.<>  Pequenos  animaes  e  aves  domesticas  ou  silvestres  em 
gaiolas,  capoeiras  ou  caixões  engraiados,  despachados  como 
encommendas. 

Art.  100.  Os  cães,  acompinhan:o  passag:eiros,  pagam,  seja 
qual  fòr  o  seu  tam:inho,  o  preço  da  2^  classe  da  tarifa  de  pas- 
sageiros ;  no  caso  contrario  pagarão  pela  3*  classe  da  ta- 
rifa III. 

Art.  101.  Os  cã^^s  poderão  ser  recusados  si  não  estiverem 
bem  açaimados  e  presos  a  corrente.  Em  nenhum  caso  serio 
admittidos  em  carro  de  passageiros.  Todavia  os  cães  pequenos 
chamados  do  salão,  que  acompanharem  passageiros,  podem  ser 
admittidos  nos  carros  Ue  passigei  'OS  sob  as  condições segaintes: 

1.^  Estarem  dentro  de  uma  cesta  ; 

2.*  O  peso  total  da  cesta  e  do  cão  não  exceder  a  quatro  kilo- 
grammas ; 

3.^  Pagar  passagem  de  2*  classe; 

4.*  O»  outros   passageiros  não  reclamarem. 

O  transporte  de  cães  nestas  condições  é  feito  por  conta  e 
risco  dos  donos. 

Art.  102.  Os  animaes  cujo  embarque  ou  desembarque  íòr 
diíficultoso,  só  serão  admittidos  nos  trens  de  passageiros  ntf 
estações  extremas  do  itinerário  do  trem  ou  naquella**  em  qaeo 
trem  tenha  de  demorar-se  tempo  sufíiciente  p  ira  isso. 

Art.  103.  Quando  os  animaes  da  1^  o  2^  classes  da  taríía  lU 
for^m  destinados  a  ostação  além  do  ext-emo  do  itii erário  do 
trem,  pelo  qual  forem  expedidos,  só  serão  elles  aceitos  me- 
diante a  taxa  de  1$500  por  cabeça,  para  despesas  da  cucheirAna 
estaçio  eiuque  p  rnoitarem,  sendo  <  referida  taxa  addicooai 
dobrada  ou  triplicada  si  o  animal  tiver  de  pernoitar  em  daasoo 
três  estações . 
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Art.  104.  Osanicnaes  perigosos  em  nenhum  caso  poiem  ser 
adinittidos  em  trens  de  Dassa^eiros  e  s  rSo  adiuittidos  nos  trens 
de  laercadori  s  si  estiverem  com  toda  a  segurança  acondicio- 
nados  em  jaulas. 

O  frete  destes  animaes  será  cobrado  á  razão  de  380  rs.  por 
vagrào  es:)ecial  e  por  kilometro  ou  fracção  de  kilometro. 

Os  ex')edit)r'8  slo  responsáveis  por  qualquer  desastre 
causado  por  taes  anima^^s 

Art.  it6.  Os  miioa^^s  (excepto  os  do  §  2»  do  art.  99)  devem 
B^^r  apresentado^  na  estação  p(.do  menos  umx  hora  antes  da  re- 
^alaiueiitir  para  a  partidi  .o  trem. 

Oa  transportes  ({ue  n 'ces!»i tarem  d)  emprego  de  um  vagão 
inteiro  ou  mais  d'i  um  vagão,  devem  ssr  annunuiados  com  24 
horas  de  antecedência,  pelo  menos. 

Art.  106.  O  embar  [ue  e  desembarque  dos  animaes  são  feitos 
Bob  os  ciidad  )S  e  inteira  responsibilidaie  e  á  custa  dos  ezpe- 
ditores  e  destinatários. 

Art.  107.  Oi  animaes  devem  ser  acompanhados  por  con- 
vluctor  ;  não  o  sen  lo,  nem  estando  presente  o  destinatário  á 
ch'*^:ida  do  trem,  serÃo  remettiJos  para  o  deposito  pablico,  por 
conta  e  risco  de  seus  donos 

Os  condnctores,  pagando  cada  um  passagem  de  2*  classe, 
poderão  viajar  nos  tren^  que  transportarem  gado,  no  carro  do 
chefe  do  trem,  si  houver  comp  rtimento  para  isso,  ou  nos 
va^õ  -s  de  f?ado,  não  exc  >dond  ),  porém,  o  numero  de  condnctores 
a  um  po*  expedição  ou  vagão. 

A  estrada  não  é  responsável  pela  fuga  dos  animaes,  salvo 
provando-se  culpa  do  pessoal  da  mesma  estrada. 

Os  animaes  do  §  2'>  do  art.  99  estão  sujeitos  ás  mesmas  pre- 
scripçõos  acima. 

Art.  108.  Quando  o  transporte  de  animaes  comportar  10  vagSes, 
no  minimo,  para  um  mesmo  destino,  poderá  ser  effectnado  em 
trem  especial  pelop  preços  da  tarifa  III,  comtmto  que  o  pedido 
seja  feito  á  estação  de  partida  com  48  hora<4  de  antecedência. 

Art.  109.  Os  animaes  lo  §  !<>  do  art.  99,  acomp'%nhando 
passageiros,  podem  ser  transportados  sem  nota  de  expedição. 

VI 


ARMAZBNAaEM 

Art.  110.  Não  sendo  as  mercadorias  descarregadas  ou  reti- 
radas no)  prazos  fixados  nestas  instrncç5es,  cobrar-se-hSo  as 
seguintes  taxas  a  titulo  de  indemnização  por  folga  forçada  do 
material,  deposito  ou  armazenagem  das  mercadorias; 

Para  as  mercadorias  não  descarregadas,  1$  por  hora  e  por 
vag  10  d  '  qual' |Uor  lotação  com  um  minimo  d^  10$00^; 

Para  as  mercadorias  l^scarreíradas,  mi-*  não  retiradas,  100  rs. 
por  fracção  iniivisivel  de  10  kilograuim is  e  por  dia,  até  90 
dias,  sem  qne  em  nenhum  caso  a  taxa  seja  inferior  a   1$000 ; 
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Por  todoB  08  materiftes  ou  objectos,  qualquer  que  leja  % 
natureza,  que  forem  descarregados  nos  pateoe  das  esUç&rt, 
cobrar-se-ha  a  taxa  acima. 

Quanto  aos  vehiculos  a  taxa  ó  de  3$  por  vehiculo  e  por  dia« 
oom  um  mínimo  do  6$0  ;0. 

Art.  111.  Nenhuma  taxa  de  armazenagem  poderá  oofamr 
a  estrada  i  ela  demora  das  mercadorias  nas  estações,  antât  de 
serem  expedidas,  salvo  si  a  demora  fòr  motivada  pelo  expeditor 
ou  pelo  destinatário.  Neste  caso  c  >brar-se-ha  armazenagem  por 
cada  dia  que  decorrer  entre  aquelle  em  que  devorí^  ter^â 
effectuado  a  expedição  e  aquelle  em  que  esta  se  re  dizar. 

Art.  112.  Nenhuma  armazenagem  se  cobrará  pela  estada 
das  mercadorias  nas  estações  além  de  90  dtas. 

Art.  113.  Na  cobrança  da  armazenagem  nSo  se  contam  ot 
dias  da  chegada,  do  descarregamento,  da  entrega  oa  do  des- 
pacho da  mercadoria. 

Art.  114.  Si  a  mercadoria  nSo  fdr  retirada  das  estações  no 
prazo  concedido  para  a  estada  livre,  e  o  destinatário  ailègir 
nflo  a  ter  retirado  por  força  maior  ou  outro  motivo  attendivel,  a 
estrada  pôde,  si  julgar  provado  o  caso  de  força  maior  oo  de 
justas  razões  apresentadas  pela  parte,  dispensal-a  do  pagamento 
da  armazenagem. 

Art.  115.  A  estrada  pôde,  attendendo  ao  máo  estado  dos  ca- 
minhos, á  f  ilta  de  conducção  ou  outra  circumstancia  attendivei, 
espaçar  o  prazo  de  estada  livre . 

Art.  116.  As  mercadorias  que  nSo  forem  retiradas  das  esta- 
ções destinatárias  no  prazo  de  90  dias  a  contar  da  data  em  que 
tiverem  sido  descarregadas,  ou  por  terem  sidu  recusadis  oa 
não  procuradas  peli)s  destinatários  ou  por  nSo  serem  e«tei 
conhecidos,  serão  vendidas  em  leilão  publico,  que  será  annon- 
ciado  com  oito  dias  de  antece  lencia. 

Si  as  mercadorias  forem  das  que,  por  sua  natureza,  sio 
sujeitas  a  prompta  deterioração,  a  estrada  tem  o  direito  de 
vendel-as  eoo  officio  e  sem  as  formalidades  judiciaes,  no  fin 
de  oito  dias  ou  antes  si  fòr  indispensável. 

O  producto  liquido  da  venda,  deduzido  o  que  fòr,  por  qoál- 
quer  titulo,  devido  á  estrada,  será  recolhido  ao  deposito  pu- 
blico. 

Art.  117.  Si  o  producto  da  venda  nSo  fdr  sufficiente  para 
pagamento  do  frete,  armazenagem  e  maisdespezaa,  o  expeditor 
ou  destinatário  não  será  obrigado  a  entrar  com  a  differença. 

VII 


RSSPONSABILTOADS  DA   ADMINISTRAÇÃO 

Indemnizações 

Art.  118.    A  estrada    declina  toda   a  responsabilidade  pof 
perdas  ou  avarias,  nos  seguintes  casos : 
1.0  Quando  provierem  de  caso  fortuito  ou  força  maior  ; 
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2 .  o  Quando  nSo  tiverem  sido  verifícadas  i  chegada  da  mer- 
cadoria e  antes  de  sua  aceitação  ou  rotirada  p'ílo  destinatário  ; 
•i  .  o  Quando  as  caixas  ou  envoltórios  nâo  apresentarem  exte- 
riormente indícios  de  viol  ncia,  não  forem  quebradjs,  molhados 
ou  não   houver  manchas  ; 

4 .  o  Quando  forem  ulteriores  á  recusa  da  mercadoria  pelo  dee* 
iinatari  >,  do  que  se  lavrará  auto  ; 

ò."*  Quando  a  mercadoria,  por  sua  natureza  especial,  fôr 
suBceptivel  de  sofifrer  porda  ou  avaria  total  ou  parcial,  como: 
combustão  os  ponta  nea,  efifervescencia,  evaporação,  vasamento, 
ferrug-em,  putref  icçào,  etc  ; 

6 .  o  Quando  estiver  coberta  por  declaração  de  responsabilidade 
formulada  em  ordem  o  assignada  pelo  expeditor. 

Estando  a  expedição  coberta  por  declaração  de  responsa- 
bilidade, ha  presumpçSo,  até  prova  do  contrario,  de  que  os 
dam  nos 'provém  do  defeito  ou  defeitos  verificados  na  mercadoria 
no  acto  do  despacho. 

Art.  119.  A  estradarão  responde  pelos  damnos  roBultantes 
do  perig-o  que  o  transpft*te  em  caminho  de  ferro  ou  demora  de 
viagem  acarreta  para  os  animaes  vivos.  Não  responde  tão  pouco 
por  avariai  ou  morte  de  animaes  no  caso  de,  sendo  o  carre- 
gamento feito  pelos  expedi tores,  ter  sido  excedida  a  lotação  do 
ra^ão. 

Art.  120.  Quando  a  mercadoria  f6r  acompanhada  por  pessoa 
encirregada  de  vigi  1-a,  a  estridi  não  responde  pelos  damnos 
resaltantes  do  perigo  que  a  vigilância  tinha  por  fim  evitart 
Art.  121.  No  que  concerne  a  mercadorias  que  por  ajuste  com 
os  expedi  tores  ou  por  assim  estar  estabeL^cido  nos  regulamentos 
da  estrada,  são  transportadas  em  va.í^^Ões  abertos,  a  estrada  não 
responde  pelos  risros  inherentes  a  este  modo  de  transporte. 

Art.  122.  Quando  o  carregamento  e  o  descarregamento  são 
feitos  pelo  expeditor  ou  destinatário,  a  estrada  não  responde 
pelos  riscos  resultantes  do  carregamento  e  descarregamento. 
Art.  123.  Quando  a  mercadoria  fôr  por  sua  natureza  susc^ 
ptivel  de  soffrer  influencia  atmopherica  ou  qmilquer  outra  causa 
independente  do  serviço  da  estrada,  quebra  em  peso  ou  meiida, 
a  estrada  não  responle  pela  differença, 

Art.  124.  Quando  a  mercadoria  fôr  carregada  pelos  cuidados 
(lo  expeditor,  a  estrada  nao  responde  pelo  numero  de  volumes, 
ainda  que  as  notas  de  exp  dição  o  indiquem. 

Art.  125.  A  estrada  não  se  responsa bllisa  ])elos  riscos  prove- 
nientes dos  objectos  contidos  nos  volumes  do  bagagem, 

Art.  126.  A  estrada  responsabilisa-se  pelo  peso  das  merca- 
dorias até  final  entrega  das  mesmas  ao  destinatário  ou  seu 
proposto,  para  o  que  as  fará  pesar  nas  estações  antes  de  carre- 
gal-as.  Excaptuam-80  as  mercadorias  da  6^  classe,  por  cujo 
peso  a  estrada  não  se  responsabilisa,  limitando^se  apenas  a 
verifíf^ar  o  peso  paraoobrança  do  frete  c  impedir  que  a  carga 
exceda  ao  peso  (jue  comportara  o-»  vaffõ^s. 
Art«  127.  A  responsabilidade  da  estrada  cessa  : 
1.0  A  respeito  das  mercadorias  ender<'çidas  —  na  estação 
«-  immediatamente  após  sua  retirada  certificada  pelo  recibo  do 
destinatário ; 
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2.0  A  respeito  das  mercadorias  destinadas  a  legaras  disiaates 
da  e3tr  ida  de  ferro,  no  momioto  da  ntrega  ao  correspondeaU 
designado  pelo  expeditor. 

Art.  128.  Os  expeditores  e  passageiros  têm  a  f  cald&de  (Se 
declarar,  no  aclo  do  d  ;spacho,  o  y  lior  ses^unio  o  qial  quedem 
ser  indemnizados  e  a  caso  de  per  ia  ou  avaria  da  sua  mercadoria, 
bagigem  oa  animaes.  Neste  caso  cobnír-se-ha.  além  do  frete  e 
demai:í  taxas,  1/2  o/o  do  valor  declarado,  para  as  ezpKliçõei  das 
classes  2»,  3*,  4»,  5*;  6*,  8»  e  9»,  Oa  tarif  i  II  ;  1  Vo  para  t 
1'^  classe  da  tarif  t  II,  e  2  o/o  para  as  três   classes  da  tarifa  111. 

Art.  129.  A  declaração  do  vai  )r  das  mercadorias  nasnota^ 
de  expedição  nenhuma  signifícaçáo  tem  desde  que  nSo  i5r 
paga  a  taxa  do  seguro. 

Art.  130.  A  importância  do  valor  declarado  será  paga  em 
caso  de  perda  total,  e  somente  uma  quota  proporcional  â 
perda  si  esta  fòr  apenas  parcial. 

Do  mesmo  modo,  em  caso  de  avaria,  a  indennnixaçio  será 
paga  proporcionalmente  á  imoortancia  áa  avaria  verificada. 

Em  nenhum  cas)  a  indemniz içiSo  pôde  excede-  odaano 
realmente  sofirido  pelo  expeditor,  e  a  conseqn^^nciadt  perda 
ou  avaria,  e  será,  neste  caso,  reduzida  a  importância  do 
damno. 

Art.  131.  Quanto  aos  objectos  nSo  s'?gnr^8,  a  estrada  nlo  é 
responsável  sen  Io  até  á  importância  le  500  réis  porktlo- 
gramma  de  mercadoria,  e  1$  po  kilogramma  d)  ba?agemoa 
encoinmenda  perdida  ou  avariada,  sem  que  em  nenbom  caso 
a  indomniz.ção  possa  ser  supe<*ior  ao  valor  da  mercadoria, 
bagigem  ou  encommenda  perdida  ou  av  riada. 

No  caso  em  que  uma  mercadoria,  etc.  fòr  achada  depois 
de  ter  sido  considerada  perdida,  a  strada  dará  aviso  ao  des- 
tinatário, que  terá  durante  15  dias  o  direito  de  reclamar  a 
entr\ga,  devendo  n^stituir  as  3/4  parfs  da  indemnização 
que  lhe  tiver  sido  paga.  A  mercadoria,  etc.  avariada  ficará 
pertencendo  á  estrada. 

Art.  132.  Quando  a  mercadoria  formar  um  iodo  tal  qu<*  a 
avaria  de  uma  pare  a  deprecie  ou  inutUise,  a  indemnixaçio 
a  pairar  será  calculada  |  or  ar  jitrimento. 

Art.  133.  As  clausulas  de  irresponsabilidade  ou  limitação 
de  r^sponsabilidado  estabelecidas  n>iBtas  condições  regaU- 
mentares,  nào  poderão  ser  invocadas  pela  estrada,  si  se  provar 
a  culpa  ou  dolo  por  parte  do  pessoal  da  estrada  ou  defeito  do 
sen  serviço. 

Neste  caso  as  indemnizações  a  pagar  serfto  reguladas  pelo 
Código  Commercial. 

Art.  134.  O  arbitramento,  noa  casos  em  qu**  deva  ter 
logir,  s^rá  feito  por  dons  ar  úiros  escolhidos  um  pela  parte 
e  outro  pela  estrMda,  salvo  si  ambjs  concordarem  na  escolhi 
de  um  só  arbitrador. 

O  arbitramento  será  reduzi  io  a  auto  assignado  pelos  árbi- 
tros, pela  administração  da  estrada  e  pela  partA. 

Art.  135.  Si,  porém,  a  administraçfto  da  estradi  e  a  parte 
chegarem    a  accòrdo  sobre  o  valor  da  avaria,  será  o  accM> 
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reduzido  a  auto  a ssignado  por  ambos,  que  terá  a  mesma  vali- 
dade que  o  uroitrametito. 

Art.  136.  Recusando-se  a  parte  ao  arbitramento  amigável, 
a  oBtrada  requererá  judicialmente  um  arbitramento  e  a  remo- 
ção da  cnircadoria  p<ira  um  d3po8Íto  publico,  ou  a  venda  da 
luesma . 

Art.  137.  O  auto  de  arbitramento,  quer  amigável  quer  judi- 
cial, deve  conter,  além  aos  facios  e  das  circumstancias  geraes 
da  avaria,  as  indicações  s  'guint^^s  : 

1  .^  A  espécie,  as  marcas,  os  números  e  o  peso  de  c  vda  um 
dos  volutues  vistoriados  ; 

2.*  A  datae  o  num  ro  do  despacho  e  os  números  dos  va^^^Ões 
em  qae  tiverem  chegado  os  volumes ; 

3.»  A  presença  ou  ausência  de  indícios  exteriores  de  que- 
brado, molhado,  manchaó,  etc,  eai  cada  um  dos  volumes, 
com  designaçSo  exacta  da  bua  marca  e  modo  de  acondiciona- 
mento ; 

4.*  A  importância  do  dumno  resultante  de  cada  uma  das 
ava  *ia8  verificadas ; 

5.*  A  época  a  que  pôde  remontar  a  avaria,  suas  causas 
apparentes  ou  presumidas,  si  ella  deve  ser  attribuida  a  vicio 
próprio  da  mercadoria,  ou  a  seu  modo  de  pt*eparação  ;  a  de- 
feito, insufficiencía  ou  ausência  de  cnvolt  irio  ;  em  que  con- 
sistem os  vícios  ou  defeitos  ;  ^m  caso  do  molhadela  e  as  mer- 
cadorias terem  viajado  por  mar,  si  essa  molhadela  provém  ou 
não  d*agua  do  mar ; 

6.^  A  presença  ou  ausência  do  reclamante  ou  do  seu  repre- 
sentante, e,  si  fòr  posai vel,  sua  declaração  de  aceitar  as 
conclusões  da  vistoria . 

Art.  138.  Ao  formular  os  requerimentos  á  autoridade  ju- 
diciaria, para  obter  a  nomeação  do  peritos,  se  precisarão,  além 
dos  pontos  acima,  qnaesquT  outras  que  as  circunstancias 
indicarem  como  devendo  tazer  objecto  da  vistorii,  e  se  p "dirá 
que  os  peritos  sejam  autorizados  a  assignar  no  auto  os  dizeres 
e  as  observações  das  partes. 

Art.  139.  A  menos  que  os  peritos  sejam  analphabetos  ou 
impedidos  por  causa  legitima  de  redigirem  elles  medimos  seus 
laudos,  estes  documentos  não  podem  ser  lavrados  por  empre- 
gados da  estrada  senão  excepcional  e  estrictauiente  sobre 
os  dados  apresentados  pelos  peritos. 

Art»  140.  O  consentimento  do  destinatário  na  vistoria  ou 
arbitram  nto  ^migavel,  deve  ser  certificado  por  escripto. 

Art.  141.  Todo  o  arbitramento  ou  vistoria  amigável  deve 
ser  reduzido  a  auto  em  duplicata. 

Art.  142.  A  vistoria  ou  arbitramento  deve  ser  f^ito  d'^ntro 
das  48  horas  depois  d  >  descarrega.uento,  s  .Ivo  impedimento 
devidamente  justii  cado. 

Art.  143.  Não  serão  attendidas  pela  estrada  as  reclamações 
por  perda  ou   avaria  de    mercadorias : 

l.<>  Que  forem  apresentadas  depois  de  um  anno  acoutar 
da  data  do  despacho  ; 

2.0  Que  nflo  vierem  instruídas  com  a  nota  de  expedição  ou 
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cópia  aathentica  da  mesma,  ou  boletim  de  bagagem    oa 
comm^nda  a  com   o  auto  de  que  tr^ta  o  art.  144; 

3.0  Que  forem  apresentadas  depois  de  s  ter  passado  recibo 
das  mercadorias    sem  declaração  d')  perda  ou  ? varia ; 

4.0  Quando  a  perda  ou  avaria  provier  d""  alguma  das  c&a»« 
mencionadas  no  art.    112  do  Código  Commercíal. 

Art.  144 .  Das  faltas  e  avarias  encontradas  no  acto  d*  en- 
trega das  mercadorias  ao  destinatário,  lavrará  o  agente  da 
estação  da  che?ada  auto  oircumstanciado. 

Art.  145.  As  reclamações  ser&o  entregaes  aos  agent^fl  das 
estações,  que  as  remetterão  com  os  documentos  i«  esclare- 
cimentos necessários  ao  escriptorio  do  director-engeaheiro 
chefe,  onde  aguardarão  despacho. 

A  entrega  da  reclamação  ao  agente  será  certificada  por  ora 
recibo   passado   por  este,  si  o  reclamante  o  exigir. 

Art.  146.  A  etrada  restituo  o  frete  qa>  se  verificar  ter 
sido  pago  de  mais  peio  expeditor,  e  tem  o  direito  de  haver 
executivamente  deste,  ants  ou  depois  da  entrega  dam  rcado- 
ria,  o  oue  se  verificar  ter  sido  cobrado  de  menos  no  mdo  do 
deBpacno. 

Art.  147.  Quando,  porém,  o  excesso  de  frete  provi*»r  de  en- 
gano na  pesagom,  não  será  attendida  a  re(4amação  si  o  dea- 
tinatario  não  tiver  exigido  a  verificação  do  peso  antes  da  reti- 
rada  da  mercadoria . 

Art.  148.  Nenhuma  restituição  se  fará  de  excsso  de  frete 
cobrado  pelo  tran-^port^  de  mercadorias  que  gozarem  de  absi- 
timento  sobre  os  preços  d  ^s  tarifas,  si  nn  nota  de  expediçio 
não  houver,  no  acto  de  despacho,  os  esclarecimentos  neceasi- 
rios  feitos  polo  expeditor. 

Art.  149.  Em  caso  de  reclamação,  as  notas  de  exp^içSo 
não  serão  reconhecidas  pela  estrada,  si  não  tiverem  a  assigna- 
tura  do  agente. 

VIII 

DISPOSIÇÕES  GBRAES 

Recebimento 

Art.  150.  Para  recebimento  das  expedições,  segando  as  eoo- 
dições  e  preços  da  1*  e  7^  classes  da  tarifa  11  e  das  três  clanes 
da  tarifa  III,  os  escriptorios  abrem-se  em  todas  as  estações  uma 
hora  antes  da  partida  do  primeiro  trem,  e  feoham-so  15  minu- 
tos antes   da  partida   do  ultimo. 

Art.  151.  Para  rec  bim^nto  das  expedições  feitas  aos  preç^« 
e  segundo  as  condições  das  classes  2*,  3*,  4*,  5*,  6*,  8*  e  9* 
da  tirifa  II,  os  escriptorios  abrem-se  ás  8  horas  da  manUe 
fecham-se  ás  4  da  tarde. 

ExceptuamHse  as  expedições  de  verduras,  frutas,  aves  e 
anima^*s  em  capoeiras  e  outros  artigos  semelhantes  que,  em- 
bora feitas  ao  preço  da  tarifa  II,  estão  compreheiídidaã  oi 
disposição  do  art.  150. 
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Art.  152.  Nenhuma  mercadoria,  para  cujo  transporte  pela 
estrada  de  ferro  se  exiire  nota  de  expedição,  pó  lo  s  r  recebida 
[>elos  empreg'ado8  da  (Mtrada,  si  nS  >  vier  acompanhada  da 
Qott  de  expedlçSo,  a  Iro  a  disposição   íinal   do  art.  216. 

Art.  153.  As  m^^rctdorias   taxadas   ao  preço  da  6*  cla<9se  da 

tarifa  II  devem  ser  annuaciadas  no  dia  anterior  ao  do  despacho. 

Estas  mercadorias  não  serão    recolhidas  debaixo  de  coberta  : 

èntSo  sajeitas,  quante  á  armazenagem,  ás   mosmas  condições 

concernentes  ás  outras. 

Art.  154.  As  mercadorias  e  qaaesquer  objectos  entregues 
á  estrada  a  >ráo  conferidos  na  estação  de  partida  e  na  de  che- 
fia, á  medida  que  forem  Rendo  recebidos,  verificando-se  as 
marcas,  a  quantidado  e  qualidade  dos  volumes,  a  natureza  das 
mercadorias,  o  peso,  o  fi-ete  pago  ou  a  pagar  e  as  despezaa 
acc  escorias. 

Em  ger.il  a  pesagem  dos  volumes  devo  ser  feita  por  pessoal 
do  expedi tor. 

Art.  155.  Na  estação  de  partidi  será  a  nota  de  expedição 
registrada  em  resumo  no  livro  talão,  do  qual  se  extrahirá 
o  boletim  que  d(^ve  ficar  em  poder  do  expedi tor. 

O  registro  deve  mencionar  os  nomes  do  expedi tor  e  do 
destinatário,  as  marcas,  o  numero  de  volumes,  a  totalidade  do 
peso  da  expedição,  o  frete  pago  ou  a  pagar  e  as  despezas 
accessorias. 

Por  cada  despacho  (não  se  exceptuando  os  transportes 
gratuitos)  CO  irará  a  estrada  a  taxa  de  120  rs.,  na  quil  náo 
está  compreh  'ndido  o  valor  de  du.is  notas  de  expedição  que 
serão  entregues  ao    expeditor   si   osle   tiver  de  ^^nchel-as. 

Art.  156.  Todo  o  despacho  de  mercadorias,  valores,  carros, 
animaps,  etc.  é  certificado  por  um  recibo  pa^^sado  no  registro 
do  expeditor  ou  por  um  boletim  entregue  a  este. 

Art.  157.  Si  depois  deregistradi  uma  expedição  e  antes 
de  feito  o  transporte,  quizer  o  expeditor,  por  quilquer  mo- 
tivo, variar  a  consignação  da  mesma  ou  retiril-a,  a  estrada 
annallará  o  despacho  f  .>ito  e  restituirá  o  frete,  menos  as  taxas 
de  despacho  e  d*»  carregamento  e  descarregamento,  no  «segundo 
caso ;  no  primeiro  far-se-ha  novo  despacho,  pelo  qual  se  co- 
brará a  differença  de  frete  e  nova  taxa  de  despacho,  con- 
"«iderando-se  a  taxa  de  carregamento  e  descarregamento  como 
pasra. 

Ém  qualquer  dos  casos  o  expeditor  deve  restituir  os  do- 
cumentos que  já  tiver  recebido,  som  o  que  não  se  fará  novo 
despacho. 

Entrega 

Art.  158.  A  entrega  das  expedições  feitas  pelos  preços  a 
segundo  as  condições  das  ultimas  oito  classes  da  tarifa  II  e 
das  três  classes  da  t  irifa  III,  começa  ás  6  horas  da  manhã 
^  termina  ás  6  horas  da  tarde  em  todas  as  estações. 

A  eutrega  das  expedições  feitas  pelos  proços  da  1*  classe 
à&  tahíall  e  das  expedições  de  verdura,  frutas*  eto.,    feitas 
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Selo  preço  da  tarifia  II,  começa  45  minutofl  depois  da  ehegiáa 
o  primeiro  trem  e  t  Tmina  á  hora  de  fechar-se  a  esUçào. 

Art.  159.  O  destinatário  ou  seu  mamatario  ó  obri^s  i 
passar  recibo  das  expedições  de  mercadorias,  valoret,  et:.,  u 
nota  ae  expeJiçâo  ou  no  aviso  da  chegada. 

Art.  ItK).  O  destinatário  tem  direito,  antes  de  p^8larrfrnDo 
da  mercadoria,  de  exatninar  o  estado  externo  dos  Tolamoe:  st 
se  permittirá  o  exame  interno,  si  o  volume  apresenlsr  ia- 
dicios  d 3  violação  ou  avaria. 

Nos  casos  de  avaria,  o  destinatário  só  tem  direito  Je  reeo&r 
a  mercadoria  quando  esta  estiv;;r  de  tal  modo  damnificidi 
qne  nenhum  valor  commercial  tenha,  ou  quando  o  vda^ 
formar  um  todo  tal  que  a  avaria  de  uma  parte  deile  impor*»': 
perda  de  valor  para  o  todo. 

Sendo,  pjróm,  a  avaria  apenas  parcial,  deve  elle  retinr  a 
mercadoria   logo  depois  de  aviliado  o  damno  causado. 

Art.  161.  Nos  casos  de  demora  de  parte  de  uma  expediçÍo« 
o  destinatário  não  tem  direito,  sob  pretexto  de  não  '^bUt 
cila  completa,  de  recusar-se  a  retirar  a  parte  chegada,  salro 
si  a  ex  edição  fiucciomda  constituir  um  todo  tal  qoe  afiíi 
de  uma  parte  o  deprecie  ou    inutilis?. 

Art.  162.  O  transporte  em  retorno  de  todo  o  objecto,  race- 
sado  pelo  destinatário,  ó  sujeito  á   taxa. 

Art.  163.  Si  antes  de  feita  a  entrega  da  mereadorii  i^' 
destinatirio,  se  verificar  que  o  frete  cobrado  na  estaçio  :e 
p:irtida  ou  indic  (do  para  s^r  cobrado  na  estaçfio  de  chegãdi,  e 
inferior  ao  real  ou  que  se  deixou  de  cobrar  ou  indicar  pa.i 
se  cobrar  alguma  taxa.  a  e-trada  pôde  reter  a  mercad.ni  *i£ 
que  o  expeditor  ou  o  destinatário   satisfaça  a  differença. 

Aviso   de  chegada^  prazo  de  descarregamento^  e 

estada  livre 

Art.  164.  Os  agentes  das  estações  poderão  dar  aviso  tos 
destinatários,  •  or  boletim,  da  chegada  das  mercadorias,  qos&^id 
assim  o  exigir  o  expeiitor. 

Este  boletim  será  taxado  na  estação  de  parlida  á  rJiSo  ài 
200  réis. 

Art.  165.  O  tempo  concedido  para  o  descarregamento  oo 
estada  livre  conta-s  >  a  partir  da  remessa  do  aviso  ao  dèsúni- 
tario  ou  a  seu  correspondente  pelos  portadores  da  estrad»  oa 
pelo  Correio* 

Art.  166.  Si  dentro  de  24  horas  depois  de  avisados  nâe 
fòr  o  descarregamento  feito  pelos  destinatários,  seri,  i  casU 
destes,  feito  nela  estrada. 

Em  casu  de  accuroulação  de  cirgas.  a  estrada  reierr  •«. 
além  disto,  o  direito  de  fiz  *r  descarre?ar  ou  '-emover  Ha  est** 
ção,  ex  offic  o,  a  mercadoria,    por  conta  do  exped  to*. 

Art.  167.  As  mercadorias,  vehiculos,  etc.  dev ^m  ser  f«*^ 
doada   estação   de   Tiiquary  dentro  do  orazo  de  48  horas- 

Este  prazo  poderá  ser  reiazido  a  24  horas  no*  csms  di 
grande  affluencia    de    mercadorias   e    quando  peU  taor* 
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instas  nos  armazéns  da  estrada  resulte  embaraço  para  o  rece- 
3Ímeato  e  transporte  de  outras. 

Das  estações  do  interior  do  vem  ser  retiradas  no  prazo  do 
nn^o  dias»  quando  O  destinatário  residir  dentro  do  perímetro 
àe  três  kilotnetros  de  raio  em  torno  da  estação,  e  de  10  dias 
[guando  o  destinatário  residir  em  distancia  maior. 

DescoQtam-se  os  dias  santifi^^ados. 

Terminado  este  prazo,  a  demora  é  calculada  sobre  todis  as 
hor  s  seguintes,  tanto  do  dia  como  da  noite,  sem  excepção  dos 
domingos  e  dias  santificados. 

Volumei  vazios  em  retomo 

Art.  168.  Os  volumes  vazios  em  retorno  (usados)  não  serão 
admittidos  como  taea,  si  não  tiverem  real.tiente  servido  a 
exp  diçõea  de  mei*cadorias  pela  estrada  de  ferro. 

Art  16-^.  Os  barris,  pipas,  gigos,  jacas,  capoeiras,  etc, 
Tazi  8  em  retorno,  transportados  '-m  trens  de  m  >rcadorias,  são 
taxados  pelo  pcso  real  >)  pelo  pr^ço  d  i  5*  ciasse  da  tarifa  II. 

Art  170.  Os  saccos  vazios  em  retorno  (usados)  sào  transpor- 
tados i^ratis  e  deve.n  s«'r  reuniio«  em  pacotes  solidamente  atados. 

A  nota  de  expedição  dos  saccos  vazios  em  retorno  não  deve 
indicar  o  numero  de  sacos ;  só  se  admitte  a  indicação  do 
numero  de  pacotes  e  do  peso  englobado  da  expedição. 

Declaração 

Art.  171 .  Quando  os  exp^ditoros  não  poderem  formular  as 
notas  de  expedição,  deverão  remelter  as  mercadorias  á  esiação 
acompanhadas  de  declaração  ussign  da,  indicindo  : 

1<^  O  nome  do  expeditor  e  do  destinatário  e  sua  residência 
(rua  e  numero  si  fòr  em  povoado) ; 

2 .  <^  A  estação  de  partida  e  de  chegada ; 

3  <>  A  quantidade,  peso  e  a  n-xtureza  da  mercadoria ; 

4.<>  O  modo  por  que  deve  ser  feita  a  expedição,  attentas  as 
disposições  dos  arts.  99,  121  e  198. 

^i  se  tratar  de  mercadorias  sujeitas  a  impostos  geraes, 
provinciaes  ou  municipaes  o  expeditor  deverá  fornecer  as 
P<^ç&8  e  08  esclarecimentos  necessários  a  m  de  que  o  transporte 
o  entrega  d  >  ta(*s  mercadorias  não  soíFram  demora  ou  embaraço. 

A  declaração  escripta  ó  dispensável  si  o  apresentante  da 
mercadoria  puder  dar  verbalmente  os  esclarecimentos  neces- 
sarioi  para  seu  despacho . 

Art  172.  Os  expedito-*es  devem  declarar  si  suas  mercadorias 
b2o  frágeis  ou  si  devem  ser  reservadas  de  humidade  ;  em  falta 
^que  a   estrada  n^o  re  ponde  por  avarias  desta  espécie. 

Art.  173.  Si  a  estrida  suspeitar  fraude  obre  a  n  itureza  ou 
valor  da  mercadoria  ou  a  presonça  de  matérias  nocivas  ou 
Perigosas,  entre  outras  mercadorias,  poderá  exigir  a  abertura 
d^  volumes  antes  e  depois  da  expedição. 
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Nfio  consentindo  o  expeditor  na  abortara  doe  volomos,  t 
estrada  poderá  recusar  o  transporte. 

Art.  174.  O  expeditor  ò  responsável  por  qualqaer  f.*aaie 
reconhecida  antes  ou  depois  da  expedição. 

Art.  175.  Toda  a  declaração  falsa  ou  insuíBciente  sobre  & 
procedência,  destino,  natureza  ou  valor  das  mercadorias  eip^ 
didas,  dá  logar  á  applicação  de  uma  mulla  de  10$  i  ^, 
além  do  pagamento  do  duplo  do  lupplementodataxada  mtr:^- 
doria  fraudada,  Bem  prejuizo  de  qualquer  acçS  >  judicial  qoe  bo 
caso  couber. 

Art.  176.  Sendo  as  mercadorias  nocivas  ou  perigosas,  a  mala 
será  de  50$  a  100^000 . 

Em  caso  d  í  accidente  será  o  expeditor,  além  disto,  obrigaJo 
a  indemnizar  a  estrada  do  damno  causado  a  seu  mat^^ri  d  oa  da 
quil(uer  outro  que  esta  vonha  a  s^ffrer,  sem  prejoi»?  di 
responsabilidade  criminal,  segundo  a^  leis  em  vi^or. 

Art  177.  A  estrada  pod'irá  r  ter  os  volumes  que  por  f&lsu 
declarações  estiverem  sujeitos  a  maltas  convencionadas  em  leos 
regulamentos.  Si  os  volumes  retidos  contiverem  matérias  ao- 
civas  ou  perigosas,  serão  esias  inutilisadas  si  não  puderem  tat 
de  prompto  vendidas. 

Art.  178.  Nào  sendo  as  multas  pagas  no  prazo  de  100  diu, 
a  estr ida  procederá  á  venda  dos  objectos  detiios,  s?m  u  for- 
malidades judiciaes. 

Si  o  producto  da  venda  não  fôr  sufflciente  para  o  pagãmente 
das  referidas  multas,  a  estrada  cobrará  o  restinte. 

Massas  indivisíveis 

Art.  179.  O  transporte  de  massas  indivisiteis,  cujo  pMO 
exceior  a  i.OOO  kllogrammas  ou  de  volume  excedente  â  irm 
metros  cúbicos,  ou  que  necessitarem  o  emprego  de  matentl 
especial,  não  é  obrigatório. 

O  preço  e  condições  de  taes  transportes,  si  a  estrada  dellei 
se  encarregar,  serão  regulados  por  mutuo  aecôrdo. 

Dimensões  dos  earregamet^os 

Art.  180.  O  comprimento  normal  do  material  de  transnorto 
é  fixado  em  75  metros. 

As  taxas  das  mercadorias  e  outros  objectos  de  grande  com- 
primento sâo  estabelecidas  como  se  segue  ; 

1.0  De  7™,5  a  14  metros  segundo  o  poso  attribuido  á  expediçlo 
quando  fôr  .igual  ou  superior  a  4.000  kilogrammas; 

2.0  Segundo  o  próprio  peso,  augmentado  de  1  500  kilogno- 
mas  ({tiando  fôr  inferior  a  4.000  kilogrammas  com  um  mAxinio 
de  4.000  kilogrammas. 

Art.  181.  Os  volnmes  excedent<^s  a  14  metros  de  conipn* 
mento  8Ó  poderão  ser  despachados  mediante  ajuste  prério  coo 
a  estrada. 
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O  transporte  de^ercadorias  que  excederem  a  14  metros  de 
oinprimento  nSo  ó  obrigatório. 

I*ara  transportes  desta  espécie  haverá  accòrdo  preliminar. 

Art.  182.  O  carregamento  dos  vagões  não  pôde  exceder  em 
Jlura  e  largura  ás  dimensões  das  caixas  dos  carros  fechados 
jue  a  estrada  forneça. 

Acondicionamento  e  marcas 

Art.  183.  Os  volumes  devem  trazer  marca  ou  endereço  bem 
lo^ivel,  e  além  disso  o  nome  da  estaç  o  de  destino  e  estar  aoon- 
dicionados  de  modo  a  poderem  resistir  aos  choques  ordinários 
onherentes  ao  transporte  por  estrada  de  ferro. 

Art.  184.  Pudera  ser  recusa  lo  o  recebimento  de  qualquer 
morcadoria,  nos  seguintes  casos  : 

i.<>  Si  a  mercadoria  estiver  tão  mal  acondicionada  dentro  dos 
envoltórios  que  haja  probabilidade  de  não  chegar  a  seu  destino 
Bem  perda  ou  avaria  ; 

2.0  Si  exigindo  â  mercadoria,  por  sua  natureza,  um  envoltório 
qnalquer  para  resguardar  de  perda  ou  avaria,  fòr  apresentada 
Bem  envoltório  ; 

3.<>  Si  no  acto  do  recebimento  a  mercadoria  apresentar  in- 
dicio<«  de  já  estir  avariada. 

Entretanto  o  expeditor  poderá  reparar  os  defeito*^  dos  volumes^ 
e  neste  caso  a  estrada  fura  a  remessa,  substitaind  -se  por 
outra  a  nota  d  ^  expedição  apresentada,  si  fòr  nocessario. 

Art.  185.  Em(|uanto  os  volumes  não  forem  reparados  ou  re- 
tirados, 8Í  o  expeditor  não  quizer  mais  enviaUos,  poderão  per- 
manecer 24  horas  na  estação  sem  responsabilidade  por  parte  da 
estrada,  ficando  depois  sujeitos  á  armazenagem. 

Art.  186.  A  estrada  poderá  expedir  a  merca^loria  nns  condi- 
ções dos  §§  1<>,  2o  e  3°  do  art.  184,  dando  o  expeditor  ao  agente  da 
estação  uma  declaração  por  elle  assignada,  em  que  especifique 
08  defeitos  verificados  nos  volumes  e  allivie  a  estradri  da  res*» 
ponsabiiidade  das  avarias  que  pud')rem  provir  de  taes  defeitos. 
Si,  porém,  a  mercadoria  estiver  em  estado  tal  que  não  possa 
ser  carregada  como  outras  nem  damnifical-as,  não  será  aceita 
ainda  que  o  expeditor  se  preste  a  fazer  a  declaração  de  respon- 
sabilidade. 

Notas  de  eccpedição 

Art.  187.  Os  transportes  pelos  preços  e  segundo  as  condi- 
ções das  classes  2*,  3»,  4»,'5»,  6»,  7»,  8»e  9*  da  tarifa  11  e  da 
tarifi  111  devem  ser  acompanhados  de  nota  de  ex, -medição  em  duas 
vias,  que  indique  exactamente  o  nome  e  a  rtísidencia  do  expe- 
ditor e  do  doslin  Uario,  a  m  irca,  o  onder^ço,  a  quantidade  o 
peso,  o  modo  de  acondicionamento  e  a  natureza  da  merjadoria, 
a  esticão  de  partida,  a  de  chegada,  o  frete  e  oa  gastos  acccs- 
sorios  pagos  ou  a  pagar,  etc . 
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Estas  indicações  servem  para  regular  as  indemniza ç5ei  em 
caso  de  p  rda  ou  avaria. 

Art.  188  Cada  sota  constituo  uma  expedição  e  oão  pode 
mencionar  senão  o  nome  de  um  só  destinat  rio. 

Por  expedição  entonde*s6  om  ou  mais  volumes  provenieotei 
de  uDfi  8ò  expeditor,  ondoreçados  a  um  í^ó  destinataro. 

Em  nenhum  caso  pôde  uma  só  nota  de  expediçio  eompr»- 
hender  mercadorias  em  quantidade  superior  á  lotação  de  ou 
vagão. 

Art.  189.  Quando  a  ezpediçSo  fôr  destinada  a  logar  além  d& 
estrada  de  ferro,  a  nota  pód  d  sigUMr  n  localidade  da  pit  çio 
de  destino  o  commissario  ou  conductor  a  quem  deve  ser  entregw 
a  mercadoria. 

Art.  190.  Quando  em  uma  exp^^diçAode  dons  ou  mais  vo- 
lumes, uBs  forem  segurados  e  outros  não,  ob  segurados  devem 
ser  incluídos  em  nota  especial. 

Medição^  calculo  do  frete  e  pa^mento  das  taxas 

Art  191.  Quando  as  mercadorias  forem  de  grande  vdotne 
em  r  lação  aO  p  >so,  medir-se-ha  tombem  o  volume,  esi  este  cor- 
responder  a  mais  do  quatr  >  decimetros  cúbicos  por  kil  >graoiai 
tomar-se-ha  para  peso  do  volume  um  numero  de  kilogramisu 
igual  i  quarta  parte  do  de  decimetros  cúbicos  achado. 

Art.  192.  Galcula-se  o  '  eso  da  madeira  em  toros,  íalcu, 
vigas,  couçoí^iras,  pranchões,  taboas,  multiplicando-se  o  com- 
primento em  decimetros  pela  altura  e  depois  pela  largtm, 
estas  em  centimetros,  dividindo-so  o  producto  por  10)  e 
tomand  >-8e  o  resultad  >  como  indicação  da  quantidade  em  kiio* 
grammas. 

O  pes )  dos  caibros,  ripas,  moirões,  achas  de  lenha,  etc., 
em   feixes,  calcula-se  do  mesmo  modo. 

Art.  193.  O  pe^o  d)  milheiro  de  tijolos,  telhas,  pnnlieli- 
pipedos  e  outros  artigos  semelhantes  a  granel,  cal  ola-ee  u 
proporção  do  peso  de  dez  dos  de  maiores  dimensões. 

O  peso  de  uma  expedição  de  c  rvão,  aréa,  barro  e  ootroi 
artigos  semelhantes,  a  granel,  calcula-fO  na  raxão  ilo  p^ao  ^^ 
um  decilitro  dos  me  mos  artigos. 

Art.  194  \  unidade  de  medida  linear  é  o  decimetro.  Ceda 
fracção  do  decimetro  conta-se  como  um  decimetro. 

Art.  i%.  O  fret'í  a  í»obrar  p«^lo«i  objecto»  transportados  p^h 
estrda  é  calculado  pelo  p3S0  bruto  do  volume,  seja  qual  foro 
seu  conteúdo. 

Art.  196.  No  calculo  dos  fretes  e  das  taxas  acceasoriu, 
fracçQfís  de  2f)  réis  são  arredondadas  p')ra  20  róis. 

As  fra  c5  s  de  pes)  são  contidas  por  centésimos  de  toael»<ia 
ou  por  10  kilovrrammas  ;  as  de  volume,  p')r  centésimo  de  meirj 
cubico  ou  10  decimetros  cubxos. 

Assim,  todo  o  peso  comprehendido  de  O  até  10  kilog*anniii 
serã  cont  do  por  10  kilo^^r^immas ;  de  11  a  20  kilogranunas  p^ 
20  kilogrammas,  etc . 


J 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  577 

Do  nipsnio  modo,  todo  o  volume  de  O  a  10  d<;cimetroB  cúbicos 
será  contado  como  10  d^^cimetros  cubiros^  e  de  11  a  20  deci- 
metros  cúbicos  como  2J  d  ^im  troa  cúbicos. 

Art-  197.  Ezceptuam-se  das  disposições  acima  as  merca- 
dorias do  6^  ciasse  da  tarifa  II,  quê  serão  taxa  as  por  toneladas, 
contando-ae  como  meia  tonelaia  qualquer  fracção  superior  a 
meia  tonelada. 

Esceptaam-se  também  os  volumes  de  encommendas  e  baga- 
gens de  uienos  de  5  kilogra  minas,  que  serSo  taxados  como  si 
tivessem  5  kilogrammas ;  os  de  mais  de  cinco  e  menos  de  10 
serão  taxados  comovi  tivessem  10  kilogrammas. 

Art.  198.  A  importância  dos  fr  tes  e  das  laxas  accessorias 
das  expeHlçõ'S  feitas  pelos  preços  e  segun  io  as  condições  da 
1^  e  da^  ires  ultimas  classes  án.  tarifa  II  e  das  relativas  á 
tarifa  III,  será  piga  Sim  excepção  na  estação  de  partida,  no 
acto  do  des  acbo.   ' 

Esta  disposição  é  extensiva  ás  expedições  feitas  pelos  preços 
e  sesfundo  as  condições  d  s  oiitris  classes  da  tarifa  II,  da  est  ção 
de  Taquary  nara  as  do  interior,  ou  de  uma  destas  para  a  outra. 
As  expediçõ  '8«  porém,  de  qualquer  estação  do  interior  para  a 
estação  de  Taquary  podem  ser  feitas  com  frete  pago  ou  a  pagar, 
quando  este  exceder  a  lO$)00. 

Si  todavia  a  mercadoria  fòr  sujeita  a  prompta  deterioração  ou 
de  valor  insignificante,  deve  o  frete  ser  pago  no  acto  do 
despacho. 

A  importância  das  passagens  ó  paga  quando  se  distribuem 
08  b  lhf>te8. 

Art.  199.  As  mercadoriaf>  de  qualquer  natureza,  remettidaa 
para  as  estações  afim  de  s^rem  expedidas  pelos  preços  e 
segando  as  c  mdições  das  2*,  3»,  4',  5^  e  6*  classes  da  tarifa  II, 
e  cujos  fretes  nâo  forem  pátios  logo  depois  de  registradas,  ficam 
sujeitas  á  armazenagem,  amenos  que  tenha  de  ser  pago  o  frete 
na  estação  destinatária. 

Materiaê  nociva$  e  perigosas 

Art.  200.  O  transporte  do  dynamite,  do  nitro-glycerina,  do 
algodão-polvora  e  dus  fulminantes,  de  nenhum  modo  pôde  ter 
logar. 

Nào  pôde  tão  pouco  ter  logar  o  transporte  de  pólvora  de  mina 
ou  de  caça  em  grande  quantidade,  a  juizo  da  administração. 

fixceptuam-se  os  trans;-orte8  de  pólvora  e  artigos  bellicos 
por  conta  do  Ministério  da  Guerra,  e  os  transporteis  em  serviço 
da  eonstrncção  da  ostr  da  de  f^rro. 

Art.  201.  A  polvo:*a,  os  foscos  de  artificio,  as  carsnlas,  as 
espoletas,  o  álcool,  o  phosphoro,  o  collodio,  o  ether.  as  essências 
e  outr  IS  matérias  análogas,  são  excluidae  dos  tr  ns  que  levarem 
P^^ssagoiros.  n  s  secções  da  estrada  em  que  houver  trens  regu- 
lar''s  de  mercadorias. 

Art.  202.  A  palha,  o  f^^no,  o  carvSo  de  madeira  e  outras 
mibstancias  mais  ou  menos  inflammaveis,  só  serão  transportadas 
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nos  trens  de  passageiros  qnando  nSo  houver  trens  de  eargu 

regalares. 

Art.  203.  As  substancias  de  qne  tratam  os  arts.  201  •202 
nâo  podem  ficar  depositadas  nas  estações. 

Art.  204.  As  matérias  cáusticas  ou  venonosas  ficam  sajeitoi 
ás  disposições  do  art.  201. 

Art.  20).  As  matérias  perigosis,  com  excepçSo  dos  pW 
phoros  bem  acondicionados»  só  serão  transportadas  em  diu 
determinados  pela  direcç&o  da  estrada. 

Art.  206.  Os  volumes  encerrando  venenos  oa  snbstsDd» 
explosivas,  inflammaveis  oa  perigosas,  devem  trazer  no  ext^^rior 
a  indicação  do  seu  conteúdo  e  sào  submettidos  ás  condições  se- 
guintes : 

1.*  Pólvora»—  Acondicionamento  em  caixas  ou  barrís  her- 
meticamente fechados  e  protegidos  exteriormente  por  envol- 
tórios sólidos. 

2.*  Fogos  de  artificio.— ^Acondicionamento  em  caixas  de  tstv 
de  um  centimHro  pelo  menos  de  espessura. 

3.*  Mechas  chi  micas  (phosphoros).— Acondicionamento  cai* 
dadoeo  e  b3m  apertado  em  caixas  de  taboas  de  um  centimatro 
pelo  menos  de  espessura. 

4.^  Espoletas,  capsuhs,  carbo-azotina,  cartuchos  de  r^tro- 
carga,  estopim  e  pudroiitbo. —  Acondicionament  >  em  bocs&s 
ou  saccos  dentro  de  caixas  de  taboas  de  um  centímetro  pJj 
menos  de  espessura. 

õ.*  Phosphoro,  bromo  e  sulphnreto  de  carbono.— Acondi- 
cionamento em  va  oa  ou  botijas  de  paredes  nâk>  fragsii  9 
estanaues.    O  phosphoro  deve  vir  dentro  d*agua. 

6.*  Matérias  cáusticas,  inflammaveis  e  explosivas.—  Aconii- 
^onamento  em  vasos  ou  botijas  de  paredes  não  fragsifl  ^ 
estanaueif  fechados  em  caixas  ou  cestas. 

7.*  Matérias  venenosas.  Acondicionamento  em  barricas  bm 
construídas  e  cujas  aduellas  estejam  perfeitamente  juntai* 

8.*  Matérias  mui  venenosas.  Aconiicionamento  em  t^^ 
fechados  e  fixados  em  caixas  de  madeira. 

Art.  207.  Toias  as  mercadorias  mendonaias  nos  arts.  301. 
202  e  204  devem  ser  expedidos  sós  e  fazer  o  objecto  de  notas  de 
expedição  especial,  não  podenlo  além  disso  ser  coioprehenJi'^ 
em  uma  remessa  com  mercadorias  ordinárias. 

Matérias  fétidas  ou  alteráveis 

Art.  208.  O  carvão  animal,  o  sangue,   os  couros  Terd«i « 

Í[uaesquer  oatras  matérias  fétidas  são  excluídas  de  trens  qQ« 
evarem  passn «veiros,  salvo  emquanto  o  trafego  não  comportar 
o. estabelecimento  de  trens  regulares  de  mercadorias. 

Art.  209.  Quaesquer  outras  matérias,  cujo  cheiro  pos»  io- 
commodar  os  passageiros,  não  serão  admit tidas  a  transporte 
sem  se  acharem  convenientemente  acondicion  idas,  a  jniio  da 
estrada. 

Art.  210.  O  destinatário  é  obrigado  a  retirar  estas  meres- 
4orias  uma  hora  depois  da  recepção  do  aVíso  de  chegada. 
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Mercadorias  achadas 

Ari.  211.  As  mercadorias  nSo  despachadas,  qtte  forem 
achadafi  nas  estações,  serão  recolhidas  a  dnposito,  até  serem 
retira  ias  ca  despachadas  nas  horas  do  expeileate. 

Gxceptuam-ae  as  mercadorias  sujeitas  &  prompta  deteriora- 
ção, a  respeito  das  quaes  se  observará  o  disposto  na  2*  parte  do 
a"t.  116,  6  as  matérias  nocivas  ou  perigosas,  qne  serão  inuti- 
lisadas  quando  não  pu  lerem  ser  de  prompto  vendi  las. 

Art.  ^12.  As  mercadorias  d  positadas  ficam  sajeitas  á  ar- 
mazenagem desd)  o  dia  em  qae  tiverem  sido  recolhidas  a 
dopoaito,  até  o  dia  em  que  forem  reclamadas. 

Art.  213.  Si  no  fim  de  90  dia-i,  a  contar  da  data  da  entrada 
no  deposito,  nfto  forem  reclamadas,  serão  vendidas  em  leilão 
como  as  do  art.  210. 

Art.  214.  Exceptuam-se  das  disposições  acima  os  volumes  de 
que   trata  o  art.  61  do  Regulamento  de  2Ô  de  Abril  de  1857. 

Transportes  por  conta  do  Governo 

Art.  215.  Os  transportes  por  conta  do  Governo  Geral  ou  dos 
Governos  Provinciaes  estão  sujeitos  ás  mesmas  condiçOes  que  os 
transportes  ordinários. 

IX 

DEVERAS  DOS   BMPRBaADOS 

Art.  216.  Os  empregados  da  estrada,  propostos  ao  serviço 
de  mercadorias,  são  obrigados  a  dar  aos  expeditores  todos  os 
esclarecimentos  que  estes  desejarem,  e  a  facilitar-lhes  quanto 
potsivel  o  cumprimento  das  formalidades  a  preencher. 

Devem    m  caso  de  necessidade  encher  as  notas  de  expedição. 

Art.  217.  Nenhum  agente  ou  qualquer  outro  em  regado 
poderá  dar  ao  publico  documento  que  contenha  raspadura  ou 
emenda  .substancial  não  resalvaia. 

Art.  218.  Todo  o  documento  dado  pela  estrada  e  que  fòr 
depois,  por  qualquer  titulo,  apresentado,  si  te  achar  viciado, 
será  retido  e  dará  1  )gar  á  imposição  de  uma  multa  de  50$  a 
100$,  segundo  a  gravidade  do  oaso,  á  pessoa  que  o  tiver  violado. 

A  expedição  ou  entrega  da  mercadoria  será  retardada  até 
decisSo  superior. 
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Art.  219.  Os  telegrammas  serSo  aceitos  em  todas  as  esta- 
ções da  estrada  de  ferro,  tanto  nos  dias  úteis  como  nos  santi- 
ficados, durante  as  horas  de  serviço. 
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Ârt.  220.  Os  telegrammas  serSo  expedidos  na  Begointe 
ordem : 

i.^  Telegramma  urgente  em  serviço  da  estrada ; 

2.''  Te legramma  do  Governo  Gt^ral ; 

3.<*  Telegramma  do  Governo  Provincial  ; 

4*^  Telegramma  das  autoridades  ; 

5.<>  Tt^legramma  urgente  particular  ; 

6*''  Telegramma  em  serviço  da  estrada  ; 

7.^  Telegramma  particular. 

Art.  221.   Os  lelegrammas  devem  : 

l.<*  Ser  escriptos  p  >lo  próprio  punho  do  ezpeditor  com  tisti 
preta  e  de  modo  que  possam  ser  lidos  facilmente  lettra  por 
lettra. 

2.^  Nào  conter  abreviaturas,  razuras,  palivras  inutiUsadis 
ou  emendadis  por  meio  de  riscos. 

3,"*  Indicar  o  nome  da  estação  de  destino  e  o  nome  e  resi- 
dência (rua  e  numero,  si  fòr  em  povoado)  do  destinatário. 

Art.  222.  E*  prohibida  a  aceitarão  de  qual  juer  telegrunini 
contrario  ás  leis,  prejudicial  á  segurança  publica  ou  offeosifo  á 
moril  e  los  bons  costumes  ou  aos  interesses  d2L  estrada. 

E*  prohibido  o  uso  de  cifras  secret  is. 

Art.  223  Os  t')legrammas  urgentes  devem  ter  ^ss^  decU- 
raç£o,  assign.ida  pelo  exp'ditor.  e  pagarão  taxa  dupla. 

Art.  224.  Os  telegrammas  de  mais  de  lOO  palavras  podem 
ser  recus  dos  ou  ret  rdad  is  para  se  tran  -mittirem  outros  mais 
brev>>s,  embora  apresenta  los  post  riormente. 

Art.  225  Muitos  tolegram.uas  succ  ssivos  do  mesmo  eipe- 
ditor,  para  o  mesmoou  diff^ent 'B  destinatirios,  só  poiem  ser 
aceitos  qumdo  não  houver  outros   telegrammus  i  tr.inamitt ir. 

Art.  226.  A  apresentação  do  telegr  mma  é  certificada  por 
um  boletim  entregue  ao  executor,  o  qual  deverá  exhibil-o  em 
caso  de  reclamação. 

Art  227.  Em  casos  ordinários  a  transmissão  será  feita  i=^ 
gundo  a  ordem  de  apresentação  na  esação 

Art.  228»  A  entrada  aceitará  despachos  pira  transmittirem-se 
cópias  por  outras  linhas,  preferindo  a  linha  uja  taxa  fòr  mais 
favorável,  salvo  si  o  expedi tor  tiver  designado  expr -ssimeate 
outra. 

Art.  229.  A  estrada  ne  reserva  o  direito  de  interromper  as 
communicações  teie  rrapbicas  para  serviç  >  de  i larti calar 'S  por 
tempo  indeterminado,  no  caso  em  que  o  jui  rar  conveni  'nte,  em 
vista  de  urgência  no  serviço  da  estrada  ou  do  Governo. 

Art.  230.  O  communirant'3  poderá  exigir  da  estação  de  des- 
tino a  repetição  integral  do  seu  telegramma,  pelo  que  pag  ri 
a  mesma  taxa  deste;  si  quizer  simples  aviso  de  recepção,  paga» 
10<>/odataxa. 

Art.  231.  O  telegramma,  antes  de  começar  a  tnn^missio, 
pôde  '^er  retirado,  restituindo-se  ao  coinmunicante  a  taxa  ooffl 
desconto  de  10  o/o. 

A  transmis^^ão  do  telegramma  pôde  ser  interrompida  a  pe<li<^ 
do  coinmunicante  sem  que  este  tenha  direito  á  reatitai^  ^ 
taxa  paga. 
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Ari.  232.  Na  contagem  das  palavras»  obaervar«Be-h8o  as 
rpgras  8-^  lintes  : 

1  -  *  Tudo  o  que  o  communici  nte  escrever  para  ser  transmittido 
entra  na  contagem  da>  palavras  ; 

2.^  CoDta-se  como  uma  qualquer  palavra  que  tenha  15  lettras 
ou  menos  ;  exced  ndo  esse  numero,  conta-se  como  duas ; 

3 .  ^  Toaa  a  palavr  <  composta,  escripta  de  modo  que  forme 
uma  BÓ,  como  tal  será  contada,  de  conformidade  com  o  disposto 
no  paraçrapho  anterior ; 

4.^  Si,  porém,  forem  escriptas  separadamente  as  partes  de 
que  ella  se  compQ'^  ou  mesmo  reuniJ')8  pelo  traço  de  união, 
serào  contadas  como  ouLras  t mtas  palavras ; 

5.^  Todo  o  caracter  aiphabetico  ou  numérico,  isolado,  toda  À 
palavra  ou  particula  seguida  de  apostropho,  será  contada  como 
uma  palavra; 

6.^  Os  números  escriptos  em  al^rarismos  contam-se  como 
tantas  i  alavras  quanta^  forem  as  serif^s  de  cinco  algarismos, 
que  cootiv  rem,  e  mais  uma  p  ^lo  excedente; 

7  .^  As  virgnías,  os  pontos  e  traços  de  divisão,  serfto  contados 
como  outros  tantos  ali^arismps ; 

8  ^  Os  algarismos  escriptos  por  extenso  serão  contados  pelo 
numero  de  palavras  empregadas  pira  exprimil-o; 

9.^  Cada  palavra  sublinhada  será  coatada  como  duas  pa* 
lavras  ; 

10.*  Os  signaes  de  accentuação  não  são  contados. 

Art.    233.  Entrim  na  contagem  das  ttalavras : 

l.o  A  direcção,  a  assignalura,  as  iudicaçQes  relativas  ao 
modo  de  remessa  do  telegramma  e  o  reconhecimento  da  assi- 
gnatura ; 

2.<»  Os  pedidos  de  repetição  para  conferenciando  aviso  de 
recepção  e  as  palavras  €  resposta  paga  para,   .  palavras  »  ; 

3  o  Os  nomes  próprios  do  pessoas,  cidades,  praças,  ruas,  etc, 
0"^  titules,  sobrenottios,  particulas  e  qualificaçS  s,  se  contarão 
como  tantas  palavras  quantas  furem  necessárias  para  expri- 
mil-os. 

Art.  234.  Não  perão  taxadas  quaesiuer  palavras  ou  signaes 
accrescentados  do  interesse  do  serviço  telegraphico. 

Igualmente  não  serão  tax  das  a  dará,  hora  de  apresentação 
do  teiegramuia,  nem  o  lo^ar  de  procedência,  senão  quando  o 
communicante  o  inscrever  na  minuta  e  exigir  a  transmissão. 

Art.  235.  A  taxa  paga  na  estação  de  partidn  e  no  acto  de 
sor  o  telegramma  apresentado,  será  de  1$  na  distancia  de  150 
kilometros,  até  20  palavras  inclusive  endereço  e  assignatura, 
e  mais  50  réis  por  cada  palavra  excedente ;  além  de  150 
kilometros,  será  a  taxa  de  2$  e  mais  100  réis  por  cada  palavra 
excedente. 

Art.  236  Gobrar-se-ha  taxa  dupla  pelos  f^Iegrammas  em 
franc''Z,  inglez,  italiano,  hespanhol  ou  allemão^  em  caracterea 
romanos. 

Art.  237.  Qualquer  expedi(orque  fizer  mens^lment'  d  sp^^za 
maior  de  50$  em  telegi*  mmas  terá  om  abatimento  de  ^  «/o 
flobre  as  taxas  de  transmissão. 
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Ârt.  238.  O  mesmo  telegramma  dirigido  a  maia  da  nu  det- 
tinatario  pagará,  além  da  respectiva  taxa  pelo  primeiro,  m&ii 
metade  por  cada  am  dos  outros ;  si  fòr,  porém,  dirigido  a  outs 
de  uma  estação,  pagará  a  taxa  correspondente  a  cida  aaia. 

Art.  2J9.  O  expeditor  poderá  pagar  de  antemáo  a  re^posti 
do  telegramma  <)ue  aprdsentar,  fixando  o  numero  de  paUvns 
antes  da  assignatura  e  escreveado  a  doclaraçáo  de  <  resposta 
paga  para . . .  pal'ivras  > . 

Art.  240.  Si  o  numero  de  palavras  da  resposta  paga  prémr 
mente  fòr  maior,  o  excesso  s  irá  pago  pelo  rospondents,  como 
um  novo  telegramma ;  si  fòr  mmor,  nfto  haverá    restitaíçáo. 

Art.  241.  A  resposta  para  ser  transmittida  deverá  s^rapn- 
senta  !a  d  ntro  dos  três  dias  que  se  seguTom  á  entrega  do  te- 
legramma primitivo  ao  destinatário  ;  fora  leste  praxo«  ficará 
scgeito  a  pagamento  da  taxa  como  um  novo  telegramma. 

Art.  242.  Mediante  ataxadeõOJ  réis,  que  será  p^ga  oi 
estação  de  partida,  se  transmittirá  por  estaf  !tas,  com  a  posdTel 
brevidade,  ao  iogar  que  se  destinar  dentro  de  om  kUoiostro 
distante  da  estaç&o  ;  nas  d  stanciís  Bup')riore8,  a  taxa  «erá  i 
que  fòr  previam  >nte  ajustada,  e  no  bairro  da  cidade  onde  houTer 
estação  telegraphica  será  a  taxa  do  200  réis. 

Art.  243.  O  teie^r  imma  pod  'rá  ficar  na  estação  de  d^stiao 
á  disposição  do  destinatário,  ou  ser  expedido  pelo  Correio  i 
vontade  do  expeditor,  mei  ante  o  pagamento  do  porte  e  acon- 
petente  d  claraçSo  escripta  no  telegramma. 

Em  falta  de  taes  declarações,  o  telegramma  será  retido  u 
estação  destinatária  esó  entregue  a  pessoa  competente. 

Art.  241.  O  empregado  incumbido  da  conducção  do  tele- 
gramma não  deverá  encarregar-se  da  resposta  ou  de  ootro  ts- 
legramma a  transmittir,  recebendo  a  resp activa  taxa. 

Art.  245.  Na  ausência  do  destinatário  os  telegraminas  lerio 
entregues  a  pessoas  da  familia,  empregados  cria  tos  oa  hos- 
pedes, salvo  si  o  communicant^  deôgnar  na  minuta  pesaoi 
especial  ;  em  to  lo  o  caso  o  recibo  deverá  ser  passado  em  nome 
do  <le»tinatario. 

Art.  246.  O  communicante  terá  direito  á  restituição  da  Uu 
si  o  telegramma  não  chos^ar  a  seu  destino,  por  &lta  do  serftço 
do  telegrapho  ou  quando  estiver  alterado  a  ponto  de  não  si- 
tisfazer  o  fim  destinado. 

Art.  247.  Os  empregados  da  estrada  serão  obrigados  a 
guardar  o  maior  segredo  sobre  os  telegrammas  e  estarão  ao- 
jeitos,  pelo  extravio  ou  abertura  dos  despachos  telegra^hieos  t 
divulgação  do  conteúdo,  ás  leis  que  garantem  o  sigillo  du 
cartas  confiadas  ao  Correio  e  á  segurança  do  seu  transporta. 

Art.  248.  O  agente  da  estação  poderá  certificar-se  da  idea- 
lidade do  communicante  por  meio  de  testemunhos  ou  da  ontrtf 
provas  sufflci^ntes. 

Palácio  do  Ri'>  de  Janeiro  em  23  de  Dezembro  de  1832.— 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
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BASES   DÁS   TARIFAS 

TARIFA  V,    1 

Por  passageiro  e  por  kilometro  : 

1**  classe 70  réis 

2**  classe 35  róis 

TARI9A  N«   2 

Mercadorias 

1^  ciasse 

Bagagem  e  encommendas  em  trens  de  passageiros . 
Por  10  kilogrammas  e  por  kilometro: 

Até  100  kilometros 6  réis 

De    100  a  200    kilometros     por  kilometro 

«xcedente 4  réis 

De  200  ditos  em  diante  por  dito  idem 3  réis 

2*  classe 

Mercadorias  em  geral,  géneros  de  importação  e  ezportaçXo. 
Bases  especiaes  por  tonelada  e  por  kilometro. 

3*  classe 

Objectos  de  grande  cuidado  e  condacçXo  perigosa. 
Objectos  de  grande  volume  e  pouco  peso. 
Bagagens  e  encommendas  em  trens  de  mercadorias. 
Igual  á  1*  classe,  mais  50  o/o« 

4*  classe 

Tecidos  de  fabricas  nacionaes,  cabello,  café  em  coco,  géneros 
alimentícios  de  primeira  necessidade  importados,carySo  vegetal 
.0,90 da  lidasse. 

5^  classe 

Ovos,  frutas,  leite,  aves  e  animaes  pe()uenos  em  capoeiras, 
verduras,  miudezas  alimentícias,  sal,  alimenlicios  nacionaos, 
ferramentas  e  utensílios  agrícolas,  madeiras  em  quantidade 
inferior  a  uma  tonelada. 

0,80  de  iodasse. 
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6^  classe 

Madeiras  e  materiaes  de  constracçfio,  machinas  em  g«)fd  pan 
estabelecimentos  indastriaes,  ferro  em  gasa,  mineraes, 
estrumes  e  fumo  nacional. 

0,60  da  1»  classe. 

7»  classe 

Joias«  pedras  e  metaes  preciosos,  dinheiro  e  outros  nlorei. 
Por  conto  de  réis  e  por  kilometro: 

Âtó  100  kilometros 15  reii 

Por  kilometro  excedente 10  reis 

8»  classe 

Garros  fúnebres,  diligencias,  caleças,  carros  paracamintetâs 
ferro  de  tracção  animal  e  outros  vehiculos  de  quatro  rodai  psn 
transporte  de  p38soas. 

Por  vehiculo  e  por  kilometro: 

A  té  100  kilometros 900  róit 

Por  kilometro  excedente. • 200  réii 

9*  classe 

Cerros,  carroças,  carretas  e  outros  vehicolosde  duat  os 
quatro  rodas  para  transporte  d')  géneros,  tilbnrjs  e  ostra 
vehiculos  de  duas  rolas  para  transporte  de  pessoas. 

Por  vehiculo  e  por  kilometro: 

Até  100  kilometros 200  réis 

Por  kilometro  excedente ^ 100  réifl 

TARIFA    N.    3 

Animaes 
Por  cabeça  e  por  kilometro: 

1*  classe 

Animaes  de  montaria 70  réis 

2^  classe 
Bois,  vaocas  e  vitellas«. 80 
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Carneiros*  porcos,  cSea  e  oatros  animaes  se- 
melha ntes  soltos: 

Até  100  kil  )in6tro8 10  réis 

Por  kilometro  excedente 8  róis 


CLASSIFICAÇÃO  GERAL  DAS  MERCADORIAS 

TARI9A  U 

Mercadorias  Classes 


Abanos  depalha 3 

Abanos  de  pennas * 3 

Ab  lhas ][ 3 

Abainthio 2 

Abóboras 5 

Açítfpâo , 4 

A  -ceaaorios  de  trilhos 6 

Achas  de  lenha 5  ou  6 

Ácidos  iuineraes 3 

Aço  em  barra  oa  varões 2 

Aço  velho 5  ou  6 

Aduelas 5  ou  6 

Agua 5 

Agua-raz 3 

Agaarient-i  do  paiz 2 

Aguardente  importada 3 

Aguas  mineraes  ou  medicinaes  do  paiz 2 

Aguas  idem  idem  importadas 2 

Agulhas 2 

Alabastro  bruto 4 

AI  ibastro  em  obra ; , 3 

Alambiques  e  pertences 5 

Alavancas  de  ferro 2 

Alcatifas 3 

Alcatrfio 2 

Álcool  nacional  ou  estrangeiro 2 

AlWa 5 

Alfazf^ma , , 5 

Algodão  descaroçado 4 

Algod^  em  caroço 5 

Alguidares 5 

Alhos..., 4 
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Almofadas t 

Almofarizes  de  metal,  pedra  ou  madeira 4 

Alpiste 2 

Alumina 4 

Alvalade 2 

Ameixas 2 

Amêndoas 2 

Amendoim  (em  grSo  ou  coco) 4 

Amendoim  (óleo  de) 2 

Amido 5 

Ananazes , 2 

Ancoras 2 

Ancoretas  vazias 4 

Ancoretas  idem  em  retorno 5 

Aniagem ...    2 

Anil 2 

Anzóes 2 

Apparelhos  para  experiências  physicas  oa  chimicas.    2 

Apparelhos  para  gaz 2 

Apparelhos  telegraphicos 2 

Arados 5^^ 

Arados  a  vapor 5«i6 

Arame  para  cerca ^ 

Arandellas 3 

Ararata 5 

Araruta  em  raiz 5 

Arbustos  vivos 4 

Archotes 2 

Arções  para  sellins. 2 

Arcos  de  ferro  ou  madeira 2 

Ardozias • 5  oi  6 

Arêa 6 

Argilla 6 

Argolas  de  metal 2 

Armações  para  guarda-sol 2 

Armações  para  igrejas 3 

Armações  para  lojas 2 

Armas   brancas 2 

Armas  de  fogo 2 

Arreios 2 

Arroz  do  paiz ^ 

Arroz     importado 4 

Artigos  de  armarinho 2 

Artigos  de  desenho. 2 

Artigos  de  escriptorío 2 

Artigos  de  folha  de   Flandres 2 

Artigos  de  luxo  ou ,  fantasia 3 

Artigos  de  pacotilha  não  denominados ^ 

Asphalto 6 

Asphalto  bruto 5 

Assucar  refinado 4 

Ataúdes 3 
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Avêa 4 

AvelSs • 2 

Aves  domesticas  em  capoeiras  o  i  jacas 5 

Aves  Btapalhalas  ou  'embalsamadas 3 

Azeit )  de  substancias  do  paiz 2 

Azeito   doce*  • 2 

Azeitonas.  .•...••. 2 

AzalejoB 4 


Bacalhaa 4 

Bacias  de  metal 2 

Ba   ta 4 

B.i^ag'em  em  trens  de  passageiros 1 

Bag:  i  gem  em  trens  de  mercadorias 3 

Ba!4:atellas 2 

BahuB  vazios 2 

Balaios 5 

B^las 2 

Baldes 2 

Baleeiras 2 

Balanças 2 

Bambus 5 

Bancos  de  ferro 2 

Bancos  de  madeira 2 

Bancos  de  madeira  (ordinários) 2 

Baldes 3 

Bandeiras 2 

Bandejas 2 

Banguôs 2 

Banha  de  porco 4 

Banheiras 2 

Barb  inte 2 

Barbatanas 2 

Bçirr  \cas  desarmadas 2 

Barricas  vazias 4 

Barricas  vazias  em  retorno 5 

Barrilha 4 

Barris  vazios 4 

Barris  vazios  em  retorno •  5 

Barro 6 

Bastidores  do  theatro 3 

Batatas 4 

Batatas  doces • 5 

Baunilha  2 

Bebidns  espirit^iosas   nAo  denominadas 2 

Bei  jus..... 5 

Bens^alas 2 

Berços 2 

Betume 2 

Bilhares 2 
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Bilros 2 

Bi-iCOutoB 2 

Bismatho 2 

Boiòes 2 

Bolachaa  ordina.*ia8 5 

Bolas  de  bilhar 2 

Bolsas  de  Tiagem 2 

Bombas 2 

Botões 2 

Botijas  vazias 5o86 

Bonets 2 

Breu 2 

Brinqued  »b 2 

Brochas  p  ir  i  pintar  ou  caiar 2 

Bronze  bruto  2 

Bronze  em  objectos  de  art") 3 

Bronze  em  o  jra  não  denominada 2 

Brunidores  de  café 5  «6 

Barras  de  ferro 2 

Bustos 3 

O 

Cabello 4 

Cabello  em  obra 3 

Cabos  de  arame 2 

Gabos  de  cânhamo,  linho«  etc 2 

Cabos  de  ferramentas,  vassouras,  etc 4 

Ca  cáo 2 

Caça  morta 4 

Cachimbos 2 

Cadeados ; , 2 

Cadernaes , 2 

Cadinhos 2 

Café  era  coco 4 

Café  em  grào 2 

Café  uioido 2 

Cahuchii  b*uto 2 

Cahuchú  em  obra  nSo  denominada 2 

Caibros Soofi 

Caixas  de  ra  é.   3 

Caixas  de  folha  de  Flandres,  madeira  ou  papelão,  vazias  2 

Cairo 5 

Caixilhos  com  vidros 2 

Cl 5ot6 

Calcareoe 6 

Cilçado 2 

CiMeiras , 5 

C iieças , 7 

C  imas  de  ferro 2 

Cimas  de  lona • 2 

Oastts  da  msdeira  flnas . . .  • 2 
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amas  de  madeira  ordinárias 2 

ampainhas  eíectiú^as 3 

AiMpanas  de  vidro  para  jardim 3 

am   horA 2 

iaaella  em  pó  oa  em  casca 2 

^ng^alhas 5 

^ang^ica 5 

/.inhamo  bruto 2 

}aDiia  da  índia. 5 

3aaQa  de  assacar 5  oa  6 

i^QÒas 6 

;>aQ  8  de  barro 5  oa  ô 

[Taaos  de  metal 2 

Cantaria , 5 

Capachos 2 

Capim 5  oa  6 

Car>oeira9  vazias 4 

Oapoeir  is  vazias  em  retorno 5 

Cap<3te8 2 

Carborina 4 

Cordas 5 

Carnaúba  em  cera 4 

Ca  naúba   (palha) 5 

Carne  f  •esci 4 

Carne  fumada,  salivada  oa  secca 4 

Caroços  de  algolâo 5 

Carrinhos  de  mão  feit  «s  no  paiz 5 

Carros  em  tran  ^portos  de  géneros  de  duas  ou  mais  rodas  8 

Carroças 8 

Carros  fúnebres 7 

Carros  de  p  >sseio  de  duas  rodas 8 

Carros  para  estrad  i  de  ferro  de  traoçâo  animal 7 

Carr  'tas  de  duas  ou  mais  rodas 8 

Carros  de  passeio  de  mais  de  duas  rodas 7 

Cartas  de  jogar. 3 

Carvão  animal 4 

Carvão  de  peira 5  ou  6 

Carvão  vegetal 4 

C  scalho 6 

Cascas  de  arvores   para  certame   e  oatros  fins...  5 

G  iscas  (le  coco 5 

Castanhas 2 

Castiçaes 2        * 

Ce  bolas 2 

C^íbolinbo 2 

Centeio 2 

Cera  bruta 2 

Cera  em  obra  não  den  iminad  i 3 

Cera  em  velas 2 

Cer^i  em  v  'las  nacion  les • 2 

Ceramif^a  (artigos  cominúns  ní^o  d^^nominados) 2 

G  rafflica  (artigos  anos  não  denominados) 3 

Cereaes  não  denominados «... 2 
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Cerveja  estrangeira 2 

Cerv *ja  nacional •  ^ 

Cestos  Tazios • • ^ 

Cestos  vazios  em  retorno ^ 

Cevada • } 

Cevadeiras  para  mandioca 5ot6 

Cevadiaha 2 

Chá  importado 2 

Chá  nacional 2 

Chapas  de  ferro  ou  zinco  para  coberta 4 

Chapas  de  f  ípto  para  fogão . .  4 

Chapas  de  ferro  fundido 4 

Chapelaria  (artigos  n£o  denominados) 2 

Ch  ipeleir.-is | 

Chapéos ^     , 

Charruas ^  ^  ^ 

Charutos  estrangeiros 3 

Ch^irutOB  nacionaes * 

Chi  f res 5  ou  6 

Chlorureto  de  cálcio j 

Chocolate  importado j 

Chocolate  nacional * 

Chouriços  importados ^ 

Chouriços  nacionaes •  •  •  •  * 

Chumbo  de  caça •  •  •  •  •  ^ 

Chumbo  em  linguados ^ 

Chumbo  em  obra ^ 

Cigarros  estrangeiros ^ 

Cigarros  nacionaes *     . 

Cimento l^^ 

Cinzas c      i 

Coaderea  de  mandioca ^^^ 

Cobertores ^^ 

Cobre  em  chapas ^ 

Cobre  em  linguados ^ 

(j^bre  em  obra  nào  denominada ? 

Cobre  velho * 

Cochonilhos •  •  •  ^ 

Cocos  s  íccos  ou  verdes ^ 

Cofres  de  ferro ^ 

Cofirnac ••  g 

Çoke ^oao 

Colchas * 

Colchões J 

Colchetes * 

Colheres  dejmadeira ° 

Colla * 

Colmeas * 

Columnas  de  ferro  fundido ^ 

Colza  (grãos  de) * 

Colza  (óleo  de) '     g 

Combastiveis  não  denominados ^ 
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Comestíveis  nSo  denominados. 4 

Confeitaria,  artigos  não  denominados 2 

Conservas  eoi  latas  oa  vidros 2 

&)nsfTvas   em   latas  ou    vidros,    nacionaes 2 

Coral 2 

Cordas  de  embira  e  outras  do  paiz 5 

Cord.is  de  linho,  cânhamo,  etc 2 

Cordas  para  instrumentos  de  musica 3 

Cord  18  velhis 5 

Correntes  de  ferro  e  outros  metaes 2 

Cortiça  brata 5 

Cortiça  em  obí*a  não  denominada 2 

Cortinas  e  cortinados 2 

Couçoeiras , 5  ou  6 

Couro  em  obra  nSo  denominado 2 

Couros  salgados 4 

Couros  seccos 4 

Couros  irab  ilhados  ou  envernizados 2 

Coxins 2 

Creosoto 2 

Crina  vegetal  ou  animal 4 

Crystal  de  rocha  bruto 2 

Crystal  em  obra • . .  3 

Ca  x)s  para  engenhos,  etc 5  ou  6 

Cuboi  para  rodas • 5 

Caias 5 

Cutelaria,  artigos  nSo  denominados 2 

r> 

Dados 3 

Dedaes 2 

Debulhadores  de  milho 5  ou  6 

Dentes  artificiaes 2 

Dente9  de  el  )phante8 2 

D>^Bcaroçadores  de  algodão 5  ou  6 

De^caroçadores  de  café  ou  arroz 5  ou  6 

Despolpadores  de  café 5  ou  6 

Dilii^oncias 7 

Doces 2 

Doces  nacionaos 2 

Dormentes  de  ferro 6 

Dormentes  de  ma.ieíra 6 

Drogas ' 2 

E 

Eixos • 5 

Embiras 5 

Ene  irados  de  lona 2 

Encerados  para  mesas,  soalho,  etc 2 
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Encommendas  em  trens  da  pansageiroe i 

Encoiumendas  em  trena  de  m  ^rcaioritts 3 

En;^enho8  para  eatabel  tcimenios  agrícolas 5oi6 

Enxadas 5 

Enxerga  para  anim  les 2 

Enxergo  s 2 

Enxofre 5 

Equipamento  militar  nSo  denominado 2 

Ervilhas  seccas 4 

Esea  .as  lO  máo 5 

Escadas  para  edjfici';8 5 

Escaleres 6 

Escarradeiras 2 

Escorias  de  mt^taes 6 

Escoras 2 

Espadas 2 

Ks  lan^idores 2 

Espartilhos 2 

Especiarias 2 

Espelaos 3 

Espermacete 2 

Espingardas 2 

Espiritos  nAo  denominados 3 

Esp  detas 3 

E  p')njas 2 

Esporas 2 

Esqueletos  para  estudos  anatómicos 3 

Esencias  3 

Estacas  p%ra  cercas 5oa6 

Estamp  IH  em  folhas 2 

Estampas  em  quadros. . .  •  •  < 3 

Estanho  bruto 2 

Estanho  em  folhas  ou  em  obra 2 

Estantes  de  ferro 2 

Estantes  le  madeira  importa  la 3 

Estante  <  de  ma  .eira  nacional 2 

Estatuas 3 

Esteiras  da  Índia 3 

Esteiras  de  tabira 5 

E-terco 6 

Estojos  do  instruinentoe  cirúrgicos  o  mathamaticos.  2 

Estopa. 4 

Estopim 3 

Estrados  para  vagões O 

Extracto  de  carne 2 

Extractos  nflo  denominados 3 

F 

Faca»* 2 

Faxinas  (varas  de) 5  os  o 

Farello 5 
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Farinha  de  linhaça  ou  de  mostarda 2 

Farinha  de  mandioca  ou  de  milho 4 

Farinha  de  trigo 5 

Farinhas  não  denominadas 2 

Fateixas 2 

Favas 5 

Fazen  ias  de  algodão,  linho  e  seda 2 

Fazendas  fabricadas  no  paiz 4 

Fechaduras 2 

Fe^nla 5 

Feijão 5 

Feltro 5 

Ferro 5 

Ferraiaras 2 

Ferragens  não  denominadas 2 

Ferramentas    de   carpinteiro,  cayouqneiro,  pedreiro, 
canteiro,  correeiro,  ferreiro,  marceneiro,  sapateiro, 

serralheiro  e  ontros 2 

Ferro  em  barra  oa  chapas 4 

Ferro  em  obra 2 

Ferro  giza 6 

Ferro  velho •....  5 

Ferros  de  engommar 2 

Fibras  teztis  não  denominadas 5 

Figos  seccos 2 

Filtros 2 

Fio  de  algodão,  lã,  linho  on  seda 2 

Fio  telegraphico 6 

Flechas 2 

Flores  nataraes 4 

Flore?  artificiaes. 5 

Flores  de  canna  e  outras  para  enchimento 2 

Flores  medicinaes 2 

Fogareiros *  4 

Fogões  de  ferro % 4 

Fo^os  artificiaes 3 

Folha  de  cobre,  chumbo,  estanho,  etc 2 

Folha  de  ferro  e  de  Flandres 4 

Folhas  de  arvores 5 

Folhas  medicinaes 2 

Folies 2 

Forjas  portáteis 2 

Formas  diversas. 2 

Formas  para  assucar 4 

Formicida 4 

Fornalhas  de  ferro 4 

Ferragens  não  denominadas. 5 

Ponces 5 

Frutas  confeitadas 2 

PPQlas  frescas 5 

Frutas  frescas  a  granel 6 

Frutas  seccas 2 

Fabá 5 

PODu  iziouTivo  i88S  T.  ti.— 38 


594  ACTQ8  DO  PODBR  SXICITRVD 

Fumo  nacional 6 

Famo  estrangeiro 3 

Freios 2 

O 

Gaiolas  com  pássaros % 

Gaiolas  vazias 2 

Gallinhas 5 

Gamellas  de  paa 5 

Garrafas  de  crystal  ou  vidro  fino 3 

Gar.'afas  ordinárias  vazias 5  oa  6 

Gar.*Hfõe8  ordinários  vazios 5oa6 

Gaz  globo 2 

Gazolina  2 

GeLttina 2 

Geléas 2 

Gelo 5 

Genebra • 2 

Gengibre 2 

Gesso 2 

Gisros  vazios A 

Gigos  vazios  om  retorno 5 

Giz 2 

Globos  de  vidro  ou  louça 3 

Glob*  s  geographicos 3 

Glucoze 4 

Goiabada 2 

Gh)mma-arabica 2 

Gk)mma  de  mandioca  e  outras  do  paiz 5 

Gommas  nfio  denominadas 2 

Gra'le8  de  ferro  ou  madeira 2 

Grad  3s  para  s  >pulturas 2 

Graxa  animal 2 

Graxa  para  calçado 2 

Grelhas  de  ferro 2 

Guandos 5 

Guano 5<m6 

Guaraná 2 

Guaritas 3 

Gu  irdas-Bol .*  2 

Guinchos i 

Guindastes 4 

Gyradores  para  estradas  de  ferro 6 


Harpa 3 

Herva  doce. 2 

Herva  mate 5 

Hervas  medicinaes 2 

Hervas  n2o  denominadas 2 
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Hortaliças  em  conserva 2 

Hortaliças  frescas 5 

I 

Imagens 3 

Iman 2 

Impressos 2 

Ibcqdso 2 

Inhame  ...• 5 

IiLBtrumentog  agrícolas 5 

Instramentos  de  cirurgia,  engenharia,  musica,  óptica 

e  oatros  de  precisão  nfio  denominados 3 

Ipecacu:dinha 2 

laoladores  de  telegrapho 4 

J 

Jacas  vazios 4 

Jacas  vazios  em  retomo 5 

Janiradas 6 

Jardineiras 2 

Jaape 2 

Jogos  de  dominó,  xadrez,  damas,  gamão  e  outros....  3 

Jun  o  da  índia 5 

Jttnco  do  paiz 5 

K 

• 

Kaolim 5 

Kerozene « 2 

Kioskos 3 

Kirsch • 2 


L9  bruta  exportada 4 

LS  manufactarada  importada 2 

Lacre. .  • 2 

Ladrilhos  de  barro *. 2 

Udrilho4  de  louça,  mármore,  etc. . . '. 2 

Lagea  apparelhadas 5  ou  6 

L»g«a  bruUs 5  ou  6 

Lambre  luins  de  madeira  ou  metal 2 

Lampeões  e  lanternas  com  vidro 3 

Lampeões  e  lanternas  sem  vidro. .' 2 

Lmch  iS 6 

Lanternas  magi^^as 3 

Lapidas  para  sepulturas 3 

Laranginha • 2 
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LatSo  em  barra 2 

LatSo  em  obra  nfio  denominada 2 

Latfio  velho 2 

Legomes  em  conserva 2 

Legumes  frescos 5 

Legames  seccos 5 

Leite  em  conserva  ou  condensado 2 

Leite  fresco 5 

Lenha 5  oa  6 

Leqaes • 3 

Lentilhas % 4 

Licores....^ 2 

Licores  nacionaes 2 

Limalha  de  ferro 5 

Limas  de  aço 2 

Lingaas  frescas,  seccas  ou  salgadas , 4 

Linguiças  importadas 2 

Linguiças  nacionaes 4 

Linhaça 2 

Linha  para  costura 2 

Linho  bruto 2 

Liteiras 2 

Livros 2 

Lixa 2 

Locomoveis 5  o«6 

Locomotivas  desarmadas Soaô 

Lombo  de  porco • •    4 

Lona 2 

Louça  commum 2 

Louça  de  barro  do  paiz 2 

Louça  de  porcelana 3 

Louza  de  lages 4 

Louzas  para  sepultura 2 

Lúpulo • 2 

Lustres 3 

Luvas 2 

Macacos  de  ferro ,  • . .  • 4 

MacarrSo  e  outras  massas  alimenticias 2 

Machados 5 

Machinas aratorias 5oa6 

Machinas  a  vapor  fixas 5oa6 

Machinas  a  vapor,  locomoveis 5  oa  Ô 

Machinas  destinadas  ao  preparo  ou  fabrico  de  produ- 

ctos  agrícolas • 5oad 

Machinas  de  cartar  cartSes • 2 

Machinas  de  costura 2 

Machinas  de  imprimir  bilhetes  de  estrada  defsrro..  2 

Machinas  de  tecer ..••  Scaft 

Machinas-farramentaa 5 
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MachinaB  grandes  nSo  denominadas 5 

Machinas  metallurgicas  oh  mineiras 5  oa  6 

Machinafl    para  gabinetes  de  physica  ou  laboratórios 

de  chimioa 3 

Machinaa   para  o  fabrico  de  telhas  e  tijolos 5  ou  6 

Machinas  pequenas  não  denominadas 2 

Machinas  photographicas 3 

Machinas  typograpnicas,  lithographicas  e  aatogra- 

phicas 2                                    ;i. 

Madeira  apparelhada  para  construcçSo  ou   obrAs  de 

marcenaria  e  carpintaria 4 

Madeira  em  casca,  falqueiada  oa  serrada 5  ou  6 

Madeira     em  obra   nâo  oenominada,  como    grades» 

portas,  janellas,  cancellas,  caixilhos,  etc 4 

Maizena 4 

Mal^is  de  viagem  Tazias 2 

Malhos  de  ferreiro •. 2 

Mamono  (azeite  de) • 2 

Mamono  (bagas  de) 5 

Mandioca. »...;. 5             • 

Manganez •....  2 

Mangas  de  yidro 3 

Mangueiras  para  bombas •.•» 2 

Manómetros 3 

M  tnteiga  fresca • 5 

Manteiga  salgada 2 

Manufacturas  de  fabricas  nacionaes 4 

ManuscriptoB 2 

Mappas 2 

Marfim 2 

Mariscos 4 

Mármore  bruto •  5 

Mannore  em  objecto  de  arte 3 

Mármore  em  obra  nSo denominada. ..• •  3 

Marroquim •  2 

Martellos *  .  2 

Ma^ísas  alimentícias 2 

Materiaes  de  construcçfio  nSo  denominados 5 

Matarias  explosivas 3 

Matérias  inflammayeis    nfio  denominadas .•  3 

Matérias  venenosas 3 

Medicamentos  não  denominados 2 

Medidas  diversas 2 

Jjel  de  abelhas 2 

Mel  de  abelhas  do  paiz 2 

Mel  de  canna,  melado  ou  melaço 5 

Mel  dô  famo 2 

Mercearia,  artigos  nSo  denominados • 2 

Mercúrio 3 

Metaes  brutos  nSo  denominados,  excepto  os  preciosos.  5  ou  ô 
Metaes  em  obra  não  denominados»    excepto  os  pre- 
ciosos   2 
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Mica • 

Milho 5 

Mineraes  não  denominados 5  016 

Milieriol   de  chumbo,   cobre,    farro,  zinco  e  oatros.  5o8  6 

Minio 2 

Mis^an^as • 2 

Miu.ios  de  rezes • 5 

Mobília  de  laxo,  com  doura  los,  espelhos,  etc.«  impor- 
tada ou  nacional •  • • 3 

Mobília  de  vime  ou  madeira  importada 3 

Mobília  d  ò  vime  ou  madeira  nacional 2 

Modelos 3 

Moendas  para  en?enho 5  os  6 

Moinhos  para  cafó  e  pimenta 5 

Moinhos  para   lavoura • 5ooô 

Moirões 5  oa6 

Moitdes .• 2 

Molas  de  aço  para  carr  s 2 

Molas   para  vehicnlos  de   estrada  de  ferro ^ 

Mildes.... 3 

Molduras  de  made'ra  envernizadas  ou  lustradas 2 

Molduras  douradas 3 

Moringas  de  barro 2 

Mós 4 

Musgo ^ 


N 


Naphta 2 

NaphtUina..... 2 

Navalhas 2. 

Nickel  bruto 2 

Nickel  em  obra  nSo  d  >nominada 2 

Nitro....* 2 

Noz-moscacbi 2 

Noz- vomica 2 

Nozes 2 


Objectos  d'arte  (preciosos) 3 

Objectos  d*arte  (nfio  preciosos) 3 

Ocre 2 

Oleados 2 

Óleos  de  substancias  do  pniz 2 

Oleis  importad)S •.••  2 

Ópio .• 2 

Origones 2 

Ornaiuento  de  ferro  ou  bronze 3 

Ornameutoi  para  igrejas ^ 
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>ratorio8 3 

>8ao  ecn  obra  nSo  denominada 2 

»88os  brntoB * 5  ou  6 

>8tra8  em  conserva 2 

>8iraB   frescas • •.  4 

>  vas  de  peixe *. 2 

]>vos • 5 


Padiolas 2 

Paina 2 

Painço .' 2 

Paios  imp  rt  dos 2 

Paios  uacionaes 2 

Palanquins 2 

Palha   do  Chile  e  outras  semelhantes  para  chapéos. .  2 

Palha  de  milho,  coqueiro,  oanna,  palmeira,  etc 5  ou  6 

Paliios 2 

Pan  leiroB 3 

Panellas  de  barro. 2 

Pan  11  s  de  cubre  ou  ff^rro 2 

Panno  de  qualquer  qualidade 2 

Pão.  .     : 5 

PáoB    ara  tintararia 2 

Páos  preparados  para  tamancos 5  ou  6 

Papeis  pinta  108 2 

Pa^el  para  escriptorio,   desenho,  impressão,  embru- 
lho, '*tc 2 

PapelJlo 2 

Parall  lipipedos  para  calçamentos 5  ou  6 

Paramentos   ecclesiasticos 3 

Pás  5 

Pnssiros  em  gaiolis ,,,,.  2 

Pássaros  empalhados  ou  embalsamados 3 

Passas 2 

Pastas  de  papel  ou  papelflk) n 2 

Patronas 2 

Peanhas 2 

Peças  de  artilharia  desmontidas 2 

Peças  .e  artilhstria  em  carretas •  2 

Peças  de  engenhos  de  assacar,  farinha,  etc 5  ou  6 

Peças  de  locomotivas  e  de  machinas 5 

Pedra  hame 2 

Pedri  pomes 2 

Pedras  açorianas 4 

Pedras  de  afiar  ou  amolar 2 

P"dpas  de  alvenaria • 6 

Pelras  de  filtrar 2 

Pedr  VB  litho?raphicaB 2 

Peixe  '^m  latas  •• 2 

Peixe  fresco,  seeco  ou  salgado 4 
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Pelles  preparadas. 2 

Pelles  verdes,  seccasou  salgpadas 2 

PelUca 2 

Penei  r  IS  de  cabello,  seda  ou  tela  metallica 2 

Peneiras  de  palha  do  paiz 2 

Pennas  de  ave  para  enchimento 2 

Perfumarias 3 

Pesos  para  bilanças 2 

Petrechos  bellicos 2 

Petrechos  bellicos  explosivos 3 

Petrechos  de  caça  nfto  denominados 2 

Petróleo 8 

Pez 2 

Phosphoros 3 

Phosphoros  de  segurança 2 

Pianos • • 3 

Piassava 5 

Picaretas 5 

Pichoá 2 

Pilhas  eléctricas 3 

Pimenta  da  índia 2 

Pimenta  do  paiz 5 

Pinas  para  rodas 4 

Pincéis 2 

PinhOes  verdes  ou  seccos 4 

Pipas  vazias • 4 

Pip  íb  vazias  em  retomo • 5 

Pistolas i 2 

Pixe 2 

Plantas  medicinaes 2 

Plantas  vivas • 4 

Plombagina 5 

Polvilho 5 

Pólvora 3 

Polvorinhos 2 

Pomadas 2 

Porcelina 3 

Porphiro  bruto • 2 

Porphiro  ^m  obra 3 

Pós  de  sapatos 2 

Postes  telegraphicos  de  ferro 5 

Postes  idem  de  madeira. 5 

Potassa 2 

Potes  de  barro  do  paiz 2 

Potes  diversos 2 

Pranchões 5oa6 

Pregoa  de  ferro,  cobre  oa  latSo 2 

Prelos 2 

Prensas  de  copiar  cartas 2 

Prensas  de  enfardar algodffo 5oa6 

Prensas  diversas 5 

Prenoas  hydraolicas 5 
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apensas  para  mandioca • • 5  <m  6 

^resantos 2 

^roductos  chimicos  diversos •  ^ 

*  udroly  tho 3 

^CLnhaes 2 

:>vizzolana 5  oa  6 

Q 

^nadroe * 8 

Qaeijos  de  Minas  e  oatros,  do  pai2 5 

Queijos  importados 2 

Quilhas  de  jogo 2 

Qaina 2 

Qainina ^ 

Quinquilharia • ^ 


RaioB  para  rodas 5 

Raizea  alimentícias  do  paiz 5 

Raizes  medicinaes. ^ 

Raizes  tintureiras ^ 

Elaladores  para  mandioca 5  oa  6 

E^^iadura 5 

Rapé 2 

Raspas  de  pontas  de  veado « 

Ratoeiras ^ 

Realejos.... • 3 

Rebolo  (pedra  de) 2 

Redes * 

Redomas  de  vidro 3 

Relógios  de  algibeira,  mesa  ou  parede»  menoa  os  de 

ouro  e  prata ^ 

Remos 5 

RendiS • 3 

Res^^rvatorios  de  ferro ^ 

Residuos  de  açoague •  5 

Resinas  nSo  denominadas • 2 

Retortas  de  metal ^ 

Retortas  de  vidro  ou  loaça 3 

Retortas  para  gaz ^ 

Retratos  de  família 3 

Rhuibarbo ^ 

Rham ^ 

Ricino  (óleo  de) ^ 

Ripas 5 

Rodas  para  carros,  etc • ^ 

Rodas  6  rodetes  para  machinas • ^ 

Rolhas 2 

Rosalgar •••  3 
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Roscas ^ 

Rotim • o 

Roapa • 2 


SabSo  e  sabonetes 2 

Sabfto  e  sabonetes  nacionaes 2 

Saceos  vazios 2 

Sac  08  vazios  em  retorno gntís 

Sagú 3 

Sal  ammoniaco 2 

Sal  de  azedas 2 

Sal  de  Epson 2 

Sal  marinho  bruto 6 

Sil  marinho  refinado 2 

Salames 2 

Salitre 2 

SanjTue  de  bji 5 

Sanguesagas 2 

Sape 5oo6 

Sarrafos 5  ou  6 

Sebo 2 

Sebo  nacional 5 

Seda  bruta 2 

Sellins  e  pertences 2 

Sementes  com  destino  á  agricultara 5 

Serragem «...  5 

Serralharia,  artigos  nSo  denominados 2 

Serras 2 

Serrotes 2 

Sinos 2 

Sipós 5  oa  6 

Sirgueiro,    artigos  nSo  denominados 3 

Soda 2 

Solas 2 

Stearina 2 

Substancias  de  ntilid:)de  &  lavoura  e  de  poaco  peso  em 

relação  ao  volume. 5  oo  6 

Sul  >hato  de  carbono 4 

SurrSes  vazios 4 


Taboas 5 

Tabocas 5  w  6 

TachoR  para  o  fitbrico  de  assacar  oa  farinha 5  oa  6 

Tachos  de  cobre  ou  ferr )  para  outros  mi  t')res.  ..*.•.  2 

Tacos  para  bagatella  ou  bilhar 2 

Talhas  de  barro  para  agaa 2 

Taboleiros 2 
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AB 2 

COS 2 

indoa  em  conserva 2 

indos  frescos 5 

res  de  musica 3 

08    de    madeira  oa  metal  p^ra  engenhos 5  ou  6 

>s 2 

:a  . . .  .  • 5 

russ\]L •  •••••• •#••••••.••••• 5  ou  6 

fas 2 

'u^a  bruta 2 

ta 5 

8 5 

os  de  fabricas  nacionaes 4 

o  *  não  denominados 2 

luetallica 2 

IS  de  barro 5  ou  6 

ks  de  vidro  ou  louça 2 

e-*s  d^^sarmados •  •  •  5  oa  6 

08  de  alvenaria 5  ou  6 

os  (>ara  limpar  facas  ou  de  arear 2 

iry 8 

bT. 4 

a  de  escrever,  imprimir,  etc 2 

tis 5 

'adores  de  café. . .' 2 

cinho  • • 4 

Dsparentes  para  janellas •  •  •  3 

pos 4 

vesseiros 2 

m  de  cozinha,  de  cobre  ou  de  ferro 2 

im  do  cozinha,  usado 2 

Ko 5 

lhos 6 

pis ; 5 

bos  de  barro 5  ou  6 

boB  de  louça  ou  metal 2 

boB  de  vidro 3 

iiQuloB  armados 3 

imuloB  desarmados 2 

irfa 5  ou  6 

rpos 2 

TJ 

ag;aeDto8 2 

nhãs  de  anim')e8 4 

roas  de  mármore  ou  madeira 3 

Iru  ú 5 

ItensilioB  domésticos    n2o  denominados 2 

Ivas  frescas • . .  5 

Ivas  McesB r •••  2 
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Vag5es  desarmados  ou  armados 5  oi  6 

Varas 5  oa  6 

Vassouras  de  cabello  ou  crina 2 

Vassouras  de  palha,  piassava  e  outras  do  pais 2 

Velas 2 

Velas  nacionaes 2 

Velocípedes  de  duas  rodas 3 

Velocípedes  de  quatro  ditas 3 

Veludo 3 

Venezianas • 2 

Ventarolas 3 

Ventiladores 5o«6 

Verdete 3 

Verduras 5 

Verme)  hSo 2 

Vermouth 2 

Vernizes 2 

Vidros • 3 

Vimes • 5 

Vinag^re • • 2 

Vinho 2 

Vinho  feito  na  provincia 2 

Vitriolo 3 


Xaropes 2 

Xarqne 4 

Zabumbas ••.••• 3 

ZarcSo * • ••• 3 

Zinco  em  chapas  ou  linguados 2 

Zinco  em  obra  não  denominada. ••• • 2 
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DECRETO  N.  8815  —  db  23  de  dezsmbbo  dk  1882 

Proroga  o  prazo  para  a  apresentação  dos  estados  da  estrada  d*  ferra 

do    Bagé    a   Gaeequy. 

Attendendo  ao  qu9  Mo  requerea  a  CompagnieImpèriàU 
du  Chemin  de  Fer  du  Rio  Grande  do  Sul,  Hei  por  boa 
Decretar  que  o  prazo  para  a  aprcs^^ntaçSo  dos  estudos  di  ni- 
trada de  f  >.rro  de  Bagé  a  Cacequy  deve  ser  contado  ds  1 
do  Novembro  do  corrente  anno,  ficando  assim  prorogado  o 
prazo  concedido  para  o  mesmo  fim  por  Decreto  n.  8773  da 
18  do  referido  mez. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  ConaeDio, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrang^eiros  e 
interino  dos  da  Agricultura,  Commercio  u  Obras  Publicas,  assim 
o  tenha  entondido  e  f.iç  i  executar.  Palácio  do  Rio  de  J^neiío 
em  ^3  de  Dezembro  de  1882,  61^  da  Independíeis  do  Im- 
pério. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


^yg/\f\J>^^\J\/'\i/» 


DECRETO  N.  8816  ^  ds  30  di  dkzkmsro  db  1882 

Deroga  o  Decreto  d.  1531  de  10  de  Janeiro  de  1855,  relatíTameate  is  Ai- 
claraçSes  exigidas  aos  estrangeiros  no  acto  da  Tisita  da  Policia. 

Hei  por  bem,  para  execução  da  Lei  n.  261  da  3  de  Dezemln 
de  1841, 6  em  virtude  do  art.  102,  §  12  da  ConstitoiçSo,  Decre- 
tar o  seguinte : 

Art.  1 .0  Ab  dôclarações  a  que  se  refere  o  art.  3(>  do  Decreto 
n .  1531  de  10  de  Janeiro  de  1855  ficarSo  ineluidas  na  relaçio 
de  que  trata  o  art.  85  do  Regulamento  n.  120  de  31  de  Ja- 
neiro de  1842,  sendo  o  passageiro  obrigado  a  faxel-as  aoeom- 
mandante  ou  mestre  da  embarcação. 

Art.  2.*  Havendo  affluencia  de  serviço,  peia  entrada  simal- 
taaea  de  doas  ou  mais  embarcações,  o  official  da  visita  ds 
policia  do  porto,  recebendo  a  bordo  ob  passaportes  e  a  relaçío 
assignada  pelo  commandante  ou  mestre  da  embarcação,  poderi 
visar  em  terra  e  dentro  do  prazo  máximo  de  24  horas  os 
mesmos  passaportes,  que  serão  remettidos  á  Secretaria  de 
Policia  para  serem  ahi  restituidos  a  83us  donos,  sempre  qM 
estes  não  os  reclamem  do  official  da  visita,  dentro  de  48  horas. 

Art.  3. o  Fica  nesta  parte  derogado  o  art.  3<>  do  Decreto 
n.  1531  de  10  de  Janeiro  de  1855. 
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João  Ferreira  de  Moura,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Se- 
'Otario  de  Estado  dos  Negócios  da  Justiça,  ansim  o  tenha 
nteadiJo  o  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30 
í  Dozombro  de    1882,   61°  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

João  Ferreira  de  Moura. 


Cj\í'  vy  V/*  ^;i\p\-J'\:y 


DECRETO  N.  8817  —  de   30  de  dezembro  de  1882 

Approva,  com  modifícaçftos,  a  reforma  do  ai j;u mas  disposições  dos  ostalutos 
da  AssociaoSo  o  Companhi»  —  Garantia  Nacional. 

Altendendo  ao  que  Me  requereu  a  directoria  da  Associação 
o  Companhia  —  Garantia  Nacional  — ,  e.  Tendo  ouvido  a  Secção 
do  Fazenda  do  Conselho  de  Estado,  Hei  por  bem,  de  conformi* 
dade  com  a  Minha  Imperial  ResoluçSo  de  23  do  corrente  mez, 
Approvar  o  projecto  de  reforma  que  a  esto  acompanha,  do 
algumas  disposições  dos  estatutos  das  referidas  associação  e 
companhia,   fazondo-se-lhe,  porém,  as  seguinte  modificações: 


A  multa  imposta  aos  accionistas,  que  não  fizerem  as  suas 
ontradas  nas  épocas  determinadas,  deve  ser  de  um  e  não  de 
dous  por  cento  ao  mez  até  á  effectiva  realização  das  mesmas 
entradas. 

II 

Em  vez  de  100  deverá  o  director  caucionar  200  acções  para 
poder  entrar  no  exercido  do  cargo,  segundo  o  disposto  no  §  1» 
do  art.  57  dos  estatutos . 

O  Visconde  de  Parantiguá,  Conselheiro  de  Estado,  Senador 
do  Império,  Presidente  do  Conselho  de  Ministros,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Presidente 
do  Tribunal  do  Thesouro  Nacional,  assim  o  tenha  entendido 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  30  de  Dezem- 
bro de  1882,  61»  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Visconde  de  Paranaguá. 
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Reforma  proposta  e  approvada  pelas  assembléas 
geraes  realizadas  em  23  de  Setembro  de  1882 


Art.  30.  A  convocação  da  assemblóa  iterai  ordinária,  que 
deve  ter  lograr  todos  os  annoa  no  moz  de  Julho,  será  f^ila 
pela  commissão  fiscal  em  annuncios  repetidamente  publieadoi 
com  ant^ceiencia  de  sete  lias,  em  duas  folhas  diariu  de 
maior    circulação. 

A  assembléa  geral  será  presidida  por  um  dos  contribaia* 
tes,  eleito  por  escrutínio  ou  por  acclamaçao,  que  designará 
dous  secretários  dentre  os  seus  co-associados. 

Art.  33.  Neste  acto  o  director  apresentará  um  relatório 
das  operações  e  marcha  da  associaçãk),  e  balanço  dai  soas 
operações  no  anno  decorrido,  devendo  este  balanço  ser  {«rè- 
yiamente  verificado  e  authenticado  pela  commissão  fiscal. 

Art.  31  §  !.<>  Discutir  e  julgar  os  relatórios  e  as  contai 
annuaes  apres'^ntada8  pelo  director,  previamente  examinsdii 
pela  commissão  fiscal  • 

Art.  35  §  1.^  Quando  o  director  julgar  conveniente. 

Art.  4^.  A  c>mmissão  fiscal  rennir-se-ha  ordinariaoiente 
uma  vez  por  semana,  e  extraordinariamente  quantas  vezes  o 
reclimarem  os  interesses  da  associaçSo.  Imcumb^-lhe: 

§  3. o  Propor  ao  director  quaesquer  providencias  que  pe- 
reçam convenientes,  e  zelir  pelo  cumprimento  dos  estatatos^ 
tendo  sompre  em   vista  a  prosperidade  da  associação. 

Art.  47.  Esta  companhia  terá  um  capital  de  500:000$ 
para  garantir  a  cffectiva  liquidação  dos  contratos  de  interee- 
ses  mutuo»  realizados  na  mencionada  associação.  O  capital 
será  dividido  em  cinco  mil  acçSes  de  100$  cada  mma,  a 
estas  eiuittidas  em  duas  series  dp  duas  mil  e  quinhentas. 
Achando-se  a  primeira  serie  distribuída,  a  segunda  o  »'ri 
quando,  por  pro})osta  do  dir^^ctor,  apoiada  pela  commisaS) 
fiscal,  a  assembléa  geral  dos   accionistas  o  determinar. 

§  3.^  As  entradas  das  acções  serão  feitas  nos  prazos  desi- 
gnadr.s  pela  directoria,  de  accôrdo  com  a  commissão  fiscal,  coo 
intervallos  não  menores  de  60  dias  e  annuncio  prévio  de  15. 
Depois  de  realizados  25  <»/o  do  sua  importância,  as  restantes 
prestações  se  efiectuarâo  quando  a  assembléa  geral,  por  pro- 
posta do  director,  o  determinar. 

Addicione-se  um  §  6<^,  concebido  do  seguinte  moio: 

Os  accionistas  que  não  realizarem  suas  entradas  asa  époeai 
determinadas,  j.agarão  de  multa  2  o/o  ao  mez  até  á  eff^ctivi 
realização  das  mesmas. 

A  importância  destas  multas  será  levada  ao  fundo  de  reserva. 

Art.  50.  Addicione-se  um  §  3^,  concebido  nos  segoini» 
termos  : 

Não  po  lerá  votar,  ser  votado  ou  exercer  cargo  algum  <U 
associação  e  companhia  o  accionista  que  não  tiver  realizido 
suas  entradas. 
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Art.  51.  As  reuniSes  ordinárias  da  assembléa  geral  bot^g 
no  mez  de  Julho  d3  cada  anno,  e  as  extraordinárias  quando 
requisitadas  pelo  director,  pela  commissáo  fiscal  on  por  accio- 
nistas representando  um  d3Ci(no  do  capital  realizado  ;  e  con- 
vocadas por  meio  de  annuncios,  repetidamente  publicados  em 
daas  folhas  da  maior  circulação,  com  sete  dias  de  antecedeu* 
cia,  DO  minimo.  As  assembléas  serão  presididas  por  um  accio- 
nista, eleito  por  escrutinio  ou  acclamação,  o  qual  chamará 
dou8  accionistas  para  se^^retarios. 

Art.  53.  Na  sessSo  ordinária  annual  o  director  apresentará 
o  relatório  e  o  balanço  do  anno  social  findo  em  Junho,  depois 
de  verifica  los  ppla  commissáo  fiscal. 

Art.  54.  Depois  de  julgadas  as  contas  apresentadas,  a 
assembléa  elegerá    e  três  em  três annos  o  director. 

Art.  57.  A  ompanhia  e  associação  serão  administradas  pelo 
director  e  commissão  fiscal,  que  se  reunirá  semanalmente. 

§1.0  Para  exercer  o  cargo  de  director  ou   membro  da  com- 
missáo fiscal  é  necessário  possuir  cem  acçSes  da  companhia', 
as  quaes  ficarSo  em  caução  durante    o  tempo  do  exercicio, 
como  garantia  dos  actos  da  administração. 
§  2. o   Supprima-se. 

Art.  58.  Compete  ao  director  a  administração  da  companhia 
6  associação,  ligadas  por  interesses  reciprocos  entre  si,  pois 
do  engrandecimento  desta  depende  a  prosperidade  daqueUa, 
incumbindo-lhe  expressamente: 

§  3. o  Empregar  nos  titules  especificados  nestes  estatutos 
08  fundos  da  associação  e  os  da  companhia,  de  aocôrdo  com 
a  commissão  fiscal,  e  dispor  delles,  exclusivamente  nos  casos 
preyistosno  art.  26,  paragrapho  único,  e  arts.  71  e  72  destes 
estatMtos,  ouvida  a  commissão  fiscal. 

§  5.0  Elaborar  o  relatório  annual,  tanto  da  associação  como 
da  companhia,  bem  como  verificar  a  exactidão  dos  balanços 
respectivos. 

§  9.0  Compete  ao  director  assignar  as  acções  da  companhia, 
os  contratos  e  apólices  da  associação. 
Art.  59.  O  exercicio  do  director    será  de  três  annos. 
Art.  60.  O  director  em  seu   impedimento  temporário  será 
snbsiituido  por  um   accionista  elegível^  convidado  pela  com- 
missão fiscal. 
Art.  61 .  O  director  terá  a  seu  cargo  especialmente: 
§  2.0  Nomear  e  destituir  os  agentes  e  empregados  da  com- 
panhia,  marcando,  de   accôrdo  com  a  commisiào  fiscal,  as  por-' 
centagens  daqnelles  e  os  ordenados  destes. 

§  4.0  Dirigir  o  expediente  diário,  inspeccionar  a  escriptu- 
raçãoe  yelar  pela  boa  execução  do  serviço  do  escriptorio. 

§  5.0  Verificar  e  assignar  os  balanços  geraes  e  balancetes 
triínensae*^,  e  fazer  os  relatórios  que  tem  de  ser  apresentados 
^OB  contr  buintes  da  associação   e  accionistas  da  companhia. 
Art.  62.  Supprima-se. 
Art.  63.  Supprima-se. 

Art.  64  Tomar  conta  semanalmente  ao  director  (art.  58 
§  4o),  verificar  os  balancetes  trimensaes  e  os  balanços  geraes, 
e,  acbando-08  exactos,  authentical-os  com  a  sua  approvação. 

^ODBE  IXBCVTITO     I88S  V.  II.  — 40 
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Art.  65.  A  oommiasSo  fiscal  reanir-fle-ha  Minpre  qoa  fl^ 
necessário ;  mas,  pelo  meoos,  semanalmente,  e  das  smas  dscí- 
sSeslavrarí  a  competente  acta  em  Iítto  para  tal  fim  4iaá> 
nado. 

Rio  de  Janeiro  em  23  de  Setembro  de  1882.  —  Bvariit»Ià- 
9ier  Delgado^  director  secretario. 


tr\eP^^^>(^^:/^^ 


Senhor.— O  art.  8»«  §§  11  e  13,  da  Lei  n.  3141  de  30  de 
Outnbro  de  18fô  elevoa  á  1*  classe  da  1*  ordem  a  Thaaoanris 
de  S.  Paolo  e  as  Alfandegas  de  Santos  e  do  Pari. 

TratandcHie,  porém,  de  dar  cnmprimento  a  essas  dispoaiçOM, 
▼erificoa*8e  não  terem  sido  as  yerbas  correspondentes  dotadu 
com  quantia  bastante  para  ser  à  elevação  effectoada  de  accòrdo 
com  as  bases  dos  Decretos  de  5  de  Abril  de  1873  e  2  de  Agosto 
de  1876,  que  reorganizaram  as  Thesoorarias  e  Alíkndegas  do 
Império. 

Com  effoito,  consigiiando  o  §  11  apenas  15:120$  part  a 
eloTaçâo  da  Thesooraria  de  8.  Panlo,  e  o  §  13,  88:600$  pan  i 
das  Alfandegas  de  Santos  e  do  Pará,  todas  á  1*  classe  da  i* 
ordem,  ó  a  somma  das  duas  parceUas  inferior  em  160:9969562 
á  de  264:715|562,  precisa  ])ara  qne  as  tabcUas  do  pessoal  deasi 
repartiçOea  ficassem  organizadas  de  conformidade  cem  as  qoe 
acompanharam  os  referidos  Decretos  de  1873  e  1876. 

Considerando,  porém,  qne  a  organizaçSo  das  Thssomrías 
nSo  se  pôde  hoje  julgar  subordinada  rigorosamente  a  ortas 
e  classes,  pois  qae  o  mesmo  Decreto  de  Abril  de  1873  aio 
estabelecea  nova  classificaçCo,  nem  manteve  a  antarior, 
porquanto,  a  Thesouraria  do  Amazonas,  que  era  da  2^  clism  di 
2^  ordem,  foi  por  elle  collocada  entre  as  da  1*  classe ; 

Considerando  que  o  facto  de  dar-se  a  nma  Thesouraria  menor 
pessoal  do  que  a  outras  classificadas  com  a  mesma  eategoris, 
encontra  exemplo  no  que  se  obserya  nas  Thesourariaa  da  Bshii, 
Pernambuco  e  S.  Pedro,  todas  ák  mesma  ordem,  cujo  pensai, 
no  emtanto,  é  diverso  ; 

Considerando  que,  adoptadas  as  bases  dmqnellps  deenlos, 
ficaria  augmentado  o  pessoal  das  citadas  Thesouraria  e  AJ&d- 
degas  em  proporção  muito  maior  do  oue  a  requerida  pelo 
accrescimo  de  serviço,  resultante  da  sua  determinada  elefaçio ; 

Considerando,  finalmente,  que  se  poderia  conciliar  a  eco- 
nomia, que  o  estado  das  nossas  finanças  reouer,  com  o  cuspri- 
mento  da  lei,  a  exigência  do  serviço  publico,  eo  direito  dos 
empregados  dsquellas  repartições,  reconhecido  pelo  Poder 
Legislativo :  pareceu  ao  Governo  conveniente  adoptar  as  bssss 
constantes  das  tabeliãs  oue  acompanham  o  decreto,  que  nsoli 
data  tenho  a  honra  de  suometter  á  approvaçSo  e  aasignators  do 
Vossa  Magestade  Imperial,  ficando  por  esta  fdrma  eWvado,  ns 
propor^  4m  rttadas  qae  arveoadaa  a  Thesonrark  de  8>  PmIi 
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6  ft8  Aliknddgas  de  Santos  e  do  Pará,  o  Ten^imento  d«  todoi  00 
aens  empregados,  cujo  nnmero,  entretanto,  terá  apenas  o 
angmento  correspondente  ao  serviço,  qne  a  sua  elevaçfto  á 
1*  classe  da  1*  ordem  fará  accrescer. 

Das  tabeliãs  assim  organizadas  resultará  para  os  cofres 
pnblicoB  tuna  economia  de  129:189$ô08  annnalmente,  pela  nfio 
creação  de  79  empregados  das  dififerenkes  classes,  como  provam 
os  algarismos  seguintes  : 

O  angnàento  será,  com  as  bases  dos  Decretos  do  1873  e  1876 1 

Numero    de 

empregados        Yeneimentos 

Thesoararia  de  S.  Paulo 19  49:1< 

Alfandega  de  Santos,  com  15  guardas.        53  109:: 

Ditado  Pará,  idem 51         106:2( 

Somma 123         264:715$552 

Pelas  tabeliãs  ora  apresentadas  : 

Tbesoararia  de  S.  Paulo 12  36:i 

Alfandega  de   Santos 14  43:940Í720 

Ditado  Pará 18  54:7( 

Somma 44  135:525$944 


Ainda  assim  haverá  um  accrescimo  sobre  o  votado  de 
31:805$944,  mas  nem  elle  influirá  em  1882-1883,  porque  a 
lei  só  foi  promulgada  quando  este  exercido  contava  iá  quatro 
mezes  de  existência,  nem  é  natural  que  obrigue  a  abertura 
de  credito  supplementar  no  de  1883-1884 ;  porquanto,  bastará 
talvez,  para  compensar  esse  accrescimo,  a  importância  dos 
descontos,  que  sempre  se  dSo,  acima  dos  calculados  nas 
propostas  de  orçamento,  por  motivo  de  moléstia,  licença  e 
demora  no  preenchimento  de  vagas,  e  além  disso  quaesquer 
outras  sobras,  que  possam,  porventura,  apparecer. 

Pela  forma  exposta  acredita  o  Gk>vemo  ter  cumprido  a  lei  e 
consultado  as  conveniências  publicas.  Vossa  AfogestSMle  Imperial, 
porém.  Mandará  o  que  fòr  servido. 

Sou,  com  o  mais  profundo  respeito  e  acatamento. —  De  Vossa 
^^estade  Imperial,  flel  e  reverente  BÚbdito,^ Visconde  de 
Poranagud, 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Dezembro  de  1882. 

DEGRBTO  N.  8818  —  ni  30  db  dizxmbro  na  1882 


EleTa  a  Thesowaria  á$  S.  Panlo  •  u  Ufandef  ai  de  Santos  e  do  Pará  á  1» 

dasse  da  I*  ordemé 

Tendo  em  consIderaçXo  o  disposto  nos  §g  11  e  13  do  art.  8» 
^Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  de  1882,  Hei  por  hem  Mandv 
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?ue  Bdjam  comprebendidas  no  numero  das  de  1*  clssse  éa 
*  ordem  a  Thesoararia  de  S.  Paulo  e  as  Al&ndegu  de 
Santos  e  do  Pará,  seado  o  numero  e  vencimentos  dos  seos 
empregadas  reguladjs  pelas  tabeliãs  que  com  este  baixam. 

O  Visconde  de  Paranaguá,  Conselbeiro  de  Estado,  Senadora) 
Império,  Presidente  do  Cooselbo  de  Ministros,  Miaistro  *• 
Secretario  de  Bstado  dos  Negócios  da  Fazenda  e  Preaid«ate 
do  Tribunal  do  Tbe^^ouro  Nacional,  assim  o  tenha  enteniido 
e  íaça  executar.  Pai  icio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro 
de  1882,  6io  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperidor. 

Visconde  de  Paranaguá, 


Xal>ella  Indicativa  da  classe»  i!ia.iii.ero  e  ▼encl* 
mentos  dos  empreg^ados  da  'X*  lies  ouraria  da 
Provinda  de  S.  Paulo»  elevada  á.  1*  classe  ds 
in  ordem  polo$  11  art.  S'*  da  I^ei  n.  3141  de 30 do 
Outu.l>ro  de  18S9. 


CLASSES 


Inspector 

Contador 

Procurador  Fiscal 
lo"  Escripturarios 

2o«  ditos 

Súditos 

Praticantes 

Tbesoureiro 

Para  quebras. . 

Fieis 

Cartorário.. ..... 

Porteiro 

Continues 


I 


1 
1 
1 

9 
9 
9 
6 
1 

2 
1 
1 
2 


43 


VENCIMENTO  DE  CADA  UV 


o 


4:000$ 
3:000Í 
1:80C^ 
1:800$ 
1:500$ 
1:000$ 
480$ 
2:600$ 

1:000$ 
900$ 
900$ 
60^ 


—  ^ 


2:000$ 
1:500< 
1: 


o 

4:300$ 
2:700$ 

um 

m 

4:000$ 

m 

1:600$ 
1:400J 

m 


Rio  de  Janeiro,  30  de  Dezembro  de  1882.— Fúc^s^^ 
Paranaguá^ 
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mon-tos  doa  empregados  das  Alfandeg^as  dp 
PazTÁ  o  Santos»  elevadas  á,  l«  classe  da  !>  ordem, 
peio  S  13  do  art.  s<*  da  Uel  n.  3141  de  30  de 
Oixtulbro  de  188d. 


CLASSES 


Inspector 

Chefes  de  Secção 

1^  Eacriptara- 
ríos 

20S  ditos 

3o»  ditos 

Praticaates 

Officiíes  de  Des- 
carga   

Tbesoxireiro 

Fiel 

Goarda-mór 

Conferentes 

Porteiro 

Contínuos 

Administrador  das 
Capatazias 

Fieis  de  armazém. 


PARA 

1,08    DA     RSNDA     DE 

7.000:00(^  PARA  460 

QUOTAS 


A  cada  um 


66 


a 

9 

Ò 


4:000$ 
2:800$ 


800$ 
2:400$ 
1:40^ 
2:80($ 
2:200$ 
1:600$ 

600$ 

2:200$ 
1:000$ 


I 


25 

16 

10 
7 
4 
2 

3 
14 

5 
16 
14 

8 

2 

14 
4 


SANTOS 

1,01     DA    RENDA     DE 

6.100:000$  PARA  424 

QUOTAS 


I 

o 
11 


1 

3 

4 
8 
8 
5 

12 
1 
1 
1 
7 
1 
3 

1 

4 


60 


A  cada  um 


•s 

El 
O 

-s 

o 


4:000$ 
2:80^ 

1:800$ 

1:500$ 

1:000$ 

480$ 

800$ 
2:400i; 
1:400]  I 
2:800:; 
2:200$ 
1:600$ 

600$ 

2:200$ 
1:000$ 


I 

s 


25 

16 

10 
7 
4 
2 

3 
14 

5 
16 
14 

8 

2 

14 
4 


Rio  de  Janeiro, 
Paranaguá. 


30  de  Dezembro  de  ÍS82.-^  Visconde  de 
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FORÇA  DOS  GUARDAS 


CLASSES 


9 


CSommandante 
Sargento.... 
Gnardas , 


a  ou 

Si?  H 


1 
1 

20 


22 


80UX) 


RAPA 


2 
1 


OOOi 
O00( 


Bio  de  Janeiro,  SO  de  Dezembro  de  18S2 
Paranagnki. 


,^Viseútidi  ii 
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DECRETO  N.  8819  —  d«  30  db  dizmbbo  m  18® 

Appro?»  a  inno?»çIo  do  contrato  eolobrado  com  a  Soeiodado  Coloníiito» 
de  48W,  «n  Hunborgo,  para  introdaeçSo  a  efltabelodmento  de  eoloaM* 

Hei  por  bem  Approyap  a  innovaçâo,  autorizada  peto  tit.  > 
m  21  da  Lei  n.  3141  de  30  de  Outubro  ultimo,  do  cmtit» 
celebrado  com  a  Sociedade  Colonisadorade  1849,  em  Htmborgj, 
para  iatroducçSo  e  estabelecimento  de  colonos,  conftnw*» 
clauiulas  que  com  eete  baixam,  assignadafl  por  Lourenço  u- 
▼alcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Contelbo,  Ministro  a  »- 
cretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  *• 
da  Agricultm^,  Commercio  e  Obras  Publicas,  f  •  «™  ? 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiroj» 
30  de  Dezembro  de  1882,  Ôl»  da  Independência  e  do  Iiaperto- 

Com  a  rubrica  de  Sua  MageBtade|o  Imperador. 


Lourenço  Cavalcanti  de  Aíhupmrfue. 
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OlAiuBulAS  A  qae  «e  refbre  o  JDeoreto 

n.  SSIO  desta  dLata 

I 

A  floeiedade  obriga-se  a  importar  anniialmeiíte  da  Europa, 
dnraBtd  o  prazo  deste  contrato,  1.000  colonoa,  e  a  estabelo- 
celpoa:  oa  na  colónia  de  D.  Francisca  com  as  mesmas  yantagens 
actualmente  concedidas  oa  em  qaalaaer  ontra  localidade  com 
a  approyaçSo  do  Ministro  da  Agricutora  e  mediante  os  &yores 
que  competirem  aos  domiciliados  na  referida  colónia. 

n 

O  numero  de  colonos  que  em  om  anno  faltar  para  preencher 
08  1 .000  de  ^ae  trata  a  claosnla  anterior,  poderá  ser  realisado 
no  an^o  seguinte. 

O  Governo  nSo  se  obriga  apagar  annualmente  á  sociedade 
SQbvençSo  superior  á  que ,  na  conformidade  deste  contrato, 
corresponder  á  introdução  de  i.OOO  immigrantes,  ainda  quando 
a  sociedade  importe  maior  numero.  O  excesso,  porém,  será 
attendido  na  conta  dos  que  forem  importados  no  anno  seguinte. 


m 

Os  colonos  importados  em  virtude  deste  contrato  dererfo  ser 
sadios,  robustos,  morigerados  e  de  idade  nunca  superior  a  45 
armos,  salvo  si  forem  chefes  de  fámilia. 

Noventa  por  cento,  pelo  menos,  destes  colonos  serSo  agrioul- 
tores. 


IV 

As  condições  estabelecidas  na  clausula  anterior  serSo  justifi- 
cadas perante  o  agente  consular  do  Brazil  no  porto  de  embar- 
que dos  colonos,  cuja  expediçSo  nflo  se  efibctuará  sem  previa 
autorizaçfio  do  mesmo  agente. 


Antes  de  embarcarem,  os'colonos  assignarSo  perante  o  agente 
consolar  do  Brazil,  e  em  fedta  deste,  perante  a  autoridade  com^ 
petente  da  localidade,  declaração  em  duplicata  de  que  têm 
pleno  conhecimento  das  condições  dos  contratos  que  celebrarem 
<^m  a  sociedade  para  sua  importaçlo  no  Império ;  inoluin* 
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do-se  na  mesma  declaraçSo  a  dansala  de  nSo  Tirem  pvt 
o  Brazil.  por  conta  do  Governo  Imperial,  do  qoal  nada  poderio 
reclamar,  em  nenhum  tempo  e  sob  qaalqaer  titnlo,  alem 
da  protecção  qae  as  lei  8  concedem  a  todos  oe  estrangeiro». 

VI 

Os  navios  qúe  transportarem  os  colonos  serSo  de  primeira 
classe,  quanto  á  sua  constrncçSo  e  tripolaçSo  ;  e  (joanto  a 
accommodações  e  tratamento  a  bordo,  observar-se-hSo  n^oron- 
mente  as  disposiçdes  do  Regulamento  do  1^   de  Maio  de  1858. 


VII 


Correrão  por  conta  da  sociedade,  que  em  nenhum  tampo 
terá  direito  de  haver  a  respectiva  importância,  as  despens 
com  o  desembarque  e  transporte  dos  colonos,  e  suas  ba- 
gagens desde  o  porto  em  que  aportarem  ate  á  colónia  de 
D.  Francisca,  ou  á  localidade  em  que  tiverem  de  ser  porelli 
estabelecidos  na  conformidade  da  clausula  1.^ 


VIII 


Em  Joinville  e  nas  entras  localidades  escolhidaB  para  esta- 
belecimento dos  colonos,  haverá  edificioe  apropriados  ptn  o 
seu  alojunento,  nos  quaes  poderSo  residir  gratuitamente  tté 
ires  mezes. 

Estes  edificios  serSo  situados  em  legares  convenientes,  cod- 
struidos  de  accòrdo  com  as  regras  da  hygiene,  e  terão  accommo» 
dações  sufficientes  para  o  numero  de  colonos  em  que  knm 
lotados. 

IX 

Haverá  na  cobnia  de  D.  Francisca  medico  e  boticário;  e 
bem  assim  hospital,  no  qual  serão  tratados  gratuitamente  oi 
colonos  pobres. 

Dentro  do  primeiro  anno  do  seu  estabelecimento  os  oolonoi 
terão  direito  aos  serviços  gratuitos  do  medico. 


Desde  que  em  qualquer  núcleo  colonial  creado  peU  «h 
ciedade  houver  mais  de  1.000  colonos,  ella  será  obngedt 
a  proTol-os  dos.  recursos  designados  na  cUubuIí  9.* 
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XI 


A  sociedade  obciga-se  igualmente  a  manter  na  colónia  am 
pastor  protestante. 

XII 

HaT-erá  na  colónia  um  sacerdote  encarregado  pelo  Governo 
de  administrar  o  pasto  espiritual  aos  colonos  calholicos,  per- 
cebendo a  gratificação  annuai  de  1:000$,  qu3  ser&paga  pela 
sociedade. 

XIII 


Para  o  estabelecimento  dos  colonos  deste  contrato  a  so- 
ciedade obriga-se  a  abrir  os  caminhos  vicinaes,  qae  forem 
precisoe,  e  prestem  transito  a  carros,  e  cajá  constracçâo  nSo 
será  inferior  á  dos  qae  até  esta  data  têm  eido  feitos  na  colónia 
de  D.  Francisca,  devendo  empregar  annualmente  neste  serviço 
pelo  menos  a  quantia  de  20:000$000. 


XIV 


A  sociedade  terá  sempre  lotes  de  terras  medidas  e  demarca- 
das em  namero  sufficiente  para  os  colonos  que  forem  chegando. 

Pela  venda  desses  lotes  a  prazo  superior  de  dous  até  cinco 
annos  não  poderá  cobrar  juros  de  mais  de  6  ^/o,  ficando  enten- 
dido que  nos  doas  primeiros  annos  nenhum  premio  pagará 
o  colono. 

A  mediçâk)  e  demarcação  dos  lotes  comprehenderSo  todo 
o  perímetro  e  serão  limitados  por  picadas,  correndo  as  des- 
pezas  de  todo  este  serviço  por  conta  da  sociedade. 


XV 


Pelo  cumprimento  das  obrigaç5es  estabelecidas  nas  clau- 
sulas anteriores,  a  sociedade  receberá  a  subvenção  annuai 
de  70:000|,  paga  em  prestações  iguaes  no  começo  de  cada 
trimestre,  e,  a  titulo  de  diíTerença  do  preço  das  passagens 
entre  os  portos  da  Europa  para  os  Estados-Uniios,  ou  para 
06  do  Império,  a  quantia  de  26  thalers  por  colono  adulto  de  10 
^  45  annos,  e  de  1^  thalers  por  menor  de  4  a  10  annos,  que 
introduzir  por  sua  conta. 

O  preço  destas  passagens  será  pago  em  Hamburgo,  pelo 
cônsul  geral  do  Brazil,  á  vista  das  certidões  que   os  agentes 
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consolares  do  Império»  nos  portos  de  embsrqae  dos  smignfi- 
tes,  passarem  á  sociedade. 

Fica  entendido  qne  as  sommas  concedidas  para  a  patagên 
dos  colonos  somente  a  estes  aproveitarão,  devendo,  portanto, 
ser  saa  importância  abatida  da  divida  qne  o  colono  oontnhir 
com  a  sociedade. 

XVI 

O  Governo  continuará  a  despender  mensalmente,  sMt9 
exercicio  e  no  seguinte,  a  quantia  de  5:000$  oom  a  eitndi 
entre  Joinville  e  o  Rio  Negro. 

xvn 

O  >  Gk>verno  obriganse  a  vender  á  sociedade,  á  rasSo  áa  iJ2 
real  cada  4,84  melros  quadrados,  a  área  de  201^  kilometni 
quadrados  de  terras  devolutas  que  existirem  <  entre  as  que  ji 
estSo  colonisadas,  as  que  sfio  pretendidas  pelos  herdsiiw  á> 
finado  Brigadeiro  Manoel  de  Oliveira  Franco,  as  do  património 
de  Suas  Altezas  Imperiaes  os  Srs.  Conde  e  Condeeâa  d'Ba,e 
as  do  de  Suas  Altezas  os  Srs«  Príncipe  e  Princesa  de  JoinviUe.i 

xvm 

O  preço  destas  terras  será  pago  pela  sociedade  òBDtroào 
primeiro  trimestre  de  cada  anno  na  proporão  dos  btei  dii- 
tribuidos  e  vendidos  aos  colonos  no  decurso  do  anno  anterior, 
á  vista  de  um  mappa  doe  lotes  occupadoe,  que  dererá  lefso- 
tar  e  apresentar  ;  obrigando-se  a  sociedade  a  fornecer  m  Õo* 
verno  todos  os  esclarecimentos  que  forem  exigidos  ptrt  t 
verifica çSo  desse  mappa. 


A  sociedade  não  terá  direito  ás  terras  que  noílm  àmtó 
contrato  nSo  tiverem  sido  distribuídas  aes  colonos. 

XX 

Até  o  dia  lo  de  Março  de  cada  anno  a  sociedade  remetterf 
á  Secretaria  da  Agricultura  relatório  circumstaneiado  do  f^ 
da  colónia  e  núcleos  coloniaes  que  crear,  acompanhado  da  o» 
mappa  topographico  dos  lotes  coloniaes  occupadoe  s  proDptoi 
para  receoerem  colonos,  com  designaçSo  dos  caminhos  ^' 
tos  ao  transito,  e  demonstração  do  emprego  da  subvsnçlo  p^ 
pelo  Thesouro. 
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O  Governo  nomeará,  sempre  que  julgar  conveniente,  empro- 
ado de  sua  confiança  para  examinar  o  estado  da  colónia 
dos  novos  núcleos  coloniaes,  e  fiscalisar  o  cumprimento 
>8te  eontrato,  ciga  iníracç&o  será  punida  com  as  penas  abaixo 
iclaradas. 

xxn 

A  sociedade  incorrerá  na  multa  de  20$  por  colono  que 
eixar  de  introduzir  annualmente,  de  menos  do  numero 
larcado  nas  clausulas  1*  e  2.* 

N&o  terá  logar  a  multa  nos  casos  de  força  maior,  devida- 
lente  provada. 

Por  qualquer  outra  infracçSo  deste  contrato  incorrerá  na 
Qulta  de  500^  a  2:000$,  podendo  o  Governo  rescindir  o  mesmo 
ion trato  si  julgar  conveniente,  no  caso  de  reincidência. 

xxni 

A  rescisSo  do  contrato  na  hvpothese  do^artigo  antecedente 
não  importará  a  revogaçio  dos  favores  concedidos  á  sooiedade 
pelo   I>Bcreto  n«  637  de  15  de  Maio  de  1850. 

XXIV 

As  questSes  que  suscitarem-se  entre  o  Governo  e  a  sociedade 
relativas  ao  cumprimento  deste  contrato,  serSo  resolvidas  por 
árbitros.  Si  as  partes  nSo  accordarem  na  nomeaçSo  do  mesmo 
arbitro,  designará  cada  uma  o  seu  arbitro,  e  estes,  antes  de 
procederem  ao  arbitramento,  accordarSo  sobre  um  terceiro  ^ue, 
no  caso  de  discordância  dos  primeiros,  terá  o  voto  definitivo. 

No  caso  de  nSo  concordarem  sobre  o  arbitro  desempatador, 
será  decidida  a  questflo  pela  Secçâk)  dos  Negócios  do  Império 
do  Conselho  de  Estado. 

XXV 

o  presente  contrato  durará  cinco  annos  contados  da  sua 
assignatara. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882  ••» 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albaquerç^, 


v^w^Vf^t^^^rw^ 
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DECRETO  N.  8820  —  di  30J  de  dezembro  de  1882 

ApproTa  o  Regalamento  para  exoençSo   da  Lai  d.  3119  de  ti  di  OffUkr* 

de    1881. 

Usando  dft  attribaição  que  Me  confere  o  art.  102,  |  > 
da  Constituição  do  Império,  e  para  execuçSo  da  Lei  n.  3129 
de  14  de  Outubro  de  1882,  que  regula  a  eoncesA)  du 
patentes  aos  autores  de  invençSo  ou  descoberta  indmtriíl, 
Hei  por  bem  Approvar  o  re/^ulament),  que  com  este  beiu, 
assign  do  por  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Mea 
Conselho,  Ministro  e  Secretario  de .  Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros e  interino  dos  da  Agricultura,  Commercio  d  Obru 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pa- 
lácio do  Rio  de  Janeiro  em  20  de  Dezembro  de  1882, 61*  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Mageetade  o  Imperador. 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuqfterfite. 

Regnlaiento  para  eiecnçâo  da  Lei  n.  3129  ie  14  Ik 

Ontnliro  de  1882 

XITULiO  I 

Da  propriedade   das   Inirençôea   Industrlaea   < 

suas  garantias 

CAPITULO  I 

DAS   INVENÇÕES 


Art.  i.*  Constituem  invenções  cu  descobertas  para  o$ 
effeilos  da  Lei  n.  3129  de  14  de  Outubro  de  1882  e  do  pre- 
sente regulamento: 

^  i.o  A  invenção  de  noYOS productos  induslriaes; 
'2.°  A  invenção  de  novos  meios  para  se  obter  "um  prodacio 
ou  resultado  industrial; 

3.<^  A  invenção  de  nova  appHcação  de  meios  conhecidos 
pira  se  obter  um  producto  ou  resultado  industrial ; 

i,o  Ojnelhoramento  de  invenções  já  privilegiadas. 
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jproduc/o  — síg^nifica  o  objecto  material  obtido. 

Resultado  —  quer  dizer  a  vantagem  obtíia  na  prodaccao  ou 
>ppraçâo  industrial  relatívameuto  á  qualidade,  quantidade  e 
economia  de  tempo  ou  de  dinheiro. 

Meio  —  exprime  o  processo,  a  combinação  chimica  ou  me- 
cânica, a  maneira  de  empregar  os  agentes  naturaes  ou  artiQ- 
ciaes  e  as  substancias  ou  matérias  conhecidas. 

Applicaçâo  —  é  o  facto  de  dar-se  a  qualquer  agente,  sub- 
stancia ou  matéria  conhecida  um  uso  novo. 

Melhoramento —  é  o  que  torna  mais  fácil  o  fabrico  do  pro- 
dncto,  ou  o  uso  do  invento  privilegiado,  ou  lhe  augmenta  a 
utilidade. 

Novo  —  entende-se  que  é  o  producto,  o  resultado,  o  meio, 
a  applicaçâo,  ou  o  melhoramento,  emquanto  não  fòr,  dentro 
ou  fora  do  Império,  empregado,  ou  usado,  nem  se  achar 
descripto  e  publicado  de  modo  que  possa  ser  empregado  ou 
usado. 

Industriar— é  o  que  apresenta   resultado   apreciável  na 
industria  e  no  commercie. 

Art.  2.<^  Não  podem  ser  objecto  de  privilegio  as  invenções : 
l.^}  Contrarias  á  lei  ou  á  moral  ; 
2. o  Offensívasda  segurança  publica  ; 
3.0  Nocivas  á  saúde  publica  ; 

4.<'  Meramente  theoricas  ou  scientiOcas,  isto  é,  sem  resul- 
tado pratico  industrial. 


CAPITULO  11 


DOS    INVENTORES 


Art.  3.<^  São  inventores  os  nacionaes  ou  eslrans^eiros,  re- 
sidentes ou  não  no  Brazil,  que  forem  autores  de  alguma  das 
invenções  mencionadas  no  art.  i^  deste  regulamento. 

Art.  4.0  Os  inveniores  privilegiados  em  outras  nações 
podem  obter  o  reconhecimento  dos  seus  direitos  no  Império, 
requerendo  a  ciinfínuaçâo  delles  com  as  formalidades  e  sujei- 
tando-se  ás  condições  que  a  legislação  brazileira  estabelece. 

Art.  5.0  A  prioridade  dos  direitos  do  inventor  que,  tendo 
requerido  regularmente  privilegio  em  navão  estrangeira, 
apresentar  igual  pedido  ao  Governo  Imperial  dentro  de  sete 
mezes,  não  será  invalidada  por  factos  que  occorram  durante 
este  periodo,  como  outro  pedido  igual,  a  publicação  da  in- 
venção, e  ainda  o  seu  uso  ou  emprego. 

Art.  6.0  Aos  inventores  que,  antes  de  obterem  privilegio, 
pretendam  experimentar  em  publico  as  suas  invençõe<,  ou 
exhibil-as  em  exposição  official,  ou  reconhecida  offlcialmente. 
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serao~cenferido6y  si  requererem,  títulos  garantíndo-IlMS  pro- 
visoriamente  a  propriedade. 

Art.  7.«  Durante  o  primeiro  annodo  privilegio,  sóctin- 
yentores,  oa  seas  legitimos  representantes,  podem  obter  o  de 
melhoramento  na  própria  invenção.  Serão,  comtado,  rece- 
bidos e  opportana mente  processados  os  pedidos  de  tereeffo 
apresentados  nesse  prazo,  para  firmar  direitos. 

Si  estes  pedidos  versarem  sobre  melhoramento  identíoo  ao 
do  inventor  principal,  que  tenha  também  apresentado  o  tea 
pedido  dentro  do  primeiro  anno,  embora  em  data  posterior, 
não  prejudicarão  o  direito  do  dito  inventor. 

Art.  8.^  Os  inventores  de  melhoramento  na  própria  ii- 
vençSo  podem  asar  da  industria  melhorada,  como  enlea- 
derem  conveniente.  De  igual  faculdade  gozarão  todos  os 
interessados  na  invenção  principal»  por  transferencia  oa 
cessão  parcial,  limitada  ou  condicional. 

Art.  9.<>  Os  inventores  do  melhoramento  em  invenção 
alheia»  já  privilegiada,  não  podem  usar  da  industria  me- 
lhorada, sem  licença  do  inventor  principal,  emquanto  dorar 
o  privilegio  deste,  que  também  não  poderá  usar  do  melhon- 
mento,  sem  accòrdo  com  o  seu  autor. 

Art.  iO.  Quando  sobre  idêntica  invenção  pretenderão 
privilegio  simultaneamente  dons  ou  mais  inventores,  o  Go- 
verno, salva  a  bypotbese  do  art.  2»  §  inicial  da  Lei  n.  3129 
de  i4  de  Outubro  de  1882,  e  art.  5^^  do  presente  regalamento, 
mandará  que  liquidem  previamente  os  seus  direitos,  me- 
diante accôrde,  ou  em  Juízo  competente. 

Art.  11.  Os  direitos  dos  inventores,  antes  de  reconhecidos 
pela  patente,  serão  regulados  pela  legislação  commum. 


CAPITULO  m 


DOS  PAIVILBGIOS  DE  INVBNQIo 


Art.  12.  A  propriedade  e  o  uso  exclusivo  das  invMçito 
industriaes  serão  garantidos  por  patentes  concedidas  pelo 
Poder  Executivo,  e  expedidas  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicai, 
depois  de  satisfeitas  as  formalidades  legaes. 

Art.  13.  O  privilegio  de  qualquer  invenção  durará  lã 
annos,  contados  da  data  da  respectiva  patente.  Este  pruo 
ao  pôde  ser  restringido  pelo  próprio  inventor,  quando  ra- 
querer  o  privilegio. 

Art.  14.  Ao  inventor  do  melhoramento  na  própria  invei- 
ção  já  privilegiada,  se  dará  uma  certidão»  que  será  averbada 
na  patente,  e  findará  com  ella. 

Art.  15.  As  patentes  de  invenções  privilegiadas  em 
outras  nações  terminarão,  ao  mesmo  tempo  que  os  titiloi 
estnngelros,  dantro  do  máximo  de  iftannoa. 
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Art.  i6.  Si  a  invenção  pertencer  a  doas  ou  mais  in- 
teressados,  o  privilegio  será  garantido  por  uma  só  patente. 
Neste  caso,  assim  como  no  de  tornar-se  commnm  a  proprie* 
dade  da  patente,  por  titulo  de  successao  ou  doação,  cada  con- 
dómino, sa]vo  convenção  em  contrario,  poderá  usar  livre- 
mente da  industria  privilegiada,  mas  responderá  solidaria- 
mente pelos  encargos  do  privilegio,  como  si  este'  fosse 
exciosivamente  seu. 

Art.  17.  SI  a  patente  fôr  dada  ou  deixada  em  usufructo, 
será  o  usufruetuario  obrigado  a  prestar  ao  senhor  da  nua- 
propriedade  uma  indemnização  correspondente  ao  valor  em 
que  esta  fôr  estimada. 

§  1.*^  O  valor  da  nua-propriedade  será  a  somma  de  uma 
quota  parte  dos  rendimentos  annuaes  líquidos  do  usufructo, 
multiplicada  pelo  numero  de  annos  que  durar  o  usufructo. 

Os  rendimentos  do  usufructo  para  o  dito  calculo  e  a  (]uota- 
parte  annual  que  deve  caber  ao  senhor  da  nua-propriedade 
serão  fixados  por  peritos  nomeados  pelos  interessados. 

§  2. o  A  obrigação  do  usufruetuario  de  pagar  a  indemni- 
zação só  se  tornará  exigiveU  depois  que  cessar  o  seu  direito, 
ou  por  extincção  do  usufructo  ou  por  terminação  do  prazo  da 
patente. 

§  3.^  O  senhor  da  nua-propriedade  poderá  exigir  que  o 
usufruetuario  preste  fiança  ao  pagamento  da  indemnização. 

Si  o  usufruetuario  não  prestar  a  fiança  exigida,  será  obri- 
gado a  pagar  no  fim  de  cada  anno  a  quota -parte  correspon- 
dente. 

Art.  18.  As  patentes  e  os  direitos  delias  resultantes  s2o 
transmissíveis,  por  qualquer  modo  de  cessão  ou  transferen- 
cia admittido  pela  legislação  commum,  no  todo  ou  em  parte, 
por  tempo  determinado,  ou  pelo  em  que  tiver  de  vigorar  o 
privilegio,  e  para  ter  effeito  em  todo  o  Império,  ou  n*uma 
parte  designada  do  seu  território. 

Art.  19.  As  patentes,  suas  transmissões  e  quaesquer  nova- 
^5es  relativas  á  sua  propriedade,  ou  ao  uso  da  respectiva  in- 
Qustria,  não  produzirão  effeito  emquanto  não  forem  regis- 
tradas na  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  á  vista  de  documentos  authen- 
ticos  apresentados  pelos  interessados,  de  conformidade  com  o 
titulo  V  do  presente  regulamento . 

Até  á  data  dos  registros  a  responsabilidade  dos  concessio- 
nários, seus  successores  e  representantes,  continua  integral- 
mente para  com  o  Estado  e  os  terceiros. 

Art.  20.  Si  a  necessidade  ou  utilidade  publica  exigira 
vnigarisaçao  da  invenção,  ou  o  seu  uso  exclusivo  pelo  Estado, 
poderá  a  patente  ser  desapropriada  de  conformidade  com  a 
legislação  em  vigor. 

A  desapropriação  abrangerá  a  invenção  principal,  os  me- 
lhoramentos respectivos  garantidos  com  patente  e  teda  a 
industria  privilegiada,  em  effectivo  exercício. 

Art.  21.  Ajurisdicção  commercial  ó  competente  para  as 
causas  relativas  a  privilégios  induatriaes. 
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TITXTLO  II 

Das  formalidades  relativas  lia  coiMseasÔes 

de  prlvIlegicM» 

CAPITULO  I 

DOS  PEDIDOS  DE  PATENTE  E  CERTIDÃO  DB  MBLHORAME5T0 

Art.  22.  Os  pretendentes  de  patentes  de  invenção  oa  Jf 
certidões  de  melhoramento  deposíarâo  em  daplirata  oa  R^ 
partição  do  Archivo  Publico,  sob  invólucro  fechado  eU- 
crndo,  um  relatório  em  que  descrevam  com  precisão  e  clareza 
a  invenção,  seu  dm  e  o  modo  de  usai -a,  com  »s  plaotãs 
desenho^;,  modelos  e  amostras  indispensáveis,  para  o  exacto 
conhecimento  da  mesma  invenção  e  íntellíg*'ncia  do  relató- 
rio, de  maneira  que  qualquer  pessoa  competente  ns  matem 
possa  obter  o  producto,  ou  o  resultado,  empregar  o  meio, 
fazer  a  applicaçào,  ou  usar  do  melhoramento  de  que  se  tratar. 

O  relatório  concluirá  especílirando  com  clareza  e  preci4o 
os  caracteres  ou  pontos  constitutivos  do  privíle^MO  requeri<k 
os  quaes  determinarão  a  extensão  dos  direitos  giTiniiiv 
pelas  patentes,  conforme  a  parte  final  do  art.  3*  da  Lei  n.  31i9 
de  14  de  Outubro  de  1882. 

Art.  23.  Os  relatórios  conterão,  no  alto  da  primeira  foliu, 
um  titulo  que  designe,  summarla  e  precisamente,  o  objecto  da 
invenção,  é  serão  escriptos  em  lingua  nacional,  sem  emeoda5. 
entrelinhas  nem  raspaduras,  rubricados  em  cada  moa  da> 
folhas,  datados  e  assignados  pelos  inventores  oa  seas  pro- 
curadores. 

As  indicações  de  peso  e  medida  serão  feitas  segrnnâo  o 
systema  métrico ;  as  de  temperatura  segundo  o  thermometro 
centígrado,  e  as  de  densidade  pelo  peso  específico. 

Art.  24.  As  plantas  e  desenhos  serão  feitos  em  papel 
apropriado,  branco  e  consistente,  sèm  dobras  nem  juntaras, 
e  com  tinta  preta  e  fixa,  de  modo  que  se  prestem  a  reprodac- 
çoes  pela  photogravura,  ou  por  outro  processo  análogo. 

As  folhas  terão  o  formato  de  33  centímetros  de  altan  por 
21,  ou  42,  ou  63  de  largura,  com  uma  moldura  traçada  em 
quadro  por  linhas  singelas,  deixando  a  margem  de  dooi 
centímetros  para  fora:  noespnço  comprehenr1id(>pore>tãs 
linhas  se  acharão  as  pl.intas  e  desenhos,  regulados  peta 
escala  métrica,  marcada  nn  mesma  folha,  a  numeração  desta, 
si  fòr  mais  de  uma,  e  a  assignatura  do  inventor. 

Si  o  inventor  julgar  conveniente,  poderá  juntar  a  cada 
exemplar  uma   cópia  com  os  desenhos  coloridos. 

Dispensa-se  a  duplicata  para  os  modelos  mecânicos  eoa* 
plicados,  ou  de  grandes  dimensões. 

Tratando-se  de  melhoramento  em  invenção  já  prirílegú^i. 
as  plantas  e  desenhos  indicarão  com  tinta  da  mesma  rôr,  mt) 
com  traços  diíferentes,  linhas  quebradas  oupoainadas,  ^ 
modificações  determinadas  sobre  a  invenção  principal- 
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Art.  25.  O  deposito  será  feito  pelo  próprio  inventor  oa 
seu  procnrador,  lavrando-se,  em  livro  próprio,  termo 
assignado  por  elle  e  pelo  Director  do  Archivo  Publico,  no 
qual  se  mencionará  a  bora,  dia,  mez  e  anno  da  apresentação 
dos  inyolacros,  o  nome  do  apresentante  e  as  declarações  qae 
o  mesmo  fizer.  Deste  termo  se-  dará  gratuitamente  uma 
primeira  certidão  ao  depositante. 

Sobre  nma  das  faces  dos  invólucros  se  escreverá  o  numero 
de  ordem  da  apresentação,  o  titulo  da  invenção  e  nome  do 
inventor. 

Art.  26.  Os  pedidos  de  privilegio  serão  feitos  por  petição 
especial  para  cada  invenção,  declarando-se  o  nome,  a  nacio- 
nalidade, profissão,  domicilio  ou  residência  actual  do  preten- 
dente, a  natureza  da  invenção  e  seus  fins  ou  applicação,  de 
accòrdo  com  as  peças  depositadas,  sem  restricção  nem  reserva» 
quanto  ao  relatório. 

As  petições  serão  instruídas  com  o  conhecimento  e  uma 
relação  das  peças  do  deposito,  procuração  bastante  ou  titulo 
de  habilitação,  si  o  pedido  não  fòr  feito  pelo  próprio  in- 
ventor» a  patente  original  ou  sua  publica-fórma,  si  tratar-se 
de  confirmado  de  privilegio  concedido  em  outra  nação, 
a  patente  original»  no  caso  de  melhoramento  feito  pelo 
coneessionario,  na  própria  invenção,  e  certidão  da  patente 
principal,  si  o  pedido  fôr  concernente  a  melhoramento  em 
invenção  alheia. 

Art.  27.  Os  relatórios,  petições  e  documentos  destinados 
a  um  pedido  de  privilegio  devem  ser  escriptos  em  papel 
com  33  centímetros  de  altura  e  21  de  largura,  ficando 
entendido  que  nesta  disposição  não  são  comprehendidas  as 
patentes  onginaes. 

Art.  28.  Apresentadas  as  petições  de  privilegio,  na  Secre* 
taria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  a 
Obras  Publicas,  serão  prenotadas  em  livro  para  isto  destinado» 
afim  de  terem  andamento,  e  expedírem-se  as  patentes  na 
ordem  da  apresentação.  Da  prenotação  se  lançará  nota  no  alto 
da  petição  a  que  se  referir. 

Art.  29.  Sendo  o  pedido  de  privilegio  evidentemente  irregu- 
lar, incompleto,  ou  contrario  ás  formas  prescriptas,  será  re- 
geitado  por  despacho  do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  men- 
cionando-se  sommariamente  os  fundamentos  da  regeição. 

Deste  despacho  não  haverá  recurso ;  mas  é  licito  á  parte  re- 
formar o  pedido»  sem  prejuizo  da  prioridade  que  lhe  com- 
petir. 

CAPITULO  n 

DO  BXAMB  PBÂVIO  B  SEdURO 

Art.  30.  Si  os  pedidos  de  privilegio,  eoniquanto  regular- 
mente  feitos,  versarem  sobre  invenções  excluídas  pelo  S  2» 
do  art.  1»  da  Lei  n.   3i29  de  14  de  Outubro  de  1882,  ou 

posui  inconro    1889  ▼•  lu^  41 
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tiverem  por  objecto  productos  aliraenlares,  chímicos  oq 
phnrmnceutícos,  o  Governo,  por  decisão  laacadâ  na  petição  e 
publicada  no  Diário  O.Jicial,  mandará  proceder  a  exame  pré- 
vio e  secreto. 

Si  a  decisão  fôr  determinada  por  alguma  das  cirlosSes 
do  §  f^  do  art.  1*^  da  citada  Lei,  será  licito  ao  preleo- 
dente  replicar,  desenvolvendo  o  assumpto;  depois  do qae 
o  Governo  resolverá  defiiuii vãmente,  revogando  oa  cud- 
firmanilo  o  primt^iro  de$p.ncho.  Nesta  hypoih^se  poderá  o 
pretendente  nbnndtmar  o  pedido,  e  requerer  a  entrega  dos 
invólucros  depositados. 

Art.    31.    Sào  competentes  para  o  exame: 

l.<*  O  Procurador  da  Coroa,  Soberania  e  Fazenda  Nacional, 
si  ao  Governo  parecer  que  a  invenção  é  contraria  á  leiuo 
á  moral,  ou  oífensiva  da  segurança  publica; 

2.<»  A  Junta  Central  de  Hygiene  Publica,  representada 
pelo  seu  Presidente,  si  a  inven(;ão  parecer  ao  Governo  eoo- 
traria  á  saúde  publica ; 

3.<*  As  Escolas  Poiytechníca,  de  Marinha,  Militar,  a  Facul- 
dade de  Medicina  da  Corte  e  quaesquer  repartições  nblieas, 
representadas  por  seu^  Directores  ou  chefes,  que  forem 
designadas  peio  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  conforme  a  espécie  de  invenção  e  o  resultado  iodos- 
trial  pratico  que  se  trate  de  verifii'ar. 

Si  a  matéria  da  invenção  fôr  complexa  e  exigir  doas  oo 
mais  exames,  a  estes  se  procederá  simultânea  ou  sucoessiva- 
mente,  conforme  entenderem  e  requisitarem  os  exami- 
nadores. 

Art.  32.  Expedidas  as  communícnções  nece^^sarias  ao  Di- 
rector do  Arcbivo  Publico,  ao  examinador  designado  e  ao 
inventor  ou  seu  procurador,  proceder-se-ha  á  nbertura  dos 
invólucros  depositados,  em  dia  e  hora,  annunciados  ao 
Diário  Official,  com  antecedência  de  24  hor?is,  pelo  menos. 

Apresentados  os  invólucros  e  achados  intsictos,  serão  aber- 
tas«  separadas  e  cnnt>das  as  peças  em  duplicata  e  verificadaa 
exactidão  ou  conformidade  dos  exemplares,  perpassa odo-$e 
as  laudas  dos  relatórios  e  confrontando-se  a*^  folhas  dos  dese- 
nhos e  plantas,  os  modelos  e  amostras.  Não  se  abrirão  os 
vidros  ou  depósitos  que  estiverem  hermeticamente  fecbados, 
parn  se  nân  alterar  ocunteúdo. 

Concluida  a  verifícação,  serão  os  exemplares  novamente 
encerrados  em  invólucros  dist  netos,  fechndos  e  lãCrado^, 
com  as  precisas  inseri pções,  sendo  um  restituído  ao  deposito 
e  o  outro  confiado  ao  examinador  presente. 

Art.  33.  Si  nos  invólucros  forem  encontradas  peças  dife- 
rentes das  da  invenção,  ou  faltas  essenciaes  que  impossibili- 
tem o  exame,  serão  aquelles  immedi.-itamente  fechados  e  la- 
crados. 1)0  incidente  se  dará  parte  ao  Ministro  da  Agricaltora* 
para  providenciar  como  no  caso  couber,  ou  annullaodo  o 
deposito  ou  mandando  supprir  as  faltas. 

Art.  34.  Da  abertura  dos  invólucros,  e  quanto  neste  acto 
òccorrer,  o  Director  do  Archivo  Publico  tara  averlNici0 
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coneisa  á  tnargern  do  termo  de  deposito  de  que  trata  o 
art.  ti  deste  regulamento,  dataodo-a  e  rubricandu-a  com 
o  examinador  e  o  inventor  uu  seu  procurador,  si  tiver 
comparecido. 

Art.  35.  O  Procurador  da  Coroa,  Fazenda  e  Soberania 
Nacicinaí,  por  si.  e  os  Directores  ou  chefes  designado.s  na 
forma  do  art.  31 ,  ou  o  Presidente  da  Junta  Centr  l  de 
Hy^iene  Publl''a,  auxili.-idos  peíos  lentes  e  protissíomies  que 
juV^arcm  idóneos,  procederão,  sob  sua  imiuedíata  responsa- 
bilidade e  com  o  segredo  que  a  lei  exi^^e,  aos  estudos,  ana- 
lyses  e  experi^^adas  necessárias. 

Do  resttli.ido  apre*«eiitarão  directamente  ao  Ministro  da 
Agri<^ultura  um  relatório  e  eonclu^õc^s  explícitas  a<*erca  da 
roiítería;  e  logo  r^culberào  á  Repartição  do  Archivo  Publico, 
fechados  e  lacrados,  o  relatório,  desenhos  e  m^is  objectos 
que  houverem  recebido,  e  nào  se  consumirem  no  exame,  do 
que  cobrarão  recitio. 

Art.  36.  O  exame  deverá  ser  concluído,  dentro  do  prazo 
de  60  dias,  ronlados  da  entrega  do  invólucro,  sob  pena  de 
reNponsnhil  idade. 

Art.  37.  Si,  á  vista  do  resultado  do  exame,  o  Governo  dene- 
gar o  privile^Mo  requerido^  haverá  r*  curso  voluntário  para 
o  Conselho  de  Estado,  na  forma  dos  regulamentos  em  vigor. 


CAPITULO  m 

DA    EXPEDIÇÃO    DAS    PATENTES  B  CERTIDÕES    DE    MELHORAMENTO^ 
ABERTURA  DOS    INVÓLUCROS    K  PUBLICAÇÃO   DOS  RELATÓRIOS 


Art.  38.  Estando  regularmente  feito  o  pedido  de  uma 
patente  ou  certidão  de  melhoramento,  e  concluído  o  exame 
prévio,  DOS  casos  especínes  da  lei,  será  concedido  o  pri- 
Tile»:ío  por  decreto  do  Poder  Executivo.  Nelle  se  men- 
cionarão o  nome,  nacíoiinlidade,  profissão  e  domicilio  do 
inventor,  o  titulo  da  invenção  e  o  seu  objecto,  com  refe- 
rencia ao  rolatorío  descriptívo  e  peças  depositadas. 

Art.  39.  Juntamente  com  o  decreto  de  concessão  do  pri- 
vileizio  será  submettida  á  Assignatura  Imperial  a  patente 
revestida  das  formalidades  le^^aes,  segundo  a  formula  an- 
nexa  ao  presente  regulamento  sob  a  lettra  — A. 

Sendo  o  privilegio  de  melhoramento  na  própria  invenção 
do  pretendente,  acompanhará  o  decreto  a  patente  original 
com  a  certidão  passada   no  verso  segundo  a  formula  — B. 

Art.  40.  As  concessões  de  privilegio  serào  immediata- 
mente  publicadas  no  Dtario  Official,  e  nominalmente  con- 
vidados ( s  concessionários  a  solicitarem  os  respectivos  ti- 
tulos,  satisfazerem  as  despezas  e  emolumentos  devidos,  q 
assistirem  á  abertura  dos  invólucros  depositados,  no  dia  e 
bora  que  forem  marcados,  dentro  do  prazo  de  30  dias,  de  con- 
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formidade  com  o  art.  4/»  da  Lei  n.  3129  de  14  de  Ontobro 
de  1882. 

Art.  41.  Ao  acto  da  abertara  assistirão  o  Director  do 
Archivo  Pablico^  o  chefe  da  Directoria  do  Commercio  da  Se- 
cretaria de  Estado,  por  si  oa  representado  por  om  cbefe  de 
secção  da  niesma  Directoria,  e  os  interessados  qae  compare- 
cerem, ou,  na  ausência  destes,  duas  testemunhas,  e  se  proce- 
derá com  as  formalidades  do  art.  32  do  presente  regolameolo, 
na  parte  appiicavel,  lavrando-se   termo  do  que  oceorrer. 

Este  termo  será  escripto  em  livro  especial  por  um  empre- 
gado do  Archivo  Publico,  assignado  pelos  funccionarios  acima 
mencionados,  com  os  interessados  ou  testemunhas,  e  averbado 
á  margem  do  de  deposito  de  que  trata  o  art.  25. 

Art.  42.  As  formalidades  do  artigoantecedente  serão  obser- 
vadas, ainda  quando  tenha  havido  exame  prévio  e  secreto  das 
invenções. 

Art.  43.  O  relatório  será  logo  publicado  por  extenso  no 
Diário  Ofíicial^  e  um  dos  exemplares  dos  desenhos  plantas, 
modelos  ou  amostras,  exposto  no  Archivo,  por  15  dias,  ao 
exame  do  publico  e  ao  estudo  dos  interessados,  permiiUndo-sa 
que 'estes  tirem  ou  façam  tirar  cópias  por  pessoa  habilitadi, 
sem  damniflcação  dos  originaes  e  no  local  da  exposição. 

Art.  44.  No  caso  de  não  ter  havido  exame  prévio  e  secreto, 
o  Governo,  publicado  o  relatório,  ordenara  a  verítícação 
dos  requisitos  e  condições  que  a  leilexige  para  a  validade  do 
privilegio,  procedendo-RA  pelo  modo  estabelecido  pâmaquelle 
exame,  e  podendo  a  verificação  ser  confiada  a  outros  proOs- 
sionaes  ou  peritos  que  o  mesmo  Governo  julgue  idóneos, 
conforme  a  naturesa  da  invenção. 

CAPITULO  IV 

DOS  TÍTULOS  DS  OàRANTIA  PROVISÓRIA 

Art.  45.  Os  pretendentes  dos  títulos  de  garantia  proviso- 
ria  depositarão,  com  as  formalidades  prescriptas  nos  arts.  IS 
a  27  do  presente  regulamento,  o  relatório  e  peças  instrnetivas 
do  mesmo,  em  um  só  exemplar. 

Com  o  conhecimento  deste  deposito,  requererão  por  si,  oa 
por  procurador  devidamente  habilitado,  a  concessio  da  garan- 
tia provisória,  pelo  prazo  que  declararem,  dentro  do  máximo 
de  três  annos  ;  e  sem  outra  formalidade  lhes  será  expedido 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura.  Com- 
mercio e  Obras  Publicas  um  titulo  segundo  a  formola^C 

Art.  46.  Si  o  concessionário  do  titulo  provisório  asar  da 
Industria  da  invenção,  perderá  o  direito  de  reclamar  a  priori- 
dade garantida  desde  a  data  do  deposito. 

Art.  47.  Si,  dentro  do  prazo  da  garantia  provisória,  o  inven- 
tor requerer  a  patente  de  invenção,  ser-lhe-ha  permittido 
addicionar,  mooiflcar  ou  substituir  o  deposito  feito.  No  caso 
contrario,  findo  o  prazo,  retiral-o-ha,  mediante  autorixacio 
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do  GoTemo  exhibida  ao  Director  do  Arcbivo  Pablico»qne  co- 
brará recibo,  6  communicará  a  entrega  á  Secretaria  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Agricaitura  para  as  precisas  aver- 
bações, no  registro  destes  tituios. 

Art.  48.  Sendo  o  caso  de  uma  exposição  offlcial  ou  reco- 
nhecida officíalmente,  poderá  o  Governo,  por  um  só  acto,  de- 
clarar a  garantia  provisória  sobre  a  propriedade  das  inven- 
ções, que  ahi  forem  exbibldas,  pelo  prazo  que  fixar  e  mediante 
préyio  deposito  do  relatório  e  peças  respectivas,  no  Arcbivo 
Publico,  cujo  conhecimento  supprirá  o  titulo.  O  acto  do  Go- 
verno mencionará  a  disposição  do  art.  46  do  presente  regu- 
lamento. 

Art.  49.  Os  tituios  de  garantia  não  valerão  por  mais  de 
três  annos. 

CAPITULO  V 

DAS  DBSPBZAS  S  ANNUIDADBS 

Art.  SO.  Os  pretendentes  e  concessionários  de  patentes,  de 
certidões  de  melhoramento  e  tituios  de  garantia  provisória, 
pagarão  além  dos  emolumentos  devidos,  segundo  os  regula- 
mentos em  vigor,  as  despezas  a  que  derem  logar,  com  os  exa- 
mes prévios  e  mais  diligencias  precedentes  á  entrega  dos  re- 
spectivos tituios. 

Art.  81.  Os  concessionários  de  privilégios  oo  seussucces- 
sores  pagarão  uma  taxa  de  20i$000  pelo  primeiro  anno,  30iJM)04) 
peio  segundo,  de  40^00  pelo  terceiro,  augmentando-se  10JM)0il 
em  cada  anno  que  se  seguir,  sobre  a  annuídade  anterior,  por 
todo  o  prazo  do  privilegio. 

Os  interessados  poderâo  remir  o  ónus  do  pagamento 
annnal,  recolhendo  ao  Thesouro  Publico  ou  a  qualquer  es- 
tação fiscal  a  importância  totai  das  annnidades,  com  o  abati- 
mento de  25 «/«. 

Em  caso  nenhum  serão  as  annnidades  restituídas. 

Os  concessionários  de  certidões  de  melhoramento  pagarão, 
por  uma  só  vez,  quantia  correspondente  á  annnidade  que  te- 
nha de  vencer-se  pela  patente  da  invenção  principal. 

X1TUIX>  III 

Ha  extlnoçllo  d€>s  prlvlle§;los 

CAPITULO  I 

DA  NULLIDADB   DOS  PRIVILÉGIOS 

Art.  52.  Serão  nullas  as  patentes  e  certidões  de  melhora- 
mento,  provando -se  : 

l.**  Que  na  concessão  houve  infracção  de  alguma  das  pre- 
scripções  da  Lei  n.  3129  de  14  de  Outubro  de  1882,  art.  l*" 
'^  1",  2«,  3.« 


684  AcaoB  DO  poDxa  EZBCimvo 

oonBolares  do  Império,  noB  portos  de  embarqae  doe  emigru- 
tes,  passarem  á  sociedade. 

Fica  entendido  qne  as  sommas  concedidas  para  a  passagem 
dos  colonos  somente  a  estes  aproveitarSo,  deTendOt  portanto, 
ser  sua  importância  abatida  da  divida  que  o  colono  oontrakir 
com  a  sociedade. 

XVI 

O  Governo  continuará  a  despender  mensalmentav  neite 
exercicio  e  no  seguinte,  a  quantia  de  5:000$  oom  a  estnds 
entre  Joinville  e  o  Rio  Negro. 

xvn 

O  Governo  obrigado  a  vender  á  sociedade,  á  rasio  ãe  i/2 
real  cada  4,84  melros  quadrados,  a  área  de  201^  kikmetra 
quadrados  de  terras  devolutas  que  existirem  €  entre  as  que  já 
estSo  colonisadas,  as  que  sSo  pretendidas  pelos  herdeiros  do 
finado  Brigadeiro  Manoel  de  Oliveira  Franco,  as  do  patrimosio 
de  Suas  Altezas  Imperiaes  os  Srs.  Conde  e  Condessa  d*Eii,  e 
as  do  de  Suas  Altezas  os  Srs,  Príncipe  e  Princeca  da  Joinville.» 

xvm 

O  preço  destas  terras  será  pago  pela  sociedade  áõntiodo 
primeiro  trimestre  de  cada  anno  na  proporçto  dos  lotes  dif- 
tribuidos  e  vendidos  aos  colonos  no  decurso  do  anno  anterior, 
á  vista  de  um  mappa  dos  lotes  occupados,  que  deverá  levan- 
tar e  apresentar  ;  obrígando-se  a  sociedade  a  fornecer  ao  O»* 
verno  todos  os  esclarecimentos  que  forem  exigidos  para  s 
verifica çSo  desse  mappa. 


A  sociedade  nSo  terá  direito  ás  terras  que  no  fim  dssttf 
contrato  nSo  tiverem  sido  distribuídas  aos  colonos. 


XX 

Até  o  dia  lo  de  Março  de  cada  anno  a  sociedade  remekteri 
á  Secretaria  da  Agricultura  relatório  circnmstaneiado  do  estado 
da  colónia  e  núcleos  coloniaes  que  crear,  acompanhado  àe  M 
mappa  topographico  dos  lotes  coloniaes  occupados  e  promptoa 
para  receberem  colonos,  com  designaçSo  dos  caminhoa  aber- 
tos ao  transito,  e  demonstração  do  emprego  da  subven^io  pa^ 
pelo  Thesouro. 
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3  .  ^  A  inquiríçio  das  testemunhas  não  passará  do  prazo  de 
135^  Audiências  ordinárias,  álém  da  inicial,  correndo  as 
Liraoidinnrias  que  o  Juiz 'marcar  dentro  desse  prazo. 

An.  57.  lnici:>da  a  acção  de  nuilidadé,  nos  casps  do 
rt.  i»  §  1»  ns.  1  e  2  da  Lei  n.  3129  de  14  dt^ Outubro  de  1882, 
c»  vho  suspensos,  aié  final  decisão,  os  eíTeitos  da  concessão  de 
ri V  i  le^rio  e  u  uso  da  invenção. 

Si  a  patente  não  íòr  :  nnullndn,  ò respectivo  concessionário 
^rá  restituído  ao  gozo  delia  com  a  integridade  do  prazo  do 
rivilegio. 

CAPITULO  U 

DA  CADUCIDADE  DOS  PRIVILÉGIOS 

Art.  {58.  Caducarão  as  patentes  e  certidões  de  melhora- 
iiii  Dto,  nos  seguintes  casos  : 

1  .o  No  luzendo  os  eincossionaríos  uso  eíTectivo  da  in- 
vc^^nção  dentro  de  três  annos,  contados  da  data  dos  títulos  de 
coiiccssfu)  ; 

rí.o  Nilo  fazendo  os  concessionários  nso  eíTectivo  do  melho- 
ramento, em  invenção  ailieia,  dentro  do  prazo  de  um  anno, 
roniado  da  cei^saçào,  por  qualquer  caus»,  do  privilegio 
principal  : 

3.<*  Interrompendo  os  concessionários  ouso  effectivo  da  in- 
venção, por  mnisde  um  anno,  salvo  motivo  de  força  maior 
jutj^Milo  procedente  pelo  Governo,  com  audiência  da  respectiva 
Secção  do  Conselho  de  Estado ; 

(Cntende-se  por  uso.  nestes  dous  casos,  o  eíTectivo  exercício 
da  industria  privilegiada  e  o  fornecimento  dos  productos  na 
pr(»porção  do  seu  emprego  ou  consumo.) 

4.»  Não  pagando  os  concessionários    as  annuidades  nos 
prazos  da  lei ; 

5.^  Não  constituindo  os  concessionários,  residentes  fora  do 
Império,  procurador  devidamente  habilitado,  para  represen- 
talos  activa  e  passivamente,  pcnnteo  Governo  ou  em  Juizo ; 
G.**  Havendo  renuncia  expressa  do  privile;;io ; 
7.0  Cessi«Ddo,  por  qualquer  cau*«a,  a  pitento  ou  titulo  estran- 
geiro, sobre  invi-nçíio  também  privil(*giada  no  ímperiu; 
8."  Expirando  o  prazo  do  privilegio. 
Art.  59.  A  caducidade  pôde  ser  declarada,  a  requerimento 
dos  interessados  ou  ex  olflcio  pelo  Governo,  competindo  á  Se- 
cretaria de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e 
Obrns  Publicas  coJtigir  os  documentos  e  provas  necessárias. 
Apresentada  a  reclamação  de  caducidade  por  qualquer  in- 
teressado, poderá  o  Governo  ordenar  as  diligencias,  quo  en- 
tender (oíilsíiensaveis  para  resulver  afinal. 

Da  decisão  declarando  n  caducidade  haverá  recurso  volun- 
tário pjira  o  Conselho  de  Estndo. 

An.  (50.  Provandose    que  a  industria  privilegiada  não 
fornece  productos  sufQcientes  para  as  exigências  do  em- 
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serao'cenferídos,  si  requererem,  títulos  garantindo^hM  pro« 
visoriamente  a  propriedade. 

Art.  7.0  Durante  o  primeiro  annodo  privilegio,  só  os  in- 
ventores, ou  seus  legítimos  representantes,  podem  obter  o  de 
melhoramento  na  própria  invenção.  Serão,  comtado,  rece- 
bidos e  opportuna  mente  processados  os  pedidos  de  terceiro 
apresentados  nesse  prazo,  para  firmar  direitos. 

Si  estes  pedidos  versarem  sobre  melhoramento  idêntico  io 
do  inventor  principal,  que  tenha  também  apresentado  o  sen 
pedido  dentro  do  primeiro  anno,  embora  em  data  posterior, 
não  prejudicarão  o  direito  do  dito  inventor. 

Art.  8.®  Os  inventores  de  melhoramento  na  própria  in- 
venção podem  usar  da  industria  melhorada,  como  enten- 
derem conveniente.  De  igual  faculdade  gozarão  todos  os 
interessados  na  invenção  principal,  por  transferencia  oa 
cessão  parcial,  limitada  ou  condicional. 

Art.  9.<>  Os  inventores  do  melhoramento  em  invento 
alheia,  já  privilegiada,  não  podem  usar  da  industria  me- 
lhorada, sem  licença  do  inventor  principal,  emquanto  donr 
o  privilegio  deste,  que  também  não  poderà  usar  do  melhora- 
mento, sem  accôrdo  com  o  seu  autor. 

Art.  10.  Quando  sobre  idêntica  invenção  pretenderem 
privilegio  simultaneamente  dons  ou  mais  inventores,  o  Go- 
verno, salva  a  hypothese  do  art.  f»  g  inicial  da  Lei  n.  3139 
de  14  de  Outubro  cie  1882,  e  art.  b^  do  presente  regulamento, 
mandará  qae  liquidem  previamente  os  seus  direitos,  me- 
diante accôrde,  ou  em  Juízo  competente. 

Art.  11.  Os  direitos  dos  inventores,  antes  de  reconhecidos 
pela  patente,  serão  regulados  pela  legislação  commum* 


CAPITULO  ra 


DOS  PRIVILÉGIOS  DE  IKVEIYCAO 


Art.  12.  A  propriedade  e  o  USO  exclusivo  das  inveacSei 
industriaes  serão  garantidos  por  patentes  ooneedidas  pelo 
Poder  Executivo,  e  expedidas  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicai, 
depois  de  satisfeitas  as  formalidades  legaes. 

Art.  13.  O  privilegio  de  qualquer  invenção  durará  15 
annos,  contados  da  data  da  respectiva  patente.  Este  prazo 
so  pôde  ser  restringido  pelo  próprio  inventor,  quando  re- 
querer  o  privilegio. 

Art.  14.  Ao  inventor  do  melhoramento  na  própria  inven- 
ção já  privilegiada,  se  dará  uma  certidão,  que  será  averbada 
na  patente,  e  findará  com  elia. 

Art.  15.  As  patentes  de  invenções  privilegiadas  em 
outras  nações  terminarão,  ao  mesmo  tempo  qae  os  titiloi 
estrangeiros,  dentro  do  máximo  de  15  annos. 


( 
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m.  Do  registro  das  patentes  de  confirmaçSo  de  privilegioa 
estraBSTAiros ; 

IV.  Do  registro  das  patentes  de  melhoramento,  em  invenção 
alheia  ; 

V.  Do  registro  das  certidões  de  melhoramento,  na  própria 
invenção ; 

VI.  Do  registro  dos  títulos  de  garantia  provisória  ; 
(Bstes  livros   seràn  escriplurciaos  de  mudo  «jue   fiquem 

inarKens  sufflcíentes  para  as  averbações  e  annoiações.) 

VII.  Do  registro  geril  com 

VIII.  Um  indicador  dos  nomes ; 
IX    Um  indica>lor  das  matérias  ; 

X.  Um  indicador  dus  privilégios  eytinctos. 

Ari.  76.  Na  registro  geral  serão  inseri ptos  os  privilégios 
orne  se  forem  concedendo,  conforme  a  L*í  n.  31i9  de  14  de 
Outubro  de  1H82,  com  o  numero  de  ordem,  a  dnta.  o  nome, 
e  a  residência  du  concession-irio  e  dn  procurador,  si  tiver, 
o  objecto,  o  prazo  de  dura  ào,  os  estabelecimentos  indus- 
triais, ou  fabricas  e  depósitos,  os  docunu^ntos  do  efferiivo 
exercício,  as  annuidades  pagas,  as  transferencias,  cessões  e 
seus  títulos,  a  dati  destes,  o  nome  do  concessionário  e  do 
procurador,  a  extincção  do  privilegio  e  suas  causas,  referen- 
cias e  observa ç!ies,  i:e;^undo  a  formula  ^  D. 

Art.  77.  Concedido  o  privilegio,  será  im mediatamente 
inscripio  no  retristro  geral  S(»b  o  numero  competente ;  e 
certificado  o  registro  nas  patenles,  ou  certidões  de  melhora- 
mento, se  procederá  ao  registro  especial,  sendo  os  originaes 
entregues  aos  conre^sionarius,  com  a  máxima  brevidade. 

Art.  78.  Apresentidas  as  escripturas  ou  actos  nutbenticos 
da  iransfereneía  ou  cessão,  serào  inscriptos  no  registro  geral, 
e,  certiflcado  o  registro  nas  patenles,  ou  certidões  de  melho- 
ramento, serão  estas  restituídas  ao  apresentante,  ficando  ar- 
cbivados  os  documento^. 

Não  sendo  apresentadas  as  patentes  ou  certidões  de  me- 
Ihornmentt»  por  ser  a  transfereneia  on  cessão  parcial,  limi- 
tada ou  condicional,  se  dará  ao  concessionário  uma  certidão, 
segundo  a  formula  —  E. 

Art.  79.  Os  dorumentos  relativos  á  suspensão,  limitação 
ou  extincção  de  um  privilegio  podem  ser  apresentados  por 
quabjuer  interessado,  e,  estando  em  fornia  legal,  serão  in- 
scriptos  no  regi>tro  geral,  dandose  certidso  ao  apre^ientante, 
si  quizer,  e  ficando  archivados  os  documentos. 

Art.  80.  Si  feita  uma  inscripcão  no  registro  geral,  appa- 
recerem  documento^,  que  importem  uma  dupticotn  do  acto 
registrado,  se  mt^neionará  a  oceurrencia  na  coiumna  dns 
obshrvfições,  e  eertí ficado  o  registro,  já  feito,  na  duplicata, 
será  esta   re^tituid»   ao   portador. 

M  nções  annlogas  se  farão  na  dita  coiumna,  quanto  a  inci- 
dentes, que  nào  disrarn  respt^íto  ás  epí>;raphes  das  outras. 

Art.  81  Na  coiumna  das  referencias  se  indicarão  os  le- 
gares do  mesmo  registro,  do  espeeial  ou  de  qualquer  livro 
onde  se  achem  actos  connexos  com  o  da  referencia,  como 
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TITULO  II 

Hás  formalidades  relativas  Aa  eoi 

de  privile^lcM» 

CAPITULO  I 

DOS  PEDIDOS  DE  PATENTE  E  CERTIDÃO  DE  lffLHORAME5T0 

Art.  22.  Os  pretendentes  de  patentes  de  invenção  ou  d# 
certidões  de  melhoramento  deposiarào  em  duplirat^  na  R^s 
partição  do  Archívo  Publico,  sob  invólucro  fechado  e  la- 
crndo,  um  relntorio  em  que  descrevam  com  precisão  e  clartu 
a  invenção,  seu  fim  e  o  modo  de  usai -a,  com  »s  plaobs 
desenhos,  modelos  e  amostras  indispensáveis,  para  o  exado 
conhecimento  da  mesma  invenção  e  intellig<'ncia  do  relató- 
rio, de  maneira  que  qualquer  pessoa  competente  na  matéria 
possa  obter  o  producto,  ou  o  resultado,  empregar  o  meio, 
fazer  a  appllcaçào,  ou  usar  do  melhoramento  de  que  se  tratar. 

O  relatório  concluirá  especi Arando  com  clareza  c  precisão 
os  cnracteres  ou  pontus  constitutivos  do  prí?ile<:io  requerido, 
os  quaes  determinarão  a  extensão  dos  direitos  garantidiís 
pelas  patentes,  conforme  a  parte  final  do  art.  3*  da  Lei  n.  3li9 
de  14  de  Outubro  de  1882. 

Art.  23.  Os  relatórios  conterão,  no  alto  da  primeira  foltu, 
um  titulo  que  designe,  summaria  e  precisamente,  o  objecto  da 
invenção,  è  seràoescriptos  cm  língua  nacional,  sem  emendas, 
entrelinhas  nem  raspaduras,  rubricados  em  cada  uina  das 
folhas,  datados  e  assígnados  pelos  inventores  on  seus  pro- 
curadores. 

As  indicações  de  peso  e  medida  serão  feitas  segnndo  o 
systema  métrico ;  as  de  temperatura  segundo  o  thermometro 
centígrado,  e  as  de  densidade  pelo  peso  especifico. 

Art.  24.  As  plantas  e  desenhos  serào  feitos  em  papel 
apropriado,  branco  e  consistente,  sèm  dobras  nem  jnntnná, 
e  com  tinta  preta  e  flxa,  de  modo  que  se  prestem  a  reprodac- 
ções  pela  photogravura,  ou  por  outro  pro;;esso  análogo. 

As  folhas  terào  o  formato  de  33  centímetros  de  altura  por 
21,  ou  42,  ou  63  de  largura,  com  uma  moldura  traçada  em 
quadro  por  linhas  singelas,  deixando  a  margem  de  doas 
centímetros  para  fora:  no  espaço  com  prehendido  por  e>tas 
linhas  se  achanio  as  pl.mtas  e  desenhos,  regalados  pela 
escala  métrica,  marcada  na  mesma  folha,  a  numeração  desU. 
si  fòr  mais  de  uma,  e  a  assignatura  do  inventor. 

Si  o  inventor  julgar  conveniente,  poderá  juntar  a  eadi 
exemplar  uma   cópia  com  os  desenhos  coloridos. 

Díspensa-se  a  duplicata  para  os  modelos  mecânicos  eoa- 
plicados,  ou  de  grandes  dimensões. 

Tratando-se  de  melhoramento  em  invenção  já  privilegiadi, 
as  plantas  e  desenhos  indicarão  com  tinta  da  mesma  rôr,  ib>^ 
com  traços  diíTerentes,  linhas  quebradas  ou  pontuadas,  i> 
modificações  determinadas  sobre  a  invenção  principal* 
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prazo  de  cinco  mezes,  contados  da  data  do  presente  regula- 
mento, á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Affrícultara, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  com  os  documentos  Tegaes,  que 
provem  as  transferencias  ou  cessões  havidas,  e  legitimem  a 
propriedade  ou  o  uso  actual  do  privilegio,  e  um  memoriai 
gue  mencione  os  actos  relativos  ao  effectivo  exercício  das 
invenções,  como  sejam  os  estabelecimentos  industriaes,  fa- 
bricas oa  depósitos  existentes,  localidades  em  que  f unccio- 
nam,  e  o  mais  que  julguem  conveniente,  para  garantia  dos 
seus  direitos. 

Da  apresentaçio  das  patentes,  títulos  e  documentos  se  dará 
recibo  aos  portadores. 

Art.  88.  Findo  o  prazo  marcado,  e  no  de  30  dias  imme- 
diatos,  organizará  a  Secretaria  de  Estado  o  registro  comple- 
metUar^  pelas  datas  das  patentes  recebidas ;  e  certidcado  o 
registro  em  cada  uma,  serão  restituídas  aos  proprietários, 
que  darão  documento  da  entrega. 

Art.  89.  Considerar- se- bâo  caducas  as  patentes  que  não 
forem  apresentadas,  dentro  do  prazo  do  art.  87  do  presente 
reçuJamento;  e  da  data  do  registro  das  que  forem  apresen- 
tadas, começarão  os  effeítos  comminatorios  do  art.  5"*  g  2' 
ns.  i  e  2  da  Lein.  3129  de  14  de  Outubro  de  1882. 

Art.  90.  Ao  registro  complementar  serão  applicadas  as  dis- 
posiçTies  do  presente  regulamento,  arts.  75  a  85. 

Art.  91*  Ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882.— 
Loíãrenço  Cawilcanti  de  Albuftêerpte. 
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tiverem  por  objecto  productos  alimenlares,  chímieos  ou 
phnrmaceutieos,  o  Governo,  pur  decisão  lançada  na  petiçàd  e 
publicada  no  Diário  OJicial,  mandará  proceder  a  exame  pré- 
vio e  secreto. 

Si  a  decisão  fôr  determinada  por  al^ama  das  oirlusões 
do  %  2<»  do  art.  1*^  da  citula  Lei,  será  licito  ao  prelea- 
dente  replicar,  destmvolvendo  o  as^^umpto ;  depois  do  qae 
o  Governo  resolverá  deãiiiiivampnte,  re.vof?ando  ou  cud- 
firmando  o  primt^iro  despncho.  Nest.-i  hypoih»fse  poderá  o 

firetendente  «ibnndímar  o  pedido,  e  requerer  a  entrega  dos 
nvolucros  depositados. 

Art.    31.    SAo  (competentes  para  o  exame: 

1.^0  Procurador  da  Coroa,  Soberania  o  Fazenda  Nacional, 
si  ao  Governo  parecer  que  a  in\^ençào  é  contraria  á  ieioo 
á  moral,  ou  oflfensiva  da  segurança  pabiíra; 

t,^  A  Junta  Central  de  Hygiene  Publica,  representada 
pelo  seu  Presidente,  si  a  invenyao  ()arecer  ao  Governo  ooih 
traria  á  saúde  publica  ; 

3.<*  As  Cs(*olas  Polytechnica,  de  Marinha,  Militar,  a  Facul- 
dade de  Medicina  da  Corte  e  quaesquer  repartições  nblicas, 
representadas  por  seu^  Directtires  ou  chHf4ís,  qne  forrai 
designadas  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  conforme  a  espécie  de  invenção  e  o  resultado  indos- 
triat  pratico  que  se  trate  de  verificar. 

Si  a  matéria  da  invenção  fôr  complexa  e  exigir  dons  oa 
mais  exames,  a  estes  se  procedt^rá  simultânea  on  saccessiva- 
mente,  conforme  entenderem  e  requisitarem  os  exami- 
nadores. 

Art.  32.  Expedidas  as  communicações  necessárias  ao  Di- 
rector do  Archivo  Publico,  ao  examinador  âesi$rnado  e  ao 
inventor  ou  seu  procurador,  pruceder-se-ha  á  »bertun  dos 
invólucros  depositados,  em  dia  e  born,  annamiados  ao 
Diário  Official,  com  antecedência  de  24  honis,  |-elo  menos. 

Apresentados  os  invólucros  e  achados  intactos,  srrão  aber- 
tas, separadas  e  cont>das  as  peç;)8  em  duplicata  e  verificadaa 
exactidão  ou  conformidade  do<  exemplar  es,  perpasNando-se 
as  laudas  dos  relatórios  e  confrontando-se  as  folhas  dos  dese- 
nhos e  plantas,  os  modelos  e  amostras.  Nâo  se  «briráo  os 
vidros  ou  di^positos que  estiverem  hermeticamente  fechados, 
para  se  não  alterar  ocunteúdo. 

Concluída  a   veriOcarâo,  seran  os  exemplares  novamente 
encerrados  em   invólucros  dist  netos   fechados  e  lacrados 
com  as  precisas  inseri pções,  sendo  um  restituído  ao  deposito 
l  e  o  outro  coníiado  ao  examinador  presente. 

Art.  33.  Si  nos  invólucros  forem  encontradas  peças  dife- 
rentes das  da  invenção,  ou  faltas  essenciaes  que  irapo^ibili- 
tem  o  exame,  serão  nqueiles  ímmediatnmente  fechados  e  la- 
crados. Do  incidente  se  dará  parte  ao  Ministro  da  Agricultara* 
pnra  providenciar  como  no  caso  couber,  oa  annallando  o 
deposito  ou  mandando  supprir  as  faltas. 

Art.  34.  Da  abertura  dos  invólucros,  e  quanto  neste  acto 
Decorrer,  o  Director  do  Archivo  Publico  tara  averbaçio 
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FORMULA  —  E       (Regul.  art.  78,  parteiÃ») 

O  privilegio  de  invenção  concedido  a  F....para  (indiqwr^e 

o  objecto  da  invenção)  e  registrado  nesta  Secretaria  de  Estado 

sob    o.n....  foi  transferido   a   F....  (nome.^  nacionalidade, 

profissão  e  residência)  por  (declare -ge  o  titulo  e  data  dêste) 

com    a  condição  (indique -se  aparte  do  privilegio  transferida 

ou  o  texto  das  clausulas  restriclivas  sob  as  quaes  se  fez  a 

transferencia)  e  a  pedido  do  sobredito  F...  certiQco qiie este 

acto   do  transferencia  (ou  cessão)  foi  devidamente  registrado 

hoje  no  registro  geral,  livro  n.  . . .  á  folha. . . 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  JGom-' 
mercio  e  Obras  Publicas  em       de  de  i88. . 

{Assif/natura  d)  director  sobre  estampilha.) 


DECRETO  X.  8Sâl  — DE  30  de  dezembro  db  iSSâ 

D4  Rogulanienlo  para  a  eieouçio  da  Lei  d.  3i50(]o4  Je  NoTCQ\bro.<le'1882. 

Hei  por  bem,  Usando  da  attribuiçSo  qu')  Me  coi;£ece  -  o 
art.  102,  §  12,  da  Constituição  Politica  do  Império,  Deccatar 
que,  na  execução  da  Lei  n.  3150,  de  4  de  Novembro  de  18^, 
se  observe  o  seguinte  : 

Rei^ula monto  para  a  execuç&o  da  I^el  «obi^e  a» 

•ocledadeft  anonymas 

CAPITULO  I 


DA  NATUREZA,  QUALIFICAÇÃO  E  CONDIÇÕES  DAS  SOCIEDADES 

ANONYMAS 


Ârt.  1.0  As  companhias,  ou  sociedades  anónimas,  se  distin- 
guem das  outras  espécies  de  sociedades  pela  divisão  do  capital 
em  acções,  pela  responsabilidade  limitada  dos  accionistas  e 
necessidade  do  concurso,   pelo  menos,  de  sete  sócios. 

Art.  2.^  Podem  ser  objecto  da  sociedade  anonyma :  todo 
o  género  de  commercio  ou  de  industria,  as  emprezas  agrícolas, 
e  todos  e  quaesqner  serviços  de  natureza  commeroial  ou  civil, 
uma  voz  que  não  sejam  contrários  á  lei,  á  moral,  e  aos  bons 
costumei'.  (Código  Commercial,  art.  287.) 
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Art.  3.0  Ab  sociedades  anonymas,  salvo  as  excepç5es <^n- 
siantes  do  art.  130,  se  podem  constituir  sem  autorizaçio  do 
Governo. 

Art.  4.<'  Os  sócios  são  responsáveis  somente  pela  qaota de 
capital  das  acções    que   subscrevem,  ou  quo  lhes  são  c^nlidaf . 

Art.  b,^  Não  é  permittido  ás  sociedades  anonymas  ter 
firma  ou  razák)  social. 

Nem  tão  pouco  se  podem  qualificar  pelo  nome  de  qualqaer 
Qqb  sócios . 

Art.  6.<>  A  sociedade  anonyma  será  qualificada  por  qíiu 
denominação  qualquer,  ou  pela  designação  dj  s^^u  objecto. 

§  1.^  A  designação  ou  denominação  será  declarada  &oí 
estatutos  ou  no  contrato  social,  e  deverá  ser  differente  da  de 
outra  sociedade. 

§  2.^  Si  a  designação  ou  denominação  fôr  idêntica  ou  seme- 
lhante, de  modo  que  possa  induzir  em  erro  ou  engano,  poderá 
qualquer  interessado  fazel-a  modificar  e  demandar  pela  aoçSo 
competente  as  perdas  e  damnos  resultintes. 

Art.  7.0  O  capital  das  sociedades  anonymas  pôde  consisti: 
em   dinheiro,    bens,  cousas  ou  direitos. 

As  entradas  ou  prestações  em  bens,  cousas  ou  direitos,  aõ 
serão  admittidas  pelo  valor  em  que  forem  estimadas  por  lou- 
vados. 

§  1.0  A  avaliação,  para  produzir  offeito,  depende  da  appro- 
vação  da  assembléa  geral. 

§  2.0  Si  ao  valor,  declarado  nos  estatutos  ou  contrato  sociíl. 
fôr  inferior  o  valor  dad )  pelos  louvados,  o  sócio  r^spoosiTel 
pela  prestação  será  obrigado  a  entrar  com  a  differença  em 
dinheiro. 

Art.  8.0  O  capital  social  deve  sor  dividido  em  acções. 

1.  As  acções  so  podem  lividir  em  fracções  de  valor  igual. 

2.  As  fracções,  reunidas  em  numero  que  dé  valor  equiva- 
lente ao  da  acção,  serão  consideradas  como  formando  ama 
acção  o  conferirão  os  direitos  que  têm  por  ba^^e  a  acção  como 
unidade.  (Art.  71  §  !.<>) 

3.  O  dono  de  cada  fracção  poderá  exercer  separadamente 
08  direitos  que  não  entram  na  definição  do  numero  antece- 
dente,  como  o  de  alienação  e  de  roceb'^r  dividendos. 

Art.  9.0  Não  são  permittidas  acções  que  não  r-presentem 
''fiectivam^^nte  capitai  em  dinheiro,  bens  ou 'direitos  d^^ch- 
rados  nos  estatutos,  ou  contrato  social . 

Paragrapho  único.  E'  licito,  depois  de  constituida  a  socie- 
dade, estabelecer -80  cm  favor  dos  fundadores  ou  de  t^^r^eíros, 
qu^  hajam  concorrido  com  serviços  para  a  formação  da  compa- 
nhia, qualquer  vantagem  consistente  em  uma  parte  dos  bem 
liàuidos. 

Esta  vantagem  só   pôde  ser  concedida  por  deliberaçio  di 

assemblóa  geral. 

Art.  10.  As  acções  serão  nominativas  até  o  seu  inlcgn* 
pagamento. 

Realizado  o  dito  pagamento,  poderão  ser  convertidas  «m 
acções  transferi veis  por  endosso,  ou  em  acções  ao  portador. 
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A   convorsão  só  poderá  ser  feita  por  deliberação  da  assembléa 
geral. 

Art.  11 .  A  propriedade  das  acções  nomina tiras  se  estabelece 
pela    inscripção  no  livro  do  re^^istro.  (Art.  18  n.  3.) 

A  cessão  se  opera  pelo  termo  d^  transferencia «  larrido  no 
dito  livro  e  assignado  pelo  cedente  e  cessionário,  ou  por  seus 
leg-itimos  procuradores,  revestidos  dos  poderes  necessários. 
(Art.  18  n.  3.) 

No  caso  de  transmissão  da  acção  a  titulo  de  legado,  de 
sac cessão  universal,  ou  por  virtude  de  arrematação  ou  adju- 
dicação, o  termo  do  transferencia  para  o  nome  do  legatário, 
h<;rd6Íro,  arrematante,  ou  credor  adjudicatário,  não  poderá  ser 
lavrado  senão  á  vista  de  alvará  do  Juiz  competente,  de  formal 
de  partilha,  ou  da  carta  de  arrematação,  ou  de  adjudicação. 

Aos  interessados,  si  o  exigirem,  serão  dadas  certidões  dos 
termos  de  inscripção  o  transferencia. 

Art.  12.  A  cessão  das  acções  ao  portador  se  consnmma  pela 
simples  tradição  dos  títulos.  O  portador  da  acção  se  presume 
dono,  emr|uanto  o  contrario  não  fòr  provado. 

Art.  13.  As  acçõos  não  podem  ser  validamente  negociadas 
senão  depois  da  constituição  deíinitiva  da  sociedade,  e  de  rea- 
lizado o  quinto  de  seu  valor  em  dinheiro. 

§  l.o  E*  prohibida  a  transferencia  dos  certificados,  promessas, 
ou  cautelas  de  pagamentos  parciaes  do  capital  das  acçõ  s. 

§  2."  Nas  disposiç(3es  deste  artigo  não  se  comprehende  a 
transmissão  por  legado,  succossão  universal,  doação,  arrema- 
tação, adjudicação,  ou  venda  em  leilão  publico  por  ordem  do 
Jaiz. 

Art.  14.  O  cedente  s^rá  responsável  para  com  a  sociedade 
pelas  quantias  que  faltarem  para  completar  as  entradas  das 
acções  cedidas. 

A  dita  obrigação  prevalecerá  tão  somente  no  caso  da  sociedade 
se  tornar  insolvavel. 

A  pessoa,  a  quem  foi  feita  a  cessão,  e  os  cessionários  poste- 
riores são  solidariamente  obrigados  a  prestar  ao  cedente  a  in- 
demnização devida. 

§  l.o  As  mesmas  disposições  são  applicaveis  ao  cessionário 
que  por  sua  vez  cede  a  acção  a  outro. 

§  2.^'  A  responsabilidade  do  cedente  prescreve  no  prazo  de 
cinco  annos,  a  contar  da  data  da  publicação  da  cessão.  ( Art.  76 
§  i.») 

Art.  15.  Si  uma  acção  pertencer  a  diversas  pessoas,  a  so- 
ciedade poderá  suspender  o  exercício  dos  direitos  que  derivam 
de  taes  titules,  emquanto  um  só  individuo  não  fòr  designado 
para  junto  delia  figurar  como  proprietário. 

A  sociedade  poderá  igualmente  suspender  o  exercício  dos  di- 
reitos da  acção,  emquanto  não  forem  satisfeitas  as  obrigaçQjs 
inhernntes  á  mesma  acção. 

Art.  16.  As  acções  e  as  fracções  de  acções  serão  assignadas, 
pelo  menos,  por  dous  administradores  e  deverão  conter  : 

1."  O  numero  de  ordem  ; 

2.«  O  valor,  que  cada  uma  representa ; 
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3.<»  A  designação  OU  denominação  da  sociedade  ; 
4.0  O  direito,  que  conferem  aoa  dividendos  e  capital ; 
5.0  A  data  da  conatitaição  da  eociedale  e  da  publicação  áu 
actas  constitutivas.  (Arts.  32  e  33.) 

Art.  17.  As  acções  transferiveis  por  endosso  e  ao  portidor« 
além  das  declarações  mencionadas  no  artigo  antecedente,  eoa- 
terSo : 

1.0  A  somma  total  do  capitxl  subscripto,  com  especificação  d» 
parte  em  dinheiro  e  da  parte  em  bens,  cousas  ou  direitos : 

2.0  O  numero  das  acções,  em  que  se  divide  o  capital ; 

3.0  A  duração  da  sociedade  ; 

4. o  O  dia  e  o  logar  (cidade  ou  villa)  da  reunião  annoil  di 
assembléa  gorai.  (Art.  73.) 

Art.  18.  Haverá  na  sede  da  sociedade  am  livro  de  registro, 
aberto,  numerado,  rubricado,  sellado  e  encerrado,  nos  termos 
do  art.  13  do  Código  Commercial,  para  o  fim  de  neUe  se  las- 
carem : 

1.0  O  nome  década  accionista,  com  indicação  do  numero  de 
suas  acções ; 

2.0  A  declaração  das  entradas  de  capital  realizadas ; 

3.^  As  inseri pções  da  propriedade  e  as  transferencias  du 
acções; 

4.0  As  conversões  das  acções  em  titules  ao  portador  e  trau- 
ferencias  por  endosso. 

E*  livre  a  qualquer  accionista  o  exame  do  livro  do  registro. 

Art.  19.  As  acções  podem  ser  objectos  de  penhor. 

O  p  ?nhor  das  nominativas  se  constituo  por  simples  averbação 
nos  tirmos  de  inscripção  e  de  transferencia ;  o  das  transferíreii 
por  endosso  e  das  acções  ao  portador  peli  entrega  do  titulo  ao 
credor  e  por  papel  assignado  pelo  devedor,  ao  qual  o  credor 
dará  a  respectiva  cautela.  (Código  Commercial,  art.  271.) 

§  l.o  A  constituição  do  penhor  não  inhibe  o  accionista  de 
exercer  os  direitos  da  acção,  como  o  de  receber  dividendos, 
tomar  parte  e  votar  nas  deliberações  da  assembléa  geral. 

§  2. o  £'  prjhibida  á  sociedade  anonyma  aceitar  em  penhor 
as  suas  propri|iB  acções.  (Art.  136  §  4. o) 

Art.  20.  Não  pôde  a  sociedade  anonyma  comprar  e  vender 
as  suas  acções. 

Ne^ta  prohibição  não  se  comprehende  a  amortização  da^ 
acções,  uma  vez  que  seja  realizada  com  fundos  disponíveis  e  sem 
offensa  do  capital . 

A  amortização  não  pôde  sor  feita  senão  por  deliberação  di 
assembléa  geral,  estando  presente  um  numero  de  sócios,  qoe 
represente,  p^lo  menos,  dous  terços  do  capital.  (Art.  65.) 

Art.  21.  E' pormittido  ás  sociedades  anonymas  oontnbir 
empréstimo  por  via  de  obrigações  (debentures)  ao  portador. 

§  1.0  O  titulo  da  obrigação,  além  das  clausulas  próprias  doi 
instrumentos  desta  natureza,  deverá  conter  : 

1.0  A  serie  das  obrigações; 

2.0  0  numero  de  ordem  ; 

3.0  A  somma  total  do  empréstimo,  a  cuja  s?rie  pertencer. 
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§  2. o  A  somma  do  empréstimo,  on  empréstimos,  não  poderá 
exceder   o  capital  subscripto. 

§3.0  Os  portadores  das  obrigaçQes  poderão  nomear  um 
fiscal  para  coUaborar  com  os  de  que  tratam  os  arts.  54  e  se- 
gniutes,  com  iguaes  direitos. 

§  4.^  E'  licito  aos  mesmos  portadores  assistirem  ás  reuniões 
da  assembléa  geral  e  tomar  parte  nas  discussões,  sem  voto  deli- 
berativo . 

§  5 .  ^  Os  empréstimos  por  obrigações  não  podem  ser  con- 
trahidos  senão  por  virtude  de  autorização  expressa  nos  esta- 
tutos, oa  de  deliberação  da  assembléa  geral. 

Art.  22.  As  companhias  ou  sociedades  anonymas,  quer  o  seu 
objecto  seja  commorcial,  quer  civil,  são  regidas  pela  Lei  n.  3150 
de  4  de  Novembro  de  1882  e  pelas  disposições  deste  decreto. 

Art.  23.  São  da  exclusiva  competência  do  Juizo  Commercial 
as  questões  relativas  á  existência  das  companhias,  aos  direitos 
e  obrig-ações  dos  sócios  entre  si,  o  entre  elles  e  a  sociedade,  á 
dissolução,  liquidação  e  partilha. 

As  acções  e  processos  respectivos  serão  regulados  pelo  De- 
creto   n.   737  de  25  de  Novembro  de  1850. 


CAPITULO  II 


DA      CONSTITUIÇÃO    DAS     SOCIEDADES      ANONYMAS 

Art.  21.  As  sociedades  anonymas  não  se  podem  definitiva- 
mente constituir  senão  depois  de  subscripto  o  capital  todo,  ede 
efiectivameute  depositada  em  algum  Banco,  ou  em  mão  de 
pessoa  abonada,  á  escolha  da  maioria  dos  subscriptores,  a 
decima  parte  em  dinheiro  do  valor  de  cada  acção. 

Para  a  formação  da  sociedade  anonyma  é  essencial  o  con* 
carso,  pelo  menos,  de  sete  sócios. 

Art.  25.  As  sociedades  anonymas  se  constituem  ou  por 
escriptura  publica,  ou  por  deliberação  da  assembléa  geral 
dos  subscriptores. 

Art.  26.  A  escriptura  publica  será  assignada  por  todos 
os  subscriptores  e  deverá  conter  a  declaração  da  vontade 
de  formarem  a  companhia,  as  clausulas  ou  estatutos  por  aue 
ella  se  ha  de  reger,  e  a  transcripção  do  conhecimento  da  de- 
cima parte  em  dinheiro  do  valor  de  cada  acção. 

1 .  Os  subscriptores  podem  c  )mparecer  e  assignar  a  escri- 
ptura por  procuradores  revestidos  de  poderes  sufficientcs  e 
expressos. 

2.  A  companhia  se  pôde  constituir  por  uma  só  escri- 
ptura, ou  por   escripturas  successivas. 

3.  E'  permittido  nomear  desde  logo  na  escriptura  os 
primeiros  admÍDÍstradores  e  fiscaes. 

§  1.0  Si  as  prestações,  ou  entradas  de  algum  ou  alguns 
sócios,  consistirem  em  bens,  cousas  ou  direitos,  se  declarará 
na  escriptura,  de  que  truta  este  artigo,  que  a  constituição 
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fica  adiada  até  que  seja  apresentada  a  avalia^ko  legalmeai» 
approvada. 

1.  Em  segaida  o  fundador,  ou  íandadorea,  convocaria  a 
asaembléa  geral  dos  sabscriptores  [>ara  nomear  oa  tr^^s  louvados 
qne  têm  de  avaliar  oa  bens,  ou  direitos,  em  qae  oooaiilaD 
as  pr  -stações. 

2  Feita  a  avaliação,  se  convocará  a  assembléa  geral  qve 
delia   tein  de   tomar  conhecimento. 

Si  a  avaliação  fòr  approvada,  os  bens,  direitos  e  coosu 
serão  admittiios  pelo  valor  estimado.  B,  em  adatamsaloi 
primeira  escriptura,  se  lavrará  outra,  na  qual  se  transcrerarâ 
a  acta  i|ue  contém  a  approvaçâo  da  avaliação . 

Por  esta  escriptara,  que  também  será  assignada  por  toda 
08  subscrip toros,  se  entenderá  definitivamente  constituída  t 
sociedade  anonyma. 

3.  Si  a  avaliação  não  fòr  approvada,  deixará  de  ter  «ífoiioo 
projecto  de  sociedade. 

Art.  27.  A  assembléa  geral  para  a  constituição  da  sociedade 
anonyma  (art.  25)  ^ó  poderá  ser  convocada  depois  de  sssi- 
gnados  os  estatutos  por  todos  o?  subscriptores. 

Ao   fundador,  ou  fundadores,  compete   convocal-a. 

^  Art.  28.  No  dia  marcado  os  fundadores  apresentarão á  &8Mia> 
bléa  gorai  os  estitutos  assignados  por  todos  os  subscriptoras, 
e  o  conhecimento  de  deposito  em  dinheiro  da  decima  parta 
do  valor  de  cada  acção. 

Os  estatutos  e  o   dito   conhecimento  serão  lidos. 

Qualquer  sócio  poderá  fazer  as  observaçSes  que  lhe  aprouver. 

Si  a  maioria  dos  sócios  presentes  não  se  oppuzer,  os  fuk- 
dadores  declararão  a  sociedade  definitivamente  constituída. 

Nesta  reunião  so  podem  nomear  os  primeiros  adaiJDÍstr<idarei 
e  fiscaes. 

§  1 .  <»  Para  que  a  maioria  da  assembléa  geral  possa  deliberar 
sobre  a  constituição   da   sociedade,  é    necessário  qae  esteja 

Sresent  >  um  numero  de  sócios,  que  represente,  pelo  menoB, 
ou 8  terços  do  capital  social.  (Art.  65.) 
Os  subscriptores  podem  comparecer  e  tomar  parte  na  deli- 
beração por  procuradores  revestidos  de   poderes  sufficientai  a 
expressos. 

§  2.0  A  maioria  da  dita  assembléa  não  tem  poder  para  mo- 
dificar, alterar,  derogar  ou  accrescentar  as  clausulas  doa  aatar 
tatOB. 

Art.  29.  A  acta  da  reunião,  em  que  fòr  deliberada  a  eos- 
stituição  da  companhia,  deverá  ser  assignada  por  todoa  os 
sócios  presentes  e  será  lavrada  em  duplicata,  ficando  am  dv 
exemplares  em  poder  da  sociedade  e  tendo  o  outro  o  destino 
legal.  (Art    32.) 

Art.  30.  Si  as  prestações,  ou  entradas  de  algum  ou  algatf 
sócios,  consistirem  em  bens,  cousas  ou  direitos,  antes  da  con* 
vocação  de  que  trata  o  art.  27,  se  reunirá  a  assembléa  gerai 
para  o  fim  de  nomear  os  três  louvados,  que  têm  de  avaliar  of 
ditos  bens. 


ACTOS  DO  PODER  EXECUTIVO  66i 

§  1.0  Feita  a  avaliação,  se  convocará  a  assembléa  gerai 
par&  tomar  conhecimento  delia  e  deliberar  sobre  a  constitii- 
çao    definitiva  da  sociedade. 

§  2.<>  Si  a  avaliação  fôr  approvadi,  os  bens,  cousas  e  direitts 
serão  aceitos  pelo  valor  dado,  e  a  assembléa  geral  em  seguia^ 
deliberará  sobre  a  cunstitaiçík)  da  sociedade. 

§  3.<^  Si  D&o  fòr  approvada  a  aviliação,  o  projecto  de  B0«i6- 
dade    não  tefá  offeito. 

Art.  31.  No  caso  de  fraude,  oa  lesão  enorme,  os  louvados  serfia 
responsáveis  pelas  perdas  e  damnos  resultantes. 
^^,.  Art.  32.  Ás  sociodades  anonymas,  devidamente  constituí- 
das, não  poderão  entrar  em  funcções  e  praticar  validamente 
acto  algum,  senão  dopeis  de  archivados  na  Junta  Commercial, 
o,  onde  não  houver,  no  registro  de  hypotheca  da  comarca: 

1 .  o  Os   estatutos,  ou   escriptura  contendo  o  contrato  social 
e  a  constituição  da  sociedade ; 

2.<^  A  lista  nominativa  dos  subscriptores   com  indicação  4» 
numero  de  acções  e  das  entradas  de  cada  um  ; 

3.^  ^v  certidão  do  conhecimento  de  deposito  da  decima  parte 
do  capital ; 

4.°  A  acta  da  constituição  da  sociedade. 

Art.  33.  Sob  a  mesma  comminação  do  artigo  antecedente  z 
antes  das  companhias  entrarem  em  exercício  serão  publiw^ 
do6,  nos  jornais  do  termo,  ou  do  logar  mais  próximo,  e  repr»»- 
duziílos  na  Corte  no  Diário  Official^  e  nas  provincias  na  folhai 
que  der  o  expediente  do  Governo,  os  estatutos  ou  a  escriptuim 
do  contrato  social,  com  d  claração  da  data  em  que  foram  archí^ 
vados  o   dos  nomes,  profíssSes   e  moradas  dos  administradores. 

No  registro  de  hypothecas  da  comarca  da  sede  da  sociedade 
será  archivado  um  exemplar  da  folha,  em  que  se  fizerem  ás 
ditas  publicações,  e  as  de  que  trata  o  art.  39,  sendo  permíW 
tido  a  quem  quer  que  seja  lel-as  e  obter  certidões,  paganá» 
o  respectivo  custo. 

§  1.0  O  official  do  registro  dará  certificado  de  hav^r  recebid» 
a  folha,  e,  em  protocoUo  para  esse  fim  creado,  fará  a  competente 
nota  da  entrada . 

§  2.0  E*  pormittido  a  quem  quer  que  seja  ler  a  dita  folha  e 
obter  certidões,  pagando  o  custo. 

Art.  34.  E*  nuUa  de  pleno  direito  a  companhia,  ou  sociedade 
anonyma,  que  se  constituir  sem  os  registros  e  formalidades  db 
art  3",  §§  lo  e  2o  da  Lei  n.  3150. 

Art.  35.  Não  é  permittido  estipular-se  nos  estatutos,  qn 
contrato  social,  a  emissão  de  acções  por  series,  isto  é,  a  divisai» 
do  capital  em  series  successivas  de  acções. 

Art.  36.  Nenhum  contrato  ou  operação  terá  logar  por  conta 
da  socied^ide,  ou  companhia,  senão  depois  de  constiiuida  eUa 
pela  forma  determin  ida  nos  arts.  24  a  30,  e  de  preenchidas  as 
formalidades  dos  arts.  32  e33. 

Art .  37.  Os  actos  anteriores  á  constituição  legal  da  socie- 
dade, e  ao  preenchimento  das  formalidades  dos  arts.  32  e  33, 
ficarSo  sob  a  responsabilidade  dos  fundadores. 
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FicarSo,  porém,  tão  somente  sob  a  respoasabilidade  dos 
aâm^inistradores,  quando  hajam  sido  nomeados  nos  casos  do 
art74  26  n.  3,  ou  no  do  art.  28,  4°  período,  os  actos  posteriores 
átconstituiçâo  da  sociedade  e  anteriores  ao  preenchimento  d&s 
fóraiaiidades   dos  citados  arts.  32  e  33. 

Paragrapho  único.  A  assembléa  geral,  constituída  a  compt- 
nhi9«  poderá  deliberar  que  a  responsabilidade  de  taes  actoi 
cocra  por  conta  dx  sociedade,  o  que  importará  a  descarga  dos 
fiBtdiadores  e  administradores. 

Art.  38.    São  os  fundadores  solidariamente  responsáveis  aos 
interessados  por  perdas  e  damnos,  resultantes  da  inobservsjic»* 
ãaOi  prescripções  legaos,   relativas  ás  condições  e  constituiçlo 
das  companhias.  (  Lei,  arts.  2^  e  3.^) 

A  responsabilidade  solidaria  p''la  inobservância  dãh  fonna- 
liMes  dos  art>-.  32  e  33  recahirá  tão  somente  sobre  os  admi- 
niokmdoros,  quando  hnjam  sido  nomeados  no  acto  constitu|iro 
ásk  sociedade.  íAit.  26,  n.  3,  c  iirL  28,  4<>  período  — Lei, 
arti26  n.  2.) 

Art.  39.  As  resoluções  da  assembléa  geral,  que  tiverem  por 
objacto  augmentar  o  capital,  determinar  a  continuação  da  so- 
ciedade, além  do  seu  termo,  ou  dissolvel-a  antes,  6stabel>'cer  o 
modo  da  liquidação,  ou  alterar  de  qualquer  maneira  o  contrato 
social  ou  estatutos  (art.  65),  serão,  por  via  de  certidões  das  res- 
pectivas actas,  archivadas  e  publicadas  na  conformidade  dos 
arte^*  32  e  33,  sob  pena  de  não  valerem  contra    terceiros. 

Paragrapho  único.  A  falta,  resultante  de  não  haverem  sido 
archivados  e  publicados  os  ditos  actos,  não  pôde  ser  opposta  a 
tenscHros  pela  sociedade,  ou  pelos  sócios. 

Art.  40.  O  capital  não  poderá  ser  augmentado  senão  nos 
casos:  í^j  de  insufficiencia  para  o  objecto  da  sociedade ;  2^,  de 
accrescimo  de  o^ras ;  ou  3<>,  de  ampliação  de  serviços,  ou 
operações  sociaes. 

§  1.0  Toda  proposta  de  augment^  de  capital  será  precedida 
dei-  uma  exposição  justificativa. 

§  2.0  A  proposta  com  exposição  será  reme ttida  aos  fiscaes 
para  interporem  parecer . 

Sem  o  dito  parecer  não  poderá  ella  ser  submettida  á  delibe- 
raçiD  da  assembléa  geral . 

§  3.0  O  augmento  do  capital  não  será  considerado  como  con- 
stilmindo  legalmente  capital  social  senão  depois  de  sub- 
scriptas  todas  as  acções  em  que  fòr  dividido,  de  depositadas 
decima  parte  do  valor  em  dinheiro  de  cada  acção  (art.  24), 
o^d^  archivada  e  publicada,  na  conformidade  dos  arts.  32  e;^* 
a^c^^dão  da  acta  da  assembléa  geral,  em  que  forem  verifi- 
cadoef  os  ditos  requisitos. 

CAPITULO  m 

DOS    ADMINISTRADORES 

Art.  41.  As  sociedades  anonymas  serão  geridas  ^rdoasoa 
mak'  administradores. 
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§  1. o  o  mandato  de  administrador  nSo  pôde  durar  mais  de 
sois  annos,  e  é  revogável,  a  todo  tempo,  sem  necessidade  de 
cfikxisa  justifícativa. 

§  2.0  A  nomeação  e  a  destituição  dos  administradores  com- 
pete á  ossembléa  geral.    E*  permittido  recl^^gr^l-os. 

Art.  42.  O  mandato  de  administrador  pôde  ser  estipendiado 
Gtx  gratuito. 

Quando,  pelos  estatutos,  ou  por  deliberação  da  assembléa  ge- 
ra.1,  fôr  devida  aos  administradoras,  ou  a  quaesquer  empregados, 
nrna  certa  porcentagem  dos  lucros  liquides,  essa  porcentagem, 
salvo  declaração  expressa  em  contrario,  será  tirada  dos  lucros 
liquides,  depois  de  deduzida  a  parte  destinada  ao  fundo  de  re- 
serva, (juando  porventura   iustituido. 

Art.  43.  A  nomeação  para  administrador  pôde  recahir  em 
individuo,  ou  individues,  que  não  são  sócios. 

Art.  44.  O  numero,  o  modo  e  condições  da  nomeação,  os 
vencimentos,  o  prazo  do  mandato,  a  destituição  e  substituição 
dos  administradores,  serão  regulados  nos  estatutos  ou  contrato 
•social. 

Art.  45.  Os  poderes  dos  administradores  serão  definidos 
nos     estatutos  ou  contrato  social. 

No  silencio  ou  omissão  do  contrato  social,  ou  dos  estatutos, 
subsitjtirão  os   principies  seguintes: 

l.<>  Os  administradores  se  reputam  revestidos  dos  poderes 
necessários  para  praticarem  os  actos  de  gestão,  e  p;ira  repre* 
sentarem  a  sociedade  em  Juizo,  em  todas  as  acções  por  ella, 
ou  contra  ella  intentadas. 

2.0  Podem  nomear  agentes  que  os  auxiliem  na  gestão  diá- 
ria dos  negócios,  sendo  em  todo  caso  responsáveis  pelos  actos 
de  taes  agentes,  e  constituir  advogados  e  procuradores  que  os 
represent)m  em  Juizo,  ou  fora  delle. 

3.<*  Não  podem   os  administradores: 

Tnnsigir,  renunciar  direitos,  hypothecar,  ou  empenhar  bens 
sociaes ; 

Contrahir  obrigações  e  alienar  bens  e  direitos,  salvo  si  estes 
actos  so  incluem  nas  operações  que  fazem  o  objecto  da  socie- 
dade. 

Art.  46.  Em  caso  de  vaga  do  logar  de  administrador,  salvo 
clausula  ou  estipulação  do  contrato  ou  estatutos,  designarão 
substituto  provisório  os  administradores  em  exercício  e  os  fis- 
caes,  competindo  á  assembléa  geral  fazer  a  nomeação  defini- 
tiva na  primeira   reunião  que  se  seguir. 

O  substituto,  definitivamente  nomeado,  servirá  tão  somente 
pelo  t  mpo  que  restar  para  completar  o  prazo  do  mandato  do 
administrador  substituído. 

Art.  47.  Os  administradores,  antes  de  entrarem  em  exer- 
cido, são  obrigados  a  garantir  a  responsabilidade  de  sua  gestão 
.  com  o  penhor,  ou  caução  de  acções  da  própria   companhia. 

§  1.0  No  contrato  social,  ou  estatutos,  se  fixará  o  nu- 
mero de  acções  que  devem  constituir   a  caução. 

§  2.0  A  caução  ou  penhor  far-se-ha  por  termo  no  livro 
do  registro.  {  Art.  18. ) 
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Si  a(«  acçSes  forem  ao  portador,  ou  transferíveis  por  endos- 
so, serão  depositadas  na  caixa  da  sociedade  oa  em  poder  de 
pessoa  desiirnada  pela  assembléa  geral. 

§  3.<)  caução  poderá  ser  prestada  por  qualquer  acde- 
nista,  a  bem  do    administrador. 

Art.  48.  Sobre  as  acções  caucionadas,  na  conformidsde 
do  artig-o  antecedente,  terão  preferencia  para  seu  pagamento, 
a  sociedade,  os  accionistas  e  terceiros  pelas  responsabilidades 
em  que  os  administra iores  incorrerem  por  suas  faltas,  cul- 
pas ou  d  lictos. 

Art  49.  O  administrador  que,  dentro  do  prazo  de  triati 
dias,  nâo  prestar  cauçAo,  entende-se  que  não  aceitou  a  no- 
meação. 

Art.  50.  Os  administradores  não  contrahem  obrigação  pes- 
somI,  individual  ou  solidaria,  pelos  contratos  ou  operaçSet 
que   realizam  no   exerciciode  seu  mandato. 

Paragrapho  único.   São  porém  responsáveis: 

a)  A'  sociedade  pela  negligencia,  culpa  ou  dolo,  com qoe 
se  houverem  no  desempenho  do   mandato; 

b)  A*  sociedade  e  aos  terceiros  prejudicados  pelo  excesso  do 
mandato  ; 

c)  Solidariamente  á  sociedale  e  aos  terceiros  prejudicados 
pelas  violações  da  lei  e   dos  estatutos. 

Art.  51.  O  administrador,  que  tiver  interesse  o^posU)  ao  da 
companhia,  em  qualquer  operação  social,  não  poderá  tomar 
parte  na  deliberação  a  este  respeito,  e  ^erá  obrigado  a  fazer  o 
necessário  aviso  aos  outros  administradores,  devendo  disw 
lavrar-se  declaração  na   acta  das  sessões. 

No  caso,  d  i  que  se  trat^,  a  deliberação  será  tomada  pelos 
demais  administradores  e  pelos  físcaes,  á  maioria  de  votos. 

Si  o  administrador  deixar  de  dar  o  aviso,  responderá  pe- 
las perdas  e  damnos,  além  da  pena  criminal,  em  (^ue  incorre, 
e  a  deliberação  será  nulla. 

Art.  52.  Os  administradores  que,  na  falta  de  inventario,  oa 
não  obstante  o  invent  irio,  ou  por  meio  de  inventario  frauduleoto, 
repartirem  dividendos  não  devidos,  são  pessoalmente  obrigados 
a  restituir  á  caixa  social  a  somma  dos  mesmos  dividendos,  e 
sujeitos,  além  disso,  ás  penas  criuiinaes  em  que  incorrerem. 

§  1.0  No  caso  de  insolvabilidado  da  sociedade,  os  accionistaa, 
aue  houverem  recebido  dividendos  não  devidos,  serão  sabai- 
aiariamenle  obrigados  a  restituil-oa ;  sendo-lhes,  portanto, 
licito  ali egarem  o  beneíioro  de  ordem. 

Esta  obrigação  proscreverá  no  prazo  de  cinco  annos, 
a  contar   da  data  da  distribuição  dos  ditos  dividendos. 

§  2/*  Tém  acção  contra  os  administradores  pelos  prejaixos 
resultant'  s  da  distribuição  de  dividendos  não  devidos,  a  soci^ 
dade,  os  credores  da  sociedade,  no  caso  desta  se  tornar  inaoi- 
vavel,  e  oe  sócios  prejudicados. 

Art.  53.  Só  poderão  fazer  parte  dos  dividendos  da  socie- 
dade anonyma  os  lucros  liquidos  provindos  de  opençi^ 
effecti vãmente  concluídas  no  semestre. 
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Para  que  os  haveres  sociaes  posBam  entrar  no  calculo  dos 
IncroB  líquidos,  nâoé  necessário  que  se  achem  recolhidos  em 
dinh'3Íro  á  caixa  ;  basta  que  consistam  em  valoras  defíni- 
tivamento  adquiriJos,  ou  r>m  direitos  e  obrigações  seguras, 
como  letras  e    quaesquer  papeis  de  credito  reputados  bons . 


CAPITULO  IV 


DOS     FI6CABS 


Art.  54.  Toda  a  sociedade  anonyma  deve  ter  um  conse- 
lho   coiijposto   de  trea  ou  mais  ílscaes. 

A  nome^içâo  de  fiscaes  sorá  feita  pela  assembléa  geral  na 
sessSo  ordinária  annual  (art.  73),  e  poderá  recahir  em  indiví- 
duos que  não  sejam  sócios. 

O  mandato  dos  físcaes  durará  por  um  só  anno,  m  is  poderá  ser 
renovado. 

Art.  55.  Incumbe  aos  fiscaes  apresentar  á  assomblóa  ge- 
ral o  parecor  sobre  os  negócios  o  operações  sociaes  do  anno 
seu^uinte  ao  de  sua  nomeação,  tomando  por  base  o  inven- 
tiirio,  o  balanço  c  as  contas  dos  administradoro-". 

Art.  56.  Os  fiscaes  têm  o  diroilo,  durante  o  trimestre  que 
procede  a  reunião  ordinária  da  assembléa  geral,  de  examinar 
os  livros,  d  *  verificar  o  estado  da  caixa  e  de  exigir  informa- 
ções dos  administradores. 

Art.  57.  No  parecer,  além  do  juízo  sobre  os  negócios  e  op^ 
rações  do  anno,  devem  os  fiscaes  denunciar  os  orro  •,  faltas  e 
fraudes  que  descobriram,  oxp  )r  a  situação  da  sociedade  e  sug- 
gerir  as  medidas  e  alvitres  que  entendam  a  bem  da  sociedade. 

Art.  58.  A  deliberação  da  assembléa  geral  sobre  a  aopro- 
vaçâo  do  balanço  e  contas  será  nulla,  si  não  fòr  precedida 
da  apresen tição  do  parecer  dos  fiscaes. 

Art.  59.  Si  os  fiscies  não  apresentarem  o  seu  parecer  em 
tempo,  a  sessão  será  adiada,  o  a  assembléa  geral  tomará  as 
provid  'ucias,  que  forom  necessárias,  podendo  destituir  os  fifl- 
eaes  culpados  e  nomear  outros. 

Art.  60.  Si  não  forem  nomeados  os  fiscaes,  não  aceitarem 
o  cargo,  ou  se  tornarem  impedidos,  oompete  ao  Presidente  da 
Junta  Oommercial,  e,  onde  não  houver,  ao  Juiz  do  Commercio 
do  termo,  a  requerimento  de  qualquer  dos  administradores,  a 
nomeação  de  quem  o  substitua  ou  sirva  durante  seu  impedi- 
mento. 

Art.  61.  Gomquanto  os  fiscaes  não  entrem  em  actividade  senão 
no  trimestre,  a  que  allude  o  art.  56,  assiste-lhes,  todivia,  o 
direito  de,  em  qualquer  tempo,  convocar  extraordinariamente 
a  assembléa  geral,  sempre  que  occorram  motivos  graves  e 
urgentes. 

Art.  62.  Os  effeitos  da  responsabilidade  dos  fiscaes  para 
com  n  sociedade  são  determinados   pelas  regras  do  mandato. 
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CAPITULO  V 

DA  A8SBMBLSA  GERAL 


Art.  63.  A  assembléa  geral  tem  poder  para  resiWer  todcH 
os  negócios,  tomar  quaesquer  decisões,  e  deliberar,  approTir 
e  ratificar  todos  os  actos  que  interessam  á  companhia. 

Nas  suas  faculdades,  salvo  clausula  em  contrario,  seinclae 
a  de  modificar  o  alterar  os  estatutos  ou  contrtto  s  )cial.  Não 
lhe  ó,  1'orém,  permittido  mudar  ou  transformar  o  objecto  es- 
sencial da  sociedade . 

Art.  64.  Para  que  a  assembléa  geral  possa  validamente 
funccionar  e  deliberar,  é  indispensável  que  esteja  presente 
um  numoro  de  accionistas  que  represente,  pelo  menos,  o 
quarto  do  capital  social . 

Si  este  numero  se  não  r<^unir,  uma  nova  reunião  será 
convocada  por  meio  de  annuncios  nas  folhas,  declarando-se 
nellcs  que  a  assembléa d-liberará,  qualquer  que  seja  a  somma 
do  capital  representado  pelos  accionistas  que  comparecerem. 

Art.  65.  A  assembléa  geral,  quo  tem  de  deliberar  sobre  a 
constituição  da  sociedade,  a  approvação  dos  valores  dados  is 
prestações  que  não  consistem  em  dinheiro,  e  sobre  as  modifi- 
cações e  alterações  dos  estatutos,  ou  contrato  social,  carece, 
para  yalidamonte  se  constituir,  da  presença  de  accionistas,  qae 
no  minimo  representem  dous  terços  do  capital  social. 

Si  nem  na  primeira,  nem  na  segunda  reunião  comparecer 
o  dito  numero  de  sócios,  se  convocará  terceira  com  a  decla- 
ração d}  que  a  assembléa  deliberará  qualquer  que  seja  a 
Bomma  decapitai  representado  pelos  presentes. 

Neste  caso,  além  do  annuncio  ( si  as  acções  forem  nomina- 
tivas), a  convocação  se  fará  por  meio  de  cartas. 

Art.  66.  As  delibirações  da  assembléa  gorai,  tanto  no  caso 
do  art.  64,  como  no  do  antecedente,  serão  tomadas  pela  maio- 
ria dos  sócios  presentes. 

Art.  67.  Para  a  eleição  dos  a.lminÍ8tradores  e  empregados, 
e  para  as  deliberações  de  qualquer  natureza,  serão  ndmittidos 
votos  por  procuração,  com  poderes  especiaes,  comtanto  qas 
não  s  jam  conferidos  a  administradores  e  fiscaes. 

Art.  68.  As  convocações  da  assembléa  geral  serão  motiradss 
e  far-se-hão  por  annuncios  nas  folhas  publicas  do  logar,  e,  si 
não  houver,  nas  do  mais  próximo,  com  inter vallo  razoável. 

Art.  69.  Serão  aceitos  como  sócios,  para  todos  os  effeitos  de 
direito,  os  que  se  apresentarem  com  acções  ao  portador,  e  com 
as  transferíveis  por  endosso  traspissadjs  em  seus  nomes,  salro 
prova  em  c  mtrario. 

Paragrapho  único.  Nos  estatutos,  ou  contrato  social,  se  pede 
estabelecer  que  os  donos  das  acções  ao  portador  e  das  transfe- 
ríveis por  endosso,  as  depositem  na  caixa  da  sociedade,  pele 
menos,  três  dias  antes  das  reuniões  da  assembléa  geral,  eob 
pena  de  não  tomarem  parte  nas  discussões  e  deliberações. 
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Art.   70.   E'  da  attribuiçâo  dos    administradores  e  fiscaea 
(art.~61)  convocar  a  assembléa  geral. 

§  1.0  Os  administradores  são  obrigados  a  convocar  a  assem- 
blóa  geral,  sempre  quo  o  requeiram  sete  ou  mais  accionistas, 
representando,  pelo  menos,  o  quinto   do  capital  social. 

Será  motivada  a  convocação,  e  poderão  fazel-a  os  próprios 
reclamantes  no  caso  de  recusa  dos  administradores  o  dos 
fiscaes. 

§2.^  Nos  casoB^  em  que  a  lei  ou  os  estatutos  determinarem 
(expressamente  a  reunião  da  assembléa  geral,  é  permittido  a 
qualquer  accionista,  si  a  convocação  fôr  retardada  por  mais  de 
dous  mezes,  requerer  ao  Juiz  do  logar  autorização  para  fazel-a. 

Nos  annuncios  para  a  dita  convocação  se  declarará  qual  o 
Juiz  que  a  autorizou  e  a  data  do  despacho. 

Art.  71.  Nos  estatutos  se  determinará  a  ordem  que  se 
deve  observar  nas  reuniões  da  assembléa  geral,  o  numero  de 
acções  quo  é  necessário  ter  para  ser  admittido  a  votar,  o  nu- 
mero de  votos  que  compete  a  cada  accionista  em  razão  do  nu- 
mero de  acções  que  possuir. 

§  l.<>  Ainda  que  sem  direito  de  votar  por  não  possuir  o 
numero  de  acções  exigidas  pelos  estatutos,  é  permittido  ao 
accionista  comparecer  á  reunião  da  assembléa  geral  e  discutir 
o  objecto  sujeito  á  deliberação. 

§  2.**  Na  assembléa  geral,  que  tim  d 3  deliberar  sobre  a 
constituição  da  sociedade  e  a  avaliação  dos  quinhões  dos  bens, 
cousas  ou  direitos,  poderá  votar  todo  o  accionista,  ainda  que 
não  possua  o  numero  d3  acções  exí  .cí..5  pelos  e>:it'itos,  ou 
contrato  social. 

Art.  72.  Não  podem  votar  nas  assembléas  geraes  :  os  admi- 
nistradores para  approvarem  se 'is  balanços,  contas  e  inven- 
tários ;  os  físcaes  os  seus  pareceres,  e  os  accionistas  a  avaliação 
de  seus  quinhões,  ou  auaesquer  vantagens  estipuladas  nos 
estatutos  ou  contrato  social. 

Art.  73.  Em  cada  anno  haverá  uma  assembléa  geral,  cina 
reunião  será  fixada  nos  estatutos,  e  sempre  annuuciada  pela 
imprensa,  quinze  dias,  com  indicação  do  logar  e  hora. 

Esta  reunião  terá  por  fim  especial  a  leitura  do  parecer  dos 
fis:aes,  o  exame,  discussão  e  doliberação  sobre  o  inventario, 
balanço  e  contas  annuaes  dos  administradores. 

Si,  para  deliberar  sobre  quaesquer  dos  assumptos  mencio- 
nados, carecer  a  assembléa  ^eral  de  novos  esclarecimentos, 
poderá  adiar  a  sessão  e  ordenar  os  exames  e  investigações 
que  forem  necessários. 

Art.  74.  A  approvação  do  balanço  e  contas,  feita  sem  re- 
serva, importa  a  ratificação  dos  actos  e  operações  relativas. 

A  approvação,  porém,  poderá  ser  annuUada  not  casos  de 
erro,  dolo,  fraude  ou  simulação.  (Cod.  Comm.  art.  129,  n.  IV.) 

Art.  75.  A  approvação,  pelr.  assembléa  geral,  de  actos  e  ope- 
rações, que  importam  violação  de  lei   ou  dos  estatutos,   não   i 
perime  a  acção,  a  que  se  refere  o  art.  lOG,  dos  so:ios  ausentes  • 
edo3  que  não  houverem  concorrido  com  os  seu^  voto-?  p^ra  tal 
approvação. 
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Art.  76.  Um  mez  antes  da  reuniSo  ordinária  da  aasenubléa 
geral  serão  depositados  na  secretaria  das  JanttB  Gommerciaca, 
e,  onde  não  as  boa  ver,  no  cartório  do  Eacri^^U)  do  Jaixodo 
Gomm  Tcio,  c  facultados  aoextnie  dos  accionistas  qaa  o  qu- 
zerem  : 

l.<>  Cópia  do  inventario,  contendo  a  indicação  dos  valores  my 
ciaes,  moveis  e  immoveis,  e,  em  synopse,  das  dividas  activas 
e  passivas,  por  classes  segando  a  natureza  dos  titulas  ; 

2.^  Cópia  da  relação  nominal  dos  accionistas  com  os  números 
das  acções  respectivas,  o  estado  do  pagamento  d  ?llas. 

§  !.<>  No  mesmo  prazo  sorâo  publicadas  pela  imprensa  as 
transferencias  das  acções  malizadas  no  anno,  o  balanço  mos- 
trando, em  resumo,  a  situação  da  sociedade,  e  o  parecer  dos 
fiscaes . 

§  2.^  Quinze  dias  depois  da  reunião  da  assembléa  geral  a 
acta   respectiva  será  também  publicada  pe)a  imprensa. 

§  3.0  A  qualquer   pessoa   se  dará,   sem  inquirir-se   qaal  o 
Htteresse  quo  tem,  certidão  dos  actos  arcbivados  na  con&rmi- 
dade  das  dis[)0siç9es  dos  arts.  32  e  33,  e  da  relação  nominal  dos* 
accionistas.  (N.  2  deste  artigo.) 

CAPITULO  VI 

DÀ  DISSOLUÇÃO  B   LIQUIDAÇÃO  AMIGA VSL 

Art.  77.  As  companhias  ou  sociedades  anonymas  se  dis- 
solvem : 

1.'*  Pelo  consenso  de  todos  os  accionistas  em  instramento 
publico  ou  particular  ; 

2.    Por  deliberação  da  assemblóa  geral ;  (Arts.  39  e  65.) 

3.<^  Por  insolvabilidade  ; 

4.<>  Pela  cpssação  de  pagamentos  daa  dividas  ; 

5.0  Pela  terminação  do  prazo  ; 

6.*^  Pela  r  'ducção  do  numoro  dos   sócios  a  menos  de  sete  ; 

7.0  Mostrando-se  que  a  sociedade  não  podo  preencher  o  sea 
fim  por  insufficiencia  de  capital,  ou  por   qualquer  antro  motivo. 

Art.  78.  A  assemblóa  geral  póie  resolver  a  dissolução  da 
sociedade,  ainda  que  não  occorra  nenhum  dos  casos  menciona- 
dos na  lei. 

Art.  79.  A  terminação  do  prazo  da  sociedade*  a  não  ter 
havido  prorogação,  importa,  por  força  da  lei,  a  diasolaçio 
da  soci''dade ;  ficando,  portanto,  illimitada  e  solidariamente 
responsáveis  pelos  actos  posteriores  os  que  os  houverem  pra- 
ticado, ou  concorrido  com  os  seus  votos  para  que  se  prati- 
cassem. 

Art.  80.  No  caso  de  reducção  dos  sócios  a  numero  menor 
de  sete,  a  sociedade  se  entenderá  dissolvida,  si,  dentro  do  prazo 
de  seis  mezes,  não  se  preencher  o  numero  legal . 

§  1  .o  O  dito  prazo  de  seis  mezes  se  começará  a  contar,  si  as 
aeçSes  forem  nominativas,  da  data  da  publicação  das  trans- 
ferencias (art.  76  §  !<>) ;  si  forem  ao  portador  ou  transferiveii 
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por  endosso,  do  dia  da  reunião   da   assembléa  gorai,  em    que 
so  verificar  a  alludida  reducçâo. 

§  2.<>  Pelos  actos,  que  a  companhia  praticar,  depois  que  o 
a u mero  de  sócios  se  reduzir  a  menos  de  sete,  serão  soli- 
daria m-^n  te  responsáveis  os  administradores  o  accionistas,  si, 
dentro  do  dito  prazo  de  seis  mezes,  não  fòr  preenchido  o  numero 

Art.  81.  No  caso  do  perda  de  metade  do  capital  social,  devem 
OB  administradores  consultar  a  assembléa  geral  sobr^  a  convé- 
nio ncia  de  uma  liquidação  ant'^cipada. 

Art.  82.  Si  a  perda,  porém,  fòr  de  três  quartos  ou  mais  do 
capitai  social,  qualquer  accionista  poderá  requerer  a  liquidação 
judicial  da  sociedade. 

Art.  83.  A  qualquer  acci  mista  assiste  o  direito  de  pedir 
por  acção  ordinária  a  dissolução  da  sociedade  no  caso  do  n.  7 
do  art.  77. 

Art.  84.  Dissolvida  a  sociedade  nos  casos  dos  ns.  1,  2,  3,  5, 
6  e7  do  art.  77,  ou  no  do  art.  81,  a  liquidação  da  sociedade 
poderá    st   feita  amij^-avelmente. 

Art.  85.  Supposto  dissolvidas,  as  sociedades  anonymas  .se 
reputam  continuar  a  existir  para  09  actos  o  operações  da  li- 
quidação. 

Art.  86.  Compete  á  assembléa  geral  determinar  o  modo 
da  liqui  lação,  quando  nos  estatutos  não  se  haja  providenciado 
a  este  respeito,  e  nomear  os  liquidantes. 

Art.  87.  Na  falta  de  estipulação  nos  estatutos,  ou  de 
deliberação  da  assembléa  geral,  sorão  liquidantes  os  adminis- 
tradores. 

Art.  88.  Incumbe  aos  liquidantes  : 

1.^  Organizar  o  inventario  e  o  balanço  da  sociedade  nos 
quinze  dias  immediatos  á  sua  nomeação,  ou  á  dissolução, 
dado   o  caso  do  artigo  antecedente  ; 

2.*  Arrecadar  o-  bens,  intentar  acçõo?,  alienar  os  valores 
moveis,  cobmr  as  dividas  activas,  pagar  as  passivas  certas,  e 
praticar  em  geral  as  operações  e  actos  que  sejam  necessários 
para  a  liquidação ; 

3.®  Convocar  a  assembléa  geral  para  resolveras  quístOes 
cuja   decisão  depende  da  sua  deliberação. 

Art.  89.  Salvo  clausula  ou  deliberação  em  contrario,  nSo 
podem  os  liquidantes  transigir,  contrahir  compromissos,  alienar 
e  hypothec  ir  os  immoveis  e  empenhar  os  moveis. 

Art.  90.  Si  os  haveres  sociaes  forem  insufficientes  para 
o  integral  pagamento  do  passivo,  dov<  rão  os  liquidantes  exigir 
dos  sócios  que  completem  as  prestaç.oes  que  ainda  não  tenham 
sido  realizadas. 

Art.  91 .  Os  liquidantes  são  responsáveis  pelas  perdas  e 
damnos  resultantes  de  negligencia,  culpa  ou  dolo  no  desem- 
penho do   suas  funcções. 

Art.  92.  A  assembléa  geral  pôde  resolver  que  ainda  antes 
de  ultimada  a  liauidaçSo,  estando  pago  todo  o  passivo  social, 
se  fsçam  dividendos,  á  proporção  que  os  haveres  sociaes  se 
forem  apurando. 


€72  ACTOS  DO  PODKR  EXECUTIVO 

Art.  93.  De  seis  em  seis  mezes  os  liquidantes  darão  conU 
á  assemblôa  geral  do  estido  da  liqaidaçâo  e  das  causas  qoB 
a  têm  embaraçado,  ou   retardado. 

Art.  94.  Terminada  a  liquidação  e  pago  todo  o  passiro 
social,  03  liquidantes  formarão  o  plano  de  partilha  do  aetívo 
liquidado  o  organizarão  suas  contas,  fazendo-as  acompanhar 
de  um  relatório,  que  deve  contar  a  historia  dos  acto^  e 
operações    por  ellcs   praticados,   e  dos  incidentes  occorridos. 

O  relatório  e  contas  serão  remettidos  ao  conselho  fis^^il  ái 
anno,  em  que  teve  logar  a  dissolução,  para  dar  parecer. 

Em  assembléa  geral,  para  esse  fim  convocada,  serão  apresen- 
tados, discutidos  e  submettidos  á  ap provação  as  contas  e  pUno 
de  partilha,  fazendoHse  previamente  a  leitura  do  relatório  dos 
liquidantes  e  parecer  dos  fiscaes. 

§  l.*'  O  plano  de  partilha  p6de  ser  approvado,  ficando  re- 
servada para  outra  reuniãi)  a  discussão  das  contas. 

§  2.0  Os  accionistas  divergentes  não  poderão  reclamar  con- 
tra a  approvação  da  partilha  c  das  contas,  senão  nos  casos  de 
violação  da  lei  ou  dos  estatutos.  A  reclamação  será  feit& 
pela  acção  competente,  que  deverá  ser  iniciada  d^^ntro  de 
vinte  dias  a  contar  da  reunião  em  que  a  partilha,  ou  as  coatu 
houverem  sida  approvadas. 

Art.  95.  A  approvação  das  contas  pela  assombléa  geral  iin- 
])orta,  de  direito,  a  exoneração  da  responsabilidade  doi  liqai- 
dantes,  snlvo  o  disposto  no  art.  74,  2*  parte. 


CAPITULO  VII 

DA    LIQUIDAÇÃO  FORÇADA    DAS    SOCIEDADES 

ANONTMAB 


Art.  96.  As  companhias  ou  socieiades  anonymas  nSo  sáo 
sujeitas  á  fallencia. 

São,  porem,  os  seus  representantes  e  sócios  responsáveis 
poios  crimes,  que,  como  taes,  commetterem  contra  a  própria 
sociedade,  ou  contra  terceiros. 

Art.  97.  A  liquidação  forçada  não  pôde  ser  declarada  sesão 
nos  três  casos  seguintes  : 

l.^*  De  insolvabilidade ; 

2.<*  De  cessação  de  pagamento  das  dividas ; 

3.0  De  perda  de  três  rjuarlosoumais  do  capital  social. 

Art.  93.    A   liquidação   foi'ca.'A  só  pôde  ser  declarada: 

í.^  Por  meio  de  requerimento  da  sociedade  ou  do  qualquer 
accionista,  em  qualquer  dos  casos  do  artigo  antecedente.  O 
requerimento  deve  ser  acompanhado  do  inventario  e  balanço  ; 

2.0  Por  meio  de  requerimento  de  um  ou  mais  credores,  tio 
S(^mente  no  caso  de  cessação  de  pagamento  de  dividas  ven- 
<;idas,  certas  e  liquidas,  comprovadas  com  os  raspectivos  titã- 
los. 
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Art*  99.  A*  yista  da  petiçSo  e  docamentos,  o  Jaíz  do  Com- 
merciOf  depois  de  proceder  ás  diligencias  necessárias,  dirá  a 
sua  sentença. 

Independentemente  do  quaesqaer  diligencias,  decretará 
o  Juiz  a  liquidação  forçada,  si  elía  fòr  requerida  pela  própria 
sociedade. 

Art.  100.  Da  sentença,  que  declarar  a  liquidação),  só  hayerá 
o  recurso  de  aggravo  de  petiçSo» 

Ari.  101 .  A  sentença  será  publicada  por  editaes  impressos 
nas  folhas  publicas,  afixados  na  praça  do  commercio,  onde  a 
houver,  nas  portas  externas  da  casa  da  audiência  e  nas  da 
sociedade. 

Art.  102.  Decretada  a  liquidação,  o  Juiz  nomeará,  d*entre  os 
cinco  maiores  credores,  dous  syndicos,  cujas  funcç5es  durarSo 
até  que  os  credores  deliberem  sobre  a  concordata  que  lhes  fôr 
offerecida,  ou  sobre  a  liquidação  definitiva. 

Art.  103.  Apenas  nomeados,  os  syndicos  tomarSo  posse  do 
património  social  por  um  termo,  que  deverá  conter  a  relação 
<ltos  bens. 

Art.  104.  Sfto  obrigados  os  syndicos  a  proceder  logo,  por 
peritos  designados  pelo  Juiz,  ao  inventario  e  balanço  da  socie- 
dade, ou  á  verifícaçSo  de  um  e  outro,  si  já  estiverem  organi- 
zados. 

Art.  105.  Aos  syndicos,  emquanto  a  liquidação  nSo  se  tornar 
definitiva  (art.  102),  incumbe: 

1.0  Ter  em  boa  guarda  os  bens,  papeis  e  documentos  da 
sociedade,  sob  as  penas  e  responsabilidade  de  depositário ; 

2.<>  Arrecadar  os  bens  da  sociedade,  onde  quer  qUe  estejam, 
requerendo  para  esse  fim  os  precatórios  necessários  ; 

3.0  Vender  em  leilSo  publico,  mediante  licença  do  Juiz, 
os  géneros  e  mercadorias  qUe  forem  de  fácil  deterioração* 
ou  que  se  não  possam  guardar  sem  risco  ou  grande  despeza ; 
4.0  Diligenciar  o  aceite  de  letras  e  a  cobrança  de  todas  e 
quaesqUer  dividas  activas  da  sociedade,  passando  as  respectivas 
quitações ; 

5.0  Praticar  todos  os  actos  conservatórios  dos  direitos  e  ac- 
ções da  sociedade,  como  são  os  de  que  tratam  os  arts.  277  e  387 
do  Código  Gommercial. 

Art.  106.  As  quantias,  provenientes  da  venda  de  bens  e  mer- 
cadorias e  da  cobrança  de  dividas,  ficarão  sob  a  guarda  e  depo- 
sito dos  syndicos,  si  os  credores  não  resolverem  que  sejam 
recolhidas  a  algum  Banco,  ou  postas  em  mSo  de  pessoa  abo- 
nada. 

Nenhuma  somma  poderá  ser  despendida  ou  retirada,  senão 
por  virtude  de  ordem  do  Juiz. 
Art.  Í&7,  SSo  nullas,  a  beneficio  tSo  somente  dos  credores: 
1.0  As  hypothecas  estipuladas  pela  sociedade,  dentro  dos  qua- 
renta dias  precedentes  á  sentença  que  declara  a  liquidação  for- 
çada, para  garantir  dividas  contrahidas  em  data  anterior  á 
da  escriptura  das  mesmas  hypothecas ; 

2.0  Os  pagamentos  de  dividas  não  vencidas  effectuadas  no 
prazo,  de  que  trata  o  numero  antecedente. 
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Art.  106.  88o  applieayeU  á  liqnida^  íbrçada  a«  dispon^Bas 
doa  arte.  828,  829,  832, 838,  839,  840  e  841  do  Código  Commer- 
ciai,  entendendo-se,  com  relaçSo  á  sentença  declaratória  da 
liqaidaçSo,  aoe  credores  e  aoe  syndicos,  o  que  noa  citados  arti- 

fos  se  diz  com  referencia  á  sentença  da  aoertorjt  da  fallencia, 
massa  e  ao  curador  fiscal. 

Art.  109.  Apresentados  pelos  sádicos  o  inTontario  e  o 
balanço,  acompanhados  de  um  relatório  das  cansas,  oae  detsr- 
min^f^m  a  liquidaçao  forçada,  o  Jais  conrocarA  os  credores  para 
deliberarem  sobro  a  concordata  oa  sobre  a  liqnidaçio*  por 
meio  de  editaes  com  tempo  soffleiente,  e  respeitadsa  as  dt»- 
tancias,  para  qne  chegue  a  convocação  ao  conhecimeato  dos 
interessados  ausentes. 

§  !•*  O  chamamento  dos  credores  conhecidos  será  por  via  da 
cartas  e,  o  doa  qne  o  nio  íòrem,  por  editaes  e  annancioa  nas  fi> 
lhas  pablicas. 

§  2.0  Nas  cartas,  editaes  e  annnncioe  se  farfo  as  dedara^íes 
prescriptas  no  art.  842,  2»  parte,  do  Código  Commeroal, 
com  as  modificações  resultantes  do  Decreto  n.  3065  de  ( 
de  Maio  de  1882. 

Art.  110.  Reunidos  os  credores  e  presentes  oa  adminietn- 
dores  e  syndicos,  oa  á  revelia  dos  administradores,  se  £fcrA  a 
verificação  dos  créditos  apresentados,  observando-se  o  preoesn 
eatabelecido  no  art.  845  do  Código  Commercial. 

Os  créditos  dos  membros  da  oommistfo  serio  veríAosdoí 
polos  syndicos. 

Art.  111.  Na  segunda  reuniSo  que,  quando  muito,  deverá 
se  effeotuar  oito  dias  depois  da  primeira,  seriLo  apresentados 
os  pareceres  da  commissXo  e  dos  syndicos,  e,  havidos  por  veri* 
ficados  08  créditos  tSo  somente  para  o  fim  do  credor  votar  e 
ser  votado,  se  passará  a  deliberar  sobre  a  concordata,  si  ella 
fôr  ofl))reoida  pela  sociedade. 

Havendo  oontestaçSo  sobre  algum  credito  e  nflo  chegando  os 
credores  a  aooòrdo,  decidirá  o  Juiz  a  questSo,  como  entender 
de  justiça.  Da  decisflo  do  Juiz  náo  haverá  recurso. 

Art.  112.  A  concordata  só  será  adniittida  á  deUberaçSo  si  a 
sua  proposiçSo  houver  sido  autorizada  por  um  numero  de 
accionistas,  que  representem,  pelo  menos,  dons  terços  do  es* 
pitai  social. 

Art.  113.  A  deliberaçSo,  concedendo  a  concordata,  nara 
ser  válida  deverá  ser  tomada  nos  termos  do  Decreto  n.  ã066 
do  6  de  Maio  de  1882. 

Art.  114.  Torna-se  desnecessária  a  reuniSo  dos  credorei 
(arts.  109  e  110),  si  os  representantes  daoompanhia  apresen* 
tarem  ao  Juiz  concordata  por  escripto,  concedida  peloa  credoret 
em  numero  legal.  (Art.  113.) 

Art.  115.  Em  qualquer  estado  da  liquidaçio  pôde  ser  coatrip 
tada  a  concordata,  ainda  quando  tenha  sido  anteriormeats 
rejeitada,  uma  vez  que  seja  concedida  nos  termos  do  art  113* 

Art.  116.  Os  credores  dedominio,  os  hypothecarios  eoi 
privilegiados,  quo  tomarem  parle  na  deliberação  sobre  a  oos- 
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x>rdata)  ficarfio  aigeitos  ás  olansolas  e  eonâiç5M  nella  estipa- 
Lada.8. 

^i*t.  117.  Os  credores  dissidentes  poderão  embargar  a  con- 
^essâk)  da  concordata. 

Na  apresentaç&o,  discussão  e  julgamento  dos  embargos  se 
observarfio  as  disposições  dos  arts.  850  e  851  do  Código  Gom- 
mercial. 

I>a  sentença  do  Juiz  haverá  recurso  de  appelIaçSo  tSo  so- 
mente no  effeito  devolutiro. 

Art.  118.  A  concordata,  depois  de  legalmente  homologada, 
é  obrigatória  para  todos  os  credores,  salvo  para  os  de  dominio» 
bypothecarios  e  privilegiados.  (Art.  116.) 

Ari.  119.  Negada  a  concordata,  rescindida,  ou  nSo  havendo 
sido  apresentada,  a  liquidação  se  tornará  definitiva  e  prosegnirá 
nos  seus  termos  ate  nnal. 

Ari.  120.  Os  credores,  representando  dons  terços  dos  cre* 
ditos,  podem  : 
^  l.o  Continuar  o  néscio  da  companhia,  organisando  para 
esse  fim  uma  nova  sociedade  anonvma,  ou  em  nome  collectivo* 
ou  dando  á  empreza  a  forma  (jue  lhes  aprouver ; 

2.«  Ou  cedel-o  a  outra  sociedade  existente,  ou  que  venha  a 
se  formar. 

§  1  .o  A  deliberação  dos  credores  a  este  respeito  será  reduzida  a 
instrumento  publico  ou  particular,  assignado  por  tantos  delles 
quantos  bastem  para  constituir  a  maioria  exigida. 

§  2.0  O  activo  social  será  recebido,  assim  no  caso  do  n.  i^ 
como  no  do  2»,  por  preço  nunca  inferior  ao  do  inventario,  de 
que  trata  o  art.  1(H.  O  excesso,  si  houver,  do  dito  preço 
sobre  o  total  das  dividas  será  restituido  aos  accionistas. 

§  3.<^  A*  vista  de  requerimento,  acomnaahado  do  documento 
contendo  a  deliberação  dos  credores,  o  Juiz  ordenará  aos  syn- 
dicos  que  entreguem  o  activo  social  á  pessoa  designada  no 
dito  requerimento  ou  aos  terceiros,  a  quem  houver  sido  feita 
a  cessão. 

Art.  121.  Desde  o  momento  em  que  a  liquidação  se  torna 
definitiva  ( art.  119 ),  os  syndicos  se  reputam  revestidos  de 
plenos  poderes  para  todas  as  operações  e  actos  da  liquidação, 
como  pagarem  dividas  passivas,  demandarem  e  serem  deman- 
dados. 

§  1.0  Os  syndicos  podem  ser  destituidos,  a  requerimento 
dos  credores  em  maioria  de  numero  •  créditos^  sem  necessi- 
dade de  allegarem  causa  justificada. 

§  2.0  Dando-se  causa  justificada,  a  destituição  pôde  ser 
decretadas  officio^ou  a  requerimento  de  qualquer  credor. 

Art.  122.  Os  syndicos  procederão  immediatamente  á  venda 
de  todos  08  bens,  effeitos  e  mercadorias  e  á  liquidação  das  di- 
vidas activas  e  passivas. 

A  venda  será  feita  em  leilão  publico,  precedendo  licença  do 
Juiz  e  com  as   solemnidades  da  lei. 

Art.  123.  Para  transigirem  sobre  as  dividas  e  negócios  da 
liquidação  é  necessário  que  os  syndicos  tenham  poderes  ex- 
pressos, concedidos  pelos  credores. 
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Art.  124.  Oê  syndicos  rik>  obrigsdoB  a  apresentar  ao  Jaii, 
todos  08  mezes,  ama  conta  exacta  do  estado  da  liqnidsçio,  a 
das  quantias  em  caixa. 

§  l.<>  O  Juiz  poderá  ordenar  dividendos  sempre  qne  o 
rateio  possa  dar  cinco  por  cento«  derendo  as  quantias  pa^ 
ser  notadas  nos  respectiros  titnlos,  ou  créditos,  e  lançsdu 
em  uma  folha  qne  os  credores  assignarSo. 

§  2.^  Si  dos  lÍTTos  da  sociedade,  ou  por  algum  docameoto 
attendirel,  constar  qne  existem  credores  ausentes,  o  Jsiz, 
sobre  representaçfio  dos  syndicos,  poderá  mandar  qne  se  re- 
servem os  dividendos  que  lhes  podem  tocar. 

Art.  125.  Os  syndicos,  logo  qne  fftr  negada  on  rescindida 
a  concordata,  reverSo  a  lista  dos  credores,  cogos  titnlos  hBi 
serSol^ntregnes  no  prazo  de  oito  dias  annnnciado  nas  folhas 

Enblicas,  e,  á  proporção  que  os  forem  conferindo  com  os 
ivros  e  papeis  da  sociedade,  os  darSo,  por  nmi  nota  datad»  • 
assignada,  poradmittidos  ao  passivo,  ou  os  rejeifearto  peUi 
raz5es  occnrrentes,  segando  lhes  parecer  de  justiça.  Em  a 
nota  da  admissSo  S3  declarará  a  gradaaçSo  que  oon^ete  lo 
credito. 

Os  titnlos  originaes,  attendidos  ou  desattendidos,  serie  ree- 
titnidos  aos  portadores. 

Art.  126.  Occorrendo  dnvida  sobre  a  procedência  on  daiá- 
ficaçSo  dos  créditos,  a  questSo  se  resolverá  segando  os  termoi 
e  formas  do  art.  860  do  Código  Gommercial. 

Art.  127.  Terminadas  as  diligencias  da  «dmisHffo  edaMi- 
ficaçáo  dos  créditos,  os  syndicos  distribairSo  os  .credores  psias 
classes,  a  qae  pertencerem,  formando  de  cada  classe  ama  lista. 

§  1.0  A  classificaçfio  e  preferencias  serSo  regaladas  pelas 
disposiçSes  dos  arts.  619,  620,  621,  622,  623  e  624  do  Decreto 
n.  737  de  25  de  Novembro  de  1850  e  da  Lei  n.  1237  de  24  da 
Setembro  de  1864. 

§  2.«  As  listas  de  classificaçfio  seiik>  remettidas  ao  Jaíx. 
Poderá  o  Juiz  ordenar  as  alterasses  qne  lhe  parecerem  jostas. 

Das  snas  decisões  cabe  o  recurso  de  appellaçfio,  tio  somente 
no  effeito  devolutivo. 

Art.  128.  Approvada  a  classificação  dos  credores,  os  paga- 
mentos farnse-hfio  na  conformidade  dos  arts.  178, 179  e  180  do 
Decreto  n.  738  de  25  de  Novembro  de  1850. 

Art.  129.  Realizados  os  pagamentos,  serio  oe  credores  con- 
vocados para  assistirem  á  prestação  de  contas. 

Com  a  prestação  de  contas  se  entendem  terminadas  ss  faB> 
ç5eB  dos  syndicos. 

CAPITULO  VIII 

DAS    800IXDADBS     QUB    OARKCXM   DB  AUTORIZAÇÃO  DO    OCVIlin 

PAKA  SB  ORGANIZARBM 

Art.  130.  Dej^endem  de  antorizaçSo  do  Qovemo  para  qu 
se  possam  organizar  : 
l.<»  As  associações  e  corporaçSes  religiosas ; 
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2. o  Os  monte-pioB,  os  montes  de  soccorro  ou  de  piedade,  as 
caixas  económicas  e  as  sociedades  de  seguros  mútuos  ; 

3  .^  As  sociedades  anonymas,  que  tiverem  por  objecto  o  com- 
ine rcio,  ou  o  fi)mecimento  de  géneros  alimentares ; 

4."  As  sociedades  de  credito  real.  (Lei  n.  1237  de  24  de 
Setembro  de  1864,  art.  13  §  l»— 16  e  Decreto  n.  3471  de  3  de 
Junho  de  1865.^ 

§  l.o  Depenaem  igualmente  de  autorização  do  Goyerno,  para 
que  poBsim  funccionar  no  Império,  as  sociedades  estrangei- 
ras, e  as  soas  succursaes  ou  caixas  filiaes. 

§  2.<>  NSo  carecem  de  approvaçSo  do  Goyerno  as  sociedades 
anonymas  que  tiverem  por  objecto  a  construcçXo  de  estradas  de 
ferro,  concedidas  pelos  poderes  competentes.  (Decreto  n.  5561 
de  28  de  Fevereiro  de  1871.) 

Art.  131 .  Os  monte-pios,  os  montes  de  piedade  ou  de  soo- 
corro,  as  caixas  económicas  e  as  sociedades  de  seguros  mutues, 
bem  como  as  associações  e  corporações  religiosas,  nSo  só 
quanto  á  sua  constituiçSo,  como  quanto  ao  seu  regimen,  con- 
tinuam a  ser  reguladas  pelo  direito  anterior  á  Lei  n.  3150  de  4 
de  Novembro  de  1882. 

Art.  132.  As  sociedades  anonymas,  que  dependem  de  auto« 
rizaçSo  do  Governo  (art.  130),  não  poderfio  obtel-a,  senão  quan- 
do o  contrato,  ou  estatutos  forem  organizados  de  conformidade 
com  as  disposições  da  citada  Lei  n.  3150  e  com  as  deste  decreto^ 
ás  quaes  sSo  e  ficam  sujeitas. 

§  l.o  O  processo  para  a  concessSo  da  autorização  do  Governo 
continuará  a  ser  o  estabelecido  pelo  Decreto  n.  2711  de  19  de 
Dezembro  de  1860. 

Para  a  approvaçSo,  porém,  nSo  se  poderão  exigir  clausulas 
e  condições,  ou  derogadas  pela  Lei  n.  3150,  ou  contrarias  ás 
suas  disposições. 

§  2.<>  Concedida  a  autorização  e  praticados  os  actos,  a  que 
allude  o  art.  11  do  citado  Decreto  n.  2711,  a  sociedade  ano- 
nyma  se  constituirá  pela  forma  estabelecida  no  art.  3o  da  Lei 
n.   3150,  o  disposições  concernentes  deste  decreto. 

§  3.0  Praticados  os  ditos  actos  (art.  11,  Decretou,  2711) 
cessará  toda  e  qualquer  intervenção  do  Governo  em  relação  á 
sociedade. 

§  4.0  Uma  cópia  authentica  da  carta  de  autorização  será 
archivada  e  publicada  conjantamente  com  os  estatutos  da 
sociedade,  nos  termos  da  Lei  n.  3150  e  deste  decreto. 

§  5.0  Na  prorogação  do  prazo  da  sociedade,  bem  como  em 
quaesquer  alterares  de  estatutos,  se  observarão  as  disposições 
deste  artigo  e  seus  paragraphos. 

Art.  133.  As  sociedades  de  credito  real,  quando  revestirem 
a  forma  anonyma,  ficam  sujeitas  ás  disposições  da  Lei  n.  3150 
e  do  presente  decreto,  em  tudo  em  que  as  ditas  disposições 
não  forem  contrarias  á  Lei  n.  12^  de  24  de  Setembro  de  1864. 
(Art.i3§loal6eDecreto  n.  3471   de  3  de  Junho  de  1865.) 

Art.  134.  Na  concessão  de  autorização  ás  sociedades  estran- 
geiras e  ás  suas  succursaes,  ou  caixas  filiaes,  se  observarão 
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igualmento  as  difpotiQdei  do  D0ereto  n.  2711.  <Ari.  4S»  ii.  1* 
e  2»  do  citado  decreto.) 

As  sociedades  estrangsirM,  que  fancoionarom  no  Im|Mrio,  fi- 
cam sajeitas  ao  direito  pátrio  e  ao  direito  da  nação,  a  qos 
pertenceremi  segando  aa  regras  do  direito  intsmaoioiíal  ^- 
yado. 


CAPITULO  IX 


DXSPOfiigQlS   PINAIS 

Art,  135.  Incorrem  na  pena  de  moita  de  SOQtOOO  % 
5:00(^00  : 

1.0  Os  fundadores  de  sociedades  anonymaa  qQ3,  na  ooniti- 
tniçSo  delias,  deixarem  de  observar  as  formalidades  prescri- 
tas nos  paragraphoB  e  números  do  art.  3*  daLei  n.  3150  df 
4  de  Novembro  de  1882 ; 

2.<^  Os  administradores  qae,  havendo  sido  nomeados  no  is^ 
tromento  publico  de  oonstituiçio  da  companhia,  ou  na  assaoi- 
blóa  geral,  de  que  trata  o  n.  2»  do  §  1«  do  art.  3»  da  lei,  dei- 
xarem de  observar  as  presorip^Ses  do  §  4^  e  seus  nomaros  e  do 
§  &»  do  dito  artigo ; 

3.0  Os  administradores  que  nSo  cumprirem  as  disposiçSes 
do  art.  G^eseus  números,  a  do  art.  12  e  a  do  art.  15  da 
mesma  lei,  deixando  de  convocar  a  reuniSo  ordinária  àk 
assembléa  geral  na  época  marcada  nos  estatutos; 

4.0  Os  administradores  que  violarem  as  disposiç^ea  do  art  16 
O  seus  números  da  lei ; 

5.0  Os  administradores  que  emittirem  obrigaçQea  ao  portador 
em  contraven^  á  disposição  do  §  1<»  art.  32  da  lei. 

Art.  136.  Incorrem  nas  disposições  do  §4odo  art.  284  do 
Código  Criminal: 

1.0  Os  administradords  que  infringirem  aa  preseripçSes  do 
art.  31  da  lei ; 

2.0  Os  administradores  ou  gerentes  que  âistribairem  divi- 
dendos nSo  devidos ; 

3.0  Os  administradores  que  por  qualquer  artificio  promo- 
verem  falsas  cotaçOes  das  acç9es ; 

4.0  Os  administradores  que,  para  garantirem  créditos  sociasB, 
aceitarem  o  penhor  das  acções  da  própria  companhia. 

Paragrapho  único.  Osfíscaes,  que  deixarem  de  denunciar 
nos  seus  relatórios  annuaes  a  distribuiçSo  de  dividendos  aio 
devidos,  e  quaesquer  outras  fraudes  praticadas  no  decurso  do 
anuo  e  constantes  dos  livros  e  papeis  sogeitos  ao  seu  exame, 
serSo  havidos  como  complices  dos  autores  desses  delidos  e  como 
taes  punidos. 

Art.  137.  No  caso  de  dissoluçfiò  da  sociedade  anonysBa  por 
insolvabilidade,  ou  por  cessação  de  pagamentos,  serfiò  igmd- 
mente  punidos  com  as  penas  do  art.  264  do  Código  Ctinisal 
os  administradores  ou  georentea  que  subtrahirsiii  oa  livres  ds 


À0T08  DO  PODIH  BUGUTIVO  679 

^sma  fociedade,  inntiliiarem-noB,  ou  IhM  alterarem  o  oon- 
teúdo  ;  08  qae  diminuirem,  desviarem,  ou  occaltarem  parte  do 
activo  ;  ou  os  qae,  em  instromeatos  pnbliooa,  em  escriptoB 
particularee,  oa  em  balanços  reconhecerem  a  sociedade  deve- 
dora de  sommas  qae  effecti vãmente  ella  não  dever. 

Art.  138.  Em  todos  os  crimes,  de  qae  trata  a  Lei  n.  3150, 
terá  cabimento  a  acçSo  publica. 

Art.  139.  A  sociedade,  qaalquer  accionista,  e  os  terceiros 
offendidos  podem  dar  queixa  pelos  crimes  definidos  nos  artigos 
ckziteoedentes. 

Art.  140.  Os  pareceres  dos  fiseaes,  em  que  se  denunciarem 
q^naesquer  dos  ditos  crimes,  serflo  remettidos,  por  cópia  authen- 
txca,  ao  Promotor  Publico  da  comarca,  para  dar  denuncia  e  pro- 
mover os  termos  da  accusaçSo. 

Art.  141.  SerSo  igualmente,  e  para  o  mesmo  fim,  remettidos 
&o  Promotor  Publico,  por  ordem  do  Juiz  da  caUsa,  certidões  das 
peças,^  autos  ou  termos,  d'onde  conste  a  existência  de  qualquer 
dos  crimes  alludidos. 

'  Art.  142.  Os  crimes,  de  que  trata  o  art.  135,  serSo  proces* 
sados,  segundo  as  prescripções  dos  arts.  47  e  48  do  Decreto 
n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871,  e  julgados  pelo  Juiz  de  Di- 
reito da  comarca  com  os  recursos  legaes, 

Art.  143.  As  multas  impostas  por  virtude  das  disposições 
do  art.  135  serão  recolhidas  ao  Thesouro  Publico  Nacional  como 
verba  da  receita  geral  do  Império.  (Lei  n«  1507  de  26  de  Se- 
tembro de  1867,  art.  27.) 

Art.  144.  Na  imposição  das  penas,  decretadas  pela  Lei 
n.  3150,  se  observarão  as  regras  estabelecidas  no  art.  63  do 
Ck)digo  Criminal. 

CAPITULO  X 


DAS  SOOIXDADXa  BM  GOMMAlfBrrA  POR  ACÇÕXB 

Art.  145.  E*  permittido  ás  sociedades  em  commandita  divi- 
direm em  acções  o  capital  dos  sócios  oommanditarios. 

NSo  pôde  ser  divimdo  em  acções  o  capital  com  que  entram 
os  socioB  solidariamente  responsáveis.  Todavia  nSo  lhes  é  pro» 
hibido,  com  os  seus  recursos  individuaes,  adquirir  acções. 

Art.  146.  Os  sócios  oommanditarios  só  se  obrigam  pela  quota 
do  capital  das  acções  que  subscrevem,  ou  lhes  são  cedidas. 
(Art.  813  do  Código  Commercial.) 

Art.  147.  Os  gerentes  são  illimitada  e  solidariamente  respon- 
sáveis por  todas  as  dividas,  compromissos  e  obrigações  sociaes. 

Qaalquer  sócio,  sem  ser  gerente,  pôde,  pelo  contrato,  oon- 
trahir  responsabilidade  illimitada  e  solidaria. 

Art.  14o.  As  sociedades  em  commandita  por  acções,  embora 
nSo  lhes  seja  vedado  qualificarem-se  por  uma  denominaçio  es- 
pecial, ou  pela  designação  do  seu  objecto,  devem  ter  firma  ou 
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Da  firmA  fló  podem  íàxer  parte  ob  nomes  doa  gereatea  «  doa 

aocios  solidários. 

Ficam  illimitada  e  solidariamente  responsayiis  os  sócios  qne, 
por  sens  nomes,  pronomes,  oa  appellidos,  fi^rarea  na  finas 
social,  oa  4ue  delia  asarem,  assignando-a,  sairo  ai  o  fixerem 
como  procaradores  e  com  expressa  deslaraçio. 

Art..  149.  Os  nomes  dos  gerentes  derem  ser  indicados  ns 
contrato,  oa  acto  constitativo  da  sociedade. 

Art.  150.  A  sociedade  em  commandiu  por  acções  se  íbma 
por  escriptnra  pablica  ou  particalar,  assignada  por  todos  os 
sócios  ;  e  nSo  se  rei>atará  legalmente  constitoida  senSo  depois 
de  sabscripto  o  capital  todo,  e  de  depositada  em  Banco,  oa  ea 
mSo  de  pessoa  abonada,  á  eecolha  da  maioria  dos  aabaeríptorei, 
a  decima  parte  da  entrida  oa  prestaçSo  em  dinheiro  áí  cadi 
sócio. 

Art.  151.  Nenhnm  contrato  ou  operaçSo  terá  logar  por 
conta  da  sociedade  antes  de  preenchidas  as  formalidades  dos 
^4  e  5  do  art.  3**  da  Lei  n.  3150,  e  dosarts.  32e  33  deste  de- 
creto. ' 

Art.  152.  Os  poderes  do  gerente,  os  direitos  dos  commuidi- 
tarios,  quanto  ás  deliberações  o  actos  de  fiscalisaçSo,  e  os  casoi 
de  dissolução,  além  dos  mencionados  no  art.  17  da  lei,  teria 
regalados  nos  estatutos  ou  contrato  social . 

Art.  153.  No  caso  de  omissSo  dos  «estatutos  oã  contrato  so- 
cial, os  gerentes  se  reputam  revestidos  de  poderes  de  livr? 
administração,  e,  portanto,  com  as  faculdades  necessárias  para 
praticar  todos  os  actos  e  operações,  que  entendem  com  o  fia  dft 
sociedade. 

Não  poderão,  porém,  sem  mandato  expresso,  alienar  on  hj« 
pothecar  os  immoveis,  contrahir  comprondssoo  e  obrigações 
alheias  ao  objecto  da  sociedade,  nem  transigir  sobre  direitos, 
de  que  não  lhes  é  licito  dispor. 

Art.  154.  Nos  estatutos,  on  contrato  social,  se  pdde conferir 
á  assembléa  geral  o  direito  de  destituir  o  gerente  ou  ge- 
rentes, e  de  nomear  outros  que   os  substituam. 

Na  falta  de  clausula  expressa,  os  gerentes  nomeados  no  con- 
trato social  não  poderão  ser  destitaidos  senão  por  caoaa  le- 
gitima, como  infidelidade,  abuso,  malrersação  oa  fraode. 

Art.  155.  Não  pôde  a  assembléa  geral,  sem  expresso  accArdo 
do  gerente  ou  gerentes  (salvo  clausula  expressa),  ratificar  oo 
praticar  actos  que  interessam  á  sociedade  para  com  terceiros, 
ou  que  importam  mudança  ou  alteração  do  contratD  aoàã. 

Art.  156.  Os  gerentes  representam  a  sociedade  era  sots 
relações  com   terceiros. 

Os  sócios  commanditarios,  nas  suas  reiações  com  os  ge- 
rentes, são  representados  pela  assembléa  geral,  e  por  eili 
exercem  os  seus  direitos  de  deliberação  e  físcalisaçio. 

Art.  157.  A  socieiado  em  commandita  por  acções,  salvo 
estipulação  em  contrario,  se  dissolvo  pela  morte  de  qualquer 
dos  gerentes. 

Art.  158.  Em  caso  de  morte  (quando  pelo  contrato  social 
a  morte  não  traz  a  dissolução),  de  incapacidade^legal,  on  de  is- 
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pediznento  do  gerente,  compete  aos  fiscaes  &zer  a  nomeaçSo 
de  wm  administrador  provisório,  que  só  poderá  praticar  actos 
de  simples  gestão,  e  os  que  forem  necessários  para  a  conservaçAo 
dos  direitos  da  sociedade. 

§  1.0  Dentro  do  prazo  de  quinze  dias,  a  contar  da  nomeação,  o 
administrador  provisório  convocará  a  assembléa  geral  para 
eleg^er  o  gerente  efTectivo. 

§  2.0  O  administrador  provisório  só  é  responsável  como  man- 
datário e  pela  execução  do  mandato. 

§  3.0  Quando  os  gerentes  são  dous  ou  mais,  e  faljece  algum 
delias,  não  ha  necessidade  de  nomear-se  administrador  pro- 
visório, nem  tão  pouco  substituto  effectivo. 

Art.  159.  Os  fiscaes  (arts.  14  e  40  da  lei)  são  competentee 
para  representarem  a  sociedade  e  demandarem  os  sócios  soli- 
dários, si  assim  o  deliberar  a  assembléa  geral,  sem  prejuizo 
do  direito  de  cada  um  dos  commanditarios. 

Art.  160.  Em  relação  ás  sociedades   em   commandita  por 
acçSes,  no  que  lhes  fôr  applicavel  se  observarão  as  disposições 
'dos  arts.  7  a  19,  31,   38,  39,  40,  50,  paragrapho  único,  52,  53, 
54  a  62,  63  a  76,  e  77  a  95  deste  decreto. 

Art.  161.  São  também  appKcaveis  ás  mesmas  sociedades  as 
disposições  dos  arts*  135,  ns.  1,  2,  3  e  4  ;  136,  138,  139  e  142  a 
144, 

Art.  162.  As  sociedades  em  commandita  por  acções  são 
sujeitas  ao  processo  de  silencia,  na  conformidade  das  disposi- 
ções do  Código  Commercial  e  seus  regulamentos,  tanto  na 
parte  civil  e  administrativa,  como  na  criminal.  , 


CAPITULO  XI 

DISPOSIÇÕES  GBRABS 


Art.  163.  São  applicaveis  ás  sociedades  anonymas,  consti- 
tuidas  antes  de  haver  entrado  em  vigor  a  Lei  n.  3150  de  4  de 
Novembro  de  1882,  as  disposições  dos  arts.  4,  5,  20,  21,  23, 
39  a  40,  45  a  50,  77  a  95,  96  a  129,  135  ns.  3»  e  5»,  136  ns.  1, 
2,  3,  e  137 ;  e  seis  mezes  depois  as  dos  arts.  18,  71,  54  a  62, 
63  a  76,  135  n.  4^,  e  136  paragrapho  único. 

Art.  164.  As  sociedades  anonymas  preexistentes  se  podem 
converter  nas  sociedades  anonymas,  de  que  trata  a  Lei  n.  3150. 

§  l.o  Para  esse  fim  é  necessário  que,  por  meio  de  novos 
estatutos  ou  contrato  social,  so  reorganizem  e  se  constituam  de 
harmonia  com  as  disposições  da  citada  lei  e  do  presente 
decreto. 

§  2.0  Pôde  formar  capital  da  nova  sociedade  o  capital  da 
antiga  e  subsistir  a  mesma  divisão  de  acções,  as  quaes  serão 
sabstituidas  por  novos  titules.  O  capital  consistente  em  bens, 
cousas,  obras,  serviços,  ou  direitos,  será  admittido  pelo  valor, 
em  que  fôr  estimado,  na  conformidade  do  §  2®  do  art.  3,^  da  lei 
e  disposições  deste  decreto. 


Acnê  DO  Km  ixiuiufo 

§  3.^  A  BOf»  lociedide  nio  te  nyuUrá  difiiiili^ 
•títoida  0i  todo  o  MH  capiul  alo  taúrw  sabampto,  t  ■  aio 
MÚrer  realizadm  a  deeima  parte  em  dinheiro  do  Talor  de  cada 
acção. 

Art.  166.  A  fiocSo  de  doaa,  oo  nuia  eodedadea  aaoBjBae 
em  uma  wò  eoeiedade,  ae  ooosiderari  eomo  eonetitoiçiode 
aociedade*  e*  portanto,  ae  reaiixará  de  eontemidade 
diapoeiçOes  dò  ait.  9»  da  lei  e  diapoaiçgei  eoaeeraentee 
decreto. 

Art.  166.  Aa  acções,  qne  por  direito  eompetem  aoi 
niataa  contra  oe  adminiatradorea  por  infiraeçio  dalei  e  doe  eela- 
tatoe,  poderio  ler  exercidas  conjuntamente  por  dons  on  wum 
eoeioa. 

Art.  167.  Aa  diapoeiçSea  da  Lei  n.3150e  aa  derte  decrete 
nio  comprebendem  as  eociedadee  de  aoccorroe  matoos,  nem 
aa  litterariaa,  acientificaa,  politicaa  e  benefieentea,  nilfo  á 
ie  organizarem  pela  forma  anonyma. 

Aa  ditaa  eociedadee  ee  podem  inatitoir  aem  aalorizaígio  do 
Ooremo  e  continnam  a  eer  regidaa  pelo  direito  anterior  á* 
citada  lei. 

Art*  168.    Picam  refogadas  aa  diapoaiçOee  em  contrario. 

Joio  Ferreira  de  Moura,  do  Man  Gonaelfao,  Ministro  e  Se- 
cretario de  Estado  dos  Negoeioe  da  Jastiça,  asaim  o  tenha  ea- 
tendido  e  faça  ezecntar.  Palicio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de 
Dezembro  de  1^,  61*  da  Independência  e  do 


Com  a  rubrica  de  Sua  Mageatade  o  Impender. 

João  Ferreira  de  Moura» 


*^''i^\fi)^^í\fid^ 


DECRETO  N.  8822  -*  db  30  nn  dezxicbbo  db  1882 

Def  Isra  de  interesse  geral  do  Estado  a  estrada  de  ferro  do  Bedfo  ao  Uaoiíre 
e  o  raaal  de  Naiarelh  eom  o  seo  prolODgameoto  até  aotroaear  aa  estrada 
de  ferro  Goode  d'Eo,  oa  Provioeia  da  Parabyba. 

Hei  por  bem,  de  conformidade  com  a  Minha  Immediata  R^ 
aolaçio  de  23  do  corrente  mez,  tomada  aobre  Conaolta  da 
Secçio  dos  Negócios  do  Império  do  Conselho  de  Eatado,  Decla- 
rar de  interesse  geral,  nos  termos  de  §  1»  do  art.  1»  do  Regii- 
lamento  approvado  pelo  Decreto  n.  5561  de  28  de  FeTsreifo 
de  1874,  a  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro  e  o  ramBl 
de  Nazareth,  attenta  a  conreniencia  de  ligal-a  á  eatrada  dê 
ferro  Conde  d'Bu,  na  Província  da  Parahyba,  e  no  poito 
que  ae  verificar  mais  vantajoso,  mediante  o  prokmgaaeato 
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do  referido  ramal,  ci^a  eonitnioçfto,  na  parte  oomprehendida 
entre  a  cidade  de  Nazareth  e  a  villa  de  Timbaúba,  poderá  desde 
JÁ  ser  contratada  com  a  Oreat  Western  of  Braxil  Railvoay 
Company^  limited^  conforme  a  saa  proposta  e  as  claasalas 
do  Decreto  n.  7959  de  29  de  Dezembro  de  1880,  sem  aagmento 
do  ^sapital  garantido  á  dita  companhia. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albaqtierqne,  do  Meu  Conselho, 
Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  e 
interino  dos  da  Agricultara,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Pcdacio  do  Rio  de 
Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882,  Ôl^  da  Independência  d 
do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador . 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque, 


C^laiMiila*  a  que  «e  refere  o  Decreto  n*  SS9!d 

deata  data 


I 

O  Qoverno  Imperial  concede  á  Great  Western  of  Brazil  Raih' 
%oay  Company^  limited^  privilegio  por  70  annos  para  a  oon« 
stnicçflo,  uso  e  gozo  do  prolongamento  do  ramal  de  Nazareth  da 
estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro,  desde  a  cidade  de 
Nazareth,  actual  ponto  terminal  do  dito  ramal,  até  a  villa  de 
Timbaúba,  na  Provinda  de  Pernambuco. 

Além  do  privilegio,  o  Governo  concede  os  seguintes  fayores  : 

1.0  Cessão  gratuita  de  terrenos  derolntoa  e  naoionaes,  e 
bem  assim  dos  oomprehendidos  nas  sesmarias  e  posses,  ex~ 
cep  to  as  indemnizações  que  forem  de  direito,  para  o  leito  da 
estrada,  estações,  armazéns  e  outras  obras  especificadas  no  con- 
trato. 

2.0  Direito  de  desapropriação,  na  forma  do  Decreto  n.  816 
de  10  de  Julho  de  185d,  dos  terrenos  de  dominio  particular, 
prédios  e  bemfei terias,  que  forem  precisos  para  as  obras  de  que 
trata  o  paragrapho  antecedente . 

3.0  Uso  das  madeiras  e  outros  materiaes  existentes  nos 
terrenos  devolutos  e  nacionaes,  indispensáveis  para  a  con- 
strucçfiodo  prolongamento  do  ramal. 

4.0  Isenção  de  direitos  de  importaçffo  sobre  os  trilhos,  ma* 
chinas,  instrumentos  e  mais  objectos  destinados  &  construcçSo, 
bem  como  sobre  o  carvfio  de  pedra  indispensável  para  as  ofS- 
cinas  e  custeio  da  via  férrea. 

Esta  intenção  nfio  se  fará  effeetiva  emquaato  a  companhia  nâo 
apresentar,  no  Thesouro  Nacional,  ou  na  Thesouraria  de  Fa- 
zenda da  província,  a  relação  dos  sobreditos  otgectos,  espedfi- 
oando  a  respeofciva  qualidade  e  quantidade,  que  aquella*  re* 
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vartiç0ei  flzarSo  annaAlmeiíte,  eonfòrme  u  butntfim  do 
Minúterio  da  Fazenda. 

CeMará  o  favor»  ficando  a  eompanhia  anjeiu  i  reatittdçio 
dos  direitot  qae  teria  de  ^gar  e  á  malta  do  dobro  de««a  dird- 
toa  impoata  pelo  Ministério  dos  Negócios  da  Agricoltora,  Goor 
mercio  e  Obras  Pablicas»  on  pelo  dos  da  Pazenida,  si  se  profir 
que  ella  alienoa,  por  qoalqaer  titolo*  objectos  importata, 
sem  qoe  precedesse  licença  daqnelles  Ministérios,  oa  da  Pre- 
sidência da  proyineia,  e  pafifamento  dos  respectÍTOs  direib». 

5.*  Preferencia»  em  igoaldade  de  condições,  para  a  lavre  de 
minas  na  zona  privilegiada,  sendo  expreaao  em  contrato  es- 
pecial o  namero  de  datas  qoe  o  Governo  jalgne  conveniente 
conceder,  bem  como  as  condições  a  qne  deve  ficar  sajeita  a 
empreza. 

o.<>  Preferencia  para  acoaisiçSo  de  terrenos  devolatos  exis- 
tentes á  margem,  da  estrada ;  effectoando-se  a  venda  em  lotes 
alternados,  de  maneira  qne,  sendo  o  primeiro  da  companhia, 
o  segundo  ficará  pertencendo  ao  Estado,  e  assim  por  diante,  e 
pelo  preço  minimo  da  Lei  n.  601  de  18  de  Setembro  de  1850,  á ' 
a  companhia  os  distribuir  por  immigrantes  on  colonos  qne  im- 
portar e  estabelecer,  nSo  podendo,  porém,  vendel-os  a  estes, 
devidamente  medidos  e  demarcados,  por  preço  excedente  ao 
que  fòr  mareado  pelo  Governo. 

Essa  preferencia  só  terá  logar  durante  a  constmcçSo  do 
prolongamento  do  ramal.  Si,  decorridos  cinco  annoa  depois 
de  concluída  a  construcçAo,  nSo  tiverem  os  terrenos  sido  dii- 
tribuidos  a  immigrantes,  a  companhia  os  adquirirei  á  raz2o  do 
preço  máximo  da  lei,  indemnizando  o  Estado  da  differeoça 
que  estiver  por  pagar. 

II 

A  companhia  terá  representante  junto  ao  Governo  com 
poderes  especiaes  para  tratar  do  que  disser  respeito  á  exeeuçio 
do  contrato. 

As  duvidas  e  questões  que  se  suscitarem  seriU>  resolvidu 
de  accòrdo  com  a  legislaç&o  brazileira  e  pelos  Tribnnaea  bra- 
ziloiros. 

III 

Os  trabalhos  do  construcçâío  do  prolongamento  do  ramsl 
começarão  no  prazo  de  seis  mezes,  contados  da  data  da  appro- 
vação  dos  estudos  e  orçamento,  a  que  se  refere  a  condiçSo  5*,  e 
proseguirfto  sem  interrupção,  devendo  ficar  todos  oonduidos 
até  18  mezes,  contados  do  começo. 

IV 

Os  trabalhos  de  construcçSo  nSo  poderio  ser  encetados  sem 
prévia  autorizaçâk)  do  Governo ;  para  isso  os  projectos  de  todos 
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eases  trabalhos  serSo  organizados  em  daplieata  e  snbmettidos 
Á  approvaçSo  do  mesmo  Governo.  Um  dos  exemplares  será 
devolvido  á  companhia  com  o  —  visto  —  do  Chefe  da  Directoria 
das  Obras  Publicas  do  Ministério  da  Agricultura  e  o  outro  ficará 
arcbivado  no  mesmo  Ministorio. 


No  prazo  de  seis  mezes  a  contar  da  data  do  contrato  a  com- 
panhia dará  começo  aos  estudos  definitivos  do  prolongamento, 
08  quães*  serão  por  ella  apresentados  ao  Governo  até  seis  mezes 
depois,  e  constarSo  dos  seguintes  documentos  : 

I.  A  planta  gorai  da  linha  concedida  e  um  perfil  longitu- 
dinal com  a  indicação  dos  pontos  obrigados  de  passagem. 

O  traçado  será  indicado  por  uma  linha  vermelha  e  continua 
sobre  a  planta  geral,  na  escala  de  1  por  4.000,  com  indicação 
dos  raios  de  curvatura,  e  a  configuração  do  terreno  represen- 
tada por  meio  de  curvas  de  nivel  equidistantes  de  três  metros  ; 
e  bem  assim,  em  uma  zona  de  80  metros,  pelo  menos,  para  cada 
lado,  os  campos,  matos,  terrenos  pedregosos,  e,  sempre  que 
fôr  possivel,  as  divisas  das  propriedades  particulares,  as  torras 
devolutas  e  as  minas. 

Nessa  planta  serão  indicadas  as  distancias  kilometricas 
contadas  do  ponto  de  partida  do  prolongamento  do  ramal,  a 
extensão  dos  alinhamentos  rectos,  e  bem  assim  a  origem,  a  ex- 
tremidade, o  desenvolvimento,  o  raio  e  sentido  das  curvas. 

O  perfil  longitudinal  será  feito  na  escala  de  1  por  400  para 
as  alturas,  e  de  1  por  4.000  para  as  distancias  horizontaes, 
mostrando  respectivamento  por  linhas  pretas  e  vermelhas  o 
terreno  natural  e  as  plataformas  dos  cortes  e  aterros. 

Indicará,  por  meio  de  três  linhas  horizontaes,  traçadas 
abaixo  do  plano  de  comparação  : 

1.0  As  distancias  kilometricas,  contadas  a  partir  da  origem 
'do  prolongamento  do  ramal ; 

2.0  A  extonsão  e  indicação  das  rampas  e  contra-rampas  e  a 
extensão  dos  patamares  ; 

3.0  A  extensão  dos  alinhamentos  rectos  e  o  desenvolvimento 
e  raio  das  curvas. 

No  perfil  longitudinal  e  na  planta  será  indicada  a  posição 
das  estações,  paradas,  obras  d*arte  e  vias  de  communicação 
transversaes. 

O  perfil  longitudinal  será  acompanhado  por  um  certo  nu- 
mero de  perfis  transversaes,  inclusive  o  perfil  typo  da  linha 
férrea. 

Estes  perfis  serão  feitos  na  escala  de  1  por  100. 

O  traçado  e  o  perfil  longitudinal  poderão  ser  apresentados 
por  secções,  comtanto  que  estas  se  estendam  de  um  ponto  de 
passagem  obrigado  a  um  outro,  e  que  no  prazo  marcado  tenham 
sido  apresentadas  todas  as  secções. 

II.  Frojectos  especi^cados  de  todas  as  obras  necessárias  para 
o  estabelecimento  do  prolongamento  do  ramal,  suas .  estações  e 
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dependências,  bem  como  as  plantas  de  todas  as  propnedades 
que  fôr  necessário  adquirir  por  meio  de  desapropriaçSo. 

Os  projectos  das  obras  d*arte  compor-ae-háo  de  projeeç9es 
horizontaes  e  verticaes  e  de  còrtea  transversaes  e  longiUidinass 
na  escala  de  1  por  100. 

Os  projectos  das  estações  mais  importantes  e  das  pontes  po- 
derSo,  mediante  prévia  concessão  do  Governo,  ser  apresentsídos 
á  medida  oue  tiverem  de  ser  executados. 

III.  A  relação  das  pontes,  viaductos,  pontilhSes  e  boeiras, 
com  as  principaes  dimensdes,  posição  na  linha,  systema  de 
construcç&o  e  quantidade  de  obôra ; 

A  tabeliã  da  (quantidade  de  escavações  necessárias  para 
executar-se  o  projecto,  com  indicaç&o  da  classificação  approxi- 
mada  dos  materiaes  e  das  distancias  médias  de  transporte ; 

A  tabeliã  dos  alinhamentos,  raios  de  curvas,  cotas  de  deeli- 
vidades  e  suas  extensões  ; 

As  cadernetas  authenticadas  das  notas  das  operaçOes  topo- 
graphicas,  geodésicas  e  astronómicas  feitas  no  terreno ; 

Os  desenhos  dos  trilhos  e  accesaorios  em  grandea  de  exe-  • 
cução.  Orçamento  especificado  do  custo  provável  do  prolonga- 
mento. 

IV.  Os  dados  e  informações  que  tiver  colligido  sobre  a  po^o- 
lação,  industria,  commercio,  riqueza  e  composição  mineralógica 
da  lona  percorrida  pelo  prolongamento  do  ramal* 

VI 

Antes  de  resolver  sobre  os  projectos  submettidos  á  sua  appro- 
YAção,  poderá  o  Gfovemo  manaar  proceder,  a  expensas  da  con- 
panhia,  ás  operações  çrs^phicas  necessárias  ao  exame  dos 
projectos  e  poderá  modificar  esses  projectos  como  julgar  con- 
veniente. 

O  Geverno  poderá  designar  os  pontos  em  que  devem  ser  esta- 
belecidas as  estações  e  paradas. 

A  companhia  não  poderá,  sem  autorização  expressa  do  Go- 
verno, modificar  os  projectos  approvados. 

Não  obstante  a  approvação  do  perfil  longitudinal,  a  com- 
panhia poderá  fazer  as  modificações  ner^essarías  ao  esta- 
belecimento das  obras  d'arte,  passagens  de  nivel  e  paradss 
indicadas  no  projecto  approvado. 

A  approvação  dos  projectos  apresentados  pela  companhia 
não  poderá  ser  invocada  para  justificar  a  revogação  de  nenhuma 
destas  condições. 

VII 

Procurar-se-ha  dar  ás  curvas  o  maior  raio  possível ;  o  raio 
minimo  será  de  100.0  metros. 

As  curvas  diris'idas  em  sentidos  contrários  deverSo  ser  sapa* 
radas  por  uma  tangente  de  10  metros  pelo  menos. 

A  dacli vidado  máxima  será  de  3  «/o. 
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Aa  rampas,  eontra-rampas  e  patamares  serSo  ligados  por 
carvas  verticaes  de  raios  e  desenvolvimento  convenientes. 
Toda  rampa  seguida  de  uma  contra-rampa  será  separada  desta 
por  patamar  de  30  metros  pelo  menos  ;  nos  tunneis  e  nas  cur- 
vas da  peauenoB  raios  se  evitará  o  mais  poBsivel  o  emprego  de 
fortes  declives. 

Sobre  as  grandee  pontes  e  viaductos  metallicos,  bem  como 
4  entrada  dessas  obras,  se  procurará   n&o  empregar  curvas  de 

Sequeno  raio  ou  as  fortes  declividades,   afim  de  evitar  a  pro- 
acçSo  de  vibrações  nocivas  ás  juntas  e  articulações  das  di- 
versas peças. 

Aa  paradas  e  estações  serSo  de  preferencia  situadas  sobre 
porçAo  da  linha  em  recta  e  de  nivel. 

VIU 


• 


A  estrada  será  de  via  singela,  mas  terá  os  desvios  e  li- 
nhas auxiliares  que  forem  necessários  para  o  movimento  dos 
trens. 

A  distancia  entre  as  faces  internas  dos  trilhos  será  de  1,00 
metros . 

As  dimensões  do  perfil  transversal  serão  iguaes  ás  do  estudo 
principal  e  do  ramal. 

As  valletas  lo  ngitudinaes  terão  as  dimensões  e  declive  ne- 
cessários para  dar  prompto  escoamento  ás  aguas. 

A  incUnaçSo  dos  taludes  dos  cortes  e  aterros  será  fixada  em 
vista  da  altura  destes  e  da  natureza  do  terreno. 

IX 

A  companhia  executará  todas  as  obras  d*arte  e  fará  todos  os 
trabalhos  necessários  para  que  o  prolongamento  do  ramal  nfio 
civâe  obstáculo   algum  ao  escoamento  das  aguas,  e  para  que  a 
direcção  das  outras  vias  de  communicaçSo   existentes  n&o  re- 
ceba  senão   as  modificações   indispenBaveis  o  precedidas  de 
approvaçfto  do  Governo.  Os  cruzamentos  com  as  ruas  ou   ca- 
minhos públicos  poderão  ser  superiores,  inferiores,  ou,  quando 
absolutamente  se  não   possa  fazer  por  outro  modo,  de  nivel, 
construindo,  porém,  a  companhia,   a  expensas  suas,   as  obras 
que  os  mesmos  cruzamentos  tornarem  necessárias,   ficando 
também  a  seu  cargo  as  despesas  com  os  signaes  e  guardas  que 
forem  precisos  para  as  cancellas  durante  o  dia  e  a  noite.  Terá, 
neue  caso,  a  companh  ia  e  direito  de   alterar  a  direcção  das 
ruas  ou  caminhos  publ  icoe,  com  o  fim  de  melhorar  os  cruza* 
mentos  ou  de  diminuir  o  seu  numero,  precedendo  consentimen- 
to do  Governo  e,  quando  fòr  de  direito,  da  Gamara  Municipal, 
e  sem  que  possa  perceber  qualquer  taxa   pela  passagem  nos 
pontos  de  intersecção. 

Executará  as  obras  necessárias  á  passagem  das  aguas  ntili- 
ladas  para  abastocimento  ou  para  os  fins  mdustriaes  ou  agri- 
ooUs,  e  permittirá  que»  oom  idênticos  fins,  taes  obras  se 
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eífectaem  em  (jiudqaer  tempo,  d^^sde  que  ááÚMB  vÍo  nadlB 
damno  ao  propno  prolongamento  do  máU. 

O  prolongamento  do  ramal  nao  poderá  impedir  a  navega^ 
dos  rios  oà  canaes,  e  neste  intoito  as  pontes  on  riadoctos  sobn 
os  rios  e  canaes  terão  a  capacidade  neoesBari»  para  que  a  b»- 
vegaçâo  nSò  seja  embaraça. 

Em  tedos  os  cmzamentoe  saperiores  oa  inferiores  eom  m 
Tias  de  commnnicaçSo  ordinárias,  o  Goremo  terá  o  direito  ét 
marcar  a  altara  dos  tIos  dos  Tiadnctos,  a  largara  destas,  e 
a  qae  deverá  hayer  entre  os  parapeitos  em  raia^  ás  oeeoá- 
dades  de  circoiaçio  da  yia  poblica  qae  ficar  inferior. 

Nos  crazamentos  de  nivel  os  trillios  serSo  eellocadossen 
saliência  nem  depressSo  sobre  o  nivel  da  via  de  oommanieiçiA 
qae  cortar  o  prolongamento  ào  rannl,  de  modo  a  nio  enba- 
raçarem  a  circolaçSo  de  carros  oa  carroças. 

O  eixo  da  via  férrea  nAo  deverá  fazer  eom  o  da  via  de  eom- 
monicaçáo  ordinária  nm  angalo  menor  4^  ^• 

Os  crazamentos  de  nivel  teráo  sempre  canceUas  oa  barreina. 
vedando  a  circalaçSo  da  via  de  commonicação  ordinária  aa 
occasiáo  da  passagem  dos  trens ;  havendo,  além  disso,  uma  casa 
de  guarda  todas  as  vezes  qae  o  Governo  reconhecer  esn 
necessidade. 


Nos  tanneis,  como  nos  viadactos  inferiores,  deverá  bafer 
am  intervallo  livre  nnnca  menor  de  1*,50  de  cada  lado  dcw  tri- 
lhos. Além  disso«  haverá  de  distancia  em  distancia,  no  interúv 
dos  tanneis,  nichos  de  abrigo. 

Ás  abortaras  dos  poços  de  constmcção  e  ventilaçáo  dos  tan- 
neis seríto  gaamecidas  de  nm  parapeito  de  alvenaria  de  doof 
metros  de  altura  e  nâò  poderSo  ser  feitas  nas  vias  de  cofflmo- 
nicaçSo  existentes. 

XI 

A  companhia  empregará  materiaes  de  boa  qualidade  aa 
execaçSo  de  todas  as  obras,  e  segairá  sempre  as  preseripçM 
da  arte,  de  modo  qae  obtenha  oonstracç9es  perfeitamente 
solidas. 

O  systema  e  dimensões  das  fundações  das  obras  d*irte 
serflo  fixados  por  occasiilo  da  execaçáo,  tendo  em  attençio  a 
natureza  do  terreno  e  as  pressões  sapportadas,  de  acoôrdo  es- 
tro a  companhia  e  o  Governo.  A  companhia  será  obrigadi 
a  ministrar  os  apparelhos  e  pessoal  necessários  ás  sondagens 
e  fincamento  de  estacas  de  ensaios,  etc. 

Nas  superstractaras  das  pontes  aa  vigas  de  madeira  eó 
poderão  ser  empregadas  provisoriamente,  devendo  ser  sab- 
Btitaidas  por  vigas  metallicas,  logo  qae  o  Governo  o  exiji. 
O  emprego  do  ferro  fundido  em  longei^es  nlo  será  tolerado. 

Antes  de  entregues  á  circolaçSo,  todas  as  obras  d*arte 
seHk)  experimentsuilas,  fezendoHBS  passar  e  repassar   sobit 
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ellas,  com  diversa  velocidade  e  dopois  estacionar  algumas  horas, 
um  trem  composto  de  locomotivas  ou,  em  falta  destas,  de 
carros   de  mercadorias  quanto  possível  carre;?ados. 

^s  dcspezas  destas  experiências  correrão  por  conta  da  com- 
panhia . 

XII 


A  companhia  construirá  todos  os  edifícios  o  dependências 
necessárias  par<\  que  o  trafogo  »e  effectne  regularmente  e  sem 
peris^o  para  a  segurança  publica. 

As  estações  conterão  salas  de  espera,  bilheteira,  accommo- 
daçâo  para  o  agente,  armazéns  para  mercadorias,  caixas 
d*agun,  latrinas,  mictórios,  rampas  de  carregamento  e  em- 
barque de  animaes,  balanças,  relógios,  lampeOes,  desvios, 
cruzamentos,   chaves,  signaes  e  cercas. 

As  estações  e   paradas  terão  mobilia  a'^ropriada. 

Os  edifícios  das  estações  e  piradas  terão  do  lado  da  linha 
uma  plataforma  coberta  para  embarque  e  desembarque  dos 
passageiros. 

As  estações  e  paradas  terão  dimensões  de  accòrdo  com  a  sua 
importância.  O  Governo  poderá  esigir  que  a  companhia  &ça 
nas  estações  e  paradas  os  augmentos  reclamades  pelas  necessi- 
dades da  lavoura,  commercio  e  industria . 


XIII 

O  Governo  reserva  o  direito  de  Êizer  executar  pela  companhia 
ou  por  conta  delia,  e  durante  o  prazo  da  concessão,  alterações, 
novas  obras  cuja  necessidade  a  experiência  haja  indicado  em 
relação  á  segurança  publica,  policia  da  estrada  de  ferro  ovt 
éo  trafego. 

XIV 

A  companhia  fornecerá  o  material  rodante  correspondente 
á  extensão  do  prolongamento  e  composto  de  locomotivas,  ali« 
montadores  (tenders),  carros  de  1^  e  2»  classes  para  passa- 
geiros, carros  especiaes  para  o  serviço  do  Correio,  vagões 
de  mercadorias,  inclusive  de  gado,  lastro,  freio  e,  finalmente, 
carros  para  a  conducçSo  de  ferro,  madeiras,  etc.,  indicados  no 
orçamento. 

Todo  o  material  será  construído  com  os  melhoramentos  e 
commodidades  que  o  progresso  tiver  introduzido  no  serviço  de 
transportes  por  estradas  de  ferro  e  segundo  o  typo  quo  fôr 
adoptado  de  accôrdo  com  o  Governo,  de  modo  a  poder  circular 
na  linha  principal  e  no  ramal. 

O  Governo  poderá  prohibir  o  emprego  do  material  que  não 
estivor  nestas  condições. 

PODER   BXCCUTIYO     i8?í  T.   U.  —  U 
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XV 

To  las  as  indemnizações  e  despezas  motivadas  peb  const^nc» 
çâo,  conservação,  trafego  e  reparação  da  via  férrea  correrSo 
exclusivamente  e  sem  excepção  por  conta  da  companhia. 

XVI 

A  companhia  será  obrigada  a  cumprir  as  disposições  do  Re- 
galamento  de  26  de  Abril  de  i857,  e  bem  assim  qua^^squer- 
outras  da  mesma  natur  za,  que  farem  decretadas  para  a  segas 
rança  e  policia  das  estradas  de  ferro,  uma  vez  que  as  noras 
disposições    não  contrariem   as  presentes  clausulas. 

XVII 

A  companhia  sorá  obrigada  a  conservar  com  cuidado,  do- 
ranto  todo  o  tempo  da  concessão,  e  a  manter  em  eatado  que 
possam  perfeitam'mte  prf^encher  o  seu  destino,  tanto  a  estradi 
de  ferro  e  suas  dependências  como  o  m-iterial  rodinte,  sob  pena 
de  multa,  suspensão  ái  concessão  ou  de  ser  a  conservação  feita 
pelo  Governo  á  custa  da  companhia.  No  caso  de  interrui\^ 
do  trafego,  excelente  de  30  dias  consecutivos,  por  motivo  não 
justiíicado,  o  Governo  terá  o  direiío  de  impor  uma  multa  por 
dia  do  interrupção  igual  á  rendi  liquida  do  dia  anterior  a 
ella,  e  restabelecerá  o  trafego,  correndo  as  despezas  por  conta 
da  companhia. 

XVIII 

O  Governo  poderá  realizar  em  toda  a  extensão  da  estrada  as 
construcções  necessárias  ao  estabelecimento  de  uma  linha  tMe- 
graphica  de  sua  propriedade,  unando  ou  não,  como  melhor  lhe 
parecer,  dos  mesmos  postes  das  linha^i  telegraphicas  q«e  a* 
companhia  é  obrig  ida  a  construir  em  toda  a  («ztensão  da  es- 
trada, responsabilisando-se  a  m^^sma  companhia  ]  ela  guarda 
dos  fios,  postes  e  apparelhos  el'^ctricos  que  pertencerem  ao  Go- 
verno. 

Emquanto  isto  nSo  se  realizar,  a  companhia  é  obrigada  a 
expedir  telecrraiumas  do  Governo  c  >m  50  ^/o  de  abatimento  da 
tarifa  estabelecida  para  os  telegrammas  particulares. 

XIX 

Durante  o  tempo  da  concessão  o  Governo  não  concederá 
outras  estradas  de  ferro  dentro  de  uma  zona  de  20  kilometros 
para  cada  1  ido  do  eixo  da  via  férrea. 

O  Governo  r^serva-se  o  diroito  do  conceder  outras  estradas, 
que,  tendo  o  mesmo  ponto  de  partida  e  direcções  diversas, 
possam  approximar-se  e  até  cruzar  a  linha  concedida,  con- 
tanto que,  dentro  da  referida  zona,  não  recebam  géneros  oa 
passageiros. 
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XX 

A  fiscal isaçSo  da  estrada  e  do  serviço  sTá  incumbida  a  um 
engenheiro  fiscal  e  sms  ajudantes,  nomeados  pelo  Governo  e 
por  oUe  pagos,  aos  quaes  competo  velar  pelo  fiel  campri  mento 
das  presentes  condições. 

E*  livre  ao  Governo,  em  todo  o  tempo,  mandar  Engenheiros  de 
saa  confiança  acompanhar  os  estudos  e  os  trabalhos  de  con- 
strucção,  afim  do  examinar  si  são  executados  com  proficiên- 
cia, methodo  e  precisa  actividade . 

XXI 

Si.  durante  a  execução  ou  ainda  depois  da  terminação  dos 
trab  lhos,  se  verificar  que  qualquer  obra  não  foi  executada 
conforme  as  regras  d*arte,  o  Governo  poderá  exigir  da  com- 
panhia a  í-ua  domoliçào  e  reconstrucção  total  ou  parcial,  ou  fa- 
zel-a  por  adminislraçuo  á  custa  da  mesma  companhia. 

XXII 

Um  anno  depois  da  terminação  dos  trabalhos  a  companhia 
entregará  ao  Governo  uma  planta  cadastral  de  toda  a  estrada, 
bem  como  uma  r<  lação  d  is  estações  e  obras  d'arte,  e  um 
quadro  demonstrativo   do  cu  to    do  prolongamento  do  ramal. 

De  toda  e  qualquer  altqraçâo  ou  acquisiçâo  ulterior  será 
também  en  viada  planta  ao  Governo . 

XXIII 

Ob  preços  de  transporte  serão  fixados  em  tarifas  approvad^ts 
pelo  Governo,  não  podendo  exceder  oh  dos  meios  ordinários  de 
conducção  no  tempo  da  organização  das  mesmas  tarifas. 

Ás  tarifas  serfto  revistas,  pelo  menos,  todos  os  cinco  annos. 

XXIV 

Pelos  preços  fixados  nessas  tarifas  a  companhia  será  obri-' 
gada  a  transportar  constantemente  com  cuidado,  exactidão  e 
presteza   as  mercadorias  de  qualquer  natureza,  os   passagcnrot ' 
«suas   bagagens,  os  animaes  domésticos  e  outros,  e  os  valores 
que  lhe  forem  confiados. 

XXV 

A  companhia  poderá  fazer  todos  os  transportes  por  preços 
inferiores  aos  das  tarifas  approvadas  p  lo  Governo,  mas  de 
um  modo  geral  e  sem  excepção,  quer  em  prejuizo,  quer  em 
favor  do  quem  quer  que  seja.  Estas  baixas  de  preço  se  farão 
eífectivas  com  o  consentimento  do  Governo,  sendo  o  publico 
avisado  por  meio  de  annuncios  affisados  nas  estações  e  inser- 
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tos  nos  jomaea.  Si  a  companhia  fizer  transportei  por  preçts 
inferiores  aos  das  tarifas,  sem  aquellc  prévio  consentimento, 
O  Governo  poderá  ap^  licar  a  mesma  redacção  a  t>d08  oe 
transportes  de  igual  categoria,  isto  é,  pertencentes  á  u.esma 
ciasse  de  tarifa,  cos  preços  assim  reduzidos  náo  tornartío  a  se.* 
elevados,  orno  no  caso  de  prévio  consentimento  «ioOoverao, 
sem  autorização  expressa  deste,  avisando-se  o  pablicocom  nm 
mez,  pelo  menos,  de  antecedência. 

As  reducções  concedidas  a  indigentes  nSo  poderâo  dar  Ioga* 
á  applicaçáo  deste  artigo. 

• 

XXVI 

A  companhia  obriga-se  a  transportar  com  abatimento  de 
50  o/o  : 

l.o  As  autoridades,  escoltas  policiaes  e respectiva  bagagem, 
quando  forem  cm  diligencia ; 

2. o  Munição  de  guerra  e  qualquer  numero  de  soldados  áo 
Exercito  e  da  Guarda  Nacional  ou  (ia  Policia,  com  seus  officiaes 
e  respectiva  bagagem,  quando  maudados  a  serviço  do  Go- 
verno, a  qualquer  parte  da  linha,  dada  a  or  Jem  para  tal  fim 
pelo  mesmo  Governo,  pelo  Presidente  da  província  on  ontras 
autoridades  que  para  isso  forem  autorizadas  ; 

3.0  Os  colonos  e  immigrantes,  suas  bagagens,  ferramen- 
tas, utensílios  e   instrumentos  aratorios  ; 

4.<>  As  sementes  e  as  plantas  enviadas  pelo  Governo  on  peli 
Presidência  da  província,  para  serem  gratuitamente  di^i- 
buidas  aos  lavradores  ; 

5.^  Todos  os  géneros,  de  qualquer  natureza  que  sejam,  peb 
Governo  ou  pelo  Presidente  da  província  enviados  para  attender 
aos  soccorros  públicos  exigidos  pela  secca,  inundação,  peste, 
guerra  ou  outra  calamidade  publica. 

Todos  08  mais  passageiros  e  cargas  do  Governo,  Geral  ou.  ^ 
Provincial,   nSo  especificados  acima,  serfio  transportados  com 
abatimento  de  quinze  por  cento  (15  <>/ J. 

Terio  também  abatimento  de  15  <*/o  os  transportes  de  mate- 
riaes  que  se  destinarem  á  construcção  e  cust3Ío  dos  ramaes  e 
prolongamento  da  estrada  que  faz  objecto  desta  concessSo,  e  os 
destinados  ás  obras  municipaes  nos  municípios  servidos  pela 
estrada. 

Sempre  que  o  Governo  o  exigir,  em  circumstancias  extraor- 
dinárias, a  companhia  porá  ás  suas  ordens  todos  os  meios  de 
transporte  de  que  dispuzer . 

Neste  caso  o  Governo,  si  o  preferir,  pagará  á  companhia  o 
que  fòr  convencionado,  pelo  uso  da  estrada  e  todo  o  seu  ma- 
terial, n/io  excedendo  o  valor  da  renda  média  de  periodo  idên- 
tico, nos  últimos  três  ann  >?. 

As  malas  do  Correio  e  .<^eus  conductores,  os  funceionarios 
encarregados  por  parte  do  Governo  do  serviço  da  linha  tele- 
graphica,  como  quacsquer  sommas  de  dinheiro  pertencentes  ao 
Thesouro  Nacional  ou  Provincial,  serão  conduzidos  gratuita- 
mente, cm  carro  especialmente  adaptado  para  esso  fim. 


^ 
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XXVIl 

Logo  que  os  dividendos  excederem  de  12  o/o,  o  Governo  terá 
o  direito  de  exigir  a  reducçfio  das  tarifas  di  transportes. 

Estas  redacções  se  efiectuarâo  principalmente  cm  tarifas  dijBfe- 
renciaes  para  os  grandes  percursos  e  nns  tarifas  dos  géneros 
destinados  á  lavoura  e  á  exportação. 

XXVIII 

O  Governo  poderá  f^zer,  depois  de  ouvida  a  companhia, 
concessão  de  ramaes  para  uso  particular,  partindo  das  estações 
ou  de  ou  ilquer  ponto  da  linha  concedidi,  sem  que  a  companhia 
tenha  direito  a  qualquer  indemnização,  salvo  si  houver  au- 
gmento   eventuiil  de  despeza  de  conservação. 

Todas  as  obras  definitivas  ou  provisórias  necessárias  para 
obter,  neste  caso,  a  segurança  do  trafego,  serão  feitas  sem 
ónus  para  a  companhia. 

XXIX 

Na  época  fixada  para  terminação  da  concessão,  a  estrada  de 
ferro  e  suas  dependências  deverão  achar-se  em  bom  estado  de 
conservação.  Si  no  ultimo  quinquennio  da  concessão  a  conser- 
vação do  prolongamento  do  ramal  fòr  descurada,  o  Governo 
terá  o  direito  de  coufi-jcar  a  receita  e  empregal-a  naquello  ser- 
viço. 

XXX 

o  Governo   terJi  o  direito  de   resgatar  a  estrada  depois  de 
decorridos  30  annos  da  data  do  contrato. 
O  preço  do  resgate  será  regulado,  em  falta  de  accôrdo,   pelo 

*  tormo  médio  do  rendimento  liquido  do  ultimo  quinquennio  e 
tendo-se  om  consideração  a  importância  das  obras,  material  e 
dependências  no  estado  em  que  estiverem  então 

A  importância  do  resgate  poderá  sor  paga  cm  titules  da 
divida  publica  interna  de  6  ^/of  de  juro  annual. 

Fica  entendido  q\ie  a  presente  clausula  só  ó  applicavel  aos 
casos  ordinários,  o  que  não  abroga  o  direito  de  desapropriação 

•  por  utilidade  publica,  quo  tem  o  Estado. 

Findo  o  prazo  de  70  annos  do  privilegio,  revertem  á  pro- 
prieiade  do  Estado,  sem  indemnização  alguma,  as  obras,  edi- 
ficios,  material  fixo  e  rodante,  e  acce^isorios  que  constituem 
o  prolongamento  do  que  trata  esta  concessão. 

XXXI 

A  companhia  não  poderá  alienar  a  estrada  ou  parte  desta  sem 
prévia  autorização  do  Governo. 
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Poderá,  mediante  consentimento  do  G  )verno,  arrendar  o  leito 
do  prolongament )  e  o  material  fíx )  a  outra  companhia  oa 
•mpreza,  á  qual  p  issará  a  propriedade  do  material  rodante  e  os 
direitos  e  obrigações  do  contrato,  referentes  ao  costdio  da  Tift 
fsrrea. 

XXXIl 

A  comp^^nhia  obriga-se  a  nSo  possuir  escravos  e  a  não  em- 
pregar nos  diversos  serviços  do  prolongamento  do  ramal  senio 
pessoas  livres . 

XXXIII 

No  caso  de  desaccôrdo  entre  o  Governo  e  a  companhia,  sobre 
a  intelligencia  das  presentes  clausulas,  esta  será  decidida  por 
árbitros  nomeados,  dous  pelo  Governo  e  doas  pela  compa- 
nhia. 

Servirá  de  desempatador  a  Secção  do  Império  do  Ck>nselho  de 
Estado. 

XXXIV 

Fica  entendido  que  em  caso  algum  a  presente  conces^ 
motivará  augm  'nto  de  ónus  para  o  Estado  em  reUção  á^  linhas 
Ibrreas  actuaes  da  companhia,  a  respeito  das  qoaea  continoario 
a  ser  observadas  as   clausulas  dos  resper^tivos  contratos. 

As  despezas  com  a  construcçâk)  do  prolongamento  do  nm&l  e 
accesso'ios  não  serão  consideradas  para  o  calculo  do  capital 
garantido  á  om^ianhia  até  ao  máximo  de  5.003:000$,  em 
conformidade  com  o  Decreto  n.  674Ô  de  17  de  Novembro 
4e  1877. 

A  receita  e  despeza  do  mesmo  prolon^mento  scriú)  também 
dUscriminadas  das  d)s  linhas  garantidas,  em  conformidade  ooffl  • 
as  bases  que  serão  submetidas  á  approvaçSo  do  Governo. 

XXXV 

Os  prazos  marcados  nas  presentes  condiçSes  poderão  ser  pro- 
logados por  causas  de  força  maior,  julgadas  taes  pelo  Governo, 
e  somente  por  elie. 

Nenhuma  prorogação,  porém,   será  concedida  fora  áo  caso  ' 
ireeedente,  sem  preceder  o  pagamento  de  1:000$  de  multa  por 
mez  de  prorogação  requerida . 

XXXVI 

Pela  inobservância  de  qualquer  das  presentes  condiç9es  e 
para  a  qual  não  se  tenha  comminado  pena  especial,  poderá  o 
Governo  impor  multas  de  200$  até  5:000$,  e  o  dobro  na  rdinci* 
dencia. 
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XXXVII 

Para  garantir  a  fiel  ex'ícuçâo  do  contrato,  a  companhia  de- 
positará no  Thes9aro  N  icioaal  a  quantia  de  10:000$,  em  moeda 
corrente  ou  títulos  da  divida  publica. 

Fica  ent  >ndído  quo,  sendo  a  caução  feita  em  moeda  corrente, 
nâo  yencerá  j  q  ro  algu  m . 

XXXVIII 

Si,  decorridos  os  prazos  fixados,  nSo  quizer  o  Governo  pro- 
rogal^s  e  declirar  caduco  o  contrato,  a  companhia  perderá 
em  beneficio  do  Estado  a  cauçào  prestada.  Esta  será  completada 
á  medida  que  dolla  forem  deduzidas  as  multas. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882.—- Lou- 
renço  Cavalcanti  de  Albuquerque, 

DECRETO  N.  8823  —  de  30  de  dezembro  db  1882 

Goncode    permissão  a  Theophilo    Duarto  e    Castro   para  explorar  miaeraas 

na   ProTiDcia  do  Espirito  Santo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereu  Theophilo  Duarte  e  Castro, 
Hei  pop  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  mineraes 
no  ribeirão  do  Aldeamento  de  S.  Pedro  de  Rates  e  seus 
affluenles  á  margem  esquerda  do  rio  Preto,  na  Provincia  do 
Espirito  Santo,  sob  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assi- 
gnadas  por  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Con- 
selho, Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
•  geiros  e  interino  dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio 
do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882,  61o  da  Inde- 
pendência e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque, 

Clausulas  A  que  se  refere  o   Decreto  n.   99!SS 

«lesta  data 


I 

Fica  concedido  a  Theophilo   Duarte  e  Castro  o  prazo  de  dous 
annos,  contados  desla  data,  para,  sem  prejuízo   dos  direitos  de 
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terceiro,  fazer  explorações  oa  investigações  para  descobri- 
mento de  mineraes  no  ribeirão  do  Aldeamento  de  S.  Pedro  de 
Rates  e  seus  aíAaentes,  á  margom  esquerda  do  rio  Preto,  na 
Provincia  do  Espirito  Santo. 

Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  do  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Commersio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topograpbica  dos  terrenoi 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fòr  pos- 
sível e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  suporposiçio 
das  camadas  mineraes  encontradas,  e  remetterá  com  as  mesmas 
plantas  amostras  dos  mineraes  encontrado?  e  rolatorio  mina* 
cioso  da  localidade  em  que  a  mina  estivc^r  situada ;  declarando 
qual  a  possança  e   riqueza  desta,  qual  sua   extensão  e  sua  di-  1 

recçao,  a  distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  provimos  e  ' 

os  meios  de  communicaçâo  existentes,  a  área  necessária  para  a 
mineração,  o  numero  e  os  nomes  dos  proprietários  do  solo  sob 
o  qual  se  Mcbar  a  mina,  o  emprego  em  que  estiverem  os  terre- 
nos superfíciaes  da  mina,  os  edifícios  neiles  existentes  e,  final-  ! 
mente,  os  meios  apropriados  para  o  transporte  dos  productof  ^  i 
das  minas. 

II  I 

* 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  o  descobrimento  , 

de  minas  poderão  sar  feitos  por  qualquer  dos    modos   rceom-  ' 

mendados   pela  sciencia. 

Nos  terrenos  possuídos,  porém,  as  sondagens,  cav^^s*  poços 
ou  galerias  não  poderão  ser  feitos  sem  autorização  escripta  doi 
proprietários,  a  qual,  si  fòr  negada,  poderá  ser  snpprida  pela 
Presidência  da  provincia,  mediante  fiança  idónea,  prestada  pelo 
concessionário,  que  responderá  pela  indemnização  das  perdas 
e  damnos  que  os  mesmos  trabalhos  causarem  aos  proprie- 
tários. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presidente 
da  provincia   mandará  intimar   os  proprietários  interessados* 
para,   dentro  de  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apresentarem 
08  motivos  de  sua  op posição  e   requererem  a  bem  de  sens 
direitos. 

III 

O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  suppri-  * 
mento  requerido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  interes- 
sados ou  á  revelia  destes,  decbrando  os  fundamentos  de  sna 
decisão,  dl  qual  haverá  recurso,  somente  no  eífeito  devolutivo, 
para  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas. 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  proceder* 
se-ha  im mediatamente  á  avaliação  da  fiança  de  que   trata  a 
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claTisala2%  ou  da  indemnizaçSo  dos  prejuízos  allegados  pelos 
proprietários.  Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomeados, 
um  pelo  concessionário  e  um  por  cada  uma  das  parles  inte- 
ressadas, os  quaes  começarão  o-<  seus  trabalhos  por  designar  o 
terceiro,  qao  deverá  desempatar  entro  si.  Si,  porém,  não  con- 
cordarem no  arbitro  desempatador,  cada  um  apresentará  um 
nome,  e  a  sorte  decidirá. 

Proferi  lo  o  laudo,  o  concessionário  prestirà  a  fiança  ou  de- 
positará na  Thesouraria  de  Fazenda  a  importância  da  indemni- 
zaçSo arbitrada,  dentro  do  ])raz)  de  oito  dias,  sob  pena  de 
perder  o  direito  do  fazer  pesquizas  o  explorações  nj  terreno 
contestado. 

V 

A  indemnizaçSo  de  quo  trata  a  clausula  antecedente  será 
dovida  ainda  que  os  trabalhos  sejam  executa  los  em  terrenos 
de  propriedade  do  concessionário  ou  do  Estado,  umi  vez  quo 
delles  possam  provir  prejuízos  ás  propriedades  adjac^nles ;  e, 
^óm  disto,  o  concessionário  fica  obrigado  a  restabelecer,  á  sua 
custa,  o  carso  natural  .das  aguas  que  desviar  por  caus.i  dos 
mesmos  trabilhos  e  a  dar  conv-niente  direcção  ás  que  brotarem 
das    cavas,  poços  ou   galerias   que  fizer. 

Si  o  desvio  destas  a'^^uas  exi?ir  trabalhos  em  propriedade 
alhoia,  o  concessionário  solicitará  previamente  o  consentimento 
do  proprietário,  q[ue,  sendo  negado,  será  supprido  pelo  Presi- 
d'^nte  da  provincia,  na  conformidade  do  que  fica  estibelecido 
nas  clausulas  anteriores. 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pântanos 
oa  estaq^naçáo  de  aguas  quo  possam  prejudicar  a  saúde  dos 
morador  <s  da  circumvizinhança,  o  concessionário  será  obri- 
gado a  desccc3ir  os  terrenos  alagados,  restituindo-os  a  seu 
antigo  ostado. 

VII 

O  concossionario  nSo  poderá  fazer  explorações  ou  pesquizas 
de  minas  por  meio  de  poços,  galerias  ou  cavas : 

Sob  (s  edificios  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia, 
sal^o  com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  quo  não 
será  supprido,  o  sob  a  condição  de  fizer  retirar  do  edifício 
todos  os  moradores ; 

Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  e  a  10  metros  de 
suas  margens ; 

Nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  o  concessionário  terá 
o  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrir,  de  accòrdo  com  as 
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leis  vigentes  e  com  as  condições  que,  no  interesie  d»  dum- 
ração,  forem  estabelecidas  no  acto  da  concessão,  si  provar  aat 
possuo  as  ficuldades  premis  is  para,  por  si  on  por  oompiniiia 
anonyiLia  que  incorporar,  efifectuar  a  lavra  respectiTa,  segundo 
exigir  a  possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  destas  fòr  concedida  a  oatro,  o  conces- 
sionário, como  descobridor,  terá  direito  a  um  premio  fixáde 
pelo  Governo,  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  reUçio 
com  a  importância  d.stas.  Este  premio  será  pag'0  pelo  om- 
cessionario  da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882.» 
Lourenço  Cavalcanti   de  Albuquerque. 


DECRETO  N.  8824  —de  30  de  dkzkmbro  de  1882 

Concede  pormíssSo  a  Pedro  Rodrigues  Fróos  o  Biraben  &  BouTei,  pan 
explorarem  oaro  e  outros  míncraes  no  manicipio  de  Poconé,  da  PiDrÍBÔi 
de  Mato  Grosso. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Pedro  Rodrigues  Fnóss 
e  Biraben  &  Bouvet,  Hei  por  bem  Conced  ^r-lhes  p  «rmissáe 
para  explorarnm  ouro  e  outros  minoraes  ho  manicipio  de 
roconé,  da  Província  de  Mato  Orosso,  medimteas  cliusaUs 
que  com  este  biixim,  assignadas  por  Lourenço  Caralckntida 
Albuquerquo,  do  Mou  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de 
Estado  dos  Neg>cios  Estrangeiros  e  interino  dos  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  ent  ndiJo 
e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Jan  iro  em  30  de  Dezembro 
de  1882,  6i<^  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperado/. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerq[ue. 


Olausula/S  a;  <iTie   se  x^eOôre  o    Oecreto 

n.  dS/^4t  desta  dla^ta, 


I 

Fica  concedido  a  Peçlro  Rodrigues  Fróes  e  Biraben  &  Bonrot 
o  prazo  do  dous  annos,  contado-)  desta  data,  para,  sem  prsjuiio 
dos  direitos  do  terceiro,   procederem  á  exploração  e   pasquim 

{»ara  desc  )brimento  de  minas  à.h  ouro  e  outros  minerae^i  QO' 
ogares  denominados  Cuité  e  Lobo,   manicipio  de  PoeonÂ,  à^ 
Província  de  Mato  Grosso. 
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Dentro  deste   prazo  os  concesaionirios  deverSo  apresentar 
na.    S  crctaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricaltara,  Com- 
luercio  e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topogra  )hioa  dos 
terrenoR  explorados,  com  perfis  que  demonstrom,  t  «nto  quanto 
fôr  possivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executa-los,  a  super- 
posição das  camadas  mineraes  encon' radas,  e  remctterão  com  as 
mesmas  plantas  amostras  dos  minerais  encontrados  e  relatório 
minucioso  da  localidade  ^^m  que  a  mina  estiyer  situada,  decla- 
nindo  qual  a  possança   o  riqueza   desta,   qual  sua   extensão  e 
Bua  di'*ecçâo,  a  distancia  entre  ella  e  os  povoa  los  mais  próximos 
e  os  meios  de  comuiunícação  existeates,  a  área  necessária  para 
a  mineração,  o  numero  e  os  nomos   dos    proprietários  do  solo 
Bob  o  qual  so   achar  a  mina,  o  emprego  em  que  estiverem  os 
terrenos  superíiciaes  da  mina,  os  edifícios  nelies  existentes  e, 
finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  transporte  dos  productos 
das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  p'^squiza  ou  exploração  para  o  d-^scobrimento 
de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  recommen- 
dados  pela  sciencia. 

No>4  terrenos  possuídos,  porém,  as  sondagens,  cavas,  poços 
ou  galerias  nõo  podorfio  ser  feito<i  sem  autoriz  içào  escripta  dos 
prop-ietarios,  a  qual,  si  fôr  ne^^adi,  po.lerá  ser  su;)prida  pela 
Presidência  da  província,  me  liante  fiança  idónea  prestada  pelos 
concessionários,  (^ue  responderão  p  la  indemnização  dis  perdas 
G  damnos  que  os  mesmos  trabalhos  cansarem  aos  proprie- 
tari>s. 

Ames  da  concessão  do  supprimento  da  licí^nça,  o  Presidente 
da  província  mandará  intimar  os  proprietários  interessados 
para,  dentro  de  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apn  sentarem  os 
motivos  de  sua  opp(  sição  e  requererem  a  bem  de  seus  direitos . 

III 

O  Presidente  da  província  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  interes- 
sados, ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  de  sua 
decisão,  da  qual  haverá  recurso,  somente  no  eífeíto  devolutivo, 
pa9a  o  Ãlinistro  da  Agricultura,  (Jommercio  e  Obras  Publicas. 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  proee- 
der-Re-ha  immediatamAnte  á  avaliação  di  fiança  de  que  trata  a 
clausula  2^  ou  da  indemnização  doa  prejuízos  allegados  pelos 
proprietários.  Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomeados, 
um  pelos  concessionários  e  um  por  cada  umi  das  partes  inte- 
ressadas,  08  qaaes  começarão  os  seas  trabalhos  por  designar  o 
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terceiro  quo  deverá  dosempatar  entre  si.  Si,  porém,  Lio 
concordarem  no  arbitro  desempatador,  cada  um  apreflentari 
um  none,  e  a  sorte  decidirá. 

Proferido  o  laudo,  os  concessionarioB  prestarão  a  fiança  m 
depositarão  na  Thesouraria  de  Fazenda  a  importância  da  indest- 
nizaçâo  arbitrada,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  ds 
perderem  o  direito  de  fazer  pesquizas  e  explorações  no  terreao 
contestado. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  antecedente  eeri 
devida  ainda  que  os  trabalhos  sejam  executados  om  terreaos 
de  propriedado  dos  concessionários  òu  do  Estado,  uma  vez  qae 
delles  possam  provir  prejuizos  ás  propriedades  adjicentef  :e, 
além  disto,  os  concessionários  ficam  obrigados  a  restabelecer, 
á  sua  custa,  o  curso  natural  das  aguas  que  desviarem  por 
causa  dos  meamos  trabalhos,  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  q\{e 
brotarem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizerem. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  proprieiíde 
alheia,  os  concessionários  solicitirão  previamente  o  c-nsend- 
mento  do  proprietário,  que,  sendo  negado,  será  supprido  pelo 
Presidente  da  província,  na  conformidade  do  que  fica  estib»- 
lecido  nas  clausulas  anteriores. 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pân- 
tanos ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar  a  s^ode 
do-s  moradores  da  circumvizinhança,  os  concessionários  seiio 
obrigados  a  deseccar  os  terrenos  alagados,  rostituindo-os  a  S}a 
antigo  estado. 

VII  • 

Os  concessionários  não  poierão  fazer  exploraçõss  oa  p€s- 
quizas  de  minas  por  meio  de  poços,  galerias  ou  cavas  : 

Sob  03  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  quenãoseri 
supprido,  e  sob  a  condição  de  fazer  em  retirar  do  ediScio  iodos 
os  moradores  ;  • 

No3  caminhos,  estradas  o  canaes  públicos  o  a  10  metros  de 
suas  margens  ; 

Nas  povoações. 

VIU 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  os  coacessionanoB 
terão  o  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrirem,  de  Bccàrào 
com  as  leis  vigentes  e  com  as  condiçSes  que  no  interessa  à% 
mineração  f)rem  estabelecidas  no  acto  da  conces^Lo,  sipro- 
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varem  quo  possaem  as  faculdades  precisas  para,  por  si  ou  por 
companhia  anonyraa  (jue  incorporarem,  effectuarem  a  lavra 
rospe cliva,  segundo  exigir  a  possançi  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  dostas  fôr  concedida  a  outro,  os  conces- 
BÍonarios,  como  descobridores,  terão  direito  a  um  promio  fixado 
pelo  Governo,  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  relaçiío 
com  a  importmcia  destas.  Este  premio  será  pago  pelo  conces- 
sionário da  lavra. 

PaJacio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de   Dezembro   de  1882. 

Loztrenço   Cavalcanti  de  Albuquerque. 


,f/\^'>jy^/\f\:fW 


DECRETO   N.  8825  —  de  30  de  dezembro  de  1882 

i» 

Concede  pcrmls.sãú  a  Ricardo  F.  Croagh  o  Tortuliano  do  Aruujo   Góes  par.i 
oxpiorarom  inÍDor;o3  ua  Ptovincia  do  Paraná. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Ricardo  F.  Creagh  e  Ter- 
tulianode  Araújo  Góes,  Hei  por  bem  Conceder-lhes  permissão 
para  explorarem  ouro  e  outros  mineraes  nos  valles  dos  rios  das 
Cinzas  e  Itararé  e  seus  confluentes*  na  comarca  de  Castro, 
Província  do  Paraná,  mediante  as  clausulas  que  com  este 
baixam,  assignadas  por  Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
Estrangeiros  e  interino  dos  da  Agricultura,  Cemmercio  e 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar. 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882,  Qi°  da 
Independência  e  do  Império. 

*  Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque, 


danaulas  a  que  ae  refere  o  Decreto  n.  SSlS^tt 

deata  data 


I 

Fica  concedido  a  Ricnrdo  F.  Creagh  e  Tertuliano  de  Araújo 
Góes  o  prazo  de  dous  annos,  contado  desta  data,  para,  sem 
prejuízo  dos  direitos  do  tei*ceiro,  procederem  á  exploração  e 
pesquizaa  para  descobrimento  de  minas  de  ouro  e  outros  mi- 
neraei  nos  valles  dos  rios  das  Cinzas  e  Itararé  e  seus  con- 
fluentos,  na  comarca  de  Castro,  da  Província  do  Paraná. 
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Dentro  desto  prazo  os  concessionários  deverSo  apresentar  lu 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  ComDi'^'rcio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter- 
ronos  ex  lorados,  com  perfis  que  d  ^monstrern,  tanto  «joanto 
fôr  possível  e  o  p^rmittirem  os  trabalhos  executada,  ^  super- 
posição das  camad  )s  roineraes,  e  remetterâo  com  as  niesm&s 
plantas  amostras  dos  mineraes  encontr.idos  e  relatório  miou- 
cioso  da  localidade  em  qu".  a  mina  estiver  situada,  declarando 
qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extens^io  e  sua  di- 
recção, a  distancia  entro  elia  e  os  povoado-i  mais  próximos  e 
os  meios  de  communictçâ )  oxistent^s,  a  área  necessária  para 
a  mineraçHO,  o  numero  e  os  nomes  dos  proprietários  do  sc>lo 
sob  o  qual  se  achar  a  mina,  o  emprego  em  que  e>tiverem  os 
terrenos  superficiacs  da  mina  o  os  edifícios  nelles  ^^xíslent^s. 
e,  finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  transporte  do6  |>ro- 
duetos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquizaou  exploração  para  o  descobrimento 
de  minas  poderão  sor  feitos  por  qualquer  dos  modos  rocom- 
mendados  pela  sciencia.  ^0B  terrenos  possuidos,  porém,  as 
sondagenn,  cavas,  poços  ou  g  «lerias  não  poderão  ser  feitos  s^ra 
autorização  escripta  dos  proprietários,  a  qual,  si  fôr  oegada, 
poderá  ser  supprida  pela  Presiden  ia  da  província,  mediante 
fianç^i  idónea  prestad  i  pelos  concessionários,  «jue  r  sponderão 
pela  indemnização  das  perdas  e  damnos,  que  os  mesmos  tra- 
balhos caus  irem  aos  proprietários. 

Antes  da  concessão  do  suppri mento  da  licença,  o  Presidente 
da  provincia  mandará  intimar  os  proprietários  interesst.os 
para,  dentro  de  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposiçâo  e  requererem  a  bem  de  seoa  di- 
reitos . 

III 

O  Presidente  da  provincia  concederá  oa  negará  o  suppri- 
mento  requerido,  á  vista  das  razões  expen  iidas  pelos  inte- 
ressados, ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  íesaa 
decisão,  da  qual  haverá  recurso,  somente  no  effeito  devolutivo, 
para  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Pu- 
blicas. 

IV 

Deliberada  a  concessão  dosupprimento  da  licença,  proceder- 
se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança,  de  que  t^ata  & 
clausula  2%  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  aII^>gados  pelos 
proprietários. 

Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomeados,  um  i>olo  con- 
cessionário o  um  por   cada  uma  das  partes  interessadas,  os 
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qnaea  começarSo  os  seas  trabalhos  por  de^^ignar  o  terceiro,  que 
deverá  desempatar  entre  si.  Si,  porém,  não  conr^ordarem  no 
arbitro  desempatador,  cada  um  «apresentará  um  nome  e  a  sorte 
decidirá . 

Proferido  o  laudo,  os  concossionarios  prestarão  a  fiança  ou 
depositarão  na  Thesouraria  d)  Fazenda  a  importan  ia  da  in- 
demnização arbitrada  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  de 
perder-^m  o  direito  de  fazer  pcsquizas  e  explorações  no  terreno 
contestado. 


A  indemnização,  de  que  trata  a  clausula  antecdr^nte,  será 
dedevida  ainda  que  os  trabalhos  sejam  executados  em  terrenos 
propriedade  dos  concessionários  ou  do  Estado,  uma  vez  que 
delles  possam  provir  prejuizos  ás  proprieiades  adjacentes  ;  e 
além  disto  os  concessionários  ficam  obri.£^ados  a  restabelecer  á 
B^a  custa  o  corso  natural  das  aguas  que  desviarem  por  causa 
dos  mo  mos  trabalhos,  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que 
brotarem  das  cavas,    poços  ou   gtlerias  que  fizerem. 

Si  o  desvio  destia  aguas  exigir  trabalhos  em  propriodide 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  previamente  o  consenti- 
mento do  proprietário,  que,  sendo  negado,  sirá  supprido  pelo 
Presidf^nte  da  província,  na  conformidade  do  que  fica  estabe- 
lecido nas  clausulas  anteriores. 

VI 

Si  doB  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pântanos 
ou  estagnação  de  aguas  que  poRsam  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  circumvizinhança,  os  concessionários  serão  obri- 
gados a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restitui ndo-os  ao  seu 
ant^o  estado. 

VII 

Os  ooncessionarios  nSo  poderão  fazer  explorações  ou  pesqui- 
zas  de  minas  por  m  io  de  poços,  galerias  ou  cavas: 

Sob  os  edificios  e  a  15  metros  do  sua  circumferencia,  salvo 
com  o  consentimonto  escriptodo  proprietirio,  que  não  será 
BU[){)rido,  e  sob  a  condição  de  fazerem  retirar  do  edificio  todos 
08  moradores ; 

Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  e  a  10  metros  de 
suas  margens ; 

Nas  povoações. 

Vlll 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  os  concessionários 
terão  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrirem  de  accôrdo 
com  as  leis '  vigentes  e  com  as  condições,  que  no  interesse  da 
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Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverâo  apresentar  hm, 
Secretariado  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura,  Comm-fcio 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  ter^ 
ronosex  lorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanta 
fôr  possível  e  o  p'  rmittirem  os  trabalhos  exeoutadj-,  a  super- 
posição das  camadis  mineraes,  e  remetteráo  com  as  mesmu 
plantas  amosiran  dos  mineraes  encontndos  e  relatório  mina- 
cioso  da  localidade  em  qu^  a  mina  estiver  situada,  declarando 
qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua  di- 
recção, a  distancia  entre  ella  e  oh  povoados  mais  proxunos  e 
os  meios  de  coiumunictçâ>  oxistenfs,  a  área  necessária  pan 
a  mineração,  o  numero  e  os  nomes  dos  proprietários  do  »io 
sob  o  qual  se  achar  a  mina,  o  emprego  em  que  estiverem  os 
terrenos  superficiaes  da  mina  o  os  edifícios  nelles  xistentes. 
e,  finalmente,  os  meios  apropriados  para  o  transporte  dos  j^ro* 
duetos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquizaou  exploração  para  o  descobrimento 
de  minas  poderão  sor  feitos  por  qualquer  dos  modos  rc-com- 
mendados  pela  sciencia.  aNos  terrenos  possuidos,  porém,  as 
sondagens,  cavas,  poços  ou  g  Jerias  não  poderão  ser  feitos  s^a 
autorização  escripta  das  proprietários,  a  qual,  si  fòr  negada 
poderá  ser  supprida  pela  Presiden  -ia  da  provi ocia.  mediante 
fiança  idónea  prestadi  pelos  concessionários,  i{aer 'spondmo 
pela  indemnização  das  perdas  e  damnos,  que  os  mesmos  tra- 
balhos caus  irem  aos  proprietários. 

Antes  da  concessão  do  suppri mento  da  licença,  o  Presidente 
da  provincia  mandará  intimar  os  proprietários  interessuoi 
para,  dentro  de  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposiçâo  e  requererem  a  bem  de  seus  di- 
reitos . 

• 

III 

O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento  requerido,  á  vista  das  razões  expen  iidas  pelos  inte- 
ressados, ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  !e  soa 
decisão,  da  qual  haverá  recurso,  somente  no  effeito  devolatins, 
para  o  Ministério  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Ra- 
blicas. 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  procedcr- 
se-ha  immediatamente  á  avaliação  da  fiança,  de  que  trata  a 
clausula  2^,  ou  da  indemnização  dos  prejuizos  ali  'gados  pelos 
proprietários. 

Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomeados,  um  ))eIo con- 
cessionário e  um  por  cada  uma  das  partes  interessadas,  os 
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quaeB  comoçarSo  os  seas  trabalhos  por  designar  o  terceiro,  que 
deverá  desempatar  eatre  si.  Si,  porém,  não  concordarem  no 
arbitro  desempatador,  cada  um  apresentará  um  nome  e  a  sorte 
decidirá. 

Proferido  o  laudo,  os  concossionarios  prestarão  a  fiança  ou 
depositarão  na  Thesouraria  d)  F.izenda  a  importan  ia  da  in- 
demnização arbitrada  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  de 
perder^^m  o  direito  de  fazer  pcsquizas  e  explorações  no  terreno 
contestado. 


A  indemnização,  de  quo  trata  a  clausula  antecedente,  será 
dedevida  ainda  quo  os  trabalhos  sejam  executados  em  terrenos 
pro]>riedade  dos  concessionários  ou  do  Estado,  uma  vez  que 
deli  es  possam  provir  prejuízos  ás  propriedades  adjacentes  ;  e 
além  disto  os  concessionários  ficam  obríg^ados  a  restab  'lecer  á 
s'j.a  custa  o  curso  natural  das  aguas  que  desviarem  por  causa 
dos  mo  mos  trabalhos,  e  a  dar  convenionte  direcção  ás  que 
brotarem  das  cavas,    poços  ou   gilerias  que  fizerem. 

Si  o  desvio  destis  aguas  exigir  trabalhos  em  propripdide 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  previamente  o  consenti- 
mento do  proprietário,  que,  sendo  negado,  s?rá  supprido  pelo 
Presidente  da  província,  na  conformidade  do  que  fica  estabe- 
lecido nas   clausulas  anteriores. 

VI 

Si  doB  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pântanos 
ou  estairnação  <ie  aguas  que  possam  prejudicar  a  saúde  dos 
moradores  da  circumvizinhança,  osconc  ssionarios  serão  obri- 
gados a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restituindo-os  ao  seu 
ant^o  estado. 

VII 

Os  ooncessionarios  não  poderão  fazer  explorações  ou  pesqui- 
zas  de  minas  por  m  io  de  poços,  galerias  ou  cavas: 

Sob  os  edificios  o  a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo 
com  o  consentimento  escriptodo  pro[>rietirio,  que  não  será 
BU[^rido,  e  sob  a  condição  de  fazorem  retirar  do  edifício  todos 
os  moradores ; 

Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  e  a  10  metros  de 
suas  margons ; 

Nas  povoações. 

Vlll 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  os  concessionários 
terão  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrirem  de  accôrdo 
com  as  leis '  vigentes  e  com  as  condições,  que  no  interesse  da 
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mineração  forem  estabelecidas  no  acto  da  concessão,  bí  proT»- 
rem  que  possuem  as  faculdad'S  precisis  p:ira,  por  si  oa  par 
companhia  anonyma,  que  incorporarem,  eSectuarem  a  larn 
respectiva,  s?gundo  exigir  a  possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  destas  fòr  concedida  a  outro  os  csaceasio- 
narios,  comodoscobriioree,  terão  direito  a  um  premio  fiudo 
pelo  GoTerno  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  reUçSo 
com   a  importância  destas. 

Este  premio  será  pago  pelo  concessionário  da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  18^.  — > 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


tA\:/^\J^'^  J^^^-W 


DECRETO  N.   8826  —  de  30  de  dezesibro  de  1832      • 

Concede  permissio  a  JoSo    Chrysostomo  do  Amaral  Brísola  para  explarar 

minoraes  na  ProTÍncia  de  S.  Paalo. 

Attendendo  ao  que  Me  reqaerea  JoSo  Chryaoatomo  éo 
Amaral  Brisola,  Hei  por  bem  Conceder-lhe  permiss&o  para 
explorar  carvão  de  pedra,  asphalto,  petróleo  e  naphta  no 
município  de  Itapetininga,  na  Província  de  S.  Paulo,  lob 
as  clausuhs  que  com  este  baixam,  assignadaa  por  Looreaço 
Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  o  interiao 
doB  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o 
tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  30  de  Dezembro  de  1882,  6Í^  da  Independência  e  do  Im- 
pério .  ^ 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imporador. 
Lourenço  Cavalcanti  de  AlbuquerquCm 


Clausulas  a  <iue  se  t^eteve  o  Deoreto    n.  9S5^^ 

desta  data 


I 

Fica  concedido  a  JoSo  Chrysostomo  do  Amaral  Brisola  o 
prazo  de  dous  annos,  .para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de 
terceiro,  proceder  a  explorações  e  pesquizas  para  descobri- 
mento de  minas  de  carvão  de  pedra,  asphalto,  petróleo  e 
naphta  no  munícipio  de  Itapetininga,  da  Província  de 
S.  Paulo. 
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Dentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  N^^gocios  da  Agricultura,  Ck>mmercio 
o  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fdr 
possível  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  super^ 
posiçSo  das  camadas  mineraes,  e  remetterá.  com  as  mesmas 
plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  mi- 
nucioso da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada,  declarando 
qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensão  e  sua 
direeçSo,  a  distancia  entro  ella  e  os  povoados  mais  próximos, 
e  08  meios  de  communicaçSo  existentes,  a  área  necessária 
para  a  mineraçSo,  o  numero  e  os  nomes  dos  proprietários  do 
solo  sob  o  qual  se  achar  a  mina,  o  emprego  em  que  estiverem 
08  terrenos  superficiaes  da  mina  e  finalmente  os  meios  apro- 
priados para  o   transporte  dos   productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploraçSo  para  o  descobri- 
mento de  minas  poder&o  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos 
recommendados  pela  sciencia.  Nos  terrenos  possoidos,  porém, 
as  sondagens,  cavas,  poços  ou  galerias  não  poderSo.ser  feitos 
som  autorização  escripta  dos  proprietários,  a  qual,  si  íôr 
ne^rada,  poderá  ser  supprida  pela  Presidência  da  província, 
mediante  fiança  idónea  prestada  pelo  concessionário,  que  res- 
ponderá pela  indemnização  das  perdas  e  damnos  que  os  mesmos 
trabalhos  causarem  aos  proprietários. 

Antes  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presi- 
dente da  provincia  mandará  intimar  os  proprietários  in- 
teressados para,  dentro  de  prazo  razoável  por  elle  fixado, 
apresentarem  os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  a 
bem  de  seus  direitos. 

III 

O  Presidente  da  provincia  concederá  ou  negará  o  supprimeiíto 
requerido,  á  vista  das  razões  expendidas  pelos  interessados 
ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  de  sua  de- 
cisão, da  ^ual  haverá  recurso,  sóment3  no  eíTei to  devolutivo, 
Pjira  o  Ministério  da  Agricultura,  Gommercio  e  Obras  Publicas. 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  pro- 
ceder-se-ha  immediátamente  á  avaliação  da  fiança  de  que  trata 
'  clausula  2^  ou  da  indemnização  dos  prejuízos  allegados 
pelos  proprietários.  Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros 
nomeados,  um  pelo  concessionário  e  um  por  cada  uma  das 
parteH  interessadas,  os  qua'^s  começarão  os  seus  trabalhos 
por  designar  o  torceiro   que  deverá  desempatar  entre   si.   Si, 
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porém,  nSo  concordarem   no  arbitro  desempatador,   cada  «m 
apresentará  um  nome,  e  a  sorte  decidirá. 

Proferido  o  laudo,  o  concessionário  prestará  fiança  oa 
âe(K>sitará  na  Thesouraria  de  Fazenda  a  importância  daindem- 
nitnçSo  arbitrada  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  sob  pena  ds 
perder  o  direito  de  £àzer  pesquizas  e  ezploraçSes  no  teirese 
contestado. 


A  indemnizaçSo  de  que  trata  a  clausula  antecedente  será 
d^yida  ainda  que  os  trabalhos  sejam  executados  em  terrenos 
de  propriedade  do  couces 4onario  ou  do  Estado,  ama  vez  qoe 
delles  possam  provir  prejuízos  ás  propriedades  adjacentes,  e 
além  disto  o  concessionário  fica  obrigado  a  restabelecer  á  raa 
custa  o  curso  natural  das  aguas  que  desviar  por  causa  dos  mes- 
mos trabalhos,  e  a  dar  conveniente  direcção  ás  que  brotarem 
das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizer. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  o  concessionário  solicitará  previamente  o  consenti- 
mento do  proprietário,  que,  sendo  negado,  será  snpprido 
pelo  Presidente  da  provincia,  na  conformidade  do  que  fica 
estabelecido  nas  clausulas  anteriores. 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploraçSo  resultar  formaçlo  de  pântanos 
ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar  a  sande  dos 
moradores  da  circumvizinhança,  o  concessionário  será  obri- 
gado a  dessecar  os  terrenos  alagados,  restituindo-os  a  sso 
antigo  estado. 

VII  • 

O  concessionário  nSo  poderá  fazer  exploraçSes  ou  pesquizas 
de  minas  por   meio  de  poços,  galerias  ou  cavas  : 

Sob  os  edificios  e  a  15  metros  de  sua  circumíerencia,  salve 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  qoe  nÍo  será 
supprido,  e  sob  a  condição  de  &zer  retirar  do  edifido  todos 
os  moradores ;  » 

Nos  caminhos,  estradas  e  canses  [mblicos  e  a  10  metros  de 
suas  margens  ; 

Nas  povoações. 

vin 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  o  e^noesaiosano 
terá  o  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrir,  de  accòrdo  soa 
as  leis  vigentes,  e  com  as  condições  que,  no  interesse  da  mine- 
ração,   forem  estabelecidas  no  acto  da   ooncessio,  si  provar 
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que  possae  a^  faculdades  preciflas  para,  por  si  ou  por  com» 
panbia  anonyma  qae  incorporar,  effectaar  a  lavra  respe- 
ctiva, s^^undo  exigir  a  possança  das  minas. 

Si,  porem,  a  lavra  destas  fôr  concedida  a  outro,  o  con- 
cessionário como  descobridor  terá  direito  a  um  prepaio  fixado 
pelo  Governo  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  relaçSo 
com  a  impor tincia  destas.  Este  premio  será  pago  pelo  con- 
cessionário da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882.— 
Lotirenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


«/!\:/!V2^\^\j^:/i\:Ai'* 


DECRETO  N.  8827  —  de  30  de  dezembro  de  1882 

Goneode  permissão  a  Manoel  Pedro  Marques  e  Joaquim  de  NoTaos  Campos 
para  explorarem  ouro,  ferro,  platina  o  outros  mineraes  na  ProTíneia  do 
Espirito  Santo. 

Attendendo  ao  que  Me  requereram  Manoel  Pedro  Maraues 
e  Joaquim  de  Novaes  Campos,  Hei  por  bem  Conceder-lbes 
permissão  para  exploraram  ouro,  ferro,  platina  e  outros  mine- 
raes nas  marg-ens  dos  rios  Itabapoma,  Itapemirim  e  Jucú, 
na  Provincia  do  Espirito  Santo,  sob  as  clausulas  que  com 
este  baixam,  assignadas  por  Lourenço  Cavalcanti  de  Albu«- 
querque,  do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  interino  dos  da  Agricultura, 
Commercio  e  Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e 
faça  executar .  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro 
de  1882,  61o  da  Independência  e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


CUauaulas  a   q^ae  se  refere  o  Decreto  n.  SS5iÍT 

desta  data 


I 

Fica  concedido  a  Manoel  Pedro  Marques  e  Joaquim  de  Novaes 
Campos  o  prazo  de  doas  annoe,  contados  desta  data,  para,  sem 
prejuizo  dos  direitos  de  terceiro,  procederem  a  explorações  e 
pesquizas  para  descobrimento  de  minas  de  ouro,  ferro,  platina 
e  outros  mineraes  nas  margens  dos  rios  Itabapoana,  Itape- 
mirim e  Jucú,  da  Provincia  do  Espirito  Santo. 
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Dentro  deste  prazo  os  concessionários  deverão  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commercio  e 
Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  qaanto  fòr  pos- 
ei vel  e  o  permittirem  os  trabalho?  executados,  a  superposição 
das  camadas  mineraes  encontradas,  e  remetterSo  com  as 
mesmas  plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório 
minucioso  da  localidade  em  que  mina  estiver  situada ; 
declarando  qual  a  possança  e  riqueza  desta,  qual  sua  extensáo 
e  sua  direcção,  a  distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais 
próximos,  e  os  meios  de  communicação  existentes,  a  área 
necessária  para  -a  mineração,  o  numero  e  os  nomes  dos  pro- 
prietários do  solo  sob  o  qual  se  achar  a  mina  e  emprego  em 
que  estiverem  os  terrenos  superfíciaes  da  mina,  os  edifícios 
nelles  existentes  e,  finalmente,  os  meios  apropriados  para  o 
transporte  dos  productos  das  minas . 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploraçSo  para  o  descobrimento 
de  minas  poderSo  ser  leitos  por  qualquer  doe  modos  recom- 
mendados  pela  sciencia. 

Nos  terrenos  possuidos,  porém,  as  sondagens,  cavas,  poços 
ou  gabrias  não  poderão  ser  feitos  sem  autorização  cscripta 
dos  proprietários,  a  qual,  si  fòr  negada,  poderá  ser  suppriáa 
pela  Presidência  da  província,  mediante  fiança  idónea,  pres- 
tada pelos  concessionários,  que  responderão  pela  indemnização 
das  perdas  e  damnos  que  os  mesmos  trabalhos  causarem  aos 
proprietários . 

Antes  da  conces^^ão  do  supprimento  da  licença,  o  Presidente 
da  provinda  mandará  intimar  os  proprietários  interessados 
para,  dentro  de  prazo  razoável  por  elle  fixado,  apresentarem 
os  motivos  de  sua  opposição  e  requererem  a  bem  de  seus  di- 
reitos. 

III 

* 
O  President-)  da  provincia  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido,  á  vista  das  razões  expondidas  pelos  interes- 
sados, ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  de  saa 
decisão,  da  qual  haverá  recurso,  somente  no  effeito  devolu- 
tivo, para  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas . 

IV 

Deliberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  proce* 
der-s^ha  immediatam^^nte  á  avaliação  da  fiança  de  que  trata  a 
clausula  2^,  -ou  da  indemnização  dos  prejnizos  allegadoe  pelos 
proprietários.  Esta  avaliarão  será  fnta  por  árbitros  nomeados, 
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um  pelos  conco8sionario8  o  um  por  cada  nraa  das  partes  inte- 
ressadas, os  qaaes  começarão  os  seas  trabalhos  por  designar  o 
terceiro,  que  deverá  desempatar  entre  si.  Si,  porem,  não  con- 
cordarem no  arbitro  desempatador,  cada  um  apresentará  um 
nome,  e  a  sorte  d'3cidlrá. 

Proferido  o  laudo,  os  concessionários  prestarão  a  fiança  ou 
depositarão  na  Thesouraria  de  Fazenda  a  importância  da  in- 
dem.nizaçâo  arbitrada,  dentro  do  prazo  de  oito  dias,  S3b  pena  de 
perderem  o  direito  de  fazer  [lesquizas  e  explorações  no  terreno 
contestado. 


A  indemnização  de  que  trata  a  clausula  antecedente  será 
devida  ainda  que  os  trabalhos  sejam  executados  em  terrenos 
de  proprielade  dos  concessionários  ou  do  Estado,  uma  vez  que 
deites  não  possam  prvivir  prejuizos  ás  propriedades  adjacentes  ; 
e,  além  disto,  os  concessionários  ficam  obrigad  )S  a  restabelecer 
á  soa  custa  o  curso  natural  das  aguas  que  desviarem  por 
causa  dos  mesmos  trabalhos  e  a  dar  conveniente  direcção  ás 
que  brotxrem  das  cavas,  poços  ou  galerias  que  fizerem. 

Si  o  desvio  destas  aguas  exigir  trabalhos  em  propriedade 
alheia,  os  concessionários  solicitarão  previamente  o  consenti- 
mento do  proprietário,  que,  smdo  negado,  será  supprido  pelo 
Presidente  da  provincia,  na  conformidade  do  que  fica  estabe- 
lecido nas  clausulas  anteriores. 

VI 

Si  dos  trabalhos  da  exploração  resultar  formação  de  pântanos 
ou  estagnação  de  aguas  que  possam  prejudicar  a  saúde  dos 
moradoras  da  circumvizinhança,  os  concessionários  serão 
obrigados  a  deseccar  os  terrenos  alagados,  restituindo-os  a  seu 
antigo  estado. 

vn 

Os  concessionários  não  poderão  fazer  explorações  ou  pes- 
quizas  de  minas  por  meio  d'^  poços,  galerias  ou  cavas  : 

Sob  08  edifícios  e  a  15  metros  de  sua  circumferencia,  salvo 
com  o  consentimento  escripto  do  proprietário,  que  não  será 
supprido,  e  ^ob  a  condição  de  fazerem  retirar  do  edifícia  todos 
os  moradores; 

Nos  caminhos,  estradas  e  canaes  públicos  e  a  10  metros  de 
suas  margens ; 

Nas  povoações. 

VIII 

Satisfeitas  as  clausulas  deste  decreto,  os  concessionários 
terão  o  direito  de  lavrar  as  minas  que  descobrirem,  de  accòrdo 


■ 
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com  as  leis  vigentes  e  com  as  condições  qae,  no  interesse  da 
mineração,  forem  estabelecidas  no  acto  da  concessão,  si  pro- 
varem que  possuem  as  faculdades  precisas  para,  p  r  si  ou  por 
companhia  anonyma  que  incorporarem,  effectaarem  a  lavra 
respectiva,  segundo  exigir  a  possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  destas  fòr  concedida  a  outro,  os  con- 
cessionários, como  descobridores,  terão  direito  a  um  premio 
fixado  pelo  Governo,  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em 
relação  com  a  importância  destas.  Este  premio  será  pago 
pelo  concessionário  da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882.— 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


Ayt/^iffiSj-^^^^F^e/* 


DECRETO  N.   8828  »dx  30  db  dezxmbro  dk   1882 

Concede  permlsslo  aFelisbino  Alfredo  Gaimarles  e  António  José  deOlíraira 
Marquei  para  laTrarem  oaro,  ferro,  prata  e  oatros  mineraes  na  ProTineia 
do  Rio  de  Janeiro. 

Attendendo  a  oue  Felisbino  Alfredo  Qaimarães  e  António 
José  de  Oliveira  Marques  satisfizeram  em  parte  as  obrÍ!raç5es 
que  lhes  foram  impostas  p  lo  Decret.>  n.  8591  de  17  de  Junho 
00  corrente  anno,  Hei  por  b?m  Conceder-lhes  permissão  pan 
lavrarem  as  minas  de  ouro,  prata  e  outros  min  raes  qu'^  descei 
bnram  nos  te-rcnos  de  propriedade  do  segundo  concessionário, 
sitos  na  freguezia  da  Conservatória,  do  municipio  de  Valença, 
Provincia  do  Rio  dn  Janeiro,  sob  as  clausulas  qae  com  este 
baixam,  assij^nidas  por  Lourenço  Cavalcanti  de  Al  mquerqne, 
do  Meu  Conselho,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  e  interino  do •«  da  Agricultura,  Commercioe 
Obras  Publicas,  que  assim  o  tenha  entendido  e  éiça  executar. 
Palácio  do  Rio  d  >  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882,  61*  da 
Independência  e  do  Império. 

Com  a  rabrica  de  Sua  Magestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


dansulas  a  <iue   se  refere  o  Decreto  n*    SS5KS 

desta  data 


I 

Ficam  concedidas  a  Felisbino  Alfredo  Guimarães  e  António 
Joté  da  Oliveira  Marques,  50  data^  mineraes  de  141. 1^  braçss 
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quadradas  (676.070  metroa  quadrados)  para  lavrarem  ouro,  prata 
6  outros  miDeraes  no  terreno  denominado  —  Bom  Retiro  —  de 
propriedade  do  segundo  concessionário,  na  freguezia  da  Conafir- 
Tatoria,  Município  de  Valença,  da  Província  do  Rio  de  Janeiro. 

II 

Os  concessionários  respeitarão  os  direitos  de  terceiro,  e  po- 
derão proceder  aos  trabalhos  da  lavra  da  mina,  por  si  ou  por 
meio  de  uma  companhia  anonyma,  organizada  dentro  ou  fdn 
do  Império. 

III 

Fica  marcado  o  prazo  de  50  annos  para  os  concessionaríoa 
aproveitaram  a  referida  mina. 

Este  prazo  começa  a  correr  da  data  deste  decreto. 

IV 

O  terreno  mineral,  de  que  trata  a  clausula  1»,  será  medido  • 
demarodo  dentro  do  prazo  de  dous  annos,  contados  desta 
data,  devendo  qs  conces«>ionario8  apresentar  a  ))lanta  da  medição 
edemtrcação  ao  Prcsidonte  da  província  no  mesmo  prazo  e 
obrigar-se  a  pagar  as  despezas  dn  veriâcaçSo  por  Engenheiro 
nomeado  pelo  mesmo  Prodidente. 


A  approvação  da  medição  e  demircaçSo  do  terreno  mineral 

Bao  dará  direito  aos  concessionários  á  sua  propriedade,    em^ 

quanto  não  provaram,  perante  o  Minis  to  da  Ágriciltura,  que 

empregaram  nos  trabalhos  da  lavra  qHantia  correspondente  a 

*  10:000$  por  data  mineral. 

Si,  dentro  do  prazo  de  cinco  annos,  os  concessionários  nSo 
tiverem  empregado  a  quantia  correspondente  á  totalidade  de 
todo  o  mineral  conc^aido,  perderão  tantas  datas  mineraéa 
quantas  forem  as  parcellas  de  10:000$  aue  tiverem  deixavio  dê 
empregar,  e  o  Governo  as  poderá  conceder  a  outro . 

VI 

Na  forma  do  Decreto  n.  3236  de  21  de  Março  de  1864,  consi- 
derar-se-ha  effecti vãmente  empregada  para  os  fins  d»  clausula 
anterior  a  importância  das  despezas  feitas  com  : 

As  explorações  e  trabalhos  preliminares  para  o  descobri» 
mento  e  reconhecimento  da  mina ; 

Premio  pago  ao  descobridor  d  i  mina  ; 

Medição  e  demarcação  dos  terrenos  mineraes,  levantamento 
^a  planta  e  verificação    por  parte  do  Governo ; 

Preço  do  solo  em  que  estiverem  situadas  as  minas ; 
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AcquisiçSo,  transporte  e  collocaçSo  de  iustramontcs,  ftpp>^ 
relhos  e  machinismos  destinados  á  laTra  ; 

Transporte  do  Engenheiros,  empregados  e  trabalhadorea 
da  mina  ; 

A  esta  verba  somente  será  levado  o  preço  da  primeira  pas- 
sagem. 

Obras  executadas  no  interesso  de  facilitar  os  trabalhos  e  o 
tca&sporto  dos  productos  da  mina,  casas  do  morada,  armazéns, 
officinas  e  outros  edifícios  indispensáveis  ; 

Acquisição  do  animaes  de  tracção,  carros,  carroças,  barcos 
&  quaesquer  outros  vehiculos  apropriados  aos  serviços  de  que 
se  trata ; 

Custo  dos  serviços  executados  com  a  extracção  do  mineral  e 
quaesquer  outros  feitos  bona  fide^  exclusivamente  com  a  lavra, 
fieando  entendido  que  não  será  incluída  nesta  conta  a  despeza 
MDi  phnta(;ÕC3  do  cereaes. 

VII 

A  prova  das  hypotheses  da  clausula  anterior  será  recebida 
hona  (ide  ;  mas,  verifícando-se  ter  sido  empregado  o  artificio 
para  illudir  o  Governo,  a  conces-iSo  caducará,  ipso  facto^  e 
OB  conces8Íonf\rios  não  terão  direito  a  indemnização,  sendo-lhes 
somente  permittido  tirar  da  mina  os  objectos  moveis  e  semo- 
.  ventos  que  lhes  pertencerem. 

VIII 

Os  concessionários  fícam  obrigados : 

A  submetter  á  approvação  do  Ministro  da  Agricultura  a 
planta  dos  trabalhos  da  mina,  que  adoptsLrem.  Esta  planta  de- 
verá ser  levantada  por  Engenheiro  de  minas  ou  por  pessoa 
reconhecidamente  habilitada  nestes  trabalhos;  e,  uma  vei 
approvada,  não  poderá  ser  alterada  sem  permissão  do  mesmo* 
«Ministro ; 

Fica  entendido  que  os  trabalhos  de  cavas,  poços  ou  gale- 
rias não  poderão  ser  feitos  sob  os  edifícios  e  a  15  metros 
áe  circumferencia  delles,  nem  sob  os  caminhos,  estradas  e 
canaes  públicos  e  na  distancia  de  10  metros  de  soas  mar- 
gens. 

A  collocar  e  conservar   na  direcção  do  serviço  da  lavra  ^ 
Engenheiro  de  minas  ou  profíssional  de  reconhecida  aptidSo, 
cuja  nomeação  será  submettida   ao  Ministro  da  Agricultura, 
CkMnmercio   e  Obras   Publicas,  para  ser  confirmada; 

A  sujeitar-se  e  a  cumprir  as  instrucçQes  e  regulamentos 
para  a  policia  das  minas  existentes  ou  que  forem  expe- 
didos; 

A  indemnizar  o  damno  e  prejuizos  causados  pelos  trabalhos 
da  lavra,  provenientes  de  culpa  ou  inobservância  do  plano 
approvado  pelo  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  OhrsM 
Pablicaa; 
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Esta  indemnização  consistirá  na  somma  arbitrada  pelos 
peritos  do  Governo,  ou  em  trabalhos  e  serviços  necessários 
para  remover  ou  remediar  o  mal  causado;  c  na  obrigação 
de  prover  á  subsistência  dos  individues  aue  se  inutilisarem 
para  o  trabalho  e  das  familias  dos  que  fallecerem,  em  quaes- 
quer  das  hypotheses  acima  mencionadas . 

A  dar  conveniente  direcção  ás  aguas  empregadas  nos  traba- 
lhos da  mineração,  ás  que  brotarem  dos  poços,  galerias  ou 
cortes,  de  modo  que  não  fiquem  estagnadas  nem  prejudiquem 
a  terceiro ; 

Si,  para  execução  desta  clausula,  fôr  indispensável  passar 
pela  propriedado  alheia,  os  concessionários  procurarão  obter 
o  consentimento  do  proprietário.  Si  lhes  fôr  negado  este 
consentimento,  os  concessionários  requererão  ao  Presidente 
da  província  o  necessário  supprimento,  obrigando-se  a  prestar 
fiança  idónea  pelos  prejuízos,  perdas  e  damnos  que  puderem 
ser  causados  á  propriedade. 

Ouvido  o  interessado,  que  apresentará  os  motivos  de  sua  oppo- 
»BÍç£o,  o  Presidente  da  província  concederá  ou  negará  o  suppri- 
mento requerido. 

Concedido  o  supprimento  da  licença,  os  concessionários  pre- 
starão fiança  ou  depositarão  em  alguma  das  estações  físcaes 
da  província  a  somma  que  fôr  arbitrada  por  árbitros  nomeados 
pelos  interessados,  sendo  um  pelos  concessionários  e  outro 
pelo  proprietário,  os  quaes,  antes  de  começarem  os  trabalhos, 
accordarSo  em  um  terceiro  para  desempatar  definitivamente 
entre  elles. 

Si  nao  chegarem  a  accòrdo  acerca  do  terceiro,  cada  um 
apresentará  um   nome,  e  a  sorte  designará  o  terceiro. 

Tratando-se  de  terrenos  do  Municipalidades  ou  de  proprie- 
dade nacional  ou  provincial,  designarão  o  arbitro  o  Presidente 
da  respectiva  Gamara,  o  Inspector  da  Thesouraria,  ou  o  Director 
da  Thesouraria  Provincial. 

A  remetter  semestralmente  á  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  publicas,  por  inter- 
médio do  Engenheiro  fiscal  da  mineração  na  província,  ou  da 
Presidência,  relatório  círcumstanciado  dos  trabalhos  feitos  e 
em  execução,  declarando  a  quantidade  do  mineral  extrahido 
e  apurado,  os  processos  empregados  para  a  apuração,  as  ma- 
chinas  e  apparelhos  existentes,  força  motora  delles  calculada 
em  cavallos,  combustível  gasto,  e,  finalmente,  o  numero  dos 
t|;|bbalhadores  e  dos   dias  de  trabalho ; 

Alòm  deste  relatório,  deverão  prestar  todos  os  esclareci- 
mentos que  lhes  forem  exigidos  pelo  Governo  ou  por  seus  dele- 
gados. 

A  remetter  á  mesma  Secretaria  amostras  de  quaesquer 
outros  míneraes  difierentcs  dos  da  sua  concessão,  e  os  fosseis 
que  forem  encontrados  nas  excavações  ; 

A  inobservância  desta  clausula  será  punida  ou  com  a  dimi- 
nuição de  um  até  cinco  annos  do  prazo  da  concessão,  ou  com  a 
multa  de  5:000$  a  10:000$,  a  arbítrio  do  Ministério  da  Agricul- 
tara, Commercio  e  Obras  Publicas. 


f 


• 
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A  pagar  a  taxa  aiinaal  de  cinco  réis  por  braça  qaadnda 
(4*", 84)  dos  terrenos  mineraes  que  obtiverem,  e  o  imposto  de 
2  */o  do  rendimento  liquido  da  mina,  na  conformidade  do  §  í*  do 
art.  23  da  Lei  n.   1507  de  26  de  Setembro  de  1867; 

A  permittir  ao  Engenheiro  fiscal  on  a  qualqaer  outro  com- 
missario  do  Governo  o  ingresso  nas  minas,  nis  officinas  e 
quaesquer  outros  legares  do  serviço  da  mineraçSo,  prratando- 
Ines  os  eselarecim  ^ntos  de  que  carecerem  para  boa  exikcaçlo 
das  ordens  do  mesmo  Qoverno. 

IX 

Caduca  esta  concessão  : 

Si  nâo  forem  começados  os  trabalhos  preparatórios  para  a 
mineração  dentro  do  prazo  de  duus  annos,  depois  de  medidos 
e  demarcados  os  terrenos  mineraes  concedidos ; 

Por  abandono  da  mina. 

Ck)nsiderar-se-ha  abandonada  a  mina,  provando-se  que  oi 
concessionários  suspenderam  os  trabalhos  por  mais  de  3D  dias,* 
sem   causa  de  força  maior. 

Para  q^ue  os  conce'$8Íonarios  s'*jam  admittidos  a  provar  força 
maior  é  mdisjiensavel  que  communiquem  immediatamenteao 
Presidente  da  provincia  ou  ao  Engenheiro  fis.>al  a  suspeasio 
dos  trabalhos  da  lavra  e  as  causis  que  a  tiverem  determinado. 

Reconhecida  officialmente  a  força  maio",  será  marcado  prazo 
razoável  para  recomeçarem  os   trabalhos  da  mineraçSo. 

Na  reincidência  de  infracção  destas  clausulas  será  imposta 
pena  pecuniária. 


Os  concessionários  não  poderão  transferir  esta  concessão 
sem  permissão  do  Governo,  e,  por  sua  morte  ou  fallencia,  seoa 
herdeiros  ou  ropresentantea  não  poderão  gozar  d^sta  conces^ 
emquanto  não  fbrem  confirmados  nella  p elo -m^smo  Governo, 
que  poderá  ne^^al-a  si  os  mesmos  herdeiros  ou  representmtes 
não  provarem  que  possuem  as  faculdades  necessárias  para 
continuar  os   trabalhos  de  modo  conv^^niente  e  proveitoso. 

Si  a  lavra  da  min  i  fôr  emprehendidi  por  companhia  anooTina, 
sociedade  ou  empreza  organizada  fora  do  Império,  deverá  es(a 
ter  no  Brazil  representante  com  plenos  poderes  para  repr^ 
sental-a  activa  e  passivamente  em  Juizo  ou  fora  delle,  fiemo 
estabelecido  que  as  questões  entre  ella  e  o  Governo  Imperial 
serSo  decididas  por  arbitramento  :  as  que  se  suscitarem  eotre 
ella  o  os  particulares  serão  discutidas  e  julgadas  definitiva- 
mente nos  Tribunaes  brazileíros  e  de  conformidade  com  a 
legislação  do  Império. 

O  arbitramento  far-se-ha  da  seguinte  forma  :  cada  amadaa 
partes  interessadas,  si  não  concordarem  no  meamo  Juii,  no- 
meará seu  arbitro,  e  os  dous,  antes  de  conhecer  m  da  qaestlo 
submettidi  a  seu  julgamento,  concordarão  em  um  Conselheiro 
de   Estado   para  decidir   definitivamente,  no  caso  de  empate- 
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Si  houver  desaccôrdo  acerca  do  Conselheiro  de  Estado  que 
d  everá  desempatar,  cada  um  dos  árbitros  apresentará  o  nome 
de  ^lIn  destes  altos  funccionarios,  e  a  sorte  decidirá. 

XI 

A  infracçSo  de  "qualquer  destas  clausulas,  para  a  qual  nfto 
li&ja  comminada  pena  especial,  será  punida  com  a  multa  de 
200$  a  2:000$000. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882.— 
ZM>urenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


,t/s\t/:\^)J^,;fy\U'\ar 


«        DECRETO  N.  8829  —  de  30  de  dezembro  de  1882 

Concedo   perinissSo  a  Eduardo  Ribeiro  Mendes  para  explorar  ouro,  ferro  e 
outros  mineraes  na  Província  do  Espirito  Santo. 

Attendondo  ao  que  Me  requereu  Eduardo  Ribrúro  Mendes, 
Hei  por  bem  Conceder-lhe  permissão  para  explorar  ouro, 
ferro  e  outros  minerais  nos  terrenos  contiguos  ao  rio  6u  indú, 
seus  afluentes  e  confluentes,  na  Província  do  Espirito  Santo, 
mediante  as  clausulas  que  com  este  baixam,  assignadas  por 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque,  do  Meu  Conselho,  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
e  int^^rino  dos  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas, 
que  assim  o  tenha  entendido  e  faça  executar.  Palácio  do  Rio 
ae  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882,  6í^  da  Independência 
e  do  Império. 

Com  a  rubrica  de  SuaMagestade  o  Imperador. 

Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 


OlaudulAs  a  que   se   iref^re   o  I>eex*eto 
•  n.  &&2&  desta  datar  % 


I 

Pica  concedido  a  Eduardo  Ribeiro  Mendes  o  prazo  de  dous 
annoB,  contados  desta  dat^,  para,  sem  prejuízo  dos  direitos  de 
terceiro,  proceder  a  exploraçOes  e  pesquizas  para  descobrimento 
de  minas  de  ouro,  ferro  e  outros  mineraes  nos  terrenos  con- 
tiguos ao  rio  Guandu,  seus  affluentes  e  confluentes,  na  Pro- 
víncia do  Espirito  Santo. 
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Bentro  deste  prazo  o  concessionário  deverá  apresentar  na 
Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultara,  Commereío 
e  Obras  Publicas  plantas  geológica  e  topographica  dos  terrenos 
explorados,  com  perfis  que  demonstrem,  tanto  quanto  fòr  cos- 
sivel  e  o  permittirem  os  trabalhos  executados,  a  superposiçio 
das  camadas  mineraes  encontradas,  e  remetterá  com  as  mesmas 
plantas  amostras  dos  mineraes  encontrados  e  relatório  mina- 
cioso  da  localidade  em  que  a  mina  estiver  situada  ;  declarando 
qual  a  possança  e  riqueza  desti,  qual  sua  extensão  e  soa 
airecçâ[o,  a  distancia  entre  ella  e  os  povoados  mais  próximos,  e 
os  meios  de  communicação  existentes,  a  área  necessária  pan 
a  mineração,  o  numero  e  os  nomes  dos  proprietários  do  solo 
Bob  o  qual  se  achar  a  mina,  o  emprego  em  que  estiverem  os 
terrenos  superfíciaes  da  mina,  os  edifícios  nelles  existentes, 
o,  finalmente,  os  meios  apro,  riados  para  o  transporte  àm 
productos  das  minas. 

II 

Os  trabalhos  de  pesquiza  ou  exploração  para  o  descobrimen- 
to  de  minas  poderão  ser  feitos  por  qualquer  dos  modos  re- 
commendados   pela  sciencia. 

NoH  terrenos  possuidos,  porém,  as  sondagens,  cavas,  poços  <m 
galerias  não  poderão  ser  feitos  sem  autorização  es^^ripta  dos 
proprietários,  a  qual,  si  fôr  negada,  poderá  ser  supprida  pe- 
la Presidência  da  província,  mediante  fíança  idónea,  prestada 
pelo  concessionário,  que  res.^onderá  pela  iodr^mnização  às» 
perdas  c  damnos  que  os  mesmos  tra>jalhos  causarem  aos  prch 
prietiirios- 

Antry  da  concessão  do  supprimento  da  licença,  o  Presíiea- 
te  (I  :>'ovincia  mandará  intimar  os  proprietários  interessados 
paru,  lientro  de  prazo  razoável  por  ello  fixado,  apresentaremos 
motivos  de  sua  opposiçãe  e  requererem  a  bem  de  seus  direitos. 

III 

O  Presidente  da  província  concederá  ou  negará  o  sappri- 
mento  requerido,  á  vista  das  razões  expendidas  p?los  interes- 
sados, ou  á  revelia  destes,  declarando  os  fundamentos  de  sos 
decisão,  da  qual  haverá  recurso,  somente  no  effeilo  devo- 
lutivo, para  o  Ministro  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras  pu- 
blicas. 

« 

IV 

P'^'iberada  a  concessão  do  supprimento  da  licença,  proceder- 
Be-iio.  immediatamente  á  avaliição  da  fíança  de  que  trata  * 
clausuli  2*,  ou  da  indemnização  dos  prejnizos  allegados  pelos 
proprietários.  Esta  avaliação  será  feita  por  árbitros  nomeados, 
um  pelo  concessionário  e  um  por  cada  uma  das  partes  into- 
ressadas,  os  quaea  começarão  os  seus  trabalhos  por  designar  o 
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leis  vigentes  e  com  as  condiçQes  que,  no  interesse  àm.  mindr 
ração,  forem  eçtabelecidas  no  acto  da  concessão,  si  provar  ase 
possue  as  faculdades  precisas  para,  por  si  oa  por  compaaLk 
anonyma  q^iie  incorponr.  effectuar  a  lavra  respectiva,  ae- 
gundo  exig-ir  a  possança  das  minas. 

Si,  porém,  a  lavra  destas  fôr  concedida  a  oatro,  o  eoa- 
cessionario,  como  descobridor,  terá  direito  a  mn  preooio  fixado 
pelo  Governo,  no  acto  da  concessão  das  minas,  e  em  relaçio 
com  a  importância  destas.  Este  pifemio  será  pag-o  pelo  conces- 
sionário da  lavra. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Dezembro  de  1882.» 
Lourenço  Cavalcanti  de  Albuquerque. 
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